Guerrilhas e lutas sociais 


Prefácios de Catherine Coquery-Vidrovitch e Pepetela 
Posfácio de Alberto Oliveira Pinto 


4º 


Jean-Michel Mabeko-Tali nasceu na 
República do Congo-Brazzaville. 


Doutor em História (1996), pela 
Universidade Paris VIL-Denis Diderot, 
Mestre em Estudos Africanos pelo Ins- 
tituto de História da Universidade Bor- 
deaux III e Instituto de Estudos Políticos, 
da Universidade de Bordeaux IT e licen- 
ciado em História pela Universidade de 
Saint-Etienne. 

Lecciona, desde 2002, na Universi- 
dade de Howard, em Washington, DC 
onde, actualmente, é Professor Titu- 
lar da Cátedra de História de África. 
É Professor Visitante da secção por- 
tuguesa da Burlington Middlebury 
School of Languages, Vermont, EUA e 
em diversas universidades francesas e 
brasileiras. 

Foi membro do Comité Internacio- 
nal da UNESCO para o Uso Pedagógi- 
co da História Geral de África encarre- 
gado, entre 2009 e 2017, da elaboração 
de manuais de História de África. É 
também membro e contribuidor da 
subcomissão para o Tomo III do Co- 
mité Internacional da UNESCO res- 
ponsável pela redacção do IX Volume 
da História Geral de África. 

Como estudioso da História políti- 
ca e social de Angola e do Congo, pu- 
blicou vários trabalhos, entre artigos, 
contribuições a obras conjuntas, pre- 
fácios e críticas de obras. Na área do 
ensaio publicou, em 2001, uma versão 
inicial e parcial da presente obra e, 
em 2005, a obra Barbares et Citoyens. 
L'identité nationale à Pépreuve des Tran- 
sitions africaines: Congo-Brazzaville, 
Angola, Paris, L'Harmattan. Como ro- 
mancista, publicou L'Exil et PInterdit, 
Paris L'Harmattan, 2001 e Le Musée de 
la Honte, Paris, [Harmattan, 2002 


Guerrilhas e Lutas Sociais 
O MPLA Perante Si Próprio 
(1960-1977) 


ENSAIO DE HISTÓRIA POLÍTICA 


Título 
Guerrilhas e Lutas Sociais — O MPLA Perante Si Próprio (1960-1977) 


Ensaio de História Política 


Autor 
Jean-Michel Mabeko-Tali 


Prefácios 
Catherine Coquery-Vidrovitch 


Pepetela 


Posfácio 


Alberto Oliveira Pinto 


Capa 


Eduard Arbós 


Fotografia do Autor 


Anabela Carvalho 


Editores 
Cláudia Peixoto 


Fernando Cerqueira 


Projecto Gráfico e Paginação 


Fernando Cerqueira 


Edição 
Mercado de Letras Editores, Lda. 
Rua Eng.º Ferry Borges, n.º 3B-Escritório A — Telheiras 
1600-237 Lisboa 
Telefone: +351 2171110 84 


Internet: www.mercadodeletras.pt 


Impressão e Acabamento 


Lousanense, Lda. 


O 2018, Mercado de Letras Editores, Lda. 
Direitos Reservados por Mercado de Letras Editores. 
É proibida a reprodução ou transmissão desta obra, no todo ou em parte, por qualquer meio 
ou processo, sem a prévia autorização da Editora. De acordo com o Código do Direito de Autor 


e dos Direitos Conexos, a violação desta regra é passível de procedimento judicial. 


Maio 2019 


2 edição 


Código Interno: 00030 
ISBN: 978-972-8834-32-6 
Depósito Legal: 456 664/19 


Jean-Michel Mabeko-Tali 


Guerrilhas e Lutas Sociais 
O MPLA Perante Si Próprio 
(1960-1977) 


ENSAIO DE HISTÓRIA POLÍTICA 


Aos meus filhos, que apoiaram, à sua maneira 
(frequentemente em seu próprio prejuízo), 


os meus longos anos de peregrinações sem fronteiras. 


À memória de Mamboula Henriette 
e Binkounda Gabriel, meus pais 


e de Ruth, minha segunda mãe numa outra vida. 


Índice geral 


SÍDIAS .ecrssersererseersereserseerrirrereocesereeasermsrietecernten at es err rita cao an casta Gene sienntaaba andas cnirnas a nanatesanssanias 17 
EXSTAdECIMENtOS pusstusaispaesistnerraniitarosatoiearanen caraças ppa marca cêrracenda ver edapeeveceneratoncsraenmnsaçêna 21 
Ereambpulo à. Seguiida, edição, sx, sacerestagrsireiasa mesas reias na lo rua esa inata iene tas zada tadiatads 25 
Prefácio por CATHERINE COQUERY-VIDROVITCH .......eeeeereereersearerenenareeereersarenrenasarenso 29 
Eretácio pót PEPETELA. eisnsersasensirasitesisissessiesstnsinsiasasrasisdesiinsinco sormenidpapirmmia ce rensoetoRicads 33 
IELOCUÇÃO: essaeressnsteseie to trabengasseas asian area rating ad rapa ic angus a aa Spade radar 37 


ParTE 1 
Guerrilha e Fragilidade Política: a Difícil Afirmação Política do MPLA 


capítuLO 1 — Breve esboço de uma difícil emergência política ............. es 83 
1. As controvérsias cronológicas sobre as origens do MPLA ...........mees 85 
Os anos de 1950 e a efervescência nacionalista em Angola... 86 

A propósito da controvérsia cronológica sobre a génese do MPLA: deba- 
tes: E QUESTÕES. isrissisieetoamarimareganiema iatarta perita lta sie cre prego stremi ias frentes 91 
Os motivos de um. vazio: CrONOÍÓPICO: «isa cnsinisicimensicasascenserasiaensismagastens 93 

2. A lenta afirmação no exterior: a dinâmica unitarista nacionalista na África 
JUSGLONA: sesecresronamenteseines irei coruivestonitiateneptatotascirt dai ansanimd ara for ao tua ce bigadeieiça cansa sc tdadt 128 
A individualização geográfica dos movimentos nacionalistas ...........e 133 
3. A questão da «paternidade político-militar» do «4 de Fevereiro» de 1961 136 
Sobre os preparativos do «4 de Fevereiro» de 1961... 141 
4. O MPLA em Léopoldville: luta armada e primeira crise interna 148 
As dificuldades de instalação no Congo-Léopoldville .............ereenereees 148 
Dificuldades internas e 1 Conferência Nacional do MPLA .................. 152 
capíruLO 11 — Guerrilha e permanência de fragilidades políticas 189 
1. A «Conferência de Quadros» de 1964 e os seus desafios 189 


Balariço POCO ssa siasecamazeasanmutamasisseragaaistaniineniaces paicralaiiaserirte gare inaateaãs 190 


10 


capíruLo 11 — Guerrilha e Revoltas na Frente Leste .... 
ip 
2: 
EA 


6. 


JEAN-MICHEL MABEKO-TALI 


Balanço militar 


A extensão da guerra ao Leste: vantagens e obstáculos............... meme 
A 1 Assembleia Regional da 1 e da II Região: um balanço global mitigado 
Balanço político da ampliação das frentes de combate... 


Balanço militar: as dificuldades gerais ................ ni iiseeeeaserereaserearetena 


As dificuldades de implantação da Frente Leste... 
Características da. Frente Destes assar asararcr maiorias prata anota caes 
A gestão da guerra na Frente Leste: a emergência das questões sociais e 
IdENTALAS:,,ssqorirs fosso psitosisno sosdanperaibideasbida dadas toscas Orey dent acentia acta ins Eaanda inss s din isaasanada 


Poderes e privilégios na: Frente Leste sssesmssgascain amensstscaaatirantencs 

O comandismo como prática social e de gestão político-militar ............ 
Dificuldades militares e primeira crise política na Frente Leste ............ 
Esfalfamento da guerrilha: causas e consequências... 
A Revolta de Jibóia: primeira manifestação político-identitária no Leste 


Segunda fase de revolta na Frente Leste .... 


A Revolta Chipenda: o contexto histórico ..............ssmeseaserereeresees 
A Revolta Chipenda: oposição militar e disputa política intra-elitária na 

Prente! Lester sisrsanissortamisirintoreaga ao pe csinma o landida deitada drag anna capaencnitdaiçiça 
“Tentativa. é malógto: de diálogo «.nessesasussiusasnissstasssaseetistnsea assssetesaçorssesensgõõas 
O Movimento de Reajustamento: a busca de soluções políticas para a crise 
Os objectivos e o que estava em jogo no Movimento de Reajustamento 
Os efeitos do Movimento de Reajustamento na evolução da Frente Leste 
O Reajustamento no Leste: «momento» democrático ou crítica de elite? 
Dimensão social e política da dissidência na Frente Leste... 


Tribalismo, luta de classes ou «corrida para o pode»? ......... 


As limitações da contestação etno-regionalista 


CAPÍTULO IV — Contestações e dissidência na Frente Norte... 
1.- Caracteristicas da, Frente. NOELE........isaismeeseansacinesidnitisosiorietacicanta tidas ddacanaçiida 


2; 
5; 


A questão social na II Região: um breve olhar sociológico .............s 


Mal-estar excrise ha, Frente Noite .asssssasasinidaaaa na cias 
A crise de 1972: origens e desfecho de uma ruptura interna adiada....... 
A Assembleia-Geral de Abril de 1972: alcance e consequências ............... 
Tentativa. de análise da contestação saiam naaanies darei danse 


O Movimento de Reajustamento na Frente Norte... 


O contexto geral 
A fraca mobilização em torno do Movimento de Reajustamento na Frente 

Notte é o: seu significado: ssa anarsasimensamcamoaserssantanessasuceagoa cocnseamenticançõs 
Tentativa de análise do malogro do «reajustamento» na Frente Norte... 
A Revolta Activa: génese e particularidades ...............srmerersereareemmentes 
O Apelo de 11 de Março de 1974: contexto e conteúdo 


capíTULO V — O Congresso de Lusaka: o que estava em jogo e as implicações regionais 


É. 


A apropriação do MPLA pela diplomacia africana ..............mes 


ÍNDICE GERAL 


O Acordo de Lusaka de 8 de Junho de 1974: o caminho de Canossa de 


Apostinho: INELO serena gesemesaritseningaaiage strsatuciensiaa Auta emp ea sat fagan card sata 
A Cimeira de Bukavu, uma humilhação política para Agostinho Neto ... 
2; 10 Congtesso de Liusalia. ...sssessserstsits et sensita TEdesetadegaa Les cosanidsa soutien ruetarvansaso 
O Acordo. de -Brazzayile ui ear eiesan atas sNantaRAL aaa Aro LD Gaiman dada dec 
capíruLO vi — À Conferência Inter-Regional de Militantes (CIRM) ou o Con- 
gresso da recuperação: do, poder: fo: MPLA «iessesieito nt its atas motas 
1. O peso das armas na legitimação da liderança de Agostinho Neto......... 
2. A CIRM: um face-a-face entre o mato e o mundo urbano, «internos» e 
MERTEENOSY sargariniecaresrspes ras as Nina eRRO dE TURNO RSA CRIA Ca NARA EAV EAR ASAS RR dA 
3. Os delegados dos centros urbanos: trajectórias políticas heterogéneas .... 
4. Os delegados das frentes militares: o encontro de três escolas de guerrilha 
5. A CIRM ou o Congresso da urgência ................ ic ireereeeeereeserereereareress 
IAS QUESTÕES: INLELNAS: cssrsianeseoriaramasFeraino dos irineaidomeno escoa faso Sofia gens digna ul Sepé caças 
As perspectivas da independência: assis asasasiesaeiiseatram npasesteniaçdaness 
O lugar do MPLA no processo de descolonização ............smmes 
A questão da nacionalidade e do lugar das populações brancas ............... 
6. Conclusão sobre a Conferência Inter-Regional dos Militantes ................... 
capíruLo vi — O MPLA e os intelectuais na luta anticolonial.............s 
1. O intelectual e a crítica armada da ordem-mundo .............iemmses 
Intelectuais e luta de libertação anticolonial em Angola: o caso do MPLA 
O que é que os conceitos de «intelectual» e de «ser intelectual» queriam 
dizer no-Selo do MBLÃ: caupasaaaveririsirernisctinasimiacsevassataiiadáces nino rvaniesania 
Os «intelectuais» e as crises de 1963 a 1974 .... serem 
Entre burocratas e guerrilheiros: o início de um divórcio estrutural ....... 
2. A Revolta Activa: as razões do fracasso de uma dissidência «intelectual» 
3. A Revolta Activa: tentativa de análise do discurso ...........c ssa 
Lima critica de fundo. siso seia destina poagãa pede nd edad Sa cuida 
Um discurso de «compromisso ideológico»? ..........emenesereereeeersareameersaness 
A evolução-do discurso da Revolta, Activa «assenta nensnacaatamnaeateea 
Epílogo da. Revolta ACtiya! .sussases camisas casteizamenasanumasasesicnigranpasin ac 
O regresso a Luanda — ou a descida da Revolta Activa aos infernos... 
caríruLo vim — Conclusão geral sobre as Revoltas de 1969 a 1974.................... 
ls. “O tmalogró-da Revolta do Leste unia spt iadis ninar iara 
2 56) malopto-da Revolta Actiga-a seis areas eira nin stindnnce parental acao 
Parte 

A Implantação nos Meios Urbanos e a Gestão das Alianças Locais 
CAPÍTULO 1X — O MPLA nos centros utbahos ..cssmasasesiscnsiamsereasssemtesmanitsançsos 
E: «A sociédade: angolana: em: 1974. ssa assenta tucana eninra aços 
O MPLA e a sociedade rural: balanço sintético dos anos de guerra....... 


Modificações e permanências do meio urbano ............imeemea 


11 


281 
281 
282 
285 


291 
292 


294 
295 
298 
302 
302 
303 
305 
5d 
319 
323 
326 
329 


391 
335 
337 
344 
348 
349 
353 
356 
359 
361 
e Ai] 
374 
SPT 


12 JEAN-MICHEL MABEKO-TALI 


2. Asituação: em Luanda, sesimaain is cospata o Rani cantante erairetenomndinca nto 390 
O «ciclo: luandense: da: violência utbaha:..sssmeniscesereataereacersiistenaças consbsrantsaquems 391 

A procura do consenso dos movimentos armados .............. credo = DL 
CAPÍTULO x — À questão das alianças políticas urbanas em 1974-1975 ............... 401 
1. Panorama. geral... ciais eneniiiateicandssos ion insaçasadEagas ereanscasdeniaa ii divast ata desen remedios 401 
2. Origens e natureza dos aliados políticos do MPLA 404 
Comissoes de: DAIrto:ssisininsenirestestameacaniarfeusav aaa pac ares pado side ciqudo jursilanagal croninandrado 406 
Comissões de trabalhadores: .....menseereesaeseienecrereesesioorinermmscrrasarisbti saio cxcaspisissdicanda 406 
Associações: de estudantes assar assinaram sad educa tese qua çentatçe 407 
Comitês «desiacção sap meiga read ana resets des pereaicaça 408 
Comissões Populares de Bairro (CPB) ..............trerereereeeresereereererrenterteneos 410 

A questão do Poder Popular: factores imediatos e a longo prazo ........... 412 

Os partidos políticos não armados ...........rmerererereereeereerereereersersereserserntos 416 

3. As ambiguidades das alianças e a sua difícil gestão ............ .. 422 
O MPLA e a extrema-esquerda: os motivos da ruptura... 423 
Tentativa de recensão geral dos comités e da sua natureza ideológica... 425 

4. Evolução das alianças locais de 1974 a 1976 ...... is rereereereenereneererersereereeness 435 
As tivalidades no interior das elites ...snescesicerencsrecececesesasistanacasoastasasennaeseneso 435 

A ruptura: as causas e as formas... ti trereeeeeeereereeerreeneerrerrerrerrerrertranta 437 

À ruptura € à fepressão ..isinisesasissinsisecsasericsaasecisenrserveseroruase sente vestnsaceriviséns 440 
Conclusão a: Partes IL asas joisro serena a a dd ode n apr tado 447 


Parte HI 
O MPLA à Prova do Poder do Estado e das Novas Lutas Sociais (1974-1977) 


caríruLo xt — O Governo de Transição e o malogro da coabitação 451 
1. O impossível Governo de Transição... eereeeemereeneereereeenrereereeneenmens 452 

As estratégias de legitimação política ............... ir irerteerereereeereereeresrerereena 454 

3. O confronto das estratégias de ocupação do espaço político .................... 456 

A concorrência dos programas políticos ...........eerereneereneereerereerererearertencenses 456 

O contronto ALIADO sespscansessisa eessgarseseriaeeseitoatanitudiao sarna ntatiêsaiipaçeãs consirisastiniê 457 

A batalha de Luanda e o fim do Governo de Transição .........eemenes 459 
CAPÍTULO xII — À opção das armas e a questão das alianças externas 463 
li. O MPLÃ é o: Governo de TTANSIÇÃO saias sarematosessrastettrraniitesgtoçenção 463 

O peso dos exemplos africanos lusófonos na opção das armas ............... 467 

3. O problema das alianças internacionais ............... ir e ireeeeeerrererretertereems 469 
Panorama geral dos envolvimentos estrageiros em Angola em 1974-1975 470 

A intervenção soviético-cubana e o seu alcance político .............emee 478 

4. Outro aliado problemático: o contingente dos gendarmes katangueses ...... 488 
Sobre a natureza das alianças estrangeiras do MPLA em 1974-1975 ...... 491 
caPíTULO xi — À escolha do modelo político e a questão ideológica ............... 499 


1. Opções políticas e económicas do Programa do MPLA em 1974-1975 501 
O estado do debate no seio do MPLA sobre o modelo político, em 
RS OD RR RE e Rera PDRRRRR DAR RR oe err RO Pero oc e ri 502 


ÍNDICE GERAL 13 


2. Sobre a natureza ideológica do MPLA como movimento de libertação 504 
Auto-retrato ideológico do MPLÁ. ....cu essisisssscescacmsitespasntonetesnensamnsasecevenoenra eso 505 
511 


A praxis ideológica do movimento de libertação 
As relações com as esquerdas europeias e nacionalistas radicais do Ter- 

ceiro Mundo: js ssssises gere resdstamnsasiaa do siena sand cep DVendiEaTalE EA MANGA nte pagan 516 
A influência da aliança com a extrema-esquerda angolana em 1974-1975 522 


3. As condições conjunturais da escolha do modelo político .................. 523 
CAPÍTULO XIV — À crise nitista (1976-1977): suas origens, desenlace e repercussões 
na gestão do Estado, da sociedade e do MPLA .......csssesecescaererereresererenereasasasa 533 
1. O 27 de Maio de 1977: «golpe de Estado» ou «revolta popular»? ........... 535 
2. Os fundamentos históricos do nitismo ............. ii erererenenererereaeants 541 
Elementos biográficos de Nito Alves ............ceeermereeeereeneererereeneerereersentensess 542 
As bases ideológicas e estruturais da contestação nitista ..........emmeeere 551 
As bases nitistas no meio universitário .........sesesesessesseorensensnescsasensenesesesserenases 553 
O nitismo nas Forças Armadas: sua extensão e sua justificação ............... 554 
3. A nova otientação do discutso nitista ...........eeermerererserearereerereerecererenserarero 556 
A estruturação das novas divergências .........esmeneseeereesererereereerarereercarereas 557 
A eclosão à luz das divergências internas ...........imereeeemeneerereneereacensenteareno 566 
4. A deriva para um conflito directo — ou a passagem das palavras aos actos 575 
A reunião do Comité Central de Outubro de 1976... 576 
A reunião plenária do Comité Central de Maio de 1977: a ruptura ........ 579 
As 13 Teses de Nito Alves: conteúdo e alcance político... 581 
A propósito das cumplicidades exteriores: o papel dos soviéticos e dos 
CUBANOS: seas enipiniassentio canada sedan Enb sentada ana 587 
5. Fracasso da insurreição e viragem repressiva do regime angolano ........... 594 
6. O MPLA dos dias que se seguiram ao 27 de Maio de 1977... 602 
A amplitude das implicações ideológicas do 27 de Maio ............me 608 
capíruLo xv — O Congresso de 1977: o alcance da opção ideológica ............... 613 
1. Os objectivos do I Congresso 614 
2. A discussão das opções político-ideológicas ..............ceieererereertereererserteneems 617 
(O debate: INÍCENOssiacdigêncas oeesapsstisebcsciiTharasieasentatá gados inaiiegaasgs fada sent nr in apa Tess deanE 617 
A hipótese da influência/pressão dos aliados internacionais 624 
3. O nascimento do Partido do Trabalho: o MPLA e a opção pelo marxismo- 
SlEnInISinO essas assina oeiras e preespraloa cena tees gate sessoranseailaatç o 631 
4. As consequências das opções nas organizações de base ..............s. 633 
Rosiácio por ALBERTO OLIVEIRA PINTO «ss sstsissainssainsiataaaterme pers orento o csrareanscarinmasstassenas 637 


APÊNDICES 


Quapro I — O primeiro Comité-Director do MPLA em Conakry, em 1961... 649 
Quadro 1 — Comité-Director do MPLA saído da Remodelação de Maio de 1962. 649 


14 JEAN-MICHEL MABEKO-TALI 


Quadro HI — Comité-Director do MPLA saído da I Conferência «Nacional» 
(Dezembro: de: 1062) us sent esstta sta ueagas as drancan cant Eron pab Ins a tda nua a SA 650 
Quadro IV — Comité Central e Bureau Político criados pela CIRM (1974) ..... 650 
QuaDro V — Comité Central do MPLA-PT' constituído no I Congresso ......... 651 
«Carta de Joaquim Pinto de Andrade ao Presidente Agostinho Neto» (3 de Maio 
a LO PÁ) BRR NDA ENE RREO PR RR RE UR VERSOS BON Re PA 653 


Anexo XIHI 
Anexo XIV 


ÍNDICE DOS MAPAS 


Mapa 1: Angola (divisão político-administrativa actual)... 15 
Mapa 2: Regiões militares do MPLA e bases fronteiriças na Zâmbia ............ 249 
Mapa 3: Zonas de extensão da guerrilha em 1970 
Mapa 4: Densidade da população em 1960 
Mapa 5: Mapa etnolinguístico simplificado 


Mapa 6: Situação militar em meados de Novembro de 1975... 497 


Mapa 1 
Angola (divisão político-administrativa actual) 
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de Angola 
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Libertação de Angola 

FCPPA — Frente Comum dos Partidos 
Políticos de Angola 


18 JEAN-MICHEL MABEKO-TALI 


FDLA — Frente Democrática de Liber- 
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Preâmbulo à segunda edição 


A reedição desta obra sobre o MPLA acontece numa conjuntura 
nacional angolana bem peculiar: o desencadear daquilo que se assemelha 
a uma restruturação sociopolítica senão radical, ao menos significativa e 
com consequências de longo alcance das relações de força no seio da 
classe política governante, e no processo político angolano no seu todo. 
Após mais de três décadas de poder quase absoluto, e vários cenários e 
apostas de sucessão que refletiam uma visível relutância em deixar o 
poder, o presidente José Eduardo dos Santos acabou por escolher um 
sucessor definitivo na pessoa de João Lourenço. Um homem do sistema- 
-MPLA, seu antigo secretário-geral, ao contrário do antigo vice-presi- 
dente da República, Manuel Vicente. Pelo que tudo indica, e à luz do 
dispositivo legislativo que o novo escolhido era suposto acatar fielmente 

, 
essa relutância reflectia a filosofia que o seu predecessor fazia da gestão 
do seu longo consulado, sobretudo no que concerne aos assuntos e 

> 
interesses da antiga família reinante. 

Embora que expressa sob cobertura judiciária, a sucessão estonteante 

> 
de estrondosos gestos claramente políticos, quiçá heréticos (para com o 

8 > Ç 
sistema-MPLA) por parte do presidente João Lourenço no primeiro ano 
do seu consulado, constituem um momento digno de atenção analítica 
sobre a trajectória do MPLA, na esteira de práticas próprias de antigos 

, 8 

partidos com cunho leninista, nem que seja apenas em termos da sua 


estruturação ultra-centralizadora, e não forçosamente em termos ideoló- 
gicos. Não apenas porque esses gestos fortes parecem ter gorado visíveis 
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e diferentes expectativas sociopolíticas por parte do anterior presidente 
da República quanto à gestão da sua sucessão e o lugar dos seus interes- 
ses na Angola pós-«eduardista», mas porque eles relançam o debate sobre 
a realidade do equilíbrio de forças no seio do MPLA, mais de quatro 
décadas após a sua tomada unilateral do poder. Sobretudo, o debate 
acerca do longo consulado «eduardista», da sua gestão tanto do erário 
público quanto do país como um todo, mormente do sistema-MPLA, 
relançou a necessidade de um novo escrutinar deste partido-Estado que 
tem na mão a vida dos Angolanos na sua globalidade desde o dia 11 de 
Novembro de 1975, e cujo destino acaba de entrar numa nova viragem 
com o fim do eduardismo. Esta tarefa de pré-memória (passe a expressão) 
tem sido, de certo modo, já iniciada graças a analistas quer nacionais, 
quer externos sobre o sentido político do momento presente. São factos 
por maturar para análises futuras, mas que nos trazem de imediato um 
primeiro Zrailer do novo rumo do processo político angolano, à luz do 
balanço que se possa fazer dos últimos 42 anos de existência do estado 
independente angolano. Tal não é o caso do texto aqui reeditado. Os 
17 anos que cobre a presente obra têm a ver com o passado do MPLA 
enquanto movimento de libertação e nos dois primeiros anos da sua 
existência como partido-Estado (1975-1977). Esse quadro cronológico 
preciso tem por única virtude ajudar-nos a entender as premissas de boa 
parte do que se passou nas quatro décadas da vida tanto deste ainda 
partido-Estado (pese a formal existência do multipartidarismo), como do 
Estado-nação angolano por ele dirigido sem partilha, assim como o 
actual momento sociopolítico nacional angolano. 

A avalanche de revelações (novas e antigas) acerca da gestão danosa 
dos recursos naturais e financeiros nacionais pela elite dirigente do país, 
em particular desde os anos 1990, confortam o debate aberto na pre- 
sente obra acerca das premissas deste fenómeno societal e governativo já 
no tempo da luta armada de libertação anticolonial. Essas premissas, 
discutidas nomeadamente na análise das questões político-sociais na 
III Região Político-militar do MPLA, na Frente Leste (Parte II da obra), 
assentam na seguinte assunção analítica: quem não soube gerir, ou pelo 
menos tomou liberdades com a gestão da penúria nos tempos difíceis da 
luta armada anticolonial estava a lançar os alicerces de práticas idênticas 
ou piores no contexto do futuro Estado-nação pós-colonial, nos «tempos 


das vacas gordas»... Pelo que a leitura das questões sociais que caracte- 
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rizaram à guerrilha do MPLA no seu todo, e que são discutidas no texto 
aqui re E ; A 
dade angolana. Do mesmo modo, as claras clivagens internas que se têm 


editado, assume toda a sua importância analítica à luz da actuali- 


desenhado dentro do sistema-MPLA no congresso de Setembro 2018, 
que consagrou a saída, quiçá forçada, de José Ednardo dos Santos da 
direcção do MPLA, dão mostras de riscos maiores e mais complexas 
lutas internas, com base na defesa de interesses socioeconómicos parti- 
culares e de classe no seu seio, nas próximos tempos. Essas lutas 
relançam, ao mesmo tempo, o debate sobre a realidade e as aparências 
dos equilíbrios precários, assim como da fluidez das alianças dentro desse 
partido e que acabam condicionando até as narrativas memoriais e his- 
tóricas da trajectória nacionalista em redor do partido. Uma questão 
levantada e discutida na parte introdutiva desta obra. 

A abertura de maior espaço ao debate, que caracteriza ainda que 
timida, mas seguramente, esse primeiro passo de era «lourencista» já dá 
azo a narrativas memoriais que deixam entender possíveis discursos 
«heréticos» a posteriori, inclusive em relação à narrativa sobre a trajectória 
nacionalista do MPLA. Um primeiro e tímido gesto foi feito neste sen- 
tido: a reinserção de Mário Pinto de Andtade na sofrida genealogia his- 
tórico-memorial e política do MPLA e a sua condecoração com a meda- 
lha da «Ordem da Independência 1.º Graw». A condecoração de Viriato 
da Cruz com a mesma distinção, assim como a atribuição, como poeta, 
do Prémio Nacional de Cultura 2018, são gestos saudáveis de uma pos- 
sível reconciliação do MPLA com a sua mais genuína trajectória histó- 
rica, longe de exclusões genealógicas e de deliberadas e prejudiciais 
«cirurgias» na narrativa desta trajectória. No caso de Mário de Andrade 
trata-se de um gesto de meias-tintas, por ser esboçado com base na nar- 
rativa adulterada que torna o 10 de Dezembro 1956 o marco da legiti- 
mação histórico-memorial deste partido, e que constitui objecto de longo 
debate no primeiro capítulo da presente obra. Por mais limitada que seja, 
esta brecha histórico-memorial não deixa de ter importante peso simbó- 
lico e político. Graças a esta pequena brecha, novas gerações do MPLA 
poderão um dia fazer a sua «ruptura herética», como é sugerido nesta 
obra, nem que seja apenas como que uma etapa para maiores e mais 
abertos debates tanto sobre a real «genealogia» nacionalista do MPLA, 
como sobre a necessidade de se repor os factos histórico-memoriais no 


seu justo lugar. Trata-se de um processo de paciência, e de longa duração 
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histórica. Como diz a sabedoria popular da minha terra natal, nos confins 
da Bacia do Congo: «O elefante não devora o bananal num só dia». 
Em todo caso, ao abrir esta pequena brecha político-genealógica, 


ainda que envolta numa narrativa mítica, o presidente João Lourenço, 
como novo líder do sistema-MPLA, acaba talvez, voluntária ou involun- 
tariamente, de abrir a caixa de Pandora histórico-memorial do seu par- 
tido... O resto será matéria de coragem política. Mas também uma ques- 


tão geracional... 


JeaN-MicHeL MaBEkO-TALI 
Lisboa, 20 de Dezembro de 2018 


Prefácio 


CATHERINE COQUERY-VIDROVITCH 


Como o sublinha o autor, o Movimento Popular de Libertação de 
Angola (MPLA), que governou esta antiga colónia portuguesa desde 
1975, constitui uma mina de informações, não apenas para a história 
política africana, mas também para o estudo das relações, quer interna- 
cionais, quer regionais, durante o período da Guerra Fria. Conhecer essa 
história permite-nos explicar, pelo menos em parte, a Angola de hoje, os 
seus dramas, os seus longos anos de guerra civil (1975-2002, para além 
da baliza cronológica escolhida para o presente estudo), compreender as 
opções político-ideológicas pós-coloniais e a legitimação política da repro- 
dução sociocultural e simbólica característica deste vasto país desde a 
independência. A análise aborda a evolução do Movimento Popular de 
Libertação de Angola (MPLA) desde a sua génese, com as suas otigens 
sociais, as lutas elitistas e as dissidências internas que irão desembocar no 
partido-Estado em 1975. 

Fundado num quadro colonial e societário urbano, crioulo e «assimi- 
lado», o MPLA aparece assim como o herdeiro da complexidade da 
sociedade colonial angolana. Daí resultam o carácter multirracial do 
movimento e a coabitação, no seu seio, de quadros e de combatentes 
saídos dos meios sociais e raciais os mais diversificados, todos devedores 
de uma sociedade que emerge de uma colónia de povoamento. Assim se 
explica uma explosão de identidades sociais, não só entre Africanos e 
colonos europeus, mas também entre diversos grupos colonizados. Duas 


questões nunca resolvidas minaram esta história: o problema racial, 
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negado em nome da reivindicação exclusiva da unidade na luta antícolo- 
nial, e o seu corolário, o «tribalismo». O sistema de democracia pluralista 
instaurado no início dos anos de 1990 não deixou de continuar a colocar 
a unidade nacional sob a direcção única do MPLA. 

A diversidade das identidades sociopolíticas das elites só vão emergir 
no dia seguinte ao da queda do regime salazarista em Lisboa, a 25 de 
Abril de 1974. Mas tal durará pouco tempo. A opção «marxista-leninista» 
do Congresso do MPLA de Dezembro de 1977, alicerçando as bases 
ideológicas da discriminação e da exclusão sociopolíticas do poder, traz 
à luz do dia uma visão política baseada na exclusão e na intolerância. 
Transita-se da ausência de democracia interna do ex-movimento de líber- 
tação anticolonial para uma governação do país baseada na exclusão de 
todos aqueles que se recusavam a aderir à legitimidade do MPLA, Este 
vai combater militarmente, com aliados externos (as tropas cubanas) os 
seus rivais nacionalistas (FNLA e UNITA) e os seus aliados exteriores 
(África do Sul, Congo/Zaire). Porém, a UNITA e a FNLA tinham sido 
guiadas pela mesma visão exclusiva do poder político, numa África maio- 
ritariamente governada, à época, por partidos únicos. O autor também 
mostra como é que a repressão que se seguiu à insurreição falhada de 
27 de Maio de 1977, fruto de uma nova dissidência no seio do MPLA 
partido-Estado, foi uma tragédia nacional. Nenhuma camada social, 
nenhum grupo sociolinguístico escapou à sangrenta repressão, da qual o 
país ainda se encontra profundamente traumatizado. 

Tudo isto é analisado de maneira tão precisa quanto convincente, 
graças à conjugação de dois grandes tipos de fontes: em primeiro lugar, 
o terreno, longamente frequentado e aprofundado pelo investigador, 
cujas pesquisas orais são imensas; e, evidentemente, o contributo de 
arquivos diversificados, quer privados, quer públicos. O cruzamento de 
todos esses materiais fornecem uma análise aguçada da evolução. Esta 
análise alterna os episódios cronológicos com as reflexões que lhes ser- 
vem de base — como, por exemplo, o lugar dos intelectuais na luta 
anticolonial, ou o papel diversificado do campo e da cidade, dos jogos 
políticos que envolviam o quotidiano, e a narração dos factos passados, 
e da elaboração destes no quadro da historiografia nacional, que cada vez 
mais se insere num contexto nacional marcado por profundas divisões: 
divisões que advêm de um processo nacionalitário dominado, de ponta 
a ponta, por ferozes e irreconciliáveis oposições sociopolíticas e identi- 
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tárias, não só entre os três principais ramos deste nacionalismo, que 
pegaram em armas contra o colonialismo português, mas também — e 
mais significativo ainda — no seio de cada formação, e concretamente 
no seio do MPLA. 

O aparelho crítico impecável, a bibliografia trilingue completa e todos 
os elementos anexos contribuem para fazer de todo este conjunto uma 
investigação ao mesmo tempo política e social exaustiva. Eis um trabalho 
formidável e necessário, doravante indispensável à compreensão da tão 


complexa história da Angola dos nossos dias. 


Prefácio 


PEPETELA 


Este livro de Jean-Michel Mabeko-Tali, Guerrilhas e Lutas Sociais — 
O MPLA perante si próprio (1960-1977) está condenado a ser uma impor- 
tante referência para quem se interesse pela história do MPLA ou, mais 
geralmente, pela história política de Angola. O presente trabalho provém 
da sua tese de doutoramento apresentada em França. No entanto lê-se 
com extrema facilidade, graças à forma fluente e ágil como está escrita 
a tiquíssima informação e é pioneiro em muitos aspectos. 

Jean-Michel, que conheço há cerca de 45, 30 anos, era ele um jovem 
de olhos esquadrinhadores e perspicazes em Brazzaville, Congo, onde 
nasceu, talvez seja hoje mais angolano que congolês. Não falo de nacio- 
nalidades de papel, que acaba por ser o menos importante nestas ques- 
tões de identidades, mas a maneira de ser e o sentimento com que 
ficamos agarrados a um chão, o que consideramos nosso. Tanta vivência 
tem ele de Angola e tantos laços pessoais, tecidos desde a sua tenta 
juventude, que é evidente ser dos nossos. Mas o facto de ter nascido e 
crescido fora, numa família diferente, marcou-o indelevelmente. Tam- 
bém. O que lhe dá uma característica, e é essa que me interessa para aqui, 
agora, de ser de dentro e ao mesmo tempo de fora. Quer dizer, ele olha 
para Angola e a sua história com dois olhares diferentes, o de dentro e 
o de fora, conforme achar melhor no momento. O que é uma enorme 
Vantagem para poder analisar a realidade, ao mesmo tempo de uma 
forma racional, desapaixonada, apontada do exterior, e com o catinho e 


Interesse que só o filho tem pela mãe. Penso que quem ler este livro 
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sentirá constantemente a preocupação com a objectividade, a busca 
aprofundada das fontes e, vantagem suprema, o conhecimento por den- 
tro daquilo que se passou, a compreensão pelos sentimentos dos actores 
que fizeram a História e portanto a emotividade que, por vezes, só ela 
pode explicar gestos, atitudes, rotinas de pensamento, aparentemente 
menores, mas que, em momentos decisivos, podem marcar o percurso de 
um país. 

E este livro trata efectivamente do percurso de Angola, visto a 
pretexto da história de um dos seus elementos constitutivos, o MPLA. 
Haverá certamente quem não concorde totalmente com o facto de eu 
considerar o MPLA um dos elementos constitutivos da nação ango- 
lana. Felizmente para o género humano, há sempre alguém que pro- 
testa, pois a unanimidade mesmo que momentânea tem sido geradora 
das piores intolerâncias. Mas se fizermos uma análise algo cuidadosa, 
teremos de aceitar que muitas características do nosso país, sem sobre 
elas se fazer um juízo de valor, hoje se devem a essa organização 
política que é aqui escalpelizada por Jean-Michel. E muitas dessas 
características resultam afinal da ideologia e da acção protagonizadas 
entre o nascimento do MPLA e Dezembro de 1977, a data do Con- 
gresso constitutivo do MPLA-Partido do Trabalho, época que é 
abarcada pela presente obra. 

Jean-Michel toca, como não podia deixar de ser, todos os momentos 
controversos da história desta organização política. Em particular, a 
interminável discussão sobre a data da fundação do MPLA, tendo para 
isso apresentado documentação e sobretudo argumentação que estarão 
por certo muito próximas do definitivo. Trata também da primeira 
dissidência, a de Viriato da Cruz, a menos conhecida hoje, com a 
objectividade necessária. E de alguns assuntos, quase ou totalmente 
tabus na organização, como seja a questão racial. Penso que, particular- 
mente, neste aspecto o livro de Jean-Michel pode provocar uma muito 
salutar e (espero!) serena reflexão sobre assuntos que têm sido mais ou 
menos abafados, porque incómodos. O mérito dos académicos é o de 
ponderarem as coisas e nos ajudarem depois a descobrir que muitas 
vezes aquilo que em certa altura nos divide até pode ter tido alguma 
razão de ser num dado momento do passado, mas que entretanto 
perdeu consistência, porque absolutamente ultrapassado pela dinâmica 


dos processos e a patina dos tempos. E que os preconceitos só persis- 
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tem quando as diferenças sociais que os originaram não foram entre- 
e 


tanto dirimidas. 
Questões aturadamente analisadas no livro (e já me referi a uma 


delas), são às dissidências com que o MPLA se defrontou na sua história. 
As chamadas de Viriato da Cruz, Revolta do Leste e Revolta Activa, 
antes da independência, e o processo a seguir a ela, com lutas e divisões 
intestinais, culminando no 27 de Maio de 1977. O balanço que Jean- 
“Michel nos apresenta mostra que o MPLA sempre teve uma vida con- 
turbada, percorrido por opiniões e interesses contraditórios, muitas vezes 
em perigo real de implosão e sem nunca ter esclarecido insofismável e 
definitivamente as posições, preferindo que um opaco manto deitado por 
cima dessas contradições as levem a adormecer, quiçá a desaparecerem 
milagrosamente. 

Em todos estes casos se sente no entanto uma preocupação do 
autor com a apresentação objectiva dos factos e uma tentativa de expli- 
cação das diferentes razões dos actores sociais. Por vezes parece que o 
historiador se aproxima mais de uma posição que de outra, e até pode- 
mos divergir nas suas supostas opções, mas o relevante é a tentativa 
constante e extremamente frutífera de recorrer ao olhar de fora, para 
temperar o posicionamento que os seus sentimentos em relação a 
pessoas e a alguns factos que viveu de perto poderiam sugerir. Nesses 
momentos delicados, em que se pode sentir que o autor tem a sua 
opinião bem estruturada que quase rompe a barreira da necessária 
frieza de análise, é que compreendemos em toda a dimensão a vanta- 
gem de também ser de fora e, sobretudo, de ter a inteligência para 
saber usar tal privilégio. 

Para concluir, e como disse no princípio, Guerrilhas e Lutas Sociais — 
O MPLA perante si próprio (1960-1977) é uma obra de fundamental impor- 
tância para quem queira compreender um pouco melhor as razões e os 
processos que nos conduziram à situação actual, pois se é baseada na 
acção de uma organização política tem fatalmente de fazer referência às 
Outras organizações que existiam na época e ao contexto geral em que 
se desenrolaram os processos. E só se pode entender de facto o presente 
Se se conhecer o passado, que felizmente começa a ser estudado em 
diversos lugares do mundo e também em Angola. Se este livro é impor- 
tante para qualquer pessoa, angolana ou não, que se interesse pelo nosso 


país, ele tem uma especial relevância para os que se reconhecem no 
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MPLA, pois pode fazê-los entender melhor o meio em que se movem 
e inspirar as suas reflexões e atitudes. Para utilizar como muleta o sub- 
título, diria que este livro terá o enorme mérito de, sem subterfúgios 
calculistas, pôr o MPLA perante si próprio, o que é importante para fazer 
avançar a História. 


Introdução 


À meia-noite de 11 de Novembro de 1975, ao som de canhões que se 
ouviam na capital do país, ameaçada a norte e a sul por uma coligação de 
exércitos adversos, o Movimento Popular de Libertação de Angola 
(MPLA) proclamava a independência de Angola. Este acontecimento era 
tanto mais extraordinário quanto ocorria menos de um ano depois de uma 
série de crises que tinham feito desmembrar-se em três tendências essa 
organização nacionalista, já então profundamente debilitada por numero- 
sos dissabores político-militares e diplomáticos, com sério perigo para a 
sua própria existência como movimento de libertação. Para agravar, a pro- 
clamação era feita num contexto de concorrência armada com outras 
organizações angolanas, a Frente Nacional de Libertação de Angola (FNLA) 
e a União Nacional para a Independência Total de Angola (UNITA), e de 
envolvimentos político-militares regionais, a invasão sul-africana, no Sul, 
e zairense, no Norte, e internacionais, num cenário conflitual que reflec- 
tia as clivagens características da Guerra Fria. Quaisquer que fossem as 
controvérsias que suscitou na opinião pública internacional, esse acto 
era, sem contestação, a coroação da notável trajectória nacionalitária! de 


' Um debate recente, organizado a 11 de Novembro de 2011 na Televisão Pública 
de Angola (TPA) sobre essa noite histórica, deu a entender que os tiros de canhão 
Ouvidos no momento em que Agostinho Neto proclamava a Independência da Repú- 
blica Popular de Angola, a 11 de Novembro de 1975, se destinavam, na realidade, a 


Saudar o nascimento do novo Estado. Vários generais angolanos que participarem nos 


combates a norte de Luanda, entre as tropas coligadas da FNLA e do exército zairense 
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uma organização cuja história, muito controvertida, apresenta um parti- 
cular interesse para a moderna historiografia política africana. Essa tra- 
jectória, de elites sociais e políticas urbanas, em primeiro lugar, mas 
também rurais, pertence a uma história e a uma sociedade colonial, a de 
Angola, com as particularidades e diversidades socioculturais e, principal- 
mente, as contradições e as oposições internas dessas elites, próprias de 
qualquer sociedade colonial. 

No contexto de 1974-1975, a questão que surgiu logo de entrada foi 
a de saber como esse movimento de libertação, cuja actividade político- 
militar viera mirrando como uma planta ressequida desde o começo da . 
década de 1970, e que, por ocasião do golpe de estado de 25 de Abril 
de 1974 em Portugal, era já uma sombra do que fora, pudera vencer 
todos os seus dissabores internos para tomar unilateralmente o poder, a 
despeito de todas as adversidades e da muito visível superioridade dos 
seus adversários, especialmente da FNLA, tanto em armamento como 
em apoios regionais. A resposta a essa interrogação é objecto de parte 
importante desta obra, particularmente, o estudo do processo interno de 
reabsorção das contradições e de regeneração política e estrutural do 
MPLA, mas leva-nos igualmente ao estudo das múltiplas alianças que o 
Movimento teceu ao longo dos anos, tanto no interior como no exterior 
de Angola, como importante componente da sua estratégia para a con- 
quista da independência. 

O MPLA, que governa esta antiga colónia portuguesa desde 1975, 
apresenta um interesse particular, não apenas para a história política 
africana, mas também para o estudo das relações internacionais, parti- 
cularmente as regionais, no período da Guerra Fria. Acima de tudo, o 
estudo do seu percurso muito ajuda a compreender a Angola de hoje, os 
seus dramas, os seus longos anos de guerra, as opções político-ideológi- 
cas pós-coloniais e as bases do sistema de legitimação política e da pro- 
dução /teprodução sociocultural e simbólica que se instalou nesse vasto 


país após a independência. 


e mercenários de um lado, e a coligação Forças Armadas Populares de Libertação de 
Angola (FAPLA)/contingente cubano do outro, afirmam, efectivamente, que esses 
combates havia cessado desde 9 de Novembro, com a vitória da segunda coligação 
sobre a primeira. Opinião que não foi partilhada por uma pequena parte dos partici- 
pantes nesse debate. Em todo o caso, o país já se encontrava na guerra civil que duraria 


até 2002. 


e 
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As origens deste antigo movimento de libertação, tornado partido- 
“Estado à partir de 11 de Novembro de 1975, têm que ser pesquisadas 
no processo de radicalização nacionalista da década de 1950 em Angola, 

ne viu surgir vários grupos nacionalistas de tendências diversas. Objecto 
de debates que atingem a violência política e simbólica, as origens do 
MPLA parecem ainda constituir, no âmbito da pesquisa histórica sobre 
a Angola contemporânea, um objecto tabu, cuja desmistificação é sus- 
ceptível de votar ao desprezo por parte do poder de todo aquele que 
ousar pôr em causa a versão oficialmente consagrada, segundo a qual 
este partido teria sido fundado a 10 de Dezembro de 1956, em Luanda. 

Mais do que um simples desejo de camuflagem ou de falsificação 
histórica, esta querela só pode ser compreendida à luz das, sempre eter- 
nas, lutas hegemónicas no seio de um processo nacionalizante global, 
caracterizado por uma irremediável divisão do nacionalismo angolano 
desde as suas otigens até à sua tradução na longa guerra civil que devas- 
tou este país entre 1975 e 2002. Uma guerra civil iniciada, na realidade, 
em plena luta armada de libertação anticolonial. Nesta luta hegemónica, 
a antiguidade tornou-se sinónimo de maior legitimidade política, razão 
pela qual o debate sobre a questão das origens cronológicas ocupa um 
lugar importante no presente ensaio. 


Objectivo do ensaio 


O meu objectivo é ir às fontes históricas e sociológicas da natureza 
particular do poder político que governa Angola desde 11 de Novembro 
de 1975. Para o fazer, é necessário traçar e analisar a evolução do MPLA 
através dos momentos capitais da sua génese, nomeadamente as suas 
origens sociais, as lutas elitistas e as dissidências internas que marcaram 
a sua trajectória de movimento de libertação, depois partido-Estado, 
numa cronologia que se estende entre 1960 e 1977. Trata-se igualmente 
de mostrar como é que estes momentos capitais terão repercussões na 
identidade política do Estado-nação criado pelo antigo movimento de 
libertação após a independência. 

Fundado num processo nacionalitário estilhaçado num quadro colo- 
nial e social indubitavelmente urbano, crioulo e «assimilado», o MPLA é 
uma organização política cuja história é especialmente complexa e cuja 


trajectória é, no fim de contas, particularmente notável. Terá represen- 
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tado, tanto a complexidade sociológica da sociedade colonial angolana, 
quanto O reflexo da dispersão na formação das elites que virão a cons- 
tituir a sua estrutura central, quer política, quer militar, no tempo da luta 
armada anticolonial. Entre os factores dessa complexidade, evidencio o 
carácter multirracial do movimento, a coabitação, no seu seio, de quadros 
e combatentes saídos, tanto de experiências e percursos existenciais, 
quanto dos meios sociais e somáticos mais diversos, embora todos 
moldados por uma sociedade saída de uma colónia de povoamento, com 
tudo o que isso implicava em termos de conflitos identitários. 

Seja como for, essa emergência fez-se num território marcado por 
uma colonização desigual e por uma explosão de identidades sociais, não 
apenas entre os Africanos e os colonos europeus, mas também entre as 
diversas comunidades colonizadas. Estas diferenças de vária ordem serão 
um factor de fricções constantes, tanto mais problemáticas quanto jamais 
serão seriamente analisadas e, menos ainda, corrigidas no quadro do 
processo de educação política intensiva que é suposto ter sido toda a luta 
armada de libertação nacional. Tal como a questão racial, ela será um 
tabu permanente no seio do MPLA movimento de libertação e a sua 
análise crítica será permanentemente adiada, mesmo pura e simples- 
mente iludida, em nome da urgência da unidade na luta anticolonial. "Tal 
acontecerá igualmente com a questão das oposições etnolinguísticas, 
comumente conhecidas como «tribalismo». A manifestação tanto de uma 
como da outra destas duas questões será sempre um reflexo das lutas de 
poder intra-elitistas no seio do MPLA, sem que na prática existam ins- 
trumentos permanentes e sistemáticos de correcção e de combate contra 
a sua manifestação, apesar dos s/ogans contra o «tribalismo», o racismo, 
etc., que esmaltaram sempre o discurso do movimento de libertação ao 
longo da luta armada. A abordagem destas questões, é tanto mais impor- 
tante, quanto ela nos leva a melhor compreender a sua própria essência, 
assim como a trajectória do MPLA enquanto corpo político e actor 
privilegiado no âmbito do processo de libertação nacional de Angola e 
mais tarde partido do poder durante décadas. 

Um partido que gerirá o país numa política construída à partida sobre 
uma visão legitimista, assente numa reivindicação exclusivista da luta 
anticolonial e, por conseguinte, do direito histórico de governar sozinho. 
À instauração de um sistema de democracia pluralista no início da década 
de 1990 não alterará o fundo deste discurso de exclusão, excepto na 


e 
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riante que consiste em apelar à unidade nacional, entendendo-se que 
va 


esta ) 
O deb 
libertaçã 
dência e 
carácter dis 


amais poderia ser assegurada a não ser sob a direcção do MPLA. 
ate sobre a verdadeira cronologia da emergência do movimento de 
o insere-se nessa reivindicação exclusivista da luta pela indepen- 

traduz as lutas hegemónicas que estão na própria origem do 
perso do nacionalismo angolano. Estas lutas hegemónicas, 
por sua vez, traduzem a Eqeriiane de trajectórias socias eus identidades 
sociopolíticas das elites que estarão na origem dos movimentos armados 
anticoloniais e dos grupúsculos que vegetarão na sociedade colonial 
central, antes de reemergirem para uns ou de emergitem para outros no 
dia a seguir ao da queda do regime salazarista em Lisboa, a 25 de Abril 
de 1974. 

Compreender o MPLA partido-Estado, particularmente nos primei- 
ros anos do seu reinado solitário no campo político angolano, passa pela 
compreensão dos seus anos de formação, das suas dinâmicas internas 
durante a luta armada de libertação anticolonial. E como estas dinâmicas, 
combinadas com uma gestão já em si autocrática do movimento de 
libertação, terão sequelas na maneira como será gerido o poder político 
do Estado-nação angolano independente. O ciclo quase ininterrupto de 
crises internas e de dissidências, remontam a 1962 e tornar-se-ão uma 
segunda natureza deste movimento de libertação depois partido-Estado. 
Traduzirão, quer a falta de uma verdadeira coesão política e doutrinal, 
quer uma gestão personalizada do poder e da luta de libertação anticolo- 
nial por parte de Agostinho Neto. De igual modo, estas crises também 
traduzirão as dificuldades de coabitação das diferentes identidades, quer 
sociológicas, quer sociolinguísticas e políticas, no seio do MPLA movi- 
mento de libertação. Dificuldades cuja abordagem será, contudo, adiada, 
em nome da unidade contra um inimigo comum conjuntural, o colonia- 
lismo português. Nesse ponto, a crise nitista de 1976-1977, que será larga- 
mente abordada na Parte III, constitui um momento maior na análise, quer 
das questões adiadas, quer das confrontações das trajectórias e das identi- 
dades sociais e políticas no seio do antigo movimento de libertação anti- 
colonial. Mais do que uma ambição pessoal de poder por parte da sua 
figura de proa, Alves Bernardo Baptista, conhecido por Nito Alves, o 
discurso e a insurreição nitistas de 1976-1977 reflectiam o ponto culmi- 


nante destes males e conflitos, cuja resolução foi constantemente adiada 
é mesmo iludida, ao longo de toda a luta armada de libertação nacional. 
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Nenhuma luta armada, seja ela qual for, é compatível com uma ver- 
dadeira e «normal» prática democrática interna do movimento que a leva 
a cabo. Isto foi verdade tanto em África como na América Latina ou na 
Ásia e em todos os lugares onde se desenrolaram lutas armadas anticolo- 
niais ou de resistência contra a ocupação estrangeira ou de rebeliões 
antigovernamentais depois da indepêndencia. Aceitemo-la ou não, tal 
limitação do quadro político interno encontraria a sua justificação como 
uma balaustrada que se alimenta de dois factores. Por um lado, há a 
sacrossanta necessidade de unidade de pensamento e de acção face ao 
inimigo comum. Esta necessidade torna-se então absoluta e indiscutível. 
No caso do MPLA, face à figura dominante de uma liderança que nunca 
terá um olhar autocrítico sobre a sua própria actuação e que encarará 
qualquer questionamento e qualquer opinião crítica dos seus métodos de 
direcção da luta de libertação anticolonial como um crime de lesa-majes- 
tade passível de punição sem remissão, esta unidade de pensamento será 
mais uma ficção do que uma realidade intangível. 

Por outro lado, haverá todas as obsessões, muitas vezes alcandoradas 
a pretexto indiscutível de infiltração do inimigo em qualquer brecha que 
se abra, por pequena que seja, qualquer «relachamento» político que 
introduza uma prática democrática interna, no corpo combatente, nessa 
luta de morte, em que consiste a confrontação armada entre colonizados 
e colonizadores, resistentes nacionais e invasores. Trata-se, quanto muito, 
de uma banalidade analítica. A sufocação sistemática, se necessário pelo 
aprisionamento, pelo assassinato e, no melhor dos casos, pela ausência no 
movimento de libertação anticolonial de qualquer voz discordante, ainda 
que construtiva e não forçosamente dissidente, é um acto que produz 
sempre o efeito de boomerang e uma premonição acerca da natureza do 
futuro Estado independente, salvo imprevisíveis retrocessos no curso «nor- 
mab» do processo político iniciado por uma luta armada anticolonial. 

Às crises internas e dissidências de 1962-1963, 1969-1970 e 1974 e 
por fim os acontecimentos de 27 de Maio de 1977, serão em parte uma 
manifestação dramática deste efeito hoomerang, reflectindo ao mesmo 
tempo as dinâmicas socias no seio do movimento de libertação, depois 
partido-Estado. Estas dinâmicas traduzir-se-ão em lutas fraccionistas que 
farão parte da expressão política. 
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No caso específico da longa crise de 1976-1977, esta traduzirá as 

nsequências da gestão personalizada da luta armada anticolonial, da 
co RAN" F 
dispersão geográfica das frentes de combate e a ausência de unidade 
doutriná 


sociais em € ; . . a 
e feroz repressão que se seguirá será mais uma prova da inabilidade dos 


ria. Do mesmo modo que será a expressão de novas dinâmicas 
urso nessa Angola acabada de sair da colonização. A longa 


antigos dirigentes da ia armada anticolonial do MPLA para asi equal 
quer momento político interno de outro modo que tao seja o da violén- 
cia. Esta tornar-se-á a principal natureza do sistema instaurado a partir 
de 11 de Novembro de 1975. Por isto, podemos afirmar que as crises e 
dissidências internas do MPLA movimento de libertação e depois par- 
tido-Estado são o ponto de partida e o ponto de chegada da estrutura 
do presente ensaio. 

Assim sendo, os intelectuais, ou os supostos como tal, do movimento 
de libertação depois partido-Estado serão os que mais virão a ser vítimas 
de uma categorização tanto mais problemática quanto mais tenderá não 
apenas a seguir as clivagens somáticas, mas também em circunscrever e 
limitar-se àqueles que fizeram estudos universitários, sobretudo, quando 
os concluíram na Europa, em particular, na metrópole. Assim, todos os 
brancos e mestiços do movimento eram presumidamente vistos como 
«intelectuais», segundo uma definição problemática que será analisada no 
texto, porque, mais do que quaisquer outros, tinham tido acesso a estu- 
dos médios ou superiores. Ter feito o 5.º ano (9.º ano de escolaridade, 
no sistema escolar português actual) equivaleria a ser declarado «inimigo 
de classe», nos dizeres de um Alto-Comissário (equivalente ao actual 
Governador, de uma província angolana), em 1977. Esta categorização 
problemática deixará de lado aqueles intelectuais indubitáveis que eram 
certos comissários políticos do tempo da luta armada, porque saídos 
«do povo» e não tendo feito estudos universitários. Ela será aplicada 


de forma dramática aquando da repressão que se seguirá ao 27 de Maio 
de 1977. 


Dissidências internas, intolerâncias mútuas: 
as raízes da guerra civil angolana 


As recaídas das diversas dissidências e crises, que se estendem literal- 


mente, com intermitências mais ou menos prolongadas, durante uma 
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quinzena de anos, de 1962 a 1977, até ao período agora analisado”, 
devem ser consideradas em dois níveis de acção. O primeiro no âmbito 
interno do movimento de libertação e o segundo no quadro do país 
como um todo a partir de 11 de Novembro de 1975, logo que é domi- 
nado pelo poder único do MPLA. No plano interno, a repetição cíclica 
das crises e dissidências é um fio condutor que se impõe de antemão a 
qualquer investigador, para a compreensão, quer da maneira como será 
conduzida a luta de libertação anticolonial, quer das dinâmicas e contra- 
dições sociopolíticas, etno-regionais e raciais no seio do movimento de 
libertação. Uma análise de todas as dissidências mostra até que ponto os 
seus discursos se seguem e se assemelham. Assim sendo, todas invocam 
sucessivamente o estilo «demasiado pessoal da direcção política de Agos- 
tinho Neto», o seu «autocratismo» e a sua «má gestão da questão racial» 
no seio do movimento de libertação. Fundamentalmente, as questões da 
democracia interna e da falta de visão estratégica emergem como um 
denominador comum a todas as contestações. A questão do autocra- 
tismo vai estar, de resto, na origem da primeira crise interna e da primeira 
dissidência no seio do MPLA, sobrevinda em 1962, logo aquando da 
tomada da direcção do Movimento por Agostinho Neto e tornar-se-á 
central ao longo da luta de libertação nacional, voltando constantemente 
durante os debates internos, em particular durante a longa crise entre 
1969 e 1972, mas também em 1974. 


Lutas intra-elitistas no seio do MPLA: 
o seu alcance histórico de longa duração 


No plano do país tomado como um todo, as atribulações internas do 
MPLA e as lutas intra-elitistas no seu seio são cada vez mais importantes 
para a compreensão, quer do poder que se instaurou em 1975, quer da 
maneira como foi conquistado esse poder de Estado que foi uma apli- 
cação, em maior escala, de uma visão política baseada na exclusão e na 


2 À crise nitista, por exemplo, seguir-se-á a de 1982-1983 («A crise do quadro»), que 
ficou marcada por uma purga progressiva de antigas figuras próximas de Agostinho 
Neto, e permitiu ao seu sucessor, José Eduardo dos Santos, impor-se finalmente como 
novo e incontestável «homem forte» do partido-Estado MPLA. V. Mabeko-Tali, Jean- 
-Michel. Barbares et Citoyens. L'Identité nationale à Péprenve des Transitions africaines. Congo- 
-Brazzavilk, Angola, Paris: 1”Harmattan, 2005. 
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lerância, agora estendidas a outros movimentos nacionalistas. Pas- 
nto ? 


4 va-Se da 


falta de democracia interna do ex-movimento de libertação 
para uma governação do país assente com base na exclusão 


anticolonial 


de todos aquel 
idade usurpada pela proclamação unilateral da independência. O MPLA, 
nos 


es que não faziam parte ou recusavam aderir a uma legiti- 


que proclama unilateralmente a independência a 11 de Novembro de 


1975, encontra-se 
-esquerda sua aliada da época de transição, ao mesmo tempo que 
hi 2 


combate militarmente, com o apoio dos seus aliados exteriores, tropas 


ainda em pleno processo de repressão da extrema- 


cubanas € assistência militar soviética, os seus rivais nacionalistas, FNLA 
e UNITA, e respectivos aliados exteriores, Africa do Sul e Congo/ Zaire. 
É certo que o MPLA não terá sido o único a esperar governar sem os 
seus dois rivais armados. À UNITA e a FNLA também tinham sido guia- 
dos por esta visão exclusivista do poder político, numa Africa maiorita- 
giamente governada na época sob a férula do sistema de partido único. 
O problema é que estes dois aspectos de gestão autocrática de um 
movimento de libertação, tornado partido-Estado, por um lado e por 
outro de um país inteiro, apresentaram-se, desde 1975, sem os conflitos 
resolvidos no seio do antigo movimento de libertação, doravante par- 
tido-Estado. A crise nitista de 1976-1977 será a expressão desta conjun- 
ção de factores e os seus efeitos serão nesta altura de ordem nacional e 
já não internos. A repressão que se seguirá à insurreição armada, 
“segundo uns, ou golpe de Estado falhado, segundo outros, de 27 de Maio 
de 1977 não será uma mera questão interna, mas sim uma tragédia 
nacional. Será, ao mesmo tempo, por um lado o reflexo e o resultado da 
combinação dos conflitos internos, antigos e novos, por outro o reflexo 
e o resultado da emergência de novos conflitos saídos da nova dinâmica 
sociopolítica de todo um país, nas suas diversidades sociais, raciais e 
socioculturais e linguísticas. Nenhuma camada social, nenhum grupo 
sociolinguístico e racial do país no seu conjunto escapará à repressão 
Sangrenta que se seguiu a essa dissidência interna no MPLA partido- 
“Estado. Assim se compreende como, ao fim de tantas décadas decorri- 
das sobre esses acontecimentos, o país como um todo esteja ainda pro- 
fundamente traumatizado. A juventude, em particular, será a principal 
Vítima, ao ponto de o 27 de Maio ter sido transformado em espantalho 


para as famílias que queriam dissuadir os seus filhos de aderir a qualquer 
actividade política que fosse vista como dirigida contra o MPLA e o seu 
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regime”. É aqui que se encontra, indubitavelmente, uma das principais 
explicações para a fraqueza que caracteriza hoje em dia os movimentos 
juvenis, sobretudo de estudantes angolanos! e para a desmobilização 
política que se instalará na sociedade angolana, inclusive nas fileiras 
daquilo que podemos designar por «a nebulosa do MPLA», dito de outro 
modo, este partido e os seus aliados sociais. 

É certo que a Angola pós-colonial não é apenas o resultado das 
atribulações de um processo muito particular de luta armada de liberta- 
ção nacional com diversas componentes, fruto de um nacionalismo esti- 
lhaçado a partir dos seus fundamentos históricos. Do mesmo modo que 
não é também o simples fruto da gestão exclusiva da vida sociopolítica 
e económica do regime do MPLA desde 1975. Decerto que não com- 
preenderíamos o país global de hoje em dia sem um olhar sobre um ou 
outro destes aspectos da sua história política, em particular, as dissidên- 
cias e crises internas do MPLA que imprimiram indubitavelmente uma 
marca indelével à sociedade global angolana. Nesse ponto, os aconteci- 
mentos de 27 de Maio e o terror repressivo que se seguiu, terão marcado 
um ponto de ruptura tal que conferiria ao facto político um carácter 
tabu, assim como a imagem de lugar de todos os perigos e de todas as 
intolerâncias e exclusões que lhe foram associadas, no país, desde então. 
As opções ideológicas «marxistas-leninistas» do Congresso do MPLA de 
Dezembro de 1977, tendo instaurado as bases ideológicas da discrimina- 
ção e da exclusão sociopolíticas, muito contribuíram para isso. A longa 
guerra civil pós-colonial, 1975-2002, virá a acrescentar algo a esta reali- 
dade, reforçando as clivagens das identidades sociopolíticas e regionais. 
Uma cisão da qual ela era, de resto, em grande parte, o fruto histórico. 

A análise deste processo exigiu, portanto, a tomada em consideração 
desta complexidade sociopolítica e histórica de um país diverso, tanto 
humanamente, como na sua marcha para a soberania nacional. O con- 
texto geral da pesquisa, iniciada ainda no tempo da guerra civil, como as 
mudanças sociopolíticas que se lhe seguiram, constituíram um indubitá- 


?V. Moorman, Marissa. «The battle over the 27” of May in Angola», in www. 
Africaisacountry.com. 

* Mabeko-Tali, Jean-Michel, «Jeunesse en armes — Naissance et mort d'un rêve 
juvénile de démocratie populaire en Angola en 1974-1977», in Gomez-Perez, Muriel; 
Leblanc, Marie Nathalie. 1ºAfrique des générations. Entre tensions et negociations. Paris: 
Karthala, 2012, pp. 301-358. 
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Mesafio. Neste percurso, colocou-se-me logo à partida a questão da 


vel 
narrativa 
pilares nã 
tração das lu 


como uma componente importante, não apenas como um dos 
o materiais das afirmações identitárias, mas também uma ilus- 
tas hegemónicas transversais desse processo. 


Fontes e contexto geral da pesquisa em Angola: 


dificuldades e enredos 


As fontes 


O presente ensaio é o resultado de diversas circunstâncias. A sua 
origem data do tempo dos meus estudos no Institut d”Histoire de 
PUniversité Bordeaux II, em 1986-1987. Na época, as minhas investiga- 
ções tinham-me aberto um vasto campo que ia para lá da questão ango- 
lana, cobrindo toda uma dinâmica política regional e internacional entre 
1960 e 1975. Na realidade, a escolha inicial incidira sobre as relações que 
o movimento de libertação em Angola, mais precisamente o MPLA, 
urdira com os Estados dos países da África Central e os efeitos de tais 
relações na dinâmica interna deste movimento de libertação, consequen- 
temente na sua luta armada anticolonial em Angola. Esse trabalho inicial 
abrira-me subitamente as portas para um maior conhecimento do pró- 
prio MPLA enquanto corpus político, os seus principais actores, as suas 
Jutas internas e o seu enraizamento histórico e sociológico na sociedade 
colonial angolana. O que se seguiu depois de concluir o meu doutora- 
mento, foi um longo envolvimento no entendimento de um processo 
político sob todos os aspectos fascinante, com o qual procurei familia- 
fizar-me, tanto do ponto de vista emocional e humano, como do ponto 
de vista do interesse científico que representa no contexto mais global da 
História de África. 

Dito isto, tive igualmente um privilégio raro, na medida em que as 
minhas relações com o MPLA datam de há muito mais tempo, nomea- 
damente deste a minha adolescência, em Brazzaville. Circunstâncias, as 
mais diversas, relativas à minha própria trajectória social, puseram-me em 
Contacto, mal terminada a escola primária, com os meios angolanos do 
MPLA em Brazzaville, precisamente no tempo do exílio e da luta armada 


de libertação nacional. Tal permitiu-me criar amizades sólidas nesse meio 
exilado angolano desde finais dos anos de 1960. Outras circunstâncias 
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levaram-me, em seguida, de Brazzaville para Luanda, após a independên- 
cia de Angola, onde me fixei e criei a minha vida pessoal durante mais 
de duas décadas, entre duas ausências, mais ou menos longas, para fazer 
estudos universitários em França. Desta sorte e ao longo dos anos, 
conheci, por assim dizer, o MPLA na intimidade, ao ponto de ter sido 
testemunha privilegiada de alguns dos momentos mais cruciais da sua 
história, abordados neste livro. Grande número dos acontecimentos 
abordados aqui advêm, portanto, do meu testemunho pessoal, o que, de 
resto, assinalarei sempre que tal se justifique. É essa, portanto, a primeira 
fonte de informações, no que diz respeito, pelo menos, a uma parte do 
trabalho. 

A segunda fonte de informação decorre do uso deste trunfo «íntimo». 
Conversas inicialmente informais, ao longo de anos, com os mais altos 
dirigentes do MPLA, assim como com militantes de base, antigos guer- 
rilheiros, quadros civis, etc. Ao longo desses anos, recolhi confidências, 
prestadas voluntária ou involuntariamente, sobre os debates e os proble- 
mas internos do movimento de libertação depois partido-Estado MPLA. 
Tal permitiu-me perceber uma dimensão dos problemas diferente da que 
obteria através dos discursos públicos e oficiais. 

Numa segunda fase, uma atitude mais metódica e científica levou-me 
a entrevistas mais ou menos organizadas, através de uma aferição de 
matérias que se repartiu da seguinte forma: 


— Antigos dirigentes, quadros e militantes de base da guerrilha e 
saídos do exílio; 

— antigos membros das células clandestinas urbanas e antigos presos 
políticos; 

— representantes do MPLA nos órgãos de transição (1974-1975); 

— antigos activistas de grupos urbanos, associações, comités de acção 
e outros grupos da extrema-esquerda angolana pró-MPLA em 
1974-1979. 


Por outro lado, pude beneficiar de uma abundante documentação 
escrita, graças aos arquivos pessoais de alguns dos antigos mais altos 
dirigentes do MPLA. 

Finalmente, a abertura dos arquivos coloniais, nomeadamente os da 
antiga polícia política portuguesa, a PIDE, assim como a publicação de 
memórias e relatos de vida, quer de antigos combatentes pela indepen- 
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quer de antigos oficiais e diplomatas ou altos funcionários colo- 


ência, 


iz is po . E y . 
pela História colonial no seu conjunto e muito particularmente pela 


rtugueses, trouxe uma ajuda preciosa a todos os que se interes- 
x 
luta de libertação nas antigas colónias portuguesas, sendo que esses 
Es uivos e memórias requerem áqueles que deles se servem toda a pru- 
dência metodológica necessária. Aliás, o mesmo acontece com qualquer 
uivo ou qualquer texto desta natureza. Isto é, para uns, de textos 
saídos de todo o sistema repressivo, colonialista, seja qual for o regime, 
para outros, de todo o discurso nacionalista, provenha este de uma ela- 
oração teleológica do combate em curso ou de um discurso retrospec- 
tivo, depois da luta de libertação nacional. Além disso, a complexidade 
dos intervenientes no caso da luta de libertação anticolonial em Angola 
torna a leitura dos textos saídos destas duas categorias particularmente 
delicada, e seria erróneo brandi-los como a fonte mais fiável e mais 
incontestável na pesquisa da verdade dos factos. As manipulações dos 
factos e a obtenção de confissões, pela tortura, pelos serviços secretos 
também são múltiplas e uma banalidade histórica. Assim, é necessário 
socorrer-nos sempre de fontes alternativas e mesmo contraditórias e 
neste terreno angolano, não me parece que peque pela escassez. 


Contexto geral da pesquisa 
j 


Quando, ainda estudante de História, tomei a minha primeira inicia- 
tiva em relação ao que se tornaria uma obsessão durante anos, com- 
preender o MPLA como «fenómeno político». Angola encontrava-se 
mergulhada numa das guerras civis mais longas e mais mortíferas do 
século xx. A minha primeira experiência de trabalho de campo, em 1988, 
decorreu logo a seguir à batalha de Cuíto Cuanavale”, em plena fase de 


* Batalha que opôs durante meses, nesta localidade, situada na província do Cuando 
Cubango (v. mapa 1, p. 15), as tropas governamentais angolanas e os seus aliados 
cubanos, mas também guerrilheiros do ANC sul-africano e da SWAPO, às do exército 
Sulafricano e da UNITA coligados. Encontrava-se em jogo o controlo da base aérea 
e do nó de estradas que esta localidade constituía, quer para o acesso a zonas sob 
Controlo da UNITA e das tropas sul-africanas na época, quer para a penetração em 
fegides mais a norte, sob controlo governamental cubano. Descrita por alguns como a 
naior alguma vez travada em território africano depois da II Guerra Mundial, esta 
batalha, da qual saítam vitoriosas as tropas aliadas angolano-cubanas, marcará uma 
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negociações diplomáticas com vista a encontrar uma solução consensual 
e global para os diversos conflitos que grassavam na África Austral. No 
plano interno, também decorriam negociações visando a paz entre o 
governo e a sua oposição armada, mas as pressões, quer internas quer 
externas, tinham como efeito o endurecimento do discurso político ofi- 
cial destinado ao interior, tanto dirigido à oposição armada, a UNITA, 
como aos vittuais opositores civis, que começavam a manifestar-se por 
intermédio dos meios de comunicação social portugueses. Do mesmo 
modo, as incertezas acerca do desfecho do processo de «reconciliação 
nacional» promovido pelo governo angolano tornaram particularmente 
difícil o trabalho no terreno, incluindo em sectores oficiais nos quais 
tinha, por assim dizer, «entrada» havia longos anos. 

As perspectivas de mudanças políticas nos aliados «tradicionais» do 
MPLA e do governo angolano, inelutáveis, à vista do que estava para 
acontecer nos países do Leste europeu, dividiam já a classe política ango- 
lana, neste caso o próprio MPLA e tinham criado uma atmosfera de 
nervosismo e especulações. A impressão que dessa fase me ficou é a 
de que os dirigentes, ou outras personalidades angolanas com quem falei, 
tinham mais em que pensar do que «desenterrar» o passado, mesmo 
sendo entendido como «glorioso», com os questionários de um investi- 
gador, mesmo sendo um «velho conhecido». 

A introdução do processo democrático em Angola trouxe muitas 
vantagens à pesquisa e reforçou, ao mesmo tempo, a atmosfera de des- 
confiança generalizada que, imediatamente a seguir ao processo de cria- 
ção dos partidos políticos, tendeu a substituir um verdadeiro debate 
sobre a democracia. Por «vantagens», entendo a possibilidade que tive- 
ram certos antigos dissidentes, Revolta Activa, Revolta do Leste, anti- 
gos activistas de extrema-esquerda, etc., de deixar-se interrogar um 
pouco mais abertamente acerca de questões delicadas e consideradas 
perigosas. 

Muitos foram os que, até ao momento em que concluí a pesquisa, se 
mantiveram herméticos a todos os meus pedidos. A fragilidade do pro- 
cesso democrático angolano não é ainda de molde a tranquilizar todos 


viragem na questão global dos conflitos então em curso na África Austral. Nesta 
circunstância, a derrota das tropas sul-africanas viabilizou o desbloqueio do dossiê do 


Sudoeste Africano, Namíbia, e o início do processo de negociações de paz para Angola. 
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s que, de uma maneira ou de Qua, sofreram com a monopolização do 
oder por parte MPLA a partir de 11 de Novembro de 1975. Essa 
ificuldade foi particularmente sentida com certos antigos membros dos 
comités e outros grupúsculos de extrema-esquerda dos anos 1974-1976, 
s quais trato amplamente aqui. 

O período que precedeu e sucedeu à campanha eleitoral e às eleições 
reais de Setembro de 1992, com o seu cortejo de boatos dos mais 
alarmantes e de violências, verbais e físicas, e o reacender da guerra em 
Outubro, originaram uma enorme diminuição do ritmo de trabalho e 
Axeram aumentar a percentagem de entrevistas adiadas, falhadas ou pura 
- simplesmente recusadas. De resto, já durante a campanha eleitoral a 
molémica em redor do passado de cada um dos três «velhos» partidos, 
FNLA, MPLA e UNITA, no âmbito de uma batalha hegemónica para a 
captação do eleitorado, não criava um ambiente favorável, especialmente 
à velha guarda do MPLA, para dar respostas precisas a questões de fundo 
apresentadas pelo investigador e consideradas, nessas circunstâncias, 
bouco «convenientes». Na verdade, esse período, foi, pelo menos, uma 
fase de grande impasse no trabalho de pesquisa. 

Foi desde esse momento inicial e precário, no plano do trabalho de 
po, que, mais do que nunca, tomei consciência dos jogos políticos 
que enfermavam o facto memorial, da narração dos factos passados e da 
elaboração destes no quadro da historiografia nacional, inserida num 
ontexto nacional cada vez mais marcado por profundas divisões. Divi- 
sões que provinham de um processo nacionalitário dominado, de ponta 
j ponta, por ferozes e irreconciliáveis oposições sociopolíticas e identi- 


* Facto sintomático foi o meu trabalho de pesquisa sobre a crise do MPLA no 
este, em 1969-1974 (publicado em seguida sob o título «Tribalisme, régionalisme et 
utte de libération nationale. La question tribale et ethnico-régionale au sein du MPLA 
endant la crise dans PEst angolais en 1969-1974», em 1ºAmnée africaine, 1992-1993, 
ordéus: CEAN-CREPAO, 1993, pp. 463-486), ter sido visto, aos olhos de alguns 
laqueles que dele tomaram conhecimento em Luanda, como uma «contribuição» diri- 
ida contra o candidato às eleições presidenciais Daniel Chipenda. Nada, neste texto, 
ode viabilizar tal ideia, bem distante das minhas intenções. Bem pelo contrário, 
retendia desmitificar uma parte do discurso da direcção do MPLA nessa época, sobre 
 Matureza e as verdadeiras motivações da Revolta do Leste, assim como sobre os 
enómenos do chamado «tribalismo», do «etno-regionalismo», etc. Remeto para o 
ipítulo que versa sobre esta questão. 
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tárias. Não só entre os três principais ramos desse nacionalismo, que 
pegaram em armas contra o colonialismo português, mas também, ainda 
mais significativamente, no seio de cada formação e mais paradigmatica- 
mente, no seio do MPLA. 

Cada protagonista destas oposições inter e intranacionalitárias tem 
a sua própria narrativa sobre a sua participação na luta anticolonial, 
O MPLA, como vencedor destas múltiplas oposições, sustentará por- 
tanto o discurso do vencedor. Daí a necessidade de voltar a esta narrativa 
retrospectiva e aos seus múltiplos enredos no âmbito do cenário político 
angolano. 


A narratividade retrospectiva: 
sua importância historiográfica e os jogos políticos 


Chegou o momento de voltar aqui e de sublinhar a importância que 
tiveram para mim as minhas conversas, durante anos, com Lúcio Lara, na 
família de quem passei parte da minha adolescência e da minha juven- 
tude, primeiro em Brazzaville e depois em Luanda, como filho adoptivo, 
ainda que nunca formalizado como tal. Decorrendo dentro de um 
âmbito familiar, longe dos constrangimentos disciplinares da narrativa 
oficial, estas conversas tinham a vantagem de apresentar uma visão 
baseada numa narrativa mais relaxada, menos constrangida, dos factos 
históricos, nomeadamente no que dizia respeito a uma questão tão con- 
troversa e tão tabu como a génese do MPLA. 

Estas conversas desenroladas num terreno íntimo, familiar e portanto 
empático por definição, constituíram, de facto, para mim, um campo 
objectivo (no qual eu empreendera uma exploração inicial sem a priori 
experiência, nem subjectividade à partida) de tomada de consciência 
progressiva e de apreensão de dois fenómenos maiores, julgando por 
mim próprio e com a minha progressiva «desingenuidade» epistemoló- 
gica. 

Por um lado, há os jogos políticos que se escondem atrás de qualquer 
narrativa memorial e toda a sua cartada de não-ditos, de escamoteamen- 
tos conscientes, de cirurgia discursiva deliberada. Por outro lado, há o 
grau de tensão que subjaz ao relato da história do processo de constru- 
ção memotial na medida em que esta traduz as lutas presentes, em torno 
destes jogos, no seio de uma estrutura política, assim como as lutas 
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cias em curso na sociedade global. Tanto mais que, no caso que aqui 
sa, estes factos memoriais, relatados por um actor de primeiro 
4 no do processo nacionalitário angolano, revestiam-se de uma espécie 
le ubiqui 
m torno do 
se pela via do mesmo locutor, para se acomodar ao significado discursivo 


dade narrativa. Traduzido fora do âmbito familiar, o nó central, 
qual girava todo o significado discursivo e memorial, alterava- 


'memotial oficial, legítimo, «normativo» e politicamente correcto, como 
eremos adiante. 

* Em todo o caso, como «efeito colateral» imediato, a minha «desinge- 
midade» epistemológica progressiva, graças ao alargamento do campo 
4 exploração e de apreensão destes jogos e de toda a subjectividade de 
E pode revestir-se qualquer discurso memorial, qualquer narrativa 
* ospectiva, atingiu um campo estruturante de tensões, no que acabou 
sor instaurar um estádio de desconfiança epistemológica permanente e, 
4 fim de contas, funcional e salutar, entre o jovem investigador de então 
E O seu campo inicial, empático, de investigação. Este campo de tensões 
irava à volta da seguinte questão fundamental: como analisar, sem soço- 
k ar na subjectividade, um objecto de pesquisa com o qual mantivemos 
ima relação, ainda que ténue, seja qual for a natureza à partida? Dito de 
jutro modo, fosse ele empático ou conflitual. Foi essa a minha relação 
om essas conversas «em família» com Lúcio Lara, um desafio perma- 
ente no seu «desengorduramento» posterior. 

Dito isto, mesmo analisados aqui meticulosamente com um olhar 
rítico, os testemunhos saídos destas conversas informais com essa 
gura emblemática do nacionalismo angolano, com todas as suas gran- 
ezas, fraquezas, derrotas, contradições e tragédias que o esmaltaram, 
les são uma fonte oral inestimável para perceber a diversidade do MPLA. 
à dupla narrativa que põe costas com costas, de um lado o discurso 
lemorial e histórico oficial e do outro uma visão pessoal e íntima da 
listória, constitui um elemento de reflexão sobre a questão da memó- 
a como fonte histórica e os seus jogos em qualquer processo político- 
histórico. 

Qualquer especialista, investigador ou docente da História de Angola na 
ua globalidade não pode deixar de ficar chocado pelo nível de virulência 
Ne ela atinge como terreno de jogos políticos e legitimistas neste país, 
lesmo que, deste ponto de vista, Angola não seja de modo algum uma 
Xcepção em termos de enredos da História como fonte de legitimidade. 
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O resultado desta realidade é que os reordenamentos histórico-memoriaig 
se tornaram uma constante quase estrutural no processo político angolang 
desde a década de 1960 e tornaram-se ainda mais desde a proclamação 
unilateral da independência pelo MPLA, a 11 de Novembro de 1975, em 
detrimento dos acordos do Alvor, assinados com os dois rivais, FNLA e 
UNITA, e o governo português em Janeiro desse mesmo ano. 

Por um lado, foi uma forma deste partido, o MPLA, consagrar q 
anterioridade cronológica que fabricara em 1960, datando a sua fundação 
de um certo 10 de Dezembro de 1956. Por outro lado, tratou-se de 
justificar a afirmação, na narrativa oficial, do exclusivismo no combate 
pela independência, do qual se reclama igualmente como «único movi- 
mento de libertação» anticolonial. Deste modo, recusar o reconheci- 
mento do valor histórico dos factos e datas dos dois outros movimentos 
de libertação angolanos, UPA/FNLA e UNITA, equivalia a negar. 
-lhes qualquer legitimidade na gestão pós-colonial do país. Estes reorde- 
namentos histórico-memoriais não só dizem respeito à vontade hegemó- 
nica do MPLA em posicionar-se como único «verdadeiro movimento de 
libertação», como também reflectem bem, outras lutas internas deste 
partido, nomeadamente as questões de legitimidade que caracterizam 
igualmente estas lutas intra-elitistas. 

No caso particular do testemunho familiar a que fiz referência, 
parece-me importante colocá-lo igualmente no contexto interno do 
MPLA da pós-independência. As lutas no seio do partido-Estado tinham 
oposto tanto as facções saídas do «quadro de passagem», isto é, estrutu- 
ras em que se efectuaram a trajectória e experiências socioexisten- 
ciais, exílio-guerrilha, ou «guerrilha exterior» (para retomar aqui o termo 
proposto por Messiant), como estas aos não-exilados. Fossem os que 
saíram das prisões coloniais, fossem aqueles que não tinham participado 
directamente na luta de libertação, ou mesmo em qualquer espécie de 
activismo nacionalista, mas que tomarão de assalto as estruturas do 
Movimento após o 25 de Abril de 1974 e da independência. Uma situa- 


7 Messiant, Christine, «Chez nous, même le passé est imprévisibl” — I'expérience 
d'une recherche sur le nationalisme angolais, et particuliêrement le MPLA: sources, 
critique, besoins actuels de la recherche», Lusotopie, n.º 5, 1998, pp. 157-197. Artigo 
recolhido na sua obra póstuma 1º Angola postcolonial, vol. 1: Sociologie politique d'une oléocratie. 
Paris: Karthala, 2008, p. 176. 
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o quase clássica nos dias seguintes a qualquer guerra de libertação 
cional”. 

* Por outro lado, a ascensão da jovem geração política e militante agra- 
va estas lutas internas do MPLA, das quais a crise nitista de 1976-1977 
Ea a mais dramática e sangrenta ilustração. Nestas lutas, a questão da 
gitimidade de uns e de outros encontrava-se, evidentemente, no centro 
os debates, em particular no momento desta última crise, mas também 
» dia seguinte ao da morte do primeiro Chefe de Estado da Angola 
dependente, Agostinho Neto, a 10 de Setembro de 1979, e da subse- 
uente luta pela sua sucessão. Luta que relançará as questões raciais e 
Enico-regionais no seio do partido-Estado. A possibilidade de Lúcio 
ara, mestiço, na prática o número dois do MPLA, vir a suceder a 
gostinho Neto era tão forte que rapidamente mobilizou a oposição das 
cções negras mbundu, nomeadamente das originárias de Icolo e Bengo 
"Catete, região natal de Neto. Aliás, esta oposição também se aplicou 
queles quadros negros e potenciais candidatos à sucessão que eram 
rioinários do norte de Angola, etnia congo, e membros do Bureau 
ítico do Comité Central do MPLA, como Ambrósio Lukoki, ou ainda 
mo o comandante”, futuro general e ministro da Defesa, «Pédalé», 
ome de guerra de Pedro Maria Tonha, oriundo de Cabinda. Lara, de 
jodo algum interessado na magistratura suprema, por realismo face à 
1º, impôs, em certa medida, José Eduardo dos Santos. Mas 
origens deste último, oriundo, pelo menos parcialmente, de uma famí- 


gestão tacia 


vinda do arquipélago de São Tomé e Príncipe, são matéria de contro- 
érsias no seio do partido, nomeadamente da parte das facções mbundu, 
constituem um verdadeiro tabu na sociedade angolana. 

“Na realidade, José Eduardo dos Santos nunca será verdadeiramente 
gitimado» por essas facções, que teriam preferido um dos seus à frente 
país. Esta situação acabou por repor a questão da trajectória e do 
uadro de passagem» de todos os altos dirigentes do MPLA partido- 
tado. Ou seja à estrutura pós-colonial do partido tinham ascendido 


* V. o caso do ANC, na África do Sul, 77 Gumede, William Mervin. Thabo Mbeki and 
Battle for the Soul of The ANC. Cidade do Cabo: Zebra Press, 2006. 

* Na hierarquia militar, durante a luta armada anticolonial, o grau de comandante 
FO mais elevado do Exército de Libertação. 


“ Depoimento pessoal, obtido nas conversas «em família». 


, 


| 
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indivíduos vindos de trajectórias ainda mais diversificadas do que no 
tempo da lutar armada anticolonial. Entre estes, havia alguns que, por 
assim dizer, só tinham apanhado o comboio da luta anticolonial ng 
momento da sua chegada à «estação», incluindo-se antigos colaboradores 
da PIDE, a polícia política portuguesa da época. Socorrendo-se da 
intriga e de um discurso neonacionalista, nomeadamente sobre a questão 
racial, enquadrados numa aliança mais larga, quer com antigos guerrilhei. 
ros, quer com antigos prisioneiros políticos negros, não deixaram de pôr 
em causa, por um lado a legitimidade dos não-negros, por outro as 
origens étnico-regionais de uns e de outros dos quadros e responsáveis 
políticos negros. 

Assistia-se à retomada do discutso discriminatório racista e étnico- 
-regionalista do tempo das lutas internas sob a luta armada anticolonial, 
Desta vez, esse discurso ressurgiria num contexto de lutas sociais pela 
«colocação» e pelo controlo do aparelho do Estado pós-colonial e do 
MPLA partido-Estado. Só neste contexto é que se pode compreender o 
discurso dúbio histórico-memorial de Lúcio Lara, por exemplo. Indubi- 
tável co-fundador do MPLA em 1960 e figura chave do sistema pós- 
-colonial até à sua saída definitiva das estruturas directivas do partido, em 
fins da década de 1990, Lara, encontrava-se atado, de pés e mãos, à 
narrativa mítica oficial que data a fundação do MPLA a 10 de Dezembro 
de 1956. 

Só as lutas pós-coloniais no seio do partido empurrarão Lúcio Lata 
progressivamente para o discurso dúbio histórico-memorial, a dupla nar- 
rativa. Contada em família, esta narrativa contraditória de Lúcio Lara 
perante a versão oficial destinava-se a recordar o seu próprio papel na 
génese do MPLA. Destinava-se, portanto, a dar-lhe valor para a posteri- 
dade, a conferir-lhe a sua legitimação político-histórica individual, no 
plano histórico e memorial. Contada em público, pelo contrário, esta 
narrativa sustentava e exaltava a versão oficial, e permitia ao locutot 
(Lara) manter o seu próprio valor mercantil no «mercado político»! pós- 
-colonial enquanto membro da direcção política do partido e o seu capi- 
tal simbólico como veterano nacionalista e figura histórica da época 


“ Sobre a noção de «mercado» nas transacções discursivo-linguísticas, nomeada: 
mente no uso e na legitimação do discurso (político, social, etc.) oficial, v. Bourdieu, 
Pierre. Langage et ponvoir symbolique, Paris: Fayard, 2001, passim. 
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cionária do movimento de libertação e mais tarde partido-Estado 
olu 


. Ora este «mercado político» pós-colonial, que já era objecto de 


E utas 
os a mo 


legitimistas e hegemónicas cada vez mais acentuadas, sobretudo 
rte de Agostinho Neto, em 1979, tendia mais do que nunca a 


mar-se tão incerto como o curso de uma bolsa de valores em tempo 
atm 


incertezas globais. 
Intelectual orgânico, no mais puro sentido gramsciano do termo!? 


io Lara tinha, de facto, uma consciência mais do que aguda da i impor 
1C) 
ia da História como ciência social, do seu carácter instrumental na 


nstru 
almente, da importância da narrativa histórico-memorial””, que assu- 


ção de uma identidade nacional angolana!” e portanto, muito 
qt 
em família, demarcando-se do discurso mítico-histórico oficial. De 
cto, ele sabia pertinentemente que essa narrativa, tal como era produ- 
da num enquadramento privado e familiar, se destinava na realidade à 
osteridade. Tinha plena consciência de que a sua própria restituição 
orial contraditória, em família, da génese do MPLA, seria um dia 
ada a testemunhar pelas futuras gerações, na elaboração da História 
Angola. Que a sua família, no seio da qual se incluía o investigador / 
jistoriador em formação que então eu era, seria auditora privilegiada 
esta objecção comprovada da versão oficial da História e não era uma 
idiência inocente do relato épico da trajectória do seu patriarca. Que a 
mília bem o testemunharia, um dia, na elaboração da História objectiva 
contraditória do MPLA. Uma elaboração que se faria indubitavelmente 


* Gramsci, Antonio. Le matérislisme historique et la philosophie de Benedetto Croce, Turim: 
judi, 1954. 

* Vejam-se as suas declarações a este respeito em Jaime, Drumond e Barber, Jaime. 
gola: Depoimentos para a Historia Recente (1950-1976) 1.º vol., Luanda: 1999, Edição de 
or, pp. 36-55. 

PO acasalamento dos conceitos de história e de memória visa aqui significar aquilo 
* me parece indissociável na prática, no caso do estudo de um processo histórico 
no este: o papel dos tesouros da memória do vencido dos actores históricos na 
Dotação da história dos processos políticos, partindo do princípio de que os profis- 
nais da história terão por tarefa, como lhes compete, ir além dos factos memoriais. 
ta O debate sobre as relações entre a história e a memória, ver, entre tantos outros 
res: Halbawchs, Maurice. 1a Mémoire collective, Paris: Albin Michel, 1997; Riceeur, 
AA Phistoire, Poubli, Paris: Editions du Seuil, 2000; Traverso, Enzo, Le passé, 
demploi. Histoire, mémoire, politique. Paris: La Fabrique Editions, 2005). 
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através dos arquivos históricos, memoriais, orais, escritos” e outros 
materiais cujos conteúdos se encarregariam, pela acção objectiva dos 
investigadores, de mostrar um dia, na sua veracidade objectiva e factual, 
os momentos históricos de que ele fora um dos indubitáveis protagonis. 
tas, a fundação do MPLA, não num certo 10 de Dezembro de 1956, em 
Luanda, num tempo em que ele, Lara, era ainda um estudante em Por. 
tugal, mas sim em Janeiro de 1960, em Tunes, fruto da acção empreen. 
dida no exterior de Angola por ele e pelos seus companheiros, no casg 
Viriato da Cruz, Mário de Andrade e Hugo de Menezes, entre outros, 
Quando contrariou a narrativa oficial perante um investigador exterior, 
portanto fora do círculo íntimo e familiar, foi para mais tarde se retratar 
publicamente, quando este, quebrando a confidencialidade da conversa, 
tornou pública essa contra-narrativa num livro de conteúdo manifesta- 
mente polémico, numa contestação político-ideológica ao regime do 
MPLA!S, 

O desaparecimento físico de Agostinho Neto e a ascensão de uma 
nova geração de militantes, quadros e responsáveis sem ligações directas 
com a génese e o nascimento do Movimento assistirão a uma progressiva 
marginalização de Lara e de parte da velha guarda saída da luta de 
libertação anticolonial"” 
de Neto, José Eduardo dos Santos, que aderira ao MPLA em 1962, quando 
o movimento se encontrava ainda sediado em Léopoldville/Kinshasa, 


. À nova geração formada em torno do sucessor 


5 Daí a importância dos volumes de documentos reunidos e publicados por ele e 
pela sua esposa Ruth Lara, e mais tarde pela Associação Tchiweka, nome de guerra de 
Lara, a partir de 1997. Esta rica documentação contém, entre outras coisas, correspon- 
dência epistolar entre os futuros dirigentes do MPLA movimento de libertação, que nos 
esclarecem sobre os debates e as etapas desse processo que conduziria à criação do 
MPLA em Tunes, em Janeiro de 1960. O primeiro volume composto por documentos 
datados do final da década de 1950 e do início da de 1960, é fundamental para este 
debate histórico-memorial e cronológico. V. Lara, Lúcio. Um Amplo Movimento. Itinerário 
do MPLA Através de Documentos de Lúcio Lara, vol. 1 (até 1961), Luanda: Edição de Autos, 
1997. 

19 V. Pacheco, Carlos. MPLA, Um Nascimento Polémico. Lisboa: Vega Editora, 1997, 
prefácio de Joaquim Pinto de Andrade. Este autor relançaria a polémica face aos recuos 
de Lara em Pacheco, Carlos. Repensar Angola. Lisboa: Vega Editora, 2000, prefácio de 
José Carlos Venâncio, pp. 79-83. 

7 V. Mabeko-Tali, Jean-Michel. «Vinterminable transition angolaise et les multiples dan- 
gers de Pincertitude politique», in Lxsotopie, Paris/Bordeaux: Karthala, 1997, pp. 87-103. 
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edificará a sua própria legitimidade na mesma narrativa mítica 
4 rigens do partido, com a preocupação politicamente vital de colar- 
[ «genealogia política» mítica, que fundara a plena legitimidade" do 
ema-partido do MPLA. «Genealogia» que, consequentemente, vai ser 


L 
D 


mmada, nem que seja necessário, para tal, fazer uma consciente 
s£se à verdade dos factos históricos, por todos aqueles que pretendem 
dignos deste Era. eos os que aspiram Ao engrandecimento 

e político pela via principesca, na Angola pós-colonial, na órbita 
sistema-partido MPLA, deverão assumir essa «tradição» memorial 
«ptada!” pelos pais-fundadores do partido em 1960, isto é, num 
mento crucial das suas aspirações nacionalistas. Mais do que uma 
iples construção cronológica, essa «tradição» e toda a superestrutura 
y lhe serve de base de apoio tornaram-se um objecto capital de tran- 
ção político-identitária na vida política e social do país, sob o reinado 
ste sistema-partido. E aqui que se encontra todo o jogo dessa persis- 
E, mesmo entre a nova geração de «intelectuais orgânicos» e quadros 
'MPLA, ainda que devidamente formados e educados para serem 
ormados, através de leituras fora do quadro normativo legítimo, sobre 
pmponente mitológica desta narrativa político-histórica e para se pen- 
em nesta «genealogia política». Esta narrativa mítica acaba por 
japossar Lara e os seus companheiros da velha geração vinda do exílio 
a luta armada, do acto capital dessa trajectória, a fundação do MPLA 
exterior de Angola, para a transferirem para pessoas que se encontra- 
n no interior do país ao tempo dos presumidos factos. Pessoas que, 
no veremos, tinham estado envolvidas noutras organizações clandes- 
s da época, nos anos 1950-1960, tendo mesmo os seus percursos 
zado-se, em determinado momento do processo nacionalitário, com 
Os verdadeiros pais-fundadores do movimento de libertação anticolo- 
Tudo isto torna, frequentemente, inconstantes as contribuições 
moriais de uns e de outros, ao sabor dos interesses, quer individuais, 
if dos grupos, ao sabor das lutas de facção no seio do sistema-partido 


* Etienne Balibar definia genealogia, no sistema de «classificação e hierarquia» nas 
edades humanas, como «uma categoria simbólica articulada sobre noções jurídicas 
tivas, acima de tudo, à legitimidade da filiação», in Balibar, Étienne; Wallerstein, 
nuel. Race, nation, classe — Les identités ambiguês. Paris: La Découverte, 2007, p. 81. 
PV. Hobsbaym, Eric; Ranger, Terence. The Invention of Tradition, Cambridge: Cam- 
University Press, 1983. 
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MPLA. Assim, por exemplo, depois de ter acusado, nomeadamente na, 
suas memórias, uma figura nacionalista e depois «barão» do MPLA, que 
fora um dos seus companheiros de prisão nos cárceres coloniais, de te; 
sido colaborador da PIDE, certo autor?” veio a retratar-se num segundo 
livro de memórias”. No entanto, nesse entrementes, os arquivos da 
PIDE já tinham sido desclassificados e abertos ao público? e vários 
investigadores já tinham sustentado e divulgado sobremaneira essas 
mesmas acusações, secundados por órgãos da imprensa virtual”. Revela 
ções que serão, aliás, acolhidas por um silêncio pesado e incómodo pog 
parte das instâncias dirigentes do MPLA e do próprio interessado. Ta 
retratamento da parte deste autor só pode compreender-se se tivermog 
em conta a flutuação dos interesses dos grupos no seio do sistema 
-partido e do seu regime. Para o historiador, mas sobretudo para as 
jovens gerações escolares que devem estudar a História do país, e pata 
os profissionais da educação nacional encarregados de elaborar os pro: 
gramas de História nacional, ministrando os seus ensinamentos a níve 
nacional, tal realidade levanta indubitáveis desafios epistemológicos, inte 
lectuais, éticos e morais. De resto nunca deixou de criar, no seio dos 
professores angolanos, um certo mal-estar na abordagem da historiogra 
fia nacional”. Muitas conferências sobre essa História organizadas na 
capital do país deram, frequentemente, lugar a trocas verbais azedas entre 
parte dos investigadores, nacionais ou estrangeiros, e militantes do 
MPLA, estes últimos defendendo o discurso memorial oficial sobre q 
percurso do seu partido. A nossa saudosa colega e amiga Christiné 
Messiant foi vítima de um destes ataques virulentos de militantes ultra 


2 Veja-se, por exemplo, Sebastião, Adriano. Dos Campos de Algodão aos Dias de Hoj 
Luanda: Edição de Autor, 1993. 

2 Sebastião, Adriano. Missombo, Luanda: Mayamba, 2010, p. 64. 

2 Vejam-se, nomeadamente os documentos IANT/TT, Arquivos da PIDE, Pro 
cesso 5085, Manuel Pedro Pacavira e outros, «Processo-crime 554/66», fl. 22; IANTT) 
/ Arquivos da PIDE, PC n.º 554-566, fl. 84., in Mateus, Dalila Cabrita; Mateus, Álvato 
Angola 61. Guerra Colonial: Causas e Consequências. O 4 de Fevereiro e o 15 de Março. AMfragide 
Texto Editores, 2011, p. 110. 

2 V. http://altohama.blogspot.com/2009/12/da-pide-ao-comite-central-do; 
mpla.html. 

24 Testemunho baseado na minha própria experiência no ensino da História d 
Angola ao longo de muitos anos, primeiro ao nível do secundário, depois universitário. 
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“pelas suas opiniões sobre a génese do MPLA em plena Conferência 
acional sobre a História de Angola, em Luanda, em 1997%. Ela 
ia estes fenómenos das flutuações e das incertezas histórico- 
noriais endémicas numa frase, que se tornou, desde então, famosa 
meios dos investigadores e especialistas da história e da uniao 
“ca de Angola: «(Em Angola] até o passado é imprevisível» O que 
etine Messiant queria dizer, era até que ponto a memória relativa ao 
eso histórico «nacional» angolano se tornara num campo de ferozes 
lhas hegemónicas e legitimistas na vida política deste país nascido a 
ir» de um nacionalismo que rebentou irreconciliavelmente. E como é 
memória acabou por dar lugar a não-verdades destinadas a acomodar 
so das elites dirigentes e do poder político angolano em detri- 
A do processo nacionalitário no seu conjunto e que essas não-verdades 
irão sempre sujeitas a retrocessos, a retratações narrativas como a do 
do autor, ou de um Lúcio Lara, num momento de conflito com o 
LA, perante um investigador. Daqui advém um discurso memorial no 
| os mitos fundadores, as deformações e os não-ditos, as semiverda- 
“a visão parcial e parcelar do passado, se tornam base factual para a 
o ração da História nacional. Uma História que será ensinada durante 
das a todos os níveis do sistema educativo do país. 

À contribuição de outros grupos, movimentos ou individualidades 
onalistas para a luta pela independência, assim como a sua parcela de 
mória colectiva, continuarão a ser relegados para o rol das insignifi- 
ias e dos não-acontecimentos. Para tal, bastam simples referências a 
S e práticas pontuais da era pós-colonial em Angola para avaliar, por 
lado, o grau a que chegou este fenómeno de exclusão memorial e 
mo, ou melhor, da cirurgia narrativa pelo discurso memorial do ven- 
tda luta entre os três antigos movimentos de libertação anticolonial, 
outro lado, no seio do próprio percurso histórico do MPLA. Tal é 
So da escolha e da comemoração discriminatória das datas históricas 
nais. Estas são, efectivamente, escolhidas segundo critérios selecti- 
impostos pelo regime do MPLA. Estes critérios excluem, quer os 
nentos históricos, quer o papel desempenhado por outras figuras 
Qnalistas importantes, ligadas ou não aos outros dois, antigos, movi- 


- Messiant, Christine. Op. cit, p. 153. 
- Messjant, Christine, us cit, pp. 153-202. 
| 
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mentos de libertação, a FNLA e a UNITA. Foi assim que, por exemplg 
o 15 de Março de 1961, data indubitável do início da luta armada da 
União das Populações de Angola (UPA), futura FNLA, se viu excluídg 
do calendário das datas comemorativas e dos feriados nacionais angola. 
nos após a independência, sendo apenas admitida, ao fim de múltiplas 
rejeições por um parlamento angolano dominado pelo MPLA, comg 
uma data do «prolongamento da luta», sem mais. Holden Roberto, 
inquestionável figura pioneira do nacionalismo angolano, por muito con 
troverso que seja o seu percurso pessoal, foi excluído da lista dos heróis 
nacionais da luta anticolonial e, evidentemente, a UNITA, por razões 
ainda mais fortes, mercê do seu percurso anterior ambíguo, foi simples 
mente ignorada no calendário comemorativo nacional. Desde logo se 
compreende a delicadeza da tarefa para qulquer um que pretenda inves 
tigar, escrever ou ensinar com objectividade este passado, longe dos 
tabus e fora da narrativa mítico-histórica oficial. 

Na tealidade, se o debate sobre a génese do MPLA se tornou dema: 
siado político, tal deveu-se a jogos legitimistas e a razões de hegemoni 
política nacional. Estes jogos têm a sua própria origem nesse protago 
nismo hegemónico, como o demonstram as justificações apresentadas 
por Mário de Andrade, o primeiro presidente do MPLA, e na «semimen 
tira» sobre as origens do Movimento. Situam-se num processo longo é 
muito antigo de mútua rejeição política, inclusive de exclusões intra 
-elitárias e intranacionalitárias, opondo de um lado os três antigos movi 
mentos de libertação, FNLA, MPLA e UNITA, desde a época da luta 
armada anticolonial, facto ilustrado muito particularmente pela longa 
oposição FNLA-MPLA”, e em particular no caso do MPLA, diversas 
facções elitárias no seio da própria estrutura política. Estas oposições 
hegemonistas encontram-se, fundamentalmente, nas raízes da longa 
guerra civil que Angola conheceu, bem como nas dissidências internas 
que, indistintamente, agitaram os três movimentos armados anticoloniais. 
Aliás, esta guerra civil, ilustração perfeita e violenta destas oposições 
elitárias, começara, na realidade, em plena luta armada anticolonial, só 
chegando ao fim em 2002, ou seja, mais de 40 anos depois. 

A manutenção da versão oficial da génese do MPLA, segundo a qual 
o movimento foi fundado «a 10 de Dezembro de 1956, em Luanda», tevê 


” NV. Mbah, Jean Martial Arsêne. Op. cit, passim. 
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ertível consequência historiográfica que, pelo menos, negou aos 
iros pais- fundadores desta organização o seu papel histórico, atri- 
o tal acto, de peso histórico incontestável, a outros personagens. 
E feito por certos nacionalistas, mais tarde membros do MPLA 
mento de libertação depois partido do poder, que não representa- 
nenhum papel directo naquela emergência. Esta versão relega para 
do plano, arrumando mesmo nas gavetas obscuras da História, as 
as maiores deste processo que foram Mário Pinto de Andrade, 
à Leite Barreto de Lara, o Dr. Hugo de Menezes, médico oriundo 
lhas de São Tomé e Príncipe, Matias Miguéis e outras eminentes 
analidades da História do MPLA, fazendo cair noutros braços o seu 
rio acto fundador, assim como o capital simbólico, político e histó- 
que daí decorre. 

Tiriato Clemente da Cruz, autor do texto analítico de 1957, no seu 
iro esboço, mais tarde será reivindicado como «Manifesto do 
LA», será decerto reconhecido, mas logo em seguida afastado desta 
ativa e acantonado no único papel histórico de fundador do efémero 
ido Comunista Angolano (PCA), ou melhor, será afogado numa refe- 
ja de gtupo?. Falar-se-á, de facto, nele como «um dos autores», não 
tor», na história da gestação e da produção do famoso manifesto de 
j, ano convencionado como o da fundação do MPLA, cujo mani- 
seria a prova material. 

dito de outro modo, com um tal «afogamento», o facto de ter sido 
to da Cruz o iniciador e o artesão deste denso texto baseado numa 
sociológica e política, de inspiração claramente marxizante, da 
edade colonial angolana, foi negado. Em suma, uma subtil operação 
rurgia narrativa banalizou o papel motor deste teórico encarniçado da 
evolucionária, na verdade, o único que alguma vez o MPLA teve 
nte toda a sua génese de movimento de libertação a partido-Estado?. 
Omo que uma punição infligida para a eternidade a este grande 
nalista, mercê da sua dissidência de 1963, nas condições que adiante 


'V. MPLA. História do MPLA, vol. 1 (1940-1966), Luanda: Centro de Documenta- 
* Investigação Histórica (CDIH), 1.º ed., 2008, pp. 77-78. 

Sobre o lugaf da teoria no percurso nacionalista e revolucionário de Viriato da 
Vejam-se álguns dos seus textos em Laban, Michel (coord.), Messiant, Christine; 
nowiez, Monique. Viriato da Cruz: Cartas de Pequim, Luanda: Chá de Caxinde, 2003. 


| 


| 
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veremos. Silenciou-se o facto de ter sido no exterior, concretamente n, 
Europa, onde Viriato da Cruz se exilara a partir de 1957, que o conteúdo 
desta análise foi revisto, rediscutido e depois guardado, após múltipla, 
discussões e emendas entre ele e os seus companheiros de exílio, nome, 
damente Lara e Mário de Andrade, e que foi então elaborada a versão 
final e a atribuição, bem a posteriori, do título «Manifesto do MPLA dg 
1956», nome pelo qual seria daí em diante conhecido. Gerações de angg, 
lanos, e particularmente as novas gerações de militantes deste partido 
para não falar dos estudantes do país, no seu conjunto, continuaram ; 


30 : 
a menos que tives 


consumir um produto cronologicamente truncado 
sem a coragem de ir beber a outras fontes e recolocar a História no se 
lugar, artiscando-se a afastarem-se dos seus próprios dirigentes políticos 
Em semelhante caso, encontramo-nos perante um imperativo que ultra 
passa o âmbito de uma simples organização política, para mexer com q 
História e com a memória colectiva de todo um país. 

Trata-se, sem dúvida, de uma questão de época e de gerações em que 
o tempo e a acumulação, pelos investigadores, de novos dados, de novos 
testemunhos fora dos circuitos oficiais, acabarão por tornar este passado 
cada vez menos «imprevisível», por estar cada vez menos condicionado 
aos mitos fundadores do poder do sistema-partido MPLA. Poder que sé 
encontra, ele próprio, condicionado pelo factor geracional e temporal 
Claro que esta evolução só se fará em articulação com a evolução polític; 
de Angola no sentido de acabar com o monopólio esmagador do partido 
no poder sobre praticamente todos os sectores da vida nacional. Ela não 
se fará por si própria, devendo antes ser o resultado de um esforço dos 
investigadores, dos docentes e de outros actores da vida social, intelec 
tual, associativa e política do país. Torna-se mesmo numa questão capi 
tal no processo de «reconciliação» deste país dividido por longos anos 
de conflitos, oposições intranacionalitárias e intra-elitárias, às quais 
há que acrescentar sempre os inegáveis conflitos identitários que eme 
gem nesta sociedade multirracial, demonstrados pelo regresso obses 
sivo da questão racial nas conversas e nos conflitos sociais que balizam 
o quotidiano urbano angolano, ou que se relacionam com as múltipla 


% V. o quadro cronológico intitulado «Génese e Organização político-militar e ad 
nistrativa do MPLA — 1956-1976», in MPLA. História do MPLA, vol. 1 (1967-1976) 
Luanda: Centro de Documentação e Investigação Histórica (CDIH), 2008, p. 268. 
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ões especializadas a eles cada vez mais consagradas nos últimos 


só será possível através daquilo a que Bourdieu chamou uma 
ra herética com a ordem estabelecida». Bourdieu condiciona o 
so dessa ruptura à sua capacidade «não apenas [de] contribuir para 
a adesão ao mundo do senso comum abraçando publicamente 


4 a com a otdem ordinária, mas também [de] produzir um novo 
= comum e impregná-lo, investidas da legitimidade que conferem a 
ifestação pública e O reconhecimento colectivo, das práticas e as 
iências até então tácitas ou recalcadas de todo um grupo»? Eviden- 
Ete que essa «ruptura herética» não é impossível em Angola, tal 
» o não é em qualquer lugar onde as camadas sociais ou os mais 
E grupos de interesses, políticos, religiosos, corporativistas, etc., 
jenos ou grandes, sofrem as consequências nefastas da dominação 


«mónica de um «discurso legítimo»? 


e das suas práticas sociais, 
nómicas e políticas. Para mais, como no caso angolano, encontramo- 
perante uma legitimidade vivida por uma parte dos actores do 
po político nacional como uma usurpação político-histórica, a pro- 
jação unilateral da independência pelo MPLA, a 11 de Novembro de 
5, em detrimento dos acordos do Alvor de Janeiro de 1975, assinados 
» Portugal e os três antigos movimentos nacionalistas armados ango- 
s, FNLA, MPLA e UNITA. 

erá, sem dúvida, dar provas de falta de lucidez não entrever as difi- 
jades de tal ruptura numa sociedade tão esquartejada sobre as ques- 
S Identitárias e sobre a disputa de legitimidade político-histórica, fruto 
miniscência de um nacionalismo que rebentou ao mesmo tempo que 
tópria fábrica colonial, cujos múltiplos confrontos inter-elitários 
im origem a uma das guerras civis mais longas e mais mortíferas do 
lo xx e criaram factores duradoiros de violência política, de tal modo, 


Vas declarações de Marcolino Moco, antigo secretário-geral do MPLA e antigo 
leiro-ministro angolano, a propósito da questão racial e dos seus contornos em 
ola, in http:// www.angola24horas.com/portal/index.php/k2/ categories/opiniao/ 
/2605-politica-angolana-para-portugal-ultrapassa-razoabilidade-marcolino-moco e 
O Marcolino, Angola. Estado-Nação ou Estado-Etnia Política? Luanda/Lisboa: 
moco Criações, 2015. 

Bourdieu, Pierre. Langage et ponvoir symbolique, Paris: Éditions Fayard, 2001, p. 189. 
Bour eu, Pierre. Op. cit, passim. 
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que continuaram a verificar-se neste país durante longos anos após o fi 


da guerra civil. 

À semelhança do proletariado e dos «camponeses proletarizados» que 
constituem o objecto da análise de Bourdieu” na sua relação com o «dis 
curso legítimo», não havia, na realidade, apenas a elite política do partido 
dominante, o MPLA, para se opor a qualquer questionamento do dig 
curso legitimista de que possuía as chaves referenciais, a «ciência» da 
produção/reprodução sintática e ideológica, assim como os seus meios 
de aplicação /imposição social e económica. 

No caso em questão, mais concretamente as categorias sociais urba. 
nas mais modestas, economicamente as mais despojadas por este partido, 
alimentadas pelo discurso dominante, cada vez mais neonacionalista € 
imbuídas da praxis identitária discriminatória, que desde a independência 
as desapossa de qualquer possibilidade de pôr em causa a ordem injusta 
reinante, acabarão a defendê-lo por necessidade. 

Devidamente instrumentalizadas pelos megafones do poder mediá- 
tico da elite governante, estas classes sociais modestas manifestaram, e 
várias ocasiões da dramática história recente deste país, a sua disposição 
para usar, por necessidade, estas categorias discursivas discriminatórias 
que as vêm oprimindo desde 1975, opondo-se a qualquer tentativa de 
reequilíbrio político-identitário na sua relação com o poder político. 

As bases destas categorias discriminatórias, que não aparecem, pot 
notável subtileza, no «discurso legítimo», mas encontram-se evidentes 
na praxis política e social reinante, são diversas. Elas decorrem da diver- 
sidade humana, social e cultural de um espaço geográfico largamente 
forjado pela fábrica colonial portuguesa, mas sofrendo igualmente, na 
sua dinâmica sociopolítica interna, os efeitos da complexidade geopo- 
lítica nacional e regional que são os Mbundu versus Ovimbundu e Bai- 
lundu”, «verdadeiros angolanos» versus congos, pseudo «zairenses» € 


* Bourdieu, Pierre. Op. ct, p. 192. 

* Vejam-se, nomeadamente, e na origem do dito Movimento Espontâneo, as manifes- 
tações abertamente anti-«bailundo», orquestradas pelos círculos luandenses do regime do 
MPLA por ocasião da destituição, em 1996, de Marcolino Moco, oriundo da província do 
Huambo, de etnia ovimbundu/bailundo, do cargo de primeiro-ministro de Angola, pata 
o qual fora nomeado em 1992, no dia seguinte ao das primeiras eleições democráticas do. 
país, 77 Mabeko-Tali, Jean-Michel. «l"interminable transition angolaise et les multiples dan- 
gers de Pincertitude politique», in Lusotopie, Paris/Bordeaux: Karthala, 1997, pp. 87-103: 
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Eras» de Angola, militantes do MPLA versus militantes da oposição, 
também, Os chefes «tradicionais» pró-MPLA versus qualquer chefia 
dicionab que não o fosse, ou não aceitasse sê-lo, cooptada pelo 
ler, ou não aderisse ao discurso dominante. Basta percorrer a 
sa escrita e virtual angolana para ler as queixas e as informações 
Ea violência organizada pelos círculos do poder contra os militantes, 


E sáveis e chefes «tradicionais» ligados aos partidos da oposição, 
LU) 


retud 
sonto de provocar gritos de alarme a figuras da oposição quanto a 


o no interior do país. Uma violência que, por vezes, se encarniça 


vos riscos de conflito nesses locais”, 

Se, como o afirma Bourdieu, «a cultura dominante contribui para a 
tegração real da classe dominante (assegurando a comunicação ime- 
a entre todos os seus membros e distinguindo-os das outras classes) 
5, é um facto inegável, no caso angolano, que a cultura da classe 
“minante actua aqui, indubitavelmente, como um íman sobre escórias 
» ferro. Ela representa o papel de polo de atracção social e tende a 
nar-se, cada vez mais, uma ideologia neonacionalista englobante, que 
: para além desta classe dominante. Na realidade, o seu atractivo 
vém tanto de uma neomitologia construída em torno de uma narrativa 
onacionalitária quanto é fruto do trabalho de uma elite dominante 
ficientemente experimentada e apetrechada na matéria. Uma elite que 
m a habilidade e o talento comunicativo de adular e exaltar o ego 
cional, sobretudo de fazer partilhar esta exaltação pela oposição polí- 
angolana no seu todo, através de uma visão de um ex-angolano, à 
nelhança de visão de excepcionalismo e de «Nação indispensável» que os 
nericanos fazem do seu país. Trata-se quase da ideia de um excepciona- 
o angolano, de um destino «à parte» no contexto africano, fruto de uma 
ão da qual será sem dúvida necessário determinar a essência, noutros 
ares e ocasiões, uma vez que não é esse o objecto do presente ensaio. 


* Mabeko-Tali, Jean-Michel. Barbares et Citoyens, Videntité nationale á Péprenve des transi- 
5 ajricaines — Congo-Brazzaville, Angola, Paris: 1Harmattan, 2005, passim. 

Y Vejam-se, por exemplo, as declarações de Ngola Kabangu, figura histórica da 
LA, na Voz da América, in http://club-k.net/index.php?option=com content& 
W=article&id=19276:fnla-pede-fim-da- intolerancia-política-em-angola-&catid 
E Políticadiltemid= 123 (acedido em 19-1-2015). 

* Bourdieu, Pierre. Op. cit, pp. 205-206. 
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Segundo Dick Howard, a origem do conceito da «excepção americanay, 
terá sido «inventada durante os anos de 1930 por dissidentes comunistas 
[do Partido Comunista Americano] para se libertarem do ascendente do 
dogmatismo histórico imposto por Moscovo [...]»” No entanto, não é 
menos verdade que, vista sob o ângulo da política mundial do século xx 
pós-Guerra Fria, esta noção do «American Exceptionalism» remete mais 
para a visão dos colonos americanos sobre si próprios no tempo da sua 
ruptura com o Império Britânico, da sua independência e da sua emergên. 
cia como nova potência, num processo que, aliás, este autor descreve e 
analisa amplamente, a ideia, cujo teórico foi o panfletista Thomas Paine, 
segundo o qual «a América se encontra investida de uma missão histórica 


cuja causa é a da humanidade inteira.» 


Uma autovisão da qual, de resto, 
também se adornaram, desde o século xix, a Grã-Bretanha e a França 
enquanto potências coloniais e mundiais, julgando-se incumbidas de «civi- 
lizan» as nações não europeias. Se Thomas Paine se reportava ao contexto 
específico do processo histórico do seu tempo, em que a colónia americana 
avançava progressivamente para a ruptura com a metrópole, acontece que 
esta ideia prevaleceu nos dois séculos subsequentes, ao ponto de ser 
expressa por Barack Obama, o primeiro presidente de ascendência africana 
da história deste país, aquando do seu discurso sobre a União de 10 de 
Setembro de 2013. Um discurso que provocou a réplica do seu homólogo 
russo, Vladimir Putin, nas colunas do Ney York Times de 11 de Setembro 
de 2015, numa tribuna onde alertava a opinião americana para os perigos 
de tal visão messiânica por parte de um país face ao resto do mundo, 

Seja como for, uma das forças desse discurso legítimo do sistema- 
-partido MPLA, da sua dominação política, prende-se com este fenó- 
meno de exaltação estruturante nacional, com este eu-nacional angolano, 
do ego nacional pela via do conceito de angolanidade. Um conceito cujas 
controvérsias e contradições intrínsecas não parecem suscitar qualquer 
questionamento por parte de nenhuma franja da oposição política 
angolana, ou por parte das minorias sociais oprimidas pelo sistema 
sociopolítico reinante, que brande e instrumentaliza este conceito sem- 


*? V. Howard, Dick. Aux origines de la pensée politique américaine. Paris: Buchet/Chastel, 
2004, p. 8. 

“ Howard, Dick. Ibidem, p. 97 

“NV. igualmente: http://www.nytimes.com/2013/09/12/opinion/putin-plea-fot- 
caution-from-russia-on-syria.html?pagewanted=all (acedido em 19-1-2015). 


INTRODUÇÃO 69 


ue os seus interesses sociopolíticos ou económicos se encontram 
q 


jogo 
Como d 
dltural € ideológico de uma construção complexa das identidades especí- 


eriva desta visão excepcionalista, mas também como produto 
ras sob a fábrica colonial portuguesa levada a efeito por séculos — que 
| se se prefigura na literatura E viagens produzida pelos portugueses sobre 

k Erica desde o século xv? — e no caso específico do conjunto geográ- 
o que virá a ser à Angola colonial, há uma visão basicamente negativa 


abre a África contemporânea. Dito de outro modo, a identificação deste 


ontinente € 
erdade que, no seio de alguns sectores desta elite, nomeadamente os 


da sua maioria negra, muito disso se ressente. Tal é tão 


nestiços, mas também no seio da elite negra crioula — sendo o caso dos 
angolanos brancos mais «compreensível, tendo em conta as suas origens 
-uropeias — a identificação com África é pura e simplesmente problemá- 
ica e mesmo vivida como um infeliz acidente geográfico, sem consequên- 


das humanas de qualquer espécie. E como se o país fosse um arquipélago 


este, suspenso acima do continente, sem qualquer ligação com este, mas 
referencialmente ligado por um cordão umbilical exclusivo ao Brasil e, 
syvidentemente, a Portugal, a antiga potência colonial. Em certos meios 
esta elite urbana, nomeadamente no seio da sociedade crioula costeira, 
sta identificação até parece entrevista como inexistente”, para grande 


* Ter o interessante livro do antropólogo e sociólogo angolano, Parreira, Adriano. 
4 Máquina de Dúvidas — o Conceito de Negro na Literatura de Viagens sobre Angola, século xv- 


1. Luanda: INALD, 1998. O autor enumera uma longa lista de termos e preconcei- 
OS que estigmatizam a imagem do Negro nos relatos de viagens e de navegadores e 
dajantes portugueses desde os primeiros contactos com os Africanos, e que acabarão 
or servir de base enunciativa ao discurso colonial português. 

P V., por exemplo, as declarações de uma alta dignitária angolana, antiga ministra e 
leputada do MPLA durante longos anos, mestiça de tez escura, de ascendência afro- 
judaica. Segundo nos relata a jornalista britânica Lara Pawson, ao tempo correspon- 
ente da BBC em Angola, a govérnante angolana, então ministra da Saúde, teria orde- 
ado à polícia que ng tiros de intimação para manter à distância a multidão de 
Manseuntes que assistiam à extinção de um incêndio no aeroporto de Luanda, em 
Onsequência de um acidente de aviação, em 1999. À pergunta da jornalista no sentido 
saber qual a razão para rdenar uma acção tão violenta face àquela multidão de 
uriosos, a ministra terá respondido: «les não são como “nós” [...] explicando, acres- 
Enta a jornalista, que ela era uma europeia como eu» Pawson, Lara. In the Name of the 


cople — Angola Forgotten Massacre. Londres: T. B. Tauris, 2014, p. 34. 
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desapontamento dos africanos vindos de outros países, em particular, e; 
pour cause, da Africa da área linguística «bantu». O próprio termo «bantw 
é entendido em Angola como uma das piores injúrias que se pode atirar 


à cara de alguém. Contrariamente a esses outros países africanos, este 
termo que, na sua origem, deriva de uma simples necessidade epistemoló- 
gica de classificação linguística, torna-se aqui sinónimo de pertença à 
«selvajaria», à «não-civilização» e à ignorância, à mmatumbice e à boçalidade*, 
Trata-se, não haja dúvidas, de uma reminiscência ideológica duradoira e 
proveniente da fábrica colonial portuguesa. 

No fim de contas, a narrativa neonacionalitária desempenha aqui uma 
função social e política integracionista. À partida, serviu para selar um con- 
senso autodefensivo das elites dominantes. Estas, todavia, adquiriram com 
o tempo a capacidade e a habilidade de criar um sistema baseado numa 
comunicabilidade eficaz, do qual a neomitologia narrativa e memorial 
| constitui o ponto central, o pilar em torno do qual se desenvolvem q 
«discurso legítimo» e a cultura que daí decorre. Desde logo, pôr em causa 
esta narrativa nacionalitária equivale a entrar em dissidência política, a uma 
tentativa de subversão da ordem estabelecida. Todavia, é a absorção popu- 
| lar, não crítica, voluntariamente consentida deste sistema erigido em torno 
desta narrativa neonacionalitária, exaltada sempre que necessário, que 
explica a eficácia da instrumentalização do conceito de «angolanidadey, 
com todas as ambiguidades que comporta. E há potenciais derivas xenó- 
| fobas e mesmo factuais que daí decorrem em certos momentos da vida 
| nacional face às questões identitárias nacionais, nomeadamente nos 


| momentos de tensão e de crises sociopolíticas internas, como o demonstra 
o caso dos massacres de Janeiro de 1993 contra os «zairenses» ou tidos 
como tal. Uma tal dinâmica relacional entre um poder autoritário e a 
massa anónima das pessoas comuns, vítimas das suas práticas autocráticas, 
políticas e sociais, não é, evidentemente, uma raridade na África de hoje 
em dia. Pelo contrário, ela emerge daquilo a que, na sua análise das relações 


* Expressão derivada da palavra matumbo: aquele que vem do zxato (do campo, da 
selva ou das zonas rurais), portanto um labrego, um ignorante, uma pessoa sem ligações 
ao mundo «civilizado» urbano. A z7atumbice é, portanto, a condição de matumbo, de 
ignorante, de «incivilizado». 

º De boçal. «Diacronismo antigo referente a ou escravo negro recém-chegado da 
África, que ainda não falava o português» Dicionário Electrónico Houaiss. 

*V. Mabeko-Tali, Jean-Michel. Barbares et Citoyens..., op. cit., passim. 
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oder na «pós-colónia», Achille Mbembe chama «uma tirania íntima» 
diga, efectivamente, os que copiandam Os seus pi eo ar 

— Na sua análise desta relação ambígua entre o poder político eo cidadão 
»mum, Achille Mbembe sublinha, de facto, que «o percurso histórico pós- 
4 nial mostra que, em certo momento da sua estruturação, a modali- 
autoritária já só pode ser interpretada em termos de “quadrilhagem”, 
e “vigilância” e de “política de coerção”» Acrescenta: «Por sua vez, as 
áticas das pessoas comuns não podem ser sempre lidas em termos de 
posição ao Estado”, de “desconstrução do poder e de “descompromisso 
É segundo uma lógica dicotómica do para e do contra.» Pelo contrário, 
4 pós-colónia, o que acontece é um entrelaçamento relacional no qual 
..) reina uma forma particular de poder cuja própria característica prin- 
pal é ligar dominantes e dominados no mesmo feixe do desejo [...)»” 
"No caso angolano, a ideologia neonacionalista construiu-se inicial- 
ente em torno de uma mítica neonacionalitária eficazmente estrutu- 
nte, naquilo em que ela consegue reunir todas as classes sociais e 
asibilidades políticas em torno da ideia de uma grandeza nacional 
ica, em torno da ideia de um excepcionalismo do país como um todo no 
ano continental africano, antes de se tornar uma visão englobante 
ntrada na exaltação do ego nacional. Assim se compreende como não 
| raro, nos anos de 1990-2000, que a simples inauguração de uma tea- 
ão infraestrutural, por exemplo, uma nova estação de gasolina acres- 
a de um mini-mercado na baía de Luanda, tenha sido badalada pelos 
gafones mediáticos do Estado como «a mais bela da África», «a maior 
ica», etc. Como se a África, este continente tão vasto e diversifi- 
lo em termos humanos, económicos e infraestruturais, parasse às 
tas deste país geograficamente e geopoliticamente encavalitado nas 
iões central e austral do continente. Esta exaltação do ego nacional 
gava, e chega, às mais economicamente desprovidas e discriminadas 
camadas sociais urbanas. Ela reveza-se com tara eficácia ao nível das 
lturas e das superestruturas do sistema-partido MPLA. Um sistema 
acular, com as suas células do partido, que ao longo dos anos se 


bembe, Achille. De Ja postcolonie. Essai sur imagination politique dans PAfrique 
ioraine, Paris: Karthala, 2009 (2000), p. 178. 
dem, p. 178. 


bembe, Achille. Politiques de Vinimitié. Paris: la Découverte, 2016, p. 45. 
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tornaram caixas-de-ressonância do poder do Chefe de Estado: com os 
seus comités de bairro, os seus intelectuais orgânicos e quadros superio. 
res agrupados em organismos corporativos ditos «Comités de especiali. 
dade do MPLA» e presentes em todos os sectores da vida profissional e 
social; com a implicação das suas estruturas juvenis no enquadramento 
cívico urbano, como, por exemplo, na prevenção das estradas”, ou pura 
e simplesmente substituindo-se à acção de controlo do Estado no domí. 
nio infraestrutural”!, Mas havia também as «ONG» da sua devoção ou 
por ele criadas subrepticiamente: associações «cívicas» ao serviço da 
pessoa do Chefe de Estado como o chamado, por exemplo, Movimento 
Espontâneo?. Finalmente, o seu discurso político e o seu controlo abso- 
luto dos média do Estado, aos quais acrescem os média privados ligados 
aos círculos do poder. Tiveram, indubitavelmente, a sua quota-parte de 
responsabilidade nessa exaltação nacional, as diversas guerras que este 
país conheceu: luta armada de libertação anticolonial que se desenrolou 
de forma estilhaçada entre três movimentos irreconciliáveis, guerra civil 
iniciada já em plena luta de libertação anticolonial, invasões e presença 
de tropas estrangeiras em solo nacional dos dois lados da guerra civil 
pós-colonial durante longos anos. Seria estranho se fosse de outro modo, 
Mas tal seria insuficiente para explicar como é que, num determinado 
momento da vida nacional, partidos outrora opostos em conflitos arma- 
dos se reencontrassem na exaltação desta visão relevante da ideia subja- 
cente de um «excepcionalismo» do seu país. E isto precisamente quando, 
num outro plano, os perdedores da guerra de libertação e da guerra civil, 
FNLA e UNITA e as suas respectivas bases sociais, continuam a sofrer 
uma discriminação histórico-memorial no âmbito da narrativa sobre o 


9 V., por exemplo, a entrevista de Sérgio Luther Rescova Joaquim, presidente da 
JMPLA Quventude do MPLA) no blogue angolano Club-k.net: http: / /swyww.club-k.net/ 
index.php?option=com content&view=article&id=19258:substituir-o-mpla-na- 
governacao-e-substituir-o-povo-sg-da-jmpla&ccatid=1 4:entrevistas&Itemid=149 (aces 
dido em 26-10-2014). 

V. http://wwwclub-k.net/index.php?option=com content&view=article&id= 
21901:engenheiros-do-mpla-vao-controlar-qualidade-das-construcoes-em-Malanje& 
catid=23:política&lang=pt&Itemid=1123 (acedido em 26-10-2014). 

2 Sobre o contexto e as motivações profundas que se encontram por detrás do apates 
cimento deste Movimento Espontâneo, v. Mabeko-Tali, Jean-Michel. «linterminable Transi- 
tion angolaise et les multiples dangers de Pincertitude politique», in Lusotopie, 1997, op. aih 
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so do Estado-nação angolano, quando o «discurso legítimo» que 


Ea esta visão excepcionalista traduz, ao mesmo tempo, uma praxis 
Jó 

tica exclustvi 
contre na órbita do sistema-partido MPLA. 
CO 


sta sob o plano nacional perante tudo o que não se 


Em última análise, esta exaltação do eu-nacional advém de um discurso 
o eficazmente vendido mesmo aos mais desfavorecidos e social- 
te discriminados dos cidadãos. Estes reveem-se nele e depositam 
. - um orgulho nacionalista e egotista compensatório do seu quotidiano 
fícil, social e economicamente. Aderem a esta exaltação como parte de 
; excoepeionalismo nacional dentro de um âmbito africano mais alargado 
da África lusófona, designadamente no seio dos Países Africanos de 


moua Oficial Portuguesa (PALOP), no mais reduzido dos campos com- 


rativos. Daí a sua oposição a um reequilíbrio que potia em causa a sua 
ente hegemonia — a governação do seu país sob a predominância 
le uma elite «representativa» que se encarrega do seu destino comum, 
» âmbito de uma larga aliança elitária. Facto analítico importante no 
Ko angolano é este processo de incumbência elitária consentida do des- 
jo global ter-se enraizado num país que viveu, sem descontinuidade, 
) anos de guerra, 13 anos de luta armada anticolonial e 27 anos de 
erra civil pós-colonial. Deste modo, após a-independência, o Estado 
lano, ou, dito de outro modo, a nova elite-dirigente, com o seu 
ército todo-poderoso, os seus serviços de segurança omnipresentes, 
ra além da presença, durante mais do que uma década, de tropas 
viadas pelas suas poderosas alianças militares exteriores, tropas cuba- 
e «conselheiros» vindos do antigo bloco socialista da Europa de 
Ste, representava a garantia de segurança e existencial para todos, 
inte o fantasma das invasões estrangeiras e também perante, pelo 
nos, para o mundo urbano ou crioulo, a perspectiva de uma vitória da 
Dsição armada, a UNITA. Uma oposição armada vista e apresentada 
O discurso «legítimo» como hordas sanguinárias de bárbaros vindos do 
erior do país?, numa reedição — ironia da história — do discurso 


* Guardo na memória estes elementos dos discursos diabolizantes sobre a oposição 
ada angolana mercê da minha própria experiência no sul de Angola, na província 
Huíla, onde vivi em tempos de guerra, de finais de 1977 a 1981, e mais tarde em 
nda, onde vivi até ao fim da guerra civil, à excepção dos anos de estadias intermi- 
S em França em razão dos meus estudos, entre 1984 e 1996. 
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colonial outrora aplicado aos combatentes da guerra de libertação anti. 
colonial. Desde logo, este sistema só poderia funcionar se todos se con. 
formassem com a ordem reinante e com o sistema global que a susten. 
tava. Sair dele era 7pso facto apresentado como um atentado à segurança 
do Estado e à unidade política e geopolítica, mesmo geográfica, do país, 
Foi um facto que muito contribuiu para o reforço deste mecanismo de 
delegação de representatividade, para «[a abdicação»] de qualquer soberania 
e de qualquer poder» por parte das massas, segundo as palavras de 
Gramsci”. Uma abdicação cada vez mais alargada, fora do quadro orgã- 
nico e estreito do MPLA, mas da qual o partido-Estado saberá efectiva. 
mente tirar proveito por muito tempo. Entretanto, traduzida num plang 
sistémico, esta larga aliança política e social reagrupava, e ainda reagrupa, 
por um lado, uma elite africana negra, de onde emergia, e ainda emerge, 
uma predominância Mbundu. Por outro lado, ela reagrupa angolanos de 
origens exógenas diversas, nomeadamente provenientes dos arquipélagos 
de São Tomé e Príncipe e Cabo Verde, muito presentes nos postos 
estratégicos do aparelho do Estado, das Forças Armadas e da economia 
nacional, assim como aliados socioeconómicos e somáticos, designada- 
mente os mestiços e os brancos angolanos, uma herança humana múl- 
tipla provinda da fábrica colonial portuguesa. Em suma, uma elite 
guardiã desta hegemonia. Uma hegemonia aparente e fictícia para as 
camadas mais pobres, e real e efectiva para as elites socioeconómicas e 
políticas, face às outras «elites representativas»”, não hegemónicas, do 
campo político nacional, simbolizadas pelos dois perdedores da guerra 
civil pós-colonial, a FNLA e a UNITA, e pelos seus aliados sociais. 
O exemplo do chamado massacre da «Sexta-Feira Sangrenta» — o São 
Valentim angolano — a 22 de Janeiro de 1993%, o carácter claramente 
alvejado das vítimas desta tragédia (kongos/pseudo «zairenses» de 
Angola, assim como o carácter dos massacres perpetrados em Luanda), 
cerca de três meses antes, durante a guerra pós-eleitoral de 1992, mas- 
sacres denunciados inclusive por instituições relígiosas locais”, de que 


4 Gramsci, Antonio, Ecrits politiques, tome 11, Paris: Éditions Gallimard, p. 265. 
º Sobre o conceito de «elites representativas» (no caso concreto do Congo-Brazzar 
ville), v. Mabeko-Tali, Jean-Michel Barbares et Citoyens..., op. cit, passim. 
*% Mabeko-Tali, Jean-Michel Barhares et Citoyens..., op. cit, passim. 
*” Mabeko-Tali, Jean-Michel. Ibidem. 
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am vítimas, particularmente, os originários do Planalto Central, 
4 bundu /Bailundu, são uma excelente ilustração deste fenómeno. 

o tal condicionamento histórico-político e identitário, identidade 
, tural, étnico-regional, social e política, a questão do «discurso legí- 
mo» reinante, portanto, aquele que é produzido pela elite no poder, e 
sua contestação por um «discurso herético», tropeça inevitavelmente, 
im dúvida tropeçará ainda durante muito tempo, na questão deste 
sboroamento sociopolítico e identitário e destas oposições sociais com- 
lexas no seio de uma sociedade que cada vez é mais multirracial'?. 
meistine Messiant encarava a operação de «ruptura herética» com este 


ecurso histórico-memorial oficial como uma urgência profilática: 


partido do poder com a história constituem, sem dúvida, uma obra de 
salubridade pública, porquanto participam e contribuem para a 
mudança necessária das relações entre o poder e a sociedade: desde 
logo porque essa história oficial — seja ela ou não mais ou menos 
mistificada e reescrita do que a da UNITA e a da FNLA — constitui 
em Angola, ao contrário destas, uma verdade-mentira do Estado, e 
procurar, pura e simplesmente a verdade, já é uma contribuição para 


a paz civil [...]»? 


Seja como for, continuar a negar, ou pelo menos a subalternizar, uma 
rie da memória do percurso histórico do Estado-nação angolano, prá- 
| da qual, é certo, nem Angola, nem o MPLA detém o monopólio" 


PV. a este respeito, as declarações de Marcolino Moco, antigo secretário-geral do 
» antigo primeiro-ministro angolano, ele próprio vítima destas operações identi- 
e desde há alguns anos em virtugal dissidência face ao seu partido. De facto, 
colino Moco solta um grito de alarme perante aquilo a que chama «o medo racial- 
co-regional» que caracteriza as relações sociais no seio do Estado-nação angolano. 
VA wwwangola24horas.com/portal/index.php/k2/categories/opiniao /item/2605- 
lca-angolana-para-portugal-ultrapassa-razoabilidade-marcolino-moco (acedido em 
0-2014). 

Messiant, Christine. «Chez nous, même le passé est imprévisible....», 0p. cit, p. 198. 
 Remeto para o debate suscitado em torno do artigo 4 da Lei de 23 de Fevereiro 
J05, votada pelo Parlamento francês, «reconhecendo a nação e o contributo nacio- 
favor dos Franceses repatriados.» Este artigo prescreve, nomeadamente, a neces- 
e de os Programas escolares reconhecerem «o papel positivo da presença francesa 


«A crítica histórica da história oficial e a ruptura do monopólio do. 


N 


N 
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não constitui de modo algum um acto susceptível de favorecer uma 
verdadeira «reconciliação nacional» nem a paz cível. Esta monopolização 
da memória nacional e esta selectividade histórico-memorial constituem, 
logicamente, no fim de contas, um acto de exclusão, participam em 
definitivo do processo global de exclusão socioeconómica em cutsg 
neste país desde 1975, mas a sua origem longínqua remonta ao momento 
da formação dos movimentos nacionalistas angolanos. 

Perante o que acabámos de ver, não custa compreender porque é q 
questão das origens cronológicas e do percurso do MPLA a ocupar um 
lugar importante em todo o debate sobre o nacionalismo angolano, e 
com razão. Ela é fundadora de toda a narrativa político-histórica exclu- 
sivista, transformada em História nacional, de que decorrem problemas 
inextricáveis, quer epistemológicos, quer historiográficos, quer políticos, 
Tanto serve de instrumento, na realidade, de pilar central, de comunica- 
bilidade autodefensiva, como de discurso de junção da identidade polí- 
tica do partido-sistema MPLA desde 1975. Finalmente, retomando ag 
palavras de Bourdieu, serve de instrumento «de integração fictícia da 
sociedade no seu conjunto, portanto [da] desmobilização (falsa consciên- 
cia) das classes dominadas; [da] legitimação da ordem estabelecida pela 
criação de distinções (hierárquicas) e [da] legitimação destas distinções"! 
Deste modo, afastarmo-nos, por pouco que seja, da narrativa mítico- 
-histórica dominante sobre as origens do MPLA, sobre a história do 
nacionalismo angolano e da luta de libertação anticolonial, é pôr em 
perigo todo o edifício sistémico, e portanto ingressar na categoria do 
herético, é uma felonia absolutamente inaceitável, pois é vista como 
factor de desestabilização. Uma «sedição» que, como tal, é sancionada 


no Ultramar, nomeadamente no Norte de África [...]» O artigo acabou por ser retirado 
após a mobilização e a petição assinadas por uma boa parte de universitários e histo- 
riadores franceses em oposição a esta vontade deliberada de instrumentalização política 
da história como ciência. V. Stora, Benjamin. La guerre des mémoires. La France face à son 
passé colonial. Entretiens avec Thierry Leckre, Paris: Éditions de P Aube, 2011; Para o mani- 
festo do Comité de Vigilância perante as utilizações públicas da história, v. http:/ / 
cvuh.free.fr/manifeste.html (acedido em 26-10-2014); v. também Coquery-Vidrovitch, 
Catherine. Enjenx politiques de "Histoire coloniale. Marseille: Agone, 2009, col. «Passé Prés 
sent»; Metzger, Franziska; Valloton, François (dir) L'Historien, PHistorienne dans la Cité, 
Lausanne: Éditions Antipodes, 2009. 

“ Bourdieu, Pierre. Langage et ponvoir symbolique, op. cit., p. 2026. 
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exclusão automática do sistema-partido, o banimento da sociedade, 
to esta representar a ficção político-identitária do pedestal social 


sistema 


e censualista, à sombra, precisamente, da visão que transforma em bases 


gitimidade”. Esta é, por este facto, justificativa da sua monopo- 


E. -partido que governa «em nome do povo», numa ficção 


Russ: do discurso histórico-memorial nacional, em detri- 
«nto de outros contributos memoriais sobre o percurso político-histó- 
o do Estado-nação angolano. Assim se compreende o mal-estar 
4 cadeado pela situação de um Lúcio Lara, ao tempo ainda eminente 
“mbro da direcção do MPLA, perante a versão mítica das origens do 
rtido que fundara juntamente com outros e os seus retrocessos” e as 
a denegações face à exposição pública da sua própria versão, contrária 
mrrativa dominante dos factos históricos, por parte de um investigador 
E ico. Carlos Pacheco!. Um investigador que tudo leva a crer ter 
b, ele próprio, compelido por outras motivações para além do simples 
larecimento epistemológico dos factos históricos, ao ponto de nem 
A er proteger as suas fontes de informação perante a sensibilidade do 
mento político de então e a delicadeza da situação do seu interlo- 
tor, ao tempo ainda em actividade política como deputado e membro 
Comité Central do MPLA. Uma atitude que parecia derivar de um 
ste de contas político com um partido-sistema, o partido-Estado 
LA, ao qual tinha pertencido, mas que o excluiu sem acusação nem 
vas de dissidência, depois de o ter feito sofrer a clausura e a tortura 


cológica na sequência dos acontecimentos de 27 de Maio de 19778. 


? Ler, por exemplo, a este propósito, a declaração de Sérgio Luther Rescova Joa- 
1, que traduz por outras palavras o velho s/ogan que data de 1974-1975: «O MPLA 
Povo/O Povo [6] o MPLA» Assume, portanto, que pedir ao MPLA que deixe o 
ir equivaleria a pedir ao povo que deixasse o poder: http://www.club-k.net/ 
x php?option=com content&view=article&id=19258:substituir-o-mpla-na- 
tnacao-e-substituir-o-povo-sg-da-jmpla&catid=14:entrevistas&Itemid=149 
liêre consultation le 26-10-2014). 

Entrevista de Lúcio Lara ao Jornal de Angola, único jornal diário angolano, a 26 de 
ei o de 1997. V. Pacheco, Carlos. Repensar Angola, op. cit, p. 79. 

Pacheco, Carlos. MPLA, Um Nascimento Polémico. Lisboa: Vega, 1997. 

Pacheco, Carlos. Repensar Angola, op. cit., pp. 74-78; v. igualmente as suas declara- 
em Mateus, Dalila Cabrita; Mateus, Álvaro. Purga em Angola. Nito Alves, Sita Valles, 
an Dunem, o 27 de Maio de 1977. Porto: Edições ASA, 2007, pp. 116-117. 
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Para este fim, a compilação e a publicação, nessa época, de documen 
tos em primeira mão daquele período, pela família de Lúcio Lara, cong 
tituí uma contribuição capital sobre a génese do MPLA*. No meio dest; 
massa de documentos, nomeadamente do período de 1950-1960, emer 
gem factos objectivos que recolocam o MPLA no seu lugar cronológica 
nesta saga do nacionalismo angolano a partir da segunda metade dg 
século xx. Nestes documentos, não há nada que venha confirmar, de 
maneira objectiva e irreversível, a versão oficial do MPLA sobre a dat; 
da sua fundação. Bem pelo contrário, o silêncio documental é evidente, 
e a expurgação por um número cada vez maior de investigadores dog 
arquivos da PIDE-DGS (Polícia Internacional de Defesa do Estado é 
Direcção-Geral de Segurança) guardados na Torre do Tombo, em Lis 
boa, só vem confirmar o carácter insustentável desta versão mítica e 
romanceada das origens do MPLA. Memórias e relatos escritos de anti 
gos combatentes da luta de libertação anticolonial não param, entretanto, 
de vir à luz do dia, desde o início dos anos de 2000, sobretudo depois 
do fim do conflito armado, em 2002. Alguns destes escritos trouxeram 
factos novos, bem documentados que ajudam indubitavelmente a inva- 
lidar a versão oficial do percurso do MPLA, assim como a versão oficia 
dos conflitos internos desde o tempo da luta armada”. Outros, sobre- 
tudo as memórias e os relatos político-autobiográficos publicados por 
eminentes membros das altas instâncias do MPLA e do seu regime, 


$ Lara, Lúcio. Um Amplo Movimento. Itinerário do MPLA Através de Documentos de Lúcia 
Lara, vols. 1, mn, m1. Está prevista a publicação de outros volumes, dependendo dos 
fundos do arquivo de que dispõe a Associação Tchiweka, nome de guerra de Lúcio 
Lara. Sobre o que diz respeito à génese do MPLA, ver sobretudo o vol. 1. 

Y NV. entre outros, o antigo membro do MPLA durante os anos de 1960, Rocha, 
Edmundo. Angola Contribuição ao Estudo do Nacionalismo Moderno Angolano (Período de 1950 
-1964), Testemunho e Estudo Documental, 2 vols., Luanda: Kilombelombe, 2001; Dáskalos, 
Sócrates. Um Testemunho para a História de Angola, do Huambo ao Huambo, Lisboa: Veja, 
2000. Sob a forma de testemunhos orais publicados, ver os de Mário de Andrade, ih 
Laban, Michel, Mário de Andrade. Uma Entrevista dada a Michel Laban, Lisboa: Edição 
João Sá da Costa, 1997; Pimenta, Fernando Tavares. Angola no Percurso de Um Naciona 
lista. Conversas com Adolfo Maria, Porto: Edições Afrontamentos, 2006. Como relato 
político-autobiográfico e crítico da experiência no seio do MPLA e da repressão pós 
-colonial contra a Revolta Activa, ler Maria, Adolfo. Angola, Sonho e Pesadelo, Lisboa: 
Edições Colibri, 2014. Numa iniciativa meramente documental, v. Lara, Lúcio. Um 
Amplo Movimento. Itinerário do MPLA Através de Documentos de Lúcio Lara, vol. 1. 
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têm-se ainda submetidos aos constrangimentos disciplinares do par- 
, e constituem verdadeiros exercícios de contorcionismo narrativo, 
4 uais os momentos dramáticos da luta são silenciados porque con- 
rios à narrativa mítico-glorificante do partido“. Trata-se, todavia, global 
adubitavelmente, de um olhar salutar sobre o passado, em relação ao 


não seria estranho o facto de doravante, por um lado, os dois 


incipais 
rem de 
cias e, por outro lado, que no próprio seio destas duas formações 
jas e, 

líticas venham a ter lugar disputas legítimas de poder. Presentemente, 


protagonistas da guerra civil pós-colonial, MPLA e UNITA, 
slocar os seus confrontos e disputas políticas para o plano das 


4 disputas utilizam a escrita memorial como instrumento de reivindi- 
côes /afirmações legitimadoras”. A questão é tanto mais crucial quanto 
ias batalhas, no seio das formações políticas, participam igualmente da 
ntade, facilmente detectável, por parte das elites dirigentes actuais, de 
screver a História, com vista a concederem-se espaços de legitimidade 
Rórica que entendem que os historiadores, colocados fora da sua nebu- 
a de influência, não lhes outorgam devidamente. Seja como for, e 
lependentemente do olhar crítico que possam merecer, estes escritos 
yeometria tão variável têm a vantagem de encobrir detalhes preciosos 
re o processo político colonial e pós-colonial, que compete ao histo- 
lor analisar nos seus justo valor e contributo históricos. Tratam-se, em 
O o caso, de peças inestimáveis para a reconstrução da memória 
ectiva sobre a História da luta de libertação contra o colonialismo 
tuguês, muito para além dos discursos políticos e dos debates ideo- 
cos. Esta é também a História de uma lenta afirmação do naciona- 
o, quer fora da colónia, quer no quadro colonial português que, ainda 
cima, pelo menos no que diz respeito ao percurso do MPLA, é um 
esso que se realizou globalmente e inicialmente num quadro unitá- 
sob a direcção das elites originárias de todas as colónias portuguesas, 
da África, quer dos territórios da Índia «portuguesa», que com- 


V. por exemplo, Matross, Dino. Memórias, 2 vols., Luanda: Nzila, 2005. 

No caso da UNITA, vejam-se, por exemplo, o relato autobiográfico de Samuel 
le. Cruzei-me com a História. Lisboa: Sextante Editora, 2008; Muekalia, Jardo. 
& a Segunda Revolução. Memórias da Luta pela Democracia, Lisboa: Sextante Editora, 
Valentim, Jorge. Caminho para a Paz. Reconciliação Nacional — de Gbadolite a Bicesse 
1992). Luanda: Mayamba, 2009, Colecção História e Relações Internacionais. 
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preendia os enclaves de Goa, Damão, Diu, Dadrá e Nagar Aveli, e de 
Macau, na China continental. Foi neste quadro global e solidário, alimen 
tado por dinâmicas sociopolíticas, quer locais, quer metropolitanas 
sobretudo externas ao império lusitano, que surgiu o MPLA em Janeirg 
de 1960. Um aparecimento alimentado e condicionado, logo à nascença, 
pelo carácter antagonicamente estilhaçado do nacionalismo angolano, 
Essa dispersão de aspirações independentistas foi o cenário em que se 
jogou toda a trama da luta armada anticolonial e o destino e a natureza 
do Estado da Angola pós-colonial, a longo prazo. 


ParTE I 


Guerrilha e Fragilidade Política: 


ifícil Afirmação Política do MPLA 


CAPÍTULO I 


Breve esboço de uma difícil emergência política 


Seja de que forma a vejamos, para lá de quaisquer controvérsias 
storiográficas, a fundação do Movimento Popular de Libertação de 
gola (MPLA) constituiu, sem qualquer dúvida, um «salto qualitativo» 
história do nacionalismo angolano. Era a conclusão de uma longa 
minhada começada em princípios do século xx!. Mesmo não se apre- 
tando directamente como herdeira dos precutsores?, esta nova orga- 
ação nacionalista iria defrontar-se, desde os primeiros anos da sua 
stência, com uma série de contradições próprias de uma nova forma 
contestação: a crítica ao sistema colonial pelas armas. Essas contra- 
des introduziriam novas formas de fragilidade política que os pre- 
Sores não haviam experimentado. Embora, por princípio, procurasse 
nbatê-las, o MPLA nunca soube, todavia, superar as suas debilidades 
as suas contradições como organização política e ideologicamente 
erogénea por não ter sabido defini-las e, assumi-las claramente e, 
retudo, por não as ter combatido de um modo sistemático e con- 
Jente. 


. Pélissier, René. «Les otigines du mouvement nationaliste moderniste en Angola», 
P e Française d'Études Politiques Africaines, n.º 126, Junho de 1976. 

À hagiografia ulteriormente elaborada pelo MPLA tem procurado preencher os 
CIOs iniciais a este respeito. V. MPLA. Textos e Documentos sobre a Revolução Angolana, 


a: Edições Maria da Fonte, 1974 e Angola — Documentos do MPLA, vol. 1, Lisboa: 
ito, 1977. 
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Tal como é apresentada na sua versão oficial desde a década de 
1960, a história do MPLA teria começado a 10 de Dezembro de 1956 
com a publicação de um Manifesto apresentado como a carta funda. 
dora deste movimento. Essa data é, com efeito, considerada como q 
da conclusão de um processo de fusão de várias organizações clan. 
destinas do qual surgira o MPLA. Segundo esta versão, diversas ten. 
tativas de organização política, quer por recuperação, quer por repres, 
são da administração colonial, tinham abortado anteriormente. Num 
ensaio de 1965 sobre a História de Angola, do Centro de Estudos 
Africanos do MPLA (sediado nessa altura em Argel), pode ler-se 


seguinte: 


«Mas nenhuma dessas organizações era ainda um verdadeiro par 
tido para a luta clandestina. Foi neste ambiente, por volta de 1953, 
que nasceu o primeiro partido político nacionalista, o Partido de Lut 
Unida dos Africanos de Angola (PLUAA). Este partido lançou u 
manifesto que convidava os angolanos a organizarem-se clandestina 
mente. Depois de alguns panfletos, clamando à unidade e à luta 
certos dirigentes do PLUAA e de outras organizações criaram, enfim 
o Movimento Popular de Libertação de Angola (MPLA) em Dezem 
bro de 1956. Outros partidos que se formavam, como o Moviment 
para a Independência Nacional de Angola (MINA), juntavam-se a 
MPLA e engrossavam a sua base. O MPLA era, na verdade, o pti 


meiro partido de massas» 


Esta versão oficial mergulha raízes na que foi dada, em 1962º, po 
Mário de Andrade”. Tem o inconveniente de não nos dar as razõe 


3 MPLA. História de Angola, Porto: Edições Afrontamento, 1977. 

4 Andrade, Mário de. Liberté pour "Angola, Paris: Éditions Maspero, 1962. 

5 Mário Coelho Pinto de Andrade, cofundador do MPLA, do qual foi o primeir 
presidente, era originário do Golungo Alto, no Cuanza Norte, onde nasceu em 192 
numa família mestiça da classe média, Como escritor e ensaísta, Mário de Andrade viti 
a ser, sem qualquer dúvida, a figura intelectual do nacionalismo angolano mais presti 
giosa e mais conhecida mundialmente. Foi também, durante algum tempo, secretáti 
para as Relações Exteriores do MPLA em acumulação com as funções presidenciais, 
mesmo depois do advento de Agostinho Neto, em 1962. Mário de Andrade saiu d 
movimento em 1963 e instalou-se em Paris. Voltou ao movimento em 1967, mas P 


muito pouco tempo, e regressou ao seu exílio parisiense. Apesar do seu afastamem 
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Divas desse auto-afundamento do PLUAA, que é, no entanto, 


11 tad 


“que convi 
bi ectivos do MPLA, tais como os enunciados nesta versão, não 
D 


o como o «primeiro partido político» que publicou «um mani- 


dava os angolanos a otganizarem-se clandestinamente». 


m, porém, diferentes. Pot outro lado, pelo que me foi possível apo 
o decurso dos inquéritos, a adesão do MINA a esse «amplo movi- 
ko popular» parece ter sido individual e não o resultado de qualquer 
> orgânica. Muitos dos aderentes a este movimento, ele próprio de 
ornos bastante vagos, nunca se reconheceriam como pertencendo 
WPLA, ou pelo menos, recusariam reconhecer-se nele antes das 
des alianças que se seguiram ao 25 de Abril de 1974, como adiante 
eráº. A outra observação diz respeito ao silêncio deste texto sobre 
Ee! do efémero Partido Comunista de Angola (PCA). Este seguia 
odelo de todos os movimentos nacionalistas clandestinos de então: 
É upúsculo de uma dezena de pessoas, todas elas destinadas a 


ntrar-se no MPLA em diversas fases da sua história. Voltarei a isto 


“adiante. 


s controvérsias cronológicas sobre as origens do MPLA 


ão é possível negar que em 1956 estavam lançadas as bases para o 
ecimento em Angola de uma organização nacionalista radical, 
mo de uma forma embrionária. Esta questão levanta um certo 
ero de problemas de ordem cronológica e historiográfica cuja 
ância só é igualada pela necessidade de tentar decantar-se o fundo 
fico do processo nacionalitário em geral e, muito em particular, no 
aqui me ocupa — a trajectória política do MPLA. 
Waisquer que tenham sido as controvérsias geradas por essa trajec- 
o MPLA representou nesse processo a parte mais importante da 
nticolonial. A mais decidida, sem dúvida e a mais decisiva a des- 


ário, Mário de Andrade, que se definia a si próprio como «um intelectual e não, 
do nenhum, um político», manteve-se, contudo, ligado à sua «família política» 
U. A sua ruptura total com o MPLA ocorreu apenas em 1974, por ocasião da 
e que mais adiante tratarei. Mário de Andrade faleceu em Londres a 26 de 


de 1990. 


“stemunhos de um antigo activista clandestino, Luanda, 1990. 
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peito de todas as contradições internas de que falarei. O seu apego a um 
certo número de princípios nacionalistas fez do MPLA uma organização 
particularmente representativa no plano geográfico angolano. Esse con, 
tributo só poderá ser apreciado através de uma análise mais minuciosa 
daquela trajectória e, consequentemente, da questão das origens dg 
movimento. 


A década de 1950 e a efervescência nacionalista em Angola 


A década de 1950 foi, para o movimento nacionalista angolano, u 
fase de experimentação de novas formas de organização política. Para issg 
contribuiu o contexto internacional. A clausura em que Portugal manti 
essa sua colónia especial que era Angola era muito relativa e, embora q 
conta-gotas, as deslocações para o exterior da colónia, que tendia a tornar 
-se uma colónia-prisão”, efectuavam-se, entre outros motivos, para conti 
nuar os estudos na metrópole. A parte da elite social «assimilada»” que 
gozava dessas vantagens tinha assim a possibilidade de escutar o mundo g 
saber das sublevações que, da Indochina à Argélia, abalavam os impérios 
coloniais”. Os seus contactos com as lutas estudantis e com o aparelho 
clandestino do Partido Comunista Português (PCP) proporcionaram ; 
esses estudantes, apesar da real desconfiança entre eles e os comunistas 
portugueses", uma certa experiência da luta clandestina e uma boa part 


“PIDE — Polícia Internacional de Defesa do Estado principalmente depois de al 
instalada a polícia política portuguesa, a PIDE, em 1957. 


DEA, Paris: École des Hautes Études en Sciences Sociales, 1983, passim. 

1 Está ainda por escrever a história das verdadeiras relações dessa elite com o PC 
Recordemos, por exemplo, que a atitude do PCP perante as aspirações das elites social 
e povos das colónias foi, durante muito tempo (pelo menos, até ao seu V Congresso 
em 1957), de uma forma que não deixa de lembrar a do PCF acerca das colónia 
francesas. Essa atitude consistiu em fazer depender a resolução da questão colonial d 
prévia queda do regime capitalista na metrópole (Conversas com Lúcio Lara, Luanda 


1989). V. igualmente, no que respeita ao caso francês, Harbi, Mohammed. Le FLN 
Mirage et réalité — des origines à la prise du pouvoir (1945/1962), Paris: Éditions Jeuf 
Afrique, 1980, pp. 22-23. 
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damentos ideológicos que iriam marcar a sua acção nacionalitária"!. 
[) . . . . x 

à outra parte dessa elite assimilada, especialmente aquela que se 
no «terreno», que é devido o trabalho subterrâneo que, a partir 


+ eiros anos da década de 1950, pôs em prática novas formas de 
f) 

nização política e de resistência anticolonial'?, 
aÍ 


otigens crioulas? do MPLA, o seu carácter originalmente não 


Eipartioularmente «assimilado», exigem que examinemos, mesmo 
maneira sintética, a questão desse múltiplo contributo social. É já 


j do adquirido que, qualquer que haja sido a sua origem geográfica! 


bversão» nacionalista em Angola foi obra de uma elite social que os 
diversos investigadores englobam desde Viriato da Cruz”, embora 
| base em abordagens bem diferentes, na chamada categoria «assimi- 


A presença em Angola de activistas do Partido Comunista do Brasil (então clan- 
no) teria facilitado a circulação de alguma literatura marxista no meio dos activistas 
tinos de Angola nos anos de 1950. Essa presença parece ter exercido conside- 
influência numa parte da elite activista, uma vez que os fundadores do Partido 
E nista Angolano se teriam inspirado largamente no modelo brasileiro para a redac- 
los estatutos do seu partido (obtive estas informações em diversos testemunhos, 
não nos foi possível consultar pessoalmente os estatutos deste primeiro PCA, nem 
4 do, criado em 1958, em Luanda). 
Mário de Andrade falava, a este respeito, de «nacionalismo abafado» (in 1962: p. 27). 
No sentido dado a esta palavra no império português: «o meio, negro ou mestiço, 
lites locais surgidas no âmbito do colonialismo...» (Michel Cahen in Cahen, Michel; 
ant, Christine (dir.) «ilas» et «Cidades», bourgs et villes en Afrique Insophone, (prefácio 
itherine Coquery-Vidrovitch), Paris: 1"Harmattan, 1989, p. 124. 
ão tratarei, a não ser a título de referência, do outro tamo nacionalista (a UPA/ 
À) que se organizou com base no antigo Congo Belga, por não estar compreen- 
neste estudo; do mesmo modo, não tratarei da UNITA, saída de uma dissidência 
tamo em meados da década de 1960, mas que representa uma outra sensibilidade, 
ida numa elite cujo núcleo original era ovimbundo, embora a UNITA tenha 
evoluído no sentido de uma aliança pluri-étnica. 
Viriato da Cruz foi, com efeito, um pioneiro no tratamento desta questão, espe- 
nte no estudo do lugar dos «assimilados» na sociedade angolana. V. em especial, 
artigo: «Angola: quelle indépendance...», in Révolution, n.º 6, Fevereiro de 1964, 
17. V. igualmente Marcum, John A. The Angola Revolution, vol. 1: The Anatomy of 
Plosion (1950-1962), Cambridge: The MIT Press, 1969; The Angolan Revolution, 
à Exile Politics and Guerilla Warfare (1962-1976), Cambridge: The MIT Press, 1978; 


on, Mário de Souza. Angola Libre?, Paris: Gallimard, 1975; Messiant, Christine. Op. 
89, passim. 
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lada» da sociedade colonial angolana. As diferenças existentes entre ag 
diversas elites dessa sociedade colonial são, segundo C. Messiant'”, de 
ordem histórica, geográfica, social e cultural. Essas diferenças formaram, 
-se, no espaço e no tempo, ao ritmo da ocupação e da administração do 
espaço colonial. A diferenciação geográfica conduziu, historicamente, j 
formação de três «ramos nacionalistas» (Marcum, 1969) que partilharam 
entre si, grosso modo, as principais áreas etnolinguísticas: a área umbundy 
para a União Nacional para a Independência Total de Angola (UNITA) 
a área kimbundu para o MPLA e a área kikongo para a Frente Naciong 
de Libertação de Angola (FNLA). Esta partilha só é válida do ponto dg 
vista da trajectória histórico-geográfica destas três organizações, pois ge 


é 


| entende que a combinação étnico-regional original foi atenuada pouco q 
| pouco por ulteriores evoluções. Para além do mais, essa combinação não 
tem para o MPLA o mesmo significado que para a FNLA e a UNITA, 
| Enquanto a FNLA nasceu num meio bakongo, urbanizado e exilado 
| no antigo Congo Belga, a UNITA, fundada a seguir a uma dissidência 
com raízes em intolerâncias étnicas que, dentro da FNLA, atingiam q 
não bakongo, parecia consolidada, num primeiro momento, em redor de 
um núcleo ovimbundu, embora houvesse elementos originários de outra 
áreas etnolinguísticas” no seu interior. Sendo verdade que os três pri 
| cipais «ramos» do nacionalismo angolano saíram de elites urbanas dentr 
| e fora de Angola. Todavia, a génese do MPLA apresenta a particularidad 
de haver começado, essencialmente, num típico meio crioulo oriundo da 
regiões da costa e particularmente de Luanda. Igualmente, mas de ur 
modo menos importante, considerando os primeiros dirigentes que pat 


16 Messiant, Christine. «Luanda: 1945-1961: colonisés, société coloniale et engage 
ment nationaliste», in Cahen, Michel, e Messiant, Christine. (dir): «Vilas» et «Cidades» 
Bourgs et Vílles en Afrique Insophone, prefácio de Catherine Coquery-Vidrovitch, Pati 
LVHarmattan, 1989, passim. V. igualmente o desenvolvimento destas questões 1 
Messiant, Christine. 1?Angola colonial, histoire, société. Les prémisses du monvement nationalish 
Basileia: P. Schlettwein Publishing, 2006. 

7 Alguns dos seus fundadores eram, com efeito, originários de Cabinda, com 
Miguel Nzau Puna, antigo vice-presidente, e Tony da Costa Fernandes, antigo secretátl 
das Relações Exteriores — os quais entraram em dissidência a seguir aos acordos d 
1991 entre a UNITA e o governo angolano devido, entre outros motivos, às «discrim 
nações tribais» de que teriam sido vítimas «desde sempre» no interior daquela orgaml 


zação. 
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nessa génese, das regiões cafeícolas do interior, Golungo Alto, 


rredot malanjino. Era uma fracção da elite urbana que, pela sua 
co 


tória SO 
lado»: por um lado, uma elite mestiça, proveniente, em certos casos, 
nua q 


cial e cultural, colocava-se, logo à partida, num estatuto 


ma já antiga classe média, mas também de camadas mais modestas; 
outro, uma elite social de negros cujo estatuto de «assimilados» fora 
aistado num percurso de combate — de tal modo que esse estatuto, 
“vamente recente, se mantinha muito frágil. 
! estas fracções salientes socialmente vieram juntar-se muito cedo 
as brancos «progressistas», filhos de colonos. Dada a sua condição 
1 estes últimos eram «naturalmente» privilegiados pelo sistema colo- 
A sua adesão ao movimento nacionalista resultava de uma opção 
ica e ideológica inicialmente alimentada por motivações nascidas de 
frações que não eram, fundamentalmente, as mesmas que as das 
negras ou mesmo mestiça. Era essa, bem entendido, aquela que 
“mos considerar a «segunda geração» do nacionalismo branco em 
pla. Progressista e ideológica, realmente diferente da «primeira gera- 


, que datada já do século xix, fundara as suas recriminações contra 


strópole em reivindicações de ordem económica e só posteriormente 
a às reivindicações políticas, a independência branca da colónia, 
emplo do Brasil em 1822. Manifestou-se de um modo evidente a 
ir à abolição do tráfico de escravos. As ideias desta «primeira gera- 
continuaram muito vivas na elite económica colonial sofredora das 
potências da metrópole e manifestaram-se mesmo nos anos subse- 
tes ao começo da luta de libertação nacional através de um desvio 
Ógico profundamente racista tornado evidente, por ocasião do golpe 
Stado do 25 de Abril de 1974 na metrópole, pelo desejo de «rode- 
ao» de Angola formulado por certos colonos tadicais!”. 

O exílio, ou deslocados na metrópole para efeito de estudos, outros 
nilados» negros e mestiços, oriundos dessas antigas classes privile- 
S, iriam desempenhar um papel fundamental nesta génese. Apenas 
tono os mais importantes: Mário de Andrade, mestiço, nascido 


Para um estudo mais aprofundado destas camadas «assimiladas», v. Messiant, 
ne. Op. cit, 1990, passim. 

U Valentim, Alexandre. Origens do Colonialismo Português Moderno (1822-1891), Lis- 
à da Costa Editora, 1979, pp. 162-163. 
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numa família média do interior, Golungo Alto, Lúcio Lara, mestiço, filha 
de um colono português comerciante mais tarde funcionário radicado mg 
Huambo e de uma mestiça angolana” e Agostinho Neto, negro, filho d, 
um pastor protestante e de uma professora primária de Kaxicane, Icol, 
e Bengo, na região kimbundu, próxima de Luanda, também ele de um, 
família acima da generalidade da população negra. 

A estas camadas de elites urbanas viriam a juntar-se, ao longo de todg 
esse processo nacionalitário e, muito particularmente, durante a luta 
armada de libertação nacional, elementos provenientes de camadas com 
as mais diversas razões de ressentimento contra o sistema colonial: un 
os «assimilados de facto» (Messiant, Christine. 1990), procedentes das 
meios urbanos, elementos instruídos que da sociedade colonial não rece 
biam qualquer estatuto social privilegiado, bem pelo contrário, viviam 
numa situação de profundas frustrações, pois encontravam-se socialmente 
colocados na fronteira do indigenato, outros os «assimilados» negra 
rurais da região de Nambuangongo (nos Dembos, a norte de Luanda 


? Lúcio Lara (1928-2016), nascido em Nova Lisboa (Huambo), de pai portuguê 
instalado em Angola desde o início do século, com ligações no Cuanza Sul pelo lado de 
sua mãe, neta mestiça de um soba (chefe tradicional) de Libolo, depois de estudo 
primários e secundários em Nova Lisboa e Sá da Bandeira (Lubango), segue para Portu 
gal, para ali cursar estudos superiores (Ciências), no mesmo ano que Agostinho Neto 
(1947). Toda a sua trajectória política, iniciada em Portugal com Agostinho Neto e Mário 
de Andrade, nos mesmos círculos metropolitanos, inscreve-se na dinâmica nacionalitári 
da qual surgiu, no exterior, o MPLA, de tal maneira que se tornou praticamente impos 
sível dissociar o homem do movimento e posteriormente do partido no poder. Lúcio 
Lara acabou por simbolizar, juntamente com Agostinho Neto, e sozinho depois da mort 
deste, tanto aos olhos dos detractores como aos dos simpatizantes, todos os erros e todos 
os dissabores políticos acumulados ao longo dos anos desde a época da luta de libertação 
nacional, mas também todo o capital simbólico e todo o prestígio de que o MPLA gozou 
junto das populações africanas, pelo menos até à morte de Agostinho Neto, de quem 
parecia ser o braço direito. Apresentado durante muito tempo como o ideólogo d 
MPLA, ocupou, desde 1960, na direcção política do movimento de libertação e depos 
no partido-Estado (Comité-Director, de 1960 a 1974, Comité Central, desde 1974), 4 
longo da sua carreira política, sucessivos postos essenciais, como o secretariado da orgã 
nização e da formação de quadros, a representação do movimento no Congo e o sect 
tariado do Comité Central. A sua queda política no interior do MPLA começou em 198 
a seguir a uma das mais profundas crises jamais conhecidas pelo movimento e, depoi 
partido-Estado. Seja como for, até ao seu falecimento em Março de 2016, Lúcio Lata fo 


a mais rica memória viva da História do MPLA. 
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Eemaria a primeira região político-militar do MPLA depois de 


“e das terras do médio Cuanza. Esta última camada sofrera um 
o de gradual degradação económica provocada pela política de 
4 -ão de terras africanas após a II Guerra Mundial e fora vítima, 
do, da vaga de repressão que se seguiu aos acontecimentos de 
oi destes meios, em diversas fases do processo nacionalitário, que 

os primeiros dirigentes do MPLA (v. quadros 1 e 11, p. 649). 


nnósito da controvérsia cronológica 
A génese do MPLA: debates e questões 


trabalho subterrâneo que no começo da década de 1950 lançou 
e formas de organização e de resistência anticolonial ficou a dever- 
à parte dessa camada «assimilada» que se manteve localmente. 

o a lista nominal e cronológica que fornece um testemunho diná- 
da época, terão existido, antes de 1961, os seguintes movimentos: 
rército de Libertação de Angola (ELA), criado a 13 de Março 
954 por Monsenhor Manuel das Neves, cónego do Arcebispado 
anda, e por Pascoal Veríssimo da Costa; em seguida, Fernando da 
à e Agostinho Mendes de Carvalho terão fundado o Movimento 
ibertação Nacional de Angola (MLNA); o Movimento para a Inde- 
ência de Angola (MIA), foi fundado a 10 de Dezembro de 1956 por 
é Franco de Sousa e segundo o qual os seus membros terão sido 
s durante as grandes razias de 1959; o Movimento para a Indepen- 
a Nacional da Angola (MINA) foi fundado entre os meses de Abril 
jo de 1959 por Cândido Fernando da Costa e Bernardo Silas, esca- 
S às razias iniciadas a 29 de Março de 1959 pela PIDE, na sequência 
hamado Processo dos 50. Ainda segundo este testemunho, foi a 
tinho Neto que coube a primeira presidência deste movimento 
O, que a assumiu a 12 de Fevereiro de 1960. Como veremos, durante 
mesmo encontro, Agostinho Neto convenceu os membros deste 
mento a aderir antes ao MPLA, do qual terão ouvido falar pela pri- 
Vez, segundo me contou o embaixador Adriano Sebastião, co-fun- 
É do MINA e presente nessa primeira reunião com Agostinho Neto? 


entrevista com Adriano Sebastião, Luanda, Abril de 1993. Veja-se, igualmente, a 
tobiografia: Sebastião, Adriano. Dos campos de algodão..., op. cit; Missombo, op. cit. 
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Quanto ao PLUAA, ainda segundo esta versão, a sua existência histórie 
terá tido mais a ver com o mito do que com a realidade, nunca ten 
tido este partido qualquer actividade para além da afirmação da s 
existência pelos seus promotores, nomeadamente Viriato da Cruz 
Castelo Branco?. 

André Franco de Sousa, atrás referenciado fundador do MIA, pg 
mais confuso que seja quanto às reclamações não convincentes, segund, 
as quais teria «co-fundado o MPLA em 1956», com a publicação do sg 
livro de memórias?, tem o mérito de mostrar a grande fluidez das cg; 
rentes nacionalistas e, acima do mais, as oposições e conflitos de inter 
ses dos grupos, assim como dos indivíduos que, desde muito cedo, iriar 
minar e dividir os diversos núcleos nacionalistas. Esta fluidez tambér 
assentava numa enorme porosidade estrutural, permitindo que facilmen 
nela se infiltrasse a polícia política salazarista. No seu conjunto, es 
factos serão devidamente explorados pela estrutura policial do coloni 


lismo, a fim de desarticular estes grupos, um por um, mal foram fund 
dos. No caso concreto do MPLA, estas divisões de natureza múltipla m 
seio dos meios nacionalistas eram anteriores à sua própria formação] 
contribuíram sobremaneira para as divergências, depois dissidências, qu 
o afectarão a partir dos anos de 1960, como veremos adiante. 

Em todo o caso, nenhuma das organizações nascidas nesse momeni 
conseguirá o enraizamento necessário para canalizar as aspirações 
liberdade. As razões desta dificuldade são inúmeras, começando pé 
mais evidente de todas: a sistemática repressão de qualquer veleidad 
nacionalista. Outros factores explicativos, nomeadamente de orde 
social, também se encontram na base desta situação, como tentar 
mostrar mais adiante. De facto, tal como as associações e organização 
anteriores tiveram dificuldade em sobreviver nas condições polítid 
-sociais difíceis da época (o «nacionalismo sufocado», de que falaj 
Mário de Andrade), também a dinâmica de formação de uma otg 
zação estruturalmente definida e duradoira só pôde concretizar-se 


] 


2? Declarações de Afonso Dias da Silva, antigo activista clandestino, num documenl 
cronológico inédito, dactilografado, s.L.n.d. (Arquivos particulares) e Correio da Semal 
Luanda, n.º 5, 10-13 de Fevereiro de 1992. Adiante voltarei a esta versão para a Cd 


frontar com outros testemunhos. 
» Sousa, André Franco de. Angola, O Apertado Caminho da Dignidade, Carcavelo 
Edição de Autor, 1998. 
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do exterior, onde um mínimo de condições favoráveis permitiam 
ão necessária à consolidação de qualquer organização anticolo- . 

à na situação das colónias portuguesas. A primeira dessas condi- 

foi à existência de uma elite angolana exilada, mais unida, com 

liberdade de movimentos, beneficiando por tal de uma multipli- 

= de contactos, nomeadamente para os que evoluíam ao arre- 
controlo da autoridade metropolitana portuguesa”, como era o 
de Mário de Andrade, instalado em Paris após a sua passagem 


| estudante em Portugal. Outros factores, mais subjectivos, favo- 


ão esta congregação em torno do núcleo minoritário no exílio. 


ela circunstância, houve uma identificação entre uns e outros e 
empatia mútua em torno de um projecto subversivo anticolonial 
nasceu entre personalidades saídas, dos acima citados, meios mais 
legiados anteriormente referidos. Apesar disto tudo, este projecto 
muito flutuante e lento, com vazios cronológicos para os quais será 
ssário compreender as razões históricas. 


motivos de um vazio cronológico 


facto, mesmo admitindo a existência de um Manifesto, lançado em 
E invocado na versão oficial, mesmo que este tivesse sido efectiva- 
te o acto fundador do MPLA, resta um «vazio» entre essa data e as 
feiras manifestações desta organização, sob esta denominação, no 
jor de Angola. Quais os motivos? Sem pretender dar aqui uma res- 
, tentarei identificar os possíveis factores desse «vazio» cronológico 
ima de tudo, responder à questão da génese do MPLA que se tornou 
eto de polémicas, ou mesmo de disputas legitimistas. 
pesar de não ter servido de impedimento para o aparecimento de uma 
idade subversiva subterrânea, da qual nos dá testemunho o processo 
Idicalização anteriormente descrito, o carácter profundamente repres- 
do sistema colonial português? tornava particularmente difícil qual- 


fuga para fora de Portugal deu-se sobretudo em finais da década de 1950, 
Praticamente o caminho obrigatório para aqueles estudantes angolanos que ade- 
to movimento nacionalista, mesmo que nem todos tenham seguido esse caminho. 
Esta afirmação não equivale, bem entendido, à atribuição de um certificado de 
inismo aos outros colonialismos, dado que, pela sua própria essência, todo e qual- 
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quer forma de organização. A não consolidação deste núcleo subversiva; 
resulta, igualmente, daquilo a que Claude Gabriel chama «a provável com, 
plexidade das relações entre os diversos grupúsculos do momento»? 

A criação de raízes e a consolidação das organizações nacionalistas, q 
seu alargamento e a sua aceitação pela massa africana só eram possíveis 
à custa da superação do carácter circunscrito e classista das suas Otigen, 
históricas. Por outras palavras: dois factos fizeram com que os grupús: 
culos surgidos desse processo constituíssem, durante muito tempo, sim 
ples ilhotas no oceano da massa angolana”. As tentativas de organização 
«subversiva» nacionalista foram, na origem, feitas essencialmente em 
redor de e por núcleos da pequena burguesia «assimilada», especialmente 
da camada mais antiga desta categoria social (cf. Messiant, Christne 
1990, ibidem), sendo que, esta camada estava relativamente isolada (pelo 
mecanismo do sistema colonial) e dividida por vários factores — sociais, 
culturais, religiosos. Este fenómeno sociológico caracterizara igualmente 
segundo Pélissier?, as primeiras organizações nacionalistas modernistas 
do começo do século xx. Mesmo não tendo existido continuídade entre 
as duas gerações do nacionalismo angolano modernista, este facto é 
digno de nota. De resto, todo o contexto modificou-se desde então, de 
tal modo que os nacionalistas da década de 1950 não se identificaram 
com as otganizações criadas nas primeiras décadas do século — a Lig 
Africana e o Grémio Africano ambos de 1913, reprimidos em 1922;4 
Liga Nacional Africana e a Associação dos Naturais de Angola 
(ANANGOLA) formalizadas em 1930 e que sobreviveram «sob con 
trolo». As primeiras organizações haviam sido fundadas num contexto 
histórico resultante do fim da conquista colonial e de uma relativa 
liberdade de expressão de uma elite africana que ainda sonhava coma 
igualdade e a integração sociais no âmbito do sistema colonial, mas não 
com a independência. No que lhes diz respeito, representaram perfek 
tamente uma continuidade elitista das reivindicações do começo do 


quer sistema colonial é repressivo. (V. Césaire, Aimé. Discours sur le colonialisme, Pa is 
Présence Africaine, 1955; Memmi, Albert. Portrait du colonisé, Paris: Gallimard, 1980; 
Fanon, Frantz. Les damnés de la Terre, Paris: Maspero, 1970). 

% Gabriel, Claude. Angola: Je tournant africain?, Paris: Éditions La Brêche, 1978, p. 7 

7 NV. CEDETIM — Groupe Afrique Australe: Angola: la Intte continue, Paris: Maspelê 
1977, pp. 80-81. 

2 Pélissier, René. Art. cit., pp. 25-46. 
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xx, A partida de parte destes descendentes para a metrópole, 
O 
a realizarem os seus estudos, outros exilados, criará um hiato no 


so nacionalista. Daí resultará uma compartimentação que virá a 


luzit U 
o, sendo ao mesmo tempo um factor de produção de identidades 
8 


m efeito retardador na consolidação do processo nacionalista 


«cas diversas e de solidificação de laços externos. Estes servirão de 
ao relançar do nacionalismo modernista angolano, agora assente em 
s bases políticas e ideológicas mais radicais, a primeira das quais será 
ção pela luta armada, se bem que antes, ela já fosse encarada no 
jor da colónia, no fim da década de 1950, por algumas individuali- 
como veremos adiante. 


z «internos» e «externos»: a compartimentação 


Jma correspondência epistolar um tanto «viva» entre Viriato da Cruz 
cio Lata parece traduzir a consciência da existência, quer dessa 
o da compartimentação, quer das divergências de pontos de vista 
> como realizar a luta anticolonial, pelo menos entre aqueles que se 
inham em Angola e os exilados. Numa carta a Lúcio Lara datada de 
Dezembro de 1959, Viriato da Cruz, que tinha deixado Angola em 
nbro de 1957, cerca de dez anos após o seu interlocutor, entre 
S recriminações dirigidas a um certo espírito que encontrara entre 
e viviam na Europa, incluindo o seu interlocutor, escreve: 


«Desde que deixei a Africa, nunca senti ao mesmo tempo tanta dor 


revolta perante a situação de quase impotência para a qual nós 
óprios, africanos 'portugueses” [vivendo] na Europa, contribuífmos 
a que se mantivesse até hoje. Tendo sido o primeiro a abandonar 
npletamente a minha vida civil pata me dedicar, sem qualquer 
la do país, a uma actividade revolucionária no exterior, à qual podia 
“todo o meu apoio [...] apercebo-me de que todos os meus esfor- 
foram inúteis perante os egoístas e os diletantes da política: os 


instauração do «Estado Novo» em Portugal (depois da subida de Oliveira 
ão poder, em 1926), com a radicalização do regime colonial que se lhe seguiu, 
* estas organizações desafios históricos face ao futuro da colónia que termina- 
nO gradual desaparecimento da primeira geração de organizações nacionalistas 
listas angolanas. 
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mesmos que tudo fizeram por anular a minha luta, na realidade, nj 
me prejudicaram apenas a mim: foram eles quem preparou a traiçã 
dos nossos amigos africanos! [...] Todos os erros, todas as traiçõe 
(digo conscientemente traições, porque as houve) e todas as estratg 
gias dilatórias que, com rigor, se cometeram e praticaram na actiyj 
dade política dos africanos «portugueses» da Europa — tudo ist 
ficou a dever-se à falta de vigor do sentimento de ser Africano e d 
ausência total da rejeição de ser português, de ser assimilado ao po 

português e de participar em assuntos da vida portuguesa.» 


A resposta de Lara é igualmente significativa deste confronto entr 
duas experiências e duas perspectivas do processo nacionalitário 4; 
como se apresenta neste fim dos anos de 1950: 


| «[...] Sempre me disseste que os nossos camaradas [que ficaram n 
interior] de Angola não tinham confiança nos que viviam na Europ; 


| Não será uma atitude errónea? Penso que sim: os problemas nã 
deviam colocar-se em termos dos [que ficaram no] país e os [q 
vivem na] da Europa. |...) [Mesmo] as pessoas de Lisboa não estã 
completamente informadas do que se passa aqui, no exterig 
enquanto que os que ficaram em Luanda não podem ter adquirido 
mesmo espírito de luta que os nossos irmãos das nossas ter 
|| [da Angola profunda]. Isto não quer dizer que eles sejam men 
africanos. Admito até que haja verdadeiros africanos que nunca 5 


juntarão verdadeiramente a nenhuma luta de libertação, mesmo qu 
desejem ardentemente a nossa vitória »” 


Impõem-se duas notas antes de passar à análise desta questão 
dinâmica a duas velocidades entre os exilados e os que ficaram no int 
rior de Angola. Por um lado, a compreensão desta troca acirrada é 
opiniões entre os dois companheiros da luta exige que nos lembrem 
que Viriato da Cruz deixara pela primeira vez Angola, infelizmente pê 
última, há pouco mais de um ano da data desta correspondência, datad 
de Dezembro de 1959. Como tal, Viriato estava melhor colocado do q 
Lúcio Lara (que não tornara a pisar o solo angolano desde 1955) para d 
conta, mercê do seu papel-chave na estruturação das várias correnk 


% Tara, Lúcio. Um Amplo Movimento. Itinerário do MPLA através de Documentos é 


tações, vol. 1 (até 1961), Luanda: Edição de Autor, p. 203. 
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dinâmica interna, como do contraste entre esta e o que viria a 
qd 


atrar 
patia, 


no olano . 
esta falta evidente de coordenação estruturada das aspirações 


no exterior. À sua impaciência em relação ao que considerava 
um «diletantismo político», até mesmo uma traição por parte 
s residentes na Europa é notória, acima de tudo, se atentar- 


estes dois polos, o interno e o externo, desta dinâmica nacionali- 
A distinção que Viriato da Cruz estabelece, mesmo no plano 


“o. entre «as pessoas de Luanda» e «os irmãos africanos» (a maioria 
AU 


ma de Angola) é assaz significativa, porquanto levanta o problema, 
lação problemática entre a sociedade crioula luandense e a elite 
milada» e igualmente entre os povos do território. Esta distinção 
ria indubitavelmente o estádio de «não integração» no qual, de facto, 
à se encontrava o processo nacionalitário em Angola no final da 
da de 1950, ao contrário do que afirmava, por exemplo, Clington?!. 
um outro contexto, desta vez africano, Deolinda Rodrigues, outra 
nacionalista, numa carta dirigida a um amigo e enviada de Léo- 
ille (Kinshasa), onde residia como membro das estruturas directivas 
PLA, sublinha os efeitos desta clivagem entre a dinâmica interna e 


na do processo nacionalitário angolano global: 


«O factor central do hiato existente entre as actividades do MPLA 
ja UPA reside na ausência de qualquer noção da realidade do nosso 
ís entre indivíduos angolanos aqui imigrados há muito tempo. Estas 
Ssoas vivem o nacionalismo e fazem política à maneira do país onde 
esceram e onde vivem actualmente: estão longe de partilhar das 
sas dores e aspirações; toda a [sua prática] política gira em torno 
questões pessoais, de posições de liderança marcadas por limita- 
Es regionais, racistas e religiosas. Posso-te garantir que, entre as 
soas que viveram em Angola até à [ao início da] guerra, não exis- 
à tensões partidárias fanáticas, na medida em que são pessoas que 


eram [directamente] e vivem o drama angolano [...]»*? 


on, Mário de Sousa. Angola Libre?, Paris: Gallimard, 1975. 
Odrigues, Deolinda. Cartas de Langidila e outros documentos (compilação e publicação 
Is da correspondência e documentos de Deolinda Rodrigues), Luanda: Nzila, 
p. 135-136. Nascida a 10 de Fevereiro de 1939, filha de professores primários, 
A Rodrigues, aliás «Langidila» (nome de guerra) deixou Angola em 1959 com 
isa para estudar Sociologia no Brasil. Não permanecerá aí muito tempo, mercê 
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Seja como for, a tomada de consciência da necessidade de uma liga 
ção com a grande massa africana constituiu, por sí, um acto essencial q 
parte dos futuros dirigentes nacionalistas. No entanto, até à eclosão q 
luta armada em 1961, assistiu-se a um complexo desfile de grupúsculog 
que se formavam e desapareciam, por vezes em torno das mesmas figy 
ras”, em particular entre a pequena burguesia negra, sem que tal ada 
tecesse sob a emergência de um grupo dominante. Bem pelo contrári 
Eram correntes extremamente fragmentadas, evoluindo num relativo isg 
lamento umas das outras”. Assim se explica a dificuldade sentida, a prig 
em conferir uma identidade política precisa aos activistas julgados n 
famoso Processo dos 50, que se desentolou em Luanda, em 1959%. Este 
não pertenciam a uma otganização única, vindo antes de facções dive 
sificadas, nomeadamente da União das Populações de Angola (UPA) 
sediada essencialmente no Congo Belga, com alguns militantes em Ango 
do Movimento de Libertação da Angola (MLA), do Movimento de Liber 
tação Nacional de Angola (MLNA), do ELA, assim como do grupo dif 
dos Enfermeiros Espalha Brasas”. O caso do movimento chamado Exé 
cito de Libertação de Angola é mais complexo. Fundado a 13 de Marg 
de 1954 por Monsenhor Manuel Joaquim Mendes das Neves, cónego d 


dos acordos de extradição entre o Brasil e Portugal, que colocavam em perigo todo 
os que residiam no Brasil e que lutavam contra o colonialismo português. Emigra pai 
os EUA e inscreve-se na Universidade de Bloomington, Illinois. Aí permanecerá a 
1962, altura em que se juntará ao MPLA em Léopoldville, onde fará parte do Comité 
-Director do Movimento. Ao lado de outras cinco voluntárias que se juntam à I Regiái 
Político-Militar, será presa e assassinada com as suas companheiras, em 1968, pela 
tropas do movimento rival, a FNLA (cf. Cartas de Langidila, op. cit., pp. 19-37). 

3 Segundo Joaquim Pinto de Andrade, «eram inúmeros os grupos, de três a quat 
pessoas, que enviavam panfletos para o exterior, dando a impressão de ser muitos 
Expresso de 1-12-1990, Lisboa; v. Conversas, Luanda, 1990. 

* Conversas com Joaquim Pinto de Andrade, Luanda, 1990. 

3 Conversas com Joaquim Pinto de Andrade e Jaime Cohen, antigo activista cla 
destino, Luanda, 1990. 

3% Na realidade eram 57 pessoas. Mário de Andrade (1962, p. 20) estabelece, fl 
entanto, uma distinção significativa ao falar de «50 angolanos e sete europeus [...)». BS 
distinção valerá, logo de seguida, reprovações ao MPLA por parte dos brancos 
Angola que se assumiam como angolanos de parte inteira. (V. «Carta aberta ao MOS 
mento Popular de Libertação de Angola (MPLA)» s.Ln.d. (Arquivos particulaté 

*” MPLA. 2008, p. 119; Rocha, Edmundo. 2002, passim. 
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a Sé, Diocese de Luanda, por Pascoal Veríssimo da Costa e por 
CI] “) , . 
Dias da Silva, este movimento parece ter querido mesmo fazer 
O » = 2X 
” denominação marcial, como o demonstra a sua evolução até à 


jo da insurreição de 4 de Fevereiro de 1961, apesar das controvér- 
de que este acto se revestiu, como veremos em seguida. Segundo o 
qunho de Afonso Dias da Silva, secretário particular de Monsenhor 
“1 das Neves*, o ELA estruturou-se em torno desta opinião. 
«ado «comandante em chefe» do ELA, este último defendia que a 
“militar era a única opção possível face a um poder colonial por- 
e fechado a qualquer ideia de autodeterminação das colónias. Ainda 
do este testemunho, para o fundador e mentor espiritual deste 
imento, havia que criar um contra-projecto que se opusesse aos 
ásculos nacionalistas de tendência «comunista» que proliferavam na 
4 com os quais o ELA não pretendia colaborar e muito menos 
se”. Mas esta falta de abertura inicial do ELA parece ter sido 
É relativa: na realidade do tendencialmente fluido universo subver- 
da época, não era raro os activistas do um agrupamento serem 
ecidos por outros agrupamentos e que transitassem de uma sigla 

tra, decerto em busca de uma afirmação mais conforme às suas 
ções ou, pura e simplesmente, para contribuir para o avanço da 

De resto, o ELA acabará por se inserir numa formação mais 
q e alargada, que será o MLA, da qual fará parte igualmente o 
) dos Enfermeiros Espalha Brasas, dirigido por Agostinho Men- 
e Carvalho. Quanto mais não fosse, uma parte destes indivíduos 


lestiço, nascido a 25 de Janeiro de 1896, no Golungo Alto (Cuanza Norte), Manuel 
à Mendes das Neves frequentou o seminário da Missão Católica de Luanda, sendo 
do padre em 1918. Foi presidente da Liga Nacional Africana nos anos de 1940, 
O simultaneamente a Missão Católica de São Paulo, em Luanda. O seu envolvi- 
ha actividade nacionalista radical (opção pela luta armada) parece acontecer no 
a década de 1960. A seguir às prisões de Junho de 1960, encontramo-lo no centro 
mada do activismo nacionalista e na preparação da acção armada. Preso no dia 
* ao 4 de Fevereiro, será deportado para Portugal, onde morrerá em 1966. Afas- 
historiografia oficial, o seu nome foi reabilitado e o governo angolano diligenciou 
E Os seus restos mortais regressassem a Angola em 1994, 

mtrevista de Afonso Dias da Silva, in Correio da Semana, Luanda, n.º 15, 10 de 
O de 1992, pp. 14-15. 

a declarações de Joaquim Pinto de Andrade in Bittencourt, Marcelo. Dos Jornais 
8. Trajetória da Contestação Angolana. Lisboa: Vega Editora, 1999, p. 193. 
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já mantinha ligações mais ou menos estruturais com a UPA. Caso q 
próprio Monsenhor Manuel das Neves e de alguns elementos do ref 
tido grupo. Foi nesta dinâmica fluida que o ELA reuniu, em torno d 
uma petição dirigida às Nações Unidas, 500 assinaturas recolhidas ent 
as figuras mais conhecidas da elite crioula, denunciando a opressã 
colonial portuguesa e pedindo, numa atitude, no mínimo, conserva 
dora, que Angola fosse submetida a um «regime de protectorado q 
uma nação que seria indicada pelos aborígenes.» Apesar destas acçõe 
foi a opção militar que ficou sempre como traço inicial do camin 

do ELA. É um facto notável que foi escamoteado pela historiograf; 
oficial do MPLA na sua narrativa selectiva e mítica sobre a luta ant 
colonial. 

Quanto ao papel de Monsenhor Joaquim Mendes das Neves no qu 
diz respeito à preparação e armazenamento dos meios de acção (armas 
sobretudo as catanas) e a escolha do momento, lugar e data da passagen 
à acção com o ataque às prisões coloniais em 4 de Fevereiro de 1961, el 
parece ser mais evidente hoje em dia. Os arquivos da PIDE e os traby 
lhos de colegas portugueses sobre a questão? mostram os meandros d 
contribuição indubitável de Monsenhor Manuel das Neves na radicaliz; 
ção nacionalitária em Angola nos anos de 1950 e em particular o se 
papel nos acontecimentos determinantes de 1961. Estas fontes por 
guesas permitem colocar no devido lugar o papel deste homem da Igrej 
nas sublevações armadas de Fevereiro e de Março de 1961 em Angolá 

Ao contrário daquilo que testemunhos, primários e secundários, af 
maram durante muito tempo”, os arquivos da PIDE mostram, de facté 
um homem que, embora não se opondo, sem qualquer dúvida, ao ptif 
cípio da luta armada, preocupa-se fundamentalmente com a escolha d 
momento e da conjuntura propícia. Monsenhor Manuel das Neves nã 
terá propriamente apoiado a ideia de uma sublevação militar imediata! 
mas não se terá oposto ao princípio geral de uma luta armada contra 
colonialismo obtuso e fechado a qualquer abertura política aos africano 


4 V. MPLA. 2008, p. 73. 

2. Mateus, Dalila Cabrita; Mateus, Álvaro. Op. cit, 2011. 

8 V. Afonso Dias da Silva, supra; Pacavita, Manuel Pedro. O 4 de Fevereiro pl 
próprios. Leiria: Edições do Instituto Politécnico de Leiria, 2003. V. igualmente MPL 
Op. cit., 2008, pp. 161-168 

“4 Mateus, Dalila Cabrita; Mateus, Álvaro. Op. cit, 2011, pp. 104-108. 
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ontrário: desejava-a de todo o coração e aguatdava-a num futuro 
imo. Mas foram sobretudo a escolha e o local propícios a uma acção 
da que aparentemente lhe colocaram mais problemas. O momento 
alvos escolhidos pelos grupos de Luanda, com os quais mantinha 
es conspirativas esparsas € fluidas, para desencadear as insurreições 


iro de 1961, a sua precipitação, os alvos e os objectivos por eles 


los. , não 
À ticipação, directa ou indirecta. Provando isto, está o relatório que 


suscitaram claramente o seu assentimento e muito menos a 


iou logo de seguida a Holden Roberto” e que a PIDE apreendeu. 


«Os tumultos ocorridos a 4 de Fevereiro (1961) [...] foram provo- 
dos estupidamente. Permita-me, aliás, que lhe diga [que na minha 


ascido a 12 de Janeiro de 1923, em São Salvador, Mbanza Congo, Holden 
o Roberto cresceu no antigo Congo Belga, para onde a família emigrara em 1924 
104 do trabalho forçado e de melhores condições de vida», segundo reza a sua 
fiz hagiográfica (Nganga, João Paulo. O Pai do nacionalismo angolano. As memórias de 
7 Roberto, vol. 1, 1923-1974, São Paulo: Edição de Autor, 2008, p. 17). O naciona- 
de Holden Roberto nasce entre os exilados em território congolês, onde perma- 
viva a memória do passado prestigioso do reino do Kongo. Esta será a base do 
alismo étnico em que cresceu e que esteve na origem da formação da União das 
des do Norte de Angola (UPNA), aparecida em 1954. A sua evolução política 
ramente influenciada pela dinâmica continental e panafricanista então dominada 
guta de Kwame Nkrumah. Este terá tido uma influência capital na evolução do 
lismo de Holden Roberto para um projecto mais abrangente, do qual resultará 
lança da UPNA para UPA e pouco depois, em 1962, a fundação da FNLA, 
da evolução de Holden rumo a um nacionalismo armado. Evolução largamente 
Icíada pela sua relação com o Frantz Fanon. Inegavelmente, Holden Roberto 
urante o período que medeia a mudança da UPNA em UPA, a figura nacionalista 
na mais conhecida a nível continental, com ligações a nacionalistas argelinos, 
de Frantz Fanon, a regimes ou personalidades africanas progressistas da época 
e Nkrumah no Gana, Patrice Emery Lumumba no Congo-Kinshasa, Sékou 
a Guiné-Conakri, Habib Burguiba na Tunísia e Frantz Fanon, figura intelectual 
hática da luta de libertação). Esta vantagem diplomática permitiu-lhe dar a 
er a sua causa, obter ajuda material, armamento e treinos militares para os 
entes do seu movimento, mas não terá capitalizado o suficiente esses apoios 
a cabo uma luta armada eficiente. A sua visão negativa sobre a sociedade 
ingolana e a visão negativa desta sobre ele e a elite angolana exilada no Congo- 
Sa, será um elemento de oposição aos outros movimentos nacionalistas armados 
dos factores de luta hegemónica que caracterizará a luta pela independência em 

| Após o fracasso da sua aliança com a UNITA em 1975, Holden Roberto 
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opinião] nós, angolanos, deveríamos passar pelas armas todos Os que 
forjaram esses acontecimentos, na medida em que sabiam pertinente 

mente que tudo seria votado ao fracasso, e por conseguinte, que tudo 
redundaria num massacre. Sempre fui da opinião, e continuo a ser, de 
que uma sublevação no interior de Angola só deve ter lugar uma ve, 
iniciadas as operações previstas a partir das regiões fronteiriças. [...] Angal; 
não é o Congo [Belga] nem o Gana. Aqui tudo é diferente. Aq 

estamos perante um inimigo que não perdoa, pois está em jogo a sy; 
própria sobrevivência [...]» [itálicos meus] 


A respeito dos objectivos visados (o ataque às prisões de Luanda) 
Monsenhor Manuel das Neves interroga-se, num tom irritado, sobre que 
razões «loucas» teriam levado os insurrectos a atacar as prisões: 


«...] Não teriam eles sido mais úteis se tivessem antes atacado ; 
casernas e terem-se assim tornado senhores da cidade? E não terão 
eles percebido que com catanas seria impossível dominar a polícia 
que se encontra equipada de [armas] automáticas e de pistolas-metra, 
lhadoras de campanha?» 


|| Deste relatório, ressalta claramente o desagrado do Cónego, que co 
tava com uma insurreição armada «a partir das regiões fronteiriças, 
Insurreição que se encontrava em preparação pela UPA, da qual Mon: 
senhor Manuel das Neves, em ligação epistolar e conspirativa regul; 

| com Holden Roberto, era o «número um» em Angola”. Terá lugar a 15 de 


abandonará a oposição armada ao regime do MPLA e esxila-se durante muitos anos em 
França, antes de regressar a Angola em meados dos anos 1980. Até à sua motté 
ocorrida a 2 de Agosto de 2007, procurou manter-se longe de todo o tipo de compra 
misso político pessoal com o governo angolano que significasse a renúncia à sua visã 
de Angola. Esta atitude traduziu-se na recusa até ao fim em assumir o seu lugar com 
membro de direito do Conselho da República, órgão consultivo do Chefe de Estad 
Para lá de considerações factuais sobre o seu percurso político pessoal, entre outro 
factos, a sua relação com a CIA, Holden Roberto é indubitavelmente uma figura nacio 


nalista pioneira e, à sua maneira, um dos pais da independência de Angola. 

4 V. Arquivos da PIDE na Torre do Tombo (Lisboa). IAN/TT, Arquivos da PIDE 
Processo 697 SR, Cónego Manuel das Neves, fls. 210-218. V. igualmente o excelent 
trabalho conjunto elaborado a este respeito por Mateus, Dalila; Mateus, Álvaro. Op. 
2008, pp. 104-108. 

“ Mateus, Dalila Cabrita; Mateus, Álvaro. Op. cit, 2011, p. 98. 
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d e 1961, no norte de Angola, a partir das «regiões fronteiriças» de 
Era Manuel das Neves. Pela mesma ocasião, este documento abso- 


te precioso faz uma correcção capital à as versões míticas susten- 
CI) 


pot figuras nacionalistas sobre os preparativos e o desencadear dos 
ecimentos do 4 de Fevereiro, sendo que algumas delas nem sequer 
am em contacto directo com Monsenhor Manuel das Neves e hoje 
tram-se ligadas ao MPLAºS. O MPLA acabará, como é sabido, por 
dicar aquela acção de insensata bravura e o seu hino durante a luta 
fará do 4 de Fevereiro o acto fundador da sua própria luta 


1 A 
a. 


a além das considerações feitas acima, é verdade que a imbricação 
erentes personagens e figuras nacionalistas em torno de uma ou 
rias figuras carismáticas permitiu dar início à dinâmica nacionalitária 

as bases dos agrupamentos que virão a dar origem a estruturas 
Es mais duradoiras: PLUAA, MLN, MLNA, MINA, etc., no inte- 
no exterior UPNA/UPA/FNLA, MPLA e, mais tarde, a UNITA. 
e aspecto, a década de 1950 representa uma viragem e daí a impor- 

“da figura de Monsenhor Manuel das Neves que a personifica na 
lização das correntes internas no final da década. Apesar de ser um 
m da Igreja, ele abraçou abertamente a hipótese de uma via armada 
| libertação do colonialismo. Homem chave da UPA em Luanda, 
le a figura em torno da qual será feita uma convergência progres- 

aspirações radicais com vista a uma acção armada. Mesmo sendo 

múmero um» da UPA, não se pode dizer que tenha inaugurado 
trutura política e organizacional digna desse nome, como se impu- 
om um corpo político claramente estruturado, encapotando uma 
ração de desígnios insurreccionais. No entanto, este homem da 
terá, sem margem para dúvida, servido de elemento congregador 
dido ao nascimento de uma «equipe» de jovens nacionalistas de 
ões radicais mas até então desprovida de uma liderança politica- 
estruturante, antes da rápida evolução que assumirá a dinâmica 
itária do início dos anos de 1960. Alguns dos seus «filhotes» 
ão durante a insurreição de 1961, outros conhecerão, tal como ele, 


9 caso, por exemplo, de Manuel Pedro Pacavira (cf. Pacavira, Manuel Pedro. Op. 
que pertencia a outro grupo (o MINA, mais tarde MPLA) e que se encontrava 
desde Junho de 1960, portanto bem antes dos acontecimentos do 4 de Fevereiro. 
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os cárceres coloniais e a maior parte irá povoar as estruturas do MPLA 
ao longo do seu processo de formação nesse início da década e daí q 
interesse da sua figura e da análise da dinâmica nacionalitária nos ang 
anteriores. 

A efervescência nacionalista, tal como se manifestou na década de 
1950 em Angola, embora tenha afectado todo o território, foi, predomj 
nantemente, um fenómeno da Angola litoral, especialmente de Luanda 
mas também de Benguela, Malanje e das regiões do Cuanza Norte e de 
Cuanza Sul. De um modo ou de outro, tudo isso aconteceu numa dig 
persão muito grande, tanto sociológica como geográfica. Por exemplo 
nos planaltos e no centro-sul do país, havia veleidades já antigas d 
independentismo branco e de contestação franco-maçónica, especial 
mente benguelense. 

O caso de Benguela é, sem sombra de dúvida, o mais ilustrativo dest; 
evolução, que se prende com as raízes sociológicas da sua populaçãe 
branca. Por isso, merece que nos detenhamos um pouco nele. Fundad; 
em 1617, a cidade de Benguela tornou-se na região, até ao fim do tráfic 
negreiro, o maior centro de embarque de escravos a atravessar o Atlâm 
tico, nomeadamente para o Brasil”, o que lhe criou uma semiautonomi 
face à capital da colónia, tendo a província o seu próprio governador 
ainda que subordinado ao Governador-Geral de Angola. Desde muit 
cedo, Benguela desenvolveu esta particularidade que a levou identifica 
-se mais tarde com o Império do Brasil, ao qual reclamou ser anexad 
logo a seguir à declaração de independência de 1822, substituindo | 
entidade colonial luso-angolana. A sua longa autonomia económic 
durante os anos do tráfico atlântico” será, sem dúvida, o elemento moto 
e justificativo dessa longa luta hegemónica e geoestratégica que a opof 
a Luanda. Muito cedo, nela se desenvolveu uma tradição de contestaçã 
e de independentismo branco, tal como a franco-maçonaria, nomeadi 
mente no eixo Benguela-Lobito-Nova Lisboa (Huambo). A partir d 
década de 1940, esta tradição evoluiu para formas políticas mais orgafl 
zadas, sob a influência de ideias mais ou menos de esquerda, em paft 


º Sobre o papel de Benguela como porto negreiro, v. Cândido, Mariana Pp 
African Port and the Atlantic World — Benguela and its Hinterland, Cambridge: Cambrid 
University Press, 2013. 

5º Cândido, Mariana P. Op. crf. 
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e elementos próximos ao PCP?! Esta evolução foi coroada com 
4 em Junho de 1961, em Benguela, da Frente Unida de Angola 


Eos o engenheiro branco, Fernando Falcão. A FUA eta uma 
)» 


jização essencialmente branca, da qual alguns dos aderentes não 
iam à aderir ao MPLA. Foi o caso, por exemplo, de Adolfo Maria, 
cretário-Geral?, e que mais tarde se tornaria um dos dirigentes da 


Revistas com Henrique Abranches, Luanda, 1990. V. igualmente Pimenta, Fer- 
“Tavares. Angola no percurso de um nacionalista: Conversas com Adolfo Maria, Porto: 
A Afrontamento, 2006; Martin, Phyllis M. Historical Dictionary of Angola, Londres: 
enrecrow Press, 1980; Broadhead, Susan H. Historical Dictionnary of Angola, 
hen, Nova Jérsia, Londres: The Scarecrow Press, 1992; Marcum, John A. Op. at, 
passitn. 
idolfo Rodrigues Maria, branco, nascido em Luanda, a 2 de Outubro de 1935, 
ju no Liceu Salvador Correia até ao 7.º Ano. A sua trajectória esteve ligada 
É aos movimentos culturais dos anos 1950, nomeadamente à «Sociedade Cultu- 
cola», com José da Graça (futuro escritor Luandino Vieira), António Cardoso, 
c letra e Henrique Guerra e à revista Cultura (1956-1961). Membro do segundo 
mente efémero PCA, deixou Angola em 1962 a caminho de Lisboa. Participou 
mação da FUA no exterior, que seria declaradamente pró-MPLA, em Agosto 
mesmo ano, em Paris. Essa organização do exterior viria a ser dissolvida em 
de 1963, devido às divisões surgidas no seio do MPLA em Léopoldville e 
dos seus militantes integrados no MPLA, entre os quais Adolfo Maria, que segue 
gélia em 1963, onde participará na fundação do Centro de Estudos Angolanos 
do MPLA, do qual se tornará um dos dirigentes, com outros antigos companhei- 
RUA e Henrique Abranches. Em 1969, é transferido para o Congo-Brazzaville, 
ai dirigir provisoriamente o Departamento de Informação e Propaganda (DIP) 
grama radiofónico «Angola Combatente», antes de retomar as suas actividades 
|, transferido de Argel para Brazzaville em Maio de 1972. Participou no Movi- 
de Reajustamento do MPLA na Frente Norte, em 1973, no fim do qual virá a 
Wlso da organização, oficialmente por motivo da solidariedade com alguns dos 
“que se tinham recusado a figurar na lista dos propostos por A. Neto, mas na 
por ter assumido posições críticas em relação à direcção do Movimento, 
jo-se assim o processo de contestação da autoridade de Neto, que levaria ao 
nto da Revolta Activa, em Maio de 1974. Co-autor do Apelo dos quadros e 
es do MPLA, de 11 de Maio de 1974, em Brazzaville, que assinalou a primeira 
tação oficial da Revolta Activa, da qual foi um dos principais dirigentes, Adolfo 
ticipou em todo o processo que levaria ao Congresso de Lusaka, nesse mesmo 
ÓS O seu fracasso, regressa a Angola em fins de 1974, onde, juntamente com 
Btupo dissidente, vai participar na tentativa de negociar com a direcção do 
| feintegração da Revolta Activa. Frustrada essa tentativa, e face à prisão de 
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dissidência conhecida por Revolta Activa dos militantes, no seio da 
MPLA, à qual voltarei adiante. No entanto, estes fenómenos sociopolf 
ticos não podiam constituir alternativas sérias face a um processo mai 
avançado que, acima de tudo, se enraizara na massa africana. As sua 
tradições, ligadas aos meios brancos e mestiços, em todo o caso crioulo 
e urbanos, não pesavam na balança dos cálculos políticos intrínsecos 
pelo menos à partida. Dito isto, a verdade é que já fora esboçada um; 
evolução no sentido da associação de africanos de cepa num projecto 
nacionalitário dirigido por esta elite de origem europeia e euro-africana 
com a qual a elite «assimilada», negra e mestiça já tivera uma primeira 
experiência que ocorrera no meio pequeno da ANANGOLA?. Se 
criação da FUA marcava um progresso, em contrapartida tropeçou ny 
realidade. Não podia haver qualquer ultrapassagem neste processo polf 
tico, que caminhasse para uma unificação das forças anticoloniais, fora de 
uma implicação deliberada da elite «assimilada», negra e mestiça, num 
quadro elitário do projecto nacionalitário. Foi nisto que se empenharam 
as várias associações animadas por «assimilados», através de diversas 
actividades culturais, nomeadamente a alfabetização, a assistência socia 
nos bairros pobres de alguns centros urbanos de Luanda, mas também 
em Nova Lisboa (Huambo). 

Esse movimento de superação realizava-se numa geral compartimen; 
tação local e regional com associações regionais que pareciam ciosas dã 
sua autonomia. Por exemplo: a Associação Regional dos Naturais do Sul 
(ANANGOLA regional), com sede em Nova Lisboa (Huambo), não 


parte dos seus membros, Adolfo Maria entra na clandestinidade, onde permanecerá po 
dois anos, tendo contraído tuberculose. Após uma carta da sua esposa Helena, ao 
presidente Neto, pedindo a reconsideração do seu caso por razões humanitárias, 
aproveitando a proclamação pelo Chefe de Estado angolano, em Setembro de 1978 em 
Cabinda, da política de reconciliação nacional e da amnistia dos dirigentes da FN 
Adolfo Maria é preso pela DISA em Novembro e colocado em residência fixa por doi 
meses, antes de ser expulso de Angola para Portugal no início de 1979, onde fixatá 
residência. Em 1990-1992, participa, com Gentil Viana e Mário de Andrade (falecide 
entretanto a 26 de Agosto de 1990), duas figuras proeminentes da Revolta Activa, Ml 
tentativa de aproximação dos líderes políticos angolanos, em particular do MPLA ed 
UNITA), com vista a um processo pacífico de transição democrática, tendo-se deslo 
cado a Luanda, pouco antes das eleições de 1992, com Gentil Viana e sido recebid 


pelo Chefe de Estado angolano. 
8 V. Clington, Mário de Souza. Op. cit., pp. 181-182. 
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comat conhecimento das solicitações de unificação dirigidas pelos de 
10 


da, cuja 


que mais ta 
C organização nacionalista, nos últimos anos da década de 1950, 


s veleidades «açambarcadoras»** parecia recear. Foi do exte- 
pidamente surgiu esse movimento de superação qualita- 


aa 


essa superação apenas dizia respeito a uma fracção nacionalista. Isto 


su-se possível, particularmente no que diz respeito ao MPLA, mercê 


ção d 
ola com os que, no exílio, tinham esboçado uma teia de relações com 
a) 


os otganizadores de grupos clandestinos no interior de 


“cionalistas de outras colónias portuguesas no interior de organiza- 


: «supranacionais». Essencial entre essas «atanhas da sombra» encon- 
=se à sua figura-chave, o poeta Viriato da Cruz”. 

historiografia oficial do MPLA sustenta uma tese assaz contraditó- 
lesta dispersão organizacional do nacionalismo angolano interno. Por 
lado, alimenta a ideia de que a multiplicação de organizações nacio- 
tas correspondia «a uma estratégia deliberada» que, muito simples- 
te, começara a ser posta em prática com o apelo feito pelo Manifesto 
956, para que se verificasse a multiplicação das organizações nacio- 
tas nos anos de 1950: 


«A diversificação das organizações e associações políticas envolvi- 
s na luta pela libertação do país respondia, como o podemos cons- 
tar, a uma estratégia gizada a partir de 1956.» 


Conversas com Lúcio Lara, Luanda, 1989. 
Viriato Clemente da Cruz nasceu a 25 de Março de 1928 em Porto Amboim. no 
do Cuanza Sul. Fez os estudos secundários até ao 7.º ano e autodidacta no resto 
1 formação intelectual. Seguiu depois a carreira de funcionário público, especial- 
em Luanda e no sul (Lubango). Era mestiço e pertenceu àquela geração que nos 
de 1950 deu novas formas de organização à subversão nacionalista no interior de 
a. Todas as fontes concordam quanto ao papel fundamental que ele teve na 
ução de uma corrente nacionalista interna mais radical. A evolução do seu pen- 
to para formas de organização revolucionária e ideologicamente mais à esquerda 
ilustrada com a criação, em 1955, do primeiro Partido Comunista Angolano, 
al foi o verdadeiro motor, antes de sair de Angola em 1957 para se reunir aos 
que agiam primeiro com base em Portugal e depois noutros países europeus 
a e Alemanha) e, por fim, em África. Foi depois o primeiro secretário-geral do 
À até entrar em dissidência em 1963. Depois de uma breve tentativa de coligação 
 FNLA, partiu para o exílio na República Popular da China, onde faleceu em 
Note-se que Viriato da Cruz é um dos maiores poetas angolanos de todos os 
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Por outro lado, todavia, os autores desta asserção acabam por 4 
contradizer ao mostrar as oposições entre os diversos grupos e a recusa; 
dos membros de um grupo em filiarem-se ou em deixarem-se cooptg 
por outro grupo: 


«Perante os esforços tendentes a obter a unidade de acção dg 
Movimento Popular de Libertação de Angola, o qual, nesta fase de 
expansão [anos de 1950], se aproxima de outros grupos a fim de ox 
incluir no seu plano de luta, [Guilherme Tonet] o dirigente da Frente 
Popular de Libertação de Angola (FPLA) [mais um grupúsculo sy 
gido no fim da década de 1950], abordado posteriormente po; 
Manuel Pedro Pacavira, manifestou a sua indisponibilidade para 


união» 


Apesar destas contradições, aqueles mesmos autores insistem que 
tratava de uma «estratégia» levada a cabo pelos fundadores do «Moyi 
mento de Libertação» (subentenda-se, o MPLA). Dito de outro modg, 
toda a evolução de um processo nacionalitário, ainda que geografica 
mente muito disperso e claramente implodido por clivagens sociologica 
mente complexas, não se devia a uma dinâmica histórica e sociológie 
própria da sociedade colonial angolana. Era apenas o resultado da cor 
cretização deliberada da «estratégia de um MPLA», escondida entre 10 d 
Dezembro de 1956 (data da sua criação segundo a história oficial) e 1960 
(ano da sua criação efectiva segundo todas as fontes não oficiais aqui 
referidas), sendo a verdadeira identidade dissimulada pelas mais diversa 
e voláteis siglas para despistar a acção policial da autoridade colonial 

Apesar disto, durante os anos de 1950, já se vislumbra a tentativa dé 
unificação política deste nacionalismo implodido entre os grupos inter 
nos e os exilados. Esta dinâmica começará com a união, fora de Angola 
de um número considerável de individualidades consideradas chave dé 
nacionalismo angolano. 


A junção ao exterior 


Já em 1950 houvera contactos entre os do exterior e diversas associa 
ções no interior de Angola, em especial por ocasião das férias no país d 


% MPLA. vol. 1, 2008, p. 97. 
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“estudantes angolanos provenientes de Portugal. Esses contactos 
m-se igualmente por diversos outros canais, em especial no 
atítimo, fundado por jovens angolanos e estudantes de outras 
as associados da Casa dos Estudantes do Império, em Portugal. 
= destes esforços parece não ter havido um resultado imediato de 
ger estruturação do relacionamento entre os que, na Europa, 
'm uma trajectória política mais cosmopolita e os que, no interior, 
4 construindo, mas de forma dispersa, algumas peças de um puzzle 
da custava a reunir. Os grupos de activistas do interior demons- 
, desde O início, alguma reticência, ou pelo menos uma reacção 
ate em relação aos do exterior”. A partida de Viriato da Cruz para 
jo, em 1957, viria a marcar uma viragem neste processo de estru- 
o de uma otganização nacionalista a partir de elementos heterogé- 
oriundos principalmente e ao início, do meio crioulo angolano. 
hegado a Lisboa em Setembro de 1957, por via marítima, Viriato da 
Ficará hospedado em casa de Amílcar Cabral, agrónomo de profis- 
Jurante a sua curta permanência clandestina em Portugal, não cons- 


se tenha mostrado apressado em encontrar o grupo angolano, 


nha recebido qualquer ajuda da máquina clandestina do PCP ou 
sociações suas filiadas. Ao contrário do que seria de esperar por 


do PCP não houve solidariedade imediata para com este comunista 
duro que era Viriato da Cruz”, por razões que se prendiam, quer 
1 complexidade das relações entre ele e o PCP, quer deste com o 
ismo angolano em geral. No caso de Viriato, este parecia já ser 
spécie de electrão livre face 20 sistema obstrutivo e ao controlo do 
obre a dinâmica nacionalitária no império colonial lusitano, à seme- 
do seu congénere francês, o PCF, na mesma época. Viriato criara 

| sem pedir, nem o aval, nem a posteriori a bênção do «irmão mais 
| metropolitano. A criação do PCA representava, de facto, um 
D a esse apadrinhamento sobranceiro, quase obrigatório e parece 
t esta espécie de ostracismo de que Viriato da Cruz foi vítima 
partida, por parte do PCP, ao qual, diga-se em abono da verdade, 
O pediu qualquer protecção durante a situação de clandestino, 


Onversas com Lúcio Lara, Luanda, 1989. 
la-se a sua carta a Lúcio Lara, na qual dá conta das enormes dificuldades 
tas com que vivia na Bélgica, em 1959, in Lata, Lúcio. 1997, p. 72. 
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recentemente desembarcado de Angola. À longo prazo, poder-se-ia 

gar que fora o seu «maoismo» que lhe valera a afronta do aparelho q 
PCP, nessa época pró-soviético e sistematicamente alinhado com Mgg 
covo durante muito tempo. Em 1955-1957, Viriato ainda não era 
marxista de tendência maoista assumido e conhecido como tal. Quan 
às relações entre o PCP e o nacionalismo angolano radical, a elas voltare 
mais à frente, para mostrar as ambiguidades que as caracterizara 
durante muito tempo. 

Os contactos de Viriato da Cruz com o grupo que já então se org 
nizava em redor de Mário de Andrade ocorreram inicialmente em 198; 
em Paris e mais tarde em Frankfurt, em 1958-1959. Das discussões tida 
entre eles, resultou o que era essencial: a decisão de radicalizar a reivin 
dicação nacionalista com a opção pela luta armada de libertação nacig 
nal. Esta evolução manter-se-ia contudo, durante algum tempo, w 
âmbito de um mais amplo entendimento entre eles e os naturais d 
outras colónias. Este facto é tanto mais importante quanto, ao sair d 
Angola, Viriato da Cruz não se apresentou aos seus novos companheiro; 
da Europa como enviado de um MPLA «interior», como houve quer 
escrevesse”. No entanto, ele apresentava-se com ideias mais articulada 
e, sobretudo, mais concretas acerca do panorama político de Angola 
sobre o caminho a seguir contra o regime colonial, do qual tinha um 
visão muito radical. 

As suas referências em matéria de organizações clandestinas diziam 


um ano de existência, e ao PLUAA, igualmente por ele fundado quas 
com os mesmos companheiros saídos do PCA, em Dezembro dess 
mesmo ano. O PLUAA era uma espécie de demiurgo do PCA, ma 


algo a que o PCA não poderia atrever-se. Foi da fundação do PLUAS 
que saiu o documento, mais tarde chamado Manifesto", atribuído pos 
teriormente, por razões de puro oportunismo político e conjuntural, at 
MPLA. Deste ponto de vista, podemos afirmar que Viriato da Cruz repte 
sentava plenamente uma corrente radical interior inspirada na ideologi 
marxista, como o ilustra a criação do PCA a 12 de Novembro de 195 


9 V. Clington, Mário de Souza. Op. cit., passim. 
9. Lara, Lúcio. 1997, pp. 18-19, nota 5. 
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à visiato deixa Angola, ainda não existe, ao contrário do que 
O . . . . . 
por exemplo, Clington”, uma luta clandestina integrada (assimi- 

in dígen ; 

er mas com base em fontes hoje concordantes e comprovadas, 

=0 E , . 

959, ao tempo dos grandes processos”, ele estava inacabado. 


as). Não que esse processo não se encontrasse em via de 


, em 1 
ando Manuel Pedro Pacavira, Agostinho Neto, Joaquim Pinto de 


c. foram presos em 1960, já existia algum avanço no sentido 
integração da luta, mas mais ao nível dos aparelhos (grupúsculos) 
etinos do que verdadeiramente ao nível social, entre a massa afri- 
» à elite fragmentada, bem como não havia ainda integração entre 
es assimiladas. Nessa altura, a situação no exterior de Angola carac- 
a-se pela debilidade política e estrutural do núcleo organizado em 
de Mário de Andrade, na sua maioria um grupo de intelectuais e 

antes oriundos da parte mais privilegiada das camadas marginais da 
dade colonial. 

Fastados da grande massa africana de Angola, elaboravam projectos 
a luta de libertação nacional. Estes exilados levarão tempo a dota- 
e de uma organização política territorial, num processo semelhante 
e que, nos meios exilados angolanos presentes na colónia belga do 
>, conseguira uma estruturação política desde meados dos anos de 
Daqui emergira a UPNA, criada em 1954, que mais tarde, em 
daria lugar à UPA e finalmente à FNLA, em 1962, num percurso 
4 do etnonacionalismo a uma visão mais inclusiva, embora durante 
tempo centrada em torno do nó étnico congo e de uma figura que 
ntificará de ponta a ponta com o processo nacionalitário de que 
irá a FNLA, Holden Roberto*. 
facto, foi dentro das organizações nacionalitárias supra-territo- 
ue os angolanos exilados na Europa e saídos da elite crioula e 
lada militaram inicialmente e traçaram planos de luta suficiente- 

sólidos com os seus irmãos moçambicanos, cabo-verdianos, 


de, et 


I-guincenses e são-tomenses, tal como os naturais das colónias da 


dem, pp. 167-170. 

- Pacheco, Carlos. 1997; Rocha, Edmundo. 2002; Lara, Lúcio. 1997. 

Obre esta trajectória vista pelo próprio interessado, v. Nganga, João Paulo. O Pai 
onalismo Angolano. As Memórias de Holden Roberto, vol. 1, 1923-1974, São Paulo: 
de Autor, 2008. 
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península indiana, Goa e de Macau na China. Surge aqui a questão 
se tornou polémica há já muitos anos: o MPLA foi fundado a 10) 4 
Dezembro de 1956, como afirma a versão oficial? Já acima citej, 
versão dada por uma testemunha, protagonista não pouco importank, 
da actividade clandestina da época, Afonso Dias da Silva”. O seu te 
temunho (deliberadamente destinado a contradizer a versão Oficial) 
poderá, por motivos relacionados com a sua trajectória pessoal, cont 
uma fortíssima carga autojustificativa, mas permite-me compará 
com muitos outros acerca das verdadeiras origens históricas do MP 

De outra forma, o testemunho de Adriano Sebastião contribui con 


% Afonso Dias da Silva foi secretário particular do reverendo Manuel das Neve 
cónego da Missão católica de São Paulo de Luanda e participou nos preparativos d 
insurreição nacionalista de 1961, em consequência da qual foi preso, bem como, 
cónego. Alguns dos seus antigos companheiros de prisão acusam-no, literalmente, 
ter servido de delator à PIDE durante a sua detenção (v. Sebastião, Adriano. Dos Ca; 
de Algodão aos Dias de Hoje (Autobiografia), Edição de Autor, 1993, p. 99. O auto 
repetiu com insistência esta acusação durante as nossas conversas em Luanda, em 199, 
declarando esperar em vão a reacção do interessado, bem como de outros, que igu; 
mente acusou, para o «debate necessário sobre as zonas obscuras do passado». Adriam 
Sebastião nasceu em 1923 em Kalomboloka, no Icolo e Bengo, na região mbundu d 
Catete. Como activista anticolonial, foi preso por ocasião das grandes rusgas polícia 
de Junho de 1960 e passou sete anos nas prisões coloniais, no sul de Angola e m 
arquipélago de Cabo Verde, campo de concentração do Tarrafal, antes de ser libertad 
em 1967. Depois da independência, foi embaixador de Angola em Portugal. A sa 
autobiografia tem, na minha opinião, o insigne mérito de não só mencionar (embo 
com muita timidez) certos tabus relacionados com a delicada questão do compotta 
mento de cada um dos detidos nas prisões coloniais como, também, de ousar questic 
nar as atitudes de certos dirigentes (ainda hoje no activo) na gestão da diplomaci 
angolana a seguir à independência. 

$ Desejaria sublinhar que estes testemunhos são dos dias a seguir à abertura polític 
iniciada após a assinatura dos acordos de paz de 1991, entre o governo angolano € 
rebelião armada da UNITA, e à instauração do multipartidarismo em Angola. A disp 
pela legitimidade política dera então novo alento à questão das origens dos «velh 
partidos», em particular do MPLA e da FNLA, e qual o seu lugar na história políti 
de Angola. Nessa ocasião, certos opositores que, de um ou outro modo, haviam pá 
ticipado na génese política do MPLA, como Joaquim Pinto de Andrade, André Franc 
de Souza e outtos antigos militantes da clandestinidade, tentaram, em Portugal, 
início das mudanças políticas em Angola, pôr em causa a versão oficial daquela géne 
É neste quadro que se deve colocar a disputa cronológica que depois desse períod 


surgiu subitamente e com virulência. 
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s que fazem avolumar as dúvidas há já muito surgidas a este 
(o) 


66 
E efeito, os elementos cronológicos decorrentes do seu livro e das 
Es que com ele tive, favorecem a versão segundo a qual existira, 
e de 1955, tentativas de contactos do PLUAA — do qual, contudo, 
iza dito com exactidão por quem foi fundado e em que exacto 
Fo — com os activistas negros, em especial no Cacuaco, por 
A «assimilados» e «brancos de bem e amigos dos pretos» realiza- 
o objectivo de «começar a congregar, reunir, uma organização 


mostrar a forma de defender os seus interesses [...]»” Os 


1) 


E. pessoas «de bem» deixam supor, embora o autor o não 
one em parte nenhuma do seu livro, que se estava a preparar a 
a do PCA. Adriano Sebastião menciona, com efeito, António 
3, branco e Mário António de Oliveira, mestiço, que depois foram, 
Jiciato da Cruz, co-fundadores do PCA. Desse contacto resultaram, 
Í os, segundo Adriano Sebastião, acções não só de carácter social, 
ra de uma escola, mas também subversivo, face aos brancos do 
o. Mais à frente menciona igualmente o MIA e o MINA sem 
no entanto, como ou quando eles surgiram na paisagem política 
tina. Diz apenas que ouviu falar do primeiro em 1958 através de 
jo da Costa, a quem dera a conhecer a existência do PLUAA, e 
lou-lhe, «passado cerca de um mês», da criação do MINA, «argu- 
ido que a ideia de movimento é que deveria prevalecer, porque o 
era já uma fase adiantada da luta, com estrutura devidamente 
ada e definida.» 
e cronograma, o nome do MPLA surge no fim daquele ano 
). Com efeito Adriano Sebastião afirma, tal como Afonso Dias da 
ue Agostinho Neto (que voltara de Portugal em Dezembro de 
foi convidado pelos fundadores do MINA, numa reunião do prin- 
Janeiro de 1960, em Luanda, a aceitar a sua presidência. Agos- 


iano Sebastião contraria, por exemplo, a opinião de Afonso Dias da Silva no 
Existência do PLUAA. Afirma ter tomado conhecimento da sua existência em 
É sido o coordenador da célula desse partido no Cacuaco, vila de pescadores 
Morte de Luanda. 

astião, Adriano. Op. cit, p. 69. 

astião, Adriano. Op. cit, p. 78. 
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tinho Neto aceitou, mas Sebastião informa que aquele sugeriu imediar 
mente a mudança do nome da otganização: 


«[...] agradeceu pelo gesto [...], [mas] sugeriu argumentando que 
nome MINA do movimento não era mau, mas que não se adapta, 
ao tipo de luta que iríamos desenvolver, e isso por estarmos despro 
vídos de meios e carecermos do auxílio de outros povos que viriam 
ajudar. Por isso, a designação que ele achava apropriada, adequad, 
seria MPLA (Movimento Popular para Libertação de Angola) »º 


Depois de aceitar esta proposta, foi eleita a primeira Comissão Dire 
tiva desse MPLA do interior, com Agostinho Neto como presidente e; 
reverendo padre Joaquim Pinto de Andrade como vice-presidente 
A. Sebastião insiste em que só «com a chegada de Agostinho Neto 
que ouviu «pela primeira vez o nome de MPLA»”. 

De acordo com Joaquim Pinto de Andrade, houve, de facto, grupo 
com as siglas PLUAA, MIA, MINA e MLNA, mas, explica ele, «era 
siglas sem programa, sem fundadores». Quanto ao chamado Manifesk 
do MPLA, teria sido, um simples documento manuscrito e «nunca publ 
cado», redigido por Viriato da Cruz, onde este analisava a conjunty 
angolana e «exortava os nacionalistas a constituírem-se em muitos g 
pos, nas escolas, nos bairros, em todo o lado, numa autêntica semente 


9 Sebastião, Adriano. Op. cit, p. 81. 

70 Outros testemunhos dão a seguinte estruturação do MPLA em Luanda, tal com 
foi formada em resultado desta reunião: presidente, Agostinho Neto; vice-presiden 
Joaquim Bernardo (organista da Missão protestante de Luanda); secretário, José Domi 
gos; «assistente», reverendo padre Joaquim Pinto de Andrade; tesoureiros: Herbei 
Inglês (para a secção dos musseques); Mota Ribeiro (para Luanda-Leste); Tereza Fra 
cisco (para a secção feminina); secundados por Bernardo Silas; David Bernardo Sil 
Fernando da Cruz. O aparelho de propaganda era dirigido por José Bernardo Dom 
gos e compunha-se de Isabel Caetano Paim; Rodolfo Bernardo; Feliciano Kahomb 
José Kimbundo; Josué (sem menção do apelido); a secção de redacção dos panfletos: Jô 
Bernardo Domingos e Cândido Costa; secção de impressão dos panfletos: Manuel Ped 
Pacavita; Adolfo (sem menção do apelido); secção de distribuição: todos os militant 
«contra-espionagem»: Isabel Caetano Paim; Suzana Marques Batalha; reverendo Frank 
da Costa. V. documento intitulado «Depoimentos de José Domingos», sl.n.d., mas 
conteúdo situa a sua redacção nos dias seguintes à insurreição de 1961, dactilografal 


2 p. (Arquivos particulares). 
71 Sebastião, Adriano. Op. cit, p. 81. 
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s, para criar um amplo movimento popular para a libertação de 
Nas sem a ideia de formar uma otganização.»? Afonso Dias 
crava um prego nesta cadeia de testemunhos, contrariando a 


oficial do MPLA: 


esentemente, posso assegurar-lhe que, em termos práticos, o 
AA nunca existiu. Tratou-se [na realidade] do resultado de con- 
as de salão [tertúlias] entre Castelo Branco e Viriato da Cruz. 
aca organizou qualquer actividade, e nem sequer pode ser consi- 
do um movimento de libertação.»” 


Iré Franco de Sousa, que se reclama co-fundador do MPLA em 
A ma que «MIA e MPLA eram a mesma coisa», pois o nome fora 
o por ele, em 1958, numa reunião com Ilídio Machado, entre outros, 
À à manter «o nome do MPLA em segredo». Quanto ao MINA, 
mesmo autor que não passou de uma tentativa de recuperação por 
4 upos da ideia de «movimento», ao qual acrescentou-se apenas o 
nal», por «inveja», «mania de competição dos angolanos.» 
facto, segundo Afonso Dias da Silva, André Franco de Sousa 
ealmente o MIA, uma organização regional (região costeira 
ju) como muitas nessa época, num certo 10 de Dezembro de 
jão um MPLA. Mesmo que aceitemos apenas parcialmente a cro- 
| da génese oficial, ainda que intelectualmente seja uma violência, 
O fundador não pode ser outro senão Viriato da Cruz, o pai do 
| Manifesto injustificadamente identificado com a fundação do 
Mas a identificação estabelecida por Franco de Sousa, nos anos 
) entre o MIA e o MPLA, corresponde a um novo contexto que 
al para a história contemporânea de Angola. O primeiro, como o 


arações ao jornal Expresso, Lisboa, 1-12-1990 e conversas com Joaquim Pinto 
ide, Luanda, 1990. Tal como dissera aquele jornal, Joaquim Pinto de Andrade 
nos ter recebido das mãos de Viriato da Cruz o mencionado documento para 
apreciação» e que nunca se falou da formação de qualquer MPLA nessa altura, 
Smo secretamente», como era habitual na formação dos grupos, nessa época. 
APLA só apareceu, segundo ele, em 1960. 

8 da Silva, Afonso. Correio da S emana, Luanda, n.º 15, 10 de Fevereiro de 1992, 


ico de Sousa, André. O apertado caminho da dignidade, Lisboa: Edição de Autor, 
65-66. 
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demonstrei, deu-se em 1974-1975 entre os diversos actores sociopoli 
cos da época. A introdução do pluralismo político, em 1991, relançava, 
lutas hegemónicas e legitimistas no campo político nacional, com a q 
coorte de oportunistas, de alianças e de regateios sociopolíticos subg 
quentes. Com efeito, estes testemunhos emergem logo a seguir à aberty 
política iniciada depois da assinatura dos acordos de paz de 1991, eng 
o governo angolano e a rebelião armada da UNITA, e da instauração d 
multipartidarismo em Angola. A disputa pela legitimidade política ress 

citara então a questão das origens dos «velhos partidos», em particular d 
MPLA e da FNLA, e do seu lugar na história política de Angola. Neg 
circunstância, alguns opositores que, de uma forma ou de outra, tinha 
feito parte da génese política que levara ao MPLA, como Joaquim Pin 
de Andrade ou, cronologicamente em muito menor escala, André Frane 
de Sousa e outros velhos militantes da clandestinidade, resolveram pé 
em causa, a partir de Portugal, a versão oficial daquela génese. E nes; 
conjuntura que é preciso localizar a disputa cronológica que apareg 
subitamente e com virulência, a partir dessa data. Perante a incerte; 
então reinante, face à perspectiva eleitoral após os acordos de Bicesse € 
Maio de 1991, o próprio MPLA entregou-se a uma operação de charr 
e de recuperação política de todos os azimutes, chegando ao ponto « 
tocar a rebate em direcção aos seus «meninos prodígios» e antigos excly 
dos ou dissidentes dos anos de 1960 e de 1970, com vista ao reagrupi 
mento em torno do partido. Era o chamado projecto de reconciliação « 
«grande família do MPLA», para contrabalançar uma UNITA vista com 
a pior das piores, contra a qual as antigas «querelas de família» no se 
do MPLA tinham que ser esquecidas. Esta abertura tornou a juntar tod 

aqueles que, em Angola ou no exílio, na antiga metrópole ou em out 
lugar, esperavam pela ocasião de restabelecerem politicamente, convél 
cidos de que se posicionariam ou se reposicionariam e se instalark 
política e socialmente no novo enquadramento político nacional, abet 
pelo fim do bloco socialista e pela instauração do multipartidarismo 1 
país. Para já não falar do medo real que a UNITA inspirava na socieda 

crioula e urbana angolana, da qual André Franco de Sousa, mesti 

exilado em Portugal depois de ter estado preso pelo regime do MPL 
após a independência, fazia indubitavelmente parte pelas suas raí 

sociais. Apoiado com tergiversações pelas potências ocidentais, nom 


damente pelos EUA, o antigo movimento rebelde apresentava-sé É 
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2 antes da hora certa, como que já inexoravelmente içado para 
Á 4 ais alto do podium político, nesta nova corrida para o poder 
tiqueta «democrática». | a | 
-rsões avançadas por Adriano Sebastião e por Afonso Dias da 
de situam a transformação do MINA em MPLA no mês de 
e 1960, obedecendo a uma sugestão de Agostinho Neto”, tro- 
outro problema cronológico. Em Março de 1960, o MINA rei- 
«er uma otganização autónoma ainda em actividade, que lança 
Jo» pata à luta pela independência de Angola”. O encontro 
«cio Lata e o enviado do MINA, Manuel Pedro Pacavira, ocorre 
il de 1960, em Brazzaville. Durante este encontro Lara transmite 
el Pedro Pacavira as directivas do Comité-Director do MPLA, 
diado na Guiné-Conakry, para a unificação dos grupos interiores, 
lhe descrevera, sob a sígla única do MPLA. Por fim, um pano- 
tico onde surgia o nome das organizações citadas, nunca exis- 
jalquer referência ao MPLA, ausente nas listas elaboradas à época 
eficiente PIDE”. Nos documentos do seu interrogatório pela 
pós a sua detenção em Junho de 1960, Pacavira confirmará estes 
Natas, assim como a reunião, em Luanda, com Agostinho Neto, 
inou a dissolução do MINA e a sua transformação em MPLA, 
5 de 1960. Na realidade, Adriano Sebastião e Afonso Dias da 
rece terem cometido um erro cronológico nos seus testemunhos. 
Maio de 1960, e não em Janeiro, que Agostinho Neto fundou a 
| interna do MPLA em Luanda, seguindo assim as directivas 
entes da direcção do movimento sediado em Conakry. Um mês 
jerá preso com outros nacionalistas e deportado para Portugal. 
se conjuga, presentemente, para assegurarmos, de forma defini- 
2 o Manifesto de 1956, redigido na sua primeira versão por 
da Cruz, marcava, ao mesmo tempo, o fim do efémero PCA e 


ndo Lúcio Lara, que fugira, no início de 1959, de Portugal para Frankfurt, 
nha, Amílcar Cabral terá tido um papel importante na transmissão a Agosti- 


que ficara em Lisboa, das informações respeitantes a esta evolução (Conver- 
Júcio Lara, Luanda, 1995). 

entos 77 Lara, Lúcio. Op. cit., 1997, pp. 276-278. 
Checo, Carlos. Op. cit., 1997; Rocha, Edmundo. Op. cit., 2002; Mateus, Dalila 
Mateus, Álvaro. Op. cit., 2008; Bittencourt, Marcelo. Op. cit., 1999. 
Ocha, Edmundo. Op. cit, 2002. 
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a sua sucessão igualmente meteórica pelo PLUAA, criado em Dezemp 
de 1956 e na otigem do qual se encontrava o mesmo Viriato da Cr 
algumas outras figuras fundadoras do PCA. Nascido das reflexões ; 


para assegurar uma organização viável, o PLUAA não avançou para alé 
da sua sigla. O PCA já era demasiado elitista e demasiado radical ide 
logicamente para expandir-se além do núcleo urbano crioulo da Ang 
ocidental, quanto mais para o interior de um país dominado pela inflyg 


pequeno núcleo de intelectuais que sonhavam com uma luta de libertag 
radical, seguindo um discurso marxista bem evidente. Era, porta ] 
impossível recrutar muita gente nesse meio. Assim sendo, o PCA reg 
zido ao seu núcleo de fundadores e a raras cooptações, desapareceu é 
depressa como surgiu, sem merecer sequer uma missa de requiem 
forma de dissolução estatutária. Pura e simplesmente, deixou de exis 
De qualquer modo, o texto escrito por Viriato, discutido com alguns d 
seus companheiros em Dezembro de 1956, consistia numa simples af 
lise da situação global da colónia. Um momento de transição teórica p; 
uma radicalização mais ampla, mais popular da luta, num enquadramen 
que deveria alargar-se e abrir-se mais à população africana, em vez de 
acantonar numa visão política e nacionalitária elitária. Não se traíí 
de modo algum, da fundação de qualquer organização chamada MP 
nesse famoso 10 de Dezembro de 1956. 

Uma vez na Europa, na evolução do debate com os seus novos co 
panheiros em torno de Mário de Andrade, Viriato da Cruz é levadé 
reescrever aquele texto, que servirá de base à fundação do MPLA 
1960. Na prática, se as conversas sobre este assunto foram feitas pela 
da troca epistolar entre Lara, Mário de Andrade e Viriato da Cruz sob 
tudo em 1959, essa fundação só teve lugar, de maneira indiscutível, ! 
Janeiro de 1960, em Tunes. Tudo se passou na sequência da situação 
concorrência na qual a já existente UPA tornou estes antigos estuda! 
da elite crioula colonial angolana, doravante reunidos à volta de Mário 
Andrade e de Viriato da Cruz como figuras de proa. As sequênt 


? Y. Rocha, Edmundo. Op. cit, p. 38. 
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cas sugeridas pelas trocas epistolares de diversos documentos 

| viriato da Cruz e Mário de Andrade, entre outros fundado- 
Pos trazem a menor prova da existência do MPLA antes de 
via ela nas correspondências endereçadas por aqueles a entidades 
Es, por exemplo a Kwame Nkrumah em Agosto de 1959º e às 
fes da Guiné-Conakry pela mesma época?! seja na datada de 8 de 

» de 1959 e dirigida ao secretariado da All-African People's 
Ee (saído da Conferência do mesmo nome realizada em 1958, 
), que visava à adesão do Movimento Anti-Colonial (MAC) à 
anização e solicitava uma acção internacional, denunciando as 
» e a intensificação da repressão em Angola e na Guiné-Bissau. 


ura, em qualquer parte, a menor menção ao MPLA, mas sim a 


te referência ao MAC. Por sua vez, os arquivos da PIDE, esqua- 
los por vários investigadores sobre a Angola colonial das décadas 
1960, não mencionam seja onde for a existência de um grupo 
sigla, tal como os da CIA, a não ser a partir de 1960. 
de onde saiu a fonte do mito cronológico que se tornou em 
gemónico na história do nacionalismo angolano desde os anos 
próprio Mário de Andrade, co-fundador, primeiro Presidente do 
e autor da fundação por escrito deste mito”, fala sobre este 
muma entrevista publicada dois anos antes da sua morte, em 
)bre a questão de saber se o MPLA foi criado durante um con- 
4 10 de Dezembro de 1956, justifica-se acerca da versão oficial 
| data de fundação do movimento: 


| preciso perceber que, naquela época, não se escrevia a história, 
ya-se uma luta política; é neste contexto que há que colocar o 

diz. Nunca se mentiu verdadeiramente, mas também nunca se 
a verdade. Mas temos que ter em conta os problemas que, na 
4 tínhamos com a UPA. Dizer que o MPLA existia, que havia 


AC, «To Honorable Life, Chairman of the Convention People's Party», (Carta 

“da Cruz e Lúcio Lara a Kwame Nkrumah, de 15 de Agosto de 1959). In Lara, 
amplo movimento..., op. cit, p. 74. 

fémorandum du MAC au Bureau Politique du Parti Démocratique de Guinée», 
le 1959, in Lara, Lúcio. Op. cit, 1997, pp. 109-111, 
Sisas com Joaquim Pinto de Andrade, irmão mais velho de Mário e prota- 
ave deste processo, Luanda, 1994-1995. 
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uma organização séria em Angola, era uma questão de vida ow 
morte. E reconheço que contribuí para que se acreditasse nisso [ ] 


Nestas mesmas conversas com Christine Messiant, Mário de Anda 
reconhece que Viriato da Cruz desembarcou na Europa, em 1957, e 
o seu Manifesto e que o seu texto original havia sido revisto em funç 
das discussões existentes quanto à natureza política e ideológica de | 
nova organização que devia ser criada. Por sua vez, Lara disse-me p 
soalmente que estas conversas desenrolaram-se num tempo e em lug; 
que se estenderam entre 1958 e o final de 1959, de Paris, onde Mg 
vivia desde 1954 e onde Viriato permanecera algum tempo, a Fran 
onde este último se juntará a Ruth e Lúcio Lara, que já lá viviam deg 
que tinham fugido de Portugal em 1959. Ainda segundo Mário | 
Andrade: 


«Quando Viriato chega à Europa com o seu manifesto, há d 
cussões entre nós, o texto é retocado, mas com estas discussã 
Viriato toma consciência de que nem a realização do PCA nem q 
MPLA são possíveis na situação [do momento] e de que o proje 
do MPLA se encontra, de certa forma, congelado. Só será retoma 
em 1960 em Tunes e só no que diz respeito ao MPLA. Mas predi 
vamos de dizer que o MPLA já existia e no interior de Angola, p 
causa da UPA. Tínhamos que nos legitimar.» 


A cópia do Manifesto reproduzida no primeiro volume da histó 
oficial do MPLA mostra, perante as demonstrações contrárias dos cg 
boradores desta volumosa obra panegírica, que apesar de ser possi 
reconhecer o estilo de escrita de Viriato da Cruz, em contrapartida 
título «Manifesto do MPLA» e o acrescento da data «Dezembro de 19) 
mostram a igualmente inconfundível caligrafia de Mário de Andfa 
Ora, em 1956, Mário de Andrade encontrava-se fora de Angola, pof 
deixado o país no final dos anos de 1940, nunca mais regressando at 
queda do regime colonial, em 1974, exceptuando a sua breve passag 
pela guerrilha, no Leste de Angola em 1971. 


83 as conversas de Mário de Andrade com Christine Messiant, in Mess 
Christine. Angola postcolonial, vol. 1: Sociologie politique d'une oléocratie, Paris: Kart 


2008, pp. 106-107. 
8 Tn Messiant, Christine. Ibidem. 
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a dos atquivos americanos sobre este período (o fim dos 
1950) permite acrescentar a este debate outros elementos que 

a versão oficial sobre o nascimento do MPLA «a 10 de Dezem- 
1956» cada vez mais insustentável. Por ocasião dos processos 
« nacionalistas angolanos presos em 1959, o cônsul americano 
“da elaborou, na época, a lista das organizações devidamente 
das pelos seus serviços num relatório datado do mês de Agosto 
| Este relatório, cujos dados foram reunidos no âmbito da já 
Jaboração entre os serviços secretos americanos e os portugue- 
TA e a PIDES, citava as seguintes organizações «dissidentes», 
É, e nacionalistas, que tinham sído recenseadas «nos últimos cinco 
lesde 1955: o Comité Secreto para a Independência, Os Líderes 


Biade para Angola e Congo, Os Libertadores Africanos de 


“Ainda segundo este relatório: 


tras “organizações” políticas clandestinas angolanas incluem o 
nto PLUAA, que a PIDE diz ter sido formado por Ilídio 
4 do, presentemente sob detenção, o qual, após a dispersão dos 
bros do PLUAA, organizou o MIA, em meados do ano de 1958. 
as organizações mencionadas numa acusação contra Machado, 
andez**, e outros, são o ELA, o MLNA, e o MLA.»º” 


to que a lista não é exaustiva, mercê da multiplicação dos gru- 
na fluidez da subversão anticolonial da época. No entanto, nem 
etículosa e eficaz PIDE, nem a não menos eficaz e tão apetre- 

; dizem qualquer palavra sobre um movimento denominado 
que teria sido criado, a 10 de Dezembro de 1956, por entre 
essoas citadas na narrativa oficial actual, por esse mesmo Ilídio 
| que figura em todos os relatórios dos serviços secretos portu- 


peito desta colaboração entre as duas agências de informação, nomeada- 
olónias portuguesas e durante as guerras coloniais, v. Mateus, Dalila Cabrita. 
DGS na Guerra Colonial, 1961-1974. Lisboa: Terramar, 2004. 

cisco J. Hernandez, marinheiro cubano-americano, preso pela PIDE em 
à 1959, sob a acusação de servir de ligação entre os nacionalistas angolanos 

no interior e os que residiam em Portugal. 

Wlate of the United States of America in Luanda — Amconsul Luanda: 
Evice Dispatch to The Department of States, Luanda, August 12, 1960. Arqui- 

Partamento de Estado, Washington, DC. Document 753N.00/8-1260 HBS. 
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gueses e americanos como ligado ao PCA e ao PLUAA. Sobretudo, 
a crer no discurso histórico-memorial oficial actual, esse nascimento 
MPLA fosse o resultado da congregação de várias organizações clang 
tinas, que teriam elaborado aquele Manifesto fundador, base da sua a 
futura e teriam eleito um bureau entre cujas suas principais figuras 
encontrava Ilídio Machado, que teria sido o seu primeiro presiden 
segundo esta primeira versão oficial. Uma vez presos, em 1959, nag 
que se traduziu no famoso Processo dos 50, nenhum destes hom, 
citará alguma vez a sigla MPLA. Vai ser preciso esperar por 1960 p 
o MPLA aparecer nos arquivos da tenebrosa e tão eficaz polícia polí 
portuguesa. Nessa altura ele já existia com as suas estruturas, sendo 
interna, com existência meteórica, como vimos, em 1960 e outra exter; 
a única fundadora verdadeira do movimento e que conduzirá a partir, 
exterior, o combate político e a luta armada pela independência 
Angola. 

Na realidade, a criação de uma organização nacionalista angola 
denominada MPLA tratou-se de um acto que, inicialmente, teve ly 


à UPNA/UPA, os futuros fundadores e dirigentes do MPLA só 
evoluído sob as estruturas unitaristas e supra-territoriais, reagrupan 
nacionalistas de todas as colónias portuguesas. A ausência de uma of 
nização territorial angolana conferirá ao exterior uma certa legitimida 
para a liderança, da qual Holden Roberto tirava partido no que 
respeito à questão angolana, na medida em que, ele sim, já dispunha 
uma otganização nacionalista individualizada, mesmo que assente apéi 
em bases étnico-regionais. Aliás, as nossas conversas «em família» à 
Lúcio Lara corroboram esta evolução, que reforça a sequência ctd 
lógica dos factos objectivos contidos nos documentos que ele, po 
riormente, publicou no primeiro volume do livro Um Amplo Movink 
Lara reafirmava, nestas conversas, que a adopção da sígla 
sugerida por Viriato da Cruz, ocorrera durante os encontros e deb 
entre este último, Mário de Andrade, o Dr. Eduardo Macedo dos S 
e ele próprio, em Frankfurt, na Alemanha, no fim de Dezembro de 1) 
Aliás, o conjunto de documentos contidos em Ux Amplo Movim 


permite seguir esses debates e encontrar uma cronologia precisa, at 
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4 dência epistolar entre os futuros verdadeiros fundadores e 
) . , . 

dirigentes do MPLA, em que o próprio Lúcio Lara se encon- 
i e Movimento Popular de Libertação de Angola será mencio- 
Ot 


4 primeiríssima vez numa tribuna internacional, por ocasião da 


sência de Solidariedade dos Povos Africanos, realizada em 
E Janeiro de 1960. No decurso desta Viriato da Cruz usou da 
“ma altura não em nome do grupo de nacionalistas das colónias 
4 as da África reagrupados na Frente Revolucionária Africana 
ndependência Nacional (FRAIN), mas assumidamente como 
3 do MPLA*. 
sresso de Agostinho Neto a Angola, em Dezembro de 1959, e 
volvimento na estruturação e tentativa de unificação interna do 
nto nacionalista interno angolano, já enfraquecido pelas deten- 
] iais de 1959, lança como que um esboço de ponte entre os 
“fundadores do MPLA, e os do interior. É o primeiro elemento 
hoje em dia, dispomos sobre o início do processo de junção dos 
iversos da génese do MPLA. O segundo relaciona-se com o 
), acima referido, de dois emissários enviados por uma e outra 
ra auscultação. De facto, é no mês de Abril de 1960 que o, 
ente criado, primeiríssimo Comité-Directivo do MPLA (v. qua- 
649), instalado em Conakry, na Guiné, envia Lúcio Lara a 
lle, para aí se encontrar com um emissário enviado pelo MINA. 
1 forma que Lúcio Lara e Manuel Pedro Pacavira se avistaram 
zaville, com o objectivo deliberado de coordenar as posições 
| sequência a dar à luta. Da parte do Comité-Directivo exterior, 
ções eram claras. Era necessário unificar todos os grupos clan- 
existentes sob a sigla única MPLA. A mensagem que chegava do 
era a de que, em Luanda, estavam prontos a passar à acção 
que não acontecia em Conakry. Lara terá dito ao seu interlo- 
& as condições para uma acção armada ainda não se encontra- 
Idamente preenchidas. Por um lado, o Comité-Director em 
desejava, em primeiro lugar, resolver o problema das duas alas, 
a interior, do movimento, antes de desencadear acções arma- 


Re, Viriato da. 17” Conférence de solidarité des Penples Afro-Asiatiques. Intervention 
“x au nom de la délégation de "Angola, sl.n.d., dactilografado, 3 p. (Arquivos 


). 
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das. Por outro lado, era necessário mobilizar suficientemente a opi 
internacional sobre a realidade angolana, para desde logo assegura 
apoios necessários. Este trabalho de informação era, tanto mais neçe 
rio, quanto era sabido que Portugal conseguira convencer uma boa p 
dessa opinião internacional de nos seus territórios africanos reinar y 
situação de harmonia e de integração social e racial pacífica entre eg 
nos e colonizados”. Assim era iniciado o processo que deveria cond 
à integração dos grupúsculos nacionalitários e dos quais deveria eme 
um grande movimento de libertação: o MPLA. No entanto, este p 
cesso foi interrompido nos seus primeiros passos: Manuel Pedro Paça; 
seria preso pela PIDE quando regressava da sua missão e com ele tg, 
os documentos comprometedores. Alguns dias depois, em Junho 
1960, uma forte razia decapitava o núcleo presidido por Agostinho 
Mais uma vez, a repressão colonial marcava pontos, prendendo de 
assentada o que era nitidamente a primeira verdadeira tentativa de i 
gração política das duas alas da génese do MPLA. Este processo 
favorecido, no interior de Angola, pelo aparecimento de uma person 
| dade que reunia em si trunfos até então inéditos: Agostinho Neg 


89 Conversas, Luanda, 1989. 

% Referi-me aqui à trajectória política já carregada de Agostinho Neto desde osj 
de 1950, assim como à sua trajectória social que o colocava bastante alto na escala 
valores sociais da época. Nascido a 17 de Setembro de 1922, numa família da d 
média, assimilado, como já o sublinhei, Agostinho Neto foi também um dos 1 
jovens negros a ir para a metrópole, onde desembarcou em 1947, para fazer estudo 
Medicina na mais prestigiosa das universidades portuguesas, Coimbra, e depois em 
boa, graças a uma bolsa da Igreja Protestante em Angola. Durante o período em! 
viveu na metrópole, entregou-se, com outros estudantes angolanos (Andrade, 
entre outros) à actividade militante em organizações de reputação antifascista. Mi 
na juventude do Movimento de Unidade Democrática (MUD) Juvenil. Passaria Y 
vezes pelas prisões, entre 1952 e 1958, por actos de «subversão», antes de conclui 
seus estudos em Medicina em 1958 e de voltar a Angola em 1959. Esta tripla trajed 
social, intelectual e sobretudo política, conferia-lhe um prestígio inequívoco no | 
nacionalista de Luanda, o que sem dúvida justificou o convite para dirigir aqueles 
tentavam organizar-se. Preso a 6 de Junho de 1960, Agostinho Neto é deportado 


o campo do Tarrafal em Cabo Verde, antes de ser transferido para Portugal, onde lh 
fixada residência vigiada. Dela se evadiu em 1962, por via marítima, atingiu Matt 
e depois o Congo-Léopoldville, onde chegou em 1962. (Para um estudo det 
da biografia de Agostinho Neto, v. MPLA-PT' — Centro de Investigação Histórie 
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malista desde a primeira hora entre a geração em ascensão 
os anos de 1950, Edmundo Rocha defende esta cronologia dos 
aliás confirmada pelos arquivos dos interrogatórios aos prisio- 
afíticos da PIDE, assim como pelos documentos epistolares 


os por Lata. A conjugação destes testemunhos mostra que seria 
O 


“el falar de qualquer organização chamada MPLA no interior de 
mtes de Maio de 1960. Foi a partir de instruções dadas por 
4 a à Manuel Pedro Pacavira, em nome da direcção do MPLA, 
à criada no exterior, aquando do encontro em Brazzaville, em 
1960, e da reunião presidida por Agostinho Neto, regressado em 
ro de 1959 a Angola após a conclusão dos estudos universitários, 
Ea a primeira tentativa de criação e estruturação de um MPLA 
dor. As fontes policiais portuguesas mostram que os que escapa- 
gazias policiais de 1959 foram os que tentaram reorganizar-se, 
um novo «movimento», uma nova organização, o MINA?. Este 
colaborar com a UPA, criada e sediada em Léopoldville, no 
Belga, e presidida por Holden Roberto. Agostinho Neto é con- 
Março de 1960, para assumir a direcção do MINA que, 
estes testemunhos, só viria a acontecer no mês de Maio, durante 
tro que Adriano Sebastião situa erroneamente no mês de Janeiro 
Durante este encontro, por sugestão de Neto, foi decidido pôr 
ca as directizes enviadas pela direcção do MPLA e transmitidas 
jo Lara a Pacavira. Agostinho Neto tinha feito parte dos contac- 
levariam às discussões em torno do futuro movimento naciona- 
olano com Mário de Andrade, Viriato da Cruz e Lúcio Lara, 
Joca em que eles já não viviam em Portugal. Como tal, o seu 
a Angola era crucial, pois permitia que lá se introduzisse o 
foi O que tentou fazer em Maio de 1960. A partir desta data, não 
areceu aquele a que doravante podemos chamar o «MPLA inte- 
2 enceta um esboço de estruturação e de programa imediato de 
s políticas clandestinas. A PIDE não lhe dará muito tempo e 
'à esta organização nascente prendendo os principais dirigentes, 


entral (CIH). Agostinho Neto — Ensaio Biográfico, tomo 1, Luanda: Editorial 
1990. 


Edmundo. Vol. 1, 2001, pp. 154-159. 
Edmundo. Op. cit, 2001. 
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nomeadamente Agostinho Neto e Joaquim Pinto de Andrade, em J 
de 1960. 

Todas as fontes judiciais e policiais coloniais relativas aos dive 
processos políticos intentados contra as principais figuras nacionalig 
do fim dos anos 1950, em Luanda, encontram-se vazias de qual 
referência a um movimento denominado MPLA antes de 1960, além, 
nos permitem concluir que, ainda em 1959, no tempo das grandes ra 
policiais de Junho desse mesmo ano, a situação do movimento nacigr 
lista no seu todo ainda não se encontrava suficientemente esclarecida, 
interior de Angola, ou pelo menos que o processo de aproximação d 
diferentes grupos existentes ainda se encontrava em curso. Assim 
compreende, por exemplo, que o acto de acusação elaborado pelo trih) 
nal de primeira instância de Luanda (Juízo da Primeira Vara Judicial 
contra alguns dos acusados no Processo dos 50%, afirme, com base 
depoimentos de nacionalistas presos, que dois grupos clandestin 
denominados MLNA e MLA, tinham decidido, durante o ano de 19 
«por volta do mês de Maio», fundir-se sob a mesma denominação, 
MLNA. Esta versão jurídico-policial confirma, pelo menos, as decla 
ções de Afonso Dias da Silva no que se refere ao MLNA, sendo al 
mais claro quanto ao processo de reagrupamento do que o próprio Dj 
da Silva. Outra tentativa de unificação do MIA e do MLN, fundado é 
1957, que agrupava sobretudo brancos da colónia de tendência crisi 
-progressista), falhou”. O MINA continuará a actuar como estru 
parte, até ao seu desmantelamento pela PIDE, após a vaga de prisô 
de 1959. 

A acrescentar a este imbróglio sobre as origens do MPLA, há aim 
Viriato da Cruz, autor principal do famoso texto de 1956 que mes 


2 V. Juízo da Primeira Vara Judicial de Luanda — 1.º Ofício: «Processo n.º 2026 
Cópia do Despacho de Pronúncia», Luanda, 25 de Outubro de 1959, dactilogtaf 
(Arquivos particulares). 

%* Nomeadamente António Alexandre Calanzas Duarte (engenheiro electrotécni 
José Luciano Corte Real Vicira Meireles (empregado do comércio); António Guilhet 


de Matos Veloso (arquitecto); Manuel dos Santos Júnior «Capicua» (electricista); 4 


nio José Contreiras da Costa (empregado do comércio); Maria Julieta Gândara (médi 

Hélder Guilherme Ferreira Neto (estudante); José Vieira Mateus da Graça (empreB 

do comércio), mais tarde tornar-se-á famoso sob o pseudónimo de Luandino Vi 
8 V. Rocha, Edmundo. 2001, pp. 123-124. 
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sua dissidência, em 1962, e da sua ruptura com o movimento 
ai Eeadado- em 1960 e foi verdadeira trave mestra, num tempo 

“eia todo O interesse em disso tirar proveito, ele não produziu 
E csito fazendo do texto de 1956, mais tarde chamado «Mani- 
MPLA», o acto fundador do MPLA. 


“sabe-se que, quando desembarcou em Portugal, em 1957, falou 


seus interlocutores (Amílcar Cabral, Lúcio Lara, e mais tarde 
Andrade, em Paris) em nome do PCA. Partido que ele, de 
, , dissolvera ao deixar Angola. Pelo contrário, vimos que, 


04 
Õ 


» em Lisboa, procurou em vão a investidura e o beneplácito do 
ao cabo de muitos debates com os seus companheiros de exílio, 
ie de 1959, é que a ideia de retomar uma frase do Manifesto 
4 que fosse criado um «amplo movimento popular para a liber- 
» Angola») deu lugar ao acto, quase improvisado, de criação do 
em Tunes, em Janeiro de 1960. Esse (futuro) Manifesto era, na 
» uma análise sociopolítica de Viriato no âmbito do PCA e, no 
destinava-se a tentar reactivar a luta no interior de Angola. 
“já estrebuchava e não conseguia estender a sua influência para 
pequeno grupo de assimilados e de comunistas que lhe davam 
m penetrar na grande massa de colonizados. Urgia transpor esta 
social e ideológica, o «medo do comunismo», que marcava 
ade colonial angolana. O PLUAA é visto como uma alternativa 
de alargamento desta frente de combate. e é neste contexto que 
| análise do texto produzido por Viriato da Cruz, que mais tarde 
lídado «Manifesto do MPLA». Que interesse teria tido Viriato em 
, até à sua morte, em 1973, a sua paternidade sobre um MPLA 

ia co-fundado num certo 10 de Dezembro de 1956 o que, do 
vista da sua própria legitimidade política, teria reduzido Agos- 
to, à época ainda estudante e a cumprir uma pena de prisão em 
jà um simples recém-chegado ao Movimento? Ao mesmo 
lOta-se que Viriato permaneceu mudo sobre a versão circunstan- 

ca desta história, da autoria de Mário de Andrade, segundo o 
rio irmão mais velho, Joaquim Pinto de Andrade e mesmo do 
Lara. Este último também virá a guardar silêncio, por razões 
ina no seio do aparelho político do qual foi um dos pais- 
res, e contentar-se-á em apoiar em público a história, mesmo 
Seus últimos anos de vida activa, em privado a coloque em 
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causa. Aliás, também acabará por pô-la em causa publicamente, mag 
maneira muito indirecta, através do primeiro volume da compila 
documental publicada às próprias custas e na qual, ao longo de try 
epistolares entre ele os seus compagnons de route, entre 1959 e 1961, ge 
claramente que não houve qualquer existência, nem sequer subterrãr 
de qualquer MPLA antes de 1960. 

Em todo o caso, quer os testemunhos escritos, quer Os orais, per 
tem-nos encontrar unidos, em dado momento, um grande número 
personagens que, de uma maneira ou de outra, tinham participado 
criação de grupos clandestinos entre 1954 e 1960. Assim sendo, o q 
recimento de um MPLA interior, em Maio de 1960, parece encaixar 
num processo real de união entre o interior e o exterior. 


2. A lenta afirmação no exterior: 
a dinâmica unitatista nacionalista na África lusófona 


Como vimos, foi com base no texto de análise sociopolítica da sit 
ção da Angola colonial em meados dos anos 1950, que o processo & 
levaria à criação e à estruturação de um novo movimento no exterior 
relançado. O debate incidia então sobre a questão de saber quais 
fundamentos ideológicos e qual a forma de organização política em 
deveria assentar este novo movimento. Depressa se tornou consens 
que estava fora de questão formar a nova organização em bases ideo 
gicas e estruturais susceptíveis de a assemelhar a um partido comuni 
sob pena de a privar, à nascença, dos apoios internos ou internacioi 
de que tanto carecia”. Por um lado, a alusão justificava-se, porquant 
debate levado a cabo por esta intelligenísia subentendera, numa prim 
fase, um discurso abertamente inspirado na ideologia marxista, com 


prova o manifesto do MAC, aparecido no final da reunião de P 
19677. Vejamos a título de exemplo o que nele se proclamava no 
respeita à natureza da luta futura e da base social sobre a qual ela d 
apoiar-se: 


«Os trabalhadores das colónias portuguesas da África constitl 
a classe social mais revolucionária. Cabe ao proletariado o devei 


% Conversas com Lúcio Lara, Luanda, 1989. 
7 In Andrade, Mário de. Op. cit, p. 37. 
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Dar e de organizar as massas e de dirigir a luta conta o colonia- 
98 

o observa O próprio Mário de Andrade, tratava-se claramente, 
alidades sociológicas das colónias, de um «mimetismo ideoló- 


É princípios formulados não «resistiram à prova da realidade»”. 
Ea à experiência que chegava do interior através de Viriato da 
“m as suas bases de análise claramente marxistas. O fracasso do 
e se estendia para além de pequenos círculos marxistas, no meio 


assimilado luandense, era uma lição a reter. À consequência será 


« sobre as formas estruturais e as bases ideológicas da criação de 
armas de otganização"?, no momento em que os angolanos 
atraram em Paris e mais tarde em Frankfurt. Portanto, mercê de 
senso vindo de cima, Viriato da Cruz terá sugerido a adopção da 
PLA e do Apelo que será reescrito e adaptado a partir do texto 
6, redigido aquando da criação do PLUAA. O texto original, 
mo-lo, inicialmente sem título, fora redigido única e exclusiva- 
sor Viriato da Cruz, nas condições anteriormente relatadas. Cinco 
ais tarde, será transformado em Manifesto, depois de ter sido 
3 e adaptado, em finais de 1959, ao longo de trocas epistolares 
iriato da Cruz e os seus companheiros de luta na Europa, desig- 
nte Mário de Andrade e Lúcio Lara, mencionando-se a frase que 
de justificação para reivindicar a génese do MPLA, a criação 
amplo movimento popular de libertação de Angola.» Tal passou- 
Dezembro de 1959, quando Viriato, Lara e Mário de Andrade 
a sua participação na II Conferência dos Povos Africanos, a 

E em Tunes, em Janeiro de 1960. Pouco antes disso, Mário de 
ainda falava de um vago e estruturalmente inexistente «Movi- 

Libertação de Angola», num artigo que publicou em Dezem- 

1959 no jornal belga La Gauche''!. 

uma, as razões desta lenta afirmação identitária dos movimentos 
istas nas colónias portuguesas tinha a ver com dois factores. Por 


Aversas com Lúcio Lara, Luanda, 1989. 


Versão portuguesa do texto em Lara, Lúcio. Um amplo movimento... op. cit. 
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um lado, a procura de melhores formas organizativas, agregando as eli 
nacionalistas e, por outro lado, tudo provinha das dificuldades sentidas 
todas estas elites em criar um consenso político em torno da CONtestar 
do sistema colonial. Estas dificuldades também se justificavam por ref 
tirem as debilidades estruturais dos membros destas elites, tentando e 

sublimá-los, federando a sua luta em otganizações supra-territoriais, 


Debilidades estruturais e organização «federal» 
dos movimentos nacionalistas africanos 


A debilidade estrutural do MPLA, tal como então se apresentou, 
exterior, é extensiva a todos os movimentos nacionalistas das colóni 
portuguesas em África. Os angolanos, moçambicanos, cabo-verdiano 
são-tomenses que se movimentavam na metrópole, nomeadamente 
estudantes, depois exilados, primeiro na Europa e mais tarde na Áfr 
independente, tinham aglutinado muito rapidamente as suas aspiraçã 
em formas comuns de organização. Essas aspirações giraram, logo, 
início, em redor daqueles que depois seriam os principais animadores q 
lutas de libertação: Amílcar Cabral, pela Guiné e Cabo Verde, e Mário, 
Andrade, Agostinho Neto e Lúcio Lara, por Angola, a quem mais tar 
se reuniriam os moçambicanos e os são-tomenses. À aproximação em 
as elites das colónias africanas começa em Lisboa, através de uma dir 
mica cultural e intelectual que conduzirá à criação, em 1951, do Cen 
de Estudos Africanos que Mário de Andrade, um dos fundadores, atrik 
um papel fundamental na «elaboração de um pensamento anticolon 
lista» entre os quadros da elite colonizada presente na metrópole: 


«...] o Centro de Estudos Africanos, criado em Lisboa em 19) 
pondo em contacto os quadros da intelligentsia das colónias portug 
sas e confrontando as reflexões de muitos dos seus representant 
procedeu numa primeira fase a uma avaliação dos fundamentos 
turais dos valores das civilizações do 'mundo inteiro” e, através de 


exame colectivo do património histórico dos povos em questão, 
ciou uma luta contra a despersonalização espiritual. Esta acção levã 
em última análise, à elaboração de um pensamento anticolonialistal 


102 


Andrade, Mário de. Libération nationale et idéologie..., op. cit, p. 35. 
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serCutSO, simultaneamente intelectual e político, levaria a um 
“desejo de organização política conjunta, expresso e concreti- 

Paris, de 15 à 18 de Novembro de 1957, numa «reunião de 

« e de estudo para O desenvolvimento da luta contra o colonia- 
gs»!º3 Deste encontro resultou o MAC, com o objectivo de 


desenvolver e coordenar a unidade dos Africanos na luta contra 


alismo português [.. .) [para a] conquista imediata da independên- 
; al e a liquidação total do colonialismo português» Mário de 
: data desse momento o aparecimento da ideologia nacionalista 
pias portuguesas. De qualquer modo, estas elites exiladas iriam 
É, s comuns, em nome do MAC, em todas as tribunas internacio- 
je tivessem acesso. Só em 1960, se deu a separação e a afirmação 
izada e «geográfica», não quebrando a dinâmica solidária ini- 
;m (0) MAC. 
árias componentes do MAC tomaram essa decisão por ocasião da 
rência Pan-africana, de Janeiro de 1960, em Tunes. O MPLA, o 
A gicano para a Independência (PAI), mais tarde Partido Afri- 
ra a Independência da Guiné e de Cabo Verde (PAIGC) e o 
de Libertação de São Tomé e Príncipe (CLSTP, igualmente fun- 
| 1960 e que pouco depois se tornou o Movimento de Libertação 
Tomé e Príncipe, MLSTP) foram os primeiros a separar-se e a 
e publicamente, pela primeira vez, na cena internacional como 
Is autónomas. Para assinalar a sua adesão à unidade de pensa- 
“de acção que os ligava desde a época do Centro de Estudos 
de Lisboa e depois no MAC, decidiram, nesse mesmo ano, 
nar este movimento na FRAIN. Organização que viria a desem- 
papel de «coordenação das iniciativas de ordem internacional, 
Ido consolidar as bases de solidariedade concreta entre as orga- 
imembros.w* A FRAIN foi dissolvida quando os movimentos 
m criar outra organização, a Conferência das Organizações 
listas das Colónias Portuguesas (CONCP), na sequência de um 
entre os nacionalistas de Angola, Moçambique, Guiné-Bissau, 
É e Príncipe e de Goa (Índia portuguesa), realizado em Casa- 
Marrocos), entre 18 e 20 de Abril de 1961. Mário de Andrade 


tade, Mário de. Ibidem, p. 38. 
fade, Mário de. Ibidem, p. 40. 
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definiu esta nova organização como o «quadro de elaboração de 
concepção unitária do combate de libertação nacional», que iria joy 
mente desempenhar um papel de «clarificação ideológica», tanto 
plano interno, «doutrina da frente comum [...], semelhança programá 
identidade da significação última da liquidação total do colonialis 
como no plano externo, «unidade africana e não-alinhamento, ham 
nização da diplomacia militante das correntes progressistas em Áfrie 
A evolução dos seus discursos marca igualmente, num Prime 
momento, uma melhor estruturação dos movimentos, especialmente 
Angola, da Guiné-Bissau e de São Tomé desde 1960". 

O aparecimento destas três sucessivas estruturas unitárias, cuja fung 
ção cobre um breve intervalo (de 1957 a 1961), não resultaram da gj 
ples vontade de mudar de forma, mas sim da evolução para opções cg 
vez mais práticas da contestação do sistema colonial. Deste mog 
enquanto o MAC optava pela luta armada como solução de recurso, é 
caso de necessidade (caso Portugal teimasse em não reconhecer o direi 
dos povos colonizados à independência), a FRAIN não punha condiçã 
e falava de «conquista imediata da independência» depois do malog 
dos meios pacíficos e a CONCP elegia a «acção directa» (armada) con 


«única mediação na conquista da independência»! 


105 O processo da criação da Frente de Libertação de Moçambique (FRELIM 
seguiu uma trajectória que teve início, essencialmente, na diáspora dos trabalhado 
moçambicanos imigrados em países anglófonos da África Austral e Oriental, on 
nos anos 1950 se tinham formado várias organizações, ao início em bases region 
de acordo com a proveniência geográfica dos imigrados. Eram elas, em especia 
União Nacional Africana de Moçambique, conhecida pela sigla inglesa Mozambig 
African National Union (MANU), inicialmente de base Maconde, surgida no É 
ganica, a União Democrática Nacional de Moçambique (UDENAMO), surgida 
Rodésia e a União Nacional de Moçambique Independente (UNAMD, fund 
na Niassalândia. Da unificação destas organizações que acontecerá sob a direcção 
Eduardo Mondlane, moçambicano da diáspora que estudara na África do Sul e dep 
nos Estados Unidos, virá a nascer a FRELIMO, num congresso reunido em Dat: 
-Salaam, em Setembro de 1962. (V. Brito, Luís de. «Une relecture nécessaire: la gen 
du parti-État FRELIMO», in Politique Africaine, Paris: Karthala, n.º 29, pp. 15- 
Apesar da sua diferente trajectória, a FRELIMO torna-se rapidamente membro 
CONCL, no quadro da acção unitária das outras organizações surgidas no am 


acima descrito. 
106 Andrade, Mário de. 1983, p. 47. 
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ualização geográfica dos movimentos nacionalistas 
a 
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nitária, ou mesmo unitarista'”, ocultava também, entre 


aâmica U 
JA 
“ma debilidade fundamental — a falta En homens, dos meios e 
1) 

Eos necessários e indispensáveis apoios internacionais, quer 


s quer políticos e diplomáticos, o que numa opção tão radical 
a a l 
à nesse final da década de 1950, marcada pela guerra da Argélia 


uta armada, era essencial. No quadro de uma África em 


processos de independência, mais ou menos pacíficos em certos 


mais ou menos violentos ou conflituosos noutros, especialmente 
go “Kinshasa e nos Camarões, os movimentos constituídos pelas 

a África lusófona não podiam fazer acreditar nas suas proclama- 
» fé nacionalistas e revolucionárias, estando tão longe dos seus 
jos de origem e dos seus povos e logo sem «tropas». Esse era o 
A que se encontrava O MPLA tal como se formata no exterior, 
o o MLSTP. A instalação dessas elites nos diversos países afri- 
em particular nos países deliberadamente anti-imperialistas como 
época O eram a Guiné de Sékou Toutré e o Gana de Kwame 


constituíra já uma fase importante para a organização das 


2 


5 


as unitárias. A constituição de estruturas autónomas e geografi- 

individualizadas foi, da mesma forma, um passo essencial, mas 
a aproximação aos territórios de origem. No caso do PAIGC, isso 
to fácil porque este partido, instalado em Conakry, tinha ao seu 
o território a libertar e também uma numerosa comunidade 
Ise-cabo-verdiana em todos os territórios limítrofes (especial- 
8 Em 1961, depois dos acon- 
tos de Fevereiro em Luanda, o Comité-Director do MPLA 


ja Guiné-Conakry e no Senegal 


Bra o seu projecto de se instalar no Congo-Kinshasa a Patrice 


movimentos membros das mencionadas organizações faziam da sua unidade 
mento e de acção um facto vital, do qual dependiam a eficácia das suas 
ções face ao sistema colonial e a mais rápida satisfação destas. Este parecia 
ável e impermeável à dinâmica de descolonização que nessa época tocava 
Outros impérios coloniais. 

inalemos que o PAIGC teve, numa fase inicial, dificuldade em instalar-se em 
devido à existência de outro movimento, a Frente de Libertação Nacional da 
' ING), que gozava da protecção de Sékou Touré. A FLING, entretanto 

e alguns dos seus dirigentes viriam a integrar o PAIGC. 
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Lumumba, aquando de uma passagem deste por Conakry, em 19 
Lumumba terá respondido, chamando a atenção para o facto de Hojg 
Roberto já se encontrar no terreno e propôs-lhes a integração na Ty 
com o fim de prepararem a luta armada em conjunto. Após a morte, 
Patrice Lumumba, em Janeiro de 1961, o governo de Adoula respond 


favoravelmente ao pedido!” 


e assim foi dado um passo importante, 
trajectória do MPLA: o regresso à África Central, e próximo das fr 
teiras do território que espera libertar. 

Antes de irmos ao encontro do MPLA, em Kinshasa em 19% 
impõe-se fazer um resumo. O processo de arranque de uma luta im 
grada anticolonial radical no interior de Angola, por parte das eli 
locais que continuavam na esfera portuguesa, foi reavivado na década 
1950, tendo sido lento e tortuoso. Sobretudo, fez-se numa situação 
compartimentação social, de dispersão geográfica e manteve-se emb 
nário até ao estalar da luta armada. De 1955 a 1959 formavam-se e 
toda a Angola ocidental, grupúsculos que logo desapareciam, ou mug 
vam de nome, numa ascensão descontínua do discurso radical. A form 
ção do PCA marcou, em 1955, um momento particular desse process 
embora o seu real efeito não tenha sido marcante. O PCA surgiu con 
todos os grupúsculos da época, como um núcleo de elite, limitado pe 
pobre número dos aderentes e pelas reduzidas dimensões do seu cam 
de acção, tendo desaparecido logo após ser criado. Entre essa data € 
fim da década de 1950, nada nos permite recordar a existência do MPL 
como estrutura política, mesmo que embrionária, como aconteceu co 
tantas outras que não foram para além da sigla. Em contrapartida, pare 
ser bem claro, a julgar pelos mais diversos documentos e testemunht 
que o aparecimento do MPLA deu-se inicialmente no exterior, na Tui 
sia, em Janeiro de 1960, o que depressa teve eco no interior, graças 
entrada em cena de um personagem que partilhara com os pais-fund 
dores exilados as mesmas aspirações e travara os mesmos combates f 
meios militantes e associativos da metrópole, Agostinho Neto. Contrafl 
mente ao grupo demasiado elitista fundador do MPLA no estrangél 
em condições de distanciamento e de isolamento redobrados por difid 
dades de todos os tipos, materiais, de residência, no limite da ilegalida 


19 Conversas com Lúcio Lara, que participou na entrevista com Patrice Lumutl 
Luanda, 1989. 
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aíses europeus", a estrutura que Agostinho Neto impulsiona 
de 1960, em Luanda, tem uma base popular, formada por 
negros e, de um modo bem mais alargado, por pessoas vindas 
4 ques de Luanda"!. Esta é uma realidade importante, que muito 
Eavor da carreira de Agostinho Neto à cabeça do movimento de 
o do qual tomará as rédeas em 1962. No caso, esta base popular 


riamente proveniente das regiões kimbundu e ser-lhe-á politi- 


fiel aquando das disputas e lutas internas que o oporão, entre 


963, a uma parte dos dirigentes do primeiro Comité-Director do 
«oncretamente Viriato da Cruz e os seus partidários, tal como 
1 crises da década de 1970. 
ria o processo de estruturação integrada desta nova organização 
ente interrompido no interior pela repressão colonial. Assim, 
| continuou a ser uma estrutura essencialmente exterior, separada 
potencial base interior que os pais-fundadores do exterior não 
á dido mobilizar. Dessa base urbana continuariam desligados, no 
1 durante todo o período da luta armada de libertação nacional, 
do esporádicos e longínquos contactos individuais. Este é um 
encial para a compreensão da sequência das relações de conflito 
PLA estabelecerá, quando nos centros urbanos, em 1974-1975, 
militantes e activistas das associações e comités urbanos. Dutante 
a ausência estrutural e organizacional, o espaço da luta anticolo- 
na será preenchido de maneira fluida, inconsistente e nada estru- 
em politicamente eficaz, por grupúsculos com apoios isolados, 
los pela delação, pelas traições internas, pelas prisões e de acção 
ente aleatória. Tal foi o caso do Comité Regional de Luanda 
o MPLA"?, fundado em 1964 por individualidades já recensea- 
PIDE como «marxistas-leninistas de tendência maoista.»? Esse 
esponde precisamente ao da abertura de um núcleo de guerrilha 


as cartas de Viriato da Cruz a Lara, explicando as suas condições de vida 
te sua curta estadia na Bélgica, com documentos entretanto caducados, in 
O. Op. cit. 

ha, Edmundo. 2001, p. 156. 

acheco, Carlos. Op. cit, 1997, pp. 51-52. 

rquivos da PIDE na Torre do Tombo, Lisboa: AN/TT. Arg. PIDE /DGS. 
de Angola, processo 263/69 SIN, 5.º vol. «Relatório da PIDE para o gover- 
by, fl. 703, 
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por parte do MPLA no norte de Luanda, região de Nambuangon 
Mercê da sua relativa longevidade, se comparado com os outros grupí 
culos, o CRL conseguiu abastecer de armamento, de forma esporádi 
a I Região Político-Militar do MPLA, mas também manter-se-á iso], 
e ausente de ligação orgânica com a direcção do movimento de libeg 
ção no exterior. Alguns dos seus militantes viriam a prover as bases d 
Comités de Acção de extrema-esquerda que surgirão espontancamer 
em 1974, a seguir ao 25 de Abril. 

Em suma, a luta armada iniciada em Fevereiro de 1961 será feita g 
o MPLA do exterior e vitá mesmo a surpreendê-lo. O primeiro com 
cado que o Comité-Director do movimento emite, a partir de Conakry 
seguir à insurreição do 4 de Fevereiro, muito significativamente, design; 
acontecimentos como «incidentes de Luanda», comprova indubitay 
mente o reconhecimento dessa surpresa. Será a posteriori que o MP 
reivindicará este indubitável acto de bravura. Verifica-se que, nenhum d 
membros da sua primeira direcção, nem mesmo os que abriram as prim 
ras frentes de guerrilha, é oriundo das fileiras dos que iniciaram a 
armada no interior de Angola. O primeiro Comité-Director (v. quadro 
p. 649), fundado e sediado em Conakry (Guiné) empenhara-se inicialme; 
em mobilizar apoios políticos e diplomáticos ao nível africano e integ 
cional. A ilustração da sua ruptura com o interior após as prisões de 1 
de Joaquim Pinto de Andrade e Agostinho Neto entre outros, encont 
-se expressa na forma como foi apanhado desprevenido pelos aconte 
mentos que abalaram Angola no início dos anos de 1960. Importa també 
discutir a origem e a paternidade do levantamento de 4 de Fevereiro 
1961 e analisar os interesses políticos por detrás das posteriores reivin 
cações do MPLA deste acontecimento maior da história de Angola. 


3. A questão da «paternidade político-militar» 
do 4 de Fevereiro de 1961 


A polémica sustentada em torno da paternidade da revolta de 
Fevereiro de 1961 encontra-se intrinsecamente ligada à existente sobi 


14 MPLA. «Les incidents de Luanda — Communiqué», Conakry, 5 de Fev 


de 1961, dactilografado (Arquivos particulares). V. a versão portuguesa in Lata, Lu 
Op. cit., 1997, pp. 426-427. 
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 MPLA. Pôr em causa a versão oficial remete automaticamente 


U) 
eclusão le 
é plenamente capital na história do nacionalismo contempo- 


gítima no percurso deste movimento, de um aconteci- 


ve 
U 


volano. À esta tarefa entregaram-se, ao mesmo tempo que 
eL á 


“em questão a versão oficial da sua génese, os adversários e 
políticos do MPLA. Sob o ponto de vista político, o principal 
1 desta segunda polémica quanto à trajectória do MPLA encon- 


a questão da legitimidade política e proeminência histórica de 


5 grupos, 
irioentes e OS partidários da FNLA foram os primeiros a contes- 


partidos e indivíduos interessados. 


a de 4 de Fevereiro como tendo sído a do «desencadeamento da 
mada de libertação nacional» por parte do MPLA, por maioria 
A Para eles deveria ser o 15 de Março de 1961, data em que foi 
Rada a grande insurreição do norte de Angola, a merecer esta 
jundamentam a sua reivindicação com base no velho discurso da 
obre o MPLA e a sociedade luandense, onde aquele era consi- 
um «movimento de filhos de colonos», e a sociedade urbana 
de onde ele provinha, era definida como «uma sociedade 
de filhos de colonos, não «verdadeiramente» africana. Esta argu- 
o implicava que qualquer reivindicação de independência por 
sses crioulos estaria jpso facto marcada pelo ferrete da ilegitimi- 
Como consequência, este ponto de vista dos dirigentes da FNLA 
produzir um outro tipo de justificação pretensamente «histórica» 
stência de uma «anterioridade política kongo» no nascimento de 
nsciência nacionalista» em Angola, ilustrada pela «anterioridade» 
e que levou à criação da FNLA"'S. Entretanto, a FNLA, pelo 
pós o desaparecimento do seu presidente-fundador, Álvaro 
Roberto, assumiu posições mais conciliatórias e mais moderadas 
ta questão, não tornando a reivindicar o primado do desencadea- 
à luta armada anticolonial. No entanto, desde a instauração do 


ot exemplo, as declarações de Holden Roberto a este respeito, recolhidas 

dor luso-angolano Carlos Pacheco, Público, Lisboa, 4 de Fevereiro de 1995. 
Versas com Lucas Ngonda Benghy, na altura, membro do Bureau Político e, 
Presidente da FNLA, Paris, 1993. Ler, a este respeito, Mabeko-Tali, Jean- 
Pvares et Citoyens — L'identité nationale à Véprenve des transitions africaines, Congo- 
Angola, Paris: 1?Harmattan, 2005. 
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multipartidarismo em Angola, que o 15 de Março de 1961, data 
grande insurreição levada a cabo pela UPA/FNLA no norte de Ang 
é uma exigência que seja reconhecido em pé de igualdade com q À 
Fevereiro de 1961 e que os heróis deste gesto nacionalista incontegg 
também tenham direito ao «panteão» discursivo oficial do heroísmo « 
martírio angolano, tal qual os do MPLA, o que a meu ver é uma ex 
cia justa. No poder desde 1975, o MPLA fará ouvidos de mercado 
estas reivindicações, durante as décadas do seu reinado e contimy 
a celebrar apenas os seus próprios heróis e as datas marcantes da 
trajectória histórica, condecorando apenas os antigos combatentes saí 
das suas fileiras. No limite, virá a declarar o 15 de Março uma d 
«da extensão da luta armada», o que fará dele um acontecimento 
menor importância, quando comparado com o estatuto conferido 
4 de Fevereiro, que o MPLA reivindica desde 1961, nas circunstâne 
que acabámos de ver. Compreende-se como é que a UNTTA, aliás 
um passado bastante turvo, tenha tido ainda menos possibilidades 
conseguir que o regime, liderado pelo MPLA, lhe reconheça um qualg 
papel positivo na luta de libertação anticolonial. 

| Este antagonismo do Movimento requer uma pesquisa dos possíy 

| elementos de resposta às questões colocadas por essa outra face das 9) 

| sições intranacionalitárias e intra-elitárias angolanas. Para tal proceder-s 
à eliminação progressiva dos intervenientes neste processo, segund 
ordem cronológica da sua participação. Para o fazer, partirei da constata 
estabelecida anteriormente na conclusão sobre a génese do MPLA 
inexistência, em território angolano, de uma estrutura com esta sigla af 
de Maio de 1960. Este núcleo interno verá a luz do dia sob o impulso 
Agostinho Neto, respondendo às directrizes que emanaram do primé 
Comité-Director do MPLA, sediado em Conakry, apesar da sua activid 
ter sido muito breve, por a política colonial ter desmantelado o embrião 
organização no interior, não deixando qualquer possibilidade de consolk 
ção de uma estrutura que poderia, em seguida, proceder à junção cof 
MPLA no exterior e proceder à sua solidificação. A dinâmica de integia 
iniciada em torno de Agostinho Neto em 1960, antes da sua prisão! 
Junho desse mesmo ano, envolvera a maior parte das personalidades 


simbolizaram e dinamizaram as aspirações nacionalistas desde o início 
década de 1950. Dela estarão ausentes Viriato da Cruz, o pioneiro inô 
tornável desses anos, no exílio desde 1957, e todos aqueles que se ene 
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«sos desde 1959. As razias policiais de Junho de 1960 vieram a 
enorme vazio nas potencialidades de liderança interna da subver- 
ista. Quais serão então as consequências na actividade clandes- 


a ago de prisões de 1960? 
; criado pela vaga de repressões que se seguiu às duas insur- 
e 1961, 4 de Fevereiro, em Luanda, e 15 de Março, no norte, 


decerto total. Haverá espaço para tentativas de reorganização 


na, qu 


ento de toda ou de parte de qualquer célula clandestina. 


e virão a terminar da mesma maneira: delação, captura e 


«ativas andam quase todas junto das regiões costeiras de Luanda 
mouela e da região do Cuanza, actuais províncias do Cuanza 


do Cuanza Sul, com alguns prolongamentos pelo corredor de 
» no Planalto central, Huambo e o corredor Huambo-Lobito- 


lesferirem um golpe sério na actividade clandestina, as razias 
Ee Junho de 1960 acentuaram profundamente o sentimento de 
ja de uma revolta armada no seio do que ainda subsistia dos 
“em liberdade. No entanto, esta necessidade confrontava-se com 
pvada ausência de uma estrutura que pudesse canalizá-la. O acti- 
acionalista, concentrado essencialmente em Luanda e de forma 
| nas cidades secundárias como Benguela e Huambo, tentará 
zat-se de formas diversas e sob diferentes siglas. A este respeito, 
le Benguela é duplamente interessante. Se por um lado, a cidade 
erizava por um activismo branco, como o ilustra a criação, nesse 
lonial, da FUA em 1961'”, por outro, Benguela era, tal como 
| cidade portuária vizinha, mas também Huambo e Luanda, um 
intro de activismo maçónico, de uma velha tradição anticlerical 
do jacobinismo da I República Portuguesa (1910)!!º. Fossem 
Ivistas, quer descendentes de antigos deportados políticos, quer 
rios deportados políticos do salazarismo, o certo é que se tra- 


ima amálgama anti-salazarista, com a presença de elementos da 


re a fundação e a evolução da FUA, vejam-se as declarações de Adolfo 
“Maria, antigo membro da FUA, e mais tarde do MPLA, in Pimenta, Fer- 
ares. Angola no percurso de um nacionalista. Conversas com Adolfo Maria. Porto: 
trontamento, 2006, pp. 59-76; Maria, Adolfo. Angola, Sonho e Pesadelo, Lisboa: 
Olibri, 2014. 

RD: 35. 
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esquerda comunista ligada ao PCP!'"º. No caso do Planalto Cent 
nomeadamente em Nova Lisboa (Huambo), existia nos meios brane 
um activismo anti-salazarista mais ou menos fluido em torno de opa 
tores agrupados numa Organização Socialista de Huambo, não mais 
que uma célula clandestina local do PCP'?. Exceptuando algumas j 
vidualidades que saítam deste meio, antigos membros da FUA que 
saram pata O MPLA, muitos destes agrupamentos brancos continuar 
até ao fim da era colonial, isolados da massa africana, que nem segu 
tentaram recrutar. Sobretudo, a curto prazo, nunca terão qualgy 
influência sobre o movimento nacionalista desde a radicalização. 
nacionalismo africano e da sua adopção pela acção armada. É certo q 
houve individualidades saídas destes grupúsculos que tentaram, deg 
cedo, juntar-se à luta armada. Alguns aderirão a ela, num processo cg 
plexo durante o qual, numa primeira fase, os movimentos de libertaç 
recusarão a presença branca no seu seio. A FNLA opor-se-á literalmeg 
a isso até ao fim, pese embora a sua abertura a outros grupos étnig 
angolanos ao longo da luta armada, exceptuando adesões oportunis 
e passageiras a este movimento, de individualidades brancas de Ango 
seguir ao 25 de Abril de 1974. A UNITA, o último dos três movimen 
de libertação a surgir, foi criada em 1966, e continuará a ser um núcleo 
africanos que prosseguem, até 1974, uma guerrilha humana e territor 
mente exígua no Leste de Angola. O próprio MPLA, mesmo tendo saf 
da sociedade urbana e crioula da Angola costeira, também resistirá, dutar 
um certo período, a incluir os brancos anticolonialistas de Angola nas su 
fileiras; e quando, finalmente, o faz, ainda será preciso esperar algu 
tempo até esses brancos serem integrados na guerrilha, o que não acont 
sem deixar marcas!?l, A maior parte das organizações saídas dos méi 
brancos ficarão de fora deste processo nacionalitário armado. 

Será preciso esperar por 1974-1975 para que alguns destes agruf 
mentos, os seus demiurgos, ou os novos agrupamentos saídos dos mé 


Hº Conversas com Henrique Abranches, Luanda, 1993, 

20 V. as declarações de João Van Dunem, jornalista angolano, falecido em 201: 
antigo membro do MPLA antes de ter sido expulso após a crise de 1977. In Bati 
Donzelina A. (edit) Camões Center Quartely, Nova Iorque, Camões Center — Columb 
University, vol. 5, n.º 1-2, 1994, p. 25. 


2! Veja-se o testemunho pessoal de Adolfo Rodrigues Maria, in Pimenta, Fernãl 
Tavares. Op. cit, 2006. 
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progressistas», selem alianças com os movimentos de liberta- 


eadamente com o MPLA, o que só virá a acontecer com a 
Edo pós- -25 de Abril de 1974. A falta de contactos entre estes 
entos brancos e a massa africana vai para além da simples pro- 
a das oposições / separações raciais clássicas próprias de qualquer 


colonial. Nascidos nos meios brancos mais favorecidos como 


grupos de pressão ou de oposição anti-salazarista moderada, 


os oposicionistas também tinham atitudes classistas na coop- 


« seus membros. Tal foi o caso dos diversos movimentos demo- 
aos quais voltarei durante a análise da transição política em 
75. Não era por acaso que muitos dos brancos que se juntaram 
E lismo africano armado tivessem origem nas classes sociais 
votecidas da sociedade colonial. 

omo fot, a tentativa mais séria e mais estruturada de reorganiza- 
movimento nacionalista anticolonial angolano no final dos anos de 
feita, já O afirmei, em torno de Monsenhor Manuel Joaquim das 
O seu papel impulsionador, quer para a UPA, quer para o ELA, 
je trampolim à insurreição de 4 de Fevereiro, apesar de ele não ter 


ado directamente a insurreição, achando-a demasiado prematura. 


s preparativos do 4 de Fevereiro de 1961 


ora de início, o MPLA não tivesse reivindicado directamente a 
ade do 4 de Fevereiro, contrariamente ao que aconteceu mais 
O assalto às prisões de São Paulo e outras de Luanda, na madru- 
ste dia, por algumas dezenas de africanos armados de simples 

celebrado desde então por este Movimento como o início da 
q armada de libertação nacional. Por esse motivo, essa data tor- 
desde a independência, num feriado nacional, enquanto o 15 de 
data da insurreição do norte de Angola, iniciada pela UPA, não 
té agora, no calendário dos feriados e festas nacionais de Angola, 
do queixas e constantes protestos da parte dos dirigentes da 
contribuindo para a virulência com que esta contesta a legitimi- 


M efeito, o MPLA não assumiu à partida a paternidade dos acontecimentos 
é Fevereiro, como mostra o texto do comunicado que juntamos em anexo 


O (Anexo 1). 
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dade histórica reivindicada pelo MPLA e a própria dimensão histórica, 
4 de Fevereiro. Para lá dessa querela, a questão que nos interessa aqui é 
papel do MPLA na preparação e desencadeamento dos acontecimentos 
4 de Fevereiro de 1961. O menos que a este respeito se pode dizer é . 
também nisso o nevoeiro está longe de ter-se dissipado! Com efeito, cg 
tradizem-se hoje várias versões que trazem à cena o MPLA, o Exército, 
Libertação de Angola (ELA) e a UPA. A versão oficial do MPLA pass 
por duas fases. A primeira nunca foi uma reivindicação directa dos açg 
tecimentos, mas uma simples insinuação que colocava a «libertação d 
dirigentes do MPLA» no centro dos objectivos dos insurrectos, emb 
essa insinuação fosse moderada pela alusão a «outros nacionalistas» detig 
nas prisões assaltadas nessa madrugada. A segunda diz respeito à reivi | 
cação directa e exclusiva da paternidade da acção pelo MPLA, que | 
posterior. Mário de Andrade virá a sancioná-la em 1962'?. 


«A partir do momento em que, na sequência de uma activida 
política clandestina sustentada com rigor durante esses últimos 30 an 
os angolanos se empenharam na acção directa, a questão foi assum 
[sublinhado no texto] directamente pelos interessados. Foi assumida é 
termos, ao mesmo tempo, militares e políticos. As primeiras fases| 
luta armada — os ataques às prisões de Luanda, a 4 de Fevereiro 
1961, por militantes do MPLA, seguidos do desencadear das operaçã 
no Norte de Angola a 15 de Março — são bem conhecidas.» 


O hino do movimento, justamente intitulado «O 4 de Fevereir 
dedicou-lhe depois um trecho e os textos oficiais passaram a referir-se 
acontecimento como parte integrante da trajectória histórica e um d 
feitos guerreiros do MPLA. num texto datado de 1965, pode ser lá 


«[...] a luta armada [...] começou a 4 de Fevereiro de 1961, data 
ataque às prisões de Luanda. Jovens trabalhadores da capital, rectu 
dos por militantes do MPLA, lançaram-se ao assalto das prisões] 
Luanda, a fim de libertar os prisioneiros políticos. Era o início dah 
armada de libertação nacional.» 


23 Andrade, Mário de. Liberté pour "Angola, Paris: François Maspero, 1962, p: 

124 Y. MPLA: Textos e Documentos do MPLA sobre a Revolução Angolana, Lisboa: Edig 
Maria da Fonte, 1974, p. 20. V. igualmente MPLA — Centro de Estudos Angolaf 
História de Angola, Lisboa: Edições 70, 1977. 
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os de ver que estes militantes nada tinham a ver com o 
8 


inda inexistente no plano estrutural e organizacional. Em con- 
a reivindicação formulada pela primeira vez, pelo menos em 
em 1992, já o tinha feito em documento escrito em princípios 
« 1990, por Afonso Dias da Silva foi uma primeira pedrada no 
ovocou evidente incómodo nos meios oficiais. O MPLA 


ue pf 


riar pol 
“Silva não teve continuidade, diluindo-se nas águas das grandes 


émica sobre esta questão e o debate iniciado por Afonso 


ações do momento, à abertura democrática do regime angolano 
: aração do primeiro sufrágio multipartidário da história do país. 
ão de Dias da Silva, foi o ELA que organizou e desencadeou a 


ão de 4 de Fevereiro sob o patrocínio político directo de Mon- 


Jd 


? anuel das Neves, em cuja casa teriam estado escondidas as 
que serviram de armamento aos insurrectos comandos por 
Bendinha!”. Ainda segundo o mesmo autor, a preparação dessa 
ilitar teria começado em 1957 e a insurreição teria estado prevista 
arço de 1960. O protelar ter-se-ia devido ao «adiamento da inde- 
ja do Congo Belga para 30 de Junho de 1960» Acabámos de ver 
arquivos da PIDE invalidam a ideia de uma participação directa 
asenhor Manuel das Neves e mostram a sua oposição, não ao 
O insurreccional, mas à data e ao contexto, que não lhe pareciam 
" 

primeiro volume da história oficial do MPLA, o problema já 
ser abordado com mais alguma circunspecção e prudência, mas 
lquer renúncia a esta reivindicação central, tornada identitária e 
ada pela primeira direcção do MPLA em 1962: 


Ds mentores deste acto [4 de Fevereiro], que pertenciam aos 
S clandestinos, tinham dado provas do maior dinamismo na 
cção contra as autoridades coloniais, no trabalho político efec- 
Pelos grupos clandestinos e sua respectiva direcção, integrados 
PLA, são responsáveis por este acto audacioso, mais político do 
nilitar.,!26 


Cido a 10 de Dezembro de 1936, em Guinda, Icolo e Bengo, morto em Abril 
tima da repressão portuguesa a seguir à revolta de 4 de Fevereiro, e perso- 
E depois entrou para a galeria dos heróis do MPLA. 

LA. 2008, p. 158. 
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Por outras palavras, o discurso oficial continua a sustentar à verg 
segundo a qual teria sido o MPLA, «integrado por diversos grupos cla 
destinos», quem lançou a insurreição de 4 de Fevereiro de 1961. 

A ligação à colónia vizinha, Congo Belga, traz à cena a UPA, co 
qual o ELA teria estado «em concordância» desde 1957, segundo Afong 
Dias da Silva que nega qualquer laço estrutural com a UPA e justifi 
ao mesmo tempo, a natureza da aliança com este movimento: 


«A UPA tornou-se nossa aliada, o que nos convinha porque esta 
em posição estratégica; encontrava-se num país que se tornaria ind; 
pendente primeiro que nós, num país em que se permitia, enfim, pel 
menos, alguma actividade política. Aqui, não era permitido. Estay; 
em posição de fomentarem de fora para dentro a actividade políti 
dos angolanos. Servimo-nos da UPA para atingir os nossos objectivo; 
A UPA organizou a sublevação Norte /Sul com uma certa cooperaçã 
do ELA. Ela recebeu o pedido nosso para colaborar nesta organi 


ção a eclodir em tempo oportuno VA E ai 


A independência do Congo Belga foi um factor capital na precipi 
ção dos acontecimentos em Angola. Logo a seguir à decapitação d 
núcleo que tentava organizar-se em redor de Agostinho Neto, algu 
grupúsculos esparsos procuraram uma nova oportunidade de reorganiz 
ção sob as velhas siglas do MINA e do ELA. Pela sua situação privi 
giada no exterior, perto da tão extensa fronteira do norte, a UPA tir 
a possibilidade de dirigir a insurreição, caso essa fosse a vontade dos sé 
dirigentes e caso essa vontade se traduzisse numa relação estrututar 
com os grupúsculos que em Luanda vegetavam na frustração política 


27 V. Correio da Semana, att. cit. André Franco de Sousa invalida de certo modo 
afirmações de Afonso Dias da Silva quanto ao provável papel do ELA, ao afitn 
que a dita sigla não passou de iniciais dos pseudónimos «Ernest Guendes (Pei 
Benje) + T'uzerna Pinto Mendes (Pascoal da Costa) + “Arnaldo Goreva (Joagt 
Figueiredo)», e não de um qualquer «exército» de que pudessem dispor os propala 
fundadores (pp. 95-96). Acrescenta (pp. 153-154) que a primeira tentativa de cont 
entre o ELA e à UPA teria desembocado no aprisionamento do mensageiro da U 
vindo de Léopoldville, José Manuel Lisboa, um dos envolvidos no Processo do 

128 Holden Roberto reformulou mais uma vez, as suas anteriores declarações 20 a 
mir por exemplo, em 1995, os acontecimentos do 4 de Fevereiro como «obra excly 


da UPA». Estas declarações (feitas no programa «Opinião» da TV angolana, na sua 


Z 
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ece ter sido esse O caso, exceptuando o envolvimento de certas 
idades como, por exemplo, o cónego Manuel da Neves. Fazer da 
«grande força que dominava Luanda» parece, de facto, excessivo. 
s prisões de Junho de 1960 em Luanda e o 4 de Fevereiro de 1961 
ram oito meses, que não podiam ser suficientes para a UPA 
ascendente e muito menos domínio político, numa cidade, Luanda, 
de tudo numa sociedade colonial centralizada sobre à qual 
Roberto tinha as ideias sociais e raciais, mais negativas. 
mue diz respeito ao papel do American Committee on Africa, na 
Je Fevereiro de 1961, de que fala Carlos Pacheco!?, é um assunto 
diferente. Levanta, contudo, menos problemas, dado que o papel 
sões protestantes, às quais estava ligado o Committee, foi prepon- 
, pata a estruturação da consciência nacionalista em Angola. De um 
geral, essas missões empenharam-se deliberadamente em dar 
à actividade «subversiva», no que eram estimuladas pela situação 
vinalidade em que a autoridade portuguesa mantinha o conjunto 
Ras protestantes contrariamente ao que acontecia com a Igreja 
“que gozava do estatuto de religião do Estado. Segundo Lawrence 
derson"”?, essa marginalidade era já manifesta no século x1x, devido 
o das missões protestantes a revoltas e reivindicações africanas. 
om que essas missões promoveram as línguas locais, ao arrepio da 
colonial portuguesa, não deixava de ser uma forte motivação. 
sidade atinge o auge em 1924, na sequência do Relatório Ross! 


Dezembro de 1995) são, ao que parece, o resultado do artigo de Carlos Pacheco 
| que este estava para publicar na altura sobre o MPLA e ao qual o próprio 
oberto aludiu, de resto, durante aquela emissão. Notar-se-á, a este respeito, que 
ulações acima referidas de Holden Roberto. o que os dirigentes da FNLA 
dente refutavam não era o açambarcamento pelo MPLA da paternidade da 
de 4 de Fevereiro de 1961 mas sim o facto de ele fazer dessa sublevação o 
dor da luta' armada de libertação nacional. Para a FNLA, só a insurreição 
la a 15 de Março de 1961 pela UPA merece essa atribuição. Conversas com 
igonda na altura membro da Comissão Política da FNLA, Paris, 1993. 
acheco, Carlos. Op. cit. 
lerson, Lawrence W. 4 Igreja em Angola, Lisboa: Editorial Além-Mar, 1990. 
ard À. Ross, professor da Universidade de Wisconsin, fizera em 1924 uma 
interior de Angola, tendo missionários protestantes como guias. Após a pre- 
* “Mm ano no território, o relatório que redigiu e apresentou à «Temporary 
Mission» da Sociedade das Nações denunciava as práticas de trabalho forçado. 
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Entre 1955 e 1961, numerosos pastores protestantes foram vítimas 
repressão colonial, particularmente em 1961, depois da sublevação ga 
ralizada dos africanos. Nessa ocasião, foram mortos, presos € expuls 
numerosos pastores africanos da Igreja Metodista e muitos outros, 
africanos!?, 

Apesar de os factos anteriormente expostos demonstrarem a exisg 
cia de uma opção militar por parte de grupos nacionalistas de Luan 
o estalar da insurreição a 4 de Fevereiro foi o resultado de um conj 
de factores imediatos, incluindo a espontaneidade organizativa que ti 
proveito de uma conjuntura favorável. Nesta conjuntura, combinou-g 
efeito de arrastamento da independência do Congo Belga e a efervesg 
cia em Angola provocada pela provável chegada de um paquete, o Sa 
Maria, desviado por um opositor ao regime salazarista, o capitão Her 
que Galvão. O paquete acabou por dirigir-se para O Brasil, inviabiliza 
que os autores morais do 4 de Fevereiro aproveitassem a presença 
imprensa estrangeira em Luanda para iniciar a insurreição que estava 
forja desde 1960!3, A questão da paternidade torna-se imprecisa p 
estado da elite nacionalista de Luanda, que debilitada pelas rusgas police 
voltara ao estado de desagregação. Quando no resto da África out 
povos se libertavam do colonialismo, esta situação repressíva, reforç 
por um crescente desânimo, justifica o carácter, literalmente desespera 
do acto da madrugada de Fevereiro, por parte de alguns homens, em 
nhando simples catanas e imbuídos de crenças místicas acerca da 
invulnerabilidade às armas de fogo das forças da ordem colonial'*, 


De acordo com Henderson (op. «it., pp. 287-290), a existência desse relatório provol 
a cólera das autoridades e dos colonos portugueses, dando origem a uma campanh 
violência contra as missões protestantes em Angola. 

:32 Henderson, Lawrence W. Op. cit., pp. 301-331. 

13 Segundo Afonso Dias da Silva, depois do adiamento de 1960, a sublevaçã 
programada para 13 de Março de 1961. A chegada de jornalistas estrangeiros em 
Luanda terá feito alterar a data e precipitar os acontecimentos. (Correio da Semana, à l 

4 Segundo testemunhas que os viram passar nessa noite por volta da uma hoi 
madrugada, alguns desses homens avançaram, em pequenos grupos, em tronco al 
em mangas de camisa, como se fossem para um acto ritual. (Conversas com af 
moradores do «Bairro Operário», Luanda, 1995). De resto, é facto assente que, 


antes, os voluntários tinham sido submetidos a sessões de iniciação ritual, bem € 


a um pequeno treino militar. V. Pacheco, Carlos. art. cit. e MPLA. Um Nasã 
Polémico, Lisboa: Editorial Vega, 1997, passim. 
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is controversa e discutível que seja, a reivindicação por parte 
sobre à paternidade da gesta do 4 de Fevereiro de 1961 
facto de alguns dos núcleos que a prepararam e a levaram 
O 


y 


ceclamando-se de siglas tais como ELA ou tinham participado 
4 o de reorganização clandestina à volta da sigla MPLA durante 
1960. Hoje é ponto assente que houve de facto uma influência 
Meste O final dos anos de 1960, mesmo em Luanda, onde alguns 
4 embros do MPLA terão militado. Esta influência terá como 
tiário Monsenhor Manuel das Neves, cónego da Diocese de 
Esta UPA teve realmente momentos de colaboração com figuras 
A ligadas ao MINA, ELA, MLA e MLN'$, com as quais 
jesmo uma tentativa de fusão. Tal projecto ficará sem desenvol- 
s, porquanto, em primeiro lugar, foi com activistas clandestinos, 
da MINA, que o processo de concretização das primeiras estru- 
adestinas do MPLA se iniciou em Luanda, em Maio de 1960, 
side de Agostinho Neto. 
ntradições das lutas hegemónicas pós-coloniais entre as elites dos 
sos movimentos armados anticoloniais, tal como as exigências de 
inerentes ao partido de poder, empurraram alguns dos antigos 
istas daquela UPA luandense qntebellum, hoje «barões» do MPLA, 
mutismo condenável sobre esta página da sua própria trajectória 
ao ponto de, pura e simplesmente, a negarem e para que reescre- 
| sua própria narrativa nacionalista para a adaptarem ao credo e à 
glorificadores, triunfalistas e místicos, da história oficial. 
somo for, pouco mais de um mês após os acontecimentos de 
| UPA desencadeia o 15 de Março de 1961, a grande insurreição 
de Angola. Agora não havia qualquer ambiguidade sobre esta 
gesta nacionalista, apesar de, atendendo à amplitude dos massa- 
etrados contra as famílias brancas e outras populações mestiças 
tos assimilados, Holden Roberto tenha alimentado a dúvida, 
durante algum tempo ter sido o organizador. A partir da sua 
geograficamente privilegiada, Congo-Leópoldville, a UPA con- 
Proceder a uma prévia mobilização político-messiânica, que 
profundamente no território kongo, a norte de Angola, e jus- 


Ata, Lúcio. 1997, pp. 272-278 e 338. 
avezies, Robert. I q guerre d'Angola, Bordéus: Éditions Ducros, 1968, passizm. 
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tificou a amplitude da insurreição, apesar do que disseram Os dirige 
do MPLA na época!”. 

A solidez das bases da UPA/FNLA no antigo Congo Belga manifeg 
se-á de forma bem evidente na disponibilidade por parte das autoridg 
em as acolher e na total liberdade de movimentos ao longo de uma ime 
fronteira entre o país de exílio e o território a libertar, oferecendo a « 
movimento nacionalista trunfos extraordinários, de que o MPLA ja , 
virá a beneficiar durante a sua permanência neste país. De qualquer mg 
o MPLA não tinha então outra alternativa senão instalar-se nesse 4 
vizinho, que partilhava uma vasta fronteira com Angola e abrigava, 
número elevado de angolanos exilados, dois factores essenciais n 
edificar a sua estrutura político-militar e desencadear a luta armada a; 
colonial. O lançamento, doravante irreversível, da acção armada q 
gava mais do que nunca que o MPLA, agora politicamente estruturado 
aproximasse das fronteiras angolanas. Disso dependia, a sobrevivênci 
sua organização. Com o Congo-Léopoldville independente, este era ole 
sonhado, por razões geoestratégicas evidentes. Entre elas, sobressai 
imensa fronteira que o Congo-Léopoldville partilhava com Angola, 


4. O MPLA em Léopoldville: luta armada e primeira crise inte 
As dificuldades de instalação no Congo-Léopoldville 


O MPLA chega a Léopoldville em Setembro de 1961, bem depois 
iniciada a insurreição no norte. Essa aproximação territorial, por mofi 
antes sublinhados, já era, por si só, uma vitória do MPLA, mas véi 
esbarrar na influência que a UPA dispunha!” junto das autoridades lo 


e dos imigrantes angolanos!?, mercê das suas raízes sociais neste | 


157 Para Mário Pinto de Andrade, o 15 de Março só foi possível graças ao clim 
insurreição criado pelos acontecimentos de 4 de Fevereiro. In Liberté pour " Anga 
cit., p. 10. 

38 A UPA transformar-se-ia em 1962 na FNLA na sequência de uma fusão) 
pequenos partidos regionalistas (bakongo) de origem angolana, especialmef 
ALLIAZO, posteriormente rebaptizada com o nome de Partido Democrático À 
lano (PDA). Para respeitar a cronologia dos factos, usarei doravante a sigla FNH 
vez de UPA, cuja existência nominal cessou com a constituição da FNLA. 

9 De um modo geral, a história desta imigração está ligada à da colonização 


tuguesa, e muito particularmente da instituição do trabalho forçado do proces 
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diversas correntes, a elite política proveniente desta imigração 
“no processo de independência do Congo Belga, incluindo a 
ão efectiva em organizações políticas congolesas. Foi esse o 
anca dos Zombo (ALLIAZO) conjuntamente com a Associa- 
E ongo (ABAKO) o partido do primeiro presidente do Congo- 
ille, Joseph Kasavubu que parece ter mantido no início rela- 


com Holden Roberto. Segundo este, estas difíceis relações 


! a tazões de concorrência hegemónica no seio da base social 


ni 
E em que Kasavubu se afirmava como o líder incontes- 

onacionalismo kongo no processo nacionalitário em curso 
o Belga, no final da década de 1950, as dezenas de milhar de 
ngolanos, emigrados para este país, constituíam uma base 
portante para angariar fundos para a ABAKO. Por isso, a 
“de Holden Roberto, outra figura política kongo que desde o 
Ava pela independência de Angola, seria de grande utilidade a 

e à ABAKO. Na verdade, tinham prometido aos emigrados 
A tudo fazer pela libertação do seu país do jugo português, 
ongo se visse livre dos Belgas. Isto por si só, mobilizava os 
mgolanos e tornaria tanto Kasavubu como Lumumba (mesmo 
jo este último kongo, mas sim Tetela) duas figuras míticas no 
smo kongo de Angola no início da década de 1960. Mas 
o próprio Holden Roberto, essa relação entre ele e Joseph 
à cedo acabará em concorrência entre os dois homens na 
ção político-financeira desta base kongo angolana vivendo na 
lónia belga: 


| a pretenção da UPNA de angariar fundos para a minha 
À [para o exterior do Congo], bem como o desiderato que se 
nha, não foi encarada com bons olhos por Kasavubu, tor- 


terras africanas (verificada, em particular, por ocasião da alta dos preços 
eguir à II Guerra Mundial). Convém sublinhar que esta imigração era, na 
Orrida por correntes divergentes, que tanto pertenciam às velhas oposições 
às surgidas no território de imigração (cf. Clington, Mário de Souza. 1975, 
rel, Claude. 1978, pp. 61-63). Essas divisões seriam depois visíveis com o 
O de muitas otganizações, especialmente de carácter regionalista. 


3anga, João Paulo. Op. cit, p. 61. 


150 JEAN-MICHEL MABEKO-TALI 


nando-nos em indesejados concorrentes dum filão que ele do 
nava. Kadsavubu elegeu-me a mim e a UPNA, como alvos q, 


ter!!! 


No que diz respeito às suas relações com Mobutu, Holden pa 
minimizá-las nas suas memórias, transformando-o num simples aj; 
«necessário» e conjuntural, com quem teria, segundo as suas pró 
palavras, urdido uma «relação pecadora»'?. Todavia parece não h 
dúvida que manteve relações calorosas com Patrice Lumumba, ao po, 
de este aconselhar os dirigentes do MPLA, aquando de um encontrg 
Conakry, em 1960, para se colocarem pura e simplesmente à disposj 
de Holden Roberto, ingressando na UPA!*. 

De resto, segundo fontes governamentais congolesas da é 
Lumumba preparava-se para assinar um decreto através do qu 
governo da República do Congo-Kinshasa reconheceria a UPA «com 
única emanação política do povo angolano [na República do Congo) 
O decreto acabaria por não ver a luz do dia, devido aos acontecime 
que levariam à queda, e posterior assassinato do primeiro-ministro q 
golês. 

A solidez das bases da UPA/FNLA em território congolês most 
que a questão, eminentemente hegemónica, do controlo da base 
recrutamento para qualquer dos movimentos de libertação parecia € 
parcialmente, resolvida para esta organização quando o MPLA cheg 
Léopoldville em 1961. Logo de seguida, a realidade mostraria qu 
partida não se encontrava totalmente ganha pela FNLA, atendend 
diferentes correntes e divisões de natureza diversa, nomeadamente re 
nais elitárias, que permanentemente virão a cruzar-se na comunid 
congolesa angolana emigrada no Congo-Kinshasa. As constantes difi 
dades sentidas por este movimento, desde o início dos anos 1960, | 


4! Tn Nganga, João Paulo. Op. cit, p. 61. 

12 Idem, p. 27. 

143 Conversas com Lúcio Lara, Luanda, 1990. 

4. o memorando redigido por Lara, com base em informações que se segu 
uma conversa que Frantz Fanon teria tido com o primeiro-ministro Patrice Lumi 
sobre a UPA, o lugar e a data não são referidos, mas tal ocorreu provavelment 
Conakry, onde os dois homens se encontraram durante a visita oficial de Lumul 
Guiné, em finais de 1960. In Lara, Lúcio. Op. ait., 1997, pp. 372-373. 
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a hegemonte Ee a os «nortistas», prendem-se com essas 


— diversas otigens'*. Por tudo isto, a chegada de um novo e 

corrente tornou-se imediatamente origem de confrontações 
no que O movimento de Holden Roberto «dominava» desde o 
] UPA. A presença de elementos mestiços (v. quadro 1 p. 649) 
= direcção e dos quadros do MPLA em Léopoldville será ampla 
"mente aproveitada pelo discurso da FNLA, que se empenhou 
sntar o MPLA como um movimento de «filhos de portugueses» 
miados oriundos da sociedade crioula urbana de Angola, que 
im nada à ver com a massa oprimida e colonizada negra do 
o padre Robert Davezies e o pastor Lawrence Henderson, pode- 
tar os estragos provocados pot esta visão maniqueísta da socie- 
lana aquando da insurreição de Março de 1961'*. De imediato, 
jo do MPLA junto da imigração angolana no Congo tornou-se 
eira difícil. Como exemplo, o trabalho do Corpo Voluntário 
o de Assistência aos Refugiados (CVAAR). Criado em Agosto 
pelo MPLA, sob a capa de uma espécie de ONG «apolítica e 
j te», tornou-se tanto mais difícil quanto é sabido que esta 
ão operava preferencialmente na fronteira entre os dois países 
stituída sobretudo por mestiços. Os relatórios por eles apresen- 
lirecção política do MPLA em Léopoldville, entre 1961 e 1962, 
rticularmente pessimistas quanto às possibilidades de o Movi- 
ter qualquer adesão nas regiões fronteiriças, junto das popula- 
Dlanas aí instaladas. 
problema na fronteira, outros aborrecimentos de vária ordem 
im e deles o Movimento seria vítima na sua vida quotidiana em 
llle/Kinshasa. A atmosfera tornava-se dia-a-dia mais pesada e 
So «demissionário» começou a atingir as estruturas da direcção 

sobretudo alguns quadros mestiços. 
tia consequências no debate interno sobre o lugar e o papel dos 
é dos brancos no seio do movimento de libertação e no futuro 
dependente de Angola. Simultaneamente, a sua presença no 


Deko-Tali, Jean-Michel. Barbares et Citoyens..., op. cit., passizm. 
Zies, Robert. Op. cit, passim e Henderson, Lawrence W. Op. cit. 
8, Fidel. «CVAAR — Cavalo de Tróia?», in Jornal Novo, Luanda, 26-8-2011. 
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seio da estrutura directiva do MPLA constituiria um alvo político Pr 
rencial para a FNLA na disputa hegemónica do espaço represeng 
pelo território do antigo Congo Belga para os movimentos naciona]; 
angolanos. É neste contexto que o MPLA organiza a sua 1 Confera 


«Nacional». 


Dificuldades internas e I Conferência «Nacional» do MPLA 


Convocada em Dezembro de 1962, em Léopoldville, a 1 Confe; 
cia «Nacional» do MPLA foi o primeiro debate interno mais alaroa 
por ser o mais aberto à base militante deste movimento de liberta, 
No decurso, foram expressas à vez as primeiras críticas fortes à , 
duta militar e estratégica da luta, tal como as primeiras dúvidas quai 
aos métodos da sua direcção política. A Conferência foi uma q 
oportunidade para, por um lado, voltar à questão racial no seio 
movimento, no caso à questão do lugar dos mestiços no seio das | 
tâncias dirigentes e da participação dos não negros na luta de liberta 
anticolonial em Angola. Uma questão que já fora objecto de um 
mático debate interno no seio do Comité-Director do MPLA, emM 
de 1962, antes da chegada de Agostinho Neto, como veremos ma 
frente. 


A questão do papel dos mestiços e dos brancos 


Os empecilhos criados ao MPLA pelas autoridades locais foram 
factor de dificuldades na gestão da relação com essa autoridade é 
tentativas de mobilização política nos meios imigrados angolanos, | 
parecem ter produzido efeitos menos graves que o discurso da EA 
acerca do MPLA. 

A forma como a FNLA abordou a componente racial do seu cof 
rente, surgiu desde o início como um desafio ideológico para o ME 
Sentindo-se atingidos por esse discurso, pelas dificuldades de mobi 
ção e pela hostilidade que a sua condição somática provocava, & 
quadros mestiços reagiram, sugerindo a retirada de todos os mestiços 
estruturas da direcção. Justificariam a decisão com o desejo que às 


características somáticas não prejudicassem a acção do Movimento. 
ideia, proposta pelo próprio secretário-geral, Viriato da Cruz, sugeria 
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es mestiços se mantivessem na sombra e deixassem a direcção 
2 dos elementos negros!*. 

Ee grande combatente, por princípio ideológico, de qualquer 
cão OU apelo rácico no seio do Movimento, Viriato da Cruz 
e o afastamento dos mestiços, ele próprio, Lúcio Lara e o 
“do Macedo dos Santos eram os principais visados, era uma 
de táctica» e argumentava que «um Comité-Director formado 


ros não pode dar qualquer palavra de ordem credível» Esta 


pinhosa foi asperamente debatida durante uma longa reunião 


4 o, que se realizou entre 13 e 23 de Maio de 1962”, sem que 
se a qualquer resultado decisivo. Depois deste longo e tumul- 
bate, foi admitido o princípio da retirada dos mestiços da direc- 
ica, para grande desapontamento de alguns quadros, que jamais 
am nele e que aos poucos se foram distanciando do MPLA, 
mantendo o cordão umbilical com o movimento enquanto 
de referência político-identitária. 
ima otganização política, como o MPLA, que nascera sob o 
unidade sem consideração de origens sociais, raciais, étnico- 
à etc.!?, semelhante resultado era uma derrota no domínio dos 
5. Essa derrota ideológica tornava-se numa legitimidade histó- 
orgulhava aqueles mestiços e, principalmente, brancos, que 
irticipado e continuariam ao longo dos anos a participar, de um 
ctivo e pleno, mesmo à custa da sua liberdade e das suas vidas, 
plítica e na luta armada de libertação nacional. 

sto atribuí-lo apenas aos efeitos do discurso da FNLA? A ques- 
Iz-nos à análise do problema sobre a complexidade das relações 
lites sociais no interior da sociedade colonial angolana. Recor- 
Os vícios do sistema colonial tinham fragmentado essa socie- 
3tupos sociais compartimentados, quer por via legislativa quer 
quotidiana, conforme a característica somática e a classifica- 
Fe religiosa — indígenas /assimilados, brancos/ negros, mesti- 


PLA. «Acta de reunião do Comité-Director do MPLA», Léopoldville, 13-23 
1962. Acta nº 2, de 21-5-1962, dactilografado (Arquivos particulares) 
to no Anexo TV). 

s, Fidel. «CVAAR — Cavalo de Tróia?», in Jornal Novo, Luanda, 26-8-2011. 
28tama do MPLA, Anexo XX, documento B). 
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ços/negros, católicos /protestantes, entre estes últimos, metodistas 
baptistas, etc. No topo da pirâmide encontravam-se as sociais, nome; 
mente entre brancos ricos e brancos pobres, negros social e Mate 
mente melhor providos e assimilados e a esmagadora da massa 
colonizada. 

Paralelamente, o sistema colonial português edificará a sua mítica p 
discurso em que o assimilacionismo será o ponto fulcral, todo um 
chamariz que se revelará de pouca substância na prática e na realid 
sociais e sociológicas coloniais". É dentro das contradições desta prá 
e desta realidade que serão construídas, a longo prazo, pelo sis 
colonial, no seio do mundo colonizado, identidades complexas e pro 
máticas, mas também pela emergência e pela dinâmica do prog 
nacionalitário angolano. 

Sublinhei antes quais as fontes da dinâmica nacionalitária que leva; 
à formação do MPLA nas diversas fases. Se o núcleo exterior orig 
conseguira encontrar pontos de equilíbrio e de edificação mútua | 
conduziam à estruturação do movimento tal como ele emergiu em fi 
a coabitação progressiva entre os diferentes grupos raciais saídos 
sociedade angolana no seio de um movimento mais alargado come 
a dar origem a contradições específicas desta sociedade. Embora s 
estas divisões já se encontravam latentes em Conakry'”? 
do dia, tornando-se mais agudas após a instalação no Congo e do af 


e surgirão à 


de novos militantes, que formavam uma base social até então desco: 
cida mercê do afastamento territorial durante o exílio guineense. Êo 
aliás, sublinha um dos membros do Comité-Director durante o del 
interno de Maio de 1962 sobre o lugar dos mestiços no movimem 
muito particularmente nas estruturas de direcção. 

Em Léopoldville, o movimento alargara-se no plano demográf 
encontrava-se mais amplamente diversificado no plano sociológicos 
a cooptação de novos militantes, provenientes do fluxo de refugi 
que não cessavam de chegar do interior de Angola, em consequên 


'! Sobre a complexidade colonial portuguesa e os seus mitos fundadores, em 


ticular no que diz respeito à questão identitária na sociedade colonial angolana, 
beitos, Arlindo. Angola-Portugal — Representações de si e de outrém, on o jogo equina 
identidades, Luanda: Kilombelombe, 2011; v. em particular o capítulo v, «O colo 


a violência e os equívocos da assimilação», pp. 484-634. 


152 Entrevistas com Lúcio Lara, Luanda, 1993-1994. 
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« de 1961 e da retaliação colonial. Este duplo alargamento, 
» e sociológico, depressa quebrou a aparência de coesão que 
| até então, nO seio do primeiro núcleo das estruturas direc- 
YPLA formadas em Conakry'?. Em Léopoldville estava a 
discurso sobre a composição racial do MPLA acertara em 
ilvo, colocando-o na defensiva. 
“ão sugerida por Viriato da Cruz respeitante à composição 
las instâncias dirigentes do Movimento abriu a primeira grande 
Pirágil edifício de princípios que o MPLA, até então, tentara 
saída desta longa reunião, o Comité-Director ficou, de facto, 
pessoas de pele demasiado clara. No entanto, foi feita uma 


LS 


“ao caso de Mário de Andrade, o que inferiorizou Viriato da 


nte o debate: 


Mário é admitido em muitos meios, e por essa razão é necessário 


ntinue [como presidente]. E uma questão de psicologia»! 


lo, esta decisão não seria ratificada pela 1 Conferência «Nacional» 
jento, à qual voltarei. Nas suas resoluções finais, a I Conferência 
reafirmou que o MPLA «não tolerá o tribalismo, o regiona- 
a intolerância racial, nem as distinções de carácter político e 
Foi eleito um novo Comité-Director no qual encontramos, com 
ome de três dirigentes mestiços: Lúcio Lara, Aníbal de Melo e 
Teles «Iko» Carreira. Este regresso dos elementos mestiços, que 
[as decisões da reunião de Maio de 1962, era como que a 
e um acto voluntarista que iria marcar a diferença entre a praxis 
lho Neto e a do seu antecessor Mário de Andrade e a de Viriato 
n particular. A anulação das decisões de Maio de 1962 mais não 
que uma simples questão de respeito pelos princípios ideológi- 
e de Agostinho Neto. Mas na realidade, o futuro mostraria que 
| dos mestiços e dos brancos nas fileiras do MPLA também 
ama estratégia de poder pessoal de Neto. Este terá como prática 
izar a questão racial ao sabor das conjunturas internas, ser- 
quadros mestiços e brancos para neutralizar qualquer ameaça 
líbrio ao seu domínio sobre as estruturas internas do Movi- 


À. «Acta da reunião..», op. cit, 1962. 
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mento, ou então colocando-os numa situação de dependência, qm 
tornava militantes de estatuto frágil, cuja sorte dependia da fidelidade 
à sua pessoa. Em todo o caso, pela sua praxis política, pela sua visão 


o 


O 
da questão racial, mas também pela excessiva personalização do poder 
desde cedo mostrará, ao contrário de Mário de Andrade, seu anteçe 


Agostinho Neto simbolizará sozinho, uma nova orientação na histór 
MPLA, da sua luta armada anticolonial e da sua vida interna. 


A tomada do MPLA por Agostinho Neto: a viragem histórica 


O advento de Agostinho Neto assinala uma viragem na histór; 
MPLA. De facto, já se pressentia em Agostinho Neto, designado « 
sidente de Honra do Movimento» pelo primeiro Comité-Directg 
personalidade negra de que o MPLA necessitava para enfrentar Hg 
Roberto. De tal modo que Mário de Andrade considerava apenas 4 
sitório o seu papel como presidente do MPLA, não mostrando parti 
apego ao lugar. Manuel Lima, antigo membro do primeiro Cor 
-Director e primeiro comandante das forças de guerrilha do Mj 
(v. quadro 1 p. 649), que entrou em dissidência em 1963, daclara a 


respeito: 


«Mário de Andrade era presidente interino, [mas] ele não gos 
desse papel de presidente; ele não queria ser presidente. O 
sentia-se mais inclinado para contactos na qualidade de encarreg 


dos assuntos exteriores.» 


A propósito da figura de Neto, Manuel Lima declara: 


«l..] Investimo-nos na missão de transformar Agostinho 
numa figura carismática. Porque a luta de libertação precisava dé 
líder carismático, tal como tinha necessidade de mártires. Mas 
empresa destinava-se igualmente a impedir que Agostinho Neto | 
eliminado [na prisão] pela PIDE»'* 


Do resto da leitura destes documentos relacionados com os de 
internos de 1962, resulta que o interesse de Mário de Andrade eta 
cargo das Relações Exteriores, que assumia cumulativamente com às 


155 Ty Barroso, Donzelina A. (edit.) Camões Center Quarterhy, op. cit., p. 19. 
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residente do Movimento" (y. quadro n, p. 649), vindo a 
4 bom grado em proveito de Agostinho Neto desde que ele 
] opoldville, em 1962. Neto, de resto, não se fará rogado, 
atra à opinião de alguns membros do Comité-Director, que 
que tal acto teria que passar primeiro por um congresso e por 
o formal. A sequência dos acontecimentos dará razão aos que 
da ideia que Agostinho Neto fazia do seu papel, do seu 


Ta 


cio do movimento nacionalista angolano no seu conjunto e do 
enquanto presidente do MPLA. 

médico, rodeado de uma incontestável aura que lhe conferiram, 

a formação universitária, quer as suas sucessivas prisões políti- 
tinho Neto era «o esperado». Ele próprio não via senão de uma 


uase messiânica o seu papel e o da sua geração nacionalista no 


Angola, como o afirma num dos seus mais belos poemas, 
hora da largada, escrito na prisão e dedicado à mãe: 


b já não espero 
1 aquele por quem se espera.” 


E das reticências de alguns quanto à forma, a sua designação 
ro presidente fez-se, ao início, com base num consenso geral no 
novimento e foi homologada pela 1 Conferência «Nacional». 
avelmente voluntarista, Neto começou por se empenhar em 
qusa a teoria da «retirada táctica» dos mestiços dos órgãos de 
preconizada por Viriato da Cruz e pelo Dr. Eduardo Macedo 
s. Posto isto, e tendo sido afastado o próprio Viriato, excluído 
de direcção no fim desta reunião, quadros mestiços, Lara, 
teira, Aníbal de Melo e o Dr. Eduardo Macedo dos Santos, 
| no novo Comité-Director (v. quadro im, p. 650), ocupando 
tesponsabilidade tão importantes como a Organização e For- 
Quadros (Lara), a Informação e Propaganda (Melo) e a Segu- 
rreira). 
tro aspecto onde o voluntarismo de Agostinho Neto se mani- 
ma questão da unidade com a FNLA, tentando relançá-la com 
pedidos de encontro com Holden Roberto, tendo esta vontade 


À. Ibidem, 1962. 
Agostinho. Sagrada Esperança, Luanda: UBA, 1978. 
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esbarrado com o muro da desconfiança, mesmo da hostilidade ap 
que fora erigido, antes da sua chegada!*, entre as duas otganiz, 
imbuídas já de visões hegemónicas que tornariam impossível qua 
projecto unitário anticolonial. Convém lembrar que as tentativa 
encontro e unificação de forças contra o colonialismo português 
vam do fim da década de 1950. 

O núcleo fundador do MPLA no exterior chegara a criar uma fe 
comum com a UPA. Resumindo, as tentativas deste longo e infry 
processo resultou num primeiro encontro entre Holden Robertg 
núcleo fundador do MPLA no exterior, em Janeiro de 1960, em Ty 
por ocasião da Conferência Pan-africana. Nessa ocasião, foi assinado 
compromisso, prevendo a unificação do nacionalismo angolano, 
segundo encontro veio a ter lugar no mês seguinte, em Conakry, q 
se encontrava instalado o primeiro Comité-Director do MPLA ante 
sua transferência para Léopoldville/Kinshasa, sob os auspícios de Sé 
Touré!”, 

Finalmente foi constituída uma frente, a 31 de Outubro de 
reagrupando o PDA, além do MPLA e da UPA. Esta frente, denomii 
Frente Comum dos Partidos Políticos de Angola (FCPPA), falhou e 
como única acção relevante o envio de duas cartas à ONU, em Out 
e em Dezembro de 1960, denunciando os crimes do colonialismo | 
tuguês em Angola!*. O resultado da formação desta Frente virá as 
oposição política e incompatibilidade filosófica entre a FNLA e o 
e mais tarde de ambos com a UNTITA e vice-versa, num processo 
saldar-se-á por uma longa guerra civil iniciada na década de 1960 
plena luta armada anticolonial e que só terminará em 2002. 

Uma vez chegado a Léopoldville, Agostinho Neto enconttai 
num terreno que de modo algum dominava. Ele ignorava comp 


58 Y. MPLA. «A propósito da Unidade» — Petição dirigida à OUA, na 6 
MPLA solicita a anulação do reconhecimento da FNLA/GRAE. sl., 1968 (Arg 
particulares). 

159 Holden Roberto beneficiara, durante algum tempo, entre 1958 e 1959, da € 
tura diplomática da Guiné para as suas deslocações e servira, pontualmente, 
representação guineense na ONU. Foi na sequência destes factos que Sékou | 
denunciou Holden como «agente da CIA». 

160 Y. os diversos documentos sobre este processo em Lara, Lúcio. Op. Ch 
para a versão dos factos segundo Holden Roberto, v. Nganga, João Paulo. Op. 
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mplexidade sociológica e política do campo político con- 
)) ' 
“exilados angolanos que lá manobravam. Este desconheci- 


“Jo-ia à cometer erros que o afastariam de quadros que não 


osti 


Demo 
nacionalistas como a Ngwaziko, que tinha reputação de cola- 


a PIDE. Mário de Andrade, que lhe entregara volunta- 
= rédeas do Movimento, conhecedor do terreno congolês, 


s no início da crise de 1962-1963, como foi a formação 
crática de Libertação de Angola (FDLA), com grupús- 


» e decidiu bater com a porta, considerando tal aliança uma 
lítica, o que veio a agravar a crise que se seguiu após a sua 
ítica, 


Feito, com a chegada de Agostinho Neto, seguiu-se imediata- 
| abanão interno. Seria a primeira grande crise da história do 
4 selará de maneira negativa o destino do Movimento, na 
n que o esvaziou dos valores humanos de que tinha grande 


je nesta época da sua luta, em particular Viriato da Cruz, o seu 


ecretário-geral. 


, 


1962-1963: Iuntas doutrinais on confrontos de personalidades? 


rebentou durante a I Conferência «Nacional». As suas causas 
prendem-se com divergências sobre questões de ordem táctica, 
stão dos diferentes componentes do movimento, seja no que 
sito à questão das relações com o seu rival, a FNLA. Estas 
Is advinham também, decerto em larga escala, o confronto de 
8 diferentes, tanto do ponto de vista da táctica política, como 
à da liderança de que o movimento de libertação devia dotar- 
im dúvida, a este último ponto que veio a ser enxertado um 
ênto, que apesar de ser de ordem subjectiva e pessoal nem por 
pnsequências menos pesadas para a luta de libertação nacional, 
ade pessoal entre as duas figuras nacionalistas. 
Composição das instâncias dirigentes do Movimento, vimos que 
Neto depressa varreu a teoria da «retirada táctica» dos não 
Órgãos de direcção. Viriato da Cruz fizera desta retirada uma 
sobrevivência para o MPLA, tendo em atenção a realidade 
Na, social e política, do país de acolhimento. Ao fazê-lo, não o 
quer visão racista das relações no seio do Movimento, aliás até 
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se sacrificava a si próprio, oferecendo-se voluntariamente para abang 
o seu lugar estratégico de secretário-geral, incluindo-se na lista dog 
deveriam ser colocados na sombra. Para Neto, isto era um preced, 
perigoso, daí a insistência da resolução saída da I Conferência, rejeita 
qualquer intolerância racial. Viriato da Cruz, tal como Mário de Ande 
construía a sua teoria na base de uma análise que pretendia que & 
sociológica e realista, tendo em conta a realidade da sociedade cole 


angolana, mas também o ambiente congolês (Léopoldville): 


«Parece que nos esquecemos aqui de que a luta em Angola é 
luta de reivindicação do Negro. É um problema justo» 


Estas são as suas declarações durante o debate de Maio de 1962, 
acrescentar mais à frente: 


«Quando vamos a entrevistas sem ser acompanhados de peg 


negras, as pessoas [que nos recebem] levam-nos a malo!S! 


Por sua vez, Agostinho Neto partia de um postulado sem apelo 
defenderia ao longo de toda a sua vida na direcção do Moviment 
unidade do MPLA não deveria fazer nenhuma concessão aos ptinej 
fundamentais e um desses princípios fundamentais era a prática do 
-racismo absoluto. 

No entanto, as contradições que minavam o MPLA, desde Con 
não eram apenas de ordem racial. A trajectória social, particularmen 
curso académico de qualquer um, já tinha instilado no seio do Movim 
expressões de complexos de inferioridade/ superioridade «intelec 
social, de ponta a ponta. De um lado, os «universitários», os doutora 
do outro, os «não-universitários» Os que tinham estudado na metro 
e os que, caso de Viriato da Cruz e alguns outros membros do Co 
-Director, não haviam beneficiado desse privilégio. Aliás esta qué 
ressurgirá no debate de Maio de 1962. Um dos intervenientes decl 
«a argumentação não é apenas contra Os mulatos, mas também cont 


í 


toi MPLA. 1962, ibidem. 
12 Lembro que, no sistema de escalas académicas e sociais lusófonas, QE 
pessoa que tenha um curso universitário recebe no tratamento quotidiano O títu 


doutor, independentemente de ser ou não titular de um doutoramento, ou engenm 


arquitecto, quando se trata de engenheiros ou arquitectos. 
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miversitários». Fstes complexos eram bem reais e juntavam-se a 


ção int à j 
e dissensões internas, acrescidas dos ataques verbais e propa- 


erna já tensa quando Agostinho Neto chega a Léopold- 


ja FNLA 20 MPLA, acabaram por colocar este movimento 
ação de grande fragilidade global, agravada pelo ambiente que 
4 pletamente hostil no país de acolhimento. Esta fragilidade 
mbém eta O resultado de uma situação política feita de incerte- 
Ee mporizações. 

iamente à FNLA, em 1962, o MPLA ainda não dispunha de 
| de acção militar. O Exército Popular de Libertação de Angola 
smado do MPLA, na sua primeira versão, só veria a luz 


E! 


braço a: 
.sse ano quando os primeiros combatentes iniciam a sua forma- 


em Marrocos, mais tarde na Argélia após a independência 


is. Quanto à ligação insurreccional no interior de Angola, vimos 


ie nenhum dos dirigentes pertencentes ao primeiro Comité- 
+ participou na acção armada do 4 de Fevereiro, nem na do 
arço de 1961. Todos tinham deixado Angola muito antes, ou no 
década de 1940, ou na segunda metade da de 1950, fosse para 
estudos em Portugal, a que se seguia o exílio para outras para- 
e como exilados de curta ou longa duração, residindo durante 
mpo em países vizinhos (y. quadro 1v pp. 650-651). 
etração em Angola a partir do Congo-Kinshasa era um ptro- 
levido à influência que a FNLA exercia sobre as zonas 
as. Desde os primeiros tempos que o MPLA contabilizou víti- 
sa hegemonia. Alguns dos seus quadros, entre os quais um 
Tomás Ferreira, aí perderam a vida em 1962, caindo numa 
ida da FNLA, em pleno território congolês, o que impressionou 
atros e contribuiu para tornar cada vez mais frágil a situação do 
Femia-se pela segurança dos dirigentes e dos militantes e por 
le razão quando eram mestiços!?. Pouco mais faltava para que 
to se encontrasse numa situação de quase paralisia. 
obilismo no qual se encontrava o MPLA, perante a absoluta 
de de desencadear a acção armada, foi um factor essencial na 
da crise. Sem acção armada em território angolano e sem o 
de uma polegada de território angolano», como fazia notar 


A. 1962, Thidem. 
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o Departamento da Guerra nas vésperas da 1 Conferência «Naciar 
era-lhe difícil consolidar a sua posição quer face à FNLA quer no, 
texto africano. Para remediar esta situação um grupo de jovens qua 
autodenominado Grupo Ideia-Força, dirigido por Gentil Viana, avam 
com um documento-projecto muito crítico da prática das chefias qua 
à questão da guerra. Segundo este documento-projecto, que tinha 
título o nome do grupo, a situação em que o MPLA vegetava exigia, 
parte de todos uma acção no sentido da realização [pelo Movimento] 
condições mínimas que possam permitir a entrada em Angola com 
líderes à frente [das tropas|» Ao criticar a instalação dos chefes Jg 
do campo militar, o grupo insistia que eles ocupassem o lugar que d 
ria ser o deles: 


«Aquando do arranque de um movimento revolucionário, o ly 
dos chefes não é na retaguarda, como acontece com os generais 
escola no exército regular. Entre nós, os líderes devem estar nay 
guarda, na frente da luta armada, até que o seu exemplo e q 
abnegação abrasem ainda mais a alma ardente do povo e transform 
a simples revolta numa verdadeira revolução.» 


Esta questão viria a ensombrar permanentemente os dirigentes 
MPLA e seria objecto de críticas constantes e azedas, inclusive de alia 
exteriores do movimento (como foi o caso dos soviéticos e dos cu 
nos), ao mesmo tempo alimentou os discursos de várias revoltas ei 
sidências internas que marcariam o percurso do Movimento duran 
luta armada anticolonial. Para além destas questões de ordem estratég 
outros factores contribuíram para esta primeira crise. 

Mesmo não reduzindo esta situação a questões de ordem estritam 
pessoal, afigura-se-nos que as personalidades de Viriato da Cruz & 
Agostinho Neto tiveram dificuldade em coabitar. As ambições, as Pi 
pectivas políticas de um e de outro quanto à direcção do Movimen 
as suas visões sobre a condução da luta armada anticolonial revelat 
-se inconciliáveis. Sendo a segunda personalidade do Movimento nal 
sidência de Mário de Andrade, Viriato era o verdadeiro «cérebro», 


do ponto de vista das questões tácticas, como na busca de uma b 


14 Y. Reis, Maria do Céu Carmo; Reis, Fidel Carmo. O MPLA e a crise de 19 
como representação: alguns fragmentos, Maputo, 1994, 20 p., policopiado. 
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ata pata O movimento de libertação. Basta ler a correspon- 


olar com Os seus compagnons de route da época, em particular 
Ss! 

para ter uma ideia da envergadura desta constante refle- 
2 


) Lara 
questões, 


social, etc. 
LA que nasce em 1960 é, em grande medida, na sua substância 


quer políticas, quer ideológicas, quer de ordem orga- 


leológica, um filho de Viriato da Cruz, sem que de modo algum 
retirar O protagonismo que cabe ao grupo fundador. O pró- 
“seconhecia este papel motor de Viriato da Cruz, como o tes- 
esta passagem de uma das dezenas de cartas que trocaram 
u exílio europeu, de 1958 a 1959, na qual exprime as censuras 

sigência, mas igualmente a admiração que lhe devotava pelas 


lidades como nacionalista: 


1 admito em ti um lutador experiente, com uma experiência 
a à tua própria custa, dos mais honestos [que conheço], um 
deiro patriota. Tens de muitos problemas a visão que nos falta, 
ye abandonámos há anos a Pátria [Angola]. Tens o amadureci- 


3 no seio do povo, que é a melhor escola que pode desejar quem 
or causas como a nossa.»'é 


geada de Agostinho Neto alteraria as coisas, quebrando nitida- 
equilíbrio de poderes até então existente entre os diversos níveis 
nsabilidade no seio da direcção do Movimento. Se Mário de 
sabia dar larga margem de acção a Viriato da Cruz, já Agosti- 
o impôs de imediato uma autoridade, sobre a vida do Movi- 
ouco inclinada a ceder à menor parcela das suas prerrogativas. 

Viriato da Cruz pode-se dizer que, tal como Neto, era uma 
Ouco flexível no plano ideológico e politicamente pouco incli- 
Izer concessões aos seus princípios, senão quando essas conces- 
jam a estratégia do Movimento e da luta. Virá a dar mostras 
lexibilidade, algum tempo mais tarde, perante os seus anfitriões 


durante o seu penoso e dramático exílio na República Popular 
166 


ertos de Carta a Viriato da Cruz», in Lara, Lúcio. Um amplo movimento... op. 


1-204. 
Ocha, Edmundo ez al. 2008, passim; Laban, Michel et al. 2003, passim. 
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A disputa hegemónica em torno do discurso teleológico em py 
colocará os dois homens em rota de colisão!”. Apesar de, por sua 
pria iniciativa, ter abdicado do cargo de secretário-geral do Movim 
dois meses antes da chegada de Neto, Viriato da Cruz esperava, cg 
mente, continuar a desempenhar o papel até então seu — cétebro.p 
sador de destaque do MPLA e do seu combate. Contudo, viu-se fa 
face com Agostinho Neto, que gozava de uma legitimidade assente 
pelo menos, três «qualidades maiores» que faziam sombra a Viriato 
Cruz. 

Em primeiro lugar, Agostinho Neto era negro, e preenchia, porta 
aquela condição maior que Viriato, mestiço, tinha precisamente invog; 
e sustentado, aquando da famosa reunião do Comité-Director de 
de 1962, onde a questão racial dominara os debates e criara uma 
filosófica, e mesmo ideológica, no seio da direcção do Movimento, 
critério somático que ele próprio, Viriato, entendera ser fundamer 
para a sobrevivência do MPLA face à FNLA, dirigida por um negr 
dominada quase exclusivamente por negros, contrariamente à diteg 
do MPLA na época. Esse negro, Agostinho Neto desembarcava 
Léopoldville, no seio de uma direcção do MPLA, com a auta quase m 
siânica!S de ser «aquele por quem se espera», tanto em sentido figura 
como em sentido real. De resto, a direcção não fazia qualquer mist 
desta contemporização para com Neto desde o seu encarceramento 
Portugal e nas ilhas de Cabo Verde. 

Em segundo lugar, Agostinho Neto era portador de um título 
sitário, médico, e reencontrava os antigos companheiros de movimen 
associativos e de activismo, militantes comunistas dos anos estudantis 
metrópole, círculo a que Viriato não pertencia. Este facto terá grai 
peso na disputa hegemónica que acontecia desde os tempos de Cona 
bem antes da chegada inopinada de Neto. 

Em terceiro lugar, Agostinho Neto pertencia ao grupo etnoling 
kimbundu, no caso de Catete/Icolo e Bengo, que controlava as estfl 
ras intermédias e de base do MPLA em Léopoldville e já aponta 
pretender a proeminência político-histórica urdida em torno da reivi 
cação e da gesta insurreccional do 4 de Fevereiro, que dotavanl 


'67 In Barroso, Donzelina A. Op. cit. 
'6 Rocha, Edmundo et al 2008, p. 110. 
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reclamaria. Deste ponto de vista, Neto tinha uma vantagem 
LO 


so 
glito também advinha das visões ideológicas das duas perso- 
É 


bre o seu adversário no seio do Movimento. 


das suas respectivas trajectórias políticas, nomeadamente dos 


ectivos percursos no seio do movimento nacionalista e das 
« no seio do movimento comunista internacional. Segundo 
Tima, membro do Comité-Director, co-fundador e primeiro 
nte do Exército Popular de Libertação de Angola (EPLA), 

Cruz e Agostinho Neto tinham divergências ideológicas 
» primeiro ser «pró-chinês», enquanto Neto tivera um passado 
; PCP. Manuel Lima situa este conflito no âmbito do cisma no 
movimento comunista internacional, nomeadamente na querela 


i 


ética e nos seus afectos colaterais. Por isso, é importante que 


amos um pouco neste aspecto do conflito elitário que traçará 


o do MPLA nos anos vindouros. 


la Cruz e Agostinho Neto: dois destinos, duas visões nacionalistas 


“de um pastor metodista e de uma professora primária, ambos 
mbundu, Agostinho Neto foi um dos raros negros privilegiados 
leram beneficiar de uma bolsa de estudo na metrópole, onde 
e-jia em Medicina. Quando parte para Portugal, em 1947, já é 
onalista com convicções progressistas firmadas, que vai rever-se 
s de esquerda dos estudantes oriundos das colónias e também 
ropolitanos, através de um activismo no seio dos meios juvenis 
ente e/ou indirectamente controlados pelo PCP, que era já na 
aa poderosa máquina clandestina no universo fechado do Por- 
azarista. Não havia quem fosse mais pró-soviético — e mais 

até à destalinização — do que o PCP, à semelhança do seu 
e francês (PCF) desses anos. Esta realidade não deixou de ter 
ências na formação de base e na visão política dos jovens estu- 
indos das colónias!” e que tinham militado nas organizações 
ligadas a este partido e mais ainda nas suas fileiras, como foi 
le Neto e de Lara. Em 1954, em Portugal, quando ainda era 


im-se as declarações de Mário de Andrade, in Messiant, Christine. 1º Angola 
E op. Cit, Pp. 108. 
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estudante, Agostinho Neto adquirira a sua formação política e cria 
Movimento Democrático das Colónias Portuguesas (MDCP). A cy 
desta organização, segundo Lara, devia-se ao «volume de activida 
[nacionalistas conspirativas] que havia em Lisboa [..]»” Dele & 
parte alguns dos compagnons de route, de Neto, oriundos das colón 
africanas: Lúcio Lara e Mário de Andrade, do lado angolano; Marcel 
dos Santos, futura figura histórica da FRELIMO, do lado de Moça 
bique; Guilherme do Espírito Santo, do arquipélago de São Tom 
Príncipe"”!. As sucessivas detenções e depois prisões, de Neto nos a; 
de 1950 testemunham amplamente este activismo militante e vão 
solidar a sua auta e o seu prestígio políticos. Elas constituem um e 
dio de passagem que lhe conferirá uma legitimidade política incon 
tável e justificará essa espécie de espera messiânica que se formará, 
torno dele e que ele próprio exprimirá como «aquele por quem 


espera»"?, 
Viriato Clemente da Cruz não beneficiara do privilégio da viag; 
iniciática de estudos na metrópole. Filho de país mestiços que se diy 


173 as b] 
; não tendo o pai, um 


ciaram quando ele tinha cinco anos de idade 
fazendeiro de Porto Amboim, na região litoral do Cuanza, apoiado 
seus estudos para além do antigo 6.º ano do liceu, é como autodida 
que completa a sua formação intelectual. Poeta lírico, versado sobrety 
em temas sociais!”!, foi acima de tudo como ideólogo e visionário py 
tico que se foi impondo no mundo subterrâneo do nacionalismo aí 
tacteante do início da década de 1950. A sua formação político-ideo 
gica parece ter sido feita através da leitura das mais vatiadas obras, e 
elas as publicações do Partido Comunista Brasileiro (PCB) e do PCR, 
conheceu pelos mesmos meios clandestinos que o levaram à Euto 


através de diversos amigos. Da literatura aos mais diversos textos pol 


9 Tara, Lúcio. Um amplo movimento..., op. cit, p. 32. 

MM Lara, Lúcio. Op. cit, p. 37, nota 3. 

'2 V. o seu poema «Adeus à hora da largada», in Neto, Agostinho. Sagrada Espen 
Luanda: UFA, 1978. 

'3 Rocha, Edmundo et al. 2008, idem. 

174 V. o caso do seu poema Namoro, celebrado inclusive pelos seus adversários 
ticos da época e no seio do regime do MPLA como um dos mais belos fragmento 
antologia da poesia angolana, que continua a ser declamado e cantado ao longé 


gerações. 
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n leitor votaz!”, apaixonado pelo estudo da teoria marxista, 


viria à abandonar. Daí sairia um teórico assanhado, um dou- 


ue s 


cata aaa 
E de formação!. Reflectiria incansavelmente sobre a Angola 


e demarcava claramente da mediocridade teórica e doutri- 
cterizava a maioria dos grupos nacionalistas angolanos 


à o seu futuro, e tentaria passar à etapa prática deste empenha- 


“ítico-ideológico criando, em 1955, com um grupo de amigos 


yranca e me 
ista da sociedade colonial angolana surge em variada troca 


stiça da colónia, o PCA. Esta actividade teórica e de 


sondência que manteve com inúmeros correspondentes de 
das antigas colónias portuguesas ou com intelectuais maoistas 


utro lado, está um Agostinho Neto, seco no verbo teórico e 


que virá a revelar-se um anti-intelectual durante o seu longo 
lo à frente do MPLA. Ele próprio intelectual progressista e mili- 
; sentido em que utilizará os seus conhecimentos, a sua arte 
a sua visão do mundo, claramente a da esquerda pró-comunista, 
co da causa nacionalista. Apesar disto, Agostinho Neto, no 
entará uma relação de desconfiança quase epidérmica com 
tuais, no sentido gramsciano do termo, do seu movimento de 
É a antítese de Viriato da Cruz na sua relação com o papel 
la arma teórica. Se Viriato da Cruz sublima e de certa maneira 
3 papel da teoria na luta política, já Agostinho Neto olhará 
Som desconfiança para esse exercício intelectual ao longo de 
impo em que esta é travada, ao ponto de quase paralisar qual- 
exão teórica, principalmente se for crítica da luta de libertação 
tóprio movimento!”. Neto também é, em certa medida, o pro- 
tura político-ideológica do PCP dos anos de 1940-1950, do 
nilitante'*. Ou seja, de um partido estalinista pela sua maneira 
e pelo seu modo de funcionamento durante os anos salazaris- 


a, Edmundo et a/. 2008; Laban, Michel et aí, 2004. 

n, Michel. Tdem, 234. 

“temos mais uma vez para a obra pioneira de «Jika» (Gilberto Teixeira da 
8, 0. cit) Escrito na guerrilha e publicado em Luanda a título póstumo, o 
fovavelmente expurgado das suas passagens mais críticas. 

entro de Estudos Históricos do MPLA-PT. Agostinho Neto — Ensaio Biográfico, 
anda: Editorial Vanguarda, Colecção Vitória é Certa, 1990, p. 8. 
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tas, o que influenciou indubitavelmente esta geração estudantil dag 
época. Um partido com o qual Viriato da Cruz jamais teve qual 
contacto directo, no sentido de um activismo militante, como seg 
caso dos seus futuros companheiros e antigos estudantes na metróg 
Ao desembarcar em Portugal, em Outubro de 1957, Viriato da q 
tentou entrar em contacto com o PCP, por intermédio de Lara, a 
entregou os estatutos do PCA e uma cópia do famoso Manifesto, 
afirma que os comunistas portugueses, com quem discutiu estes eg; 
tos aquando do V Congresso clandestino do PCP, disseram-lhe que, 
eram claramente inspirados nos estatutos do PCB'?. Mário de And; 
é bem categórico a este respeito: «o PCA tinha um estatuto e um 
grama, programa quase directamente copiado do do PCB — foi ul 
razões pelas quais me recusei a aderir»? Segundo o testemunho 
Dr. Eduardo Macedo dos Santos, um dos seus futuros compagnons de 
dentro do MPLA nos seus primórdios, Viriato da Cruz tinha a integ 
de «dar conhecimento dos seus projectos políticos» aos dirigentes 
PCP. Será soberbamente ignorado por estes, que pareciam censurá: 
por ter ousado fundar um partido comunista, em Angola, não ape 
sem solicitar a bênção da «casa-mãe» comunista metropolitana (o P( 
mas também por haver infringido, através deste acto, a regra relacio) 
não escrita mas então em vigor, da autoridade de que se julgavam im 
tidos os comunistas metropolitanos e europeus em geral, face às er 
gentes organizações nacionalistas nas colónias. O PCP rejeitou o pe 
de reconhecimento do PCA formulado por Viriato à sua chegad 
Lisboa'2, De acordo com Mário de Andrade, os dirigentes com 
portugueses achavam que a fundação do PCA era inútil «uma vez 
havia antenas [entenda-se do PCP], filiais, digamos que secção, lá 
Angola, formadas sobretudo por pessoas da comunidade europeia.! 
tanto, o PCA perturbava, de algum modo, o esquema montado 
Angola e Viriato não pôde discutir verdadeiramente o seu nascimell 
muito menos obter o reconhecimento de um partido comunista af 
lano.»!83 Submetendo os militantes ou simpatizantes vindos das col 


1? Lara, Lúcio. Idem, p. 39. 

180 Ty Messiant, Christine. L'Angola postcolonial..., op. cit, vol. 2. p. 107. 

t8t Rocha, Edmundo et al 2008, pp. 132-133. 

t82 Declarações de Mário de Andrade, in Messiant, Christine. Op. cit. idem. 
183 Thidem, p. 137. 
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sróprios objectivos políticos, o PCP afectará a cada um deles 


te» com 
leológica (leituras orientadas dos clássicos marxistas) e de se 


da sua fidelidade às directrizes do partido. Qualquer veleidade 
4 
e autonomista será entendida como dirigida contra a causa 


a tarefa de o enquadrar, de velar pela sua educação 


ta 
o prio | 
* Falando da sua experiência, Mário de Andrade recorda-se da 


ritária pelo PCP: «a luta contra o fascismo», o regime 


quele a que chama, com efeito: 


m dos meus “controleiros” políticos portugueses, que ao tempo 


A que todas as forças deviam unir-se contra o fascismo — sabe 


é o esquema clássico —, e que considerava um pouco racista 
so empreendimento nacionalista, de querermos concentrar-nos 
ilarmente no Centro de Estudos Africanos'*. Ele não com- 
dia que estávamos em plena mutação, que aquilo já era uma 
omia, já era uma forma de autonomia organizacional que se 


ava. Eta o início das organizações políticas autónomas»! 


senta, citando discussões com um amigo comunista português: 


j Ee dé São . » 
le criticava-nos. Era um crítico da nossa posição africana. Até 


afiava que nós éramos um pouco racistas. Digamos que aderia 
oficial segundo a qual o colonialismo português não era de 
nenhum da mesma natureza que os outros colonialismos, que 
pialismo português permitia uma abertura de tipo federal. Diga- 
té que era um luso-tropicalista sem o confessar. [...] Portanto, 
podia dizer que o colonialismo português fosse de uma natu- 
articular. [...] Eles [os comunistas portugueses] faziam um 
ismo sobre textos, de Lenine e de Estaline, sobre a ligação que 
que estabelecer, a solidariedade entre o movimento operário e 
vimentos coloniais, [porquanto] era preciso unirem as suas for- 
m, mas, simplesmente, e em primeiro lugar, era preciso ser uma 


e nós ainda não éramos uma força»! 


turas criadas em Outubro de 1951 por ele e por um grupo de outros 


das colónias, entre os quais Amílcar Cabral, Agostinho Neto, Lúcio Lara, 
S. V. Andrade, in Messiant, Christine. Ibidem, p. 117. 

essiant, Christine. Ibidem, p. 121. 

RD. 126. 
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De resto, será este tipo de atitude paternalista e obstrutiva de 
também dará mostras o PCF perante as organizações nacionalistas 
colónias francesas e que o colocaria em situações bastante ambíguas 
este o caso com o Partido Comunista Argelino, a Frente de Liber 
Nacional (FLN) e com a guerra de libertação da Argélia no geral! 
entre as duas guerras mundiais, esta atitude hegemónica dos pa 
comunistas europeus face à questão colonial tinha como justificaçã 
«prioridade absoluta [...] dada à luta contra os fascismos europeus 
a mesma já será menos compreensível, na década de 1950, quer 
justificar a atitude do PCF face à luta de libertação na Argélia, quer; 
PCP perante as lutas nacionalistas nas colónias portuguesas. À just 
ção político-ideológica e táctica é a de que é preciso dar prioridade à 
com vista à queda do Estado capitalista, no caso português, capital 
-ditatorial, metropolitano como condição sine qua non para o desencag 
das lutas de libertação dos povos colonizados. Em todo o caso, d 
muito tempo, esta atitude derivou de uma outra, a «grande-fraternali 
do Partido Comunista da URSS sob Estaline face aos partidos «irmã 
europeus e mesmo movimentos de libertação da Ásia e de África. OE 
esperarará por 1957, momento do V Congresso, para reconhecer. 
estas lutas anticoloniais eram uma «prioridade absoluta» para os próp 
colonizados, englobando-se num todo dialéctico (a luta contra o sistk 
capitalista-colonial) com as lutas políticas e sociais na metrópole, 
facto, o regime salazarista cairá, tanto em consequência das lutas no 
da metrópole, mas sobretudo, em virtude da consequência das lon 
guerras coloniais que se abateram sobre a sociedade e as institui 
militares metropolitanas. Criando o PCA sem o aval nem seque 
influência ideológica do PCP, mas sim sob a do PCB, Viriato da € 
vitara as costas aos dirigentes comunistas portugueses dentro desta ló 
relacional da dependência política e doutrinal. Tal não será o caso 
Agostinho Neto, compagnon de route dos comunistas portugueses duf 
os anos estudantis em Coimbra. 

Pelas suas origens sociais, Agostinho Neto fazia parte, portanto, 
ses raros privilegiados, ainda por cima negro, a terem acesso à educa 


187 Y. Harbi, Mohammed. Op. cit., 1980, pp. 11-23 e 137-138. 
'88 Coquery-Vidrovitch, Catherine. Enjeux politiques de [histoire coloniale, Mais 
Agone, 2009, p. 19. 
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liás inexistente, na época, na própria colónia. Pelo seu lado, 
RE scido numa família mais desafogada da elite mestiça colo- 


pai bem instalado financeira e socialmente, mas que não o 


ficiente para estudos mais avançados, Viriato da Cruz tentará 
E egrir essa viagem iniciática para seguir os seus estudos; 
O 

ecusa, quer do seu próprio paí, quer das congregações religio- 
[C b) 

mp 


o seu 
Tal deixar-lhe-á ressentimentos e complexos indeléveis, que 


o fornecedoras regulares de bolsas de estudo), alegando 
pai «tinha riquezas suficientes» para ser ele próprio a 


consigo ao longo de toda a vida, e que terão um papel crucial 
anismo com os seus companheiros doutores — dito de outro 


que receberam formação universitária — da direcção do movi- 


e libertação. 


“not least: a dimensão pessoal do antagonismo 
p da Cruz versus Agostinho Neto 


m, antes de mais, insistir no facto de estas duas figuras, ambas 
otagonismo intranacionalitário e eminentemente elitário, não se 
nhecido antes do seu encontro, em 1963, em Léopoldville. Quer 
la quer na Europa, nunca tinham tido ocasião de se encontra- 
pessoalmente trocarem impressões sobre as suas experiências 
is num quadro comum de sociabilidade, associativo ou cultural, 
o caso da maior parte das figuras nacionalistas da época, pelo 
iquelas que viriam a estar na origem do MPLA. Ainda menos 
casião de participar num percurso nacionalitário comum, atra- 
Jesmas redes operacionais, mesmo no interior. Viriato da Cruz 
Agostinho Neto de nome e participara de forma sincera e 
campanha pela sua libertação. Foi até muito activo e empe- 
pessoalmente na redacção e distribuição de panfletos a favor da 

daquele que o MPLA, do qual era então o todo-poderoso 
), elevara ao nível de presidente honorário"? Um homem acerca 


' 


da, Edmundo ez a/. Op. cit. 
Atrevista do Dr. João Vieira Lopes, médico e antigo membro do Comité- 


do MPLA em Léopoldville. Texto inédito, Luanda, 18 de Junho de 2010 
particulares). 
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de quem ele tudo ignorava, mas que defendia, com toda a sincerig 
a sua libertação. Como vimos, Viriato já manifestara, sem rodeios, pa 
vas e reprovações no que diz respeito aos nacionalistas que viviam 
Portugal, que ele qualificava como diletantes em alguma da sua Correa 
dência com Lúcio Lara. Vimos igualmente que as acrimónias de Yi 
eram, indubitavelmente, do conhecimento de Neto. Assim senda 
encontro entre ambos não podia ser mais dramático. Um confronta 
personalidades guiadas, cada uma delas, por uma divergência de por 
de vistas, tanto em termos de princípios, como de estratégia. Enqua 
Viriato era um ideólogo consolidado na análise claramente marxista, 
lutas sociais e só se afastava delas para a elas voltar, mesmo à custa 
recuos estratégicos, como vimos no caso da famosa reunião de 14 
Agostinho Neto acabou por edificar a sua legitimidade histórica e py 
tica com base numa visão quase messiânica da sua pessoa, do seu ly 
e do seu papel na luta do seu povo pela emancipação da tutela po 
guesa. Uma tal perspectiva arrastou consigo a questão da democ 
interna do MPLA. Viriato da Cruz, apesar de todo o poder efectivo; 
exercia como secretário-geral do movimento de libertação, possuí 
capacidade de ouvir, de discutir e de chegar a decisões consensuais, E 
é o ponto de encontro com Mário de Andrade, um homem nos antípa 
de qualquer autoritarismo e esse será um ponto de ruptura capital co 
personalidade de Agostinho Neto a partir do momento em que 
assume a direcção do Movimento. Uma viragem na praxis política em wi 
até então, e uma ruptura sem remissão entre os dois homens e os resf 
tivos partidários. Uma ruptura que inaugurará a prática do assassif 
político no seio do MPLA. Passar-se-á do reinado do debate interno aé 
uma prática sistemática que assenta na autoridade do poder personaliz 
numa visão messiânica da liderança nacionalista e na intolerância à con 
dição. Os primeiros assassinatos políticos ilustrarão esta viragem sistém 


O assassinato de Matias Miguéis e de José Miguel: uma viragem sistémica e simb 


Voltar a este duplo assassinato é cada vez mais importante devido 
seu carácter claramente planificado e notoriamente sádico inaugurar & 
relação com a autoridade que marca de maneira estrutural a luta atm 
anticolonial do MPLA e constitui uma banalização da vida neste É 
cesso nacionalitário. A camaradagem dentro da luta será cada vez 8 
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orquanto doravante se encontra sujeita à obediência absoluta 
O 


4 Movimento. Qualquer dissidência será uma sentença, se não 
Física, pelo menos da desvalorização de qualquer outro critério 
ação estrutural que não seja uma vassalagem incondicional 
» Todo O passado de Matias Miguéis e o seu papel pioneiro 
—sicolonial, primeiro na clandestinidade, em Angola, depois na 
das estruturas do movimento de libertação, no exílio, serão 


para sempre € de forma sangrenta, no âmbito da memória 


ata Jut 
nois da independência, o mesmo acontecendo, como veremos, 
os dissidentes de alto nível. 

nadador, com Viriato da Cruz, do Partido Comunista Angolano, 


a. À nenhuma rua, a nenhuma escola será dado o seu 


lo PLUAA, Matias Miguéis fora uma das raras figuras negras, 
ndo então dominado por mestiços e por brancos, a abraçar o 
o na Angola da década de 1950". Está presente em toda a 
| que viu surgir e desaparecer associações cívicas africanas na 
“olonial desta década e pot isso aparece na lista negra da polícia 
ortuguesa!?. Tal como Viriato, deixa Angola clandestinamente 
É devido aos riscos de vir a ser preso e integrará o Movimento 
formação. Tornar-se-á membro do primeiro Comité-Director, 
ssumir a sua vice-presidência. É um pioneiro do nacionalismo 
) que virá a ser assassinado com um companheiro de dissidência, 
cenação cujos detalhes, mais tarde relatados por um dos que o 
haram, se revestem de um sadismo indescritível!?. Não me 
enas à condenação à morte, por divergência de opiniões e por 
ja, de antigos companheiros de luta, entre os quais um antigo 
idente do movimento de libertação, Matias Miguéis, mas sobre- 

eira como foi executada essa condenação à morte. Dois cor- 
ima dos quais se urina e se cospe para além de uma torrente 
Is antes da liquidação física. A simbologia desta matança quase 
ade-se com a mensagem que deixa: não se toca no rei. Qualquer 


Dcha, Edmundo. 2002, p. 84. 

N/TTI-PIDE-DGS — Proc. MPLA 1115A/SR, AN/TT-PIDE-DGS-Proc. 
ítimo Africano/ Liga Nacional Africana 2668/54, docs. 78, 102 e 111. 
testemunho de Azevedo Júnior, antigo membro do Comité-Director e mais 
nte, 7n Pacheco, Carlos. Op. cit., p. 222. 
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contestação à autoridade do novo chefe do movimento de libertaga 
um crime que toca no sagrado, numa figura messiânica, logo é um ga 
légio. Assim sendo, mesmo após a morte, a alma e o nome do sacyg 
serão condenados a viver no inferno. Tal traduzir-se-á, fatidicamente 
apagamento total de qualquer referência à contribuição destas 
históricas para a gesta libertadora anticolonialista. Viriato da Cruz, M, 
Miguéis e Mário de Andrade, para citar apenas estes três nomes ; 
mente simbólicos da luta anticolonial, serão apagados da História, Se 


Mário de Andrade verá mesmo ser-lhe recusado o direito a um pa 
porte angolano e terá de se voltar para os seus antigos companheiros 
luta do PAIGC para ter direito a um passaporte guineense e instala 
nesse país africano, então sob a presidência de Luís Cabral, onde ajug 
com o seu contributo intelectual. Após a morte no exílio, em Lond 
em 1990, terá direito a uma cerimónia discreta num cemitério de Luan 
O MPLA, partido no poder, que ele fundara e ao qual presidira, ignog 
completamente a cerimónia, à excepção de uma presença simbólica 
algumas figuras de antigos companheiros e da família. 

Sem dúvida que na rede de responsáveis por este assassinato mise 
vel deve ser incluído o novo líder do Movimento, mas ele não o come 
sem a participação, voluntária ou forçada, de colaboradores. No 
maiores da nova direcção do Movimento serão citados, mais tarde, p 


4 O congresso extraordinário do MPLA de Setembro 2018 que viu a subid 
presidente João Lourenço ao leme do partido, acabou reconhecendo a figura do M 
de Andrade como «segundo presidente» da história do MPLA (com base na vê 
oficial que faz de Ilídio Machado o «primeiro presidente» desta formação po: t 
V. https://swwwclub-k.net/ index.php?option=com content&view=article&id=3 ) 
mpla-reconhece-primeiros-presidentes&catid=23:politica&lang=pt&Itemid=641, 
mesmo modo, uma progressiva reabilitação da figura de Viriato da Cruz tem-se & 
çado com gestos simbólicos de maior significado político neste ano 2018 a seu s 
e a título póstumo. Por um lado, o Prémio Nacional de Cultura enquanto poeta, 
outro, a sua condecoração com a Medalha de Ordem da Independência 1.º Grau 
lhe foi atribuída pela novo presidente do MPLA. (V. http:// wwwangolaZ4horas.d 
index.php/politica /item/11 984-monstro-imortal-mfulupinga-victor-jaka-jamba-bd 
condecorados-pelo-pr). Trata-se, sem dúvida alguma, de gestos que prefiguram, Sp 
-se, a sua reabilitação política pura e simples, e a sua reinserção formal na «geneolk 
da trajectória do MPLA, 
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temunhos acerca deste caso, de Lara a «lko» Carreira, pas- 
s . . 2 o 

- figuras secundárias na cadeia do comando que decidiu e fez 
e crime!?. Estes testemunhos provêm da polícia secreta por- 
m base em declarações de trânsfugas e de desertores, ou mais 

O 


E ntigos mi 
sciência e pelo diapasão das decepções e frustrações pessoais. 
O! 


embros da direcção, apoquentados a posteriori pela sua 


à testemunhos, assentes em bases diversas e retomados pela 
r vezes discutíveis, não caucionados e nem sempre 


agem po rica, : 
segundas intenções auto-justificativas, é um facto que não pode 


ado. A verdade é que o crime aconteceu de facto. Não é crível, 
to, atribuir tal crime apenas a Agostinho Neto, alegadamente 
» obedecido pelos seus subordinados amedrontados. Contudo, 
hefe do movimento de libertação inaugurou, com este assassi- 
, prática que vitia a fazer escola. Ocorrerão, como veremos, 
imes no mato, que serão momentos de ajuste de contas entre 
jinda que ordenados pela alta hierarquia na cadeia de comandos 
do movimento de libertação. 
as mortes violentas, Matias Miguéis e José Miguel inaugurarão 
| de violência que se tornará sistémico e este crime será o seu 
fundador. Outros serão cometidos em diversas etapas do movi- 
e libertação e em diversas circunstâncias, nas frentes de combate. 
jue alguns destes crimes não serão ordenados directamente pela 
política, mas a inoculação do veneno dos crimes de sangue 
Dor fazer escola e por banalizar-se. O mais importante é que 
verá, estruturalmente falando, pedido de contas, nem sequer um 
) de tribunal para julgar estes crimes. De resto, quem iria julgar 
partir do momento em que, com o caso Matias Miguéis e José 
ma praxis informal foi instaurada ao mais alto nível da cadeia 
ndo político e militar? 
- maior desta implosão fraccionista do MPLA de tendências 
Cas em 1963, Viriato da Cruz deve a sua vida ao facto de ter 


âCheco, Carlos. Op. cit., vol. 1, pp. 223 e ss. 

/TT-PIDE-DGS. Delegação de Angola, proc. n.º 11767/GAB, NT 8084, 
ão do relatório de interrogação n.º 6/79-DINF Inv. do capturado António 
Macedo Júnior [«Certa»], anexo ao relatório confidencial n.º 280 da DGS de 
de Junho de 1970». fl. 13. 
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deixado Léopoldville muito cedo, passando o resto da sua vida | 
exílio chinês que virá a transformar-se numa prisão não declarada, 
fim de contas, quais teriam sido os pontos de divergências e de tup 
com Agostinho Neto? Um homem para cuja libertação Viriato se e 
nhara com abnegação e de quem aceitara sem discutir, como de 
toda a direcção do Movimento, o futuro papel de líder, razão maior 
seu combate pela sua libertação. 


Viriato da Cruz, suas motivações e as razões do seu confronto com Agostinho À 


Como antes relatado, Viriato da Cruz defendera a saída dos meg 
da direcção do MPLA, atendendo à realidade sociocultural e 1%; 
de Angola, atendendo à fragilidade que representava a preponderânci; 
mestiços no seio da direcção do MPLA vinda de Conakry que o es 
matizava, quer como «movimento de filhos de colonos», quer cg 
organização «comunista» e finalmente, atendendo à dificuldade do 
Movimento ser levado a sério, Viriato entendia que os mestiços, à exe 
ção do então presidente, Mário de Andrade, deviam retirar-se das in 
cias dirigentes, a começar por ele próprio, que deveria renunciar ag) 
cargo de secretário-geral do Movimento. Essa será uma das prime 
coisas que Neto combaterá. Quanto a mim, apenas por uma simj 
questão de princípios ideológicos da sua parte. Casado com uma po 
guesa, desembarcando com dois filhos mestiços, um rapaz e uma 
riga (uma segunda filha do casal nascerá no exílio, em território africa 
Agostinho Neto tinha razões suplementares para não apoiar esta su 
ternização dos mestiços para um papel secundário, arriscando-se a vê 
longo prazo, a sua esposa e os seus filhos sofrerem com tal perspee 
No entanto era evidente que Viriato da Cruz, ele próprio mestiço, 
agia de modo algum por racismo antimestiço ou antibranco, mas 
numa perspectiva pragmática e realista, face ao discurso demolido! 
FNLA sobre a composição racial da direcção do MPLA e às dificul 
des para este em fazer-se aceitar nos meios africanos como movimê 
«verdadeiramente africano». Um ponto de vista que defenderá 
diversas ocasiões e a outros níveis do movimento nacionalista 2 
lano, lembrando constantemente a todos com quem se correspô 
que Angola era uma sociedade maioritariamente negra e que O 
estava em jogo era fundamentalmente o futuro dessa maioria col 
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4 q acrescentar que o antagonismo político-ideológico, entre 


alguns dos seus futuros companheiros, então estudantes na 


* começa de forma indirecta, antes mesmo dos seus encontros 
va] e depois em França, no fim da década de 1950 e aquando 
io do MPLA, em Janeiro de 1960, em Tunes. Demonstram-no 
irmações, frequentemente muito acrimoniosas, em algumas das 

envia, a partir de Angola, para alguns desses estudantes em 
na metrópole, a quem chamava revolucionários «luso-tropi- 
ado puta € simplesmente não suspeitava que fossem «traidores» 
aacionalista. Diz ele numa das suas cartas dirigidas a Lúcio Lara, 
essoas de «tevolucionarismo [...] palavroso, sentimental [...] que 
omo o vento de sentimentos [...]» Torna a pregar o mesmo 
atra carta, concluindo que todos os seus esforços para organizar 
interior de Angola foram «inutilizados por egoístas e diletantes 
» residentes na Europa, acrescentando: 


idos aqueles que tudo fizeram para anular a minha luta não me 
cam apenas a mim: preparam-se para trair os nossos irmãos 


OS.» 


ce que Agostinho Neto também é mencionado nessa mesma 
dência e supomos que dela tenha tido conhecimento através do 
jo, Lúcio Lara, seu amigo íntimo de longa data!*. O futuro pre- 
) MPLA e de Angola, certamente, nunca perdoou tal afronta 
e, do alto das suas múltiplas frustrações e do fundo do seu 
mento na colónia, cada vez mais uma espécie de prisão a céu 
a todos, o fustigara e esmagata, tal como a muitos outros, com 
peitas e acusações de carácter político. Como era possível cha- 
2 a ele, Agostinho Neto, «revolucionário luso-tropical» ou 

política»? Ele, o mais profundo conhecedor, por mais de uma 
trópole, do «nobre» rito de passagem de qualquer revolucionário 
AOme, nesses tempos de luta, ou seja, a prisão política... Como 
Ge espantar que lhe manifestasse ressentimento e que o tenha 


às correspondências endereçadas aos estudantes angolanos na Europa e 
África, in Lata, Lúcio. Um Amplo Movimento... vol. 1, Luanda: 1999; Taban 
tocha, Edmundo ez a/, 2008. 
de Viriato da Cruz», in Lara, Lúcio. 1997, pp. 197-201. 
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feito pagar na primeira oportunidade. Trata-se, é certo, de uma dime 
pessoal, subjectiva, humana e social, mas sem a sua análise não é pos 
avaliar em toda a sua complexidade o conflito interno que resultará q 
confrontação radical e irreconciliável entre os dois homens, nem q q 
dência «viriatista» que se seguirá. As imperícias pessoais de Viriato da ( 
neste caso farão o resto e fornecerão ao seu adversário as armas neçce, 
rias para o seu afastamento radical e humilhante e para a diabolização 
que o MPLA continuaria a encerrá-lo décadas a fio, e apesar dos an 
para a sua reabilitação política vindos, inclusive, das fileiras do par 
O certo é que, finda a I Conferência «Nacional» do MPLA, em 1962, 
marca a tomada do MPLA por Neto, o nome de Viriato da Cruz 
figura em cargos de direcção do movimento de libertação, ao contrári 
outros mestiços, Lata, «ko» Carreira, entre outros. Et pour cause: ele j 
encontra em conflito com uma parte da direcção, doravante alinhada e 
as posições de Neto. À sua volta, todos aqueles a quem Viriato escre 
na sua carta aberta aos militantes do MPLA, na véspera da Conferên 
a quem chama «uma maioria constituída de amigos», formam um bloco, | 
bloco de antigos companheiros do tempo de estudo em Portugal) 
quais ele não fizera parte'”?. Perante a proposta de compromisso feita 
alguns membros da direcção para que Viriato da Cruz fosse incluíd 
lista da nova direcção do Movimento, Agostinho Neto apoiado, quase 
bloco, pelos seus velhos companheiros da altura da Casa dos Estuda 
do Império e dos estudos universitários em Portugal e de outros 
com ele alinharam com base em considerações geopolíticas e étm 
-regionais, colocará aos membros do seu Movimento, reunidos em« 
ferência, uma equação dramática: «ou ele, ou eu». Iniciava-se a des 
aos infernos e a partida sem regresso para um novo exílio do 
prolífico, senão do único verdadeiro teórico e ideólogo da luta de li 
tação anticolonial angolana no seu conjunto, Viriato Clemente da € 


A dissidência «viriatista» ou a longa descida aos infernos de um pioneiro nacion 


Quando acontece a 1 Conferência «Nacional, o MPLA está pta 
mente dividido em duas facções. Nesta confrontação, há dois hof 


19947 «Carta de Viriato da Cruz aos Militantes do MPLA e do EPLA», m 
Lúcio. Op. cit, 1997, pp. 492-493. 
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«valem pela sua inflexibilidade de carácter e pela sua visão 
] E pessoal quanto ao lugar ou ao papel que julgam ter no 
[) RA À 

nacionalista angolano. De um lado, Viriato da Cruz, o antigo 
O 


Roso secretário-geral, doravante sem funções precisas. Conven- 


sem tazão, do seu papel motor na emergência e na dinamização 


ento nacionalista no interior de Angola, numa época em que 
“dos seus companheiros da direcção do Movimento vivia na 
nilitando alguns, como Neto e Lata, em organizações e associa- 
mguesas, não concebia que lhe disputassem essa força política. 
, io, contar com uma parte significativa do Movimento, de 
de combatentes (cerca de 60 segui-lo-iam na oposição a Neto) 
sm podia exercer a sua influência e a quem podia expôr as suas 
anto à capacidade de liderança de Agostinho Neto e ao seu 
Na conjuntura da época, já condicionada pela questão racial 
| se apresentava em Léopoldville/Kinshasa, Viriato da Cruz 
antemão de dois grandes handicaps. Desde logo, o facto de não 
parte dos «universitários» em maioria no seio das instâncias 
| que com Neto tinham feito parte dos mesmos círculos mili- 
associativos na metrópole. Ao seu lado, Viriato era um corpo 
com quem até era difícil de lidar, mercê da sua exigência ética 
ia de princípios ideológicos. Vinha depois o facto de ser mes- 
à base militante negra presente na Conferência e ao tempo 
te próxima de Neto. Do outro lado, havia Agostinho Neto, o 
gado. Este podia contar de antemão, com o apoio, senão total, 
Os maioritário do seu círculo de «universitários» e dos antigos 
eiros das tertúlias estudantis de Lisboa ou de Coimbra dos anos 
1950. 
inda vantagem de Neto, de ordem somática, tinha a ver com a 
de uma base militante negra na sua esmagadora maioria pre- 
Léopoldville / Kinshasa, da qual uma boa parte era, como ele, 
| etnolinguística kimbundu. Entre estes, encontravam-se os 
vindos do interior para assistir à Conferência e que se congre- 
O novo presidente. De uma assentada, como que por uma 
ltsa da História, Viriato da Cruz encontrava-se preso na sua 
madilha. Depois de ter defendido a necessidade de o MPLA se 


na, Manuel. Ibidem, p. 19. 
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dotar de uma direcção negra, via-se agora em confronto pessoal cg 
negro que durante tanto tempo fora esperado como um Messias, q 
gado de maneira quase inesperada, entendia que doravante devia N 
sozinho, pondo como condição para a sua permanência no Movim, 


Cruz da lista dos candidatos às instâncias dirigentes, com uma frase 
ficou famosa nos anais do MPLA e que se revelaria de mau agoiro 
o seu longo consulado. «Recuso-me a entrar numa lista onde a 
Viriato», acrescentando, peremptório, «ou ele ou em?! A ruptura, 
sem apelo e afastará definitivamente os dois homens cuja ligação 
combate anticolonial teria, sem dúvida, dado maior impulso ao m 
mento de libertação. Provavelmente, essa conjugação de forças « 
visões teria conferido ao MPLA mais dinamismo e abertura intelecmy 
teórica, atendendo à prática de debates abertos que reinara antes 
chegada de Agostinho Neto. A TI Conferência «Nacional» homologa 
liderança deste, abrindo caminho a uma nova trajectória do MPLA) 
com a sua autoridade até ao fim da sua vida, em 1979, será esmagad 

Para além da oposição e das incompatibilidades entre estas duas) 
sonagens, esta primeira crise é tanto mais significativa quanto é sa 
que dará origem a três factos importantes na trajectória do movimé 
de libertação e, mais tarde, do partido-Estado. Por um lado, será 
dora da questão da relação do poder com o intelectual, e engendra 
anti-intelectualismo como fenómeno recorrente no seio do MP 
simultaneamente reflexo das lutas intra-elitárias internas e de um! 
-estar estrutural e permanente perante qualquer teorização política 
não fosse a simples expressão do estereótipo político do partido. 
outro lado, abrirá um ciclo de instabilidade no seio do movimenté 
libertação, com base em questões, somáticas e elitárias. 

O anti-intelectualismo e a atitude antiteórica andarão de mãos d 


como o mostra «Jika» no seu ensaio??, e instaurará o crime des 
Uma prática cuja iniciação será simbolizada pelo assassinato, no Coi 

ã E é a 5 
-Brazzaville, de uma figura maior da luta anticolonial, durante 4 


tempo vice-presidente do movimento de libertação, Matias Miguéis, 


201 Testemunho do Dr. Vieira Lopes, ao tempo membro do Comité-Direck 
Rocha et al. p. 199. 
22 «Jika» (Gilberto Teixeira da Silva). Op. cit. 
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m um compagnon de route também dissidente, José Miguel. 
| 12 de Novembro de 1965 por indivíduos do MPLA ligados 
o Neto e, ao que consta, com a cumplicidade de alguns con- 


mbos serão torturados e assassinados alguns dias mais tarde, 
as da região do Niari, nos arredores de Dolisie, onde se encon- 
4 base do MPLA. 
do com desconsideração, inclusive das instâncias subalternas do 
jo de que foi efectivamente o verdadeiro fundador, Viriato da 
a em dissidência e enreda-se numa série de erros políticos e 
me o levarão a um impasse total. Em primeiro lugar, comete 
je, à partida, já era visto como um «grande pecado» para o 
penas alguns meses mais tarde, junta-se ao movimento adver- 
INLA, e ao seu Governo Revolucionário de Angola no Exílio 
ao ponto de virar contra si alguns daqueles que partilhavam das 
s e que, no início, o tinham mesmo apoiado? 
“se-á um período de batalhas, não apenas verbais, mas incluindo 
às físicos, com tiroteios entre membros das duas facções do 
to em Léopoldville. A 5 de Julho de 1963, antes de deixar 
mente o Congo, Viriato da Cruz publica um documento onde 
eoítimo o Comité-Director eleito pela I Conferência «Nacional» 
| a criação de um Comité para a Unidade e a Cooperação, que 
ente tinha competência para dirigir o Movimento e os seus 
& direcção, denominado Executivo Supremo Provisório. Este 
» recebe igualmente o mandato de «liquidar todas as divisões 
do MPLA e de unir o MPLA e a FNLA», mantendo sempre a 
a do primeiro dentro do segundo, de «apoiar o GRAE e de 
problema da participação do MPLA no GRAE». Finalmente, 
car um Congresso do MPLA, que deveria eleger novos órgãos 
ão» Reagindo a esta declaração, o Comité-Director saído da 
Acia «Nacional» declatou-a ilegal e decidiu a expulsão dos seus 
Es, 
daqui, inicia-se para Viriato da Cruz uma caminhada que o 
LA/GRAE, onde não conseguirá enquadrar-se e não ficará 


Manuel. Thidem. 


ém de Viriato da Cruz, foram igualmente expulsos José Bernardo Domin- 
guéis e José Miguel. 
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muito tempo, ao exílio na China, após uma breve passagem pela à 


Pequim, provavelmente na noite de 11 ou 12 de Junho de 1973, o; 
cimento foi comunicado tardiamente à esposa, segundo O seu tes 
nho?*. Terá vivido os últimos anos da sua vida numa situação de q 
são, após divergências ideológicas com as autoridades chinesas? 

Chegado a Pequim no âmbito das suas funções na Organização 
Escritores Afro-Asiáticos, com sede na capital chinesa, deixará q 
sua utopia de crítica ideológica se manifeste sem reservas, na casa 
aliados político-ideológicos da época, desta vez perante a mãg 
maniqueísta de um partido-Estado da década de 1960, o Partido Co 
nista Chinês (PCC). Na ocasião, as autoridades chinesas criticaran 
suas posições, contrárias ao discurso oficial sobre o movimento te 
cionário no «Terceiro Mundo», em particular em África”. Fá-lo-ão p 
por assim dizer, «à chinesa», com uma longa tortura psicológica e sg 
privando-o de qualquer possibilidade de um emprego remunerado, 
necendo-lhe, todavia, o mínimo para sobreviver com a esposa e q 
família. Em seguida, pela recusa sistemática em o deixarem abando 
China, a ele, à esposa, angolana, e à filha, mesmo por expulsão. Ag 
parece, em desespero de causa, ele tentou fazê-lo, multiplicando-s 
actos de insubordinação e de provocação. Serão necessários oito m 
após a sua morte para que as autoridades chinesas aceitem, fina 
deixar partir, para Portugal, a viúva e a filha?º. Ao que parece, Viria 
Cruz também terá sido sacrificado pela vontade dos dirigentes chi 
de se aproximarem do MPLA, que durante anos ostracizaram, tal € 
outros movimentos de libertação anticoloniais dos territórios afric 
sob domínio português?”. Só passadas as turbulências da Revol 
Cultural, o regime chinês se empenhou em recuperar o terreno pé 
na disputa hegemónica que o opunha à URSS no campo polí 
ideológico do Terceito Mundo e também ao nível dos moviment 


libertação nacional. 


205 Rocha, Edmundo et al. Op. cit., 2008. 

206 Taban, Michel et al. Op. cit., 2003, passim. 

207 Fernandes, in Rocha et al. Op. cit, pp. 255-333. 

208 Rocha, in Rocha, Edmundo ef al. Idem, 2008. 

209 Fernandes, in Rocha, Edmundo et al. 2008, p. 315. 
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o angolano, O MPLA, visto como pró-soviético, ainda lhes 
Ema aproximação ao seu líder continuava impossível sem a 
do «problema» Viriato da Cruz?! A viagem à China, em 1971, 
elegação do MPLA encabeçada pelo seu presidente procurava 
A «degelo», mas, como veremos, foi insuficiente para pôr fim 
ça do regime chinês perante uma liderança nacionalista 


Ra 


vel é muito neutral quanto à querela sino-soviética. Ainda por 

liderança que tinha amarras muito fortes à esquerda comu- 
guesa pró-soviética e que, pouco ou muito empenhadamente, 
Em organizações internacionais ligadas a Moscovo. Este foi 
à desta vez fatal, erro de Viriato da Cruz, ou seja o exílio na 
à total alinhamento com a política internacional de Pequim no 
espeito à contenda sino-soviética?!!, 


A, partido-Estado que mais tarde, sem estados de alma e por 
líticas internas evidentes (a «reconciliação nacional» ou, mais 
ente, a destruição da oposição), cooptou antigos barões da 
da UNITA, seus inimigos de sempre, censura ainda hoje, o seu 
pela sua actividade «fraccionista» e ainda continuará a recusar- 
ilitálo. Ou a dar, de forma oficial e assumida, o seu nome à 
s modesta, ou à mais pequena viela de uma capital de provín- 
ima escola de campo, ou a figurar na capital do país, onde 
uas com nomes de figuras revolucionárias estrangeiras, rua 
Tito, avenida Ho Chi Minh, rua Lenine, rua Che Guevara, etc., 


das sobrevivências, aqui e ali, de antigas denominações colo- 


verdade que houve iniciativas de individualidades e conterrá- 
de Porto Amboim no sentido de dar seu nome a uma praça, 
oio oficial do MPLA. Nem se aprovou nem se desaprovou. 
recente reabilitação da figura de Mário de Andrade como 
(370) presidente do MPLA pelo presidente João Lourenço, tem 
lificado quanto às perspectivas de uma nova geração nas lides 
em procurar sanear a história do seu partido de rancores dos 
luta armada anticolonial. Isto talvez venha abrir novas portas 
enquadramento memorial e histórico do Viriato da Cruz na 


lt, Christine, in Laban, Michel. 2003, passiyn. 
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«genealogia» do partido por ele co-fundado. Do mesmo modo, emi 
honrado por um prémio literário a título póstumo, em 2018, no q 
do anual Prémio Nacional de Cultura, Viriato da Cruz ainda espera 
reabilitação oficial do partido que fundara em 1960. 

A sorte de Mário de Andrade, seu companheiro e primeiro presid 
do MPLA, outro dissidente dos anos de 1960 e de 1970, não será m 
melhor nesta matéria por décadas, e até recentemente, apesar de alm 
tímidas referências oficiosas iniciais, no início dos anos 2000, 
devem, acima de tudo, ao esforço da sua filha mais velha, H 
Ducados. Chegada a Angola nos anos de 1990, primeiro no âmbjf 
uma ONG, Henda acabará por instalar-se definitivamente e levará 
diante um combate titânico pela reabilitação, da memória do pai 
parte do partido do qual foi co-fundador e primeiro presidente, 
partido que, uma vez no poder, lhe recusou, até à morte, em 1996 
passaporte angolano, em consequência de circunstâncias históricas 
abordarei mais adiante. 

Em todo o caso, esta primeira cisão no seio do MPLA é conside 
desde então, como a «primeira manifestação do fraccionismo» ng 
curso oficial e a primeira manifestação do «oportunismo dos 1 
tuais». Bem pudera a 1 Conferência «Nacional» reafirmar o princípi 
unidade sem distinção de raça, de condição social, etc., que nem poi 
a questão racial deixaria de manifestar-se num movimento cuja elite 
lectual era então, no essencial, mestiça. Do mesmo modo, os tancof 
carácter sociocultural para com os «universitários» indiciavam um Pi 
pio de conflitos. Uma vez na dissidência, Viriato da Cruz sinte 
estas questões, e em particular a dos conflitos socioculturais num € 
sociológico e que podemos considerar, com boas razões, como pio 


nesta matéria?!?, 


No plano estrutural e organizacional, a 1 Conferência «Nadi 
concluíra ser necessário munir o MPLA de «um corpo organiza 
doutrina política» que pudesse «dar rigor à definição dos [...] obje 
concretos» e permitisse «a aplicação de um grande progtrail 


212 Cruz, Viriato da. «Angola: quelle indépendance...», op. cit. 
213 MPLA — Comité-Director: Primeira Conferência Nacional — Comunica 
Militantes do MPLA, Léopoldville, 5 de Dezembro de 1962, dactilografado (£ 


particulares). 
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10 desta linha política resumir-se-ia, além da rejeição de todas 


inações, de tribo, de região, de raça, etc., na proclamação do 
» como a «classe mais explorada e mais numerosa e daí 
ade de representá-la amplamente nos órgãos de direcção e 

o da luta armada». É proclamada a necessidade de preser- 
E essencialmente popular de uma revolução que se bate 

das aspirações do povo angolano, particularmente das 
ociais mais oprimidas pela exploração colonial» Em matéria 
à externa, embora proclamasse praticar a «diplomacia mili- 

LA optou por um «neutralismo positivo». Esta última 
“matéria de relações com o exterior não será, como veremos, 


da mesma maneira pelos principais aliados no campo comu- 


E da 1 Conferência «Nacional», o Movimento estava reduzido a 
no grupo de dirigentes em redor de Agostinho Neto, encurra- 
| complicações de Léopoldville e sem apoio à rivalidade com a 
dissidência de Viriato da Cruz, a incerta situação em que esses 
viam num país dominado pela influência do seu concorrente 
jade deste, especialmente virada contra os elementos mestiços, 
im para o desânimo de alguns. Eram cada vez mais as deser- 
stinho Neto dispunha apenas de um punhado de homens para 
ão que era essencial para um movimento de libertação: a luta 
intretanto, necessitavam ainda de conquistar a legitimidade 
al. À FNLA, que dirigia uma guerrilha activa, podia legitima- 
rar a um largo reconhecimento internacional, por maioria de 
continente em que as lutas de libertação, fossem quais fossem 
estavam mais que nunca na ordem do dia. Encontrando-se 
Ição de desvantagem, o pequeno MPLA ainda vivo devia lutar 
erigo mais imediato, o de desaparecer. Enveredou então por 


comendação não era fortuita: o MPLA eta, também, acusado, não sem 
idendo à composição da sua direcção, de ser um movimento de intelec- 
nos e de não representar a «Angola profunda», rural. Esta distinção, 

a FNLA, valeu-lhe apoios tão importantes como o de Frantz Fanon, 


Comité-Director: Primeira Conferência Nacional — Comunicado aos 
MPLA, Léopoldville, 5 de Dezembro de 1962, dactilografado (Arquivos 
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alianças com grupúsculos etno-regionalistas angolanos, sobreviven 
hegemonia da UPA/FNLA, com o objectivo de formar uma fra 
que pudesse opôr-se aquela organização e, sobretudo, obtives 
reconhecimento intemacional?!”. Tarefa da maior urgência na seua 
da fundação da Organização de Unidade Africana (OUA), em Ma 
1963, e perante a particular atenção que esta organização contim 
resolvera dedicar às lutas anticoloniais em todo o continente afyig 
Esta batalha diplomática fora ganha pela FNLA, cujo GRAE, q 
em 1962, obteve rápido reconhecimento, mesmo de países que 
então haviam dado apoio ao MPLA, como o caso do regime ar 
de Ben Bella. A situação do MPLA tornava-se insustentável eai 
poldville com a presença do GRAE e com a pressão exercida para 
a otganização se integrasse pura e simplesmente na FNLA/GR 
Mudar a sede do Movimento tornava-se uma emergência e a hipí 
de atravessar o rio Congo, instalando-se em Brazzaville, mostrou 
única viável. 

O MPLA, desde meados de Setembro de 1961, dispunha de um é 
tório em Brazzaville?', mas a política externa do Abade Fulbert Yo 
primeiro presidente daquele país, muito influenciada pela França 
muito cautelosa em relação à questão angolana, apesar de alguma « 
preensão» demonstrada na época. A opção armada contra o colonial 


216 A Frente de Libertação de Angola (FDLA) foi criada a 8 de Julho de 196 
MPLA com certos grupúsculos saídos dos meios emigrados, alguns dos quais com 
ter étnico-regionalista, como o Movimento Nacional Angolano (MNA) e o Ngywiz 
Kongo (NGWIZAKO), com fama de estar a soldo da PIDE e do consulado pott 
em Léopoldville, e com a União Nacional dos Trabalhadores de Angola (UNTA 
após a independência tornar-se-ia o sindicato oficial e único até às mudanças po 
do princípio da década de 1990. Agostinho Neto explicaria mais tarde estes as 
numa carta aos quadros angolanos do estrangeiro, na qual repele a acusação d 
entendido com movimentos ao serviço da PIDE, etc. V. Neto, Agostinho. Textosk 
escolhidos, Luanda: Edição do DIP, 1982. 

217 Esta decisão de formar uma Frente foi imediatamente denunciada a 22 dê 
de 1963 por Mário de Andrade, que assistia à Conferência da OUA, no Cairo. pé 
carácter «antidemocrático», tomada sem prévia consulta de toda a direcção do À 
O antigo presidente do movimento anunciou, nessa mesma ocasião, ter dê 
«recuperar a sua liberdade» (v. Reis, Maria do Céu Carmo; Reis, Fidel Carmo. «O 
e a crise de 1962/64..», op. cit., passim. 

248 MPLA. «a situation actuelle en Angola», s.l., 1961. 
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não eta de todo a sua preferida, mas antes o «diálogo» e os 

na 

ficos. oe A ju Ei 
do MPLA no Congo decidiu-se em três dias que iriam 

no . , q 
a história do Congo-Brazzaville e oferecer àquele movi- 


nova € acolhedora terra de exílio. A 13, 14 e 15 de Agosto 


regime do padre Fulbert Youlou é derrubado, instituindo-se 


À «revolucionário» que ofereceu acolhimento «militante» a 
lados africanos, em particular, àqueles que travavam lutas 
tra o colonialismo e igualmente contra os regimes instituí- 
«mecial os resultantes da descolonização francesa, como era o 
nião das Populações dos Camarões (UPC)?º. 
5 critério para avaliar a importância de cada movimento de 
era a sua implantação militar no terreno, o MPLA teria de o 
“Assim, o relançamento da luta armada tornava-se ainda mais 
e viria a concretizar-se com a abertura da frente de Cabinda, 
A vitória diplomática chegaria em 1965, quando o MPLA 
cido pelo Comité de Libertação da OUA como movimento 
ção. Agostinho Neto podia agora invocar uma legitimidade 
mente «nacional» e internacional. Por um lado, perante o 
“da luta de muitos quadros, salvara, pessoalmente, o Movi- 
aniquilamento. Por outro lado, seria ele quem verdadeira- 
ciaria a acção armada do MPLA contra o colonialismo e 
laria a desvantagem face à FNLA. O reconhecimento por 
JUA era o corolário desse esforço e a autoridade de Neto 
e então incontestável e saía fortalecida. 
ão» de Viriato da Cruz, a sua aliança à FNLA, e o abandono 
lento por parte dos quadros e «intelectuais», junto com as 
tradições mencionadas, marcariam de então em diante as 
poder no interior do MPLA. Em particular a relação entre 
uais» e a direcção política acabará, nesta circunstância, por 
numa base de desconfiança permanente, de que as várias 
IS mais não serão do que as manifestações mais extremas, 
movimento de libertação a sofrer permanentemente de 


eko-Tali, Jean-Michel. «Le Congo et la question angolaise de 1963 à 1976 
“ és d'une solidarité, Mémoire de Maitrise». Université Bordeaux III et 
Aux 1, 1987, dir. de Sylvie Guillaume e Christian Coulon, 185 p. 
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graves fragilidades, quer no plano militar, quer no plano polfk 
estrutural. Muito tempo depois destas disputas elitárias entre À 
nho Neto e Viriato da Cruz, o MPLA ainda cobta ao seu verd 
criador e pai-fundador, mesmo à título póstumo, o preço da sua 
dência e do seu desacordo teórico e estratégico com OS antigos 


panheiros. 


CAPÍTULO II 


gilha e permanência de fragilidades políticas 


nferência de Quadros de 1964 e os seus desafios 


, expulso de Léopoldville em Novembro de 1963, instalar- 
initivamente em Brazzaville e passava a beneficiar do clima 
hário do Congo, o que facilitou a rápida reorganização do 
o e a abertura de uma frente militar em Cabinda, denominada 
Político-Militar, sendo a região a norte de Luanda a I Região 
ilitar. A deslocação proporcionou ataques da guerrilha a objec- 
es, mas não modificou substancialmente a relação de forças 
- De facto, o MPLA ainda não estava realmente em condições 
adear uma guerrilha de envergadura. A preparação das tropas 
| repercussões da crise de 1962, em especial com as saídas, 
açadas, de Matias Miguéis, que deveria dirigir as operações no 
onforme a distribuição de tarefas resultante da reunião do 
irector formado em Maio de 1962, e de Manuel Lima, funda- 
» bem como de muitos outros elementos. O MPLA não foi, 

O, autorizado pelas novas autoridades congolesas a transportar 
guerra pelo território, não devido à má vontade do governo 
Mas sim às pressões da OUA que reconhecera a FNLA/ 
mo a única organização nacionalista angolana, na qual todas 
feveriam integrar-se!. A solidariedade do regime «revolucioná- 


éS com Lúcio Lara, Luanda, 1986. Segundo este testemunho, o governo 
bora Procurasse respeitar as recomendações da OUA sobre este assunto, ia 
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rio» congolês e das suas organizações juvenis, contribuiu fortemente 
a mudança de atitude da OUA, nesta questão. Antes do mais, esse reg | 
ofereceu ao MPLA aquilo que ele não conseguira na outra matgem 
rio Congo — um apoio total e activo, quer político quer diplomátie 
mercê do qual procurou fazer de Cabinda uma sólida frente de comb, 


Balanço político 


A situação em que o MPLA se achava em 1963, na sequência da er 
impunha à direcção do movimento a busca não só de soluções polfti 
como de outras que assegurassem o preenchimento do vazio deix 
pela saída de numerosos responsáveis e quadros políticos. Por é 
motivo, foi convocada uma Conferência Nacional de Quadros do MP] 
realizada em Brazzaville em Janeiro de 1964. Antes de tudo, era nec 
sário fazer o balanço da situação. Os debates foram particularme 
agitados e à medida dos problemas sentidos desde a conferência 
Dezembro de 1962. A direcção política foi criticada por ter «avaliado 
a situação no Congo ocidental» e não ter «definido os meios de ag 
políticos e militares», nem «prestado a necessária atenção às questões 
treinamento». Foi-lhe censurado ter permitido o aparecimento de 
complexo de superioridade e de «um certo espírito militarista» no | 
dos chefes da guerrilha que foram acusados de «pretender uma posi 
privilegiada no movimento». Um ano após a primeira cisão, os pafí 
pantes na Conferência constatavam «a existência no movimento de 
ções ou grupos de pressão com base em ambições pessoais» 


Balanço militar 


O balanço militar elaborado pela conferência não alimentava ilu 
e a responsabilidade era atribuída à direcção do Movimento que eta 


fechando os olhos, «por solidariedade revolucionária», a certos estratagemas utilizados 
MPLA para deslocar as armas dos depósitos onde estavam à guarda da polícia cong 
para a base que abrira perto da cidade de Dolisie, na fronteira com Cabinda (as 
eram periodicamente confiadas ao MPLA «para limpeza», mas não regressavam.) 

2V. Mabeko-Tali, Jean-Michel. Op. cit., 1987, passim. 

3 In Davidson, Basil. 1ºAngola au coeur des tempétes, Paris: Éditions Maspeto; 
pp. 231-234. 
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por ainda não ter instalado uma base no interior de Cabinda, «tal 
devia ter resultado das operações ali efectuadas» De forma geral, 
statações, 20 ler o documento final, eram bastante amargas: 


«A luta que se desencadeou em Fevereiro de 1961 no nosso país 
À tinua à ter um carácter essencialmente insurreccional, mas na prá- 
a sem organização, sem direcção, isolada da maioria da população 
“cana, limitada a uma pequena parte do território e finalmente com 
assez de armas e de munições.» 


a também exigido o estabelecimento de raízes em território ango- 
/ esmo sendo em aliança com outros grupos nacionalistas angolanos 
los por ptincípios comuns, inspirados pelas mesmas ideias revolucio- 
e capazes de difundi-las nas massas...» 
£ todos os motivos já mencionados, o MPLA estava circunscrito a uma 
de fronteiras*. Sendo Cabinda, nessa altura, a única frente com a 
A idade de exercer acções armadas directas, o MPLA tentou superar as 
Idades de implantação no território, organizando «esquadrões» com o 
ivo de alcançar aquela que era já considerada a I Região Político- 
r: a região dos Dembos e de Nambuangongo, a norte de Luanda. 
grupos sobreviventes da insurreição do 4 de Fevereiro, nesse tempo 
os de qualquer armamento de guerra digno do nome, com que pudes- 
nfrentar os seus dois inimigos, jogavam ao gato e ao rato com os 
heiros da FNLA e com as tropas coloniais, não praticando uma ver- 
| guerrilha. Era importante chegar a essa região e levar o armamento 
ário para manter uma guerrilha às portas da capital da colónia. Incut- 
uase suicidas, que tinham de vencer dois obstáculos geopolíticos de 
2 território do Congo-Léopoldville, vedado ao MPLA que os guerti- 
Só clandestinamente podiam atravessar e as zonas dominadas pela 
à No total houve três tentativas, de resultados bastante mitigados. 
timeira expedição, Esquadrão Cienfuegos (nome do revolucionário 
Camilo Cienfuegos), preparada em território do Congo-Brazzaville 
ajuda de um instrutor cubano, foi enviada em Julho de 1966. Inte- 


indo o jornalista angolano João Van Dunem, este facto, que reavivava as 
eitas em 1962 pelos jovens activistas do grupo «Ideia-Força», teria também sido 
O ao MPLA por Ernesto Che Guevara aquando da sua passagem por Brazza- 
1965. (In Barroso, Donzelina A., edit. Op. cit, passim.) 
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grava 96 combatentes, repartidos em pequenos grupos, que deviam at 
vessat clandestinamente o território do Congo-Kinshasa. Viria a revelar 
uma catástrofe quase total, à qual sobrevive apenas um número myj 
reduzido de combatentes. A segunda ocorreu em Março de 1967 e 
mou-se Esquadrão Kamy (nome de um quadro militar do MPLA mo 
durante a primeira expedição). Dos 200 combatentes que inicialmente 
constituíam, apenas 27 sobreviveram e conseguiram chegar ao destinç 
Após estes semifracassos, O MPLA decidiu organizar, em Março de 19% 
uma terceira expedição, desta vez chamada Esquadrão Bomboko (nome 
guerra de Tomás Ferreira, uma das primeiras vítimas da que seria 

longa saga de confrontos entre O MPLA e a FNLA), também cha 

Esquadrão Benedito (nome de guerra de outro quadro militar da expedic 
precedente e caído em combate.) Os 152 combatentes desta terceira tentafi 
foram presos mal entraram no território da actual República Democrática « 
Congo e expulsos para Brazzaville. Perante o balanço globalmente pesa 
destas expedições através de um território africano cujo regime lhes é 
ostensivamente hostil, para além da presença belicosa da rival FNLA, 
MPLA teve de renunciar à ideia, transferindo, em Dezembro de 1969, 
membros do Esquadrão para a Frente Leste, concretamente para a | 
Região Político-Militar, entretanto aberta em 1966. Mantinha-se o object 
de desencravar a mata da I Região Político-Militar, a norte de Luanda é 


instalar uma frente sólida às portas da capital. Também este objectivo 
traduziu num fracasso doloroso. Após combates ferozes com as tropas col 
niais, na região de Malanje em Fevereiro de 1970, a expedição foi literalm 
dizimada. Um sobrevivente deste drama relatá-lo-á nas suas memórias, qu 
duas décadas mais tarde. Este relato dramático de uma experiência pess 


mostra o desequilíbrio de forças no terreno € assim como as grandes dé 
lidades da preparação militar dos combatentes do MPLA ainda nesta ép 

Seja como for, foi a Conferência de Quadros de 1964 que possibil 
o arranque da actividade político-militar enquanto O MPLA multiplic 


iniciativas diplomáticas que o fizessem sair do isolamento em qu 
reconhecimento da FNLA/GRAE por parte OUA o colocara. Comi 
assinalei, esses esforços foram coroados de êxito e tiveram efeitos be 


5 Kiluanji, César Augusto. Idem, pp. 57-58. 
6 V. Zengo (nome de guerra de João Jorge Lucas). Tragédia Bomboko, Luanda: 
de Autor, 1995. 


GUERRILHA E PERMANÊNCIA DE FRAGILIDADES POLÍTICAS 193 


entre OS activistas que sustiveram o abandono, muito forte durante 
ice de 1962-1963, sendo que novos elementos angolanos que viviam 
exterior decidiram juntar-se ao Movimento, em particular os que 
davam na metrópole. A frente de Cabinda, mesmo com a guerra 
“mada, tornava-se uma escola de treino e de formação da guerrilha. 
Aos elementos provenientes desse «laboratório vivo» (expressão que 


às no interior do próprio Movimento) que o MPLA recorreu em 


«tensão da guerra ao leste: vantagens e obstáculos 


À condição política para a abertura da HI Região e da Frente Leste em 
| era a independência da Rodésia do Norte, futura Zâmbia, em 1965. 
Mi LA deu ali início às suas actividades militares a 18 de Março desse 
mo ano e bem depressa faria dessa vasta região (v. mapas 2 e 3, 
249-250) o centro da sua guerra de libertação. Essa abertura permitia- 
desde logo sair do gueto de Cabinda, onde a guerra marcava passo 
le 1964 e de onde era impossível ao MPLA chegar à maior parte do 
ço angolano sem transitar pelo território do Congo-Kinshasa”. Esta foi 
ão para, logo que foi possível, transferir parte da direcção do Movi- 
to para Lusaka. O de cindir as estruturas do Movimento em duas 
s, uma no Congo-Brazzaville e a outra na Zâmbia, sem qualquer 
acto directo entre ambas era um inconveniente de peso. Quando estu- 
nos os problemas da guerra no Leste voltaremos a este assunto. 
tapídez com que a guerrilha penetrou nas matas do Leste, restituiu 
confiança tal ao Movimento, que Agostinho Neto lançou, passado 
)s de um ano, a palavra de ordem «Generalização da luta armada», 
indo a transferência das estruturas de direcção para O interior de 
la. Justificaria esta decisão, durante uma conferência de imprensa 
a 3 de Janeiro de 1968 em Brazzaville, com a necessidade de: 


| contribuir mais eficazmente para aumento do nível da luta [a fim 
| dar-lhe um conteúdo político definido e fazê-la passar à sua fase 


de respeitar a cronologia das mudanças de nome desse país, designarei a 
té agora por Congo-Kinshasa e por Zaire, quando tratarmos da década de 1970. 
nal de Angola, Luanda, 3-1-1978 (10.º aniversário do acontecimento). 
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Ficava assim satisfeito o desejo da Conferência de Quadros de 19 
Para tal, a direcção política reuniu numa «assembleia regional, de q 
dros e militantes da I e da II Região Político-Militar. 


2. A I Assembleia Regional da I e da II Região: 
um balanço global mitigado 


Após a Conferência de Quadros, tem lugar uma outra «reunião al 
gada» dos dirigentes entre 17 e 19 de Fevereiro de 1966, seguida de 
plenário do Comité-Director no mesmo ano. Estes dois encontros 
vitão para preparar a Assembleia Regional da 1 e da II Região Polítie 
-Militar. Para Neto, era uma ocasião para assegurar a sua autoridade 
meio de uma reestruturação que poderia dotar as estruturas do mo 
mento de pessoas que lhe seriam absolutamente leais, para além | 
necessidade em reorganizar estruturas adaptadas ao desafio de relanç 


uma guerra, até então acantonada nas fronteiras, após os sucessivos fi 
cassos das expedições em direcção à I Região até às portas de Luan 
Daí que a organização da Assembleia Regional se destinasse, quer 
responder às críticas formuladas pelos quadros militares aquando | 
Conferência de Quadros, quer a fazer o balanço da acção militar 
todas as frentes. Decisivamente, tratava-se da preparação política pá 
recentrar e deslocar as estruturas político-militares do movimento 4 
interior de Angola, segundo a nova palavra de ordem «Todos pata 
interior», lançada nesse mesmo ano. Tal desiderato só seria segui 
parcialmente. A estrutura política central do MPLA, no essencial, ma 
ter-se-á exterior às frentes militares. 


Balanço político da ampliação das frentes de combate 


Apesar da evolução favorável registada pelo MPLA desde 1) 
tanto no plano militar, como no plano diplomático, o movimento air 
não superara O carácter excessivamente exterior da sua implantação 
das suas estruturas. Especialmente na II Região, o núcleo das famil 
dos dirigentes e dos guerrilheiros encontrava-se em Brazzaville out 
Ponta-Negra e na base de Kimongo, arredores de Dolisie, na fronte 
com o Congo. Aberta a Frente Leste, parte desses dirigentes e das 9 


famílias será transferida para a Zâmbia. A direcção política procll 
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essa situação e Agostinho Neto explicaria durante a Assembleia 

nal que: 

transferência para o interior não deve ser entendida como a entrada 

Angola] de destacamentos puramente militares [...] [mas] como a 
tida para a guerra total do povo refugiado. Não é do exterior que 


os fazer a guerra» 


feto insistia e recordava que essa partida para o interior não dizia 
ito apenas à Frente Leste, mas também à II Região”. No plano 
no, parecia haver ainda problemas que o demonstram a maneira 
3 o dirigente se exprimiu num ataque em forma âqueles a quem 
aria «pequeno-burgueses» e que acusaria de «fazer uma guerra cons- 
e pretender arrebatar a direcção do movimento.» Num discurso 
armente violento e de forte conteúdo populista, Agostinho Neto 
«esses pequeno-burgueses que nunca, ou quase nunca, sofreram 
lonialismo» e que desejavam «preparar o futuro para que as classes 
exploradas continuem a sê-lo e para que os privilégios de alguns 
9 mantidos.» Acusava-os de desprezo pelos analfabetos, dizendo que 
os seus diplomas «por vezes, falsos» e os seus títulos de «dou- 
para procurar tomar o governo de Angola: 


amaradas, quando ouvirem alguém dizer que os analfabetos não podem 
vernar a nossa terra, quando ouvirem dizer que só os filhos das boas 
ias podem governar esta terra, aqueles que não tiveram a oportuni- 


sam nos seus lugares de chefes em detrimento do povo. É preciso 
smascarar e combater essas tendências, para bem da revolução» 


mo meio de impedir o acesso desses elementos à direcção do 
mento, Agostinho Neto propunha, além de apelar «à vigilância», a 
ão de uma estrutura de partido, mesmo a criação de um «partido 
Aguarda, politicamente bem definido, ideologicamente bem orien- 
Com uma [estrutura] orgânica de ferro.»!? 


eto, Agostinho. «A fase actual da nossa luta», in MPLA: 1 Assembleia Regional 
grões), Brazzaville, 22-25 de Fevereiro de 1968, policopiado (Arquivos particulares). 
eto, Agostinho. Ibidem, p. 7. 
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Enquanto essa estrutura não surgisse, defendia, no imediato, a prág 
selectiva no recrutamento dos quadros do Movimento que mais tg 
integrar-se-iam nesse partido. 

Este discurso teve um efeito indiscutivelmente nocivo por despe 
os rancores do pós-crise de 1962-1964 contra os «intelectuais» ou cor 
tal considerados"! e trouxe à tona os problemas de ordem somática nyp 
lógica «popular», a que Agostinho Neto apelara — o «pequeno buroy 
só podia ser o branco ou o mestiço e o «analfabeto» só podia ser o neg 
Para além do mais, este discurso era o reflexo de divergências em 
Agostinho Neto e certos dirigentes mestiços, alguns dos quais, tel 
saído do movimento em 1963, tinham regressado. Esse era O caso, 
Mário de Andrade, que voltara às fileiras do MPLA em Agosto de 19 
depois de o ter deixado em protesto contra a formação da FDLA2 5 
parte de Agostinho Neto, sendo que o próprio Mário de Andrade tenta 
esse tipo de alianças anteriormente. Muito antes da chegada de Nei 
já a direcção do MPLA quisera formar uma frente unida de comba 


com outros agrupamentos angolanos presentes em Léopoldville, fos 
com a UPA/FNLA ou com a ALLIAZO?, cuja natureza os dirigem 
do MPLA conheciam perfeitamente (um agrupamento claramente étni 
os Bazombo, um subgrupo Kongo do norte de Angola) e os que colab 
ravam com a polícia política portuguesa, mediados pelo consulado port 
guês em Léopoldville. Bradar aos quatro ventos que a formação da FDI 
era uma traição nada tinha de consistente, à luz das tentativas anterior 
feitas sob a presidência de Mário de Andrade. É verdade que, à sua 
gada a Léopoldville em 1960, os dirigentes do recente Comité-Director 
MPLA tinham um conhecimento quase nulo acerca da natureza dos gf 
púsculos nacionalistas angolanos existentes no Congo-Kinshasa. As ti 
tentativas com alguns destes grupúsculos, nomeadamente a ALLIAZ 
que fizeram em Julho de 1960, depois em Outubro e Dezembro de 1% 
poderiam traduzir esta ignorância. Um benefício da dúvida que favora 


“ Num próximo capítulo voltarei à questão da definição do «intelectuab no MP 
V. MPLA — Comité-Director. Comunicado de Imprensa, Brazzaville, 31-8- 1964, d 
tilografado (Arquivos particulares). 

2. MPLA — Comité-Director. Comunicado de Imprensa, Brazzaville, 3 
-1964, dactilografado (Arquivos particulares). 

3 Rocha, Edmundo. Op. cit., pp. 130-131. 
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o Neto, observando sob o ponto de vista que também ele, nova- 
. desembarcado em Léopoldville/Kinshasa, não tinha conhecimento 
«rdadeira natureza destes agrupamentos, mesmo da própria FNLA. Só 
entretanto, as ligações da ALLIAZO, por exemplo, com o consulado 
és em Kinshasa, pareciam já ser do conhecimento dos dirigentes 
LA. Teriam eles informado disso o novo presidente do movimento? 
veria este, sem o discutir com os seus colaboradores, decidido de sua 
sia lavra, por voluntarismo político, sobre essa aliança problemática? 
A Agostinho Neto tido um briefing com o seu antecessor sobre estas 
ões? De facto, este último tomará conhecimento desta decisão de 
E enquanto se encontrava em conferência no Cairo. Em sinal de pro- 
), decide deixar o Movimento, mas também, é verdade, após uma 
mulação de divergências com o seu sucessor e de tensões entre os 
itantes, nomeadamente as questões somáticas. 

persistência com que as questões somáticas surgiam no seio do 
ento já era uma realidade e um motivo de fricções. Agostinho 
ho voltará a elas, encerrando o seu discurso na referida 1 Assembleia 
jonal, com um apelo à luta enérgica contra as «tendências racistas e 


istas»: 


«Não afastemos os indivíduos brancos que possam ajudar-nos uni- 
amente porque são brancos. O que importa é que sejam progressis- 
as e honestos. É necessário que as esposas estrangeiras dos militantes, 
especialmente as brancas, possam trabalhar no movimento desde 
jue mereçam a confiança geral, desde que se dediquem à luta do 


nular severas críticas aos activistas e estudantes angolanos no estran- 
, que acusava de virar costas à luta e de preferir ficar nas cidades 
ângeiras, onde podiam ganhar dinheiro. 


anço militar: as dificuldades gerais 


No plano militar, o MPLA sentia grandes preocupações, tanto no 
Ate à frente de Cabinda como na Frente Leste. A guerrilha de 
inda desempenhara o papel fundamental de tornar possível o reata- 
to da luta armada, mas rapidamente se revelou problemática por 


198 JEAN-MICHEL MABEKO-TALI 


dois motivos essenciais. Por um lado, a dificuldade que o movimento q 
libertação encontrava em ultrapassar a subpovoada barreira florestal q 
Mayombe e chegar às zonas mais povoadas. Por outro e principalmeng 
a dificuldade cedo se manifestada, de mobilizar politicamente a pop 

ção de Cabinda para a luta contra o colonialismo, embora para js 
contribuíssem as suas próprias incapacidades intrínsecas. O mais séri 
problema do MPLA em Cabinda era o de não conseguir a adesão d 
população que pretendia libertar do colonialismo. Por outras palavras | 
MPLA esbarrou com a indiferença, ou mesmo hostilidade, das pop 

ções locais em relação ao projecto nacionalitário. Isso daria, de reste 
origem a expressões verbais, ou até a sentimentos anti-Cabinda, 


momento das maiores dificuldades sentidas naquela frente. Durante, 
I Assembleia-Geral da I e da II Região, este problema foi amplament 
discutido e Agostinho Neto reconhecerá no seu discurso de aber 

que o movimento «tem algumas dificuldades com o povo de Cabinda; 


que não conseguia «organizar e empenhar completamente na luta d 


libertação do povo angolano.» Segundo Neto os motivos residiam 
facto de haver cabindas que pretendiam definir previamente se Cabind 
era ou não parte integrante de Angola, retorquindo ele que discutir esg 
problema naquela altura e em tais bases era «uma estupidez», visto ser 
luta contra o colonialismo! o problema mais importante e mais imedia 

O discurso dos chefes militares sobre esta mesma questão ia direito a 
que constituía o maior problema de fundo do momento: a incapacidade d 
mobilização política das populações da II Região e os métodos de luta qu 
eram ali utilizados. Havia, em particular, a questão da inexistência de base 
permanentes no interior da região, já que todos se limitavam a ficar na 
cidades congolesas ou, na melhor das hipóteses, na fronteira'*. Em sum 
voltavam ao debate de 1964. De qualquer maneira, a guerra em Cabind 


4 O escritor angolano «Pepetela», pseudónimo de Artur Pestana (quadro branco 
antigo guerrilheiro do MPLA em Cabinda e na Frente Leste) recorda estes problema 
no seu romance Mayombe, Lisboa: Edições 70, 1980, cuja acção se situa durante a | 
de libertação nacional e decorre inteiramente nas matas de Cabinda, na fronteira cof 
o Congo e em Dolisie (Congo). 

5 Neto, Agostinho. Ibidem. 

!6V. Carreira, Henrique («Iko»), «Os problemas postos pelo alargamento das frenté 
de combate e pela necessidade de generalizar a luta. O problema de Cabinda». 
MPLA: 1 Assembleia Regional... op. cit. 
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“a difícil de conduzir, não só porque o MPLA a fazia sem a adesão 
como as suas próprias tropas pareciam não ter iniciativa quer 
À as tropas coloniais quer contra o nocivo imobilismo da população 
| Compreende-se assim o entusiasmo provocado pelas notícias che- 
E da Frente Leste, onde a guerra prosseguia em Cent e com 


"fosse entendida como um apelo a entrar em Angola unicamente 
Frente Leste, o que o próprio Agostinho Neto se apressou a des- 
ir durante a Assembleia Regional. O facto é que o esforço de guerra 
| no Leste ganhava algum ascendente sobre Cabinda embora, oficial- 
te, o MPLA assim não entendesse. O Leste oferecia possibilidades 
istentes na II Região. Por exemplo, não podendo transitar pelo ter- 
Fio do Congo-Kinshasa, a marcha para a I Região voltara a fazer-se 
Leste, mercê da abertura de novas regiões político-militares todas 
apoiadas na III Região, o principal centro da guerra no Leste. Por 
razão, o MPLA começou a transferir para o Leste numerosos acti- 
da II Região, especialmente a partir de 1968. Tomatra-se uma 
ssão a chegada e a junção com 1 Região, justificando a transferência 
exemplo dos quadros e meios para esse fim. Essa maciça transferên- 
je elementos que haviam feito toda a sua escola de guerrilha em 
inda, bem como de famílias inteiras que tinham vívido em cidades 
olesas ou na fronteira, para uma região tão afastada e tão diferente, 
) no aspecto sociocultural como no estrito aspecto das características 
uerrilha que ali era praticada, não deixaria de ter consequências para 


CAPÍTULO HI 


Guerrilha e Revoltas na Frente Leste 


dificuldades de implantação da Frente Leste 


Não é demais insistir na importância da independência da Zâmbia para 


antação no Leste são anteriores a esse novo estatuto. Por duas vezes 
fPLA tentara a infiltração, através da colónia britânica, em direcção à 
nteira angolana. Alguns dos elementos designados para a tarefa foram 
sos pelas autoridades coloniais britânicas, mas entretanto o MPLA 
ira um escritório em Dar-es-Salaam, na vizinha Tanzânia!. O novo 
ado independente concederia aos nacionalistas angolanos as facilidades 
jue necessitavam e o MPLA pôde instalar os seus escritórios em Lusaka 
f acesso à extensa fronteira entre Angola e a Zâmbia. O 18 de Março 
1966, dava início às operações de guerrilha que assinalaram a abertura 
[LI Região e da Frente Leste em geral. Ao contrário do Congo-Brazza- 


Os primeiros elementos enviados para esta missão foram «Hoji ya Henda» (nome 
terra de José Agostinho Mendes de Carvalho, depois comandante da guerrilha no 
é até à morte em combate a 14 de Abril de 1968, dignificado pelo MPLA como 
1 nacional e patrono da juventude) e Emílio Braz. A missão falhou. O segundo 
O, chefiado por Daniel Chipenda, foi aprisionado pelas autoridades coloniais bri- 
às € expulso para a Tanzânia. Aníbal de Melo conseguiu formar um pequeno 
té clandestino, incumbido de dar início à mobilização política. O desencadear das 
leiras operações militares em Março de 1966, foi comandado por Kanhangulo, 
“So com a patente de major, após a independência. 
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ville, a Zâmbia não possuía fonteiras marítimas e o MPLA não po; 
beneficiar da proximidade portuária de que gozava antes. Às armas tinha 
de percorrer 3000 km de vias pouco frequentadas, entre o porto 
Dat-es-Salaam, na Tanzânia e a fronteira da Zâmbia com Angola. Rg 
autêntico «percurso do combatente» foi um dos problemas que o MPj, 
enfrentou durante toda a guerra de libertação no Leste. 

A situação geográfica da Zâmbia, país encravado entre territórios mari 
timos (Angola e Tanzânia), teve desde o início repercussões nas relaçõe 
entre o MPLA e as autoridades do novo Estado. A exportação do cob; 
zambiano, principal produto de exportação do país, pelo caminho-de-fery 


autorizado a utilizar o território zambiano como base de retaguarda sob 
condição de não tocar na via-férrea. Isto equivalia retirar ao movimente 
de libertação um trunfo essencial na guerra à ocupação colonial e a dei 
que, dada a importância económica daquela via, a economia colonial fun 
cionasse normalmente. Este condicionamento da guerra no Leste manter; 
uma constante desconfiança, mesmo uma tensão permanente, entre « 
governo zambiano e o MPLA. Na prática o MPLA durante toda a lug 
armada foi sustentado pelo governo zambiano «como a corda sustent 
o enforcado», na expressão de Claude Gabriel”. Mesmo no interior d 
movimento de libertação, o respeito por esta exigência zambiana levam 
tou polémicas à mínima veleidade de certos chefes da guerrilha em 
infringi-la — o que poderia significar a sentença de morte para o infrae 
tor. Os conflitos entre as autoridades da Zâmbia e a guerrilha do MP 
intensificar-se-ão, na maior parte das vezes em menor escala e pelo dia 
pasão da deriva de um movimento de libertação esquartejado e ma 
gerido na ampla frente oriental. O MPLA encontrar-se-á frequentement 
armadilhado entre lutas políticas ou sociais intra-zambianas locais, di 
capital às aldeias e povoações fronteiriças e a indisciplina interna do moy 
mento de libertação ao nível das bases fará o resto. O regime de Kennel 
Kaunda ver-se-á cada vez mais incomodado com este hóspede q 
parece ser-lhe mais imposto pelas pressões político-diplomáticas dé 
Comité de Libertação da OUA do que pela solidariedade anticolonial 
A dependência da economia zambiana do caminho-de-ferro de Benguel 


2Y. Gabriel, Claude. Angola, le tournant africain?, Paris: La Découverte, 1978. 
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destino marítimo do porto do Lobito fará o resto. A construção da 
férrea do Tanzam no início dos anos de 1970 não virá a alterar a 
4 ção ea hostilidade de Kenneth Kaunda para com a direcção do 


que será bem evidente durante a crise de 1972-1974. 


| ogo nesse ano de 1966, a situação do MPLA complicou-se com o 
recimento na região de outro movimento de guerrilha, a UNITA, 
cida da dissidência de Jonas Savimbi, antigo ministro dos Negócios 
angeiros da FNLA/GRAE. A UNITA viria a ser uma fonte de 
“culdades para a guerrilha do MPLA, particularmente depois da sua 
nça (historicamente confirmada) com as forças militares portuguesas, 
primeiros anos da década de 1970. A UNITA serviu sistematica- 
te de barreira ao avanço do MPLA em certos sectores essenciais que 
minavam a passagem para os planaltos da área ovimbundu. 


Características da Frente Leste 


Quanto à extensão da guerrilha, a Frente Leste teve o seu centro no 
xico, mas do ponto de vista da divisão político-militar estabelecida 
b MPLA, a Frente Leste englobava a III, IV e V Região (v. mapa 2, 
249). Por outras palavras, abrangia os vastos territórios do Moxico e 
Cuando Cubango (III Região), as actuais duas Lundas e a província de 
Janje (IV Região), Bié, Huambo, Benguela e o Cuanza Sul (V Região). 
Frente Leste formava, só por si, um vasto conjunto de 850 127 km? 
1 246 700 km? da superfície total de Angola. No plano demográfico, 
es territórios eram desigualmente povoados. Em 1970, a região do 
xico, base principal da guerrilha no Leste, só contava com 0,85 habi- 
tes/lkm? e o Cuando Cubango com 0,6/km?. Em contrapartida, em 
erfícies menores, o Huambo (34 274 km?) contava com 24,5 habitan- 
km”; o Bié (70 314 km?, 9,2 habitantes/km?; Benguela 15 habitan- 
? para 31 788 km? e o Cuanza Sul (55 650 km?), 8,3 habitantes /km?. 


divisão administrativa pós-colonial), um total de 148 432 km?, Cuando Cubango, 
140 km?; Malanje, 97 602 km?; Bié, 70 314 km?; Huambo, 34 274 km?; Benguela, 
68 km?; Cuanza Sul, 55 650 km. 
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subpopulados (Moxico e Cuando Cubango), o que não deixou de tg, 
consequências na utilização dos recursos e nas competências de q 
dispunha o movimento de libertação”. 

Do ponto de vista socioeconómico e cultural, o Moxico e o Cuando 
Cubango apresentavam características muito diferentes das outras regiõe 
dessa vasta frente. Tinham sido administrados de longe pela autoridad 
colonial, constituindo por isso, em particular O Cuando Cubango, à 
chamadas «terras do fim do mundo», que evoluíram à margem do tela 
tivo desenvolvimento económico e sociocultural da colónia de Angola 
Estes factos explicam que a sociedade africana se tenha ali mantido, mai 
que noutros sítios, mais próxima da sua identidade, relativamente à socie. 
dade central. Isto explica também que a emergência de uma elite afri 
cana instruída se tenha verificado bastante tarde e de uma maneira tã 
reduzida, ao contrário da Angola ocidental, particularmente costeira, 
mais integrada no sistema colonial e com maiores possibilidades ed 
matéria de educação no pouco espaço então deixado à sociedade africana 
em matéria de escolarização”. Esta camada social (os professores pri 
rios rurais — monitores de posto), era formada essencialmente nos se 
nários católicos e destinava-se, sobretudo, ao ensino nas escolas turtais 


Segundo Bender, por exemplo: 


«l..] à situação era muito crítica no Leste, onde poucos professores 
aceitaram instalar-se, tanto assim era que se sentia uma enorme falt 
desta classe profissional nas principais cidades, as que ofereciam mais 
segurança e conforto. [...] Finalmente, não era possível a mais de 99% 
dos habitantes do Leste ir para além da instrução primária, na medid 
em que havia apenas uma escola secundária pública na zona (Luso 
[actual Luena, capital do Moxico], que abrira as suas portas em mea 
dos dos anos 1960 e era sobretudo frequentada por Europeus» 


“Tn Angola — Informações estatísticas 1973, Luanda: Direcção Provincial dos Serviço 
de Estatísticas, 1973. (Note-se que estas estimativas demográficas não são confirmadá 
pelo censo de 1970). 

5V. Heimer, Franz-Wilhelm. «Formation sociale, développement économique € 
option socialiste en Angola», in Genêve-Afrique, 1980, pp. 18-19. 

$Y, Bender, Gerald. Angola sob o Domínio Português — Mito e realidade, Lisboa: Sá d 
Costa, 1976, pp. 244-255. 

7 Bender, Gerald. 1976, p. 248. 
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deta elite letrada fora formada essencialmente nos seminários católi- 
destinava-se basicamente ao ensino nas escolas rurais, como bem 
monstra à sua designação oficial de «monitores de Posto». É no seio 
a elite que O MPLA vai recrutar os seus primeiros quadros no Leste. 


As pop 


rural de subsistência, pouco articulada com a economia colonial”. 


ulações africanas dessas vastas regiões praticavam uma econo- 


4 o no fim da colonização, certas zonas ainda não tinham conhecido 
ses directas com a sociedade colonial. Era uma sociedade rural, mais 
menos fechada em si própria, a que o MPLA ia procurar arrastar no 
É esso de libertação nacional. As condições dessa mobilização política 
4 um processo revolucionário foram as da conjuntura atrás descrita 
a situação de escassez de quadros que o MPLA atravessava desde a 
e de 1962-1964. Dada a sua relativa marginalização, as «terras do fim 
mundo» não tinham, no imediato, uma numerosa elite política para 
recer à guerrilha. A mobilização política fez-se com os raros quadros 
oníveis, principalmente por meio de elementos retirados da II Região. 
O carácter essencialmente urbano do primeiro núcleo do MPLA, 
sois da crise de 1962-1964, e as condições em que a luta armada havia 
lo os primeiros passos, reduziam o movimento a um conjunto de 
mentos originários, essencialmente, da Angola ocidental. A passagem 
LA, primeiro por Léopoldville e Brazzaville e o posterior acanto- 
nento, por muito tempo, apenas na II Região, fizeram com que a base 
recrutamento de guerrilheiros e de activistas, entre 1961 e 1966, se 
sse sobretudo a partir dos diversos grupos da área Kongo. No caso, 
n pessoas com origem em Cabinda e nas regiões do Congo dito 
tuguês (Norte de Angola), que constituíam o essencial da imigração 
Olana nos dois países vizinhos. Isto explica o número de quadros e 
batentes kongos no seio do MPLA e a sua importância no desenca- 
£ da guerra no Leste. 

ista desvantagem levantou, igualmente, obstáculos ao desenvolvi- 
o da actividade clandestina em profundidade, antes da mobilização 
tar, reduzindo assim a possibilidade da emergência mais rápida de 
Bentes políticos locais. A evolução da guerra e o grande investimento 
ar no Leste foram os principais factores de deslocação de quadros 


y. Humbaraci, Arslan; Muchnik, Monique. Portugal African Wars — Angola, Guinea- 
VA Mozambique, Londres: Macmillan, 1974. 
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oriundos da Angola ocidental para essa região e a mudança para Lug 
de parte das estruturas de direcção, levara já um certo número deles « 
critérios de nomeação desses elementos nem sempre foram bem nítide 
Obedeceram, a maioria das vezes, mais que a consensos político-milir 
res, à opção do presidente do Movimento, segundo recomendação à 
representação regional do Movimento ou por indicação pessoal. Nes 
aspecto, os dirigentes militares originários do norte de Angola (Bakong 
foram, num primeiro momento, particularmente privilegiados, devido 
dificuldade e ao bloqueio da guerra na II Região e à rápida extensão 
Frente Leste, a partir da II Região, tornando-se bem depressa o lug; 
sonhado pelos quadros das outras frentes, concretamente da II Regiã 
Estar-lhe afectado tornara-se um privilégio para aqueles que aspiravai m 
acção e se abotreciam no torpor da II Região que acabou por limitar-g 
à vida nas localidades congolesas, ou quanto muito nas zonas fronteirie, 
entre o Congo e Cabinda. Estas pessoas eram portadoras de valor 
socioculturais diferentes dos das populações do Leste e tinham hábir 
urbanos adquiridos, quer na Angola ocidental, quer nas cidades das d 
margens do rio Congo (República Democrática do Congo ou Cong 
-Brazzaville), trazendo práticas e hábitos de comando e de gestão « 
guerra adquiridos nas condições da II Região. Não admira que o MP 
tenha surgido, aos olhos destas populações do Leste, como uma orgam 
zação de «Kambokoyo», também conhecidos como Kamundongo, Iité 
ralmente «os [a gente] do Ndongo», a partir do nome de um antigo reir 
que a História situa a norte de Luanda e cujo título real (Ngola) está m 
origem do nome da entidade territorial (colonial) actual. Os testemunhe 
recolhidos a este respeito concordam em ter sido igualmente usado geni 
ricamente o pseudo-etnónimo, «Kambokoyo», para designar os «norti 
tas». «Pseudo» porque não correspondia a qualquer realidade, nem d 
ponto de vista etnolinguístico, nem do ponto de vista da origem geogt 
fica destes dirigentes. Este MPLA de quadros e combatentes vindos d 
Angola setentrional e ocidental era globalmente e indistintamente vist 


? Conversas com «Vantagem» (nome de guerra de José Katuya, antiga criança-gué 
rilheiro da Frente Leste, outrora igualmente conhecido pelo nome de guerra d 
«Estrela»), e José Domingos Tuta, dito «Ouro de Angola», antigo Comissário Políti 
e tradutor da língua luvale na Frente Leste, ambos otiginários do Moxico (Luan 
1990-1992). . 
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Ema organização de pessoas vindas de «um norte» muito vago e 
bante, 20 qual seriam associados todos os abusos, vícios e crimes 
4 eram culpados os chefes militares, assim como todos os insuces- 
» movimento de libertação na sua gestão da guerra na Frente Leste, 


| gestão da guerra na Frente Rennes = 

emergência das questões sociais e identitárias 

identificação do MPLA com o «Norte» não correspondia à realidade. 
us dirigentes vinham, mais ou menos, de toda a Angola ocidental e 
al. Mas esta identificação correspondia, pelo menos, a uma vetifica- 
4 té tarde na história da Frente Leste, os principais chefes militares e 
icos eram otiginários das etnias ocidentais e dos que eram englobados 
;seudo-etnónimo Kamundongo. Atendendo às suas implicações con- 
que nos detenhamos neste ponto para sublinhar que esta designação 
ido-etnónima levanta, desde já, uma dúvida epistemológica. De facto, 
mo admitindo que se tratava sobretudo, senão exclusivamente, de uma 
ência mais de carácter regionalista do que «tribalista» ou «etnicista», a 
tão que se coloca é a de saber até que ponto é que a consciência 
órica do camponês luvale ou bunda (subgrupo etnolinguístico 
ela — v. mapa 5, p. 252) estaria disposta a assimilar, 2pso facto, um 
nte não luvale, ou não bunda, a uma identidade histórico-geográfica 
longínqua (desaparecida desde há séculos) como o antigo reino do 
ngo? Não seria antes uma «atribuição»” de origem intelectual? Voltarei 
à questão quando analisar a Revolta do Leste. A «atribuição» de uma 
tidade etnónima constituía um ponto de confrontação político-identi- 
e social entre os combatentes e os quadros originários do Leste e estes 
tistas». Isto por razões que provinham da praxis no uso das compe- 
as existentes nesta frente. De facto, ressalta que nesta praxis, nomea- 
ente na redistribuição política das tarefas e das responsabilidades, 
no os mais incompetentes, sob todos os pontos de vista, dos ditos 
Abokoyo/Kamundongo ocupariam cargos importantes na hierarquia 
tico-militar do movimento, com tudo o que isso implicava de «privi- 
5» E prerrogativas, mesmo nas condições de penúria endémica em 
O MPLA viveu ao longo dos treze anos da luta armada anticolonial. 


 Bazin, Jean, in Amselle, Jean-Loup, Mºbokolo, Elikia et al. 1985, p. 92. 


208 JEAN-MICHEL MABEKO-TALI 


A priori, desde o início esta situação não provocou situações de confj 
tualidade. Tanto assim foi que a mobilização política das populações g 
fez muito mais rapidamente e nitidamente com muito mais sucesso de 
que em Cabinda. Esta acumulação de factores, quer de ordem militar 
quer de ordem política e social, acabou por transformar esta represent 
ção identitária num factor de confronto sociopolítico e cultural. 

À partida, desde a abertura da Frente Leste, a guerrilha teve um 
desenvolvimento formidável, cobrindo no início dos anos de 1970 um, 
boa parte do Moxico (III Região). As grandes operações militares contra 
os quartéis portugueses foram perpetradas com audácia e voluntarismo 
apesar da falta de armamento adequado. Durante muito tempo, a artilha 
ria pesada de assalto fez falta, aos guerrilheiros, nas suas tentativas q 
desalojar as tropas coloniais dos seus quartéis. Como qualquer guerr 
de guerrilha tem outros recursos para além dos de um exército clássico 
ela foi alastrando, atingindo no início dos anos de 1970 os confins o 
dentais e setentrionais da vasta região do Moxico. 

À data do golpe de Estado, em Portugal, de 25 de Abril de 1974,; 
extensão da guerrilha do MPLA cobria, além de todo o Moxico, também 
uma parte do Cuando Cubango (IV Região), um território de cerca di 
391 000 kmê, o equivalente a quatro vezes Portugal, 2/3 da França e« 
equivalente ao Vietname reunificado". O MPLA atingia os território 
da Lunda e de Malanje, mas encontrava-se bloqueado nos confins oriem 
tais do Bié e do Huambo, a cuja importância estratégica nem a guerrilha 
nem as autoridades coloniais!2, podiam ser indiferentes. Estas duas últ 
mas regiões, ambas fazendo parte do Planalto Central, em territóric 
Ovimbundu, eram ao mesmo tempo, os ferrolhos demográficos e econô 
micos da colónia. O Planalto Central era então a região mais populos 
(v. mapa 4, p. 251), e ao mesmo tempo o celeiro do país. Sem dúvida qu 
o fracasso da efectiva penetração no território Ovimbundu representou 
para o MPLA, não só a impossibilidade de criar uma base essencial: 
progressão da guerrilha, mas também um obstáculo às suas bases pol 
ticas em geral a longo prazo. Esta penetração em profundeza teve | 


“ Humbaraci, Atslan; Muchnik, Monique. Op. cit, p. 127. 
12v. da Costa, Pereira J. E. A. (coronel). «Elementos sobre o grupo étnico Ovi 
bundo — Relatório especial de Informação, n.º 23», Luanda, 1970, SCCIA, dactilogf 


fado (Arquivos particulares). 
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«ito de contornar algumas praças-fortes portuguesas, em lugar de as 
eruir. Esta situação, explicava-se pela falta de meios de artilharia 
da, o que afectou praticamente o essencial da duração da luta 
mada. O MPLA obterá as primeiras peças de artilharia pesada no 
“io dos anos de 1970, após penosas e insistentes diligências junto 
« «aliados» soviéticos!?. Foi uma realidade que tornou as bases inte- 
res particularmente frágeis, resistindo com dificuldade às ofensivas 
tropas coloniais. A acrescer a isto, surgem à luz do dia as lutas 
jais dentro do movimento de libertação nas suas bases angolanas, 
mo nunca antes acontecera, pelo menos.na II Região Político-Militar. 
tas lutas são despoletadas, quer em torno das questões da acumula- 
; de privilégios, quer dos abusos de poder a vários níveis das instân- 
s dirigentes, no âmbito de uma progressiva sucessão de insucessos 
litares em toda a Frente Leste. 


deres e privilégios na Frente Leste 


As famílias dos quadros e combatentes trazidos da II Região, ou 
dos de outras regiões e países de exílio para juntar-se à guerrilha, 
instaladas em Lusaka ou nas bases criadas nas zonas fronteiriças. 


pela sobrevivência dá origem a um espírito mercantilista, como o 
tra O aparecimento de um mercado alimentado por produtos prove- 


ilitares e os combatentes. 
Jas bases fronteiriças, a distinção começava pela «casa do chefe», 
Struída de modo diferente e abastecida de géneros que o combatente 


“Conversas com Carlos Rocha «Dilolwa», antigo director do Centro de Instrução 

lucionária (CIR) na HI Região e antigo membro do Bureau Político do MPLA, 
a, 1990. 

Conversas com Artur Pestana «Pepetela» e Filomeno de Sá «Dibala», antigo comis- 

Político na II Região e depois na III Região, Luanda, 1990-1992. 
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de base e a sua família não encontravam na sua dieta alimentar, (q, 
chefes tinham possibilidades de fazer viagens ao exterior e os Objecto 
«de luxo» adquiridos por esse modo distinguiam-nos dos outros. N, 
comunidade acumulavam-se oposições e intrigas baseadas em diferendo 
de vária ordem: regionais, raciais, problemas de adultério, etc. É cel 
que a Frente Leste não terá o exclusivo destas distinções sociais. 
Nas suas memórias o general Kiluanji, antigo comandante da trágic: 
I Região Político-Militar do MPLA, mostra como é que possuir 
«simples» par de chinelos de plástico, numa mata tragicamente despro 
vida de tudo o que podia marcar a diferenciação social, ser objecto da 
mais perversas cobiças e tornar-se assunto de controvérsias «ideológi 
cas»!ó. Esta comunidade «importada» da Frente Norte acumulava con 
tradições e intrigas, com base em diferendos de vária ordem — regig 
nais, raciais, problemas de adultério, etc. —, a que acresciam Os antigo; 


contenciosos histórico-regionais entre os originários das regiões d 
nordeste e do centro. Diferendos de carácter regionalista que opunham 
ocasionalmente os quadros e combatentes Lunda-Tchokwe (nordeste) 
aos Ovimbundu (centro), com base em velhas questões de ordem his 
tórica. Os primeiros acusavam Os segundos de terem sido «pombeiros) 
caçadores de escravos ao serviço dos negreiros brancos, no tempo d 
tráfico negreiro. Acusações que apareciam à menor contradição, atim 
gindo uma certa amplitude aquando de crise no Leste, no final d 
década de 1960!º. 

De uma maneira geral, apesar dos chefes e outros altos dirigente 
político-militares terem feito a guerra, em Cabinda, «sem o povo», dispu 
nham na Frente Leste de uma ampla base social, essencialmente campo 
nesa, em que podiam apoiar-se, sendo que a utilização dessa base acaboi 
por modelar-se em relações de sujeição não institucionalizada e de dis 
criminação social. Exemplo disto, no que respeita à gestão da guerrilh 
e das operações propriamente ditas, foi o caso da instauração da prátic 
do transporte da mochila do chefe, uma prática desconhecida na Frent 
Norte. Mais grave foi o excesso de autoridade que prevalecia nas regiõe 
da Frente Leste e que punia, com a maior severidade, o mínimo pee 


55 Ty Kiluanji, César Augusto. Trajectória da vida de um guerrilheiro, Luanda: Editor 


Vanguarda, p. 199. 
16 Conversas com Carlos Rocha «Dilolwa», Luanda, 1990. 
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Inevitavelmente seguiam-se ajustes de contas entre quadros nos 
E. postos», entre os chefes”, entre os chefes e os subalternos, mas 
bém o envio de um guerrilheiro para uma «missão» imprecisa, por 
«te de certos chefes militares, com o único fito de apropriar-se livre- 
te da sua esposa. Estes actos conduziram, por vezes, a tixas que 
, tribuíram para o mal-estar entre as populações das zonas dominadas 
Frente Leste e os chefes tidos por Kamundongo/Kambokoyo. 
do isso, acrescem as execuções sumárias por delitos de «feiticismo», 
| de actos de indisciplina. Há histórias de antigos combatentes repletas 
à narrações desses momentos, particularmente difíceis, em que a acusa- 


lítico-militar (dignificada pelo chefe militar local), tinham então direito 
Rida e de morte sobre qualquer infeliz que fosse acusado de «dar azar» 
ém. Qualquer «prova» de «culpabilidade» era implacavelmente puní- 
] com a execução. 

Esta praxis, autocrática sob o ponto de vista político-militar, assentava 
ma conduta social particular, na gestão das frentes de combate do leste 
golano. Uma praxis que se revelou profundamente diferente da que 
alecera na II Região. No vocabulário da guerrilha, será designada por 
3 neologismo: o comandismo, querendo dizer o excesso de comando ou, 
preferimos, excesso de poderes político-militares e sociais. Grosso 
do, tratava-se da mistura de uma auto-atribuição, pelos chefes polí- 
-militares, de privilégios materiais e socioeconómicos na penúria 
utural e endémica da mata, mas também de práticas autocráticas e de 
Usos de poder por parte desses mesmos chefes no plano político- 
lilitar. Em suma, uma mistura explosiva, que teria consequências nega- 
inevitáveis na evolução e na vida do MPLA nessa vasta frente 
Ítico-militar que foi o leste angolano. 


* Um dos casos mais flagrantes destes ajustes de contas entre chefes foi o da 
ção sumátia do comandante Paganini, mestiço, um dos maiores quadros militares 
Frente Leste. Essa execução (decidida, segundo alguns testemunhos, sem o conhe- 
ento prévio da direcção política, baseada no exterior), foi feita por ordem de um 
andante de região, oriundo do Norte. Nenhuma explicação foi até hoje dada sobre 
Ne alguns antigos quadros da guerrilha consideram um dos maiores crimes que 
Cham a história da luta de libertação do MPLA. 
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O comandismo como prática social e de gestão político-milir, 


As práticas enunciadas foram acentuadas pela dispersão das regiões, 
“pela existência de dificuldades logísticas que davam otigem a prolonga 
das ausências de contacto entre os chefes das diversas frentes militare 
e a direcção política do Movimento. É isto que torna possível aos prime 
ros instaurarem práticas autónomas'!*. O comandante da região político 
-militar era o senhor supremo no terreno, com uma autoridade tang 
maior quanto lhe cabia a última palavra para decidir do destino de cad 
um sem esperar pelo aval da, excessivamente longínqua, direcção polítie 
Esta autonomia é comprovada por evidentes abusos de poder, como sã, 
os casos das execuções sumárias, sem conhecimento da direcção polítig 
ou do presidente do Movimento, instalado em Lusaka, Dar-es-Salaam q 
Brazzaville, conforme o caso, que só penetrava na mata por ocasião d 
uma «viagem de inspecção». Tal situação gerou comportamentos e pri 
ticas próprias de «senhores da guerra» ou de «caudilhismo africano) 


Assim surgiu o comandismo. 

Definir o comandismo implica recordar que a vida do maquis é rude; 
que os chefes têm de compartilhar o tubérculo e a esteira do camponê 
-guerrilheiro. Nas décadas de 1960 e 1970, os movimentos de libertaçã 
não dispunham do «luxo» de que certas rebeliões e oposições armada 
pós-coloniais dispunham nos anos de 1980, nos quartéis-generais, de qu 
em Angola a UNITA é exemplo, ou no Afeganistão o movimento d 
resistência anti-soviética. Ambos receberam dos americanos armas 
legislação americana exigia uma difusão restrita fora do território do 
Estados Unidos. Foi o caso dos Stingers, com que administração Reagã 
equipou a UNITA, No caso do MPLA, a partilha equitativa das múltip 
carências e da penúria alimentar endémica foi uma prática bastante rigé 
rosa nos matos da I Região, mas também, ainda que em menor medid; 
no mato de Cabinda. Quanto a Cabinda, vimos o condicionamento é 
guerra e a obrigação de todos, quadros e combatentes, partilharem ul 
situação de guerra rapidamente bloqueada. A Frente Leste tornar-se-la 
lugar da ascensão em potência dos quadros político- militares. A rup 
quase constante entre estes e a direcção política central, a sua autonom 


8 Y. Ziegler, Jean. Contre Pordre du monde, les rebelles. Monvements armés de libération 
niers-monde, Paris: Éditions du Seuil, 1982, p. 266. 
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frentes de combate, tornaram-nos os únicos gestores da autoridade 
) E. populações, das bases e dos combatentes. Surgiram assim os 
Llemas quanto à gestão da autoridade que um mecanismo quase ine- 
conduzia do excesso de poder ao abuso de poder. Nas matas do 
E acumulavam-se excessos que se tornaram estruturais, atendendo 
Eito espaço crítico dentro do movimento, resultado de uma gestão 
; rática do próprio chefe e de que os dirigentes militares, como resul- 
à da impunidade de que gozavam na sua praxis, nomeadamente os 
esínios e Os ajustes de contas, acabaram por se tornar réplicas locais. 
comportamento de qualquer chefe militar na frente de combate 
ser condicionado pela «conjuntura»? muito especial da vida de 
a, mas a sua visão das relações autoridade /subordinados permite 
ever as relações, no Estado independente de amanhã, entre gover- 
s e governados. Dirigir uma guerrilha é também dirigir a vida de 
| massa humana sobre a qual é exercida uma autoridade, por mínima 


LE 


seja. Ter O comando de uma frente de combate ou de uma região 
confere uma não pequena parcela de autoridade, tanto mais subs- 
al quanto é assente no comando dos meios de extermínio do ini- 
). À diferença em relação à gestão do poder de Estado, ou de apenas 
parcela deste poder, é então uma simples questão de escala na 


| dominado e administrado. Nestas condições, arrogar-se ou não a 
légios em plena fase de luta de libertação nacional dá testemunho da 
) da gestão do Estado futuro e dos seus bens. 

ela existência de bases relativamente permanentes, embora muito 
is, no interior de Angola e mercê da presença no terreno de nume- 
quadros e dirigentes do movimento, a Frente Leste foi, muito em 
ar a III Região, Moxico, na história do MPLA, o primeiro local 
apareceram as possibilidades, potenciais e práticas, de esboço de 
estrutura de Estado. A gestão dessas potencialidades fez-se com 
num indiscutível abuso de poder e no açambarcamento dos míni- 
Privilégios por aqueles que dominavam as suas engrenagens. Isto 
zir-se-ia numa praxis social discriminatória, uma espécie de hierar- 


[...] À conjuntura constitui um campo homogéneo, delimitado e articulado por 
S = mais particularmente políticas — das classes e forças sociais [..., in 
ltzas, Nikos. Pogvoir politique et classes sociales de | "Esat capitaliste, Paris: Maspero, 1968. 
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quização da penúria, que resultava num esboço de real estratificar 
social!, Estas são as bases de definição daquilo que tem sido desiop: 
por comandismo — o excesso de comando, o abuso do poder. Dito 
outro modo, no plano da praxis política, o comandismo traduzia-se. 
ausência de democracia interna no movimento de libertação. 

Embora lugares de heroísmo e de sacrifício de homens que acredi 


vam ser justa a sua luta pela independência, as frentes militares e ass 
bases não foram locais de exercício da democracia directa, como a rei 
rência ao «poder popular» poderia levar-nos a supor. As bases das «zon 
libertadas» eram, sem tirar nem por, acantonamentos militares impro 
sados pelo movimento, onde era exercido um poder vertical em 
cúpula se encontravam os chefes militares. Eles próprios controlados, | 
longe em longe, mas dentro de outra verticalidade hierárquica e aut 
crática, pelo presidente do movimento de libertação. Do seu qua 
-general, permanentemente sediado no exterior, partilhado entre Lusal 
Dar-es-Salaam e Brazzaville, ele distribuía, consoante os casos, prom 
ções ou infortúnios. Garantia a protecção política e a impunidade abs 
luta aos chefes militares no que diz respeito aos excessos e abusos n 
frentes de combate, numa prática de direcção política muito própi 
caracterizada em recusar qualquer contradição. Tudo isto contribuiu pa 
o acumular de dificuldades no plano da acção militar e daí os factores 
crise na Frente Leste. 


4. Dificuldades militares e primeira crise política na Frente Les 
Esfalfamento da guerrilha: causas e consequências 


Depois de uma fase de rápida extensão, distribuída ao longo de ti 
anos (de 1966 a 1968), a guerrilha do Leste começou a perder o fóôleg 
por vários motivos. O primeiro estava na fragilidade das frentes conqui 
tadas, apesar da profundidade da penetração militar. O segundo foi 
nova face, tecnológica e táctica, do empenhamento militar portugui 
desde final de 1968. 

Num primeiro momento, as tropas coloniais contiveram a guer o 
isolando as populações em «sanzalas da paz», concentrações concebid 


2 Conversas com Lúcio Lara, Luanda, 1988. 
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Ho o modelo das «aldeias estratégicas» criadas pelos norte-america- 
ja guerra do Vietname, enquanto flagelavam os grupos de guerri- 
s e as suas bases. Num segundo momento, o desenvolvimento da 
a provocou a utilização de consideráveis meios tecnológicos em 
elo com a «acção psico-social» destinada a ganhar o apoio entre os 
eiros indecisos e a população em geral. A primeira grande adver- 
de para à luta anticolonial veio do céu, com o uso de meios 
? sportados pata o ataque às bases da guerrilha e de produtos 
cos desfolhantes, já anteriormente utilizados na guerra do Vietname. 


desfolhantes não só punham a nu os relevos orográficos como 
Em à guerrilha das pequenas unidades agrícolas, de que dependia 
bsistência das populações nas «zonas libertadas», com todas as reper- 
des alimentares somadas às consequências biológicas, etc. Às mortí- 
s passagens da aviação que largava os desfolhantes, seguia-se a 
iva largada de tropas helitransportadas, com uma intensidade sem 
edentes, a partir de 1969. Com estas acções, instala-se a fome nas 
s do interior e começa a aparecer nas diversas zonas, um movimento 
rescente debandada das populações para a fronteira zambiana. 
obreza bélica do movimento de libertação não lhe permitia sequer 
orcionar uma eficaz organização defensiva. Podiam, no limite, dis- 
às milícias de defesa das bases algumas armas antigas, dignas de 
num museu de armamento da I Guerra Mundial, armas doadas 
país «amigo» do bloco socialista”, Foram estas as circunstâncias 
iciaram o primeiro movimento de contestação, com envergadura 
ma vez vivido nas matas do MPLA, a Revolta Jibóia. 


evolta Jibóia: primeira manifestação 
tico-identitária no Leste 


ista difícil conjuntura político-militar produziria efeitos negativos nas 
las de comando em certas zonas de guerra. Certos chefes militares 
ram combater os efeitos da debandada com o excesso de severi- 
« Fuzilar por uma simples cartucheira perdida em combate ou por 
às faltas consideradas «graves», são casos ocorridos na Sub-Região 
SRS) da III Região (v. mapa 2, p. 249), então sob o comando de um 


Conversas com antigos guerrilheiros da Frente Leste, Luanda, 1992-1994. 
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homem do Norte (o comandante Toca, de origem kongo). Antigos gue 
rilheiros dizem ter sido uma época de medo e angústia, uma época q 
«silêncio». Ser chamado à presença de um chefe militar podia signifie, 
a morte. Na sequência da execução de um dirigente originário do Les 
estalou, em Dezembro de 1969, a primeira grande manifestação de de 
contentamento no interior do MPLA naquela Frente, conhecida pelo nom 
de guerra do seu promotor, «Jibóia» (Barreiros Freitas, «Katuwa Mitwé 
«Jibóia», de origem bunda (v. mapa 5, p. 252), fizera um estágio de estud 
na URSS e no regresso, é nomeado director-adjunto do Centro de k 
trução Revolucionária (CIR)? da SRS da III Região. Sendo excelen; 
agitador político, viria a exercer considerável influência nas populaçã 
locais, de que provinha. Nas condições específicas das frentes de com 
bate «Jibóia» tornou-se porta-voz dos seus conterrâneos. À revolta po 
ele instigada foi, mercê do discurso que a fundamentava, dirigida cont 
os privilégios dos «do Norte», ou «urbanos»é e foi a primeira manifes 
tação de envergadura da identidade política do Leste no interior d 
MPLA, contra o poderio dos «do Norte». 

Denunciando o que considerava ser uma impostura da direcção pol 
tica, criticou a distribuição de armas obsoletas às milícias de defesa da 
bases. Para ele, era uma maneira dissimulada de enviar as populaçõe 
para uma morte certa, face aos meios de que O exército colonial di 
punha. «Jibóia» acusava os «do Norte» de reservar para a Frente Not 
(I e II Região) as melhores armas. Para falar com objectividade, nei 
mesmo as tropas ofensivas da guerrilha pareciam mais bem apetrech 
das?. Havia algum tempo que os «aliados» soviéticos tinham começad 
a mitigar os fornecimentos de armas ao MPLA, suspendendo-os pi 


3 Quem era António Camango, quadro intermédio das estruturas políticas da Sul 
-Região Sul da Frente Leste? António Camango era, com efeito, um dos dirigentes | 
Leste que haviam sido promovidos a altas funções político-militares. Deste modo, à 8 
execução foi entendida como prova da vontade deliberada da direcção do movimento! 
libertação em afastar os dirigentes do Leste da direcção da luta armada e do futuro pod 
de Estado (conversas com antigos guerrilheiros da Frente Leste, Luanda, 1990-192 

24 Os CIR eram estruturas essenciais na guerra de guerrilha: uma espécie de escol 
em que era dada preparação militar e política aos «cadetes» e novos recrutas da 1 
lução antes de os enviar para combate. 

2 Conversas com «Pepetela» e Carlos Rocha «Dilolwa», Luanda, 1990. 

26 Conversas com antigos guerrilheiros da Frente Leste, Luanda, 1990-1994. 
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o pleto quando veio a estalar uma segunda «revolta», como adiante 
mos. De qualquer modo, os rancores das populações rurais da Sub- 
ião Sul aos «urbanos do Norte»? encontrara uma voz «autorizada», 
= voz instruída que ocupava um posto de responsabilidade, mesmo 


Leste que o apoiavam mobilizaram as populações das bases, iniciando 
a marcha tumo à fronteira zambiana com o firme propósito de chegar 
usaka, junto do presidente do Movimento, entretanto atacado em 
nícios improvisados, nas bases por onde passavam, com gritos de 
Eo tchinjangal» («Abaixo Netol»). Pelo caminho, apesar de ganharem 
ros apoiantes, o movimento perdia fôlego à medida que se aproxi- 
va da fronteira. Uma vez ali chegados, o caso tomou aspectos com- 
ente diferentes. Ao início, falou-se em formar uma comissão 
resentativa das duas partes, direcção política e grupo dos contestatá- 
, para decidir sobre as reclamações apresentadas, tendo a questão 
ido «afogada» na confusão que caracterizava o difícil momento que o 
imento de libertação passava. Na realidade, a contestação não con- 
viu qualquer ganho no que dizia respeito às suas principais reclama- 
, nomeadamente a punição dos chefes culpados de abuso do poder, 
itrega de armas de melhor qualidade às bases e a criação de condições 
sticas melhores para a III Região. 

À contestação terminou com uma derrota e a desmobilização alastrou 
fileiras do movimento. «Jibóia» foi castigado, mantido na fronteira, 
e das bases onde dera provas de grande ascendente nas populações 
ua etnia. Foi despromovido do posto de director-adjunto do CIR 
o de militante subalterno, regressando à superfície em 1972, no 
rrer do Movimento de Reajustamento, ao lado de Daniel Chipenda, 
acompanhou na dissidência”. De uma forma ou de outra, esta 


Conversas com «Pepetela», Luanda, 1990. 

“ibóia» seria eleito para o Comité Central da tendência Chipenda, depois do 
to do Congresso de Lusaka, do qual falarei adiante. Aparece a seguir em Luanda, 
Sidir à cerimónia de inauguração da representação da facção Chipenda, a 12 de 
bro de 1974 (cf. Jornal de Angola, 13-12-1974). Depois de, no final da década 
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revolta assinala a primeira ruptura do pacto de confiança estabeleçig 
entre o movimento de libertação e as populações da região. Esse cor 
trato de confiança era um pacto de apoio global à luta pela liberdade, 
qual as populações proporcionavam à guerrilha uma base de recryga 
mento e apoio logístico multiforme. Em qualquer guerrilha, esse apoi 
exige a existência de regras do jogo e mútuo respeito”, sem o que a ajud 
das populações torna-se num acto coercivo e o seu desrespeito signife 
que deixaram de identificar-se com os objectivos do movimento de libe 
tação ou de qualquer outra rebelião armada. O movimento de libertaçã 
passa a enfrentar dois inimigos — as tropas coloniais e as chefias trad 
cionais. As populações das frentes orientais cada vez viam mais critica 
mente os chefes militares, tal como o movimento no seu todo. Ui 
antigo comissário político da II Região, nas suas recordações pessoaj 
relata um episódio ocorrido no Leste, precisamente por esta altura. Dir 
gindo-se a um comandante da zona (o comandante Paganini, poug 
antes de este ser fuzilado), Sali Kumbi Lupame, um soba (chefe tradicio 
nal) bunda lembrou-lhe que, quando fora aberta a III Região Político 
-Militar, o MPLA instituíra o princípio da chamada ajuda mútua (ajuda 
[assistência mútua). 

Segundo este princípio, os camponeses e os guerrilheiros deviam aj 
dar-se mutuamente no esforço de guerra da Frente. Os campones 
cumpriram-no com abnegação, sustentando a guerrilha logística e mat 
rialmente, com a sua produção alimentar local, lembra o chefe Sa 
Kumbi Lupame. Perante a deterioração da sua própria situação materia 
acontecia que já ninguém falava em ajuda mútna. O chefe Sali Kuml 
Lupame interrogava-se porque é que, agora que os camponeses já 
tinham nada, ainda se falava de «parte do chefe», e se passou a reset 
para o comandante da frente ou para O chefe de sector da guerrilha 


de 1970, ao regressar do exílio, se ter tornado funcionário do Ministério da Agricultui 
abandonou a vida política. As minhas diversas tentativas para o encontrar foram Y 
pois viveu, nestes últimos anos, no sul de Angola e só episodicamente vinha a Luand 
onde terá falecido em 1999, segundo fontes não especificadas de antigos companheir 
seus da Frente Leste. 

2. o caso da RENAMO em Moçambique e dos acordos a que ela teve de cheg 
com certos chefes tradicionais para utilizar as suas terras. In Gerfray, Christian. La ca 
des armes au Mozambique — Anthropologie d'une guerra, Paris: CREDU-Kanthala, 192 


passiz. 
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hor parte dos poucos alimentos que restavam”. A desconfiança por 
» do campesinato local teria pesadas consequências para o movi- 
E de libertação e agravaria a sua debilidade no plano militar. Pior 
a, a generalização de uma situação de comportamento de senhores 
erra sem escrúpulos por parte de vários chefes de diversos escalões 
atá por instalar-se em certos sectores desta vasta frente, criando um 
4 de desconfiança e de conflitos abertos, mesmo de vendettas sangren- 
e deserções. Deserções bem aproveitadas, senão mesmo encorajadas 
um trabalho de sapa conduzido com mão de mestre pela polícia 
eta portuguesa, através de várias redes de comerciantes ou explora- 
s portugueses disseminados por esta região. Deserções que contri- 
ão para a progressiva deriva, estagnação e mesmo para um recuo 
tico quanto aos avanços da luta anticolonial. O relatado com candura 
nargura pelo chefe Sali Kumbi Lupame ocorreria com maior expres- 
noutros sectores da região. 

No final de 1968-1969, a situação militar do MPLA era particular- 
te grave. e só com a aquisição das primeiras peças de artilharia 
ada, no começo da década de 1970, foi possível reactivar as operações 
profundidade, mas perante as repetidas ofensivas das tropas colo- 
à cada vez mais eficazes, o movimento de libertação ia perdendo 
no e iniciativa. As bases interiores esvaziaram-se pouco a pouco em 
sfício das bases fronteiriças. As fileiras da guerrilha foram invadidas 
novo estado de crise e desalento. Verificavam-se novas deserções 
juadros militares. O exército colonial não só conseguira impedir o 
ço pata o ocidente, um dos objectivos do MPLA depois de divul- 
a palavra de ordem «Generalização da luta armada», como conse- 
| desorganizar as frentes e fazer refluir a luta até à fronteira zam- 
, apesar da permanência de vastas bolsas de resistência no interior. 
a à guerrilha chegara a semelhante estado de fragmentação e atomi- 
| em todas as frentese e outros focos de descontentamento e de 
Estação surgiriam muito em breve. Na realidade, tratava-se do prolon- 
nto, a outra escala, da revolta iniciada por «Jibóia». Uma nova fase 
Ou pelo menos o seu prolongamento, manifestar-se-ia em breve, 
Vez a um outro nível hierárquico da estrutura do movimento. 


fOnversas com «Ouro de Angola» (nome de guerra de José Domingos Tuta, 
Comissário político e tradutor da língua luvale na III Região), Luanda, 1993-1994, 
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5. Segunda fase de revolta na Frente Leste 


A Revolta Jibóia é abafada e o processo é oficialmente arquivado, 
nem por isso os espíritos acalmam. Com efeito, uma vez desmantelar 
a marcha de protesto e punido o principal responsável, novas pertug, 
ções surgem na Sub-Região Sul, desta vez tendo como líder um q] 
quadro da direcção política — Daniel Chipenda, ovimbundu, nascido 
Lobito, de família com origem no planalto central do Huambo. 


A Revolta Chipenda: o contexto histórico 


Foi através da imprensa”! que a opinião pública internacional soub; 
pela primeira vez, da existência de divergências no MPLA entre Agos 
nho Neto e o seu representante em Lusaka, Daniel Chipenda. Inform 
ção que foi oficializada, pouco depois, pela direcção do Movimen 
numa comunicação a todos os dirigentes e militantes*?. Na realidade: 
caso vinha de 1969, do tempo da Revolta Jibóia e é o próprio Dam 
Chipenda a explicar como a evolução da situação no Leste chego 
produzir a vaga de contestação em que acabaria por encontrar-se imp 


cado: 


«Em 1968, no momento da primeira grande ofensiva portugu 
contra as nossas forças [...], surgiram dificuldades que levaram mui 
pessoas a pensar em termos subjectivos, como, por exemplo: “E 
tipo, de onde é? É do Norte. E aquele, e aquele? São do Norte”. M 
também foram cometidos excessos: os próprios comandantes 1 
sempre sabiam comportar-se correctamente com a população» 


Quanto a saber como ficou à frente de uma contestação que cof 


çara sem ele, Chipenda responde: 


«Em 1969, eu estava num CIR [...] [quando] soube que um 8 
de guerrilheiros ia a caminho da fronteira zambiana com o objec 


a Afrique Asie, n.º 37-38, de 20-8-1973. 
2. MPLA: Declaração do MPLA sobre a conspiração contra-revolucionária 
nossas fileiras, Base «VC» (Zâmbia), 5 de Setembro de 1973. Neste documento, Di 
Chipenda era acusado, em particular, de ser um agente do imperialismo infiltrado 
fileiras do MPLA e de colaborar com a UNITA em bases tribais a ponto de ent 
(como responsável pela logística) as armas do MPLA ao movimento rival. 
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le se encontrar com Neto onde quer que ele estivesse. Eram cerca 
he 800. Tinham reclamações a apresentar, e eu ofereci-me simples- 
o ente como árbitro das duas comissões a criar [para esse efeito] 
[) 


Mais tarde Chipenda virá a declarar, noutra entrevista, que os presi- 
tes Kenneth Kaunda da Zâmbia e Julius Nyerere da Tanzânia, lhe 
iram pata «assumir o comando desses militantes para evitar uma luta 
asta» Segundo ele, não deveria «assumir o seu comando, de modo 
o, mas [em vez disso] a sua orientação [...] no sentido de se obter 
consenso no interior do MPLA até ao congresso.» 

istas declarações datam de 1987, num momento em que Daniel 
penda se preparava para regressar ao redil e fazia já, praticamente, 
e da diplomacia paralela do presidente José Eduardo dos Santos 
vida aos opositores exilados, no âmbito da chamada «política de 
anciliação nacionab». Por tal, não nos deixemos iludir, de tanto que o 
tom conciliatório contrasta com declarações da época da cisão. 
facto é que Daniel Chipenda fora indicado pela direcção política 
| ir ao encontro da marcha dirigida por «Jibóia» a fim de escutar os 
estatários e de com eles dialogar”. Teve, por esse facto, a primazia 
to ao conhecimento do conteúdo do caderno reivindicativo devida- 
e redigido pelos revoltosos e destinado ao presidente do MPLA. 


a 


o chefe político, de inegável carisma”, e os contestatários nasceu 


dfrica Hoje, Lisboa, n.º 17 de 26-11-1986. 

Africa Hoje, Lisboa, n.º 20 de 20-1-1987. 

Convetsas com «Pepetela», «Dilolwa», Lúcio Lara e «Dibala», Luanda, 1988-1992. 
Daniel Júlio Chipenda (1931-1996) era filho de um pastor ovibumdu de Benguela, 
tendo Jesse Chipenda, primeiro secretário-geral do Conselho das Igrejas Evangé- 
Angola Central que foi preso pela PIDE em Junho de 1968 e faleceu na cadeia 
atubro de 1969. Chipenda aderiu ao MPLA em Portugal, de onde fugiu em 1962. 
Ftugal, iniciou os estudos superiores simultaneamente com uma carreira de jogador 
bol na Associação Académica de Coimbra. Reuniu-se, nesse ano de 1962, ao 
» Já instalado em Léopoldville, e trabalhou no Departamento de Organização e 
2S com Lúcio Lara antes de assumir a direcção da Juventude Movimento Popular 
Ertação de Angola (JMPLA), a organização da juventude do MPLA. Fez parte 
heiro grupo que tentou a abertura da Frente Leste e abriu o primeiro escritório do 
em Dar-es-Salaam (Tanzânia). Posteriormente, foi o representante do Movimento 
lo e por ele passavam todos os quadros e guerrilheiros que, retirados da II Região 
essados de estágios de formação no estrangeiro, eram enviados para a Frente 


222 JEAN-MICHEL MABEKO-TALI 


uma indiscutível simpatia. Fosse por oportunismo, como afirmam aing 

y 
hoje alguns dos seus antigos adversários na direcção política, ou Po 
verdadeira simpatia, o facto é que Daniel Chipenda encontrou-se a lide 


longe de Lusaka e das bases fronteiriças onde ele se encontrava. Alér 
disto, outro facto iria favorecê-lo. Muitos destes activistas regressados d, 
estágios no estrangeiro (em particular na URSS) continuavam sem taref; 
o que contribuía para acirrar O geral descontentamento dos activistas 4 
Leste. Este aspecto, explicado pela conjuntura de uma guerrilha eg 
recuo, mesmo em debandada, parecia, mais uma vez, um vexame otques 


trado contra os homens do Leste e o discurso contestatário não deixo 


de explorá-lo. Muitos se embrenharam na contestação, oferecendo | 
Daniel Chipenda competências que ele não possuía, mas O essencial do 
quadros de direcção manteve-se fiel a Neto, ou não aderiu à contestação 
embora tivesse motivos de sobra para lhe criticar os métodos de direcção 

Sem o manifestar de imediato, Daniel Chipenda tomou rapidament 
o partido das reclamações de «ibóia» e dos seus companheiros, assç 
ciando-se às críticas e amplificando-as durante os debates do Moviment 
de Reajustamento. Como a evolução do debate não se lhe mostrasg 
favorável, Daniel Chipenda simulou uma consulta médica em Lusak 
onde pediu a protecção das autoridades zambianas. Assim nasceu; 
Rebelião do Leste, ou Rebelião Chipenda, pouco depois baptizada, pelé 
autores da Revolta Activa, como Revolta do Leste. A partir des 
momento, a crise do Leste ganhou aspectos ainda mais dramáticos, p 
este novo contestatário não ser, como «Jibóia», uma figura de segund 
plano apenas conhecida nas fileiras da sua zona de combate. 

A entrada de Daniel Chipenda na liça dava à crise do Leste uf 
dimensão completamente diferente, que ia além do que na Revolta 
Jibóia parecera uma simples contestação de carácter «tribal», no discuí 
oficial do MPLA, ou étnico-regional. A crise aumenta de amplitude € 
«revolta» ganha feições militares, embora estes aspectos se tenham tê 
lado muito circunscritos. Entretanto, assume definitivamente um catádl 


Leste. Daniel Chipenda, homem caloroso € de um carisma por todos reconhecido, mes 
pelos seus antigos adversários, gozava da simpatia de muitos quadros, não necessai 
mente da sua etnia ou do Leste. Este facto explica por que, antes de rejeitar O Cà a 
etno-regionalista do seu discurso da época, muitos tivessem simpatizado com ele. 
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ico e já não simplesmente conjuntural e estrutural. Convém acres- 
que o contexto global recordado que estivera na origem da pri- 
. «tevolta», tomou um novo aspecto a partir de 1972. 

n evemos acrescentar ao dramático quadro da situação político-militar 
4 ovimento o contexto regional, que repetia o eterno problema da 
jade do nacionalismo angolano. Desde os malogros registados neste 
o no começo da década de 1960, o problema fora formulado ape- 
E. uma maneira episódica. A FNLA e o MPLA tinham optado pela 
sição sistemática e pela guerra aberta com que sofria o segundo. 
indo-lhe definitivamente cortada pelo governo do presidente Mobutu 
à do norte de Angola, o MPLA perdia qualquer esperança de por aí 
a I Região a menos que chegasse a um acordo com o regime 
snse e, por consequência, com a FNLA. Foi essa a estratégia que o 
LA resolveu adoptar no começo dos anos 1970. Uma opção expli- 
À conjunturalmente, pelas dificuldades do Leste. Essas dificuldades e 
ico do exército colonial que lhe fechava todas as vias de passagem 
ocidente, reduziam a nada um dos objectivos estratégicos dessa 
a para a costa» — romper o isolamento da I Região. Neste quadro 
[PLA decidiu reactivar a questão da unidade com a FNLA. 


e com Holden Roberto. O primeiro encontro foi no mês de 
bro, em Brazzaville. Os presidentes do Congo/ Zaire e do Congo- 
aville reuniram-se com Holden Roberto e Agostinho Neto. Os 
tos dos Negócios Estrangeiros dos dois países (Henri Lopês pelo 
é Ngunz” Karl I Bond pelo Zaire) ficaram incumbidos de prepa- 
1 Segundo encontro para dias depois, em Kinshasa, onde chegam 
icordo de princípio entre os dois movimentos, sendo criado um 
Omando único da luta contra o colonialismo, cuja parte política 
à FNLA e o MPLA tomaria a direcção militar. Em teoria, o 
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MPLA tinha doravante direito de passagem pelo território zairense, Egg 
acordo revelar-se-ia um mau negócio. O papel militar atribuído ao MP 
era de tal modo vazio que a FNLA é que dispunha do controle sobre 
fronteira entre o Congo/Zaire e Angola e nenhum grupo operacional d 
guerrilha do MPLA podia atravessá-la sem o acordo da FNLA, tal com 
no passado. Mais uma vez, Agostinho Neto tomara decisões sem consyl 
tar as bases e a direcção do movimento como um todo e a FNLA w 
reforçada a sua imagem internacional e, consequentemente, de um 
forma ou de outra, o papel dos seus apoios, quer no plano continen À 
quer no plano internacional, nomeadamente o do presidente Mobutu d 
Congo/Zaire e o dos Estados Unidos da América”. Tal como os ante 
riores, este novo acordo não foi além das boas intenções e revelou-se | 
gravíssimo erro estratégico do MPLA. Os primeiros esquadrões de com 
batentes do MPLA, que se aventuraram a entrar nO território do Congo 
/Zaire, foram capturados pela FNLA e detidos na sua base militar 
Kinkuzu, não longe de Kinshasa. Foi em vão que O MPLA otganizo 
uma vasta campanha mediática para a sua libertação. Alguns desses com 
batentes seriam remetidos pela FNLA à facção Daniel Chipend; 
aquando do acordo desta com a FNLA em 1974. O acordo caiu e 
desuso ainda antes de ser posto em prática. 
Com este acordo, a direcção política via uma «porta de saída» 
procura de soluções para O espinhoso problema que era romper O is 
lamento da I Região, o que foi mal compreendido tanto no Leste com 
pelo aliado soviético. Na ocasião, ele apareceu — ou, pelo menos, assi 
foi oportunamente utilizado pela facção contestatária no Leste — cof 
prova de mais uma combinação entre «nortistas» para libertar a Si 
«região» (o «Norte», em detrimento do «Sul». 
Após a assinatura do acordo, Agostinho Neto decidiu transferir pa 

a Frente Norte os principais quadros político-militares que operava! 
Frente Leste, sem dúvida na ilusão de pôr em prática este «ente 
mento» com Holden Roberto. Decisão que seria muito mal aceite, taí 
mais que esta Frente vivia, desde 1969, um estado de crise e de patal 


3. as declarações de Adolfo Rodrigues Maria, in Pimenta, Fernando Tava 
Angola no perenrso de um nacionalista — Conversas com Adolfo Maria, Porto: Edições Al 


tamento, 2006, pp. 105-106. 
38 Shubin, Vladimir. Op. cit; Milhazes, José. 2013, p. 31. 
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Jano militar e uma evidente desconfiança face aos «nortistas». Mais 
esto que provocou uma nova vaga de descontentamento e acentuou 
ituação de recuo da luta armada nesta vasta frente”. 

“Neste momento entra em cena Daniel Chipenda e com ele altos 
sonsáveis militares num novo movimento de contestação, desta 
o num escalão já mais elevado dos quadros militares. Grande número 
«tes seriam passados pelas armas logo que Neto tomou conhe- 
mento de mais este braço-de-ferro entre os quadros do seu movi- 
nto. A ocasião será propícia, inclusive, para ajustes de contas pessoais 
» vitimarão altos quadros da guerrilha. Será o caso do comandante 
E i, um dos raros quadros mestiços da guerrilha no Leste. No 
anto, houve uma variante na acusação feita a Agostinho Neto, por 
ns quadros. Passou a ser acusado de ter «traído o movimento» ao 
nar um acordo com Holden Roberto, o presidente da FNLA, 
jém que era visto, desde há mais de uma década, pela propaganda 
próprio MPLA, como um «fantoche» do imperialismo americano. 
el Chipenda e a sua facção em revolta jogarão forte esta cartada 
lonal. Com acusações verbais, caminhou-se para uma oposição mili- 
entre as duas facções na Frente Leste. 

lo contrário da Revolta Jibóia, a Revolta Chipenda contará com 
uturas político-militares em boa forma e desafiará directamente 
stinho Neto, abrindo uma nova página nos dissabores internos e nas 
ntas intra-elitárias no seio do MPLA. 


volta Chipenda: oposição militar 
puta política intra-elitária na Frente Leste 


marcha da Revolta de Jibóia fora relativamente pacífica. As cente- 
e guerrilheiros” que seguiam «Jibóia», apesar de terem violentas 


idolfo Rodrigues Maria, 7n Pimenta, Fernando Tavares. Op. cit. 

Próprio Chipenda afirma que o número dos participantes na marcha era de 
ilheiros, mas as minhas conversas mantidas com outros antigos responsáveis 
imeros muito contraditórios, encolhendo para duas centenas. Colocando de 
[uaisquer razões subjectivas (a deliberada vontade de amplificar ou minimizar 
), parece estabelecido que esse encolhimento se poderia explicar porque os 
efectuados nas bases durante a marcha teriam dado origem a hesitações e 


226 JEAN-MICHEL MABEKO-TALI 


altercações com os que se opunham à marcha nas bases por onde p: 
savam'!, tentavam convencer as populações do justo motivo do se 
movimento, abdicando da violência armada. 

As coisas modificaram-se após o malogro da marcha. Retomandg, 


mesmo discurso acusatório contra os «do Norte», o novo grupo con 
tatário, dirigido por Daniel Chipenda, não só acusava a direcção de pá 
vilegiar a Frente Norte em matéria de armamento como também alatgo 
a questão a questões raciais e de classe, numa mistura já clássica | 
História do MPLA e mais tarde da Angola pós-colonial. Os quadros me 
tiços e brancos são acusados de gozar de mais privilégios e de melhor 
lugares nas estruturas do movimento do que os quadros negros, etc. Danj 
Chipenda voltaria a esta acusação — desta vez de maneira moderad, 
pelas razões já evocadas (a sua participação já efectiva na política dita q 
«reconciliação nacional») — na entrevista que concedeu ao bi-semanár 
português África (hoje desaparecido), retomando o discurso anti-intele 
tuais, trazendo-o de novo para a agenda. Os intelectuais são acusados q 
não se identificarem com o povo e de monopolizarem todos os privil 
gios. Na citada entrevista, Chipenda afirma, por exemplo: 


«Nós, os intelectuais, que pretendemos saber de tudo, julgamé 
que podemos impor uma determinada política. |...) Cometemos err 
porque quisemos ditar [impor as nossas ideias). [...] Quando o poy 
manifesta reivindicações, esses quadros não as apoiam, mas quand 
há queijo e manteiga... é essa a filosofia»? 


A violência instalou-se nas fileiras do Movimento, os partidári 
«netistas» e «chipendistas» usam as armas e montam emboscadas uns à 
outros. Os incidentes mais graves ocorrem em Lusaka, pelo domínio € 
depósito de armas do Movimento. Houve troca de tiros que forçaram 
autoridades zambianas a intervir. Multiplicavam-se as emboscadas 1 


4 Estas altercações ocorreram com chefes ou quadros militares não originários | 
Leste. A segurança física destes últimos chegou, em certos casos, a estar ameaçada, 
não houve caça sistemática ao Kamundongo/Kambokoyo. Tudo ocorreu conformi 
anterior comportamento de cada um dos quadros e responsáveis em questão. Del 
modo geral, tudo se resumiu a discussões, se bem que violentas, entre os «revoltos 
e a maioria dos chefes das bases situadas ao longo do percurso da caravana. Convet 
com Lúcio Lara e Carlos Rocha «Dilolwa», Luanda, 1990-1992. 

“2 África, Lisboa, n.º 20 de 20-1-1987. 
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ipais zonas dominadas pelo Movimento, principalmente nas zonas 
onteira, onde se encontrava a parte essencial dos quadros dirigentes. 
— 1973, à crise chegou a um ponto sem recuo e a direcção política do 
PLA alerta a opinião internacional para a «conjura» fomentada por 
ipenda com o fito de assassinar o presidente do Movimento. Daniel 
nipenda, receando pela sua segurança, refugia-se em Lusaka sob pro- 
“cão do governo local, em Outubro de 1973. O governo zambiano 


« bases da Zâmbia e impedir o trânsito de armas no seu território. 
-nou-se então claro para a direcção do MPLA que as autoridades 


e à pressão do governo zambiano, sentando-se com aqueles a quem 
amava «rebeldes» para chegar a uma solução. Isto mais não será do que 
| adiamento, pois este diálogo forçado redundará, no fim de contas, 
| fracasso. 


ntativa e malogro de diálogo 


Som o objectivo de encontrar uma solução negociada para a crise, foi 
ida uma comissão conjunta sob a égide das autoridades zambianas. 
meira reunião entre as duas partes efectua-se a 7 de Novembro de 
3 em Lusaka e serviu para instalar a comissão conjunta e para elabo- 
a agenda de trabalho acerca das questões em litígio, resumidas 
1 documento-síntese interno redigido pela direcção do Movimento e 
eitante às questões «do armamento [...]; do complot para assassínios 
da veracidade das acusações [dirigidas à direcção]; da suspensão dos 
tantes; [...] do tribalismo, regionalismo e separatismo; [...] da unidade 
lacionalismo angolano» e acerca da realização de uma «conferência 
nal de quadros». 

ara a direcção do MPLA, o problema resumia-se em reafirmar a 
autoridade política e a sua independência como movimento de 
ação que não devia estar sujeito aos ditames de governos e esta- 


V Afrique Asie, ibidem. 
MPLA. «Agenda mínima definida na reunião de 7-11-1973 entre a direcção do 
€ Os chefes rebeldes», Lusaka, 8-11-1973, dactilografado (Arquivos particulares). 
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dos de acolhimento. Por esta razão o desarmamento do movimenta 
planeado pelo governo zambiano, ocupava O primeiro lugar na lista da 
pontos a discutir. Rejeitar a imposição zambiana encontrava-se q 
braço dado com a exigência da rejeição de qualquer apoio ao moyi 
mento dissidente por parte da Zâmbia, de modo a deixar o movimen | 
de libertação resolver as suas «questões internas». A direcção polítie; 
do MPLA introduziu, igualmente, na ordem do dia da prevista segund, 
reunião da comissão conjunta, pontos respeitantes à punição dos «con 
jurados» após «julgamento público» e à «reabilitação dos inocentes» ma 
a comissão de inquérito a criar tivesse estabelecido os factos e as res 
ponsabilidades de cada um dos suspeitos, ou acusados de participar n; 


«conjura»*. 

Apanhado entre a hostilidade declarada e a atitude pró-Chipenda da 
autoridades zambianas de um lado e o rolo compressor do exércit 
colonial do outro, o MPLA estava prestes a perder a guerra no Leste, 
entanto, o tempo levaria todo o enredo montado sob pressão das auto 
ridades zambianas a estilhaçar-se. O receio dos «assassínios» paralisay 
ambos os lados de todo e qualquer procedimento «normab» quanto à 
recomendações da comissão conjunta. De resto, Daniel Clipenda nã 
tardou a ficar isolado no meio zambiano após ter tentado fazer vingar a 
suas posições durante o «movimento de reajustamento» iniciado, desd 
1972, em toda a Frente Leste e consequentemente não será eleito par 
os órgãos provisórios de gestão da Frente instalados na sequência di 
«reajustamento». De qualquer maneira, o ano de 1973 terminou com: 
pulverizar do MPLA na Frente Leste. 

Quando, a 25 de Abril de 1974, foi derrubado o regime salazarist 
a sua guerrilha estava ameaçada de atomização total. A partir de entã 
os acontecimentos desenvolvem-se com grande rapidez, escapand 
num primeiro momento, ao controle do MPLA que teve de gerit 
seus assuntos internos à luz dos projectores da imprensa internacior 
e sob os ditames da diplomacia africana regional. Entretanto, e mesm 
muito antes da situação na Sub-Região Sul ter atingido o ponto crític 
anteriormente descrito, já nas fileiras da guerrilha da Sub-Região No 
até então relativamente preservada de perturbações, tinham-se mas 
festado incidentes de carácter étnico-regionalista que opunham | 


 Thidem. 


GUERRILHA E REVOLTAS NA FRENTE LESTE 229 


holewe 205 Ovimbundu e estes aos Bunda (v. mapa 5, p. 252). 
origem destes incidentes prende-se com a deterioração da atmosfera 
, pirada entre os quadros e os combatentes da III Região, ela própria 
cultado da deriva em que se encontrava o MPLA no Leste. Foi na 
se da contestação à autoridade de alguns chefes originários desta ou 
quela etnia que se desencadearam estes incidentes, nomeadamente 
ando combatentes ou populações de algumas bases recusaram sub- 
eter-se a um chefe cujo comportamento era então visto como diri- 
do contra todos os naturais da região, etc. Estas contestações foram 
gticularmente virulentas no caso dos Tchokwe-Ovimbundu por 
des históricas, como sublinhámos anteriormente, mas o autorita- 
o de alguns chefes militares ovimbundu nas frentes afastá-los-á das 
spulações locais. 

E nesta atmosfera de desconfiança e de contestação generalizadas e 
recuo militar em toda a extensão da Frente Leste, que surge a ideia 
“organizar uma novo movimento de concertação geral de base, com 
objectivo de «reajustam» a vida interna do MPLA que lhe permitisse 
çar a luta de libertação anticolonial. 


O Movimento de Reajustamento: 
à busca de soluções políticas para a crise 


O Movimento de Reajustamento tem figurado na História do MPLA 
ao um momento fundamental, mercê do qual, segundo o discurso 
fal, foi possível reactivar a luta contra o colonialismo em todas as 
tes. Acima de tudo, é considerado um momento que permitiu salvar 
IPLA da situação de debandada em que se encontrava em todas as 
tes desde o começo da década de 1970, mas também o é por 
gos dirigentes do movimento como o primeiro grande momento de 
a e reflexão e de amplo debate, na ausência de um congresso, nunca 
então realizado, embora planeado desde, pelo menos, 1971. Assim 
jo, convém que aqui nos detenhamos, para melhor perceber os 
etivos, o fundo filosófico e sobretudo os jogos políticos que justifi- 
a sua organização. 


V. Neto, Agostinho. Introdução ao Movimento de Regjustamento na Frente Norte, sJ. 
mente, Brazzaville), 20-11-1973, policopiado, pp. 2-3 (Arquivos particulares). 
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Os objectivos e o que estava em jogo 
no Movimento de Reajustamento 


Na definição fornecida pelos documentos oficiais, este movimento 
apresentado como «um acto contínuo das massas militantes», sem ag 
quais «não poderia ir para a frente [...] e se converteria num caos». Mas, 
sobretudo, é definido como «um acto de resoluta radicalização [do] pro- 
cesso revolucionário »* 

Decidido na conjuntura já descrita, o Movimento de Reajustamento, 
foi fruto de uma iniciativa que partiu do escalão intermédio da estrutura 
do movimento de libertação e não da própria direcção política. Esta 
limitou-se à avaliar a ideia lançada em 1971 por um grupo de quadros 
político-militares recentemente regressados de estágios na China, daí sd 
conhecido como Grupo da China. 

O grupo era constituído pelos comandantes «Ludy Kissassunday 
(Rodrigues João Lopes), «Xietuw» (João Luís Neto), «Dangereux» (Paulo 
Mungongo) e «Bolingo» (Zacarias Pinto), a que se juntaria Gentil Viana 
(«Afrilo»), conselheiro político de Neto. Vindos da China, estes quadros 
tinham a particularidade de terem estado numa China ainda ideologica- 
mente dominada pela Revolução Cultural. Traziam uma lufada de 
fresco do ponto de vista da teoria militar, mas acima de tudo 
influência evidente da Revolução Cultural, no plano do discurso polítice 
e ideológico. A este grupo, há que acrescentar um outro chamado Grupo 
da Coreia, em particular «Jika» (nome de guerra de Gilberto Teixeira di 
Silva, Comissário Político da Frente Leste e um dos teóricos do Moyt 
mento de Reajustamento), que fizera o seu estágio político-militar mi 
Coreia do Norte. 

Perante a desagregação em que encontraram O Movimento ao regres 
sarem dos dois países socialistas, estes quadros superiores político-milita 
res concertaram-se e formularam propostas para relançar a luta de liber 
tação. Contributo que viria a traduzir-se, no imediato, na concepção 
organização e arranque do Movimento de Reajustamento*, sendo q 
segundo a opinião geral, foi Gentil Viana o verdadeiro iniciador e ptif 


“ MPLA. Princípios Gerais do Movimento de Regjustamento. Base Esperança (Frente Nori 


4-12-1973. 
48 Conversas com Artur Pestana «Pepetela», Carlos Rocha «Dilolwa», Lúcio Laf 


Filomeno de Sá «Dibala», Luanda, 1990-1992. 
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mal teórico desta tarefa, no que diz respeito à metodologia da otgani- 
cão € à realização do Movimento de Reajustamento. Advogado, antigo 
mdante em Portugal, Gentil Viana era um militante do MPLA desde 
primeira hora. Fizera parte do grupo de estudantes que deixaram clan- 
, stinamente Portugal no final da década de 1950 para se juntar à luta 
ticolonial. Após a crise de 1963, deixara o MPLA, passando anos mais 
gde pelo exílio na China, onde reencontrou Viriato da Cruz. Em 
quim, dedicou-se durante alguns anos à tradução das obras de Mao 
se-tung. Entretanto, retoma o contacto com a direcção do MPLA, por 
asião da passagem de Neto por esse país em 1971, seguindo com o 
vimento para a Zâmbia, acompanhando os estagiários do Grupo da 
a. Como já o vimos a respeito da crise de 1963, Viana esteve na 
«irem da teoria dita da «Ideia-Força», destinada a erradicar a crise e a 
1 çar O movimento*. Tratava-se de um doutrinário, ainda que longe 
) aprofundamento e do brio de Viriato da Cruz, mas mais flexível do 
le este perante Neto, com o qual decidiu reconciliar-se após vários anos 
astado do MPLA, na sequência da crise de 1962-1963. Agostinho Neto 
á dele o seu conselheiro político, cargo que ocupará até à sua entrada 
1 dissidência, em 1974, quando veremos os dois homens confronta- 
n-se de forma indirecta, como figuras de duas facções da elite nacio- 
ista do MPLA. 

São estes dois grupos de quadros, de backgrounds diferentes, mas uni- 
pelo consenso quanto à urgência do momento, que elaboram um 
umento onde teorizam o que designam por Movimento de Reajusta- 
ato da luta armada de libertação anticolonial. 

justificando a razão de ser deste «movimento», que desejavam global, 
tutores do documento-base para o arranque do «reajustamento» na 
te Leste escreviam: 


«A imensidão do teatro de guerra, a natureza do terreno, a fra- 
eza da produção, a fraca densidade da população, a extensão das 
has logísticas exteriores, o reduzido número de quadros, o racismo, 
tribalismo e a insuficiência da ajuda internacional, tudo isto somado 
PS erros que temos cometido, causaram-nos uma inadaptação que 
porta superar a todo o custo.» 


Adolfo Rodrigues Maria, in Pimenta, Fernando Tavares. Op. cit, p. 102. 
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Embora não negando os factores internos, o documento do MPLA 
cita, contudo, como principais promotores da presente crise, factores 


exógenos: 


«[Esta] crise geral de crescimento caracteriza-se, desde 1969, por uma 
ofensiva generalizada de novo tipo. Essa ofensiva geral caracteriza-se 
por: 

a) complot Chipenda; 

b) complot imperialista [com a participação dos] países vizinhos, para 

dividir o nosso movimento; 

0) esforços do imperialismo para relançar a FNLA; 

d) sabotagem no desenvolvimento das negociações entre o MPLA 


a ENLA com vista à unidade nacional; 
e) tentativa de isolamento do nosso movimento no seio da CONCR 


[Jo 


A importância intrínseca deste documento reside no facto de ele ser 
o primeiro do género a estabelecer tão extenso diagnóstico dos proble 
mas gerais do Movimento e O facto de a sua redacção ter sido antecedida 
por longos e ásperos debates de fundo entre os dirigentes e os militantes 
de base e pela auscultação destes últimos nas aldeias controladas pela 
guerrilha, constitui o elemento mais significativo deste processo de «tea: 
justamento». Nunca desde a Conferência Nacional de 1962, fora dada à 


base tal possibilidade de exprimir-se. Poderíamos mesmo adiantar que fo 


essa a primeira vez em que tal aconteceu, visto a Conferência ter acom 


tecido num contexto de reduzida representatividade no interior, de 
movimento de libertação. 

O reajustamento efectuou-se primeiramente na Sub-Região Norte 
tendo as consultas e os debates efectuados nas bases desta região decot 
tido em assembleias alargadas que deram aos militantes a possibilidad 
de exprimir-se abertamente. Isto facilitou as duras críticas à direcção poli 
tica. Já mobilizados em redor das reclamações fundamentais de «Jibóia 
repetidas por Chipenda, os militantes originários da Frente Leste criti 
ram severamente o comportamento dos chefes militares a quem, cham 


o MPLA. Bases Gerais e Programa Geral do Movimento de Regjustamento, Kassamb 
30-9-1972, policopiado (Arquivos particulares). 
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"m Kamundongo/Kambokoyo e o próprio Agostinho Neto era ata- 
E do e acusado não só de privilegiar o Norte, mas também pelos seus 
étodos de direcção. Para os partidários de Daniel Chipenda, a questão 
ão se esgotava na reparação das injustiças praticadas contra as popula- 
ses do «Sub», mas era mais ampla, em termos de reformulação do equi- 
Dei E político-militar no interior das instâncias dirigentes, de modo a dar 
ais lugares aos elementos oriundos do «Sul». Para lá deste aspecto o que 
«tava em jogo era a disputa da direcção política do Movimento. Daniel 
| ipenda exprimia-o, de certa maneira, mantendo um discurso contesta- 
írio global, dando-lhe expressão com estribilhos anti-Neto. O ambiente 
as assembleias começou a envenenar-se e as posições de netistas e 
hipendistas revelaram-se inconciliáveis. 

De uma perspectiva puramente pessoal o face-a-face Chipenda-Neto 
o de dois estilos oratórios nos antípodas um do outro. Agostinho Neto 
a um orador medíocre. O historiador britânico Basil Davidson, que foi 
amigo pessoal e de longa data, traça dele o seguinte retrato: 


«Sóbrio em palavras, achando frequentemente que perdia tempo 
com elas (quando, na realidade, ele não era tanto assim) |...) Orador 
medíocre, pelo menos para os ouvidos estrangeiros, ainda que cheio 
de espírito e persuasivo em privado, homem cuja docilidade dissimu- 
Java um carácter resoluto inflexível, Neto unia a uma vontade inaba- 
lável à sua causa, um poder moral correspondente.»*! 


Por sua vez, Oleg Ivanovitch Nazhestkin, um antigo oficial do KGB 
3 encontrou Agostinho Neto em 1962, em Léopoldville (actual Kin- 
Sa), onde então residia, dirá dele mais tarde que, em vez de um dashing, 
zve commander, era antes «um homem tímido, um intelectual de modos 
eis, que falava com doçura e [parecia] perdia-se em pensamentos 
te longos períodos, antes de soltar subitamente uma análise lúcida 


fe os problemas [que discutíamos].»? Vadim Kirpichenko, outro antigo 
lal do KGB que o encontrou em 1967, acrescentava por seu turno: 


«A impressão que ficou dos encontros com ele foi agradável e, 
ão fosse ele ter aquela cor de pele, Neto passaria por um banal 


Davidson, Basil. L'Angola au canr des tempétes..., op. cit., p. 231. 
V. Andrew, Christopher; Mitrokhin, Vassili. The World Was Going Our Way: The KGB 
e Battle for the Third World, Nova Iorque: Basic Books, 2005, p. 444. 


234 JEAN-MICHEL MABEKO-TALI 


europeu fleumático, em vez de por um africano de temperam 
) Ento 


forte»? 


Estes diversos retratos correspondem, no essencial, à imagem que ey 
próprio guardo do homem que encontrei por mero acaso, pelo menos 
uma vez, em casa dos Lata, em Brazzaville, no Congo, na época da lu; 
armada anticolonial e mais tarde em Angola, durante uma pescaria pata 
a qual Lúcio Lara me convidou, em 1976. Posteriormente, também tive 
oportunidade de assistir a alguns dos 77eetings públicos aos quais presidi 
na qualidade de Chefe de Estado. Todos os que puderam ouvit ou ver 
Agostinho Neto a falar numa reunião pública terão verificado a medio: 
cridade do seu ritmo oratório, tal como a sobriedade do seu discurso 
político. Em todo o caso, e para seu grande crédito pessoal, era a antítese 
de um orador populista de verbo apressado e ligeiro, como eta O caso de 
Daniel Chipenda, ou mesmo de Nito Alves. 

Ao lado dele, Daniel Chipenda era, de facto, um verdadeiro tribuna, 
populista até ao extremo, cujo talento oratório O colocava sem dificul 
dade acima da mediocridade oratória natural e muito reservada de Neto, 

Para compensar esta lacuna oratória do seu presidente e a sua tendên; 
cia para o silêncio quando entendia que não tinha contas a prestar a 
qualquer movimento de contestação, como fez aquando da crise de 197 
e noutras ocasiões, a facção pró-Neto apela para um quadro oriundo do 
Leste, que tem a vantagem de ser falante das línguas locais, o coman! 
dante «Dangereux» (nome de guerra de Paulo da Silva Mungongo), tão 
carismático e orador eloquente quanto Chipenda. Natural do Moxico, 
Paulo da Silva Mungongo recebera formação de professor primário 
de campo (Monitor de Posto) no Seminário do Luso. Fez parte de um 
grupo de professores que aderiu à luta armada anticolonial aquando di 
abertura da Frente Leste, em 1966. Rapidamente galgou os degraus d. 
guerrilha, até ao grau (o mais alto, na época) de comandante de Coluna 
sendo um dos fundadores das Forças Armadas Populares de Libertação 
de Angola (FAPLA), o braço armado do MPLA na versão de 1974. D 
seguida, é eleito membro do Comité Central, na sequência da Conferên 
cia Inter-Regional dos Militantes e posteriormente membro do Conselhi 
da Revolução, após a independência. Até à sua morte (durante O golpi 


3 In Andrew, Christopher; Mitrokhin, Vassili. Op. at, p. 446. 
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“Thado de 27 de Maio de 1977), manter-se-ia um dos «homens do Pre- 
«dente», nO seio das instituições políticas e militares angolanas. Foi, por- 
nto, uma «bateria pesada» oratória quem defrontou o carismático e 
sopulista Daniel Chipenda e fez pender a balança a favor de Agostinho 
Veto na Frente Leste graças a uma contra-mobilização ao nível das 
Ases, sem no entanto anular os efeitos mais importantes da crise que 
»vará para o campo de Chipenda inúmeros quadros superiores político- 
militares. Em lugar de atrair para a sua órbita o grosso dos quadros 
olíticos, que podiam ter-lhe erguido o trampolim para chegar à direcção 
olítica, Daniel Chipenda deixará o reajustamento antes do prazo, 
fecerto pot razões de segurança, atendendo ao grau de hostilidade 
mada atingida pela rivalidade entre as duas facções. Será excluído das 
nstâncias provisórias criadas no fim dos trabalhos do dito Movimento de 
ajustamento. Assim se consumou a ruptura. O Movimento de Reajus- 
mento não conseguira impedir a implosão do MPLA na Frente Leste. 
Ds seus efeitos não terão a importância que antecipadamente fora pre- 
ista — relançar a luta e dar maior coesão ao movimento de libertação. 


Is efeitos do Movimento de Reajustamento 
a evolução da Frente Leste 


O discurso oficial do MPLA sobre o Movimento de Reajustamento 
Leste apresentou, num primeiro momento, uma visão muito positiva 
s efeitos deste movimento na evolução global da luta de libertação. Foi 
sse modo que, no seu discurso de introdução ao Movimento de Rea- 
tamento na Frente Norte, Agostinho Neto declarou: 


«Sem o Reajustamento, o Leste estaria irremediavelmente perdido 


e dificuldades insuperáveis teriam impedido a nossa marcha na Frente 
orte» 


Esta visão foi moderada, num segundo momento, pela constatação: 


«Como era de esperar, o Movimento de Reajustamento teve e con- 
tinuará a ter aspectos positivos e negativos [...). Foi negativo, por exem- 
Plo, que numerosos camaradas o tivessem entendido como uma disputa 
entre indivíduos, como um ajuste de contas geral entre militantes, entre 


o. 


gentes ou entre uns e outros! Do mesmo modo que foi negativo ter 
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o Reajustamento parecido e continuar a parecer, na cabeça de muitos 
um acto passageiro que tivemos de lançar a fim de apaziguar a tensão: 
nas massas e de substituir alguns dirigentes por outros» 


Longe do discurso oficial, que procurava mostrar-se optimista quanta 
aos efeitos do Reajustamento no Leste, Agostinho Neto não alimentava 
ilusões acerca da situação real na Frente. Dois documentos merecem se, 
aqui citados, atestando esta afirmação. O primeiro é um «balanço» feito 
pelo próprio presidente do MPLA, com data de 25 de Setembro de 1973 
menos de um mês após o fim do Movimento de Reajustamento ng 
Leste, enquanto o arranque de um processo semelhante na Frente Norte 
era preparado: 


«Balanço informativo — Na Frente Leste, o plano imperialista 
concretiza-se por uma actividade fraccionista de grande envergadura, 
fortemente apoiada pelas autoridades locais e centrais zambianas, 
Depois das muitas vicissitudes do 'complot” de Novembro e Dezem- 
bro de 1972 e Janeiro de 1973, a subversão concretizou-se no assalto 
e ocupação de Malondo CPR (Sikongo) e alastrou rapidamente ; 
todos os “acampamentos de SRS, em território zambiano e a certas 
unidades do interior da dita sub-região. É provavelmente a generali 
zação da subversão em toda a SRS. Os principais agitadores são 
Kilimandjaro, Katuwa Mitwe (Jibóia), Chikolomuenho e Kamalata, 
ajudados por Santana I, Santana II, Bala Direita, Quatro-de-Fevereiro, 
Danger, etc. Todos estes rebeldes actuam à volta de Daniel Chipenda 
a quem chamam “Chefe”. A essência [...] da subversão é o tribalismo 
Umbundu e Bunda. As exigências que eles apresentam são a não 
punição dos agitadores, a realização de uma “Assembleia Regional” e4 
“subsequente reorganização do movimento”. A razão profunda é esvas 
ziar o MPLA do seu conteúdo popular africano, a substituição [std d 
luta do Movimento, a neutralização dos elementos progressistas, 
destruição dos laços fraternos que existem entre o MPLA e os países 
africanos solidários com a nossa luta e com os países do campô 
socialista e a limitação da guerra. Tudo isto como meio de mais facil 
mente conseguir o estrangulamento do movimento numa frentf 


4 Tn MPLA. Bases Gerais e Pograma do Movimento de Regjustamento na Frente Norte, 
20-11-1973, p. 7 (Arquivos particulares). 


GUERRILHA E REVOLTAS NA FRENTE LESTE 237 


comum com a FNLA e a UNITA a fim de concretizar o plano 
imperialista de conceder ao país uma independência formal» 
Depois de ter sublinhado a implicação das autoridades zambianas no 
do dos «rebeldes», no fito de «[...] garantir em alternativa, uma base 
eitorial e humana [político-militar] à subversão, isto é, uma verdadeira 
osição de força a partir da qual seria inevitável a conversação entre as 
artes” [...)», O autor do texto conclui: 

«A necessidade de afastar a intervenção zambiana, a necessidade de 
encontrar uma via de abastecimento logístico para as unidades que se 
encontram ainda na SRS, a necessária consolidação da SRS e as evi- 
dentes necessidades impostas pelo carácter delicado da unidade com 
a FNLA e as consequentes relações com os países vizinhos, obriga- 
fam-nos a aceitar essa via de discussão com Chipenda e, provavel- 
mente, com os elementos rebeldes. A situação exige vigilância, pru- 
dência e organização activa do nosso lado. Importa fazer com que 
intervenham a nosso favor os países africanos progressistas. Estamos 
a preparar-nos para essas diligências” 


O segundo documento que merece figurar aqui é um extracto de uma 
rta de Agostinho Neto à Comissão Provisória de Reajustamento da 
ente Norte (CPR-FN), datada de 26 de Março de 1974 e na qual é 
alisada, igualmente, a situação no Leste: 


«[...] Os rebeldes e o GRZ [Governo zambiano] têm medo da 
Comissão Preparatória porque haveria “muita gente do norte”. Por isso 
travam, esperando ver se cometemos algum erro de que possam tirar 
proveito! [...] 50 guerrilheiros da FL [do lado dos rebeldes] desertaram 
para o lado tuga!” Há cada vez maiores possibilidades de acção junto 
do povo, mas o governo [zambiano] está cada vez mais abertamente 


Contra o movimento e, especialmente, contra mim»? 


* Neto, Agostinho. Balanço Informativo, sl., 23-9-1973 (Arquivos particulares). 
* «Tuga» apodo pejorativo (derivado de «portuga», por sua vez de português) aplicado 
drças coloniais (e aos portugueses em geral) pelos guerrilheiros como réplica ao de 
9» (derivado de «terroristas»), pelo qual as tropas coloniais designavam os guerrilheiros. 
“Neto, Agostinho. [Carta ao CPR-FN], s.l., 26-3-1974, dactilografado (Arquivos par- 
tres). 
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Antes, a 1 de Novembro de 1973, a direcção do MPLA emitira um 
documento, destinado aos seus representantes, com directivas Precisas 
sobre uma campanha de esclarecimento a realizar junto dos que designa 
por «países que são naturalmente nossos aliados». Esse documento con. 
tém as mesmas acusações ao «imperialismo e os seus aliados africanos, 
cujos principais objectivos seriam modificar a natureza progressista do 
Movimento, eliminando os dirigentes «realmente progressistas», «afoga 
o MPLA numa frente angolana que incluiria todos os elementos reaccig. 
nários angolanos», «dividir o MPLA em facções hostis», modificar ; 
natureza da guerra de libertação nacional e afastar o MPLA como inter 
locutor «realmente combativo», etc.* 

Para lá de todas as expressões próprias de qualquer linguagem mil 
tante, estes documentos contêm elementos capazes de demonstrar até 
que ponto a situação do MPLA estava bloqueada no Leste desde 1972 
Agostinho Neto tentava ocultar a dimensão dos problemas sob fórmulas 
de optimismo e de estímulo, mas não podia esconder o que era já fac 
— as numerosas deserções e a rendição de muitos quadros militares àg 
autoridades coloniais. 

Apesar de tudo, o Movimento de Reajustamento no Leste foi 
momento positivo de exercício da democracia no interior do MP 
apesar de contrariamente ao discurso de Agostinho Neto, a Frente Leste 
estar parcialmente «perdida» (no que diz respeito à SRS, esta escapava a0 
domínio efectivo da direcção política do Movimento desde 1973), o 
facto é que esse foi o único momento democrático que o MPLA terá 
conhecido desde o seu aparecimento. Terá mesmo sido um momento de 
verdadeiro exercício de democracia interna? Analisemos o seu conteúdo, 


os intervenientes, as decorrências e os resultados. 


O Reajustamento no Leste: 
«momento» democrático ou crítica de elite? 


Globalmente, o Movimento de Reajustamento nasceu com, pele 
menos, duas características que a longo prazo constituiriam a sua fra 
queza. Na sua forma estruturada, ele era um processo de crítica global 


58 MPLA/CPR-FL. Esquema Prático de Explicação a dar sobre a Situação Ac 
Lusaka, 1-11-1973. 
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ideológica e estrutural) da condução da guerra em todos os seus 
(militares, sociais, etc.), no entanto, esse processo não fora 


solítica, 
spectos 


sencadeado pela base, mas sim pelo escol político-militar, que ao apo- 


erat-se do movimento não estruturado de crítica na base, o estruturara 
Jhe dera um sentido teleológico próprio. 

, Ao ptopor-se como tarefa «canalizar as críticas das massas» e ao tta- 
nzir esta auto-atribuição numa reestruturação que deixava intacto o 
oder de comando da direcção política (o da palavra final) e ao colocar- 
e sob a direcção exclusiva do presidente que era igualmente objecto das 
cíticas (indirectas de começo e abertas no final), a elite autora do pro- 
cto de reajustamento virá a funcionar como filtro das críticas da base. 
oi esta uma das particularidades do Movimento de Reajustamento no 
este, que teve como efeito fazer abortar o contra-projecto chipendista, 
lestinado a tomar de assalto a direcção do MPLA, mas não impediu a 
ivisão do Movimento em dois blocos antagónicos no seio da Frente. 
Pelo já dito, o Movimento de Reajustamento teve, efectivamente, uma 
atticipação bem ampla e bem crítica da parte das bases sociais da Frente 
ste. Pela maneira como o reajustamento foi organizado e estruturado, 
ravés da base no seu conjunto, sem nunca pôr em causa o poder político 
de comando da direcção a críticas vindas de baixo não tardaram a ser 
izadas para as estruturas intermédias, nomeadamente para os quadros 
ico-militares que estiveram na origem deste processo e que se manti- 
maioritariamente fiéis a Neto. Por isto, o poder do presidente não 
| verdadeiramente colocado em causa, a não ser pela facção Chipenda. 
apoio fornecido pelas autoridades zambianas privaria Chipenda de agre- 
E a si os altos quadros político-militares que levavam a água ao moinho 
Neto e deixar-lhe-ia o terreno livre para reagrupar os seus fiéis, argu- 
ntando com as «conspirações imperialistas», regionalistas e «tribais» que 
arava ser a base das ambições de Daniel Chipenda e dos seus segui- 
res. Por outro lado, os quadros não negros, cujo peso político-militar era 
ortante na III Região Político-Militar, não tinham qualquer motivo para 
tirem ao discurso populista de Daniel Chipenda, que se centrava na 
ca à sua posição proeminente nas estruturas político-militares do movi- 
Ato de libertação e os quadros não oriundos do Leste, os chamados 
mundongos/Kambokoyos, igualmente postos de parte, ainda que indi- 
amente, pelo discurso de tom regionalista dos partidários de Daniel 
penda, tinham motivos mais do que suficientes para se manterem fiéis 
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a uma liderança que lhes assegurava uma legitimidade estatutária e estry, 
tural. Esta convergência de interesses seria capital para a sobrevivência 
política de Agostinho Neto à frente do MPLA nas batalhas futuras. 

O Movimento de Reajustamento ocorreu num momento de deban. 
dada militar e de profunda debilidade do MPLA, que perdera a iniciativa 
militar desde os primeiros anos da década de 1970 e chegara ao estado 
de atomização não só no Leste, mas também na Frente Norte. Mesmo 
antes de concluído o reajustamento no Leste, já o MPLA defronta : 
momentos de crise na Frente Norte que culminariam com o estalar, em 
plena luz do dia, da dissidência de parte essencial dos quadros político- 
-administrativos que faziam funcionar as estruturas e as instituições 
pedagógicas do MPLA no Congo. 


7. Dimensão social e política da dissidência na Frente Leste 


Oficialmente, o início da cisão no interior do MPLA, a acção que veio 
a receber a designação definitiva de Revolta do Leste é datada em 1974, 
Mostrámos antes que esta «revolta» teve duas fases. À primeira estalow 
em 1969, sob a direcção de «Jibóia», tendo aparentemente acalmado após; 
o malogro da marcha para a fronteira. A partir de 1972, a revolta ressut. 
giu com maior virulência, em consequência de uma fase de agitação mais 
ou menos localizada, mantida de uma maneira quase assumida po 
Daniel Chipenda, ainda membro do Comité-Director e a partir de 1973 
Chipenda entra em dissidência declarada no decorrer do Movimento de 
Reajustamento. A apropriação da crítica da base (constituída à partídz 
por quadros e populações do subgrupo etnolinguístico bunda SRS) po: 
um dirigente político de primeira linha”, pertencente a uma etnia de 
Angola centro-ocidental (Ovimbundu), não mereceu, apesar disso, um 
leitura adequada e aprofundada por parte da direcção do MPLA. 


5. Mabeko-Tali, Jean-Michel. «Des “révoltes” internes à Pépreuve du pouvol 
(1972-1977. Le MPLA face aux échéances», Paris: Mémoire de DEA — Histoire: 1 
1991, dir. de Catherine Coquery-Vidrovitch. Importa insistir, mais uma vez no facto de 
ao contrário do que afirmam certos autores (Ziegler, Jean. 1982) e a imprensa (Afi 
n.º 17, de 26-11-1986, num artigo muito laudatório), Daniel Chipenda nunca ter sido 
comandante da guerrilha. Ocupou sempre cargos político-burocráticos até entrar €º 
dissidência. O mal-entendido perpetua-se por o próprio interessado nunca ter tentad 


desfazê-lo, como prova a entrevista acima citada. 
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pa leitura dos documentos emitidos na época da crise, alguns dos 
mais citados anteriormente, uma única ideia aparece, repetitiva e defini- 
a A dissidência na SRS era apenas uma manifestação tribalista de 
guns dirigentes ambiciosos”, instrumentalizados pelo imperialismo 
ernacional. Traduzido em linguagem partidária, significava que os pro- 
jototes da dissidência eram simples executantes dos desígnios da reac- 
internacional contra o povo angolano, etc.*! 

Ao encatar com ligeireza a questão do comandismo, a direcção política 
ão entendeu a justa medida da ascensão, como forma de contestação 
olítica, do fenómeno a que, com certo desdém, chamava «tribalismo». 
Jominique Darbon escreve: 


«A passagem da etnia ao etnismo efectua-se pela assimilação de 
manifestas situações de desigualdade a identificações primordiais de 
outra natureza, de maneira que a etnia recriada se torna um conceito 
de combate que é bem recebido pelo essencial da população. A sub- 
jectividade da mobilização étnica para fins estatais ou nacionalistas 
articula-se então com a objectividade da marginalidade política e 
económica para criar ex nibilo uma cristalização efectiva»? 


Os acasos da luta de libertação nacional e as condições objectivas e 
jectivas, acima sublinhadas, da guerra na Frente Leste desde o seu 
cio, fizeram com que o comandismo, como fenómeno múltiplo de rela- 
entre a base e o topo e de condução da luta de libertação nacional, 
se obra de quadros oriundos de um horizonte que a «consciência 
ico-regional» local identificava com uma dada região, embora vaga — 
Norte. Rapidamente se passou da «consciência etno-regionalista» à 
nsciência de classe», tendo o problema ganho amplitude quando lhe 
acrescentada a inevitável questão racial*. 

À passagem de uma situação de constatar (tomada de consciência) 
gem essencialmente «do Norte» dos dirigentes político-militares no 


V. MPLA. Introdução às Bases Gerais do Movimento de Regjustamento, 1973 (Arquivos 
culares). 

V. MPLA. Bases Gerais do Movimento de Reajustamento na Frente Norte, 20-11-1973. 
Darbon, Dominique. «De Pethnie à Pethnisme: réflexions autour de quatre 
és multiraciales: Burundi, Afrique du Sud, Zimbabwe, Nouvelle Calédonie», in 
é Contemporaine, Paris: n.º 154, Fevereiro de 1990. 

V. a entrevista de Daniel Chipenda em África, art. cit. 
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Leste para a «subjectividade da mobilização», segundo Darbon, camj 
nhou de braço dado com o nascimento de uma elite político-milita, 
proveniente do Leste. Foi uma parte dessa elite que posteriormeng 
encabeçou a primeira fase da dissidência, baseada num discurso de 
denúncia surgido a partir das injustiças sociais, dos abusos de poder 
etc. e no qual a classe, as origens tribais, ético-regionais e, /ast but mg 
least, taciais caminham lado a lado. Na realidade, tudo isto era come 
uma átvore que, a um outro nível e noutro estádio da luta de libertação 
anticolonial, escondia a floresta dos verdadeiros enredos subjacentes 
ao tempo as lutas políticas entre elites pelo controlo da estrutura cen 
tral do movimento de libertação e a longo prazo do aparelho político 
do futuro Estado independente. Aliás esta percepção foi, como refe 
tido antes, expressa pelos contestatários de 1972 na I Região Político. 


-Militar. 


Tribalismo, luta de classes ou «corrida para O poder»? 


As formas de comando político-militar, tal como a prática social dos 
chefes das frentes, acumularam vícios tais que, na conjuntura da Frent 
Leste, a «classe dirigente» (político-militar) foi conotada com uma dad; 
região fictícia (o Norte) e a «classe dos não privilegiados», gross 
modo, com os originários do Leste. Em tais condições, as contestaçõe; 
dificilmente poderiam identificar-se com qualquer outra coisa que nã 
fosse de carácter étnico-regional. Luta de classes? Dominique Darboi 


escreve ainda: 


«A pertença étnica não é um critério de estratificação social com 
os outros. É um elemento discriminante que perturba, quer object 
vamente quer deliberadamente, os outros critérios de classificaçã 


social e as condições de acesso ao poder.» 


Para a massa tural, a luta de libertação nacional era antes de tudo, 
afirmação de uma dignidade e a revolta contra um determinado sistem 
— o sistema colonial, com a sua coorte de humilhações e constrangi 
mentos. Para a elite, é não só o passado, mas também a via que cond 
ao poder de Estado e à realização de aspirações hegemónicas. Gerir 
território já concebido no discurso da elite como «nação». Uma elite Co 


plena consciência de ser, ou pelo menos que se concebe como sendo! 
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nstrumento de salvação»! do futuro Estado. Da mesma forma, a cons- 
ancia da marginalidade social assume dimensões diferentes em se tra- 
ndo ou da esmagadora maioria da massa popular dos colonizados ou 
elite nacionalista. 

A emergência, no âmbito do movimento de libertação, de uma elite 
Jítico-militar originária do Leste fez com que no plano ideológico e 
ediante um adequado discurso teleológico aparecesse uma consciência 
marginalidade nas populações rurais em confronto com a autoridade 
strangeira» dos chefes político-militares, os ditos Kamundongo/Kambo- 
vo. Mesmo a título de comportamento individual e nas condições da 
erra sistemática praticada pelas tropas coloniais, o repúdio pela margi- 
idade surgia numa situação de crise e de perda de rumo do movi- 
ento de libertação, crise que não era negada na direcção do MPLA e 
í o lançamento do Movimento de Reajustamento. Durante este movi- 
to, embora se reconhecesse a existência de «vícios e maus métodos 
trabalho» e se atendesse à «situação geopolítica e às condições socio- 
ilturais no desencadear da crise”, o leztimotiv do discurso da direcção 
lítica do MPLA consistia apenas na estigmatização do «tribalismo» e 
s ambições pessoais dos dissidentes. Do mesmo modo, passou-se a 
com mais energia na sua «manipulação» pela «reacção internacio- 
b, etc., sem contudo estabelecer qualquer relação entre esses «vícios» 
sses maus métodos de trabalho, por um lado, e as manifestações 
balistas», por outro. Por sua vez, o tom «étnico-regional» da contes- 
ão surgida na Frente Leste mostraria as suas limitações, que também 
ão a justificar o seu fracasso. 


tações da contestação etno-regionalista 


Daniel Chipenda, figura central da segunda fase da contestação, não 
oriundo, como «Jibóia», de qualquer «tribo» ou «etnia» do Leste e 
JO tal a aliança de ambos no vasto movimento de contestação desen- 
ado no Leste em 1969 estabelece as limitações do carácter pura- 
te «tribal» ou «etno-regional» desse movimento. Contrariamente à 


Y. Davidson, Basil. L'Afrique au xxe siêcle — Iéveil et le combat du nationalisme africain, 
Edition Jeune Afrique, 1980, p. 149. 
MPLA. Introdução às Bases Gerais do Movimento de Reajustamento, op. cit. 
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distinção geralmente feita pela velha guarda do MPLA, a Revolta q 
Jibóia e a Revolta de Chipenda foram apenas duas fases de um únicg 
mesmo processo. 

A aliança de Daniel Chipenda a «Jibóia» apresenta um problema q, 
ordem conceptual que parece não ter perturbado a direcção do MP 
na caracterização da dissidência a que chamou, pura e simplesmente 
«tribalista». Não é de excluir, e a própria lógica política o indica, q 
Daniel Chipenda, chefe político de alto nível e privilegiado no context 
já mencionado, tenha aí encontrado uma oportunidade para a concret 
zação das ambições políticas pessoais alimentadas de longa data, de q 
o acusavam. Acusação que não explicava o motivo que levara centeng 
de guerrilheiros a abandonar as suas longínquas zonas de operação par, 
ir apresentar reclamações ao líder do movimento de libertação, nem poi 
que motivo a crise era alimentada por visões «tribalistas», melhor ditg 
etno-regionalistas, das relações internas do movimento. Da mesm 
forma, o discurso reducionista da direcção do MPLA acerca dest 
assunto não explicava por que motivo «Jibóia», dirigente político bund 
(do subgrupo etnolinguístico nganguela), aceitara coligar-se com o bai 
lundo Chipenda (do grupo etnolinguístico umbundu) (v. mapa 5, p. 252 
nem por que motivo este último conseguira capitalizar a confiança d 
uma importante massa de guerrilheiros oriundos do Leste angolan 
quando, do ponto de vista geográfico e linguístico, era também 
«estrangeiro». 

Respondendo às acusações de «tribalismo» lançadas contra o grupi 
dissidente, um dos seus membros (o comandante Muti), durante 
reunião plenária da Revolta do Leste, realizada em Ninda (Moxico) € 
Janeiro de 1975, declara: 


«Como é que [Agostinho Neto] pode ele dizer que Chipenda 
tribalista? Ele [Chipenda] é do centro de Angola. Não é bunda. Entã 
como é que o povo Bunda pôde eleger Chipenda presidente d 
MPLA [alusão ao Congresso de Lusaka]? Chipenda, pelo seu trabalh 


tornou-se um filho do Leste [...].» 


A Revolta do Leste encontrara a sua justificação em factores que 8 


podem ser explicados pela praxis, tanto social como político-militar, d 


STn A Província de Angola, (Luanda), 26 de Janeiro de 1975. 
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“mento de libertação e pelas dificuldades materiais e dissabores mili- 
es que ele vinha acumulando desde o começo da grande ofensiva 
onial portuguesa. Se o factor «tribal», ou étnico-regional, tivesse sido 
a principal razão, o MPLA não teria conseguido implantar-se com 
' ain como a que vimos. É digno de nota que, apesar do poder 


orte», isto não se tenha traduzido, 7pso facto, numa espécie de «ideo- 
ia de autoctonia»” que levasse à pura e simples rejeição da autoridade 
s chefes político-militares daí «importados» e à rejeição da autoridade 
nrema que eles representavam, a do MPLA. É a extensão da guerrilha 
í o desmente. 

Foi preciso que se acumulassem diversos casus belli para aparecerem 
ais evidentes da existência de uma «consciência etnista», no sentido de 
inicidade militante», com consequências eminentemente desestabili- 
doras para o MPLA. Este processo, que vai da tomada de consciência 
“uma «anomalia» à sua transferência para o domínio da ideologia 
balismo», «regionalismo», etc.), parece ter seguido um percutso intrin- 
amente ligado às vicissitudes e dissabores do MPLA nas suas frentes 
litares e particularmente às questões de direcção política e de 
nando militar. Traduzia também o reaparecimento das lutas entre eli- 
no seio de um movimento de libertação cujo presidente transformara 
o-diálogo numa estratégia de sobrevivência política, desde o seu 
meiro confronto, em 1962, com Viriato da Cruz. Apesar das suas fra- 
zas intrínsecas, o MPLA tinha formado novas gerações de quadros, 


! Dozon, Jean-Pierre «Les Bétés: une création coloniale», in Amselle, Jean-Loup; 
Okolo, Elikia (dir), Au coeur de Vetbnie — Etbnies, tribalisme et Etat en Afrique, Paris: 
Découverte, 1985, p. 83. 

* Meillassoux, Claude, «A propos du projet de Patelier Sciences sociales, politique 
anicité», documento de trabalho, policopiado, inédito. 

V. as declarações feitas à imprensa por um partidário de Daniel Chipenda na 
: «Afloro isto como “flecha” para os senhores da Informação saberem finalmente 
a dita revolta do Leste não começou em 1973 mas vem já do fundo, desde a 
Uta da própria Frente Leste. Nós recebíamos várias perguntas. Porque é que os 
entes do MPLA são todos do Norte.» Declarações de Manuel António Muti, «Yetu» 
Angola Livre», comandante da guerrilha que desertou e se rendeu às tropas colo- 
no fim de 1973, por ocasião de uma conferência de imprensa realizada em Luanda 
de Dezembro de 1974, em A Província de Angola (Luanda), O Comércio (Luanda), 
O de Luanda (Luanda), todos de 14-12-1974, 
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cujas aspirações, de um instante para o outro, entrariam em colisão cor 
as perspectivas e a gestão autocráticas do seu presidente. 

A reflexão redigida pelo comandante «Jika», publicada a título pós 
tumo, mostra até que ponto esta praxis autocrática acumulara sentimen 
tos de asfixia ao nível dos quadros, mesmo os que como ele eram ma 
leais ao chefe do movimento de libertação, atendendo à redução, q 
muito simplesmente à ausência de qualquer espaço de reflexão inteleç 
tual independente ao longo de toda a luta armada anticolonial. 


guerrilheiros oriundos do Leste resulta da longa marginalização das file; 
ras de comando, ou seja, do domínio dos símbolos do poder efectivo d 
guerrilha. De modo algum, para falar com exactidão, resulta do domíni 
de qualquer «território libertado», mais fictício que real, logo do pode 
potencial de Estado, ou, por outras palavras, do futuro comum. Nest 
caso, isso significava, pata a elite do Leste, que à partida estava excluíd, 
das vantagens e do poder efectivo do futuro Estado independente 
Angola. 
Olhando de outro ângulo, a aliança entre «Jibóia» e Chipenda retiray 
à contestação o carácter unicamente local e conduzia, num primei 
tempo, a uma aliança pluri-étnica bunda-bailundo. Ou, se se quiser, d 
homens oriundos de dois grupos étnicos (Nganguela e Ovimbundy 
geograficamente afastados um do outro e que apenas tinham em comun 
a afirmação de pertença, tão bem usada por Daniel Chipenda — a 
«Sub tão vago como o «Norte» dos Kamundongo/Kambokoyo. 
nessa aliança, também não deveria ser vista a reunião de duas ambiçõ 
políticas? Duplamente marginalizado depois do malogro do seu moyi 
mento de reivindicação, não se pode excluir que «Jibóia», cujo talento d 
agitador político é reconhecido por todos os seus antigos companheiro) 
tenha encontrado em Chipenda o trampolim para as suas próprias asp 
rações políticas. Nesse caso, o discurso «tribalista» ou melhor etno-tegi 
nal (o Sul contra o Notte) servira de alavanca mobilizadora para cont 
balançar a predominância dos chefes político-militares Kamundongo 
/Kambokoyo nos órgãos de direcção do movimento de líibertaçã 
A rápida ascensão deste discurso estava, na altura, à medida das angústi 
de populações entaladas entre os bombardeamentos das tropas colonia 
e o visível imobilismo da direcção do movimento de libertação, da q 
iam ficando gradualmente isoladas. 
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paniel Chipenda, orador de talento, não teve qualquer dificuldade em 
nitalizar um descontentamento cujos fundamentos iniciais eram indu- 
evelmente etno-regionalistas. Classificar tal revolta como um conjunto 
simples manifestações «tribalistas» ou «etno-regionalistas» é, no 
“+anto, uma leitura redutora do problema. 

Numerosos dirigentes militares recém-chegados de estágios de forma- 
em academias estrangeiras iam «mordendo o freio» à espera de um 
sto de comando, de uma nomeação ou de uma melhor utilização dos 
ecimentos adquiridos. Tendo perdido as esperanças, sentindo-se 
strados ou simplesmente porque alimentavam ambições políticas, 
uitos deles precipitaram-se nas fileiras da dissidência Chipenda e nem 


panização nacionalista. O primeiro vivia o dia-a-dia da guerrilha que 
ocura traduzir na sua visão do mundo e das relações com a autoridade 
lítica — caso de «Jibóia». O segundo, embora colocado na fronteira, 
enas recebe os ecos longínquos do interior e só durante «digressões» 
riódicas contacta com a vida dos combatentes e baseia a sua visão da 
a numa vivência menos rude e menos sujeita aos acasos da vida de 
errilheiro. Quaisquer que fossem as suas ligações estruturais aos 
mandantes e quadros político-militares, Daniel Chipenda continuava 
ido, ao contrário de «Jibóia», um homem de fora. O seu discurso era 
pulista por excelência e os seus argumentos assentavam num único 
isto — o regionalista. Num tempo, de crise de confiança entre a base 
da guerrilha e a direcção política, este era um discurso que produzia 
seus efeitos, principalmente quando as acusações de abuso de poder 
justificavam plenamente. Ao mesmo tempo, este discurso tinha o 
Onveniente de amedrontar os quadros não originários do Leste e os 
Centro. Era um discurso que não trazia em si nenhum factor político 
leológico que pudesse atrair tanto os quadros mestiços e brancos, 
do Os negros da Angola ocidental que fossem críticos e também eles 
Vessem insatisfeitos com a personificação do poder em Agostinho 


Bem qualquer sombra de dúvida, foi este um dos factores de fraqueza 
A dos limites da Revolta do Leste. A posterior aliança de Chipenda 
1a FNLA, em 1974, que na conjuntura da época, o era também com 
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o presidente Mobutu, afastá-lo-á definitivamente dos quadros e intele 
tuais críticos e insatisfeitos, e retirar-lhe-á qualquer possibilidade de ; 
ção do seu movimento de contestação com o da Revolta Activa, 
emerge em 1973 e cristaliza a contestação e a dissidência anti-Neto 
Frente Norte. 
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Mapa 2 
Regiões militares do MPLA e bases fronteiriças na Zâmbia 


RAZIAVILTE 
E sana 


II REGIÃO MILITAR 


gião Político-Militar, aberta em 1961. 
Político-Militar, aberta em 1964. 
o Político-Militar, aberta em 1966. 
ao Político-Militar, aberta em 1969. 
Político-Militar, aberta em 1970. 
tegião Político-Militar. 


 DGARQ: PIDE-DGS-Angola in Correia, Fernando (2015). Américo Boavida — 
0 é Memória (1923-1868), Lisboa: Edição de Autor, p. 362. 
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Mapa 3 
Zonas de extensão da guerrilha em 1970 


E 


Nota: Este mapa representa, essencialmente, as zonas atingidas pela guerrilha do E 
sem qualquer noção preconcebida da profundidade da sua implantação nem da exisi 


cia, ou não, de verdadeiras «zonas libertadas». 


Fonte: MPLA. A Vitória É Certa!, Argel, 1974. 
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Mapa 4 
Densidade da população em 1960 


CUANDO CUBANGO 


Menos de 5 hab./km? 
Entre 5 e 10 hab./km? 


É Entre 10 e 15 hab./km? 
“5 Entre 15 e 20 hab./km? 


: Diogo da Silva, Fernando. O Huambo mão-de-obra rural no mercado de trabalho de 
la, Luanda: FASTA [1968], p. 105. 
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Mapa 5 
Mapa etnolinguístico simplificado 


Bakongo 


Bakongo 


EB Khoisan 


| Nota: Este mapa deve ser lido com todas as reservas necessárias, porquanto as « rc 
teiras» étnico-regionais nele delineadas são na realidade muito mais fluidas e impreci 


CAPÍTULO IV 


Contestações e dissidência na Frente Norte 


Caractetísticas da Frente Norte 


A Frente Norte, o primeiro campo de luta do MPLA, compreendia 
Je a II Região, possuindo a particularidade de conter duas regiões 
paradas uma da outra por um território estrangeiro, o Zaire. Os 
4 ens que combatiam de um e outro lado desse pedaço de terra não 
golana estavam distantes entre si, seja quanto à experiência de guerra 
a quanto à humana e o mesmo pode ser dos da II Região em relação 
$ seus camaradas da Frente Leste. Podemos mesmo dizer que estavam 
ida mais distantes, visto que, como já mostrámos, foi a II Região que 
à quadros político-militares à Frente Leste. Falar da Frente Norte 
no uma única escola de guerra é completamente irreal porque o tipo 
guerra de Cabinda nada tinha a ver com a da guerrilha dos Dembos 
a região do Danje. À primeira apoiava-se fortemente na base de reta- 
irda congolesa e a segunda foi sempre uma ilhota de sobrevivência no 
O de numerosas adversidades corporizadas não só pelas tropas colo- 
S auxiliadas, pelas redes da PIDE nas fazendas de café do Norte, mas 
bém, pelas tropas errantes da FNLA, pela falta de bases logísticas 
riores, etc. 


Os guerrilheiros da I Região, reduzidos à luta pela sobrevivência e 


indos, com poucas excepções!, do meio etnolinguístico kimbundu, 


Penso, em particular, no caso de Ingo, mestiço, primeiro comandante da Região, que 
tou da guerrilha no fim da década de 1960. V. Pacheco, Carlos. Op. cit, vol. 1, 2016. 


254 JEAN-MICHEL MABEKO-TALI 


geriram contradições internas de menor envergadura, problemas de per 
sonalidades ou diferendos entre sanzalas. A acrescentar havia a penúri 
e as carências materiais, permanentes e obsessivas, tão perigosas como 
tropas adversas que ameaçavam o dia-a-dia dos guerrilheiros. Dois fal 
tores tanto mais perigosos quanto não só podiam matar e frequentemente 
mataram, como punham a guerrilha em permanente risco de desalen d 
e desmoralização dos homens, portanto de rendições e de traições? 
Igualmente o problema do cerco em que a I Região se encontrava s; 
tornou uma obsessão que atormentava os dirigentes do MPLA, comg 
um espinho espetado no pé, durante todo o tempo da luta armad; 
Embora tivessem ali chegado alguns raros quadros político-militares , 
custa de muitos homens e mulheres apanhados nas malhas da FN 
esse esforço ficou reduzido rapidamente a muito pouco comparativa 
mente com as necessidades de armamento e de outras condições logí 
ticas, de uma guerrilha cercada por todos os lados desde os primeiros 
momentos da sua existência. Começa então o movimento inverso de 
partida para o exterior, onde a direcção política se encontrava, pata q 
obtenção dos meios que faltavam. Foi assim que, em 1971, um grupo de 
guerrilheiros, sob o comando do «Monstro Imortab» (nome de guerra de 
Jacob Caetano, figura lendária da luta armada anticolonial do MPLA), deixou 
a I Região e entrou no Congo, via Congo/Zaire, numa viagem épica que, 
só por si, bastaria para confirmar a lenda tecida em torno do comandante 
«Monstro Imortal», sobretudo pela sua capacidade de sobrevivência, que 
permitira sair vivo das piores emboscadas, de que foram alvo todas as expe 
dições das quais ele fez parte, deste o início da luta armada”. 


Depois da independência, regressou às fileiras do exército, do qual está hoje reformado 
com a patente de general, além do desempenho de funções de adido militar em repre: 
sentações diplomáticas angolanas. 

2V., a este respeito, a obra autobiográfica do antigo comandante da 1 Região 
Kiluanji, César Augusto. Trajectória da Vida de um Guerrilheiro, Luanda: Editorial Van: 
guarda, 1990. 

3 Nascido em 1941, em Piri (Cuanza Norte), em território mbundu, João Jacot 
Caetano, o «Monstro Imortal», deixou Angola após as sublevações de 1961 e juntol 
-se ao MPLA, depois da sua instalação em Léopoldville. Fez depois parte dos primeiro 
militantes que o MPLA enviou para a Checoslováquia, para aí receberem formação 
militar. Nomeado comandante de uma primeira unidade em 1963, sobreviveu com três 
dos seus homens a um combate particularmente desastroso com a FNLA, no Norte d 


CONTESTAÇÕES E DISSIDÊNCIA NA FRENTE NORTE 255 


separados durante anos do resto do Movimento, sem dúvida que 


res quadros não estavam em condições de lhe medir o «estado de 
ade». Já em Brazzaville tomam consciência da gravidade e da ampli 
“de dos problemas de toda a espécie que afectam o MPLA no conjunto 
juta de libertação anticolonial. Uma evidência para os que lá desem- 
arcam, com otigem em outros horizontes da luta de libertação! e que 
onstituirão fonte de conflitos e contestação nos quais este grupo encon- 
ar-se-á envolvido logo à sua chegada. O primeiro desses problemas era 
“imobilismo que reinava, na II Região, no plano militar, mas a compo- 
«cão sociocultural e somática da organização nacionalista em Brazzaville 
ra outro. Sobretudo a divisão de papéis no seio do movimento de 
bertação no que dizia respeito à condução da guerra, à complexidade 
le relações entre os diversos grupos etnolinguísticos e raciais, acrescidos 
graves questões sociais que afectavam esta Frente. Fxaminemos os 
liversos factores de conflitos do movimento de libertação no seu exílio 
ongolês. Na origem destas divisões, encontra-se a complexidade socio- 
ógica e social do MPLA. Mais concretamente: a má gestão desta, a 
desorganização, o laxismo, o autoritarismo e o menosprezo por parte 
los responsáveis pelos militantes de base», o desvio de bens logísticos do 
lovimento, revendidos no mercado congolês, e as práticas de corrupção 


ingola. Foi nomeado membro do Comité-Director em 1964 e mais tarde chefe da 
jula clandestina do MPLA em Léopoldville. Chamado a Brazzaville em 1966, foi 
meado comandante do Esquadrão Cienfuegos, que tinha por missão atingir a 
Região, através do território do Congo-Léopoldville. Mais uma vez, é um dos raros 
breviventes desta expedição, dizimada ao longo da estrada, que atinge as margens do 
O Cuanza e acaba por conferir uma certa vitalidade à I Região, da qual se tornou o 
mandante. Esta capacidade para sobreviver à adversidade valerá a João Jacob Caetano 
tnar uma verdadeira lenda o seu, tão evocativo, nome de guerra, «Monstro Imortal». 
pós a independência, torna-se Chefe do Estado-Maior das Forças Armadas Populares 
Libertação de Angola. Virá a ser acusado de cumplicidade com os insurrectos do 
de Maio de 1977. Preso, torturado e executado, algumas semanas depois. Para os 
mentos biográficos citados, para além de informações recolhidas no terreno, utilizei 
mo fonte complementar a obra publicada pelo Ministério da Informação do 
9verno de Transição de Angola: Angola rumo à Independência — O Governo de Transição 
Documentos e Personalidades, Luanda: Livrangol Editores, 1975, p. 154, trilingue: por- 
Buês, francês e inglês. 
*V. entre outros, o testemunho de Adolfo Maria (que vinha de Argel), in Pimenta, 
“nando Tavares. Angola no percurso de um nacionalista..., op. cit, p. 90. 
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bem patentes”, numa frente político-militar que sofria com os efeitos da 
excessiva dependência da sua retaguarda congolesa. 


2. A questão social na II Região: um breve olhar sociológico 


Mais que qualquer outra região político-militar, a II Região acumula 
aqueles que o MPLA trouxera da sua curta estadia no Congo-Léopold, 
ville e daqueles que se lhe reuniram no Congo-Brazzaville onde se vejo 
a instalar. Dos quadros e militantes político-militares aos militantes civis 
esse grupo era constituído, em grande parte, por famílias bakongo, tanto 
do Norte de Angola como do distrito de Cabinda” que aí forneceu ag 
movimento de libertação os primeiros contingentes da guerrilha. À ele se 
reuniriam, no decorrer dos anos, militantes, quadros e guerrilheiros 
oriundos de regiões mais a sul, em especial de Nambuangongo/Dembo 
Catete e também «importados» da Frente Leste no âmbito das recoloea 
ções efectuadas pela direcção do MPLA. Convém sublinhar que este 
movimento de quadros, de uma Frente para a outra ou de uma região: 
para a outra, era frequente. Se no início obedeceu a necessidades impes 
rativas, com o decurso do tempo, no âmbito da abertura de uma nova 
frente ou de uma nova região (a exemplo da Frente Leste), verificou-se 
uma certa deriva nesta prática. A afectação ou reafectação de quadros 
assumiu por vezes mais um carácter de castigo ou de desfavor político 
do que o de ascensão política ou militar. A estagnação da guerra, com 
todos os seus efeitos sociopolíticos ou psicológicos, virá a acentuar estas 
frustrações e a tornar ainda mais pesada a atmosfera respirada nas fileiras 
dos grupos sediados no Congo e na fronteira com Cabinda, de maneita 
tal que a II Região, concretamente a sua retaguarda congolesa, acabatá 
por abrigar todo o tipo de frustrações e de amarguras e a acumular 
rancores de muitas pessoas, com a inevitável coorte de intrigas e de 
conflitos, latentes ou evidentes. Um ambiente que o romancista angolano 
«Pepetela» (antigo guerrilheiro da II Região depois enviado para o Leste 
descreverá mais tarde no romance Mayombe. Algumas destas pesso 


5 Pimenta, Fernando Tavares. Op. cit., p. 90. 
$ Como as populações de Cabinda são um subgrupo da grande área sociocultural € 
linguística kongo, englobá-las-ei aqui — salvo se for necessária a especificação — ness 


âmbito global kongo. 
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etatão cada vez mais alheadas da acção militar directa. Um outro grupo 
» formado por elementos mestiços e, um pouco mais tarde, brancos. 
C cograficamente, distribufam-se por Dolisie, Ponta-Negra e Brazzaville. 
m Ponta-Negra, Dolisie e nas bases ao longo da fronteira com Cabinda 


' specialmente em Kimongo), eram, no essencial, famílias cabindas, mas 
y 


«a final da década de 1960, com a criação de estruturas escolares e peda- 
icas do MPLA (o Internato 4 de Fevereiro e o Instituto Angolano de 
Dolisie, em 1971), foram aí colocados elementos de diversas origens e 
grupos somáticos encarregados do ensino e da gestão dessas instituições. 
, No plano das estruturas do MPLA em Brazzaville, coabitavam a ges- 
Ho do aspecto político da representação com os serviços específicos, 
in prensa € propaganda, e a logística. Estes domínios foram geridos por 
elementos de todos os grupos somáticos e origens, mas a partir do final 
da década de 1960, predominam os quadros brancos e mestiços no 
quotidiano da representação. Concretamente, enquanto, a partir de 1971- 
1972, a representação do MPLA cabe a um mestiço (Lúcio Lara), os 
serviços de imprensa e propaganda são pensados e coordenados por 
Adolfo Rodrigues Maria, um branco. A sua esposa, Lena (branca), fun- 
cionária administrativa da representação, ocupava-se em dar forma ao 
onteúdo da propaganda a partir do programa radiofónico «Angola 
Combatente» e de publicações intermitentes, como o periódico Vitória ou 
Morte (título posteriormente alterado para 4 Vitória é Certa). Quantos 
eriam? É uma questão com a qual me confrontei frequentemente na 
pesquisa respeitante aos números de combatentes activos de toda a guer- 
ilha do MPLA e dos seus militantes em todas as frentes ou nos países 
de acolhimento. Interrogados sobre este assunto, antigos responsáveis 
feconheceram-se incapazes para apresentar elementos precisos e credí- 
reis por ausência de documentos. Segundo os raros números citados por 
im documento do MPLA, foram recenseados em 1973-1974, na cidade 
le Brazzaville, 125 militantes reconhecidos como tal”. 

De um modo geral, era em Brazzaville que se encontravam os qua- 
itos mestiços. Alguns eram funcionários dos serviços públicos congole- 
és, que mantinham com o movimento de libertação laços mais afectivos 
que estruturais, mas que tinham importância na sua vida no Congo e 


!V. MPLA. «Balanço do Reajustamento em Brazzaville», Brazzaville, 6-2-1974, poli- 
Opiado (Arquivos particulares). 
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participavam nos principais acontecimentos que a assinalavam. Toda essa 
gente formou, a longo prazo, uma «comunidade MPLA» do Congo, cg ! 
os seus problemas e as suas intrigas; mas essa comunidade estava unid À 
pelo sonho do regresso ao país natal e pela sua ligação ao MPLA, da 
com o correr dos anos, na ausência da condição de cidadãos de um 
Estado independente, tornou-se a sua única referência identitária que er; 
comum no país de acolhimento. 

Esta mescla de quadros de todas as origens e grupos somáticos não 
era, todavia, sinónimo de qualquer unidade de tipo de vida. Com efeito, 
mesmo não sendo um tipo de vida institucionalizado, o facto é que q 
quotidiano dos militantes de diversos grupos somáticos e condições 
sociais não era o mesmo nem era compartilhado no âmbito de uma 
comunidade unida. Pelo contrário, os militantes negros e não negros, 
embora convivendo, viviam em cenários sociais mais ou menos diferen- 
tes e frequentavam meios congoleses diferentes. Os meios oficiais e og 
da elite social congolesa eram frequentados por quadros, por intelectuais 
mestiços e brancos e por alguns raros dirigentes negros do MPLA, Do 
outro lado, de uma maneira geral, embora com excepções, vivia no meio 
popular congolês um MPLA «popular» que não tinha contactos com os 
meios oficiais congoleses a não ser no âmbito de acontecimentos espe 
cíficos, o mesmo é dizer serem raros. Por esse facto, eram inexistentes 
os contactos entre o MPLA «popular» do Congo e a elite congolesa”. Isto 
só por si teve como resultado que, em regra, apenas os membros da 
direcção do Movimento (sem distinção de grupo somático) gozassem de 
facilidades na obtenção de documentos excepcionais de que é exemplo 
o passaporte de serviço ou diplomático, com a respectiva cobertura 
diplomática oferecida pelos países de acolhimento. Claude Gabriel 
estende estas diferenças de tratamento à escolarização das crianças ango 
lanas”. Por experiência pessoal, as nossas opiniões divergem quanto a este 
ponto. A verdade é que no caso da II Região, o Internato 4 de Fevereiro 
e o Instituto Angolano de Dolisie acolheram essencialmente os filhos 
dos militantes e dos guerrilheiros daquele MPLA «popular» e não os 
filhos dos responsáveis, sendo estes escolarizados em escolas congolesas. 


Como acentuado na introdução a esta obra, baseio estas asserções na minha expé 
riência pessoal do meio angolano ligado ao MPLA, em Brazzaville. 
? Gabriel, Claude. Op. cit, p. 151. 
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270 excepção os filhos de responsáveis que ali ingressaram, fosse por 
ontade própria, fosse por vontade deliberada dos pais em mergulhar os 
hos na vida difícil a que as outras crianças angolanas estavam sujeitas. 
Efeito destas diferenças de sociabilidade foi que poucos, muito pou- 
.os mesmo, dos quadros da elite do MPLA que viveram no Congo 
prenderam à falar uma ou outra das duas línguas vernaculares urbanas 
| » Congo-Brazzaville, em particular o lingala, a mais popularizada mercê 
lo seu uso mais corrente na vida cultural urbana ou na canção congolesa 
moderna. Este facto, que retenho da minha própria experiência, desde a 
ni a adolescência nos meios do MPLA de Brazzaville, sempre me 
preendeu. Praticamente todos os meus amigos angolanos de adoles- 
cência e de juventude, filhos de membros desse MPLA elitista, deixaram 
Í Congo, depois de lá terem crescido, alguns mesmo nascido, sem nunca 
terem podido nem querido falar a língua nacional congolesa mais cor- 
te no quotidiano de Brazzaville, o lingala, ainda menos o munukutuba 
kikongo popular e segunda língua vernacular nacional congolesa). Isto 
era ainda mais evidente no que diz respeito às famílias mestiças e brancas 
do MPLA. Mais do que qualquer outro aspecto simbólico das relações 
nterpessoais, este facto ilustra o hiato que existiu entre o MPLA oficial 
elitista e o MPLA «popular», cujas crianças mais facilmente estabelece- 
am conexões com as populações congolesas locais, tanto no plano cul- 
ural como linguístico. Aliás, levei tempo a descobrir que alguns dos 
neus companheiros do colégio e do Liceu, em Brazzaville, eram filhos 
le exilados angolanos, cujos pais, em certos casos, eram angolanos oriun- 
os daqueles meios do MPLA «popular». Noutros casos, eram não mais 
que exilados angolanos sem conexões directas com o movimento de 
bertação, e que integravam a vida social e as práticas linguísticas africa- 
às locais, para além do francês, língua oficial e administrativa do país. 
istas diferenças de situação, somadas às já mencionadas dificuldades da 
ita de libertação em toda a Frente Norte e da II Região em particular, 
am incluir-se num processo de gradual deterioração das relações inter- 
as que virá a produzir uma situação de crise escalonada mas inexorável. 


+ Mal-estar e crise na Frente Norte 


Embora nos antípodas uma da outra, a Frente Leste e a Frente Norte 


7 


parte de um único processo, gerido por uma única estrutura 
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política. Por esta razão, a crise na Frente Leste acabou por ter reper. 
cussões na Frente Norte a que se somou a decadência generalizada de 
todo o processo da luta de libertação nacional. Esta deliquescência, que 
de começo se manifestou na Frente Norte por uma série de incidentes, 
teve como resultado uma crise generalizada —na mesma época em que 
na Frente Leste se tentava debelar as deficiências, organizando um Moyi. 
mento de Reajustamento. Assim, a decisão de estender o «reajustamento; 
à Frente Norte encontrou, nessa crise, toda a sua justificação. 


A crise de 1972: origens e desfecho de uma ruptura interna adiada 


A 14 de Março de 1972, o representante do MPLA em Brazzaville 
(Lúcio Lara) é sequestrado nas instalações da representação por um 
grupo de quadros militares que em 1971 ali tinha chegado, proveniente 
da I Região, em busca de meios materiais e logísticos e que as citcuns- 
tâncias tinham forçado a manter-se no Congo. Na versão do próprio 
Lúcio Lara, soubera-se na véspera que certos homens originários de 
Nambuangongo (I Região) tencionavam roubar as armas guardadas no 
escritório do MPLA para «fomentar um acto de força contra a direcção 
do movimento.» Tomaram, então, o cuidado de ocultar essas armas, e 
esse acto virá a originar a ita dos amotinados". Estes alegaram depois, 
na Assembleia-Geral de que adiante tratarei!!, pretender apenas protes-. 
tar contra «certas atitudes daquele dirigente para com os militantes 


acerca dos problemas do material que servia para a defesa do escri 
tório.» 

Efectivamente, os amotinados tinham apresentado um certo número 
de exigências. A primeira das quais era uma reunião com a direcção do 
Movimento. Entre 9 e 16 de Abril de 1972, uma Assembleia-Geral seria 
convocada em Dolisie, cidade do Sudoeste do Congo (departamento do 
Niari) onde se encontravam as estruturas educativas do MPLA, pata 
debater esta situação. No fim de contas, tratava-se de numa grande con; 
fusão de males e de conflitos internos do MPLA. 


10 Conversas com Lúcio Lara, Luanda, 1988. 
“ MPLA. «Manifestação político-militar dos militantes na II Região», em Assembleia 
Regional Extraordinária da 1 e da HI Região (9 a 16 de Abril de 1972), Dolisie, 16-4- 
-1972, policopiado (Arquivos particulares). i 
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A Assembleia-Geral de Abril de 1972: alcance e consequências 


É num ambiente particularmente tenso que a 9 de Abril de 1972 se 
dá início a esse encontro alargado, destinado a encontrar solução para a 
crise que o sequestro de 14 de Março provoca. Todos os delegados, com 
excepção do presidente do Movimento, foram minuciosamente revista- 
dos e despojados das suas armas individuais. Esta precaução tornara-se 
tanto mais necessária quanto se estivera, dias antes, à beira de incidentes 
armados entre as tropas da guerrilha estacionadas na fronteira congolesa, 
fiéis a Neto e os amotinados” que antes tinham redigido e apresentado 
um Manifesto, exigindo aquela reunião. Denunciavam nesse documento 
o «liberalismo» e o «oportunismo» de «certos militantes e dirigentes», 
acusados de «sabotar a luta de libertação nacional». Atacavam violenta- 
mente os chefes militares da II Região, que se mantinham na base da 
retaguarda congolesa em lugar de, como deviam, estar à frente dos seus 
guerrilheiros no interior de Angola. Por fim dirigiam um mal disfarçado 
yultimatum à direcção do movimento de libertação: 


«Portanto, quando os nossos dirigentes avançarem, nós os seguire- 
mos; se pararem, nós iremos empurrá-los; se recuarem, o Povo 
castigá-los-á.» 


No entanto, a questão fundamental das suas reclamações era quanto 
ao papel dos mestiços, dos brancos e dos intelectuais na organização. No 
concreto, os autores do Manifesto denunciavam aquilo que consideravam 
o estatuto de privilégio gozado por essas categorias somáticas e sociais, 
que os poupava às tarefas essenciais da luta armada e as colocava ao 
abrigo das privações e dificuldades sociais. A respeito dos mestiços, o 
Manifesto colocava questões pertinentes e para as quais eles próprios 
davam respostas bem reveladoras quanto à sua visão das relações inter- 
faciais e quanto às questões sociais em geral, no movimento de libertação: 


«Porque é que se encontram em minoria os mestiços nas zonas de 
combate, com armas na mão? Se os deveres são iguais, porque é que 
não há igualdade? São apenas os angolanos obrigados a ir para a 
frente do canhão, enquanto que estes [os mestiços] ocupam os postos 


“Testemunho do general Paulo Lara, filho de Lúcio Lara, antigo «pioneiro» e 
guerrilheiro do MPLA na II Região, Luanda, 1991. 
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da retaguarda sobretudo o centro dos mestiços em Brazzaville? Este 
aspecto visa precisamente conservar as suas vidas, para apenas ama. 
nhã serem chamados para as cadeiras de ministros. Na verdade eles 
não estão dispostos a dar as suas vidas pela causa da Pátria, esperando 
que tudo se faça pelo sacrifício de alguém. Esta posição é oportunista, 
[...] Por outro lado, os filhos mestiços, só esperam a ida para o Inter 
nato [«4 de Fevereiro», em Dolisie] depois da construção do melhor 
internato, por ser mais cómodo e de melhores condições, ao passo 
que há pioneiros que vivem até aqui nas condições difíceis. [...] Para 
isso segue a seguinte pergunta: Qual é a diferença que existe entre q 
pioneiro mestiço e o pioneiro preto angolano?»" 


Quanto aos intelectuais, geralmente submetidos às mais severas críti- 
cas sociais, faz-se na redacção do Manifesto uma distinção: 


«Existem mais privilégios para os intelectuais mestiços [...]. São 
aceites em constituir famílias com estrangeiras, direitos esses recusa- 
dos aos outros filhos de Angola. O que é grave.» 


No que diz respeito ao lugar dos mestiços e dos brancos nas estru- 
turas do movimento de libertação, os autores do Manifesto denunciavam 
«a administração das finanças por um português.»! 


«São exactamente, os mestiços e certo número de portugueses que 
dirigem e controlam as actividades dos organismos do Movimento. 
Os angolanos [sublinhado por nós] escolhidos para trabalhar nestes 


5 MPLA. «Manifestação político-militar dos militantes na II Região», op. cit. 

4 Alusão a Adolfo Morais, mestiço de origem angolana estabelecido no Congo 
desde 1945. A sua ligação ao MPLA datava de 1963, aquando da instalação deste 
movimento em Brazzaville, e valeu-lhe, de facto, o estatuto de simpatizante — e de tal 
modo que foi a ele, como homem de negócios, que a representação do MPLA em 
Brazzaville por vezes recorreu a fim de resolver os seus problemas de tesouraria, 
especialmente para livrar-se de apuros financeiros, mas também para a gestão dos 
magros recursos ao dispor do Movimento. Atendendo aos serviços prestados, Agosti- 
nho Neto viria mesmo a fazer dele, durante algum tempo, uma espécie de cônsul 
honorário junto do governo congolês depois da queda do regime colonial e pouco antes 
da independência. Adolfo Morais, que se manteve no Congo depois da independência 
de Angola, foi convidado de honra no 1 Congresso do MPLA-Partido do Trabalho, em 
Dezembro de 1977. Faleceu em Luanda, em Março de 2000, pouco depois de regressar 
desse longo exílio. 
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organismos por mais capacidade que tenham, estão sob a orientação 
destes; isto significa, a perda progressiva dos nossos direitos» 


Dando o presidente do Movimento como responsável por esta situa- 


ção dirigem-lhe uma advertência: 
, 


«Sendo assim, nós imputamos a responsabilidade da actual situação 
ao Presidente do MPLA, que soube confiar bastante a vida do nosso 
glorioso Movimento a elementos tecnocratas e burocratas. Esperamos 


portanto que o camarada presidente tenha a consciência disso de que 


os elementos mais próximos que o rodeiam são, em parte, um grupo 
de medrosos habituados a recorrer a remendos aqui e ali [...], e pre- 
vine-se ao camarada presidente do Movimento que as consequências, 
da não consideração destes factos aqui demonstrados, serão da sua 
responsabilidade.» 


O Manifesto termina com exigências inequívocas: 


«Nós militantes, filhos de origem da camada mais explorada, pedi- 
mos a substituição imediata de todos os mestiços, ao nível da direcção 
do Movimento, assim como em outros departamentos que consti- 
tuem a segurança e a vida do Movimento e da Luta. Por outro lado, 
pede-se a retirada para fora do nosso Movimento, de todos os portu- 
gueses considerados como militantes. Estes devem enquadrat-se 
activamente nas organizações revolucionárias portuguesas a fim de 
encerrarmos fileiras para pôr fim ao fascismo em Portugal e ao colo- 
nialismo nos territórios ocupados. O MPLA e o seu povo são os 
responsáveis pela administração do seu país; é o povo angolano, sob 
a direcção dos seus próprios filhos, que irá conhecer o seu próprio 
destino»! 


Foi este Manifesto que deu o tom à reunião e a longos dias de uma viru- 
lenta discussão entre a direcção do Movimento e os quadros da I Região, 
dirigidos por «Monstro Imortab, o único que sobre eles tinha ascen- 
dente. Por duvidarem da imparcialidade de Neto (que acusavam de ser 
muito próximo dos mestiços, ou mesmo de ser seu «protector», não lhe 
Negando a autoridade, impuseram que a presidência da Assembleia-Geral 


E 


it x 
*V. o texto integral no Anexo 64. 
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fosse confiada a um dirigente negro, José Eduardo dos Santos!*, a quem 
caberia o papel de árbitro neste conflito declarado com o presidente do 
Movimento. 


Tentativa de análise da contestação 


Na otigem desta contestação encontravam-se os chefes militares da 
I Região, que haviam chegado a Brazzaville em 1971. Depois de uma 
longa- epopeia em território zairense em busca de auxílio material e de 
armamentos para reforço dessa primeira frente onde a guerrilha estag. 
nava, isolada, sem recursos e ameaçada de desaparecimento sob os golpes 
do exército colonial, encontravam-se imobilizados no Congo. Esses che- 
fes militares eram oriundos da elite mbundu, ao passo que os da II Região 
eram, maioritariamente, de origem bakongo, incluindo de Cabinda, 
Enfrentavam-se dois grupos daquela elite rural, numa luta hegemónica 
pelo domínio da direcção do Movimento. Os mbundu de Nambuan- 
gongo/Dembos e os mbundu de Catete, terra natal de Agostinho Neto, 

Ambos os grupos invocavam uma dupla legitimidade: pertencer, ao 
mesmo tempo, à etnia que desencadeara a luta armada de libertação 
nacional a 4 de Fevereiro de 1961 e a de fazer parte dos «verdadeiros 
angolanos» ou, pot outras palavras, negros. Embora dividida entre Nam- 
buangongo e Catete, sendo estes últimos acusados de agir praticamente 
como «proprietários» do MPLA, essa elite político-militar mantinha-se, 
contudo, unida em dois pontos de convergência. 


!6 José Eduardo dos Santos, nascido em Luanda em 1942, saiu em 1961 de Angola 
para Léopoldville, onde se juntou ao MPLA. Nomeado vice-presidente da juventude do 
movimento, representou-o depois em Brazzaville até partir em 1964-1965 para a URSS, 
onde estudou engenharia petroquímica. Regressando ao Congo em 1971, encontrou o 
MPLA na situação de crise acima descrita. O fenómeno denunciado pelos quadros da 
I Região (a concentração dos mestiços em Brazzaville e a sua predominância nas estru- 
turas burocráticas do MPLA) parece tê-lo chocado a tal ponto que teria escrito à 
Agostinho Neto uma carta, pedindo a demissão. Na sequência de uma longa conversa 
com o presidente do Movimento, teria reconsiderado a decisão. Ocupou diversos pos- 
tos ministeriais depois da independência (Relações Exteriores e Plano, em especial), até 
que o Comité Central o designou para suceder a Agostinho Neto na chefia do Estado 
e do MPLA depois do falecimento do primeiro presidente de Angola, em Setembro de 
1979. Deixou a presidência da República Popular de Angola em 2017, após um cof 
sulado ininterrupto de 38 anos. 
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O primeiro era o desejo comum de afastar os não negros, os mestiços 


e os brancos, das estruturas de direcção do Movimento. Daí a sua opo- 


sição, as ; 
ão dada aos não negros por Agostinho Neto, cujo discurso voluntarista 


sem dúvida silenciosa, mas real, ao que consideravam ser a protec- 


E. universalista, antitribalista e anti-racista, não perfilhavam. Essa luta hege- 
mónica justificaria a sempre eterna «síndrome do número dois» no inte- 
rior do MPLA. Esse grupo oriundo da 1 Região trazia consigo todas as 
frustrações e todos os rancores resultantes das dificuldades da luta 
armada nas florestas dos Dembos. O seu confronto com os «burocratas» 
da representação do MPLA em Brazzaville iria correr muito mal, agra- 
yado pelo facto de esses «burocratas» serem, na sua esmagadora maioria, 

essoas a quem eles não reconheciam qualquer legitimidade ou identi- 


dade angolana, porque não eram negros. 
Foi nas dificuldades encontradas em reunir material para a I Região 
que os de Nambuangongo e os de Catete encontraram o segundo factor 


unificador do discurso de crítica ao presidente do Movimento e o momen- 
tâneo apagar das contradições que a luta pela hegemonia no interior do 
MPLA, gerara entre eles. Com efeito, o próprio Agostinho Neto era 
suspeito, ou mesmo abertamente acusado, de favorecer a Frente Leste 
em detrimento da Frente Norte, particularmente da I Região. Já mencio- 
nei os motivos da atenção concedida em certo momento à Frente Leste, 
pelo que não voltarei a esse tema, mas é um facto que essa aparente 
preferência pelo Leste, enquanto a guerra marcava passo em Cabinda e 
a 1 Região se mantinha desesperadamente isolada, contribuiu para esta 
crise, embora com atitudes completamente diferentes dos quadros da 
Frente Norte. Por um lado, os originários de Nambuangongo e de Catete 
estavam na origem do discurso crítico, por outro, os quadros bakongo da 
II Região, vítimas, eles próprios, desse discurso crítico, conservaram-se 
imais ao lado, do presidente do Movimento permitindo-lhe circunscrever 
qualquer deslizamento da crise para o âmbito militar. 

Ao enfrentar a contestação baseada num aberto discurso pan-negro, 
Agostinho Neto salvou a sua autoridade porque apesar de todas as crí- 
ticas, nenhum dos que o criticavam podia acusá-lo das atitudes discrimi- 
hatórias utilizadas contra os mestiços e os brancos. Era um intelectual, 
Mas negro e oriundo da mesma etnia que eles. Foi esta dupla «egitimi- 
dade» a justificar que tenha conseguido impor a presença, nas estruturas 
do Movimento, dos seus colaboradores mestiços mais próximos. Na ver- 
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dade, Agostinho Neto teve que recorrer à chantagem política, amea. 
cando demitir-se, caso o obtigassem a privar-se de alguns desses colabo. 
radores mais próximos, no caso Lúcio Lara e «lko» Carreira”, Este 
último também era vivamente acusado no Manifesto de «sabotagem, 
por ter divulgado a informação sobre a projectada realização de um 
congresso do MPLA. 

Estavam criadas as condições para a marginalização estrutural dos 
quadros mestiços e brancos e o Movimento de Reajustamento na Frente 
Notte, iniciado pouco depois, encontrou um terreno fértil para o apro- 
fundamento das clivagens, tendo decorrido num clima excessivamente 
determinado por essas divergências. Apesar de tudo a Assembleia con- 
clui que as acusações dos contestatários ao presidente do Movimento 
«eram desprovidas de fundamento» e os incidentes de 14 de Março de 
1972. constituíam um «acto grave para o Movimento». Mesmo tendo 
admitido que esse acto não fora «movido por intenções criminosas nem 
por ambições de poder ou por concepções raciais ou tribais»'”, a conclu- 
são das «resoluções» aprovadas seriam marcadas por esses acontecimen- 
tos. Assim, na alínea c) das conclusões saídas da Assembleia é expresso: 


«Sobre o problema racial: mesmo que haja quem considere que os 
militantes mestiços beneficiam, em geral, de maiores facilidades 
económicas e de educação, a Assembleia delibera que eles têm o 
dever e o direito de participar plenamente na Luta de Libertação 
Nacional. Notou-se, no entanto, a sua fraca presença nas frentes de 
combate, ou no Internato 4 de Fevereiro [do Instituto Angolano 
de Dolisie]. Eles gozam, por vezes, de privilégios no seio da Organi- 
zação. A convivência de militantes de cores [grupos somáticos] dife- 
rentes é, por vezes, insuficiente, provocando assim uma desconfiança 
mútua»? 


No que aos indivíduos brancos diz respeito, a Assembleia entende 
que estes nunca devem exercer funções directivas, nem ter acesso à 
documentos e problemas confidenciais e vitais da organização. A questão 
racial, assim como a dos «intelectuais em geral», foram colocadas com tal 


7 Conversas com Fernando Paiva, Luanda, 1992 e Paulo Lara, Luanda, 1993. 
8 MPLA. Ibidem. 
2 MPLA. Ibidem, p. 34. 
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Ê cuidade que, a partir de então, um enorme mal-estar afectaria todos os 


qua 


rios quadros negros. De um lado, os oriundos de Nambuangongo/ 


dros visados. Outra consequência foi a divisão criada entre os pró- 


/Dembos e Catete, a maioria entre a massa combatente militante da 

ertilha na Frente Norte, e do outro, os quadros bakongo, maioritários 
nas estruturas de comando militar. Durante este período em Dolisie, 
estas contradições étnico-regionais atingiriam um tal grau de virulência 


que acabaram pot desencadear incidentes armados, debelados Zn extremis. 


A desconfiança atingira todas as estruturas do MPLA na Frente Norte. 
Seria neste clima que o Movimento de Reajustamento se iniciaria. 


4. O Movimento de Reajustamento na Frente Norte 


A 20 de Novembro de 1973 mais de um ano depois da crise de 1972, 
começa o Movimento de Reajustamento na Frente Norte. Embora a 
ideia inicial tivesse sido a de conduzir o processo segundo a especifici- 
dade dos problemas existentes nesta frente a filosofia adoptada durante 
o processo preparatório foi semelhante à do reajustamento no Leste, 
tendo o contexto geral em que todo este processo decorreu condicio- 
nado os resultados finais. 


O contexto geral 


Condicionados pela crise e pelas conclusões da Assembleia-Geral de 
1972, os preparativos do Movimento de Reajustamento e, depois, o seu 
próprio decurso evoluíram igualmente numa situação de profunda penú- 
tia material e alimentar que começara, pelo menos, em 1971. Mostrei 
como a evolução da guerra e, depois, a crise no Leste tinham reduzido 
as possibilidades de produção de alimentos pelo próprio movimento de 
libertação. A evolução tecnológica da guerra na II Região (onde, no fim 
de contas, decorriam o essencial da vida política e os debates relaciona- 
dos com a guerra na Frente Norte) não foi a mesma da Frente Leste, 
mas é um facto que também ali o MPLA não dispunha de condições de 
produção alimentar própria. A sua fragilidade era tanto maior quanto o 
essencial dos quadros do Movimento e as suas estruturas se encontravam 
concentrados em território congolês. Deste modo, tudo o que dizia res- 
Peito à alimentação e às outras necessidades materiais dependia, essen- 
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cialmente, do auxílio exterior. As poucas lavras criadas em redor das 
bases fronteiriças apenas podiam satisfazer algumas das necessidades de 
mantimentos do pequeno número de pessoas ali concentradas. 

O MPLA, abandonado pelos seus principais «aliados» (a URSS) 
desde o começo da crise no Leste?, vivia penosamente em Brazzaville, 
Alguns quadros tentavam obter empregos nos órgãos do Estado con- 
golês, o único meio de viver de um salário. As saturadas estruturas 
burocráticas da representação do Movimento não ofereciam, de resto, 
qualquer possibilidade suplementar de empregos e, muito menos, de 
salários. Os que estavam empregados pareciam «privilegiados» e por 
maioria de razão se fossem brancos ou mestiços, situação que justifi- 
cava e reforçava os rancores expressos pelos autores do Manifesto de 
Abril de 1972. 


A fraca mobilização em torno do Movimento de Reajustamento 
na Frente Norte e o seu significado 


Todos estes problemas acabaram por condicionar o Movimento de 
Reajustamento e explicam a acentuada debilidade da mobilização e a 
indiscutível ausência daquele clima de empenhamento em acalorados 
debates que caracterizata todo o processo do Movimento de Reajusta- 
mento na Frente Leste. Esse foi o balanço feito pelo MPLA ao Movi- 
mento de Reajustamento na Frente Norte: 


«Dos 125 militantes recenseados em Brazzaville, apenas pouco 
mais de 50 tomaram parte no início do reajustamento e, à medida 
que o Reajustamento se aproximava do fim, o número de partici- 
pantes diminuiu gradualmente de tal modo que apenas se pôde 


2% Embora a crise de confiança entre o MPLA e o Kremlin não possa ser resumida 
a isso (voltarei a este tema), há unanimidade entre os antigos dirigentes do MPLA 
quanto ao facto de o intransigente «neutralismo» de Agostinho Neto na querela ideo- 
lógico-hegemonista dos dirigentes soviéticos com a China Popular causar a irritação 
destes. Deste modo, como já de longa data desejavam um dirigente mais «maleável» à 
frente do MPLA, não vitam com desagrado a emergência de Daniel Chipenda por 
ocasião da crise no Leste. De qualquer modo, a URSS cortou todo o auxílio material 
ao MPLA a partir de 1971 (voltarei, noutro capítulo, a esta problemática relação). 
V. Heimer, Franz-Wilhelm. O Processo de Descolonização em Angola — 1974-1976, Lisboa: 
A Regra do Jogo/ISCP, 1978. 
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registar a presença de um pouco mais de 10 militantes nas sessões 
[..). De uma maneira geral, foram tratadas todas as questões. Algu- 
mas delas, porém, apenas foram enunciadas. De facto, e atendendo, 
em particular, à situação que o nosso movimento atravessa, houve 


pouco interesse geral por parte dos militantes. O maior interesse 


incidiu nos problemas sociais, da educação e da assistência médica. 
Poucos militantes se interessaram pelos documentos do reajusta- 
mento, com excepção dos que diziam respeito ao seu carácter 
democrático. O nível dos debates foi, portanto, baixo, em conse- 


quência de: 


a) falta de aprofundamento geral das questões; 
b) falta de participação geral nos debates; 

0) falta de análises globais; 

d) desvios na discussão dos problemas; 

e) falta de propostas importantes»?! 


Também não havia ilusões no que diz respeito à questão da unidade 
no interior do movimento na Frente Norte nem quanto à discussão e à 
prática democrática no interior do Movimento, mas em tais condições, 
era impossível a criação, como o fora na Frente Leste, de estruturas 
provisórias, o que seria a segunda fase do processo de reajustamento: 


«De uma maneira geral, não pudemos dar um passo em frente no 
que respeita à unidade de pensamento, de espírito de camaradagem e 
de entusiasmo. Esta opinião foi expressa pela totalidade dos militan- 
tes. No respeitante à unidade de pensamento militar, a maioria dos 
militantes pensa, igualmente, que ela é inexistente. |...] Não pudemos 
alcançar o objectivo de democracia por causa do receio generalizado 
de falar por parte dos militantes, desconfiança devida à maneira como 
foi formado o grupo activo; pela fraca participação dos intervenientes 
nos debates. Além disso, o próprio conceito de democracia não é 
claro para todos os militantes, que não têm as mesmas ideias sobre 
este assunto [...] No respeitante à eleição da CPR-FN, a maioria do 
gtupo activo pensa que é sensação geral não haver condições favo- 
táveis» 


* MPLA. Balanço do Reajustamento em Brazzaville, op. cit. 
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Tentativa de análise do malogro 
do «reajustamento» na Frente Norte 


O clima de medo, vivido após os incidentes de 1972, sai reforçado 
pela forma como a direcção do MPLA viria a refazer Os Órgãos e estry. 
turas do Movimento. Este processo foi marcado por uma prática part 
cularmente antidemocrática, atendendo aos objectivos propostos na filo 
sofia global do reajustamento de dar a palavra às massas e «rectificar; og 
métodos de direcção política e de condução da guerra. A instalação dos 
órgãos de base que deviam ampliar a gestão do processo de «reajusta. 
mento» e também a vida do Movimento em geral, com a criação de 
estruturas intermédias (os grupos activos), foi feita em bases subjectivas 
e dominada por um medo generalizado. Aqueles órgãos assemelhavam 
-se mais a outros tantos braços da direcção política do que a órgãos de 
ligação democrática à base militante. 

O dado fundamental em todo este processo é o comportamento, 
particularmente antidemocrático, da direcção política nas assembleias do 
reajustamento. Um fortíssimo clima de intimidação militar acaba por 
sobrepor-se, quer à predisposição para o debate, quer à simples vontad 
de participação dos militantes e dos quadros, é o que concluem os auto- 


res do «balanço»: 


«1 — Se os militantes foram desmoralizados, é porque tiveram 
contra si a forma não democrática como foi constituído o grupo 
activo inicial na Base Esperança [base situada na fronteira com 
Cabinda, perto de Dolisie]. 2 — Os militantes tiveram medo de se 
exprimir livremente, por receio de represálias. 3 — Os militantes não 
manifestaram qualquer interesse no Reajustamento porque entendiam 
que este era um processo de crítica que, como tantos outros, nunca 
produziu efeitos. 4 — No grupo de acção, havia militantes que não 
tinham a confiança das massas. 5 — Os membros do grupo activo 
não emitiram qualquer crítica, e isso contribuiu para a sua falta de 
credibilidade aos olhos das massas. 6 — Desde o início, o grupo 
activo afastou-se das massas, e não realizou contactos com os militaf 
tes fora das reuniões. 7 — As massas souberam que alguns militante 
que tinham sido propostos para o grupo activo foram rejeitados com 
base no facto de terem cometido erros no passado. 8 — O facto de té 
sido exigida a autocrítica àqueles que tinham feito críticas sem 
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damento provocou um sentimento de temor no seio dos militantes. 
p— O grupo activo não adoptou, como método de estudo intensivo 
e colectivo, documentos do Reajustamento. [...] Os militantes querem 


[] [mas] não acreditam no bom resultado do reajustamento»? 


No que diz respeito aos quadros brancos e mestiços, fortemente 
marcados pela Assembleia de Abril de 1972, as coisas correram pratica- 
mente por si. Apanhados entre a declarada hostilidade dos quadros 
colítico-militares que estiveram na origem do Manifesto de 1972 e a 
cestrição do diteito de crítica imposta, em primeiro lugar pelo presidente 
do Movimento, retraíram-se e recusatam-se a fazer parte das estruturas 
mtermédias criadas por ocasião do reajustamento, os Grupos Activos. 

As contradições tinham chegado a um ponto tal de irreversibilidade 
que o MPLA acaba por sair, do Movimento de Reajustamento na Frente 

N orte, mais dividido do que ao início, e rapidamente formaram-se, 
grosso modo, dois grupos opostos. De um lado, quadros particularmente 
críticos sobre o modo como a direcção política conduzira o processo de 
reajustamento e a gestão (que consideravam «desastrosa») das contradi- 
des existentes no interior do movimento de libertação, mas também 
quanto à condução da luta de libertação nacional. Do outro lado, encon- 
ravam-se, abstraindo das suas divergências noutras questões, os que 
dmitindo essas críticas, não se pronunciando faziam delas uma questão 
ecundária, mantendo-se fiéis ao presidente do movimento de libertação. 
) primeiro grupo saiu do Movimento de Reajustamento praticamente já 
rganizado como célula informal de reflexão crítica sobre a luta de liber- 
ação nacional e aí começa outro processo histórico no interior do MPLA, 
da dissidência na Frente Norte, que viria à luz do dia após a conclusão 
o Movimento de Reajustamento nesta Frente, 

Como consequência desta situação, as estruturas do MPLA ficaram 
raticamente paralisadas depois do reajustamento, tanto em Dolisie 
omo em Brazzaville. Além disso, a direcção do Movimento mantinha 
Ob suspeita os quadros e intelectuais que haviam recusado lugares de 
sponsabilidade nas estruturas programadas no âmbito do Movimento 

é Reajustamento. Mas o funcionamento da representação era assegu- 
do por esses quadros, pelo que foi profundamente atingido. O MPLA 


É MPLA. Ibidem. 
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estava literalmente em «estado de coma» no momento do golpe de 
Estado em Portugal, em Abril de 1974. Foi nestas circunstâncias que 
surgiu um outro movimento de dissidência. Desta vez, não das fileiras 
militares de base, mas das fileiras da sua elite intelectual. Esta nova 
dissidência ficaria conhecida pelo nome de Revolta Activa. 


5. A Revolta Activa: génese e particularidades 


Com o fim do Movimento de Reajustamento na Frente Norte aparece 
a Revolta Activa como facção organizada. Porquê esta revolta? Os moti- 
vos apresentados pelos contendores são, como se compreende, diferen- 
tes e opostos quanto ao fundo ideológico e ao discurso político. Aten- 
dendo ao precedente é possível que esta nova contestação, fossem quais 
fossem as suas características, só na situação geral do MPLA pôde encon- 
trar os seus fundamentos. 

Ao saírem do Movimento de Reajustamento uns quantos quadros 
políticos e administrativos, mais os que ensinavam no Instituto Angolano 
de Dolisie e os que residiam em Ponta-Negra, reuniram-se e formaliza- 
ram aquilo que era já, em redor de Gentil Viana?, o embrião de um 
«grupo de reflexão». Esses quadros, incumbidos da redacção do 
documento balanço do processo de reajustamento, tinham já feito passar 
o que a posteriori aparece como a mensagem essencial desse documento, 
A saber: as duas questões essenciais, democracia no interior do Movi- 
mento e o beco sem saída que se tornara a gestão do processo global de 
luta armada de libertação nacional, quer no aspecto da gestão dos 
homens quer no da guerra de libertação, tinham sido colocadas em xeque 
pela direcção do MPLA. Os quadros redactores do referido documento 
eram de todos os grupos somáticos, mas na sua esmagadora maioria, 
mestiços e brancos, com uma insignificante participação de negros e as 
suas concertações e reflexões sobre o momento vivido pelo movimento 
de libertação conduziam à conclusão que o processo global de libertação 
nacional encontrava-se num impasse. Verificada a impossibilidade e a com- 
provada ineficácia de qualquer crítica formal no interior das estruturas, 
concluíam que só a contestação aberta à direcção do Movimento e o apelo 


2 Conversas com Amélia Mingas, antiga docente no Instituto Angolano de Dolisie 
e Fernando Paiva, co-fundadores da Revolta Activa, Luanda, 1992. 
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a uma «revolta» não violenta, mas não passiva, poderiam ajudar a evitar o 
completo malogro do MPLA na luta contra o colonialismo português”. 
Daí a denominação Revolta Activa, com que será baptizada a dissidência. 

O problema que se apresentava a esta dissidência, ainda não decla- 
sada, era a escolha do momento próprio para desencadear o processo de 
contestação aberta. Este problema era tanto mais crucial e vital quanto 
a atmosfera de medo e de intimidação, vivida por ocasião do reajusta- 
mento, mostrara como a direcção política estava pouco disposta a admi- 
tir qualquer debate. Por este motivo, eles limitaram-se a contactos infor- 
mais e pessoais nos meios oficiais congoleses, com os quais tinham 


fortes laços particulares. A súbita mudança da situação em Portugal, o 
95 de Abril de 1974 oferece-lhes a possibilidade de aparecer à luz do dia 
com um documento intitulado «Apelo a todos os militantes e a todos os 
quadros do Movimento Popular de Libertação de Angola» 


O Apelo de 11 de Março de 1974 — contexto e conteúdo 


Com o 25 de Abril, o grande acontecimento histórico que veio baralhar 
todos os dados respeitantes às guerras coloniais de Portugal em África, o 
regime salazarista é derrubado pelas forças armadas metropolitanas. Longe 
de acalmar os antagonismos internos e de provocar um cerrar de fileiras 
para enfrentar as novas perspectivas, então ainda pouco claras, esse acon- 
tecimento acelera o estilhaçamento do MPLA na Frente Norte, depois de 
já se ter consumado na Frente Leste. A 11 de Maio de 1974, menos de um 
mês depois do golpe de Estado, vem a público o documento em que, a 
nova dissidência no interior do MPLA, se manifestava. Analisando a evo- 
ução da situação em Portugal, os autores do documento apresentavam um 
certo número de propostas para ultrapassar a crise no interior do MPLA, 
Concretamente propunham a «adopção de uma nova estratégia pelo movi- 
mento de libertação no seu conjunto» Detendo-se longamente na questão 
da democracia interna, acusavam Agostinho Neto de «presidencialismo 
absoluto», característica, na sua opinião, da prática do presidente: 


«O presidencialismo absoluto está na base das consecutivas crises de 
carácter ideológico, político, militar, organizativo e financeiro em que 


* Conversas com Amélia Mingas e Fernando Paiva, Luanda, 1992. 
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o Movimento tem estado mergulhado; é fonte de divisão interna no 


campo nacionalista»? 


Justificando a sua posição sobre a natureza da contestação, pensavam 
que, após esgotados todos os meios de persuasão, só a revolta activa dos 
militantes e quadros poderia conter «a gangrena» que ameaçava a otga- 
nização depois do Movimento de Reajustamento, que se esperara salutar, 
mas que aparecia, aos seus olhos, manchado por uma «falsificação deli- 
berada» e apelavam à contestação aberta: «Um patriota, um revolucioná- 
tio, um militante honesto do MPLA tem o dever sagrado de sublevar-se 
contra o presidencialismo.» 

O objectivo imediato dos autores do Apelo era a organização urgente 
de um congresso do Movimento para discutir todos esses problemas, 
Nesse sentido, empenharam-se numa campanha de explicações e consul- 
tas com as representações diplomáticas dos países «aliados» (bloco socia- 
lista) acreditadas em Brazzaville e principalmente com as autoridades con- 
golesas. A partir daí, a atmosfera no interior do que já designámos por 
«comunidade MPLA de Brazzaville» ficou envenenada. Esta comunidade 
voou, literalmente, em estilhaços em benefício da Revolta Activa”. 

Metcê das suas relações com certos meios oficiais, a Revolta Activa 
recebeu imediatamente a benévola atenção de algumas das altas autori- 
dades congolesas, em particular no governo, onde dispunha de alguns 
sólidos laços de amizade. Laços esses que deram a alguns desses quadros 
a possibilidade de obter emprego no sector público e de dispor de uma 
certa independência em relação ao Movimento. A direcção do MPLA 
viria a valer-se desses factos para construir parte da argumentação com 
que analisa a natureza da crise, em particular ao identificar as suas oti- 
gens imediatas. 

Com esta situação, começava a guerra de comunicados e de acusa- 
ções mútuas entre ambas as partes. Multiplicando as campanhas de 
explicação aos «amigos» e os panfletos contra a direcção (que designa- 
vam por «ala presidencialista»), a Revolta Activa baseava a argumenta- 


% Revolta Activa. Appel à tous les militants et à tous les cadres du Mouvement Populaire de 
Libération de " Angola, Brazzaville, 11-5-1974, policopiado (versão francesa). 

26 (Os testemunhos sobre o difícil contexto vivido pelo MPLA em Brazzaville entre 
1971 e 1974 provêm das minhas recordações. Embora não captando nessa altura toda à 


sua complexidade e extensão, assisti praticamente «por dentro» a todos os acontecimentos. 
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ão na falta de democracia interna do MPLA, culpando o presidente, 
ot ela acusado de «presidencialismo absoluto». Esta acusação veio a 
instalar a ideia no seio dos contestatários que a «ala presidencialista» 
gocurava assassiná-los politicamente. Por isso recusaram o convite da 
direcção para discutir os problemas do movimento «no interior» ao que 
se seguiu uma forte protecção por parte das autoridades congolesas e 
tornou a «ala presidencialista» impotente e incapaz de qualquer proce- 
dimento arbitrário, vindo a ser obrigada a partilhar com a Revolta 
Activa o tempo de antena do programa tradiofónico do Movimento, 
«Angola Combatente». 

Perante os acontecimentos, a direcção do MPLA acusava as autotida- 
des congolesas de estimular a dissidência, particularmente, o primeiro- 
-ministro na altura, Henri Lopês, amigo de longa data de alguns dos pro- 
motores da Revolta Activa. Esta convicção instalou-se por ocasião da che- 


gada ao Congo de Mário de Andrade e, muito em especial, do seu irmão 


mais velho, Joaquim Pinto de Andrade. O carácter oficial da recepção que 
lhes foi proporcionada pelas autoridades congolesas, sem conhecimento da 
direcção do MPLA, apanhada de surpresa pela sua chegada e afastada de 
todo o protocolo que a rodeou, convenceu os dirigentes que existia uma 
«conjura» congolesa e da qual acusavam o primeiro-ministro. 

O diálogo entre as duas «alas» antagónicas é rapidamente interrom- 
pído, passando a discussão a decorrer por meio de panfletos, num debate 
indirecto que não tardou a resvalar para acusações de ordem subjectiva. 
Foi assim que, por exemplo, do lado da «ala presidencialista», alguém não 
hesitou em escrever num documento, a propósito de uma das signatárias 
do Apelo, Maria do Carmo Reis, que ela era «amante de um dos ministros 
do governo congolês e deixara o Internato 4 de Fevereiro [...] para ir ter 
com o seu bem-amado congolês»” A «ala presidencialista» estigmatizava 
O que, em sua opinião, era uma conjura oportunista?” de pessoas que, ao 
pressentirem os acontecimentos em Portugal, tentavam apoderar-se da 


” NV. MPLA, documento sem título e sLn.d., mas provavelmente escrito em Brazza- 
ville, entre Maio e Junho de 1974 (Arquivos particulares). 

*O 25 de Abril, também «Revolução dos Cravos» tivera como antecedente o que em 
Portugal se chamou «Movimento dos Capitães». A revolta dos militares começara por 
uma reunião na povoação de Cascais, em Portugal, e era reveladora do estado de espírito 
do exército português perante o poder salazarista e as guerras coloniais. (V. Correia, Pedro 
Pezarar. 1992, passin). 
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direcção do movimento”, mas a natureza social dos promotores da 
«tevolta» e signatários do Apelo, intelectuais, seria o principal argumento 
utilizado para sublinhar o seu «oportunismo» e desqualificar a sua legi. 
timidade, como o sublinha um dos textos emitidos pela «ala presidencia. 
lista»: 


«Alguns dos dissidentes, tiraram cursos superiores com o dinheiro 
do MPLA, que depois vendo-se intelectualizados [si arranjaram o 
seu emprego bem remunerado, nos países africanos já independentes, 
na Europa e até mesmo na América. É assim que defendem o povo 
angolano! [..] É PRECISO SER INTELECTUAL PARA DEFEN. 
DER O PAÍS DOS TUGAS? [sublinhado no texto]. É PRECISO 
SER DOUTOR PARA PEGAR NA ARMA E CORRER COM 
ELES [os Portugueses]? É PRECISO SABER LER PARA LIBER- 
TAR O NOSSO POVO DA MISÉRIA? Todos nós sentadinhos na 
cidade de Brazzaville, éramos capazes, por mais intelectuais que 
fossemos, caçar e correr com este criminoso?»” 


O texto termina com um mote que muito diz sobre a confusão ideo- 
lógica existente no MPLA, naquela época: 


«SÓ NOS RESTA DIZER: ABAIXO OS BURGUESES E VIVA 
AGOSTINHO NETO — O PAI DA REVOLUÇÃO ANGO- 
LANA» [Sublinhado no texto.] 


Por sua vez, a Revolta Activa agarrar-se-á a um simpatizante estran- 
geiro e amigo de Agostinho Neto, o poeta turco Arlsan Humbaraci 
(texto redigido em francês): 


«Le 12 juin 1974, Pour Humbaraci Arslan” 52, Tite St., London 
SW Tél: 35 11 094 Londres — Angleterre. De la “Révolte Active des 


2 Y. Lara, Lúcio. Palestras (colectânea de conferências proferidas na Escola do 
Partido), Luanda, 1977-1978. 

% MPLA, Balanço..., op. cit. 

3 Parece seguro ter havido uma segunda carta, cuja cópia não pude, infelizmente, 
encontrar nos arquivos postos ao meu dispor pelos meus diversos interlocutores. 
Impõe-se uma breve explicação acerca da personagem visada no documento que citei 
(e que tive ocasião de conhecer pessoalmente quando passou por Brazzaville nos anos 
1971-1972). Arslan Humbaraci (que encontrei pessoalmente duas vezes na residência 
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Cadtres et Militants du MPLA? Monsieur, Nous sommes au courant de 
ce que vous manigancez contre Pintégrité physique de Mário de 
Andrade — cadre en révolte active contre le présidentialisme absolu 
— ainsi que contre Joaquim Pinto de Andrade — Président dºHon- 
neur du MPLA. Nous, les patriotes angolais, sommes déterminés à 
combattre jusqu'au bout vos agissements criminels, et sommes súrs 
que nous vaincrons! Vive la Révolte Active des cadres et militants du 
MPLA! RA» 

[12 de Junho de 1974. Para Humbaraci Arslan/..., Londres, Ingla- 
terra Exmo. Senhor, Estamos inteirados das suas maquinações contra 
a integridade física de Mário de Andrade — dirigente em revolta 
activa contra o presidencialismo absoluto — e também contra Joa- 
quim Pinto de Andrade — Presidente Honorário do MPLA. Nós, os 
patriotas angolanos, estamos determinados a combater até ao fim as 
suas actividades criminosas e temos a certeza de que venceremos! 
Viva a Revolta Activa dos dirigentes e militantes do MPLA! RAL 


A carta, cujo envelope tem o selo e o carimbo congoleses, foi reme- 
tida a partir de Brazzaville a 14 de Junho de 1974. A direcção do MPLA 
achou-se, de facto, numa situação semelhante àquela em que, conside- 
tando as suas implicações locais, a Revolta Chipenda lhe colocara na 
Zâmbia. O governo congolês exercia pressão sobre Agostinho Neto, 
forçando-o ao diálogo, na sua presença. O processo escapava às mãos 
dos dirigentes nacionalistas e o Movimento encontrar-se-ia numa situa- 
ção sem precedentes devido à sua amplitude. A diplomacia dos países da 


Africa Central limítrofes de Angola, incluindo o regime zairense, tão 


odiado pelos dirigentes do movimento como o colonialismo português, 
envolvia-se sistematicamente nos problemas internos do MPLA, contra 


da família Lara, em Brazzaville, entre 1971 e 1972, e que me deu a conhecer textos do 
poeta turco Nazim Hilkkmet) era um exilado político de origem turca, amigo pessoal do 
antigo presidente zambiano Kenneth Kaunda, negociante de petróleo, tornou-se tam- 
bém amigo pessoal de Agostinho Neto e de muitos outros dirigentes do MPLA que 
tesidiam na Zâmbia. Nessa qualidade, salvou frequentes vezes o MPLA de difíceis 
conjunturas logísticas na Frente Leste — em especial, servindo de intermediário na 
aquisição de material de comunicações ou de transporte. Foi ele quem esteve na origem 
da aquisição pelo MPLA, em 1973, de dois velhos «Dakota» que o movimento nacio- 
nalista tencionava utilizar para largar, na 1 Região, materiais destinados a retirá-la do 
isolamento (Arquivos particulares). 
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a sua vontade. É-lhe imposta a realização de um congresso, cujo calen. 
dário, local e modalidades de trabalho foram discutidos e decididos sob 
a pressão e vontade zairense. Da mesma forma que depois de ter tratado 
Daniel Chipenda como «agente do imperialismo», a «ala presidencialistay 
é obrigada a sentar-se à mesa com ele e o seu grupo, também aceitará 
dialogar com os promotores da Revolta Activa, a quem chamara «inte. 
lectuais oportunistas». Este diálogo tripartido virá a decorrer na presença 
da imprensa e de delegados dos governos da África Central fronteiriços 
com Angola. Isto aconteceu em Lusaka, durante um Congresso conside- 
rado, por alguns quadros e dirigentes do MPLA, como um dos mais 
tristes e dramáticos momentos da História do Movimento. 


CAPÍTULO V 


O Congresso de Lusaka: 


o que estava em jogo e as implicações regionais 


Pouco antes dos acontecimentos que modificariam o destino de Portu- 
gal e das suas colónias, a questão da unidade do nacionalismo angolano e 
em particular do MPLA e da FNLA, voltara à mesa do Comité de Liber- 
tação da Organização da Unidade Africana como, de resto, ali regressava 
periodicamente desde 1963. O momento do reavivar desta questão encon- 
trava o MPLA num estado de desmembramento e de profunda debilidade 
“em todos os aspectos. Subitamente, ou pelo menos há pouco mais de um 
ano, a FNLA despertava, após um abalo interno violentamente reprimido 
(Revolta de Kinkuzu, em 1972) e rearmava-se como nunca antes aconte- 
cera. Esta situação e a decisão do Comité de Libertação, inquietou forte- 
mente o MPLA, que pressentiu novas manobras para «dividi-lo ainda 
mais» e para «enfraquecê-lo a fim de o aniquilar a longo prazo», como dizia 
uma carta enviada aos responsáveis das estruturas criadas pelo «reajusta- 
mento» e a todos os representantes do Movimento no exterior. 

Inquietação que fora já expressa por Agostinho Neto junto dos diri- 
gentes congoleses durante a audiência concedida pelo Chefe de Estado, 
O comandante Marien Ngouabi. O dirigente nacionalista angolano cha- 
mara a atenção do Chefe de Estado congolês para as «manobras impe- 
Hialistas» contra o seu movimento que também debilitavam os regimes 
«progressistas» africanos, incluindo o do Congo. Desse modo solicitava 
ooo 


!V. MPLA-DRE. 4u CPRFL/FN — Aux Camarades Représentants, Dar-es-Salaam, 
18-4.1974, dactilografado (Arquivos particulares). (V. texto integral no Anexo VIID. 
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não só a «vigilância» como o reforço da cooperação entre o Partido 
Congolês do Trabalho (PCT), então no poder, e o MPLA?. 

Era uma iniciativa crucial, devido ao literal abandono pela Zâmbia de 
Agostinho Neto. Apesar de alguns sinais de amizade então manifestados 
pelo presidente Julius Nyerere, a atitude de Dar-es-Salaam não era muito 
tranquilizadora, tanto mais que para aí fora transferido o essencial das 
estruturas do movimento na Frente Leste, em virtude da crise aí acon- 
tecida. O Congo era, na região, o único «país progressista» a que q 
MPLA se podia ancorar, daí a perturbação dos dirigentes nacionalistas 
quando se tornou claro que a dissidência na II Região gozava de fortes 
apoios por parte do regime congolês e claramente quando este se deixou 
arrastar e apoiou as grandes manobras diplomáticas desencadeadas q 
seguir ao 25 de Abril de 1974. 


1. A apropriação do MPLA pela diplomacia africana 


A queda do regime salazarista criara uma nova dinâmica na questão 
da descolonização da chamada África portuguesa. Com ela, iniciara-se 
um movimento diplomático de envergadura nas regiões africanas mais 
ligadas à questão angolana, a África Central e Oriental. Este foi um 
processo que seguiu caminhos tortuosos, por haver uma certa flutuação 
nas posições da Junta Militar de Lisboa, também ela objecto de lutas de 
influência protagonizadas pelas diversas correntes ideológicas nela repre- 
sentadas. Mediante uma «comissão presidencial» reunindo o Congo, a 
Zâmbia, o Zaire e a Tanzânia, a diplomacia dos países da África Central 
e Oriental apoderou-se do «dossiê» do nacionalismo angolano com dois 
objectivos. Tentar reconciliar as diversas tendências do MPLA e estabe- 
lecer um consenso político entre este e a FNLA, tendo como objectivo 
negociar a descolonização de Angola com as novas autoridades portu- 
guesas. Essas primeiras diligências foram marcadas por dois momentos 
fortes. O encontro preliminar de Lusaka, respeitante às questões internas 


2Y. MPLA. «Note Verbale sur les points abordés au cours de Paudience accordée 
par le Camarade Président du Comité Central du PCT, Président de la République, au 
Camarade Président du MPLA» [Nota verbal sobre os pontos tratados pelo MPLA na 
audiência concedida pelo Camarada Presidente do Comité Central do PCT, Presidente 
da República, ao Camarada Presidente do MPLA], Brazzaville: 16-2-1974, dactilogra- 
fado (Arquivos particulares). 
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do MPLA e o encontro de Bukavu, no que diz respeito ao entendimento 
entre O MPLA e a FNLA. 


o Acordo de Lusaka de 8 de Junho de 1974: 
o caminho de Canossa de Agostinho Neto 


Este primeiro encontro fora preparado pelas autoridades congolesas, 
sob a batuta do primeiro-ministro Henri Lopes. O objectivo era, num 
primeiro momento, conciliar as posições da direcção política netista e da 
Revolta Activa acerca de questões preliminares, como caminhar para a 
realização do Congresso que os dissidentes reclamavam. O segundo 
aconteceu em Lusaka, para onde as duas tendências se deslocaram acom- 


panhadas pelo primeiro-ministro congolês e aí reunirem com a dissidên- 


cia do Leste e com as autoridades zambianas. Da reunião, a 8 de Junho 
de 1974, saiu um acordo de princípios assinado pelos primeiros-ministros 
do Congo e da Zâmbia e pelos representantes das três tendências do 
MPLA. Documento” este que fixava o calendário e o local de realização 
do Congresso, mas impunha, igualmente, a coabitação das três tendên- 
cias até ao Congresso e a sua paridade estatutária. Atado de pés e mãos, 
na falta de melhor solução, Agostinho Neto teve de cooperar e continuar 
a viver o seu calvário, tomando desta vez o caminho de Canossa e 
deslocar-se à cidade de Bukavu. Dito sem rodeios, deixar que lhe fossem 
impostas decisões políticas, apadrinhadas e arbitradas pelo presidente 
Mobutu, considerado pelo MPLA o seu pior inimigo, colocando-o ao 
nível do colonialismo português. 


A Cimeira de Bukavu, uma humilhação política 
para Agostinho Neto 


O encontro de Bukavu destinava-se a impor a formação de uma 
«frente comum» do MPLA com a FNLA, numa nítida situação de des- 
Vantagem para o primeiro. A decisão de formar esta Frente fora imposta 
pelo Comité de Libertação da OUA, preocupando o MPLA quanto à 
forma e ao conteúdo, que os países do Terceiro Mundo e a OUA enten- 
diam dar a essa frente, indiciando fortes riscos de diluição do MPLA na 
E— 


*V. o texto integral no Anexo XII. 
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FNLA. A reunião teve lugar a 27 de Julho de 1974, no mesmo dia em 
que o novo Chefe de Estado português, o general António de Spínola, 
anunciava o reconhecimento da parte de Portugal do «direito de todos 
os povos dos territórios ultramarinos à autodeterminação, e inclusive ag 
reconhecimento imediato do seu direito à independência.» As decisões 
de princípio desta reunião ficaram suspensas por estarem dependentes 
das conclusões do Congresso do MPLA, a realizar, o que levou os países 
interessados a diligenciarem para o seu desenrolar, enviando delegações, 
A excepção foi o Congo/Zaire, devido à oposição categórica de Agos- 
tinho Neto, invocando a sistemática simpatia do regime do presidente 
Mobutu pela FNLA, contrastando com a animosidade declarada ag 
MPLA, em particular por Agostinho Neto”. Meses antes, uma altercação, 
na qual intervieram os sedia, opusera Agostinho Neto ao presidente 
Mobutu. Respondendo às críticas do primeiro sobre os prejuízos que a 
sua hostilidade ao MPLA causara à luta de libertação em Angola, o 
presidente zairense declarara não admitir tais críticas da parte de alguém 
que não tinha o seu estatuto, o de Chefe de Estado. Assim, compreende- 
-se que a viagem a Bukavu tenha constituído uma verdadeira humilhação 
para o dirigente nacionalista angolano. Como se previa, com a imposição 
de observadores dos países da região, o Congresso de Lusaka não viria 
a ser a solução miraculosa para a crise. 


2. O Congresso de Lusaka 


O Acordo de 8 de Junho em Lusaka marcara o Congresso para 21 do 
mesmo mês, na capital zambiana. Dificuldades de vária ordem (logística, 
material e também de tempo) não permitiram o respeito pelo calendário. 
O Congresso teve de ser protelado, primeiro para 28 de Junho e mais 
tarde para 8 de Agosto de 1974. Um adiamento que teve as suas vanta- 
gens para as diversas tendências. No caso da direcção do MPLA, «ala 
presidencialista», permitiu a chegada de militantes do interior (Luanda) e 
da I Região que engrossaram as fileiras dos presentes. No caso da 
Revolta Activa, proporcionou idêntica possibilidade, fundamentalmente 
para conseguir uma base mais ampla que fosse além do núcleo original 


* Citado por Jeune Afrique, Paris, n.º 709, de 10-8-1974. 
5 Conversas com Lúcio Lara, Luanda, 1986. 
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formado, na sua maioria, por mestiços e brancos. Para a dissidência do 


Leste, favorecida pelo imobilismo e pela má situação de Neto na Zâmbia, 
foi também benéfico, principalmente para se estruturar melhor. 

O Acordo de 8 de Junho fixara o número de delegados de cada ten- 
dência. A «ala presidencialista» e a Revolta do Leste tinham direito a enviar 
165 delegados, cada uma, e a Revolta Activa enviava 70. A esses congres- 
sistas juntar-se-iam as delegações dos países já mencionados. Após lon- 

os dias de preparativos, o Congresso deu início aos trabalhos em Camp 
Kenneth, Lusaka, sob a apertada vigilância militar zambiana. A impossi- 
bilidade de diálogo veio a revelar-se desde os primeiros momentos. 
Depois da cerimónia de abertura e da leitura das mensagens das diversas 
delegações seguia-se a leitura do relatório da direcção cessante, tarefa que 
cabia ao seu presidente, mas este recusou submeter-se a essa imposição. 

Na realidade, a «ala presidencialista» impugnou a legitimidade do 
Congresso, questionando não só a maneira como ele lhe fora imposto, 
mas também porque se encontravam na sala, especialmente na delegação 
da Revolta do Leste, elementos de proveniência que lhes parecia duvi- 
dosa e nunca tinham militado no MPLA, ou pelo menos tinham dificul- 
dades em provar a sua pertença às estruturas de base do Movimento. 
Este facto foi confirmado por testemunhos recolhidos junto de alguns 
delegados ao congresso, inclusive membros da Revolta Activa. Segundo 
estes testemunhos, terá sido no momento da verificação dos mandatos 
dos congressistas que se percebeu que a delegação da Revolta de Leste 
integrava pessoas sem referências políticas no seio do Movimento e pes- 
soas que se exprimiam, em francês ou em lingala, língua veicular falada no 
Congo/Zaire e no Congo, e não compreendiam a língua portuguesa. 
Segundo todos os testemunhos recolhidos sobre este episódio, essas pes- 
soas nada tinham a ver com as populações da Frente Leste, não falavam 
nenhuma das línguas locais e utilizaram, durante os debates, expressões e 
comportamentos qualificados pelos meus interlocutores como sendo «tipi- 
Camente zairenses», por exemplo, gritando maboko! ao aplaudirem qualquer 
intervenção de Daniel Chipenda, literalmente «as mãos», significando 
«bravo» em lingala”. As outras delegações julgaram tratar-se de militantes 


“V. as declarações de Adolfo Rodrigues Maria, um dos antigos líderes da Revolta 
Activa, in Pimenta, Fernando Tavares. Angola no percurso de um Nacionalista. Conversas com 
Adolfo Maria, Porto: Edições Afrontamento, 2006, p. 119. 
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da FNLA, provenientes do Congo/Zaire. Convicção que viria a ser refor. 
cada pela adesão de Daniel Chipenda à FNLA e pela sua instalação em 
Kinshasa, depois de terminado o Congresso. 

Um dos pretextos que levou Agostinho Neto e a sua facção a aban- 
donar o Congresso, que a diplomacia africana impusera, foi a entrada na 
ordem de trabalhos, desde a abertura da reunião, do pedido de um dos 
membros da delegação da Revolta Activa para que fosse feito o ponto 
da situação das finanças do Movimento. Mal foi colocada a questão de 
saber quem geria as finanças e qual a situação presente”, a alusão tornou. 
-se mais do que evidente. Era do conhecimento geral que, desde 1963, 
ano da chegada de Agostinho Neto à liderança do Movimento, ele tinha 
sido o único gestor das finanças. Só o presidente, e mais nenhuma outra 
instância dirigente, tivera autoridade no controlo dos meios financeiros 
à disposição, fruto de diversos donativos financeiros fornecidos por 
países amigos ou por instituições estrangeiras simpatizantes. Era um 
problema antigo, que ninguém, alguma vez, se atrevera a abordar e daí 
a razão para se ter tornado um verdadeiro tabu levantar esta questão, 
Este pedido de prestação de contas sobre as finanças do movimento em 
pleno Congresso foi muito mal recebido por Agostinho Neto. Consta 
que lhe serviu de pretexto para abandonar os trabalhos e para se recusar 
a apresentar qualquer relatório no Congresso. Esta recusa, assim como 
a ameaça, por parte da sua facção, de bater com a porta, foram acolhidas 
com consternação e reprovação pelas delegações estrangeiras do «comité 
ad hoo» que se retiraram para consultas, voltando à sala para comunicar 
a sua decisão. A delegação congolesa informou os congressistas que O 
seu governo, a quem comunicara os factos, decidira não reconhecer 
nenhuma facção ou qualquer direcção fraccionária e retiraria todo O 
apoio ao MPLA caso o Congresso acabasse num fracasso. Tratava-se de 
um bluff da parte dos delegados congoleses que não tinham qualquer 
possibilidade material de consultar Brazzaville tão rápida e conclusiva 
mente. Por sua vez, a delegação zambiana anunciou que a decisão do seu 
governo seria fechar a fronteira à facção Neto. 

De acordo com os testemunhos, das delegações estrangeiras, Agosti- 
nho Neto permaneceu em silêncio. Foi Lara quem tomou a palavra pata 
dar conhecimento das preocupações imediatas da direcção do Movi- 


7 Idem, p. 119. 
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mento perante as decisões anunciadas pelos delegados dos países anfi- 
triões, explicando que o MPLA necessitaria de evacuar famílias inteiras, 
militantes e estruturas das representações, para o interior de Angola, a 
fim de aí realizar um «verdadeiro Congresso». Apelou ainda para o sen- 
tido de humanidade dos governos envolvidos na decisão de fechar as 


portas ao Movimento e pediu que lhes fosse concedido o tempo neces- 


sário para essa vasta operação humanitária e logística, acrescentando que 
de qualquer maneira, a decisão de realizar um Congresso no interior de 
Angola, junto dos combatentes e com os combatentes, sem pressões 
exteriores, era muito anterior. 

Acabada esta intervenção, os delegados do «comité ad hoo» ausenta- 
tam-se para novas consultas com os seus governos. Durante esse inter- 
valo Kenneth Kaunda mandou transmitir a Agostinho Neto e aos chefes 
das outras duas tendências o convite para que assistissem à Conferência 
dos Chefes de Estado da África Central e Oriental, a realizar nos dias 
seguintes em Brazzaville. Agostinho Neto, receando uma cilada, colocou 
como condição regressar à Zâmbia, depois da Conferência, no mesmo 
avião que o Chefe de Estado zambiano, o que este aceitou. Foi desta 
forma que a «ala presidencialista» abandonou o Congresso, no que foi 
seguida pela Revolta Activa. A Revolta do Leste, ficou sozinha e achou 
por bem dar continuidade ao Congresso, proclamando Daniel Chipenda 
como presidente do MPLA. Foi nesta qualidade que, dias depois, Daniel 
Chipenda tomou o mesmo avião que o presidente Kaunda, Agostinho 
Neto e Joaquim Pinto de Andrade, seguindo para Brazzaville onde teve 
lugar uma nova tentativa de conciliação. 


O Acordo de Brazzaville 


Por um acaso de calendário, a Conferência dos Dezasseis Estados da 
África Central e Oriental? devia efectuar a sua reunião anual de 28 de 
Agosto a 1 de Setembro. No fim dos trabalhos a questão angolana foi 
introduzida pelos países membros do «comité ad hoo», mas não se encon- 


* Organismo de concertação regional que reunia periodicamente os chefes de 
Estado e de governo de países independentes destas duas regiões. Somália, Sudão, 
Zâmbia, Tanzânia, Zaire, Burundi, Ruanda, Uganda, Congo, Camarões, República Cen- 
tto Africana, Chade, Gabão, Guiné Equatorial e Malawi. 
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trou qualquer solução e as três tendências mantiveram-se tão separadas 
como à chegada. Foi de um modo marginal e no âmbito da «comissão 
presidencial» (menos o Zaire) que veio a ser forjada a solução que aos 
chefes de Estado pareceu a ideal, numa altura em que as três delegações 
do MPLA preparavam-se para seguir cada uma o seu caminho. 

No que diz respeito, à «ala presidencialista», friamente recebida, ao 
que parece”, pelos serviços protocolares do governo congolês, as coisas 
tinham tomado um aspecto muito complicado e a sua situação piorara 
depois das ameaças do encerramento dos territórios congolês e zam- 
biano. Precisava de tomar as necessárias disposições quanto ao destino 
das estruturas do Movimento em Brazzaville em poucas horas e mal 
terminasse a Conferência e antes de embarcar, conforme combinado, no 
avião do Chefe de Estado zambiano. Era isso o que iriam fazer Agos- 
tinho Neto e os seus dois acompanhantes, Lúcio Lara e Afonso Van 
Dunem, «Mbinda». Tal como num filme de constantes reviravoltas, os 
acontecimentos viriam a tomar um rumo diferente. 

Como nos é dado conhecer pelos testemunhos, a trama dos aconte- 
cimentos teria decorrido de uma tal maneira que nem os próprios chefes 
de Estado da «comissão presidencial» tinham considerado ou discutido 
em profundidade qual o seguimento a dar ao malogro que fora o Con- 
gresso de Lusaka. A delegação da «ala presidencialista» encontrava-se já 
dentro do avião e apenas se aguardava o Chefe de Estado zambiano que 
chegou acompanhado pelo seu anfitrião e homólogo congolês Marien 
Ngouabi. Os dois homens pararam junto da escada e conversaram 
demoradamente antes de entrar juntos no aparelho. Pouco depois, um 
oficial às ordens do Chefe de Estado congolês foi convidar Agostinho 
Neto a acompanhá-lo ao compartimento presidencial. Ao cabo de cerca 
de meia hora, Agostinho Neto voltou para junto dos seus companheiros 
e pediu-lhes que o seguissem. Os três homens foram em seguida trans- 
portados para a «cidade dos dezasseis» (local preparado para receber OS 
convidados da Conferência dos Dezasseis Estados), onde o presidente 
Ngouabi os tecebeu e pediu a Neto uma apreciação quanto à forma 
como as coisas haviam decorrido até àquele momento. Neto deu então 
a palavra a Lara, que expôs demoradamente a análise que a direcção do 
MPLA fazia da situação desde o começo da crise. A exposição de Lata 


? Conversas com Lúcio Lara, Luanda, 1986. 
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areceu ter impressionado bastante o Chefe de Estado congolês que 
reafirmou o seu apoio pessoal a Neto. Este não seria retirado até à 


chegada ao poder de Agostinho Neto, mercê do empenhamento, mais 
pessoal que governamental, de Marien Ngouabi ao MPLA. Contraria- 


mente à posição expressa pela delegação congolesa no Congresso de 
Lusaka, o presidente Ngouabi negava ter dado a ordem de fechar o 
território congolês e as suas fronteiras ao MPLA. Os dirigentes do 
MPLA que entrevistámos suspeitam que a delegação congolesa em 
Lusaka agiu por iniciativa pessoal, ou sob a influência de «amigos» da 
Revolta Activa no seio do governo congolês!º. 

Depois da entrevista da «cidade dos dezasseis», os três dirigentes 
angolanos foram transportados para o palácio «do povo», antigo palácio 
presidencial que Marien Ngouabi não ocupava, onde se reuniram com as 
outras duas tendências para nova tentativa de reconciliação. Coube ao 
Chefe de Estado tanzaniano o papel de mediador porque Agostinho 
Neto opusera-se a que fosse Kenneth Kaunda a desempenhá-lo. As 
negociações, iniciadas a 2 de Setembro, à tarde, prolongaram-se por toda 
a noite e terminaram, na manhã seguinte, com a instalação de um Comité- 
-Director Provisório presidido por um triunvirato formado por um pre- 
sidente, Agostinho Neto e dois vice-presidentes, Daniel Chipenda e Joa- 
quim Pinto de Andrade. Estas disposições foram consignadas num 
documento, assinado pelas três tendências e pelo comité de conciliação, 
que seria lido por Lúcio Lara, ao princípio da tarde, na rádio congolesa!!. 

Este compromisso de última hora ruiria, em poucos dias, mercê de 
alguns actos e declarações dos vários protagonistas. Imediatamente após 
ter rubricado este Acordo, Daniel Chipenda, que não reconhecia a Neto 
O estatuto de presidente, assinou em nome do MPLA um outro acordo 
com a FNLA com vista à unificação dos «dois movimentos». A delega- 
ção da «ala presidencialista» regressou pela Tanzânia, no avião de Julius 
Nyerere, para depois atravessar a Zâmbia para o interior de Angola, onde 
fealizaria o seu «verdadeiro congresso», apelidado Conferência Inter- 
Regional de Militantes. Esta denominação terá sido imposta, numa pri- 
meira fase, por razões de ordem «diplomática», evitando chocar a sensi- 
bilidade dos chefes de Estado que apadrinharam o Acordo de Brazza- 


“ Conversas com Lúcio Lara, Luanda, 1986. 
EV. cópia do texto no Anexo XVI. 
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ville. O MPLA passaria a trabalhar com base em duas alternativas, 
A primeira considerava a manutenção do Comité-Director Provisório 
saído do Acordo de Brazzaville, que deveria ter em conta todas as reso- 
luções saídas da Conferência. A segunda era a rejeição pura e simples da 
dita estrutura e do acordo que ela introduzia, o que implicava a formação 
de novas estruturas, excluindo as duas outras tendências! 
A situação da Revolta Activa, que ficara em Brazzaville, tornara-se 
muito mais complicada, por a sua base de apoio nos meios governamen. 
tais congoleses parecer já mais frágil que ao início. Fragilidade essa que 
resultava do apoio declarado do Chefe de Estado congolês a Agostinho 
Neto. Como consequência do que dissemos, esta questão dividia os 
meios congoleses, em prejuízo do primeiro-ministro Henri Lopés, cuja 
posição política era já muito delicada, mesmo no âmbito das lutas pela 
influência nas instâncias dirigentes do PCT. Seria destituído no ano 
seguinte, como resultado das pressões sobre o presidente Marien 
Ngouabi, de quem no entanto era o preferido. As pressões parece terem 
surgido, entre outros, da União da Juventude Socialista Congolesa 
(UJSC), Juventude do PCT que suspeitava que o primeiro-ministro era 
muito próximo dos meios financeiros internacionais acusados de conspi- 
rar contra o Congo. 
Apesar da sua fragilidade, Agostinho Neto ganhara sólidas simpatias 
nos meios políticos congoleses, tanto no PCT como na UJSC e nos meios 
militares. O apoio declarado e pessoal de Marien Ngouabi a Neto 
reavivaria, por efeito dominó, essas velhas amizades. A representação 
do MPLA continuou instalada em Brazzaville e não se voltou a falar em 
fechar as portas à «ala presidencialista», que assim manteria, junto da mais 
alta autoridade congolesa, o seu estatuto de direcção de facto do MPLA. 
Também contribuíram para a nova situação, as alianças contraídas por 
Daniel Chipenda no outro lado do rio Congo. As suas declarações públi- 
cas, colocando em causa o Acordo de Brazzaville criavam um indiscutí- 
vel mal-estar na margem direita, não esquecendo a exibição pública na 
companhia dos oficiais zairenses, de Daniel Chipenda. A questão ango” 
lana tendia a tornar-se rapidamente um problema congo- zairense” e 


12 Conversas com Carlos Rocha «Dilolwa», Lúcio Lara, Artur Pestana «Pepetela» € 
Filomeno de Sá «Dibala», Luanda, 1990. 
13Y. Mabeko-Tali, Jean-Michel. Op. cit, 1987, passim. 
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acabaria mesmo por sê-lo, tendo a «ala presidencialista» tirado todo o 


proveito possível dessa situação quando estalou a guerra civil depois do 


malogro do governo de transição. 

O «comité ad hoo» virá a encontrar-se em Lusaka com as três tendên- 
cias para preparar o encontro com a FNLA, de acordo com as decisões 
tomadas na cimeira de Bukavu, tendo como alvo as inevitáveis negocia- 
ções com as novas autoridades portuguesas. A «ala presidencialista» 
interrompeu a Conferência Inter-Regional de Militantes (CIRM) e seguiu 
para Lusaka, onde também estava a Revolta Activa. No momento em 
que se iniciam as conversações, soube-se que Daniel Chipenda se encon- 
trava na Ilha do Sal, em Cabo Verde, onde decorria o encontro Mobutu- 
-Spínola, o que levou ao cancelamento do encontro de Lusaka. Sentindo- 
-se doravante livre de qualquer compromisso, a «ala presidencialista» 
regressou às matas, onde concluiu a Conferência Inter-Regional, da qual 
saíu uma nova direcção que de imediato assinou um cessar-fogo com as 
autoridades militares portuguesas em Angola. Este acordo não oferecido 
a nenhuma outra facção, pode ser considerado como a primeira legitima- 
ção internacional e o reconhecimento da autoridade única de Agostinho 
Neto como presidente do MPLA. Por seu lado, a Revolta Activa entrava 
numa situação particularmente incómoda. 


CAPÍTULO VI 


A Conferência Inter-Regional de Militantes 


ou o Congresso da recuperação do poder no MPLA 


Anteriormente descrevemos as circunstâncias que justificam a Confe- 
rência Inter-Regional, mas o malogro do Congresso de Lusaka e a neces- 
sidade de reorganizar o Movimento para enfrentar a nova conjuntura 
criada pelo golpe de Estado em Portugal, também eram razões de peso. 
A dimensão dos problemas que se apresentavam ao MPLA vai fazer da 
CIRM um verdadeiro Congresso. Para a contestada direcção, iria ser um 
acontecimento decisivo e urgente, atribuindo-lhe o «poder de decisão e 
de propor modificações sobre problemas [...] relativos aos princípios, 
programas, estruturas, funcionamento ou outros problemas do MPLA»! 

Num contexto onde o factor tempo e a necessidade de controlo efec- 
tivo marcavam a premência do momento, foi o peso daqueles que deti- 
nham o aparelho militar da guerrilha que veio a ter um papel-chave e faria 
a diferença entre as três alas do MPLA. Apesar de a Revolta Activa contar 
com algumas figuras militares e combatentes susceptíveis de ter peso numa 
negociação com as novas autoridades portuguesas e num confronto militar 
fratricida, em contrapartida encontrava-se desprovida de qualquer estrutura 
militar, por mínima que fosse, capaz de pesar na balança. Só o prestígio das 
suas duas figuras de proa que eram os irmãos Andrade ainda poderia 
Conferir-lhe algum peso político, mas nem isso era suficiente, face à vira- 
gem violenta que os acontecimentos assumiriam em Angola. 


“MPLA. Projecto de Regimento da Conferência Inter-Regional de Militantes do MPLA — 
Documento nº 1, snd. (Arquivos particulares). 
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1. O peso das armas na legitimação 
da liderança de Agostinho Neto 


Agostinho Neto jogara, de facto, um trunfo essencial ao bater com à 
porta ao Congresso de Lusaka, o controlo do que ainda restava da estru. 
tura e das maiores figuras militares da guerrilha. Tratou então de orga. 
nizar o acto mais importante e mais simbólico que marcaria a CIRM, q 
reestruturação das tropas da guerrilha e a proclamação, por recomenda. 
ção dos quadros militares, das FAPLA, no dia 1 de Agosto de 1974, que 
passavam a ser vistas como uma estrutura militar regular. É certo que q 
data oficialmente convencionada para este pegar em armas foi o 1 de 
Agosto, mas na realidade, à data, o texto desta proclamação ainda era 
objecto de debates no seio da comissão militar, durante os trabalhos 
preparatórios, nomeadamente durante as sessões de trabalho dos dias 24, 
25 e 26 de Agosto de 1974. O texto definitivo só seria adoptado no 
plenário de 26 de Agosto?, apesar do projecto de proclamação das 
FAPLA, em substituição da antiga estrutura militar (Exército Popular de 
Libertação de Angola), datar já de 1968. Ao que parece, nunca fora 
levado a cabo pelas mesmas razões que justificavam a não realização de 
um Congresso durante todo o tempo que durou a luta armada de liber- 
tação anticolonial. 

Este «apresentar armas» significava, antes de tudo, para lá do aconte- 
cimento em si, a adesão da maioria dos dirigentes e chefes militares à 
autoridade política de Agostinho Neto e à estrutura que ele ainda repre- 
sentava. Era um acto de fidelidade de homens que se entendiam possui- 
dores de uma incontestável legitimidade conquistada nas frentes de com- 
bate e da qual não admitiam ser desapossados por homens que tinham 
como «oportunistas» e «traidores», no momento em que a independência 
despontava no horizonte. O texto da proclamação é muito claro a este 
respeito e põe os combatentes de sobreaviso: 


«Nesta hora em que o povo é chamado a assumir as suas respon- 
sabilidades históricas numa Angola independente, interesses inconfes- 
sados agitam-se, procurando desvirtuar aquilo por que lutastes 
durante 13 anos» 


2. MPLA — CIRM. Relatório da Comissão Militar, 26-8-1974, p. 2 (Arquivos particulares). 
3V. MPLA — CIRM. Relatório da Comissão Militar, idem. 
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Na longa lista dos 80 signatários da Proclamação, figuravam os mais 
prestigiosos chefes da guerrilha. Faltavam nela alguns que tiveram impor- 


tância na Frente Leste, como Florisberto Monimambo e Kilimandjaro. 
O primeiro, originário do Norte (kikongo), aderira à Revolta Activa ao 
regressar de um estágio no estrangeiro e o segundo, umbundu, reunira- 
-se a Chipenda, mas Agostinho Neto podia, pelo menos, gabar-se de ter 
consigo o grosso das tropas. Fortalecido por este facto, pôde então 
declarar ilegítimo todo e qualquer acto ou declaração que não emanasse 
da estrutura que ele representava, considerada como o único MPLA 
legítimo" e isso dava à sua tendência a possibilidade de proclamar que 
«Na actual conjuntura em Angola, só as forças políticas armadas podem 
exercer actividades políticas»? Esta mensagem, dirigida às autoridades 
portuguesas, foi perfeitamente entendida e virá a produzir os seus efeitos. 

Do ponto de vista da organização militar, cada Frente teria, doravante, 
o seu Estado-Maior. Estes comandos agrupar-se-iam num órgão coor- 
denador denominado Comité de Coordenação Político-Militar (CCPM). 

A realização dentro das fronteiras angolanas da CIRM é a sua maior 
particularidade e Agostinho Neto quis marcar esta diferença por dois 
motivos essenciais. Em primeiro lugar, desejava mostrar que o Con- 
gresso de Lusaka, praticamente imposto ao Movimento pelas pressões 
externas, não tinha qualquer legitimidade e a segunda razão, decorrente 
da anterior, era a «ala presidencialista» não poder realizar o «seu» Con- 
gresso em total segurança e com toda a «legitimidade», a não ser num 
ambiente «nacional», angolano, que lhe fosse favorável e suficiente- 
mente tranquilizador. Era simultaneamente, uma forma de demonstrar 
que tinha o poder efectivo sobre as tropas e as estruturas políticas do 
Movimento no interior do país e daí, mais uma vez, a importância 
simbólica da reestruturação das tropas da guerrilha, seguida da procla- 
mação das FAPLA, 

A CIRM ocasionará o primeiro encontro, nunca até então realizado, 
entre os militantes das diferentes frentes internas (militantes das células 
clandestinas urbanas e antigos presos políticos dos cárceres coloniais) e 


* Este recado era, essencialmente, para Daniel Chipenda — que depois do malo- 
gro do Congresso de Lusaka se proclamava, com efeito, «novo presidente eleito do 
MPLA,». 

* MPLA — CIRM (Documentos). 


294 JEAN-MICHEL MABEKO-TALI 


os que vinham da experiência do exílio e da guerrilha. Foi um momento 
crucial e mesmo de viragem na história do MPLA, cujas consequências 
no plano interno analisaremos, nos próximos capítulos. 


2. A CIRM: um face-a-face entre o mato 
e o mundo urbano, «internos» e «externos» 


Organizada nas circunstâncias acima descritas, a Conferência Inter. 
-Regional de Militantes foi, de qualquer modo, o Congresso dos partidá- 
rios de Agostinho Neto. Esta conclusão só é válida porque as duas 
tendências abertamente contestatárias, Revolta do Leste e Revolta Activa, 
foram excluídas da Conferência e porque o poder político ou a autori- 
dade moral de Agostinho Neto não foram postos em causa durante as 
sessões. A Conferência marcou a convergência política perfeita de todos 
aqueles que não haviam aderido à dissidência ou que, pelo menos, não 
tinham contestado a autoridade e a legitimidade do presidente do Movi- 
mento. A lealdade da esmagadora maioria dos chefes militares foi um 
momento essencial e fundamental sem o qual não teria existido confe- 
rência inter-regional e o desfecho da crise seria bem diferente. 

Para além disto, a CIRM teve também a particularidade de reunir duas 
categorias de partidários de Neto. Os combatentes das matas e os mili- 
tantes da «frente interna», activistas das células clandestinas urbanas, 
vindo alguns directamente das prisões coloniais, onde tinham cumprido 
longos anos de detenção. Outros havia que, continuado numa relativa 
liberdade tinham vegetado numa actividade clandestina sem efeitos sig- 
nificativos no processo da luta anticolonial. 

Unidos pela fidelidade à direcção netista, estes dois horizontes tra- 
ziam, cada um, os seus problemas particulares e a sua própria visão do 
processo nacionalitário, uma visão modelada pela experiência prática do 
terreno de luta. Seria necessário conciliar essas diferentes experiências e 
visões num discurso o mais unitário e o mais coerente possível em redor 
de Agostinho Neto e não foi fácil consegui-lo, o que tornou o encontro 
difícil de gerir pela direcção do Movimento. Dificuldade traduzida na 
virulência da discussão e na profundidade das divergências sobre ques- 
tões tão essenciais, para um país multirracial como Angola, como O 
direito à nacionalidade e o lugar dos brancos no futuro Estado indepen- 
dente. 
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Longe de estabelecer uma nítida linha divisória entre os militantes do 


interior urbano e os combatentes das matas, a CIRM pretendeu dar 


relevo sobretudo a coisas essenciais do ponto de vista da experiência 
adquirida por cada um perante o mais importante problema de qualquer 
sociedade colonial — a relação entre o colonizado e o colonizador e a 
sua tradução no discurso nacionalista. Representando dois horizontes 
diferentes de luta, os guerrilheiros e os activistas clandestinos não eram 
dois grupos homogéneos, quer no aspecto ideológico quer no da expe- 
giência de luta propriamente dita, daí ser importante a análise de cada um 
deles, captando-lhes pontos de convergência e de diferenciação, antes de 
considerá-los unidos no momento de convergência política que foi a 
Conferência Inter-Regional de Militantes do MPLA. 

O encontro destes activistas com os do exílio e os da mata já acon- 
tecera antes no Congresso de Lusaka, mas a polarização das três tendên- 
cias e as jogadas estranhas ao Congresso tinham anulado totalmente, ou 
mesmo reduzido, todo o possível efeito desse primeiro encontro, ao 
contrário da CIRM, entendida como reunião apenas dos partidários da 
«ala presidencialista», que viria a salientar as diferenças, permitindo carac- 
terizar melhor cada grupo. 


3. Os delegados dos centros urbanos: 
trajectórias políticas heterogéneas 


Os militantes deste grupo heteróclito traziam ao MPLA e, atendendo 
às circunstâncias, a Agostinho Neto a caução política dos sectores sim- 
patizantes dos centros urbanos. Considerando a evolução da situação 
sociopolítica na capital da colónia, onde se sucediam as manifestações de 
simpatia pelo MPLA e por Neto, o alcance simbólico desta reunião ao 
MPLA da mata torna-se evidente e levava a água ao moinho de Neto, 
dando a devida resposta aos que duvidavam da sua implantação no inte- 
tior de Angola. Era um grupo que dava à direcção do Movimento a 
esperança de que, na perspectiva bem próxima de ter de enfrentar a luta 
política no mundo urbano, poderia contar com quadros temperados pela 
luta clandestina e pelas prisões coloniais. 

Este primeiro dado, o alcance simbólico da aliança dos sectores nacio- 
Nalistas urbanos com a guerrilha num momento de grandes transforma- 
ções, fez passar despercebido o carácter particularmente heterogéneo 
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desse grupo de delegados. Heterogeneidade no aspecto das suas expe. 
riências individuais, sem dúvida, mas também nas suas visões do pro- 
cesso que decorria da sociedade colonial, das relações inter-raciais, etc, 
Esse facto explica-se decerto pela conjuntura, mas também, ao que 
parece, por uma grande expectativa dos dirigentes e quadros da mata em 
relação a tudo o que se relacionava com a situação nos centros urbanos, 

Os delegados dos centros urbanos traziam consigo uma lufada de ar 
fresco que fazia falta aos quadros da guerrilha, esmagados, há anos, pelo 
peso dos conflitos internos do Movimento. Eles traziam notícia das lutas 
travadas na capital face à resistência que a sociedade colonial ainda man- 
tinha com as suas instituições e as suas componentes mais retrógradas, 
Pela sua candura e pelo seu entusiasmo, esses homens, maioritariamente 
jovens, abriam novas perspectivas de luta ao MPLA. Atendendo à pers- 
pectiva, que se desenhava no horizonte, de concorrência não só entre as 
organizações nacionalistas armadas como também na sociedade ango- 
lana global, isto era da maior importância. No plano dos afectos, alguns 
traziam notícias de parentes ou amigos que não eram vistos há longos 
anos, ou mesmo décadas e isso tornava esses delegados urbanos num 
centro de particular interesse, que viria a atenuar a desconfiança que eles 
despertavam nos guerrilheiros. Todos aqueles que se apresentavam em 
nome de «células clandestinas» ou de «grupos de acção» urbanos foram 
admitidos sem reticências de maior a participar nos trabalhos da CIRM 
por parte dos combatentes do maquis que tinham reputação de «protec- 
cionistas» e de depositar pouca confiança nos citadinos. De resto, a 
direcção do Movimento tinha pouco interesse em considerar a qualidade 
desses delegados e em efectuar qualquer «filtragem» dos participantes 
nos trabalhos da CIRM. A ocasião era excelente para dar sangue fresco 
ao Movimento, particularmente na perspectiva da luta política nos meios 
urbanos. Assim sendo, a CIRM foi inundada por elementos dos meios 
urbanos, resultando num desequilíbrio da representatividade e das dis- 
cussões*. 

A pergunta, quem eram esses delegados do interior não oferece qual- 
quer dificuldade de resposta. Eram gente proveniente da dispersão em 
que decorrera a experiência da luta clandestina nos centros urbanos à 


6 Conversas com Artur Pestana («Pepetela»), Luanda, 1990; Rui de Sá («Dibala»), 
Luanda, 1992; José Domingos Francisco Tuta («Ouro de Angola»), Luanda, 1993. 
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artir da década de 1960. Alguns tinham no seu activo, pelo menos, um 
comprovativo do seu passado de combatentes nacionalistas, a prisão 
política colonial. Outros, mais modestamente, podiam apresentar a par- 
ticipação nas células clandestinas de que ninguém mostrava interesse em 


pedir provas”. Raros foram aqueles que, atendendo à importância que se 


dava à militância, confessaram só ter aderido aos «ideais» do MPLA 
depois do 25 de Abril de 1974. 

Grosso modo, havia dois grupos. Antigos presos políticos recente- 
mente saídos das prisões e militantes clandestinos que se tinham mantido 
numa relativa liberdade. Mas mesmo nestes grupos, há que fazer algumas 
distinções no próprio interior de cada um deles. 

Em primeiro lugar, os ex-presos políticos. Nas condições de clandes- 
tinidade esparsa, os que encheram as prisões coloniais não eram apenas 
elementos oriundos das mesmas estruturas clandestinas e, mesmo quando 
foi esse o caso, os militantes de uma mesma célula não seguiram para a 
mesma prisão, acabando por ficar durante anos sem contactos entre si ou 
com o MPLA do exterior, mesmo quando eram militantes que se 
reconheciam neste movimento, o que nem sempre foi o caso. 

No que diz respeito aos activistas que tinham continuado em liber- 
dade, eles eram, muitas vezes, jovens, na sua maioria estudantes. O seu 
activismo clandestino datava do final da década de 1960 e conservara as 
mesmas características de acção dispersa. Depois de 1970, tendera a 
agrupar-se em redor de algumas figuras nacionalistas, saídas das prisões 
antes do golpe de Estado em Portugal, que viviam numa espécie de 
semiliberdade. Alguns desses jovens tinham escapado à vaga de repressão 
e de prisões desencadeada pela PIDE entre 1968 e 1969 e tinham-se 
mantido em estado de «hibernação» política até ao 25 de Abril. Voltariam 
à actividade a partir desse momento, e desempenhariam um papel essen- 
cial na mobilização da juventude dos bairros a favor do MPLA. Eram a 
parte mais ideológica de toda a luta clandestina urbana. 

Este conjunto de delegados, alimentado por textos marxistas, des- 
cobertos por alguns deles, em particular os mais novos, a seguir ao 25 de 
Abril de 1974, formulou, desde o primeiro contacto, tanto em Brazzaville 
como em Lusaka, um juízo «ideológico» negativo acerca da natureza da 


” Mas esta questão surgiu mais tarde, quando as lutas pela legitimação política vol- 
taram à tona no MPLA, já então partido-Estado. 


298 JEAN-MICHEL MABEKO-TALI 


direcção do MPLA*. Não compreendiam as hesitações e os silêncios, ow 
até a irritação, de praticamente todos os dirigentes do Movimento 
perante o seu discurso «marxista» e ao constatarem a desorganização em 
que o Movimento se encontrava, toda a sua anterior idealização da figura 
de Neto e do próprio MPLA sofria um rude golpe. Muitos regressaram 
da CIRM desiludidos, enquanto outros encontraram paliativo na figura de 
um dos jovens dirigentes do movimento, Alves Bernardo Baptista, 
«Nito» Alves, Comissário Político e delegado da I Região, cujas interven- 
ções, fortemente «ideológicas», no Congresso de Lusaka e na CIRM 
tinham contrastado positivamente, na sua maneira de ver, com a secuta 
verbal de Neto e com o «neutralismo» ideológico que reinava na direcção 
do MPLA. 

Por sua vez, os delegados vindos do mato e do exílio apresentavam, 
também eles, diferenças em termos de experiências e perspectivas, que se 
manifestaram desde o início dos debates da CIRM e de seguida nas lutas 
políticas pós-coloniais. Perante a influência das armas na conjuntura, o 
encontro entre chefes militares e combatentes das três frentes, Frente 
Norte, Frente Leste e Frente Sul, foi um momento crucial que colocou 
face-a-face pessoas com visões adquiridas em experiências de guerrilha 
bem diferentes, ao ponto de não ser absurda a expressão «escola» para 
caracterizar cada uma destas experiências do campo de batalha e que 
correspondia às visões que os protagonistas de cada frente tinham de si 
próprios. 


4. Os delegados das frentes militares: 
o encontro de três escolas de guerrilha 


O primeiro facto notório que nos surge ao tratar desta questão é o ter 
sido a primeira vez, em toda a história da sua luta armada de libertação, 
que o MPLA reuniu em conclave praticamente todos os seus chefes 
militares, o que fora considerado impossível durante muito tempo. Invo- 
cava-se a dificuldade em desguarnecer as frentes militares dos seus che- 
fes, o perigo que disso resultaria, etc. A paragem dos confrontos com as 
tropas coloniais, confirmada na prática no mês de Julho de 1974, foi um 
factor fundamental para esse caminho, para o qual Agostinho Neto não 


* Conversas com Jaime Cohen, Luanda, 1990. 
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ginha alternativa. Necessitava, de qualquer modo, de proceder à avaliação 
das forças leais de que ainda dispunha num movimento desconjuntado, 
tendo a proclamação das FAPLA assinalado um momento importante 
dessa avaliação. 
Embora indiscutível naquela ocasião, por existir a opção pela «ala 
residencialista» contra as duas dissidências, essa lealdade não era baseada 
na unidade de pensamento. A ausência de «unidade de pensamento» fora 
notória durante o Movimento de Reajustamento na Frente Norte e a 
«comunhão de pensamento» expressa durante o Reajustamento na Frente 
Leste mostrar-se-ia só aparente, como o veio a provar a deterioração da 
situação em toda essa frente. As reticências acerca dos intelectuais e a 
voluntária ou involuntária colocação entre parêntesis, após o Movimento 
de Reajustamento, do seu papel? na clarificação ideológica e nas opções 
estratégicas do Movimento, tornavam fictícia a aparente unanimidade 


que resultara do Movimento de Reajustamento na Frente Leste. Foi jus- 


tamente nessa flutuação ideológica e nessa visível falta de coesão interna 
que esbarraram os jovens das cidades, imbuídos de um idealismo mar- 
xista e, principalmente, «maoisante». 

A questão da ausência de comunhão de pensamento colocava-se tanto 
aos políticos como aos militares. Embora unidos em redor de Neto 
na defesa comum da sua legitimidade, os quadros militares eram vítimas 
da maneira como fora conduzida a guerra, em frentes distantes umas das 
outras, praticamente separados uns dos outros durante todo o tempo da 
luta armada. De uma forma geral existiam três escolas de guerrilha: 
a escola da I Região, a da II Região e a escola de guerrilha de toda a 
Frente Leste cujas diversas regiões se tocavam, dando maior coerência à 
acção militar, concentrada principalmente na II Região!” e directamente 


? Voluntária, porque muitos desses intelectuais da guerrilha achavam que não esta- 
vam reunidas as condições para se imprimir ao movimento de libertação qualquer 
sentido ideológico mais à esquerda. Involuntária, porque, mesmo que eles assim quises- 
sem, a conjuntura do momento, especialmente o reactivar do anti-intelectualismo no 
interior do Movimento, disso os teria impedido. Conversas com Henrique Abranches 
e «Pepetela», Luanda, 1990. 

“ Nito Alves denunciaria depois, com itonia, este fenómeno ao falar de «mentalidade 
frentista» no interior do Movimento e da divisão deste em «família do Leste», «família de 
Cabinda», «família da 1 Região» e «família da clandestinidade.» In 73 Teses em Minha Defesa, 
Luanda, 1977, policopiado, p. 13. Pelo meu lado, preferi a noção de «escola de guerrilha», 
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coordenada a partir de Lusaka, onde mais tempo o presidente do Movi- 
mento permanecera. 

Cada uma destas escolas era portadora dos seus problemas, tinha à 
sua mística da guerrilha, a sua visão dos sacrifícios que aceitara, as suas 
divisões internas, divisões políticas, sociais, raciais, tribais, etc., o seu 
discurso ideológico e a sua visão da Angola pós-colonial. Fora justa- 
mente perante estes problemas que o Movimento de Reajustamento ten- 
tara criar uma dinâmica de unânimidade em redor de uma legitimidade 
estatutária duramente atacada pelos diversos momentos de contestação e 
pela acumulação de dificuldades de todos os géneros. 

Antes da CIRM, um seminário dos Comissários Políticos da Frente 
Norte empenhara-se em unificar o pensamento político da guerrilha no 
que diz respeito às frentes militares. Esse seminário serviria, principal- 
mente, para redefinir o papel dos dirigentes político-militares e reafirmar 
o papel primordial que eles pretendiam desempenhar no futuro como 
força armada e como «salvaguarda da democracia nacional»: 


«A experiência africana tem mostrado que a única força otgani- 
zada é o exército. Os partidos deformam-se com um conteúdo 
regional ou étnico, herança do colonialismo, não tendo, portanto, 
nem implantação nem força. No mesmo caso as forças armadas são 
actualmente o único sector da nossa organização que conseguiu 
criar uma consciência nacional, a unidade de acção. Elas serão, pois, 
a fonte principal que fornecerá quadros políticos à futura organiza- 
ção de massas que enquadrará o povo angolano na etapa da recons- 
trução nacional»! 


Esse seminário ao tratar apenas de uma frente, a Frente Notte, não 
reflectia nas suas resoluções qualquer imagem das opiniões dos quadros 
político-militares da Frente Leste. Todos os testemunhos são convergen- 
tes na apreciação que os intelectuais da guerrilha da Frente Leste, espes 
cialmente os comissários políticos, nutriam outras ideias sobre o futuro 
político e o tipo de enquadramento político do povo a seguir à libertação. 


visto que, como é minha convicção, encerra à ideia de experiência comum de homens 
que, à partida, não têm forçosamente as mesmas trajectórias sociais e políticas. 

“ MPLA. Seminário do Comissariado Político — Frente Norte, sl, 1/2-8-1974, poli- 
copiado (Arquivos particulares). 
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Em substância, embora não fossem homogéneas, essas opiniões não 


previam, ao contrário do que pensavam os quadros político-militares da 


Frente Norte, o enquadramento paramilitar da sociedade ou pelo menos, 
não faziam a apologia das armas na gestão política do futuro Estado- 
-nação angolano. Esta reserva da «escola» do Leste em relação ao prima- 
do das armas na direcção do Estado deve, em nosso entender, encontrar 
a sua explicação nas características e nos problemas já tratados a respeito 
da Frente Leste. 

O particular discurso dos dirigentes militares da Frente Norte sobre 
esta questão é amplamente esclarecido pelo isolamento da I Região por 
um lado e por outro a crise de 1972. Para além do mais, devemos 
recordar, pata compreender este radicalismo dos dirigentes da Frente 
Norte, que o seminário dos Comissários Políticos da Frente Norte tivera 
a particularidade de reunir pela primeira vez chefes militares da Il Região 
e outros da I Região, cujas características sublinhámos amplamente. Os 
segundos marcaram a orientação desse seminário com todo o seu peso, 
mas os ptimeiros, alimentados na mística do «laboratório vivo» em que 
o MPLA sempre envolvera a guerrilha de Cabinda, partilhavam sem 
reticências com os segundos o mesmo ódio aos «burocratas» da reta- 
guarda congolesa ou zambiana. Burocratas acusados de não correrem 
fiscos na actividade militar e de se refugiarem nos países vizinhos em 
lugar de item para o mato. Tal discurso teria como tendência natural a 
sublimação do papel das armas na legitimação do poder. Assim se cul- 
tivava um discurso premunitivo contra qualquer tentativa de usurpação 
do poder por aqueles que passaram os anos da luta fora das frentes de 
combates, refugiados nas cidades dos países limítrofes. 

Esta construção ideológica, fundada na junção de duas místicas da 
guerrilha (os «verdadeiros combatentes» da I Região e os «grandes com- 
batentes» oriundos do «laboratório vivo» da mata de Cabinda) ia defron- 
tar-se com a da terceira «escola», a dos grandes espaços conquistados na 
Frente Leste, onde a guerra era «a mais avançada», etc. 

Estes problemas e estas diferenças manifestar-se-ão durante a CIRM. 
Um congresso cujo objectivo fundamental era tentar unir as forças, refa- 
zer a unidade estrutural do MPLA nessa junção entre os «externos» e os 
«internos», a fim de defrontar os desafios que se adivinhavam no hori- 
zonte. Tratava-se, portanto, de um encontro marcado pelo sentido de 
Urgência que a perspectiva da descolonização exigia. 
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5. A CIRM ou o Congresso da urgência 


A discussão da CIRM centrou-se em questões do momento. Aten. 
dendo à conjuntura global angolana, aquelas a que era preciso dar res- 
postas urgentes dentro do possível. Genericamente eram quatro essas 
questões. As questões internas, as perspectivas da independência, o lugar 
do MPLA no processo de descolonização que se anunciava e a questão 
da nacionalidade dos cidadãos do futuro Estado independente. 


As questões internas 


Elas eram as resultantes da crise por que passava o Movimento. Uma 
delas era a busca de soluções de renovação para o Leste. Havia que recons- 
tituir com a máxima urgência a sua estilhaçada estrutura, pois já se via a 
ruptura entre a «ala presidencialista» e as duas outras tendências como um 
facto consumado. Agostinho Neto não estava disposto a aceitar qualquer 
compromisso que colocasse em causa a sua legitimidade, como acontecera 
antes com a organização e realização do Congresso de Lusaka. 

Com a conclusão da Conferência Inter-Regional, o MPLA dotou-se, 
pela primeira vez, de estruturas dignas de um verdadeiro partido político, 
como um Comité Central e um Bureau Político, colocando um ponto 
final a mais de um decénio do Comité-Director como órgão supremo de 
direcção política. Esta reestruturação não correspondia só a uma simples 
necessidade de mudança. Ela permitia ampliar os órgãos de direcção para 
neles incluir os quadros vindos do interior e promover novos quadros da 
guerrilha, o que não fora possível no âmbito restrito do Comité-Director 
(v. quadro 1v, pp. 650-651). Esta promoção premiava dois factores: a leal- 
dade dos quadros militares por um lado, e por outro, correspondia às 
recomendações dos documentos de base do Seminário dos Comissários 
Políticos da Frente Norte de Agosto de 1974. Assim estarão presentes no 
Comité Central e no Bureau Político do MPLA pessoas de horizontes 
dos mais diversos e heterogéneos. 

Para além das diferenças de trajectórias, de meios sociopolíticos e de 
experiências e perspectivas, eles tinham em comum o reconhecimento da 
legitimidade política e militar da liderança de Agostinho Neto e enca- 
rarem-no como o símbolo do seu combate e portanto a sua própria 
legitimação política. Não se tratava, de modo algum, de uma aliança 
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ideológica, nem a fusão política de ramificações interiores ou exteriores 


de uma otganização político-militar que travara uma luta armada do 
exterior em coordenação estrutural com o interior. Nem sequer se tra- 
tava de um compromisso estrutural conjuntural, nem a criação de uma 
estrutura elástica, à imagem do deal entre o Congresso Nacional Africano 
da África do Sul, por exemplo, ou as redes clandestinas urbanas anti- 
«apartheid sul-africanas aparecidas durante os anos de 1980 e reunidas no 
seio de uma larga frente unida, a United Democratic Front (UDF)? Esta 
unidade em torno de Agostinho Neto só se justificava porque ao legiti- 
mar e reconfirmar a sua liderança incontestável perpetuava uma gestão em 
pirâmide do MPLA, agora alargada e desencalhada com novos quadros. 

Sob um ângulo político, Agostinho Neto ganhava com isto a aposta 
que fizera ao romper com o Congresso de Lusaka e tornava-se numa 
inegável vitória política sobre os seus adversários das duas revoltas. Esta 
vitória reforçar-se-ia com o afluxo em massa de centenas de jovens ci- 
tadinos aos CIR a partir do mês de Setembro de 1974 e, principalmente, 
a seguir ao assinar do cessar-fogo com o exército português, no final da 
Conferência. As muitas manifestações populares em Luanda, claramente 
favoráveis ao «MPLA-Neto», vinham dar ainda mais peso a esta vitória 
e permitirão abordar com uma nova dinâmica as perspectivas da inde- 
pendência, numa visão, que não fará concessões, nem aos seus advetsá- 
tios internos, agora postos fora do jogo, nem aos outros movimentos 
nacionalistas armados. 


As perspectivas da independência 


Apesar das tergiversações da Junta de Salvação Nacional, em Lisboa, 
acerca da questão colonial”, a evolução do processo de dissolução dos 


2 Sobre a história da criação da UDF, V. Seekings, Jeremy. The UDF: A History of 
the United Democratic Front, 1983-1991. Clarmont, África do Sul: David Philip Publishers/ 
/Oxford: James Currey Publishers/ Athens, Ohio: Ohio University Press, 2000. Sobre 
as contradições entre os exiles (os antigos exilados) e os insiles (os militantes que ficaram 
no interior do país) do ANC após o fim do aparíbeid, ler Gumede, William Mervin. 
Thabo Mbeki and the Battle for the Soul of The ANC, Cidade do Cabo: Zebra Press, 2006. 

2 Para o tratamento pormenorizado desta questão, v. o coronel, antigo oficial das 
tropas portuguesas em serviço efectivo em Angola por ocasião do golpe de Estado, 
membro da Junta que governou a colónia durante os primeiros meses que se seguiram, 
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laços entre Portugal e as suas colónias tomara aspectos irreversíveis, 
O processo de descolonização entrara definitivamente na ordem do dia, 
Portugal já não estava psicologicamente e muito menos politicamente, 
em condições de perpetuar a ordem colonial, ou mesmo de ambicionar 
uma situação neocolonial, como as demais antigas potências coloniais na 
década de 1960. A este respeito, a proposta de «federação luso-africana», 
feita pelo general António de Spínola!*, não tinha qualquer possibilidade 
de vingar, atendendo à própria conjuntura portuguesa e também à geral 
oposição das principais organizações nacionalistas africanas visadas por 
esse projecto”. De resto, estes movimentos haviam tirado proveito 
da trégua que se lhes oferecera com a conjuntura portuguesa pós-25 de 
Abril para se reforçarem em Angola e em Moçambique, sendo que o 
PAIGC já proclamara a independência da Guiné em 1973. Em Angola, 
a FNLA saía da letargia militar dos últimos anos e fortalecera-se em 
material bélico no princípio do ano de 1974. E a UNITA, apesar da sua 


colaboração, hoje mais do que provada! 


, com as autoridades portuguesas 
retomava a iniciativa militar, ao que parece na sequência da ruptura do 
acordo com as forças coloniais por um mal-entendido com a hierarquia 
militar em 1973, chegando mesmo a criar algum embaraço às tropas 
coloniais a Leste”. 

Quanto ao MPLA, embora debilitado e cercado por todos os lados 
pelas tropas portuguesas, fora revitalizado por centenas de jovens citadi- 
nos, voluntários românticos e iniciados de fresco na guerrilha. Este novo 
dado podia muito bem modificar o curso dos acontecimentos se por 


acaso Portugal tivesse decidido continuar com as guerras coloniais. Este 


Correia, Pedro Pezarat. Descolonização de Angola — A Jóia da Coroa do Império Português, 
Lisboa: Editorial Inquérito, 1991, passiz. 

4 V. Spínola, António de. Portugal e o Futuro — Análise da Conjuntura Nacional. Lisboa: 
Arcádia, 1974, passim. 

5, MPLA. «Déclaration du Comité Directeur du MPLA» in La Victoire est Certaine, 
Lusaka de 1-5-1974 e Declaration du Président du MPLA. Dr. Agostinho Neto, sur le conp 
PEtat an Portugal, Lusaka de 11-5-1974. 

'9 Remeto, entre outros, pata Minter, William. Operation Timber: pages from The Savimbi 
Dossier, Trenton, Nova Jérsia: Africa World Press, 1988; Correia, Pedro Pezarat. Descolo- 
nização de Angola... op. cit., Guerra, João Paulo. Op. cit. 

7 V. Correia, Pedro Pezarat. Descolonização de Angola... p. 76; Guerra, João Paulo. Op. 


cit., passim. 
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aspecto do problema chegou a ser objecto de acesa discussão em Lisboa, 
na Junta e no Movimento das Forças Armadas'*, mas o realismo acabou 
por levar a melhor. Fosse como fosse, a explosão de lutas políticas dentro 
da antiga metrópole, com ameaças de contra-golpes reaccionários e de 
derivas esquerdistas, já fazia a vida negra às novas autoridades, elas pró- 
prias divididas com base em linhas político-ideológicas inconciliáveis, 


para à maioria”, 


E neste contexto, ainda cheio de incertezas, que o MPLA, sob a 
direcção de Agostinho Neto, procurará conquistar um lugar no processo 
de descolonização que virá a seguir. 


O lugar do MPLA no processo de descolonização 


Foi na previsão desse inelutável processo que o MPLA saído da 
CIRM, reanimado moral e politicamente, delincia uma estratégia a curto, 
médio e longo prazo. Estratégia que delineava o lugar que o Movimento 
esperava ocupar naquele processo de descolonização. 

O objectivo a curto prazo era negociar o cessar-fogo com o exército 
português. Neste aspecto, o MPLA confrontou-se com o primeiro pro- 
blema que era a falta de dirigentes suficientemente preparados para 
enfrentar um processo de negociações do qual era esperado obter um 
estatuto especial, mesmo exclusivo, face às duas outras organizações 
armadas, até porque o MPLA já então negava a estas últimas qualquer 
legitimidade à sua pretensão de governar Angola. 

Pensou-se então em criar uma «Comissão de negociações com o ini- 
migo», com sede prevista em Argel. Essa Comissão deveria «ocupar-se 
exclusivamente [...] dos contactos, da constituição dos dossiês, das con- 
sultas aos peritos conselheiros, etc»? 

A médio prazo, era necessário preparar a eventual participação do 
MPLA numa estrutura provisória de governo. Pela leitura dos documen- 
tos que o Movimento emitiu sobre este assunto, percebe-se de que modo 
ele se encontrava desprovido de elementos competentes e capazes de 


'8 Correia, Pedro Pezarat. Op. cit. passim. 

? Santos, António Almeida. Op. cit. passim. 

? MPLA. [Documento preparatório das negociações com os portugueses] sem 
título e s.L.n.d. (v. texto no Anexo XX). 
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responder às necessidades de um processo que aparentava ser difícil, 
Essa carência explica a decisão de agregar «uma comissão de camaradas 
e outros indivíduos radicados em Angola, de preferência ligados aos 
diversos problemas jurídicos, económicos, sociais e administrativos» Pela 
mesma razão foi considerado recorrer aos serviços de um grupo «de 
peritos conselheiros [...] recrutados entre argelinos, jugoslavos e portu- 
gueses progressistas.» 

Para esse efeito, a direcção decidiu «sondar alguns nomes conhecidos 
em Angola» e também em Lisboa, para auxíliar na qualidade de «peritos 
conselheiros». Esses «nomes conhecidos» em Angola, eram certas perso- 
nalidades com as mais diversas trajectórias políticas. O documento men- 
cionado dá a lista e as seguintes referências: «Diógenes Boavida [negro, 
jurista e futuro ministro da Justiça na Angola independente], perito em 
problemas de trabalho e talvez outros problemas jurídicos; Albertino de 
Almeida [mestiço e jurista] que [nos] pode indicar outros peritos; Eugé- 
nio Ferreira [branco, advogado] e o padre Alexandre do Nascimento 
[negro, futuro cardeal de Luanda].» Nenhuma destas personalidades pos- 
suía um passado político com especiais ligações ao MPLA, apesar das 
velhas relações pessoais do padre Alexandre do Nascimento com certas 
figuras nacionalistas, como Neto e Joaquim Pinto de Andrade. Quando 
muito, Diógenes Boavida adquirira boa reputação nos meios nacionalis- 
tas como advogado de presos políticos durante os julgamentos do final 
de década de 1950. Quanto aos «portugueses progressistas», as referên- 
cias envolviam, essencialmente, personalidades da esquerda comunista 
portuguesa. No passado de alguns dos elementos mencionados havia 
ligações ao movimento nacionalista angolano como no caso da médica 
Julieta Gândara (branca), acusada no famoso Processo dos 50 de 1959 

A precipitação dos acontecimentos obrigou, porém, a que as coisas 
corressem de um modo ligeiramente diferente. O cessar-fogo, solicitado 
via rádio pelas autoridades militares portuguesas quando ainda mal ter- 
minara a Conferência Inter-Regional, foi obtido em tempo mínimo, ao 
cabo de um dia de negociações numa tenda, na planície de Lunhameje 
(Moxico), mas o concurso de alguns dos «peritos conselheiros» de que O 
Movimento necessitava mostrou-se depois indispensável durante o tur- 
bulento processo de transição para a independência. 


22 MPLA. Idem. 


A CONFERÊNCIA INTER-REGIONAL DE MILITANTES 307 


A estratégia a longo prazo apresentava o problema do lugar do MPLA 
no processo de descolonização, dada a aceleração dos acontecimentos, 
mas, acima de tudo, a questão do poder político era colocada, desde logo, 
em termos pouco equívocos. O MPLA devia contentar-se em partilhar 
o poder com as outras organizações nacionalistas ou devia manter a ideia 
de ser «o único e legítimo representante do povo angolano» O documento 


apresenta já uma primeira resposta a esta questão: 


«Começaremos por exigir [à delegação portuguesa nas negociações 
para o cessar-fogo] a transferência imediata do poder para as nossas 
mãos [MPLA], com a perspectiva de aceitar a participação da UPA 
[FNLA], mantendo a rigidez relativamente a Savimbi e Chip [Chi- 
penda]. Numa perspectiva longa, Savimbi será preferível a Chip. Con- 
forme as condições em que se desenrolarem as conversações — 
acrescentava-se —, exigir que o MPLA seja considerado interlocutor 
único ou principal» 


Em certa medida, este texto invalida os propósitos dos dirigentes do 
MPLA a que se refere Piero Gleijeses no seu excelente livro sobre Cuba 
e a África?. Ao lermos os propósitos de Lara, Xietu e de outros altos 
dirigentes político-militares do MPLA, ficamos com a impressão de que 
este movimento aínda acreditava, depois dos acordos do Alvor (Janeiro de 
1975), no processo eleitoral como uma fatalidade inevitável. O documento 
de trabalho que acabei de citar, assim como outros elementos que abor- 
darei adiante, são suficientes para mostrar o contrário. Não só o MPLA 
já tinha em mente (tal como a FNLA) a tomada unilateral do poder, 
considerando que se fosse necessário faria uma aliança «de circunstância» 
com a FNLA contra a UNITA (mais tarde considerar-se-ia que a UNITA 
seria preferível à FNLA), como ainda, mais do que isso, não o escondia 
de modo algum e já o divulgava através de declarações públicas de 
dirigentes do Movimento e durante estes primeiros meses da transição 
política do pós-25 de Abril, em conversas privadas?. Todas as diligências 
dos seus dirigentes, inclusive as tentativas de diálogo com vista a uma 
aliança táctica com a UNITA, ao longo de 1974, serão feitas no sentido 


? Gleijeses, Piero. Conflicting Missions. Havana, Washington, and Africa, 1959-1976, 
Chapel Hill & London: The University of North Carolina Press, 2002, pp. 248-249. 
» Conversa com Artur Pestana «Pepetela», Luanda, 1993, 
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desta estratégia unilateral, mercê de uma agenda pessoal calculada numa 
aritmética etnicista (os Ovimbundu constituíam a etnia maioritária, esti- 
mada em 40%) para o caso da realização das eleições previstas nos 
acordos do Alvor, mas também por instinto de sobrevivência política 
face a uma otganização rival de que tinha tudo para temer e desconfiar, 
Savimbi não se prestaria a este jogo. 

Esta vontade hegemonista dos dirigentes do MPLA encontra-se cla- 
ramente expressa no Programa de Acção Imediata, saído da CIRM de 
Setembro de 1974. Há, no entanto, que assinalar uma lígeira evolução 
semântica neste último caso. O MPLA proclama-se aí apenas o «princi- 
pal» e já não o «único interlocutor» dos portugueses nas negociações 
com vista à descolonização de Angola?!. Uma alteração semântica que 
fala por si própria, tratando-se, sem dúvida, de um matiz táctico. No 
tempo que se segue o discurso de exclusão das outras duas organizações 
armadas it-se-á alterando e radicalizando à medida que a data fatídica da 
proclamação da independência, o 11 de Novembro de 1975, se apro- 
xima. Para além do mais, na linha de continuidade feita no mesmo 
documento, apreciando as forças em presença, o MPLA apressar-se-á a 
acrescentar: 


«Decorre actualmente em Angola uma grande batalha política que 
opõe o MPLA, de um lado, a todos os outros partidos, fantoches do 


outro.» 


Não chegando a subestimar totalmente os seus adversários, em pat- 
ticular os da FNLA, os dirigentes do MPLA pareciam não recear muito 
a eficácia militar desse movimento no campo de batalha. Por sua vez, a 
UNITA era considerada de somenos importância. Deste modo, não se 
previa qualquer confronto militar sério a não ser com a FNLA, mas com 
a garantia de êxito: 


«As forças armadas do MPLA, hoje como ontem, continuam a ser 
as mais coesas sob todos os pontos de vista, as únicas aptas a assumit 
as responsabilidades históricas actuais.» 


Nesse ano de 1974, o MPLA não tinha ilusões quanto aos projectos 
da FNLA a seu respeito, nem em relação ao que estava em jogo em 


“W. MPLA. «Programa de Acção imediata», op. cit., p. 1. 
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Angola desde a queda do regime colonial. Longos anos de um antago- 
pismo impiedoso e, muitas vezes, sangrento eram o suficiente para impe- 
dir qualquer eventual reaproximação entre as duas organizações naciona- 
Jistas. No meio tempo, a FNLA rearmara-se em força e ostentava, nesse 
fim do ano, uma superioridade de armamento esmagadora. O compor- 
tamento, particularmente belicoso, das suas tropas no Norte de Angola 


não deixava prever algo de bom. 
A UNITA era militarmente insignificante e os dirigentes do MPLA 
pensavam, se não afastá-la sem mais formalidades, pelo menos admitir a 


sua associação para depois a fagocitar na perspectiva, então seriamente 
considerada, de uma apropriação unilateral do poder. 

Esta era a estratégia do MPLA emanada da Conferência Inter-Regio- 
nal de Militantes, claramente expressa nos documentos que prepararam 
as primeiras negociações bilaterais com as autoridades militares portu- 
guesas. De resto, o discurso do MPLA sobre o tema da exclusividade 
representativa manter-se-ia constante durante este período, embora 
viesse a passar por momentos de eclipse, mas não de renúncia, a essa 
estratégia de apropriação unilateral do poder. O MPLA conceber-se-ia 
sempre como «o único representante do povo angolano», mesmo 
enquanto negociava a paz com as duas outras organizações, quer fosse 
em Nakuru, em Mombaça (Quénia) ou mais tarde, no Alvor (Portugal). 
Para isso, usaria a táctica do duplo discurso. Precisando, houve discursos 
paralelos. Enquanto a cúpula do movimento negociava com as organiza- 
ções rivais e fazia profissão de fé na necessidade de um processo globa- 
lizante e de partilha do espaço político, a base social assumia o discurso 
da exclusão. Foram lançadas várias palavras de ordem e compostas can- 
ções de grande popularidade sobre o tema do monopólio da represen- 
tatividade atribuído ao MPLA. É verdade que era de facto a base social 
que estava na origem de muitas iniciativas tendentes a excluir a FNLA 
e a UNITA do processo de transferência do poder de Portugal para os 
angolanos em 1974-1975, mas é também verdade que essas iniciativas 
fortaleciam a direcção do MPLA, mesmo tendo ela sido por vezes ultra- 
Passada, em especial, pela esquerda, por uma juventude partidária que 
não se dispunha a fazer qualquer concessão aos movimentos que consi- 
derava «fantoches». 

Na realidade, nenhuma das três organizações se deixava enganar por 
Qualquer das outras nesta fase cheia de incertezas. A FNLA e o MPLA, 
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em particular, caminhavam de forma indubitável e quase aberta para uma 
exclusão mútua pela via militar e preparavam-se para se enfrentarem, 
O que representava então a UNITA, no meio do confronto entre os dois 
«elefantes»? Sem dúvida que temos de admitir que a UNITA, consciente 
da sua fraqueza militar do momento, jogava com um pouco mais de 
empenhamento, a cartada do consenso obtido pelos líderes dos três 
movimentos durante os diversos fóruns em que foram obrigados a enca- 
rar-se, no âmbito da discussão do processo de descolonização. A sua 
situação vai-se fragilizando, à medida que aumentam as licitações entre 
os dois «grandes», mas também devido às suas ligações, cada vez mais 
evidentes, com as massas dos colonos mais retrógrados, em particular 
com alguns sectores de «brancos de segunda». Quereria isso dizer que 
Jonas Savimbi era absolutamente sincero e determinado a tudo fazer para 
uma saída política da crise de uma forma vista e sabida por toda a gente? 
Atendendo ao pouco mais que se sabe, graças ao trabalho dos investiga- 
dores, ajudados pela abertura dos arquivos ao público, nomeadamente 
americanos e às memórias e depoimentos de antigos protagonistas oci- 
dentais da longa crise angolana de 1974-1975, essa visão angélica de um 
Savimbi a pregar sinceramente a paz, perante os dois rivais decididos a 
chegar militarmente a vias de facto para a tomada unilateral do poder, 
tem cada vez menos razão de ser. 

Maquilhando-se como homem da paz, Savimbi já negociava com a 
África do Sul, bem mais cedo do que se pensou durante muito tempo. 
A abertura dos documentos da CIA sobre esta época permitiu que fosse 
reexaminada a estratégia de Savimbi desde a queda do regime salazarista. 
Como o demonstra Piero Gleijeses, baseado em documentos da CIA e 
de outras fontes oficiais americanas, a retórica savimbiana sobre a paz era 
um logro. Travando uma guerra de guerrilha cujo número de combaten- 
tes se estima aproximadamente entre 400 e 500 homens pouco antes da 
queda do regime colonial? e entre 500 e 800 pouco tempo depois, dis- 


» Estimativas reportadas por antigos oficiais portugueses que operaram no leste 
angolano, concretamente no Moxico. V., por exemplo, o antigo capitão miliciano des- 
tacado na Zona Militar do Leste entre 1971 e 1975, e que participara activamente nos 


contactos entre Savimbi e as autoridades coloniais, militares e civis, no âmbito da Ope- 
ração Madeira, contra os guerrilheiros da FNLA e do MPLA entre 1970 e 1973, Almeida, 
Benjamim. Angola, o conflito na Frente Leste, Lisboa: Âncora Editora, 2011, p. 122. 
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ondo de um armamento rudimentar, a UNITA era um peso de pluma 
ao lado da FNLA ou do MPLA, Seria por simples instinto de sobrevi- 
vência que Savimbi procurou a aliança sul-africana e depois a americana? 
Esta visão parece-me demasiado simplista, por duas razões de capital 
importância. 

Em primeiro lugar, a sua colaboração anterior com as autoridades 
coloniais, das quais a guerrilha da UNITA acabara por se tornar entre 
1970 e 1973, um auxiliar precioso contra a FNLA e contra o MPLA no 
*, Savimbi era demasiado inteligente para ter urdido, por 


leste angolano 
pouca coisa uma aliança tão moralmente condenável e apenas para se 


fazer reintegrar pelas autoridades coloniais portuguesas, em troco de uma 
pequena contribuição ao nível das instituições coloniais. Tendo recebido 
formação militar na China Popular, com o respectivo doutrinamento 
político-ideológico, Jonas Savimbi, cuja cultura livresca parecia ser vasta, 
conhecia suficientemente a História da Revolução Chinesa para nela se 
inspirar pata a construção de alianças tácticas e circunstanciais. Do meu 
ponto de vista, tratou-se de uma aliança destinada, desde logo, a desbra- 
vat terreno face aos outros dois movimentos armados, cuja ineficácia 
para destruir o poder militar português e os próprios fundamentos da 
presença colonial em Angola era mais do que evidente desde o final dos 
anos de 1960, permitindo à UNITA vir a impor-se como o único inter- 
locutor viável no futuro, no caso de a luta armada se reacender como 
meio de pressão em dado momento. Mostrou disso ser capaz, mal o 
contrato com os portugueses foi quebrado em 1973, ao lançar ataques 
mortais contra as posições portuguesas no leste angolano. 

Em segundo lugar, a rapidez com que assinou o cessar-fogo com as 
novas autoridades portuguesas, logo a seguir ao 25 de Abril, permitia-lhe 
ganhar bastante avanço sobre um MPLA atolado nas suas múltiplas dis- 
sidências e uma FNLA cuja incúria da liderança de Holden Roberto ele 
conhecia o suficiente, por ter sido o «ministro dos negócios estrangeiros» 
do FNLA/GRAE. Comparado com os líderes dos dois movimentos 
tivais, Savimbi tinha ainda mais uma qualidade única no contexto da luta 
armada de libertação anticolonial de Angola, mesmo no espaço luso- 
=africano no seu conjunto, se exceptuarmos, em certa medida, o caso de 


2 Remetemos pata Minter, William. Op. cit.; Guerra, João Paulo. Op. cit; Correia, 
Pedro Pezarat. Op. cit; Almeida, Benjamin. Op. cit. 
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Samora Machel, em Moçambique. Vivia em permanência entre os seus 
combatentes, dentro da sua mata, dirigia a guerrilha do interior, domi. 
nava todas as estruturas militares e políticas, e conhecia a topografia, og 
usos e costumes, inclusive as línguas locais (nganguela e os seus subgry. 
pos). Era um trunfo de guerrilha de que só a Ásia e a América Latina 
tinham oferecido exemplos modelares. Era um trunfo ímpar, que ele 
podia capitalizar de maneira eficaz uma vez chegado o momento indi. 
cado, e que se casava na perfeição com o conceito de guerra popular de 
longa duração, tão cara a Mao na China e a Ho Chi Minh e Vô Nguyên 
Giáp no Vietname e que Savimbi faria sua e tentaria, mais tarde, aplicar 
à guerrilha antigovernamental pós-colonial. Após o 25 de Abril de 1974, 
procurou a aliança com os sul-africanos, dito de outro modo, com o 
regime mais maldito e mais moralmente condenável do continente afri- 
cano na época, mercê da política segregacionista do aparíheid. Mais uma 
vez, tal diligência não me parece ter sido motivada por uma simples 
vontade em Savimbi se proteger e criar um contrapeso aos dois outros 
movimentos, perante os prazos políticos em perspectiva. Pelo contrário, 
sustento aqui que esta estratégia visava também uma tomada unilateral 
do poder, através de uma solução militar. É certo que a aritmética demo- 
gráfica (entre 40% e 45% de vozes, de 35% a 40% pelo MPLA e de cerca 
de 20% pela FNLA, segundo as estimativas da época”) jogava teori- 
camente a seu favor, em termos eleitorais, mas não era uma garantia 
absoluta num sistema eleitoral democrático e aberto. Considerados em 
conjunto, os Mbundu (etnia de origem de Agostinho Neto) e os Bakongo 
(Holden Roberto) podiam perfeitamente contrabalançar tal aritmética, 
mesmo na hipótese (irrealista) de um voto umbundu que fosse 100% 
favorável à UNITA e a Savimbi. 

Tal como os seus rivais, a UNITA em nada era imune ao desejo de 
tomada unilateral do poder pela via armada, mesmo que isso implicasse 
uma longa guerra de guerrilha. O que lhe faltava na época era uma força 
militar e alianças internas e externas que estivessem à altura dessa 
agenda. De outro modo, não se compreenderia, nem a dimensão, nem 
a lógica das alianças comprometedoras que Savimbi urdiu, primeiro com 
as autoridades coloniais e depois com o regime sul-africano dessa época. 


27 NY. Heimer, Franz-Wilhelm. «Décolonisation et légitimité politique en Angola (>; 
in Rerne Française de Sciences politiques africaines, Genebra, n.º 126, Junho de 1976. 
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Duas entidades que eram, supostamente, contra-natura para um movi- 

mento que aspirava à independência e à emancipação dos povos africa- 

nos, por um lado colonizados pelos portugueses, por outro oprimidos 
elo regime racista da Africa do Sul. 

Essa persistência em compromissos tão moralmente condenáveis só 

se justificava na medida em que servia uma estratégia de, a longo prazo, 

conquistar e instaurar um poder absoluto. Logo no pós-25 de Abril, 


Jonas Savimbi bem que se esforçou por disfarçar a sua assimilação dos 


ensinamentos maoistas e adoptar um discurso anticomunista exagerado, 
mas em vão. Como chefe guerrilheiro e como líder político, ele era 
maoista, na sua luta pelo poder político através das armas. A sua aliança 
com à FNLA, debaixo do guarda-chuva americano e sul-africano, só 
durara o tempo necessário para que essa ampla coligação conquistasse a 
capital angolana antes da proclamação unilateral de independência pelo 
MPLA, a 11 de Novembro de 1975. O velho antagonismo entre Savimbi 
e Holden Roberto depressa faria rebentar essa aliança. A prova é que a 
proclamação conjunta, pela FNLA e pela UNITA, da República Demo- 
crática de Angola, a 11 de Novembro de 1975, em Nova Lisboa 
(Huambo), não só foi feita sem um real consenso e sem o consentimento 
* pessoal de Jonas Savimbi, sendo objecto de divergências no seio da 
UNITA?. A cerimónia seria boicotada, por Holden Roberto que preferiu 
ficar no Ambriz, em território kongo e por Savimbi, que «se ausentow» 
nesse dia da cidade, voltando só algumas horas depois. Um boicote que 
deixa supor que essa proclamação conjunta fora, certamente, sugerida e 
mesmo imposta pelos americanos e pelos sul-africanos como uma neces- 
sidade geoestratégica urgente, que permitiria dispor de um espaço geo- 
gráfico a partir do qual ambos poderiam reivindicar uma legitimidade 
internacional, que aliás nunca lhes foi concedida. Nenhum país reconhe- 
ceu a República Democrática de Angola e a revelação da presença de 
tropas sul-africanas em Angola, apoiando a FNLA e a UNITA, fez da 
República Democrática de Angola um bastardo nado-morto. Sobreviveu 
durante escassas atribuladas semanas, até naufragar no caos, quando as 
tropas dos dois movimentos se engalfinharam em confrontos mútuos, 


* Sobre a aliança impossível FNLA-UNITA no seio da «República Democrática de 
Angola», leia-se o testemunho de Jardo Muekalia. Angola, A Segunda Revolução. Memórias 
da Luta pela Democracia, Porto: Sextante Editora, 2010, pp. 39-40. 
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primeiro no Huambo, depois no resto das zonas sob a sua ocupação 
comum?. Perante esta evolução dramática das relações entre os dois 
parceiros anti-MPLA, podemos concluir que o desfecho nunca poderia 
ter sido outro, mesmo que tivessem conseguido, com a ajuda das tropas 
sul-africanas, zairenses e mercenárias, ocupar Luanda e aí proclamar q 
independência. 

Tal como o MPLA, a UNITA e a FNLA sonhavam, para lá dos 
programas políticos vagos, com um poder absoluto, tal como o existente 
na maior parte do continente. Um regime de partido único, sob o con- 
trolo de um partido-Estado. Nenhum dos seus apoios fronteiriços 
da época (Congo, Zaire, Zâmbia e mesmo a África do Sul, ocupante da 
Namíbia e que tinha a maioria negra na ponta da espingarda e das leis 
segregacionistas) ou os mais distanciados (Costa do Marfim, Marrocos, 
Senegal, entre outros), estava em condições de lhes dar lições de demo- 
cracia e de pluralismo político. Os seus aliados extracontinentais (os Esta- 
dos Unidos, a França e a Grã-Bretanha) eram democracias no plano 
interno, mas desde longa data que viviam em harmonia com as piores 
ditaduras do mundo inteiro, além de terem outras prioridades estratégicas 
face ao bloco comunista, que justificavam qualquer apoio a mais um 
regime autocrático africano, contanto que este se encontrasse sob o seu 
controlo e sob a sua alçada. 

Seja como for, e apesar de algumas hesitações expressas aqui ou ali 
pelos seus dirigentes, o discurso global do MPLA, antes e depois da Con- 
ferência. Inter-Regional não deixava quaisquer dúvidas quanto ao lugar 
que este movimento pretendia ocupar no fim do processo de descolo- 
nização. Daí que Agostinho Neto declarasse, desde 3 de Maio de 1974 
(ou seja, apenas algumas semanas depois da queda do regime salazarista), 
dirigindo-se às novas autoridades portuguesas: 


«O MPLA está disposto [a iniciar negociações com os portugue- 
ses], na condição de que essas negociações sejam feitas com os vet- 
dadeiros representantes dos povos dominados, ou seja, o PAIGC, 
a FRELIMO, o Movimento de Libertação de São Tomé e Príncipe e 
o MPLA»*? 


? Muekalia, Jardo. Op. cit., 2010; Chiwale, Samuel. Op. cir., 2008. 
ON. A Capital, Lisboa, 3-5-1974. 
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No dia seguinte, em resposta às questões que outro jornal lhe colo- 
cava sobre qual seria a sorte da estrutura das forças da ordem (polícia 


pública colonial), afirmava sem hesitar: «Tudo deve passar pelas mãos do 


MPLA»” 


O tema do «vanguardismo» e do monopólio da representatividade 
política pelo MPLA reaparece constantemente, para se instalar como 
uma evidência de antemão adquirida, numa progressiva radicalização do 
discurso que traduz então o aprofundamento do processo de confronto 
geral entre as três organizações armadas, particularmente o MPLA e a 
FNLA. 

Apesar de tudo, o MPLA saído da CIRM está profundamente divi- 
dido quanto a uma das questões capitais para a futura coesão, no seio da 
criação colonial específica, multirracial, que é Angola — a questão da 
nacionalidade. Concretamente, qual o lugar das populações brancas no 
seio do futuro Estado-nação angolano é uma questão que marcará a 
linha das clivagens filosófico-ideológicas que estariam na ordem do dia 
entre os delegados, durante os debates da CIRM. 


A questão da nacionalidade e do lugar das populações brancas 


A questão da nacionalidade serviu, mais que qualquer outra, de ins- 
trumento medidor da unidade de pensamento, num movimento reunido 
em conclave ampliado com o afluxo de novos militantes, acerca de prin- 
cípios inscritos nos estatutos do Movimento e repetidos como um cate- 
cismo em cada discurso e em cada palavra de ordem do partido. No 
concreto, o princípio do anti-racismo foi sujeito a rudes provas durante 
a discussão do lugar da comunidade branca no futuro Estado angolano 
independente. 

A exemplo de numerosas outras questões fundamentais que, havia já 
longos anos, intimavam o movimento a uma discussão de fundo, a ques- 
tão do lugar dos brancos na Angola independente fora sempre adiada ou 
mesmo evitada. De resto, era difícil, na ausência de qualquer Congresso, 
discuti-la de uma maneira aprofundada e tomar sem rodeios as resolu- 
ções que se impunham. A questão racial foi, de facto, ventilada durante 
9 Movimento de Reajustamento essencialmente, no plano dos conflitos 


Ev. Expresso, Lisboa, 4-5-1974. 
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pessoais e não como questão global. A Conferência Inter-regional de 
Militantes foi a primeira oportunidade para o seu debate profundo. As 
divergências político-ideológicas, até então evitadas e proteladas, tanto no 
plano das individualidades como no das diversas «escolas de guerrilha», 
encontraram nesta questão racial o seu primeiro tema de confronto e q 
voluntarismo exibido nos estatutos foi profundamente atacado, até onde 
menos se esperava, no plano das mais altas individualidades. 

Grosso modo, havia uma tendência que se opunha a qualquer conces- 
são automática da nacionalidade angolana aos brancos nascidos em 
Angola, por seculares que fossem as suas raízes no país. Segundo essa 
tendência, só tinham direito à nacionalidade angolana os negros ali nas- 
cidos e esta vontade recebeu o apoio de grande número de delegados do 
interior, determinando as alianças ideológicas que, nesse momento, se 
estabeleceram entre certos quadros político-militares da guerrilha, em 
particular da I Região e certos delegados do interior. Em todo O caso, 
não há dúvidas de que o comportamento dos «brancos de segunda» nos 
centros urbanos, em particular em Luanda, no dia seguinte ao 25 de 
Abril, influenciou profundamente as posições dos delegados vindos dos 
centros urbanos e pesou de maneira decisiva nos debates. O ambiente de 
insegurança provocado por esses sectores da sociedade branca nos bair- 
ros africanos e a ameaça de uma solução de tipo rodesiano, que alguns 
sectores brancos extremistas brandiam, atiçaram os ressentimentos 
antibranco de um bom número de delegados. O próprio Agostinho 
Neto, incomodado com a violência branca na cidade de Luanda, que 
acompanhava através da imprensa e dos recém-chegados e tomando a 
sério a ameaça de uma solução «à rodesiana», manifestaria as suas reti- 
cências e declararia que duvidava que «os mesmos indivíduos que foram 
privilegiados sob o regime colonial tenham o direito a continuar a viver 
em Angola como se nada tivesse mudado»? 

Em sentido contrário, manifesta-se a este respeito uma certa unanimi- 
dade nos testemunhos recolhidos entre os quadros e os militantes de 
base da Frente Leste. A posição identificava-se com os princípios defen- 
didos nos estatutos do MPLA acerca dos objectivos da luta de libertação. 
Luta contra o regime colonial e não contra um dado grupo somático, 


2 Ty Santos, Fernando Barcelo. Angola na Hora Dramática da Descolonização, Lisboa: 
Prelo, 1975, p. 14. 
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mesmo que ele fosse o do colonizador. Os defensores desta posição de 


princípio basearam a sua argumentação na presença e participação activa 


de activistas brancos na luta de libertação na sua globalidade (luta clan- 
destina, prisões coloniais, luta de guerrilha, etc.) 

Apesar das diferenças foi estabelecido um compromisso, resumido na 
resolução, aprovada no final da Conferência. Por um lado, era reconhe- 
cido que o texto adoptado admitia o princípio de conceder a nacionali- 
dade aos estrangeiros, mas por outro lado, submetia essa concessão a 
condições que lhe retiravam qualquer força decisiva. O texto da resolu- 
ção estipulava: 


«Em] O PROBLEMA DA COMUNIDADE BRANCA: 

1) Direito de permanência no país para todos os estrangeiros que 
se sujeitem às leis e que não sejam abrangidos pelo ponto 4; 

2) Direito de nacionalidade reconhecido a todos os que nasceram 
em Angola e a todo o estrangeiro que participou na luta de 
libertação nacional; 
[o ponto 3 que prevê o direito de nacionalidade para todos os 
filhos de estrangeiros nascidos em Angola, com o direito de 
opção de nacionalidade por parte dos progenitores é eliminado]. 
Direito de naturalização para os estrangeiros que satisfaçam as 
condições previstas pela lei; 
Negado o direito de nacionalidade a todos os estrangeiros que 
atentem, por actos comprovados, contra a luta de libertação e 
a dignidade do povo angolano; 
Reafirmar o Programa do MPLA em todos os pontos relativos 
à comunidade estrangeira de Angola, quer no respeitante aos 
direitos da pessoa humana, quer no respeitante à protecção dos 
seus bens.» 


É certo que esta solução de compromisso resolveu o debate, mas a 
virulência das posições de conotação racista e antibranca que durante ele 
se manifestaram criou desde logo um indiscutível mal-estar não só entre 
Os quadros e activistas brancos, como também entre os mestiços. A sua 
«angolanidade» fora, apesar de tudo, posta em causa e fora tema de uma 
discussão que se transformara em disputa, ou mesmo em divisão ideo- 
lógica, no interior de um movimento que eles tinham servido abnegada- 
mente. Sentiram então estar doravante à mercê das conjunturas, quando 
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anteriormente muitos deles haviam suposto que essa questão não neces. 
sitava de ser discutida, pelo menos no que pessoalmente lhes dizia res. 
peito, pois sentiam-se «muito naturalmente, angolanos». Era como se 
todos os seus sacrifícios pessoais na luta de libertação nacional, na clan. 
destinidade e nas prisões coloniais, tivessem sido simplesmente uma 
maneira de passar a mendigar uma nacionalidade e não uma participação 
natural e convicta de angolanos, como assim se julgavam, na libertação 
de um país que era também o seu”. 

Ressalta deste debate sobre a nacionalidade angolana que o discurso 
voluntarista e universalista do MPLA, do qual Agostinho Neto era o 
principal promotor e activo defensor, fora fortemente abalado. Para os 
dirigentes lealistas e apegados aos princípios anti-racistas, o debate e os 
resultados práticos da CIRM a este respeito constituíam «um recuo» 
que o compromisso acima citado não compensava no aspecto moral, 
Este facto teve como resultado ligar ainda mais os dirigentes em posi- 
ção de fragilidade (brancos e mestiços) à personalidade de Agostinho 
Neto e a sua legitimidade política à deles. Nisso reside, sem dúvida, um 
dos motivos daquela espécie de solenidade que sempre caracterizou, 
em toda a vida de Agostinho Neto, as suas relações com os dirigentes 
brancos e mestiços do MPLA, que nem o episódio da Revolta Activa, 
uma facção composta, sobretudo, por mestiços e brancos, pôde obs- 
curecer. 

Em contrapartida, como já sublinhámos, essa espécie de dependência 
moral era percebida pelos defensores do discurso pan-negro no interior 
do MPLA, e não só, como uma «protecção dos angolanos não genuínos» 
(isto é, de origem estrangeira, e especialmente não africana) concedida 
por Agostinho Neto pela contrapartida de uma lealdade indefectível, 
alguns diriam que em troca dessa protecção. Esta situação seria denun- 
ciada em diversas ocasiões e de forma muito clara por Nito Alves, um 
dos quadros político-militares da I Região que denunciará em grande 
número das suas intervenções públicas, nomeadamente durante o ano de 
1976, aquilo a que chamou um «método unilateral [...] na luta contra O 
racismo» e acrescentava, visivelmente a respeito de Agostinho Neto 
(sem, contudo, o nomear) «[...] não se pode combater o racismo defen- 


3 Testemunhos de antigos dirigentes brancos, mestiços da guerrilha e de presos 
políticos, Luanda, 1990. 
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dendo uma raça contra a outra». Muitos pensavam e ainda pensam 


como ele”. 


6. Conclusão sobre a Conferência Inter-Regional dos Militantes 


Esta Conferência foi um momento capital, tanto no aspecto histórico 
como no aspecto político. Vista sob o ângulo histórico, a CIRM foi o 
único e primeiro verdadeiro congresso do MPLA, se admitirmos que 
o Congresso de Lusaka foi, antes do mais, uma imposição exterior 
que não podia dar lugar à livre expressão do jogo de equilíbrio e de 
relações de forças no interior do Movimento. 

O alcance do acontecimento é, sem dúvida, igualmente limitado pelo 
facto de a Inter-Regional, efectuada sem as duas facções que tinham 
entrado em dissidência, ter sido o Congresso dos partidários de uma 
única tendência, a chamada «ala presidencialista», mas o contributo 
humano das redes de simpatizantes urbanos e o encontro destes com 
uma guerrilha que permanecera durante muito tempo nos meios rurais, 
deram a este acontecimento as dimensões de uma viragem na história do 
Movimento. Viragem, porque a Conferência se realizou num momento 
charneira, na transição da luta armada de libertação nacional para a luta 
política urbana e legal. Este facto explica as grandes decisões ali tomadas 
para o futuro a curto, médio e longo prazo. Era preciso, em particular, 
tesponder de uma maneira clara à questão fundamental do lugar que o 
MPLA pretendia ocupar no processo político iniciado com o golpe de 
Estado em Portugal e que iria conduzir à transferência do poder político 
para os angolanos. Embora não se tenha definido nenhum projecto 
político claro, o facto é que o MPLA decidiu, a partir desse momento, 
percorrer a via da apropriação unilateral do poder, ficando ainda por 
definir os caminhos e os meios para o conseguir. Foi uma opção irrever- 
sível que condicionou tudo quanto depois aconteceu, mesmo estando a 
fealização desse projecto destinada a seguir uma via extremamente 
sinuosa, semeada de embustes e de ambiguidades. 

Do ponto de vista político, a CIRM permitiria ao MPLA reconstituir 
uma estrutura, ou melhor, criar uma outra nova. Era, pela primeira vez, 


*V. Alves, Nito. Discurso no comício de encerramento da campanha eleitoral para os órgãos 
do Poder opular, Luanda: DIP-MPLA, 1976. 
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uma estrutura mais ampla, construída sem hesitações segundo o modelo 
clássico da organização partidária leninista, com um órgão centralizado 
de direcção (o Comité Central) encabeçado por um Bureau Político, com 
direito à última palavra e com uma função redistributiva das directivas 
apreciadas como reflexo do interesse geral da sociedade”. 

A 21 de Outubro de 1974, Agostinho Neto assinou com as autorida- 
des portuguesas, em nome do MPLA e sem a presença das duas tendên. 
cias dissidentes, o acordo de cessar-fogo que punha fim a 13 anos de 
guerra contra o colonialismo português. Podemos recordar uma imagem 
desse acto, fixada para a posteridade numa fotografia do momento, em 
que um sorriso ilumina o rosto de Agostinho Neto. Esse sorriso era, sem 
dúvida, a expressão de um indiscutível sentimento de alívio. A «ala pre- 
sidencialista» do MPLA obtivera uma vitória decisiva sobre as outras 
duas tendências. Ao assinar o acordo de cessar-fogo apenas com a direc- 
ção presidida por Agostinho Neto, as autoridades portuguesas legitima- 
vam-no aos olhos da comunidade internacional e angolana como o único 
chefe reconhecido do MPLA. Na realidade, os portugueses tinham 
levantado a questão da representatividade da «ala presidencialista», ao 
que Agostinho Neto opusera a intenção de não os receber, condício- 
nando assim o acordo de cessar-fogo ao seu reconhecimento exclusivo 
como presidente do MPLA* e como o único doravante habilitado a falar 
em nome desse movimento de que Daniel Chipenda se reclamava novo 
«presidente eleito» desde o Congresso de Lusaka. 

O outro elemento de interesse capital a reter desta Conferência é a 
ambivalência na qual o MPLA se encontrará, mais uma vez, perante O 
papel daqueles que eram qualificados, com um certo desprezo, como 
«intelectuais», tal como era concebido por esta organização. Por um lado, 
esses intelectuais serão os bodes expiatórios nos discursos contra todas 
as dissidências anti-Neto. Por exemplo, a Revolta Activa será vista como 
uma «revolta de intelectuais oportunistas» e nunca deixará de ser recor- 
dada, sempre que necessário, a dissidência «viriatista» de 1962-1963, o 
mesmo acontecendo com os abandonos do movimento de libertação por 
alguns intelectuais de renome (nomeadamente Mário de Andrade) em 
pleno insucesso do MPLA em Léopoldville (Kinshasa). Por outro lado, 


5 V. MPLA. Estatutos do MPLA e Lei da Disciplina Interna, 1974. 
% V. Correia, Pedro Pezzarat. Op. cit., p. 103. 
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o MPLA ver-se-á, entre 1974 e 1975, para seu benefício, inundado pelo 


afluxo de jovens citadinos, na maioria estudantes ou antigos estudantes 


da universidade ou do liceu. Mercê do seu nível de educação, também 
estes, serão vistos como «intelectuais». Quer se quisesse quer não, todo 
este «sangue novo» era um contributo, mais do que vital para a organi- 
zação nacionalista vitimada por uma sangria em quadros de alto nível e 
doravante tinha de defrontar os desafios que se perfilavam no horizonte, 
na perspectiva das batalhas políticas legais e urbanas. Convém, por isso 
que nos detenhamos por momentos na questão «intelectual» no seio do 


MPLA. 


CAPÍTULO VII 


O MPLA e os intelectuais na luta anticolonial 


Vimos nos capítulos anteriores até que ponto a questão da formação 
sscolar tinha afectado as relações no seio da elite dirigente do MPLA 
jesde muito cedo, ainda no tempo em que ainda se encontrava no seu 
xílio guineense. Se esta questão, só por si, não constituia um problema 
le maior, em contrapartida o uso enviesado e ideológico de classificar 
queles que haviam feito estudos superiores ou eram assimilados, ou a 
a classificação na categoria dos «intelectuais», causaram graves pro- 
emas. Muito concretamente, nas lutas hegemónicas no âmbito das 
truturas do movimento de libertação, esta categoria será utilizada 
la liderança do Movimento com uma dramatização discursiva para 
fender o seu poder estigmatizar as situações em que muitos «intelec- 
ais», pot razões diversas, deixaram o Movimento e encabeçaram dis- 
ências internas. 

s dissidências que se sucederam ao longo da luta armada de liber- 
ão anticolonial, levada a cabo pelo MPLA, transformarão esta catego- 
em problema e em bode expiatório de quase todos os males maiores 
que padecerá esse movimento de libertação. A dinâmica interna do 
fimento colocará os «intelectuais» no centro do debate sobre como 
Iduzir o combate libertador por um lado e por outro mercê deste 
crítico que muitos deles desempenharão nas dissidências internas 
movimento de libertação. Ser de facto ou ser visto como um «intelec- 
Será sinónimo de participar no pecado original, genético, atribuído 
Paiquer «intelectual», sendo que isto é tão verdade quanto o papel 
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motor que os ditos intelectuais desempenharam na arrancada do projecto 
nacionalista será visto com desprezo, com uma permanente suspeita e 
frequente ridicularização da figura do intelectual. Tal experiência, no 
âmbito concreto de um determinado processo nacionalista (o do MPLA 
durante a luta armada anticolonial), não bastava para que fossem invali. 
dados o empenhamento e as lutas travadas por aqueles intelectuais que 
ousaram dar o salto nas incertezas do tempo das lutas pela independên. 
cia. Isto vale ainda mais para aquela categoria de intelectuais, saídos das 
classes médias ou da burguesia colonial, que optaram por trair as suas 
origens sociais e por abraçar a causa da independência, no momento da 
luta armada, como via forçada para a libertação nacional. Os que opta- 
ram por fazer face à ordem mundial de que o sistema colonial fazia 
parte, fazendo esta opção, partilhavam uma categoria especial de inte. 
lectuais sobre a qual convém dizer algo. Importa, no entanto, conferir 


sentou esta categoria no seio do MPLA, como movimento de libertação, 

Do meu ponto de vista, a definição do conceito de intelectual não 
pode ser feita sem ter em conta a aplicação do saber à sociedade. Dito 
de outro modo, o intelectual, em meu entender, tendo tido acesso a 
determinado sistema de aquisição de conhecimentos teóricos e práticos 
próprios de uma determinada sociedade, é aquele que se evidencia pela 
sua participação activa na esfera ideológico-cultural como «profissional 
da inteligência», segundo a expressão de Raymond Aron'!. «Ele é « 
fazedor de sentidos e o legitimador de qualquer poder, seja este de qui 
natureza for.» 

Este papel activo de «criador de produtos ideológico-culturais) 
segundo Lowy, para quem o intelectual seria «[...] um ser estranho | 
difícil de classifican?, distingui-lo-á dos outtos membros da sociedad 
que têm acesso ao mesmo sistema de conhecimento. Nisso, a multipl 
cidade de esferas do saber teórico e das suas aplicações práticas, assi 
como as funções teleológicas que daí decorrem, justificam a extens 
dos atributos dos intelectuais da era da economia-mundo. Para os soci 
logos húngaros Konrad e Szelenyi: «/...] É a estrutura social que def 


! Aron, Raymond. L'opium des intellectuels, Paris: Gallimard, 1968, p. 281. 
2? Lowy, Michael. Pour une sociologie des intellectmels révolutionnaires, Paris: PUE, 12 
pp. 17-19. 
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os intelectuais. Por aí se compreende, acrescentam, que essa estrutura 
compreende objectivamente funções cujos titulares são 2pso facto intelec- 
fuais»”, enquanto que para Rémy Rieffel, «nunca se é intelectual por 
estatuto, e é-se sempre intelectual para alguém..»* 

Se nos detivermos na definição fornecida pelo Grande Dicionário Enci- 
clopédico”, quer o adivinho da sociedade arcaica, quer o filósofo, o soció- 
logo, etc., da sociedade moderna, manejam noções abstractas e se alar- 
garmos esta definição, incluindo nela o debate que define o conceito de 
intelectual, estas personagens definem-se igualmente pelo papel 
interventivo que assumem, a favor ou contra os sistemas estabelecidos 
nas suas respectivas sociedades. Estas noções abstractas e estes papéis 
derivam e definem-se, evidentemente, em função do contexto histórico 
e social e também da realidade quotidiana das construções cosmogónicas 
próprias da época e das sociedades dentro das quais evoluem estes inte- 
Jectuais. Eles são, de uma maneira ou de outra, detentores de uma função 
teleológica cujas finalidades só variam em função dos seus respectivos 
meios. Eles regateiam, ou não, cada um à sua maneira, as suas ideias e 
as suas construções teóricas, cuja complexidade é função dos conheci- 
mentos acumulados e das necessidades prementes sentidas e exprimidas 
ela sociedade. O apelo à luta pela independência dos povos colonizados 
erá uma das necessidades prementes, perante a qual o intelectual, colo- 
gizado ou oriundo do país colonizador, deverá definir-se e escolher o seu 
po. Ele deverá optar entre a sua vida particular, os seus interesses 
poístas de classe e o envolvimento no combate contra a ordem mundial 
Olonial. Este envolvimento constituirá uma linha de demarcação entre 


? Konrad, Gyorgy; Szelenyi, Ivan. La marche au pouvoir des intellectnels — Le cas des pays 
2Est, Paris: Éditions du Seuil, 1979, pp. 36-37. 
*Rieffel, Rémy. La tribu des cleros — Les intellectuels sous la V” cd Paris: 
iImann-Lévy, 1993, pp. 14-15. 
? Referindo-se às origens históricas da palavra, a propósito do «Caso Dreyfus», em 
Aça em 1894, e dos debates que levantou, o Grande Dicionário Enciclopédico conclui: 
im, O intelectual define-se, não apenas em relação ao manual, ou seja, pela natureza 
eu trabalho, mas, de imediato, como o portador de uma verdade crítica perante uma 
ão ou uma ideologia dominante que ele contesta, mesmo perante uma sociedade 
Pertence» O que nos leva a definir o intelectual «por oposição ao trabalhador 
uma pessoa cuja actividade apela sobretudo às manipulações abstractas e ao 
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eles e os intelectuais dos salões e cafés coloniais e metropolitanos. Em 
qualquer caso, envolve sempre um ponto de passagem política particular 
Mais do que qualquer outro ponto de passagem, o envolvimento na luta 
anticolonial constituirá uma linha de demarcação radical na crítica à 
ordem mundial, se atentarmos nas renúncias radicais que tal acto exigirá 
ao intelectual. A guerra da Argélia, por exemplo, constituiu para Os inte. 
lectuais franceses e argelinos este momento de demarcação, cujas cataç. 
terísticas dramáticas marcariam a sua vida política e intelectual por mais 
do que uma geração. Tal constituirá, indubitavelmente, para Frantz 
Fanon, uma opção irreversível, que consumirá de modo criativo o resto 
da sua vida”. 


1. O intelectual e a crítica armada da ordem-mundo 


Face aos fazedores de discursos e aos teóricos de salão, o intelectual 
que persiste na sua crítica à ordem estabelecida, nacional ou internacio- 
nal, colonial ou «pós-coloniab», ao ponto de a contestar de armas mn 
mão, encontra-se, indubitavelmente, no estádio supremo do questiona- 
mento da ordem-mundo. Pertence a uma categoria de intelectuais 
muito singulares, que encarnaram bem, cada um à sua maneira, toda 
uma plêiade de homens e de mulheres na história do mundo contem: 
porâneo. Um Jules Vallês, reincidente insurgido” manifestando-se em 
Nantes em 1848 contra a ordem caduca que governava a França, ou em 
Paris em 1851 contra Napoleão III, ou servindo a Comuna em 1871", 
Um Byron juntando-se à guerra da independência da Grécia em 1823, 
ou um Malraux combatente internacionalista na guerra Civil de Espa: 
nha de 1936-1939. 

Mais próximo de nós, e no caso africano, pata citar apenas algumas 
figuras emblemáticas desses engagements intelectuais, haverá um Ruber 
Um Nyobe (Camarões) abraçando, mesmo pata se defender” e pagand 


6 Y. Macey, David. Franty Fanon. A Life Londres: Granta Book, 2000. 

7 Vallês, Jules. L'Insurgé. Paris: Gallimard, Collection Folio, 1979. 

8 V. http://en.wikipedia.org/wiki/Jules Vall/0C3%ABs. 

º Sobre Ruben Um Nyobe e a guerrilha da Union of Population du Cameroul 
v. entre outros, a excelente obra de Deltombe, Thomas; Domergue, Manuel e Tatsitsé 
Jacob. Une Guerre Cachée aux Origines de la Françafrique, 1948-1971, Paris: La Découvelt 
2011. 
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com à vida a acção armada face ao projecto neocolonial francês. Um 
Amílcar Cabral, dirigindo uma guerrilha fulgurante e eficaz sempre cul- 
givando e produzindo a arma da teoria"? da luta armada anticolonial. Um 
Frantz Fanon pendurando a sua bata de médico para se juntar à luta 
armada de libertação da Argélia, daí em diante seu país de adopção e ao 
serviço de uma causa que ia para além do território argelino, para envol- 
ver as lutas de todos os condenados da terra. Um Eduardo Mondlane, 
deixando o conforto de funcionário internacional para encetar o com- 
bate libertador do povo moçambicano, que pagará com a própria vida. 
Epitomizando ao extremo todos estes idealismos do intelectual engagé, 
temos a incontornável figura de Ernesto Che Guevara desafiando, numa 
utopia universalista, a ordem-mundo no seu ramo mais esmagador, o 
gilitat-económico — o imperialismo americano, onde quer que este se 
manifestasse. Em suma, uma linhagem bem particular de intelectuais 
marcou a diferença, levando por diante a mais radical das críticas da 
ordem-mundo reinante, ou participando na criação de uma alternativa a 
esta, pela sua adesão à acção armada. Estes homens cumpriram essa 
erítica intelectual radical, quer nas suas parcelarizações e particularidades 
gacionais, quer na sua territorialidade globalizante. 'Tal foi o caso de Che, 
ujo acto de crítica armada da ordem-mundo se estendeu da América 
Latina à África, no seu sonho de criar dois, três... vários Vietname. Pouco 
mporta que tal tenha sido cumprido, em grande número de casos, no 
país puro romantismo de certa época, como parece verificar-se no caso 
Lord Byron”. Ter ousado dar este passo por pura generosidade para 
os outros e pela sua causa tratou-se de um acto de coragem e é isso 
e importa em primeiro lugar. De qualquer modo, eles levaram por 
ante essa crítica intelectual radical, com plena consciência e assumindo 
mbricação dialéctica da sua manifestação planetária e solidária. Estes 
plos serão seguidos por inúmeros intelectuais angolanos que aderi- 
2 à luta armada anticolonial. Isto distingui-los-á dos outros colonizados 
é, apesar de sonharem com a independência e com a liberdade, não 


Oy. Cabral, Amílcar. Unité et lutte. 1. L'arme de la théorie. Paris: Maspero, 1975 (textos 
idos por Mário de Andrade). 

f Fanon, Frantz. Les Damnés de la Terre. Patis: (Maspero, 1961), Gallimard, 1991. 
Guevara, Ernesto Che. «Message à la Tricontinentale», in CEuvres Choisies..., op. cit. 


V. http: // en.wikipedia.org/wiki/Lord ByronHGreece. 


328 JEAN-MICHEL MABEKO-TALI 


ousaram ir para além dos murmúrios e das tertúlias de salão, do sey 
pequeno conforto de privilégios menores, vivendo no coração da besta 
ou então em terras de exílio espalhadas pelo mundo. 

Assumit tal radicalismo, a opção pela crítica armada contra a ordem. 
“mundo, singulariza, até ao ponto mais alto, aquele que junta O gesto à 
palavra. Mais ainda se pensarmos que, na sua via presente, ele ocupa uma 
posição social na qual teria tudo a ganhar se acariciasse o pêlo dos que 
detêm o sistema dominante, arrogando-se em arauto, ou levando uma 
vida tranquila de avôzinho instruído no seio do sistema, mesmo sem q 
ele aderir, ou ficando voluntariamente cego às injustiças e à servidão do 
seu povo e de outros povos do mundo com os quais se sentiria mais 
solidário em actos do que em palavras. 

No caso angolano, grande número de intelectuais que aderiram à luta 
anticolonial, alguns dos quais se embrenharam no mato e se tornaram 
guerrilheiros, saiu das camadas da burguesia ou da pequena burguesia da 
sociedade colonial. Uma sociedade onde tinham privilégios que tiveram 
de sacrificar em nome dos ideais nacionalistas e a favor da libertação. 
da maiotia africana colonizada. Foi o caso de Lúcio Lara, filho de um. 
rico fazendeiro português e de uma mestiça oriunda da nobreza 
umbundu do Cuanza interior. Ou de Agostinho Neto, nacionalista, 
poeta, médico de formação, e otiundo da pequena burguesia negra 
colonial, e de figuras religiosas, como Joaquim Pinto de Andrade e de 
monsenhor Manuel Joaquim das Neves, que poderiam ter levado 
vida tranquila de homens da Igreja, participando no adormecimento 
espiritual das massas colonizadas e no conformismo do sistema colo 
nial. Pelo contrário, todos optaram por uma via radical e pela luta 

armada como caminho obrigatório face a um sistema colonial obtuso 
e decidido a remar contra a corrente da vaga de descolonizações qu 
chegava de repente a África e a perpetuar ad eternum o que restava df 
império lusitano. 
Mas, para além dos idealismos nacionalistas, desta radicalidade e d 
nobreza deste gesto e da gesta guerreira subsequente em benefício do 
oprimidos, qual foi o papel real dos intelectuais no seio do moviment 


de libertação anticolonial, mais precisamente no MPLA? Como é que, dl 
pet? mv 


sistema que acabou pot se tornar toda uma estrutura política e 
ele: 


a conjuntura especial que foi toda a luta armada anticolonial, os int 
tuais guerrilheiros e nacionalistas viveram a sua relação com a autorida 
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dirigente dos movimentos de libertação e no caso concreto do MPLA? 
Poderá o poder do intelectual ser o mesmo, tanto face a um poder de 
Estado como no âmbito de um movimento armado de libertação anti- 
colonial? Que enredos e jogos condicionarão, efectivamente, as relações 
do intelectual, consoante este se encontre perante um poder político 
estabelecido, poder de Estado, do partido-Estado ou de Estado-nação, 
ou perante uma direcção política de um movimento nacionalista 
armado? À análise do caso concreto do MPLA fornece-nos, sem dúvida, 
elementos para responder a estas questões, desde que estas respostas não 
extrapolem em absoluto o caso em estudo. 


Intelectuais e luta de libertação anticolonial 
em Angola: o caso do MPLA 


As considerações prévias permitem-nos abordar a seguinte questão, 
que releva de facto de uma problemática específica, a saber: qual o lugar 
do intelectual numa luta que lhe exige mais do que teorias sem ligação 
à realidade, mais do que simples discursos, por muito radicais que sejam, 
perante todo um sistema de poder que acaba pot se tornar toda a direc- 
o política de qualquer movimento de libertação? No caso em análise, 
à antes de tudo que responder à questão essencial e fundamental à 
ompreensão dos factos, que é a de saber o que é que se entendia por 
electual no seio do movimento de libertação MPLA e há que examinar 
sua relação com a direcção política. Trata-se, no fim de contas, de 
erceber os critérios a partir dos quais se estabelecia a definição desta 
tegoria «problemática» no seio do movimento de libertação. 

Mais do que uma visão generalista e universalista, as respostas mais 
alistas às questões levantadas na introdução só podem ser encontradas 
tavés do exame monográfico de cada movimento de libertação anti- 
onial ou antineocolonial, na sua história, na sua trajectória e nos «qua- 
s de passagem» da sua elite política, na prática dos seus dirigentes, 
Sua relação com a intelligentsia e no papel devolvido a esta última no 
cesso de luta de libertação nacional. Podemos, no entanto, afirmar 
à diferença entre estes dois casos, conforme se encontrem face a um 
ler estabelecido ou numa situação de luta armada, reside no facto de 
Qualquer movimento de libertação nacional mais não é do que um 
Ecto de poder de Estado. O movimento de libertação nacional cons- 
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titui um ponto de passagem para o qual se adquire legitimidade política, 
seja qual for o lugar do mundo em que se desenrole tal luta. Em todo 
o caso, O intelectual tem um papel tão fundamental quanto, como q 
sublinhava Cabral, qualquer luta de libertação nacional é também um 
fenómeno cultural'!!, Cabe-lhe a tarefa principal de conferir sentido à 
luta, de lhe dar legitimação ideológica. No caso presente, a justificação, 
tanto junto dos militantes como dos combatentes, como perante o exte. 
rior, da opção pelas armas e da violência revolucionária como meio de 
luta pela independência e pela liberdade. 

No plano interno, este papel era suposto caber aos comissários polí. 
ticos das frentes de combate e no plano externo àqueles que fora da 
mata animavam a imprensa e a propaganda (radiofónica, escrita) e aos 
que tinham a seu cargo gerir a diplomacia do movimento de libertação 
através das suas diversas representações exteriores. Aos comissários polf- 
ticos cabia a missão pesada e fundamental de educar os combatentes das 
frentes a darem sentido à luta armada e à ideia de uma «nação angolana, 
pela palavra da «animação culturab» e pela mobilização e educação polí. 
ticas. Assim, poderemos colocá-los a priori nas primeiras fileiras dos inte- 
lectuais da luta de libertação. No entanto, esta classificação não foi enten- 
dida de forma unânime no seio do MPLA. Na realidade, recorreu-se a 
critérios cada vez mais restritivos, ao ponto de a definição do intelectual 
corresponder essencialmente a propósitos políticos, no quadro das lutas, 
hegemónicas no seio das elites política e militar do movimento de liber- 
tação. Assim sendo, o papel e a natureza intrínsecos do intelectual 
enquanto actor político tornaram-se, no seio do MPLA, referências 
essencialmente negativas e pejorativas ao longo de toda a luta armada 
anticolonial. Uma visão que reenvia para a génese tout court do conceito 
de intelectual”. 

Esta imagem negativa e pejorativa do intelectual ficou associada | 
todas as crises e dissidências no seio do MPLA desde 1962-1963. Inte 
ressa-nos o momento em que o MPLA dá início a uma nova etapa d 
sua história, após uma dupla dissidência no seu seio, em 1974. Dete 


14 Cabral, Amílcar: L'arme de la théorie, Paris: François Maspero, 1975, passim. 
15. Minc, Alain. Une histoire politique des intellectuels. Paris: Grasset, 2010; Oty | 
Sirinelli. Op. cit; Winock, Michel. Le siêcle des intellecnels, Paris: Seuil, 1997; Sartre, Jeai 
-Paul. Plaidoyer pour les intellectuels, Paris: Gallimard, 1972. 
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phamo-nos, pot instantes, na questão do papel dos intelectuais e da sua 
relação com a autoridade política suprema deste movimento, à luz da 
eclosão da Revolta Activa, definida no discurso dos dirigentes do MPLA 
como uma «dissidência de intelectuais». 


O que é que os conceitos de «intelectual» 
e de «ser intelectual» queriam dizer no seio do MPLA 


Analisei, no primeiro capítulo, os conflitos que se levantaram desde a 
primeira hora, no seio do Movimento, entre «universitários» e «não uni- 
versitários». Mostrei então como desde cedo houve debate, senão opo- 
sição surda, entre aqueles que tinham tido o privilégio, raro na época, de 
estudar na metrópole, ou noutro lugar da Europa!” na primeira metade 
do século xx e os que tinham ficado em Angola. Alguns destes últimos 
tinham atingido o nível, então prestigioso, do 7.º ano do liceu, ou faziam 
parte de uma classe média de assimilados «estatutários» ou «de facto». 
Mas a divisão também existia entre a elite dos grandes centros urbanos 
e a otiginária das famílias mais ou menos desafogadas das zonas da 
cultura do café, a norte e a sul do rio Cuanza. Cada uma destas elites, 
uer a rural, quer a citadina, por maioria de razão quando possuía no seu 
mrriculum um curso universitário, tinha uma consciência aguda do seu 
quadro de passagem» («cadre de passage»), no sentido que Hubert Michel 
nfere a esta noção: 


«[...] passagem, no seio da sociedade nacional, da classe social de 
otigem para uma classe superior [mas também] passagem a uma cul- 
tura diferente da do seu meio familiar ou local original [...].»!” 


Esta consciência aguda será ainda mais manifesta no processo de 
ensão de cada uma delas para o que Hubert Michel chama «a elite das 
tes», ou seja, a elite política. A confluência destas trajectórias e destas 
sciências sociais dentro de um projecto hegemónico como o é qual- 


SA introdução do ensino superior em Angola data apenas dos anos de 1960, após 
são da luta armada. 

4 Michel, Hubert. «Élites maghrébines: problême et méthodes», In La formation des 

olitiques maghrébines (prefácio de Charles Debbasch), Paris: Librairie Générale de 

et Jurisprudence, 1973, p. 22. 
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quer projecto nacionalitário levantará 2pso facto uma espécie de «pro- 
blemática de desempate» que aponta para a questão da legitimidade 
histórica. Esta «problemática de desempate» justificava que os originários 
de Catete reclamassem uma espécie de «primazia» hegemónica no sejo 
do MPLA, ou pelo menos que se suspeitasse que alimentavam este tipo 
de veleidades hegemónicas. 

Contudo, esta «problemática» também justificou as pretensões de 
maior legitimidade da elite rural face àquela que saiu dos grandes centros 
utbanos!, da elite social de instrução média face à elite «universitária», 
assim como o recutso ao racismo contra os mestiços e os brancos no 
seio do MPLA. 

Na sua obra póstuma Reflexões sobre a Luta de Libertação Nacional, «Jikay 
sublinha, a este respeito, a maneira como aquelas a quem ele chamava q 
«pequena burguesia rural» e a «pequena burguesia urbana» se posiciona- 
vam face à questão da legitimidade do poder: 


«A pequena burguesia rural também se considera detentora dos 
direitos à direcção política, mas ao contrário da pequena burguesia 
urbana que se apoia no seu capital intelectual, a “rural” que não possui 
esse privilégio, fundamenta a sua legitimidade na vida do campo, a 
lado das massas campesinas, afirma-se como a representação mais 
natural do povo e considera-se “mais nacionalista” do que todas a 
outras camadas, como depositária da cultura, da tradição e da auten 


ticidade verdadeiramente nacionais.»!? 


No contexto das lutas hegemónicas no seio do MPLA, uma conjun 
ção de factores fez com que os «universitários» fossem os principal 
bodes expiatórios de todas as situações de crise. Por um lado, ess 
universitários ou doutores eram, na esmagadora maioria, mestiços (v. qui 
dto 11, p. 650) e alguns deles brancos. Por outro lado, essa predominânei 
intelectual de mestiços no seio das instâncias directivas do movimen 
agravava os antagonismos sócio-somáticos que vinham da sociedadi 
colonial. Este facto constituiu, indubitavelmente, uma fonte de ressent 
mentos por parte dos quadros negros, como já o demonstrei no capítulo 


8 Jika» (Gilberto Teixeira da Silva). Reflexões sobre a Luta de Libertação Nacio 
Luanda: União dos Escritores Angolanos, 1979, 2.º ed., p. 51. 
9 dJika» (Gilberto Teixeira da Silva). Reflexões sobre a Luta de Libertação Nacional, p- 
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A consciência desta situação justificou, por sua vez, a proposta feita 
elo primeiro secretário-geral do MPLA, Viriato da Cruz, durante o 
debate interno de 1962. Neste contexto, a palavra «intelectual» tinha, 
no seio do MPLA, um sentido preciso. Designava os quadros que 
possuíam estudos universitários, independentemente das funções que 
desempenhavam no seio do movimento de libertação. Os detentores da 
insígnia honrosa de serem designados pelo título universitário de doutor. 
Esse era o sentido do panfleto, que se insurgia contra os «doutores» da 
Revolta Activa. 

Na sua análise da sociedade colonial angolana, «Jika» tende a reservar 
apenas 205 centros urbanos a possibilidade de existência de uma Znteligén- 
sia, achando «menos evidente» a sua existência nas zonas rurais”. nas 
suas Palestras, Lúcio Lara declara, a propósito do abandono do MPLA 
ot numerosos quadros ao tempo da crise de 1963, o seguinte: 


«[...] E preciso dizer que os primeiros foram os intelectuais, é uma 
verdade: os médicos, os engenheiros [...]»?! 


Do mesmo modo, falando da Revolta Activa, afirma: 


«Os camaradas que dela fizeram parte eram quase todos intelec- 
tuais (médicos, advogados, professores, etc.)y? 


O «quase» é tanto mais significativo quanto certos membros do 
cleo fundador da Revolta Activa só possuíam, na realidade, um nível 
dário de instrução e não tinham o estatuto de intelectual. 

De facto, o conceito de intelectual era de tal modo restritivo aos 
iversitários», que até os comissários políticos das frentes de combate, 
da que encarregados de uma missão eminentemente intelectual e teo- 
ica — explicar e dar sentido à luta armada de libertação anticolonial 
eram excluídos desse conceito caso não fossem universitários. Nesta 
stância, os comissários políticos recrutados entre os militantes de 
tas regiões, possuindo um nível médio de instrução e sendo encar- 
dos da mesma missão nas línguas locais junto das populações 
zonas de combate, não eram tomados em consideração no discurso 


ika» (Gilberto Teixeira da Silva). Op. cit, p. 35. 
Lara, Lúcio. Palestras, op. cit., p. 68. 
bidem, pp. 143-144, 
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anti-intelectual?. Mais facilmente eram incluídos no discurso oficial que 
estigmatizava os «doutores» e os «intelectuais oportunistas». Na Frente 
Leste estes comissários e mobilizadores políticos eram antigos professo. 
res de campo (monitores de posto), que tinham adquirido a sua formação 
nas missões, antes de se juntarem à guerrilha. Eles tiveram um papel 
fundamental na mobilização das populações a favor da luta armada, 
Menos instruídos, eram incluídos na categoria de «verdadeiros filhos do 
povo» e das suas origens sociais no discurso de contestação dos «privi- 
légios» de que era pressuposto gozarem os «intelectuais» no seio do 
Movimento. Ao mesmo tempo, procedia-se frequentemente à amálgama 
entre pertença somática e nível de estudos. Os mestiços e os brancos 
eram vistos como forçosamente instruídos, ao contrário dos negros. Este 
foi um poderoso facto subjectivo de mobilização contra os «intelectuaisy, 
atendendo ao peso dos não-negros nesta categoria, supostamente tendo 
feitos estudos universitários. 
Mas um novo recuo no tempo permite-nos avaliar em que fontes se 
alimentava este anti-intelectualismo no seio do MPLA. Sobretudo porque 
houve um enorme vazio teórico no seio deste movimento de libertação, 
que no entanto reunira, desde sempre, um número considerável de pes- 
soas instruídas, fosse no âmbito da colónia, fosse nas universidades no 
exílio. Entre elas, houve evidentemente o caso de Viriato da Cruz, qu 
levantava problemas dentro desta definição restritiva da noção de intelec- 
tual no seio do MPLA, tal como foi definida acima. Ainda que não tenh: 
passado do nível do 7.º ano, rodeava-o uma aura, que lhe permitir 
conquistar o estatuto de poeta e uma reputação já considerável na socie 
dade angolana de então. Esta aura conferia-lhe uma estatura intelec 
que não era reconhecida a tantos outros «não universitários». Por outr 
lado, o seu domínio intelectual e teórico no seio do Movimento e 
suficientemente forte para que ninguém se atrevesse a negar-lhe ess 
título que só era concedido aos doutores ou aos que tinham passado pelo: 
bancos das universidades. 
Por tudo isto, Viriato é incluído neste categoria sempre que é ref 
rido a propósito da «traição» e do «oportunismo» que, supostamen 
teriam caracterizado os intelectuais no seio do MPLA movimento 
libertação, enquanto que os comissários políticos populares, não 


2 Testemunhos de antigos guerrilheiros da Frente Leste, Luanda, 1989-1994. 
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yersitários e dissidentes das frentes de combate, em 1969-1974, dela 
eram excluídos. E este o pano de fundo onde se jogará a sorte dos 
«intelectuais» ao longo de toda a luta armada anticolonial. Uma sorte 
que verá os seus momentos mais cruciais e mais dramáticos por oca- 
sião das crises que pontuarão a vida do movimento de libertação entre 


1963 e 1974. 


Os «intelectuais» e as crises de 1963 a 1974 


Desde 1963, pelo menos após a dissidência de Viriato da Cruz e a 
deserção de numerosos quadros, a palavra «intelectual» tornara-se pejo- 
sativa e mesmo injuriosa, dentro do MPLA. Este acto de «traição» vai 
colar ao destino dos «intelectuais» no seio do Movimento uma espécie 
de pecado original, mesmo genético. Este pecado terá um nome, 
«oportunismo», que será lembrado sempre que estiverem em jogo os 
grandes interesses. Associado às oposições sociológicas e somáticas, 
sendo umas, quase sempre, explicadas pelas outras, este «pecado origi- 
nal», concebido no discurso anti-intelectual como uma característica 
genética da intelligenísia, será, quase sempre, acompanhado de conside- 
ações taciais e determinará a sorte dos quadros superiores em relação 
“direcção do movimento de libertação. Na sua entrevista ao bi-sema- 
ário português África, em Novembro de 1986, Daniel Chipenda decla- 
ava: 


«E verdade que os quadros eram quase todos mestiços. Tinham 
tido melhores oportunidades. Temos que o reconhecer. Bom... mas 
quando o povo faz reivindicações, estes quadros não o apoiam.» 


Estes «quadros» e aqueles a quem Lara chama intelectuais, provêm 
dos da mesma categoria referencial negativa no contexto destas dispu- 
 hegemónicas. Por essência, são como que antinomias face ao povo 
uco instruído, não «intelectual» e única verdadeira fonte de legitimi- 
de do combate libertador. Os discursos populistas de vários dirigentes 
PLA, em diversas épocas, voltarão frequentemente a esta dicotomia 
IVO versus intelectuais / quadros» para fustigar qualquer dissidência ou 
à expressar a oposição de uma parte da liderança contra a outra parte, 
dO veremos no caso da primeira e maior crise pós-colonial que abalará 
| Organização política. 
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Não se pode acusar Agostinho Neto de ter combatido a inielligentsia 
enquanto tal, e muito menos de a ter marginalizado na vida do Moyi. 
mento. Bem pelo contrário, o apelo a todos os que, como ele, obtiveram 
uma formação superior para que se juntassem ao movimento de liberta. 
ção foi mesmo uma obsessão de Neto, como o testemunham as suas 
inúmeras cartas aos quadros angolanos no estrangeiro ou no interiora, 
Ao mesmo tempo, as contradições quase permanentes, assim como q 
ausência de qualquer espaço suficiente de reflexão no seio do moyi- 
mento de libertação, impediam qualquer contribuição teórica importante, 
Esta situação foi consideravelmente acentuada pela ausência, durante 
mais de uma década, de qualquer congresso, se exceptuarmos as Confe- 
rências de 1962 e de 1964, de carácter demasiado restritivo, sobretudo q 
de 1964, onde a direcção do Movimento se reduzia a uma dezena de 
quadros. 

O Congresso de Lusaka de 1974, sendo imposto do exterior, teve um 
alcance intrínseco muito pouco significativo do ponto de vista do debate 
interno. Foi mais o teatro cimeiro de uma luta árida do que um espaço 
de debate frutuoso, de que os intelectuais do movimento teriam podido: 
tirar proveito, com vista a uma participação teórica mais importante na 
conduta político-militar da guerra de libertação. Esta situação de bodes 
expiatórios permanentes que pesava sobre os «intelectuais» criou uma: 
espécie de inibição entre eles. Assim se explica o vazio teórico e a ausên- 
cia, durante muito tempo, de escritos teóricos e de reflexões saídas 
partir das fileiras do movimento de libertação, à excepção dos primeiro: 
escritos publicados por Mário de Andrade, cujo papel era eminentement 
propagandístico e tinham como objectivo dar a conhecer o MPLA ao 
exterior. 

A este respeito, «Jika» fala da existência dentro do Movimento, «durant 
algum tempo, de uma atitude antiteórica», que qualifica como «arma op 
racional do arsenal ideológico do oportunismo, e em particular das sua 
formas mais virulentas: o arrivismo»? 


* Para o conjunto dos textos relativos aos apelos de Agostinho Neto aos quadr 
angolanos no estrangeiro, v. MPLA. Textos e Documentos do MPLA sobre a Revoluf 
Angolana, Lisboa: Edições Maria da Fonte, 1974, 117 p. e Neto, Agostinho. Te 
Políticos Escolhidos, Tuanda: DIP, 1987. 

* Idem, p. 35. 
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O aparecimento da Revolta Activa, em 1974 e a sua categorização, à 
pascença, como facção essencialmente «intelectual, no entendimento 
que era dado a este conceito dentro do MPLA, como o mostram as 
declarações de Lara, citadas”, terá como consequência imediata o ressut- 
gir do discurso anti-intelectual. Este revelar-se-á tão eficaz e mobilizador 
quanto O era o discurso racista e tribalista. No entanto, o papel dos 
intelectuais em todas as frentes e na abertura democrática que foi o 
Movimento de Reajustamento na Frente Leste ferira-o amplamente, mal 
surgiu a Revolta Activa. 

Na sua composição encontravam-se, entre os fundadores, cinco médi- 
cos, dois sociólogos, um advogado, um engenheiro agrónomo, um con- 
tabilista, um topógrafo e dois estudantes universitários que não tinham 
ainda acabado a sua formação. Outros «intelectuais», nomeadamente 
antigos estudantes residentes na Europa, juntaram-se à lista dos signatá- 
fios. Se acrescentarmos a predominância racial de não-negros entre os 
seus fundadores, compreenderemos que não foi difícil, para o discurso 
populista dos dirigentes, acusá-los de despertarem velhos demónios e de 
reavivar o espantalho da traição e da suposta natureza «intrinsecamente 
oportunista» dos intelectuais, como o demonstram as diatribes que citá- 
mos antes. 

O terreno tinha sido em larga medida preparado para os discursos da 
crise de 1972, na Frente Norte. Ao mesmo tempo, estes conflitos mar- 
Cavam um momento de expressão de hiatos, que acabará por instalar-se 
entre as bases da guerrilha, no interior do território a libertar e entre os 
ocratas, outros militantes e quadros políticos baseados fundamental- 
pente no exterior ou nas fronteiras. 


intre burocratas e guerrilheiros: o início de um divórcio estrutural 


O núcleo do debate, na realidade, era a questão da participação efec- 
à ou não na guerrilha e o papel de cada militante do MPLA, assim 
mo o lugar que cabia a cada um. O que tornava a levantar a questão 
indamental da legitimidade das componentes sociocultural e somática 
direcção política do futuro país independente. Quem eram os «verda- 


ÉV. igualmente as duas versões do Apelo da Revolta Activa e o editorial publicado 
Orgão oficial do MPLA, A Vitoria é Certa, número de Junho de 1974, p. 6. 
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deiros libertadores e a quem pertencia a legitimidade de governar q 
futuro Estado independente? 

O alcance destas questões encontra-se na problemática já evocada, ou 
seja, a dos privilégios, presentes e futuros”. Num contexto tão difícil 
como o da luta armada de libertação anticolonial, onde o combate contra 
o ocupante não passa de um prelúdio para a batalha hegemónica no seio 
da elite política pelo açambarcamento dos lugares e dos privilégios na 
gestão do futuro Estado-nação independente, a participação no combate, 
com o confronto directo e armado com as forças de ocupação era um 
«quadro de passagem» essencial. Podemos mesmo dizer que é fundador 
de toda a legitimidade política futura, mesmo que, na prática, acabe por 
se diluir e por se tornar, senão sem importância, pelo menos cada vez 
mais secundário a longo prazo, nas lutas sociais pós-coloniais, à medida 
que for feito o revezamento geracional no seio do poder saído dessa luta 
armada. Na perspectiva política imediata pós-colonial, é neste quadro de 
passagem que é suposto conquistar-se a legitimidade para reivindicar 
uma parte substancial na partilha desse espólio supremo que, para a elite, 
é o acesso do seu país à soberania política. Esta questão de legitimidade 
histórica é relevada, de maneira virulenta, pelo panfleto anónimo lançado 
contra a Revolta Activa, em reacção ao Apelo desta. Os autores deste 
panfleto afirmam, de facto, a propósito de Adolfo Rodrigues Maria: 


«O segundo era responsável pela informação e quando lhe pediram 
para ser substituído, ele recusou, a pretexto de que fazia falta no 
programa radiofónico e fez tudo para dar a entender que era insubs 
tituível, mas a verdade é que ele tem medo de ir para o mato, tem 
medo de levar com uma bala dos tugas [portugueses] »* 


O que, na realidade, estava em jogo por detrás deste texto panfletári 
era a questão da legitimidade e da legitimação de uma pretensão e de 
uma aspiração à hegemonia política e socioeconómica. De resto, outro 
exemplos de lutas de libertação no continente demonstram-no e justif 
cam-no. Por exemplo, os debates entre exiles (antigos exilados político! 
e os chamados insiles (neologismo inglês para designar os militantes 
activistas que ficaram no interior do país, em oposição aos exis) no 8 


27 NY. MPLA. Assembleia extraordinária..., op. cit. 
28 MPLA. Idem. 
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do ANC, na África do Sul, logo a seguir à queda do regime de minoria 
branca e sobretudo no âmbito do debate sobre a sucessão do presidente 
Nelson Mandela”. Estes factores justificam as batalhas travadas pelos 
diferentes sectores das elites nacionais e explicam porque a conquista do 
oder se mantém uma questão primeira e fundamental. Fazer parte da 
«elite das elites» é deter as alavancas de tudo o resto, inclusive do discurso 
teleológico de que se adorna qualquer regime político. Significa abrir a 
possibilidade de estar nos primeiros degraus para a partilha do espólio 
supremo, O poder do Estado, e no controlo do discurso teleológico e 
regulador do novo sistema de comandos do Estado-nação, por maioria 
de razão sempre que qualquer princípio de partilha do poder se encontre, 
à nascença, excluído em benefício de um partido único, como acontecerá 
em Angola e em todas as antigas colónias portuguesas, antes das «tran- 
sições democráticas» iniciadas nos anos de 1990. 

No contexto de um movimento de libertação, o burocrata, aquele que 
se encontra nas representações do movimento no exterior, goza de um 
privilégio essencial — a conservação da vida. Está ao abrigo da morte 
que, quotidianamente, espreita qualquer guerrilheiro e ao abrigo das pri- 
vações do dia-a-dia, das caminhadas forçadas na floresta ou nas monta- 
nhas, das intempéries e das doenças cuja cura pode revelar-se impossível 
por falta de medicamentos. Mas ao controlar os mecanismos da adminis- 
ação do Movimento, mesmo quando reduzido à sua expressão mais 
imples, o burocrata, nomeadamente o representante e o funcionário da 
epresentação do Movimento no exterior, é já um ministro ou um embai- 

ador em potência. Ele é o herdeiro perfeito do administrador colonial 
das alavancas de comando dos assuntos do Estado independente do 

nanhã, o que não é muito acessível ao guerrilheiro anónimo, na maior 

arte dos casos pouco letrado e instruído. Este último ficará apenas com 

ua reputação de bom combatente e de bom e leal militante do partido- 

istado, o que é pouco para alcançar um lugar importante no novo 

tado independente. Tal visão só vale no que ela se aplica à analise das 

às hegemónicas no seio de um movimento de libertação, porque os 

dadeiros substitutos do administrador e do funcionário coloniais encon- 

se nos centros urbanos, no seio da elite formada pelo sistema colo- 

» que ficou «ajuizadamente» escondida nos mecanismos do sistema. 


 Gumede, William Mervin. Op. cit, passim. 
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No caso concreto de Angola (o exemplo pode aplicar-se facilmente à 
outras lutas armadas de libertação ou a simples rebeliões vitoriosas con- 
tra o Estado nacional), nenhum movimento de libertação dispunha de 
um número suficiente de quadros capazes de ter mão em todos os meca- 
nismos da vida económica e social do país, logo a seguir à declaração da 
independência. A aliança com quadros oriundos da sociedade central 
colonial angolana e que não participaram da luta anticolonial foi essencial 
para o MPLA. Em todo o caso, a própria experiência pós-colonial em 
Angola mostrou que o quadro de passagem que constituíra a participa- 
ção na guerrilha anticolonial, por muito heróica que tenha sido, não 
bastava e que os mais reputados combatentes não conseguiram ganhar 
todos à «batalha dos cargos», uma vez proclamada a independência, 
Muitos acabaram na indigência, enquanto que uma elite de arrívistas, 
muitas vezes sem nenhuma ligação à luta anticolonial, ascenderam no 
controlo dos mecanismos de poder do Estado, do MPLA partido-Estado 
e do sistema de redistribuição social e de gestão dos recursos nacionais. 
A nova dinâmica sociopolítica construiu-se depressa, cada vez mais com 
base em alianças de classe e cada vez menos com os que saíram de um 
quadro de passagem político-militar, concretamente da luta armada anti- 
colonial. O progressivo desaparecimento da velha geração vinda da luta 
justificava mais do que «naturalmente», a prazo, tal evolução. 

À luz do que vimos, tendo em conta as experiências de todos os 
regimes africanos saídos de lutas anticoloniais, concluímos que a dicoto- 
mia guerrilheiros /burocratas, ou dito de outro modo, a oposição entre os 
quadros e combatentes vindos do interior (do maquis) e os do exterior 
(representantes e funcionários das representações no exterior, ou simples. 
militantes instalados nos países limítrofes, etc.) é inevitável num contexto 
de luta armada de libertação nacional ou de rebelião armada contra um 
poder nacional. Os Cadernos (Diário Íntimo) de Jeremias Chitunda, antigo 
vice-presidente da UNITA (morto em Luanda durante a guerra pós 
eleitoral de 1992, na sequência da contestação, por Jonas Savimbi, do 
resultados das primeiras eleições democráticas de Angola) revelam ak 
que ponto é que este problema já se colocava com acuidade no seio dest 
organização rebelde, na sua base da Jamba. Numa escrita subtil e codi 
ficada ao extremo, Jeremias Chitunda revela neste diário íntimo, a deh 
cadeza do papel do intelectual apanhado pela engrenagem de um sister 
político-militar, a fortiori quando se trata de uma organização militarizad 


O MPLA E OS INTELECTUAIS NA LUTA ANTICOLONIAL 341 


ao extremo, como foi o caso da UNITA e mostra igualmente a oposição 
surda entre os militantes do movimento que ficaram no mato, na guer- 
gilha e os que, em dados momentos, viveram e exerceram responsabili- 
dades militantes e missões do movimento no exterior, entre os quais 
ele próprio, que fora, durante alguns anos, estudante e representante da 
UNITA nos EUA?. Esta mesma questão também se coloca quanto 
ao conjunto dos que se juntaram ao movimento de libertação e tomaram 
parte activa no processo de luta armada, versus os que ficaram dentro do 
sistema central colonial (ou pós-colonial, no caso das rebeliões antigover- 
namentais), mesmo quando tomaram parte activa na «frente interna» 
(clandestina). O elemento de desempate quanto à legitimidade política 
continua aqui a ser a adquirida pela participação na luta de libertação e, 
no interior desta, a participação directa, de armas na mão, no combate 
libertador. É nesta distinção que se encontra o sentido das críticas feitas 
s «intelectuais confortavelmente instalados no exterior» no caso do 
MPLA e no debate no seio do ANC, que esmaltarão e condicionarão, em 
erta medida, o processo de sucessão de Nelson Mandela?!. Ao mesmo 
tempo, a cooptação de novos voluntários no mato não foi tão simples 
como poderia supor-se. Nesta conjuntura de enclausuramento, que acabou 
or se tornar uma longa luta armada, tudo leva a crer que se instalou uma 
spécie de «proteccionismo» (chamemos-lhe assim) no universo da guerri- 
ha. Um espírito de corpo sempre na defensiva, manifestamente descon- 
ado dos novos recrutas ou candidatos ao recrutamento, que afluífam dos 
entros urbanos para se juntar à guerrilha nas florestas e nas montanhas. 
No caso do MPLA, Kiluanji evoca de modo crítico nas suas memó- 


«A luta de libertação que travávamos na I Região, [escreve ele] pre- 
Cisava de quadros capazes de, efectivamente, atrair o povo a participar 
na luta através de uma orientação científica aceitável [...]. Estes aspectos 
undamentais [...] não eram considerados como uma das necessidades 
Ssenciais, na medida em que englobavam todas as questões centrais, 


Chitunda, Jeremias. Cadernos (Diário Íntimo), sd.n.l. Escrito entre o fim dos anos 
JO e Setembro de 1992 (Arquivos particulares). 
Sumede, William Mervin. Op. cit. 
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todos os problemas inerentes à luta [...]. Esta questão só era encarada 
sob o simples ponto de vista da influência pessoal, em detrimento de 
todo um povo [...]. Os recursos humanos, importantes para interpreta. 
ção da realidade objectiva da luta, eram vistos, por aqueles que alimen. 
tavam o espírito do “eu”, como um obstáculo à sua promoção pessoal, 
mesmo reconhecendo as capacidades criativas dos jovens estudantes 
que se juntavam à guerrilha [..]]. No entender dos apolíticos e dos 
ambiciosos, se deixássemos o campo aberto a esses estudantes, depressa 
eles tomariam o comando [da Região] e poriam então fim às suas [dos 
“apolíticos” e dos “ambiciosos” influências pessoais. Por isso se livraram 
deles, enviando-os pata o exterior — ao qual, por vezes, eles nem 
chegavam, pois deixavam-se massacrar pelo caminho pela UPA 
[FNLA]. No entanto, também é verdade que alguns destes estudantes 
punham como primeira condição para a sua participação na luta uma 
temporada [de estudos] no estrangeiro. Aos que ficavam, não eram 
confiadas tarefas definidas que lhes permitissem desenvolver as suas 
capacidades. Esta situação gerou um clima de desconfiança [...]»? 


Dito de outro modo, mesmo em condições de luta tão dramáticas e 
precárias como eram as da I Região, cercada por todos os lados pelas 
tropas coloniais e confrontada com os ataques da FNLA, a questão da 
luta hegemónica pelos privilégios presentes e futuros levantava-se com à 
mesma intensidade apesar de tudo ter a ganhar com o afluxo de pessoa 
instruídas e saídas recentemente das cidades e das células clandestinas, 
As «barreiras» colocadas aos recém-chegados de que fala este autor 
contribuíram para reduzir ao máximo o elo de ligação entre a guerfi 
e a «frente interna». A experiência chinesa ensina-nos que confrontad 
com uma dificuldade idêntica durante a luta de libertação contra o Japão 
Mao teve de tomar uma decisão, em nome do Comité Central do Pa 
tido Comunista, que obrigava as organizações do partido das zon 
operacionais e as unidades militares a aceitar e a «recrutar todos «€ 
intelectuais desejosos de combater contra a agressão japonesa, desc 
que se mostrassem suficientemente leais, trabalhadores e aptos à supo 
tar as dificuldades e as privações [...]»” 


32 Kiluanji, César Augusto. Op. ct. 1978, pp. 42-44, 
3 V. Mao Tse-tung. «Pour un large recrutement des intellectuels», in CEnvres chois 


tomo II. Pequim: Éditions en Langues Etrangêres, 1967, p. 321. 
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Outro exemplo interessante é o da guerrilha lumumbista impulsio- 
pada por Laurent Désiré Kabila no Leste do Congo durante os anos de 
1960-1970. Para além do relato crítico que nos deixou Che Guevara após 
a sua curta estada no Kivu, há algo de ainda mais interessante: o ponto 
de vista e a experiência de um dirigente lumumbista de alto nível, que se 
juntou à guerrilha. Nas suas memórias, Antoine Gizenga, antigo vice- 
-primeiro-ministro de Patrice Lumumba em 1960-1961, mais tarde pri- 
meiro-ministro de Joseph Kabila Kabange, esboça-nos um quadro pouco 
reluzente do acolhimento que lhe reservou Laurent Deésiré Kabila, a 
quem se juntou nas montanhas de Fizi Baraka, no Kivu, em Novembro 
de 1973. Em lugar de se regozijar com a presença de uma figura tão 
importante e altamente educada (estudos superiores de Filosofia) do 
movimento lumumbista, Kabila terá, segundo Gizenga, mostrado relu- 
fância a seu respeito e ter-lhe-á dado a entender claramente que ele não 
era propriamente bem-vindo. Ele, Kabila, era o único senhor a bordo na 
guerrilha, cuja penúria em quadros teria tido tudo a ganhar com a pre- 
4 nça de uma figura tão elevada e simbólica do movimento lumumbista: 


«Para dizer a verdade [escreve Antoine Gizenga], M. Kabila achava- 
-me demasiado embaraçante, porque a população me tomava pelo 


chefe da guerrilha. Eis a razão porque [decidiu] desembaraçar-se de 
mim; foi em [...] 1974,» 


Como pretexto de uma missão, Kabila acabou por enviar Gizenga 
à O exterior. Deixaria a guerrilha a 1 de Março de 1974 para jamais 
voltar e retomaria a sua vida de exilado errante. A experiência foi 
Uito curta. Estas afirmações, mesmo encaradas com prudência, aten- 
ndo ao seu carácter auto-justificativo, têm o mérito de confirmar O 
estar sentido por Che e pelos seus companheiros internacionalistas 
panos em 1965% que não foram realmente bem recebidos, pela guer- 
à já mergulhada numa letargia que lhe seria fatal, antes das mudanças 
máticas no seguimennto do fim da Guerra Fria e das alterações das 
Nças estratégicas na região dos Grandes Lagos, o grande transtorno 
Segunda metade dos anos de 1990. No caso de Che Guevara e dos 


Gizenga, Antoine. Ma vie et mes luttes, Paris: L'Harmattan, 2011, pp. 392-393. 
Suevara, Ernesto Che. Passages de la guerre révolntionnaire: le Congo, Paris: Éditions le 
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seus companheiros, podemos considerar a atitude de Kabila e dos seus 
homens compreensível, atendendo às consequências internacionais de tal 
presença, acima de tudo embaraçante, mesmo que rotulada pela etiqueta 
«internacionalista». Já no caso de Gizenga, a atitude de rejeição de 
Laurent Désiré Kabila provinha, parece-me, pura e simplesmente, por um 
lado das características de uma luta de libertação antineocolonial que dei. 
xara de o ser e por outro, traduzia o, já antigo, faccionamento do movyi- 
mento lumumbista, as lutas hegemónicas no seu interior e o velho reflexo 
de medo do mais instruído, fosse ele quem fosse, numa luta política desta 
natureza. Gizenga era, sob todos os pontos de vista, um intelectual, além 
de ser também uma figura histórica de alto nível do movimento 
lumumbista, cuja presença teria feito sombra a um Kabila transformado 
mais em chefe de contrabando fronteiriço do que em impulsionador de 
uma guerra de guerrilha anti-Mobutu, digna desse nome. Uma luta armada 
cujo reinício só traduzirá, na realidade, as recaídas do genocídio ruandês, 
a consequente ascensão de novos actores (o regime de Kagamé no Ruanda: 
e o seu aliado ugandês) e o potencial aumento, nesta região nevrálgica no 
coração do continente, de novos jogos de interesses e de novas alianças 
regionais, na sequência do presumido fim da Guerra Fria. 

Globalmente, o papel atribuído ao intelectual no seio do movimento 
de libertação anticolonial angolano, a desconfiança estrutural à qual 
votaram e a definição do oportunismo como fazendo parte da sua nat 
reza intrínseca e genésica, são visões que marcaram em larga medida 
fracasso dos intelectuais impossibilitando-os de terem desempenhado um 
papel maior no seio da luta armada de libertação anticolonial travad; 
pelo MPLA. A Revolta Activa pagará um pesado tributo por estas pets 
pectivas e a contestação, à «ordem estabelecida» por Agostinho Neto m 
seio do movimento de libertação, acabará derrotada. Uma derrota € 
qual há que analisar as razões objectivas, longe do discurso simplisi 
onde foi encerrada esta dissidência «intelectual». 


2. A Revolta Activa: as razões do fracasso 
de uma dissidência «intelectual» 


A partir de exemplos concretos, mostrámos as razões das censul 
contra os chamados «intelectuais» no seio do MPLA. Recordemo-nos| 
que na II Região a animosidade contra os «intelectuais instalados | 
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prazzaville» vinha de longa data, tendo aparecido aos olhos de todos por 
ocasião da crise de 1972 na Frente Norte e evidentemente que se agra- 
vou após o aparecimento da Revolta Activa. Por outro lado, o facto de 
a maior parte daqueles que faziam funcionar os gabinetes de represen- 
tação e os serviços de informação e propaganda do MPLA em Brazza- 
ville não serem vistos como «verdadeiros filhos de Angola», só compli- 
cou as coisas. Esta foi a atitude de vários quadros que se consideravam 
os verdadeiros combatentes do MPLA, os únicos que, em todo o caso, 
jutavam verdadeira e directamente contra o colonialismo e que vinham 
das frentes de combate. No seu comunicado ao Congresso de Lusaka e 
ao presidente do MPLA, os membros do Comité de Acção da I Região 
afirmam: 


«A implantação do MPLA nesta parte de Angola [a I Região] é 
uma obra que não tem nada a ver com qualquer organização política 
realizada no início por dirigentes do MPLA vindos do exterior. Foi 
uma obra feita com a coragem, o suor e o sacrifício dos combatentes 
do interior» 


Crítica esta que também foi feita por quadros regressados de um 
eríodo de estudos no estrangeiro”, escandalizados pelo facto de Brazza- 
lle e, de uma maneira geral, as bases do MPLA no Congo se terem 
sformado no lugar de refúgio das pessoas que não queriam ir para 
mato, particularmente as famílias brancas e mestiças. Esta animosida- 
à justificou a oposição dos membros da Revolta Activa à ideia, defen- 
a pela direcção, de realizar um Congresso no interior e não em Lusaka 
ambia). A prova que os seus receios se justificavam, foi não ter sido 
il à direcção do MPLA pôr os guerrilheiros contra os «intelectuais e 
Vilegiados de Brazzaville». O grupo contestatário ficaria então redu- 
à, ao cabo de alguns meses, a um grupúsculo sem base social e polí- 
Mo seio da massa do movimento de libertação, em particular da 
trilha e sem meios armados que pudessem pesar, se fosse caso disso, 


'V. MPLA. «Discurso do Comité de Acção da Primeira Região», Lusaka, Agosto 
274, Documentos do Congresso de Lusaka (Arquivos particulares). 

Conversas com antigos militantes e responsáveis da II Região, Luanda, 1990-1994. 
9 seu romance Mayombe, «Pepetela» mostra, por exemplo, o ambiente recheado 
ricas e de lutas de influência que reinava nestas bases, em particular em Dolisie, 
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na conjuntura então em curso. 4 Arma da Teoria (Cabral, Amílcar. 1975) 
e a justeza das críticas intelectuais não bastarão para fazer avançar a causa 
da Revolta Activa. A realidade sociológica do campo político e social do 
movimento de libertação ditaria a sequência dos acontecimentos e pesa. 
ria a favor de Agostinho Neto. E assim se iniciava o fracasso da Revolta 
Activa. Um fracasso que se confirmaria de maneira retumbante e dramá. 
tica, uma vez o MPLA regressado a Luanda. 
As características intrínsecas, somáticas e sociológicas, da Revolta 
Activa explicam que, apesar da veracidade e da justeza da maior parte das 
questões que levantou, a sua «mensagem» não conseguiu passar, nem 
sequer entre os quadros das frentes de combate que pensavam algo de 
semelhante acerca dos métodos de direcção de Agostinho Neto, embora 
o tenham apoiado, em particular no Leste. 
Para os quadros político-militares que operavam no Leste, O «presi- 
dencialismo absoluto» de que a Revolta Activa acusava Neto não era q 
questão mais importante. O fundamental, do seu ponto de vista, era q 
alteração das relações entre as bases e a cúpula e a necessidade de lançar 
novas bases, tendo em vista um futuro partido político dotado de uma 
ideologia de esquerda, no caso marxista-leninista””. Como tal, os Comités 
de Acção criados no seio do movimento de libertação eram sobretudo: 
no Leste, um partido virtual no seu interior, apesar do seu papel não i 
além dos órgãos de enquadramento dos militantes. Por outro lado, os 
quadros e combatentes do Leste achavam muito inoportuno o moment 
escolhido para lançar a Revolta Activa, após o 25 de Abril, n 
momento em que a queda do regime colonial colocava o MPLA peran 
perspectivas que exigiam a coesão. Daí à suspeição de que os dissident 
etam oportunistas foi um passo, rapidamente dado. O jornal Vitória 
Certa, órgão de imprensa do MPLA, afirmava, por exemplo, no se 
número de Junho de 1974: 


«Assim, subestimando a força das massas populares, duvidando d 
sua capacidade para vencer o colonialismo e o imperialismo, os si 
tários do Apelo viram no golpe de Estado [em Portugal] a opor 
dade para participarem na tomada do poder político pelo jogo 


compromisso.» 


3 Conversas com «Pepetela», Luanda, 1990. 


O MPLA E OS INTELECTUAIS NA LUTA ANTICOLONIAL 347 


Por sua vez, a Revolta Activa explica-se sobre esta questão da opor- 
funidade/oportunismo numa carta datada de 21 de Junho de 1974, a a 
artir de Brazzaville, dirigida a um certo António Almeida e Sousa, resi- 
dente em Luanda, respondendo a preocupações que este último manifes- 
tara sobre O assunto: 


«O Apelo surgiu, de facto, num momento delicado e tardio, pois 
fomos surpreendidos pelo golpe de Estado em Portugal, quando as 
actividades de organização da Revolta Activa tinham começado no 
passado mês de Fevereiro»! 


Para além do mais, a aliança do núcleo fundador da Revolta Activa 
com as pessoas consideradas como «intelectuais que abandonaram a luta» 
e que exerciam diversas profissões no sector público congolês, ou que se 
encontravam instaladas na Europa (como era o caso de Mário de 
Andrade), teve um péssimo impacto no Leste e alimentou o discurso 
contra o suposto oportunismo dos intelectuais. Em todo o caso, isso 
facilitou a vida a Agostinho Neto e teve como consequência provocar 
hma espécie de união sagrada à sua volta. Mesmo aos olhos dos seus 
críticos silenciosos», mas que se lhe mantinham leais, ele representava o 
ímbolo da tenacidade e da resistência sem concessões ao colonialismo 
também o da legitimidade presente e da legitimação de um poder de 
istado quase ao alcance da mão. A proclamação das FAPLA como arma 
egular saída do braço armado do MPLA, o antigo Exército Popular de 
ibertação de Angola (EPLA), foi um efeito dessa «união sagrada». Para 


nismo, ficou colada a sério à natureza da Revolta Activa, traçando 
finitivamente a sua sorte e a de todos aqueles que, no seio do MPLA, 
considerados «intelectuais». No Congresso de Lusaka o delegado e 
issário Político da I Região, Nito Alves, declarava a propósito da 
volta Activa: 


«Aliás, como demonstrar a legitimidade do ruidoso Apelo da Revolta 
Activa, quando é sabido que os intelectuais que a fabricaram já há 
nuito tempo, assinaram o seu divórcio com a guerra revolucionária 
Ngolana facto que é do conhecimento do colonialismo e que este 


in Revolta Activa. [Carta com a re£: RA/04/74], Brazzaville, 21 de Junho de 1974 
VOS particulares). 
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transformou em poderoso instrumento de ataque contra o MPLAp 
Como [não] acreditar no fantasma do oportunismo da Revolta Activa 
e das suas afirmações, quando é sabido que os seus ideólogos mais 
experimentados têm um medo terrível, mesmo infantil, diante de uma 
arma ou da ideia de ir para a guerra, usando para isso os mais diversos 
pretextos? Como poderíamos nós qualificar como revolucionária uma 
força revisionista e os grupos seus filiados que aparecem na cena pol. 
tica angolana, graças ao golpe de Estado de 25 de Abril em Portugal 
[...] No que a mim me diz respeito, estou pronto para o debate ideo- 
lógico aberto e franco ao longo deste Congresso. No entanto, se o meg 
interlocutor for um elemento da Revolta Activa, exijo, pata que as suas 
acepções tenham legitimidade, que responda em primeiro lugar à 
seguinte questão fundamental: onde é que ele estava durante os mais de 
13 anos que durou a nossa guerrilha, e por conseguinte, o que é que 
ele fez de concreto pela Revolução Angolana?» 


Independentemente de qualquer outra consideração analítica ou julga- 
mento de valor que possamos fazer sobre o seu conteúdo, este discurso do 
delegado da I Região Político-Militar do MPLA teve o mérito de reflectir 
a imagem e as ideias que os combatentes das diferentes frentes do mato 
tinham dos militantes e quadros do Movimento que ficaram no «conforto 
das cidades» dos países de acolhimento e os subsequentes rancores q 
desencadearam. Por isso, os autores do Apelo serão o ponto de convergên: 
cia de todos esses rancores. Eis-nos perante um elemento de análise que 
é crucial para a compreensão do fracasso da Revolta Activa e do alcana 
limitado que teve o seu Apelo no seio da base social do MPLA. O Ape 
constitui, em si, um documento cujo alcance histórico exige que nos de 
brucemos sobre ele para compreendermos, quer o seu conteúdo filosófica 
quer as contradições de que se revestia. 


3. A Revolta Activa: tentativa de análise do discurso 


Numa resposta muito metódica, a única verdadeiramente bem otg 
nizada que pudemos ler nos documentos do MPLA relativos ao Ape 


* Alves, Nito. [Discurso no Congresso de Lusaka] (documento sem título), Lusa 
21-8-1974 (Arquivos particulares). 
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da Revolta Activa, a representação do MPLA em Argel” escrevia, na 
versão francesa de 4 Vitória é Certa: 


«Ao contrário do comportamento da maior parte da pequena 
burguesia que milita no MPLA e que faz suas as aspirações das massas 
mais exploradas do nosso povo, o grupo signatário do Apelo sempre 
se caracterizou pelo desprezo do papel das massas na luta, pela recusa 
de integrar-se nas massas, pela fuga às responsabilidades no âmbito da 
organização, pela indecisão na defesa dos princípios que orientam o 
Movimento [...], pela flutuação política, que vai do radicalismo ultra- 
-esquerdista às actuais posições de capitulacionistno de direita» 


Esta análise levanta mais problemas que as respostas que dá acerca do 
discurso analítico e ideológico da Revolta Activa. 

Que elementos, com efeito, nos permitem situar esse discurso à 
extrema- -esquerda ou à direita do MPLA? Aqueles que o órgão de 
imprensa do MPLA apresenta, parecem-nos muito insuficientes, por 
girem à discussão dos fundamentos das críticas, que eram já antigas, a 
certos erros cometidos pela direcção, muitos dos quais haviam sido 
mencionados nas discussões do Movimento de Reajustamento. Procure- 
mos então analisar o conteúdo das críticas fundamentais formuladas no 
pelo. 


Jma crítica de fundo 


O discurso que emana dos documentos produzidos pela Revolta 
ctiva baseia-se numa crítica de fundo à actuação da direcção e ao 
ço do MPLA num momento decisivo do Movimento de libertação 
golano no seu conjunto. Os males e problemas do movimento enume- 
los no Apelo não eram novos, nem mesmo a crítica que os acompa- 
ava, pois já encontramos tudo isso nos documentos preparatórios do 
bvimento de Reajustamento. A diferença estava em que, no caso do 


“ Importa sublinhar que esta representação girava, de facto, em redor do Centro de 
idos Angolanos do MPLA, em Argel. Este centro, composto essencialmente por 
dros brancos e mestiços, desempenhava, de certo modo, o papel de conceber 
so ideológico do Movimento. Um discurso, a bem dizer, mais de exportação 
de teal alcance interno. Tratarei este tema na parte dedicada à questão ideológica. 
V. MPLA. La Victoire est certaine, Argel, Junho de 1974. 
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Apelo, essa enumeração dos males vinha acompanhada por uma decla. 
ração de dissidência em boa e devida forma. Os argumentos adiantados 
a este respeito não deixam de ser pertinentes. 

A primeira parte da argumentação da Revolta Activa é retirada da 
verificação, aos nossos olhos irrefutável, de que a crise de 1974 não era 
uma «crise de crescimento», como a direcção do MPLA pretendia fazer 
crer, mas incontestavelmente a continuação de uma longa crise que 
minava o Movimento havia já muitos anos. Antes, procurámos demons- 
trar como o MPLA vivera, desde 1963, em equilíbrio precário ou, pelo 
menos, num estado de crise endémica. 

O segundo conjunto de argumentos críticos baseia-se no balanço 
global da luta de libertação do MPLA. Balanço esse resumido assim 
pelos autores do Apelo: 


«Os refluxos e reversos da nossa luta armada de libertação — 
nítida regressão do espaço da guerrilha, concentrando populações nas 
regiões fronteiriças, perda de iniciativa operacional, desencorajamento 
dos combatentes.» 


Aqui está uma constatação que qualquer dos dirigentes, inclusive diri- 
gentes pró-Neto, que questionámos sobre estes factos, alguma vez se atre 
veu a negar. De resto, os factos invocados já apareciam nos documentos 
preparatórios do Movimento de Reajustamento nas duas Frentes e outra 
testemunhas fundamentais o confirmaram desde então*. 

No plano da crítica social, os documentos da Revolta Activa fazem 
referência a factos que entraram na banalidade analítica no que diz res; 
peito ao MPLA: 


«Apesar dos esforços louváveis de alguns grupos de activistas 
de comissários políticos imbuídos do espírito do MPLA, o co 
social da organização foi profundamente minado pelo vírus 
racismo, do tribalismo e do regionalismo. Isto espezinhou o princí 
segundo o qual só o povo de todos os distritos é o verdadeiro aut: 
e beneficiário da luta de libertação nacional» 


* Revolta Activa. Apelo. Op. cit, passim. 

5 Y. Kiluanji, César Augusto. op. cit, passim. N. igualmente, MPLA. «Discurso 
Comité de Acção da 1 Região», op. aí. 

% Revolta Activa. Apelo. Ibidem. 
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A crise no Leste, mas também a contestação de 1972 na Frente Norte, 
ginham mostrado até que ponto os princípios ideológicos que serviam de 
lar ao discurso interno do MPLA (a luta contra o racismo, o «tribalismo» 
e o regionalismo) tinham sido largamente deitados por terra pela deterio- 
sação das relações sociais no seio do Movimento e como o pós-Reajusta- 
mento na Frente Leste fora marcado por incidentes graves de carácter 
étnico-regional. Do ponto de vista do conjunto de argumentos, não se 
pode dizer que o discurso da Revolta Activa tenha pecado por subjectivi- 
dade. No entanto, há como assinalar algumas ambiguidades. Nitidamente, 
os autores do Apelo rejeitavam a «dosagem étnica» que a direcção do 
MPLA utilizava na formação de quadros e na «composição das equipas 
dirigentes». Para a Revolta Activa, esse era um «método erróneo, que abria 
largamente espaço ao oportunismo político», sendo que esta crítica não é 
seguida de nenhum esclarecimento sobre a maneita como os autores do 
Apelo entendiam que o problema deveria ser resolvido. 

A realidade das relações intercomunitárias no interior do MPLA, cuja 
complexidade mostrámos nos capítulos precedentes, exigia ou não um 
jogo de equilíbrio? Ou, de qualquer modo, uma dosagem, na repartição 
dos privilégios (atribuição das bolsas de formação no exterior) e dos atri- 
butos políticos? O antagonismo provocado pela distribuição dos arma- 
nentos às várias regiões e frentes de combate mostrava de que modo essa 
uestão do equilíbrio era delicada. Já vimos como Agostinho Neto se 
Chara encurralado entre dois fogos ao ser acusado pelos militantes e 
hefes originários do Leste, por ocasião das duas «revoltas» nessa frente e 
los da Frente Norte, especialmente pelos contestatários da crise de 1972, 
favorecer uma região em detrimento da outra no fornecimento dos 
mamentos e como por ocasião da Assembleia extraordinária da I e da 
egião, em 1972, a que ponto o problema da vida no exterior, consi- 
ado o lugar de todos os privilégios, alimentava todos os discursos ou 
Os Os fantasmas sociais. O princípio segundo o qual o envio de quadros 
à serem formados no exterior sem ter em conta o factor de equilíbrio 
Co-regional, sem recorrer à dosagem étnica na escolha dos candidatos, 
sido efectivamente cumprido? Parece pouco provável. Os factos, tal 
O decorreram em todas as frentes, parecem antes encorajar o recurso 
ficamente prudente» à prática da «dosagem» étnico-regional. Sem isso, 
Nas regiões, sobretudo as da Angola costeira e ocidental, mais favore- 
à em estruturas educativas, ter-se-iam sobreposto às que tinham ficado 
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à margem do sistema colonial, no que diz respeito ao acesso às estruturas 
escolares e ao sistema educativo colonial. 

Como o sublinharam os autores do Apelo, que tal dosagem abria, de 
facto, caminho para o oportunismo político. Atendendo à complexidade 
das relações no seio do movimento de libertação, consideramos que essa 
escolha selectiva terá sido, na realidade, um mal menor. A escolha oposta, 
abertamente baseada em critérios mais apertados, teria beneficiado mais 
amplamente os originários das regiões costeiras que se encontravam 
melhor providas em potencialidades de quadros, por terem beneficiado 
mais amplamente do sistema educativo colonial, ao contrário das regiões 
orientais e mesmo das setentrionais. Aos olhos dos dirigentes do movi- 
mento de libertação, isto justificava a prática que consistia em distribuir 
as bolsas concedidas pelos países «amigos», do bloco socialista, em fun- 
ção de certos níveis, mas tendo cuidadosamente em conta a necessidade 
de alguma dosagem étnico-regional. 

A direcção do MPLA tinha de escolher uma de duas alternativas, 
Podia combater radicalmente a escolha selectiva na questão da forma- 
ção dos quadros, caso em que criava um inevitável desequilíbrio no 
Movimento, favorecendo apenas uma ou duas regiões cujos originários 
ofereciam candidatos que possuíam melhores bases de instrução para 
estudos no exterior, ou devia antes ter em conta o equilíbrio geopolf 
tico, alargando e flexibilizando os critérios de recrutamento dos candi: 
datos e desta forma evitar criar um novo factor de tensão e de crític 
de favoritismo de uns em detrimento de outros, de um grupo d 
regiões em desfavor de outras. Podemos reconhecer tal como os crti 
cos desta escolha que ela abria caminho ao oportunismo. Não seria ess 
o preço a pagar para manter o, já tão precário, equilíbrio de um mov 
mento amplamente dividido por suspeitas, mesmo acusações, de favo 
tismo de uma Região Político-Militar (o «N orte») em detrimento de outr 
Fosse como fosse, eta uma escolha inevitavelmente política e não nec 
sariamente objectiva. O equilíbrio interno era visto dentro do MPL 
como uma prioridade vital, inclusive à custa de concessões e de comp 
missos que abriam caminho a todo o tipo de oportunismos. Foi 
nome deste equilíbrio que o debate das questões essenciais foi sem! 
adiado, ou mesmo iludido, pura e simplesmente”. 


1 Y. dika» (Gilberto Teixeira da Silva). Op. cf. 
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ym discurso de «compromisso ideológico»? 


Anos depois, a releitura do texto do Apelo não traz do meu ponto de 
vista, nada de novo que possa convencer do carácter «ultra-esquerdista» 
dos seus autores, na afirmação categórica da representação do MPLA em 
Argel. A simples enumeração das terminologias empregues bastaria para 
o demonstrar. Assim, na nota circular que acompanha a primeira versão 
do Apelo, que data de 12 de Maio de 1974, os autores não deixam 
qualquer dúvida quanto à natureza e ao destino do seu documento: 


«Devemos reagir, lutar pela correcção dos erros graves cometidos 
pelo presidencialismo absolutista da nossa organização, lutar pela uni- 
dade dentro do Movimento e lutar pela ampla unidade de todas as 
forças e de todos os cidadãos patriotas,” 


Quanto ao Apelo em si, se no seu conteúdo enumera os males que 
gangrenam» o Movimento e propõe uma «restauração da organização 
revolucionária», após uma longa passagem consagrada à análise da situa- 
ão criada pelo regime salazarista em relação ao futuro do movimento de 
ibertação em todas as colónias, para logo a seguir apelar a uma união do 
movimento de libertação angolano numa Frente Unida, para fazer face 
s manobras das novas autoridades portuguesas: 


«As contradições reais entre os elementos da nação, entre organi- 
zações patrióticas angolanas devem ser relegadas para segundo plano, 
de maneira a permitir que todos os esforços sejam efectivamente 
“concentrados e dirigidos contra o nosso inimigo tradicional e directo 
— o colonialismo português.» 


Esta «larga Frente Unida para a Independência», deveria ser integrada 
todos os que «lutam efectivamente pela independência» e no seio do 
| cada membro seria «livre para se bater por uma Angola LIVRE, 
IMOCRÁTICA, UNIDA, PRÓSPERA E AFRICANA.» 


“O texto do Apelo data, é certo, de 11 de Maio de 1974, mas a sua divulgação e 
ibuição pelas chancelarias estrangeiras creditadas em Brazzaville e pelas autoridades 
Olesas só se realizou no dia seguinte, 12 de Maio de 1974. 

Revolta Activa. «Circular, — documento suplementar ao Apelo, Brazzaville, 
1974. 

Revolta Activa. Apelo, op. cit. 
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Esta proposta «patriótica» e unitarista da Revolta Activa também se 
encontrava marcada pelo selo da exclusão. Uma exclusão que toma q 
contramão da estratégia já seguida, desde o 25 de Abril, pela contestada 
direcção do Movimento. 

De facto, numa mensagem lida no programa radiofónico Angola Cop. 
batente, da rádio congolesa, na sua edição de 10 de Julho de 1974, Jog. 
quim Pinto de Andrade, virtualmente o líder da Revolta Activa, retoma 
este tema, declarando: 


«A nossa luta requer a conjugação de todas as forças patrióticas. Para 
o fazermos, devemos constituir uma larga Frente Unida para a Inde- 
pendência, que englobe todos aqueles que, em Angola, lutam efectiva- 
mente pela independência total — movimentos de libertação que seja 
realmente patrióticos, organizações patrióticas consequentes, e todas as 
personalidades representativas do nacionalismo angolano»” 


Só a UNITA, que Joaquim Pinto de Andrade classifica como «trai 
dora e colaboradora do colonialismo», se encontra excluída dest; 
Frente. O texto, pelo menos, não menciona a FNLA nesta exclusão, o 
que pode levar-nos a supor que ela se incluía nas «forças patrióticas 
a que alude a mensagem. A publicação, em Junho de 1974, de 
documentos comprometedores que demonstravam a colaboração 
de Jonas Savimbi com as forças coloniais contra o MPLA, não é alheia 
ao ostracismo a que o discurso, todavia moderado, de Joaquim Pint 
de Andrade, votou a UNITA e a excluiu de imediato deste projecto dé 
Frente. Apesar de tudo, a direcção do MPLA, sensível ao discurs 
«de esquerda» (maoista) desta organização, à época tomou, numa pri 
meira fase, uma posição bem diferente em relação à UNITA vist 
como a mais viável e possível aliada estratégica contra a FNLA. Aind 
antes das negociações com os portugueses para o processo de descolo 
nização, em 1974, já o MPLA entrara em negociaçõs com Savimb; 
Só tardiamente é que Agostinho Neto e os seus companheiros encati 
ram a hipótese de um entendimento com a FNLA, movimento cons 
derado, por natureza, um aliado das forças imperialistas e um demiutg 


5! Andrade, Joaquim Pinto de. «Mensagem do camarada Dr. Joaquim Pinto 
Andrade, Presidente de Honra do MPLA» aos microfones da «Angola Combatente 
Brazzaville, 10-7-1974 (Arquivos particulares). 
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mais do que comprovado do regime do presidente Mobutu, do Zaire. 
Uma organização com a qual, de resto, nunca puderam formar uma 
frente nacionalista duradoira ao longo de toda a luta armada anticolo- 
nial. 

Seja como for, ninguém habituado aos discursos das organizações de 
extrema-esquerda consideraria o conteúdo daquela passagem do Apelo, 
ou o da mensagem de Joaquim Pinto de Andrade, discursos inflamados 
ou ultra-esquerdistas. Bem pelo contrário, eram discursos conciliadores e 
defendiam o princípio da união com a FNLA, o que as organizações de 
extrema-esquerda sistematicamente combatiam em Luanda, durante a 
fase de incerteza que se seguiu ao 25 de Abril de 1974. 

Estávamos perante aquilo que parecia ser um recuo ideológico, aten- 
dendo às posições tradicionalmente defendidas no interior do MPLA 
pelos quadros e intelectuais situados mais e menos à esquerda. Não 
am eles rejeitado, durante os anos anteriores, qualquer ligação com 
a FNLA ou com qualquer outro movimento «fantoche»? Deste ponto de 
ista, verifica-se efectivamente uma aparente deriva «direitista», que acaba 
na ideia de uma Frente Unida, tal como defendida por Joaquim Pinto de 
drade. No entanto, a própria direcção do MPLA não punha de parte 
| hipótese de união com outras forças. 

Mesmo defendendo a primazia do papel do MPLA no seio da preten- 
ida Frente, o Apelo continha um discurso moderador e de amplo com- 
omisso político e ideológico, mas também social, sobre um tema crucial. 
jão era um apelo a uma revolução pura e dura, que varresse à sua pas- 
gem todas as organizações consideradas pelo próprio MPLA, até então, 
mo «fantoches». Estendia a mão à FNLA, em relação à qual, apesar do 
ordo de 13 de Dezembro de 1972, o MPLA continuava a alimentar um 
so de exclusão e vice-versa, mas ao mesmo tempo, o Apelo excluía 
ramente qualquer aliança com a UNITA, que Joaquim Pinto de 
Idrade, na sua Mensagem de 10 de Junho de 1974, estigmatizava 
usando-a de «traição flagrante». Por isso a acusação de «capitulacionismo 
ireita» não me parece adequada para classificar o comportamento da 
olta Activa, por maioria de razão, segundo o testemunho do texto, este 
dportamento pendia para um objectivo que a própria direcção do 
não rejeitava a prioni, ou seja uma luta unida contra todas as mano- 
tendentes a arrastar o movimento nacionalista e o povo angolano para 
ções neocoloniais do género daquelas que propunha o general Spí- 
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nola? acrescidas das hesitações da Junta, então por ele dirigida, sobre 
a descolonização. Cenários encerrados pelo seu afastamento do poder q 
28 de Setembro de 1974, como corolário da luta no interior do novo 
regime português. Uma luta favorável aos oficiais mais clarividentes e de 
acordo com a resolução do problema colonial por um processo de des- 
colonização, puto e simples. Não deixa de ser verdade que existe um 
contraste entre a virulência da crítica que fazem os autores do documento 
sobre as questões internas (ausência de prática democrática, acumulação de 
| poderes pelo presidente, fracasso da direcção da guerra, etc.) e a modera. 
| ção na abordagem das questões exteriores. Este contraste, só por si, presta. 
-se às acusações citadas acima. Tratar-se-á de uma simples questão de 
| matiz? As personalidades dos irmãos Andrade, Joaquim e Mário, caução 
| moral da contestação, não eram, seguramente, susceptíveis de um discurso 
| radical e ultra-esquerdista. No entanto, a moderação do discurso fora do 
MPLA não é total, chegando a fazer concessões a todos, inclusive à 
UNITA, de que eram conhecidas as recentes alianças com o exército 
colonial. Este discurso evoluiria para uma maior moderação, mesmo para 
|| um tom de quase desespero, numa dinâmica que reflectia o fracasso da 
|| contestação ao «presidencialismo absoluto» de Agostinho Neto. 


A evolução do discurso da Revolta Activa 


| Uma vez efectuada a análise global, falta dizer que o discurso político da 
| Revolta Activa pecou por uma certa temporização em relação ao que e 
|| diga-se a verdade, uma grande utopia — a «nação». Efectivamente, nest 
| discurso, era suposto existir a «nação angolana», mesmo reconhecendo tanto 
o Apelo, como a mensagem de Joaquim Pinto de Andrade, que essa «nação 


angolana» se encontrava em formação. Mesmo assim, não hesitavam em agi 
como esperando uma intervenção miraculosa da dita «nação». A provád 
temos, não só a referência repetida que lhe é feita no Apelo, mas sobre | 
os textos que sobreviveram ao fracasso do Congresso de Lusaka”. A ref 


2 Spínola, António de. Portugal e o Futuro — Análise da conjuntura nacional, Lisbo 
Arcádia, 1974. 

53 Ver nomeadamente: «Mensagem do camarada Joaquim Pinto de Andrade, 
-presidente do MPLA», Brazzaville, 18-9-1974; Declaração da Revolta Activa, Braz! 
ville, 17-11-1974 e um terceiro documento sem título, s.l.n.d., através do qual a Revc 
Activa, já regressada a Luanda (pelo menos o seu núcleo fundador) desmentia alg! 
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rência constante à «nação» em todos estes textos soa, na realidade, a uma 
confissão de impotência da Revolta Activa face à evolução dos aconteci- 
mentos em que se encontrava cada vez mais desnorteada. Esta impotência 
nota-se claramente na mensagem radiofónica de Joaquim Pinto de 
Andrade de 18 de Setembro de 1974. Neste texto de seis páginas, Joaquim 
Pinto de Andrade refere-se dez vezes à «nação» angolana, seja para apelar 
à sua «intervenção» na crise que o MPLA atravessava, seja para lhe ligar a 
sorte à do Movimento. Da mesma maneira, as expressões «intervenção da 
nação» (três vezes), «auscultação da nação» (uma vez) e manifestação 
da nação» (uma vez) pontuam três das seis páginas da mensagem publicada 
ela Revolta Activa em Luanda, sem título nem data precisa, mas decerto 
do ano de 1975, em plena fase do Governo de Transição. Este texto 
destinava-se a responder aos boatos e às «calúnias» de que a Revolta Activa 
se dizia vítima. De resto, todos os textos publicados depois deste pela 
Revolta Activa”, confirmam a impressão que a sua Declaração de 
Brazzaville, emitida no dia seguinte ao do Congresso falhado de Lusaka, 
já deixava transparecer. Perante a impossibilidade de impor a solução que 
preconizava para o MPLA no seu Apelo, perante o fracasso do referido 
Congresso e o abortar inequívoco do Acordo de Reconciliação de 
razzaville de 3 de Setembro de 1974, entre as três tendências do movi- 
ento, a Revolta Activa passa de um discurso ofensivo e triunfalista* 


oatos que circulavam nesta cidade, durante o ano de 1975, e que insinuavam que ela 
a a intenção de se integrar na UNITA ou na FNLA. 

* Ver igualmente Revolta Activa. «Esclarecimento da Revolta Activa do MPLA», in 
| Província de Angola, Luanda 3-1-1975. Neste texto, a Revolta Activa nega com veemên- 
as intenções que lhe são atribuídas de querer abrir uma representação em Luanda 
insiste na necessidade de uma unidade no seio do MPLA. 

É V. os seguintes textos: 

1) «Vivam os militantes que souberam esmagar oportunamente as manobras repres- 
dos dirigentes de Brazzaville contra a Revolta Activa», Brazzaville, Maio de 1974; 
2) «Lutemos contra a provocação e a violência fratricida feita por certos “dirigen- 
» Brazzaville, 21-5-1974; 

3) «As vitórias esmagadoras da Revolta Activa fazem recuar o presidencialismo 
oluto e dão um impulso vigoroso para a unidade no seio do MPLA», Brazzaville, 
1974; 

) À carta de ameaça antes citada, destinada a um simpatizante de Agostinho Neto 
co Arslan Humbaraci), Brazzaville, 12-6-1974. 

) [Carta a António Almeida Santos], Brazzaville, 21-6-1974. 
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para um discurso muito mais moderado e definitivamente conciliador, 
Numa declaração de 17 de Novembro de 1974, a Revolta Activa ainda 
se assume como uma tendência e é a esse título que propõe o estabe. 
lecimento de uma plataforma de entendimento, perante o fracasso evi- 
dente do Acordo de Brazzaville de 3 de Setembro de 1974. Nota-se, no 
entanto, um efectivo recuo, em comparação com o discurso anterior, 
Assim, justificando a sua atitude mais moderada pela evolução da situa- 
ção em Angola pata uma guerra civil, os autores do documento afir- 


mam: 


«Nesta fase de urgência da vida nacional; no momento em que q 
reacção se apressa a organizar e, mais do que nunca, cerca a revolu- 
ção, todas as tendências do MPLA, todos os militantes, amigos ou 
simpatizantes do MPLA têm a obrigação de mostrar na prática o que 
pensam e o que fariam efectivamente. Nós, militantes da Revolta 
Activa do MPLA, sempre achámos que os conflitos de concepções 
dentro do MPLA devem ter limites, e devem sempre obedecer aos 
interesses do povo: 

1) A luta política no interior do Movimento é útil e necessária, mas 
não deve prolongar-se nem afundar-se ao ponto de por em perigo a 
vitória da democracia no seio da Nação; 

2) A luta política no interior do Movimento é útil e necessária, mas 
não deve prolongar-se nem afundar-se ao ponto de impedir que o 
Povo intervenha [como deve ser, na solução] do problema principal 


do momento [...]»* 


É aqui que se encontra, na realidade, a verdadeira mudança do dis 
curso da Revolta Activa e que reflecte etapas precisas da contestaçã 
Esta evolução não pode situar-se dentro do próprio Apelo, cujo co 
teúdo é coerente do princípio ao fim do texto. O contexto de 
guerra civil, que parecia iminente, a acrescer à incerteza do destino 
próprio grupo, uma vez regressado a Luanda, tornou mais angustiado 
e mesmo patéticos, os sucessivos apelos e comunicados que a Revoli 
Activa publicou. O tom destes textos e comunicados era, na realidad 
o canto do cisne desta contestação tão particular que foi a Revo 


Activa. 


5% Thidem, p. 8. 
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Epílogo da Revolta Activa 


À saída do Congresso de Lusaka, os membros da Revolta Activa já 
se encontravam, de facto, invadidos de um sentimento de dúvida quanto 
ao seguimento a dar à sua contestação. Há mesmo sinais de divisão que 
atravessam O grupo, como o demonstram os contactos estabelecidos 
por alguns, com a «ala presidencialista», após o Congresso com vista a 
uma reintegração. Estes contactos serão prosseguidos e intensificados em 
Luanda. A ausência de qualquer coligação entre os dois dissidentes, 
a Revolta Activa e a Revolta do Leste, é por si só, um sinal do fracasso 
da contestação a Neto. Particularmente perturbada saiu a Revolta Activa, 
do Congresso de Lusaka, sobretudo pela maneira como este decorreu. Em 
todo o caso, Joaquim Pinto de Andrade parecia ter tomado, pessoalmente, 
o partido da moderação, criticando a hostilidade declarada do governo 
ambiano para com Agostinho Neto, no dia a seguir ao do fracasso do 
Congresso. Joaquim Pinto de Andrade, perante a ameaça de Kenneth 
Kaunda em fechar as fronteiras do seu país a Agostinho Neto e à sua 
endência após estes terem batido com a porta no Congresso, protestou 
a declaração à imprensa: 


«Kaunda não pode assumir esta responsabilidade face a África e face 
a história [...). Nós temos problemas internos, mas cabe-nos a nós 
resolvê-los. Não estou de acordo com Neto, mas daí a retirar-lhe a 
liberdade de movimentos... Quem pode arrogar-se o direito de ser juiz 
no lugar de outro povo.» [Falando em especial de Agostinho Neto, 
acrescentava] «É incontestável que é uma personalidade de enverga- 
dura e de um prestígio notável. Por esse motivo é que a Revolta 
ctiva está disposta a mantê-lo nas suas funções, na condição de que 
Os seus poderes sejam limitados e controlados» 


Nessa mesma ocasião, revela que havia membros da tendência «pre- 
Acialista» que até estavam de acordo com algumas das críticas feitas 
Revolta Activa, mas não concordavam que fossem expostas em 
ico. «Disseram-nos que a roupa suja lava-se em família” 

Acordo de Brazzaville de 18 de Setembro, entre as três tendências, 
embalara os seus signatários em qualquer ilusão. As divergências 


D Jemne Afrique de 14-9-1974. 
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eram demasiado profundas, em todos os pontos de vista e os ódios 
demasiado vivos para serem diluídos num acordo assinado a contra. 
-gosto. Na sua Mensagem radiofónica de 18 de Setembro de 1974, Joa- 
quim Pinto de Andrade dá a entender a sua visão desse Acordo. Do sey 
ponto de vista, a formação de uma direcção política única, com um 
Comité Central e um Bureau Político, dirigidos por um presidente e por 
dois vice-presidentes, não representavam mais do que «meras alianças», 

A primeira reunião destas instâncias provisórias, nomeadamente do 
Comité Central, fora prevista para o mês de Outubro e deveria ter lugar 
em Lusaka, mas nada fora feito. Em Kinshasa, na outra margem do 
Congo, Daniel Chipenda dera início ao processo que confirmaria a sua 
aproximação e posterior aliança da sua facção à FNLA e logo após q 
assinatura do Acordo de Brazzaville, Agostinho Neto dirigira-se para q 
Leste, a fim de aí realizar o seu «verdadeiro Congresso», tendo a Revolta 
Activa tomado consciência do seu isolamento. Tendo sido o Acordo, 
praticamente, quebrado, já nada mais restava aos seus dirigentes do que 
voltarem para Luanda, na primeira ocasião. Por outro lado, a presença, 
dentro da delegação da Revolta do Leste de elementos da FNLA durante 
o Congresso de Lusaka e a visível ingerência da República do Zaire e da 
FNLA por interposição da Revolta do Leste, além das pressões dos países 
limítrofes, tinham retirado ao Congresso todo o seu carácter interno, 
Todos os testemunhos são concordantes na presença, no interior do 
Congresso, de elementos vindos do Zaire, exprimindo-se num lingal 
do Zaire, na delegação dessa tendência. Numa declaração tornadi 
pública a 22 de Agosto de 1974, a direcção contestada do movimentc 
protestou junto do Presidium do Congresso e denunciou a descoberta 
aquando de verificação do mandato dos congressistas, de 14 elemento 
da FNLA, incluídos na delegação da Revolta do Leste. Este foi uí 
dos pretextos invocados por Agostinho Neto e pelos seus fiéis pat 
deixar o Congresso. Assim, a evolução seguida por Chipenda e pela 8t 
tendência não foi, de modo algum, uma alternativa para a Revolta Actiy 

A questão que não podemos deixar de levantar é a de se saber porq 
é que a Revolta Activa não julgou oportuno formar uma aliança com 
Revolta do Leste dirigida por Daniel Chipenda? Na realidade, pata 


58 MPLA. «Declaração da direcção e delegados do MPLA ao Congresso», Lusã 
22 de Agosto de 1974. 
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membros da Revolta Activa, estava fora de questão oporem-se a um auto- 
fitarismo, aquele de que acusavam Neto, para apoiar outro, o de Chipenda, 
ue eles também acusavam de nutrir ambições políticas e de «uma sede 
desmedida de poder”. Aliás, alguns do grupo já encaravam a hipótese de 
yma reconciliação com Neto. As negociações foram conduzidas nesse 
sentido depois do Congresso e apesar de continuarem depois de o MPLA 
entrar oficialmente em Luanda, acabaram por ter vários obstáculos. 

A verdade é que a própria Revolta Activa se encontrava atravessada 
or correntes que tornaram difícil qualquer concertação com a «ala pre- 
sidencialista». Concretamente, havia de um lado o núcleo fundador, os 
11 signatários do Apelo, e do outro as diversas correntes que a eles se 
juntaram. Estas correntes integravam os «intelectuais» instalados noutros 
países estrangeiros, inclusive em países da Furopa, geralmente antigos 
estudantes ou mesmo estudantes. Apareceram depois elementos saídos 
dos grupos clandestinos e antigos prisioneiros políticos, mas também 
nessoas sem uma trajectória política significativa. Ainda que relativa- 
mente reduzidos do ponto de vista numérico, esta gente representava, 
aum primeiro momento, um contributo significativo para a Revolta 
Activa juntando a sua assinatura ao Apelo. A sua heterogeneidade polí- 
ica, ideológica, mas também sociológica e sobretudo o peso numérico 
los mestiços, irão agravavat as fraquezas iniciais de que já sofria o núcleo 
riginal. De facto, muitos de entre os signatários da segunda vaga 
pressa se juntaram a Neto e apanharam o comboio da vaga de entu- 
asmo que caracterizaria as lutas político-sociais da fase de transição, 
ntra os movimentos ditos «fantoches». 


regresso a Luanda — ou a descida 
| Revolta Activa aos infernos 


al a Revolta Activa chega a Luanda, a sua existência como tendência 
izada já se encontra posta em causa. Intensificará e alargará os 
ltactos iniciados em Lusaka com a «ala presidencialista». Numerosos 
entos permitem hoje reconstruir a cronologia destas negociações. 
O se passa num contexto de violência sociopolítica e militar que 
Vessa todo o país, mas em particular Luanda. 


“Conversas com Joaquim Pinto de Andrade e Fernando Paiva, Luanda, 1990, 1992. 
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Assim, em Novembro de 1974, a Revolta Activa avançava com uma 
proposta no sentido da reintegração dos seus membros nas estruturas do 
Movimento no interior do país e em Janeiro de 1975, avançavam com 
uma segunda proposta, solicitando um encontro com à direcção do 
MPLA. As primeiras conversações só se iniciaram a 10 de Fevereiro, 
Retomadas à 7 e a 27 de Março, ficaram num impasse e foram suspensas 
no mês de Abril. Perante a deterioração da situação político-militar entre 
o MPLA e os outros movimentos, a Revolta Activa mostra-se pronta 
para reintegrar O MPLA no sentido de unir esforços e lutar «contra q 
inimigo comun». Esta última tentativa marcara um avanço significativo, 
na medida em que as duas partes da Revolta Activa tinham convergido 
no princípio da redacção de um comunicado conjunto, que deveria anun- 
ciar oficialmente o que de facto já se realizara há muito tempo, isto é, a 
extinção da Revolta e a disposição dos seus membros para aderir ao 
MPLA e desempenhar novas tarefas dentro do Movimento. O comuni- 
cado nunca foi publicado”. O próprio princípio da publicação de um 
comunicado já tinha sido objecto de uma verdadeira conversa de surdos 
ao longo dos encontros entre as duas partes. 

Pata a Revolta Activa era urgente e vital, para a integridade moral e 
física dos seus membros, que fosse anunciado aos militantes do MPLA e 
à opinião pública em geral que a tendência Revolta Activa se encontrava 
em negociações com a direcção do Movimento, com vista à reintegração 
dos seus membros. Para os delegados da direcção do Movimento, 
comunicado poderia criar a ideia de que ainda havia um problema de 
facções a regular, quando, para eles, o assunto já estava arrumado e se 
negociavam, tal acontecia apenas porque queriam reintegrar camatadas 
«extraviados» num dado momento da luta. Por este motivo preconizavam 
apenas um comunicado final que deveria anunciar um facto consumado”, 
As tentativas de aproximação ainda prosseguiram até Abril de 1976, sem 
nada produzir de substancial. Em vez disso, a situação da Revolta Acti 
foi-se deteriorando, no meio de uma hostilidade crescente orquestrada 


60. Andrade, Joaquim Pinto de. «Memória à atenção do Presidente Marie 
Ngouabi», Luanda, 22 de Setembro de 1976 (Arquivos particulares). 

6 MPLA. [Processo verbal da reunião de 27 de Março de 1975]). Note-se que €s! 
documento sem título não tem data nem local; todavia é fácil datá-lo, a partir d 
entrevistas realizadas sobre este tema, bem como graças às referências contidas, qu 
dentro do próprio documento, quer de outros que participaram nestas negociaçõe 
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vários níveis da sociedade luandense pelos pró-Neto, por intermédio dos 
media, com ameaças físicas directas, chegando a medidas de aprisiona- 
mento, da maior parte dos seus membros fundadores, nesse mesmo mês 
de Abril. Foram então presos Gentil Viana, o doutor Manuel Videira, 
antigo responsável do serviço de saúde do MPLA, mais tarde Fernando 
Paiva, engenheiro aeronáutico, antigo responsável dos serviços de tele- 
comunicações do movimento de libertação na II Região, entre outros 
militantes. Alguns, como Adolfo Rodrigues Maria (antigo responsável de 
Informação do MPLA em Brazzaville), tiveram de entrar na clandestini- 
dade, não tendo tido tempo de deixar o país, como o fizeram Maria do 
Céu Carmo Reis (socióloga e antigo membro do Departamento da Edu- 
cação e Cultura do MPLA). Adolfo Maria deixaria o país mais tarde, com 
o consentimento do próprio Neto, após longos meses de clandestinidade 
e de diligências realizadas por Joaquim Pinto de Andrade, que continuara 
em liberdade“. Numa carta, datada de Julho de 1976, ao escritor Mendes 
“de Carvalho, que fazia parte da entonrage íntima de Neto, Joaquim Pinto de 
Andrade sugeria que a solução de enviar para o exílio os seus camaradas 
presos seria uma porta de saída. Adolfo Rodrigues Maria contará mais 
tarde essa experiência, num livro de entrevistas publicado em 2006%. 
Um texto redigido, mas não publicado, por uma parte da Revolta 
Activa durante estas negociações, dá a entender que o próprio princípio 
ja extinção da Revolta Activa não era admitido como um facto consu- 
nado por todos dentro do grupo e que mesmo aquele anúncio da extin- 
ão parece ser visto por eles como uma simples prorrogação táctica. 
udo leva a crer que este texto, autêntico projecto de reconstrução de 
ma organização clandestina no puro estilo dos grupos de extrema- 
squerda, parece ter sido redigido por um núcleo radical da Revolta 
tiva. Em todo o caso, dá conta sobretudo das divergências de estra- 
Bia emergentes no seio desta dissidência logo a seguir ao fracasso do 
ingresso de Lusaka”. 


* Sobre esta experiência do Adolfo Maria, ver seu testemunho autobiográfico em: 
tia, Adolfo. Angola, Sonho e Pesadelo. Lisboa, 3º edição, 2016. Maria, Adolfo. Na Terra 
h (romance autobiográfico), Lisboa, 2014. 

* Pimenta, Fernando Tavares. Angola no percurso de um nacionalista: Conversas com Adolfo 
4, Porto: Edições Afrontamento, 2006. 

Revolta Activa. «Conclusões fundamentais sobre a situação actual» (s.l.n.d., mas 
Mente no início de 1975). 
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A evolução da situação geral em Angola, caracterizada por uma exa. 
cerbação e por uma radicalização das contradições entre os diferentes 
movimentos de libertação, tinha em certa medida selado a sorte da 
Revolta Activa e da Revolta do Leste. Seria necessário, para uma análise 
tanto quanto possível exaustiva desta situação, introduzir um dado não 
negligenciável, de natureza psico-sociológica: a busca de identidades 
sociais e políticas, que caracterizou a sociedade angolana a seguir ao 
25 de Abril de 1974 e as suas formas de exteriorização. No caso, o papel 
que teve o factor «capital simbólico» e a maneira de afirmar a sua cons- 
ciência no desnudamento das «revoltas» anti-Neto. 

O estilhaçamento da sociedade colonial angolana deixava todas as 
comunidades perante um vazio estrutural e referencial. O sistema colo- 
nial encarregara-se de preencher esses dois elementos, à sua maneira, 
Pela prática de acantonar cada comunidade no lugar que achava por bem 
atribuir-lhe, numa espécie de empurrão que se esforçava por evitar qual. 
quer problema político na relação com a autoridade. O espaço referencial 
era, por isso, suposto ser preenchido pela «portugalidade» das terras e 
dos seus habitantes, tendo à cabeça a metrópole. A queda do regime 
salazatista e a explosão definitiva e irremediável do que ainda restava do 
império colonial lusitano deixavam os colonizados, particularmente nos 
centros urbanos, mas também e sobretudo, os descendentes dos colonos, 
sem referências identitárias precisas. Para estes últimos, o drama era, 
evidente. Tinham de escolher entre a antiga metrópole, que os «abando- 
nava à mercê dos «terroristas», ou agarrarem-se à terra de adopção, pata 
alguns de nascimento, livres para naufragar com o império ou pata con- 
trair alianças político-sociais com um ou outro dos protagonistas do 
processo iniciado na colónia com o golpe de Estado do 25 de Abri 
de 1974 em Lisboa. 


Tomé”, o problema da referência política, ou pelo menos do espag 


6 Hesito em mencionar também a Guiné-Bissau/Cabo Verde por um motivo fe 
cionado, justamente, com o dilema que o PAIGC teve de enfrentar, por ocasião | 
independência, com a divisão da sua direcção em cabo-verdianos e guincenses. A guetl 
de libertação nacional não chegara ao arquipélago de Cabo Verde, pelo que a guer. il 
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olítico, não se apresentou tão fortemente, visto não ter existido concor- 
sência entre a FRELIMO ou o MLSTP e outros movimentos armados“. 
Em Angola, pelo contrário, o regresso a Africa significava a escolha entre 
prês organizações armadas e ferozmente antagónicas. Qualquer escolha, 
gessas circunstâncias sobredeterminadas pela violência armada e social, 
surgia, 1Pso facto, como uma declaração de guerra ao outro campo. Tudo 
se fazia, nessa ocasião, em termos de campo, em termos do «pró» e do 
«contra» de um ou do outro dos campos em presença. 

Em Luanda, mas de um modo geral na região mbundu, especialmente 
em Malanje e no Cuanza Norte e Cuanza Sul, o problema apresentou- 
“se muito antes que no resto do país e o MPLA cedo ocupou o maior 
espaço identitário na escolha dos campos políticos. Um espaço tanto 


mais leonino quanto toda a sua génese, mesmo no aspecto mítico, estava 


Nas incertezas sociais e identitárias que se seguiram ao 25 de Abril, 
não só o povo dos subúrbios luandenses como também uma ampla 
ada da elite africana tinham encontrado a sua referência, o MPLA 
Neto. Atestam-no as grandes manifestações populares dessa época a 
avor do MPLA, no próprio momento em que este movimento ainda se 
lebatia com a sua crise no exterior de Angola. Ser «anti-Neto», ou como 


jecanismo de arrastamento próprio das multidões, em tempos de 
altação, sinónimo de ser «antipovo»””. 

Apesar da falta de informação sobre a crise que o MPLA atravessava 
exterior, a seguir ao 25 de Abril sabia-se dela alguma coisa e a 


) tinha ali nenhuma influência directa. O processo de descolonização manteve a 
aração dos dois territórios por cuja libertação se constituíra e se batera o PAIGC. 
e partido continuou, portanto e apesar de tudo, a ser a única referência, tanto no 
inente como no arquipélago, na perspectiva de ulterior união de ambos os territó- 
mas esta situação fazia dividir entre guineenses e cabo-verdianos a direcção política 
ma guerrilha que se mostrara particularmente eficaz. 

V. Heimer, Franz-Wilhelm. «Décolonisation et légitimité politique en Angola», in 
Française P'Etudes Politiques Africaines, n.º 126, Junho de 1976. 

Esta visão foi popularizada por uma canção de êxito na época: Avante o Poder 
ar, do cantor popular luandense Kalabeto. O estribilho, em forma de diálogo, dizia: 
quem é que manda?/ É o Povo!/ E quem é Povo?/ É o MPLA!» 
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imprensa local não deixava de reproduzir, à sua maneira, O que se pas. 
sava em Brazzaville ou em Lusaka. Sabia-se que havia duas facções «con- 
tra Neto e o MPLA» e ainda antes de entrarem em Luanda, já a imagem 
«anti-Neto», portanto «antipovo» das duas Revoltas as precedera. Os vícios 
discursivos da época, maniqueístas à descrição, fizeram o seu trabalho, 
Uma vez em Luanda, a Revolta Activa não conseguiu realizar nenhuma 
acção de mobilização ou de sensibilização para as suas teses. Maltratada 
pelos militantes e simpatizantes pró-Neto, bem como pelos comités e 
comissões populares de bairro que tinham desabrochado, nos bairros, 
como cogumelos, ou até por «nacionalistas», ou «militantes» de «última 
hora», enfim por todos os oportunistas próprios deste género de con- 
junturas. 

Vista com desconfiança pelos estudantes, universitários ou liceais, 
apodados os seus membros de «iberalistas» e «oportunistas» pelos comi- 
tés, a Revolta Activa foi em Luanda uma sombra do que fora em Brazza. 
ville. Numa carta endereçada a Agostinho Neto, datada de 3 de Maio 
de 1976, dias depois do aprisionamento de alguns membros da Revolta 
Activa, falando da sua própria situação, Joaquim Pinto de Andrade 
expressa assim o seu despeito face aos ataques de que ele era então 


pessoalmente vítima: 


«l..] Indivíduos que durante o colonialismo nunca levantaram 
dedo em defesa do seu país e do seu povo, que serviram a PIDE 
/DGS, que foram condecorados por «feitos heroicos» quando ser 
viam o opressor nas fileiras dos “Flechas”, [...] esses mesmos têm hoj 
a desfaçatez de se armarem em detentores do patriotismo e da ve 
dade revolucionária e acusam patriotas honestos daquilo que el 
mesmos foram e nada me leva a concluir que deixaram de ser» 


O caso da Revolta do Leste nem sequer era discutível. Tendo pro 
mado a sua aliança à FNLA, Daniel Chipenda escolhera, aos olhos 


S8 Forças coloniais especiais antiguerrilha constituídas por africanos desertores 
movimentos de libertação ou capturados pelas tropas coloniais e recrutas que O 
raram no Norte de Angola, em particular. As tropas especiais, também constituíe 
por africanos oriundos das mesmas condições que as tropas especiais, operavam 


Cabinda. 
9 Andrade, Joaquim Pinto de. «Carta a Agostinho Neto» (Arquivos partic 
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populações «simpatizantes» dos musseques, o campo do «diabo», como 
mostra a sucessão dos acontecimentos e o destino que foi reservado à 
sua delegação em Luanda. 

A descida da Revolta Activa aos infernos foi gradual, mas retardada 
pelas diligências encetadas em Novembro de 1974 com vista à concilia- 
jo e à reintegração. As negociações duraram, na realidade, todo o ano 
de 1975. Uma primeira proposta de comunicado, elaborada em Setembro 
ara assinalar o fim das negociações, previa o anúncio da extinção formal 
da Revolta Activa, a reintegração de todos os seus membros na activi- 
dade do Movimento e a sua submissão à disciplina e às directivas do 
Comité Central e do Bureau Político. A essa reintegração deveriam 
seguir-se reuniões de «crítica» e «autocrítica» com o «objectivo de refor- 
çar a unidade militante no seio do Movimento»” A proposta não foi 
aprovada pelo Bureau Político do MPLA, que elaborou um outro 
documento, devidamente assinado por Agostinho Neto, no qual se rejei- 
tava O princípio da reintegração colectiva da Revolta Activa: 


«O Bureau Político do Comité Central do MPLA considera que a 
readmissão na organização do Movimento [sic] será feita individual- 
mente, a pedido dos interessados, sendo obrigatoriamente precedida 
de autocrítica sincera [...]. A secretaria do Bureau Político examinará 
portanto cada caso isoladamente. Ficam assim completamente excluí- 
das quaisquer novas démarches como as feitas no passado, de reintegra- 
ção em bloco do grupo em questão.» 


Às directivas contidas neste último documento parecem, contudo, 
f-se destinado unicamente às estruturas internas do MPLA, pois ele 
inca foi publicado. Bem pelo contrário, as negociações recomeçaram 
mês de Abril de 1976. A 3 de Abril, Agostinho Neto apelava, numa 
municação radiofónica ao país, à unidade de todos os patriotas para 
construção nacional. Para os membros da Revolta Activa, era um 
al de estímulo. Joaquim Pinto de Andrade encontrou-se por três 
Es com Agostinho Neto depois dessa comunicação e garantiu-lhe 
iva voz que a Revolta Activa deixara de existir havia muito, desde 
Os seus membros concluíram que a nova conjuntura e «os proble- 


Y. MPLA. Proposta de Comunicado, Tuanda, Setembro de 1975, dactilografado 
IVOS particulares). 


368 JEAN-MICHEL MABEKO-TALI 


mas do país exigiam a unidade de todas as forças patrióticas.»” Pinto 
de Andrade saiu dessas reuniões convencido de que tinha existido 
entendimento, tanto mais que Agostinho Neto lhe dissera que encer. 
rasse esse capítulo da sua história por meio de uma declaração pública, 
«Fiquei com a impressão de que me tinhas compreendido e aceite os 
meus esclarecimentos e essa impressão mais se reforçou quando me 
propuseste que esse problema se encerrasse com uma declaração 
pública à Nação» (zbidem), escreverá ele com amargura na mesma carta 
a Agostinho Neto, no momento em que todos os esforços se revelaram 
vãos e quando começaram as prisões dos membros da Revolta Activa, 
Antes disso, a 8 de Abril de 1976, a Revolta Activa elaborara um texto 
no qual lembrava a conjuntura especial do seu aparecimento e as razões 
que a tinham tornado caduca?. O texto foi entregue, no dia seguinte, 
a Agostinho Neto, que o submeteu ao Bureau Político durante uma 
reunião convocada para o dia 10. Subitamente, os acontecimentos pre. 
cipitaram-se e tomaram um rumo, pelo menos, inesperado”. 

Com efeito, a 12 de Abril, os responsáveis do grupo de negociação 
da Revolta Activa foram informados por telefone da rejeição do texto 
por parte do Bureau Político. E a 13 começam as prisões dos membros 


71 Andrade, Joaquim Pinto de. [Carta a Agostinho Neto], op. cit, p. 2. 

7? Andrade, Joaquim Pinto de. [Declaração]. Texto sem título próprio e sLn.d., mas) 
que pudemos datar, graças a outros documentos de Joaquim Pinto de Andrade, de 8 de, 
Abril de 1976. 

BA provável explicação para esta evolução dos acontecimentos parece encontrat- 
-se na declaração que Agostinho Neto fez mais tarde, por ocasião da celebração do 16. 
aniversário do desenacadear da luta armada de libertação nacional. Segundo Neto, 
Revolta Activa teria tido contactos com a FNLA e a UNITA «para combater o MP 
durante a fase de transição. (V. Neto, Agostinho. «XVI aniversário do início da lu 
armada», in Textos políticos escolhidos, Luanda: DIP, pp. 208-209). 

Sem dúvida que estes factos se devem a pura desinformação. Porque há que pr 
curar, parece-me, um outro factor explicativo nas guerras de influência que já 
travavam no seio da direcção do MPLA, após o aparente unanimismo saído da Co 
ferência Inter-Regional. Facções opostas a qualquer «recuperação política» da Revol 
Activa teriam feito chegar a Neto estes elementos de informação, a fim de o dissuad 
de reintegrar esta facção no Movimento. Os ditos elementos jogaram essencialmen 
com a desinformação, ao mesmo tempo que reflectiam a permanência de guerras 
influência no seio da própria «ala presidencialista». Estas lutas revelaram-se aos olh 
de todos logo após a independência, como o mostrarei adiante. 
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da ex-Revolta, antes mesmo de lhes ser confirmada por escrito a rejeição 
do documento”. A confirmação escrita será remetida a Joaquim Pinto de 
Andrade no dia 15. O texto, assinado por Lúcio Lara, então secretário 
do Bureau Político, é lacónico: 


«Relativamente à vossa comunicação sem data, informamos que o 
Bureau Político não a aceitou como autocrítica, pelo facto de o prin- 
cípio da autocrítica individual se manter, assim como o do pedido 
individual de reintegração.» 


Assim terminava, nos cárceres do novo poder político revolucionário e 
perante a indiferença quase total da sociedade e da elite intelectual ango- 
Janas, uma contestação feita pela parte mais significativa da intelligentsia 
revolucionária do MPLA desde a sua fundação. Este fim, no mínimo 
“dramático, resultava de questões essenciais, relativas ao papel da intelligentsia 
na luta de libertação nacional. Resultava, sobretudo, da questão da relação 
com qualquer poder constituído, fosse qual fosse, de qualquer 7ntelligentsia, 
em qualquer país em qualquer processo político. No caso, a questão que 
e levantava, em relação ao destino a dar à Revolta Activa, era a do 
ilema com o qual se vê confrontada qualquer :n/e/hgentsia sempre que é 
amada a escolher entre o uso da arma da crítica intelectual para cor- 
ir o curso da História e o uso do saber, como arma intelectual, para 
onopolizar e justificar qualquer poder, seja ele o da direcção de um 
ovimento de libertação ou, por maioria de razão, o de um Estado 
nstituído. 


Andrade, Joaquim Pinto de. «Carta a Agostinho Neto», ibidem, p. 3. 
V. MPLA. [Carta do Secretariado do Bureau Político a Joaquim Pinto de 
Ide], sob a referência n.º 241/022/BP/765, Luanda, 12 de Abril de 1976. 


CAPÍTULO VII 


Conclusão geral sobre as revoltas de 1969 a 1974 


Se há facto que não se possa desprezar ao tratar desta parte da ques- 
tão, é o da visível ausência de qualquer coligação, declarada e estruturada, 
por parte das duas facções dissidentes do MPLA, em 1974. Quais as suas 
causas? Seria possível essa coligação? Se ela fosse possível, quais teriam 
sido as suas consequências no curso da luta de libertação? 

Tantos anos após estes acontecimentos, qualquer tentativa de resposta 
| algumas destas interrogações, particularmente quanto às duas últimas, 
puramente conjectural. Deste modo, vamos limitar-nos a emitir algu- 
nas considerações com base nos elementos de análise de que dispomos. 
No que diz respeito à primeira interrogação podemos desde já adian- 
que as causas dessa ausência de coligação resultam de vários factores. 
cabeça surge um facto já anteriormente referido. Os promotores da 
volta Activa viam em Chipenda outro «presidencialista» em potência. 
«desmedida» ambição política claramente exibida por esse responsável 
lítico do Movimento não lhes inspirava confiança e de modo algum 
S agradava «combater um autoritarismo para aliar-se a outro»!. Esta 
Ece, pois, ser a principal causa, do lado da Revolta Activa, para a 
ncia de aliança. Dito isto, a imagem de Chipenda nem sempre fora 
à de um modo negativo pelos intelectuais mestiços. São numerosos 
ue ainda hoje recordam a «ausência de todo e qualquer racismo» em 
enda e a sua inegável aura como chefe. Este facto traria consigo, 


“Onversas com Joaquim Pinto de Andrade e Fernando Paiva, Luanda, 1990. 
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num primeiro tempo, certas hesitações, até em certos comandantes 
mestiços de Região, por ocasião do início da dissidência no Leste e do 
antagonismo entre Neto e Chipenda. Numa primeira fase, até apoiaram 
as críticas de Chipenda quanto à maneira como a direcção do Movi- 
mento e, em particular, Agostinho Neto geria a guerra no Leste e, de um 
modo geral, toda a guerra de libertação. Foi só depois da ascensão do 
discurso regionalista e racista que se quebrou o encanto produzido por 
Daniel Chipenda nesses intelectuais. Ao basear-se nesses dois factores de 
divisão, que até então parecera combater, Daniel Chipenda perdeu indu- 
bitavelmente apoios, dos quais poderia ter retirado todo o benefício e 
deu à sua dissidência uma imagem «retrógrada», a da manifestação de 
ambições políticas pessoais baseadas na exploração de sentimentos con- 
denáveis e «primários», o racismo, o «tribalismo» e o «regionalismo», 

E Daniel Chipenda? Sabemos que não estava fechado ao entendi- 
mento com a Revolta Activa, pelo contrário, parece mesmo tê-lo pro- 
curado com insistência? 

Num documento redigido em língua francesa e intitulado Declaration 
finale (Declaração final) emitido no termo do Congresso de Lusaka, q 
direcção da Revolta do Leste afirmava que, depois da direcção do MPLA 
e da Revolta Activa terem abandonado o Congresso, esta última deixara ali 
quatro observadores «pour la continuation des travaux du congrês, et pour 
s'être arrangé [si] aux principes justes de la Révolte de PEst [para a con- 
tinuação dos trabalhos do Congresso e para se conciliar com os justos 
princípios da Revolta do Leste]. O nome de Viana («Viana Afrique») figura 
no fim do documento e à direita do de Chipenda numa segunda Decla- 
ração destinada aos militantes e «ao povo angolano» sem que nela figure 
qualquer assinatura de Gentil Viana. Nada prova que Gentil Viana te 
caucionado essa declaração e a eleição de Daniel Chipenda, apenas pe 
sua própria facção, para novo presidente do MPLA. De qualquer modo 
todos os nossos interlocutores ex-membros da Revolta Activa negaram é 
existência dessa aliança. O nome de Viana, com o qual, infelizmente, 
pudemos ter uma entrevista, só teria sido mencionado nessa declaraçã! 


m 


2V. MPLA. «Révolte de 1?Est: Premier congrês tenu à Lusaka (Zambie) du 12 
28 aoút 1974 — Declaration finale», Lusaka, 28-8-1974 e «Déclaration de la majotil 
des délégués au 1º Congrês du MPLA à tous les militants et au peuple angolais 
Lusaka, 28-8-1974, texto em francês, policopiado (Arquivos particulares). 
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or ela não passar de um projecto a submeter à aprovação dos chefes da 
Revolta Activa, o que se não terá verificado. De qualquer maneira, o facto 
de à Revolta Activa ter também abandonado o Congresso, bem como a 
prova documental da ausência de qualquer aliança das duas tendências, 
são-nos reconfirmados pelo texto das resoluções votadas pela única facção 
que nele se manteve, nas quais é afirmado, a certo trecho: 


«b) Devant Pabandon de la direction sortante et suívie de la Révolte 
Active, le Congrês a décidé de prendre à sa charge les destinées du 
Mouvement, en créant une Direction dont la structure avait été définie 
et approuvée par la Commission Préparatoire et en constituant un 
Comité Central et un Bureau Politique avec les postes de Président et 
de Vice-Président.» 

[b) Perante o abandono da direcção cessante, seguida pela Revolta 
Activa, o Congresso decidiu tomar a seu cargo os destinos do Movi- 
mento criando uma Direcção cuja estrutura fora definida e aprovada 
pela Comissão Preparatória, formando um Comité Central e um 
Bureau Político com os lugares de Presidente e Vice-Presidente.] 


Tudo parece indicar que Chipenda esperava que, no final do Con- 
resso, a Revolta Activa ocupasse, sob a sua direcção, a vice-presidência 
o Movimento. O prestígio pessoal de Joaquim Pinto de Andrade e a 
nvergadura intelectual do núcleo fundador da Revolta Activa não eram 
e desprezar na perspectiva da luta política que se avizinhava. Com o 
vo contexto pós-25 de Abril, em Angola, o facto de ter ou não «dou- 
tes» nas fileiras tornara-se uma questão crucial, isto apesar dos discur- 
populistas contra os «intelectuais». Deste modo, a imprensa 
indense, que procurava saber se a Revolta do Leste ou a Revolta Activa 
«intelectuais» nas suas fileiras, recebeu de um dos membros da 
meira a seguinte resposta: 


«À facção Neto não detém, de forma nenhuma, os intelectuais. 
À não ser o próprio doutor Neto, como médico. A Revolta do Leste, 
Of seu turno, tem também os seus comandantes e também os seus 
Itelectuais. Nos nossos quadros contamos igualmente com doutores» 


; eclarações de Manuel Muti, «Comandante Angola Livre» ao Diário de Luanda, 
Dezembro de 1974. 
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Esta mesma preocupação mostrar-se-ia pouco depois, no cuidado 
com que cada uma das três organizações exibiu os títulos académicos dos 
seus membros designados para fazer parte do Governo de Transição 
formado na sequência dos acordos do Alvor, de Janeiro de 1975. 

As duas Revoltas estavam separadas por factores relacionados com q 
passado sócio-histórico dos seus promotores e com à visão de cada uma 
sobre a política de Angola. Embora as suas críticas anti-Neto coincidissem 
em pontos essenciais como a falta de democracia no interior do Movi- 
mento e a estagnação da luta de libertação, na verdade o que estava em 
jogo para cada uma das Revoltas não era o mesmo, tinha raízes na natureza 
de cada uma delas, nos seus alicerces sociais e traduzia-se em discursos 
políticos diferentes. Dito isto, havia também um aspecto em que estas duas. 
dissidências convergiam, ambas acabariam por malograr-se. Às causas 
disso são tanto de carácter geral como intrínsecas a cada uma delas. 


1. O malogro da Revolta do Leste 


As raízes da Revolta do Leste são, inegavelmente, populares. Vista na 
sua génese a partir da Revolta de Jibóia, a dissidência surgida no maquis 
do Leste angolano era a expressão de uma vaga de fundo. Dito isto, 
importa que estabeleçamos certas distinções, que nos parecem essenciais 
entre a primeira e a segunda das fases desta Revolta. 

Já mostrámos que a dissidência no Leste não datava de 1973 mas 
pelo menos, de 1969. Mostrámos que as raízes mais profundas dest 
dissidência têm de ser procuradas na história da Frente Leste em gera 
e muito particularmente da II Região Político-Militar, desde a sua abe 
tura em 1966. A acumulação de problemas não resolvidos, os dissabote 
militares da guerrilha e as frustrações de muitos dirigentes e das popu 
lações perante os abusos de poder de alguns chefes militares estivera 
na origem da Revolta de Jibóia. Foi um momento de ruptura entre a ba 
social da Sub-Região Sul e a direcção do MPLA. Mas foi uma rup 
total? Decerto que não, se considerarmos que se mantiveram ali, a gué 
rilha e as estruturas político-militares do Movimento, CIR e bases. Ê 
resto, o castigo imposto a «Jibóia» pela direcção do MPLA não ptrov 
cou, ipso facto, uma sublevação, e a contestação dirigida por esse dirigef 
político mbundu não teve, propriamente falando, qualquer efeito est 
turante. A vaga de fundo desfez-se, mas O problema manteve-se E 
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inteiro, visto que o contrato de confiança entre as populações rurais, 
articularmente as das regiões envolvidas na rebelião declarada contra a 
autoridade da direcção do movimento de libertação, se reduzira no 
decorrer dos problemas e da estagnação de uma guerrilha sem rumo. Foi 
nesse fundo de uma insatisfação amplamente compartilhada pela base 
social da guerrilha no Leste que estalou a segunda fase da rebelião. 
A direcção do MPLA não tinha, certamente, ilusões. Via tão bem o 
perigo que neutralizou o movimento de contestação separando-o do seu 
cérebro, «Jibóia». A organização do Movimento de Reajustamento, como 
meio de «corrigir» os erros e «rectifican» os métodos de trabalho, era a 
confissão de que o MPLA e a sua direcção sabiam perfeitamente que 
estavam em má situação. 

A Revolta de Jibóia tivera o inconveniente de ser um movimento 
jrcunscrito a uma única área da guerrilha, a Sub-Região Sul (SRS). 
Como não tomara um carácter estruturado, não tivera efeito de arrasta- 
mento nas outras sub-regiões. Esta limitação não foi a causa menor do 
eu malogro. Para o seu êxito, teria sido necessária a adesão de alguns 
hefes militares importantes que lhe dessem todo o seu peso e todo o 
prestígio. O balanço definitivo é a constatação do malogro de uma 
pntestação que nascera no interior da guerrilha e no meio de popula- 
es rurais das quais dependia o destino da guerrilha naquilo que para ela 
a o mais vital: o recrutamento dos combatentes e o apoio logístico. 
À mais importante das causas do malogro da Revolta do Leste resulta, 
primeiro momento, do facto de a contestação partir de chefes da 
€ político-militar*, descontentes com as discriminações de que se 


el Chipenda, é constituída por militares, por combatentes. Trata-se de uma revolta 
izida pelos militares e portanto, congrega o grosso senão a totalidade das forças 
do MPLA», Diário de Luanda, 12 de Dezembro de 1974. Daniel Chipenda não 
É revolta popular das massas rurais conduzidas pela guerrilha. Estabelece, a este 
(O, um dksfinguo, uma concessão parcial que é importante sublinhar, quando declara: 
fo ponto importante: a Revolta do Leste era uma coisa e a Frente Leste era outra. 


os combatentes que deram o seu contributo na luta. Esses combatentes 
| fetvindicações» Em África Hoje, Lisboa, n.º 20, Janeiro de 1987. 
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diziam vítimas. Essas reclamações tinham, é certo, um fundo popular, 
mas a revolta foi, antes de tudo, uma revolta de chefes sem resposta 
popular imediata e em massa, ou O mais ampla possível, que pudesse 
criar dificuldades a Agostinho Neto, no Leste. A contestação terminaria, 
bem depressa e passava a decorrer em território zambiano, pois Daniel 
Chipenda apressou-se a procurar a protecção das autoridades deste país, 
Esse foi um primeiro corte. 

Apesar da situação de esfarelamento e refluxo da guerrilha, era ainda 
na mata que se encontrava o poder das armas, em última análise, o mais 
decisivo. A adesão de alguns chefes político-militares não adiantou nada, 
Isolando-se em Lusaka e nas bases fronteiriças, a dissidência dirigida por 
Daniel Chipenda terminava assente numa base de elite quando, na ver- 
dade, fora à partida a crista de um profundo mal-estar da guerrilha, 

Bem podia Daniel Chipenda dizer que dispunha de dez mil homens em 
armas, a verdade é que a Revolta do Leste, como contestação estruturada, 
não podia, por si só, oferecer tão considerável contingente de guerrilheiros, 
Se ela dispusesse de semelhante efectivo, sem dúvida que não se teria 
precipitado para Kinshasa a fim de negociar uma aliança politicamente 
problemática aos olhos da esmagadora maioria dos chefes político-milita- 
res do MPLA, dado o não resolvido antagonismo dos dois movimentos de 
libertação. Ao colocar-se sob a autoridade de Holden Roberto e apesar da 
aparente autonomia militar da sua facção, Daniel Chipenda perdia de 
modo definitivo as possibilidades de congregar ao seu redor uma base 
política alargada entre os críticos de Neto. Com esse gesto, legitimava 
mais uma vez, O carácter intransigente de Agostinho Neto acerca do: 
princípios considerados inalienáveis pela maioria dos chefes e dos intele 
tuais: O carácter «anti-imperialista» do MPLA em comparação com 
FNLA tida na conta de «movimento fantoche» e aliada do preside 
Mobutu, considerado o principal «lacaio do imperialismo em África». 


5 Manuel Muti afirmava, por seu lado, na mesma conferência de imprensa, que er 
quinze mil. A um jornalista que lhe disse ter contado apenas duzentos numa repo 
gem que fizera no Leste, limitou-se a responder que os soldados revoltados da * 
facção ocupavam posições «no interior e no exterior do território nacionab € É 
podiam, por isso, ficar à espera do jornalista (ibidem). Na realidade, esses dois númel 
apresentados pela Revolta do Leste eram pura fantasia. O número total de combatef 
armados da guerrilha do MPLA em todas as frentes não chegava, sequer, à metade 


menor desses números (10 000). 
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Outra causa para o malogro definitivo da Revolta do Leste foi a grande 
transformação introduzida pela queda do regime salazarista. A precipita- 
ção dos acontecimentos não deu à rebelião tempo para se estruturar 
como guerrilha paralela. Dizer que isso teria tido um efeito de arrasta- 
mento nas demais zonas da frente é também do domínio das conjecturas. 
Teriam as clivagens locais constituído um obstáculo? Não eram impos- 
síveis outras evoluções e outras alianças, até fora do contexto do MPLA, 
como prova o ulterior comportamento político de Daniel Chipenda. 
Segundo ele próprio confessou, Daniel Chipenda tivera contactos 
com Jonas Savimbi e a UNITA, na Zâmbia, em 1972º. Isto é tanto mais 
significativo quanto, nessa mesma época, o MPLA acusava esta organi- 
zação de estar «a soldo do imperialismo» e de praticar contra ele uma 
verdadeira guerrilha — acusações suficientemente fundadas, pois a cola- 
boração da UNITA com as tropas portuguesas foi comprovada mais 
tarde. Passado mais de um decénio, diria ter-se aliado à FNLA e não à 
ITA, para que lhe não chamassem tribalista, pois Savimbi também 
era umbundu, como ele. Não está excluído que a revelação pela imprensa, 
jepois do 25 de Abril, da colaboração da UNITA com as tropas colo- 
piais contra o MPLA no Leste tenha inibido todas as veleidades de 
jança entre Chipenda e Savimbi. Segundo João Paulo Guerra”, Jonas 
bi procurara aliar-se à Revolta do Leste, mas a tentativa não dera 
sultado. As razões do malogro dessa tentativa, que o autor não explica, 
sultaram, talvez, das mesmas motivações que haviam impedido Daniel 
hipenda de encetar diligências para o mesmo efeito. 


O malogro da Revolta Activa 


Já analisámos o discurso da Revolta Activa, e não voltaremos, por- 
to, à esse tema. O que é importante sublinhar é o carácter eminen- 
ente elitista desta dissidência, cujas principais características vale a 
à recordar, a começar pela formação académica dos seus dirigentes. 
camente todos eles tinham formação universitária ou média. Nas 
trajectórias sociais, provinham praticamente todos de uma camada 


/. as suas declarações in África Hoje, n.º 20, Janeiro de 1987. 


Guerra, João Paulo. Memória das Guerras Coloniais, Porto: Edições Afrontamento. 
P. 166. 
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relativamente abastada da sociedade colonial angolana. Somaticamente 
falando, eram na sua esmagadora maioria, mestiços e brancos, pelo 
menos, os do núcleo original. Estes três factores sobrepõem-se na lógica 
do sistema colonial que vigorou nas colónias portuguesas. Sendo mesti- 
ços, pertenciam à camada social, para além dos brancos, a que O sistema 
colonial oferecera mais possibilidades de escolarização, logo de ascensão 
social, ou no plano inverso, à camada que, dispondo de mais possibili- 
dades de ascensão social, melhor pudera aceder à instrução e formação 
dos seus filhos. 

A debilidade da Revolta Activa resulta destes diversos factores e 
explica o seu isolamento estrutural, político e social. Nem mesmo 
a presença de uma figura militar tão prestigiosa como o comandante 
Florisberto MonimamboS e do reverendo Domingos da Silva, então vice- 
-presidente do MPLA, os dois únicos dirigentes negros de alto nível que 
aderiram desde o primeiro momento ao grupo original de Brazzaville, 
conseguiu atenuar essa debilidade e esse isolamento. Estes factores ser 
vitam amplamente o discurso da «ala presidencialista», como já acentuá- 
mos. A aliança dos fundadores da Revolta Activa a elementos que se 
tinham mais ou menos afastado da luta de libertação e em particular a 
elementos que já não tinham nenhuma ligação orgânica ao MPLA, ser 
viria para desacreditar a contestação aos olhos dos chefes e combatentes 
do interior. De qualquer modo, teve como efeito cristalizar o apoio dado 
a Neto pelos que receavam ver o fruto do seu sacrifício usurpado poi 
homens considerados «traidores à luta de libertação» e «intelectuais opof 
tunistas», tidos como «privilegiados de sempre» da sociedade colonial 
num momento em que a queda do regime colonial abria novas e melho 
res perspectivas, apesar das tergiversações da Junta que em Lisbo 
tomara o poder. Esse sentimento é traduzido no violento discutso d 
Nito Alves no Congresso de Lusaka e nos outros que, como estrel 
ascendente na cena política angolana, ele pronunciaria, mais tarde, conti 
a Revolta Activa como justificativo da sua perseguição depois da ind 


pendência. 


8 Florisberto Monimambo, de origem kikongo, fora durante muito tempo uma, 
figuras centrais da guerrilha, especialmente na Frente Norte. Tem desempenhado, £ 
últimos anos, funções diplomáticas, como embaixador. 

9 Conversas com «Pepetela» e «Dibala», Luanda, 1990-1992. 
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O malogro das duas Revoltas anti-Neto explica-se, assim, por factores 
intrínsecos e temporais. O facto de não ter atraído e transportado consigo 
o potencial popular que adquirira, apesar de limitado à zona mbundu, foi 
um factor fundamental do malogro da Revolta do Leste. O ter-se man- 
tido numa única área da vasta Frente Leste e apenas no povo mbunda, 
embora contasse com chefes oriundos de outras regiões, foi um elemento 
Jimitativo que acabou por conferir-lhe a aparência de «tribalismo» e, 

ortanto, por provocar a desconfiança de outros grupos étnico-regionais. 

Todos estes factores teriam sido superados se a dissidência no Leste 

tivesse tido um pouco mais de tempo para se estruturar. Concretamente, 
se o golpe de Estado em Portugal e a subsequente precipitação dos 
acontecimentos nas colónias não se tivessem encarregado de baralhar os 
dados. No fim de contas, não é próprio de todo e qualquer processo 
nacionalista começar por um processo de cristalização de uma elite, nem 
que seja por uma fase de contestação etno-nacionalitária? 
No que respeita à Revolta Activa, tudo concorre para mostrar que, 
pelas características analisadas, eminentemente ligada a um escol, soma- 
licamente muito circunscrita e fundada por elementos cuja «angolani- 
ade» fora posta em dúvida por ocasião da crise de 1972 na Frente 
Norte, essa contestação não tinha qualquer probabilidade de êxito, nem 
esmo se tivesse tido mais tempo. Quando muito, pelas relações pes- 
ais dos seus fundadores em certos sectores governamentais congole- 
s, teria conseguido criar sérias dificuldades diplomáticas a Agostinho 
eto. Nascida num meio desprovido de ligações profundas com a guer- 
ja, à Revolta Activa não dispunha, sequer, de um núcleo armado capaz 
pesar na balança. Não houve um único sector armado da Frente 
rte ganho por ela e o comandante Monimambo apenas entrou nela 
no indivíduo isolado e depois de um longo período de ausência no 
geiro por motivos de formação. O malogro da Revolta Activa 
ece-nos, indiscutivelmente, como o malogro da crítica pela elite de 
2 € qualquer poder, seja este qual for, desde que não lhe retire a sua 
de apoio. De qualquer modo, Agostinho Neto tinha ainda consigo 
info de uma legitimidade histórica que a larga base social do movi- 
to de libertação não pusera em causa. 


PartTE II 


À Implantação nos Meios Urbanos 
e a Gestão das Alianças Locais 


CAPÍTULO IX 


O MPLA nos centros urbanos 


Serão tratados neste capítulo dois importantes temas. O primeiro 
respeito à sociedade angolana a seguir à queda do regime colonial. 
O segundo relaciona-se com o modo como o MPLA entrou no mundo 
prbano e quais as formas de adaptação que ali desenvolveu. Dois aspec- 
os essenciais reterão a nossa atenção no tratamento destes temas. Por 
lado, vamos examinar as consequências imediatas da queda do 
gime colonial no conjunto da sociedade angolana e as relações inter e 
atra-comunitárias nesta sociedade, particularmente no meio urbano. Por 
utro lado, temos um particular interesse no estudo da problemática 
entitária tal como ela iria apresentar-se àquela sociedade. Devemos, 
efeito, recordar que esta sociedade estivera, durante muito tempo, 
mprimida entre uma sociedade colonial branca, com práticas racistas 
bilmente atenuadas por algumas concessões conjunturais feitas aos 
Onizados e com o seu discurso anti-independentista e anticomunista 
S frustrações das populações, principalmente das elites africanas. Frus- 
Oes a que os discursos independentistas das organizações nacionalis- 
imadas, na sua diversidade, respondiam como um eco longínquo 
portador de esperança. 

+ súbita queda do regime colonial deixou, um vazio anteriormente 
Achido pelo discurso «assimilacionista», mas a confirmação da frag- 
tação do nacionalismo angolano armado criou uma extraordinária 
ção de escolhas e de redefinições de identidades, tanto no interior 


[1 


tes sociais como da sociedade em geral, inclusive nas comunidades 
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mestiças e brancas. De resto, grande parte da violência que se seguiu ag 
25 de Abril deveu-se a esse conjunto de factores. 

Escusado será dizer que o breve exame que nos propomos fazer destes 
factores terá como pano de fundo os problemas gerais que nessa época 
afligiam a sociedade angolana. Os motivos destas opções correspondem 
às motivações concretas deste capítulo: estudar o grande «momento» que 
foi o encontro do MPLA com a sociedade urbana e as consequências 
desse acontecimento na vida e no comportamento político do Movi- 
mento. 

Para realizar esta parte do nosso estudo, recorremos, além das conver- 
sas e dos testemunhos publicados por outros autores, à imprensa ango- 
lana da época, a luandense, que contava então com numerosos títulos, 
Essa imprensa fazia eco, mais ou menos directo, das movimentações, das 
discussões e também das angústias que perpassavam por toda a socie- 
dade angolana, nessa altura, ainda intacta na sua estrutura colonial, 
Importa, por isso, deitar um olhar sobre o que é que, dessa sociedade foi 
subitamente confrontado com uma perspectiva de grandes agitações a 
partir de Abril de 1974. 


1. A sociedade angolana em 1974 


A sociedade colonial angolana parecia ter sido apanhada de surpres 
pela queda do regime salazarista. No entanto, não tinham faltado sinai 
precursores que deixavam entrever uma certa deterioração nas Força 
Armadas, tanto na metrópole como nos contingentes enviados pata 
colónias. Na metrópole, a agitação nas Forças Armadas fora a origem 
uma tentativa de golpe de Estado, a 16 de Março de 1974!. A publicaçã 
no início do mês de Abril, do livro do general António de Spínola, ofi 
de elevada posição e veterano das guerras coloniais”, era um desses sinia 
do mal-estar que atingira o conjunto das Forças Armadas portuguesa 
principalmente porque o autor exprimia nele, sem grandes rodeios, 
ideia de que não havia saída para as guerras coloniais e quais as cons 


! Para desenvolvimento deste assunto, leia-se Correia, Pedro Pezarat. Descoloni 


de Angola..., op. cit., p. 27. 
2 Foi, por exemplo, comandante militar na Guiné-Bissau, onde se fez notar 


chamada «guerra psico-sociab». 
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quências não só para o próprio destino do império colonial português 
como para a sobrevivência de Portugal como nação”. 

Independentemente das suas propostas neocoloniais, esse livro tinha 
o mérito de ser uma mensagem de cansaço dirigida ao regime salazarista 
pela elite militar. Apesar disto, os colonos tiveram dificuldade em com- 
preender o sentido do golpe de Estado. Visto das colónias, o regime 
metropolitano parecia muito sólido e as guerras coloniais muito longe de 
ym beco sem saída. Vista de Angola, a proclamação da independência da 
Guiné-Bissau pelo PAIGC, a 23 de Setembro de 1973, no maquis gui- 
neense, não parecia ter qualquer consequência para a situação militar 
Jocal. Os colonos tinham tanto menos motivos para sentir inquietação, 
quanto a guerrilha nacionalista estava praticamente circunscrita e locali- 
zada na periferia e cada vez mais afastada dos centros urbanos, desde o 
começo da década de 1970º. Angola, que era verdadeiramente a «jóia da 
coroa do império», nunca estivera tão próspera como nessa altura. 
Não quero examinar essa mudança de cenário sem um balanço do 
que foram as relações do MPLA com o meio rural. 


OD MPLA e a sociedade rural: balanço sintético dos anos de guerra 


Ao entrar nas cidades, o MPLA abandonava uma zona de segurança 
nde conduzira o seu destino numa situação de isolamento social, devido 
S debilidades da sua implantação nas zonas rurais, inclusive no que se 
nham como «zonas libertadas». Mesmo não tendo sido praticada em 
do o território angolano, a política das «aldeias estratégicas» adoptada 
las autoridades coloniais desferira, independentemente do que a pro- 
ganda nacionalista dissesse, um sério golpe na implantação da guerri- 
entre as populações e concretamente no Leste e na I Região Político- 


Correia, Pedro Pezarat, caracteriza a Angola dos anos 1970 como «o terreno de 
ões menos arriscadas», op. cit, p. 122. 

à um estudo mais minucioso dessas «sanzalas da paz», v. Bender, Gerald. Angola 
Dominio Português — Mito e Realidade, op. cit, pp. 229-276. 
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fazer nascer na maioria da população rural com os seus chefes tradicio- 
nais, uma alternativa ao poder colonial. Esses chefes, encerrados nessa 
espécie de campos de concentração, procuravam sobreviver e manter q 
parcela de poder simbólico que a autoridade colonial lhes concedia, 
Quando muito, não colaboravam com abnegação, para subtrair a popu. 
lação à influência da guerrilhas. Por aqui se vê que as relações do Movi- 
mento com a população rural foram extremamente reduzidas e variaram 
muito conforme as regiões e as zonas da guerrilha. Globalmente, esse foi 
um malogro do nacionalismo e, neste caso, do MPLA. Este Movimento 
saiu do meio rural sem nele deixar verdadeiramente uma estrutura que 
pudesse constituir uma base de retaguarda ampla e sólida. A estrutura do 
Movimento foi totalmente transferida para os centros urbanos a seguir 
ao 25 de Abril e a massa da população que fora a sua base rural disper- 
sou-se, arrastada na tormenta da transição. Certos camponeses ficaram 
circunscritos às suas zonas de origem, os mais felizes, dirigiram-se indi- 
vidualmente para os centros urbanos das áreas rurais, onde reorganiza- 
tam as suas vidas quer afastando-se do Movimento quer mantendo-se 
sob a sua influência, mas nem sempre nas posições com que haviam 
sonhado durante os anos de luta. O reatar da guerra chegaria mesmo a 
impelir uma parte dessa massa das «zonas libertadas», para as fronteiras 
dos países limítrofes, onde se manteriam durante longos anos de exílio 
uma vez que o seu país, já independente, lhes não oferecia melhor alter- 
nativa. Outros, instalados no exterior desde longa data, não sentiram: 
qualquer necessidade em regressar ao país e separaram-se definitiva 
mente das estruturas de um movimento que tinham apoiado nos anos de 
exílio e de luta pela independência. 

As relações do MPLA com o mundo rural sofreram também com à 
falta de verdadeira coesão e unidade de pensamento, nos órgãos de diree; 
ção do próprio Movimento. Unidade de pensamento e de coesão interni 
quanto à natureza do combate mas, sobretudo, quanto ao futuro 
O próprio sentido dessa luta de libertação não fora entendido da mes 
forma pelos dirigentes e pelas massas rurais. Essas duas visões do ptô 
blema explicam o comportamento dos chefes político-militares. À cons 
ciência, mais ou menos clara, desse mal-entendido alimentou a dúvida & 


“ Bender avalia em um milhão de pessoas a população reunida nas «aldeias estratl 
gicas» ao longo de todos os anos da guerra (ibidem, p. 276). 
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massa rural ganha para a guerrilha, como demonstra o exemplo citado, 
das críticas dirigidas pelo chefe Sali Kumbi Lupame ao MPLA por este 
desrespeitar o princípio da ajuda mútua. Essa cândida invectiva de um 
chefe tradicional apresenta, de facto, em toda a sua dimensão o problema 
do nexo que verdadeiramente o movimento de libertação criara com a 
população rural sujeita à sua influência. 

Na verdade, o MPLA saiu da mata sem ter dissipado a dúvida, tal 
como ela se exprimia na voz do chefe Sali Kumbi Lupame e sem ter 
resolvido o problema do mal-entendido político-ideológico existente 
entre ele e a base rural que tivera oportunidade de ganhar ao longo de 
toda a luta armada”. A ignorância da outra parte dessa população rural, 
aquela que não fora tocada pela guerrilha, era grande, apesar de menor 
do que aquilo que separava o Movimento do meio urbano. Esse meio 
tural era diversificado e desigual, de acordo com o que o sistema colonial 
implantara no território. O mundo urbano iria ser uma prova mais dura 
para todos os movimentos saídos da mata, et pour cause. Desde o 4 de 
evereiro de 1961 a 1974, o país tinha mudado, e com ele o mundo 
bano, particularmente o da capital, Luanda. 


Modificações e permanências do meio urbano 


Comparada com a sociedade rural, a sociedade urbana sofrera, depois 
e 1961, modificações evidentes, se não na sua estrutura, fundamental- 
nte bipolar, a cidade branca e a cidade negra, pelo menos no seu 
gamento social, no seu crescimento económico e em todas as ineren- 
implicações sociológicas. 

O sistema colonial sofrera, com efeito, entre 1961 e 1974, inegáveis 
dificações, motivadas, tanto pela pressão da luta armada de libertação 
ional, como por pressões económico-sociais da própria sociedade 
nial e pelas críticas de que Portugal era objecto em organizações 
nacionais nesse sentido. Esse processo de transformação caracteri- 
-se pela promulgação de legislação tendente não só a aliviar as diver- 
formas de segregação da população africana, mas orientada também 


hristian Geffray encontra o mesmo problema, no que diz respeito à FRELIMO, 
notável livro intitulado La cause des armes an Mozambique — Anthropologie d'une 
Qwile, Paris: CREDU-Karthala, 1990. 
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para a maior abertura da colónia aos capitais estrangeiros. Todas essas 
mudanças enquadravam-se numa estratégia de «contra-subversão»” que 
consistia em desacreditar a guerrilha nacionalista e as suas justificações 
ideológicas recorrendo a concessões legislativas, como a abolição dg 
estatuto do indigenato, e sociais, com a maior integração dos africanos 
na sociedade central. 
Isto afectaria até esforços no sentido de se limar arestas discursivas 
relativamente à forma como se deveria designar as diferentes categorias 
rácicas dos colonizados”. 
O desenrolar da guerra colonial obrigava a uma certa maleabilidade na 
velha concepção portuguesa da gestão das colónias, até então efectuada 
em circuito fechado, em bases profundamente proteccionistas. Essa con- 
cepção fazia-se notar na restrição imposta aos investimentos estrangeiros 
nas colónias e nas suas consequências para o sistema colonial. Operou- 
-se então a viragem para uma economia mais moderna, evidenciada em 
maiores investimentos na indústria e nos seus derivados, o imobiliário e 
outras infraestruturas urbanas e também numa maior abertura aos inves- 
timentos na economia agropecuária. 
Esse esforço traduziu-se no plano social por significativas modificações 
da população dos centros urbanos. Essas modificações tocaram também a; 
relação demográfica entre as populações africanas e brancas dos centros 
urbanos. O desenvolvimento económico da década de 1960 atraíra para as 
cidades uma maior proporção de populações rurais, enquanto continua 
a imigração de brancos para a colónia. É certo que a administração colo: 
nial pretendia dirigir esse afluxo migratório branco para os projectos d 
criação de colonatos destinados ao arroteamento e abertura de nova 
regiões agrícolas no centro e no sul de Angola, mas foram os centros 
urbanos e o aumento das necessidades de mão-de-obra e de serviços, q 
absorveram o essencial destes metropolitanos recém-chegados". 


8 V. Heimer, Franz-Wilhelm. O Processo de Descolonização em Angola, 1974-1976, op: 
p. 21; Cahen, Michel. «Syndicalisme urbain, luttes ouvriêres et questions ethniques 
Luanda: 1974-1977/1981», Cahen, M. e Messiant, Christine. (dir.) «Vilas» et «cidades» 
Bourgs et villes en Afrique Lusophone, op. cit., passim. 

9 Y. Pinto, Alberto Oliveira. A Criança Branca de Fianon (pref. de Jean-Michel Mabe 
-Tali), Lisboa: Mercado de Letras, 2018, p. 79. 

10 V. Cahen, Michel. Op. cit., pp. 204-205. 
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No respeitante às relações intercomunitárias, houve um esforço para 
reduzir as clivagens raciais, pelo menos no plano legislativo. A abolição 
do estatuto do indigenato, por exemplo, ocorrida em Setembro de 1961, 
deveria conceder automaticamente a cidadania portuguesa a todos os 
africanos, em pé de igualdade com os brancos. As leis laborais foram 
reformuladas, suprimindo a discriminação que atingia os africanos no 
trabalho. Houve reformas no sistema educativo, com maior abertura das 
estruturas, especialmente com a criação do «ensino unificado» e a supres- 
são das barreiras administrativas que limitavam o acesso dos africanos a 
um sistema até então reservado a uma minoria branca!!. 

Fosse qual fosse o carácter formal e as limitações dessas reformas, 
embora a sinceridade da sua aplicação permanecesse duvidosa”, o facto 
é que a expansão económica de Angola durante o último decénio colo- 
nial teve inegáveis consequências na estruturação da sociedade colonial 
na sua globalidade. A necessidade de conter a guerrilha nacionalista e 
tentar depois vencê-la, forçou o regime colonial a fazer concessões 
sociais e obrigou-o a uma maior abertura legislativa a favor dos coloni- 
zados. Essas modificações ampliaram, como nunca antes se vira, as pos- 
sibilidades que se ofereciam aos africanos de educar e escolarizar os seus 
filhos, abrindo-lhes melhores possibilidades de ascensão social e de 
reforço de uma classe média não branca”. 

Empenhado nessas relativas mudanças na sua colónia, correndo o 
risco de provocar o descontentamento das camadas de colonos mais 
modestas, ameaçadas no mercado do trabalho pela concorrência de uma 
asse média africana!*, Portugal podia exibir essas «realizações» para 
ustificar a sua recusa em descolonizar. Apoiava-se nas suas inovações 
egislativas para apresentar a existência de uma «sociedade multi-racial 
Ategrada»º e legitimar aos olhos dos africanos a perpetuação do poder 
Olonial. Era o apogeu da chamada «guerra psico-social», destinada a 
tavar a guerrilha e a desencorajar qualquer mobilização em redor do 
iscurso nacionalista sobre a opressão colonial. 


" V. Heimer, Franz-Wilhelm. Op. cit, passim. 
É. Bender, Gerald. Op. cit, p. 223. 

? Heimer, Franz-Wilhelm. Ibidem, p. 23. 

RV. Santos, Fernando Barcelo. Op. cit, p. 47. 
É Heimer, Franz-Wilhelm. Op. cit, ibidem. 
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É um facto que a sociedade colonial angolana evoluíra entre Setem- 
bro de 1961 com a abolição do estatuto do indigenato e o 25 de Abril 
a um ritmo muito mais acelerado que nas décadas anteriores. Grande 
parte do mérito cabia à pressão exercida pela luta armada de libertação 
nacional. A seguir ao 25 de Abril, os exilados e os guerrilheiros de longa 
data não reconheciam a antiga colónia. Alguns deles tinham saído de 
Angola há mais de 20 anos. O contacto foi ainda mais duro para aqueles 
dirigentes da guerrilha que nunca tinham tido o mínimo contacto com 
a sociedade urbana, especialmente a de Luanda, onde se sentiram total. 
mente estranhos quando, a partir de Outubro de 1974, o Movimento ali 
instalou todas as suas estruturas!” 


2. A situação em Luanda 


Nesse ano de 1974, Luanda era, pois, a próspera capital de uma 
colónia em pleno desenvolvimento económico. A sua população era 
então avaliada em mais de quinhentos mil habitantes”. A esmagadora 
maioria da população africana apinhava-se nos musseques. 

Apesar das reformas mencionadas, a realidade é que, embora existisse 
uma minoria de «assimilados», os brancos e os negros não viviam iguais 
identidades culturais. Houvera uma tentativa de integração, mas em sen- 
tido único, o negro teria de lutar para conseguir subir na sociedade e 
obter o estatuto, prestigioso e socialmente «salvador», de assimilado. Os 
que o conseguitam foram uma ínfima minoria!”, de tal modo que, do 
ponto de vista do balanço global de todas essas reformas, os negros e os 
brancos continuaram a viver até ao fim da colonização em dois universos 
culturais e sociais diferentes. Bender acentua, a este respeito, que: 


«exceptuando alguns ocasionais sertanejos e comerciantes do mato, 08 
portugueses de Angola mantiveram-se fechados às influências africanas, 


!6 Testemunhos de antigos guerrilheiros e exilados, Luanda, 1989-1992. 
“7 Segundo Michel Cahen (op. cit., pp. 204-205), baseado em informações de Heimet, 
haveria uma subestimação de cerca de 15% nos números oficiais do censo populacional 


de 1970 — o último antes da descolonização. O número real é, pois, avaliado em 
552 705 habitantes, 383 242 dos quais Africanos. 

!8 Para um estudo aprofundado deste problema, v. Bender, Gerald. Op. cit, e Messiant, 
Christine. Op. cit. 
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mesmo em aspectos como a música, a alimentação e a língua, dos quais 
haviam sofrido nítida influência no Brasil. Numa palavra, os africanos 
da Angola colonial tinham de assimilar uma cultura portuguesa pratica- 
mente pura, rígida, pouco modificada pelo mínimo traço das suas pró- 
prias culturas [que, no entanto, eram] numericamente dominantes»! 


Embora as reformas introduzidas pelo decreto de Setembro de 1961 
tivessem feito mais pela população africana que todo um século de colo- 
nização”, a realidade é que, apesar da presença de brancos de baixo 
rendimento nos musseques ou de alguns, raros, membros da elite negra 
na cidade de cimento, a cidade branca e os musseques de Luanda repre- 
sentavam essas clivagens. 


O ciclo luandense da violência urbana 


A seguir ao 25 de Abril, uma vez passados os momentos de incerteza, 
a cidade de Luanda entrou num ciclo de violência que veio a culminar 
com a proclamação da independência a 11 de Novembro de 1975. 
À queda do regime salazarista foi recebida como um sinal de mudanças, 
“mas, logo nos primeiros momentos, essas mudanças não foram percebi- 
das da mesma forma por colonos e por colonizados. Para alguns sectores 
importantes da burguesia colonial, indignados com as «relações injustas» 
(proteccionistas) existentes entre a «sua Angola» e a metrópole, que os 
impedia de conduzir normal e livremente as suas actividades económicas, 
) golpe de Estado de Lisboa foi saudado como o começo de uma nova 
ta. Uma era de liberdade, por outras palavras, de novas relações com a 
hetrópole, entendendo-se que esta devia passar a permitir que a econo- 
ia colonial se abrisse muito mais ao mercado mundial sem necessidade 
restritiva tutela metropolitana”. Foi esse o sentir expresso nas primei- 
Is manifestações de satisfação dos colonos, na comunicação social e nas 
as de Luanda, no dia 1.º de Maio de 19742. 

À ilusão durará o tempo, por um lado do esclarecimento das lutas 
ternas no seio do Movimento das Forças Armadas (MFA) em Lisboa 


” Bender, Gerald. Op. cit, p. 55. 

* Bender, Gerald. Ibidem, p. 223. 

*Y. Santos, Fernando Barcelo. Op. cit, pp. 37-38. 
EV. Cahen, Michel. Op. cit, p. 220. 
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e por outro entre este e a Junta de Salvação Nacional, dirigida até 
Setembro de 1974, pelo general António de Spínola. Estas oposições 
são feitas, designadamente, a respeito da questão do destino a dar às 
colónias?. Aliás é notável que o programa inicial do MFA não incluísse 
um único parágrafo, expondo claramente a questão do futuro das coló- 
nias. As intenções dos novos dirigentes continuavam a ser muito vagas, 
Na parte destinada às «medidas a curto prazo» (parágrafo 8), o programa 
contentava-se em reconhecer que «a solução das guerras no ultramar é 
mais política do que militar» e a recomendar «a criação de condições para 
um debate franco e aberto, a nível nacional», sobre o problema”. 

Assim que ficou claro que o processo de descolonização total era 
inevitável, a sociedade angolana e muito em especial, a capital mergulhou 
num ciclo de violência inusitada, onde os ódios acumulados entre africa-. 
nos e europeus mostraram todo o seu valor durante longas semanas, 
A partir do mês de Maio, uma agitação social e sindical começou a atingir 
as empresas ao longo de todo o território, afectando sectores tão sensí- 
veis como os portos ou os caminhos-de-ferro, mas esta mobilização 
tocou, acima de tudo, as classes sociais relativamente desafogadas?. Estas 
apoderaram-se, mais cedo do que as outras, do espaço de liberdade 
subitamente aberto pelo golpe de Estado, para se manifestarem na rua 
e na imprensa, de onde, em breve, seriam varridas pela agitação operária, 

As primeiras manifestações públicas, no dia 1 de Maio de 1974, reflec- 
tiram imediatamente aquilo que separava os africanos dos colonos? 
Desde logo se revelou uma inconciliável divergência quanto ao problem 


2 Para os pormenores sobre estas lutas internas entre estes dois órgãos, remet 
entre outros, para Correia, Pedro Pezarat. Op. cit.; Santos, Antonio de Almeida. Op. di 
2%. Junta de Salvação Nacional. Programa do Movimento das Forças Armadas Portugues 
sJ.n.d., policopiado, 3 p. (Arquivos privados). 

25 Y. Cahen, Michel. Op. cit, p. 218. 

26 Michel Cahen (op. cit., p. 220) fala de «clivagem de classes», o que nos parece mui 
restritivo. É verdade que essas manifestações foram conduzidas, de ambos os lados, p 
membros de classes sociais mais ou menos definidas, mas é um facto que as dezena 
ou até centenas, de manifestantes africanos que nesse dia desfilaram aos brados 
«Abaixo o colonialismo», «Viva Spínolal», «Paz e trabalho», etc. não faziam parte in 
grante de uma classe social nitidamente definida. Do mesmo modo, os milhafi 
de colonos que desfilaram nesse mesmo dia 1 de Maio na baixa da cidade aos gfi 
de «Autonomia, sim! Independência, NÃO!» ou «Finalmente a liberdade! Sejamos ! 


nos dela», etc. não eram todos das mesmas condições sociais. 
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fundamental do futuro do território. A nomeação, em Junho, do general 
gilvino Silvério Marques para Governador-Geral de Angola acicatou a 
desconfiança dos africanos quanto às reais intenções da Junta de Salva- 
ção Nacional de Lisboa. Após a sublevação nacionalista de 1961 e na 
fase mais dura da repressão que se lhe seguiu e no dizer de Pezarat 
Correia”, Silvino Silvério Marques, que tinha desempenhado essas mes- 
mas funções em Angola, era um defensor da tese do «integracionismo», 
a fusão das colónias e da metrópole num único Estado. Os receios dos 
africanos eram tanto mais fundados quanto alguns dos membros da Junta 
falavam, em Lisboa, na organização de um referendo sobre o futuro do 
território. Essa proposta significava que o princípio da descolonização do 
ultramar não era admitido como evidente. Silvino Silvério Marques aca- 
baria por ficar pouco tempo no Palácio da Cidade Alta, residência dos 
governadores coloniais, que depois da independência se tornaria o Palá- 
cio Presidencial. Depressa voltaria a Portugal, vítima da radicalização de 
posições, quer dos colonos anti-independentistas, quer dos africanos. 
A imprensa luandense comenta esta incapacidade num tom desabusado: 


«Pela primeira vez [escrevia, por exemplo, a revista Notícia], o 
Governador-Geral, tradicionalmente o primeiro magistrado do 
Estado, está perante uma situação que o impede de exercer qualquer 
forma de autoridade»? 


O seu breve mandato consistiu, apesar de tudo, em dar ouvidos mais 
tentos às reclamações dos colonos. Foi, pois, um governador impotente 
ue teve de ceder o seu lugar, a 25 de Julho, a outra personagem, o 
irante Rosa Coutinho, um conhecedor do território na década de 
960, durante a guerra colonial, que fora preso e depois libertado pela 
NLA, Nomeado Alto-Comissário de Portugal, em Julho de 1974 só foi 
ficialmente empossado neste cargo a 29 de Novembro, mas começou 
exercer as suas funções logo a seguir à partida do seu predecessor. 
Atretanto, a violência subira em flecha. A partir de Julho, a situação 
Scambou em autênticos confrontos raciais na capital, provocados, 
incipalmente, pelos brancos de baixo rendimento, que foram expulsos 
* Mmusseques. O paroxismo dessa espiral verificou-se no mês de 


o V. Correia, Pedro Pezarat. Op. cit, p. 63. 
Notícia, Luanda, n.º 764 de 27-71-1974. 
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Agosto. As populações dos bairros africanos armavam-se e o Alto. 
“Comando militar da região promulgou o recolher obrigatório na cidade 
entre as 21 horas e as 5 horas da madrugada. 

Por seu lado, os movimentos de libertação, neste caso o MPLA e q 
FNLA, exigiam o esclarecimento da posição das novas autoridades por. 
tuguesas acerca do futuro de Angola, como condição prévia para a assi. 
natura de um acordo de cessar-fogo. A UNITA não se sentiu embara- 
cada com essa exigência e assinou muito rapidamente, a 17 de Junho um 
acordo com o exército colonial, quando o problema dos territórios colo- 
niais aguardava ainda solução. Esta acção iria dar a este movimento um 
bom avanço sobre os outros dois na mobilização política. Na metrópole, 
a discussão do problema colonial terminava com a derrota das teses 
«federalistas» defendidas pelo general Spínola no seu livro. A 26 de Julho, 
Spínola declararia que, perante a intransigência dos movimentos de liber- 
tação, Portugal estava pronto a proceder à transferência do poder para 
os africanos”. Esta evolução significava a vitória das tendências progres- 
sistas no interior da Junta e no interior do MFA e explica a nomeação 
do almirante Rosa Coutinho para o cargo de Alto-Comissário de Portu- 
gal em Angola. Foi uma mudança determinante para a evolução do 
processo que conduziria à independência. 

Com efeito, o almirante Rosa Coutinho, que se situava na tendência 
de esquerda do Movimento das Forças Armadas, anularia uma a uma as 
manobras e a violência orquestradas pelas camadas mais radicais dos 
colonos. Embora não o mostrasse claramente, as suas simpatias iam pata 
o MPLA, que auxiliou de todas as maneiras possíveis em detrimento da 
FNLA que bem conhecia, desde que fora seu prisioneiro e das autorida- 
des do recém-independente Congo-Léopoldville em 1961, quando cap» 
turado no rio Congo/Zaire e acusado de espionagem. As suas simpatias 
pela esquerda e pelo MPLA, valeram-lhe imediatamente em 1974 o 
epíteto de «Almirante Vermelho», aplicado pelos seus adversários locais, 
colonos e FNLA, indistintamente. 

A chegada de Rosa Coutinho ocorreu numa situação paradoxal paf 
o MPLA. Por um lado, os seus simpatizantes das cidades, desorientados 
pela sua prolongada ausência, esperavam-no em Luanda e organizaram; 
-se o melhor que puderam em seu nome e no de Neto. Por outro lad 


2 Y. Santos, Fernando Barcelo. Op. ct, p. 11. 
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no exterior, Agostinho Neto e os seus companheiros eram arrastados 
pelos governos dos países limítrofes entre conferências e congressos. 
Nenhuma directiva, nenhuma delegação do Movimento vinha organizar 
ou estruturar uma população que, tendo tomado por estandarte o seu 
nome, se confrontava com a violência e os assassínios organizados, por 
taxistas e comerciantes brancos, designadamente no mês de Agosto. 
Durante todo esse tempo, a UNITA estava activa nas cidades do 
centro-sul e juntava multidões nas suas reuniões públicas, como atestam 
as reportagens fotográficas publicadas na imprensa da época. Aderiam- 
Jhe importantes sectores da comunidade branca que dentro em pouco 
desfilariam nas ruas, em manifestações nas quais se misturavam indistin- 
tamente faixas e cartazes que exibiam simultaneamente palavras de 
ordem da UNITA e estribilhos anti-independentistas. Essa mistura era 
fruto da ambiguidade do discurso da UNITA sobre o problema da inde- 
pendência. Na certeza que evoluiria para a independência, ele traduzia a 
confusão que se havia apoderado definitivamente da comunidade branca 
em geral a respeito do seu futuro. Perante as intenções, ainda por ela 
desconhecidas, dos dirigentes nacionalistas no tocante ao seu destino 
como comunidade, embora desconfiasse de alguns, como por exemplo 
da FNLA. Essa confusão está perfeitamente reflectida na imprensa da 
época, que se interrogava sobre o destino dos brancos no futuro Estado 
dependente e duvidava da capacidade dos movimentos de libertação 
ara dominar a anarquia e governar uma sociedade da qual tinham 
stado afastados durante longos anos. Um semanário luandense escrevia 
este propósito: 


«Não se deve esquecer que se ergueu aqui uma sociedade — especial- 
mente nestes últimos quinze anos — extremamente bloqueada [...] [em 
que] o nivelamento se fez igualmente por baixo. É esse, portanto, o 
problema típico de Angola. Um problema de que homens como Agos- 
tinho Neto e todos os dirigentes afastados dos centros urbanos de 
Angola terão pouca consciência, dado ser uma situação que se agravou 
Nestes últimos anos. Mas é, todavia, uma situação que temos de enfrentar. 
Nada se ganharia em ignorá-la, e ninguém deve pensar poder resolvê- 
da com a simples transformação dos opressores em oprimidos»? 


V. Notícia, Luanda, n.º 758, de 15-6-1974. 
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Isto era uma maneira menos directa de recusar a ideia da independên- 
cia, pelo menos, da independência imediata. Jonas Savimbi, dera a enten- 
der, com certas declarações, que não rejeitava a ideia de um processo 
muito mais demorado. Segundo ele, o povo angolano não estava ainda 
maduro para essa eventualidade. Foi, de resto, essa posição inicial que lhe 
valeu adesões em massa na comunidade branca. Essa posição era tam- 
bém apoiada por numerosos partidos políticos não armados que haviam 
surgido como cogumelos depois da chuva, entre os quais grupúsculos 
brancos menos radicalmente anti-independência. 

Entretanto, o governo português esclarecera de vez a sua posição, 
publicando um programa global de descolonização, através da Lei n.º 7/74, 
Este programa definia a formação de governos de transição, à excepção 
da Guiné-Bissau, já declarada independente pelo PAIGC a 13 de Setem- 
bro de 1973. No caso de Angola, o governo deveria incluir, além de 
representantes da metrópole, os três movimentos de libertação reconhe- 
cidos pela OUA e «os grupos étnicos mais importantes do Estado de 
Angola, que incluíam necessariamente a etnia branca,” 

Esta última cláusula suscitou a oposição unânime das três organizações 
armadas, obrigando a própria UNITA a abandonar as suas ambíguas posi- 
ções e o vago discurso que mantivera a respeito dos sectores brancos que 
a apoiavam. Os três movimentos defenderam unanimemente, sem quais- 
quer consultas mútuas, o princípio de na legitimação política se conceder 
a primazia à luta armada. Voltaremos a isto no estudo das opções do: 
modelo de descolonização. Esta posição comum, de fazer prevalecer a 
«degitimidade revolucionária»?, foi, na realidade, o único verdadeiro terreno 
de entendimento entre o MPLA, a FNLA e a UNITA perante o problema, 
já então incontornável, do futuro da comunidade branca e das pretensões, 


claramente manifestadas por certos sectores dessa comunidade, de impor 
um modelo de descolonização que preservasse a sua supremacia socioes 
conómica. A opinião geralmente aceite nesse meio, segundo a qual as elites 
africanas eram incapazes de dirigir um país «feito» pelos europeus, serviu 
de suporte ideológico à solução que tendia a impor a presença dos branco 
como uma das «etnias» que disputariam a hegemonia política. Essa própti 


% Correia, P. Pezarat. Op. cit., p. 86. 
2 Y. Heimer, Franz-Wilhelm. «Décolonisation et légitimité politique en Angola... 


op. cit., passim. 


O MPLA NOS CENTROS URBANOS 397 


comunidade estava dividida acerca do problema do futuro de Angola e da 
atitude a tomar perante os movimentos armados. Estas clivagens reprodu- 
ziam, de certa maneira, as suas divisões ideológicas internas. 

Havia, grosso modo, por um lado, os «antifascistas», que englobavam 
todas as variantes da esquerda (comunistas do PCP, maoistas, trotskistas, 
etc.) e os «moderados» e por outro, os partidários puros e duros do status 
quo. Dessas clivagens surgiriam formações políticas, com motivações 
igualmente diversas, de que adiante trataremos. A questão da «etnia 
branca», das ambições e veleidades de supremacia ou, no mínimo, de 
conservação do status quo, que lhe era transversal, teve como efeito ime- 
diato a aceleração do processo de aproximação dos três movimentos 
armados rivais, empurrando-os para mais rapidamente procurarem um 
consenso político quanto ao futuro imediato do seu país. 


A procura do consenso dos movimentos armados 


A posição da comunidade branca não foi o único factor do rápido 
entendimento dos movimentos armados quanto a uma plataforma for- 
mal de partilha do espaço político e, sem dúvida, do poder. Criando uma 
expectativa de concorrência, a emergência de novas formações políticas, 
não armadas, contribuiu igualmente para a aproximação das três organi- 
zações armadas quanto ao princípio da defesa da preeminência da «legi- 
imidade revolucionária» na transferência do poder político para as mãos 
Jos africanos. 

Com efeito, uma vez dissipada a dúvida acerca do problema colonial, 
ouve uma explosão de partidos políticos, alguns dos quais, no entanto, 
ão passavam de agrupamentos de meia dúzia de personalidades que só 
am realidade nos comunicados com que inundavam a imprensa 
rita local. Outros renasciam das cinzas de velhas formações étnico- 
ionalistas, nascidas no exílio, especialmente no antigo Congo Belga, 
e tinham entrado em declínio ou desaparecido. Estes partidos apare- 
, na sua maioria, na sociedade africana, mas foi na comunidade 
fica que surgiram as formações mais seriamente organizadas e finan- 
amente mais providas. Este factor permitiu a alguns desses agrupa- 
Atos empenhar-se numa mobilização orientada para a solução «à rode- 
a», O que impeliu as organizações nacionalistas armadas, mesmo 
tra sua vontade, a um mais rápido entendimento. 
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Foi a UNITA que deu o primeiro passo em direcção aos dois rivais, 
Posta perante um real problema de legitimidade ao nível local, embora 
reconhecida, tardiamente pela OUA, acusada de colaboração com as 
forças coloniais, a UNITA tinha todos os motivos para recear ser mar. 
ginalizada pelos outros dois movimentos, cuja intransigência na luta 
contra o colonialismo ninguém contestava. Além disso, a relação de 
forças não lhe era particularmente favorável no aspecto militar”. Deste 
modo, depois de a 25 de Novembro de 1974 ter concluído um «acordo 
de reconciliação» com Holden Roberto, Jonas Savimbi procurou entrar 
em contacto com o MPLA por intermédio do almirante Rosa Coutinho, 
o que levou ao seu encontro com Agostinho Neto, a 18 de Dezembro 
de 1974, na cidade do Luso (actual Luena), capital do Moxico. Aí foi 
assinado um acordo de «cooperação política» que introduzia a paridade 
entre os dois irmãos inimigos. O MPLA explicaria imediatamente este 
acordo com a «necessidade de reforçar a unidade nacional e conduzir 
Angola pela via do progresso»* Seria em seguida assinado um acordo 
semelhante a esse entre o MPLA e a FNLA, no Quénia, à margem da 
cimeira de Mombaça, comprometendo-se ambas as partes a «pôr termo 
às divergências entre os dois movimentos» e a criar «um clima favorável 
à estreita cooperação entre ambos»? 

Esta aproximação das três organizações fazia sobressair a necessidade 
de negociar com Portugal as formalidades de constituição do governo de 
transição. Para isso reuniram-se na cidade de Mombaça, no Quénia, sob 
os auspícios do presidente Jomo Kenyatta, estabelecendo uma plata- 
forma política com vista a negociar com Portugal a independência de 
Angola. As três organizações formularam nessa ocasião os princípios da 
instalação de um governo de transição e da realização de eleições gerais 
com sufrágio universal a fim de, ao cabo de nove meses de transição 


3 Calcula-se geralmente que, por ocasião do golpe de Estado em Portugal, à 
UNITA não dispunha de mais de 300 homens mal apetrechados e implantados n 
zona extremamente reduzida e perfeitamente dominada pelo exército português. Pert 
do fim do ano de 1974, pelo contrário, a adesão maciça de jovens das zonas do centro 
-sul permitia-lhe já dispor de cerca de 4000 homens, embora nem em todos os cas 
eles tivessem o apetrechamento militar necessário para enfrentar os seus rivais (W. 5 
tos, Fernando Barcelo. Op. cit. passim). 

%V. MPLA. «Mensagem de fim de ano», in 4 Província de Angola de 3-1-1975. 

35V. A Província de Angola de 6-1-1975. 
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(a contar de 31 de Janeiro de 1975), se formar uma assembleia consti- 
tuinte. Mas o mais importante, do ponto de vista do novo contexto, eta, 
ara as três organizações, a opção unânime de impor a Portugal o prin- 
cípio da «legitimidade revolucionária», que excluía da partilha do espaço 
político angolano outros partidos. Este princípio foi, de resto, ratificado 
elos acordos do Alvor, assinados com o governo português a 15 de 
Janeiro de 1973. 

Este triplo entendimento, ou quádruplo, visto que o MFA também 
apoiou O princípio da «legitimidade revolucionária», vinha arruinar defi- 
nitivamente qualquer possibilidade de uma real experiência pluralista, 
mais alargada em Angola. As formações políticas nascentes não tinham, 
a partir de então, outra alternativa a não ser desaparecer por auto-afun- 
damento ou desaparecer por «fusão» com um dos três movimentos de 
libertação, conforme as suas afinidades ideológicas, como grupo ou a 
título individual. Na prática, no entanto, o conceito de «fusão», utilizado 
na época pelos partidos interessados, era de tal modo relativo que, entre 
os partidos armados, nunca se colocou a questão da fusão de estruturas, 
o que implicaria um reajustamento estrutural desses movimentos arma- 
dos, de forma a distribuir lugares de responsabilidade pelos novos «par- 
iros» políticos. Era preferível integrar no seu seio indivíduos prove- 
nientes dos partidos ditos pacifistas, mesmo correndo o risco de os 
deixar depois negociar a sua ascensão dentro das estruturas e órgãos de 
irecção do seu novo partido. De resto, foi o que aconteceu no caso 
articular do MPLA. As alianças sociais e de classes dentro dele foram 
quitas, mais do que as alianças ideológicas, como tal entendidas. Estas 
lianças permitem avaliar a complexidade, assim como a fluidez e as 
mbiguidades que caracterizaram as alianças que o MPLA, em particular, 
tabeleceu com os diversos actores sociopolíticos urbanos do período 
2 transição. 


CAPÍTULO X 


A questão das alianças políticas urbanas 
em 1974-1975 


1. Panorama geral 


Com o decorrer do processo de descolonização de Angola, o pro- 
blema das alianças políticas e da sua natureza tornou-se mais premente 
do que nunca. À tríplice, mas frágil aliança!, entre o MPLA, a FNLA e 
a UNITA sobre o princípio da «egitimidade revolucionária» significava 
uma intolerância política que continuava latente entre os três movimen- 
tos e que voltaria à tona logo a seguir à assinatura dos acordos do Alvor 
de 15 de Janeiro de 1975. 

Ao sair da conferência que decidiu sobre a descolonização do território, 
a paisagem política angolana teve que sofrer uma segunda reconversão, 
desta vez num movimento regressivo. Cada um dos partidos «pacifistas», 
Os que não intervieram na luta armada anticolonial, intimados a desapare- 
er, foram obrigados a escolher o seu campo. O movimento variou con- 
oante as comunidades. Quanto à comunidade branca, a emigração 
assiva para a metrópole, dominada pelo pânico gerado pela subida de 
tom dos discursos belicosos de uma parte e de outra, esvaziou da sua 
Ubstância um bom número de partidos brancos, ou de maioria branca. No 


* Frágil, porquanto não assentava em nenhuma convergência ideológica e, principal- 
ente, em nenhum consenso quanto a um preciso modelo de descolonização. Para um 
tudo pormenorizado deste assunto, v. Heimer, Franz-Wilhelm. «Décolonisation et 
Bitimité politique en Angola», art. cit. 
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que diz respeito aos partidos africanos viram-se perante uma questão iden- 
titária face aos três movimentos de libertação, mas, no geral, as adesões 
fizeram-se mais em função de interesses particulares, sociais e identitários 
do que numa base ideológica propriamente dita. 

Pondo de parte alguns protestos formais, mas sem continuidade, de 
alguns partidos brancos, o mais significativo nesta redução do número 
de actores políticos foi a aceitação, quase fatalista, da decisão de limitar 
aos três movimentos de libertação a legitimidade da actividade política, 
O facto foi aceite de uma maneira quase total, com aparente naturali- 
dade, como o demonstram os comunicados emitidos por todos os par- 
tidos da altura, através da imprensa local. 

O efeito das alianças foi reduzido e à medida das limitações desses 
partidos «pacifistas» na opinião pública. Rapidamente se tornou claro que 
as alianças contraídas por cada um dos três movimentos armados seriam 
tanto mais significativas quanto as suas bases fossem exteriores a Angola, 
Este facto condicionou, de resto, os diferentes destinos de cada um deles 
e de tal modo que nenhum jogou unicamente a carta do apoio no inte- 
rior do país. Importa sublinhar que a luta hegemónica entre os três 
movimentos armados depressa se mostrou dependente da Guerra Fria, 
Os discursos analíticos dos observadores internacionais sobre o pro- 
blema angolano foram condicionados por ela. Qualquer dos três prota- 
gonistas armados foi visto pelo prisma das suas alianças e apoios exter- 
nos? e não pela sua relação com as lutas das elites nacionalistas e menos 
ainda por uma dinâmica social interna, segundo o papel estruturante da 
busca de identidade política ou geocultural tal como ela se manifestava 
naquela fase da descolonização. 

A vantagem do MPLA e o que determinou a sua vitória foi ter sabido 
e podido jogar com essa dinâmica social urbana e muito particularmente 
luandense e ter sabido instrumentalizar melhor os problemas de identi- 
dade para impor-se perante a FNLA, que denunciava como movimento 
de estrangeiros (Congo/Zaire), etc? Daí a importância do domínio da 
capital como o primeiro passo para a tomada unilateral do poder. 


2Y. Heimer, Franz-Wilhelm. «Décolonisation..., art. cit., p. 64. 

3 Para uma análise mais ampla sobre esta questão, v. Mabeko-Tali, Jean-Mich 
Barbares et Citoyens. L'Identité nationale à Péprenve des transitions africaines — Congo-Brazgaville 
Angola. Paris: "Harmattan, 2005. 
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A FNLA e a UNITA, tal como o MPLA, tinham também mobilizado 
as suas bases etnolinguísticas e tinham o que consideravam ser o seu 
social support natural” (os grupos etnolinguísticos), no qual contavam 
basear-se para a conquista do poder. No que respeita à FNLA a redução 
ao silêncio dos pequenos partidos «pacifistas» teve resultados pouco evi- 
dentes, pois reactivou a já antiga luta hegemónica no interior da elite 
congo. À semelhança da FNLA, alguns partidos «pacifistas» formados na 
área kongo eram ressurgências de antigas formações nascidas no antigo 
Congo-Kinshasa, como o Movimento para a Defesa dos Interesses dos 
Africanos (MDIA) e o Partido Democrático de Angola (PDA-Nto Bako) 
que nunca tendo aceitado a fusão com a FNLA no exílio, viram-se 
forçados a desaparecer. O PDA-Nto Bako que, em 1962, fizera parte da 
FNLA, voltava à tona em Angola em 1974 como formação «pacifista», 
mas teve de voltar a desaparecer sem se integrar na FNLA, chegando, a 
dada altura, a tentar a aliança com o MPLA ao qual chegou a dar apoio 
público”. Estes partidos desapareceram na dispersão, embora a sua maio- 
tia, se tivesse aliado à FNLA, De qualquer maneira, Holden Roberto não 
conseguiu reunir todas as sensibilidades bakongo, nem sequer a sua 
maioria, contidas nesses partidos «pacifistas», de forma a poder apresen- 
tar-se como unificador da etnia kongo*. 

À medida que a crise da transição tendia para a confrontação global, 
tornavam-se evidentes as alianças da UNITA com os meios extremistas 
brancos, mas o círculo desses apoios incómodos reduzia-se consideravel- 
mente com o êxodo em massa dos brancos para Portugal. Em contra- 
partida, a UNITA não tinha de enfrentar concorrentes políticos na área 
tnolinguística ovimbundu. A ausência de partidos de origem umbundu, 
o contrário dos Bakongo, foi um dos factos mais notórios desta fase. Ao 
vés de Holden Roberto, Jonas Savimbi foi mais hábil a reunir as sen- 
ibilidades e a impor-se como verdadeiro dirigente dos Ovimbundu, o 
ue deu à UNITA a possibilidade de criar para si, em poucos meses, um 
nsiderável espaço político e uma base de recrutamento militar de que 
O dispusera anteriormente. Num segundo momento, o mais forte da 


* Heimer, Franz-Wilhelm. Op. cit, passim. 

"V. Diário de Tuanda, 23-11-1974. 

é. Mabeko-Tali, Jean-Michel. Barhares et Citoyens. I'Identité nationale à Véprenve des 
nsttons africaines. Congo-Brazzavil, Angola, Paris: 1Harmattan, 2005. 
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crise da transição, Savimbi encontrou-se em circunstâncias favoráveis 
para apelar, com êxito seguro, à retirada para «o Sub» de todos os otigi- 
nários da região central de Angola e em especial dos Ovimbundu”, o que 
teve como efeito o condicionamento da actividade dos demais movimen- 
tos no planalto, em particular no Huambo. 

O MPLA nunca ali se sentiu à vontade e teve mesmo de adoptar uma 
atitude comedida, ou de trabalhar na semiclandestinidade, durante os 
meses que precederam o envolvimento militar”. A FNLA, por seu lado, 
era objecto do antigo rancor dos Ovimbundu, que lhe censuravam ter 
maltratado e perseguido os trabalhadores agrícolas bailundus, no Norte, 
Embora este movimento fosse aliado da UNITA, também ele não esteve 
à vontade nos planaltos do Centro, incluindo Huambo e Bié. 

Esta situação permite-nos compreender a facilidade com que q 
MPLA e a FNLA foram sucessivamente expulsos desta região. Quando 
a FNLA estabeleceu a sua hegemonia no norte, tal deveu-se essencial- 
mente, ao terror militar resultante da expulsão dos Bailundu (subgrupo 
etnolinguístico Ovimbundu). A UNITA, nessa altura, ainda não se 
encontrava em condições de dispor de um peso militar equivalente, 
O mal-estar dos outros dois movimentos era, acima de tudo, o resultado 
de uma hostilidade ambiente e a sua principal vítima foi o MPLA, pelo 
efeito conjugado de alguns sectores da classe média branca do Huambo 
com os discursos de exclusão étnico-regionalista de Jonas Savimbi. Ape- 
sar de tudo a capacidade do MPLA para tecer alianças sociais o mais 
amplas possíveis, sobretudo nos meios urbanos, conferiu-lhe um avanço, 
a curto e médio prazo, na luta contra-relógio que se travou entre os três 
irmãos inimigos saídos do nacionalismo armado, daí a importância da 
análise das origens e da natureza dessas alianças múltiplas de que O 
MPLA beneficiou. 


2. Origens e natureza dos aliados políticos do MPLA 


O MPLA livrou-se das dificuldades da concorrência político-milit 
apostando e acreditando profundamente numa dinâmica social global 


7 Y. Cahen, Michel. Op. cit., passim e também Heimer. Op. cí., passizm. 
8 Conversas com antigos activistas das associações de estudantes pró-MPLA 
Huambo, Luanda, 1990-1992. 
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pão unicamente num social support étnico-regional. Este facto, mais que de 
gma simples estratégia conjuntural da própria natureza do movimento 
decorria da defesa de um certo número de princípios ideológicos como 
o antitribalismo, o anti-regionalismo e o anti-racismo. Quaisquer que 
tivessem sido os riscos internos que, ao longo de toda a sua História, este 
movimento correra por defender esses princípios, o facto é que eles 
andavam colados à sua imagem de marca e explicam a heterogeneidade 
e à riqueza humana e social das alianças de que beneficiou em 1974- 
1975, particularmente nos centros urbanos. Alianças que explicam, em 
parte, à rápida conquista política e militar de Luanda por um movimento 
que chegara sem armas à capital e se encontrava ainda debilitado em 
termos políticos pela sua longa crise interna e duas desgastantes dissidên- 
cias sem dúvida, mas também em termos de capital humano. Daí que a 
dinamização de novas alianças se tenha revelado fundamental para o 
Movimento, uma vez regressado à vida urbana e legal. 

Quem eram esses aliados? Qual a base, a que preço e com que com- 

promissos, eles deram o seu apoio a Agostinho Neto? Qual foi o seu real 
peso na evolução do processo de descolonização e na escolha, por parte 
do MPLA, de um determinado modelo de descolonização? 
Estas interrogações são de tanta maior importância quanto nos con- 
em à problemática fundamental da conquista do poder político e, 
rincipalmente, das vias e dos meios para o conseguir. Quanto aos meios 
militares, o MPLA, a bem dizer, não os tinha, apesar da reestruturação 
ilitar, da proclamação das FAPLA, bem como da reorganização política 
perada pela CIRM e da recuperação do Movimento pela chefia de Neto. 
erante a esmagadora superioridade da FNLA em meios bélicos e 
erante a sua agressividade, o MPLA não alimentou ilusões quanto ao 
O imediato e não considerou a conquista do poder por vias diferen- 
S das do confronto armado com os seus rivais, em particular com a 
NLA. Esta questão mostrou-se rapidamente prioritária, como já fora 
blinhado pelo MPLA por ocasião da Conferência Inter-Regional de 
tembro de 1974: 


«Da experiência recolhida após o 25 de Abril já se podem tirar as 
Seguintes grandes conclusões: 
1) Não continua a ser possível hoje em dia travar-se uma luta política 


Z 


Etta, sem o apoio das Forças Armadas. 
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2) Em grande parte por este facto todos os pequenos partidos 
surgidos após essa data tendem a estiolar, sendo portanto forçados q 
aliarem-se àqueles que contam com o apoio de Forças Armadas? 


Embora ainda não se falasse disso abertamente antes da chegada q 
Luanda, a ideia de conquistar o poder político unilateralmente e pelas 
armas, em detrimento dos considerados «partidos fantoches», estava 
bem presente e seria reforçada pelos grupos de agitação pró-MPLA nog 
centros urbanos, em particular Luanda e Malanje e na generalidade do 
território mbundu. 

Esses grupos, comissões populares de bairro, comités de acção, asso- 
ciações de estudantes, sindicatos, comissões de trabalhadores e também 
os partidos políticos não armados, surgiram na conjuntura de violência 
que caracterizou o imediato pós-25 de Abril. Tinham em comum o apoio 
ao MPLA e a Neto, mas as suas origens resultavam da diversidade de 
aspirações da época e a sua evolução, igualmente diversa, foi o reflexo da 
complexa visão de cada grupo, tanto quanto ao futuro de Angola como 
à natureza da sua aliança com o MPLA. 


Comissões de bairro 


O seu aparecimento resultou da mais pura espontaneidade popular na 
conjuntura de violência já descrita. A sua actividade, as formas de mobi- 
lização que adoptaram e a sua visão das relações de força seria essencial 
mente político-militar durante toda a fase de transição. De resto, foi m 
mais perfeita lógica da altura que dessas comissões de bairro nascer 
comités de autodefesa e mais tarde, após a independência, a estrutur 
político-militar da Organização de Defesa Popular (ODP). 


Comissões de trabalhadores 


Estas organizações surgem como resultado da mobilização sociopto 
fissional dos trabalhadores africanos em vários sectores da econo 
Mobilização que tomou a forma de reivindicações salariais. N 


? MPLA. Programa de Acção Imediata, op. cit, 1974, p. 1. 
“O MPLA. Idem, p. 1 
“ V. Cahen, Michel. Op. cit. 
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sociedade desprovida de qualquer tradição sindical, os trabalhadores afri- 
canos improvisaram em 1974-1975 formas de organização que lhes per- 
mitissem a defesa dos seus interesses. 

Contrariamente às comissões de bairro, as comissões de trabalhadores 
foram politicamente mais diversificadas e não duraram, em geral, muito 
tempo. Tal como os partidos «pacifistas», estas diluir-se-iam rapidamente 
em estruturas impostas pelo estreito quadro dos acordos do Alvor e 

osteriormente pelo ainda mais estreito quadro institucional da Repú- 
blica Popular de Angola e do sindicato único, a União Nacional dos 
Trabalhadores Angolanos (UNTA). 

Por obra de muitas destas comissões, o MPLA também retirou pro- 
veito da mobilização de certos sectores socioeconómicos, apesar de esse 
ganho não se ter concretizado de uma maneira consciente e deliberada. 
As manifestações de simpatia eram, mais ou menos, espontâneas e a 
bandeira do MPLA era então a única que ondulava sobre as cabeças dos 
trabalhadores em greve. Em certos sectores de actividade, as reuniões de 
trabalhadores terminavam, cada vez mais frequentemente, com o hino 
do MPLA, o «4 de Fevereiro». Foi esse o caso dos empregados do sector 
bancário em Junho de 1974!2, 


sociações de estudantes 


Na mobilização social e política, a seguir ao 25 de Abril, as associações 
tudantis desempenharam um papel essencial na orientação «progressista» 
processo de descolonização. O apoio que o MPLA delas recebeu foi 
fundamental como ambíguo e à medida das correntes ideológicas que 
tão atravessavam e caracterizavam o movimento associativo. 

À primeira associação que deu mostras da sua existência foi a Associa- 
dos Estudantes da Universidade de Luanda (AEUL), fundada a 1 de 
jo de 1974 em Assembleia-Geral. Seguiu-se-lhe a pró-ABEL (comissão 
taladora da Associação dos Estudantes do Ensino secundário de 
da), ou simplesmente «Pró-Associação», fundada no começo de 1975, 
ois dos acordos do Alvor e da formação do Governo de Transição”. 


V. Notícia, Luanda, n.º 759, de 12-6-1974. 
Conversas com Raúl Araújo, Arlette da Conceição Araújo, Manuel Jacinto Araújo 
tina Pinto, antigos activistas da pró-AEEL, Luanda, 1990. 


408 JEAN-MICHEL MABEKO-TALI 


A data não fora fortuita. A UNITA tinha a pasta da Educação e a pró. 
-AEEL, formada com o objectivo claramente manifestado de apoiar q 
MPLA, viria a organizar greves virtualmente políticas que paralisavam q 
sector da educação em Luanda e colocavam em situação particularmente 
difícil o ministro Jerónimo Wanga (UNITA). Note-se que, por ocasião da 
distribuição dos postos ministeriais em Alvor, fora o MPLA que inicial. 
mente reclamara a pasta da Educação, tendo, à última hora, sido dadas 
instruções para a sua rejeição. Os motivos revelar-se-iam pouco tempo 
depois com os movimentos grevistas contra o ministro da UNITA! 
Estas comissões teriam o mesmo destino de outras associações e desa- 
pareceriam nos remoinhos da guerra e da conquista unilateral do poder 
pelo MPLA. 


Comités de acção 


Esta dinâmica associativa teve o seu momento culminante com a 
organização dos círculos de apoio político e com a formação dos comi- 
tés ou grupos de apoio ao MPLA e de partidos políticos, propriamente 


Os comités de acção foram, mais que os partidos políticos, um ele 
mento fundamental de estruturação das correntes sociais favoráveis a 
MPLA. Essa estruturação manteve-se plural e nunca foi objecto de 
processo de unificação a favor deste movimento de libertação. A impos 
sibilidade de unificação era ela própria o reflexo e a consequência di 
divisões ideológicas da elite urbana, especialmente de Luanda, bem com: 
de divergências de trajectória sociopolítica dos promotores dos comité 

Na sua história comum, todos os comités nasceram, depois do 25 
Abril de 1974, como bases de apoio à I Região Político-Militar do MP 
Certos ex-presos políticos, como Manuel Pedro Pacavira, Hermínio Esc 
cio e Bernardo de Sousa, promoveram a formação dos primeiros comiti 
que decorreu de tal maneira dispersa, que havia um comité por ca 
figura importante. Um Comité Pacavira, um Comité Escórcio, etc., assi 
como um Comité 4 de Fevereiro, que reunia sobreviventes da subleva : 
de 1961. Cada um operava na sua zona residencial, mas todos em nO 
do MPLA e de Agostinho Neto. 


4 Conversas com «Pepetela» e Carlos Rocha «Dilolwa», Luanda, 1990. 
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Apateceram depois correntes mais radicais e mais organizadas, movi- 
mentadas por uma nova geração de activistas, que deram um tom mais 
ideológico a esta forma de organização. Foi essa nova geração que criou 
os Comités Amílcar Cabral (CAC), os Comités Henda, Talahadi, Ginga, 
etc., para mencionar apenas os mais conhecidos. Esses novos órgãos de 
apoio ao MPLA assinalaram uma viragem verdadeiramente qualitativa 
neste processo, porque foi através deles que se impôs um verdadeiro 
debate ideológico, inclusive no próprio MPLA, em redor dos problemas 
do momento, as divisões no interior do nacionalismo angolano, os pro- 
blemas gerais relacionados com a independência, a natureza desta, o tipo 
de Estado a instaurar, etc. 

| Estes comités iriam, igualmente, formular pertinentes interrogações 
acerca das alianças políticas e sociais, «nacionais» e internacionais, do 
Movimento e compeliriam a direcção a definir-se claramente a respeito 
de certos problemas essenciais até então evitados no interior do MPLA. 
As questões da teoria revolucionária, da natureza ideológica do MPLA e 
do seu projecto político, nomeadamente a forma e o conteúdo do poder 
Bolítico a instaurar. 

Às discussões promovidas por todos esses comités chegaram ao seu 
onto culminante com o chamado problema do «poder popular», de que 
llaremos mais à frente. As pressões exercidas sobre a direcção do MPLA 
pr estes apoios extremamente irrequietos seguiam direcções tanto mais 
ferentes quanto provinham de grupos ideologicamente diversos que 
n de uma visão esquerdista e internacionalista a uma estreita concep- 
lo nacionalista, «direitista» e pan-negra do futuro de Angola. 

ma diversidade de visões que representavam as clivagens ideológicas 
seio do movimento comunista internacional. A própria extrema- 
querda encontrava-se dividida em maoistas e «albaneses», partidários 
dirigente estalinista albanês da época comunista, Enver Hoxha, 
Pró-soviéticos, tendência estalinista (influência do PCP) e em 


s destes comités tiveram uma vida tão efémera que, ao longo 
dOssas entrevistas, alguns dos nossos interlocutores lembravam-se, 
fezes, com muita precisão dos activistas com quem se tinham rela- 
do. Tal foi o caso do Comité José Estaline, grupúsculo cuja existên- 
i pouco conhecida e uma das mais efémeras, mas cujos membros 
=Se-iam numa relativa reserva face à direcção do MPLA, apesar de 
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se oporem aos mesmos inimigos políticos (a UNITA e a FNLA 5. Todas 
estas clivagens viabilizarão, de resto, uma recuperação mais cómoda das 
tendências moderadas pela direcção do MPLA, inclusive pela integração, 
livremente consentida, do conjunto das suas estruturas neste Movimento, 
Apenas um núcleo duro de radicais da extrema-esquerda optará, como 
veremos, pela dissidência e pela criação de estruturas clandestinas de 
organização política. 

Foram esses comités de extrema-esquerda que conceberam e deram 
impulso às Comissões Populares de Bairro e a toda a mobilização em 
redor do tema do «Poder Popular», que, como veremos adiante, consti- 
tuiu durante a fase de transição um dos pomos de discórdia e de tensões 
entre o MPLA e os outros dois movimentos armados. 


Comissões Populares de Bairro (CPB) 


Democraticamente eleitas em Novembro de 1974, importa recordar o 
carácter independente do seu aparecimento, exterior a qualquer influên- 
cia do MPLA. Na sua origem esteve a necessidade de organizar as 
populações dos bairros africanos para a sua autodefesa e autogestão 
num ambiente de extrema violência, mas sobretudo a necessidade de 
tomar posse do espaço político deixado vazio pela queda do regime 
colonial. 

É certo que esses grupos, mais ou menos conhecedores da situaçã 


!6 lançaram apelos 


de divisão em que se encontrava o MPLA no exílio 
unidade do Movimento, mas essa unidade só era entendida e admiti 
desde que não fizesse perigar a autoridade de Agostinho Neto, tornad 
um símbolo havia já tanto tempo que quem dele tão afastado se encon 
trava sentia dificuldade em admitir que ele tivesse cometido erros capa: 
zes de colocar em causa a sua posição de líder do Movimento. Es 


ponto uniu os diferentes comités e mobilizou-os contra os outros mo 


!5 Conversas com Nelson Pestana «Bonavena», Luanda, 1990. 

!9Todos os meus interlocutores que testemunharam esta fase sublinharam o dr 
tico e angustioso carácter da falta de informações concretas sobre o que se estava, 
passar na Zâmbia e no Congo no momento mais forte da crise do MPLA, durante 
Congresso de Lusaka e a Conferência Inter-Regional. Muitos optaram por deslocaf 
àqueles dois países para «ir ao encontro do MPLA». É isso que explica a presença 
massa de pessoas do interior na Inter-Regional, por exemplo. 
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mentos, a que desde logo chamaram «fantoches», «agentes do imperia- 
lismo € do «neocolonialismo», etc.” Por sua vez, os opositores de Neto 
no interior do MPLA mereceram a classificação de «agentes do imperia- 
lismo» infiltrados no Movimento!é, 

Essa imensa mobilização popular começou em Luanda e estendeu-se 
a todo o país, mas em diversos graus. Em Luanda, foram as CPB que 
tomaram nas mãos a organização da mobilização. Eleitas em assembleias 
populares de bairro, eram, pois, amplamente representativas e podiam, 
igualmente, ser dissolvidas por essas mesmas assembleias. O conjunto 
das CPB foi, depois, coordenado por um órgão coordenador das CPB, 
cujos dirigentes eram também eleitos nas assembleias das comissões!” 
No resto do país, especialmente nas cidades do interior, organizaram-se 
comissões de trabalhadores e ao mesmo tempo, nas zonas rurais foram 
criadas frentes populares de quimbo?. 
A formação dessas estruturas tão diversas, não necessariamente liga- 
das entre si por um nexo estrutural claramente definido, foi obra de uma 
juventude igualmente diversa, tanto socialmente como ideologicamente. 
Nascidas de um modo espontâneo, englobavam camadas estudantis de 
jários níveis e, muito particularmente, o lumpemproletariado, que foi o 
erdadeiro nervo da actividade das CPB e o ponta de lança da luta 
imada contra a FNLA e a UNITA, em particular em Luanda e poste- 
prmente com a extensão da guerra a todo o país em 1975. Lumpem- 
oletariado que desempenhará, igualmente, um papel fundamental nas 
erações de comandos contra certos sectores da população branca 
tante os meses mais violentos. 
Pela sua amplitude e sobretudo pelo seu entusiasmo e pela sua eficá- 
nas lutas urbanas da transição, esta mobilização juvenil, para além de 
er um salutar sangue novo ao MPLA, depressa se tornou ao mesmo 
Ipo o alvo e o actor dos interesses que vieram ao de cima no seio da 
Julosa» política que envolvia esta organização. É preciso lembrar que 


*» por exemplo, Grupo de Apoio ao MPLA (GAMPLA), «Mensagem de Apoio 
ELA», Malanje, Setembro de 1974, dactilografado. 

V. Comités Amílcar Cabral (CAC). Situação política actual, Luanda, 1974, poli- 
do (y. texto integral no Anexo XXIN. 

v. Organização Comunista de Angola (OCA). La situation politique en Angola (texto 


incês), Luanda, Março de 1976, policopiado, p. 8 (v. texto no Anexo XXIN. 
idem, p. 9. 
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o MPLA acabara de sair de uma longa crise interna, mas depressa tomou 
consciência da necessidade de enquadrar, sobretudo de «militarizar» e 
controlar esta dinâmica juvenil antes que ela se lhe escapasse das mãos, 
sendo que já se faziam sentir sinais de tal risco. Tal foi bem evidente por 
ocasião da constituição e depois da movimentação, dos órgãos dos CPB, 
nomeadamente quando se deu a mobilização a favor da ideia do «Poder 
Popular». Um conceito que, na cabeça dos seus criadores e promotores, 
equivalia à instauração de uma «democracia directa», a exemplo dos 
«sovietes» da Revolução Russa de 1917, na qual se inspiraram sem 
rodeios. A questão do «Poder Popular» transformar-se-á no primeiro 
palco de confrontos entre a direcção do MPLA e a extrema-esquerda 
angolana em toda a sua heterogeneidade. 
Perante os outros dois movimentos armados, que reagem com des. 
confiança e com um discurso anticomunista primário, sobretudo a FNLA, 
o MPLA irá tentar, num primeiro momento, instrumentalizar o conceito 
de «Poder Popular» e num segundo, uma vez vitorioso, aquando dos 
confrontos de Julho, com a FNLA, a direcção do MPLA começará a 
matizat O seu discurso, vindo depois a recuar face à questão do «Pode 
Popular». Eta urgente, para Agostinho Neto e para os seus companhei 
ros, tomar o controlo do discurso teleológico sobre o conceito e sobte 
tudo controlar as estruturas orgânicas dos comités do poder popular 
atendendo aos objectivos, a curto e médio prazo, contidos neste projecto 
e ao desejo de o pôr em prática tal como era expresso pelos CPB e pel 


extrema-esquerda. 


A questão do Poder Popular: 
em jogo factores imediatos e a longo prazo 


A existência das CPB e do seu órgão coordenador condicionou O jog 
político durante a fase de transição, de tal maneira que ser pelo Pod 
Popular ou contra ele acabou por tornar-se uma questão vital pata, 
movimentos de libertação, particularmente em Luanda. Transformo 
mesmo num verdadeiro jogo político decisivo para as relações que 
MPLA, acabado de sair da mata, manteria com a movediça base so€ 
urbana que o apoiava. 

Nos termos em que era apresentada pelas CPB e outros € 
questão do Poder Popular depressa se tornou uma referência incont 


Z 


omitês 
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nável, qualquer que fosse o modelo de descolonização. Na concepção 
dos seus promotores, era a escolha, sem meio-termo, entre a verdadeira 
independência, que colocaria «o povo no poder» num sistema de auto- 
gestão e uma independência neocolonial, defensora de privilégios, que 
excluiria o povo da direcção do Estado. Assim formulada, esta questão 
gerou uma viva polémica e uma autêntica batalha ideológica, mesmo 
semântica, entre os três movimentos?!. Estava em jogo a luta hegemónica 
pela ocupação do campo político «nacional», agora amplamente aberto. 
De facto, pelas suas novas alianças sociais, urbanas e também pelo seu 
discurso ideológico, a FNLA e a UNITA encontravam-se, à partida, 
numa situação de confronto com os diversos órgãos nascidos da espon- 
taneidade popular nos bairros da capital. Por convicção ideológica ou 
por falta de habilidade política, estes dois movimentos, em especial a 
FNLA, tomaram uma posição de deliberada hostilidade contra o próprio 
princípio do «poder popular» e dos seus órgãos, a que chamavam «comu- 
nistas», «verdadeiros sovietes comandados por Moscovo», etc. 
Em mensagens radiofónicas emitidas a partir de Kinshasa, Holden 
Roberto rejeitava toda e qualquer ideia de «vigilância popular» do poder 
e prevenia contra os perigos do comunismo, etc. Sem nomear o MPLA, 
acusava-o de pretender usurpar o poder «por meio de uma ideia utópica». 
Para ele, os promotores do «Poder Popular» não passavam de «um 
ado de homens perdidos [...] que pretendem brincar com o fogo [...] 
pôr em prática estruturas a que errada e abusivamente dão o nome de 
poder popular” [...] espécie de democracia que exigiria que o povo se 
isse todo na praça pública para legislar [...].»? 


2 Esta querela foi musicada por Santocas, um dos cantores-compositores de maior 
pularidade, que muito fez pela causa do MPLA nessa época com uma canção que 
pressa ganhou celebridade: «O Poder Popular/ É a causa desta confusão/ Os lacaios 
im perialismo/ Pretendem acabar connosco.» E, por estribilho: «Avante, povo ango- 
9/ Bem vigilante/ Que a luta continua/ A vanguarda do povo angolano/ Nos seus 
is O povo é quem ordena (bis)/ O MPLA é o Povo/ E o Povo é o MPLA./ Com 
LA, o Povo no Poder». Para o papel da música no processo nacionalitário ango- 
da luta anticolonial à independência, v. Moorman, Marissa J. Intonations. A Social 
ny of Music and Nation in Luanda, Angola, from 1945 to Recent Times, Athens: Ohio 
Versity Press, 2008. 


Roberto, Holden: «Mensagem ao Povo Angolano», in 4 Província de Angola, 16-2- 
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Medindo a dimensão do que estava em jogo, Holden Roberto viria q 
suavizar a sua declaração, não receando contradizer-se ao afirmar que 
também ele sempre lutara pelo «Poder Popular»: 


«O Poder Popular é o instrumento que procurámos arrancar das 
mãos do estrangeiro, até porque ele é o atributo da SOBERANIA 
[sublinhado no texto] do Povo [...] que administra o Poder Popular 
com plenitude e soberania, tanto na escala ascendente como na des- 
cendente»? 


A UNITA num primeiro tempo, tentara conservar-se acima do 
tumulto durante este confronto verbal, mas a sua aliança com os meios 
brancos mais conservadores e a sua reconversão a um discurso anti 
comunista, colocaram-na imediatamente, aos olhos dos promotores do 
«Poder Popular, no campo dos «antipovo», conforme a terminologia 
então na moda nos meios afectos ao MPLA. Essa reconversão deu os 
seus frutos, principalmente no planalto central e particularmente na 
classe média branca, à qual haviam dito que atrás do «Poder Popular; 
estavam os comunistas que viriam para arrebatar-lhes tudo e mesmo tirar 
as mulheres aos seus maridos”. 

No que diz respeito ao MPLA, a adesão da direcção às palavras de 
ordem do «Poder Popular», tal como ele apareceu em Luanda, não foi 
automática. Quando os CAC lançaram a palavra de ordem «Lutemos 
pela consolidação do Poder Populan, não existindo qualquer estrutur 
propriamente dita para a sua gestão e para além disso nenhuma delega 
ção oficial do MPLA chegara ainda à capital, o Movimento conservou: 
-se em silêncio a este respeito durante muito tempo, por motivos iden 
tificáveis sem grande dificuldade. Em primeiro lugar, a conjuntura j 
mencionada de crise e os sucessivos acontecimentos que se lhe seguir 
Agostinho Neto, bem informado do que se passava, continuava mudi 
a respeito do «Poder Popular», o que intranquilizava os activistas da 
comissões de bairro. Depois da Conferência Inter-Regional, deslocou 
-se a Lusaka uma delegação dos comités para obter de Agostinho Ne 
uma resposta conclusiva. Essa resposta foi dada, ao que parece, 8 


2 Thidem. 
24 Conversas com antigos activistas da JMPLA (Juventude do MPLA) no Huam 


em 1974-1976. Luanda, 1990. 
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convicção, mas foi suficiente para tranquilizar os simpatizantes do Movi- 
mento. 

A primeira delegação oficial, chefiada por Lúcio Lara, chega a Luanda, 
a 8 de Novembro de 1974, mas não parece ter ficado entusiasmada com 
as tiradas verbais dos promotores do «Poder Popular», mantendo a 
dúvida como antes. Foi necessário o regresso de Agostinho Neto, a 5 de 
Fevereiro de 1975, para o problema ficar definitivamente resolvido. No 
seu primeiro comício, a 12 de Fevereiro, no bairro Golfe, Agostinho 
Neto declarou-se favorável ao «Poder Popular», reafirmando essa ideia 
nos comícios seguintes. Aos que se opunham ao poder popular, Agos- 
tinho Neto retorquia: 


«Suponhamos que mesmo que seja uma pequena elite negra que 
fique a governar o país, sem ligação nenhuma com a base, que é a 
base trabalhadora, isto seria o mesmo que se praticou durante o colo- 
nialismo. Por isso nos pronunciamos pelo poder popular e para que 
haja, de facto tranquilidade» 


Ao longo de toda a fase de transição, «Poder Popular» vai rimar com 
LA». 

Por ter presidido à organização de base nas zonas libertadas, a noção 
poder popular não era nova para a direcção do MPLA. Há que 
cordar que esse modo de organização e de concepção da participação 
pular decorria em escala limitada, numa situação de vida precária em 
* os problemas a gerir não eram os mesmos? e essa estrutura não 
lha qualquer autonomia perante as estruturas político-militares depen- 
ntes da direcção militar da Frente, de modo a constituir uma estrutura 
alela o que não deixa de ser um elemento importante. 

Na realidade, no caso do «Poder Popular» surgido nos bairros de 
nda, a direcção do MPLA tinha já consciência da dificuldade em 
trolar uma organização que não fora por si criada. Isso e só isso terá 
fficado a sua lentidão e as suas reticências iniciais em pronunciar-se 
É uma questão que, de tão premente, tornara-se obsessiva. Quanto 


A província de Angola, de 13-2-1975. 
=Onversas com Lúcio Lara, Carlos Rocha «Dilolwa», «Pepetela», «Dibala», José 


ngos Francisco Tuta («Ouro de Angola»), Henrique Santos «Onambwe», Luanda, 
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ao restante, Agostinho Neto evitou ir longe demais e conservou-se muito 
prudente. Sobre o problema das greves que agitavam O país, Neto acon- 
selhou os trabalhadores a não recorrer a elas senão em última hipótese: 


«[...] quando [estiverem] esgotadas todas as possibilidades de obtenção 
das mínimas condições que permitam ao trabalhador exercer as suag 


funções e tarefas»? 


Esta declaração desagradou profundamente aos comités de extrema- 
-esquerda e alimentou as recriminações, que eles dirigiram de modo cres, 
cente ao MPLA. 

O problema fundamental da batalha em torno da ideia de «Poder 
Popular» era como controlar à base social, numa altura em que a hipótese 
de negociações eleitorais era viável. Mesmo considerando a hipótese do 
confronto armado, a mobilização em torno do «Poder Popular» era um 
trunfo para a consolidação e o alargamento da base de recrutamento dog 
combatentes. O carácter particularmente atractivo e mobilizador da ideia 
de um poder gerado pelo povo, a utopia de uma democracia «directay 
identificada, independentemente da vontade, com o MPLA, constituiw 
uma razão suplementar, senão suficiente, para os confrontos entre os três 
movimentos armados na «corrida ao podem». Entretanto, que acontecera, 
aos partidos «pacifistas», aqueles que não estiveram na luta armada anti 
colonial? Sabemos da situação impossível a que os acordos do Alvor pata 
a descolonização de Angola os tinham condenado, o que nesta circuns, 
tância inexorável é condição para avaliar a sua importância real, tal coma 

a das suas bases sociais e das respectivas visões do futuro de Angola 


Os partidos políticos não armados 


O peso dos partidos políticos não armados que surgitam à luz do 
após o 25 de Abril foi extremamente relativo, ou mesmo insignificant 
embora nesse conjunto estivessem presentes antigas formações política 
Os motivos desse estado de coisas relacionam-se com à conjuntu 
política global e com os fundamentos sociais dessas formações polític: 

No aspecto da conjuntura global, há a considerar que nos meses q 
se seguiram ao golpe de Estado em Portugal, a situação política 


2 In 4 Província de Angola, 13-2-1975. 


A QUESTÃO DAS ALIANÇAS POLÍTICAS URBANAS EM 1974-1975 417 


determinada pela competição entre os três movimentos, primeiramente 
de maneira tácita e depois de maneira explícita, ainda eles não tinham 
acordado fazer prevalecer na competição política o princípio da «egiti- 
midade revolucionária». Estava ditada a regra do jogo político, uma regra 
que não deixava qualquer possibilidade de sobrevivência às formações 
olíticas não armadas. As características intrínsecas dessas formações 
não lhes permitiu margem de manobra que, na melhor das hipóteses, 
lhes desse a possibilidade de formar frentes políticas com os movimentos 
armados. 

Essas formações políticas surgidas nos meios de camadas privilegiadas 
urbanas de Luanda, Huambo, eixo Lobito-Benguela e Lubango, não 
tinham atrás de sí amplas bases sociais que lhes permitissem desencadear 
grandes movimentações de protesto contra o diktat dos três movimentos 
armados e das novas autoridades portuguesas. Além disso, todas estas 
formações encontraram, na relação com a grande massa africana, um 
problema real de ausência de capital simbólico capaz de compensar 
aquele que os movimentos de libertação, de formas diversas, possuíam. 
Comparadas com aqueles que haviam tido o mérito de pegar em armas 
ontra a opressão colonial, essas novas formações políticas sofriam da 
Jesvantagem de não simbolizar a esperança da esmagadora maioria dos 
olonizados e ainda com mais razão no caso dos partidos políticos sut- 
idos e formados no seio dos brancos”, ou mesmo os do sector mais 
rogressista desse meio. 

Nesse período de mudanças revolucionárias, o capital simbólico da 
iperança estava indubitavelmente, para a maioria africana, do lado dos 
je tinham pegado em armas, fossem quais fossem as diferenças que os 
inguiam. Neste contexto, as alianças políticas dos partidos não arma- 
s com cada um deles tiveram um alcance, antes de tudo, simbólico. 'Tal 
esse o caso da «aliança» que estabeleceram certos partidos, de base 
joritariamente branca e privilegiada, com o MPLA por na realidade ser 
bsorção destes por aquele. Foi o caso dos movimentos democráticos 


gola (MDA, Luanda), do Huambo (MDH) e de Benguela (MDB), 


Eram eles: a Frente Unida por Angola (FUA) e o Partido Cristão Democrata de 
a (PCDA) — muito atentos às opções dos meios conservadores brancos —, o 
mento Democrático de Angola (MDA), o Movimento Democrático do Huambo 
e o Movimento Democrático de Benguela (MDB). 


418 JEAN-MICHEL MABEKO-TALI 


a Frente Socialista de Angola (FRESDA) e outros, oriundos de meios 
mais moderados, como o Movimento Nacionalista de Angola (MNA) e 
o Partido Trabalhista para a Salvação de Angola (PTSA). Essa múltipla 
aliança pôs à disposição do MPLA quadros brancos e mestiços em sec. 
tores da vida económica e social que tinham carência de quadros negros, 
numa situação em que o êxodo de funcionários coloniais para Portugal 
privava Angola de competências necessárias para a gestão e a reconstru. 
ção do país durante muito tempo e permitiu ao MPLA obter apoio numa 
camada específica da população, a parte da elite branca moderada e 
progressista, que não desejava emigrar. Teve um peso enorme não só na 
mobilização das competências como, também, de uma certa opinião 
portuguesa a favor do MPLA?. Sem dúvida, é a consciência do sentido 
específico desta aliança com esses meios especiais que explica todo o 
cerimonial que rodeou o anúncio oficial da integração dos três movimen- 
tos democráticos (MDA, MDH e MDB) no MPLA, a 3 de Março de 
1975, quando outras adesões haviam sido efectuadas sem tambores nem 
trombetas. Este acontecimento merece que nos detenhamos por instan- 
tes na sua análise, para que possamos captar todo o peso das declarações 
trocadas nessa ocasião. 

Nesse dia Agostinho Neto anunciou num discurso solene, na pre- 
sença da imprensa especialmente convocada para o efeito, a integração 
dos três movimentos democráticos no MPLA, Estavam a seu lado Eugé- 
nio Ferreira”? pelo MDA, David Bernardino”! pelo MDH e Luís Porto- 
carrero”? pelo MDB. As imagens fotográficas da cerimónia mostram-nos, 


? V., por exemplo, as declarações do almirante Rosa Coutinho a este respeito im 
Freitas, Amadeu José de. Angola — O Longo Caminho da Liberdade, op. cit., pp. 162-163: 

* Advogado, nascido em Portugal, chegara a Angola, já adulto, em 1943. Fez pat 
da elite «esclarecida» e antifascista da sociedade colonial e defendeu muitos nacionalis 
tas por ocasião dos julgamentos que acompanharam a repressão no final da década de 
1950. 

* Natural do Huambo, médico, pertencia a uma família tradicionalmente ligada 
PCP, em cujas fileiras militou durante a sua estada, como estudante, em Portugal. F 
assassinado pela UNITA, no Huambo, em 1992. 

* Fundador da primeira FUA, em 1961 (sem qualquer laço ideológico com a d 
1974), Luís Portocarrero tinha um passado de antifascista confirmado na elite brami 
de Benguela. Militou durante algum tempo no PCP e seguiu depois uma trajectó 
bastante «tortuosa» na opinião de alguns dos seus antigos companheiros políticos. C 
versas com Henrique Abranches, antigo militante da FUA, Luanda, 1992. 
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sentados perante estas quatro personalidades, delegados das diversas sec- 
ções dos três movimentos democráticos, chegados do Lubango e da Cela 
aku-Kungo), no Sul. Eram todos brancos e representavam uma 
camada desafogada de uma população que, nesse ano de 1974-1975, se 
defrontava, de modo evidente, com um real problema de referência iden- 
eitária e acima de tudo com a dúvida sobre o seu futuro imediato em 
Angola”. Agostinho Neto foi o primeiro orador, sublinhando que a 
cerimónia cumpria uma decisão do Bureau Político do MPLA no sentido 
de unir todas as forças progressistas e todos os que haviam lutado contra 
o fascismo. No seu discurso demorou-se longamente na questão racial, 
a cujo respeito declarou: 


«Penso que é de ressaltar um outro aspecto importante do pro- 
blema, deste problema que nos traz aqui diante da imprensa. E que 
a maioria dos membros dos movimentos democráticos é branca» 


Refutou depois todas as alegações que tendiam a apresentar o MPLA 
como um movimento racista: 


«E sempre nos quiseram opor a nós, MPLA, contra a comunidade 
branca em Angola. Embora nós, desde o início da nossa luta, fôsse- 
mos anti-racistas, embora nós admitíssemos sempre nas nossas fileiras 
elementos de todas as etnias em Angola, nós a certa altura e por efeito 
da propaganda dos nossos inimigos, quase que fomos considerados 
como racistas no nosso país.» 


No respeitante ao lugar que nos estatutos do MPLA desejava reservar 
ara os que neles eram designados como «antifascistas consequentes», 
gostinho Neto abandonou a sua habitual reserva para declarar que: 


«Esses camaradas terão acesso não somente aos organismos de 
base, aos grupos de acção, aos organismos regionais, mas também 
terão acesso ao próprio Comité Central do nosso Movimento [...].»* 


Por sua vez, Eugénio Ferreira (MDA), ao tomar a palavra, começa por 
ft em dúvida a sinceridade política da burguesia colonial que «se incor- 
tara fraudulentamente» em alguns movimentos de «carácter progres- 


PV. Freitas, Amadeu José de. Op. cit, p. 207. 
* In A Província de Angola, 10-3-1975. 
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sista» quando «se opunha, na realidade, à marcha da liberdade do povo» 
Quanto à decisão do MDA em integrar-se no MPLA, declarou com 
solenidade a Agostinho Neto: 


«Por isso, Camaradas, aqui estamos humildemente, como soldados 
da vossa causa. Razões de ordem intelectual e afectiva, identificaram. . 
-nos com o vosso ideário. Como vós somos também pela verdade, 
pela vontade geral, pelo Povo, por Angola.» 


David Bernardino (MDH) sublinhou, por sua vez, a importância da 
cerimónia para eles, como brancos: 


«Gostava de dizer quanto nos é grato a possibilidade de ter tido 
esta reunião e isso nos dá força, principalmente nós que estávamos 
numa posição relativamente difícil, uma vez que, reconhecendo que 
fazemos parte integrante da população de Angola, sem, dúvida 
nenhuma fazíamos também parte de uma etnia”? que tinha, até aqui, 
gozado de uma situação de tal maneira escandalosamente vantajosa, 
que sofríamos um pouco da situação em que, por acidente histórico, 
estávamos integrados. Esta possibilidade que temos agora de participar, 
sem qualquer ambiguidade como angolanos, ao lado de todos os ango- 
lanos, desfaz totalmente todas as reservas que pudesse haver, ou ainda 
haja da parte de uma população que, mesmo sem querer, não pode 
deixar, muitas vezes, de confundir uma determinada exploração que 
sofreu com o grupo que, principalmente, simbolizou essa exploração» 


Num discurso que foi, sobretudo, uma vibrante homenagem a Agos- 
tinho Neto e ao MPLA e um apelo à unidade das forças progressistas, 
Luís Portocarrero recordou muito brevemente a questão racial e a impor- 
tância do papel dos progressistas brancos por meio de uma interrogação: 


«A reacção toma novas formas. E, se a reacção não tem cor, pot: 
que motivo haveria de ter cor a luta pela independência?» 


Demorei propositadamente no exame desta cerimónia porque ela, na 
realidade, esteve plena de símbolos. Além da captação de importantes 


* A noção de «etnia branca» estava cada vez mais em voga, de tal modo que entra! 
no próprio discurso do MPLA. 
%In A Província de Angola, ibidem. 
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elementos por efeito da adesão destes partidos brancos, é indubitável que 
Agostinho Neto quis também por meio dela rectificar o tiro depois da 
má impressão, mesmo efeito negativo, causado pelas posições virtual- 
mente racistas de certas delegações à Conferência Inter-Regional, morti- 
ficando moralmente os quadros brancos e mestiços do Movimento. Os 
discursos de uns e outros durante esta cerimónia mostram bastante bem 
como era importante o problema da participação da elite branca na 
gestão do país e também até que ponto era delicado o seu tratamento e 
a sua solução”. 

Por diminuta que fosse essa elite branca progressista em comparação 
com a massa dos colonos que o odiavam, o MPLA, com essa aliança, 
matava três coelhos de uma só cajadada. Primeiro, tranquilizava a comu- 
nidade branca moderada, evitando que muitos engrossassem o movi- 
mento das saídas para Portugal. Em segundo lugar, assegurava pata si O 
concurso de um importante número de funcionários de que necessitava. 
Por fim, no plano interno, tranquilizava os seus próprios quadros bran- 
cos. Tal é, em nossa opinão, o alcance da «integração formal», na reali- 
dade a aliança, de grupos que eram menos partidos políticos que simples 
correntes de opinião, mais ou menos estruturadas, mas suficientemente 
representativas de sectores importantes da comunidade branca?” favorá- 
veis ao projecto de descolonização, mesmo que no seu interior esta 
posição fosse objecto de muitas variantes”. 


” V. Heimer, Franz Wilhelm. «Décolonisation...», art. cit., p. 59. 

* V., em especial, as declarações dos dirigentes do MDA e do MDH antes e depois 
desta cerimónia. Assim, muito antes desta aliança, Eugénio Ferreira definira o MDA 
como simples agrupamento de «democratas de antes do 25 de Abril numa plataforma 
de unidade antifascista e «anti-imperialista», recusando o rótulo de partido político. 
In Notícia, Luanda, 22-6-1974. David Bernardino, por seu lado, definia durante esta 
cerimónia o MDH como um simples agrupamento «de cidadãos angolanos, sem qual- 
quer directiva política, e que acabou por aderir às linhas gerais que o MPLA defende», 
in A Província de Angola, 10-3-1975. 

* Existia uma ostensiva unanimidade no MDB e no MDH sobre o ptincípio da 
independência imediata, mas não era esse o caso do MDA. Eugénio Ferreira sublinhava, 
or exemplo, o facto de haver nesta organização divergências acerca do ritmo a adoptar 
para a descolonização: havia uma corrente que defendia a independência imediata, ao 
asso que outras (como ele próprio, acentuava) entendiam que seria necessário um 
tocesso gradual». Justificava esta posição dizendo que «as massas não estavam ainda 
epatadas para tomar nas mãos o seu destino» In Notícia, ibidem. 
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3. As ambiguidades das alianças e a sua difícil gestão 


Comparativamente com os seus dois rivais armados, o MPLA dispu- 
nha de trunfos não desprezíveis para disputar o espaço político e que 
foram essenciais para a sua capacidade de mobilização política da juven- 
tude urbana. Para este efeito, o MPLA foi mais apto a selar com extrema 
rapidez alianças com sectores particularmente móveis e politizados dos 
centros urbanos, em particular da capital, mas soube também aliar a si os 
sectores mais politizados da comunidade branca. 

Contudo, essas alianças foram construídas sobre ambiguidades e mal- 
-entendidos político-ideológicos e também com significativas reservas de 
ambas as partes. No ponto de partida dessas alianças não existia total 
consenso quanto ao modelo de descolonização e às inerentes opções 
ideológicas. Foi esse o caso das alianças com os partidos políticos não 
armados, mesmo com os mais progressistas, como vimos. Para os mais 
essenciais aliados do MPLA nesse momento, os comités e as CPB, bem 
como as associações de estudantes, todos eles infiltrados pela extrema- 
-esquerda e sem os quais a conquista do espaço político nos centros 
urbanos teria sido problemática, essas questões eram particularmente 
importantes. Esses diversos grupos exigiam que o MPLA fosse mais 
explícito em relação às suas próprias representações ideológicas, 
incluindo a visão que dele tinham. Tendo já respondido à questão de ser 
ou não pelo poder popular, o MPLA teria ainda de definir com exactidão 
a sua natureza ideológica, o modelo de descolonização, o regime político 
que pretendia instaurar em Angola, etc. 

A própria evolução das relações da direcção do Movimento com os 
diversos grupos da extrema-esquerda foi condicionada, em grande parte, 
pelas respostas dadas a estas questões, mas a evolução para a polarização 
do conflito político entre os três movimentos armados e a proximidade 
da data da independência, tornavam-nas prementes questões. A ausência 
de respostas satisfatórias e a dissipação das ambiguidades conduziriam à 
ruptura, a uma desigual prova de força entre o MPLA e os grupos da 
extrema-esquerda e à repressão destes últimos pelo poder político que 
tinham ajudado a instaurar, com outras visões ideológicas, evidentes 
mente, mas com entusiasmo e combatividade extraordinários. Incapaci- 
tado para controlar alguns destes comités de extrema-esquerda, o MPLA 
acusa-os de terem tentado apoderar-se da sua direcção política, com O 
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fim de «desviar» a sua linha política e o «conteúdo revolucionário desta». 
Tal justificará a repressão que se abaterá sem piedade sobre alguns desses 
grupos sediciosos e marcará o processo de ruptura com esses aliados de 
outros tempos. 


O MPLA e a extrema-esquerda: os motivos da ruptura 


Antes de tratar da questão da evolução das relações entre o MPLA e 
a extrema-esquerda, convém, do ponto de vista do método, dar 
um breve resumo do que em 1974-1975 representavam os diversos gru- 
pos da extrema-esquerda ou os que apregoavam uma ideologia «progres- 
sista». Estenderemos este resumo a todos os comités que foi possível 
identificar”. Isso é necessário porque as relações entre a extrema- 
-esquerda e o MPLA evoluíram com base em representações ideológicas 
e num fundo de violenta luta hegemónica. 


A extrema-esquerda ambígua 


Melhor será repetir, logo à partida, que o MPLA deve a todos esses 
grupos autónomos, Comités e outras comissões de bairro, ou de traba- 
lhadores, a sua regeneração política e a sua supremacia, quer militar quer 
na mobilização popular e social em Luanda em 1974-1975. Essa múltipla 
mobilização fez-se, por vezes, em detrimento de certos princípios morais 
e disciplinares do Movimento, mas nem por isso deixou de lhe trazer 
proveitos e uma base popular como nenhum outro Movimento conse- 
guiu verdadeiramente captar, não só na capital como em certos centros 
urbanos secundários. Essa base excedeu de longe as expectativas dos 
dirigentes. 

Todos quantos interroguei a este respeito foram unânimes em confes- 
at a sua surpresa quando, ao descer do avião no aeroporto de Luanda, 
itam a imensa multidão que ali esperava a primeira delegação do Movi- 


“ MPLA. Relatório do Comité Central ao T Congresso do MPLA, Luanda: Imprensa 
acional de Angola, 1977, p. 14. 

É V. atrás pp. 408-410. 

º Tomo este significativo título em Gabriel, Claude, in Angola! le tournant africain?, 
is: La Brêche, 1978. 
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mento, principalmente, perante o delírio com que Agostinho Neto foi 
recebido no seu regresso do exílio e acolhido em todos os comícios em 
que participou. Descobriram ali «um MPLA desconhecido, impressio- 
nante e, sobretudo, organizado pelos jovens sem uma única directiva do 
próprio MPLA » 

Perante a necessidade de enquadrar militarmente esses jovens, deze- 
nas deles foram, a breve prazo, enviados para os CIR (Centros de Ins- 
trução Revolucionária) do Movimento. Na sua maioria, nunca tinham 
tido qualquer contacto com o MPLA antes do 25 de Abril. Outros, na 
melhor das hipóteses, apenas tinham ouvido falar dele escutando o ptro- 
grama tradiofónico «Angola Combatente», que o Movimento emitia a 
partir de Brazzaville, mas para todos eles o MPLA era um mito remoto, 
alimentando os seus sonhos de combates nacionalistas ou de luta revo- 
lucionária, com alguns comunicados de guerra periódicos. Uma fasci- 
nante incógnita que, durante algum tempo, continuaria a criar em redor 
de si a unanimidade de todas as aspirações da extrema-esquerda. 

Após o 25 de Abril, alguns desses jovens partiram, mal puderam, para 
o Congo, para a Zâmbia ou mesmo para a Argélia, «ao encontro do 
MPLA»º. Alguns deles foram directamente integrados nos CIR da II Região 
e da Frente Leste. Frescos e entusiásticos, iam restituir um certo vigor à 
guerrilha nos momentos anteriores ao cessar-fogo. Todos eles eram, 
pouco mais ou menos, «maoisantes», «marxistas-leninistas», «pró-albane- 
ses», «estalinistas» ou sem ideologia precisa, intitulando-se «progressis- 
tas». Partiam de Luanda, ou de outras cidades, firmemente convictos do 
carácter revolucionário do MPLA e da grandeza de Agostinho Neto 
como dirigente revolucionário. Condenavam sumariamente todas as dis- 
sidências anti-Neto, a que numa bela unanimidade chamavam «manobras 
do imperialismo», de quem os promotores das duas Revoltas eram sim- 
ples lacaios, como de resto sublinhavam todas as publicações de todos os 
comités da época. 

Organizaram-se, como já notámos, na própria cidade de Luanda, pata 
entrar ao lado do MPLA na luta «progressista» «contra o imperialismo, 
o neocolonialismo e os seus lacaios.» Nessa dispersão forjaram-se iden- 
tidades que se agruparam e se exprimiram em nome de comités ideolo- 
gicamente variados. 


& Conversas com Jaime Cohen, Luanda, 1990. 
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Tentativa de recensão geral dos comités 
e da sua natureza ideológica 


Já tivemos oportunidade de mencionar a existência de comités criados 
por personalidades ligadas à acção clandestina e que tinham passado 
anos nas prisões políticas coloniais. Num primeiro tempo, logo depois de 
libertados, uns antes e outros depois do 25 de Abril, esses elementos 
procuraram canalizar apoio político para o MPLA e sobretudo para a 
I Região. Foi mercê da sua acção que muitos jovens voluntários chega- 
ram às bases do MPLA ou a certas representações suas no exterior. Esses 
comités diluiram-se rapidamente com a rápida integração dos seus pro- 
motores nas estruturas centrais do MPLA, particularmente no Comité 
Central após a Conferência Inter-Regional de Setembro de 1974. O seu 
distanciamento dos grupos de jovens activistas foi muito rápido e tor- 
nou-se claro que também isso tinha um fundo ideológico. Numa segunda 
fase, tornou-se evidente que esses jovens organizados em comités man- 
tinham com o aparelho central do MPLA relações mais ou menos pací- 
ficas ou mais ou menos conflituosas consoante se situavam mais ou 
menos à esquerda. Qual era, então, a natureza ideológica desses comités 
e em que medida as suas relações com a direcção do MPLA tomaram ou 
não um carácter conflituoso? 

Apesar do carácter, por vezes vago, do discurso de alguns, é possível, 
mercê da literatura volante publicada na época e também dos testemu- 
nhos dos actores e espectadores de então, reconstituir o perfil ideológico 
desses grupúsculos que decidiram os destinos do MPLA nos centros 
urbanos e especialmente em Luanda. 

O primeiro ponto comum a todos eles é a sua identificação sem disfar- 
ces com o MPLA e o seu total empenhamento na mobilização política a 
favor deste Movimento. O segundo é a invocação de uma mesma motiva- 
ção política — a luta «contra o imperialismo, o neocolonialismo e «os seus 
agentes locais». Um terceiro diz respeito ao deliberado propósito destes 
grupos de imprimir às estruturas do MPLA a sua visão ideológica, se 
necessário mercê de um «entrismo» claramente premeditado, principal- 
mente no âmbito dos comités situados à esquerda, como táctica destinada 
a infiltrar o movimento a fim de moldá-lo segundo a sua própria ideologia. 
sta «táctica» surgiu na fase que se seguiu às primeiras desilusões ideoló- 
cas. Exibindo-se oficialmente como comités do MPLA e tacitamente 
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admitidos como tais por este, tinham a sua tarefa muito facilitada à partida, 
uma vez que, para além do debilitamento causado pela crise interna, 
grande parte das estruturas do Movimento tardavam em instalar-se em 
Luanda. Num primeiro momento, o Movimento entregou-se, ao entu- 
stasmo e à capacidade de mobilização dos comités, embora num segundo 
tenha reagido, o MPLA não pôde evitar que as suas relações com os 
comités tomassem um carácter estruturante. Foi no plano das representa- 
ções ideológicas que apareceram as divergências, classificando os comités 
como «à direita» ou «à esquerda» uns dos outros. 

Na falta de uma solução global, o MPLA procurou actuar caso a caso 
procurando recuperar os comités. Essa operação resultou melhor ou 
pior, conforme as características de cada um deles. Quais eram essas 
características? Um levantamento sumário permite-nos fazer a classifica- 
ção que os pontos seguintes referem. A este respeito desejamos, desde 
já, explicar que esta classificação é muito relativa, dadas as imprecisões 
das opções ideológicas, por vezes muito passageiras e sem profundidade 
teórica, em certos casos, mas também como resultado do efeito de arras- 
tamento do momento, nos meios juvenis. 


Os CAC: génese e características principais 


Pela sua génese e pela sua trajectória, os CAC são, sem qualquer 
dúvida, o caso mais atípico dos grupos de extrema-esquerda angolanos 
em 1975. A génese deste grupo não foi fundamentalmente diferente da 
dos outros grupos que apregoavam ideologias mais ou menos de 
esquerda. Embora não haja sido linear, a sua trajectória marcaria a dife- 
rença e faria dos CAC um grupo à parte, com características próprias. 

Na sua otigem, teria estado um grupo de estudantes e intelectuais, 
reunidos em redor de um português, oficial do exército colonial, ainda 
em serviço activo por ocasião do 25 de Abril e situado na corrente de 
extrema-esquerda do MFA. Pondo de parte a componente angolana, 
todos os fundadores dos CAC estiveram ligados, de início, à extrema- 
-esquerda portuguesa, caso dos grupos que viriam a formar o Partido 
Comunista Português (Reconstruído) — PCP(R). Todos eram provenien- 
tes de meios portugueses com vida desafogada e militavam, como já 
haviam feito em Portugal, por uma puta e dura revolução proletária em 
Angola. As suas concepções ideológicas inclinavam-se para a declarada 


A 


simpatia com o chamado «marxismo de tendência albanesa», veiculado 
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pelos escritos de Enver Hoxha, que difundiam em fascículos durante a 
fase de transição. 

Os CAC rejeitavam a propaganda barata, corrente nessa época nos 
círculos dos outros comités. Produziram por meio dos seus órgãos de 
imprensa uma abundante literatura de análise e crítica social e política 
muito rebuscada, especialmente Libertação Nacional, Revolução Popular e 
Poder Popular, enquanto não foram despojados deste último pelos Comi- 
tés Henda. Esta análise ia da apreciação do momento histórico e do 
processo político global à análise da natureza dos protagonistas deste 
processo, tanto na dimensão angolana das suas naturezas intrínsecas 
como na sua telação com o contexto político e ideológico mundial, que 
do seu ponto de vista se caracterizava pela luta contra o imperialismo e 
o «social-imperialismo» soviético, o colonialismo e o neocolonialismo. 

Perante a deterioração da situação político-militar durante o governo 
de transição e a ameaça da vitória militar da coligação FNLA-UNITA, 
os CAC defenderam, em corto com uma parte dos dirigentes do MPLA, 


a ideia do regresso às matas para uma longa guerra de guerrilha e o cerco 
das cidades. Consideravam que a esmagadora superioridade material das 
forças da FNLA, só por si, não deixava ao MPLA qualquer esperança de 
vitória numa guerra utbana clássica. Esta posição perdeu em benefício da 
dos partidários da guerra rápida e localizada, nomeadamente com a 
tomada da capital. Apesar deste malogro, os CAC mantiveram a sua 
lealdade ao MPLA e continuaram a combater a seu lado e com persis- 
tência, os outros movimentos armados de libertação. Adoptariam uma 
atitude de secretismo, hermética, em relação ao seu aliado, praticando um 
apoio cada vez mais crítico até à ruptura, da qual nasceria uma organi- 
zação mais radical e totalmente oposta ao MPLA, a Organização Comu- 
nista de Angola (OCA). 

De qualquer modo, o MPLA ficou a dever aos CAC uma extraordi- 
nária actividade militante e uma mobilização em todos os níveis e em 
praticamente todos os sectores da vida social. Os CAC estavam presentes 
nas instituições escolares, na pró-ABEL, que mobilizariam para as greves 
escolares «anti-Wanga» de Fevereiro de 1975. Foram parte integrante e 
principais animadores das campanhas de alfabetização nos bairros popu- 
lares e nas fábricas, tal como da mobilização e envio de jovens voluntá- 
tios para os CIR do MPLA, da mobilização pelo Poder Popular e da 
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animação das CPB, de que foram co-promotores. Otrganizaram, em 
nome do MPLA e nas suas estruturas, uma vez instalado em Luanda, 
Cursos de Orientação Política (COP), no âmbito do Departamento de 
Orientação Política (DOP), nos quais eram ensinados, no essencial, os 
fundamentos do marxismo-leninismo. Estes COP foram depois alarga- 
dos aos principais centros urbanos do país, especialmente nos grupos e 
comités de acção do MPLA dos estabelecimentos de ensino e das uni- 
dades de produção. A orientação ideológica do MPLA tornou-se, 
durante um breve período, tarefa dos CAC. Seria, de resto, no âmbito do 
DOP que eles iriam gozar de simpatias e beneficiar da cobertura política 
de altos dirigentes do MPLA, particularmente daqueles que, no tempo da 
guerrilha, sonhavam com criar, no interior do Movimento, um núcleo 
matxista com o objectivo de, mais tarde, o transformar em partido mar- 
xista-leninista. Seriam esses dirigentes que dariam aos CAC a possibili- 
dade de entrar para as estruturas do Movimento pela porta principal, na 
própria ocasião em que a questão das relações deste com os comités no 
seu conjunto se tornara já problemática, o que valeria a esses «protecto- 
res» dissabores políticos diversos. 

Mostrando-se cada vez mais críticos em relação ao seu aliado, não 
deixando de o apoiar, os CAC acabariam por ver-se encurralados na 
necessidade de fazer escolhas definitivas em matéria de alianças. A rup- 
tura, que há muito cozia em lume brando, tornou-se manifesta por oca- 
sião da mobilização para o que se chamou II Semana de Luta pelo Poder 
Popular, em Setembro de 1975. 


Os Comités Henda'* 


Estes comités foram fundados na mesma época que os CAC. Na 
realidade, as origens dos Comités Henda estão ligadas à dinâmica de 
esquerda que, desde os anos de 1960, germinava em Portugal, fora das 
fileiras do PCP, nomeadamente com a emergência de uma extrema- 
-esquerda maoista. O seu pai-fundador era, efectivamente, um cidadão 
português, antigo recruta das tropas coloniais em Angola e que optata 
por se instalar em Luanda. Era conhecido pelo pseudónimo de Fernando 


* Do nome de «Hoji ya Henda» (de seu verdadeiro nome, José Agostinho Mendes de 
Carvalho), herói da guerra de libertação, morto em combate a 14 de Abril de 1968. 


4 


«Muletas», por sofrer de uma enfermidade numa perna que o obrigava 
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a deslocar-se de muletas. Fernando «Muletas» terá sido militante do 
grupo maoista português Movimento Reorganizativo do Partido do Pro- 
Jetariado (MRPP). Muitos militantes desta organização clandestina, assim 
como de outros partidos de esquerda (entre os quais o PCP), foram 
recrutados durante o serviço militar, no âmbito das guerras coloniais. 
O MRPP fora fundado em Setembro de 1970 nos meios universitários 
lisboetas, na dinâmica contestatária do pós-Maio de 1968, que também 
teve influências nos meios estudantis portugueses”. Desde a sua origem 
que o MRPP se distinguia por um anticolonialismo abertamente assu- 
mido*. No primeiro número do seu jornal clandestino Luta Popular, de 
1971, proclamava-o sem rodeios: 


«Nas primeiras fileiras da Revolução mundial proletária da nossa 
época, encontram-se os povos heroicos de Angola, da Guiné [Bissau] 
e de Moçambique na sua luta popular revolucionária contra o colo- 
nialismo e o imperialismo, pela libertação nacional e pela indepen- 
dência.»” 


O MRPP estará nas primeiras fileiras da oposição juvenil portuguesa 
às guerras coloniais** e por isso não é de estranhar que alguns dos seus 
militantes, uma vez recrutados e enviados para o serviço militar nas 
colónias, se tenham associado à dinâmica anticolonial que antecedeu e 
que se seguiu à queda do regime salazarista na metrópole, a 25 de Abril 
de 1974. No caso angolano estarão entre esses recrutas de esquerda, ou 
nacionalistas angolanos, que ajudarão no desvio de armamento e de 
outros materiais afectos às tropas colonais e no seu envio aos guerrilhei- 
ros do MPLA da I Região Político-Militar, através dos canais clandestinos 
possíveis na época”. 


& Sobre as origens e as transformações no seio da estrema-esquerda maoista por- 
tuguesa, ver nomeadamente Cardina, Miguel. Margem de Certa Maneira — O Maoismo em 
Portugal, 1964-1974, Lisboa: Tinta da China Edições, 2011. 

* Cardina, Miguel. Idem, p. 75. 

* Citado por Cardina, Miguel. Ibidem, p. 74. 

* Cardina, Miguel. Op. cit., pp. 86-89. 

*º Conversas com Jaime Cohen, antigo recruta no exército português, que será preso 
durante esta actividade de desvio de armamento a favor da I Região Político-Militar do 
MPLA. Luanda, 1992. 
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De obediência ideológica claramente maoista, os Henda desdobram- 
-se numa actividade militante de educação ideológica e de consciencia- 
lização política pelos estabelecimentos escolares e universitários, pelos 
bairros populares e pelos locais de trabalho tão intensa quanto a dos 
CAC. Tal como estes, preconizam uma «revolução proletária», de tipo 
maoista, em Angola e também apoiam o MPLA, sem condições, face aos 
«partidos fantoches», entenda-se a FNLA, a UNITA e todas as forma- 
ções nascidas nos meios coloniais após o 25 de Abril de 1974. O recru- 
tamento dos seus militantes é feito ao nível da pequena burguesia urbana 
e nos meios estudantis e liceais de Luanda, sobretudo em território 
mbundu, ao contrário dos CAC, que tentavam ultrapassar os limites 
étnico-geográficos e espalhar-se por todo o país. 

Na sua autodefinição, os Comités Henda apresentam-se de uma 
maneira que os torna mais parecidos com uma frente revolucionária do 
que com uma organização comunista hermética: 


«Os Comités Henda são uma organização de unidade revolucioná- 
ria cuja actividade se enquadra no trabalho de propaganda e agitação 
políticas, com vista a levantar a consciência política dos elementos da 
vanguarda, a fim de que sejam decididos, sem recear o sacrifício nem 
a morte, e vençam todas as dificualdades pela vitória do POVO. [..] 
Como organização de unidade revolucionária, podem aderir a eles 
todos os estudantes, empregados, operários e camponeses que, inde- 
pendentemente da sua ideologia política, lugar de nascimento, sexo, 
origem racial ou étnica, da sua religião ou nacionalidade dos seus 
antepassados [sublinhado meu], se proponham defender os seguintes 
princípios políticos: 

1) Apoiar e seguir a orientação política geral do MPLA [...]; 

2) Lutar contra o colonialismo (agente da opressão e da exploração 
cuja vítima é o povo angolano); 

3) Lutar contra o imperialismo (aliado sem o qual o colonialismo 
português não teria mantido a opressão e a exploração) [...)»” 


Os Henda praticavam um «entrismo» deliberado e faziam-no com 
tanto menos reticência por quanto se mostravam pouco ou mesmo nada 


5º Comités Henda. «O que são os Comités HENDA», in Luta do Povo — Jornal dos 
Comités HENDA, n.º 1, Junho de 1974. 


o 
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críticos em relação à direcção do MPLA. Tomaram muito rapidamente 
conta da direcção da redacção do órgão central de imprensa do Movi- 
mento, A Vitória é Certa, cujos editoriais eram escritos pelo fundador dos 
Henda, Fernando «Muletas». Tinham também o seu apoio no Comité 
Central do MPLA, na pessoa de Alves Bernardo Baptista, Nito Alves, 
Comissário Político da I Região, a cuja promoção se dedicaram, publi- 
cando-lhe os discursos na íntegra. Tirando Agostinho Neto, outros diri- 
gentes com posições mais elevadas na hierarquia do Movimento não 
tinham direito a essa honraria. Como todos os demais, os Comités 
Henda tinham, desde o início, como seu primeiro objectivo dar apoio à 
I Região. O apoio a Nito Alves, olhado como símbolo do heroísmo dessa 
região, surgia como a continuação lógica do objectivo principal. Nito 
Alves, em 1974-1975, cultivava um discurso maoista, em perfeita harmonia 
ideológica com os Comités Henda, cujas ideias se situavam na descen- 
dência em linha directa dos pensamentos de Mao Tse-tung”!. A posterior 
teconversão ideológica de Nito Alves repercutir-se-ia neles, provocando 
dolorosos realinhamentos. 


O Grupo de Reflexão de Sita Valles 


Este grupo estava indubitavelmente relacionado com o PCP, quanto 
mais não fosse pela trajectória da sua promotora, Sita Maria Dias Valles”, 
Ao início era formado por alguns estudantes brancos ligados à juventude 
comunista do PCP, a União dos Estudantes Comunistas (UEC), mas o 


S V., por exemplo, o seu fascículo intitulado «Mas o que é e como actua um 
Exército Popular?» Luanda, 1975. É, praticamente, a reprodução de um texto célebre 
do Livro Vermelho sobre o Exército Popular de Libertação da China, durante a luta 
contra os Japoneses. 

2 Nascida em Angola, em 1951, nos meios da classe média colonial (seu pai era 
originário de Goa). Estudou medicina em Portugal, onde se filiou no PCP, do qual 
se tornou eminente activista na União dos Estudantes Comunistas (UEC). Depois do 
25 de Abril, por ocasião do qual se encontrava em Moscovo, num Congresso do 
Komsomol, voltou para Angola e aderiu ao MPLA. Esteve no centro da crise do MPLA 
de 1976-1977, que estudaremos na última parte do livro. Para dados biográficos mais 
extensos, v. Siza Vales, Revolucionária, Comunista até à morte/ 1951-1977), Lisboa: Alêtheia 
Editora, 2010; Expresso, Lisboa, número especial de 25-1-1992, e Valles, Edgar. O 27 de 
Maio: «Síndroma» de Angola, Lisboa, 1980, policopiado, p. 18. 
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grupo alargou-se e a breve trecho veio a opor-se aos CAC e aos Comités 
Henda na luta de influências entre os diversos grupos que gravitavam em 
redor do MPLA, Essa luta hegemónica provocou a dispersão e implosão 
dos grupos maoistas com base em divergências de estratégia, ou até de 
simples matizes ideológicos, entre albaneses e estalinistas. 

O grupo de Sita Valles considerava irrealista falar de «revolução pro- 
letária» na fase em que se encontrava a luta em Angola, a qual para eles 
era uma etapa de «democracia popular». Esta concepção valer-lhes-ia o 
epíteto de «revisionistas» e até de pécópistas, partidários do PCP, aplicado 
pelos seus adversários maoistas. Tal como os outros, este grupo iria 
praticar o «entrismo», acabando por constituir a célula de reflexão na 
qual uma ala do MPLA basearia a sua ascensão, por meio de um discurso 
resolutamente pró-soviético. Verdadeiro laboratório de concepção teó- 
tica no âmbito das aproximações ideológicas em curso nos círculos pró- 
ximos do MPLA e no interior deste, o grupo conseguiu a penetração mais 
importante e a mais sólida base estrutural no interior do Movimento, 
tendo apadrinhado politicamente a fulgurante ascensão de duas novas 
estrelas do MPLA, José da Silva Vieira Dias Van Dunem e Nito Alves. 


Outros comités de acção e sua natureza ideológica 


Houve, com efeito, outros comités, menos conhecidos porque tiveram 
uma existência muito mais efémera e foram menos: relevantes no seu 
activismo, mas também porque eram numericamente pouco expressivos. 
Foram eles o Comité José Estaline, formado depois da dissolução dos 
CAC sem, contudo, ter tido qualquer ligação com eles e o Comité 10 de 
Dezembro, data da fundação do MPLA segundo a versão oficial. Este 
grupo, à semelhança dos CAC e dos Henda, foi criado por militantes 
provenientes da extrema-esquerda portuguesa que viviam em Angola. 
A orientação ideológica do primeiro não suscita quaisquer dúvidas, mas 
afigurou-se-nos muito mais difícil situar ideologicamente o segundo. 
Parece, todavia, ter sido mais um grupúsculo maoista. 


Os comités ditos «de direita» 


No elenco dos grupos de apoio ao MPLA em 1974-1975, aqueles que 
as testemunhas e os actores da época classificam como situados «à direita» 


É 
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dos que gravitavam à volta do MPLA. O primeiro desses grupos, que 
mencionamos por ordem de importância activa, foi o Comité Talahadi, 
constituído num bairro, com o mesmo nome, da periferia de Luanda. 
Segundo os testemunhos, este grupo apareceu com um discurso essen- 
cialmente racista e «direitista», mas essa classificação parece-nos insufi- 
ciente, ou mesmo parcial. Por termos conhecido pessoalmente alguns 
dos seus activistas em 1974-1975, se bem que ignorando, nessa altura, a 
sua pertença a esse comité, sabemos que eles faziam parte dos jovens 
que gravitavam em redor de Nito Alves e que ao início aderiam a um 
discurso bastante «maoisante», tendo acompanhado a evolução nitista 
para uma fraseologia pró-soviética. Alguns deles desempenharam um 
papel importante na mobilização a favor do MPLA, por meio do pro- 
grama radiofónico «Kudibanguela»”?. Este programa, que muito fez pela 
promoção pessoal de Nito Alves, difundindo integralmente todos os seus 
discursos, enquanto Agostinho Neto raramente gozava desse privilégio, 
acompanhou, pelo menos: conforme pessoalmente o conhecemos, a 
evolução do discurso político de Nito Alves. Todo este grupo viria a 
estar implicado na tentativa de golpe de Estado de 27 de Maio de 1977. 

Apesar disso, é verdade que este grupo centrou principalmente o seu 
discurso em imprecações «nacionalistas» e abertamente pan-negras, espe- 
cialmente antibrancos e antimestiços, e não nas análises ideológicas clás- 
sicas e universalistas próprias de qualquer grupo de extrema-esquerda. 
Aliar-se-ia aos Henda no âmbito da luta hegemónica pelo domínio das 
estruturas de base do MPLA e na promoção de Nito Alves. Essa luta 
oporia ambos os grupos aos CAC. 

Podemos colocar sem dificuldade na linha dos chamados comités de 
direita, ou «nacionalistas», o Comité 4 de Fevereiro, formado por sobre- 
viventes do levantamento de 1961 e ex-presos políticos. Esses homens e 
mulheres, heróis de um acontecimento cujo alcance simbólico e histórico 
não suscita qualquer dúvida, sentiam-se imbuídos de uma legitimidade 


2 Foi este o caso de Rui Malaquias. O nosso primeiro encontro data de Abril ou 
Maio de 1975, em Brazzaville, quando ele veio de um CIR para passar uma semana na 
cidade. Voltámos a encontrar-nos em 1977, em Luanda, quando ele já estava totalmente 
implicado na actividade pró-nitista. As suas simpatias nitistas já eram visíveis por oca- 
Sião do nosso primeiro encontro, mas a minha ignorância da complexidade das relações 
NO interior da direcção política do MPLA, nessa época, não me permitiu medir o seu 
alcance político. 
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que ninguém pensava contestar-lhes. Essa legitimidade alimentava-se 
num conjunto de ressentimentos e recriminações contra o regime colo- 
nial na sua vertente social e humana, a administração colonial e o colono, 
mesmo que humanamente «bom» ou «branco progressista». À sua cultura 
política era elementar e baseava-se apenas na dura experiência da luta 
contra a parte mais visível da opressão, as humilhações e discriminações 
de todos os géneros, as expropriações e as prisões coloniais. Daí resultava 
uma ideologia imediatista, baseada num nacionalismo pan-negro clara- 
mente exibido, que não tolerava qualquer subtileza de linguagem e num 
racismo antibranco sem cambiantes. Por outro lado, como parte inte- 
grante do grupo etnolinguístico kimbundu e com uma dominante Catete, 
alimentavam a legitimidade com este dado geopolítico. Esses sobrevi- 
ventes de um combate evidentemente difícil, alguns deles analfabetos e 
os demais semiletrados ou com uma instrução de nível relativamente 
modesto, não nutriam nesse tempo qualquer simpatia pelas elites instruí- 
das, os «intelectuais» e estudantes, como era o caso dos CAC. De resto, 
estes bem lho retribuíam, mais inclinados como eram a um activismo 
desenfreado e alimentado por grandes teorias filosóficas universalistas, 
sem dúvida mais atraentes”, ao invés de se contentarem com um dis- 
curso baseado em simples ressentimentos e na recordação de uma gesta 
heróica, mesmo que admitida como o acto fundamental da luta de liber- 
tação nacional. Esta foi a atitude dos CAC em relação a estes outros 
comités, que chamavam «de direita». 

Os promotores do Comité 4 de Fevereiro nunca discutiram a legiti- 
midade de Neto e do MPLA, mas foi contra a sua vontade que tiveram 
de aceitar certos princípios que ele defendia e de conviver pacificamente 
com eles e com o seu discurso profundamente universalista. Se lhe ade- 
riram, foi unicamente em palavras e apenas porque isso possuía um 
significado para a consolidação da sua própria legitimidade política” e do 
poder político de que faziam parte. 


4 O estudo da filosofia marxista tornou-se nessa época um verdadeiro fenómeno 
social que exercia sobre os jovens uma segura atracção. Mais como moda «intelectual» 
do que real necessidade de compreender o processo revolucionário angolano, os CAC 
tiveram nisso um papel fundamental. 

5 Foi assim que, mais tarde, por ocasião do fim do partido único, se ouviu dizer à 
um antigo dignitário, que fora anteriormente um dos mais próximos de Agostinho 
Neto, que aceitara contra vontade o marxismo-leninismo. 
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4. Evolução das alianças locais de 1974 a 1976 


Descrevemos grosso modo, os aliados do MPLA, a seguir ao 25 de Abril, 
no contexto de uma luta hegemónica que ganhou um relevo nunca antes 
visto no interior do nacionalismo angolano. Esses aliados, sociologica- 
mente diversificados, embora provenientes do meio urbano, eram-no 
igualmente no aspecto ideológico. O seu único ponto de convergência 
era o apoio ao MPLA, mas esse apoio revelou-se, a longo prazo, assente 
em bases tão diversas como frágeis. Mais crítico por parte da extrema- 
-esquerda, era-o menos, ou mesmo nada, do lado dos chamados «grupos 
de direita». Esta diversidade reflectia-se, também, na forma como eta 
feita a coabitação dos grupos nascidos de uma maneira autónoma com 
as estruturas do MPLA. Daí resultavam, globalmente, duas opções opos- 
tas. Eram elas a integração dos grupos, com armas e bagagens ou a 
ruptura, portanto, a repressão. Como decorreu esse processo? Quais 
foram os factores e as motivações profundas da ruptura com uns e em 
que bases de consenso se fez a integração dos outros? 

As respostas a estas interrogações exigem, na realidade, um trata- 
mento de conjunto, visto que os dois termos da problemática da gestão 
dessas alianças, integração /ruptura, estão intrinsecamente ligados e são 


inseparáveis um do outro. 


As rivalidades no interior das elites 


As divisões ideológicas dos diversos comités resultavam não só de 
oposições ideológicas, mas também de questões pessoais. É verdade que 
o elemento senão determinante, pelo menos patente e cristalizante nes- 
sas oposições foi de ordem ideológica, reflexo de uma luta hegemónica 
que deixaria marcas na História do próprio MPLA. Maoistas contra pró- 
-Soviéticos, pró-albaneses contra pécépistas e por aí fora, mas também 
«comunistas» contra nacionalistas. 

Havia divergências ideológicas entre os CAC e os Henda, mas as 
verdadeiras motivações resultavam da luta pela infiltração e domínio 
das engrenagens do MPLA, nas quais todos esperavam tomar posição 
Por meio do «entrismo». Isso foi o que esteve em jogo na batalha, 
durante a primeira fase das oposições ideológicas. Os CAC, fortaleci- 
dos pela dinâmica já descrita, conquistaram praticamente o núcleo do 
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DOP então dirigido por Carlos Rocha «Dilolwa», membro do Bureau 
Político. Sensível ao cândido discurso maoista dos CAC, «Dilowa» ofe- 
receu-lhes cobertura. Mas os CAC infiltraram-se, igualmente, no 
Departamento de Organização de Massas (DOM), dirigido por Lúcio 
Lara e secundado por Manuel Pedro Pacavira. No entanto, segundo 
parece, não se estabeleceu contacto entre eles e os altos dirigentes 
desse departamento*. De qualquer modo, não tiveram nele influência 
durante muito tempo, principalmente depois dos Henda, apadrinhados 
por Nito Alves, ali introduzirem Sita Valles, ligada ao grupo por seu 
intermédio e de José Van Dunem. 

Os Henda, que tinham conseguido ocupar posições nos órgãos de 
propaganda do MPLA, especialmente no órgão central de imprensa 
escrita A Vitória é Certa, corroeram rapidamente a supremacia dos CAC 
nos COP, A luta entre este dois comités decorreria com ferocidade ao 
nível das CPB e explica, de resto, certas alianças, feitas a esse nível, que 
eram reflexo tanto de afinidades ideológicas como de convergências de 
interesses identitários de grupo. Foi esse o caso da aliança dos Henda aos 
Talahadi, unidos pelo discurso pan-negro em detrimento dos CAC e em 
benefício de Nito Alves. Estas alianças de interesses identitários provo- 
caram o gradual reagrupamento dos comités num processo de progres- 
siva decantação que levaria à absorção dos mais pequenos. De tal modo 
isto aconteceu que, antes do total desaparecimento de todos os grupos, 
só os CAC e os Henda se defrontavam ainda verdadeiramente como 
únicos comités sobreviventes e ainda autónomos em relação às estruturas 
do MPLA. Esta era principalmente a situação dos CAC que, apesar dos 
muito ténues e cada vez mais problemáticos apoios de que gozavam na 
direcção do Movimento, mesmo quando contra eles se ia esboçando a 
pressão e a repressão, mantinham-se livres relativamente ao MPLA, nas 
suas opções e actividades. 

Na realidade, as lutas hegemónicas entre as componentes da nebulosa 
formada em redor do MPLA entre o 25 de Abril de 1974 e a proclama- 


5% Valles, Edgar (op. cit. passim) afirma, pelo contrário, que Lúcio Lara protegeu os 
CAC. Esta afirmação, indubitavelmente fundada, choca com um facto que se nos revelou 
de um modo constante quando inquirimos sobre esta questão: os CAC tinham um ódio 
sem limites a Lara. Os motivos desse ódio seriam de ordem ideológica. Ao contrário de 
«Dilolwa» e de outros dirigentes como «Pepetela», Lara parece ter-se mostrado pouco 
receptivo, ou mesmo francamente hostil, ao discurso maoista dos CAC. 


A QUESTÃO DAS ALIANÇAS POLÍTICAS URBANAS EM 1974-1975 437 


ção da independência a 11 de Novembro de 1975 vieram, a longo prazo, 
a ser um reflexo das lutas de influências e de interesses de grupos e 
tendências no interior do próprio MPLA. Não lhes estavam, é certo, 
totalmente subordinadas, mas eram como que uma extensão dessas lutas 
internas. Existiam já pontos de ruptura manifestos, desde o início no 
caso dos CAC, e só mais tarde visíveis no tocante, por exemplo, aos 
Henda. Estes pontos de conflito reflectiam-se nas alianças de uns e de 
outros com certas tendências internas do Movimento. Como tal as rup- 
turas não foram semelhantes, nem se deram nos mesmos níveis estrutu- 
rais, em cada um desses casos particulares. 


A ruptura: as causas e as formas 


Para tratar a questão do malogro das alianças tecidas entre o MPLA 
e os grupos de extrema-esquerda angolanos em 1974-1975, convém 


recordar, antes do mais, o que a nosso ver é essencial e se pode resumir 
em três pontos: a separação estrutural do MPLA e da sociedade urbana 
de Angola ao longo de toda a luta de libertação nacional; a recusa da 
existência de qualquer tendência organizada no interior do Movimento; 
por fim, a forma como decorreu o encontro deste com a sociedade 
urbana, em particular com a juventude, e a decepção que sucedeu às 
grandes esperanças político-ideológicas alimentadas em nome do movi- 
mento de libertação. 


As causas remotas do malogro 


Depois do malogro da sublevação de 1961 e da repressão que se lhe 
Seguiu, o movimento nacionalista nos meios urbanos passou por uma 
fase de nítido retrocesso em comparação com a grande ebulição da 
década de 1950. Houve tentativas de reorganizar redes nacionalistas que 
levaram à criação de certas organizações clandestinas. Foi esse o caso do 
Movimento Interno de Libertação de Angola (MIPLA), criado cerca 
de 1962 conforme instruções transmitidas de Léopoldville pelo MPLA. 
MPLA procurou criar uma certa actividade sob o impulso de per- 
onalidades como Hermínio Escórcio, entre outros, mas o MIPLA 
ão parece ter ido além da actividade panfletária sem grande enverga- 
Uta. Entre 1967 e 1968 foi criado o CRL, sob a direcção de «Juca» 
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Valentim”. Este Comité reunia vários grupos da rede clandestina pró- 
-MPLA de Luanda. Sutgira com a deliberada finalidade de prestar apoio 
material à I Região, mobilizar estudantes liceais e universitários para a sua 
adesão à guerrilha e para o abastecimento de armamento por meio de 
roubos organizados às tropas coloniais feitos por activistas ou simpati- 
zantes a cumprir serviço militar. O CRL pretendia, igualmente, tomar 
numa segunda fase o testemunho urbano da guerrilha do MPLA e já 
tinha conseguido montar um aparelho clandestino, constituído por célu- 
las, organizadas por bairros, de seis a oito elementos que funcionavam de 
uma maneira autónoma e compartimentada. O projecto de guerrilha 
seria abafado à nascença e «Juca» Valentim preso pela PIDE a 28 de 
Outubro de 1969. Segue-se um processo já clássico na história da luta 
clandestina do nacionalismo angolano desde a década de 1950, a localiza- 
ção pela PIDE de quase todo o aparelho clandestino e a sua decapitação*. 

O fim do CRL assinalou a última tentativa estruturada”? de ligação 
político-militar, do interior à guerrilha. Desejamos salientar, nesta men- 
ção, o facto essencial de a tentativa do CRL se ter feito sem qualquer 
ligação com a direcção do movimento de libertação, além dos apelos à 
resistência que este lançava pela rádio congolesa ou tanzaniana. Com os 
seus programas radiofónicos, difundidos a partir do estrangeiro, o MPLA 
manteve nesses activistas do interior a fé e a mística revolucionárias, 
Activistas que eram periodicamente reduzidos a uma total incapacidade 
pela potência colonial, mercê da eficácia com que a sua polícia política, 
a PIDE, conseguia, desde o final da década de 1950, impedir a mínima 


7 «Juca», de seu verdadeiro nome Eduardo Santana Valentim, era originário de 
Luanda. Enquanto estudante na Faculdade de Engenharia, organizou em 1969 o desvio 
de um avião de uma companhia aérea local para o Congo. Foi preso e passou anos nas 
prisões portuguesas e, mais tarde, em Cabo Verde. Libertado depois do 25 de Abril, 
reuniu-se ao MPLA, aliou-se à tendência nitista e veio a ser um dos cérebros do malo- 
grado movimento insurreccional do putsoh de 27 de Maio de 1977, na sequência do qual 
foi executado. 

58 Conversas com Jaime Cohen, em serviço militar nessa época e membro do CRL, 
Luanda, 1990. 

” Alguns activistas de menor envergadura escaparam às rusgas e tentaram reorga- 
nizar a luta clandestina, mas sem nunca conseguir resultados suficientes. Todas as 
tentativas de recomposição das redes mais importantes foram sistematicamente repti- 
midas. Ficaram apenas alguns grupúsculos isolados, com actividades mais ou menos 
individuais. 
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veleidade de organização subversiva nos meios urbanos. Apesar disso, 
a trouble séduction de la terreur (confusa sedução do terror), na expressão 
de Raymond Aron“, apenas servia para dar maior intensidade ao acto de 
participar na concretização dos apelos à resistência que o movimento 
de libertação lançava do exterior. A impossibilidade de reunir-se à luta 
armada tornava-a mais intensa e mítica, no imaginário desse «naciona- 
lismo abafado»*!, 

Essa idealização e essa fé total na luta do MPLA explicam a corrida 
de dezenas de jovens para os CIR logo a seguir ao 25 de Abril, por vezes 
em épicas viagens para a Zâmbia, Congo ou Argélia. É desse primeiro 
contacto que datam as primeiras desilusões políticas e ideológicas. 
O encontro dessa juventude das cidades angolanas com os quadros e 
dirigentes da guerrilha era o encontro de dois mundos que havia longos 
anos tinham deixado de caminhar lado a lado. Era o encontro do sonho 
juvenil, segundo ideologias diversas e teoricamente pouco aprofundadas, 
com a dominante maoista, de uma revolução puta e dura, com uma 
acção revolucionária que, apesar da sua persistência e dos avanços já 
conseguidos, não cessara de acumular dissabores quer na condução da 
guerra quer na gestão das relações no interior da sua direcção política. 
Era o encontro do romantismo revolucionário, candidamente universa- 
lista, com a direcção política de um movimento de libertação que tinha 
uma experiência de desilusões nas suas relações com os aliados externos 
situados em campos ideológicos divergentes, como o eram a URSS e a 
China. Pelo confronto dos testemunhos recolhidos acerca desse encon- 
tro, parece que a desilusão dos jovens passou por duas fases. 

A primeira fase foi essencialmente impressionista. Ao desembarcar 
em Argel, Brazzaville ou Lusaka, em Dolisie ou em Lusamba (Angola), 
Os recém-chegados encontravam estruturas vazias que lhes causavam 
uma impressão de profunda desorganização do Movimento e que alguns 
deles hoje reconhecem que desconheciam toda a amplidão da crise 
interna por que passava. 

À segunda fase foi a mais profunda, pois atingiu os próprios funda- 
mentos do seu idealismo revolucionário. Com efeito, no seu ímpeto de 
Sinceridade e no entusiasmo de participar na luta revolucionária, esses 


“ Aron, Raymond. L'opium des intellectuels, op. cit., p. 113. 
“ Andrade, Mário de. Art. cit., passiy. 
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jovens não se tinham deixado entredar em quaisquer reservas e tinham 
começado imediatamente a expor aos dirigentes do MPLA a sua visão do 
mundo, as suas opções ideológicas claramente marxistas. As reacções 
parece terem sido bastante frias, ou mesmo hostis, em muitos níveis. 
Conta-se que após ter ouvido uma delegação de jovens, que o foram ver 
a Lusaka, nas vésperas do Congresso realizado nesta cidade, quando eles 
lhe falaram do marxismo e do modo de produção socialista, Agostinho 
Neto respondeu que era muito cedo para falar disso e que o MPLA 
tencionava instaurar um modelo muito seu de socialismo. Esta atitude, 
sem dúvida pragmática, fez esfriar o ardor dos delegados e causou-lhes 
má impressão. Alguns deles, desanimados, regressaram a Luanda ime- 
diatamente a seguir ao Congresso. É verdade que não baixaram a guarda 
no seu apoio ao MPLA contra os movimentos rivais, mas fora aberta 
uma brecha na mutalha idealista que haviam erguido em redor da ima- 
gem do MPLA e do seu principal dirigente. 


A ruptura e a repressão 


A segunda fase do encontro dos dirigentes da guerrilha com os acti- 
vistas urbanos ocorreu por ocasião do regresso oficial do MPLA a 
Luanda. As notícias da mobilização popular em Luanda a seu favor 
tinham reconfortado Agostinho Neto e os seus fiéis, que enfrentavam a 
dissidência e a hostilidade ambiente dos países limítrofes, mas mesmo 
assim o regresso não estava isento de inquietações. Tanto e de tal modo, 
que uma das tarefas prioritárias da primeira delegação do MPLA, che- 
fiada por Lúcio Lara, uma vez chegada a Luanda, era reunir com os 
comités e propor-lhes a sua integração nas estruturas do Movimento, 
pura e simplesmente. Essa proposta, embora não tendo sofrido uma 
recusa categórica e unânime, houve adesões individuais, tanto de mem- 
bros dos CAC como de membros dos Henda, foi recebida com desa- 
grado, pot no seu conjunto, os comités já terem decidido conservar a 
autonomia. As divergências entre o MPLA e os diversos comités come- 


$2 Conversas com Jaime Cohen, membro dessa delegação, Luanda, 1990. 

$ Parece que a hostilidade, quer dos CAC quer dos Henda, para com Lúcio Lata 
data desse primeiro contacto falhado. Conversas com Álvaro dos Santos, «Bito», antigo 
activista do DOM, Luanda, 1990. 


o 
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çaram nessa ocasião, acentuar-se-iam com o passar dos meses no meio 
de dispersão que originou as oposições já sublinhadas, no que toca aos 
comités. 

A direcção do MPLA iniciou um trabalho de recuperação dos comi- 
tés, mas esse trabalho foi condicionado pelas divergências de interesses 
no seu interior. De modo que as alianças com este ou aquele comité 
eram feitas pelas tendências do MPLA. A evolução dessas alianças 
dependeria da dinâmica interna de cada comité. Assim, enquanto os 
Henda se fundiram, praticamente, com uma das tendências do MPLA, 
que se formara em redor de Nito Alves e José Van Dunem, assistida 
ideologicamente pelo grupo de Sita Valles, os CAC radicalizaram as suas 
críticas à direcção do MPLA e fecharam-se sobre si próprios, excluindo- 
-se e entrando na semiclandestinidade em meados de 1975. 

Além das questões ideológicas que opunham a direcção do MPLA e 
os comités da extrema-esquerda, os CAC, iriam juntar também as ques- 
tões estratégicas. Convencidos da inelutabilidade do confronto do MPLA 
com os outros dois movimentos de libertação para a conquista do poder, 
os comités e as CPB consideraram como uma capitulação a participação 
do MPLA na cimeira de Nakuru (Quénia), organizada na sequência dos 
primeiros confrontos após os acordos do Alvor. As diplomáticas tergi- 
versações do MPLA perante os outros movimentos, no governo de tran- 


sição, irritaram ainda mais esses comités. Além disso, a aplicação com 
que os principais dirigentes repeliam as acusações de «comunistas» que 
de todos os lados lhes eram feitas não compunha a situação, especial- 
mente com os CAC. Isso reforçou a apreciação que faziam da natureza 
ideológica do MPLA, à qual se dedicavam cada vez mais nas suas análises 
e da qual extrafam conclusões definitivas. 

Os dirigentes do MPLA também se preocupavam com a questão das 
suas relações com os comités na medida em que as clivagens ideológicas 
entre eles iam-se aprofundando. O que os preocupava não eram as 
clivagens em si mesmas, preocupava-os o facto de cada comité jogar o 
seu jogo de «entrismo» e de pressão ideológica sobre o Movimento, 
tentando cada um deles impor a sua ideologia por via dos seus apoios no 
“Seio da direcção. 

As clivagens eram, evidentemente, o reflexo do conflito ideológico 
em curso no movimento comunista internacional, soviéticos versus chine- 
Ses. À direcção e Neto, em particular, tiveram sempre o cuidado de manter 
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o MPLA afastado dessa querela. Esta foi uma constante na prática do 
MPLA até ao momento em que a conjuntura que precedeu e se seguiu 
à independência ditou alianças e tomadas de posição bem definidas a 
respeito das divergências sino-soviéticas, como veremos adiante. Essa 
neutralidade não era compreendida pelos grupos da extrema-esquerda, a 
cujos olhos se tornou suspeita ou, mesmo, uma prova de carácter não 
revolucionário, pelo menos «revisionista», da direcção do MPLA. Não 
existia já a suspeita de ela não querer instaurar uma verdadeira democra- 
cia popular? Esses comités acharam, pelo menos num primeiro momento, 
que deveriam integrar-se no MPLA para transformá-lo, por dentro, numa 
organização verdadeiramente revolucionária. Era essa a convicção dos 
CAC: 


«O MPLA possui uma direcção pequeno-burguesa e por outro 
lado está muito ligado ao social-imperialismo soviético [...] o MPLA 
embora possua uma linha de massas ela ainda não se transformou 
qualitativamente numa linha de massas em que predomine a ideologia 
científica das massas exploradas. Isto é, a teoria matxista-leninista 
ainda não foi fortemente integrada na prática da luta, dirigindo-a e 
orientando-a hegemonicamente [s7]]. Esta transformação qualitativa 
talvez esteja em vias de se operar, existindo factos que evidenciam que 


isso ainda não aconteceu» 


Esta opinião reforçou-se durante a II Semana de Luta pelo Poder 
Popular, no mês de Setembro de 1975. Com efeito, ao contrário da 
primeira, a II Semana decorreu numa situação de relativa tranquilidade 
político-militar para o MPLA, após a vitória, em Luanda, sobre os seus 
adversários e após o anúncio da sua irrevogável decisão de proclamar 
unilateralmente a independência. Era de prever grandes batalhas mílita- 
res. Os dirigentes do MPLA achavam que não se podia partir para O 
combate sem ter posto ordem no seu próprio campo. Decidiram, por 
isso, travar definitivamente quaisquer veleidades de organização paralela. 
Desta vez, Agostinho Neto, escaldado pelas duas precedentes dissidên- 
cias, colocou o problema de uma maneira brutal: integração pura e sim- 
ples. Recorrendo à velha panóplia dos discursos do MPLA sobre O 
assunto, falou de fraccionismo no interior do movimento. 


4 Comités Amílcar Cabral — CAC. «Análise da situação actual», op. crf. 
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Assim, num discurso que pronunciou em Setembro de 1975 perante 
a nova direcção da juventude do MPLA, Agostinho Neto fez notar que: 


«há camaradas de facto que se aplicam a criar grupos clandestinos 
dentro da organização, a criar grupos ou otganismos paralelos dentro 
do MPLA. Porque têm muito tempo para ler livros de autores revo- 
lucionários, conhecem muito de Lenine e de Marx, de Mao e de 
outros, repetem constantemente frases desses livros sem querer saber 
da realidade angolana.» 


O primeiro acto dessa travagem foi a recuperação dos órgãos do 
Poder Popular e de outras estruturas de organização popular. O processo 
iniciou-se com a instauração de uma severa censura ao discurso ideológico 
dos comités, seguida da recuperação ou pura e simples extinção dos órgãos 
de imprensa que tinham caído sob a sua alçada. Paralelamente, actuou-se 
no sentido de eliminar todas as referências ao modelo revolucionário chi- 
nês, incluindo a menção, que fora frequente nos meios dos comités, à 
FRELIMO como modelo revolucionário a seguir“. Foi desencadeada uma 

| campanha antiesquerdista em todos os azimutes. A II Semana de Luta pelo 
Poder Popular decorreu num clima de intimidações. As palavras de ordem 
das CPB sobre o «Poder Popular» foram classificadas como irrealistas e a 
própria II Semana de Luta pelo Poder Popular foi transformada em 
semana de apoio ao MPLA e à sua linha política. 

A fase mais delicada seria a do desarmamento das milícias dos comités 
de autodefesa. Estas forças paramilitares, oriundas do lumpemproleta- 
tiado, tinham-se tornado muito problemáticas porque, depois da vitória 
sobre a FNLA e a UNITA nos centros urbanos, tinham em seu poder 
muitas armas. Não eram raros os casos de operações de receptação e de 
crimes violentos e gratuitos praticados em nome do MPLA por jovens que 
descobriam possuir um imenso poder de intervenção política e social, 


legitimado pelo que, não sem motivo, consideravam ser a «sua» vitória 
Sobre os «movimentos fantoches». Não os podendo desarmar por com- 


& Neto, Agostinho. «Discurso na sessão de encerramento do I Encontro Regional 
la JMPLA», in Textos Políticos Escolhidos, op. cit., pp. 122-126. 

EV. «Declaração de um grupo de revolucionários angolanos», Luanda, Outubro de 
ES, Policopiado. Documento anónimo, mas elaborado, de facto, pelo núcleo duro dos 
C. Este documento assinala a passagem à actividade clandestina que, pouco depois, 
Ou à formação da OCA (Arquivos particulares). 
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pleto, tentaram integrá-los sob o comando único das FAPLA” com 
grande escândalo dos CAC, os quais achavam que as FAPLA não eram 
ainda um exército popular e entendiam que desarmar as milícias significava 
abandonar a ideia da «guerra popular contra a agressão fascista e imperia- 
lista». Os CAC acusaram então o MPLA de deixar «os esquadrões da 
morte da FNLA operar ainda em completa impunidade quando, ao 
mesmo tempo, eram presos militantes activos e dedicados e se desarma- 
vam as milícias.» 

No final da II Semana de Luta pelo Poder Popular estava consumada 
a ruptura do MPLA com o núcleo duro da extrema-esquerda, formado 
pelos CAC. Embora atacando unicamente a direcção e poupando o 
MPLA em si, cujo «passado glorioso» continuava nessa altura a elogiar, esse 
núcleo duro sabia doravante que já não poderia contar com o «entrismo» 
para fazer vingar a sua maneira de ver e as suas concepções ideológicas. 
Ficava-lhe apenas a opção definitiva pela clandestinidade. Em Outubro 
de 1975, realizou-se a I Conferência Nacional dos CAC, na realidade, o 
congresso constitutivo da OCA. Esta organização fez um desiludido 
balanço da estratégia inicial: 


«[...] é absolutamente impossível conseguir transformar o movimento 
burguês por dentro, e mesmo sequer obrigá-lo a respeitar o seu 
ideário e as regras da democracia.» 


Começou então um processo de repressão, combinado com tentativas 
de recuperar a OCA. Seguiram-se as prisões, das quais resultaram algu- 
mas espectaculares viragens de casaca”, obtidas ao cabo de um laborioso 


9 NV. Neto, Agostinho. Op. cit, p. 125. 

68 V. «Declaração de um grupo de revolucionários angolanos», op. cit., passim. 

PS OCA. Jornal Comunista, n.º 2, Outubro de 1975. 

7 Este facto está, sem dúvida, na origem das enormes dificuldades que encontrei 
durante as minhas pesquisas em fazer falar grande número de antigos activistas, e em 
especial alguns dos mais altos responsáveis da OCA. Mas a dificuldade manteve-se 
também ao nível daqueles que, tendo escapado às prisões, se exilaram na Europa € só 
passados mais de dez anos voltaram a Angola. Nem sempre isso me permitiu contra» 
balançar as informações que antigos responsáveis da DISA se dispuseram a dar-me 
acerca dessa época. Procurei, pois, compensar a dificuldade com informações transmi- 
tidas por testemunhas ou actores mais ou menos secundários, bem como com às 
publicações dos CAC e da OCA de que pude dispor. 


a 
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trabalho de cerco e de lavagem ao cérebro iniciado, depois da indepen- 
dência, pela Direcção de Informação e Segurança de Angola (DISA), a 
primeira denominação da polícia política angolana. Em 1976, a polícia 
política e o Ministério do Interior tinham ganho literalmente o jogo das 
escondidas, e a extrema-esquerda angolana deixara de existir como estru- 
tura. Os que na Europa editavam alguns panfletos representavam-se 
apenas a si próprios. Os militantes da OCA foram juntar-se nas prisões 
angolanas aos da Revolta Activa, a quem haviam dado combate em 
defesa de Agostinho Neto. 

Por seu lado, e embora estivessem já virtualmente aliados a Nito Alves 
e ao grupo de Sita Valles, os Henda sofriam convulsões internas. Assi- 
nalámos anteriormente os factores ideológicos que num primeiro 
momento aproximavam o Comité Talahadi dos Henda e o que os apro- 
ximava de Nito Alves. Como já notámos, a natureza ideológica dos 
Talahadi ainda apresentava problemas, mas não resta qualquer dúvida 
sobre o carácter maoista dos Henda cuja a aliança a Nito Alves foi 
possível enquanto este, ao início, recorreu ao discurso maoista, mas 
depois o enquadramento ideológico de Nito por parte do grupo de Sita 
Valles deu os seus resultados e ele tornou-se rapidamente pró-soviético, 
declarando o maoismo um inimigo na mesma linha do imperialismo 
americano. Esta viragem foi dilacerante para os Henda. Uma das suas 
alas, mais radical, declarou Nito Alves «revisionista» e deixou-se infiltrar 
pouco a pouco pelos partidários de Agostinho Neto. Ao mesmo tempo, 
a aliança Henda-Talahadi voava em estilhaços. Os Talahadi mantiveram- 
-se fiéis a Nito Alves até à sua queda política. 


Conclusão à Parte II 


A vida urbana foi, para o MPLA, a das conquistas fundamentais, a 
começar pela ressurreição político-militar. Neste aspecto, o MPLA soube 
explorar melhor que os seus concorrentes a dinâmica social urbana na 
sua globalidade, em vez de contar apenas com o factor etnicocultural do 
domínio da região kimbundu, da qual era oriundo o seu presidente, 
Agostinho Neto. Dotado de uma nova vida por uma base social mais 


diversificada e assente em camadas sociais dinâmicas que deram suporte 
à sua passagem para a vida urbana e legal, o MPLA ganhou o impulso 
necessário para a tomada unilateral do poder. Tendo absorvido sem difi- 
culdade as forças sociais situadas no chamado campo social progressista, 
especialmente os partidos políticos «pacifistas», faltava-lhe gerir a aliança 
mais delicada, aquela que tecera, como que a contragosto, com os grupos 
da extrema-esquerda e outros comités de acção, formados de uma 
maneira autónoma e que durante muitos meses escaparam ao seu domí- 
nio hegemórnico. 

Em toda a sua diversidade, foram estes os obreiros da conquista, quer 
política quer militar, do espaço urbano pelo MPLA. As suas visões do 
mundo e as ideologias que preconizavam, bem como a sua impaciência 
€ O seu desejo, entraram em colisão com a lógica hegemonista do 
MPLA. Pagaram por isso o mais alto preço, quer pela pura e simples 
diluição no Movimento, quer pela repressão, quer pela prisão, quer na 
elhor das hipóteses, pela fuga para o estrangeiro e o exílio dos princi- 
ais dirigentes. 
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Essa mesma lógica hegemónica havia justificado a recusa dos três 
movimentos de libertação em partilharem o espaço político com outras 
forças, não armadas. Fizeram triunfar o princípio da «legitimidade revo- 
lucionária» como passaporte único de acesso ao espaço político. A «egi- 
timidade revolucionária» justificou a luta que esses mesmos movimentos 
tiveram de travar entre si para a conquista do poder. 


PartTE II 


' O MPLA à Prova do Poder do Estado 


e das Novas Lutas Sociais 


(1974-1977) 


CAPÍTULO XI 


O Governo de Transição e o malogro da coabitação 


A 15 de Janeiro de 1975, o governo português e os três movimentos 
de libertação assinam no Alvor (Portugal) o Acordo que deveria levar à 
independência de Angola. As bases deste Acordo dizem respeito aos 
princípios gerais da descolonização. Neste caso, os movimentos de liber- 
tação já tinham feito homologar, nos textos, o princípio da «legitimidade 
revolucionária», que limitava apenas a eles a partilha do espaço político 
angolano (artigos 1.º e 41.º do Acordo do Alvor). Este consenso fora 
obtido, como se viu na Cimeira de Mombaça, a 3 de Janeiro de 1975. 
O Acordo do Alvor mantinha, além disso, o princípio da eleição de uma 


assembleia constituinte. Não era mencionada nenhuma definição do 
modelo político, sendo uma escolha deixada para a futura assembleia que 
elaboraria as leis fundamentais e eleitorais. Foi também encontrado um 
consenso no que dizia respeito à definição do espaço geográfico ango- 
lano, mantendo as fronteiras coloniais. Facto tanto mais importante, 
quanto para além do caso já conhecido das reivindicações independen- 
tistas no enclave de Cabinda, outras veleidades independentistas tinham 
aparecido no extremo sul angolano, entre os Kwanyama, povo perten- 
cente ao grupo linguístico ovambo, encavalitado entre o antigo sudoeste 
africano, actual Namíbia, e Angola (v. mapa 5, p. 252). Finalmente, cons- 
tituído um governo de transição, integrando como quarto componente, 


O 


'V. Angola Rumo à Independência. O Governo de Transição. Documentos e Personalidades, 
Luanda: Livrangol Editores, 1975 (Textos trilingues: português, inglês, francês). 
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para lá dos movimentos de libertação, representantes de Portugal. A prin- 
cipal tarefa governamental seria a preparação do processo eleitoral que 
elegesse a Assembleia Constituinte (artigo 24.9). Na prática, o funciona- 
mento do dito Governo de Transição revelou-se um quebra-cabeças chi- 
nês, atendendo ao que estava em jogo para as partes angolanas. 


1. O impossível Governo de Transição 


O acordo, conseguido à custa de uma absoluta paridade dos três 
movimentos de libertação, evitara uma questão tão crucial como a de 
como partilhar o espaço político depois das eleições, onde haveria um 
vencedor e dois vencidos. O Governo de Transição, que funcionava num 
modelo colegial, com presidência rotativa, foi o reflexo dessa situação 
e o seu funcionamento foi-o ainda mais. Cada ministro ou secretário de 
Estado puxava incessantemente para o seu lado, segundo os interesses do 
movimento a que pertencia e as dificuldades não se fizeram esperar, tor- 
nando pouco funcional o conjunto das estruturas de transição. O Governo 
de Transição transformou-se rapidamente num campo de acesas batalhas 
partidárias, que assentavam numa legalidade internacional obtida de 
maneira paritária pelos três protagonistas. Estas disputas repercutiam-se 
nas bases sociais de cada um dos movimentos ou, inversamente, reflec- 
tiam e faziam eco dos confrontos sociais e políticos que decorriam na 
sociedade. Daqui resultava uma permanente tensão no interior do 
governo. Os conselhos de ministros decorriam num ambiente de total 
ausência de confiança que a presença dos representantes portugueses 
não atenuava. O escritor angolano Manuel Rui Monteiro, que foi minis- 
tro da Informação (MPLA) no Governo de Transição, recorda com uma 
ironia mordaz o ambiente dos conselhos de ministros numa das suas 
colectâneas de curtas estórias”. 

O Governo de Transição teve a sua primeira grande prova no mês de 
Fevereiro, por ocasião da I Semana de Luta pelo Poder Popular, e da 
vaga de greves escolares e de sectores profissionais que paralisaram 
pouco a pouco a economia do país. Todos os movimentos de libertação 
estavam, no entanto, de acordo, ressalvadas todas as cambiantes, quanto 
a nada de bom haver nessas greves de profissionais. A primeira grande 


2 Monteiro, Manuel Rui. $77, Camaradas!, Luanda: UEA, 1978. 
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prova política tem a sua origem na questão do «Poder Populam. Aos 
elementos referidos somar-se-á a crescente degradação da situação mili- 
tar em todo o país. Os movimentos de libertação trocavam acusações 
quanto às responsabilidades pelos incidentes armados, numa cadência 
em que a FNLA e a UNITA apontavam o MPLA a dedo, e este por sua 
vez os acusava tanto individualmente como em grupo. O Governo de 
Transição era o reflexo deste clima e por isso a instalação dos diversos 
órgãos transitórios previstos no Acordo do Alvor, como a criação 
de uma força armada integrada, o estabelecimento da Lei Eleitoral e a 
redacção da Lei Fundamental, passou para segundo plano. De resto, os 
membros do governo reagiam e actuavam mais como militantes dos 
movimentos de libertação do que como membros de um gabinete minis- 
terial e resultou numa situação de total impossibilidade de funciona- 
mento daquela estrutura. 

No que diz respeito à evolução desta instituição transitória e ao seu 
carácter quase ilusório desde os primeiros momentos, surge imediata- 
mente a questão de saber até que ponto o Acordo do Alvor terá repre- 
sentado, verdadeiramente, uma aposta para cada um dos movimentos de 
libertação. Foi-o, sem dúvida, enquanto fase capital não só de legitimação 
internacional, mas também de reconhecimento mútuo. Para lá disso, não 
terão ido para o Alvor como para uma formalidade diplomática, sem 
grandes consequências nem implicações nas estratégias individuais pró- 
prias de cada um dos movimentos armados? A resposta a isto só pode 
ser dada, atendendo a dois factores essenciais. Por um lado, as estratégias 
de legitimação adoptadas ou utilizadas por cada movimento e por outro, 
a maneira como eles entraram em concorrência logo a seguir ao 25 de 
Abril. Eram factores que resultavam das velhas e inconciliáveis disputas 
internas do nacionalismo angolano, vindas desde o começo da luta de 
libertação nacional e que tinham feito abortar anteriormente todas as 
tentativas de aproximação e de unificação da luta anticolonial do MPLA 
e da FNLA. As concertações encetadas entre os três movimentos a partir 
da queda do regime colonial pareciam, contudo, ter criado algumas bases 
para uma disputa leal do poder e para o estabelecimento de um 770dus 
vivendi logo que fosse eliminada a concorrência dos novos partidos. O pós- 
“Alvor mostrou que tudo fora apenas uma trégua, depois da qual cada 
movimento se concentraria na sua própria legitimação política segundo 
uma estratégia própria. 
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2. As estratégias de legitimação política 


Estas estratégias basearam-se, de um modo geral, no uso da luta 
armada anticolonial como critério de legitimação. Foi esse, como já 
vimos, o elemento-chave que permitiu cortar pela raiz qualquer veleidade 
de legitimação e de concorrência por parte dos partidos políticos «paci- 
fistas». Entre os três movimentos de libertação, o problema mantinha-se, 
contudo, intacto, visto a pretensão de legitimidade de cada um deles ser 
posta em dúvida ou rejeitada, por um ou outro dos demais. Isto foi 
particularmente flagrante no discurso legitimista do MPLA. No que res- 
peita a este último movimento, podem neste aspecto ser identificados 
dois momentos. 

O discurso do MPLA sobre a legitimidade da sua luta contra o colo- 
nialismo foi sempre um discurso de exclusão de qualquer pretensão de 
legitimidade dos outros movimentos armados. É certo que isso não acon- 
teceu de uma maneira continuada, mas foi constante no discurso do 
MPLA o facto de a FNLA ser um movimento «fantoche» «ao serviço 
do imperialismo norte-americano» e dos «regimes fantoches» que se 
sucediam no Zaire desde 1961. A hostilidade do regime do presidente 
Mobutu radicalizou esse discurso. O MPLA admitia a possibilidade 
de unificação das duas guerrilhas e prestou-se a todas as tentativas diplo- 
máticas dos países limítrofes para obtê-la, mas verificou-se que só o 
fizera por simples cálculo táctico. A impossibilidade de atravessar o ter- 
ritório do Zaire para romper o isolamento da I Região causou ao MPLA 
enormes prejuízos. 

A seguir ao 25 de Abril, o MPLA usou de dois discursos quanto à 
questão da legitimidade. Num primeiro momento, manteve um duplo dis- 
curso. Num discurso interno, mantinha a reivindicação da sua exclusiva 
legitimidade como movimento de libertação, noutro destinado ao con- 
sumo externo, calava pura e simplesmente essa exigência. Num segundo 
momento, à medida que a crise da transição se encaminhava para uma 
situação irreversível, o MPLA retomou a tese da sua única e incontestável 
legitimidade e, da ilegitimidade das pretensões dos outros dois movimen- 
tos à ocupação do espaço político angolano. Em vários momentos e 
enquanto a estrutura e os compromissos saídos do Alvor se mantiveram, 
o MPLA relegou para os comités de acção a tarefa de o revezar neste 
discurso de exclusão, enquanto participava no governo de transição. 
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O discurso da FNLA de exclusão do MPLA era, por sua vez, tão antigo 
como o precedente. O discurso de lhe negar a legitimação baseava-se na 
questão racial e concretamente na definição do MPLA como «um movi- 
mento de filhos de colonos», mestiços, de «africanos assimilados» e de 
privilegiados, etc. Isso equivalia a recusar-lhes qualquer africanidade, ou 
pelo menos qualquer «angolanidade», e logo a retirar qualquer carácter 
«nacionalista» à sua luta que era apresentada como destinada a preservar 
a presença portuguesa e todos os privilégios aos «seus filhos». Esta visão 
das coisas nunca foi, de resto, posta de lado pela FNLA. 

Em relação à UNTITA, a atitude do MPLA foi mais ambígua. Por um 
lado, englobava-a no seu discurso de exclusão, mas isso não aconteceu de 
uma maneira linear. É um facto que o discurso negativo do MPLA 
acerca da UNITA passou por alguns momentos de flutuação. Se bem 
que durante o período da luta armada o MPLA nunca tivesse duvidado 
do carácter «fantoche» da UNITA, depois do 25 de Abril chegou a 
pensar numa aliança contra a FNLA. Houve, mesmo, contactos depois 
da Conferência Inter-Regional no Leste de Angola, entre Jonas Savimbi 
e alguns chefes militares do MPLA devidamente mandatados?, aos quais 


Savimbi falou em termos de aproximação ideológica, mas isso não teve 
seguimento. O MPLA estava perfeitamente ao corrente da colaboração 
da UNITA com as tropas coloniais, mas provavelmente ignorava a sua 
amplitude. De qualquer modo, esses factos foram revelados ao MPLA, 
imediatamente a seguir ao 25 de Abril, por oficiais de esquerda do MFA 
e o assunto veio ao conhecimento público, tendo a imprensa tomado conta 
dele. Contrariamente ao que se pode pensar, a divulgação pela imprensa 
internacional não foi verdadeiramente da conveniência da direcção do 
MPLA, isto por dois motivos essenciais. Essa divulgação vinha contrariar 
a sua estratégia de aliança com a UNITA em detrimento da FNLA e isso 
tetirava-lhe um elemento de chantagem sobre a UNITA, que pensava 
pôr na mesa no momento mais oportuno e que parecia inelutável, o das 
conversações com os portugueses. Por estas razões, o MPLA esperava 
conseguir retardar o mais possível a divulgação daquela colaboração, 
principalmente a publicação dos documentos que a comprovavam. 

A UNITA era o único movimento que se encontrava numa situação 
que, depois do 25 de Abril, não lhe permitia um discurso de exclusão 


* Conversas com «Dibala», Luanda, 1992. 
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total dos outros dois movimentos, que teria desejado, por motivos rela- 
cionados com a sua debilidade militar e com o seu passado de confir- 
mada colaboração com a autoridade colonial. 

Em resumo, o princípio do monopólio a três do espaço político, obtido 
de comum acordo no Alvor, com base na «legitimidade revolucionária», 
unira os três movimentos na oposição aos partidos não armados, à custa 
de concessões nos discursos de cada um deles, mas não significava o fim 
do discurso de exclusão. Apenas legitimara a exclusão de outros concor- 
rentes, nada mais. Mantinha-se o confronto das estratégias de legitimação 
e de ocupação do espaço político, agora liberto de novos pretendentes. 


3. O confronto das estratégias de ocupação do espaço político 
A concorrência dos programas políticos 


Embora os programas políticos do MPLA e, principalmente, o da 
UNITA estivessem bem ancorados à esquerda, muitos eram os pontos 
comuns a todos. Os programas políticos dos três movimentos, concre- 
tamente no respeitante à questão das terras e da gestão dos recursos 
naturais eram coincidentes, mesmo que esses programas reflectissem, nas 
suas ideias-força, opções ideológicas diferentes. Para lá das antigas diver- 
gências, o que estava em jogo nessas diferenças situava-se muito além das 
alianças locais. Depois esses programas passaram por evoluções semân- 
ticas à medida que se redefiniam as alianças locais e internacionais. 

Assim, por exemplo, o MPLA pretendia instaurar uma «economia 
não capitalista», ao passo que a FNLA falava, de começo, em implantar 
em Angola uma «economia liberal. Mas o MPLA evoluiria no seu 
discurso em 1975, quando passou a falar de instaurar em Angola um 
modelo «socialista»*. No respeitante à UNITA, a questão do programa 
político foi mais embaraçosa para os seus dirigentes, porque a conjun- 
tura e, principalmente, as novas alianças do movimento, já não lhe 
permitiam manter um discurso maoista. Jonas Savimbi moveu-se para 
uma opção «centrista», passou a atacar o «extremismo esquerdista» do 
MPLA e o «conservadorismo» da FNLAº, o que se traduziu politica- 


*V. Freitas, Amadeu José de. Op. cit., pp. 331-332. 
5 V. Heimer, Franz-Wilhelm. Art. cit. 
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mente numa atitude que consistiu em apresentar-se como «homem de 
paz» perante as trocas de palavras belicosas e a multiplicidade dos 
incidentes armados entre os seus dois rivais. Essa evolução tinha em 
vista as eleições previstas pelos acordos do Alvor. 

Os discursos programáticos não produziram, a bem dizer, grande 
efeito a não ser em sectores restritos dos aliados sociais. No caso do 
MPLA, só nos meios dos aliados urbanos, principalmente, da elite inte- 
Jectual de extrema-esquerda dos comités e dos grupos de opinião «pro- 
gressistas» brancos foi prestada uma particular atenção ao conteúdo 
ideológico dos programas. Os factores em jogo no plano dos social 
supports obedeceram, muito mais, aos mecanismos próprios das alianças 
naturais, em tempos de concorrência política, entre uma elite política e 
a sua, ou suas, bases naturais”. De resto, a evolução acelerada dos acon- 
tecimentos, a partir da entrada dos movimentos de libertação em 
Luanda, ainda muito antes do Alvor, tornara cada vez mais insignificante 
o efeito dos discursos programáticos nas bases sociais de cada um dos 
movimentos. Ao contrário, no plano internacional deu-se o inverso. Aqui 
cada movimento só era citado em referência à ideologia que lhe era 
atribuída, sem nele ser dominante ou como tal defendida pelos seus 


dirigentes. «Comunista e pró-soviética» no caso do MPLA, «liberal», 
«antimarxista» ou «pró-ocidentalb» no da FNLA e «social-democrata» no 
da UNITA”. O pós-Alvor tornou cada vez mais claro que as estratégias de 
ocupação do espaço político passariam por uma prova de força militar 
generalizada entre os três movimentos de libertação. 


O confronto armado 


Isso consistiu, primordialmente, em cada um dos movimentos garan- 
tir para si o domínio total de certas zonas geográficas. Essa estratégia de 
ocupação de terreno iniciara-se logo a seguir à assinatura do cessar-fogo 
com as autoridades coloniais, sem no entanto se prever ainda a evolução 
dos acontecimentos. O efeito fora, quando muito, a criação de uma 
espécie de zona de segurança para cada um dos movimentos, conforme 
a influência que nela exercia ou pensava vit a exercer. Na sequência do 


“ Ibidem, p. 64. 
!V. Bender, Gerald. Art. cit. 
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Acordo do Alvor, a perspectiva do processo eleitoral intensificou esta 
estratégia e a multiplicidade dos incidentes armados, das expulsões ou 
dos êxodos voluntários de populações para as suas zonas de origem. 
O Governo de Transição, paralisado pelas querelas partidárias, não deu 
qualquer solução a este problema, que não era do interesse de nenhuma 
das partes, em particular do MPLA e da FNLA. O braço-de-ferro entre 
estes dois movimentos polarizava a discussão hegemónica e não sem 
motivos. Além da UNITA, que apostava no peso étnico dos Ovim- 
bundu, calculava-se que constituíssem cerca de 40% da população de 
Angola, a FNLA e o MPLA não estavam seguros de uma vitória eleitoral 
que não fosse baseada em alianças étnicas. Essa incerteza fora confir- 
mada por uma sondagem que, perspectivando o escrutínio eleitoral, atri- 
buía à UNITA entre 40% e 45% dos votos, ao MPLA entre 35% e 40% 
e à FNLA cerca de 20%. Fortalecida por essa convicção, a UNITA foi 
a única que verdadeiramente fez campanha para que o processo eleitoral 
acontecesse. Para isso, jogou a carta do diálogo e da negociação a fim de 
se pôr termo aos múltiplos incidentes armados entre o MPLA e a FNLA. 
Mas a aliança dos dois adversários do MPLA, ao início potencial e depois 
tornada inelutável com o correr do tempo, reforçou as opções estratégi- 
cas radicais alimentadas à longa data por este. A FNLA, segura da sua 
aparente superioridade militar, não escondia a ambição de supremacia na 
corrida política assim encetada”, o que se traduziu numa arrogância e 
numa brutalidade, cada vez maior, contra os partidários dos outros 
movimentos, ainda presentes no Norte, enquanto os seus próprios sol- 
dados eram flagelados em Luanda, cidade que conheciam mal ou que a 
maioria deles não conhecia mesmo. 

No mês de Abril, estava claro o malogro da partilha a três do espaço 
político. A partir de então, tornava-se inevitável a opção da concorrência 
política pela via das armas. O que primeiro estava em jogo era o domínio 
da capital. Ganhou então amplitude o ciclo de mútua diabolização dos 
três movimentos, no qual quem mais sofreu foi a FNLA, por ter a 
desvantagem de possuir um exército em que a maior parte dos soldados, 
especialmente os que estacionavam na capital, não dominava a língua 


portuguesa, o que deu à propaganda do MPLA a possibilidade de falar 


*V. Heimer, Franz-Wilhelm. Art. cit. 
? Ibidem. 
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de invasão por um exército estrangeiro muito antes de ter podido provar 
o afluxo de homens do exército zairense nas tropas da FNLA. Não é 
demais acentuar a habilidade com que o MPLA soube tirar partido desse 
facto. À FNLA sofreu da incapacidade de encontrar contrapartidas para 
a sua diabolização pelo MPLA com base no sentimento xenófobo 
(antizairense 1º, assim como de tirar proveito, a tempo e horas, da sua 
vantagem militar num momento em que o MPLA não tinha ainda meios 
para a enfrentar a sério. 


A batalha de Luanda e o fim do Governo de Transição 


De facto, a luta pelo domínio da capital opôs, no essencial, o MPLA 
e a FNLA. Apesar da sua aliança potencial à FNLA, a UNITA tratou 
imediatamente de colocar-se fora do conflito e retira-se da cidade depois 
de algumas escaramuças com os partidários do MPLA. Começou então 
a defender definitivamente a sua legitimidade com base na área etnogeo- 
gráfica dos Ovimbundu. Admite-se, como Heimer!!, que a UNITA 
receava ser varrida pela visível superioridade militar da FNLA e pela sua 
pretensão de supremacia político-militar. Além disso, a juntar aos antigos 


rancores que opunham Jonas Savimbi a Holden Roberto, a expulsão dos 
trabalhadores bailundo, subgrupo dos Ovimbundu, das plantações do 
Norte pela FNLA, nos meses de Julho e Agosto de 1975, tornava essa 
aliança muito frágil, por ser alimentada por evidentes rancores etnicocul- 
turais e regionais. Sem atender bem a um factor tão essencial como a 
geral hostilidade de que era visivelmente objecto em Luanda e na região 
kimbundu em geral, a FNLA, estimulada por sectores das classes médias 
brancas ainda presentes em Luanda, procurou tomar a cidade para lutar 
«contra o comunismo», supostamente representado pelo MPLA?2, 
Depois de uma série de incidentes armados cada vez mais graves, que 
ganharam amplitude a partir do mês de Abril, ocorreu em Maio um 
primeiro confronto de média envergadura que alasttou rapidamente à 


"NV. Mabeko-Tali, Jean-Michel. «Les Bakongo et la transition démocratique en 
Angola: démocratie, ou équilibre ethnico-régional?», op. cit. 

“ Heimer, Franz-Wilhelm. Idem. 

2V. a este respeito, as declarações de Victor de Almeida Santos, na época ministro 
Português da Coordenação Interterritorial (substituto do Ministério do Ultramar). 
In Freitas, Amadeu José de. Op. cit, p. 448. 
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região circundante. A primeira grande batalha de Luanda estalou a 6 de 
Junho, para além de combates em Malanje, a Leste (v. mapa 2, p. 249) 
e entre os principais protagonistas «do Norte». O Governo de Transição, 
embora já desmembrado, decretou nesse mesmo dia o recolher obri- 
gatório entre as 21 horas e as 6 horas da manhã. A UNITA e a FNLA, 
concertadas, acusavam o MPLA de estar na origem dos confrontos. 
A UNITA, até então neutra, via-se implicada no conflito, acusando os 
homens do MPLA de ter atacado e destruído os seus escritórios em 
Luanda. Nessa altura, mobilizou os «do Sul» e incitou-os a sair da capital. 
A FNLA fez o mesmo, enquanto o Conselho Nacional de Defesa, um 
dos órgãos do Governo de Transição, denunciava, pela voz do represen- 
tante português, «certos movimentos que, pela sua situação, tinham par- 
ticipado nos confrontos armados.» À alusão dirigia-se ao MPLA, acusado 
de ter fomentado os incidentes armados do mês de Maio na região dos 
Dembos, a norte de Luanda”, Oficialmente, esse confronto causara 
50 vítimas e entre elas encontravam-se quatro mortos. Atendendo à 
mobilização e à intensidade dos combates, que duraram cerca de uma 
semana, a verdade deve, porém, ser diferente. Esses números são, de 
resto, relativizados pela própria imprensa luandense, que faz o ponto da 
situação a seguir aos combates!*. 

Ao cabo desses longos dias de confrontos, uma concertação condu- 
zida simultaneamente por estados africanos e pelo governo português 
provocou a convocação de nova cimeira no Quénia, na cidade de 
Nakuru. A cimeira realizou-se a 15 de Maio e Neto é intimado pelos 
comités e pelas CPB a não comparecer, chegando a estar marcadas maní- 
festações desses órgãos do Poder Popular com o objectivo de impedir a 
viagem. Depois de uma concertação com os representantes daqueles 
órgãos, Agostinho Neto acabou por partir de Luanda. De resto, o 
Acordo de Nakuru, uma simples trégua, obtido por mediação do presi- 
dente Jomo Kenyatta, não tardou a mostrar-se sem valor. Ao regressar 
da cimeira, o Governo de Transição organiza, no começo do mês de 
Julho, o Dia de Unidade Nacional que não contribuiu para o apazigua- 
mento. 


Bv. A Província de Angola, de 31-5-1975. 
4V. A Província de Angola, 7-6-1975, O Comércio, 7-6-1975 e Diário de Luanda, 7-6- 
-1975. 
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A guerra recomeçou a 9 de Julho, incendiando desta vez todo o país 
e começou a internacionalizar-se. No Norte, a FNLA recebeu reforços 
do exército zairense, o MPLA acolheu os primeiros instrutores cubanos, 
recebendo reforços de soldados enviados pela FRELIMO, pelo PAIGC 
e pela Guiné-Conakry e a UNITA, retirada no Centro-sul, não tardaria 
a receber o auxílio sul-africano. 

Todo este quadro complicou-se com a entrada na líça de extremistas 
brancos de Angola que criaram um Exército de Libertação de Portugal 
(ELP) comandado pelo coronel Gilberto Santos e Castro, irmão do 
antigo Governador-Geral de Angola até 1974. As suas tropas reuniram- 
-se à FNLA no Norte, no Sul, às comandadas por Daniel Chipenda, a 
Coluna Chipenda!*. Operada a junção desta coluna com as tropas sul- 
-africanas, os dois exércitos avançaram então para Luanda. O Governo 
de Transição, por seu lado, deixou definitivamente de funcionar no mês 
de Agosto, só o MPLA nele se manteve, na presença de representantes 
portugueses que haviam perdido qualquer capacidade de intervenção e 
de arbitragem. Nesse mês de Agosto, os acordos do Alvor tinham dei- 
xado de existir. A transição angolana para a independência malograra-se 
definitivamente. 

A forma de legitimação do monopólio do poder seria ditada pelas 


armas numa polarização em que o conflito Leste-Oeste, o confronto 
URSS-EUA ganhariam o seu próprio espaço. Os discursos dos três pro- 
tagonistas nacionalistas acompanhavam a polarização mundial. No caso 
da UNITA e da FNLA, havia que «combater o comunismo», no do 
MPLA, havia que combater a invasão estrangeira para evitar a «recoloni- 
zação de Angola pelo imperialismo internacional», etc. O MPLA chamou 
a esta nova guerra a sua «segunda guerra de libertação», para a qual 
mobilizou as suas bases políticas e sociais. Sob a palavra de ordem «resis- 
tência popular generalizada», lançou na batalha todos os jovens dos 
comités e das CPB, adolescentes ávidos de feitos de armas, mas também 
marginais ávidos de golpes e de aventuras armadas contra soldados da 


5 A desmobilização dos restos das tropas da Revolta do Leste começara no fim do 
ano de 1974. Muitos chefes tinham feito o seu 77ea culpa e decidido juntar-se de novo 
ao MPLA. V. À Província de Angola, 7-1-1975, que publicou as declarações de alguns dos 
arrependidos. Por esse motivo, a Coluna Chipenda compunha-se, principalmente, de 
Bovos recrutas, parte dos quais pertencentes às tropas da FNLA. 
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FNLA que considerava estrangeiros e aos quais montava ciladas nas ruas 
e nos bairros de Luanda!S. Impunha-se a escolha das armas como estra- 
tégia global de tomada do poder dos antigos movimentos de libertação. 
Uma estratégia que depressa se virou, de maneira definitiva, a favor do 
MPLA, num processo onde as alianças exteriores foram um elemento 
capital. 


!9 A batalha de Luanda estabeleceu de uma maneira evidente a dependência militar 
do MPLA em relação ao lumpemproletariado africano e a todos os marginais sociais 
mobilizáveis que os bairros pobres continham. 


CAPÍTULO XII 


A opção das armas e a questão das alianças externas 


1. O MPLA e o Governo de Transição 


Toda a mística e todo o discurso que rodeiam aquilo que o MPLA 
apresenta como a sua segunda grande gesta heróica enquadram-se perfei- 
tamente, como já revelámos, na filosofia de uma estratégia com contornos 
e fundamentos político-ideológicos, baseados na exclusão mútua que iria 
caracterizar o nacionalismo angolano. Agostinho Neto exprimiu essa filo- 
sofia logo no mês de Setembro de 1975, no acto de encerramento do 
I Encontro Regional da JMPLA, a 20 de Setembro de 1975, quando ainda 
se combatia a poucos quilómetros dos arrabaldes da capital: 


«Em Angola não há três movimentos de libertação, há um único 
movimento de libertação, que é o MPLA, e há agrupamentos fanto- 
ches que fazem a rebelião [...] estamos conscientes de que um só 
movimento de libertação, o MPLA, é representativo do povo ango- 
lano e de que, portanto, só ele deve assumir a responsabilidade por 
Angola no período que há-de seguir-se ao 11 de Novembro»! 


Poucos dias depois, ainda em Setembro, ao dirigir-se aos activistas das 
CPB, insistia: 


«Os camaradas sabem que a posição do MPLA foi manifestada 
desde há muito tempo: nós não consideramos que a UNITA e a 


! Neto, Agostinho. «Discurso na sessão do encerramento do I Encontro Regional da 
MPLA», in Textos Políticos Escolhidos, op. cit., passin. 
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FNLA sejam movimentos de libertação. Consideramos, sim, que são 
forças invasoras ao serviço do imperialismo e com as quais nós não 
temos mais nada que tratar. Nós, o MPLA, consideramos que o único 
movimento de libertação em Angola é o Movimento Popular de 
Libertação de Angola»? 


Estas posições confirmam o facto de a participação no Encontro do 
Alvor ter sido apenas um parêntesis. A iniciativa dos dirigentes do MPLA 
no sentido de obter uma aliança com a UNITA, em 1974, quando já 
estavam convencidos da colaboração desse movimento com o exército 
colonial, levanta uma dúvida. Uma vez vencida a FNLA, teria o MPLA 
cedido espaço ao seu aliado conjuntural? O jogo complicar-se-ia para ele, 
porque, ao aliar-se a um movimento tido como colaboracionista, o iria 
«branquear» mesmo aos olhos da sua própria base política. A ulterior 
eliminação desse aliado da corrida política não apareceria então aos olhos 
dos Ovimbundu como uma traição? O discurso do MPLA de diaboliza- 
ção da UNITA de qualquer modo perderia consistência. 

Na realidade, para lá das intenções tácticas e estratégicas contra a 
FNLA, tanto Agostinho Neto como Jonas Savimbi tinham, em primeiro 
lugar, outra coisa a ganhar com esse desejo de aliança (independentemente 
da sua concretização ou não). Para além do reconhecimento mútuo, esca- 
pavam à marginalização de que ambos estavam ameaçados. Um, como 
chefe contestado de um movimento desfeito em tendências e o outro 
como chefe de uma organização acusada de colaboração e cujo reconhe- 
cimento até no Movimento das Forças Armadas (MFA) portuguesas era 
objecto de polémicas. A recusa de Jonas Savimbi em selar a aliança que lhe 
era proposta alimentou as análises do MPLA sobre o esquema plausível da 
evolução política nos meses seguintes e fê-lo tomar consciência dos riscos 
de isolamento e de marginalização. Esses riscos tornavam-se maiores à 
medida que se confirmava que a FNLA introduzira milhares de homens 
no Norte e que as tropas portuguesas ainda estacionadas nessas regiões lho 
consentiam. Pareceram evidentes quando se soube que Jonas Savimbi se 
deslocara a Kinshasa e assinara ali um acordo de «colaboração política» 
com a FNLA muito antes de encontrar-se com Neto no Luso, Luena. 


? Neto, Agostinho. «Discurso no Colóquio sobre a II Semana de Luta pelo Poder 
Popular». 
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Para além disso, a discussão da questão angolana no nível internacio- 
nal e as manobras diplomáticas que se esboçavam acerca deste assunto 
não eram favoráveis a um movimento dividido, cuja direcção era recla- 
mada ao mesmo tempo por Chipenda e por Neto. Isto aumentava os 
riscos de marginalização? e impeliu o MPLA a transigir no seu discurso 
político a respeito do movimento rival que menos problemas lhe criava 
na sua própria estratégia, a UNITA. Compreende-se, assim o embaraço 
dos dirigentes do MPLA com a publicação dos documentos que com- 
prometiam a UNITA e que eram já do seu conhecimento. Com essa 
publicação, a sua atitude tornava-se muito mais problemática que na 
ausência dela. 

O MPLA entrou em Luanda nessa situação de embaraço, sem ter 
decidido definitivamente que posição tomar de imediato, não sobre 
o princípio da tomada unilateral do poder, mas sobre o caminho e o 
método a adoptar. Foram o entusiasmo e a formidável mobilização de 


uma imensa base social ganha para ele que reavivaram a questão e deter- 
minaram a atitude que ele tomaria a seguir. Luanda não era, decerto, toda 
a Angola, mas conservá-la era um trunfo essencial que condicionaria o 
resto. Foi isso que Agostinho Neto disse durante um encontro com 
jovens dos comités a 12 de Fevereiro de 1975: 


«A capital não é o país mas o que aqui se realiza, o que aqui se faz, 
o que aqui podemos conquistar, terá necessariamente repercussões 
em todo o país.» 


À determinação do MPLA viria a afogar-se numa multidão de atitudes 
pelo menos discordantes e cheias de aparentes incoerências. Isso foi fla- 
rante na sua participação no Governo de Transição. Os responsáveis do 
Movimento multiplicaram inflamados discursos a favor da transição pací- 
fica e da estreita colaboração com o Governo de Transição”, de tal maneira 
que chegaram a irritar os sectores mais radicais dos comités e das CPB. 


2 Jonas Savimbi declarava já em 1975, em discursos no Huambo e no Bié, ter-se 
Posto a uma proposta de marginalização do MPLA que lhe teria sido feita por certos 
Sectores do novo regime português, no mês de Julho de 1974, cit. por Freitas, Amadeu 
sé de. Op. ait., passim. 

“V. A Província de Angola, Luanda, 13-2-1975. 
EV, Por exemplo, Neto, Agostinho. «Discurso em Cabinda, 16-2-1975», ibidem, p. 114. 
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Todos os dirigentes do MPLA que de perto ou de longe participaram 
na preparação e posteriormente na realização da cimeira do Alvor, e que 
me foi possível entrevistar, insistem que iam para ela sem a mínima ilusão 
acerca da continuação do processo. Melhor, havia ao nível dos responsá- 
veis militares a total convicção de que o acordo resultante da cimeira não 
seria respeitado pela FNLA, já demasiado empenhada no plano militar 
para se deter em tão belo caminho e dizem que, mercê da simpatia de que 
o Movimento gozava por parte dos sectores progressistas do MFA, mais 
precisamente do próprio Alto-Comissário português (o almirante Rosa 
Coutinho), o Estado-Maior General das FAPLA dispunha de suficientes 
informações militares acerca do estado das forças da FNLA no Norte 
para ter uma ideia do seu peso militar no terreno. Alguns destacamentos 
das FAPLA haviam, de resto, sido gradualmente expulsos dessas regiões, 
especialmente do Noroeste, e podiam dar testemunho da situação. Na 
sua opinião, o estalar da guerra era, pois, uma simples questão de tempo. 
A acumulação de incidentes armados veio corroborar esta análise, refor- 
çando o plano hegemónico do MPLA. A ida ao Alvor deveu-se, por- 
tanto, apenas a simples questões de formalidades diplomáticas. 

Esta análise reflectiu-se na maneira como foi encarada a participação 
no Governo de Transição. À orientação dada pela direcção do Movi- 
mento era dupla. Por um lado, não fazer entrar naquele governo ou nas 
estruturas a ele anexas elementos de grande importância, a fim de mantê- 
-los disponíveis para a preparação dos acontecimentos já previstos. A única 
excepção foi a nomeação do ministro das Finanças. Dada a importância 
desta pasta, tiveram de indicar para ela um dos dirigentes mais importan- 
tes do Movimento, com formação de economista e oficial das FAPLA, 
Saydi Mingas. Por outro lado, era absolutamente necessário evitar a acei- 
tação de pastas problemáticas, concretamente a da Educação. O MPLA, 
fortalecido pelo apoio das associações de estudantes, contava poder 
dominar as manifestações de rua e as escolas, o que veio a acontecer. 

Apesar disto, as relações do MPLA com o Governo de Transição 
criaram alguns problemas ao Movimento, tanto por parte de alguns dos 
seus representantes como pela dos comités e das CPB. Já mostrámos a 
visão dos comités quanto às instituições de transição, pelo que não vol- 
taremos a esse tema. Mas a atitude de certos ministros foi exactamente 
contrária à dos comités e da direcção do Movimento. Apesar dos dissa- 
bores desse governo, tomaram muito a sério as suas funções. Para com- 
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preender esta situação, convém sublinhar que a questão da tomada uni- 
lateral do poder não era discutida na direcção do Movimento enquanto 
tal, mas sim num círculo político-militar restrito e os ministros designa- 
dos pelo MPLA para ocupar postos no Governo de Transição eram, na 
sua maioria, marginais em relação às questões-chave do Movimento. Nem 
mesmo Lopo do Nascimento, membro do Bureau Político do Comité 
Central que representou o Movimento no Colégio Presidencial na qua- 
lidade de primeiro-ministro apesar da sua reputação como antigo preso 
político durante a colonização, não tinha o peso político daqueles que 
vinham da mata. Alguns ministros serão reprovados por se deixarem 
levar pelo jogo da responsabilidade governamental e da solidariedade 
institucional, dentro de um estrutura governamental cada vez mais obso- 
leta e paralisada por conflitos de interesse partidário. Serão mesmo sus- 
peitos de «favorecer» a sua facção ao ponto de defenderem o Governo de 
Transição face a alguns movimentos sociais e manifestações sindicais e 
associativas. Foi o que aconteceu por ocasião das greves e dos protestos 
contra algumas medidas antipopulares, como por exemplo a decisão de 
militarizar os portos, a fim de pôr termo às greves, que perturbaram com 
frequência a actividade deste sector económico ao longo de toda a tran- 
sição. Foi preciso esperar pelos confrontos militares definitivos de Julho 


para que a situação se esclarecesse para o MPLA no que diz respeito a pôr 
em andamento a escolha das armas como modo de tomada do poder. 
O contexto das outras colónias lusófonas pesaria muito nesta evolução. 


2. O peso dos exemplos africanos lusófonos na opção das armas 


A expulsão da FNLA de Luanda, ao cabo de uma semana de combates, 
foi um acto sem apelo. O MPLA, único senhor do terreno na capital, 
tornou então pública a sua intenção de proclamar unilateralmente a inde- 
pendência. Tudo concorria nesse momento, quer no plano interno quer no 
contexto continental, para que o MPLA se sentisse estimulado a trazer a 
público essa intenção. O contexto interno era, bem entendido, a vitória 
militar, com o seu efeito mobilizador. Já não era possível qualquer recuo 
é, mesmo que o desejassem, os dirigentes do MPLA não conseguiriam 
Convencer a sua base social e política, embriagada nesse momento pela 
vitória, da justeza da suspensão da ofensiva militar. O contexto continental 
era o que estava a passar-se nas outras colónias portuguesas de África. 
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Nada do que estava a acontecer nesses outros países era, com efeito, 
contrário ao que o MPLA pretendia impor em Angola. Na Guiné-Bissau, 
o PAIGC declarara a independência em Setembro de 1973, quando a 
guerra não tinha ainda terminado no resto do país. Em Moçambique, 
apesar dos derradeiros sobressaltos provocados pelos extremistas bran- 
cos, a FRELIMO ganhara ascendente e preparava-se para proclamar a 
independência a 25 de Junho. No arquipélago de São Tomé e Príncipe, 
Portugal iria reconhecer a soberania a um MLSTP sozinho em campo. 
Estes factos eram tanto mais significativos quanto todos esses movimen- 
tos vitoriosos formavam com o MPLA uma verdadeira família política na 
Conferência das Organizações Nacionalistas das Colónias Portuguesas 
(CONCP). O MPLA compartilhava com esses outros movimentos 
nacionalistas lusófonos a mesma visão hegemónica do poder. Na Guiné- 
-Bissau, o PAIGC triunfara, anos antes, sobre a Frente de Libertação 
Nacional da Guiné (FLING) e monopolizara o campo da contestação 
armada ao colonialismo. Em Moçambique, a FRELIMO formada em 
1962, no final de um processo nacionalista iniciado numa grande frag- 
mentação, pretendia, tal como o PAIGC e o MLSTP, tomar o poder e 
conservá-lo sozinha e nem a potência colonial, nem a comunidade inter- 
nacional, tinham levantado qualquer objecção a estes três processos de 
descolonização. Mas Angola suscitava outros desafios, e afigurava-se, à 
partida, como um terreno propício para o confronto indirecto entre o 
Leste e o Oeste, no quadro da Guerra Fria. 

Tendo-se deslocado nesse mês de Junho de 1975 a Moçambique, para 
ali assistir à proclamação da independência, Agostinho Neto procurou 
explicar a Samora Machel a sua intenção de tomar unilateralmente o 
poder. Embora, mostrando-se pessimista quanto à possibilidade de o 
MPLA vencer sozinho todas as coligações que se esboçavam na região, 
Samora Machel teria garantido a Agostinho Neto todo o seu apoio”. 

Mesmo em Portugal, o peso da esquerda no MFA desempenhou um 
papel essencial no apoio ao discurso do MPLA de exclusão da FNLA e 
da UNITA e condicionou a passividade com que o governo português 
assistiu à tomada gradual do poder pelo MPLA. Fortalecido por esses 
apoios, implícitos ou explícitos, no mundo lusófono, assim como pela 


$ Conversas com Carlos Rocha «Dilolwa», na época membro do Bureau Político e 
que participou nas conversações de Neto com Machel, Luanda, 1990. 
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gadicalização da situação interna e a expulsão da FNLA e da UNITA de 
Luanda, Agostinho Neto viria a declarar, em Setembro de 1975, perante 
os jovens do seu Movimento, não sem um toque de humor: 


«Vir-nos-ão amigos e inimigos propor que façamos ainda mais 
concessões à UNITA, concessões à FNLA para a constituição de um 
governo de coligação. Para o Bureau Político [do MPLA] aceitar essas 
propostas, a JMPLA não sei como reagiria. Possivelmente diriam que 
éramos revisionistas, ou qualquer coisa assim, não sei se haverá outros 
adjectivos a aplicar. E todo o nosso povo não aceitaria. Não aceitaria 
que nós voltássemos a fórmulas do Governo de Transição iniciado 
em 31 de Janeiro. As provas estão lá e são claras em como a UNITA 
e a FNLA se manifestaram inimigas do Povo» 


Tudo concorrera para encorajar a opção das armas, mas o peso con- 
creto da guerra exigia do MPLA mais que a solidariedade dos amigos da 
CONCP ou a da sua base social no interior do país, tanto mais que os 
envolvimentos estrangeiros haviam já rapidamente ganho envergadura. 
Nenhum dos aliados africanos dispunha de meios capazes de fazer frente 
a essa evolução, em contrapartida, a FNLA e a UNITA não tiveram difi- 
culdade “em mobilizar apoios estrangeiros. No caso da FNLA, isso era 
flagrante desde 1974 e sê-lo-ia igualmente no caso da UNITA. A inter- 
nacionalização do problema angolano ia sair do simples terreno diplomá- 
tico para tornar-se uma questão eminentemente militar. A nova guerra de 
Angola situava-se, de uma vez por todas, na linha do conflito Leste- 
“Oeste e da Guerra Fria. Para o MPLA, isto implicava a mobilização de 
alianças externas e um alinhamento internacional que ele tinha evitado, 
à custa de grandes esforços e de coragem política, durante os longos 
anos da luta contra o colonialismo, num sempre reafirmado desejo de 
Conservar a independência política do Movimento. 


3. O problema das alianças internacionais 


A primeira consequência da vitória do MPLA em Luanda foi o recuo 
Os seus adversários para as respectivas zonas de «segurança». À FNLA, 


V. Neto, Agostinho. «Discurso na sessão de encerramento do I Encontro Regional 
JMPLA — 16-9-1975», in Textos Políticos Escolhidos, op. cit., pp. 122-126. 
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expulsa de Luanda, reagrupa as suas forças no Norte, na região kongo, 
e a UNITA toma posse do planalto, expulsando do Huambo o MPLA. 
A configuração da relação de forças no terreno acompanhou, grosso modo, 
as divisões etnolinguísticas. O MPLA manteria o Nordeste (Lunda) e 
ainda as suas bolsas no Sul, especialmente ao longo da costa e na Huíla, 
até ser expulso pelo avanço do exército sul-africano, da Coluna Chipenda 
e do ELP, a partir do mês de Outubro. 

A segunda consequência foi que, apesar da debilidade do Governo de 
Transição, o seu desaparecimento deixou o país num vazio institucional 
e administrativo que o MPLA não podia colmatar com o auxílio de uma 
impotente autoridade portuguesa, que já não dominava os acontecimen- 
tos nem no interior do país nem na capital. Como a ideia de uma nova 
cimeira de pacificação entre os três movimentos fora abandonada, a 
guerra generalizou-se. A partir de então, todos os protagonistas teriam 
uma única aposta, ganhar o domínio da capital do país antes da data 
fatídica de 11 de Novembro, o dia previsto nos acordos do Alvor para 
a proclamação da independência. Foi esta fase que determinou a ampli- 


dão dos envolvimentos estrangeiros no conflito angolano. 


Panorama geral dos envolvimentos 
estrangeiros em Angola em 1974-1975 


Em comparação com os anos da luta contra o colonialismo, em que 
os nacionalistas angolanos tinham estado quase praticamente entregues a 
si próprios, o período que se seguiu ao 25 de Abril assinalou uma vitra- 
gem na posição de Angola no conflito Leste-Oeste. 

Sendo verdade que o MPLA e a FNLA receberam diversas ajudas, 
quer da OUA quer dos «países amigos» e de organizações humanitárias, 
essa ajuda foi sempre marginal em comparação com as grandes necessi- 
dades que implicavam o esforço global contra as forças armadas colo- 
níiais, muito melhor apetrechadas. Examinando a questão caso a caso, 
podemos dizer que as manifestações de simpatia que, por exemplo, a 
FNLA recebeu de Washington, quer ao nível do executivo norte-ameti- 
cano quer de organismos secundários, oficiais ou oficiosos, nunca St 
traduziu num maciço auxílio material com armamento pesado capaz de 
influenciar positivamente o curso da guerra de libertação. Essas simpatias 
traduziram-se, quando muito, na abertura de «portas» diplomáticas que 
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permitiram enfrentar o movimento rival, apoiado pelo campo adverso, 
na procura de uma audiência internacional cada vez mais ampla, de que 
nenhum movimento de libertação podia prescindir. Dizer que a FNLA 
recebeu auxílio da CIA, por intermédio do seu presidente, torna-se por 
isso tanto mais relativo, mesmo mostrando-se verdadeiro, quanto esse 
auxílio não abrangia aquilo que é essencial a qualquer guerrilha: meios 
armados e logísticos eficazes e à medida do adversário. Na verdade, não 
foi esse o caso e por um bom motivo: John Stockwell, ex-coronel da 
CIA, onde desempenhou funções de chefe de antena em Angola durante 
1974-1975, mostrou a pouca importância que a CIA dava à FNLA como 
movimento de libertação e afirma que tudo era feito para não prejudicar 
as boas relações dos EUA com Portugal, seu aliado na NATO. A seguir 
ao 25 de Abril, a FNLA achou-se, de um dia para o outro, dotada de um 
formidável arsenal militar das mais diversas origens, chinesa, norte-ame- 
ricana, francesa e romena, incluindo artilharia pesada, mas não dispunha 
de homens capazes de manejá-lo. Tiveram de ser utilizados nisso, bem 
como na direcção das operações militares, o exército zairense e merce- 


nários de todas as proveniências*. 

No que respeita ao MPLA, já falámos das relações que os seus diri- 
gentes desejavam manter com os países considerados capazes de lhe 
prestar auxílio e que efectivamente os auxiliaram, no caso, todos os 
principais países do bloco comunista e com que empenho esses mesmos 
dirigentes quiseram manter uma estrita neutralidade perante o conflito 
sino-soviético e como tanto os soviéticos como os chineses fizeram o 
MPLA pagar bem cara essa atitude. Mostrámos em que nível de misera- 
bilismo se manteve a ajuda soviética ao MPLA quanto ao armamento, de 
tal maneira que somente em 1971 este movimento recebeu as primeiras 
peças de artilharia pesada. Desde que se tomou clato aos olhos dos 
observadores que Agostinho Neto gozava de uma imensa popularidade 
O país, também aí dar-se-ia uma viragem espectacular, especialmente 
epois da entrada oficial do MPLA em Luanda. Depois de ter-se tornado 
idente que o problema angolano se iria transformar numa aposta 
gional e continental e objecto de uma prova de força entre as duas 
perpotências, a URSS reviu a sua posição. A ajuda militar soviética ao 
LA ganhou então as proporções que sabemos. 


“V. Stockwell, John. Op. cit., 1978, passim. 
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A UNITA, praticamente desconhecida no exterior e que, ante- 
riormente, fora um grupúsculo de guerrilha perdido no Leste de Angola, 
tomou-se, de um dia para o outro, depois do 25 de Abril, um importante 
peão no tabuleiro do xadrez angolano. Adquiriu muito rapidamente 
importantes meios de armamento e forjou no decurso de poucos meses 
um exército de muitos milhares de homens e várias alianças regionais e 
internacionais. Tudo aconteceu como se as grandes potências tivessem 
subitamente descoberto a importância estratégica de Angola. Não que 
essa importância não fosse do conhecimento das agências especializadas 
americanas e soviéticas, especialmente, após a descolonização caótica do 
antigo Congo Belga, tendo em vista a exploração, entretanto em anda- 
mento, de recursos naturais estratégicos (petróleo) por empresas ameri- 
canas, mas tal não parecia constituir uma prioridade diplomática”. 

A importância estratégica de Angola fora mínima, tanto para os Esta- 
dos Unidos como pata a URSS, antes da «Revolução dos Cravos». À sur- 
presa desta revolução e as suas sequelas desencadearam o renovar do 
interesse por Angola. Para os EUA tal ocorreu no momento do desastre 
no Vietname e de dúvida político-identitária que afectou a credibilidade 
dessa superpotência no campo da política internacional. Angola apresen- 
tou-se-lhes, sem dúvida, como uma oportunidade de recuperação polí- 
tico-diplomática e de confronto com a URSS, saída reforçada pela vitória 
do aliado comunista vietnamita. A visão de si própria justificará o modo 
como a intervenção americana ocorrerá no processo de descolonização 
de Angola, apesar dos bloqueios institucionais internos que ocorrerão, 
nomeadamente, ao nível do Congresso.” Entre os meses de Julho e 
Novembro de 1975, convergiram para Luanda exércitos heteróclitos, 
vindos das fronteiras setentrionais e meridionais na esperança de chegar 
à capital antes de 11 de Novembro e dali expulsar o MPLA. Por seu lado, 
o MPLA perdera já a sua posição no Norte desde o começo dos con- 
frontos e só conservava forças nas províncias da Lunda e de Malanje, 
onde decorriam embates destinados a durar ainda por muito tempo. Tal 


2 V. Klinghoffer, Arthur. The Angolan War: A Study of Soviet Policy in the Third Word, 
Boulder: Westview Press, 1990, p. 1. 

19 V., por exemplo, a esse propósito as propostas de trabalho de Tiago Moreira de Sá, 
in Os Estados Unidos e a Descolonização de Angola, Alfragide: Publicações D. Quixote, 2011, 
pp. 14 e ss. 
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como se apresentava, desde o mês de Outubro, o panorama não era 
brilhante para o MPLA, que não alimentou ilusões e decidiu recorrer ao 
auxílio de antigos aliados, Cuba e União Soviética. 

De então para cá, tem feito correr muita tinta a discussão da crono- 


logia destes envolvimentos estrangeiros. No concreto, têm-se defrontado 


insistentemente duas teses, desde 1975. A primeira sustenta que foi a 
coligação soviético-cubana a primeira a enviar contingentes cubanos e 
armas soviéticas ao serviço do MPLA e que, como reacção, os outros 
movimentos de libertação tiveram de apelar para as tropas sul-africanas 
e zairenses e para o envolvimento mais ou menos indirecto dos Estados 
Unidos. A segunda, defendida pelo MPLA e pelos seus aliados, descreve 
a intervenção soviético-cubana como um acto de legítima defesa. 

Esta polémica deve ser recolocada no quadro da Guerra Fria, daí a 
total ausência de nuances e de objectividade, de ambos os lados, na apre- 
ciação dos factos. Um erro que a abertura dos arquivos, quer americanos 
(CIA e Departamento do Estado), quer russos e cubanos e as diversas 
memórias redigidas por vários actores sul-africanos, permitem cada vez 
mais aos investigadores corrigir!. Na análise destes acontecimentos, seria 
preciso partir do contexto regional, que permite avaliar em toda a sua 
dimensão o gradual envolvimento internacional neste conflito indubita- 
velmente, mas não exclusivamente, ligado à Guerra Fria. 

Como já assinalei na primeira parte, os envolvimentos regionais na 
crise angolana pós-25 de Abril começaram a partir do momento em que 
os países vizinhos se acharam participantes na velha rivalidade entre o 
MPLA e a FNLA e nos problemas internos destes dois movimentos, 
mais particularmente, na dissidência que estalou no interior do MPLA 
em 1973-1974. Mostrei de que modo a crise do MPLA se tornou mais 


“ Devo citar aqui, como trabalho pioneiro fundamental neste sentido, a obra de 
Gleijeses, Piero. Conflicting Missions: Havana, Washington, and Africa, 1959-1976, Chapel 
Hill, CA e Londres: The University of North Carolina Press, 2002, Op. cit. 

2 Em 1972, uma crise interna que provocou uma revolta dos dirigentes militares da 
FNLA na base de Kinkuzu, no Zaire, foi reprimida pelo exército zairense, que acorrera 

socorro de Holden Roberto. Certos sobreviventes dessa sublevação foram reunir- 
se ao MPLA, do outro lado do rio Congo. Foi esse o caso de Margoso, ex-Chefe do 

Stado-Maior do ELNA (o exército da FNLA), mais tarde general do exército ango- 
O, que chegou a desempenhar o cargo de comandante das tropas governamentais no 
Orte de Angola, na altura da independência. 
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um assunto da África Central e Oriental que um problema puramente 
interno de um movimento de libertação com dificuldades de vária 
ordem, e como foram impostas do exterior soluções que não tiveram 
resultados convincentes. Sem transição sensível, a crise angolana de 1975 
envolveu mais uma vez, e cada vez mais, os países fronteiriços numa 
polarização de posições que seguia uma curva ascendente e cada vez mais 
perigosa para a paz na região. Foi esse, em particular, o caso do Congo 
e do Zaire. 

Com efeito, mercê dos seus respectivos apoios, um ao MPLA, o outro 
à FNLA, os regimes dos dois estados vizinhos quase chegaram a um 
confronto armado. A evolução para um conflito armado em Angola 
agravou estas oposições regionais e justificou as implicações militares e 
logísticas de uma parte e de outra. O Zaire pôs tropas e meios militares 
pesados ao serviço da FNLA e o Congo pôs à disposição do MPLA as 
suas estruturas aeroportuárias e portuárias, canalizando o encaminha- 
mento do material militar, mas também dos contingentes cubanos. Na 
África Oriental, o governo zambiano manteve-se mais comedido, apesar 
do arrefecimento das suas relações com Agostinho Neto, mesmo sendo 
verdade que apoiou a causa da UNITA em 1975. Aliás vimos que 
Kenneth Kaunda não intervinha no caso angolano senão em função da 
questão do caminho-de-ferro de Benguela, independentemente dos seus 
pendores ideológicos pró-ocidentais. Impunha essa condição a qualquer 
movimento de libertação que fizesse da Zâmbia uma base de retaguarda 
da sua guerrilha e nem a UNITA a ela escapou, quando Savimbi lá 
conseguiu instalar-se em 1966. Bastaram dois actos de sabotagem prati- 
cados pelos guerrilheiros desta organização, nesse mesmo ano, contra O 
caminho-de-ferro de Benguela para perder a confiança do presidente 
zambiano e para que Savimbi seja expulso do país”. O MPLA, que lá 
se instalara pela mesma época, tirará disso todos os benefícios, antes de 
sofrer, anos mais tarde, a hostilidade do dirigente zambiano, em parte 
pelas mesmas tazões (a sabotagem de um troço do caminho-de-ferro), 
mas também mercê das tendências ideológicas de Kenneth Kaunda, que 
tolerava cada vez menos a liderança de Agostinho Neto. O interesse do 
presidente zambiano não se limitava à questão, vital para o seu país, do 
caminho-de-ferro de Benguela. Ao contrário, Kaunda tinha uma agenda 


5 V. Almeida, Benjamim. Op. cit., pp. 109-113. 
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olítica para Angola, que justificaria, quer as suas intervenções nos casos 
internos do MPLA, quer o seu apoio à UNITA anos mais tarde, e depois 
ainda à sua intervenção junto do governo americano para impedir a 
influência da URSS no caso angolano. John Stockwell afirma que 
Kenneth Kaunda se envolvera conscientemente no plano da CIA para 
Angola. Este autor e antigo coronel da CIA, confirma que, no que dizia 
respeito à segurança do tráfico do caminho-de-ferro de Benguela, 
Kaunda colocara a mesma condição de ajuda à UNITA que já havia 
imposto ao MPLA, não tocar nesta via férrea, logo não fazer perigar a 
exportação do cobre zambiano. O próprio Henry Kissinger dirá, nas suas 
memórias, que foi Kaunda quem lhe fez tomar consciência, a ele e ao 
presidente Gerald Ford, dos interesses em jogo em Angola. Tivera um 
papel-chave na decisão americana de se envolver no processo de descolo- 
nização de Angola e alertara que a União Soviética estava prestes a 
intervir nesse território em vias de descolonização! Esta entrada dos 


americanos e dos soviéticos na questão angolana tal como ela se colocava 
em 1974-1975 correspondia ao contexto da Guerra Fria e será funda- 
mental pata a compreensão das implicações regionais, nomeadamente da 
África do Sul e de Cuba. 

Foi da África do Sul que chegou o maior envolvimento regional, com 
uma invasão em massa de Angola. Quando começou essa invasão? 
Durante muito tempo, esta questão foi objecto de polémicas nos debates 
sobre as intervenções estrangeiras no conflito angolano de 1974-1975. 
Os envolvimentos militares sul-africanos em Angola não eram novos. 
De facto, o exército português tivera, no passado, a colaboração das 
forças sul-africanas instaladas no ex-Sudoeste Africano (Namíbia), a fim 
de contrariar qualquer progressão da guerrilha do MPLA no Cuando 
Cubango, o que equivalia a prevenir qualquer possibilidade de guerrilha 
a SWAPO no Norte do ex-Sudoeste Africano. Em 1975, o exército sul- 
africano efectua, a 9 de Agosto, uma primeira incursão de alcance limi- 
do, preparatória do terreno para a grande invasão, que começará a 23 de 
Jutubro. As débeis forças do MPLA perderam, uma a uma, as cidades 
Ve ainda dominavam no sul e centro do país. O fulminante avanço das 
ças sul-africanas realizou-se em poucos dias, até ser contido por uma 
ligação das FAPLA com tropas cubanas nas margens do rio Keve, a 


4 Kissinger, Henry. Years of Upbeaval, Boston: Little Brown & Company, 1982. 
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sul do rio Cuanza. Segundo fontes da própria CIA, tudo indica que a 
intervenção era o resultado de diligências directamente conduzidas pelos 
Estados Unidos, que não desejavam intervir directamente por motivos 
internos, ainda relacionados com o trauma da guerra do Vietname”. Era 
o início da guerra por procuração (proxy mar). O recurso ao exército 
zairense e aos mercenários, por intermédio da CIA, enquadrava-se per- 
feitamente na filosofia da Guerra Fria, da qual Angola se tornara entre- 
tanto o maior terreno de experiências. 

O envolvimento dos Estados Unidos estendeu-se com outros países 
ocidentais, em particular a França por intermédio dos seus serviços de 
contra-espionagem (SDECE)'. O envolvimento francês diz respeito, 
principalmente, ao problema de Cabinda, com intenso apoio ao desper- 
tar de movimentos independentistas que haviam entrado em hibernação 
desde a década de 1960”. 

A experiência mercenária também ali se manifestou, especialmente no 
caso do mercenário francês Jean Kay, cuja aventura ao lado de uma das 
tendências da Frente de Libertação do Enclave de Cabinda (FLECO), 
terminaria em muito pouco tempo, em 1975, na fronteira congolesa, 
Apesar disto, o envolvimento sul-africano não pode ser resumido a uma 
incitação dos Estados Unidos. A África do Sul não tinha qualquer motivo 
para se alegrar com a instalação de regimes revolucionários negros nas 
suas fronteiras da época e dedicou-se a demonstrá-lo ao longo de anos, 
até à independência da Namíbia e ao fim do aparíbeid. Houve, pois, uma 
convergência de interesses que conferiu ao regime sul-africano o papel 


15 V. Stockwell, John. Ibidem Gerald Bender (art. cit.) afirma, por seu lado, que essa 
decisão norte-americana datava já do mês de Janeiro de 1975, sob pressão do Comité 
dos 40. Havia que dar ajuda à FNLA. 

tó Stockwell, John. Idem. 

7 A Sobre o caso de Cabinda, sua evolução e implicações regionais e internacionais, 
v. Mabeko-Tali, Jean-Michel. «La question cabindaise: séparatismes éclatés, habiletés luan- 
daises et conflits en Afrique australe» in Lusotopie — Enjeux contemporains dans les espaces 
Insophones, Paris: Karthala, 2001, pp. 49-62; Mabeko-Tali, Jean-Michel. «Cabinda between 
“no peace” and “no war», in Meijer, Guus (ed.). From military peace to social justice? The Angolan 
peace process, Londres: Conciliation Resource Accord, 2004, pp. 36-49; Mabeko-Tali, Jean- 
-Michel. «Entre économie rentiere et violence político-militaire: la question cabindaise eb 
le processus de paix en Angola», in Politique Africaine, (Centre dÉtude dºAfrique Noite, 
CEAN/ Sciences Po, CERI/CNRS), Paris: Karthala, 2009, pp. 65-83. 
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de ponta de lança da luta contra o «comunismo» e da defesa do «Oci- 
dente» na Africa Austral. 

Do lado do MPLA, a evolução da situação político-militar provocava 
a reavaliação das alianças internacionais. Depois de abandonado pelos 
soviéticos em princípios da década de 1970 e não tendo conseguido 
convencer os chineses, o MPLA ficou limitado ao apoio da Jugoslávia. 
Num primeiro momento, ainda em plena fase de transição, a Jugoslá- 
via tentou suprir a cruel falta de armamento do MPLA, enviando-lhe um 
navio carregado de armas de guerra. A notícia da presença desse navio 
perto da costa de Angola acaba por provocar um clamor de protesto 
geral e O navio teve de fazer meia-volta na direcção do Congo, descar- 
regando o armamento no porto de Ponta-Negra. Outras versões deste 
episódio afirmam que as armas foram realmente descartegadas em Angola, 
mas num pequeno porto a sul do Cuanza, dominado por simpatizantes 
do MPLA que gozavam de grande influência na região. 

No contexto do conflito que se preparava, o total apoio a Agostinho 
Neto por parte do presidente Ngouabi, do vizinho Congo, reactivado 
após o malogro do Congresso de Lusaka, marcou uma viragem decisiva 
que em grande parte determinou o resultado da guerra. Com efeito, 
assim que a União Soviética decidiu envolver-se no conflito, dando apoio 
logístico à epopeia cubana, o papel do Congo como país intermediário 
revelou-se fundamental!*. 


No tocante ao Congo, a prioridade era a manutenção da solidariedade 
com que o MPLA sempre havia contado nesse país e para ele o manter 
desse apoio significava garantir uma segura base de retaguarda que lhe 
permitia conservar a supremacia em Cabinda, onde esperava reorganizar- 


=se e evitar uma solução política que evoluiria em sua desvantagem, após 
O beco sem saída do Congresso de Lusaka e das ameaças, então brandi- 
das pelos pares vizinhos, de fechar-lhe as fronteiras!”. A partir daí, houve 
pouco menos que uma guerra declarada entre os regimes zairense e 


congolês. Uma época caracterizada por uma feroz «guerra radiofónica» 
€ por desafios quotidianamente trocados entre Brazzaville e Kinshasa. 
À Africa Central parecia, por causa do Congo e do Zaire, à beira de uma 


“ Foi a Guiné-Conakry que serviu de ligação aos aviões cubanos e aos grandes 
argueiros soviéticos. (Gleijeses, Piero. 2002). 
P Conversas com Lúcio Lara, Luanda, 1990. 
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guerra paralela à que decorria em Angola ou melhor, parecia ser a sua 
extensão no resto da região. 


A intervenção soviético-cubana e o seu alcance político 


Depois da vitória militar em Luanda, em Julho, o MPLA desencadeou 
uma grande ofensiva em várias direcções que lhe proporcionou o domí- 
nio de 11 distritos, actuais províncias, dos 16 existentes na época, actual- 
mente 18. Mercê do domínio dos principais portos, com excepção de 
Luanda, onde a autoridade portuguesa estava presente, e de aeroportos, 
durante os meses de Agosto e Setembro e até ao começo de Outubro, 
o MPLA pôde efectuar desembarques de material militar e mais tarde de 
reforços cubanos. 


A entrada em cena dos Cubanos 


O MPLA decidira nos começos de 1975 pedir auxílio cubano para a 
formação das suas tropas e vir a conter as invasões estrangeiras. Segundo 
o jornalista angolano João Van Dunem, que participou nestas negocia- 
ções na qualidade de membro do MPLA, o governo cubano recebeu 
o pedido por intermédio dos soviéticos, tendo imediatamente anuído?. 

Na sua biografia de Fidel Castro, o jornalista norte-americano Tad 
Szulc explica ter sido no mês de Maio de 1975 que Fidel Castro enviou 
discretamente um primeiro contingente de 250 conselheiros cubanos, 
pedidos pelo MPLA para a instrução das suas tropas. O pedido de ajuda 
suplementar dataria de Julho, na sequência de um encontro secreto, em 
Brazzaville, entre Agostinho Neto e um emissário de Fidel Castro”, no 
caso, o vice-primeiro-ministro Flavio Bravo. Actualmente, dispomos de 
uma cronologia mais elaborada e credível, graças em particular ao traba- 
lho pioneiro do Professor Piero Gleijeses, especialista nas relações inter- 
nacionais americanas e nas relações URSS-Cuba na John Hopkins 
University? que apoiado em fontes ocidentais, russas, cubanas e angola- 


2 Ty Barroso, Donzelina A. (ed) Camões Center Quarterly, vol. 5, n.º 1-2, Inverno 
1993-1994, pp. 26-29. 

2 Szulc, Tad. Castro — 30 ans de ponvoir absoln, Paris: Payot, 1987, pp. 580-581. 

2 Gleijeses, Piero. Idem, 2002. 
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nas, repartiu estes contactos e as suas consequências entre os meses de 
Janeiro e Agosto de 1975. Concretamente, um primeiro pedido foi for- 
mulado, aos cubanos, por Agostinho Neto em Janeiro de 1975. Este 
pedido dizia respeito ao envio de instrutores para os CIR, feito por uma 
delegação que viajara até Cuba. O pedido seria, mais tarde, reiterado 
durante um encontro entre Agostinho Neto e o vice-primeiro-ministro 
cubano Flávio Bravo em Brazzaville, no mês de Maio de 1975. Em 
Junho de 1975, em Maputo, por ocasião das cerimónias da proclamação 
da independência de Moçambique, Agostinho Neto e a delegação que o 
acompanha, da qual faz parte o comandante Xietu, Chefe do Estado- 
Maior das FAPLA, aproveitam para insistir no pedido junto da delegação 
cubana presente nessas cerimónias. Segundo fontes cubanas, Xietu teria 
apresentado um pedido aparentemente contraditório em relação ao que 
fora apresentado pela delegação angolana que se deslocara a Havana em 
Janeiro. Esta colocara o problema em termos de envio de instrutores, 
mas tudo leva a crer que Xietu colocou o problema em termos de 
formação militar de quadros angolanos em Cuba. Razão que levou uma 
delegação encabeçada pelo general Diaz Argúelles a desembarcar em 
Luanda, em Julho de 1975, com uma soma de cem mil dólares america- 
nos de ajuda financeira ao MPLA, que deles carecia, e ao mesmo tempo 
solicitar uma especificação das necessidades do Movimento. Queixando- 
-se do «abandono» do seu Movimento pelo campo socialista”, muito em 
particular pela URSS, Agostinho Neto teria pedido uma centena de ins- 
utores cubanos para formarem em Angola os militares do Movimento, 


para além de ajuda material, armas, uniformes e rações alimentares, para 
suas tropas. Com base nesta solicitação, Diaz Argúelles elabora um 
Projecto para enviar um contingente de 65 oficiais e de 29 oficiais subal- 
ernos e soldados. De regresso a Cuba, Diaz Argiúelles faz o seu relatório 
obre a situação político-militar, e a reacção de Fidel Castro ultrapassará 
5 petições dos dirigentes do MPLA. Em vez da centena de instrutores 
edidos, é um contingente de 480 militares e homens de mão que Fidel 
astro decide enviar para Angola, tendo por missão a preparação militar 
2300 angolanos”. A máquina político-militar cubana começa então 
cionar, sob a supervisão directa e meticulosa do próprio Fidel 


É Idem pp. 255-256. 
É Idem. 
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Castro. A entrada dos cubanos no conflito angolano atingirá um nível 


dramático à medida que, a situação em Angola e na região, vai evoluindo. 


As fontes oficiais e independentes angolanas são concordantes com as : 
fontes oficiais cubanas em relação ao facto de, face à conjuntura político- 
-militar de então, a questão da ajuda exterior ter sido decidida de maneira 
inicialmente tímida, não sabendo ainda os cubanos qual a natureza exacta 
da ajuda solicitada pelo MPLA. De início, tratava-se apenas de uma ajuda, 
em instrutores e em peças de artilharia pesada, destinadas aos diferentes 
CIR. A versão cubana” especifica que estes instrutores tinham por objec- 
tivo ensinar os alunos dos CIR a manejar as novas armas, de fabrico 
soviético, e dispensar-lhes treino intensivo em matéria de guerra conven- 
| cional, para a qual o MPLA não dispunha de tropas preparadas. A guerra 
| civil que se perfilhava no horizonte, ilustrada pelos confrontos para con- 
|| trolar a capital antes de 11 de Novembro, seria uma guerra essencial- 
mente convencional nesta primeira fase. 

O primeiro contingente cubano a intervir directamente na guerra 
||| aportou em dois barcos comandos ao pequeno porto de Porto Amboim, 
no Cuanza Sul, na noite de 5 de Outubro de 1975. Parte das tropas 
|| destinava-se a assumir a segurança dos altos dirigentes do Movimento”, 


O grosso do contingente ficou aquartelado ao sul de Luanda, no CIR de 

|| Ndalatando. A partir de 21 de Outubro, parte dos intrutores e dos seus 
alunos do CIR era lançada para os combates que decorriam a norte de 
Luanda, enquanto a parte mais importante se mantinha a sul do Cuanza, 
tendo por missão deter o fulgurante avanço sul-africano. 


O discurso do MPLA sobre a intervenção cubana 


A implicação cubana em Angola ganharia rapidamente amplitude, 
naquela que os próprios cubanos baptizaram como Operação Carlota, que 
viria a ser a última e a maior epopeia militar alguma vez realizada por Cuba 
em África”. Após quase uma década de relações frias, Havana e o MPLA 


3 Thidem. 
2 Veja-se igualmente La Guerra de Angola (recolha de textos de antigos oficiais 


expedicionários cubanos em Angola), Havana: Editora Política, 1989, p. 43. 
Pp 8 Pp 

7 V. Barroso, Donzelina A. (edit.) Ibidem, p. 27. 

28 Y. Gleijeses, Piero. Op. cit. 
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aqueciam uma ligação militar que já vira os militares cubanos combater, 
durante um breve período, ao lado do MPLA na guerrilha de Cabinda, 
tendo, em meados dos anos de 1960, estas relações, apanhado um súbito 
resfriado, apesar de Cuba ter continuado a oferecer algumas bolsas de 
estudo para a formação de quadros do MPLA. Segundo o jornalista 
angolano João Van Dunem, os dirigentes cubanos reprovavam o MPLA 
por praticar sobretudo uma guerra de fronteiras, quando a teoria do 
«foquismo», tão cara a Che Guevara, era a única que consideravam válida, 
a exemplo da sua própria experiência na Sierra Maestra. Por seu turno, 
também Fidel Castro duvidara da seriedade da luta armada empreendida 
pelo MPLA e parece tê-lo dito claramente a Agostinho Neto dutante uma 
viagem que este fez a Havana, em 1966. 

A visita de Che ao quartel-general do MPLA em Brazzaville em 1965 
e o seu encontro com toda a direcção política do Movimento parece 
terem-lhe deixado uma impressão de «assim-assim», apesar do que disse- 


sam os dirigentes do MPLA, anos mais tarde?. Encontrava-se perante 
uma direcção constituída mais por burocratas do que por chefes de 


guerra e os cubanos reprovaram ainda mais desfavorávelmente, o facto 
de os principais dirigentes do movimento de libertação, em particular 
o seu presidente, não se encontrarem no interior do país a libertar, no 


mato junto dos combatentes e preferirem ficar resguardados nas cidades 


ou nas fronteiras com os países vizinhos. 
Parece significativo os dirigentes do MPLA terem tido que, literal- 


mente, implorar a Che Guevara a cedência de instrutores cubanos e de 


este lhes ter dado a entender que Cuba dava prioridade ao que se passava 
no vizinho Congo-Kinshasa, expressando a sua deliberada vontade em 
socorrer a rebelião lumumbista. Segundo testemunhos vindos do próprio 


“Movimento, os dirigentes do MPLA teriam saído desse encontro com 


sentimento de frustração, ou pelo menos «não muito feliz». Apesar 
de tudo, Cuba virá a ceder ao pedido do MPLA para serem postos à sua 
disposição instrutores cubanos que preparassem militarmente os seus 
combatentes. Do seu lado, os dirigentes do MPLA explicam esse esfriar 
de relações com mal-entendidos surgidos no dia seguinte ao da derrota 
la Operação Macaco, ataque realizado pelos guerrilheiros do MPLA e 


? Gleijeses, Piero. Idem, pp. 83-84. 
* Gleijeses, Piero. Idem. 
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pelos seus instrutores cubanos, em 1966, contra um quartel português 
em Cabinda e que se revelou um fiasco total. Às críticas cubanas quanto 
ao modo como a operação foi conduzida e aos métodos tácticos da 
guerrilha do MPLA, Agostinho Neto terá brandido os «princípios de 
soberania» do Movimento, pondo assim fim à presença cubana nas bases 
congolesas do Movimento. 

Cerca de dez anos depois, Agostinho Neto dava o primeiro passo para 
uma reconciliação total e pedia ajuda militar, nomeadamente de instruto- 
res. À resposta cubana ultrapassou as expectativas, face ao pedido. Segundo 
o escritor colombiano Gabriel Garcia Marquez, amigo pessoal de Fidel 
Castro, que abordou esta questão com Agostinho Neto, no início da 
Operação Carlota, o líder do MPLA foi o primeiro a mostrar-se sur- 
preendido com a amplitude da intervenção, quando não esperava tanto”. 

Mas porquê Cuba e não a União Soviética? Os dirigentes do MPLA 
dão uma resposta unânime que parece não ser simples linguagem formal, 
mas reflectir um dado emocional. Não havia no campo socialista um país 
com a coragem e a sinceridade de Cuba para se sujeitar a incalculáveis 
riscos internacionais. O regime de Fidel Castro, recordam, já mostrara no 
passado a sua disponibilidade para, em nome do internacionalismo pro- 
letário, se empenhar militarmente em qualquer ponto do Terceiro Mundo 
onde considerasse ser necessário combater o imperialismo norte-ameri- 
cano e os seus aliados. Che resumira essa determinação, que considerava 
ser «uma tarefa de muito elevada importância», numa fórmula lapidar que 
se tornou célebre na década de 1960, na sua não menos célebre «Men- 
sagem à Tricontinental», de 1966: «Criar dois, três, muitos Vietnames»? 

No MPLA, recorda-se que não era a primeira vez que Cuba mostrava 
a sua solidariedade internacionalista com a revolução africana. Já em 
1963, Havana enviara um contingente militar para auxiliar a FLN da 
Argélia por ocasião do conflito de fronteiras que opôs o novo estado 
argelino ao seu vizinho marroquino. Na África Central, depois da revolta 
popular apelidada Três Gloriosas Jornadas no Congo-Brazzaville, de 13 a 
15 de Agosto de 1963, os revolucionários congoleses, perseguidos pela 


* Citado por Jeune Afrique, n.º 1469, 1 de Março de 1989. 

32 V. Guevara, Ernesto Che. «Mensaje a los Pueblos del Munda através de la Tricon- 
tinentab», in Obras — 1975-1967, tomo 11, Havana: Casa de las Américas, 1970, pp. 584- 
-598. 
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ideia de uma conjuta permanente «do imperialismo e dos seus lacaios 
africanos» com base no vizinho Congo-Kinshasa”, solicitaram o auxílio 
militar cubano para a formação das milícias da Defesa Civil da Juventude 
do Movimento Nacional da Revolução (JMNR). Foi nesse contexto 
congolês que o MPLA entrou em contacto com os cubanos para o treino 
local dos seus guerrilheiros”. 

No Congo-Kinshasa, a revolta lumumbista, que perdurou ao longo da 
década de 1960”, recebeu o contributo cubano, com a entrada em Kivu 
de uma coluna sob o comando pessoal do já então lendário Che Guevara 
que, à frente de 200 cubanos, foi em socorro da guerrilha de Laurent 
Désiré Kabila. Uma expedição que terminou de forma lamentável, como 
sabemos*. Para os dirigentes do MPLA, o que importava era o carácter 
simbólico desses gestos, fossem quais fossem os seus resultados. Em 
comparação, dizem ter tido consciência de que a URSS, na sua posição 
de grande potência, não teria correspondido a todas as suas expectativas 
e mesmo a mudança de atitude dos soviéticos quanto a este Movimento 
era compreendida como resultante do mais rasgado oportunismo”. 


3 v. Mabeko-Tali, Jean-Michel. Le Congo et la question angolaise..., op. cit, passizm. 

% Sobre esta passagem pelo Congo-Brazzaville, ler as recordações pessoais do chefe 
da Segunda Coluna (nome pelo qual foi designada a missão «internacionalista» cubana 
no Congo-Brazzaville, sendo a Primeira Coluna a da expedição de Che ao Congo/Zaire 

pata se juntar à rebelião lumumbista de Kabila no Kivu), referente aos contactos e à 
coordenação e colaboração militar com o MPLA em Brazzaville: Valdés, Jorge Risquet. 
À segundo frente del Che en el Congo. História del batallón Patricio Lumumba, Havana: Casa 
Editora Abril, 2000. 

» Para o estudo pormenorizado desta revolta, v. Coquery-Vidrovitch, Catherine, et 
al, Révoltes et Révolution au Zaire, op. cit, passim. 

* Sobre os motivos da brevidade e malogro desta expedição, v. Guevara, Che. Pas- 
fages de la guerre révolutionnaire: le Congo, Paris: Edition le Metaillé, 1999. Martens, Ludo. 
Pierre Mulele ou la seconde vie de Patrice IL umumba, Anvers: Êditions Ego, 1985, pp. 293-294. 

V. igualmente as declarações de Fidel Castro a este respeito 77 Mina, Gianni. Un encuentro 
Fidel, Havana: Oficina de Publicaciones del Consejo de Estado, 1987, p. 324. 
izenga. Op. cit. 


* Cita-se, a este respeito, o seguinte facto: no avião que trazia para Luanda a 
fimeira delegação do MPLA, a 8 de Novembro de 1974, vinha também o correspon- 
nte da agência noticiosa soviética NOVOSTI, o qual, surpreendido com a populari- 


ide do MPLA em Luanda, transmitiu da capital de Angola notícias que, segundo os 
Sos interlocutores, teriam feito mudar de um dia para o outro a atitude de Moscovo 
a Agostinho Neto. 
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No MPLA a inconstância da solidariedade soviética para com o 
Movimento mesmo desde a década de 1960, é algo que se recorda. Na 
verdade, os soviéticos tinham estado à beira de reconhecer a FNLA e o 
seu GRAE a seguir ao reconhecimento deste pela OUA, num momento 
difícil para o MPLA que se via ameaçado do desaparecimento. Os diri- 
gentes soviéticos, informados por um oficial do KGB encarregado de se 
encontrar com Agostinho Neto em Léopoldville (Kinshasa), em finais de 
1962, parece não terem ficado impressionados com o seu carácter «revo- 
lucionário e menos ainda pelo «marxista», apesar de ter aceitado apoiar 
o MPLA oficialmente”. 

Com o Movimento instalado em Brazzaville, Neto efectuará a sua 
primeira visita oficial à URSS em 1964, numa viagem preparada por 
Álvaro Cunhal, o secretário-geral do Partido Comunista Português, fiel 
aliado de Moscovo, onde vivia exilado. Na lista das más recordações das 
relações com a URSS, que a velha guarda do MPLA remota, aparecia a 
«chantagem das bolsas de estudo», de que o MPLA, na sua necessidade 
de formação de quadros, terá sido vítima por parte dos soviéticos”. 
Tratou-se, em suma, de uma «solidariedade a muito custo». 

A resposta à questão de saber o porquê do apoio logístico massivo 
dos soviéticos à Operação Carlota parece estar hoje mais do que assente 
entre os investigadores. Uma resposta já dada pelos dirigentes do MPLA, 
indispensável para atribuir directamente a paternidade, deste pedido de 
ajuda massiva, à direcção do Movimento. Dito de outro modo, foi Cuba 
que teve que fazer a diligência, forçando mesmo os soviéticos", apesar 
de nos meios oficiais do MPLA, ter-se sustentado sempre que, de qual- 
quer maneira, a União Soviética já estava envolvida no âmbito da sua luta 
hegemónica contra os Estados Unidos, mas não no âmbito da «interna- 
cionalização proletária», o que, reconheçamo-lo, contrastava com o 
envolvimento «internacionalista resolutamente genuíno e mais sincero» 
de Cuba com os países do Terceiro Mundo. Com isto Cuba retomava a 
crítica feita já nos anos de 1960 por Che Guevara, aos dirigentes do 


38 Andrew, Christopher; Mitrokhin, Vassili. The World mas going our Way. The KGB and 
the Battle for the Third World. Nova Iorque: Basic Books, 200, p. 444. 

> Conversas com Lúcio Lara, Luanda, 1988. 

4º Segundo Tad Szulc, que cita as memórias de um antigo diplomata soviético de alto 
nível, que passou pelo ocidente em 1978, foi mesmo Havana que tomou a iniciativa de 


intervir em Angola. Moscovo tais não fez do que seguir-lhe os passos. Op. cit, p. 582. 
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pCUS que, desde o fim das ilusões que advieram das independências 
africanas, tinham perdido a esperança de ver emergir regimes verdadei- 
ramente marxistas no continente e acabado por manter com os regimes 
africanos ditos «revolucionários», cuja retórica «marxista» já não impres- 
sionava Moscovo, relações cínicas*!. 

Os dirigentes soviéticos, «à excepção de um núcleo duro de apoiantes 
de Neto sem os Africanistas do Centro [i.e., os serviços de Inteligência 
soviéticos)»2, tinham perdido a confiança em Agostinho Neto como 
dirigente do MPLA por volta de meados da década de 1970, processo 
que eu creio ter começado no final da de 1960. Aliás, é a constatação que 
os próprios dirigentes do MPLA faziam desde o início dos anos de 1970 
e que justificará a viagem feita por uma delegação de alto nível do 
Movimento à China Popular, em 1971. Tentar reconquistar a solidarie- 
dade chinesa, esfriada desde meados dos anos de 1960, em consequência 
da «querela sino-soviética», que dividia o «campo socialista» e obter a 
ajuda múltipla, material e militar, de que o Movimento necessitava deses- 


peradamente, era o objectivo desta viagem. Viagem sem consequências, 
porque a China manteve o seu distanciamento e preferiu ajudar a FNLA, 
como já referimos. O fim do apoio soviético colocara o MPLA numa 
situação de quase colapso, depois do golpe de Estado de 1974, em 
Portugal, como o reconhecerá o próprio Neto”. Ainda segundo as con- 
fidências do antigo oficial do KGB, foi Álvaro Cunhal, o dirigente do 
PCP, quem veio mais uma vez em socorro do MPLA, após a queda do 
tegime salazarista e quem pediu aos soviéticos para tornarem a dar apoio 
material ao Movimento. Na sequência deste pedido, Moscovo instalou, 
com toda a urgência, agentes residentes do KGB em algumas capitais 
africanas, Argel, Bamako, Brazzaville, Dakar, Dar-es-Salaam, Lusaka, 


Mogadishu, Nairobi, e Rabat, e decidiu «enviar agentes e contactos con- 
fidenciais para Angola e para Moçambique com vista a obter informa- 
ções em primeira mão sobre a situação [nestes dois países].»! Todavia, 
hesmo aceitando fornecer armamento ao MPLA neste final do ano de 


1974, os dirigentes soviéticos pareciam preferir encorajar negociações à 


“ Andrew, Christopher; Mitrokhin, Vassili. Idem, p. 450. 
E: Idem, p. 428. 
º Idem. 


* Thidem. 
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socapa e uma resolução pela via pacífica entre os três movimentos arma- 
dos angolanos, receando ver-se implicados «numa guerra civil para a qual 
previam o apoio dos EUA e da China aos «reaccionários» da FNLA e da 
UNITA. Por este facto, Moscovo terá feito todos os esforços para 
encorajar os chefes de Estado africanos «a convencerem os três movi- 
mentos de libertação angolanos a juntarem-se, a fim de negociarem uma 
transferência pacífica de podem para os africanos”. Foi Fidel Castro 
quem insistiu pessoalmente junto de Leonid Breznev para que prestasse 
ao MPLA uma ajuda militar de grande envergadura. 

Estes dados, extraídos dos arquivos do KGB, fornecidos por um dos 
seus antigos altos oficiais, confirmam as versões, quer cubanas, quer ango- 
lanas (MPLA) e ainda, a posteriori, as informações que fornecem presen- 
temente as fontes ocidentais, nomeadamente americanas (CIA), sobre o 
papel primordial dos cubanos na intervenção militar soviético-cubana em 
Angola, em 1975%. Este país latino-americano agira, não como instru- 
mento da política soviética, mas pura e simplesmente por iniciativa pró- 
pia, acabará pot arrastar o seu poderoso aliado soviético”. Foi o governo 
cubano que forçou a mão aos soviéticos, não o inverso como o discurso 
dos adversários locais ou internacionais do MPLA amplamente defendeu. 

Quanto à intervenção cubana em si, o discurso do MPLA põe, a pos- 
teriori, o assunto em termos de soberania. No seu artigo 54, a Carta das 
Nações Unidas dá a qualquer país independente que seja agredido o 
direito de pedir ajuda militar a um terceiro país e, como tal, era perfei- 
tamente legítimo que o novo Estado angolano recorresse a um seu velho 
aliado. Esta versão subentende que a presença cubana datava da meia- 
-noite de 11 de Novembro de 1975. Vimos anteriormente que não foi 
o que aconteceu, apesar de ter sido essa a versão oficial que prevaleceu 
durante muito tempo. Versão na qual o MPLA não se demoraria muito, 


* Ibidem, p. 451. 

49 Ver igualmente os testemunhos do antigo sub-secretário de Estado americano de 
Ronald Reagan, Chester Crocker, no mesmo sentido, em Cuba, «Une Odyssée 
Africaine», de Jihan El Tahri, Producteurs: ARTE France, Temps Noir, Big Sister, BBC, 
ITVS (PBS). http://boutique.arte.tv/f1251-cubauneodyssecafricainel. 

NY, Gleijeses, Piero. Op. cit. 

48 V. Neto, Agostinho. «Discurso na cerimónia de encerramento do Juramento de 
Honra do I Curso de Agentes Qualificados pela Escola de Alistados de 1976 do CPPA», 
26-6-1976, in Textos Políticos Escolhidos, op. cit, pp. 135-143. 
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recorrendo a outra justificação, simultaneamente emocional e ideológica, 
mais do que histórica: os combatentes cubanos voltaram a Angola na sua 
qualidade de descendentes de escravos africanos”, visto serem-no na sua 
maioria. O seu regresso como «voluntários da luta pela independência de 
Angola» era, pois, considerada uma vingança da História. Era o reencon- 
tro de «irmãos de sangue» no mesmo combate”. Este mesmo tema seria 
recordado pelo próprio Fidel Castro por ocasião da sua única visita de 
estado a Angola, em Março de 1977. 

A justificação ideológica para o auxílio militar cubano baseava-se, em 


definitivo, no tema da luta contra o imperialismo e foi resumida numa 
fórmula que figuras oficiais cubanas e angolanas repetiram à saciedade, 
«o que conta não é a geografia mas a ideologia», depois de lançada por 
Fidel Castro no discurso que pronunciou durante o comício realizado em 
Luanda por ocasião da sua visita. 


Tem-se procurado saber, ao discutir este assunto, quem se serviu de 


quem, os cubanos ou os soviéticos? Este não é o lugar adequado a uma 
discussão que não tem cabimento no objecto do trabalho, pelo que nela 
não me deterei, mas ela tem o seu interesse na sequência dos aconteci- 


mentos internos do MPLA e do Estado angolano. Certos autores respon- 
deram peremptoriamente a esta questão fazendo de Cuba um simples 
“fantoche das jogadas internacionais e hegemónicas soviéticas”, outros pre- 


feriram aprofundar o assunto pondo na balança o peso, suficientemente 


“consistente, dos interesses próprios da revolução cubana desde as suas 


primeiras intervenções pontuais, ou de média envergadura, por intermé- 
dio de Che, nas lutas armadas na América Latina e em África”. Os 


soviéticos adiantaram-se a ver nisso uma forma de aventureirismo, ao 


passo que, por seu lado, Che lhes censurou o seu simples comportamento 


como grande potência, já não como país revolucionário e a sua «falta de 
audácia internacionalista»?. Não é possível analisar a intervenção sovié- 


O Thidem. 
50 Thidem. 
EV. por exemplo, Mestiri, Ezzedine. Les Cubains en Afrique, Paris: Karthala, 1980. 
2 V., em particular, o notável artigo de Laidi, Zaki (dir) L'URSS ve du Tiers Monde, 
aris: Karthala, 1984; v., igualmente, Les contraintes d'une rivalité — Les superpuissances et 
Arique (1960-1985 ), Paris: La Découverte, 1986, Klinghoffer, Arthur. Op. ct. passim. 
PV. Szule, Tad. Op. cit, p. 537. 
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tico-cubana em Angola sem atender a este dado, como de resto mostra 

a forma como cada um destes dois parceiros geriu a sua presença no 
| novo Estado depois da independência. 

Foi mercê da ponte aérea soviética que militares cubanos, mas tam- 

bém moçambicanos, guineenses de Conakry, guineenses e cabo-verdia- 

| nos do PAIGC e congoleses vieram dar a sua ajuda ao MPLA, não em 

| nome de qualquer solidariedade «terceiro-mundista» e ainda menos afri- 


| cana, mas em nome de um ideal comum de luta anti-imperialista que os 
| revolucionários cubanos encarnavam com a mais ardente convicção, 
|| numa tradição que, quaisquer que fossem as suas motivações mais pro- 
|| fundas, bem caracterizou a revolução cubana e que Che personificou até 
|| ao extremo da utopia. Fossem quais fossem as motivações políticas reais, 
|| era uma política audaciosa, que impressionava e alimentava o discurso 
|| militante, anti-imperialista e terceiro-mundista da época. 
| A complexidade da situação político-militar e as urgências que daí 
||| advinham fizeram com que se tecessem as alianças mais inusitadas, mas 
|| em nada ilógicas do ponto de vista da geopolítica complexa da África 
| | | Central. Foi o caso, por exemplo, da aliança militar entre o MPLA e os 
| antigos gendarmes catangueses. Estes eram uma relíquia ainda activa da 
turbulenta e trágica independência do Congo/Zaire, uma relíquia que se 
||| tornou militarmente problemática para o regime do presidente Mobutu 
do Zaire, mas também para o próprio MPLA, atendendo ao papel que 


|| desempenharam na estratégia do exército português na luta contra as 
| guerrilhas nacionalistas angolanas. Uma reviravolta de alianças juntaria 
| no mesmo combate estes restos da secessão katanguesa ao MPLA. 


4. Outro aliado problemático: 
o contingente dos gendarmes katangueses 


Preferi tratar em separado estes aliados africanos por motivos relacio- 
nados com a sua especificidade como grupo. A presença dos gendarmes 
katangueses em Angola era o resultado do malogro da secessão do 
Katanga encabeçada em 1961 por Moise Tschombé. Essas tropas tive- 
ram de fugir para os países vizinhos, particularmente para Angola, onde 


chegaram quando já tinha começado a guerra de libertação. Foram ime- 
diatamente enquadrados pelo exército português, que não tardou a achar- 
-lhes uma utilidade, a luta contra a guerrilha nacionalista, para além de os 
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utilizar como ameaça e meio de pressão contra o regime do presidente 
Mobutu, que apoiava um dos movimentos de libertação de Angola, a 
FNLA. Organizados em companhias de caçadores e grupos de «coman- 
dos», teceberam o nome de código de Fiéis” e operaram essencialmente 
no Leste de Angola como tropas auxiliares. Para obter a sua lealdade, as 
autoridades portuguesas alimentaram-lhes a esperança do regresso ao 
país natal como libertadores, a fim de derrubar o regime ali instalado 
depois da ascensão de Mobutu ao poder, em 1965. Organizados em 
16 batalhões, eram, segundo Pezarat Correia, particularmente combati- 
vos e mais temidos pelos guerrilheiros do MPLA que os «comandos» 
portugueses? Compreende-se, pois, a delicada situação em que se 
encontraram a seguir à queda do regime colonial português. Uma vez 


desamparados, teriam sido, como diz Pezarat Correia 


» Objecto de todos 
os géneros de solicitações por parte dos grupos extremistas brancos, 
tentados por uma solução de tipo «rodesiano», mas carecidos de forças 
de reserva tão organizadas e temidas como os Fiéis katangueses ou os 
Leais zambianos. 

O grupo extremista branco que para esse efeito se organizou foi a 
Frente de Resistência Angolana (FRA) que deu início à execução de um 
projecto de golpe de força logo que se tornou clara a irreversibilidade do 
processo de descolonização. O golpe, marcado para 23 de Outubro de 
1974, deveria começar em Luanda e com uma insurreição armada nos 
planaltos, especialmente no Huambo, mas foi abortado por acção da ala 
esquerda do MFA em Angola. Se bem que o próprio Pezarat Correia 
manifeste dúvidas acerca dos possíveis contactos da FRA com os gendar- 
mes katangueses, o destino destes estava dependente da evolução da rela- 
ção de forças no terreno. Deste modo, as suas opções foram decididas 
em conformidade com esse factor. A influência dos oficiais de esquerda 
do MFA, através do próprio Pezarat Correia, desempenhou um papel 
damental na orientação da escolha de aliados que os gendarmes katan- 


* Os portugueses recuperaram igualmente, mais tarde, um grupo de dissidentes 
zambianos que receberam as mesmas funções guerreiras e, com o nome de código 
“ais. V. Correia, Pedro Pezarat. Op. cit, pp. 107-108. 
8 Conversas com antigos guerrilheiros da Frente Leste, Luanda, 1988-1990. 


56 Er k É ; Ea 
Como ele próprio declara, Pezarat Correia fora o oficial responsável pelos Fiéis 
Pelos Leais em toda a zona militar do Leste. 
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gueses tinham de fazer. No caso, o próprio almirante Rosa Coutinho 
desempenhara um papel fundamental no estabelecimento do contacto 
entre o MPLA e alguns gendarmes. Pessoalmente, por ter sido testemunha 
de alguns momentos desta fase do processo político angolano, graças às 
minhas relações com os meios do MPLA em Brazzaville, posso afirmar 
que, no dealbar do ano de 1975, uma delegação destes gendarmes, dirigida 
pelo próprio general Nathaniel Mbumba, passou alguns dias na capital 
congolesa”, numa viagem organizada pelo MPLA. Ficaram hospedados 
numa das residências que o governo congolês pôs à disposição dos respon- 
sáveis angolanos, no caso, a da família de Lúcio Lara, que se situava perto 
do Instituto Pasteur, em frente ao Palácio Presidencial, no bairro do 
Plateau. Pormenor ainda mais interessante é o ter sido esta delegação 
visitada, na minha presença e por várias vezes, durante a sua estadia de 
cerca de uma semana, por exilados lumumbistas em Brazzaville, que eu 
conhecia pessoalmente de longa data. Atendendo ao papel que os gendar- 
mes katangueses tinham tido na tragédia que levara ao assassinato de 
Patrice Emery Lumumba, este facto não deixou de mexer com a minha 
imaginação de estudante liceal e de activista panafricanista da época. Em 
todo o caso, aquelas visitas traduziam, disso eu não podia ter então clara 
consciência, uma larga dinâmica de reestruturação de alianças político- 
militares engrenadas pela vasta dinâmica aberta pelas mudanças políticas 
em Portugal e pelos seus efeitos em Angola e na África Central em geral. 
De qualquer modo, nesse momento já fora selada uma aliança militar 
entre o MPLA e os gendarmes katangueses*, esses homens de passado tão 
controverso na história da descolonização do Congo-Kinshasa, a sua pat- 
ticipação na secessão do Katanga, em 1961-1964. 

O que estava em jogo, por parte do MPLA, era ganhar para si a já 
comprovada experiência dos ex-Fiéis e ter a garantia de que eles não 
iriam servir outra coligação. Para os katangueses as coisas eram ainda 
mais simples, a vitória da FNLA significava para eles a vitória do presi- 
dente Mobutu, o seu pior inimigo e a vitória do MPLA era a garantia de 
que não seriam entregues a um regime do qual o MPLA era considerado 


57 Chefe do contingente katanguês, Nathaniel Mbumba torna-se o presidente da 
Frente de Libertação Nacional do Congo (FLNC), movimento que desencadeou as 
duas guerras de Shaba, em 1977 e em 1978. 

58 Y. Correia, Pedro Pezarat. Idem. 
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inimigo declarado e que eles sonhavam, havia já dez anos, derrubar. É a 
esse aliado, na verdade muito especial, mas de seguro peso militar, que 
o MPLA deve grande parte da sua fulgurante contra-ofensiva depois do 
11 de Novembro de 1975 no Nordeste e, em particular, nas províncias 
de Malanje, Lunda e Moxico, não longe da fronteira com o ex-Katanga, 
que estes sobreviventes de outra guerra sonhavam voltar a atravessar, em 
sentido contrário, para o ajuste de contas com o seu pior inimigo, o 
regime zairense. Foi, de resto, isso o que eles fizeram dois anos depois, 
e por duas vezes, no decurso das duas «guerras de Shaba», 1977-1978. 

Foram estas as diversas alianças a que o MPLA teve de recorrer para 
tomar unilateralmente o poder e pôr em prática um discurso de exclusão 
que nunca abandonara e que defendera ao longo de toda a luta de liber- 
tação nacional. Essas alianças ideologicamente heteróclitas tinham, essen- 
cialmente, alguns pontos de convergência que as tornavam sólidas e cuja 
natureza intrínseca iremos examinar caso a caso. 


Sobre a natureza das alianças estrangeiras do MPLA em 1974-1975 


Considerando a aliança com Cuba, a sua reactivação assentava no credo 
comum da luta contra «o imperialismo e os seus aliados locais». Para 
Cuba, isto não era, desde 1959, um simples credo ideológico mas uma 
questão que se torna praticamente estrutural, mesmo vital, para a revo- 
lução cubana. Para os voluntários moçambicanos, guineenses e cabo- 
-verdianos, enviados pelos respectivos partidos, era a continuação de 
uma antiga solidariedade e também a defesa de um princípio eminente- 
mente hegemónico, a tomada unilateral do poder por movimentos, 
PAIGC, MPLA, FRELIMO, que tinham levado por diante duas guerras, 
a guerra contra o colonialismo português, bem entendido, mas também 
à guerra contra toda e qualquer concorrência no terreno nacionalista. 

O MPLA sofrera desvantagens que os movimentos irmãos tinham 
Conseguido superar. O seu combate era, por esse facto, uma legitimação 
dos seus próprios discursos hegemónicos nos seus próprios processos 
Macionalistas. Discursos não rejeitados por outros regimes progressistas 
ue também tinham enviado voluntários para Angola, como o da Guiné- 


=Conakry, ou participado na sua vitória, como o regime congolês. Esta 
aliança global foi bem fácil de defender no plano africano, pois fez-se 
em nome da luta contra o apartheid logo que foi conhecida a intervenção 
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sul-africana. O MPLA teve, de resto, a habilidade de arrastar, algemados, 
pata a cimeira da OUA sobre Angola, mercenários portugueses e milita- 
res do exército regular sul-africano capturados nas frentes de combate o 
que incontestavelmente, facilitou a admissão da República Popular de 
Angola na OUA numa altura em que a questão angolana dividia a África. 

A aliança com os antigos gendarmes katangueses era, incontestavel- 
mente, incómoda do ponto de vista político, mas fora moralmente jus- 
tificada pelos argumentos dos outros aliados do MPLA, nomeadamente 
os oficiais de esquerda do MFA em Angola que compreenderam sem 
dificuldade” que as duas partes tinham o interesse conjunto particular de 
se defenderem contra o regime zairense, seu inimigo comum, que se 
intrometia em Angola por intermédio da FNLA. Acima de tudo, mesmo 
que politicamente ou ideologicamente, nada ligasse uma parte à outra, 
tratava-se, de um instinto de sobrevivência, de uma transacção político- 
-securitária em boa e devida forma. Mesmo tendo as autoridades ango- 
lanas recusado-se a caucionar a segunda expedição militar dos antigos 
gendarmes katangueses ao Congo/Zaire, sob a bandeira da Frente Nacio- 
nal de Libertação do Congo (FLNC), em 1978, é muito claro que tam- 
bém lhe reenviaram ajuda em 1977, autorizando sem estados de alma 
esse regresso armado dos homens do general Nathaniel Mbumba ao seu 
país de origem. O objectivo era pressionar o presidente Mobutu Sese 
Seko a largar Holden Roberto, cujo movimento, politicamente em com- 
pleta desordem desde a derrota militar de 1975, dava sinais de querer 
reconstituir-se sob novas formas. 

Finalmente, o regresso dos soviéticos para o lado do MPLA parecia, 
pelo contrário, muito mais problemático que o recurso aos gendarmes do 
Katanga. Dissemos que os altos dirigentes do MPLA tinham, desde há 
muito, deixado de acreditar na sinceridade da solidariedade soviética ou, 
pelo menos, no seu «internacionalismo» anti-imperialista. Sabiam de longa 
data que Agostinho Neto não gozava do apreço soviético e desejavam 
um interlocutor mais aberto e menos intratável. Pelo olhar soviético o 
líder nacionalista angolano era um homem «introvertido, secreto, frio e 
orgulhoso que gostava de guardar tudo para si si próprio» [«an introverted, 
secret, cold and proud man, who tended to keep his counsels very much 


? Ver nomeadamente Marques, Alexandra. Segredos da descolonização de Angola, Alfra- 
gide: Publicações Dom Quixote, 2013, pp. 160-164 e ss. 


A OPÇÃO DAS ARMAS E A QUESTÃO DAS ALIANÇAS EXTERNAS 493 


to himselb]. Teriam preferido um interlocutor mais aberto e menos 
intratável e nunca deixaram de tentar chegar a esse fim. Em todo o caso, 
as fontes do KGB afirmam e confirmam o que já se dizia nos meios 
dirigentes do MPLA próximos de Neto em Brazzaville, em 1974, que, 
em 1973, Moscovo preparava-se para lhe retirar o apoio, favorecendo 
Daniel Chipenda, visto como mais «flexível». Em qualquer dos casos, o 
próprio apoio ao MPLA já fora reduzido a proporções insignificantes”! 
e por isso, foi preciso gerir com prudência, no seio do MPLA, esse 
regresso em força, atendendo à experiência entretanto adquirida na 
matéria, com quase uma sensação de fatalidade quanto às possíveis repe- 
tições de problemas entre as duas partes. 


Convém sublinhar, para concluir, que este processo de estabeleci- 
mento de novas alianças, bem como o recurso em grande escala à ajuda 
militar soviética e cubana, não foram precedidos de qualquer discussão 
nos órgãos de direcção, menos ainda nos escalões intermédios. Todas as 
decisões foram tomadas, no turbilhão e na aceleração dos acontecimen- 
tos, pelo alto comando político-militar, tanto e de tal modo, que mal foi 
conhecida a notícia, a reacção dos comités foi bastante negativa. Esse foi 
um dos factores de litígio com os CAC, que acusaram a direcção do 
MPLA de vender o país a um «novo imperialismo». 

De qualquer maneira, foi mercê dessa ampla coligação que o MPLA 
pôde conter às portas de Luanda os exércitos adversários coligados. 
Nesse começo do mês de Novembro e à medida que se aproximava a 
data fatídica, o território que o Movimento dominava reduzia-se de dia 


para dia como uma planta ressequida. A norte, a capital estava ao alcance 
dos canhões das tropas coligadas, que esperavam tomar a cidade, o mais 
tardar, a 10 de Novembro. A sul, destacamentos militares do MPLA e 
dos seus aliados cubanos tentavam travar o avanço das forças sul-africa- 


nas. À situação era pouco menos que desesperada, de tal modo que se 
pensou em adiantar para dia 5 a data da proclamação da independência. 
Para esse efeito, Agostinho Neto gravou uma mensagem para ser difun- 
dida pela rádio e na qual proclamava formalmente a independência de 
Angola. Essa mensagem esteve na iminência de ser transmitida, segundo 


j Legun, Colin; Hodges, Tony. After Angola: The War Over Southern Africa, Nova 
que: Africana Publishing Company, 1976, p. 11. 
“ In Andrew, Christopher; Mitrokhin, Vassili. Op. cit, p. 447. 
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o testemunho, mais ou menos romanceado, mas confirmado por outras 
fontes, do jornalista soviético Oleg Ignatiev?. Terá sido a notícia, che- 
gada in extremas, duma primeira vitória angolano-cubana que fez com que 
Agostinho Neto mudasse de opinião. A fita magnética foi retirada a tempo 
e passou-se a apostar noutras vitórias para aguentar até ao dia 11 de 
Novembro. Disso dependia, atendendo ao direito internacional e à pre- 
sença, ainda legal, da autoridade portuguesa, a chegada mais massiva e 
mais visível, porque mais espectacular, de novos contingentes cubanos 
e de grandes cargueiros soviéticos. Depois, a 9 de Novembro, trava-se a 
mais decisiva de todas as batalhas em defesa de Luanda, a batalha de 
Quifangondo, localidade situada a uns 20 km a norte da capital. Entre duas 
colinas desse lugar, passagem obrigatória entre o mar e grandes extensões 
pantanosas, um destacamento misto das FAPLA e dos cubanos infligiu 
à FNLA e às forças suas aliadas a mais pesada derrota de toda esta guerra. 
A batalha de Quifangondo decidiu o destino da guerra no Norte, pois 
a FNLA perdera a partir de então, na sequência da contra-ofensiva ini- 
ciada a 11 de Novembro, as praças de que dispusera, uma a uma. 

A parte mais substancial da primeira vaga do contingente militar 
cubano chega do Congo a 11 de Novembro, pouco depois da proclama- 
ção da independência e vai reunir-se imediatamente ao primeiro destaca- 
mento, que combatia ao lado das tropas do MPLA nas principais frentes, 
a norte e a sul da capital e no território do enclave de Cabinda, onde 
decorriam violentos combates. No Huambo, a UNITA e a FNLA 
tinham igualmente proclamado a independência da República Democrá- 
tica de Angola, o que criava um problema de legitimidade internacional. 
Um certo número de factores jogaria a favor do MPLA, a começar pelo 
mais simples de todos, o domínio da capital. A autoridade portuguesa, 
sem peso na balança, decidira «entregar a soberania ao povo angolano» 
sem avalizar qualquer das duas repúblicas proclamadas. A bandeira pof- 
tuguesa é arriada na tarde de 10 de Novembro de 1975 do mastro da 
fortaleza de São Miguel, sobranceira à baía de Luanda e derradeira paf- 
cela de uma secular autoridade colonial abandonava em bicos de pés, 
sancionando o malogro do processo de descolonização, deixando Angola 
numa guerra que apenas mudava de sentido. 


%2 Tonatiev, Oleg. Uma Arma Secreta em África, Moscovo: Edições do Progresso, 1977, 
pp. 188-190 (Traduzido do russo). 
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O segundo factor que jogava a favor do MPLA nesta corrida entre as 
duas repúblicas angolanas pela legitimidade internacional foi, incontesta- 
velmente, a enorme fragilidade da aliança UNITA-FNLA, Essa fragili- 
dade devia-se tanto aos antigos rancores e às desconfianças que dividiam 
os Ovimbundu e os Bakongo como à simples questão da repartição do 
espaço político no âmbito da coligação, o que resultava das catacterísti- 


cas dos dois chefes coligados. Quem seria quem nessa república de dois 
sócios? Nada no passado comum entre Jonas Savimbi e Holden Roberto 
facilitava uma solução de partilha equitativa e razoável, o que fez com 
que à República Democrática de Angola voasse em pedaços, em poucas 


semanas, por efeito dos violentos combates que deflagraram no Huambo 
entre os dois aliados e dos quais resultou a expulsão da FNLA de toda 
a região, por parte da UNITA. A acrescentar está a fulgurante contra- 
“ofensiva da coligação FAPLA /contingente cubano que não lhe deixou 
qualquer possibilidade de sobrevivência. 

O terceiro factor do êxito diplomático da República Popular de 
Angola seria a notícia da invasão sul-africana. A OUA sofria da doença 
da questão angolana desde a década de 1960, e sofreu-a ainda mais na 
de 1970, quando esta concorrência se tornou objecto de tensão entre os 
estados vizinhos que albergavam os dois principais movimentos de liber- 

ação. Não podendo reabsorvê-la, deixara andar a concorrência, por 
ezes sangrenta, no interior do nacionalismo angolano. Houvera tentati- 
as de unificação da FNLA com o MPLA, como já sublinhámos, mas, 
lém das profundas divergências ideológicas dos principais interessados, 
Ssas tentativas eram também excessivamente comandadas pelos interes- 
particulares, políticos e ideológicos, dos estados limítrofes e pela 
ibordinação que faziam do problema angolano às suas próprias posi- 
es. Esta subordinação fez com que a FNLA fosse sempre olhada com 
sconfiança em Brazzaville e que o MPLA fosse literalmente persona non 
ata em Kinshasa e impedido de passar pelo território do Congo/Zaire, 
se como fosse. 

Nesse ano de 1975, sob a presidência do general Idi Amin Dada, a 

ganização de Unidade Africana encontrava-se quase totalmente inca- 

Z de encontrar uma solução pata a guerra que travavam os nacionalis- 

angolanos. A notícia da invasão massiva sul-africana iria provocar a 

inificação de vários estados na condenação deste acto, face à natureza 

fegime do apartheid. Tal era, dia sim dia não, a única coisa que fora 
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sempre motivo de consenso entre OS países membros da OUA, com 
todos os seus matizes. A Nigéria então presidida pelo general Murtala 
Mohammed, apostou tudo, nessa ocasião, no apoio à jovem República 
Popular de Angola, que reconheceu e empreendeu em defender encar- 
niçadamente no plano continental e internacional, em nome da luta 
contra o apartheid. A OUA reconheceria a República Popular de Angola, 
a 10 de Fevereiro de 1976, o que foi uma viragem e uma vitória díplo- 
mática para o MPLA no plano continental. Restavam as batalhas inter- 
nacionais, num quadro exacerbado pela Guerra Fria e marcado, na cir- 
cunstância, pelo fim desastroso, para OS Estados Unidos, da guerra do 
Vietname. A vitória do Vietname, sobre o imperialismo americano, 
representava uma vitória importante do campo socialista. Tudo isto reac- 
tivaria a Guerra Fria e renovava o interesse soviético pelo Terceiro Mundo. 
Em todo o caso, a vitória vietnamita não deixaria de afectar de modo 
significativo as opções políticas e ideológicas que marcariam o período 
pós-colonial da Angola sob o MPLA. 

A questão da assunção das alianças externas, no contexto de 197% 
colocara igualmente o MPLA perante si próprio. Primeiro, a ajuda militar 
externa em grande escala, particularmente da URSS e de Cuba, por não 
ter sido debatida e por não ter sido objecto de consenso quer no seio das 
instâncias superiores, quer nas estruturas de base e muito menos com os 
aliados internos, acabou por ser mais um factor de divisão para o MPLA, 
ou pelo menos para a «nebulosa» que formava com os aliados internos. 
Em segundo lugar, a questão era também como, a partir daí, o MPLA, 
que sempre pugnata, durante toda a luta armada, pela sua independência 
como otganização política e pela neutralidade perante as divisões que 
minavam o campo socialista, iria continuar a manter esse espírito de 
independência face à pesada presença militar soviético-cubana. 
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Mapa 6 
Situação militar em meados de Novembro de 1975 
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le: Ecomonist, Novembro de 1975, cit. por John Marcum, 1981, p. 270. 


CAPÍTULO XII 


A escolha do modelo político e a questão ideológica 


Foi por meio de uma declaração em 21 pontos que o Bureau Político 
do MPLA anunciou, a 19 de Outubro de 1975, a sua definitiva decisão de 
proclamar unilateralmente a independência! que tinha o mérito de clarificar 
a situação. Apesar da polarização da relação de forças no terreno, certos 
sectores internacionais sugeriram a realização de uma segunda cimeira de 
reconciliação dos três movimentos. À falta de melhor, outros aconselharam 
um entendimento do MPLA com a UNITA em detrimento da FNLA. 
Esta última hipótese, considerada pela administração norte-americana, 
segundo Stockwell e Bender, fora objecto de uma concertação nas instân- 
cias norte-americanas sem ter obtido a adesão dos mais radicais sectores 
envolvidos no problema de Angola, nomeadamente a Secretaria de Estado. 
Admitiu-se, quando muito, fazer uma última advertência ao MPLA, exi- 
gindo-lhe por meio de um z/timatum o respeito pelo espírito e pela letra do 


Acordo do Alvor”. Esse ultimatum não causou qualquer impressão no 
MPLA, que respondeu com a declaração de 19 de Outubro de 1975. 
Essa recusa de qualquer conciliação e a proclamação unilateral da 
Adependência por parte do MPLA, bem como a derrocada da coligação 


'MPLA. Declaração do Bureau Político do MPLA: Angola será independente em 11 de 
Ovembro de 1975 sob a bandeira do MPLA, Luanda: Edições do Ministério da Informa- 
lo, Novembro de 1975, trilingue: português, inglês e francês. 


É Stockwell, John. Op. cit., passim; Bender, Gerald. «La diplomatie de M. Kissinger...», 
E cit. 


Do Ê 
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UNITA-FNLA, que proclamara a República Democrática de Angola, 
confirmavam definitivamente a fragmentação do nacionalismo angolano, 
Já com a origem nas trajectórias sociais das elites nacionalistas, estas 
oposições iriam enfrentar-se em terreno militar, mas numa base essen- 
cialmente ideológica. As referências ideológicas de cada um dos movi- 
mentos pareciam mais um eco da Guerra Fria que uma clara oposição 
programática. A divisão da sociedade global angolana em grupos iden- 
titários ferozmente opostos era um facto. 

As escolhas dos modelos políticos foram profundamente condiciona- 
das por isso, embora os programas políticos originais não estivessem sepa- 
rados uns dos outros por diferenças insuperáveis sobre as questões essen- 
ciais. Deste modo, as escolhas definitivas de modelos de descolonização 
por uns e por outros acabaram por reproduzir essas clivagens, ganhando 
assim um aspecto de luta político-ideológica que foi amplificada pela sua 
repercussão no exterior e alimentada pelos apoios externos, de cada um 
dos movimentos, que reproduziam as clivagens da Guerra Fria. 

O confronto entre escolhas de modelos de descolonização opôs, num 
| primeiro momento, todos os movimentos de libertação, que exigiam uma 

independência africana sob o primado da «legitimidade revolucionária», aos 
| extremistas brancos, favoráveis a uma solução de tipo «rodesiano». Num 
segundo, foi a oposição entre os três movimentos de libertação que veio à 
tona e determinou decisivamente a evolução do processo de descolonização. 
Também nisso os modelos preferidos de uns e de outros reproduziam, nas 
questões de pormenor e do lugar da sociedade africana nesses modelos, 
aspectos identitários e sociológicos relativos às respectivas elites fundadoras”. 
No que respeita ao MPLA, a colagem do rótulo «comunista» pela 
propaganda adversa, depois reforçada pela ajuda militar soviético-cubana 
rodearia este movimento de um certo halo subversivo que suscitou as 
recriminações dos regimes africanos «moderados», no dizer de uns, ou 
«fantoches», no dizer de outros. Isto gerou entre eles o receio de uma 
nova revolução castrista que fazia sonhar em praticamente toda a África! 


3 Para uma análise aprofundada desta problemática, v. Heimer, Franz-Wilhelm. 
O processo de descolonização de Angola... op. ci. passim. 

4 Para a descrição do efeito político e psicológico da vitória militar do MPLA e da 
proclamação da RPA na juventude congolesa, v. Mabeko-Tali, Jean-Michel. Le Congo é 


la question angolaise..., op. cit., passim. 
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amplas camadas de jovens e de desiludidos das revoluções bem compotr- 

tadas, de tal modo que o presidente Lépoldo S. Senghor do Senegal 

chegou a ver nisso nem mais nem menos que o prelúdio de uma terceira 
erra mundial. 

É verdade que a aplicação do adjectivo «popular» à denominação da 
república proclamada pelo MPLA não podia deixar de influenciar a ava- 
liação quanto à natureza do regime que se instalaria em Luanda e do 
modelo económico a ele inerente. A FNLA e a UNITA tinham procla- 
mado uma república democrática e tinham a «vantagem», aos olhos dos 
seus amigos externos, de não transportar consigo um rótulo que era 
entendido como «subversivo». Reconstituindo hoje os factos, algumas 
cambiantes no julgamento desta questão, particularmente a respeito do 
programa político do MPLA, no momento da proclamação da República 
Popular de Angola, aparecem por si próprias. 


1. Opções políticas e económicas 
do Programa do MPLA em 1974-1975 


Na realidade, a república proclamada pelo MPLA, se bem que decla- 
rada «popular», não nasceu com estado civil bem definido quanto à 
escolha do sistema económico e do modelo político. O exame do pro- 
grama político do Movimento permite-nos estabelecer este facto. 

Ao contrário da UNITA anterior a 1974, o MPLA nunca produzira 
até então um discurso programático capaz de deixar prever a priori a 
instauração de algum regime «comunista» ou «socialista» em Angola. 
Mesmo na versão revista pela Conferência Inter-Regional de 1974, o 
Programa Maior do MPLA fala apenas da instauração de um «regime 
democrático baseado no sufrágio universal, igualitário, directo e secreto» 
e de «liberdade de expressão, de consciência, de culto, de imprensa, de 
reunião», etc. 

Do ponto de vista do sistema económico e social, o programa pre- 
oniza a instauração de um regime de justiça social, a planificação econó- 


nica, a exploração dos recursos energéticos pelo Estado, a reforma agrá- 
ia, a criação de cooperativas, etc.” Comparado com a Carta da UNITA 


? MPLA. Programa, Lisboa: Casa de Angola, Novembro, 1974. É o programa apro- 
do pela Conferência Inter-Regional. 
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de 1973, que preconizava de maneira clara uma revolução socialista de 
tipo maoista baseada no desenvolvimento do mundo tutral”, o programa 
do MPLA é um projecto de sociedade bastante moderado, que perma- 
nece ambíguo e não adopta uma identidade precisa. É um projecto como 
qualquer rebelião nacionalista o teria produzido sem, com isso, desenca- 
dear temores anticomunistas. 

Dito isto, um projecto de sociedade pode ser somente o resumo 
táctico de uma estratégia política mais elaborada, mais radical e mais 
profunda, tornando-se o resultado da necessidade conjuntural de mode- 
ração perante uma opinião internacional extremamente sensível a todo e 
qualquer discurso considerado «radicab. Seria este o caso do programa 
do MPLA de 1974? Um exame da situação do debate interno do Movi- 
mento quanto à questão do modelo político a instaurar na independência 
ajudaria a esclarecer esta questão. 


O estado do debate no seio do MPLA 
sobre o modelo político, em 1974-1975 


A CIRM representou, mais que o Movimento de Reajustamento, um 
momento de definição política acerca de um certo número de assuntos 
cruciais nunca antes tratados ou mesmo sempre adiados e esvaziados por 
um discurso globalizante. Por exemplo, a recusa da realidade e das mani- 
festações dos particularismos «tribais», «étnicos», regionais e socioculturais, 
bem como da necessidade de enfrentar, sem rodeios, a questão racial, etc. 

Como vimos, a Conferência serviu, antes de tudo, para reconstituir o 
Movimento depois de Lusaka e para o preparar para a perspectiva do 
confronto com os seus rivais e com a hostilidade ambiente de uma 
sociedade colonial branca ainda dominante, nunca tendo sido aí discutida 
a questão do sistema político e económico a instaurar. Melhor dito, 
foram introduzidas correcções no programa de 1964 sem, no entanto, se 
discutir o género de sistema económico que se desejava exactamente 
instaurar no Estado angolano independente. 

O fundo do problema assenta naquilo que foi, desde sempre, uma 
realidade incontornável no MPLA, a diversidade das visões sobre à 


$V. Neves, Fernando. Negritude e Revolução em Angola, Paris: Edições «ETC», 1974; 
pp. 114-124. 
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futura sociedade angolana pós-colonial. Essa diversidade estava bem à 
medida da heterogeneidade ideológica da elite político-militar do Movi- 
mento. Por um lado, havia, uma minoria da elite que pensava essa socie- 
dade futura segundo uma óptica marxista ortodoxa e desejava a reestru- 
turação do movimento de libertação e a sua passagem do estado de 
frente ao de partido marxista-leninista”. Esse núcleo era formado por 
intelectuais mestiços e brancos, alguns dos quais com passado militante 
ligado ao PCP*. Por outro lado, a maioria da elite político-militar negra 
alimentava, fundamentalmente, projectos nacionalistas para uma inde- 
pendência que significava, acima de tudo, a emergência hegemónica 
negra antes de qualquer outra consideração ideológica. 

Já vimos em que fontes, esta visão pan-negra do futuro de Angola, 
bebia e como se manifestou por ocasião da crise na Frente Norte, 
H Região, em 1972. Esta visão era, por força das coisas, a da esmagadora 
maioria da base social do Movimento, em especial dos meios campone- 
ses, para os quais a independência significava, antes de tudo, o fim do 
reinado do branco e de todas as humilhações e espoliações, a recuperação 
da terra dos antepassados, o fim do chicote, dos maus tratos, do capataz, 
etc. Todas estas preocupações servem de pano de fundo ao programa 
político do MPLA. Não existindo nele qualquer tipo de profunda dis- 
cussão teórica acerca do modelo político a seguir depois da independência. 

O programa aprovado na CIRM conserva-se tão vago quanto possível 
ao falar de sociedade democrática ou de poder popular, enquanto no 
plano económico refere a defesa dos «interesses das massas» e, em simul- 
eo, a preservação dos interesses do patronato”. 

Um dado temos de ter presente na apreciação do conteúdo deste 
programa, a conjuntura incerta e de concorrência entre os três movimen- 


tos. O seu comum recurso à «legitimidade revolucionária» impelia à esca- 
lada das apostas e ao uso de um discurso calculista no qual Jonas Savimbi 
ria revelar-se particularmente habilidoso. É verdade que no MPLA 
lunca foi posta na mesa, de um modo convicto e com suficiente debate, 

questão do sistema político. Os dirigentes do Movimento que eram 
Narxistas mantiveram-se retraídos durante toda a luta armada e não há, 


! Conversas com «Pepetela», Luanda, 1990. 
* Conversa com Henrique Abranches, Luanda, 1992. 
“MPLA. Programa, op. cit. passim. 
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que saibamos, um único escrito do MPLA, do tempo da luta armada, que 
especifique o modelo socioeconómico a instaurar. A UNITA, por seu 
lado, tinha como referência a Carta de 1973, e as suas posteriores 
mudanças de opinião são uma simples questão de conjuntura e de opor- 
tunismo político. Quando proclamaram a independência, os dirigentes 
do MPLA não estavam ainda bem decididos quanto a um tipo bem 
definido de modo de produção, e quando Agostinho Neto falou pela 
primeira vez do socialismo científico, em 1976", foi sem o ter discutido 
previamente quer com a cúpula quer com a base do Movimento. 

A 23 de Maio de 1976, Agostinho Neto referiu-se pela primeira vez 
em público à decisão do MPLA em construir o socialismo científico. Os 
testemunhos de antigos membros do Comité Central e do Bureau Polí- 

| tico são unânimes em dizer que esta questão nunca antes fora discutida 
| na direcção política do Movimento. Tal apareceu como uma sua decisão 
pessoal o que confirmaria a opinião daqueles que já antes atacavam vio- 
lentamente os seus métodos de trabalho, a que chamavam individualistas 
||| e daí a acusação de «presidencialismo» que lhe foi feita pela Revolta Activa. 
Para uma visão mais ampla da questão do modelo político, importa 
| tratar finalmente e a título complementar, a questão da natureza ideoló- 
| gica do MPLA desde a sua fundação. Tal permitir-nos-á avaliar os fac- 
tores de fluidez, as hesitações e as contradições na maneira como foram 
feitas as escolhas do modelo político e da base ideológica do regime que 
o MPLA pretendia instaurar. 


2. Sobre a natureza ideológica do MPLA 
como movimento de libertação 


Do ponto de vista do método, o que devemos fazer em primeiro lugar 
é ver como se autodefinia o MPLA, tanto no discurso dos seus principais 
dirigentes como nos seus textos. Esse trabalho exigir-nos-á um forte 
recurso a extractos de textos e discursos, num exercício que recorrerá 
mais ao comentário de texto que à análise do discurso, pois esta só deve 
ser feita num segundo momento. 


10 V. MPLA. Operários e Camponeses no Poder, discurso do camarada Agostinho Neto 
no encerramento do I Curso Nacional de Activistas, em 23 de Maio de 1976, Luanda: 


Edições do DIP, pp. 13-21. 
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Auto-retrato ideológico do MPLA 


No relatório de uma conversa com Agostinho Neto, recentemente 
instalado na liderança do MPLA, em Lépoldville (Kinshasa), em 1962, 
Oleg Ivanovitch Nazhestkin, um oficial do KGB, evidencia a impressão 
com que ficara de que o nacionalista angolano, «ainda que, indubitavel- 
mente, hostil aos Estados Unidos e ao imperialismo ocidental», lhe pare- 
cera inseguro quanto aos objectivos políticos do MPLA. Neto ter-lhe-ia 
dito literalmente: 


«O nosso programa define objectivos humanos, nobres, mas dema- 
siado longínquos. O momento actual não é propício ao debate sobre 
a criação de factores adequados à instauração de uma sociedade 
comunista nas condições da realidade africana [sic]. A tarefa mais 
importante neste momento consiste, acima de tudo, na construção de 
uma base o mais larga possível de união das forças patrióticas, sobre- 
tudo em Angola..» 


E teria acrescentado: 


«E o que é o comunismo [nas condições africanas]? Ajude-me a 
encontrar uma resposta adequada para esta questão. Acima de tudo, 
você é um comunista e deve compreendê-lo bem. Ajude-me a obter 
a literatura necessária [a fim de poder encontrar uma resposta para 
esta questão].»! 


As dúvidas que Oleg Ivanovitch Nazhestkin levanta quanto à «auto- 
confiança» de Neto, face à luta de libertação que fora chamado a dirigir, 
devem-se, sem dúvida, a uma certa candura quanto ao sentido real dos 
propósitos deste último, onde parece mesmo transparecer uma certa ironia. 
Ao mesmo tempo, estes propósitos reflectem uma preocupação realista 
ha apreciação do contexto africano. Que Agostinho Neto tivesse sido «de 


Obediência comunista» em termos de trajectória política, disso não havia 
! ANA SE 

qualquer dúvida. A sua camaradagem com o PCP, a sua militância nas 
Organizações juvenis dos seus tempos de estudante em Portugal e o 


Papel-chave do PCP na organização da sua fuga da prisão domiciliária 
im Portugal, em 1962, são disso provas mais do que inequívocas, mas 


* Andrew, Christopher; Mitrokhin, Vassili. Op. cit, pp. 444-445. 
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Agostinho Neto não era, muito longe disso, um ideólogo. Não dominava 
os clássicos marxistas que qualquer militante da esquerda, fosse qual 
fosse, tendo uma formação universitária, como era o caso, devia dominar 
naquele tempo. Neto era, fundamentalmente, um pragmático, cujo 
conhecimento dos clássicos marxistas parecia limitado, mas que tinha 
sobretudo a preocupação de dar um sentido, antes de mais, nacionalista, 
realista e «etapista» à luta de libertação anticolonial do seu movimento e 
a continuação do seu discurso ideológico durante este período é mais do 
que suficiente para o mostrar. 

Em 1972, um jornalista que quis saber se o MPLA tinha uma ideo- 
logia, Agostinho Neto respondeu: 


«Isso depende do que o senhor entender por essa palavra. Há 
descrições esquemáticas, utilizadas para classificar os movimentos 
como comunistas, socialistas, etc. Mas nós pensamos que, no nosso 
movimento, essa classificação não é possível na fase actual. Para um 
simples partido, isso é possível, mas quando um movimento é cons- 
tituído por povos politicamente e ideologicamente diferentes não é 
possível, por exemplo, dizer que ele é comunista [...]. No que respeita 
à organização económica, dizemos que o povo angolano deve ser 
senhor das riquezas do nosso país, que são precisos salários justos 
para evitar a exploração dos trabalhadores, etc. É o que normalmente 
se designa por via socialista. É o socialismo, porque nós não temos a 
intenção de permitir que alguém, angolano ou estrangeiro, explore o 
nosso povo. Eis a nossa orientação, a nossa linha.» 


Termina, sublinhando que esta linha de justiça para todos não eta 
seguida pelo Movimento”. 

Passados dois anos, a seguir ao 25 de Abril, outro jornalista pediu a 
Agostinho Neto que definisse ideologicamente o Movimento, ao que ele 
respondeu: 


«O nosso movimento [...) tem como fundo ideológico a preocupa- 
ção de libertar o nosso povo do colonialismo e para isso baseia-se em 
dois princípios fundamentais. Primeiro, que é necessário trabalhar 
com as massas, que é preciso que as massas populares se movimen- 


2 Neto, Agostinho. Textos políticos escolhidos, op. cit., p. 80. 
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tem, que elas dêem o seu esforço para a libertação do país. Em 
segundo lugar, pensa responder a duas questões essenciais: quem é o 
inimigo e quem é o nosso povo. Quem é o inimigo? Nós pensamos 
que é o imperialismo, que é o neocolonialismo, que é o colonialismo. 
Quem é o nosso povo? Nós pensamos que é o operário, o camponês, 
o pequeno-burguês, é o burguês patriota, é a intelectualidade. Desta 
maneira nós vamos realizar a nossa política que comporta, portanto, 
todas as camadas sociais do nosso país [...].» 


Sobre saber se o MPLA tinha também «um fundo anticapitalista», 
Agostinho Neto manteve-se igualmente vago: 


«É difícil definir o nosso movimento assim, porque as estruturas 
sociais, no nosso país, não são simplesmente capitalistas. Os coloni- 
zadores portugueses introduziram o capitalismo no nosso país numa 
fase de evolução da nossa sociedade em que ainda havia o regime de 
clã ou de tribo [..]]. É com base nessa realidade que nós pensamos 
fazer evoluir o país, fazer evoluir a nossa sociedade para uma socie- 
dade mais justa, mais racional e mais progressista. Não podemos 
combater já o capitalismo porque, em algumas áreas, será necessário 
desenvolver mesmo a sociedade para o capitalismo [...]. É preciso que 
a evolução económica, a evolução material do país, acompanhe a 
evolução política e ideológica do nosso povo.» 


A um jornalista português de O Século Ilustrado que lhe perguntou, na 
mesma época, o que era ideologicamente o MPLA, Neto respondeu: 


«Bem, o MPLA define-se como uma organização progressista. 
Quando dizemos progressista, queremos dizer em primeiro lugar uma 
organização democrática, que a todos os níveis emprega o processo 
eleitoral ou de voto para escolher os seus responsáveis, os seus méto- 
dos de trabalho, a sua estratégia, procurando a promoção do homem, 
mas do homem de todos os estratos, desde o camponês ao trabalha- 
dor intelectual, fazendo aparecer e representar-se. Significa também 

“que pretendemos do ponto de vista económico, que haja transforma- 
ções em todos os sectores [...).»!t 


PV. Expresso, Lisboa, 4-5-1974. 
“In O Comércio, Luanda, 3-2-1975. 
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Na mesma entrevista, Agostinho Neto preconiza, nesse sentido, uma 
reforma no sistema agrícola e de propriedade de terras e defende a 
instauração em Angola de uma indústria de transformação e não sim- 
plesmente de extracção de matérias-primas. 

Demorámo-nos intencionalmente nestas três declarações para subli- 
nhar o seu carácter simultaneamente vago e tortuoso, acima de tudo para 
mostrar com que extrema prudência a questão ideológica era tratada 
naquela época pela direcção do MPLA. Comparadas com a primeira 
declaração, a segunda e a terceira parecem, até, mais recuadas. De qual- 
quer modo, inscrevem-se numa visão fundamentalmente gradualista da 
escolha de uma ideologia precisa e da natureza ideológica do MPLA, 

Por ocasião da CIRM, em 1974, Agostinho Neto indicou no seu 
discurso de abertura, como sendo uma das tarefas fundamentais dos 
delegados, proceder a uma «clarificação ideológica» no interior do Movi- 
mento. Justificava esta exigência com dois motivos que são, no mínimo, 
contraditórios: 


«[...] realizar a unidade necessária nesta etapa e, ao mesmo tempo, 
traçar as vias para que esta unidade não faça com que se diluam em 
fórmulas fatais as intenções revolucionárias que sempre orientaram o 
MPLA» 


Parecia, no entanto, estar perfeitamente consciente das contradições 
encerradas nessa directiva, pois indicava aos participantes uma tarefa 
suplementar: 


«Como realizar a unidade sem trair os princípios revolucionários: 
eis o outro problema fundamental que devemos discutir durante esta 
Conferência.» 


Esta preocupação de esclarecimento ideológico era justificada pelas 
duas crises e pelo fundo ideológico que matrcara as trocas de acusações 
entre os respectivos protagonistas, como a «traição dos princípios demo- 
cráticos», a «infiltração contra-revolucionária» nas fileiras do Movimento 
«pelos agentes e pela ideologia do inimigo», a «aliança contra-revolucio- 
nária», etc. Isso foi, de resto, confirmado pelo programa de acção apro- 


vado no final da Conferência. 
O MPLA, na versão reduzida do seu programa político, elaborada 
pata uso interno, no fim da Conferência Inter-Regional de Militantes, era 
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definido como «um movimento de estruturas fortes», que «deve fazer 
uma rigorosa selecção dos seus militantes» o que implicava a rejeição de 
filiação e a expulsão dos «agentes do colonialismo, do imperialismo e do 
neocolonialismo e dos sabotadores» A natureza ideológica do Movi- 
mento, era resolvida de uma maneira muito mais clara: 


«O MPLA é um movimento e não uma Frente. Ao contrário de 
um partido, nele coexistem tendências políticas, mas distingue-se fun- 
damentalmente da Frente pelo facto de que não podem existir [no seu 
seio] fracções, isto é, tendências organizadas. |...] Não sendo um par- 
tido, o MPLA é bastante largo e congrega todos os angolanos, de 
todas as classes e etnias, que estejam de acordo com o seu Programa. 
Não sendo uma Frente, embora admita tendências no seu seio, o 
MPLA não pode permitir a constituição de fracções, isto é, de ten- 
dências organizadas. Sendo o MPLA um movimento de estruturas 
fortes, deve fazer uma selecção rigorosa dos seus militantes, o que 
implica a rejeição da filiação e a expulsão dos agentes do colonialismo, 
do imperialismo, do neocolonialismo e os sabotadores.»! 


Esta definição da natureza do Movimento assinala com evidência uma 
mudança de tom no sentido da radicalização do discurso político-ideoló- 
gico, se a compararmos com a maneira como o MPLA se definia em 1971: 


«...] um movimento de massas que acolhe militantes de muitas cor- 
rentes ideológicas, de todas as religiões e classes sociais, de modo a 
que a ele possa aderir qualquer pessoa que não goze do direito de 
dispor de si própria e do nosso país»! 


À autodefinição saída da CIRM marca um indiscutível endurecimento 
no discurso do MPLA acerca da sua natureza. Os motivos deste endu- 
recimento resultam essencialmente, em nossa opinião, de dois factores: 
ds efeitos da crise de 1974 e o peso dos delegados do interior. Estes 
delegados exprimiam as correntes político-ideológicas urbanas, mais radi- 
ais, que influenciariam a modificação do discurso global do MPLA, tanto 
10 aspecto da defesa de certos princípios como no de uma atitude que 
fé então fora prudente. 


PMPLA. Programa de Acção Imediata, op. cit., p. 5. 
PV. MPLA. Textos e Documentos sobre a Revolução Angolana, op. cit., pp. 81-82. 
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A crise com «duas cabeças», de 1974, Revolta Activa e Revolta do 
Leste, reavivara o discurso acusador da «infiltração de agentes do impe- 
rialismo» no interior do Movimento para travar o processo de libertação, 
etc. Surgia a problemática dos critérios de recrutamento dos militantes, 
logo da própria natureza da organização. Ou o MPLA continuava a ser 
um «movimento de massas», mesmo nas suas estruturas superiores, ou 
adoptava o modelo leninista de organização, tornando-se extremamente 
selectivo. O problema era o núcleo dirigente saído da CIRM ser tão hete- 
rogéneo como o anterior e a fase da transição colocar o Movimento 
perante opções e alianças extremamente complexas, nem sempre do 
agrado da direcção política. 

Mesmo desejando-o, a vaga de entusiasmo e de mobilização popular 
que permitiu a reconstituição do Movimento, o alargamento da sua base 
social e a aquisição de novas tropas não era propícia, pelo menos naquela 
fase crucial da sua história, a uma selectividade de tipo leninista, não na 
reconstituição de uma nova direcção, mas pelo menos na formação das 
estruturas intermédias urbanas. Ao contrário, a direcção multiplicou os 
apelos à união de todos os angolanos sem distinção não só de pertença 
somática ou de etnia, mas também de credo religioso e de classe. Como 
já vimos, o discurso de exclusão que o MPLA adoptou na época desti- 
nava-se aos seus rivais e aos que haviam contestado a autoridade de Neto 
no interior do Movimento. 

Apesar disto, é também verdade que perante o peso e a influência 
cada vez maior dos Comités de Acção e das CPB e do seu discurso 
mobilizador, a direcção do Movimento adoptaria uma linguagem dupla, 
conforme as situações. Por um lado, defendia-se da acusação de 
«comunista» e representava o papel de moderado, participando em 
todas as ambiguidades da transição, inclusive em actos impopulares, 
como quando se opôs às greves selvagens e por outro, apoiava-se no 
discurso da extrema-esquerda para mobilizar a sua base social segundo 
um discurso ideológico de exclusão dos outros movimentos de liber- 
tação. 

Todos estes factos contraditórios, frequentemente cheios de incoerên- 
cias, como acabámos de ver pelas declarações do próprio Neto, exigem 
que voltemos à trajectória do MPLA para que examinemos a sua praxas 
ideológica, quanto à aplicação dos princípios de base que subentenderam 


a sua acção como organização nacionalista armada. 
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A praxis ideológica do movimento de libertação 


Para lá do carácter polémico de qualquer autodefinição ideológica, a 
convergência de diversos factos, por vezes contraditórios, permite-nos 
identificar, na medida do possível, a ideologia do MPLA como movi- 
mento de libertação e acompanhar, de certo modo, as curvas da evolução 
do seu discurso ideológico ou mesmo situar os seus alicerces conjun- 
turais até à formação do MPLA-Partido do Trabalho, no congresso 
de 1977 e ter adoptado oficialmente a ideologia marxista-leninista. 


O nacionalismo revolucionário do MPLA 


O MPLA adianta no seu programa político, tanto na versão original, 
saída da Conferência Nacional de Quadros de 1964, como na versão 
ligeiramente modificada em resultado da Conferência Inter-Regional de 
1974, reivindicações fundamentais que haviam sido também adiantadas 
em momentos diferentes, mas de um modo unânime, por todos os gru- 
pos nacionalistas angolanos. O primeiro ponto de convergência consistia 
em negar à potência colonial qualquer direito de continuar a ocupar 
Angola, entidade territorial complexa e multi-étnica resultante da partilha 
colonial de 1885 e das suas sequelas”, tornada «nação» no discurso 
nacionalista. Quanto a esta exigência básica, origem da contestação 
armada, o MPLA tomava como objectivos fundamentais «a independên- 
cia imediata e completa» e «a unidade da nação angolana». 

Antes mesmo de analisar o conteúdo e os pormenores, podemos 
dizer que estes dois objectivos fundamentais classificavam à partida o 
MPLA como movimento «nacionalista»!s. O MPLA era nacionalista 


porque os seus dirigentes, considerados representativos dos diversos 


povos autóctones e enraizados neste território, recusavam a uma força 
estrangeira o direito de ocupá-lo, mas era também nacionalista no mais 
implo sentido do termo, porque sustentava a reclamação do território 
lobal, tal como fora fixado nas suas fronteiras pelas conquistas coloniais 


“” Acerca do processo de fixação dos limites do território angolano pelas potências 
Bropeias, v. a magistral obra de Veiga Pinto, Françoise Latour da. Ie Portugal et la 
on du Congo au XIX: siêcle, Paris: PUF, 1972. 


18 ; Ê a s 
Remeto o leitor para as considerações que fiz sobre esta palavra na introdução da 
ra. 
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e por convenção internacional, num projecto de independência e de 
construção de uma nação pluricultural. Era um discutso eminentemente 
integracionista e globalizante que desprezava todas as realidades «tribais» 
ou etnolinguísticas em proveito de uma única referência identitária, fun- 
damentalmente hegemónica — a «nação angolana». A este propósito, 
há que notar que o MPLA, no programa de 1964, preconizava a auto- 
nomia dos «grupos autónomos importantes que tivessem um caracter 
individualizado», cada um com a sua língua e eventualmente a sua pró- 
pria escrita. Estas disposições, que previam regiões autónomas, tinham 
sido inspiradas nas teses de Estaline sobre a questão das nacionalidades 
na URSS”, Foi, aliás, com esta filosofia que o MPLA encarou, inicial- 
mente, a questão de Cabinda. Estas disposições foram suprimidas do 
programa pela CIRM e para esta modificação muito contribuiu a polé- 
mica extremamente viva sobre aquele território em 1974. 

Apesar disto, o nacionalismo do MPLA não se limitou ao projecto de 
construção de uma «nação angolana». Mesmo nos limites da prudência 
e das hesitações em que envolvia o seu discurso político-ideológico, o 
MPLA sempre manteve, quer nos documentos oficiais públicos, quer nas 
discussões internas, a imperiosa necessidade de transformar profunda- 
mente as estruturas económicas e sociais criadas pelo sistema colonial. 
Concretamente, pretendia abolir «todos os privilégios concedidos pelo 
regime colonial aos portugueses e à outros estrangeiros» e especialmente 
às empresas estrangeiras, mas pretendia sobretudo, «transformar Angola 
num país economicamente independente» por meio da economia plani- 
ficada, do «fim da monocultura» e da «criação e gradual desenvolvimento 
de empresas comerciais e industriais do Estado, de cooperativas de pro- 
dução e de cooperativas de compra e venda.» O desejo, publicamente é 
programaticamente proclamado, de transformar radicalmente as estrutu- 
ras económicas e sociais coloniais e de instaurar um regime de justiça 
social, dava ao nacionalismo do MPLA um carácter evidentemente mais 
que progressista. Era um nacionalismo revolucionário e não um naciona- 
lismo conservador, ainda que não atingisse um grau de radicalidade pro- 
gramática de tipo marxista ou maoista, como será o caso do programa 
da UNITA na sua Carta de 1973. 


9. MPLA. Programa, op. cit. 
2 Conversas com Lúcio Lata, Luanda, 1989. 
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O voluntarismo nas relações intercomunitárias, que se traduz na procla- 
mação da luta contra fenómenos sociais e culturais considerados retrógra- 
dos, O tacismo, O tribalismo, o regionalismo e também o feiticismo, etc., 
corresponde ao «progressismo» apregoado pelos altos dirigentes do Movi- 
mento e concorre para caracterizá-lo como um movimento efectivamente 
revolucionário. Este nacionalismo modernista bebera em fontes ligadas a 
certas correntes radicais do pensamento político moderno, daí o rótulo de 
«comunista» que muito cedo lhe colaram os seus adversários e do qual, 
durante muito tempo, se defenderam, mesmo com embaraço, os seus 


principais dirigentes, nomeadamente em 1974. 


A propósito do rótulo «comunista»: o sentido do embaraço do MPLA 


O período de transição em Angola ficou assinalado por momentos 
altos nas acusações de «comunismo» que atingiram o MPLA. Os seus 
dirigentes defenderam-se vigorosamente daquilo que, na boca dos seus 
adversários, parecia a pior das infâmias. 

Esse desmentido, que por vezes tomou tons dramáticos”, seria sincero 
ou resultava de uma deliberada vontade de jogar a carta da moderação, 
atendendo à conjuntura local, regional e internacional, que superintendia 
tão à questão angolana, no ponto mais alto da Guerra Fria? 

Em dois discursos históricos proferidos em Cabinda, respectivamente 
a 15 e a 16 de Fevereiro de 1975, em plena fase de transição, Agostinho 
Neto qualificava as acusações de «comunismo», feitas ao seu Movimento 
elos seus rivais e pelos seus aliados internos e externos, como «mano- 
ras daqueles que querem perpetuar o domínio da exploração de 

gola» e definia então a ideologia do MPLA como sendo de «linha 

rogressista»?? 

Às acusações baseavam-se em, pelo menos, três factores de aptecia- 

O. O primeiro era a trajectória de certos dirigentes nacionalistas nas 

tas da esquerda comunista na antiga metrópole. O segundo, que sem 
ivida pesou mais que o primeiro, menos conhecido de todos, dizia 


PV Por exemplo, o discurso de Lúcio Lara em Benguela, pouco depois da chegada 
Primeira delegação oficial a Luanda in 4 Província de Angola, 8-11-1974. 

Neto, Agostinho. «Discurso em Cabinda», 15-2-1975 e 16-2-1975, in Textos Politicos 

idos, op. cit., pp. 101-107. 
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respeito às relações privilegiadas do MPLA com os países socialistas. Por 
fim, o terceiro resultava do discurso nacionalista radical que caracterizava 
o MPLA. A aliança, durante a transição, com os grupos da extrema- 
-esquerda, de discurso claramente marxista-leninista, nas variantes acima 
assinaladas, veio reforçar particularmente estas acusações, tornando 
ainda mais penosos os desmentidos do MPLA. 


A trajectória «marxista» dos fundadores 


É inegável que a trajectória da luta anticolonialista de vários fundado- 
res do MPLA coincidiu, em dado momento, com a da luta clandestina 
anti-salazarista na própria metrópole, uma luta em que o PCP foi, sem 
qualquer dúvida, o porta-bandeira. Era esse o caso de Lara e de Neto. 
Fosse qual fosse a influência ideológica que daí receberam, há a notar 
que participaram num processo subversivo em que muito particular 
mente os militantes do PCP deram provas de uma abnegação e de uma 
coragem que atingiram, por vezes, aspectos lendários e contribuíram para 
a mística revolucionária desse partido. As lutas e os confrontos directos 
com o aparelho repressivo salazarista desempenharam um papel essen- 
cial, ou mesmo fundamental, na formação do discurso analítico dos 
estudantes oriundos das colónias e é óbvio que esse discurso bebeu nas 
fontes dos clássicos marxistas. É igualmente óbvio que a visão eminen- 
temente estalinista que então caracterizava o discurso ideológico do PCP 
exerceu uma grande, ou mesmo profunda, influência nesses estudantes 
angolanos convertidos, a vários níveis, ao marxismo, ou pelo menos a um 
discurso revolucionário radical de influência marxista. A sua prática 
política no seio do próprio movimento de libertação reflecte essas 
influências, conforme mostrámos na descrição dos conflitos internos € 
da relação com o poder e com a direcção política, que cristalizou de 
maneira duradoira as condições da discussão política. 

Apesar do exposto, a questão do futuro das colónias veio opor bem 
depressa o PCP aos nacionalistas africanos. Tal como o seu congénere 
francês, o PCP subordinou durante muito tempo a resolução do pro- 
blema colonial à resolução do problema do poder político na metrópole, 
com a vitória de uma revolução proletária sobre o regime capitalista; 


neste caso, salazarista, no centro do império colonial. Só com a realiza- 
ção do V Congresso do PCP, em 1957, foi possível uma clarificação 
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definitiva com os nacionalistas africanos que só então puderam colocar 
os comunistas portugueses na obrigação de definir com clareza a sua 


posição quanto ao problema colonial”. 


De qualquer modo, essa formação marxista de um reduzido número 
de dirigentes não bastava para conferir tal carácter ao MPLA. De resto, 
nada na prática desses dirigentes tendeu a conceber ou a fazer agir o 
Movimento como organização comunista. Melhor, o MPLA nunca ali- 
mentou no seu interior qualquer discussão de carácter marxista nem 
alguma vez se estruturou como organização de ideologia marxista. Pelo 
contrário, os intelectuais que possuíam formação marxista nunca, ao 
longo de toda a luta de libertação, conseguiram fazer avançar qualquer 
projecto de construção de um núcleo marxista no interior do Movi- 
mento. Agostinho Neto mantivera-se distante de projectos como esses e 
sempre defendeu que o MPLA era e devia continuar a ser um simples 
movimento de libertação que não podia aspirar a qualquer outra estru- 
tura na fase de libertação nacional. 

Há que ter, igualmente, em consideração o caso dos pais-fundadores 
do efémero PCA cujos destinos depressa se separaram. Por um lado, o 
PCA, foi muito efémero, por outro, Viriato da Cruz afastou-se cedo da 
dinâmica interna dos círculos «marxistas», apenas três anos após a sua 

dação, apesar de não o ter dissolvido e tenha mesmo tentado que ele 

fosse reconhecido pelos comunistas portugueses. A acção deste partido 
será limitada, atendendo às limitações da sua aceitação no seio da socie- 
dade angolana, não conseguindo ter um papel duradoiro susceptível de 
asuflar qualquer dinâmica ideológica, que talvez se tivesse ancorado 
nais à esquerda, pelo menos na reflexão e no debate teórico do movi- 
nento de libertação. António Jacinto, branco, e Ilídio Machado, mestiço, 
ois dos fundadores do PCA, vão passar mais do que uma década na 
tisão, amputados do movimento de libertação e só ingressarão no 
ÍPLA depois do 25 de Abril de 1974. 

Seja como for, vimos que desde o início houve, entre Viriato da Cruz, 
lário de Andrade, Lúcio Lara e alguns outros, um acordo explícito, em 
ris, em 1957, para eliminar, por razões tácticas, qualquer referência ao 
atxismo no seu projecto de luta de libertação nacional. 


E 


Conversas com Lúcio Lara, que foi representante dos nacionalistas das colónias 
Congresso do PCP, Luanda, 1989. 


mm» 0000 
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As relações com as esquerdas europeias 
e nacionalistas radicais do Terceiro Mundo 


As lutas de libertação nacional travadas em Angola e em outras coló- 
nias decorreram inteiramente num cenário internacional, marcado pela 
Guerra Fria. Este dado parece-nos essencial para a compreensão global 
e mais aprofundada das complexas características que elas assumiram. 
Mesmo admitindo, como certos autores”, que Angola não era, pelo 
menos antes do 25 de Abril, uma prioridade estratégica nem para uma 
nem para a outra das duas superpotências da época, é um facto que 
a divisão do nacionalismo angolano, com o seu cortejo de acusações e 
contra-acusações de parte a parte, foi particularmente propícia à aplica- 
ção de rótulos ideológicos. 

É um facto que a bipolarização mundial não deixava aos movimentos 
de libertação grande margem de manobra e de opções a partir do 
momento em que eles se achassem verdadeiramente empenhados na luta 
armada anticolonialista. Nenhuma luta armada anticolonial radical tinha 
possibilidades de vingar sem apoios externos essenciais, como O abaste- 
cimento de armamento e o apoio político-diplomático de países tercei- 
ros, especialmente dos mais poderosos. Concretamente, O bloco socia- 
lista no seu conjunto, com as contradições internas que o percorriam, eta 
o único fornecedor de armas dos movimentos de libertação do Terceiro 
Mundo a seguir à II Guerra Mundial. Se só este facto bastasse para 
aplicar o rótulo «comunista» aos beneficiários dessa ajuda, o MPLA não 
teria sido, decerto, no caso angolano, o único a recebê-lo, visto que a 
FNLA gozou de bastante auxílio chinês e também, em menor medida, 
romeno. O que realmente existiu foi a relação privilegiada do MPLA 
com a URSS e com os principais países do bloco comunista e também 
com movimentos operários radicais e partidos comunistas de todo O 
mundo. Uma relação complexa e nada linear, submetida a constantes nego- 
ciações e aos riscos, interesses € frequentemente ao pragmatismo da poli 
tica externa dos aliados comunistas. Concretamente no caso soviético, esta 
complexidade começa logo em 1963, data do reconhecimento do MPLA 
pela URSS, arrancado in extremis graças à ajuda decisiva de Álvaro Cunhal, 
o secretário-geral do Partido Comunista Português, na altura exilado na 


2 Y. Klinghoffer, Arthur. Op. at.; Bender, Gerald. Art. cit. 
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URSS”, sendo que tanto o reconhecimento como as relações entre o 


MPLA e o poder soviético não serão feitas numa base fundamentalmente 


ideológica. Karen Brutentz, antigo vice-presidente da secção de assuntos 
internacionais do Comité Central do PCUS, resumiu assim nas suas 
memórias, as bases reais desta relação entre os soviéticos e o MPLA: 
«O nosso apoio ao MPLA era ditado, não tanto, como muitas 
vezes se pensa, por considerações ideológicas, mas por razões prag- 
máticas. [O MPLA] revelou ser o único movimento nacionalista [no 
contexto angolano] que travava uma luta real contra os colonizadores. 

A prova do papel relativo das referências ideológicas é o facto de, em 

“ dado momento, o Bureau Político do CC do PCUS ter mesmo deci- 
dido reconhecer o concorrente do MPLA, a Frente Nacional de 
Libertação de Angola, dirigida por Holden Roberto, mais tarde acusado 
de manter ligações com a CIA. Apenas os atrasos burocráticos e 
muito particularmente os protestos de alguns dirigentes africanos e da 
esquerda portuguesa, impediram este reconhecimento da FNLA 


Para todos os efeitos, este reconhecimento revelou-se capital, permi- 

tindo ao MPLA contar com o apoio de uma superpotência do mundo 
olarizado da Guerra Fria. Uma vez por outra, em função dos altos e 
aixos relativos ao condicionamento a que todos os movimentos anti- 
oloniais e anti-imperialistas se viram submetidos pela querela sino-sovié- 
ca, o MPLA conseguiu receber uma ajuda múltipla, sobretudo em 
tmamento, enviar jovens para se formarem em diversos domínios e 
empre que possível, gozar de uma «protecção» diplomática, com acesso 
tribunais internacionais que lhe permitiam fazer ouvir a sua voz. 

Como os outros movimentos de libertação membros da CONCE, o 

IPLA esteve presente em todas as reuniões internacionais mais ou 
nos inspiradas por Moscovo, como os diversos Festivais da Juventude 

Hodicamente realizados em várias capitais de países socialistas. Estava 

nbém presente na União Internacional dos Estudantes (UIE) igual- 

ênte ligada 20 bloco socialista e mantinha relações privilegiadas com o 

nselho Mundial da Paz, com a Confederação Sindical Mundial, etc., ao 

So que a FNLA e a UNITA eram excluídas. Não há dúvida que essa 


o Milhazes, José. 2009, pp. 33-34, 
In Shubin, Vladimir. The Hot «Cold War»... op. cit, p. 17. 
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participação em instituições ou assembleias ligadas, de perto ou de longe, 
ao movimento comunista internacional e também a formação dos diri- 
gentes político-militares ou civis nos países socialistas ou «progressistas», 
não contribuíram pouco para consolidar as ideias de esquerda no MPLA, 
A ausência de qualquer hegemonia da ideologia marxista no seu interior 
demonstra que essa influência foi apenas superficial. A desconfiança 
manifestada em relação a toda e qualquer retórica marxista dos elemen- 
tos da guerrilha que se assumiam como marxistas e dos jovens oriundos 
dos centros urbanos põe em causa, só por si, O rótulo «comunista» nessa 
época colado ao MPLA. Parafraseando Lenine, para quem não havia 
revolução sem revolucionários, não se concebe um movimento comu- 
nista sem uma direcção comunista e sem uma ideologia marxista se não 
declarada, pelo menos assumida e praticada, seja de que variante for, 
Nada disso aconteceu no MPLA. Mesmo que o discurso analítico dos 
seus mais altos dirigentes fosse efectivamente influenciado pela filosofia 
marxista-leninista, a ideologia marxista nunca nele foi assumida, a não ser 
de uma maneira subterrânea, ou mesmo envergonhada, por uma 
pequena minoria de intelectuais sem qualquer peso do ponto de vista do 
capital simbólico aos olhos da maioria dos militantes. Em contrapartida, 
foi realmente uma ideologia nacionalista, voluntarista, progressista e ver- 
dadeiramente radical que caracterizou a prática dos dirigentes do Movi- 
mento. As relações do MPLA com o bloco socialista e com o movimento: 
comunista internacional em geral, não são suficientes para caracterizá-lo 
como um movimento de obediência comunista. Na verdade, essas rela- 
ções eram fruto da conjuntura internacional e da necessidade que qual 
quer movimento de libertação tinha em aliar-se aos que apoiavam motal 
e materialmente a sua exigência nacionalista, a independência de Angola; 
e a luta armada anticolonial. 

O MPLA assumiu-se muito cedo como internacionalista e solidário 
com as lutas dos oprimidos do mundo”. Num discurso proferido 
rádio Tanzânia, a 6 de Junho de 1968, Agostinho Neto sublinhava est 
facto, declarando: 


«A nossa luta não é uma luta isolada no mundo. Ela faz parte d 
uma luta global da Humanidade para destruir a exploração do home 


2 In Neto, Agostinho. Textos Políticos Escolhidos... op. cit., pp. 39-49. 
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pelo homem e é neste contexto que a devemos perspectivar — fora 
dos limites estreitos dos preconceitos raciais.» 


Esse tema repetir-se-á como um /eitmotiv nos discursos de Agostinho 
Neto”. No contexto mundial de então, não havia melhor tribuna para 


exprimir essa solidariedade que a dos encontros, festivais e outras con- 


ferências promovidas pelas organizações ligadas, de uma maneira ou de 
outra, ao movimento comunista internacional. Foi mercê dessas tribunas 

ve as lutas dos povos colonizados se popularizaram e escaparam à 
mordaça de silêncio da imprensa ocidental em geral. Simultaneamente, o 
MPLA desejava manter a independência em relação aos seus aliados, 
apregoando um absoluto neutralismo nas querelas que então decorriam 
no interior do movimento comunista internacional. Facto nunca suficien- 
temente sublinhado, mercê das consequências que daí poderiam resultar. 
Pelo que nos diz Oleg Nazhestkin, apesar do apoio dado ao MPLA, as 
telações entre Agostinho Neto e os dirigentes do PCUS «não eram sim- 
ples» e a razão provinha de que: 


«[Neto] não era uma figura obediente nas mãos dos nossos appara- 
tchiks do partido. Tinha sempre a sua opinião pessoal, as suas ideias 
sobre como agir, como conduzir a sua luta, sobre o que é que era 
preciso fazer nesta ou naquela situação. As suas opiniões estavam 
longe de coincidir com as nossas e ele sabia defender as suas posições. 
Por exemplo, ele não compreendia porque é que era necessário man- 
ter um discurso anti-imperialista medíocre ou prestar declarações de 
apoio à política externa soviética [...] com a qual nem sempre estava 
de acordo; assinar constantemente vários apelos ou manifestos, na 
maior parte desprovidos de qualquer sentido concreto e real, não 
passando, na realidade, de “iniciativas de pressão”, “de apoio, etc.” [...] 
Neto estragara completamente as suas relações com alguns funcioná- 
tios responsáveis da Secção Internacional do CC [Comité Central do 
PCUS). Daí as intrigas [urdidas] nas suas costas, e o desejo destes 
apparatchiks de apoiarem qualquer outra figura mais cómoda que se 
manifestasse contra Neto»? 


"MV. igualmente os discursos de Neto em Cabinda, in Neto, Agostinho. Textos Polf- 
Escolhidos..., op. cit., passim. 
“In Andrew, Christopher; Mitrokhin, Vassili. Op. cit, pp. 454-455. 
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Opinião idêntica quanto às relações difíceis que Neto mantinha com 
os soviéticos foi-me igualmente transmitida por altos dirigentes do 
MPLA no final da década de 1980, para explicar as razões da diferença 
de apreciação e o distanciamento que estabeleciam entre o apoio sovié. 
tico e o de Cuba e porque é que a noção de «internacionalismo revolu- 
cionário», aplicada ao apoio soviético, se lhes afigurava tão problemática, 
ao contrário das suas relações com as organizações revolucionárias dos 
países do Terceiro Mundo. 

Neto era, realmente, visto no Kremlin com uma espécie de ovelha 
ranhosa na esfera de influência soviética. Um insubmisso, no tabuleiro de 
xadrez da Guerra Fria. Um aliado incómodo e incontrolável, mas útil, de 
que a poderosa aliada ainda necessitava, diz-nos Mitrokhin, esse outro 
antigo oficial do KGB que velo a desertar para o Ocidente. 

Outros havia em Moscovo que o viam como um maverick. O vice- 
“ministro soviético dos Negócios Estrangeiros, Vassili Kuznetsoy, dirá 


em ptivado, em 1975: 


«Precisamos dele durante algum tempo. Sabemos que está doente... 
e psicologicamente não podemos ter confiança nele» 


As relações com as otganizações nacionalistas radicais da África, da 
Ásia e da América Latina foram, sem dúvida, uma escola de internacio- 
nalismo pata os dirigentes do MPLA. A respeito da África, em particular, 
além do «exemplo» que a FLN argelina constituiu para os nacionalistas 
angolanos, quer do MPLA quer da FNLA, o contacto, tardio quanto ao 
MPLA, com movimentos nacionalistas radicais como a UPC” e com 
dirigentes como Sékou Touré e Kwame Nkrumah, a participação e 
certos encontros africanos ou panafricanos e pan-negros, como O Con 
gresso dos Escritores e Artistas Negros em Paris (1956) e em Rom 
(1959) e na Conferência Panafricana em Acra (1958) e em Tunes (1960, 
etc., foram, como admitem certos fundadores do MPLA, bastam 
benéficos. Esses contactos deram-lhes a possibilidade de sair do isola 


3% Andrew, Christopher; Mitrokhin, Vassili. Op. cit, p. 451. 
3 Para um estudo aprofundado da génese e da natureza ideológica da UP 
v. Joseph, Richard. Le monvement nationaliste au Cameroun — Les origines sociales de ru 
prefácio de Jean-François Bayart, Paris: Karthala, 1986; Achille, Mbembé. La naissai 
du maquis dans le Sud-Cameroun, Paris: Karthala, 1996. 
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mento político e teórico em que as elites africanas viviam no interior 
do sistema colonial português. A UPC, em particular, deve ter desem- 
penhado importante papel na aquisição de uma maior visão dos pro- 
plemas africanos do momento por essas elites que haviam fugido ao 
isolamento do império português, com a companhia dos nacionalistas 
camaroneses?, e se encontravam no exílio em Rabat, Acra, Conakry e 
Brazzaville*?. Vale isto dizer que o radicalismo das elites políticas afri- 
canas que se opunham a soluções neocoloniais, das quais a UPC foi, 


«em contestação, o mais acabado protótipo”, trouxe um «mais» ideo- 


lógico ao MPLA e contribuiu para reforçar o seu radicalismo naciona- 


lista. 
"As raízes desse radicalismo estavam em primeiro lugar, na trajectória 
individual das elites angolanas. Era um radicalismo decisivamente deter- 
minado por um sistema colonial particularmente retrógrado, o portu- 
muês. Reprimindo sistematicamente toda e qualquer veleidade de inde- 
sendência, sem deixar sequer a mínima possibilidade de organização e de 
ormação de um nacionalismo mais moderado, nem qualquer forma de 
indicalismo africano que pudesse servir-lhe de exutório, esse sistema 
mpelira as elites africanas para posições mais duras e para formas vio- 
ntas de contestação da ordem colonial. Disso resultou um discurso 
cial pan-negro, cujo principal porta-bandeira foi a FNLA, sendo resul- 
do, entre outras coisas, de todas as espoliações de terras, particular- 
te na segunda metade do século xx, no norte de Angola e de um já 
ar irredentismo identitário bakongo. O discurso voluntarista e uni- 
salista de Neto procurou travar esse desvio pan-negro no interior do 
PLA, com muito reduzido êxito, e sempre posto em causa, ou pelo 


2 Conversas com Lúcio Lara, Luanda, 1989-1990. Lúcio Lara insistiu, particular- 
te, durante estas conversas, na importância que para eles teve o encontro com Félix 
imié e com toda a plêiade de intelectuais da UPC exilados em Conakry e, depois, 
Brazzaville. Nas suas próprias palavras, foram eles os seus verdadeiros instrutores 
icos acerca dos problemas africanos, sobre os quais nem sempre tinham ideias 
sas quando fugiram de Portugal. 

Conta-se que foi a UPC que ofereceu à delegação angolana os bilhetes de avião 
he permitiram comparecer na Conferência Panafricana de Tunes em 1961. Con- 

Com Lúcio Lara, Luanda, 1989. 

V. Davidson, Basil. L'Afrique au XXe siêcle — L'éveil et les combats du nationalisme 

» Paris: Éditions Jeune Afrique, 1980, p. 226. 
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menos precatiamente aceite no seio do movimento de libertação, con- 
soante a conjuntura. 

Em todo o caso, nunca passará de uma unanimidade de fachada no 
seio do movimento de libertação, e mesmo do MPLA partido-Estado, 
Apesar de tudo a aliança do MPLA com as camadas urbanas da extrema- 
-esquerda, em 1974-1975, revelar-se-ta um grande desafio, tanto no seu 
discurso político e ideológico, como na sua visão ideológica do processo 
revolucionário pós-25 de Abril, concretamente nas opções políticas fun- 
damentais a serem feitas. 


A influência da aliança 
com a extrema-esquerda angolana em 1974-1975 


Já sublinhámos de que modo esta aliança foi, simultaneamente, vital 
e problemática para o MPLA. Acrescentamos que, embora a identificação 
do MPLA com os grupos de extrema-esquerda se justificasse pela con- 
juntura, as profundas divergências ideológicas, claramente exibidas, entre 
as diversas correntes marxistas e a direcção do MPLA, mostram a prioni 
de que modo essa identificação era relativa ou apenas aparente. As nega- 
ções do rótulo «comunista» pelos altos dirigentes do MPLA, ao contrário 
dos comités (CAC e Henda) que o assumiam sem ambiguidade, a que se 
juntara a visível hostilidade encontrada por esses jovens desde o seu 
primeiro contacto com Os dirigentes oriundos da guerrilha tinham-no 
conduzido à definitiva conclusão de que não podiam contar com aquel 
MPLA, pata realizar uma revolução proletária em Angola. Essa conclus 
são, reforçada ao longo dos meses nos comités mais radicais, levá-los- 
a acções cada vez mais marginais, até à ruptura com O seu aliado saíd 
da guerrilha e à repressão por este exercida contra os comités refractário 
à sua hegemonia política. 

Em suma, o nacionalismo radical do MPLA, que alguns identificar 
com a ideologia comunista, bebeu em três grandes fontes. A primeira fi 
um sistema colonial incapaz de produzir qualquer coisa que não fos 
uma elite africana profundamente frustrada, sem a mínima aber 
política, ou sequer sindical, na sociedade colonial ou nas instituiçõ 
metropolitanas, o que Os outros sistemas coloniais tinham, apesar 
tudo, conseguido produzir. Foi este O sentimento de frustração exptes 
na análise feita por Viriato da Cruz em 1956, no documento mais taf 
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chamado Manifesto do MPLA. Mesmo considerando as suas duas ver- 
sões, à original e a que foi revista e adaptada no fim dos anos de 1950, 
esta análise expressava essa profunda frustração da elite urbana coloni- 
zada, que chegara à conclusão que o colonialismo português só cairia por 
acção radical, armada e violenta do nacionalismo africano. A segunda foi 
a formação marxista ou marxizante de certos fundadores do MPLA e as 
suas experiências comuns ou individuais de luta clandestina, tanto em 
“Angola como na metrópole, em grupos de esquerda de obediência 
comunista. À terceira foi constituída pelos laços e intercâmbios que o 

PLA manteve, durante os anos da luta armada, com as organizações e 
os movimentos radicais ligados ao movimento comunista internacional. 

Podemos acrescentar uma quarta, que fez decantar e consolidar as 
outras aquisições acima mencionadas. Foi a longa guerra de libertação 
nacional, com as sistemáticas recusas do regime colonial em negociar 


jualquer solução política para as guerras coloniais. Não foi por acaso que 


| própria metrópole acabou por sofrer as consequências desse radica- 
smo colonial, minada no seu interior por ter levado por diante, simul- 
neamente em três largas e distantes frentes, Angola, Moçambique e 
uiné-Bissau, longas e duras guerras coloniais, a que acresceram as lutas 
| frente interna, metropolitana, contra diversas oposições anti-salazaris- 
, inclusive e cada vez mais, no seio do aparelho militar. 
Era dentro destas indefinições político-ideológicas internas, que o 
PLA deveria proceder a escolhas capitais quanto ao modelo que enten- 
instaurar nesse país que tinha decidido governar sozinho. 


Às condições conjunturais da escolha do modelo político 


| Angola que se seguiu ao 11 de Novembro de 1975 foi uma vítima 
feceios políticos de ambos os lados — os restos da sociedade colo- 
OS «pequenos colonos» e a burguesia colonial, e os nacionalistas 
nos. Daí resultaram conflitos e uma das suas principais consequên- 
Oi O êxodo em massa de mais de 90% dos brancos? para a antiga 
pole ou para outras paragens, como a África do Sul. O MPLA 
SO encontrou-se à frente de um estado desprovido de uma grande 
fção de competências técnicas e administrativas e das aptidões 


eimer, Franz-Wilhelm. «Formation sociale, développement..», art. cit., passim. 


524 JEAN-MICHEL MABEKO-TALI 


necessárias à sua consolidação. Situação clássica de qualquer movimento 
armado de libertação depois da vitória: o MPLA não trazia da guerrilha 
os dirigentes bastantes, quer pelo número quer pelo leque de competên- 
cias necessárias, para tomar nas suas mãos e fazer funcionar todos os 
sectores essenciais do país que líbertara. Era, pois, à «sociedade central, 
formada pelo sistema colonial e por ele social e culturalmente modelada, 
que se tornava necessário recorrer, o que implicava por um lado, uma 
situação de compromisso social e por outro, a instauração de um meca- 
nismo de vigilância e regulação política justificado pela falta de confiança 
mútua entre a organização vinda da guerrilha e os restos do aparelho 
colonial. Também nisso havia uma situação clássica que só vatiou, con- 
forme os casos, em amplitude, mas à qual nenhuma guerrilha vitoriosa 
escapou como o provam, por exemplo, as «purgas» administrativas que 
caracterizaram a França dos primeiros tempos depois da libertação, no 
fim da II Guerra Mundial. 

Para governar, o MPLA teve de contar com as forças sociais que q 
apoiavam desde 1974, mas teve também de admitir que irrompessem no 
aparelho produtivo do Estado os sectores da sociedade que o combate- 
ram ou hostilizaram de modo suficiente para que aparecessem como 
«reaccionátios» ou como «fantoches»*. Seguiu-se a partir daí a manuten; 
ção, pelo menos durante algum tempo, de um discurso que tanto apelava 
ao patriotismo como ao fervor revolucionário. As exortações do MPLA 
dirigiam-se tanto ao ardor dos operários, camponeses € «intelectuais 
revolucionários» como ao «sentido patriótico» dos angolanos. Por outra; 
palavras, foi-lhe necessário apelar para os que, mesmo não comparti 
lhando os seus ideais revolucionários, tinham, pelo menos, o «sentiment 
patriótico», O qual era adulado no pressuposto de que eles toleravam 
regime sem o trair, etc. A realidade viria a revelar-se diferente. A se Í 
à proclamação da independência, muitas coisas mudaram nas relações di 
MPLA com a massa dos «simpatizantes» e militantes. No concreto, 
lutas de influência no interior dos comités e das CPB em geral e 
repressão sobre a extrema-esquerda tinham desmobilizado uma par 
importante, a mais dinâmica, da juventude e o seu potencial mobilizadi 
junto do povo miúdo, em especial do proletariado urbano. Este facto 8 
citava a questão das forças sociais em que O MPLA teria de apoiar 


3% Ver as declarações de Lara, in Shubin, Vladimir. Op. cit., 2008, pp. 67-68. 
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para fazer vingar O seu projecto político, o que era um problema, tanto 
mais crucial quanto essa precoce desmobilização vinha agravar uma 
situação completamente nova para o MPLA, desde o começo da luta 
armada operada numa total impreparação política condicionada pelo seu 
súbito afastamento do mundo rural, no qual travara toda a sua luta e que 
agora era travada num mundo urbano que não dominava. O Movimento 
e concretamente Agostinho Neto contara também com a solidariedade 
étnica da região kimbundu na conjuntura de 1974-1975, mas na altura ele 


já se esforçava, num voluntarismo estrutural, por superar qualquer 


recurso a esse mecanismo e estabelecer uma sólida base «nacional» de 
legitimação política”. 

Era uma situação sentida pelos quadros da guerrilha, devido à força 
das circunstâncias que os arrastava para uma dinâmica social não domi- 
nada por eles, tão facilmente como nos tempos da luta na mata. Como 
'é insistentemente sublinhado por todos os quadros da guerrilha com 
quem ventilámos esta questão, o MPLA que encontraram em Luanda em 
1974-1975, era um MPLA diferente. Um outro MPLA que surgira sem 
eles e que até pretendia continuar, não sem eles, mas impondo-lhes a sua 
lógica própria. Esse MPLA ia desde os bandos que espoliavam as popu- 
ações dos bairros, em seu nome ou no do «povo»*, ocupavam ilegal- 

pente residências, e mesmo certas elites urbanas que, tendo beneficiado 
mplamente do regime colonial, transitavam sem dor para o gozo de novos 
ivilégios socioeconómicos, porque possuíam competências de que o 
bo Estado necessitava. Estes elementos acabaram por tomar de assalto 
m aparelho de Estado e um aparelho produtivo e administrativo que se 
am tornado muito permeáveis, agora que estavam privados da maior 
fte das suas competências coloniais. 
a sua maioria, os novos «eleitos» não tinham qualquer conhecimento 
trajectória e da natureza do movimento de libertação e este tudo 


“ Heimer, Franz Wilhelm. «Formation sociale, développement...», art. cit. 
* Não eram, com efeito, raras as situações em que os assaltantes que ocupavam 
mente uma casa «abandonada» se apressavam a escrever nas suas paredes, ou em 
que colocavam na fachada, «Esta casa é do Povo» ou «Esta casa é das FAPLA». 
ela época, não era em vão que assim faziam. Qualquer reclamação acarretava 
89 O perigo de sérias consequências. Assim houve quadrilhas que viveram belos 
de tal maneira que a própria direcção do MPLA teve de decidir libertar-se deles 
mando as milícias de autodefesa — com grande escândalo de certos comités. 
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ignorava acerca desses quadros do aparelho do Estado. Muitos deles, 
oriundos da pequena burguesia branca e mestiça, tal como alguns negros, 
antigos «assimilados», entraram pela porta principal nas estruturas centrais 
do próprio Movimento. Foi a partir dessa nova camada de quadros do 
partido-Estado que nasceu a pequena burguesia burocrática da jovem 
república. Pequena burguesia que veio a engrossar rapidamente com a 
entrada de novos elementos oriundos das mais modestas camadas da 
sociedade africana, que fulgurantemente ascenderam socialmente. Fre- 
quentemente possuíam um nível de instrução médio ou muito baixo, 
tendo subido rapidamente os degraus hierárquicos através do militan- 
tismo e do clientelismo que depressa se instalou no sistema administra- 
tivo. Alimentado pelo discurso populista de certos dirigentes do MPLA?, 
o fenómeno da ascensão administrativa por via do militantismo contri- 
buiu para a rápida degradação dos valores da competência no trabalho 
administrativo e na gestão do aparelho produtivo. Isto engendraria uma 
luta hegemónica que rapidamente tomou por base um discurso populista 
de carácter racista, resultante das lutas pela ocupação dos lugares e do 
qual resultou a delapidação do património global legado pela coloniza- 
ção, tendo o fenómeno da corrupção alastrado com grande rapidez, a 
todos os sectores produtivos. 

Para resolver à escassez de elementos habilitados, o governo angolano 
assinou acordos de cooperação com os diversos «países amigos», espe- 
cialmente com Cuba e com outros países do bloco socialista. Além da 
cooperação militar, foram contingentes inteiros de elementos cubanos de 
todos os sectores civis possíveis, particularmente da saúde e da educação, 
mas também da agricultura e da indústria, que permitiram a continuidade 
do funcionamento desses sectores. A guerra pela conquista do podet 
terminara oficialmente a 27 de Março de 1976, data da saída de Angola 
das tropas sul-africanas depois do relativo malogro da sua incursão mili- 
tar iniciada em Setembro de 1975. Apesar disso, a situação económica 
degradou-se velozmente, com as consequentes penúrias, num país que 


2 O próprio Agostinho Neto não era, seguramente, um populista, se comparado 
com Nito Alves, ou mesmo, em menor escala, com o Lúcio Lara dos anos de transição: 
Como já o dissemos acima, o homem tinha um discurso mais pragmático, mais medido 
do que verdadeiramente edificado sobre voos líricos e populistas muito em voga DZ 


época. 
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ainda pouco antes, nos últimos anos do colonialismo, exibia impressio- 


pantes estatísticas de progressos económicos". 

Em 1976, o governo do primeiro-ministro Lopo do Nascimento 
empenhou-se na realização de uma das tarefas consideradas prioritárias, 
o relançamento da produção agrícola nos campos, no âmbito da reforma 
agrária programada. Em termos de reforma agrária, realizou-se a ocupa- 


ção das terras abandonadas pelos colonos, mas não a repartição racional 
de terras cultiváveis, em todo o território, em proveito dos camponeses 
e foi iniciado o caminho da constituição de cooperativas agrícolas como 
nova forma de exploração agrícola. Agostinho Neto insistiria na neces- 
sidade da «aliança operária camponesa», entre a cidade e o campo, para 
a reconstrução nacional, mas essa experiência cooperativista foi iniciada, 
num primeiro momento, na província de Malanje, à guisa de experiência- 
-piloto. Opção não foi, sem dúvida, inocente. 

Os planaltos do centro do país, especialmente o Huambo, tinham-se 
tornado de há muito o celeiro de Angola, mas ao contrário de Malanje, 
região kimbundu, igualmente terra cerealífera, a situação político-militar 
no centro do país, Huambo e Bié, não oferecia a mesma confiança 
política. A UNITA começava a reorganizar-se e iniciara operações de 
guerrilha antigovernamental. Há que acrescentar o vazio humano, logo 
socioeconómico, causado pelo êxodo massivo dos colonos e de grande 
qúmero de populações africanas, em consequência das violências arma- 

que marcaram o período de transição. Daí adveio o colapso de 
rande número das estruturas de produção agrícola em toda a região. 
Jm excelente exemplo deste vazio humano era a cidade do Huambo, a 
ntiga Nova Lisboa, quando a visitei pela primeira vez, em 1976, quase 
m ano após a independência, parecia então uma cidade fantasma, sobre- 
ido à noite. 

O tecido industrial de Angola foi também atingido, a exemplo das 

des fazendas agrícolas, pela fuga dos antigos proprietários coloniais. 
ém da deficiente gestão subsequente à tomada da direcção dessas 
Apresas pelos nacionais, muitos deles pela via do militantismo, a rup- 
ta das existências de matérias-primas provocou rapidamente a gradual 
falisação de grande parte dessas empresas. A rápida reconstituição de 


PV. Angola — Informações Estatísticas 1973, Luanda: Direcção Provincial dos Serviços 
Estatísticas, 1974, 
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uma burocracia inoperante no interior do sistema de gestão deste apare. 
lho produtivo, tomado de assalto por uma massa africana decidida à 
ocupar lugares que anteriormente lhe haviam sido negados pelo discri- 
minatório sistema colonial, agravou a gradual desregulação da produção 
industrial. A ajuda dos cooperantes, de todas as origens, não foi de 
grande utilidade. Os primeiros 18 meses de independência foram meses 
de «arroz branco e peixe frito», manjar quotidiano das famílias angolanas, 
pelo menos no litoral..., sinal de indiscutíveis dificuldades alimentares, 
A vida urbana era cada vez mais difícil, ao passo que o campo, mediante 
o tegresso a uma agricultura de subsistência familiar, ainda oferecia 
melhores alternativas do ponto de vista da alimentação. Seguiu-se um 
movimento de regresso de certos sectores da sociedade africana urbana 
às suas sociedades de origem. Este regresso, que repetia um movimento 
iniciado durante os confrontos da transição, acentuou o clima de hosti- 
lidade entre grupos étnicos que começara à fazer-se sentir desde durante 
a transição. 

No aspecto da aplicação das grandes linhas de orientação económica 
do programa do MPLA, as primeiras grandes decisões sobre confiscos e 
nacionalizações foram tomadas ao abrigo da Lei n.º 3/76 de 3 de Março 
de 1976. Essa aplicação começou por aquilo a que, falando do processo, 
idêntico que decorreu em Moçambique, Michel Cahen chamou «nacio- 
nalizações de dignidade»”, isto é, os bancos, cuja nacionalização foi a 
primeira das grandes medidas da «geração política», o ensino, à saúde, 
a habitação e a justiça. Os sectores mineiros e petrolíferos apresentavam 
problemas de uma dimensão muito diferente, tanto do ponto de vista da 
sua gestão técnica como pelas suas implicações diplomáticas. O petróleo 
angolano era explorado, em Cabinda, pela Gulf Oil Company, norte, 
“americana, e também pela associação Petrangol-Angol-Texaco, que fazi 
a prospecção na bacia ocidental do Cuanza (Petrangol-Angol) e na cha 
mada região do Congo Interior, a actual província angolana do Zaire* 


41x Heimer, Franz-Wilhelm. «Formation sociale, développement...», art. cit. 

“ Cahen, Michel. Mozambique — La Revolution implosée, Paris: L'Harmattan, 198 
pp. 27-28. 

 Cahen, Michel. Idem. 

4 YZ. Banco de Angola. Situação Económica e Financeira de Angola — Relatório é Con 
Exercício de 1970, Lisboa: Gráfica Monumental, 1970, pp. 90-92. 
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A questão do pagamento dos royalties que a Cabinda Gulf devia a Angola 
esteve na origem das primeiras medidas de retaliação económica do 


governo norte-americano à República Popular de Angola. É disso exem- 


Jo, à companhia Boeing que foi pressionada para não entregar os apa- 
relhos Boeing 737 que devia à companhia aérea TAAG e foi exigido à 
Cabinda Gulf que não pagasse as prestações que devia ao Estado ango- 
Jano pelas suas actividades petrolíferas no país. O MPLA manteve-se 
muito prudente na questão do petróleo, em vez de nacionalizar a indús- 
tria petrolífera, preferiu criar a sua própria companhia distribuidora, a 
SONANGOL, e assinou acordos de parceria com as companhias petro- 
líferas estrangeiras, tendo o caso da exploração diamantífera sido tratado 

om igual prudência. O Estado angolano ficou com acções estrangeiras 

» entrou numa parceria com a companhia anglo-sul-africana De Beers, 
parceria que será abolida anos mais tarde, no final dos anos de 1990, por 
divergências e conflitos de interesse na questão da produção de diaman- 
tes. A Diamang, um «Estado dentro do Estado» na época colonial, pas- 
sou a chamar-se ENDIAMA (Empresa Nacional de Diamantes) e o 
Estado angolano assumiu gradualmente o seu domínio. 

Na realidade, tal como a FRELIMO em Moçambique, o MPLA teve, 

m muitos casos, de recorrer a nacionalizações ou «intervenções» por 

prça das circunstâncias e não por uma deliberada política de nacionali- 

ão a todo o custo. Isto explica-se historicamente pelo fenómeno 
onjuntural do abandono das unidades de produção pelos seus proprie- 
rios coloniais em pânico, com todos os medos por que passaram no 
omento da descolonização". Essa «geração política» dos confiscos foi 
nsagrada pela já mencionada Lei n.º 3/76, uma lei antiabandono e 
ti-sabotagem económica nos termos da qual toda e qualquer empresa 
donada pelo seu proprietário seria automaticamente confiscada pelo 
tado ao cabo de 45 dias de ausência desse proprietário. Do mesmo 
do, qualquer proprietário dado como culpado de sabotagem econó- 


” Mas o governo angolano levou a melhor apesar de ambas as companhias norte- 
Ericanas terem sabido defender os seus interesses comerciais em relação a um 
eiro que possuía trunfos irresistíveis. 
V. a este respeito, as declarações feitas em 1994 por M. Severino de Motais, vice- 
Ístro da Planificação Económica de Angola, in Correio da Semana, Luanda, n.º 40, 
a 8 de Outubro de 1994. 
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mica seria automaticamente despojado da sua empresa. O carácter polí. 
tico, mas também «conjuntural», desta lei é salientado no relatório do 
I Congresso do MPLA: 


«A 3 de Março de 1976, foi aprovada a Lei 3/76, sobre os config. 
cos e nacionalizações, que determinou a intervenção do Estado em 
todas as empresas que o justifiquem, seja pela sua importância estra- 
tégica, seja pela situação de abandono em que se encontrem, seja 
ainda pelas manobras de sabotagem dos seus proprietários e adminis. 
tradores.»” 


Essas unidades de produção que caftam nas mãos do Estado foram 
tomadas de assalto por uma camada urbana que, em muitos casos, colhia 
os frutos do apoio que dera ao MPLA. Mesmo não tendo havido apenas 
«simpatizantes» e «militantes» na ocupação dessas administrações e des- 
ses lugares-chave, é um facto que o critério do militantismo para a ascen- 
são administrativa e para a promoção social produziu émulos de «militan- 
tismo» em puras palavras o que tornou ainda mais intensas as lutas de 
influências no interior da nova pequena burguesia burocrático-adminis- 
trativa. No discurso populista dos dirigentes do MPLA, essas lutas tor- 
naram-se sinónimo de lutas de classes. Esta leitura ideológica iria depois 
alimentar terríveis equívocos acerca da definição das categorias e classes 
sociais, na qual, para certos dirigentes, a pertença somátuica e as classes 
se confundiram com grande rapidez. Estes equívocos, propositadamente 
mantidos ou resultantes de uma confusão político-ideológica de boa-fé, 
ela própria resultante da fragilidade da formação ideológica real em 
diversos níveis do Movimento, tiveram o seu ponto culminante durant 
a crise nitista, iniciada em 1976. Essa prova de força interna entre tens 
dências, a primeira grande crise interna depois da independência, tri 
decorrer sobre um fundo de rápida degradação da situação socioeconó 
mica num país que se sentia cercado nas suas fronteiras e sob um regim 
que vivia já os receios de todos os períodos pós-revolução, em especi 
o de uma vasta conjura imperialista iminente ou, mesmo, permanent 
contra a revolução angolana e o seu líder. Obsessões alimentadas por 
passado ainda recente de uma guerra de libertação entedada por crisé 


“ MPLA. Relatório do Comité Central ao 1 Congresso do MPLA. Luanda: Impref 
Nacional de Angola, 1977, p. 57. 
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e por conspirações, reais ou presumidos, contra o MPLA e o seu prin- 
cipal dirigente. É certo que a nova crise interna terá uma leitura política 
muito mais complexa, mas numa lógica quase idêntica de visão 
esquizofrénica de poder e com consequências fundadoras de um Estado 
e de uma governação erigidos com base na força bruta, que alimentará 


a longa guerra civil angolana, da qual conhecemos a génese. 


CAPÍTULO XIV 


A crise nitista (1976-1977): suas origens, 


desenlace e repercussões na gestão do Estado, 
da sociedade e do MPLA 


Pelo contexto histórico em que decorreu, pela sua natureza, pela 
amplitude das suas implicações políticas e ideológicas, também pelos 
estragos humanos que a sua repressão causou, a dissidência nitista foi 
fundamentalmente diferente de todas as precedentes e provocou profun- 
das modificações no MPLA, Ao contrário daquelas, a contestação nitista 
sutgiu numa conjuntura de poder estabelecido e de um partido-Estado. 
Por esse facto, a sua preparação, o seu desenlace e as suas trágicas con- 
sequências atingiram tanto a própria natureza do poder político como 
a gestão do Estado e do conjunto da sociedade angolana, tal como a vida 
do próprio partido e as suas relações com a base. 

Esta dissidência baseava-se numa reivindicação ideológica, a realiza- 
ção de uma revolução marxista-leninista radical e pró-soviética, mas 
exprimia também uma crítica social: a do açambarcamento dos privilé- 
gios sociais por um pequeno número, da corrupção galopante, etc. Neste 
último aspecto, o discurso nitista teve, de resto, tendência para confundir 
«raça» com «classe» e esse foi um dos factores da sua popularidade não 
Só nos bairros pobres como também numa elite negra em concorrência 
já declarada com as elites sociais mestiça e branca angolanas. 

Embora haja surgido, como no caso das precedentes dissidências, o 
Problema das implicações estrangeiras, a diferença esteve em que, no 
aso nitista, essas implicações envolveram de um modo praticamente 

Vidente um importante aliado do MPLA, a URSS. Para os dirigentes do 


PLA, atendendo às difíceis relações de Agostinho Neto com o seu 


mm». 
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poderoso aliado, essa implicação não parecia oferecer qualquer dúvida, 
mas nada de muito consistente foi produzido para sustentar tais acusa- 
ções, embora fosse voz corrente que a embaixada soviética estava 
implicada e notoriamente encorajara a preparação do golpe. O próprio 
Agostinho Neto manteve-se muito diplomático sobre o assunto, logo nas 
suas primeiras declarações a seguir aos eventos de 27 de Maio, teafir- 
mando depois a solidez das relações com a URSS. No sentido contrário 
ao da ambígua atitude dos soviéticos, o aliado cubano tomou o partido 
de Agostinho Neto, numa atitude aparentemente destinada a marcar 
significativa diferença em relação ao aliado comum. Graças aos arquivos 
e às revelações de antigos oficiais da KGB, hoje sabemos um pouco mais 
sobre esse momento das complexas relações entre o MPLA e O seu 
aliado soviético. 

O estudo deste momento dramático da história do MPLA será feito, 
quer com base nas minhas recordações pessoais, porque O vivi pessoal- 
mente em Luanda, quer nos inúmeros testemunhos e documentos data- 
dos dessa época. Os testemunhos orais que pude recolher nos anos de 
1990 sobre este assunto eram tanto mais limitados a certos meios quanto 
a memória das dolorosas e sangrentas consequências desta crise que 
ainda nos nossos dias assombram a vida política angolana era ainda 
muito viva. A partir da segunda metade da década de 2000 e na dinâmica 
do fim da guerra civil angolana, as línguas começaram realmente a soltar- 
-se e as memórias dos sobreviventes desta tragédia e os testemunhos 
indirectos começaram a ser publicados. 

Veio à luz do dia uma Associação 27 de Maio, cujas intervenções € 
reivindicações periódicas permitem medir a permanência desta memória 
dolorosa e o grau de profundidade da ferida social e política que dela 
resultou, tudo dentro de um silêncio ensurdecedor do próprio MPLA. 
Silêncio quebrado, de tempos a tempos, mas por protestos reivindicatir 


vos que se devem à posição desse partido contra aqueles que ousam 
insistir para que seja instaurado um inquérito sobre os acontecimentos 
do 27 de Maio de 1977 e as suas trágicas consequências, para que seja 
feita justiça aos principais responsáveis pela terrível repressão que d 
resultou. 

A minha tarefa nas próximas páginas será, por um lado, a de relem 
brar a cronologia dos factos essenciais desta crise e todos os seus p9 
menores, por outro lado, a de analisar o contexto socioeconómico 
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olítico global do país ao longo deste «momento» dramático da história 
do MPLA e situar as suas raízes. 


1. O 27 de Maio de 1977: «golpe de Estado» ou «revolta popular»? 


27 de Maio de 1977, sábado de manhãzinha, estala o tiroteio em 
muitos locais da capital de Angola. Muito forte em certos pontos, era 
mais escasso noutros, especialmente na baixa da cidade. Este facto con- 
fundiu durante algumas horas a maioria dos habitantes, que supuseram 
haver escaramuças entre patrulhas da polícia e bandos de delinquentes, 
numa cidade onde os tiros nocturnos faziam já parte do quotidiano. 
Aqueles que tiveram o reflexo de ligar um receptor de rádio às 8 horas, 
a hora da ocupação efectiva da estação nacional de radiodifusão (o golpe 
iniciara-se às 4 horas da madrugada) souberam rapidamente o motivo 
dos tiros que nesse dia haviam feito despertar Luanda. 

De facto, tendo-se apoderado da Rádio Nacional de Angola e da 
prisão da polícia política, a DISA, os autores da acção armada fizeram 
k ternar nas ondas da rádio as declarações justificativas com apelos «ao 
povo» para que marchasse para o palácio presidencial, para mais tarde, 
apelar a que se juntasse em frente da estação emissora. Começou então 
im longo e angustioso dia, feito de incertezas e, principalmente, de 
nedo. Ao fim da manhã já parecia que os insurrectos tinham falhado. 
ara Os que ouviam a rádio, o primeiro sinal foi o súbito silêncio dos 
Isurrectos, após alguma confusão nos estúdios, seguido da difusão do 
Idicativo oficial de abertura da programação normal, uma vez anun- 


do a retomada da rádio pela tropa e logo a seguir música durante 
gos minutos. O malogro da acção armada será confirmado pela rádio 
Começo da tarde. Passadas cerca de duas horas, ouviu-se a primeira 
nsagem do chefe de Estado, que se limitou a informar o país, num 
N grave, de que alguns eminentes membros da direcção política e das 
ças armadas haviam tentado «manifestar pela força das armas» o seu 
contentamento com sanções disciplinares que lhes haviam sido apli- 
às, menos de 24 horas antes, pelo Comité Central do MPLA!. Con- 
à à declaração em tom moderado, ou mesmo conciliatório, apelando 


V. MPLA. «Resolução do Comité Central», in Boletim do Militante, número especial, 
Julho de 1977. 
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ao diálogo e à razão dos insurrectos. Melhor, deixava entrever a possi- 
bilidade de conciliação política com o grupo, declarando sobre os seus 
principais responsáveis: 


«Nito Alves e José Van Dunem terão de fazer um grande trabalho 
de reabilitação para poderem regressar às fileiras do Movimento como 
dirigentes.» 


Esta primeira intervenção do Chefe de Estado não deixava ainda 
transparecer uma visão dramática dos acontecimentos. A meio da tarde, 
o tom modificar-se-ia muito rapidamente e de uma maneira radical. Agos- 
tinho Neto informava primeiramente, na sua segunda intervenção pela 
televisão, que estavam dados como desaparecidos, capturados pelos auto- 
res da acção armada, vários altos dirigentes civis e militares. Lança então 
uma advertência para O caso de algo de grave vir a acontecer a esses 
responsáveis. No dia seguinte, anunciaria pessoalmente que os raptados, 
todos eles conhecidos pela sua resoluta fidelidade à sua pessoa desde as 
duas crises de 1974, tinham sido assassinados. 

Veio a confirmar-se, horas depois, que dirigentes militares e civis 
leais ao presidente Neto, foram efectivamente assassinados. Seus cot- 
pos foram encontrados queimados numa ambulância, no bairro Sam- 
bizanga. Dos quadros dirigentes político-militares, havia os comandan- 
tes Paulo Mungongo «Dangereux» (membro do Comité Central e 
dirigente do Estado-Maior das FAPLA); Veríssimo da Costa «Nzaji 
(membro do Comité Central e alto dirigente da DISA); Paiva Magalhães 
«Nvunda» (chefe adjunto do Estado-Maior das FAPLA); Eurico Gonçal- 
ves; Saidy Mingas («Lutuima»), membro do CC e Ministro das Finan- 
ças). Do lado civil, houve Garcia Neto, director do departamento da 
cooperação internacional do ministério das Relações Exteriores. O caso 
de Hélder Neto, na altura director da prisão de São Paulo, era peculiar 
porquanto há concordância de fontes para assegurar que ele decidira 
suicidar-se perante o ataque, pelos «nitistas», ao estabelecimento ptisios 
nal, com veículos blindados. Dos mortos menos conhecidos daquele: 
episódio, havia João Rodrigues e o jovem Cristiano Santos. Desta tfãs 
gédia escaparia O comandante (mais tarde general) Ciel da Conceiçã 
«Gato». As evidências parecem testemunhar que os autores deste assas 
sinatos foram «nitistas», sem que, no entanto, tenha sido ainda esta 
belecido de forma clara e inequívoca de que nível de comando teh 
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partido a ordem de tal crime?. Mas esta versão tem sido (como muitas 
outras sobre este evento na sua globalidade) posta em causa pelos 


antigos partidários ou simpatizantes «nitistas». Para alguns deles, esses 
assassinatos terão sido apenas uma encenação destinada a esconder um 
ajuste de contas entre os próprios partidários do presidente Agostinho 
Neto. Trata-se, neste caso, de uma visão, por assim dizer, «complo- 
tista»”, que pretende fazer acreditar que esse crime resultara da existên- 
cia de outras lutas internas entre tendências concorrentes à volta do 

residente Neto, para lá do fenómeno «nitista; lutas mais extensas 
(e reais, de facto) que teriam tido o seu desfecho dramático naquele dia 
com o assassinato desses altos quadros político-militares. Mais concre- 
tamente, ter-se-iam tratado de lutas no seio dos aparelhos militar e 
securitário, nomeadamente no Estado-Maior das FAPLA por um lado, e 
sobretudo no seio do núcleo dirigente da DISA*, por outro lado. 
Quanto muito, os defensores desta visão «complotista» parecem conce- 
der que esse assassinato terá resultado de um mal-entendido entre as 
hostes «nitistas» naquele dia, e que alguém de um escalão intermediário 
terá executado os dirigentes, sem que a ordem de execução tenha for- 


çosamente emanado do núcleo dirigente, ou pelo menos do próprio 
Nito Alves. Um processo normal judicial teria certamente estabelecido 


o grau de responsabilidade de cada um neste drama. Nem naquele dia, 
mem nos anos a seguir, os acontecimentos do 27 de Maio de 1977 tive- 


ram tal saída legal. Tudo foi feito de forma expedita. 


Seja como for, face à notícia do assassinato desses altos dirigentes 
político-militares, Agostinho Neto perdeu a serenidade que tivera horas 
intes, e pareceu então não encontrar palavras suficientemente duras 


, 


2V. a versão contraditória de Mateus, Dalila Cabrita; Mateus, Álvaro. Op. cit., 2007, 
p. 90-94. 

“Essa visão «complotistac» aparece em filigrana em particular na obra de Mateus, 
lila Cabrita; Mateus, Álvaro. Op. cit, 2007, pp. 90-91. V. também Pawson, Lara, 2007, 
Oh, passizm. 

*V. a análise de Mateus, Dalila Cabrita; Mateus, Álvaro. Op. cit, 2007, pp. 90-94. 
do esses dois autores, citando fontes da antiga DISA, esse assassinato teria sido 


tado pelo Grupo de Sambizanga (agrupamento desportista), sob a direcção de um 
ferro». Este teria ido retirar os ditos responsáveis enquanto se encontravam retidos 


quartel da 9.º Brigada, mas a execução dos presos fora sido efectuada por um oficial 
DISA. O resto da narrativa destes dois autores tende no sentido «complotista». 
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para anunciar o destino que esperava 08 presumidos autores do assas- 
sínio: 
«Os fraccionistas não hesitaram em matar OS nossos camatadas, 

em matar nossos compatriotas [...] eu penso que O nosso povo vai 
compreender por que razão nós agiremos com uma certa dureza em 
relação a indivíduos que agiram hoje com má fé [...). [E prometeu 
uma expedita justiça e sentença contra aqueles que actuaram| [...] de 
maneira tão evidentemente fascista [...]. Certamente não vamos 
perder muito tempo com julgamentos [...]. Seremos O mais breves 
possível»? 


Ao cair da noite de 27 de Maio, o exército angolano, auxiliado por 
destacamentos cubanos, já dominava à situação, mas as figuras principais 
da insurreição tinham-se posto em fuga. Cerca de 24 horas depois, foram 
encontrados os cadáveres, queimados, dos dirigentes raptados, apenas 
um deles conseguira escapar, com queimaduras, O actual general das 
Forças Armadas Angolanas, Ciel da Conceição «Gato». Entretanto, come- 
cara logo a seguir à confirmação do malogro da insurreição armada uma 
grande caça ao homem, sobretudo uma sangrenta repressão. Foram 
organizadas rusgas nos bairros mais atingidos pelas redes nitistas, espe 
cialmente no Sambizanga, a norte da cidade, e também no Rangel e 
noutros musseques «quentes» da capital. Foram executadas em todo o país 
centenas de pessoas ligadas, de perto ou de longe, a essas redes ou 
simplesmente suspeitas disso. Houve, mesmo, oportunidade para ajustes. 
de contas pessoais por via de denúncias fantasistas, de tal modo que O 
próprio poder pareceu ter perdido o pé no processo de liquidação física 
que sangraria o país de muitos quadros, não só políticos e militares como 
também administrativos e de jovens ainda mal despertos para a acção 
política. 

Esta deriva da repressão será particularmente ilustrada nas províncias, 
onde serão abertos campos de concentração, entregues à única autor 
dade político-administrativa, Os comissários provinciais, ou carcerária local: 
Estes campos tevelar-se-ão autênticos lugares de extermínio pela mort 
lenta — a fome, a falta de qualquer assistência médica e as execuções 
sumárias sob todos os pretextos. Um universo concentracionário do qu 


sV. MPLA. Boletim do Militante, n.º 3, 27-6-1977, pp. 8-10. 
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os testemunhos dos sobreviventes traçam um quadro digno dos cárceres 


siberianos da época estalinista”. Em quase todas as províncias onde 
foram criados estes campos de concentração, a repressão foi feita sob a 
accção dos comissários provinciais que tinham contas pessoais a ajustar 
com os quadros jovens, nomeadamente aqueles que tinham tido o pri- 
vilégio de uma melhor educação e de um nível escolar mais elevado 
durante o tempo colonial. Tal foi o caso da província do Moxico, mas 
também da província da Huíla. Nesta última província, o Comissário 
Provincial, principal dirigente político-administrativo, da região declarou, 


algum tempo depois destes acontecimentos, quando eu próprio acabara 
de me instalar no Lubango, a capital da província, onde eu pretendia 


iniciar os meus estudos na universidade local, que todos aqueles que 


tinham a quinta classe deviam ser considerados como «inimigos de 


classe». Por maioria de razão se compreende que médicos e altos quadros 


tenham sido passados pelas armas ou atirados para os campos da morte 


por simples suspeitas, advenientes de delações, na maioria fantasistas, de 


actividades ou simpatias «fraccionistas», sem mais. 

Numa última comunicação ao país, cerca de 36 horas após o golpe, 
Agostinho Neto deu uma primeira versão oficial das particularidades do 
malogrado puísch. Viu-se então que nenhum sector da vida política e 


socioeconómica do país escapara à «contaminação nitista». Todas as 
organizações de massas do MPLA, das mulheres, da juventude, do sin- 
dicato único, e também as Forças Armadas, especialmente as tropas 


de elite, constituídas pela infantaria pesada e pelos carros de combate, a 
).* Brigada, com base na própria capital. A polícia política, a DISA, fora 


imbém tocada, bem como a polícia militar, a polícia, a administração 


ública no seu conjunto e os órgãos do governo, incluindo vários minis- 
rios. 


Passados alguns dias, na segunda versão, emitida oficialmente pelo 
areau Político do MPLA, explicava-se que nas províncias, especial- 
ente em Malanje, mas também na Huíla, as estruturas do governo, 
fgidas pelos comissários provinciais, haviam sido profundamente toca- 


“Sobre estes testemunhos dos sobreviventes, ver nomeadamente «Michel», Miguel 
cisco. Nuvem Negra — O drama do 27 de Maio 1977, Lisboa: Clássica Editora, 2007; 


te 


o, Américo Cardoso. Holocausto em Angola. Memórias de entre o Cárcere e o Cemitério. 
0a: Vega, 2007. 
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das pela acção dos nitistas. O comunicado do Bureau Político insistia na 
infiltração, mesmo em Luanda, das CPB e de todos os outros órgãos do 
«Poder Popular». Confitmava-se, por fim, que o movimento insurreccio- 
nal fora preparado e dirigido pelo grupo que rodeava Sita Valles, Nito 
Alves e José Van Dunem. Sita Valles e José Van Dunem foram presos 
dias depois, a norte de Luanda, no Bengo, executados mais tarde após 
horríveis torturas. Nito Alves seria preso ao cabo de algumas semanas, 
bem como outros dirigentes militares envolvidos. Alguns outros, muito 
poucos, a isso escaparam, sem dúvida com cumplicidades internas, e só 
voltariam à vida política cerca de 14 anos depois, aquando das mudanças 
políticas verificadas em 1991. Tal foi o caso de Luís dos Passos, fundador 
em 1991 do efémero Partido Renovador Democrático (PRD), aliás depois 
recuperado para o sistema pelo MPLA. 

Desta forma, terminava, num banho de sangue, a derradeira tentativa 
de contestação interna a Agostinho Neto, três anos apenas depois das 
duas «tevoltas» de 1974. Ao contrário destas, a contestação nitista teve 
a particularidade de ocorrer no interior de um partido instalado no 
poder. Nestas condições, apresentava-se desde logo o problema da natu- 
reza do poder político e do próprio carácter do Estado. Apresentava-se, 
igualmente, o problema da natureza das relações com a base social que 
desempenhara, havia pouco mais de 18 meses, o papel fundamental na 
tomada unilateral do poder político pelo MPLA e a dissidência nitista 
vinha reavivar a eterna questão da natureza ideológica do MPLA. 

Uma fatia importante, particularmente activa e dinâmica da nova elite 
política fora arrastada para a contestação, tendo imediatamente levan- 
tado-se a questão de saber quais as consequências sobre a natureza do 
MPLA enquanto organização política, mas também sobre a maneira 
como ele, daí em diante, iria gerir o Estado angolano. Um Estado pros 
fundamente afectado pelas purgas que se seguiram a este grande abalo 
político com ramificações sem precedente, que alastrariam para além das 
estruturas do partido, atingindo profundamente a sociedade angolana no 
seu conjunto. 

Para medir a dimensão desta nova contestação e das suas repercussões 
políticas e sociais, importa estabelecer as raízes históricas e as bases 


7 MPLA. «Informação do Bureau Político sobre a tentativa de golpe de Estado de 
27 de Maio», in Boletim do Militante, número especial, op. cf. 
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sociais, antes de analisar as implicações nos planos político e ideológico 


do próprio movimento insutrrecional. 


2. Os fundamentos históricos do nitismo 


A história do nitismo como corrente política encontra-se intrinseca- 
mente ligada à da luta armada de libertação anticolonial do MPLA, com 


os Seus sucessos e fracassos, o seu heroísmo e as suas fraquezas, quer 


militares, quer políticas e estruturais, em suma, os seus avatares e derivas. 


É também a história de uma guerrilha fragmentada na sua organização 


territorial e das relações complexas e fragmentadas na direcção política 
do MPLA, das estruturas político-militares das frentes de combate. 
Acima de tudo, como fenómeno político, o nitismo também é a história 


de toda uma trajectória sociopolítica, individual e colectiva de um con- 


junto de aspirações e de frustrações sociais de uma elite política que, no 


momento da gestão de um Estado independente, se vê confrontada com 


outras aspirações hegemónicas elitárias concorrentes. Esse confronto de 
aspirações elitárias concorrentes é ele próprio, o resultado de conflitos 
adiados, de contradições iludidas durante a guerra de libertação, em 
nome da sacrossanta unidade do movimento. Uma unidade mais teórica 


do que real e na realidade nunca concretizada até ao termo da luta 


armada anticolonial. Por outro lado, é o resultado da simples incapaci- 
dade da direcção política do MPLA em imaginar soluções políticas para 


problema da dispersão territorial, ou seja, a fragmentação geográfica da 
guerrilha e a segmentação desta em determinadas regiões. Uma segmen- 
ão que acabaria por afectar todo o conjunto do processo de libertação 


“das estruturas que o dinamizavam. Esse confronto de aspirações 
itárias fez-se, sobretudo, sobre uma retaguarda social minada por divi- 


des de ordem sociológicas e identitárias, engendradas pela fábrica colo- 
al e que o discurso oficial do movimento de libertação, universalista por 
incípios ideológicos, não só não apagara, como nem sequer ocultata. 


m substância, como já o assinalei, a longa separação da direcção polí- 
a em relação à I Região Político-Militar da guerrilha (v. mapa 3, p. 250) 
D longo isolamento desta de todas as outras frentes militares, constituiu 


factor absoluto de particularização desta região e Nito Alves era, sob 
dos os pontos de vista, um produto social e político da I Região 
ltico-Militar. Quem é esse homem no qual se vão focar todas as 
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atenções e cujo nome de guerra simbolizará o confronto entre as aspi- 
rações polarizadas no seio da sociedade angolana acabada de sair da 
colonização? Qual foi o seu percurso político-militar e intelectual no 
interior do movimento de libertação? 


Elementos biográficos de Nito Alves 


Alves Bernardo Baptista, mais conhecido pelo nome de guerra de 
«Nito» Alves, nascera em 1945 numa modesta família rural de Pirí, na 
actual província do Bengo, à nordeste de Luanda, na região kimbundu, 
Iniciou estudos secundários no Liceu Salvador Correta de Luanda, local 
de passagem praticamente obrigatória da maioria dos dirigentes históri- 
cos do MPLA, enquanto trabalhava num serviço de contabilidade. 
Segundo a sua biografia”, ter-se-ia integrado rapidamente na luta clandes- 
tina. Em 1966, já no 6.º ano do liceu, saiu precipitadamente de Luanda 
a 9 de Outubro, escapando por pouco às rusgas da PIDE contra as 
células nacionalistas. Dirigiu-se para à I Região Político-Militar do 
MPLA, onde aderiu à guerrilha. A partir dessa data, Nito Alves não saiu 
da mata e foi actor de todas as vicissitudes e desaires dessa região, da 
qual foi, mais tarde, comissário político. Assim sendo, ele já era um dos 
quadros da luta armada anticolonial que não tinham feito o «percurso 
iniciático» da geração de Agostinho Neto, Mário de Andrade ou Lúcio 
Lara, ou da geração mais jovem destes privilegiados, negros ou mestiços, 
que beneficiaram das brechas sociais abertas pelo sistema colonial para 
obter bolsas de estudo universitário em Portugal, ou ainda daqueles que 
beneficiariam de bolsas concedidas pelos países socialistas ao MPLA ao 
longo de toda a luta armada anticolonial. Além do mais, fez toda a sua 


trajectória de guerrilheiro nos matos da I Região, sem dúvida a mais 
difícil e a mais complexa das frentes de combate, tanto no plano militaf 
como do ponto de vista da gestão humana € política, atendendo à 8 
proximidade da capital da colónia, à sua disputa sangrenta € fratricida d 
campo de batalha com à FNIA e ao seu isolamento geográfico e geo 


8 Os únicos elementos biográficos de que pudemos dispor acerca de Nito Alvê 
além dos relativos à sua vida na guerrilha, provêm de escritos hagiográficos, espe ia 
mente do prefácio de A. Almeida à sua colectânea de poemas, Memória da Longa Re 
tência Popular, Lisboa: África Editora, 1976, reproduzidos em Valles, Edgar. Op. il. 
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olítico perante as outras regiões político-militares. Mas sobretudo 
devido ao seu isolamento perante a direcção do movimento de liberta- 


ção. Um isolamento do qual só saiu no fim da luta armada anticolonial. 
Sob este ponto de vista, ele encarnava aqueles «filhos do povo» cujo 
quadro de passagem e subsequente legitimidade político-histórica se 


fariam totalmente no interior do território a libertar, em total identifica- 


ção sociológica e cultural, com o povo negro camponês, do qual era 


otiundo, e das profundezas dos musseques de Luanda, de que se reclamava 


o digno porta-voz, de onde facções importantes se identificaram indubi- 
tavelmente como ele ao sair da guerra de libertação. Era um dado his- 


tótico e sociológico muito importante que permite medir, quer as frus- 


trações posteriores, pós-coloniais, de Nito Alves, quer o seu discurso 
quase milenarista, no fundo claramente populista, quanto ao seu lugar e 


qual o seu papel na concretização do projecto revolucionário da constru- 


ção de uma sociedade «socialista» em Angola. O seu discurso ideológico 


ficaria fortemente marcado por isso, sobre um fundo teórico cada vez 


“mais problemático e confuso à medida que persistiu em acentuá-lo na 
base de uma filosofia política revolucionária cujas bases teóricas não 


dominava: o marxismo, em duas das suas vatiantes, o marxismo-leni- 


nismo e o maoismo. 


Segundo «Kiluanji» (nome de guerra de César Augusto) que foi seu 
omandante na região, Nito dedicou-se, como autodidacta, ao estudo do 
narxismo-leninismo pelo único livro ao dispor do Comando da Região, 
azido da URSS por «Valodia», irmão de «Kiluanji”. Um manual de 
losofia marxista intitulado Os Fundamentos do Marxismo-L eninismo de 
dor Vasilevich Konstantinov. Decorria o momento em que o MPLA 


Atava em vão romper o isolamento da I Região, enviando-lhe «esqua- 


es de guerrilheiros» através do território zairense. Entre os poucos 


breviventes dessas incursões praticamente suicidas, contava-se Jacob 
etano «Monstro Imortal», sobrevivente do Esquadrão Kamy, cujo 
ne passou desde então a figurar na lenda guerrilheira da I Região. 
Ob Caetano é uma referência de Nito Alves, pois foi sob a sua influên- 


que este último adquiriu formação política básica. 
Aquando da preparação e realização do Congresso de Lusaka de 1974, 
3 Alves, delegado da I Região, desloca-se à Zâmbia, passando por 


Jp. cit. 
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Brazzaville e encontra-se, pela primeira vez, com toda a direcção do MPLA 
e com os quadros político-militares das outras frentes. Foi durante esse 
Congresso que se tornou conhecido dos demais dirigentes do Movimento, 

Na batalha que opôs Agostinho Neto às duas dissidências, Nito Alves 
pronunciou um discurso virulento, centrado numa visão que pretendia 
ser, antes de tudo, ideológica acerca da natureza de ambas as Revoltas, 
que decidiu combater sistematicamente a favor de Agostinho Neto. Esse 
discurso tinha um confuso conteúdo analítico que misturava as mais 
heteróclitas referências difíceis de captar, mas o seu efeito nos delegados 
seria indiscutível e não deixou ninguém indiferente”. Destacava-se radi- 
calmente dos outros ao procurar levar O debate, apesar das muitas defi- 
ciências, para o plano ideológico, uma prática muito peculiar deste jovem 
quadro político-militar imbuído de uma autoconfiança em dominar a 
«ciência marxista»! De qualquer modo, ele chamou a atenção de muitos 
jovens delegados do interior decepcionados com as indecisões ideológi- 
cas dos dirigentes da guerrilha. As referências maoisantes do seu discurso 
atrafam aqueles que se inclinavam mais para O maoismo e que o «adop- 
taram», formando em Lusaka um grupo em seu redor!?. Um deles era 
José Van Dunem, ex-preso político recentemente posto em liberdade, 
com quem teceu igualmente sólidas ligações políticas. Deslocaram-se 
juntos à CIRM de 1974, durante a qual se destacaram pelas suas posições 
contra à corrente das ideias então vigentes na direcção do Movimento, 
especialmente no tocante a questões a cujo respeito fora, até então, man- 
tido um discurso oficial universalista e progressista. A discussão do pro- 
blema da nacionalidade provocou uma primeira fractura entre a velha 
guarda reunida à volta de Agostinho Neto e o bloco formado pelo grupo 
de dirigentes da I Região, e uma parte importante dos delegados do inte- 
rior. Não voltaremos a tratar dos pormenores do que esteve em jogo nesse 
debate sobre a nacionalidade. Interessa recordar essa primeira fractura, na 
qual Nito Alves aparecia já como contrário a uma concepção muito ampla 
dos direitos daqueles que não cabiam numa identidade por ele entendida 
como «autenticamente angolana», ou seja os angolanos negros. 


10 Entrevista com Lúcio Lara, Março-Abril de 1993. 

1 Y. Alves, Nito. 13 Teses em Minha Defesa, Luanda, 1977, policopiado, 156 p- 

12 Entrevista com Jaime Cohen, antigo activista das células clandestinas urbanas 
ex-preso político colonial, Luanda, Outubro de 1990. 
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Posto isto, o momento vivido era, no fundamental, o da reorganiza- 
ção do Movimento. Agostinho Neto tinha uma grande dívida moral para 


com aquele que encontrara as palavras e o tom necessários, até com 
insinuações racistas, para defendê-lo no virulento discurso que proferira 
no Congresso de Lusaka. Estava literalmente encantado com o ímpeto 
desse jovem quadro que ainda mal conhecia, além da dívida moral que 
a direcção do Movimento sentia ter para com esses heróis de uma frente, 
a I Região Político-Militar, noutros tempos abandonada à sua sorte pela 
conjuntura de uma guerrilha fragmentada e sem fôlego. Neto tinha todos 
os motivos para recompensar este quadro, tendo começado nessa ocasião 
a fulgurante ascensão política de Nito Alves, claramente apadrinhada 
pelo próprio Agostinho Neto. 

A «ua-de-mel» entre os dois homens chegou ao seu ponto culminante 
durante a fase de transição pós-25 de Abril. Nito Alves, dotado de um 
incontestável talento oratório, independentemente do conteúdo, por 
vezes desordenado e difícil de captar, dos seus discursos, esteve em todos 
os combates políticos e em todas as tribunas durante os difíceis meses 
da fase de transição. Os seus discursos, de tonalidades confusamente 
messiânicas, valeram-lhe o evidente entusiasmo das multidões dos bair- 
ros populares e também das localidades da I Região, para onde voltou, 
com o objectivo de mobilizar as populações no apoio ao MPLA. Nesses 
bairros pobres da capital ele obterá uma clientela e uma base política 
Ólidas. Aí circularia frequentemente, com toda a simplicidade, por muito 
que fosse membro do governo, em particular no Sambizanga, um bairro 

imoso não apenas por ter sido o local do nascimento ou da infância de 

de número de figuras nacionalistas, mas sobretudo pelo seu papel na 
tividade clandestina nacionalista e que seria imortalizado pelo filme 
mónimo («Sambizanga») de Sarah Maldodor baseado no romance 

Vida Verdadeira de Domingos Xavier, do escritor nacionalista angolano, 

fico, e antigo prisioneiro político durante o colonialismo, Luandino 

a. Este bairro faria de Nito Alves o presidente do clube de futebol 

al, O Progresso do Sambizanga. Aos poucos transformaria o «clube de 

» desta equipa em encontros de mobilização política”, numa tradição 


P Ver os testemunhos de antigos membros deste «clube de fis» do Progresso do 
bizanga, in Pawson, Lara. In the Name of The People — Angola Forgotten Massacre, 
es: 1. B. Tauris, 2014, pp. 134-144. 
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luandense, que ele bem conhecia, datada do tempo da luta clandestina 
anticolonial, que consistia em usar Os clubes desportivos, assim como os 
clubes musicais animados pelos africanos, como cobertura da mobiliza- 
ção nacionalista". 

O contexto sociopolítico desta aliança foi já longamente analisado, 
pelo que não insistiremos nesse aspecto. Sublinhamos que este encontro 
do ex-guerrilheiro com as massas dos bairros pobres será cimentado pela 
junção de frustrações comuns, de todos os fantasmas sociais gerados 
pela perspectiva de uma vida melhor depois de alcançada a independên- 
cia, ao sonho de um poder para a massa negra dos musseques. Daqui 
nasce a grande popularidade do conceito de «Poder Popular» tal como 
foi visto pelos diversos comités de extrema-esquerda, no que este con- 
ceito induzia como possibilidades práticas para as camadas baixas do 
povo de ponderar sobre o seu próprio destino socioeconómico e polí- 
tico. Ou seja no processo de produção /reprodução social e nas estrutu- 
ras de poder dentro de todos os sectores da vida do Estado indepen- 
dente. Também daí as lutas de influência encarniçadas em torno deste 
poder popular e pelo controlo das suas estruturas. 

Para Os seus principais promotores € animadores, jovens e alguns 
oriundos das camadas intermédias, mais ou menos privilegiadas, e pata 
a pequena burguesia africana vinda da sociedade colonial, tratava-se de 
pôr em prática um projecto político «revolucionário». Em contrapartida 
a maioria da massa urbana africana percebia vagamente O conceito de 
poder popular como um «lugar, do campo político ou social onde as 
suas aspirações a uma vida melhor podiam ser concretizadas, um «lugar 
onde podiam usar da palavra, O primeiro dos privilégios para uma popu 
lação negra saída de um colonialismo que a reduzira a um longo silêncio. 

O discurso político, social e ideológico de Nito Alves não hesitava em 
encorajar estas aspirações € desempenhará um papel decisivo na mobi 
lização política contra o novel establishment do partido-Estado e a temático 
dos privilégios sociais de que já gozavam, nestes tempos de independên- 
cia, as camadas somáticas outrora privilegiadas durante a colonização, 08 


4 Y. nomeadamente, Clington, Mário de Souza. Angola Libre?, op. cit., passim. Sobr 
o papel da cultura, nomeadamente da canção, como arma de combate na sociedad 
colonial angolana, v. Moorman, Marissa. Intonations: A Social History of Music and Nati 
in Inanda, Angola, from 1945 to Recent Times. Ohio: Hohio University Press, 2008. 
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brancos e os mestiços. A temática será, aliás, frequentemente invocada 
durante os encontros no Sambizanga, a coberto do «clube de fãs» do 
Progresso de Sambizanga e noutros lugares, servindo plenamente o dis- 
curso contestatário nitista. 

Nas suas intervenções públicas, Nito apelará para a necessidade de 

ôr em causa estes privilégios através do combate político e daí a iden- 
tificação de classe com grupo somático, que caracteriza os discursos 
desta época. Em 1976, durante um 7xeeting popular no estádio da Cida- 
dela, em Luanda, Nito resumirá o seu pensamento numa frase que ficaria 
famosa e que os seus detractores, quase sempre citando-a fora do seu 
contexto histórico, consideram um autêntico manifesto de uma ideologia 
racista. «Só haverá justiça em Angola no dia em que os brancos e os 
mestiços também varrerem as ruas como [o fazem] os negros.» 

Na realidade, o eco de um discurso como este está ao nível do con- 
texto pós-colonial global de então. Um contexto marcado por impaciên- 
cias socioeconómicas face às permanências e mesmo à acentuação, das 
desigualdades sociais desde os primeiros momentos da independência. 
Um contexto também já marcado pela acentuação de lutas «pelos luga- 
res», lutas nas quais as camadas mais educadas saídas da sociedade colo- 
pial, maioritariamente constituídas por mestiços e por brancos, vinham 

o de cima na ocupação das estruturas chave do novel Estado. Na per- 
epção popular e nas críticas que daí resultavam, três figuras de alto nível 
do poder político, militar e de segurança eram vistas de maneira obses- 
va”, simbolizando esses privilégios e essa apropriação de um poder 
olítico que era suposto caber fundamentalmente aos negros. Tratavam- 
e de Lúcio Lara, mestiço, segunda figura na ordem de importância no 
io do MPLA, Henrique Teles «ko» Carreira, descendente de portugue- 

S e de italianos, sendo o todo-poderoso ministro da Defesa, mas tam- 

m «Onambwe», nome de guerra de Henrique de Carvalho Santos, 

éstiço, e o todo-poderoso director-adjunto da já terrível DISA, a polícia 


lítica do recente Estado. Três figuras que centraram sobre si o discurso 


ial e racista das populações e quadros negros urbanos. Nito Alves 
Biria a esta evolução social lançando a sua famosa frase acima citada, 
alusão a uma tarefa pública colocada abaixo da escala socioeconó- 
a do mundo urbano e da qual, todos os que viviam em Luanda bem 


V. as entrevistas realizadas no Sambizanga em Pawson, Lara. Op. cit, passim. 
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o podiam testemunhar, só eram incumbidos trabalhadores negros sem 
qualificação, numa cidade onde não faltavam os não negros sem quali. 
ficação. Tratava-se de um discurso político, mas que acertava em cheio 
no alvo, e servirá como um eficiente tema para à mobilização popular 
nos qmusseques, tal como nas casernas onde ao lado de jovens, vindos de 
todos os meios sociais, sobretudo uma maioria de crianças saídas desses 
bairros pobres, do lumpen proletariado e do campesinato, se encontravam 
fardados. 

Para estes «filhos do povo», o exército tanto representava uma ocasião 
para ter uma profissão com perspectivas materiais e de carreira assegu- 
radas, como o lugar ideal para participar na revolução com que todos 
sonhavam neste período extraordinário da História da Angola contem- 
porânea. Período particularmente marcado por um grande romantismo 
juvenil!º, por isso a sua afluência voluntária aos CIR do MPLA logo após 


a queda do regime salazarista. 

Pelas suas características conjunturais, este exército em construção era 
um lugar onde a educação política primava, daí a importância do cargo 
de Comissário Político na estrutura do Estado-Maior das Forças Arma- 
das. Mas era também um lugar onde, bem depressa, as desigualdades 
sociais vinham à luz do dia, a partir do momento em que uma «aristo- 
cracia» militar rapidamente emergiu e se impôs. Esta «aristocracia» era na 
época constituída por oficiais vindos da luta armada anticolonial, mas 
também, em prejuízo dos antigos guerrilheiros, por oficiais que vinham 
do exército colonial e que se tinham juntado às fileiras do exército revo- 
lucionário logo a seguir à queda do poder colonial. Mesmo não consti- 
tuindo a maioria, a verdade é que grande número dos oficiais desta nova 
«aristocracia» militar eram mestiços que rapidamente beneficiaram de pro- 
moções bem merecidas ou utilitárias, atendendo à necessidade de utilizar 
todos os recursos humanos qualificados disponíveis, mas que contribui 
tiam para alimentar os ressentimentos raciais já evidentes no dia seguint 
ao da proclamação da independência. Portanto, não é de admirar que 
esse corpo de estado tenha sido profundamente afectado pelos ressen 


16. Mabeko-Tali, Jean-Michel. «Jeunesse en armes — Naissance et mort d'un tê 
juvénile de démocratie populaire en Angola en 1974-1977», in Gomez-Perez, Muti 
Leblanc, Marie Nathalie. L'Afrique des générations. Entre tensions et negociations. Pati 


Karthala, 2012, pp. 301-358. 
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timentos raciais e, mais tarde, pela dissidência nitista, como o demonstra 
a famosa 9. Brigada de Infantaria Motorizada, tropa de elite aquartelada 
em Luanda. À nomeação de Henrique Teles «ko» Carreira, uma figura 
importante no comando da guerrilha na Frente Leste, em lugar do len- 


dário comandante de guerrilha Jacob Caetano «Monstro Imortal», negro 


A promovido ao lugar de Chefe do Estado-Maior General do Exército, 


foi mal recebida pelos quadros militares vindos da mata da I Região 
Político-Militar. 

O «Monstro Imortal» tinha sido um dos comandantes desta frente de 

combate e uma verdadeira lenda do tempo da luta armada. O seu nome 
de guerra traduzia amplamente a sua capacidade de sobrevivência aos 
episódios trágicos desta guerra de guerrilha, onde muitos que o rodea- 
vam pereceram. A acrescer à frustração pessoal de Nito Alves, na hora 
da atribuição dos graus militares a seguir à independência, será «apenas» 
recompensado com o grau de major, não com o prestigiado, sonante e 
valorizado — do ponto de vista do capital simbólico político-militar no 
tempo da luta armada de libertação nacional — posto de comandante, 
então o grau mais elevado da hierarquia militar, como esperava. Tanto 
mais que, na grande confusão da transição pós-25 de Abril, era popular- 
mente conhecido e aclamado pelas multidões para quem discursava, de 
uanda a Bula Atumba, região do Norte de Angola, ou de outros lugares 
ande mobilizava as massas, como o «camarada comandante» Nito Alves. 
jasta reler a imprensa da época confusa da pré-independência, para ter 
noção disso. 

Era notoriamente público em Luanda, pelo menos nos meios do 

PLA”, que Nito aceitara muito mal esta «subalternização» naquilo que 
visto como a justa recompensa da Revolução aos seus filhos «mais 
foicos», encarando-a como mais uma manifestação de injustiça para 

im os «verdadeiros» filhos do povo. Como antigo Comissário Político, 

elhança de muitos outros, o grau de major era suposto ser aquele 


" Testemunho pessoal, a partir das conversas que tive na época dentro dos meios 

IMPLA em Luanda, onde tinha acabado de me instalar definitivamente, a partir de 

E de 1976. Note-se que o meu primeiro encontro pessoal com Nito Alves se deu 

Brazzaville, por intermédio de Lúcio Lara. Nito encontrava-se então a caminho do 

Igresso de Lusaka, via Brazzaville. O nosso segundo encontro, muito breve, teve 
em Luanda, entre Agosto e Setembro de 1976. 
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que lhe cabia estatutariamente, mas Nito podia facilmente argumentar 
que muitos outros antigos comissários políticos, saídos de outras regiões 
político-militares e sem grandes feitos de armas como guerrilheiros, 
tinham sido promovidos ao posto de comandante. 

É evidente que a balança do poder político, naquela altura parecia 
pender mais a favor das pessoas vindas das outras frentes de combate, 
nomeadamente das «escolas de guerrilha» da Frente Leste e da II Região, 
«em detrimento» dos combatentes e quadros da 1 Região Político-Militar, 
Mas estes entendiam ter sido os mais sactificados e mesmo os mais 
heroicos de toda a luta de libertação anticolonial, o que, sem quaisquer 
rodeios era proclamado na mensagem da I Região no Congresso de 
Lusaka de Agosto de 1974, lida pela voz do próprio Nito Alves!” que 
seria igualmente o homem do combate incansável contra os movimentos 
de extrema-esquerda, num nível semelhante ao que o MPLA travava 


contra os dois outros movimentos armados e contra as forças sociais que 
se lhe opunham. 
Nomeado ministro da Administração Interna do primeiro governo 
após a independência, tornar-se-ia o executor da política repressiva cons 
tra a extrema-esquerda e contra os resíduos das duas tevoltas de 1974, 
A posteriori, alguns classificaram-no como homem de mão de Agostinho 
Neto ou, no mínimo, como tendo pura e simplesmente posto em prática 
uma política cujo principal responsável era o Chefe de Estado”. Não 
sendo totalmente desprovida de fundamento, esta fórmula tem o incon 
veniente de não realçar o interesse muito pessoal que Nito Alves ti 
em reprimir estes grupos aquando da ruptura do MPLA com a extrema 
-esquerda?. Será nas lutas hegemónicas intra-elitárias pela ocupação das 
estruturas do poder e dos seus privilégios subsequentes, que caracterizam 
este período pós-colonial, que devemos procurar, mais do que nas sim: 
ples oposições ideológicas entre tendências marxistas ou marxizantes 
compreender o empenho e a ferocidade com que Nito Alves se excedeti 
na repressão que tanto incluía os diversos grupos refractários de 


18 Comité de Acção [do MPLA] da 1 Região. Discurso do Comité de Acção da 1 Reg á 
Lusaka, Agosto 1974, dactilografado (Arquivos particulares). 
DV. Expresso, Lisboa, de 25-1-1992. V. igualmente Mateus, Dalila Cabrita; Matel 


Álvaro. Purga em Angola... op. Cit, 2007, pp. 21-22. 
2 V. igualmente Mabeko-Tali, Jean-Michel. «Jeunesse en armes...», op. Cit. assi. 
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extrema-esquerda como os resíduos da Revolta Activa, já moribunda e 
sem qualquer possibilidade de ser nociva, inclusive já conciliadora e à 
rocuta de uma aproximação política com Agostinho Neto. 
— Em 1976, depois de ter triunfado sobre comités refractários, nomea- 
damente Os CAC, Nito Alves tinha o terreno totalmente livre para pôr 
em prática, de maneira ainda mais decisiva, a sua própria estratégia de 
autopromoção política, para o que seria apoiado pelo próprio Agostinho 
Neto. Esta estratégia traduzia-se por uma atitude ideológica voltada para 
» construção de um discurso de identificação e de designação do «ini- 
migo» externo, numa linha já tradicional nos discursos do MPLA. 
O inimigo era o imperialismo e os seus «aliados internos», a FNLA, a 
UNITA e os putativos «traidores» saídos do próprio MPLA, Daniel Chi- 
senda e a Revolta Activa. Posteriormente, Nito Alves voltaria o seu olhar 
cítico e O discurso analítico para o interior da sua própria família polí- 

, o MPLA. O seu ascendente sobre uma larga camada da juventude 


los bairros da capital serviria esta estratégia de ocupação individual e 


ectária do espaço político, bem como o caminho para um estádio de 
issidência, não de forma claramente anunciada em relação ao seu padtri- 
ho político, Agostinho Neto, mas sim em relação à restante direcção do 
artido-Estado. 
Em que bases ideológicas, fundamentalmente diferentes das do resto 
direcção do MPLA, assentou Nito Alves a sua contestação e a sua 
ítica internas? Esta é uma questão fundamental, atendendo ao carácter 
eológico que ele tende a atribuir às divergências com os camaradas da 
ecção do partido-Estado, e do seu esforço tendente a empurrá-los 
fa um confronto neste terreno, que privilegiava particularmente?! 


bases ideológicas e estruturais da contestação nitista 


Ds acontecimentos a seguir à independência são a continuação das 
de influência de 1974-1975 com um discurso político e ideológico, 
entretanto evoluira rapidamente despojado da amálgama de influên- 
Meteróclitas e que assentaria em duas linhas de força. A primeira, a 
ância das injustiças e dos privilégios da era colonial e a necessidade 
Xcluir os antigos beneficiários desses privilégios de qualquer partici- 


V. Alves, Nito. 13 Teses em Minha Defesa, op. cit, passim. 


552 JEAN-MICHEL MABEKO-TALI 


pação no processo de reabilitação e de construção do Estado «nacional, 
A segunda, um discurso cada vez mais marcado pela defesa da ortodoxia 
«matrxista-leninista», de um claro pró-sovietismo. 

Estas duas linhas de força viriam a tornar-se objecto de inevitáveis 
divergências em relação ao habitual pragmatismo da velha guarda do 
MPLA, particularmente de Agostinho Neto. Num primeiro momento, og 
artoubos românticos de Nito Alves tinham provocado alguns olhares 
condescendentes e paternais de Agostinho Neto. Mas os seus discursos 
começavam a causar a inquietação, mesmo a indignação de parte impor- 
tante dos dirigentes mais antigos do partido?, por bons motivos. Estes 
discursos levantavam cada vez mais problemas de identificação políticos 
“ideológica e socioeconómica, que ameaçavam a própria coesão do pat- 
tido-Estado. Baseados neles, podemos esboçar um cronograma dessa 
evolução. 

O período que decorreu entre o 25 de Abril de 1974 e o 11 de 
Novembro de 1975 foi, para o MPLA, um período de luta pela sobre- 
vivência política e estrutural. Nito Alves desempenhou nesse período um 
papel fundamental no que à época se chamou «consciencialização das 
massas». O MPLA não tinha reputação de possuir grandes oradores 
entre os seus dirigentes e Nito Alves era uma excepção. Sabia encontrar 
o tom adequado, ousado e vigoroso, para falar às populações e, princi- 
palmente, à juventude activista. Tinha as palavras que atingiam O imagi- 
nário juvenil, mesmo quando a maioria dos seus ouvintes não era capaz 
de captar um pensamento que se encerrava em fórmulas ideológicas 
bastante esotéricas. Tinha as palavras e o tom necessários para fulminatr 
o inimigo exterior e os seus «lacaios locais», etc. 

Parte da juventude, especialmente a dos comités de extrema-esquerda, 
melhor armados no plano teórico, sabia separar as coisas por meio da 
leitura crítica desses discursos, mas para a grande maioria das massas nã 
instruídas dos bairros pobres, Nito Alves parecia cada vez mais, ao long 
de toda a fase de transição, um herói, uma espécie de Saint-Just, cuja 
anunciadas intervenções criavam sempre a expectativa. Esse trabalho 
mobilização e de «consciencialização» produzia grande efeito, pois ef 
frontal e dispensava qualquer diplomacia em quanto à FNLA e à UNIT 


2 Esta apreciação baseia-se na minha própria experiência em Angola durante €s 


fase. 
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como integrantes do governo de transição, numa altura em que o MPLA 
entendia por bem adoptar uma aparente posição moderada a fim de não 


prejudicar as instituições de transição. Mercê do apoio da imprensa dos 


comités, que já então lhe eram fiéis, a popularidade de Nito Alves foi 
jmensa nessa época e os círculos universitários foram um meio impor- 


tante de difusão da mensagem nitista. 


As bases nitistas no meio universitário 


O recrutamento da base social desta nova contestação no seio do 
'MPLA não se limitou aos 7musseques. Em primeiro lugar, há que lembrar 
que o círculo de reflexão que rodeou Nito Alves era formado por pes- 
soas de todos os grupos somáticos, sem dúvida que das camadas sociais 
negras, mas também por elementos provenientes da média burguesia 
colonial, mestiça e branca, entre os quais antigos militantes da União dos 
Estudantes Comunistas, caso de Sita Valles que era somaticamente 
indiana, filha de pais oriundos do antigo território colonial português de 
Soa, na península indiana. Esta aliança, assim como a que ligou Nito 
Alves a elementos da pequena burguesia mestiça, pode parecer contra- 

tória, mas ela é sobretudo o resultado de uma convergência ideológica 
ntre estes elementos, fundadores de alguns dos comités de extrema- 
esquerda e um homem de discurso arrojado que com eles partilha parte 
a sua ideologia. Segui-lo-ão nos meandros da sua conversão a um dis- 
urso pró-soviético, mesmo que esta reconversão de um maoismo rastei- 
) à um sovietismo virulento provocasse a ira dos comités favoráveis a 
to. Nos meios negros, foi também uma elite ascendente, confrontada 
m a concorrência dos quadros mestiços e brancos, que viu no discurso 
Nito Alves a resposta aos seus rancores antimestiços e antibrancos, 
O discurso oficial do MPLA evitava abordar ou fazia-o de forma 
ezagueante. 


PA 


Foi através destes sectores de elite que Nito Alves entrou no meio 
Iversitário, inscrevendo-se em Direito logo a seguir à independência. 
meio universitário de todo o país, nomeadamente em Luanda, mas 
bém no Lubango e no Huambo em menor escala, entre 1976 e o 
de Maio de 1977, seria um campo de guerras de influência encarni- 
entre nitistas e antinitistas. Estes últimos dividiam-se entre pró- 
PLA e os mais ou menos afastados do MPLA, nomeadamente aqueles 
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que pertenciam aos restos dos CAC, que já tinham entrado na clandes. 
tinidade. Foi esta luta hegemónica no seio das elites que viria a marcar 
a segunda fase da evolução do discurso social de Nito Alves. 

Num processo político como este, saído de uma luta armada de liber- 
tação anticolonial, largamente carpinteirado nesta e em toda a sua mítica 
como instrumento teleológico do discurso de um novo poder, ter 
influência e alianças de peso no seio da instituição militar era um trunfo, 
como factor último de base política. Daí a importância da análise das vias 
da base nitista no aparelho militar do país antes do 27 de Maio. Tanto 
mais que os protagonistas destas oposições políticas rasteiras no seio do 
partido-Estado, devido ao seu passado de antigos quadros da luta 
armada, tinham com ela conexões e alianças construídas ou saídas de 
bases tão diversas como as origens étnicas, regionais, a participação na 
mesma frente de combate, na mesma «escola de guerra» e a mesma 
experiência prisional, no que diz respeito aos antigos combatentes do 
tempo colonial, etc. 


O nitismo nas Forças Armadas: sua extensão e sua justificação 


Os meios militares, também não foram poupados por este contágio 
nitista, sendo que a análise desta adesão das Forças Armadas deve atender 
a dois factores essenciais: o modo de recrutamento das FAPLA entre 197 
e 1976 e o peso dos dirigentes político-militares provenientes de duas das 
já analisadas «escolas de guerra»: a I Região e a Frente Interna. 

Quanto ao primeiro ponto, já mostrei como os jovens das cidades 
afluíram aos CIR do MPLA. Esses jovens vinham de todas as camada: 
sociais. Numa primeira fase, sob o impulso do entusiasmo revolucioná 
rio, houve um empenhamento massivo de certas camadas sociais média! 
africanas nos CIR, mas a esmagadora maioria dos candidatos provinh 
das famílias pobres, que enviavam os seus filhos para engrossar O «exé 
cito da Revolução». Uma revolução da qual tudo esperavam, a começã 
pelos privilégios dantes recusados ou inacessíveis às populações negras 
O segundo contingente de futuros recrutas veio das milícias de autodi 
fesa, formadas nos musseques depois do 25 de Abril. Depois da vitóri 


militar sobre os adversários o seu enquadramento criou problemas €| 


A 


MPLA sugerira que fossem pura e simplesmente incorporadas no €X 
cito. Havia de tudo nesses grupos até delinquentes bem conhecido 
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ex-chefes de verdadeiras quadrilhas. Era esse o caso de um tal Sabata, 


intrépido chefe de comandos na luta contra a FNLA em Luanda, que 
nos bairros mal-afamados se tornara lendário. Toda essa gente defendia 
» MPLA e Neto como uma bandeira que se leva para a frente de com- 
pate, mas O discurso anti-racista que o presidente preconizava não era tão 
pem recebido como se desejava. O de Nito Alves lisonjeava as sensibi- 
Jidades muito mais rapidamente, embora não gerasse 2pso facto sentimen- 
tos contra Agostinho Neto, que o próprio Nito Alves tivera o cuidado 
de não pôr publicamente em causa, mas nesses numerosos recrutas tinha 
iá as tropas potenciais que o seguitiam, para os seus próprios fins polí- 
ticos, quando chegasse o momento. 

A posição dos antigos combatentes da I Região Político-Militar do 
MPLA explica o relativo corte entre o Ministério da Defesa, como 
tela administrativa e a autoridade política do Movimento, de um lado 
, do outro lado as unidades de elite e o Comissariado Político das 
FAPLA, organismo de grande importância no enquadramento político 
las Forças Armadas, numa instituição erigida sob um modelo de ins- 
ação soviética e cubana. 

Nessa altura, o Estado-Maior General das Forças Armadas era diri- 
ido pelo comandante «Monstro Imortal» e alguns dos seus mais próxi- 

os colaboradores eram também ex-guerrilheiros da I Região. No plano 
olítico, José Van Dunem dominava o Comissariado Político das FAPLA, 
ado como colaboradores mais próximos prestigiosas figuras da guerri- 
| da TI Região, os comandantes «Bakalofb» (de seu verdadeiro nome 

Juardo Ernesto) e «Ho Chi Minh» (Bernardo Ventura). Grande parte do 

alão inferior desta estrutura político-militar era composta por homens 

)venientes ou das antigas células do Comité Regional de Luanda ou de 

tutas de 1975, formados no CIR Kimpuanza, dominado pela tendên- 

nitista desde a sua criação nesse ano e onde era preparado o pro- 
ma radiofónico das Forças Armadas «Povo em Armas». Por outras 
ras, a 1 Região e uma parte da Frente Interna dominavam posições 
atégicas no exército, oferecendo a possibilidade de diluir, a autoridade 
Eta atribuída à direcção política do país. Embora o Estado-Maior das 
LA fosse responsável perante o Ministério da Defesa pelo dia-a-dia 

tropas, havia uma situação que era nova e devido à qual existiam, 

Menos desde a independência, intermediários militares entre os 

és militares nacionais e a tropa, contando-se entre esses intermediá- 
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Fios os instrutores e conselheiros cubanos e também os soviéticos”. Ag 
diversas influências exercidas por uns e por outros em diversos níveis 
deste novo exército ajudava a diminuir o domínio político exercido pela 
direcção política do país, ou atenuavam-no consideravelmente. 

Vale isto dizer que o novo exército angolano já nada tinha de parecido 
com as FAPLA oriundas das matas, O que criava evidentes problemas, 
completamente novos, de lealdade das tropas para com a autoridade 
política constituída. Situação agravada pelo desvio para outras responsa, 
bilidades, mais políticas que militares, de grande número de antigos che. 
fes da guerrilha que, desde os anos da guerra e das crises precedentes, 
tinham provado a lealdade política a Agostinho Neto em muitas oca- 
siões. Podemos ilustrar estas afirmações citando o que, em minha opi 
nião, é o mais flagrante exemplo desse corte, à 9: Brigada, tropa de elite 
por excelência, da qual dependia em parte à defesa do poder político 
em Luanda. Essa unidade militar estava sob o comando de um conjunto 
de apoiantes incondicionais de Agostinho Neto, à frente dos quais se 
encontrava o comandante, actual general, António França «Ndalw; 
membro do Comité Central desde a CIRM. Apesar do seu poderio, a 
9. Brigada foi a unidade mais atingida e os seus chefes literalmente 
surpreendidos pelos acontecimentos e pela profundidade da infiltração 
nitista. Alguns desses chefes conseguiram escapar ao rapto no momento 
do golpe e esta unidade de elite foi depois dissolvida. 


3. A nova otientação do discurso nitista 


Parece erróneo falar de uma nova orientação, porque na verdade 
olhar crítico de Nito Alves sobre a sociedade angolana antes e depois d 
independência não difere de uma época para a outra, mas O períod 
mencionado não ficou assinalado por um discurso social como o que & 
viria a produzir depois da independência. Esta fase é a fase do MPL 
triunfante, desafiante da comunidade internacional, proclamando, contt 
ventos e marés, uma independência unilateral. Consolidada a vitóf 


política e uma vez terminada a repressão da extrema-esquerda, Ni 


Alves virou de uma maneira mais sistemática o seu olhar crítico pata 


seus camaradas do Movimento-Estado, já na altura sujeito ao despe 


23 Para ambos os casos v. Shubin, Vladimir. Op. cit. 
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das tendências, que nunca haviam desaparecido, mas entretanto unidos 
durante a batalha pela tomada unilateral do poder. Vou demorar-me 
peste aspecto para melhor fazer compreender a amplidão das lutas inter- 
nas que de novo tocavam as estruturas do MPLA e do poder político que 


ele já então geria. 


A estruturação das novas divergências 


Tal como aparecia em 1975-1977, a direcção do MPLA encontrava- 

“se dividida, no plano ideológico, em quatro tendências principais. A pri- 
meira tendência (primeira em termos de poder político no seio do 
Movimento e da sua proeminência sobre o resto) classificada como 
«pragmatista», reunia-se em torno de Agostinho Neto. Agrupava dirigen- 
tes indubitavelmente influenciados por diferentes ideologias de esquerda, 
com a proeminência de antigos estudantes na metrópole ou noutros 
lugares da Europa. Esta tendência era, inquestionavelmente, dominada 
jot uma influência marxista quanto à sua visão do mundo, embora esse 
marxismo tivesse a tendência para ver a luta de libertação e o futuro de 
ingola sob prismas que se pretendiam desprovidos de qualquer espécie 
e dogmatismo, tendo como principais tenores desta tendência Lúcio 
ara e Agostinho Neto. 

Havia depois uma tendência nitista, agrupada em torno de Nito 
Ives, de que veremos a dinâmica da sua evolução ideológica, entre um 
aoismo incerto e pouco articulado e um «sovietismo» claramente assu- 
ido no fim do percurso. 

Em terceiro lugar surgia uma tendência que agrupava intelectuais de 

a extrema-esquerda eminentemente dispersa por individualidades 

harginais em termos de poder político real no seio do movimento de 

ftação. Atendendo à sua marginalidade política no seio do MPLA, 

liam ser agrupados sob a denominação de extrema-esquerda «silen- 
a», ou mesmo «sufocada». 

Finalmente, havia aquela que designaremos por «tendência tradiciona- 
». Longe de estar unida era dominada sobretudo por figuras vindas 
ta clandestina e das prisões políticas coloniais. No plano ideológico, 
cipais componentes desta última tendência tinham como caracte- 
às importantes um profundo anticomunismo, entaizado, quer na sua 


são religiosa, quer no seu percurso político vivido quase exclusiva- 


558 JEAN-MICHEL MABEKO-TALI 


mente, para a esmagadora maioria, na reclusão colonial angolana, quer na 
defesa de um discurso pan-negro sobre o futuro de Angola. 

Examinemos estas tendências na sua dinâmica evolutiva e no seu pro- 
tagonismo político tal como se manifestou na hora da tomada unilateral 
do poder pelo MPLA e da eclosão da primeira grande crise interna deste, 
após a independência. 


Os «pragmatistas» 


Esta tendência era a velha guarda do MPLA ou o que restava dos 
fundadores e de alguns antigos companheiros de caminhada, a quem, por 
simples fidelidade, se ligavam alguns dos mais jovens. Não há dúvida que 
para além do próprio Agostinho Neto, Lúcio Lara, secretário do Bureau 
Político em 1976-1977, eta a principal figura”. Já situámos a trajectória 
político-ideológica de Neto e de outras figuras desta geração que criaram 
condições históricas para a consolidação do MPLA no exterior de Angola 
como movimento de libertação. A sua formação teórica deve ao mat- 
xismo um substrato fundamental formado nas condições históricas do 
seu contacto com a teoria e a prática num Portugal fechado sobre si 
próprio, onde a força dominante da oposição de esquerda era um Partido 
Comunista Português profundamente ortodoxo e estalinista. Seria com 
base no marxismo, antes alimentado por diversos contributos, das expe- 
riências chinesa, cubana, atgelina, vietnamita, jugoslava, etc., que eles 
estabeleceriam o essencial do seu sistema de análise social e política. Esse 
substrato marxista assentava num suporte nacionalista suficientement 
sólido, que do marxismo absorvera apenas o que nele era fluído, com 
necessidade de ter de estudar depois a variedade das suas teorias, tende 
em vista a possível aplicação à luta de libertação e à construção dê 
Estado independente, sem que isso significasse qualquer submissão 
uma ou outra das tendências marxistas do movimento comunista inte 
nacional. O leitmotiv era a aplicação de certos princípios analíticos mi 


“Tive particular dificuldades na enumeração nominal de todos os componen” 
desta tendência, visto que a sua influência em termos de poder e de referência polí 
obrigatória funcionou frequentemente, é durante muito tempo por causa, princip 
mente, do peso simbólico de Agostinho Neto — como cobertura de outras tendên 
ou individualidades muito diferentes. 
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xistas que conviessem à luta nacionalista e à edificação de um país inde- 
pendente e de justiça social. O que lhes interessava, como sublinha Basil 
Davidson, era a busca de um marxismo concreto, aplicável a África” e 


não umas teorias muito globalizantes e de aplicação geral. 

Os modelos revolucionários chinês, vietnamita e cubano gozavam da 
preferência dos intelectuais do MPLA. Para dirigentes como Agostinho 
Neto e Lúcio Lara, o espírito de independência da Jugoslávia de Tito 
deveria inspirá-los nas suas relações com os soviéticos e o modelo chinês 
jnteressava-lhes no aspecto da teoria revolucionária de Mao Tse-tung, 
que procurou imprimir ao marxismo um conteúdo adequado ao con- 
texto histórico, cultural e político chinês?, com base no princípio da 
independência e da originalidade em relação ao modelo bolchevique, o 
primado da classe operária, por exemplo. A este respeito existiu uma 
otande convergência entre Agostinho Neto e Lúcio Lara quanto à apli- 
4 ção pragmática de certos princípios básicos do marxismo em indepen- 
dência e com base nas realidades de cada país, o que lhes valeu as críticas 
riolentas dos «jovens Turcos» e dos comités recentemente convertidos 

marxismo”. Estes princípios estarão na base da repressão sangrenta, 
per da extrema-esquerda, quer de tudo o que tinha, de perto ou de 
n ge, relações com a esquerda comunista portuguesa, nomeadamente 
m o PCP, apesar de ter sido seu aliado desde os anos do combate 
Icionalista. A notória deterioração das relações com o PCP na época 
lha a ver com a irregularidade das relações com o PCUS, mas parece 
er-se sobretudo a suspeitas de ingerência do PCP nos assuntos inter- 

S do MPLA, partido-Estado. Tal explicaria, não apenas a expulsão e a 

São, antes e depois do 27 de Maio, de pessoas de origem portuguesa 

dias aos PCP, mas também um distanciamento súbito com o passado 

itante de figuras como Neto e Lara?, no seio do PCP 


Davidson, Basil. LAfrique au XXe Sitcle..., op. cit, p. 284. 

Quanto a este aspecto das relações das revoluções e dos partidos comunistas da 
om O marxismo, v. Cheneaux, Jean. LAsie Orientale aux XIXe et XXe siôcles..., 
Pp. 300-322. 

ais uma vez, a este respeito, remetemos o leitor para a abundante literatura 
té produzida pelos CAC em 1977. V. também Figueiredo, Leonor. O Fim da 
na-Esquerda em Angola. Como o MPLA diximon os Comités Amiltar Cabral e a OCA 
1980), prefácio de Jean-Michel Mabeko-Tali, Lisboa: Guerra e Paz Editora, 2017. 
Y, Mateus, Dalila Cabrita; Mateus, Álvaro. Purga em Angola, op. cit, pp. 73-74 e 127-138. 
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A tendência nitista, o seu alcance político 


Esta tendência apresentava-se como O «desmancha-prazeres» do que 
parecia ser uma unidade adquirida no interior do MPLA, no final da 
Conferência Inter-regional de Militantes, de Setembro de 1974 e depois 
da liquidação política dos «agitadores» que foram, 20s olhos da direcção, 
os comités de extrema-esquerda, que se tinham tornado electrões livres e 
como tal representavam um perigo para as aspirações hegemónicas do 
MPLA, sendo por isso violentamente combatidos pela direcção. Nito 
Alves estará na primeira fila deste combate, na qualidade de ministro da 
Administração Interna do primeiro governo da Angola independente. No 
seio do próprio MPLA, existiam individualidades provenientes das fileiras 
da luta armada que se situavam na extrema-esquerda, mas uma extrema- 
-esquerda sem expressão organizada, uma extrema-esquerda «sufocada», 


A extrema-esquerda «sufocada» 


Esta terceira tendência integrava essencialmente os intelectuais da 
guerrilha, ideologicamente situados à esquerda do MPLA. De um modo 
geral, estas individualidades representavam, do ponto de vista ideológico, 
uma tendência, embora não estivessem estruturados como tal. No essen 
cial eram intelectuais da luta armada anticolonial com uma trajectória 
marxizante já desde o tempo dos seus estudos na Europa — Portug 
França, Alemanha. As dificuldades que tiveram em fazer prevalecer 08 
seus pontos de vista sobre a necessidade de um núcleo marxista nO 
interior do movimento de libertação contribuíram para limitar e demat 
car o seu lugar. Na impossibilidade de conseguirem impor as suas cof 
cepções ideológicas entre as instâncias políticas superiores, alguns de entf 
eles aliatam-se aos comités de extrema-esquerda, nomeadamente aos CAG 
entre 1975 e 1976, dos quais se tornariam mesmo membros do Comité 
Central, sem renunciarem a pertencer às instâncias dirigentes do MPLZ 
Tal foi o caso do escritor e antigo guerrilheiro «Pepetela» e do econg 
mista e futuro ministro da Economia e do Plano, Carlos Rocha «Dilolwa 
Apesar de poupados pela repressão contra Os CAC, a sua posição no sei 
do MPLA ficaria particularmente fragilizada, marcados como se encof 
travam pelo carimbo da suspeição, devido a essa aliança. Os acontés 
mentos do 27 de Maio e o fim da dissidência nitista não foi o suficienl 
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ata os reabilitar aos olhos dos incondicionais de Agostinho Neto e da 
linha ortodoxa, bem pelo contrário. 

Mais ou menos posto de lado, mesmo depois de ter sido membro da 
pristemente célebre «comissão das lágrimas» encarregada de interrogar os 
altos quadros presos sob suspeita de participação na dissidência nitista e 
Ha sequência da insurreição falhada do 27 de Maio, «Pepetela» afastar-se- 
“ia definitivamente do MPLA por sua iniciativa. «Dilolwa» demitir-se-ia 
em 1978 do Bureau Político e depois do partido e do governo, onde se 
ocupava da planificação económica. E certo que esta demissão devia- 

se ao seu desacordo quanto à maneira mais ou menos patrimonial como 
esam geridas, pelo Chefe de Estado, as questões económicas, mas não 
deixou de ficar marcada pela suspeita política no meio do clima de reto- 
mada e de intensificação das lutas internas, acontecidas durante os 18 pri- 
meiros meses da independência. Vivendo no limite da indigência econó- 
mica e social depois de anos de ostracismo por parte dos seus antigos 
amaradas do partido, politicamente votado ao esquecimento, apesar de 
sido uma escolha sua não tornar a fazer parte da rampa de lança- 
nento política, «Dilolwa» suicidou-se com uma arma de fogo em 1997. 
Quanto ao poeta António Jacinto, branco nascido em Portugal, mas 
ue cresceu em Angola, cujas convicções comunistas se tornaram cada 
mas ortodoxas, nomeado secretário de estado da Cultura depois da 
dependência, não tinha qualquer peso político dentro do partido- 

istado e manter-se-ia, até à sua morte, no final dos anos de 1980, 

as como uma figura emblemática e respeitada, tanto pela sua repu- 


o de poeta «militante», como pelos seus cerca de 14 anos passados 
S prisões portuguesas. De qualquer modo, era um fiel de Agostinho 
to, que aderira ao seu pragmatismo. Colocando-se fora dos conflitos 


é já assolavam o partido-Estado, manteria a aura de figura pioneira do 
imento nacionalista interno, co-fundador do PCA e de poeta cuja 
ta ficaria indubitavelmente ligada ao combate pela independência”. 
tónio Jacinto morreu respeitado por todos, quer pela extrema- 
uerda, quer pelos «tradicionalistas» do MPLA, sem qualquer conflito 


V. nomeadamente, Monangambé, o seu poema mais famoso, musicado pelo cantor 
lano Ruy Mingas. Um texto poético intenso, que expressa o desespero dos contra- 
esses forçados que outrora trabalharam, durante o colonialismo nas roças — as 
tações cafeículas portuguesas. 
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pessoal com nenhuma das diversas tendências. Grande número de figu- 
ras «tradicionalistas» da sua geração conheciam suficientemente O seu 
percurso, desde O despertar do nacionalismo no interior de Angola, para 
não o verem como um «branco qualquer, mas sim como um respeitável 
compagnon de route no interior do país, de modo algum como um perigo 
no âmbito da luta pelo posicionamento que já grassava dentro do sistema 
MPLA partido-Estado. 


Os «tradicionalistas» 


Esta tendência estava representada pelos sobreviventes da insurreição 
nacionalista de 1961 e também por uma larga fatia da primeira geração 
de presos políticos, do fim da década de 1950 e começo da de 1960, 
Simbolizavam-na nomes como Paiva Domingos da Silva, Imperial San- 
tana e Agostinho Mendes de Carvalho o seu verdadeiro chefe, Manuel 
Pedro Pacavira, Bernardo de Sousa, etc., para mencionar apenas Os mais 
conhecidos em 1975-1977. 

Do ponto de vista político, as concepções desta tendência andam à 
volta da defesa de uma base mbundu do poder político, com a predomi- 
nância dos de Catete e Icolo e Bengo, de onde Agostinho Neto eta 
oriundo, à excepção de Manuel Pedro Pacavita, oriundo de Gulungo 
Alto, Cuanza Norte, que já era O facto fundamental para explicar a sua 
relativa influência sobre Agostinho Neto. Sem pré-julgar a extensão e à 
eficácia real desta influência, penso tratar-se de um factor que não é de 
desprezar ao apreciarmos à maneira como o Chefe de Estado geria 0 
poder, na altura. Desde a independência, as decisões tomadas em Con 
selho de Ministros podiam ser alteradas em função das entradas e da 
saídas do palácio presidencial dos «sábios» ou de outras personalidade 
importantes de Catete, ligadas ou não a este grupo. Esta maneira de gef 
o Estado, nomeadamente em matéria económica e financeira, esteve À 


origem da demissão do economista e ministro do Plano, Carlos Roc 
«Dilolwa», fiel entre os fiéis de Neto, mas ao que parece, cada vez 
em desacordo com as entorses introduzidas por este último em cert 
decisões económicas e financeiras, sob a influência daquelas personalid 
des mbundu de Catete. 
Apesar disto, é preciso sublinhar que esta tendência estava já MM 
dividida. A sua base étnico-cultural, fundamentalmente kimbundu, É 
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impedia que existissem no seu interior profundas divergências. Em linhas 
gerais, essas divergências pareciam reflectir, em Primeiro lugar, as 
clivagens com o Comité 4 de Fevereiro, que dirigia a milícia civil da 
ODP, mas também os outros. 

No caso, havia de um lado Paiva Domingos da Silva e Imperial San- 
tana, dois sobreviventes da insurreição de 4 de Fevereiro de 1961, cuja 
maioria de participantes era originária de Catete e de Icolo e Bengo, 
segundo o que é possível avaliar com base nos documentos da PIDE”, 
e do outro lado, um grupo de antigos activistas das células clandestinas 
e prisioneiros políticos que não tinham participado na acção armada, 

articularmente Manuel Pedro Pacavira que tinha o handicap de não ser 
osiundo de Catete. 

As divergências existiam desde as prisões coloniais, reflectindo o 
antigo problema da dispersão da luta clandestina antes e depois de 1961. 
No caso de Manuel Pedro Pacavira, as divergências entre ele e a tendên- 
cia animada pelos sobreviventes do 4 de Fevereiro eram tanto mais reais, 
quanto se baseavam em factos trágicos que lhe apontavam. Por exemplo, 
Adriano Sebastião, antigo prisioneiro político durante a colonização e 
x-embaixador angolano em Portugal após a independência, alega nas 

jas memórias que a animosidade que Paiva Domingos da Silva, outro 
ói do 4 de Fevereiro e chefe das milícias ODP, imputava quase publi- 
mente a Manuel Pedro Pacavira o facto de ele ter mandado fuzilar, em 
75, durante o período do MPLA triunfante e do reinado dos comités, 
b falsa acusação, Virgílio Francisco Sottomayor, um compagnon de route, 
tói da insurreição referida, tendo sido um dos «comandantes» no ata- 

e aos alvos visados pelos insurrectos”, antigo prisioneiro político”? e 

ajudara Manuel Pedro Pacavira durante os momentos difíceis em que 

bos estavam detidos no sul de Angola. 

À opinião veiculada por estas acusações sustentava que Sottomayor 

ria ao corrente da «colaboração» de Pacavira com a PIDE, sendo por 

uma testemunha incómoda para este futuro ministro e embaixador, 

O em ascensão nas estruturas directivas do MPLA do pós-25 de 

É quando o país se preparava para a independência. Acusação que 


Mateus, Dalila Cabrita; Mateus, Álvaro. Idem, p. 85. 
Y. Mateus, Dalila Cabrita; Mateus, Álvaro. Op. cit, idem. 
é Sebastião, Adriano. Dos campos de algodão aos dias de hoje, op. cit, passim. 
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seria repetida com muito maior convicção e desafio por Adriano Sebas- 
tão no conjunto de entrevistas que me concedeu em 1993-1994. 

Estas clivagens eram tão visíveis entre Os mbundu de Catete como 
entre os Dembos, numa disputa de legitimidade política sublinhada q 
propósito da crise de 1972 na II Região, na Frente Norte, assumida 
conscientemente por essa tendência com todas as suas divergências, 
A este respeito, o carácter particularmente pan-negro € racista do seu 
discurso ideológico, anteriormente por mim classificado como «imedia- 
tista», conseguira aliados potenciais na tendência nitista, atendendo àg 
reprovações feitas por Nito à direcção do MPLA (na realidade a Agos- 
tinho Neto, não o nomeando directamente) quanto à maneita envie- 
sada e «parcelar» como lidava com a questão racial. De nada lhe valeu, 
Pelo menos até prova em contrário, Nito Alves seria rejeitado por estes 
«velhos». Perante a dissidência, estes uniram-se em torno de Agostinho 
Neto e participaram na repressão aos acontecimentos de 27 de Maio 
de 1977. 

Um certo número de parâmetros permite-nos analisar esta rejeição do 


nitismo por esta tendência. O primeiro, em meu entender, reside nas 
clivagens intra-étnicas entre os mbundu de Catete /Icolo-e-Bengo e os 
mbundu dos Dembos. Nito Alves vinha dos Dembos, nas «fronteira 
étnicas» das terras mbundu e kongo. O paí, Bernardo Mpanzo Ngong 
viveu até aos 115 anos”. A origem de Nito pesava sobretudo do pont 
de vista do Comité 4 de Fevereiro. De resto, o próprio Pacavira foi víti 
desta desconfiança, ainda que o seu caso tenha sido agravado pot tazõe 
ligadas à controvérsia em torno do seu passado. 
O segundo parâmetro é de ordem política e ideológica. Concreta 
mente, o «puritanismo» ideológico «marxista-leninista», no qual Ni 
Alves se encerrata e a cruzada que empreendeu contra aqueles que nã 
partilhavam o seu pró-sovietismo desenfreado, mas também a sua pal 
vra de ordem, em que «o novo devia substituir o velho»*, acabaram Pp 
lhe alienar muitas simpatias inicias e potenciais. Evidentemente que 
que relativizar tudo isto. O conteúdo racista, ou pelo menos pan-negk 
do discurso fundamental de Nito Alves não era para agradar aos «velho 
desta tendência, antes pelo contrário. O fracasso da insurreição não P 


3 Mateus, Dalila Cabrita; Mateus, Álvaro. Op. cit., 2007, p. 112. 
3 V. Mabeko-Tali, Jean-Michel. «Jeunesse en armes..», 0). cit. 
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gitiu avaliar até que ponto estes não acabariam por aplaudi-lo, sendo que 
isso se mantém, ainda hoje, no domínio das conjecturas. 

No caso das lutas nas estruturas do MPLA partido-Estado e da 
influência nitista no seu seio, Pacavira será a principal vítima desta cru- 


zada nitista no seio do DOM, onde empurrará Lara para a cruzada 


contra Os nitistas. Nito, entretanto, já lá instalara uma célula clandestina, 
dirigida por Sita Valles, apoiada pela ala pró-nitista dos Comités Henda, 
que travatia, indistintamente, uma luta contra Pacavira e Lara. Isto jogou 


sobremaneira contra Nito Alves: magoado por ser humilhado por jovens 
imbuídos das suas teorias marxistas, quando sem dúvida entendia que o 
seu próprio percurso lhe conferia legitimidade política no novel Estado 
e dentro do partido, Pacavira será o primeiro a denunciar a existência de 
m «complot nitista» no interior do MPLA*. 

Tal como o Comité 4 de Fevereiro, Nito Alves tinha razões suficientes 
mara contestar a legitimidade política de Pacavira. Desde o pós-25 de Abril, 
e ementos da extrema-esquerda do MFA tinham informado Agostinho 


1 


Neto e alguns dos seus colaboradores mais próximos, que grande número 
dos novos membros das estruturas do MPLA pós-25 de Abril tinham sido, 
omprovadamente, informadores da antiga polícia colonial, a PIDE. Nito 
arecia estar suficientemente documentado sobre isso. A recusa de Agos- 
inho Neto em dar o aval a esta acusação, depois assaz publicada com base 
m documentos da PIDE agora disponíveis”, deixaria esta informação 
m limbo. Mas Nito não deixou de mencionar e de denunciar o passado 
ividoso de certos membros do Comité Central do MPLA nas suas 
) Teses, referindo-se à presença de antigos agentes da PIDE, assim como 
infiltrados da CIA, nas instâncias directivas do partido. 
O outro elemento a sublinhar é a aliança tácita e informal dos «prag- 
atistas», da «esquerda sufocada» e dos «tradicionalistas» contra os 
Oiantes de Nito Alves. O principal motivo desta aliança tácita e 
onfessada fora o virulento pró-sovietismo de Nito e a amálgama que 
é faria na sua apreciação dos outros membros da direcção do Movi- 
nto. 


P Conversas com Dinho Major, antigo militante dos CAC/OCA e prisioneiro polí- 
» em 1976-1978, Luanda, 1995. 

* Mateus, Dalila Cabrita; Mateus, Álvaro. Angola 61... op. cit, pp. 79-80; Sebastião, 
ano. Dos campos de algodão aos dias de hoje..., op. cit. 
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Em traços largos, estas são as tendências existentes no MPLA quando 
se iniciou a contestação nitista, cuja evolução vamos apreciar. É preciso 
sublinhar, em primeiro lugar, que Agostinho Neto manteve-se, durante 
todo o tempo, acima das querelas, tentando mesmo proteger, numa pri. 
meira fase, Nito Alves contra os ataques e as suspeitas dos outros mem. 
bros do Comité Central. O seu prestígio e essa deferência de que bene. 
ficiava por parte da elite política «lealista» em geral temporizariam, 
durante algum tempo, estas divergências, que ele arbitrava, gerindo q 
Movimento como uma Frente. Não dava importância às querelas, con. 
tanto que não pusessem em causa a sua autoridade. A explosão das 
divergências à luz do dia serviria para esclarecer e para reestruturar q 


relação de forças no interior do MPLA. 


A eclosão à luz das divergências internas 


A seguir ao 11 de Novembro, Nito Alves é nomeado ministro da 
Administração Interna. Dedica-se à estruturação do país com base no 
«Poder Popular». Era uma decisão do Comité Central do MPLA, mas em 
redor da qual iam entrar em choque duas concepções do poder político 
que, não sendo totalmente opostas, eram amplamente divergentes. 

Mesmo a ideia do poder popular não era vista da mesma maneira no 
interior do MPLA e dos que gravitavam à sua volta. Especialmente entr 
a direcção do Movimento e os comités, em particular os CAC. Mas 
também no interior da própria direcção surgiram divergências acerca d 
modelo de estruturação do «Poder Popular». Concretamente, Agostinho 
Neto e os seus mais fiéis companheiros continuavam a dar à ideia d 
poder popular um sentido vago, de órgão de massas sem qualqu 
poder na actuação política e social das instâncias dirigentes do Movi 
mento-Estado. Ao contrário, Nito Alves, como ministro da Adminis 
tração Interna, desejava órgãos de «Poder Popular» estruturado 
segundo o modelo dos sovietes a seguir à revolução bolchevista. ss 
equivalia, na realidade, a fazer deles órgãos de enquadramento da vi 
política e social do país, enquanto Agostinho Neto os concebia, quan 
muito, como órgãos de mediação entre a sociedade civil e o pod 
central. A concepção nitista do papel dos órgãos do «Poder Popul 
permitiria que o Ministério da Administração Interna dominasse sup 
riormente toda a mobilidade social e todos os dispositivos de regulaçã 
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olítica na base, o que o colocava em concorrência com os órgãos 


centrais do MPLA incumbidos dessa função. De facto, como ministro 
da Administração Interna, Nito Alves apontava, no seu discurso da 
campanha para as eleição dos órgãos do «Poder Popular», as seguintes 
tarefas às CPB: 


«A maior tarefa das CPB, nesta altura, consiste exactamente em 
acabar com os cidadãos que não trabalham por negligência ou ocio- 
sidade e encaminhá-los para as fábricas e para as grandes cooperativas 
de produção [...]» 


Mas Nito Alves atribuía também às CPB tarefas de controlo quanto 
o funcionamento da administração. Algumas delas eminentemente poli- 
ciais, como controlar a política de formação de quadros do governo 
entral, formular críticas e sugestões, procurar saber quem estuda no 
sstrangeiro, «que interesses políticos fundamentais movem este ou aquele 
studante em todos os níveis de estudo», combater tudo quanto pudesse 
npedir que fosse dada prioridade aos filhos dos camponeses, na sua 
ondição de «camadas mais exploradas do povo», controlar o funcio- 

qmento da máquina administrativa e a delação («queixas contra») dos 
incionários que «continuam a atender o povo com desdém e des- 
fezo»”” Orientações que não foram compartilhadas pela totalidade da 
recção do Movimento. Todos suspeitavam que o ministro da Adminis- 
ção Interna pretendia usurpar o domínio de uma estrutura de regula- 

O política em seu benefício, tanto mais que a actuação dos seus parti- 

tios no DOM era já objecto de divergências. Para além do mais esse 

umular de poderes lesaria o grupo formado em torno do antigo 
imité 4 de Fevereiro, que já dirigia as milícias da ODP. 

Senhor do poder nas CPB e em tudo o que dissesse respeito às suas 

tuturas de carácter político-militar, milícias e células políticas, o minis- 

da Administração Interna iria caçar no terreno desse grupo. Dá-se 
io a uma batalha sobre esta questão, na qual Agostinho Neto tinha 
ade interesse em intervir, por estar em causa o seu poder de regulação 

gãos de gestão delicada, como de resto, já a experiência da transição 

a provado em 1975. 


: Alves, Nito. Discurso no Comício de Encerramento da Campanha Eleitoral para os 
9 do Poder Popular, Luanda: Edição do DOP-MPLA, 1976, 46 p., pp. 21-26. 
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Estas divergências surgiram à luz do dia aquando da discussão sobre q 
elaboração da lei do «Poder Popular», em 1976. O confronto das duas 
concepções termina com vantagem para Agostinho Neto. O texto fina 
desta discussão, reafirmando o papel dirigente do MPLA, era um compro- 
misso, cujo conteúdo estava mais de acordo com a filosofia centralizadora 
do líder. Apesar disto, essa vitória não impedia Nito Alves de agir, com 
suficiente espaço de manobra, na gestão dos órgãos de base e do país real, 
A sua tendência estava já suficientemente infiltrada no DOM pela presença 
do grupo formado por Sita Valles e pelo que restava dos Comités Henda, 
ganhos para Nito. Este grupo agiu paralelamente à direcção (Lara e 
Pacavira) e levou mesmo por diante um trabalho profundo. Neste trabalho 
subterrâneo, a experiência do activismo clandestino da antiga militante da 
UEC (de Portugal), Sita Valles, mas também de outros antigos activistas 
das células clandestinas do Comité Regional de Luanda seria um trunfo 
essencial. Estas divergências sobre as formas de gestão do poder político, 
através do projecto de lei sobre o Poder Popular, traduzir-se-ão numa 
progressiva polarização ideológica no interior do MPLA, até ao momento 
em que a trajectória pessoal de Nito Alves sofre uma viragem problemá- 
tica, que acentuará as clivagens dentro do partido como estrutura política, 


A viragem ideológica da contestação nitista 


Num documento interno de análise aos fundamentos teóricos di 
nitismo logo a seguir aos acontecimentos do 27 de Maio, podemos le 
que, tendo começado por admirar a revolução chinesa, Nito Alves 
entrara «numa súbita oportunista mudança de opinião bem adequada ai 
seu carácter e à sua estratégia de defender as posições que melhi 
impressionavam todas as forças que então pretendia agradar» 

Esta é uma leitura muito caricatural desse processo. Reduzir à dime: 
são político-ideológica das motivações nitistas a uma «mudança súbita»! 
fantasista não nos ajuda a compreender o processo revolucionário ang 
lano no seu todo. Essa evolução ideológica não pode ser considera 
fora do contexto histórico, interno e internacional, da época. A análi 
da evolução do discurso nitista para um ostensivo antimaoismo de 


38 MPLA. «Análise da fundamentação teórica de Nito Alves», s.n.d., 25 Po P 
copiado, p. 1 (Arquivos particulares). 
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atender a um importante factor histórico, com otigem no apoio publica- 


mente proclamado pela República Popular da China à FNLA na sequên- 
cia do 25 de Abril?. Foi um momento particularmente doloroso para o 
MPLA, por razões emotivas que já evocámos. De resto, o próprio Agos- 
ginho Neto lamentava esse facto, exprimindo o seu espanto perante a 
atitude chinesa, ao dirigir-se a activistas das CPB, no acto de encerra- 
mento da II Semana (de campanha) do Poder Popular: 


«Durante a nossa luta, tivemos vários contactos com a China 
Popular, e ultimamente temos assistido a este fenómeno: a China 
envia armas, envia técnicos à FNLA. Ficamos admirados por essa 
atitude. Que quererá isso dizer? Será que os nossos amigos chineses 
não compreenderam aquilo que se está a passar em Angola? Será que 
não compreenderam o que se passou durante estes 14 anos de luta? 
Será que os problemas não têm sido suficientemente explicados aos 
nossos amigos, para que eles tomem uma atitude correcta em relação 
ao problema angolano? Cremos que se trata neste momento de um 


engano.» 


Nito Alves viveu dolorosamente esta situação. Inicialmente admirador 

a revolução chinesa, cuja grande epopeia da Longa Marcha ele próprio 
ita como exemplo de obstinação e determinação revolucionárias, reagiu 
uito mal a esta viragem definitiva da atitude da China de Mao. Uma 
itagem pata a qual ele estava menos preparado do que outros altos 
rigentes regressados do exílio ou da guerrilha. O seu conhecimento das 
lações do MPLA com o bloco socialista era demasiado recente. O que 
vilipendiará não será tanto a revolução maoista, que ainda assim 
ntinuará a citar em várias ocasiões”, mas antes o que candidamente 
nsidera uma traição, do regime chinês, aos «ideais internacionalistas»*. 
Entendendo à partida que a FNLA representava o «campo imperia- 
a», a ajuda a este movimento só podia significar uma aliança objectiva 


PO apoio chinês à FNLA datava dos anos de 1960, mas nunca fora assumido 
imente e passara como que despercebido. O MPLA insistira com o governo chinês 
1970, com a viagem de Agostinho Neto, mas sem conseguir fazer valer as suas 
VA Província de Angola de 5-10-1975 


V. o seu discurso na Câmara Municipal de Luanda a 23 de Março de 1976. 
Ibidem. 
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com esse campo. Como outros dirigentes do MPLA, Nito Alves não tinha 
qualquer dúvida sobre isso. Segundo a implacável lógica do momento 
revolucionário desta fase pós-25 de Abril, qualquer adversário político e 
ideológico da China tornar-se-ia um aliado. 

Internamente, inicia-se uma espécie de rivalidade em redor, não só 
desta questão, mas também do problema das alianças externas. Riva. 
lidade que levou à classificação, ou melhor, à categorização, pelos 
nitistas dos altos dirigentes do Movimento e do poder em «revolucio. 
nários consequentes» e «não consequentes», em «maoistas» ou em 
«social-democratas», etc. Embora se possa admitir que o discurso 
nitista assumiu uma viragem, no mínimo radical, num dado momento 
que podemos situar, com alguma margem de erro, na altura do seu 
regresso de uma viagem, primeira e última, à União Soviética, em 
Março de 1976, para assistir ao XXV Congresso do PCUS, isso não 
ocorreu de um modo tão brusco como afirma o documento anterior- 
mente citado. 

O exame dos discursos de Nito Alves ao longo de toda a fase de 
transição, do Congresso de Lusaka até à proclamação da independência, 
permite-nos situar essa viragem. Antes da viagem à URSS, Mao Tse-tung 
e a revolução chinesa tinham estado sempre presentes na cosmogonia 
das grandes figuras e das grandes epopeias revolucionárias, nos discursos 
de Nito Alves, 20 lado da revolução russa e da epopeia castrista da Sierra 
Maestra. Para o perceber, basta ler o seu famoso discurso no Congresso 
de Lusaka de 1974º. 

Em Março de 1976, Nito Alves e José Van Dunem, ao tempo Comis 
sário Político das FAPLA, representaram o MPLA, na sua qualidade de 
membros do Comité Central, no XXV Congresso do Partido Comunista 
da União Soviética. Os pormenores dessa viagem têm sido, desde 0 
27 de Maio, objecto de toda a espécie de interpretações no MPLA 
Afirma-se, por exemplo, que os soviéticos reservaram pata o ministié 
angolano da Administração Interna privilégios de chefe de partido, che 
gando a colocar o seu retrato, não O de Agostinho Neto, na galeria do: 
retratos dos chefes revolucionários amigos de Moscovo. 


43 Ver nomeadamente os seus discursos no Congresso de Lusaka (Agosto de 1974 
no estádio São Paulo de Luanda (em Setembro de 1975) e noutras ocasiões, quando |] 
se sabia do apoio da China Popular à FNLA em armamento, durante a transição. 
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Vladimir Shubin, que defende teses muito a favor do ponto de vista do 
antigo regime soviético, desvaloriza a importância dada ao carácter enten- 
dido como «especial» do acolhimento reservado a Nito Alves durante a sua 


viagem, argumentando que o convite para o Congresso fora endereçado ao 


chefe do partido e do Estado, ou seja, ao próprio Agostinho Neto: 


«Todavia, e incompreensivelmente, escreve ele, nas condições de 
guerra (verificadas no país), Agostinho Neto não podia fazer a via- 
gem. Assim sendo, a delegação foi chefiada por Alves Baptista, mem- 
bro do Bureau Político e ministro da Administração Interna, mais 
conhecido como Nito Alves [...].»! 


Seja como for, o que ressalta dessa especulação é, pelo menos, a 
erteza de a delegação angolana ter sido objecto de uma particular aten- 
ção, por motivos que nos parecem resultantes da pura lógica das coisas. 
Não obtivera o MPLA uma extraordinária vitória sobre o imperialismo 
norte-americano mercê da ajuda militar soviético-cubana? Depois do 
Vietname, nesse mesmo ano de 1975, o bloco socialista, sob a autoridade 
ja URSS acrescentava mais uma vitória ao seu «activo» e em particular 
o de Moscovo, na sua luta hegemónica com o bloco ocidental, no 
mbito da Guerra Fria. Havia razões para o Kremlin congtatular o 
MPLA, apesar dos dissabores suportados, diz-nos Shubin. Moscovo 
arecia rejubilar pelo facto de ter respeitado o princípio difícil do odnolyub, 
mo russo designativo do homem que só amou uma mulher durante 
da a sua vida» Um princípio que, explica-nos este autor, antigo res- 
nsável pela secção africana no seio das instâncias dirigentes do PCUS, 
tvia de fio condutor nas relações da URSS com os seus aliados, entre 
quais os movimentos de libertação nacional no Terceiro Mundo. O que 

| seguida se vê claramente é que esta viagem impressionou Nito Alves 
maneira mais positiva. Nela reencontrou e teve encontros com o 
Ontornável Álvaro Cunhal, ainda secretário-geral do PCP No seu 
fesso, mostrou-se literalmente obcecado pela URSS e a partir de 
ão, no seu discurso analítico, não teve outro modelo de referência 

à 9 a URSS e a revolução bolchevique. Por exemplo, no seu discurso 

6 de Maio de 1976, na Câmara Municipal de Luanda, depois de regres- 


Shubin, Vladimir. Op. cit, 2008, pp. 65-66. 
Shubin, Vladimir. Op. cit, p. 159. 
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sar do XXV Congresso do PCUS, Nito falou do «milagre da URSS» e faz 
a apologia da repressão contra a extrema-esquerda angolana do que reg- 
tava da dissidência da Revolta Activa, usando igualmente palavras duras 
para condenar o Partido Comunista Chinês*. O maoismo torna-se de 
uma assentada e de maneira muito evidente, a partir desse momento, 
sinónimo do pior. Qualquer tentativa de referência positiva à revolução 
chinesa será vista como um crime «contra-revolucionário» por excelência, 
As pessoas catalogadas como «maoistas» tornam-se, consequentemente, 
tão «reaccionárias» como os «agentes do imperialismo» que são os diri- 
gentes dos movimentos «fantoches» e «traidores», aplicando-se o mesmo 
aos «traidores da Revolta Activa»”, etc. Estes factos e declarações acres- 
cerão às velhas clivagens dentro do MPLA. Tal torna-se evidente a partir 
do momento em que, uma vez vencidos todos os adversários externos 
e internos do doravante partido-Estado, Nito Alves acaba por, sistemá- 
tica e exclusivamente, deitar um olhar crítico e analítico sobre a sua 
própria família política, a saber, sobre todos os que com ele tinham 
tecido um pano solidário em volta de Agostinho Neto em 1974, mas que 
agora se encontravam no lado oposto ao da sua própria visão do pro- 
cesso revolucionário em cutso. 

Nito Alves pretendia que esse olhar crítico fosse essencialmente ideo- 
lógico. Do seu ponto de vista não há qualquer dúvida de que a questão 
ideológica fundamental que se apresentava no interior do MPLA, como 
«guia da Revolução Angolana», era saber quem eram, na direcção poli 
tica, os verdadeiros marxistas-leninistas e quem eram OS «outros». O 
«outros» eram os que ele e a sua tendência política consideravam maois 
tas, social-democratas, direitistas, etc. 

Ao teler os escritos e os discursos de Nito Alves ou dos seus partidá 
rios, constatamos que estes qualificativos ora se opõem ota se reúne 
para designar as mesmas personalidades. Lúcio Lara, o virtual «númerç 
dois» do MPLA e secretário do Bureau Político, embora acusado de 8 
«maoista», porque «protecton dos CAC, e «anti-soviético»”, aparece-n 
noutras ocasiões classificado como «social-democrata». Mencionei prop 


4. Diário de Luanda, dos dias 23, 25, e 31 de Março de 1976. 
* Ibidem. 

48 V., por exemplo, Valles, Edgar. Op. cit. 

4 Y. Valles, Edgar. Op. cit. passim. 
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sitadamente o caso de Lara por ele aparecer nos escritos de Nito e dos seus 
artidários como obstrutor do bom andamento da «verdadeira revolução 
matxista»”. Era ele o alvo do essencial dos ataques e das más classificações 


que Nito Alves distribuía nas suas críticas ao resto da direcção política e 


que as suas 13 Teses, a tratar mais adiante, ilustram na perfeição”. Quanto 
a Agostinho Neto, Nito Alves poupou-o até ao fim, sem em qualquer 
momento ter ousado destinar-lhe directamente algumas das setas que, sem 
complacência, disparava contra os seus adversários na direcção política. 
Uma opção táctica? Sem dúvida. Não se proclamara ele o único deposi- 
tário da missão histórica de «levar a classe operária ao poder»? 

Face a ele, apesar das suas proclamações de fé revolucionária, a velha 
guarda do MPLA, representada por Lara, não tinha verdadeiramente em 
Esta uma revolução radical que devesse marchar a toque de caixa para 
o socialismo «científico» decalcado do modelo soviético. Reservado e 
1 dente, insistia antes na etapa necessária de uma «revolução democrá- 
tica e populam». O que significava fazer concessões a todos aqueles que, 
para lá de todas as clivagens ideológicas, admitiam o simples facto de 
ima pátria angolana livre, soberana, desde que a legitimidade do poder 
astituído pelo MPLA não fosse posta em causa. Para tal, apoiava-se de 

om grado na velha evidência de um MPLA «aberto», no qual tanto 
avia marxistas como religiosos. 

«Nesta etapa da nossa luta, fazem parte do povo os operários, os 

mponeses, a pequena burguesia, os burgueses nacionalistas e os inte- 

ctuais revolucionários» escrevia-se ainda oficialmente em 1975%. Não 
nha Agostinho Neto e praticamente todos os altos dignitários saídos da 
ta armada anticolonial, deixado rodear-se, nas suas novas funções no 

o do Estado e do partido, de colaboradores oriundos da pequena 

rguesia colonial? Pessoas cujos percursos se encontravam nos antípo- 

S dos revolucionários puros e duros e que não tinham participado, de 

ia forma ou de outra, na luta de libertação anticolonial. No entanto, 


? V. Fauvet, Paul. «Angola: The Rise and Fall of Nito Alves», in Review of African 
cal Economy, n.º 14, Janeiro-Abril 1979, p. 89. 

* Alves, Nito. 13 Teses em Minha Defesa, Luanda, 1977, policopiado, 156 p. 
“Ibidem. 


“In MPLA, Sobre a Unidade Nacional, Luanda: DOP, 1975, texto n.º 1, col. Resistên- 
7. 
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bem depressa alguns deles adoptariam o discurso revolucionário radical, 
a partir do momento em que este serviu como trampolim para a ascen. 
são social, através da política. 
Por fim, esta mesma velha guarda contava, na sua área de influência, 
com muitos mestiços e brancos que numa situação de falta de compe- 
tências em quase todos os sectores, dava a estes quadros um peso, que 
não era de desprezar, na organização das instituições do jovem Estado 
angolano. A sua ascensão social era tanto mais rápida, quanto mais 
depressa alcançassem o poderoso trampolim social que era o militan- 
tismo político, sem questionamentos nem críticas dentro das fileiras do 
partido-Estado. Foi dentro das suas fileiras que o partido encontrou os 
melhores intelectuais orgânicos, que não tinham participado na guerrilha, 
nem sequer tinham feito parte dos seus círculos subterrâneos de simpatia 
no seio da antiga sociedade colonial. Intelectuais que teriam a cargo a 
elaboração do novo discurso teleológico, «matxista-leninista», de onde 
adviria o parto do MPLA-Partido do Trabalho. 
A criação da Escola Superior do Partido, depois de 1977, serviria 
amplamente esta finalidade, ao ponto de acabar praticamente por subs- 
tituir a Faculdade de Ciências Sociais, que não o sendo, quer do ponto 
de vista legal, quer do ponto de vista do estatuto académico, distribuiria 
diplomas de nível superior. Estes diplomas servirão de promoção social 
a muitos militantes de base, outrora sem qualquer acesso possível a uma 
instituição universitária normal. O humor luandense chamaria a esta 
«universidade» informal a «Faculdade dos Catambores», nome do musse- 
que que se situava perto dos edifícios que abrigavam a escola, em pleno 
bairro abastado de Alvalade, do outro lado da avenida que separa os dois 
bairros. Estes edifícios tinham pertencido, durante a colonização, a um: 
instituição católica. Em alguns casos, o estatuto especial que alguns des 
tes quadros mestiços e brancos tinham no tempo colonial pouco tinh 
sofrido com os ticochetes da nova conjuntura política. Não sentiam ain 
a verdadeira degradação social que afectará depois as antigas camadas 
privilegiadas. Esta situação alimentou o discurso social e ideológico d 
Nito Alves, como o ilustra a frase citada acima a propósito da «igualdadi 
social das raças». Naquela circunstância, a identificação da cor da pel 
com a situação de classe tornara-se um Jeitmotiv, umas vezes clara € pub 
camente expresso, outras vezes meramente alusivo, nos discursos de Nit 
Alves e de todos aqueles que aderiam à sua análise social. Nito Al 
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achava que à luta contra o racismo, tal como o MPLA a conduzia, era 


atcelar e «unilaterab. Censurava indirectamente Agostinho Neto, sem 
gunca O mencionar, especialmente por aquilo em que via protecção aos 
mestiços e aos brancos. «Como se pode defender uma raça, sob o medo 
mórbido do seu hipotético extermínio por outra, sem ser usando a teoria 
e a prática da demagogia?», exclamava ele, por exemplo, num discurso 
proferido na Câmara Municipal de Luanda a 5 de Julho de 1976”. 

A análise que ele faz dessas questões, e que ele repete nas suas inter- 
venções públicas, desagrada e provoca críticas acesas da velha guarda à 
volta de Agostinho Neto e mais ainda no seio da elite branca e mestiça, 
à frente de sectores importantes do Estado e do partido. À sua maneira 
frontal de os atacar publicamente abre caminho para o confronto directo 
entre parte da direcção do partido e a ala nitista, e entre esta e todos 
aqueles que, em torno do Agostinho Neto, se tinham oposto à promo- 
ção, pelo próprio presidente e nas condições acimas invocadas, deste 
jovem e fogoso ministro da Administração Interna. 


4. A deriva para um conflito directo — 
ou a passagem das palavras aos actos 


Ao longo de todo o ano de 1976, Nito Alves consolidou a sua 
afluência nas estruturas das organizações de massas e das Comissões de 
airro, cuja natureza fora largamente modificada a partir da promulgação 
à Lei do Poder Popular. Fortalecido pela sua posição de ministro da 
dministração Interna, não teve qualquer dificuldade em colocar os seus 
Irtidários e minar todas as estruturas que lhe pertenciam, as quais aca- 
ram, a longo prazo, por confundir-se com as estruturas do próprio 
PLA, sob cujo enquadramento político funcionavam. Este reforço de 

sições foi seguido de uma subida da tensão não só no interior do 

dvimento-Estado como, também, na base. Como a actividade clandes- 

a era já evidente, a polícia política, a DISA, não esperou pelas reso- 

des das instâncias políticas para atacar certos sectores manifestamente 

gidos. O papel de Agostinho Neto como árbitro ia sendo gradual- 

Ate suplantado pela acentuação das divergências na direcção política. 

S bairros populares, a situação era muito complicada. Por um lado, a 


“Alves, Nito. Discurso... op. cit, p.27. 
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corrente nitista ganhava émulos e criava à agitação, por outro, às milícias 
da ODP mostravam veleidades de autonomia, ou mesmo de indepen- 
dência, em relação à tutela do Ministério da Defesa. Foram organizados 
esconderijos de armas, o que deu azo às primeiras incursões da polícia 
política nos bairros, especialmente nos de Sambizanga e Rangel. À agi. 
tação criada em redor destas incursões seria objecto das primeiras 
altercações públicas do governo com OS partidários nitistas, que ainda se 
não exibiam como tais, mas já bradavam contra O ressurgir da repressão 
ao povo por uma «nova PIDE». 

Em Maio de 1976, por ocasião das eleições pata OS órgãos do «Poder 
Popular», surgiram novas divergências entre a tendência nitista e O resto 
da direcção política. Essas divergências diziam respeito ao papel a atri- 
buir no fututo às CPB depois de estas terem sido expurgadas das suas 
componentes «esquerdistas», especialmente dos CAC. Agostinho Neto 
usou de todo o seu peso para rejeitar uma opção que desse qualquer tipo 
de autonomia a esses órgãos e teoricamente retirou a Nito Alves a pos- 


sibilidade de os dominar directamente. 

Um dos trunfos de que os nitistas ainda dispunham era O domínio de 
certos órgãos de imprensa, especialmente o Diário de Luanda que tinha 
larga audiência na camada intelectual. Tinham perdido o programa radio- 
fónico «Kudibanuela», que fora suprimido por decisão do Governo de 
Transição e o programa «Juventude em Luta», da JMPLA, mas em com 


Era mais uma tribuna em que eram difundidas, ao longo da programa 
ção, as palavras de ordem caras aos nitistas. Na sua reunião de Outubr 
de 1976, o Comité Central decidiu suprimir este programa radiofónico 
fechar o Diário de Luanda. Esta sessão matcatia um momento crudi 
nesta luta agora aberta entre tendências no seio do MPLA. 


A reunião do Comité Central de Outubro de 1976 


Esta reunião decorreu de 23 a 29 de Outubro, num ambiente par 
cularmente tenso. Com base em factos aduzidos pela DISA, Nito 


Pd 


e o seu grupo foram formalmente acusados de «fraccionismo». É cet 
que a acusação não transparecia nas resoluções aprovadas no final 
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reunião, se bem que os documentos dela emanados mencionassem a 
uestão em termos gerais, mas todas as discussões foram ali condiciona- 
das por ela. Perante os desmentidos do grupo incriminado, o Comité 
Central decidiu formar uma comissão de inquérito, cuja presidência foi 
confiada a José Eduardo dos Santos, membro do Bureau Político. Na 
expectativa das conclusões, decidiu também aplicar drásticas medidas 


preventivas. Além da dissolução dos órgãos de imprensa considerados 


ró-nitistas, o Comité Central resolveu proceder a uma limpeza nas 
estruturas de base do Movimento. Sita Valles e os seus companheiros 
foram excluídos do DOM. Negando implicitamente a nacionalidade a 
sita Valles e a outros elementos brancos do grupo, o Comité Central 
eforçou a decisão de só os cidadãos angolanos terem direito ao cartão 
“de militante do MPLA, medida que tivera como efeito um indiscutível 
mal-estar em certos meios dos activistas brancos, mesmo os opostos aos 
pitistas. 

Criticando a «apropriação» dos órgãos do «Poder Popular» por Nito 
Alves, o Comité Central retirou toda e qualquer legitimidade aos órgãos 
que haviam sido eleitos no mês de Maio, cujos estatutos tinham sido 
iprovados pela Lei do Poder Popular. Foi decidido que de então em 
ante nunca se poderia efectuar um escrutínio como esse a não ser 
onde as estruturas do MPLA fossem suficientemente fortes e organica- 
jente estáveis e maduras no aspecto político e ideológico.» Por fim, o 

omité Central decidiu afastar Nito Alves do seu posto de ministro da 

dministração Interna, suprimindo o ministério, e o da Informação. 
Esse momento não fora ainda tomada qualquer decisão política de enver- 
dura contra os nitistas, pois tudo dependia das conclusões da comissão 
inquérito. Entretanto, a oportunidade era excelente para os «lealistas» 
arem pôr um travão à fulgurante promoção política de Nito Alves, 
drinhada pelo próprio Agostinho Neto que imprevisivelmente o impu- 
como suplente do Bureau Político, sem que os órgãos de direcção 
Fonunciassem em conclave a esse respeito. A decisão estava para ser 
ada na reunião plenária de Maio. Nunca mais se falaria nisso e Nito 

S teria de contentar-se com o seu simples lugar no Comité Central. 
um quadro da sua envergadura, que dera o seu melhor como guer- 
tro e Comissário Político numa das mais difíceis das frentes de 

à, Certamente a mais difícil, mercê da sua proximidade geográfica 

Euanda, era um dos gestos mais humilhantes. Sobretudo porque 
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nesse mesmo Comité Central se sentavam pessoas cujo passado nacio- 
nalista não era claro, ou era mesmo de comprovada colaboração com q 
antiga política colonial e Nito sabia disso como também o sabia parte da 
velha guarda, posta ao corrente dessas realidades pela esquerda portu- 
guesa do MFA, logo após a queda do regime colonial. 

Era, pois, uma viragem que se iniciava não só na carreira política de 
Nito Alves e dos seus mais próximos companheiros, mas também nas 
relações de forças entre esta e as outras tendências da direcção política 
e entre a jovem estrela que vinha subindo no firmamento da política 
angolana e o seu padrinho político. Esta viragem assinala, de qualquer 
modo, o triunfo daqueles que no interior do Movimento haviam pre- 
venido Agostinho Neto do perigo que residia na promoção excessiva- 
mente rápida, pelos seus bons ofícios, de um jovem dirigente «cujo 
palavreado político não pressagiava nada de bom». Aplicar-se-iam de 
então em diante no cerco a Nito Alves, em toda a sua visão simplista 
e em todo o seu populismo. Muito cheio de si próprio, Nito Alves 
encerrara-se numa visão bastante messiânica do seu papel e do seu 
futuro político”. 

No final da reunião Plenária do Comité Central, o conflito estava já 
abertamente declarado, mas evoluiria em circuito fechado, nos meandros 
burocráticos, longe de qualquer discussão na base. Base que só de longe 
em longe se mostrava, reflectindo as divisões da cúpula sem, no entanto, 
exercer nelas qualquer influência tal como no seu tempo, OS comités é 
as CPB aquando da grande mobilização contra à FNLA e a UNTIA, e 
Luanda, entre 1974-1975. No género de iniciativa que o caracterizava, 
como no caso do desenlace da Revolta Activa em Luanda, Agostinh 
Neto começou pot tentar recuperar à facção contestatária. Logo a se Í 
à reunião do Comité Central, reuniu-se e conversou demoradamen 
com Nito Alves e José Van Dunem, mas os resultados dessa entrevis 
foram nulos, visto o grupo ter intensificado, logo a seguir, a sua activi 
dade contestatária à vista de todos, mesmo dos mais desatentos € 
polícia política. 

A deterioração da vida socioeconómica da população, no seu todo, 
a instalação da corrupção nos hábitos dos governantes da jovem tep 


55 Conversas com José Domingos Tuta. «Ouro de Angola», Luanda, 1993. 
56 Y. Alves, Nito. 13 Teses..., op. cit. 
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plica vinham em socorro dessa actividade. Nos musseques, o discurso 
populista pan-negro de Nito acertava cada vez mais no alvo embora não 
criasse forçosamente sentimentos anti-MPLA e anti-Neto. Os bodes 
expiatórios dessa deterioração social estavam antecipadamente designa- 


dos, se bem que de maneira implícita, eram os brancos, os mestiços e 
também os cooperantes estrangeiros, que chegavam em vagas e que 
comparados com a maioria dos quadros do país, eram pagos a peso de 
quo. 

Por seu lado, Agostinho Neto multiplicava declarações sobre a neces- 
sidade de coesão da direcção política e da formação de uma «frente 
política» pata enfrentar em conjunto as dificuldades do momento, e 
condenava toda e qualquer actividade «fraccionista». Eram cada vez mais 
frequentes as incursões policiais nos bairros, embora sem tocar directa- 
mente nos chefes da tendência contestatária. Foi no Plenário do Comité 
Central de Maio de 1977 que os acontecimentos aceleraram, seguindo- 
“se a ruptura definitiva e dramática, que marcaria com ferro em brasa a 
história política de Angola. 


| reunião plenária do Comité Central 
e Maio de 1977: a ruptura 


O ano de 1977 começou nessa atmosfera de ruptura política já esbo- 
da, enquanto tardavam a aparecer os resultados do inquérito, que só 
areceram com o ano já bem adiantado. O Comité Central pôde então 
anir-se a 20 de Maio de 1977. Nesse dia, Luanda esteve em estado de 
fta. Reinava na cidade uma extrema tensão, pelo menos nos meios 
ciais, mas também nos bairros «quentes», já afectados pelas célu- 
nitistas. Na direcção política, parecia estar-se a caminho da cartada 
Ísiva. 
À sessão de abertura, inicialmente convocada para o anfiteatro do 
seu Nacional de História Natural, foi subitamente transferida para o 
ácio Presidencial. Esta última decisão, nunca seria explicada, terá sido 
ada 77 extremis, oficialmente para contrariar os planos dos nitistas em 
Sutar os seus intentos, contando para isso com uma movimentação 
atantaria pesada. Na realidade, deve ter resultado de uma sugestão da 
à, à qual haviam chegado rumores do projecto. A reunião plenária, 
ada a 20) de Maio, teve um único ponto na ordem de trabalhos, os 


Too 
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resultados do inquérito instaurado contra Os nitistas e a sequência do 
processo. A comissão de inquérito concluíra, sem causar qualquer sur- 
presa, pela existência de uma actividade «fraccionista» dirigida pelo grupo 
dos acusados, decidindo aplicar sanções às pessoas incriminadas, espe- 
cialmente, às mais activas. Nito Alves e José Van Dunem foram expulsos 
do Comité Central. Algumas vozes exigiram que fossem presos, não 
obtendo a adesão da maioria. Concretamente, Agostinho Neto não lhe 
aderiu, tentando, uma última vez, dialogar com os chefes do grupo, 
nomeadamente Nito e José Van Dunem. Para tal convidou-os para almo- 
çar no Palácio Presidencial, no dia seguinte ao da reunião, entre 22 e 23, 
Ter-lhes-á pedido que fizessem a sua autocrítica pública face às acusações 
que lhes eram dirigidas, mas eles terão respondido nada terem a repro- 
var-se. Perante esta recusa, Agostinho Neto terá dito: 


«A partir de agora já não me responsabilizo pela vossa integridade 
física» 


Acusado de fomentar o «fraccionismo» dentro do partido, Nito defen- 
deu-se alegando que ele e os da sua tendência lutavam contra a deriva, 
«direitista» e «maoista» dentro do partido e a favor da liderança do pres 
sidente Neto. A defesa da figura de Agostinho Neto seria um leitmotiv que 
daria cor aos seus escritos no fim deste confronto. 

Nito estava convicto de não ter levado a cabo nenhuma actividade 
que pudesse prejudicar a revolução. Do seu ponto de vista, ele era à 
personificação da pureza revolucionária e a sua acção defendia tanto 
processo revolucionário como a pessoa de Agostinho Neto, à qual con 
tinuou a referir-se, por cálculo ou por convicção, não se sabe ainda 
como o líder da revolução angolana, que ele nunca contestaria aberta 
mente e muito menos publicamente, até ao fim. Para sua própria defesa 
na perspectiva do inquérito instaurado pelo Comité Central, redigiu 
documento intitulado 13 Teses em minha defesa. Um documento de cor 
teúdo confuso, é certo, mas fundamental para à compreensão da visâ 
política e ideológica de Nito Alves, do seu olhar sobre o partido, as SH 
componentes e lutas internas e para à ideia que ele fazia de si própii 
como actor político e do seu papel no processo revolucionário. Dito £ 
outro modo, um documento onde vale a pena deter-nos por momento 


57V. Valles, Edgar. Op. cit., 1980, p. 25. 
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tanto mais que acabou por assumir a posteriori o papel de testamento 


po 


fítico do seu autor. 


As 13 Teses de Nito Alves: conteúdo e alcance político 


Nito Alves aplicara-se, para a sua defesa, a preparar um documento que 
tem um lugar bem real não só no estudo do nitismo como fenómeno 
nolítico, mas também no puro e simples estudo da História do MPLA. Esse 


Inoat é-lhe devido por ele ser, para o historiador, uma espécie de testamento 


nolítico-ideológico que permite acompanhar de uma maneira mais consis- 
tente o pensamento de um homem que marcou a história política de Angola, 
não tanto pela dimensão do seu acto contestatário, mas pelas consequências 
que dele advieram. O que em primeiro lugar deve ser dito desse documento 
te 156 páginas parecerá contradizer o que acima ficou dito da sua impor- 
ância histórica. Do simples ponto de vista da teoria, o seu conteúdo nada 
presenta de particularmente original, sendo mesmo de uma extrema 
obreza teórica. O texto, recheado de citações de Lenine e de outros clás- 
cos do marxismo, centra-se numa ideia principal: a «viragem à direita» que 
PLA estaria a realizar sob a influência de um só homem, Lúcio Lara, 
cretário administrativo do Comité Central, acusado por Nito de ser simul- 
ente «maoista», «social-democrata» e «anti-soviético»*. 


«O meu objectivo [escrevia Nito Alves] é pois denunciar, desmas- 
carar e combater energicamente a natureza reaccionária da aliança da 
direita e dos maoistas no seio do MPLA 


Logo de entrada, regressava à obsessiva ideia de a História lhe haver 

buído a tarefa de «carregar aos ombros o processo revolucionário 
Olano.»” Atenuando o que poderia parecer um certificado de não- 
resentatividade e de ilegitimidade passado a Agostinho Neto, Nito 
S compensava esta declaração megalómana, incensando o chefe 
Movimento e do Estado de uma ponta a outra do documento, evi- 
D cuidadosamente misturar o seu nome com tudo aquilo que denun- 
+ Como pecados políticos capitais. 


Álves, Nito. Op. cit, p. 29-34, passim. 
Lbideym, DADA 
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No meio de tudo isto, o texto de Nito Alves contém, no entanto, 
trechos duplamente interessantes para O historiador do MPLA, porque 
ele se dedica à análise de certos «momentos» capitais do Movimento, 
especialmente em 1974-1975 e principalmente, porque as conclusões que 
daí retira reproduzem, em certos casos, às verificações que já no sey 
tempo haviam feito as duas Revoltas, mais particularmente a Revolta 
Activa, especialmente no que respeitava à vida interna do Movimento, 

Ao analisar, por exemplo, as relações no interior do Movimento, Nito 
Alves critica aquilo a que chama «a mentalidade frentista», que consistiria 
na divisão do MPLA em «famílias frentistas» segundo a região em que cada 
um fizera a guerra de guerrilha — «família do Leste», «família de Cabinda», 
«família da I Região», «família da clandestinidade»"!. Esta verificação não 
lhe serviu depois senão como trampolim e pretexto para reafirmar que q 
I Região, onde ele fizera a guerrilha, suportara na luta de libertação mais 
sacrifícios que qualquer outra”. Um outro objectivo de Nito Alves era 
analisar a situação do MPLA depois da entrada em Luanda e na actividade 
legal. A vida do Movimento ter-se-ia então caracterizado pelas seguintes 
situações: «Incapacidade e fraco poder de direcção político-revolucionária, 
confusão entre estratégia e táctica, ausência total de uma teoria completa: 
mente acabada para a fase, afluxo de muitos e novos elementos para O 
MPLA, incapacidade e fraco poder de organização» Por fim, impotência 
das estruturas políticas, ideológicas e organizativas do MPLA no enquadra: 
mento dos novos membros e «daí o surgimento do seguidismo, do dog; 
matismo e dos sistemáticos desvios à direita e à esquerda» 

Apenas com algumas nuances, esta análise corresponde, do meu ponto 
de vista, e atendendo aos elementos conjunturais e históricos suficiente: 
mente fundados e analisados anteriormente (Parte 1 desta obra), à que fo 
feita pelas dissidências de 1974, muito particularmente pela Revolta Activa 

Tal como as duas precedentes dissidências, Nito Alves enumeraw 
também os «males» de que em 1974 fora acusado Agostinho Neto, 


«sectarismo», o «dirigismo», O «paternalismo» e O «elitismo»!*. Ao contta 
rio das duas revoltas, ele tem, mais uma vez, O cuidado de isentar desse 


91 Thidem, p. 13. 
S2 Thidem, pp. 13-15. 
3 Thidem, p. 14. 
“4 Thidem, p. 18. 
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«pecados» capitais o presidente do Movimento. Segundo ele, tudo era 
obra de Lúcio Lara, que Nito Alves empenha-se em opor a Agostinho 


Neto, à sua única referência positiva ao longo de toda esta argumentação. 


a natureza do partido tal como ela se apresentava em 1977. Nito 
Sobre Pp P , 
é categórico: 


«Para dizer a verdade, quando foram unidas numa frente ampla 
(que aliás é o MPLA) na luta anticolonial e anti-imperialista, as forças 
aliadas nessa frente dificilmente encontrariam uma linguagem comum 
no âmbito específico da luta anticapitalista, ou se quisermos, mesmo 
no quadro geral da opção socialista e isto exactamente em função da 
natureza irreconciliável dos seus interesses económicos, políticos, 
sociais e culturais essenciais. Interesses que entraram imediatamente 
em cena após a vitória sobre o colonialismo.» 


Pondo de lado o seu carácter confuso em termos de teoria marxista, 

o texto de Nito Alves ataca questões que se tinham tornado inusitada- 
mente tabus, ou que ninguém se atrevia a debater, atendendo à sua 
rgência. Estas questões eram de duas ordens e levantavam a questão 
a integridade moral e ideológica do partido. Havia a questão da pre- 
ença no seio do Comité Central de indivíduos reputados de terem sido 
ormadores e colaboradores da PIDE e agora eram zelosos dirigen- 
s, atacando encarniçadamente aqueles que tinham de facto combatido 
colonialismo português, entre os quais ele próprio, Nito Alves. Terá 
esmo reiterado esta questão da presença de antigos informadores da 
DE nas fileiras da direcção do MPLA diante de uma delegação 
Wiética de alto nível: «Não se pode fazer a revolução com agentes da 
DE na direcção [do partido-Estado].»º Por outro lado, as suspeitas 
infiltração no seio do partido de agentes ao serviço das potências 
angeiras, nomeadamente da CIA, circulavam desde há algum 
po, e Nito queria que estas questões fossem abertamente debatidas, 
tetudo porque lhe parecia haver consistência nessas suspeitas. Nito 
editava ser vítima de uma cabala urdida no seio da direcção do 
ido, quer pela combinação das intrigas desses «agentes infiltrados 
imperialismo americano», supostos antigos colaboradores da PIDE, 


Ibidem, Tese 2, 
&n Shubin, Vladimir. Op. cit, p. 69. 
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quer pelo que ele entendia ser um anti-sovietismo assumido no seio da 
direcção do partido, designando como principal figura desse anti. 
“sovietismo o homem sobre o qual centraria o essencial do seu ataque, 
Lúcio Lara, então secretário administrativo e permanente do Bureau 
Político do Comité Central. 

Para lá do seu carácter particularmente presunçoso € megalómano, as 
13 Teses contêm inegáveis críticas de fundo ao funcionamento das estry- 
turas do MPLA, a que Nito Alves chama implicitamente caixas-de-res- 
sonância, por se limitarem, nas suas reuniões, a aprovar resoluções', 
Existia aqui uma alusão, uma crítica indirecta, a Agostinho Neto? Não 
era segredo para ninguém no seio do partido, desde o tempo da luta 
armada, que o presidente tinha o hábito de tomar decisões sozinho e em 
seguida fazê-las homologar pela sua organização, onde ninguém ousava, 
em geral, contradizê-lo ou confrontá-lo verbalmente. Um dos seus mais 
fiéis companheiros de luta e dignitários do regime, o general Hentique 
Teles «Iko» Carreira, dirá mais tarde dos métodos de direcção de Agos- 
tinho Neto: 


«Dirigir Angola e ser obrigado a ouvir um Comité Central ou um 
Bureau Político, de cada vez que era necessário agir, não era coisa que 
agradasse a Neto. O centralismo democrático então em vigor no seio 
da Organização [o MPLA] nada alterava. Por esse motivo, algumas 
decisões de Neto não passavam pelo seu partido e por esse motivo 
não eram por este caucionadas. Mesmo durante a luta de libertação, 
com muita frequência, Neto teve que tomar [sozinho] decisões que 
julgava necessárias e que fazia de seguida homologar pelo seu partido, 
Assim agia por vezes Neto» 


De qualquer modo, Nito Alves não teve possibilidade de expor a su 
longa defesa. O plenário do Comité Central de 20 de Maio foi breve 
condicionado desde logo pelos resultados a que chegara a comissão di 
inquérito. Bastou um único dia de reunião, quando as reuniões di 
Comité Central costumavam durar, em média, três a quatro vezes mais 
Tudo girou, principalmente, em redor das medidas disciplinares que 8 


9 Ibidem, p. 70, passim. 
68 Carreira, ko. O Pensamento Estratégico de Agostinho Neto, Lisboa: Publicações Doi 
Quixote, 1996, p. 31. 
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« «mnuinha tomar contra os contestatários, da sua natureza e dos mecanis- 
da sua aplicação. O Comité Central aprovou uma resolução que 


nos a Re 
econhecia «a existência, de facto, do fraccionismo» e decidiu afastar das 
E) 


cas funções de membros Nito Alves e José Van Dunem? e assim con- 


qumava-se definitivamente a fractura. 

Na tarde de 21 de Maio, terminados os trabalhos do Comité Central, 
Agostinho Neto dirigiu-se, rodeado de todos os que lhe eram fiéis, à 
cidadela Desportiva de Luanda para ali presidir a um comício de mili- 
tantes convocado durante esse dia, anunciando pessoalmente as decisões 
do Comité Central e espraiando-se demoradamente na defesa da linha 
molítica tradicional do MPLA. Defendeu vigorosamente os seus mais 
directos colaboradores que haviam sido atacados pelos «nitistas», concre- 
| ente Lúcio Lara e Carlos Rocha «Dilolwa», apresentando-os como 

as emblemáticas da luta de libertação e de fidelidade à linha política 

MPLA. 

Apesar da calma e da segurança com que, nesse comício, Agostinho 
Neto expusera as questões, ninguém em Luanda se sentia tranquilo, 
orque os boatos sobre um golpe de Estado iam ganhando vulto. 
| atmosfera dos bairros, especialmente dos mais «quentes», parecia 
lectrizada. Curiosamente, segundo o nosso testemunho pessoal, os 
ltos responsáveis do MPLA não pareciam levar muito a sério esses 
patos, ou pelo menos, não pareciam suspeitar da extensão do «contá- 
lo» nitista. A 26 de Maio, o Bureau Político do MPLA publica uma 
nga declaração, lida na televisão nacional por Lúcio Lara, onde é 
posta a sua análise da nova crise. Em suma, o Bureau Político sus- 

Ata que o «novo fraccionismo» é o resultado do oportunismo político 
da fraqueza da consciência política dos seus promotores que teriam 

Atado mascarar essa fraqueza com teorias vagas e com uma 

Iseologia incompreensível para os militantes, resultante de leituras 

| digeridas dos clássicos marxistas, e acusava os nitistas de terem 

erido atingir a unidade «indestrutível» entre o MPLA e a URSS, ao 

Ssificarem alguns dirigentes como «maoistas» e «anti-soviéticos»”. 

O e José Van Dunem tornam-se invisíveis depois desta declaração, 

ando na clandestinidade segundo certas fontes, enquanto outras afir- 


V. MPLA. Boletim do Militante, n.º 3, 27 de Junho de 1977, p. 4. 
MPLA. Ibidem, p. 6. 
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mam que tinham sido presos logo após O almoço de conciliação orga. 
nizado por Agostinho Neto. Esta última versão, mais próxima da reali. 
dade dos factos, será o motivo invocado pelos insurrectos pata O ataque 
à prisão de São Paulo, na madrugada de 27 de Maio de 1977, de onde 
libertam inúmeros detidos e não apenas políticos”. De resto, é o que og 
insurrectos dirão, depois da tomada da estação nacional de radiodifusão 
angolana pata justificar o seu movimento, pela voz do locutor nitista ag 
ler um texto que diz ser um comunicado emitido pelos Comités de 
Acção do bairro do Sambizanga: 


«As massas populares aprovaram várias declarações apelando ag 
governo para que ponha fim à repressão policial da DISA [a polícia 
política] para que os camaradas presos sem acusação formulada pos- 
sam ser postos em liberdade e para acabar de uma vez por todas com 
os comandos organizados pela polícia como se fosse uma caça ao 
galinheiro. Todo o país vive sob o fogo da mais criminosa das pro- 
pagandas, sem precedentes, contra o nosso povo. Avancemos resolu- 
tamente para a libertação dos nossos camaradas revolucionários víti- 
mas da repressão da DISA. Liberdade para os camaradas Nito Alves 
e «Jorge» [lapso para José] Van Dunem.»? 


Em qualquer dos casos, no dia seguinte àquela declaração musculada 
do Bureau Político do MPLA, as coisas precipitam-se. A 27 de Maio, ao 
romper da manhã, Luanda acorda debaixo de tiros. Terminava assim, em 
tragédia, a primeira grande crise interna do MPLA partido-Estado e à 
terceira em cinco anos. 

Como durante as crises anteriores, os dirigentes do MPLA invocaram, 
mais uma vez, cumplicidades exteriores: 


«O fraccionismo teve sempre a sua origem, ou em atitudes aveil 
tureiras ou ambições, ou em esquerdismos declarados. Pudemo 
verificar no interior do MPLA. Apoiando-se sempre no exterios, | 


7! Y., entre outros, o testemunho de Artur Queiroz, jornalista português que cres 
e trabalhou em Angola, próximo do MPLA, antinitista confesso, «A Revolta dos Rack 
tas», in Diário Popular, Lisboa, 28 de Maio de 1977; v. igualmente o jornal O Dia, Lisbo 
de 1-6-1977, citando Le Monde, apud Mateus, Dalila Cabrita; Mateus, Álvaro. Purga 
Angola... op. cit, pp. 85-86. 

72 Mateus, Dalila Cabrita; Mateus, Álvaro. Op. cit, p. 86. 
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fraccionismo alimentou-se da fragilidade e da falta momentânea de 
vigilância do nosso Movimento»? 


pondo de lado as acusações fantasistas que circularam na época, entre 
as quais à invocação de um braço da CIA ao serviço dos nitistas e 
mesmo do presidente Mobutu do vizinho Zaire, o inimigo de sempre do 
MPLA, à acusação mais grave foi dirigida contra um aliado capital para 
República Popular de Angola nesses tempos de guerra, a URSS. Tal 
leva-me a examinar os factos que se encontram por detrás dessa acusa- 
cão, que continua a levantar conjecturas, décadas depois destes aconteci- 


m entos. 


propósito das cumplicidades exteriores: 
papel dos soviéticos e dos cubanos 


Quais eram os fundamentos e a veracidade sobre a suposta cumpli- 
dade dos soviéticos com os insurrectos do 27 de Maio de 1977? 
Citando fontes soviéticas coesas, nomeadamente depoimentos de 
itigos agentes do KGB e funcionários do departamento internacional 
o PCUS, Andrew e Mitrokhin (antigo oficial do KGB que passou para 
Ocidente em 1992) afirmam categoricamente: 


«Tal como Moscovo, a embaixada da União Soviética em Luanda 
tinha muita fé em Nito Alves, e também lamentou o fracasso do seu 
golpe de Estado. [Agostinho] Neto queixou-se várias vezes seguidas 
a Nazestin [outro oficial dos serviços secretos soviéticos] que o 
Departamento Internacional [do Comité Central do PCUS] bisbilho- 
tava na sua “roupa suja” para tentar encontrar factos materiais suscep- 
tíveis de ser utilizados contra ele»? 


Insistem estes autores: 


«A teacção de Moscovo ao golpe foi hesitante. Sem dúvida que em 
rejuízo de Neto, [Moscovo] esperou quatro dias antes de condenar 
8 conspiradores. A explicação mais provável é [a de] que se estava à 
pera de ver quem é que ia sair vencedor, antes de tomar partido; 


É LA. Relatório do Comité Central ao 1.º Congresso do MPLA, op. cit, p. 11. 
Andrew, Christopher; Mitrokhin, Vassili. Op. cit, p. 455. 
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mas, tal como COMUS [nome de código de uma colaboradora de 
Agostinho Neto, recrutada como informadora pelo KGB e que será 
em seguida presa, mas apenas sob acusação de «fraccionismo»], não 
desagradaria [a Moscovo] que Neto tivesse sido substituído na lide. 
rança do MPLA.»” 


Esta convicção da cumplicidade soviética com Nito Alves é desvalo- 
tizada por Shubin, ele próprio antigo alto funcionário da Secção Inter. 
nacional do Comité Central do PCUS, especialmente encarregado das 
questões relativas aos movimentos de libertação africanos. Este autor 
defende que esses rumores, veiculados pelos média e pelos autores oci. 
dentais, e por «algumas forças em Angola, que reprovavam as ligações 
demasiado próximas com Moscovo», terão procurado «explorar as antij- 
gas diferenças [de pontos de vista] entre Neto e Moscovo pata convencer 
a direcção do MPLA das más intenções [de Moscovo] a seu respeito) 
Não obstante, Shubin admite que «o facto de as unidades da 9. Brigada 
[..] terem sido utilizadas como arma de arremesso [pelos insutrectos 
nitistas] pode ter contribuído para tais alegações [de cumplicidade sovié 
tica]»ó A 9: Brigada era tecnicamente supervisionada por conselheiros 
militares soviéticos, mas também por cubanos. 

Que os soviéticos tenham ponderado apoiar Nito Alves contra Neto, 
não causa espanto a quem possua um mínimo de conhecimento sobre a 
atribuladas relações entre Moscovo e não o MPLA como organização 
política, mas sim o seu presidente, Agostinho Neto, ao longo dos anos 
de luta armada anticolonial e mesmo depois. Era um segredo de Polichi; 
nelo, no interior do MPLA, que Neto não era particularmente apreciad 
em Moscovo, ou pelo menos que era votado a uma desconfiança iídeo: 
lógica, mercê da sua personalidade, nas esferas dirigentes, quer do PCUS 
quer do executivo soviético, nomeadamente O ministro dos Negócio 
Estrangeiros”. O próprio Shubin, como tantos outros altos funcionário 
e oficiais do aparelho político estadual e de segurança da antiga URS 
reporta-se a testemunhos interessantes a este respeito, quanto à reputa 
ção duvidosa que Agostinho Neto gozava nos meios governamentais, 
do KGB em Moscovo. No caso dos acontecimentos do 27 de Mai 


75 Andrew, Christopher; Mitrokhin, Vassili. Idem, p. 545. 
76 Shubin, Vladimir. Op. cit, pp. 69-70. 
7 NV. Andrew, Christopher; Mitrokhin, Vassili. Op. at., pp. 451-455. 
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segundo ele, os soviéticos agiram com muita prudência ao não fazerem 


gua, à céu aberto, a causa de Nito Alves, nem nela se envolverem 
directamente, por não poderem garantir o seu êxito. Tê-lo-iam feito 
sem O consentimento do outro aliado comum, Cuba, então mais do 
que presente dentro das estruturas político-militares e de segurança 
angolanas, ainda por cima, perante um acto de insurreição quase 
improvisado sob o plano militar, cujo desfecho era incerto? Assim se 
! ompreende, indubitavelmente, a prolongada delonga dos quatro dias 
que se seguiram ao fracasso da insurreição. Sobretudo porque, durante 
esses longos dias, os principais chefes desta insurreição, mal preparada, 
tinham fugido, o que aumentava a incerteza, apesar da tomada da esta- 
ção de rádio nacional e da segurança de outros lugares nevrálgicos de 
poder em Luanda. 
* Uma coisa era o desejo, que datava já da época da luta armada 
anticolonial, dos soviéticos em substituir Agostinho Neto, à cabeça do 
MPLA, por uma personalidade política e ideologicamente mais «fiável», 
le ajudar a colocar à frente do MPLA um chefe que fosse mais diná- 
nico, a exemplo de um Amílcar Cabral ou de um Samora Machel, 
imbos bastante apreciados em Moscovo durante os anos da luta 
mada anticolonial'*; outra coisa era apadrinhar uma insurreição no 
jo do regime «amigo» e em condições especificamente angolanas, 
nde o factor cubano colocava problemas, atendendo à lealdade, a de 
del Castro, a Agostinho Neto. Sem qualquer ambiguidade, foram as 
Opas cubanas que desempenharam um papel decisivo nesse dia. Foi 
im a sua ajuda que o governo angolano pôde responder rapidamente 
fazer com que o regime não se sentisse verdadeiramente em perigo 
“queda iminente. Nas declarações de alguns dos insurrectos, como 
O caso de Galiano, jovem oficial do exército angolano, capturado 
primeiras horas após o fracasso da insurreição e logo a seguir 
tado, Nito Alves e os seus companheiros terão pensado que os 
maradas cubanos» não interviriam num caso interno, sobretudo 
na insurreição levada a cabo pelos «verdadeiros revolucionários mar- 
as-leninistas» do MPLA. É certo que estas declarações foram feitas 
Situação de cativeiro e mediatizadas por vontade do governo, no 
nto, revelam o suficiente sobre a importância do factor cubano 


Shubin, Vladimir. Op. cit. 
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para desnudar os problemas internos do MPLA. Na realidade, Cuba 
encontrava-se numa situação delicada, nomeadamente por ter-se man. 
tido neutral, pois a missão das suas tropas era defender Angola contra 
as invasões estrangeiras e não a ingerência nos assuntos internos do 
partido «amigo», mesmo que fosse para intervir nesta querela interna 
do MPLA, protegendo Agostinho Neto, um aliado e praticamente um 
amigo pessoal de Fidel Castro. 

A questão de saber se as tropas cubanas, chegadas de uma operação 
espectacular destinada a impedir a ocupação de Luanda pela coligação 
das tropas sul-africanas com os movimentos locais antes da data de 
proclamação da independência angolana”, deveriam ou não intervir na 
guerra civil pós-colonial angolana já fora objecto de divergências entre 
cubanos e soviéticos. Os primeiros não eram defensores de uma inter 
venção na luta contra a rebelião da UNITA, alegando que a sua presença 
em 1975 só se justificava pela invasão militar sul-africana em Angola”, 
No entanto acabariam por se envolver na guerra civil, mercê da inten- 
sificação das incursões sul-africanas, quando o regime angolano 5 
encontrava encurralado por uma rebelião cada vez mais eficaz e condu 
zida com mão de mestre por Jonas Savimbi, ocupando cada vez mai 
largas parcelas do país, com a ajuda declarada de americanos e 
-africanos. 

Após ser obrigado por Havana a caucionar à intervenção cubana 
1975*!, Moscovo toma o partido do MPLA e acaba por se instalar ness; 
guerra fratricida com implicações extranacionais e extracontinentais evi 
dentes. Ao contrário dos cubanos no início, os soviéticos depressa ent 
deram que o envolvimento nesta guerra civil angolana, na qual a Áfri 
do Sul e os Estado Unidos da América respaldavam militar e diplom: 
ticamente a UNITA, deveria ser uma continuação da acção a favor 
MPLA e do regime angolano e por isso muito nela se empenhar 
ainda que discretamente. Tão discretamente que, durante muito tem 
as tropas cubanas foram a árvore que escondia a floresta de uma Pp 
cipação soviética muito mais efectiva, inclusive pela acção directa € 


7 Sobre esta epopeia cubana, v. a obra incontornável de Gleijeses, Piero. Conf 


Missions... op. cit, passim. 
80 Shubin, Vladimir. Op. cit, pp. 96-97. 
8! Gleijeses, Piero. Op. cif., passim. 
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nficiais € de conselheiros militares nas frentes de combate contra a 
[TA e as forças sul-africanas”?. Tanto mais que, desde 1975, esta 
erra assumira definitivamente contornos de uma proxy mar entre as 
nas superpotências, tornando-se um dos momentos culminantes do seu 


“confronto directo no âmbito da Guerra Fria, pós-Vietname. 


No caso da crise nitista e do seu desfecho trágico a 27 de Maio de 
977, tratava-se de uma questão eminentemente e exclusivamente interna 
4o MPLA. Inicialmente, os cubanos presentes em Angola não terão tido, 
intenção de intervir, entendendo que se tratava de um caso resultante 
Je lutas internas do partido-Estado, segundo o testemunho de Edgar 
Zalles*, irmão de Sita Valles. Segundo este autor, que no entanto não 
ornece fundamentos sólidos para o que afirma, Neto teve de usar o 
abterfúgio de uma conversa telefónica com Fidel Castro nessa trágica 
à do 27 de Maio, descrevendo-lhe um quadro sombrio da situação 
argumentando com os riscos de intervenção estrangeira, nomeada- 
ente sul-africana e zairense, para o convencer a ordenar às suas tropas 
n Angola a intervenção, para salvar o regime. 
Seja como for, o certo é que Fidel Castro deu, de facto, ordem para 
lefender Neto e a revolução», enquanto os soviéticos optavam por ficar 
1 silêncio, esperando pelo desfecho da situação. Uma atitude a que 
resce as suspeitas, depois acusações, de cumplicidade, da qual os diri- 
tes do MPLA nunca dariam o braço a torcer, apesar das negativas 
ciais soviéticas. Em todo o caso, Cuba e o aliado soviético terão diver- 
cias sobre muitos outros assuntos relativos à guerra civil angolana, 
meadamente questões de ordem estratégica e táctica na luta contra a 
elião da UNITA*. 
Uma outra polémica diz respeito à participação dos cubanos e à 
essão que se seguiu ao 27 de Maio. Terão eles ficado absolutamente 
tros depois de terem ajudado à retomada dos lugares estratégicos e 
arantirem a segurança do poder de Neto? Nada menos seguro, bem 
Contrário. Os testemunhos de alguns dos sobreviventes das prisões 
em a sustentar que houve conselheiros cubanos nos órgãos de 


Shubin, Vladimir. Op. cit, passim. 

Valles, Edgar. O 27 de Maio de 1977: Stndroma de Angola, texto policopiado, s.., 
p. 36. 

hubin, Vladimir. Op. cit, passim. 
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segurança do Estado, que participaram mesmo, directa ou indirecta. 
mente, nos momentos mais fortes da repressão e nos interrogatórios, 
A prisão de São Paulo, em Luanda, ao tempo sob a supervisão de 
assessores cubanos, terá sido um dos lugares desta colaboração cubana 
durante os interrogatórios aos prisioneiros do 27 de Maio*. Colabora. 
ção que também se terá verificado nas províncias, sempre segundo q 
testemunho (nem sempre objectivo, é verdade) de Américo Cardoso 
Botelho*. 

No fim de contas, a formação, quer do aparelho de segurança do 
Estado, quer das forças armadas angolanas, não foi feita sob a super. 
visão de conselheiros vindos de diversos países socialistas, entre os 
quais Cuba, a antiga República Democrática Alemã e a URSS? Pata, 
além do mais o enfraquecimento da estrutura militar nacional, afectada 
pela dissidência, tornava O corpo de Estado pouco seguro a seguir 
ao 27 de Maio. Na própria Luanda, Agostinho Neto só pôde contar 
com a lealdade das tropas trazidas de emergência do sul de Angola. No 
caso, unidades constituídas essencialmente por soldados de origem 
kwanyama, presumidamente «imunes» ao «contágio nitista», mas sobre 
tudo das tropas cubanas. Mal Fidel Castro decidiu «apoiar Neto ea 
revolução», o patrulhamento dos bairros «sediciosos», nomeadament 
do Sambizanga, passou a ser feito pela infantaria motorizada cubana 
o que tornava impossível que, de uma maneira ou de outra, mesm 
indirectamente, todos estes aliados não se encontrassem envolvido 
numa disputa intra-elitária e essencialmente interna do MPLA. Daí 
misturar os cubanos de maneira sistemática e inclusiva no process 
massivo da repressão que se seguiu ao 27 de Maio não vai mais do qu 
um passo, dado rapidamente e não totalmente desprovido de fund 
mento, mas impossível de transformar objectivamente em factor capit 
desta repressão. 

O facto fundamental é que as facções elitárias angolanas, no seio « 
na nebulosa política em torno do MPLA, tinham antigas contas à ajus! 


85 V., por exemplo, o testemunho, que convém analisar com pinças, pois frequel 
mente é demasiado anedótico e baseia-se em testemunhos em segunda mão de algl 
dos seus companheiros de cárcere, de Botelho, Américo Cardoso. Holocausto em Ang? 
op. cit., pp. 148-151. 

8 Botelho, Américo Cardoso. Idem, pp. 385-386. 
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entre Si, NO âmbito das lutas sociopolíticas já em curso no imediato pós- 
“colonial, mas também saídas dos conflitos não resolvidos do tempo da 
juta armada anticolonial. Ajustes de contas que o factor da presença 
cubana é insuficiente para explicar ou para justificar; quanto muito vem 
reforçar, porquanto os conselheiros cubanos terão aí representado um 


apel instrumental importante no processo global de retomada da direc- 


ão da situação político-militar no país aquando destes factos e das suas 
consequências. 
No máximo, a facção vitoriosa desta elite político-militar serviu-se 
desta presença «amiga» cubana para esmagar a outra e mesmo para a 
inat política e fisicamente. A candura, mesmo a ingenuidade política 
de Nito Alves e dos seus companheiros, residiu em acreditarem que a sua 
nrofissão de fé revolucionária «marxista-leninista» e as suas análises sobre 
natureza ideológica «não revolucionária» daqueles que acusavam 
“onfusamente de práticas ou de visões ideológicas «maoistas», «social- 
democratas» ou de «desviacionismo de direita» no seio do MPLA, iriam 
citar simpatias aos dirigentes revolucionários cubanos, inclusive ao 
óprio Fidel Castro. Ao mesmo tempo que parecia beneficiar da simpa- 
dos soviéticos, ao ponto de os manter afastados e deixarem as duas 
cções elitárias angolanas regular os seus conflitos sem interferência 
terna. 
Seja como for, o fracasso da insurreição foi o toque de finados de um 
ríodo e serviu para medir a violência e os métodos repressivos de um 
gime pós-colonial criado por uma elite política e militar que pegara em 
mas contra o poder colonial português com toda a sua violência sisté- 
Ca, estrutural e simbólica. Uma violência colonial cujo símbolo para- 
mático de repressão era a tenebrosa PIDE, uma polícia política de 
2 a maioria deles, a exemplo do próprio Agostinho Neto, fora vítima 
eta nas prisões coloniais. Uma elite que, uma vez no poder, criara à 
volta uma estrutura política de segurança, a DISA, cujos métodos 
essivos seriam comparados, pelos dissidentes e por outros oposito- 
aos da PIDE. Em todo o caso, uma vez reprimida a insurreição, a 
litude da repressão dava argumentos suficientes a esta argumentação. 
talha em torno do número das vítimas desta repressão reflecte o 
| de violência que se seguiu, mesmo que estes números contraditó- 
Não consigam resumir por si só a extensão do desgaste que dela 


La 


atam para o país como um todo. 


594 JEAN-MICHEL MABEKO-TALI 


5. Fracasso da insurreição 
e viragem repressiva do regime angolano 


«Golpe de Estado»” ou «plano louco e mal concebido de uma insup 
reição desarmada das massas», ou ainda uma «armadilha política» urdida 
pelo regime, na qual Nito Alves e a sua tendência teriam caído hipocrj 
tamente”, ou simplesmente, como o defendem aínda outros, uma tenta- 
tiva bem real mas desorganizada de tomada do poder?” 

Independentemente dos vários ângulos de análise, a sequência dos 
acontecimentos desse dia será uma longa tragédia, estimada numa 
quantidade de mortos cujo número, senão exacto, pelo menos aproxj. 


mado, continua ainda hoje e decerto para as gerações vindouras, a ser 


nizada por Pinochet no Chile2. Por sua vez, os partidários de Agosti 
nho Neto acham estes números uma fantasia, reconhecendo, ng 
máximo, que houve «excessos» € «abusos» na origem de muitas das 
vítimas, sem que por esse facto possa ser directamente acusado q 
governo ou o Presidente da República. 

Consoante os autores, estes números rondam os 82 000, tendo em 
conta as suas tomadas de posição a favor de uma ou outra parte, goverii 


s7 MPLA. «Informação do Bureau Político sobre a tentativa de golpe de Estado d 
27 de Maio», in Boletim do Militante, n.º 3, 27-6-1977, pp. 8-10; o mesmo texto 
publicado nas edições do Partido Comunista Português, sob o título Angola: A tentah 
de golpe de estado de 27 de Maio de 77. Lisboa: Edições Avante, 1977. 

88 V. Birmingham, David. Portugal e África, Lisboa, Vega, 2003, p. 195: 

89. Mateus, Dalila Cabrita; Mateus, Álvaro. Op. cit, 2007, passim. 

9 7. Mabeko-Tali, Jean-Michel. 2001; Mabeko-Tali, Jean-Michel. Op. cit., 20] 
Fauvet. 1978; v. igualmente Birmingham, David. «The 'Twenty-Seventh of May: 
Historical Note on the Abortive 1977 “coup” in Angola», in African Affairs, vol. | 
n.º 309, Outubro de 1978, pp. 554-564. 

91 V. Valles, Edgar. Op. at, p. 40. Este autor fala em 15 000 mortos, enquantt 
jornalista e correspondente da BBC, João Van Dunem, irmão de José Van Dune 
sobrevivente de dois anos de cárcere devido ao 27 de Maio de 1977, afirma perél 
toriamente que houve «no mínimo 25 000 mortos» durante a repressão. (in Pas 
Lara. Op. cit, 2014, p. 65). 

2 Mateus, Dalila Cabrita; Mateus, Álvaro. Purga em Angola... op. cit. 


A CRISE NITISTA (1976-1977): SUAS ORIGENS, DESENLACE E REPERCUSSÕES... 595 


e antigos dirigentes do MPLA e antigos insurrectos”. Para a Fundação 
27 de Maio, criada por sobreviventes e vítimas do 27 de Maio, o número 
de vítimas terá atingido a cifra referida, enquanto os líderes do Partido 
Renovador Democrático (PRD), criado por Luís dos Passos, outro 
sobrevivente do 27 de Maio, falam em 32 000 vítimas”. O general Hen- 


rique Teles «Iko» Carreira, ministro da Defesa na época, escreve que terá 


havido ao todo 200 mortos”. A Amnistia Internacional, quer no seu 
relatório de 1982 sobre Angola, quer cinco anos mais tarde, falava com 
atudência em «milhares de pessoas». Civis e militares a estudar no 
estrangeiro, nomeadamente nos países socialistas, serão repatriados e 
tirados para as prisões sem que lhes sejam explicados os motivos. 
guns serão mortos, uns durante o período do cárcere, outros passados 
Ras armas. O balanço geral em termos humanos para o país, na altura 
im dos mais carenciados de quadros em todos os domínios, mantém-se 
, alculável ainda hoje. 

Para além dos historiadores e ensaístas que se debruçaram nos últi- 
jos anos sobre os acontecimentos do 27 de Maio”, alguns sobreviventes 
gam hoje a tese de uma tentativa de tomada do poder por Nito Alves 
seus camaradas. Os argumentos são poucos convincentes quanto ao 
tácter exclusivamente defensivo do levantamento abortado, que ocor- 

nesse dia em Luanda, onde eu próprio vivia na época desse facto 
jor da história pós-colonial de Angola. Por sua vez, alguns jornalistas 


* Cf, Botelho, Américo Cardoso. Holocausto em Angola... op. cit., p. 138. Este autor, 
acionalidade portuguesa e antigo detido (por motivos diferentes dos que levaram 
icontecimentos de 27 de Maio de 1977), reporta-se aos propósitos de Ademar 
5, seu companheiro de prisão (e irmão mais velho de Sita Valles), numa conversa 
presos, em 1978, no Campo de Concentração da Kibala (no Cuanza, a sul de 
da). Ademar Valles (engenheiro de profissão, que seria fuzilado a 24 de Março 
78, no dia seguinte a esta conversa) falava de 60 000 mortos, de acordo com 
tivas decerto decorrentes de suposições pessoais, atendendo à sua condição de 
isolado no interior do país. 
/. Magareiro, Vera. «Sobreviventes e famílias de vítimas apresentam queixa no 
Lisboa: Agência Lusa, 23 de Maio de 2004. 
Carreira, Iko. O pensamento estratégico de Agostinho Neto. Contribuição Histórica. Lis- 
iblicações Dom Quixote, 1986. 
Amnistia Internacional, Secretariado Internacional. «República de Angola — 
das Preocupações da Amnistia Internacional», Dezembro de 1982. Policopiado. 
ateus, Dalila Cabrita; Mateus, Álvaro. Op. cit, 
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interessados no assunto tentam fazer valer, igualmente, a tese da autode- 
fesa sem intenção premeditada de tomada do poder*, contudo, estas 
perspectivas tropeçam continuamente num problema semântico, senão 
mesmo conceptual. 

Independentemente das simpatias pessoais que possamos nutrir por 
estes jovens dirigentes que tentaram mudar a ordem das coisas, com ag 
melhores intenções para o povo angolano, há questões que devem ser 
colocadas, mesmo negando qualquer intenção de tomada do poder 
pelos insurrectos. Como definir a insurreição abortada do 27 de Maio 
de outra maneira senão como uma tentativa de tomada do poder 
mesmo elaborada progressivamente, etapa à etapa? Admitindo a tese 
em filigrana entre alguns autores, de uma tentativa de tomada «parcial 
do poder”, que consistiria apenas em neutralizar o chefe de Estado 
mantendo-o no poder, depois de causar o vazio à sua volta, impondo. 
“Jhe uma nova ditecção política e expurgando os velhos caciques tido 
como impopulares, será possível aspirar a inverter «apenas parcial 
mente» um poder do qual se contesta, ao mesmo tempo, à praxis soci 
e os fundamentos ideológicos, tal como as figuras principais, que sã 
os seus pilares? 

Os testemunhos dos sobreviventes convergem para que esta tent 
tiva de levantamento tenha recorrido a uma mobilização política prévi 
Muito tempo antes, nos bairros populares, particularmente no Sam 
zanga, com a distribuição, na véspera do 27 de Maio, de armamento) 
panfletos que apelavam a uma marcha até ao Palácio Presidencial. Pa 
além disto, houve ou não uma implicação deliberada, mais do q 
provada e reconhecida por todos os que dela fizeram parte, de 
parte substancial dos oficiais e soldados de uma unidade de elite « 
exército nacional, a 9.º Brigada da Infantaria Motorizada de Luang 
Não foi essa unidade afectada por uma agitação e por manifestaçô 
favor de Nito e dos seus companheiros no dia seguinte às suas 6X 
sões do Comité Central? Como interpretar de outra forma O apelo 
chefes insurrectos «às massas» no sentido de uma «marcha popular 


98 V., por exemplo, o artigo da jornalista britânica Lara Pawson. «The 27 M 
Angola: a view from below», in Revista Relações Internacionais, n.º 14, Lisboa; Tns 
Português de Relações Internacionais, Universidade de Lisboa, Junho de 2007. 
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ao palácio Presidencial, ainda que com o único motivo, dizem alguns 


hoje, de «falar com o presidente Agostinho Neto»? Que dizer do ata- 
que, realizado com veículos blindados, na madrugada do dia 27, à 


sisão de São Paulo, em Luanda, de onde foram libertados os prísio- 
peiros políticos, entre os quais, como tudo leva a crer, Nito e José Van 
Dunem e mesmo alguns de delito comum que lá se encontravam? Que 
meso interpretativo devemos dar à tomada, pela via armada, e à ocupa- 
ção por parte dos insurrectos, durante parte da manhã do 27 de Maio, 
1 estação nacional de radiodifusão, de onde foram emitidas mensa- 
sens políticas e um apelo à sublevação e à convergência em massa ao 
dalácio Presidencial?! 
* Na tealidade, a questão fundamental com que os nitistas se viram 
onfrontados não era a de saber se era ou não necessário mudar de 
eoime e dar a um MPLA livre dos supostos «maoistas» e outros «sociais- 
Eocratao», «reaccionários e agentes da CIA» e «anti-soviéticos» uma 
eição assumidamente comunista ou marxista-leninista, de obediência 
viética, entenda-se. À questão fundamental que se debatia entre eles 
a a do método, das vias e dos meios pelos quais lá chegar, o que se 
nara uma convicção sem remissão para Nito Alves. Mesmo os autores 
claradamente contrários à tese de uma tentativa de tomada do poder 
1 oposição à de um levantamento autodefensivo por parte dos nitistas, 
tecem de acordo num ponto: 


«Entre os chamados nitistas seria consensual a necessidade duma 
alteração na redirecção política e nas orientações seguidas. Mas não 
havia acordo quanto ao modo de a efectivar. [...] Uns terão conside- 
fado inevitável um golpe de Estado. Ao passo que outros, partindo do 
tincípio de que a teoria revolucionária condenava o golpe de Estado, 
Or ser uma acção desligada das massas, terão julgado preferível 
esencadear um amplo movimento de protesto, capaz de travar a 
pressão. Resolvem, pois, avançar pata uma grande manifestação, 

njugada com algumas acções militares, sobretudo de carácter anti- 
epressivo.»!º! 


V. Mabeko-Tali, Jean-Michel. «Jeunesse en armes — Naissance et mort d'un têve 

e de démocratie populaire en Angola en 1974-1977», in Gomez-Perez, Muriel e 
Marie Nathalie. Op. cit., 2012, pp. 301-358. 
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Por sua vez, o falecido jornalista João Van Dunem, também ele vítima 
da repressão e de dois anos de cárcere na sequência do 27 de Maio, 
. . . ? 

afirma a propósito dos preparativos desse dia: 


«Tinha havido discussões [...] longas discussões sobre o que se 
devia fazer e como o fazer. [Antigos] Guerrilheiros como Nito Alves 
e o Monstro Imortal” [Jacob Caetano] defendiam a ideia de um golpe 
[de Estado]. Mas a ideia do Zé [Van Dunem] era de que era preferível 
organizar uma manifestação [popular] que obrigaria o presidente 
[Agostinho Neto] a fazer mudanças.»!? 


Apreciadas no seu conjunto, estas perspectivas parecem advir, do mew 
ponto de vista, de um puro sofisma, reflectindo uma contorção discur- 
siva e conceptual e mesmo semântica, na narração destes acontecimentos 
decisivos que davam conta das ferozes lutas, políticas, ideológicas e 
sociais, internas no seio do MPLA, mas também já no seio da própria 
sociedade angolana no seu conjunto, acabada de sair da colonização. Um 
sofisma que poderia resumir-se assim: havia que tomar O poder, é certo, 
mas não por um golpe de Estado, o único meio revolucionário e con 
forme com a teoria revolucionária marxista-leninista, era um levanta 
mento de massas. 

Dito de outro modo, contestava-se, mas não se negava, O princípio dz 
mudança da liderança do partido, portanto do Estado. O que estava em 
causa era a maneira de lá chegar, que no caso em questão, de acordo com 
o marxismo-leninismo, seria com uma manifestação de massas, seguid; 
da neutralização do chefe do partido-Estado, que urgia preservar por Sé 
a figura simbólica da luta de libertação nacional do MPLA, retirando-lhi 
todavia o poder efectivo, obrigando-o a criar um vazio à sua volta, apô 
o que a direcção da insurreição das massas poderia tomar as rédeas d 
liderança da revolução. Assim sendo, estaria inteiramente posta de patt 
a hipótese de tomada do poder por um pequeno grupo no interior d 
partido. O que importava era proceder a mudanças revolucionárias QU 
tivessem êxito graças à «acção das massas populares» e «em conform 
dade com a teoria marxista-leninista». Depois disso, é sempre possív 
presumir que o dito chefe do partido-Estado, não aceitando ficar red 
zido a um papel puramente simbólico, fosse amavelmente e, caso necé 
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cário, convencido à força a demitir-se, sob pena de ser assassinado. Este 
progressivo processo de tomada do poder garantia aos insurrectos, 
p merante à opinião nacional e internacional, nomeadamente perante os 
aliados dos países socialistas, o «crédito» político de terem tratado, até ao 
fim, com deferência o líder simbólico e carismático da luta anticolonial. 
Daí o interesse no debate sobre a questão em saber a razão de Nito 
qunca ter atacado directamente, nos seus discursos contestatários e em 
oncreto nas suas 1) Teses, a figura de Agostinho Neto e porque é que 
4 insurrectos do 27 de Maio, que já tinham tido a oportunidade de o 
Fazer, não se atreveram a assassiná-lo nesse dia, uma vez que um dos 
abecilhas da «conspiração», o Chefe do Estado-Maior das Forças Arma- 
las, o comandante «Monstro Imortal», tinha estado durante toda essa 
tídica manhã na companhia do Chefe de Estado. 

Regressando à questão crucial: que mudança Agostinho Neto seria 
brigado a fazer no topo da direcção do país que não tocasse nos fun- 
amentos e nas bases efectivas e simbólicas do seu próprio poder como 
hefe de Estado e do partido? Será possível pretender mudar apenas 
arcialmente um sistema político que se contesta, os próprios fundamentos 
) seu funcionamento, a sua superestrutura e as figuras mais proeminen- 

e guardiãs do sistema, pondo de parte o chefe de Estado e do partido, 
mo o fazia precisamente o discurso nitista? Esta perspectiva (a tomada 

ral do poder por uma «insurreição das massas») não será a que é 

nos conforme à teoria leninista do objectivo de qualquer insurreição 

olucionária, à maneira da revolução bolchevique de 1917? 

hipótese do simples medo de atacar o símbolo político e a figura 
ternal» que Agostinho Neto representava, para os chefes nitistas!? 

É suficiente para explicar a razão para o pouparem fisicamente. Sem 

ida que seria necessário ir para além disso, tentando ler o pensamento 

fundo que conduziu a 7etodologia insurreccional, para não falar de 
ltégia, pela qual os nitistas esperavam atingir o seu objectivo final 
erado: a mudança política na gestão política e social do país e do 
do-Estado MPLA. 

eitor neófito e manifestamente entusiasta dos escritos sobre a Revo- 
) Russa de 1917, como o demonstra a abundância de citações de 
Cos marxistas nas suas 13 Teses, teria Nito Alves sonhado com a sua 
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réplica, com todas as suas etapas, inclusive com lutas internas de per. 
meio, tal como aconteceu no interior do partido bolchevique em 19172 
É uma hipótese tão realista quanto o debate, no seio do grupo, quanto 
aos caminhos e meios para uma mudança revolucionária no seio do 
MPLA e do país. Mostra que houve reflexão, não apenas sobre como 
proceder, mas também sobre como agendar as etapas da mudança que 
desejavam imprimir ao processo revolucionário que entendiam blo- 
queado e em perigo de desvio à direita e «maoista». Daí a importância 
do que os insurrectos pretendiam fazer do chefe do partido-Estado, 
Agostinho Neto, que Nito nunca pôs em causa em nenhuma passagem 
das suas 13 Teses. 
Argumentar que não foi um golpe de Estado porque os insurrectos 
não terão feito o que é suposto ser feito, «segundo os clássicos marxig- 
tas», OU seja neste caso ocupar as estações das telecomunicações!” talvez 
tenha alguma base de sustentação atendendo aos idealismos neomarxis- 
tas-leninistas da época. Apesar de que ninguém precisaria de o ser pat; 
avaliar a importância vital de lugares como as centrais de telecomuni 
cações. O mais reaccionário e antimarxista dos golpistas bem o sabé 
Parece mais do que evidente que os que dirigiram aquela que não era 

de modo algum, uma simples «manifestação pacífica», mas clarament 
uma insurreição ideologicamente bem motivada, não se revelaram tá 
bons tácticos quanto isso e aínda menos conhecedores da arte da insut 
reição num meio urbano. À isto não era estranho, a cultura militar qu 
prevalecia no seio das FAPLA que 18 meses após a independência, ei 
ainda fortemente marcada pela época da guerra de guerrilha, mesm 
considerando a experiência nos confrontos entre partidários dos tr 
movimentos armados, sobretudo entre o MPLA e a FNLA, em Luand 
durante os longos meses de transição de 1974 a 1975. Uma guerra « 
guerrilha que fora travada essencialmente no interior do país, com 
enorme dispersão e desconexão entre as principais frentes. No seio ( 
recente exército nacional dominava ainda a crença na força política & 
verbo, sobretudo da parte de dois dirigentes, Nito e José Van Dune 
antigos comissários políticos, no mato para O primeiro, e no novo exérci 
nacional para o segundo, um antigo prisioneiro político. O verb 
luta de libertação, era essencial e a rádio era a prioridade número * 


o, ne: 
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uma conjuntura como a de 1977, et pour cause: era o único «megafone» 
nacional, aquele que era ouvido todas as manhãs pela maioria da popu- 
| Eção utbana, no caso a de Luanda. Não desejavam os insurrectos apelar 
ao povo de Luanda que, por sua vez, aderisse ao movimento e mat- 

asse pata o Palácio Presidencial? Se as duas cabeças pensantes, Nito 


José Van Dunem, estivessem mesmo detidos, as primeiras horas da 


insurreição teriam claudicado por falta de direcção política e orientação 
imediata. 

Na realidade, tratou-se de uma acção cujas premissas datavam já de 
Jouns meses. Os longos meses da crise no seio do partido-Estado leva- 
% os nitistas a concluir que o processo revolucionário se encontrava 
bloqueado, refém dos «maoistas» representados, segundo eles, por Lúcio 
Lata e por toda a espécie de infiltrados ao serviço do imperialismo, assim 
omo antigos directores da PIDE, etc. A convicção de Nito e dos seus 
ompanheiros era inequívoca: o processo revolucionário precisava de ser 
eposto nos carris e sob uma direcção comunista clara e pró-soviética. 
Neste âmbito, a visão messiânica que Nito fazia de si próprio também 

a muito clara. De acordo com ela, a História escolhera-o para «levar às 
pstas o processo revolucionário» e caber-lhe-ia como primeira tarefa 

enunciar, desmascarar e combater energicamente a natureza reaccioná- 
| da aliança da direita e dos maoistas no interior do MPLA.»!º 

A aceleração dos acontecimentos impediu Nito de qualquer possibi- 

jade pata expor ao partido e à direcção política, a visão contida no 

to preparado para a sua defesa. Impediu-o de levar o debate à base, 
itando-a do espartilho onde tinha sido colocada pela direcção do par- 

O, numa prática que se instalará por muito tempo nos anos subsequen- 


e que acantonará as lutas na cúpula do partido" 


, contrariamente à 
tica anterior que, mal ou bem, caracterizara a vida interna do MPLA, 
tempo da luta armada de libertação anticolonial. Agostinho Neto, o 
mentor, foi decerto forçado a livrar-se desse jovem quadro político 
admirava e que tivera o cuidado de nunca o atacar pessoalmente, 
1 à sua autoridade, bem pelo contrário. A natureza de Neto, intrinse- 


E 


te intolerante a qualquer crítica à sua autoridade, veio ao de cima. 


“Alves, Nito. 13 Teses... op. cit., pp. 34-36. 
V. Mabeko-Tali, Jean-Michel. «IV Interminable Transition angolaise et les multiples 
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No entanto, será incorrecto responsabilizá-lo apenas à ele, até porque fo; 
ajudado pela velha guarda do MPLA, alérgica ao debate teórico e ideo- 
lógico, que se sentia ameaçada nos seus privilégios estatutários pela 
ascensão deste jovem tribuno insubmisso"”. Acontece também que q 
discurso político e social de Nito Alves, com toda a sua candura e sin. 
ceridade, era um eco, ainda que enviesado e mal articulado, das lutas 
sociais e das frustrações em curso na sociedade angolana acabada de sair 
da colonização. Este facto já alimentava a luta hegemónica e de classes, 
inegáveis no seio do partido-Estado. Lutas em que a candura revolucio- 
nária de Nito o transformavam num moralista intolerável, para a elite em 
ascensão e para a velha guarda conservadora do partido, tal como para 
os restos elitários da sociedade colonial central, incluindo os antigos 
informadores e colaboradores da polícia política e de outras estruturas 
coloniais, que se vinham apoderando do aparelho do Estado sob o labéw 
do militantismo «revolucionário». Daí as advertências que não cessartam 
de alertar Agostinho Neto sobre o carácter «perigoso» deste jove 
«ambicioso», segundo testemunhos recolhidos junto de antigos membros 
do Comité Central do MPLA na altura!” 

Seja como for, a história do 27 de Maio está longe de ter esgotado 
seu carácter polémico e doloroso, apesar da abertura progressiva e da 
memórias íntimas de famílias e sobreviventes. Continuará a suscitar pai 
xões susceptíveis de ofuscar a realidade dos factos e a busca objectiva d 
verdade sobre esta indubitável tentativa de insurreição político-milit 
que foi sobretudo uma obra juvenil, cujo fracasso e consequências 
nomeadamente a terrível repressão que se seguirá, deixarão O MP 
num estado de grande fragilidade política e mais do que nunca sob 
domínio de um «homem forte» de poder autocrático e intolerante, Agos 


tinho Neto e a seguir a ele José Eduardo dos Santos'?. 


6. O MPLA dos dias que se seguiram ao 27 de Maio de 1977 + 


Uma vez esmagado o levantamento, uma repressão sangrenta abat 
-se sobre a sociedade angolana no seu conjunto. Qualquer pessoa SE 


197 Y. Mabeko-Tali, Jean-Michel. «Jeunesse en armes...», 0). cit, pp. 301-358. 
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eita de ser, de perto ou de longe, ligada à dissidência foi presa, torturada 

em alguns casos executada sem qualquer tipo de processo. Simples 
pranseuntes lá deixaram a pele. Ajustes de contas pessoais encontraram 
aqui um terreno propício para a sua execução. O estado de excepção foi 
decretado, bem como a restrição e o controlo da circulação de pessoas. 
Com a fuga dos chefes nitistas, foi desencadeada uma caça ao homem 
em toda à cidade e em todo o país. Quantas vítimas terá feito esta 


rep 


1977 intermináveis polémicas sobre os números. 


ressão? A resposta a esta questão, acabámos de o ver, originou desde 


Fosse como fosse, a ocasião era óptima para ajustes de contas intra- 
celitários. Este desfecho trágico marcou para sempre uma viragem na 
própria natureza do Estado angolano e do MPLA como movimento, 


depois partido- -Estado. Em consequência, o Estado angolano enveredou 


mor um caminho autoritarista, enquanto o MPLA, como que para se 
limpar de qualquer pecado aos olhos dos aliados estrangeiros, deixou-se 
enredar em opções políticas e ideológicas que foram para lá do seu 
aminho prudente nesta matéria. Opções que, como veremos, serão fei- 
, inclusive, contra a opinião dos aliados soviéticos"? 
Na verdade, o MPLA não tinha esperado pelo episódio nitista para 
istalar um sistema estatal repressivo. Testemunha-o a existência da 
ISA e dos seus métodos profundamente repressivos, mas aqui subli- 
jamos a parte das lutas hegemónicas intra-elitárias nesta repressão. 
jascida no dia seguinte à independência, a polícia política angolana terá 
mo primeira e urgente tarefa seguir a pista e ajudar ao esmagamento 
inimigo armado. A participação da DISA na repressão à extrema- 
querda é um facto, mas ela interveio praticamente numa fase terminal, 
aatando um trabalho iniciado desde 1975, no qual Nito Alves teve 
ão um papel importante, como o explicámos acima e de que muito 
drgulhará no seu arrazoado escrito, acusando os outros dirigentes, em 
ficular Lúcio Lara, de terem protegido os CAC e de terem dado 
Yas de tibieza na repressão às duas revoltas"", etc. 
sta cacofonia no uso dos mecanismos da violência «egítima» do 
ido traduzia uma realidade, acima de tudo um estado de espírito que 
a reinava no seio do MPLA. Por outras palavras, se a luta contra as 
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forças inimigas angolanas, em 1975-1977, e os seus aliados estrangeiros 
era vista como uma questão de vida ou de morte, na boa lógica guerreira, 
a questão da relação com a extrema-esquerda colocava-se para Agosti. 
nho Neto em termos diferentes. Na circunstância, ele via-a mais em 
termos de mecanismos de recuperação política, com vista a integrar sem 
dificuldade na órbita do MPLA os agitadores da nebulosa política de 
1975, do que em termos da sua repressão sistemática e sem apelo. Já 
vimos que, ao mesmo tempo que os CAC eram objecto de perseguição, 
por parte do grupo de Nito Alves, em 1975, altos responsáveis do MPLA 
que eram membros do Comité Central dos mesmos CAC e que os 
protegiam efectivamente, antes da consumação da ruptura. No que 
diz respeito a Agostinho Neto, a repressão intervirá como uma sanção 
contra a facção da extrema-esquerda que ele não conseguira recuperar, 

Foi imbuído de um autoritarismo ainda muito comedido, então pro- 
veniente do mais sobranceiro dos paternalismos políticos, denunciado 
pelos CAC em 1975, que Agostinho Neto tentou, de início, «chamar à 
razão» O grupo nitista, que se seguiu ao do plenário do Comité Central 
de Outubro de 1976. Esse mesmo estado de espírito explicava igual: 
mente que, na sua primeira declaração de 27 de Maio, Agostinho Neto 
colocasse a possibilidade de recuperação política dos chefes nitistas, 
declarando: 


«Eles foram expulsos e, na minha opinião, muito bem expulsos do 
Comité Central. E terão de fazer um grande trabalho de reabilitaçã 
para poderem regressar às fileiras do Movimento como dirigentes»! 


Duas horas mais tarde, o tom mudava radicalmente. Informado d 
assassínio, supostamente praticado pelos nitistas, de altos dirigentes po. 
tico-militares do país, todos incluídos entre os seus mais próximos e fiéi 
colaboradores, Agostinho Neto soltaria toda a sua ira, nas ondas da rádi 
e da televisão angolanas: 


«Também queria dizer, mais uma vez, que não haverá qual 
espécie de consideração, nem de perdão para aqueles que que 
envolveram numa luta contra o MPLA. Falávamos de tolerância 
alguns meses. Mas o sentido dessa tolerância não foi bem compre 


12 MPLA: Boletim do Militante, n.º 3, 27 Junho de 1977, p. 8. 
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dido e agora já não haverá essa oportunidade. Vamos agir de maneira 


firme e dura»! 


A sequência dos acontecimentos confirmaria estas ameaças. Milhares 
de pessoas pagariam caro essa contestação. Que algumas delas tenham 
sido vítimas designadas pela repressão e uma minoria ínfima de ajustes 
de contas pessoais, pouco importa. O Estado populista que, apesar de 
tudo, ainda ouvia o povo, morrera a 27 de Maio de 1977. O poder daqui 
saído revelar-se-ia sistematicamente intolerante e descomedidamente 


p 


not incomodar o próprio Agostinho Neto, porque começou a afectar a 


olicial. Este afundamento na repressão acabaria mesmo, a longo prazo, 


«ua imagem de marca no estrangeiro e a levantar problemas à sua legi- 
timidade política perante alguns sectores do poder tradicional, também 
À es atingidos pela repressão. Esta evolução redundaria na decisão polí- 
tica de dissolver a DISA na sua forma inicial, porque se encontrava 
demasiado comprometida com a repressão. Agostinho Neto fá-lo-ia em 
(978, após admoestações públicas aos dirigentes deste órgão, na sequên- 
cia de numerosas denúncias de abusos de poder e de excessos de zelo 
jurante e depois destes acontecimentos. 

Na tealidade, houve dois factores que pesaram nesta evolução. Em 
gimeiro lugar, no plano interno, as pressões das famílias das vítimas da 
pressão. Estas famílias fizeram chegar a Agostinho Neto pedidos de, 
elo menos, melhoria das condições de detenção dos seus. Uma espécie 
e conselho informal de sábios mbundu solicitou então uma audiência 
nto do chefe de Estado, para que acabasse com as buscas e tê-lo-ão 
pois aconselhado a parar com a repressão, sustentando que os que 

ham um preço a pagar pela sua acção já o tinham feito na medida 

ficiente. No plano da política externa, Agostinho Neto foi armadi- 

Ido pelos seus pares africanos na Cimeira da OUA de 1978, realizada 

Monróvia, Libéria. Nessa ocasião, foi acusado, sobretudo pelo presi- 

te Senghor, do Senegal, de violações aos Direitos Humanos. Após o 

tesso dessa Cimeira registaram-se evoluções na repressão antinitista. 

chefe de Estado angolano nomeia uma comissão de inquérito, a cuja 
Ciação dos resultados já não poderá proceder. Esta tarefa caberá ao 
Sucessor, José Eduardo dos Santos. 


Ibidem, p. 9. 
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Agostinho Neto morre a 9 de Setembro de 1979 num hospital em 
Moscovo, deixando o país numa situação de grande incerteza política e 
de um incontestável vazio de autoridade dentro do MPLA, atingido por 
outras lutas faccionárias, cujo desenlace será uma purga lenta dos antigos 
barões próximos de Agostinho Neto, particularmente depois da chamada 
«crise do quadro», em 1982-1983". 

O próprio MPLA sofreu contragolpes da repressão, que se abateu 
sobre um largo ramo da sua própria base social e política. Concreta. 
mente, largos sectores da juventude urbana foram atingidos, após o des. 
mantelamento da extrema-esquerda. Era um golpe demasiado duro, 
porquanto o MPLA devia a esses jovens a sua regeneração política em 
1974-1975. Virá a verificar-se um vazio significativo, quer na sociedade 
civil (as CPB são desmanteladas) quer nas organizações de massas, 
JMPLA, quer ainda no sindicato único, UNTA. E claro que a direcção 
do MPLA minimiza a profundeza e a amplitude do vazio criado nessas 
organizações de massas, mas na realidade vê-se confrontada com um 
fenómeno incontestável, a desmobilização política e social que se instala 
na sociedade, muito em particular entre a juventude". A repressão cau- 
sará um efeito de inibição, mesmo dentro das fileiras dos «lealistas». Para 
todos os efeitos, o 27 de Maio marca o fim de uma época, a do militan- 
tismo romântico de uma juventude urbana que pusera ao serviço da 
Revolução toda a sua sinceridade, a sua energia, o seu entusiasmo e a sua 
candura. 

Uma vez vencida a contestação nitista, a guerra latente e endémica das 
tendências reacender-se-á, tendo desta vez como consequência um trees 
quilíbrio da relação de forças em razão do vazio deixado pela esquerda 
pró-soviética nitista. A aliança virtual formada pelos «tradicionalistas» € 
a «extrema-esquerda sufocada» em torno de Neto, mais do que a tendên 
cia «pragmatista» enquanto tal, voará em pedaços, bem como a solidari 
dade circunstancial que ligava os «tradicionalistas» a uma parte dos «pra 
matistas», com excepção do próprio Neto. Os últimos são objecto, poi 
parte dos primeiros, da suspeita de terem causado o vazio em torno d 
Agostinho Neto, em seu desfavor. As características somáticas de 
parte dos «pragmatistas», mestiços, permitirão aos seus adversários ret 


44 Y. Mabeko-Tali, Jean-Michel. Barbares et Citoyens..., op. cit. 
115 V. Mabeko-Tali, Jean-Michel. 2012, pp. 351-354. 
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mat facilmente o discurso racista. Quanto à «extrema-esquerda sufo- 
cada», também ela pejada de pessoas de estatuto frágil, sobretudo pelas 
guas características somáticas maioritárias, mestiços e brancos, depressa 


se apagará, pelo menos por um largo período, desta cena que voltara a 
ser um lugar de conflitos de interesses divergentes intra-élitários e de 
classes. Agostinho Neto continuará, sem dúvida, a arbitrar estas oposi- 
ções internas, mas com uma eficácia cada vez menor. Os «tradicionalis- 
tas» conseguirão engolfar-se, no fim do Congresso constitutivo do 
MPLA-Partido do Trabalho, de Dezembro de 1977, por entre as brechas 
deixadas pelos nitistas. Mesmo continuando divididos entre si, a sua 


entrada em massa para o novo partido terá um impacto indiscutível que, 
mais uma vez, fará do partido um conglomerado de tendências, desta vez 
no âmbito de uma luta hegemónica coberta por um discurso ideológico 


oficial assumido e englobante, o marxismo-leninismo. 


Perante isto, os «pragmatistas» só podem contar com Agostinho Neto 
para ainda garantir a salvaguarda do seu direito à legitimidade política. 
A morte do dirigente, em 1979, será o dobre de finados dos «pragma- 
tistas» e a ascensão de uma nova geração de dirigentes que assumirá o 


discurso «marxista-leninista» durante muitos anos. No entanto não 
sacudirá o «fardo» político deixado pelo «fundador da Nação», título pelo 
qual é ainda hontado Agostinho Neto, apesar da depuração progressiva, 
mas não declarada da sua antiga entonrage «pragmatista». De resto, entre 
s «tradicionalistas», Paiva Domingos da Silva e, mais subtilmente ainda, 
) escritor Agostinho Mendes de Carvalho, nunca perderam a menor 
casião para pôr em dúvida a legitimidade política daqueles que rodea- 
Neto e após a sua morte a dos seus herdeiros políticos, nomeada- 
gente, a de José Eduardo dos Santos. Mendes de Carvalho, durante um 
eeting realizado no dia seguinte ao da morte de Neto e após a designa- 
lo do seu sucessor, chega ao ponto de lamentar que «Hoji ya Henda», 
sobrinho, antigo chefe das forças de guerrilha do MPLA e herói da 
lerra de libertação, não fosse vivo para suceder a Neto. À legitimidade 
José Eduardo dos Santos como sucessor será posta em causa, de 
Odo mais ou menos explícito, pelos «tradicionalistas» durante muito 
npo, inclusive pela velha guarda da luta armada de libertação nacional. 
O MPLA do pós-27 de Maio manteve-se, portanto, um conglomerado 
equilíbrio precário. O fracasso da contestação nitista mais não foi, no 
do, do que o fracasso de uma tendência. Em todo o caso, não signi- 
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ficou o desaparecimento das tendências nem da formação de um bloco 
monolítico em torno de Agostinho Neto. Foi neste estado que o partido. 
-Estado foi para o Congresso de 1977, que o transformou, por um acto 
eminentemente voluntarista, em «partido da classe operária» ou «map 
xista-leninista». 

Impõe-se-nos uma última observação a respeito da adesão à conteg. 
tação nitista dos antigos activistas clandestinos do tempo da luta anti 
colonial. Esta adesão foi recrutada essencialmente nos meios juvenis e 
dos antigos prisioneiros políticos do regime colonial. À geração mais 
jovem tinha a particularidade de ser mais ideológica do que a velha 
geração!!é e naquela circunstância, encaixou-se imediatamente na mol. 
dura de uma leitura «marxista» da sociedade e do processo político ango- 
lano. Com uma visão mais universalista, concebia a luta do povo ango- 
lano como a malha de uma teia anticolonialista e anti-imperialista 
mundial. A velha geração, a dos grupúsculos nacionalistas da década de 
1950, pelo contrário, concebia a sua luta unicamente em termos de luta 
«nacionab. Esta diferença teve uma enorme importância na rejeição do 
discurso nitista e no apoio a Agostinho Neto pela esmagadora maioria 


dos «velhos» clandestinos!” 


A amplitude das implicações ideológicas do 27 de Maio 


Esta dissidência foi realmente um movimento nacional, nenhuma pro- 
víncia ou sector do Estado lhe escapou, nem houve sector da sociedad 
ou camada social que não tivesse sido afectado. Deste ponto de vista, 
base social do MPLA foi literalmente sacudida e fundamentalmente modi 
ficada. A repressão esvaziá-la-á de numerosos quadros dinâmicos e lutado 
res e o medo e a incerteza inibiriam os que ficaram fiéis ao MPLA e a 
seu presidente. O debate político, particularmente vivo e trico em 1974 
-1976, estiolou-se definitivamente, vindo a desaparecer das organizações 
massas e dos bairtos. Depois do partido foram as células do Movimen 
que se tornaram caixas-de-ressonância das decisões das instâncias supefi 
res, mais concretamente do chefe de Estado e do partido. A javali 
ficou particularmente esvaziada da sua substância combativa e viverá à 


116 Mabeko-Tali, Jean-Michel. 2012, op. cif.. 
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sabor dos acontecimentos políticos do partido, cujos conflitos serão, cada 
vez mais, resolvidos à porta fechada pelas cúpulas, longe da base!!º. 
Tentando provocar, através das suas 13 Teses, um debate ideológico ao 


nível do Comité Central, Nito Alves estava indubitavelmente preparado 


para abrir uma frente completamente nova no seio do MPLA, um con- 


fronto teórico, com base numa ideologia de que se gabava de dominar, 
É, marxismo-leninismo. Uma ideologia que até então, seguramente, nunca 
fora assumida, nem oficiosamente, nem muito menos oficialmente pelo 
partido, mesmo encontrando-se representada no seu seio por algumas 
individualidades ou pela trajectória de algumas das suas figuras históricas. 
Isto bastava para criar um mal-estar no seio da direcção do partido e para 
opor à reivindicação de Nito obstáculos estruturais previsíveis e com- 
preensíveis. Puta e simplesmente, não havia na história do MPLA de 
A gostinho Neto tradição de debates ideológicos e teóricos ao nível das 
instâncias dirigentes". 

Ao longo de toda a luta armada anticolonial, os intelectuais e os 
otenciais teóricos do movimento tiveram de se submeter a essa lógica 
entrada no pragmatismo de uma luta gerida no dia-a-dia, em torno da 
igura dominante do seu presidente, um homem pouco aberto ao debate 
berto e contraditório. Uma tal abertura teria ajudado a esclarecer aspec- 
js importantes, militares, políticos, humanos e socioculturais, relativos 
2 combate libertador, sobretudo para uma organização já em si huma- 

mente complexa, operando em frentes de combate tão dispersas e tão 
versas, quer no plano geográfico e geopolítico, quer antropológico, 

ciológico e cultural, como o mostrámos a propósito do ciclo das crises 
ciadas em 1963, sobretudo as do final dos anos de 1960 no Leste. 
análise de «Jika» sobre este impasse teórico no seio do MPLA é mais 
que suficiente para mostrar como a questão se revestia de importância 

olhos dos intelectuais do movimento, votados por força das circuns- 

Cias ao silêncio teórico. Desta ausência de debates, resultava um 

ade vazio de escritos e produção teórica interna sobre a luta armada, 

ômeçar pelo próprio presidente do movimento de libertação. Eviden- 
ente que este vazio também podia ser explicado por outros factores, 
Aeadamente o lugar sempre precário reservado aos intelectuais, tal 


Mabeko-Tali, Jean-Michel. Idem, 1997. 
V. dJika» (Gilberto Teixeira da Silva). Op. cit, 1978. 
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como acima definidos, dentro do quadro do MPLA, antes e depois da 
crise de 1963. Apesar dos longos anos de luta armada anticolonial que 
terminara nas condições caóticas descritas, o MPLA nada tinha de um 
Viet Minh, de um PAIGC, ou mesmo de uma FLN atgelina, onde houve 
contributos teóricos sobre e durante a luta de libertação nacional, como 
o exemplificam, respectivamente, um Vô Nguyên Giáp, um Amílcar 
Cabral ou um Frantz Fanon. 

Compreende-se, portanto, O desafio que constituía O projecto de arra- 
zoado de Nito Alves, que nunca teve a oportunidade de o expor no seio 
do partido, onde o Comité Central era, na maioria, constituído por pes- 
soas sem uma educação política clássica e ainda menos marxista. Sobre- 
tudo porque ele pretendia levar este debate às bases, na carta que ende- 
reçou, a 11 de Fevereiro de 1977, à comissão de inquérito, presidida por 
José Eduardo dos Santos, membro do Bureau Político e criada pelo 
Comité Central após o plenário de Outubro de 1976. 

Nenhum destes factos teria continuidade. O debate não teria lugar, e 
Nito é os seus companheiros terminariam o seu percurso de combaten- 
tes pela independência no pelotão de execução para alguns, morte sob 
tortura para outros. Em qualquer dos casos sem terem sido submetidos 
a um processo jurídico notmal, como de resto Agostinho Neto, advertiu 
ab irato na noite de 27 de Maio de 1977. Alguns, tiveram os corpos 
lançados ao mar, caso de Nito, segundo testemunhos concordantes; 
nunca desmentidos, e outros foram enterrados à pressa, em valas 

comuns. 

Cerca de sete meses após estes acontecimentos, a direcção do MP 
reagiria da maneira quase inversa e por assim dizer improvisada, procla 
mando a sua adesão ao «marxismo-leninismo». Passaria de um discuts 
moderado e pragmático a ruidosas profissões de fé «marxistas-leninistas 
sem precedente na história do partido. Estas mudanças foram acomp: 
nhadas do reforço das ligações com a URSS e de uma gestão do Estad 
cada vez mais decalcada no modelo soviético. Tudo se passou como 8 
pretendesse desmentir as acusações nitistas de «desvio à direita» e à 
-sovietismo no seio do MPLA. Qual a explicação para esta viragél 

súbita, que parece não ter sido inspirada directamente pelos aliad 
soviéticos, nem sequer ter ido ao encontro dos pontos de vista de alg 
dos mais próximos colaboradores de Agostinho Neto? Alguns deles, | 


entre os mais importantes, com é o caso de Lúcio Lara, achavam 6% 
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mudanças da orientação ideológica demasiado precipitadas e desprovidas 
de realismo face à realidade interna, social e humana do país e da sua 
vizinhança geopolítica regional'”. E uma das questões que tentarei elu- 
cidar no próximo capítulo, dedicado ao Congresso do MPLA de Dezem- 
pro de 1977. Foi este que validou esta evolução político-económica pela 
roclamação do «socialismo científico» como sistema económico e do 
marxismo-leninismo como ideologia oficial da República Popular de 
Angola. Instaurava-se um novo regime político, cujos contornos ideoló- 


picos eram, todavia, mais complexos do que o deixava supor a sua iden- 


tidade ideológica autoproclamada. No entanto, mais tarde renunciaria 
à ideologia oficial socialista, no contexto internacional das mudanças 
dramáticas que se sucederam à Perestroika e ao fim da União Soviética. 


- Shubin, Vladimir. Op. cit, pp. 67-68. 


CAPÍTULO XV 


O Congresso de 1977: 


o alcance da opção ideológica 


«...] Neste 10 de Dezembro de 1977, sob o olhar silencioso 
de Lenine, fundámos o Partido do Trabalho» 


AgosrinHo Nero! 


Foi com esta frase, que ficou célebre nos anais da história do partido, 
Agostinho Neto encerrou a 10 de Dezembro de 1977 os trabalhos 
Congresso constitutivo do MPLA-Partido do Trabalho, iniciados a 
de Novembro. Via-se, de facto, à frente da tribuna onde ele proferiu 
discurso, um busto do dirigente bolchevique com o seu famoso 
é. Na sala, delegados de partidos comunistas e movimentos operários 
todos os continentes ovacionaram demoradamente esta frase introdu- 
a que assinalou uma viragem na história do MPLA, 

Aquando do Congresso de 1977, reunido seis meses após os aconte- 
entos do 27 de Maio, vigorava ainda o estado de excepção. A repres- 
aos nitistas não abrandara. O Congresso suscita um certo número de 
rogações que se relacionam com a natureza desse acontecimento 
tico no contexto da sua realização, mas principalmente com as opções 
lógicas que dele saíram. Concretamente, procura-se saber se essas 
Ões não teriam sido ditadas pela crise nitista e pela disputa ideológica 
lhe estivera subjacente. Por outras palavras, não teriam as diatribes 
Nitistas, contra uma parte da direcção política proveniente da guer- 


LA. Boletim do Militante, n.º 11, de 30-11 a 31-12-1977. 
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rilha, acusada de antimarxismo, de anti-sovietismo, de maoismo, etc, 
impelido Agostinho Neto e os que lhe eram fiéis a um forcing tendente 
a demonstrar o contrário? Quais os fins «nacionais», de política interna 
e no que diz respeito à base social? Que opções ideológicas e que orien. 
tações teriam sido adoptadas sem a crise nitista? 

A segunda interrogação imediatamente formulada, face à adopção dg 
marxismo-leninismo como ideologia oficial e a súbita adesão do MPLA 
ao modelo e ao regime soviético, diz respeito aos móbeis ou factores que 
nisso jogaram. Teria sido sob a pressão dos aliados soviéticos e cubanos 
Nesse caso, teria sido uma espécie de penhor de fidelidade e uma moeda 
de troca pelo apoio militar, político e económico contra a hostilidade 
geral do Ocidente. Estariam as margens de manobra do altivo naciona 
lismo de Agostinho Neto reduzidas a tão pouco que se lhe não ofereci 
outra opção? 

O meu interesse no estudo deste Congresso, como último capítulo 
desta pesquisa, não reside tanto nas respostas que possa dar a essas muitas 
interrogações, mas mais na medida em que elas possam esclarecer o meca 
nismo de consolidação do poder do MPLA. Desejo igualmente compreen: 
der como foi edificada política e ideologicamente essa passagem teórica d 
um discurso prudente e pragmático para um discurso marxista-leninist 
claramente assumido, como base de consolidação do partido único. Po 
fim, tentarei definir o MPLA saído deste Congresso e o que de noy 
trouxe o Partido do Trabalho (PT) em suplemento, quanto à otganizaçã 
e composição das estruturas políticas e equilíbrio interno do antigo MP 

movimento de libertação, doravante partido-Estado. 


1. Os objectivos do I Congresso 


A ideia da realização do Congresso e da necessidade de opções po 
tico-ideológicas mais claras fora aceite de forma definitiva em Outub 
de 19762, na III Reunião Plenária do Comité Central do MPLA. Já es 
estava latente a crise interna e a existência de tendências antagónicas f 
um facto reconhecido e anotado pelo MPLA nas resoluções finais sah 


da reunião. A ideia datava já de há muito tempo, nomeadamente apo 


2, Neto, Agostinho. «Mensagem de Ano Novo — 1 de Janeiro de 1977», in Ti 
Políticos Escolhidos..., op. cit, p. 173. 
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conquista do poder. Era necessário fazer o ponto da situação sobre o 
rocesso e sobretudo reestruturar o MPLA, com vista à sua adaptação 
a uma nova fase da sua história, a da gestão do poder político e do 
Estado e da sociedade angolana global, já definida como «nação ango- 
Jana». Na sua mensagem de fim de ano, a 31 de Dezembro de 1976, 
gostinho Neto declarara o ano de 1977 como «o ano da fundação do 
partido de vanguarda», daí o da realização do I Congresso do MPLA. 
Esse Congresso deveria dar ao MPLA a possibilidade de «fazer o 
balanço das suas actividades, estudar e decidir a criação de um partido 
orientado pelo marxismo-leninismo, ideologia do proletariado» e adoptar a 
opção pelo socialismo científico como modelo de desenvolvimento”. Deste 
modo, foi decidido tudo fazer para que a reunião se efectuasse, o mais 
ardar, no terceiro trimestre do ano de 1977. Na óptica das opções polí- 
ico-ideológicas anunciadas, o Comité Central resolveu criar uma Escola 
jo Partido «com o objectivo de formar todos os [seus] militantes na teoria 
narxista-leninista» Foi igualmente decidido iniciar «imediatamente uma 
ampanha de divulgação da teoria marxista-leninista entre todos os militan- 
[...] quer através dos órgãos de informação do MPLA, quer pela fre- 
uência na Escola do Partido a criar, quer pela organização de seminários» 
Nessa ocasião, o Comité Central anunciou um facto novo. O princí- 
o da selectividade na entrada para o MPLA. Concretamente, foi deci- 
da a «depuração de todos os membros que não correspondessem aos 
tios de selecção estabelecidos» para a entrada no futuro «partido de 
aguarda». Esses critérios, não especificados no documento, diziam 
peito a questões de ordem moral, cultural e política. A entrada no 


j 


uro partido marxista-leninista seria negada a todos os que pertences- 
n a confissões religiosas, que acreditassem e praticassem o «feiti- 
no», etc. À questão do feiticismo, em particular, como prática mítica, 
era propriamente uma novidade no MPLA. No entanto só se levan- 
pontualmente, enquanto prática «criminosa» («feitiçaria»), no âmbito 
lutas internas e dos ajustes de contas, em particular na Frente Leste. 
tratava-se igualmente de uma luta hegemónica entre o discurso da 


MPLA. «Resolução sobre a realização do Primeiro Congresso do MPLA pata 
9 do Partido», in Documentos — IT Reunião Plenária do Comité Central do MPLA, 
a, 23 a 29 de Outubro de 1976. Luanda: Edição do Secretariado do Bureau 
O do MPLA, 1976, pp. 83-85. 
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elite política racionalista, que procurava dar sentido à luta de libertação 
nacional e o do «feiticeiro», que contribuía para o equilíbrio sociocultural 
local e correspondia a uma outra lógica, a das sociedades tradicionais 
atingidas pela luta armada que tinham, acima de tudo, de defender o seg 
espaço sociocultural, invadido pela racionalidade do discurso político 
modernista. Tratava-se, em derradeira análise, da disputa hegemóniea 
entre, de um lado o comandante e o comissário político, do outro e 
chefe tradicional e o «feiticeiro» da povoação. À esta luz, as execuçõe 
sumárias dos «feiticeiros» eram marcos da vitória aparente dos primeiro 
sobre os segundos. 

Ao atentarmos nas experiências de todas as lutas armadas de liber 
ção nacional e rebeliões anticoloniais ou pós-coloniais africanas, vei 
que esta luta é uma constante!. A sua equação e incorporação tornam 
-se então um terrível desafio ideológico e cultural para as direcções do 
movimentos de libertação e das rebeliões armadas pós-coloniais. É 
verdade que o mundo urbano angolano, como de toda a África, aind 
conservava largamente estas crenças ancestrais, mas a sociedade truta 
amplamente maioritária, era mais tradicionalista. Colocar o «feiticeiro» n 
lista negra, na nova conjuntura pós-colonial e à luz da opção «marxis 
Jeninista» do MPLA, era abrir caminho para uma nova relação entre 
Movimento e a sua antiga base social, mais importante durante a ly 
armada, o campesinato. Representava um corte político com a socieda 
rural, mesmo que não significasse uma separação total. 

Além disto, eram mantidos os antigos critérios de entrada no MPL 
como a exclusão de pessoas que tivessem apoiado, de qualquer forma 
colonialismo, ou seja que se tivessem, noutros tempos, oposto à luta 
libertação nacional. 

Será também dutante o III Plenário de Outubro de 1976 que o 
definirá a fase que se iniciará com a organização do Congresso, | 
«reconstrução nacional para a consolidação da independência nacio 
pela implantação e generalização do Poder Popular e pela criação 
Partido da classe operária» 


4Y. o caso das rebeliões pós-coloniais no Zaire, in Coquery-Vidrovitch, Cathi 
Forest, Alain; Weiss, Herbert (dir) Rebelhions-révolution au Zaire — 1963-1965, À 
L'Harmattan, 1987, (2 vols.). 

5 MPLA. «Resolução...», op. cit, p. 17. 


O CONGRESSO DE 1977: O ALCANCE DA OPÇÃO IDEOLÓGICA 617 


Quais foram as motivações destas opções políticas radicais, a adesão 
4 marxismo-leninismo e ao socialismo? Terá havido algum debate, quer 
o nível da direcção, quer das estruturas de base do MPLA em torno 
lestas escolhas? Last but not least, qual foi o papel dos aliados socialistas 
«ssa evolução político-ideológica do MPLA? Estas questões são impor- 
antes porque servem para procurar compreender a herança política de 
sostinho Neto, na medida em que elas se encontram no centro de todas 
« contradições que caracterizaram o regime saído do Congresso dinami- 


adot de uma nova dinâmica política no país. 


| A discussão das opções político-ideológicas 
) debate interno 


A afirmação da opção pelo socialismo científico como modelo de 
senvolvimento económico e social só era nova por ter finalmente rece- 
ido confirmação num documento oficial das instâncias dirigentes do 
PLA. O problema fora anteriormente apresentado publicamente por 
sostinho Neto antes mesmo da III Reunião Plenária do Comité Cen- 
|, sem entrar em pormenores nem o explicitar. Tal ocorreu durante o 
erramento da II Semana do Poder Popular, a 4 de Outubro de 1975, 
penas seis dias da proclamação da independência. No seu discurso 
e dia, Neto declarava: 


«Vamos entrar numa nova fase onde seremos nós próprios os res- 
ponsáveis pelo nosso país [...], onde deveríamos ver quando é que 
poderemos entrar na era do socialismo, não do socialismo utópico de 
e falam alguns irresponsáveis que aprenderam o que era o socia- 
ismo nos livros e não sabem qual é, que é a responsabilidade da 
rática do socialismo. Mais cedo ou mais tarde, vamos pô-lo em prá- 
ca. E não será um socialismo em benefício apenas de alguns grupos 
€ indivíduos, mas um socialismo para aqueles que mais sofreram 
om o colonialismo: para os operários e para os camponeses.» 


tom e as alusões que ressaltam deste discurso correspondem, na 
Jade, à luta feroz hegemónica que, já nessa altura, 1975, opunha o 


à À Província de Angola, 5-10-1975. 
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MPLA aos comités de extrema-esquerda. Em todo o caso notava-se uma 
evolução evidente da parte de Agostinho Neto, de quem já vimos af 
perífrases discursivas perante diversos órgãos de imprensa na definição 
da identidade ideológica e política da sua organização política. 

Um ano mais tarde, Neto reiteraria esta opinião diante dos delegados 
do sindicato único, nomeadamente a 18 de Outubro de 1976, por oca. 
sião do encerramento da II Conferência Nacional dos Trabalhadores 
Angolanos. Nesta comunicação, Agostinho Neto definia assim os funda 
mentos político-ideológicos da escolha do socialismo científico: 


«A classe operária corresponde a uma parte minoritária da popy 
lação. Mesmo minoritária, a classe operária deve [no entanto] ser 
classe dirigente da revolução angolana. Porque a classe operária possui 
a ideologia de vanguarda, o socialismo científico e a doutrina de 
socialismo científico, que se chama matxismo-leninismo.» 


A questão que se coloca é saber se este anúncio, repetido e reiterad 
no tempo, desde 1975, era o resultado de um debate interno ou se nã 
seria antes o resultado de um consenso. Tudo indica, em primeiro luga 
que Agostinho Neto não exprimia ainda uma posição da direcção pol 
tica, mas apenas uma decisão pessoal quando, falando aos sindicalista 
justificou a opção pelo socialismo científico e pela ideologia marxist 
-Jeninista. Essa decisão pessoal provocou alguma discussão ao nível « 
direcção do partido, Comité Central e Bureau Político, quanto à oport 
nidade ou inoportunidade desta opção? Nada nas minhas pesquisas pe 
mite afirmá-lo. Pelo contrário, os meus entrevistados são unânimes € 
dizer que o Comité Central recebeu como facto consumado a notik 
dada pelo presidente do MPLA no discurso na abertura da III Re 
Plenária. No entanto, houve um esboço de debate a seguir à reunião, tl 
por via indirecta e esse esboço de debate envolveu essencialmente 
tendências mais ideológicas do Movimento, tal como em 1974-1977) 
estava estruturado: os «pragmatistas», os nitistas e a «extrema-esque 
abafada». 

Concretamente, o aparecimento de divergências ocorreu mais 
termos de personalidades que em termos de tendências como | 
Melhor, ao contrário do aparente unanimismo expresso nas resoluç 


7 In Neto, Agostinho. Textos Políticos Escolhidos... Ibidem, p. 145. 
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e sancionaram a reunião do Comité Central, houve divergências no 
É óprio interior da tendência «pragmatista». 

Agostinho Neto via na passagem a uma fase superior de organização 
olítica à condição da reconstrução nacional. Para o conseguir, subli- 
ava à necessidade de edificar um partido cuja estrutura, totalmente 
eformulada, fosse «capaz de unir as classes sociais em redor de objec- 
vos concretos.»* Neto fazia corresponder à ideia da construção de uma 
nciedade socialista uma forma de organização política conforme o 
nodelo leninista, criando um «partido de vanguarda da classe operária». 
ste era, com ligeiras diferenças, um ponto de convergência com Nito 
lves, para quem a direcção do aparelho produtivo e do Estado só podia 
g concebida num enquadramento político conduzido «por um partido 
mo o PCUS.»? Este modelo não era a referência de Agostinho Neto. 
ssencialmente, o que os dois homens partilhavam era a ideia de uma 
anização selectiva do partido, decalcada no modelo leninista. 

A ideia de transformar o MPLA num «partido de vanguarda marxista- 
jnista» e de colocar em causa o seu carácter «frentista» não era com- 
ada por todos os «pragmatistas». Concretamente, Lúcio Lara, diri- 
nte desta tendência, já em 1976, logo a seguir à reunião do Comité 


ja «coabitação de classes» no interior do MPLA, o movimento arris- 
se a «perder certas camadas» ao transformar-se em partido de van- 
ida, o que segundo ele, levantava «o problema de saber se se [iria] 
orar a unidade nacional de todas as camadas anti-imperialistas ango- 
8» Procurando ser pragmático e realista, Lúcio Lara acrescentava: 


«[...] Na situação presente, em que nem toda a população é ainda 
paz de compreender a problemática angolana no seu conjunto e a 
a complexidade, necessitamos, apesar disso, do seu entusiasmo, da 
à confiança e da sua esperança no MPLA » 


adimir Shubin relata intenções formuladas no mesmo sentido por 
Lara, durante um encontro ocorrido a 12 de Julho de 1976 com 


Afrique Asie, Paris, Novembro de 1976. 
às suas declarações em O Angolense, Luanda, 3-4-1976. 
Por Cazals, Fernando, in Gabriel, Claude. Op. cit. 
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uma delegação soviética liderada por Valery Kharazov, segundo secrerg 
rio do PCUS na então República Soviética da Lituânia. Segundo este 
testemunho, Lúcio Lara terá dito aos seus interlocutores soviéticos que 
havia uma «necessidade urgente» de formar um partido de vanguarda em 
Angola, mas a ideia não era a de: 


«reorganizar o MPLA como partido, mas sim de criar um partido ng 
seio do MPLA, continuando este a ser um amplo movimento de 


massas populares.» 


Ainda segundo este testemunho, Lara sustentava que este novo par 
tido deveria ser «um partido da classe operária», mas que, mesmo que ; 
sua ideologia de base fosse o marxismo-leninismo, «seria um enorm 
erro chamar-lhe [partido] comunista», porque «após anos de propagand 
fascista, muitos angolanos viam o comunismo com desconfiança, e esg 
desconfiança não desapareceria de um dia para o outro.» Lara terá ta 
bém invocado a geopolítica regional da África Central e Austral pai 
justificar a razão para não falar na fundação de um partido «comunista 


«Se um partido comunista fosse abertamente proclamado e 
Angola, a África do Sul e o Zaire poderiam formar uma santa aliané 
sob o pretexto da necessidade de proteger as suas fronteiras contra 
ameaça comunista.» 


No plano especificamente interno, Lara invocava os factores cul 
e religiosos, que tornariam problemática a opção do socialismo e que é 
necessário sensibilizar o povo para esta perspectiva, tranquilizando, 
camadas sociais médias «de que o partido preservaria as melhores tra 
ções e [todos] os objectivos do MPLA»: 


«Não deveríamos ofender aqueles que suportam todas as medi 
do governo do povo, mas que ainda não se encontram prepara 
para se juntarem ao partido, e entre eles há membros de numero 
grupos religiosos.» [Acrescentava:] «O catolicismo é visto pelas po 
lações indígenas como a religião dos colonizadores, mas há memb 
de várias igrejas africanas e de seitas, como é o caso do tokoismo, | 
tomaram parte activa na luta de libertação.» 


“ Shubin, Vladimir. Op. dit, pp. 67-68. 
2 Shubin, Vladimir. Idem. 


O CONGRESSO DE 1977: O ALCANCE DA OPÇÃO IDEOLÓGICA 621 


Por seu lado, Nito Alves, que teve um encontro com essa mesma 
] elegação do PCUS, terá sido da mesma opinião de Lara quanto à evo- 
ução do MPLA e à necessidade da sua evolução para um partido: «Tal 
“omo Os outros, era da opinião que o MPLA deveria manter-se como 
«ma frente, e que um partido poderia ser criado no seu seio», relatam os 
nterlocutores soviéticos. 
Estes testemunhos e afirmações mostram que houve de facto, senão 
debate no interior do partido, pelo menos conversas «informais», a 
às declarações iniciais do presidente Neto. 

É certo que na sua intervenção de abertura da reunião do Comité 
entral, em Outubro de 1976, Agostinho Neto declara: 


«Ninguém hesita em acreditar que a organização do nosso Movi- 
mento é imperfeita, por várias razões: pela sua origem, pela sua frouxa 
disciplina, pelo seu alargamento num período muito curto a partir do 
último ano e pelas dificuldades naturais que um Estado jovem encon- 
tra para realizar as diferentes tarefas de reconstrução. A nossa otga- 
nização, ideologicamente indefinida para alguns militantes, excepto 
para o nosso inimigo, é a organização de todos os que tornaram 
realidade o Programa Mínimo [do MPLA]. E a sua transformação em 
partido marxista-leninista que permitirá a definição subjectivamente 
sigida por alguns militantes.» 


referência à transformação do MPLA em partido marxista-leninista 
no «exigência de alguns militantes» não prova a existência de um 
ate interno. Ela confirma que a criação de uma vanguarda marxista- 
inista pareceu sempre essencial a numerosos dirigentes da guerrilha 
je as declarações de Lara e de Nito Alves mostram que esta velha 
se mantinha viva. Mostrei os obstáculos com que, desde muito 
» O debate a este respeito se deparou, nunca tendo passado do 
to das discussões informais na época da luta armada. Contudo, as 
S pareciam ter evoluído, porquanto alguns dos quadros da «esquerda 
Cosa», apoiantes desta ideia do «partido dentro do partido», iriam 
Atrar-se no centro da reflexão no seio do MPLA, já partido-Estado 
276, no que diz respeito à continuidade a dar ao processo. 

uando das minhas conversas sobre este assunto, o escritor ango- 
Pepetela», antigo guerrilheiro e parte dessa «esquerda silenciosa» do 
) da luta armada, disse-me ter sido designado, em Novembro de 
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1977, pouco antes do Congresso, para fazer parte de um grupo de refe. 
xão que deveria considerar o problema da opção do socialismo e gg 
marxismo-leninismo. Segundo «Pepetela», as opiniões não foram unâni. 
mes a este respeito, apesar de a maioria apoiar a opção política, já antiga, 
de criar um núcleo marxista no seio da estrutura-mãe (o MPLA), cujo 
carácter «frentista» deveria ser preservado. 

Dito de outro modo, o processo deveria ser progressivo, por etapas 
e nunca de modo brusco. Um dos argumentos que sustentava esta opção 
era que «o essencial dos quadros de que o movimento dispunha não 
estavam preparados para estas mudanças», além de se temerem as graves 
consequências de tal opção quanto à base social e à popularidade do 
partido a criar. «Mas esta opinião não foi tomada em consideração», 
concluiu o meu interlocutor”. 

De facto, se a participação da «extrema-esquerda silenciosa» no debate 
sobre o futuro do MPLA ocorreu realmente, teve pouquíssimo peso na 
balança. Os dissabores causados pelos grupos de extrema-esquerda dos 
comités e a sua aliança com o MPLA não favoreceram a renovação desse 
debate. A violência, em particular a repressão aos CAC/OCA e a sus. 
peita que atingiu certos dirigentes do MPLA anularam toda e qualque 
veleidade de verdadeiro recomeço desta discussão. Agostinho Neto ti 
a faculdade de usar todo o seu peso para influenciar o decurso do 
acontecimentos e o seu discurso parece vir a confirmar uma situação de 
facto e não uma sugestão que pudesse ser submetida a um debate com: 
sensual mais amplo. 

No plano dos órgãos de base do MPLA, esta discussão ocorreu po 
ocasião da preparação do Congresso, concretamente durante os semi 
rios preparatórios. Contudo, não parece, ter sido tão profunda qu 
pudesse ter produzido quaisquer correcções ou ainda que tivesse emitid 
opiniões críticas ou desfavoráveis na questão da criação do «Partido d 
Trabalho» e das opções ideológicas anunciadas. O debate centrou-se ef 
problemas de personalidade, nomeadamente sobre os nomes dos delegé 
dos e sobre o provável posicionamento de cada um deles dentro do 
órgãos do futuro partido. 

O exemplo mais significativo que me foi apresentado foi o do exé 
cito nacional, as Forças Armadas Populares de Libertação de Angol 


Conversas com «Pepetela», Luanda, 1990. 
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Em outras palavras, pouco importava a denominação, a forma e o 
nteúdo da estrutura política que se pretendia criar, o que importava, 
ara a maior parte dos delegados, era o lugar que iam ocupar nela. Isto 
ceria confirmado pelos resultados do Congresso e pela composição do 
Comité Central do MPLA-PT. 

Posto isto, seria possível esse debate nas condições do pós-Maio de 
977? Não eram suficientemente conclusivas as posições da direcção do 
MPLA e especialmente de Agostinho Neto, para que qualquer redis- 
ussão ou contestação parecesse, ao invés do nitismo, um «fraccionismo» 
le novo tipo, de direita? Na realidade, a desmobilização e os traumatis- 
nos de todos os géneros provocados pelas consequências daquela insur- 
eição falhada, não podiam deixar de pesar, a tão curta distância temporal 
as dos outros. 

Outra questão suspensa nesta viragem ideológica radical do MPLA foi 
papel que os aliados dos países socialistas, concretamente os mais 
fluentes dentro das estruturas políticas e militares do novel Estado, 
iba e União Soviética, teriam representado, para qualquer eventuali- 
Ide em jogo. Esta opção político-ideológica, de consequências comple- 
s para o futuro destino dos angolanos, teria sido possível sem a sua 
nção, sem o seu aval, sem a sua influência, mesmo sem a sua pressão 
fecta? 

o fim de contas, a vitória do MPLA sobre os seus concorrentes 
nados apoiados pelos países ocidentais e pela África do Sul em 1975- 
76, não era vista, quer em Moscovo, quer em Havana, como a vitória 
«campo anti-imperialista» e como um fortalecimento do campo socia- 
à, O que justificaria em toda a sua amplitude a intervenção militar 
Ssiva soviético-cubana em Angola? E a intervenção cubana a favor de 
Ostinho Neto, a 27 de Maio de 1977, não foi ela mais uma ilustração 


“Conversas com o General Filomeno de Sá «Dibala», delegado das FAPLA no 
Stesso, Luanda, 1992. 
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dessa solidariedade «revolucionária», que justifica uma identificação polí. 
tico-ideológica mais clara? Impõe-se portanto um exame dessas hipóteses 


A hipótese da influência/pressão dos aliados internacionais 


O caso cubano 


Vimos que o MPLA conquistara o poder em Angola em 1975, graças 
à ajuda militar de vários aliados, mas sobretudo à decisiva ajuda cuba 
face à potente armada sul-africana. A presença massiva das tropas cuba 
nas fora acompanhada de uma coorte de conselheiros em praticamente 
todos os domínios da vida político-ideológica, militar e de segurança, 
mas também económica e no domínio da educação nacional. Numerosa 
instituições escolares e universitárias beneficiaram da vinda de centena 
de professores cubanos que foram colocados em praticamente todas as 
províncias do país, e trabalhariam por vezes em condições materiais e de 
segurança pouco confortáveis, como tive oportunidade de testemunha 
no sul de Angola, na província da Huíla, onde vivi entre 1977 e 1981 
A vitória militar sobre os exércitos adversos reforçou a posição deste 
conselheiros, ao ponto de nenhum projecto político de envergadura t 
escapado à sua intervenção. Foi assim, por exemplo, que conselheirc 
cubanos participaram no estudo e na concepção das novas instituiçõe 
políticas do país, nomeadamente na transformação do MPLA em «pa 
tido de vanguarda, marxista-leninista»”. O seu peso no desenho d 
estruturas do novo partido parece ter sido à medida do prestígio de q 
gozava, mais do que qualquer outro aliado, o contingente cubano jum 
dos quadros político-militares do MPLA, naquela altura. 

Aquando do seu discurso de abertura do II Plenário, Agostinl 
Neto seria bem explícito quanto à dívida moral que pessoalmei 
reconhecia aos aliados soviéticos e cubanos, sublinhando a «ajuda excé 
cional» e «a admiração e o prestígio justamente merecidos junto do Pp 
angolano» Quereria isto dizer que havia uma pressão cubana pata | 
Neto enveredasse pela opção socialista e convocasse do Congresso 


5 Entrevistas com «Pepetela», «Dibala», Mário Rui Duarte, Raúl Araújo e « 
Pizzarro, os três últimos eram antigos quadros dos órgãos centrais do MPLA. Lua 
1990-1992. 
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LA? Lembremos que, no caso de Cuba, apesar da viragem claramente 
“socialista e radical que tomara a revolução cubana, sobretudo em 1962, 
depois da segunda «declaração de Havana»'*, foi preciso esperar por 1975 
ara à realização do Congresso constitutivo do Partido Comunista 
Cubano. 

Dito de outro modo, no caso da revolução castrista, a opção foi um 
caminho por etapas, reflectindo a diversidade inicial de tendências no seio 
Jo próprio regime saído da epopeia da luta armada anti-Baptista. À cons- 
tituição do PCC emerge como o termo, a etapa superior, desse percurso 
faseado. Ora, no caso angolano, houve como que um salto no tempo, 
ama espécie de precipitação que levou à proclamação do «socialismo 
tentífico» como modo de produção e do marxismo-leninismo como 
deologia oficial, numa altura em que o MPLA nem sequer dispunha de 
ma elite intelectual, de um núcleo marxista consistente em torno do 
ual poderia assentar a estrutura organizativa projectada, que seria pro- 
lamada no fim do Congresso de Dezembro de 1977, apenas dois anos 
pós a independência. 

* Fidel Castro estava suficientemente informado das realidades políticas 
ideológicas no seio do MPLA, acabado de sair de 13 anos de luta 
mada anticolonial, nas condições quase calamitosas anteriormente des- 
as, para saber que a situação angolana era diferente e que a proclama- 
o do MPLA-Partido do Trabalho marxista-leninista era um acto por 
mais voluntarista, que não assentava em qualquer núcleo socialista 
erno. De resto, os cubanos estavam a par das reticências colocadas por 
soas tão respeitáveis em Havana como Lúcio Lara, bem conhecido 
dirigentes cubanos, desde o tempo do exílio em Brazzaville, pelo seu 
gmatismo. Por isto, os dirigentes cubanos deviam estar suficiente- 
Ate informados da sua desconfiança em relação ao socialismo visto de 
Scovo. Em termos de real politik, Havana tinha a perder o quê por 
it mais um regime «socialista» amigo em África? Todos os dados se 
am para demonstrar que, mesmo não pressionando verdadeira- 
Ite, os cubanos apadrinharam claramente e sem contestar, a opção 
tico-ideológica proclamada por Agostinho Neto e avalizada pelo 
do Comunista Cubano. Eles virão a juntar-se-lhe na criação das 


“ nomeadamente La denxiême déciaration de la Havane, suivie de la Premitre déclaration 
Favane (ed. francesa), Nova Iorque: Pathfinder Press, 1995. 
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estruturas que servirão de suporte à educação e formação ideológica dog 
quadros do partido, daí a criação da Escola do Partido, onde os quadros 
do novo partido, era suposto serem formados, por professores vindos de 
diversos países socialistas. 

Essa estrutura acabará por transformar-se numa espécie de Faculdade 
de Ciências Sociais sem ter para isso, nem a envergadura necessária, nem 
sequer a vocação programática adequada. Na realidade, como já foi refe. 
tido, esta escola tornar-se-á, até ser extinta durante os anos de 19901 
uma fábrica de diplomas ao serviço da nova elite político-administrativa 
do partido-Estado, desejosa de dispor de uma caução intelectual e «aca. 
démica» para a sua penetração no partido-Estado e de um instrumento 
de ascensão social no seio do Estado-nação. Anos mais tarde, esta situa. 
ção, não deixará de provocar fricções com a instituição universitária pro- 
priamente dita, quando o problema da validação e da homologação 
desses diplomas vindos da «Faculdade dos Catambores» surgiu. 


O caso dos soviéticos e outros aliados socialistas da Europa do Leste 


Anteriormente abordei amplamente a complexidade das relações entre 
Agostinho Neto e os seus aliados soviéticos e como estes não parecian 
votar-lhe alta estima, primeiro enquanto presidente de um movimento d 
libertação, depois no plano pessoal e ideológico. Em Moscovo, tanto 8 
entendia que faltava a Neto um verdadeiro dinamismo de chefe de guerr 
como não lhe era creditada qualquer etiqueta de verdadeiro marxista. 
testemunhos de antigos altos funcionários de órgãos da política internacic 
nal soviética, tal como de antigos oficiais do KGB, são concordantes ei 
como os dirigentes do PCUS na época, não equacionavam a hipótese € 
apoiar o MPLA em termos de proximidade ideológica, mas apenas € 
termos de solidariedade no âmbito da Guerra Fria e do conflito Lesi 
-Oeste, em nome da luta contra o imperialismo internacional. 

Segundo Andrew e Mitrokhin, as desilusões soviéticas em relação 
experiências africanas pós-coloniais começaram com Os fracassos € d 
sabores causados pela primeira geração progressista da descolonizas 


17 Note-se que o MPLA, que daí em diante se proclamou partido «social-det 
crata», decidiu entretanto, em 2013, tornar a pô-la em funcionamento para garatl 


educação política dos seus quadros e militantes. 
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africana, nomeadamente de Nkrumah a Modibo Keita e Sékou Touré, 
cuja «calamitosa gestão» dos respectivos países terá sido seguida com 
decepção pelo poder soviético. Foi esta desilusão que terá feito com que: 


«o Centro [i.e., o Quartel-General do KGB e o poder político central 
em Moscovo] tornou-se cada vez mais cínico em relação à retórica 
marxista de alguns líderes africanos: retórica essa frequentemente for- 
mulada com precipitação, acreditava-se, de modo algum por qualquer 
interesse em seguir o exemplo soviético, mas fundamentalmente — e 
por vezes pura e simplesmente — motivada pela esperança de garan- 
tir a ajuda económica soviética.» 


Estes dois autores apresentam o exemplo, no Dahomé (actual Benin) 
de Mathieu Kérékou, cuja retórica marxista acompanhada de pedidos de 
ajuda económica, de armamento sofisticado e outros equipamentos para 
ps serviços especiais Benin'º, agastava visivelmente Moscovo. 

Apesar das independências de Moçambique e de Angola darem algu- 
nas esperanças a Moscovo quanto ao ver emergir, nesses países, regimes 
erdadeiramente marxistas, como o afirmam estes dois autores, a reali- 
lade é que os soviéticos mantiveram e renovaram as suas ajudas ao 
HPLA de Neto antes da independência, num relacionamento caracteri- 
do pela manifesta falta de confiança nesse líder nacionalista africano. 
Jo momento em que ele já professava a adopção do socialismo e do 
xismo, diz-nos Shubin, os soviéticos foram prudentes, ao ponto de 
onselhar os seus amigos do MPLA a não dar esse salto político-ideo- 
ico, ou pelo menos a darem-no de forma progressiva. Segundo este 
tor, aquando da primeira visita de Estado à URSS, em Julho de 1976, 
qualidade de primeiro-ministro de Angola, Lopo Ferreira do Nasci- 
nto e a delegação que o acompanhava foram recebidos por Boris 
nomarioy, então dirigente da Secção Internacional do Comité Central 
PCUS, que lhes terá dito, a propósito do projecto de criação ou da 
sformação do MPLA em partido marxista: 


«Não criem o vosso partido como nós o fizemos: as populações não 
stão preparadas, houve [no passado] uma propaganda anticomunista, 
Isso vai afectar as vossas relações com os Estados imperialistas» 


Andrew, Christopher; Mitrokhin, Vassili. Op. cit, p. 428. 
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Apesar destes conselhos, Boris Ponomariov designou um grupo de 
conselheiros soviéticos para os ajudar no projecto de criação de um 
partido marxista, mas apresentou aos seus compatriotas um certo 
número de condições: 


«Aconselhem-nos, mas sem nada lhes impor. [Digam-lhes:] viemos 
para vos dar assistência, mas as decisões são vossas» 


Seguidamente, alertou-os para «o espírito de dependência» daqueles 
que iam aconselhar: 


«Não podemos ajudar toda a gente. Vamos dar-lhes assistência 
dentro dos limites da nossa capacidade» 


Por sua vez e ainda segundo este autor, Leonid Breznev terá dito à 
delegação angolana: 


«[...] Três questões principais: reforcem o poder do povo da cúp 
até à base... criem um partido, façam as massas sentir os resultados dg 
novo poder, reergam a economia.» 


O olhar cínico dos soviéticos sobre esta transformação do MPLA, à 
qual eles não concediam qualquer crédito ideológico sério, não seria ma 
bem expresso do que pela pena de Karen Brutentz, delegado do PCUS 
no Congresso constitutivo do MPLA-PT: 


«A direcção do MPLA transformara, ou mais precisamente tentar 
transformar, este movimento, que tinha chegado ao poder, em partid 
político. Formados sob forte influência dos círculos de esquerda pot 
tugueses [os seus dirigentes] professavam, ainda que a diversos níveis 
ideias marxistas, evidentemente que numa grande mistura com ideia 
nacionalistas e viam na União Soviética o apoio da sua luta pel 
independência.» 


Descrevendo o cenário onde decorreram as reuniões do Congress 
acrescenta: 


«Atrás da tribuna, elevava-se um grande busto de Lenine. Na 8 
intervenção [no Congresso], Agostinho Neto declarou que o seu mo! 


'º Shubin, Vladimir. Op. cit, p. 67. 
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mento de massas terminara a sua missão e que a classe operária, como 
principal força do povo, precisava do seu partido próprio: que seria 
instaurado em Angola um poder revolucionário-democrático, o qual 
se transformaria em ditadura do proletariado, etc., etc. Naquela que, 
ainda recentemente, fora uma colónia africana atrasada, tais declara- 
ções assumiam um tom selvagem, mesmo para os meus ouvidos [no 
entanto já] habituados e maltratados [por este tipo de discurso]. 
Anotei então no meu diário íntimo: “Demasiados pontos forçados e 
pouco claros, que põem o carro à frente dos bois. Podiam ter evitado 
falar da ditadura do proletariado, sobretudo denunciar a religião”? 


Na realidade, se os soviéticos tinham em parte «saudado» a ideia da 
criação de um partido marxista em Angola pelo MPLA, fizeram-no cau- 
telosamente e mesmo com reticências. Entendiam que os angolanos 
deviam evitar imitar a experiência soviética na matéria. Aos conselheiros, 
designados por Moscovo para dar assistência aos aliados angolanos neste 
projecto, era recomendado «não impor nada» e terem em linha de conta 
as «condições locais». Em suma: deixar que fossem os próprios angola- 
nos a decidir. Moscovo tinha consciência da «falta de bases ideológicas 
ealistas entre a classe dirigente angolana», diz-nos José Milhazes, jorna- 
ista português residente em Moscovo desde a época soviética e grande 
onhecedor dos meandros da antiga Secção Internacional do Comité 
Sentral do PCUS?. Falando mais prosaicamente, não parecia haver 
de entusiasmo em Moscovo, ou pelo menos, não pensando em dis- 
uadi-los, Moscovo encarava com muitas reservas e grande cinismo esta 
ecisão de Agostinho Neto e dos seus camaradas em transformar esse 
onjunto heteróclito que era o MPLA num «partido da classe operária» 
ista-leninista, mas também não queria opor-se categoricamente a 
m aliado que se tornara tão precioso no contexto geopolítico continen- 
e mundial da Guerra Fria. Para mais, um aliado que regorgitava de 
lensas riquezas naturais, encavalitado em duas regiões nevrálgicas do 
ntinente, a África Central e a África Austral. 

Fosse da parte dos cubanos ou dos soviéticos, houve efectivamente 


Huência, mas mitigada, mesmo não tendo sido exercida da mesma 


à Brutentz, Karen. Trinta Anos na Praça Vermelha, Moscou: Mejunarodnie Otno- 
hia, 1998, p. 204, Traduzido do russo. Apud Milhazes, José. 2009, p. 61 
Milhazes, José. 2009, pp. 60-61. 
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maneira, por parte destes aliados. Cubanos, soviéticos e alemães do 
Leste, estes últimos muito presentes, sobretudo, na formação dos qua- 
dros e das estruturas dos serviços da Segurança do Estado, não tinham 
forçosamente a mesma leitura global do processo político angolano, 
Negar este facto, ainda nos dias de hoje, equivaleria a navegar em gene. 
ralidades incertas e absolutamente nada credíveis sobre os discursos 
ideológicos do tempo da Guerra Fria. Seja como for, todos estes factores 
mediatizaram esta influência e possíveis pressões estrangeiras sobre as 
opiniões políticas e ideológicas anunciadas. As influências anteriores tor 
navam estas escolhas cada vez mais relativas, pois o MPLA continuava 
a ter as suas divisões internas, além de não dispor de nenhuma elite 
política onde dominassem quadros verdadeiramente marxistas-leninistas, 
Uma realidade sociopolítica que os aliados cubanos e soviéticos, embora 
mudos pelos jogos ligados aos seus próprios interesses geopolíticos inter. 
nacionais, já conheciam muito bem. Ao sair do II Plenário do Comité 
Central de Outubro de 1976, o edifício unanimista que se aguentara até 
ao dia seguinte ao da vitória sobre os outros movimentos de libertação 
e da proclamação unilateral da independência, cerca de um ano antes, 
depressa começou a abrir brechas pelo retorno à superfície das divergên- 
cias face à questão da criação e da identidade política e ideológica do 
novo partido. Vindas de onde vinham, dos mais fiéis companheiros 
de Neto, caso de Lúcio Lara, estas divergências serviam para confirmat 
o carácter constrangedor e não unânime, senão de todas, pelo menos do 
essencial das opções radicais, políticas, e sobretudo ideológicas anuncia: 
das pelo Comité Central. | 

Alguns de entre os antigos activistas das estruturas centrais do MP 
acham que se tratava, na opinião da ala «pragmatista», de contrabalançai 
a influência dos nitistas no seio das instâncias dirigentes, mas sobretud 
nas estruturas de juventude do partido?. Sem dúvida que a eliminaçã 
dos nitistas terá deixado a Agostinho Neto campo livre susceptível d 
permitir a introdução de matizes no radicalismo ideológico anterior 


2 Conversas com Mário Rui Duarte (antigo director da Escola do Partido), 
Araújo, «Nene» Pizzarro e Álvaro dos Santos «Bito», antigos activistas utbanos é 
1974-1975, e mais tarde quadros da estrutura central do MPLA, entre 1976 e 19% 
Luanda, 1990-1992. 

23 VY. Cazals, Fernando, in Gabriel, Claude. Op. cit. 
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Apesar do discurso pró-soviético de Nito Alves ter desaparecido e a 
tendência no interior do partido ser de uma maior flexibilidade de lingua- 
gem, O MPLA não impediu que a influência soviética fosse exercida 
através dos conselheiros militares e dos professores de filosofia marxista- 
Jeninista na Escola do Partido. Também aí, no entanto, convém matizar 
as coisas. O fracasso da insurreição do 27 de Maio, a acrescer à anterior 
repressão da extrema-esquerda, marca o fim de um tempo de lutas ver- 
dadeiramente ideológicas no seio do MPLA e das suas bases sociais. 
O que subsiste e se desenvolverá como uma hidra, é a gestão buro- 
“crática do político e do ideológico, assim como a ideologização de toda 
a acção do Estado, inclusive da ascensão social, semelhante em qualquer 
sistema comunista, como também acontecia em todos os países do bloco 
socialista, demonstrado pela experiência dos países do Leste europeu”, 
independentemente da vontade dos dirigentes do MPLA em estabelece- 
rem a distinção entre a fraternidade e a camaradagem «tropicais» e «inter- 
nacionalistas» cubanas e a «frieza polar» de que os conselheiros soviéticos 
inham reputação. A aprovação, implícita ou explícita, destes últimos terá 
ente ajudado, apesar da prudência inicial e das dúvidas formuladas 
ot Moscovo, a criação em Angola de um «partido do trabalho» e «van- 
uarda da classe operária». Uma decisão tomada em condições históricas 
ue suscitavam críticas e oposições em surdina, inclusive entre os mais 
éis aliados de Agostinho Neto no interior do partido, e ao mesmo 
mpo que não parecia convencer os próprios soviéticos quanto à opor- 
nidade imediata das opções feitas desse modo, para a formação de um 
ovo partido chamado MPLA-Partido do Trabalho, embora não se cha- 
do Partido Comunista. 


O nascimento do Partido do Trabalho: 
o MPLA e a opção pelo marxismo-leninismo 


O 1 Congresso do MPLA, iniciado a 30 de Novembro, terminou a 
de Dezembro de 1977 com a fundação do MPLA-Partido do Traba- 
» À escolha final da nova denominação tinha sido objecto de longas 
sultas na cúpula e a decisão de manter a sigla MPLA foi, sem dúvida, 
Ne obteve mais ampla unanimidade. O «PT» foi, por esse facto, uma 


E. Konrad, Gyôrgy; Slezeny, Ivan. La marche au ponvoir des intellectuels..., op. cit. 
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concessão que permitiu marcar a diferença entre o MPLA como moyi. 
mento e «frente» e o MPLA como «partido de vanguarda da'classe ope. 
rária», marxista-leninista. 

Porém, no aspecto do conteúdo, o novo partido formou-se com base 
num mal-entendido que começou logo nos preparativos, concretamente 
na escolha dos delegados em assembleias gerais sectoriais e na designa. 
ção dos candidatos às estruturas do novo partido. De uma maneira geral, 
o debate girou à volta do problema dos «ugares» e levou a que a escolha 
dos delegados ignorasse o essencial dos critérios fundamentais para q 
entrada no partido marxista-leninista. A trajectória ideológica de cada um 
pesou menos e o Congresso recebeu uma massa de pessoas designadas 
segundo um único critério comum, a «fidelidade» ao MPLA e a Agosti- 
nho Neto. 

Na realidade, as condições e qualidades exigidas não foram de 
ordem ideológica, mas destinadas a pôr de parte qualquer nova oposi- 
ção à autoridade única da tendência presidencial. Qualquer pretendente 
à condição de militante do MPLA-PT devia ser «exemplar no trabalho, 
no estudo e na disciplina» e «um combatente implacável contra quais- 
quer divisões no Partido e no povo»?. Estes critérios eram entendidos 
no âmbito do exercício do «centralismo democrático», que pressupu: 


nha: 


«[...] a existência de uma direcção centralizada» [Esta dirigiria o par: 
tido baseando-se, segundo os estatutos, nos] «princípios da submissã 
da minoria à maioria, no âmbito do cumprimento, pelos órgãos inf 
tiores, das orientações e decisões dos órgãos superiores? 


Longe da simples repetição de conhecimentos livrescos de teofi 
leninistas, Agostinho Neto apenas consolidava uma velha prática 
MPLA, a defesa, a qualquer preço, da sacrossanta unidade no interi 
do Movimento, o que evitava discussões perigosas para a autoridade 
Neto e dos seus fiéis. Acima do mais, era entendido como um mi 
de abafar toda e qualquer veleidade de contestação e de dissidênci 
Estes critérios de admissão no partido, utilizados de uma maneira bur 
crática, permitiam a filtragem, ao sabor dos desejos da classe dirigem 


25 V. Cazals, Fernando. Ibidem. 
26 Thidem. 
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daqueles que iriam compartilhar o poder e que, a priori, não podiam 
desagradar nem mesmo ao mais antimarxista dos novos dirigentes, sendo 
que Os antigos já se lhes haviam acomodado. 

Outro mal-entendido, foi a criação do «partido de vanguarda da classe 
operária» com base no mesmo substrato social que compusera o Comité 
Central depois da Conferência Inter-Regional de 1974, não falando dos 
pitistas e das duas anteriores dissidências, ninguém fora dele verdadeira- 
mente excluído. Uma nova vaga de gente com visões ideológicas diver- 
gentes, incluindo as menos ideológicas e mais antimarxistas e anticomu- 
pistas possíveis, entra em massa para o Comité Central. Elementos 
oriundos da pequena burguesia negra urbana, cujas características polí- 
tico-ideológicas essenciais foram anteriormente descritas. Entre os recém- 
-chegados surgia o grupo dos «tradicionalistas», os do Comité 4 de Feve- 
reiro e outros antigos presos políticos em particular (v. quadro v, 
pp. 653-654). 

A oficialização da ideologia marxista-leninista e da opção socialista, só 
por si era um elemento para esclarecer as opções políticas do MPLA, 
mas a composição do partido supostamente orientado segundo essa 
ideologia, desde logo, criou problemas no Congresso. Quanto a marxis- 
tas-leninistas, o MPLA-PT tinha apenas um pequeno núcleo proveniente 
da guerrilha ou da clandestinidade. 

A certeza da dificuldade em encontrar marxistas-leninistas dera ori- 
em à criação da Escola do Partido que viria a revelar-se mais uma 
strutura de formação de funcionários burocráticos do Partido do que de 
erdadeiros «ideólogos». À longo prazo, acabaria por tornar-se uma espé- 
e de Faculdade de Ciências Sociais onde diplomas de estudos superio- 
seriam generosamente distribuídos, de tal modo que a criação de uma 
aculdade de Letras e Ciências Humanas foi sendo adiada para as 
lendas gregas, apesar da premente necessidade da sua criação, que só 
orrerá em 2002, 27 anos após a independência. 


Às consequências das opções nas organizações de base 


o aspecto das relações com as organizações de base, as Comissões 
Bairro foram controladas em 1976 e integradas no sistema burocrá- 
de gestão das colectividades locais. Embora houvesse tentativas para 
anizar os camponeses em cooperativas mediante a nacionalização ou 
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confisco das terras abandonadas pelos colonos, o papel dos camponeses 
no exercício do poder real foi nulo. Do mesmo modo, a designação dos 
operários como «classe dirigente» do processo revolucionário foi um 
mito, considerando a proporção ocupada por esta classe nos órgãos de 
direcção. Para além disso, o sindicato único, UNTA, muito atingido pela 
dissidência nitista, foi expurgado e controlado. 

Os maiores beneficiários entre as organizações de base, desta nova 
fase da vida do MPLA, são provenientes da pequena burguesia urbana 
negra e mestiça. E nesta camada social que o partido recruta os funcio- 
nários das estruturas centrais, quer em Luanda quer nos centros urbanos 
das zonas rurais. Ela encarregar-se-á da gestão do discurso ideológico 
«matxista-leninista» do MPLA-PT' e preencherá as estruturas de direcção 
da Escola do Partido. Foi baseada nas suas próprias ambições hegemg- 
nicas que estabeleceu a hegemonia política global do MPLA-PT e à 
justificação ideológica do partido único. Legitimou-se legitimando poli 
ticamente o MPLA e o partido único. Dela nasceu a nova «burguesia» de 
Estado, pelo processo clássico analisado por Frantz Fanon no início da 
década de 1960, por intermédio do processo de «nacionalização» dos 
sectores produtivos e dos mercados do Estado”. Este foi o modo como 
esta nova «burguesia» se adaptou à ideologia marxista-leninista com que 
o MPLA se enfeitou depois do Congresso de 1977 e com o que nela 
havia de absolutista e totalitário. Foi a esta pequena burguesia que o novo 
partido pediu para «realizar os interesses da classe operária [...] que são, 
igualmente, os seus e os do povo angolano», e afirmava: 


«Assim se impedirá a formação de uma burguesia angolana» [em 
detrimento dos operários e camponeses] «por meio da compreensão 
colectiva da actual fase da luta»? 


No aspecto das suas repercussões na sociedade global, esta opçãe 
ideológica, embora submetida às contingências e incoerências apontadas 
assinalava uma ruptura do ponto de vista das mais amplas alianças social 
de que o MPLA, sem dúvida, beneficiara. O discurso marxista-leninistz 
mesmo sendo mais uma conveniência que uma prática realmente assu 


2 Y. Fanon, Franz. Les Damnés de la Terre, Paris: Cahiers Libres, François Maspek 
1961, p. 80 e ss. 
8. MPLA. Boletim do Militante, n.º 11, de 30-11 a 31-12-1977, p. 5. 
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mida, teve o efeito de um espantalho nos sectores eclesiásticos, mesmo 
pos mais moderados, próximos do MPLA. Os estatutos saídos do Con- 
esso impõem como um dos critérios de admissão no novo partido a 
«não adesão a qualquer ideia religiosa»? Esta exigência será abandonada, 
anos mais tarde, no final do II Congresso Extraordinário, realizado em 
Abril de 1991” numa conjuntura de urgência e de sobrevivência política. 
O processo de paz iniciado com a UNITA, num contexto de mudanças 
com o fim da URSS e dos regimes aliados do Leste europeu, exigia uma 
gransição política, que se impunha então em toda a Africa, para um 
sistema de democracia política pluralista e uma adaptação do partido aos 
tempos «novos» que se anunciavam. 

Entre os alicerces do Congresso de Dezembro de 1977, a nacionali- 
zação do ensino e o confisco de estruturas escolares, particularmente as 
pertencentes à Igreja Católica, instalou entre ambas as entidades um 
conflito insidioso. Também certos sectores, residuais é certo, da antiga 
burguesia e pequena burguesia colonial que se mantiveram em Angola e 
que, por oportunismo ou por uma real simpatia, tinham apostado no 
MPLA ficaram definitivamente amedrontados. Daí resultou um novo 
movimento de saídas para a antiga metrópole ou para outros lugares 
da África Austral, da Europa ou do Brasil. Começava um novo período 
je desmobilização social que deixava o MPLA entregue a si próprio no 
xercício solitário de um poder político conquistado mercê de um 
norme entusiasmo popular e de uma extraordinária mobilização social, 
olítica e militar das mais amplas camadas da sociedade angolana. 


PV. MPLA-PT. Estatutos e Programa, Benguela: Imprensa Nacional — Tip. DOR, 
E P. 9. Capítulo II, Artigo 8.º, parágrafo 9). 
PV. MPLA. Estatutos e Programa, Luanda, 1991. 


Posfácio 


ALBERTO OLIVEIRA PINTO 


Em finais de 2001, li pela primeira vez Dissidências e Poder do Estado. 
O MPLA perante si próprio, 1962-1977, de Jean-Michel Mabeko-Tali, publi- 
cado nesse ano na sua primeira edição em língua portuguesa. Deparei 
om uma incontornável e meticulosa história do percurso do MPLA, 
desde a segunda metade da década de 1950, que preparou a sua fundação 
im Janeiro de 1960, na Conferência de Tunes, até Dezembro de 1977, 
mando foi rebaptizado como MPLA-Partido do Trabalho (MPLA-PT). 
Jesde então, esse livro tem sido, para mim, um permanente instrumento 
consulta e acompanha-me quotidianamente. 

Sem nunca ter sido meu professor, Jean-Michel Mabeko-Tali tem 
to, e continuará a fazer, parte da minha formação académica de 
saísta e historiador e como ficcionista, uma vez que também ele o é, 
de uma sensibilidade invulgar. Mesmo na escrita historiográfica — e 
o só enriquece o rigor do seu trabalho científico —, Jean-Michel 
abeko-Tali é um esteta de uma elegância ímpar. agi me, a este 
peito, recordar que, quando na minha História de Angola. Da Pré-His- 
7a ao Início do Século XXI, elaborei as seis páginas sucintas acerca da 
gédia que se seguiu a 27 de Maio de 1977, ter seguido passo a passo 
n-Michel Mabeko-Tali, que entre os vários historiadores que consultei, 
pareceu a este respeito o mais isento. E tive então o atrevimento de 
apropriar de uma expressão por ele introduzida na primeira edição — 
jue se mantém na actual — do livro ora posfaciado: muito eloquen- 
lente, Jean-Michel Mabeko-Tali chama a Nito Alves, o líder da tenta- 
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tiva de golpe «fraccionista», «Saint-Just angolano». Eloquentemente « 
poeticamente, pois a historiografia também é poesia. E tal me incentivoy 
a chamar «Gavroche angolano» ao mítico Augusto Ngangula. Estou, 
portanto, plenamente convencido de que, quer na historiografia, quer no 
romance, se distinguem claramente duas fases no meu percurso: antes e 
depois de ter conhecido Jean-Michel Mabeko-Tali. 
Quis o destino que fôssemos apresentados em Lisboa, em 2004, para 
logo no ano seguinte colaborar, não apenas como autor na obra colectiva 
O Processo de Transição para o Multipartidarismo em Angola, mas também, 
como tradutor do francês de outros dois dos colaboradores: Christine 
Messiant e Jean-Michel Mabeko-Tali. Por serem ambos falantes de por- 
tuguês, tive o privilégio de debater com eles os textos que traduzi, em 
conversas que, para mim, foram importantes lições e constituíram acrés- 
cimos na minha aprendizagem da metodologia do estudo da História de 
África. Se Christine Messiant, infelizmente, nos deixou pouco tempo 
depois, em compensação a minha amizade com Jean-Michel Mabeko-Tali 
foi crescendo nos anos subsequentes. Embora encontrando-o pontual: 
mente em congressos e seminários — não me esqueço nunca de uma 
comunicação dele em Lisboa, creio que em 2011, sobre o destino da 
UNITA como partido político após 2002, o que prova que as suas preo 
cupações com a história política angolana não se restringem à do 
MPLA —, Jean-Michel Mabeko-Tali tornou-se, para mim, uma referên: 
cia incontornável na história contemporânea de Angola (e não apenas nã 
história política). 
Tive, nesta reedição refundida e actualizada desta sua obra referencial 
agora reintitulada Guerrilhas e Lutas Sociais. O MPLA perante si própr 
1960-1977, o privilégio de ser o tradutor para a língua portuguesa do: 
inúmeros e longos acrescentos que o autor, erudita e amadurecidament 
introduziu. Daí que a minha apreciação, neste Posfácio a um livro gu 
venho lendo e relendo desde há quase duas décadas, procure incid 
sobretudo no que o historiador nos traz de novo nestes quinze capítule 
ampliados. Revitalização historiográfica na qual um tradutor se vê 1 
situação de proceder a uma leitura, mais do que atenta, diria mesmo q 
«epidérmica», sentindo-se por vezes, mais do que um intérprete do auí 
quase — como se tal fosse possível — uma espécie de seu alter-6 
Assim sendo, em meu entender, a grande inovação destas novas pa 
nas de Jean-Michel Mabeko-Tali reside numa aposta assumida na subj 
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fivação da história, pela introdução de dois elementos de estudo que, 
arecendo antagónicos aos que ainda se deixam prender por perspectivas 
objectivistas ou positivistas, se inter-relacionam e se interpenetram nota- 
velmente: por um lado, o historiador retira o «mutismo» (a expressão é 
do próprio Jean-Michel) a fontes impressas que não eram conhecidas 
em 2001; por outro lado, e em concomitância, acentua admiravelmente, 
não apenas à recolha dos testemunhos orais, mas também o recurso ao 
seu próprio testemunho. 

No que diz respeito às novas fontes impressas, são de salientar três 
categorias: a correspondência epistolar, nomeadamente entre fundadores 
o MPLA ou entre alguns dos protagonistas das organizações que estive- 
+am na sua origem; os arquivos portugueses da PIDE, norte-americanos 
4 CIA e do Departamento do Estado, soviéticos do KGB e cubanos; e 
inda, a rivalizar com os testemunhos orais, registos memoriais ou mesmo 


os da autoria de antigos actores da cena política angolana, mas também — 
e esta parece-me uma das mais-valias desta nova versão do trabalho de 
lean-Michel Mabeko-Tali — de antigos agentes da CIA, do regime do 
martheid sul-africano e sobretudo, surpreendentemente, do KGB. 

A este respeito, muito haveria a dizer, mas no espaço de que dispo- 
nos, limitamo-nos — numa citação assaz extensa, mas à qual não resis- 
mos, a um simples exemplo sobre como Jean-Michel Mabeko-Tali con- 
gue mostrar notavelmente como é que o Kremlim via, quer o MPLA, 
ger sobretudo o seu líder, Agostinho Neto: 


«Num relatório sobre uma conversa que teve com Agostinho 
Neto, recentemente instalado na liderança do MPLA, em Lépoldville 
(Kinshasa), em 1962, Oleg Ivanovitch Nazhestkin, um oficial do 
GB, evidencia a impressão com que ficara de que o nacionalista 
golano, «ainda que, indubitavelmente, hostil aos Estados Unidos e 
ao imperialismo ocidental, lhe parecera inseguro quanto aos objecti- 
Vos políticos do MPLA. Ter-lhe-ia dito literalmente: 

'O nosso programa define objectivos humanos, nobres, mas dema- 
ado longínquos. O momento actual não é propício ao debate sobre 
| criação de factores adequados à instauração de uma sociedade 
Omunista nas condições da realidade africana [si]. A tarefa mais 
Aportante neste momento consiste, acima de tudo, na construção de 
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uma base o mais larga possível de união das forças patrióticas, sobre. 
tudo em Angola...” 

E teria acrescentado: 

E o que é o comunismo [nas condições africanas]? Ajude-me q 
encontrar uma resposta adequada para esta questão. Acima de tudo, 
você é um comunista e deve compreendê-lo bem. Ajude-me a obter 
a literatura necessária [a fim de poder encontrar uma resposta para 
esta questão].» 


As dúvidas que Oleg Ivanovitch Nazhestkin levanta quanto à «auto- 
confiança» de Neto face à luta de libertação que fora chamado a dirigir, 
devem-se, sem dúvida, a uma certa candura quanto ao sentido real dos 
propósitos deste último, onde parece mesmo transparecer uma certa 
ironia. Mas, ao mesmo tempo, estes propósitos reflectem uma preocupa. 
ção realista na apreciação do contexto africano. Que Agostinho Neto 
fora «de obediência comunista» em termos de trajectória política, disso 
não havia qualquer dúvida, como o mostrámos acima. À sua camarada 
gem com o PCP, a sua militância nas organizações juvenis dos seus 
tempos de estudante em Portugal, e o papel-chave do PCP na otganiza 
ção da sua fuga da prisão domiciliária em Portugal, em 1962, são disso 
provas mais do que inequívocas. Mas Agostinho Neto não era — muito 
longe disso — um ideólogo. Não dominava os clássicos marxistas que 
qualquer militante da esquerda, fosse qual fosse, tendo uma formação 
universitária, como foi o seu caso, devia dominar naquele tempo. Neto 
era, fundamentalmente, um pragmático, cujo conhecimento dos clássico 
marxistas parecia, é certo, limitada, mas que tinha sobretudo a preocupação 
de dar um sentido, antes de mais, nacionalista, realista e «etapista» à luta d 
libertação anticolonial do seu movimento. E a continuação do seu discuts 
ideológico durante este período é mais do que suficiente para o mostrai 

Oleg Nazhestkin, o antigo agente do KGB já acima citado, apesar dt 
apoio dado ao MPLA, as relações entre Agostinho Neto e os dirigente 
do PCUS «não eram simples», e a razão de tal complexidade advinha di 
facto de que: 


«[Neto] não era uma figura obediente nas mãos nos nosso 
abparatchiks do partido. Tinha sempre a sua opinião pessoal, as 8 
ideias sobre como agir, como conduzir a sua luta, sobre o que éq 
era preciso fazer nesta ou naquela situação. As suas opiniões estava 
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longe de coincidir com as nossas, e ele sabia defender as suas posi- 
ções. Por exemplo, ele não compreendia porque é que era necessário 
manter um discurso anti-imperialista medíocre ou prestar declarações 
de apoio à política externa soviética [...] com a qual nem sempre 
estava de acordo; assinar constantemente vários apelos ou manifestos, 
na maior parte desprovidos de qualquer sentido concreto e real, não 
passando, na realidade, de «iniciativas de pressão», «de apoio, etc.» [...] 
Neto estragara completamente as suas relações com alguns funcioná- 
rios responsáveis da Secção Internacional do CC (Comité Central do 
PCUS). Daí as intrigas [urdidas] nas suas costas, e o desejo destes 
apparatchiks de apoiarem qualquer outra figura mais cómoda que se 
manifestasse contra Neto.» 


Opinião idêntica quanto às relações difíceis que Neto mantinha com 
os Soviéticos foi-me igualmente contada por altos dirigentes do MPLA 
no final dos anos de 1980, para explicar as razões da diferença de apre- 
ciação e o distanciamento que estabeleciam entre o apoio soviético e o 
de Cuba, por exemplo, e porque é que a noção de «internacionalismo 
tevolucionário», aplicada ao apoio soviético, se lhes afigurava tão proble- 


ática, ao contrário das suas relações com as organizações revolucioná- 
as dos países do Terceiro Mundo. 


«Neto era, realmente, visto no Kremlin com uma espécie de ovelha 
ranhosa na esfera de influência soviética; um insubmisso, no tabuleiro 
de xadrez da Guerra Fria; um aliado incómodo e incontrolável, mas 
útil, de que a poderosa aliada ainda necessitava, diz-nos Mitrokhin, 
esse outro antigo oficial do KGB que depois se mudou para o Oci- 
dente.» [sz] 


Quanto ao «testemunho ego-histórico», o autor, sem nunca abdicar da 
lise rigorosa das fontes, não hesita em assumi-lo. Aquilo a que nos 
êvemos a chamar «testemunho ego-histórico», tão caro aos historiado- 
franceses Pierre Nora! e Roger Chartier? — o primeiro para o con- 


Nora, Pierre (coordenação, apresentação e conclusão). Ensaios de Ego-História, Lis- 
Edições 70, 1989. 

( hartier, Roger. À Beira da Falésia: a história entre certezas e inquictudes, Porto Alegre: 
Universidade /UFRGS, 2002. 
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ceptualizar, o segundo para tentar descredibilizá-lo —, é uma velha prática 
que remonta aos antigos, entre os quais se destaca o em tempos tão 
polemizado Caio Suetónio Tranquilo (Roma, 69 d.C.-c. 141 d.C), e que, 
em meu entender, se reveste de enorme relevância quando serve de 
complemento às fontes, sejam elas escritas, orais ou informativas. Ta] 
como Suetónio, nºOs Doze Césare? — a sua única obra que chegou aog 
nossos dias —, fundamentando todas as suas afirmações com base em 
documentos e informações fidedignas, só em última instância recorre à 
tradição familiar ou ao seu próprio testemunho, assim procede Jean. 
-Michel Mabeko-Tali, em diversos momentos relevantes, dos quais evi- 
denciamos apenas três. 

O primeiro emerge no capítulo 1v, a propósito da abordagem à 
questão da divisão entre «quadros da elite» do MPLA oriundos dog 
centros urbanos e que terão passado, ou pelo liceu colonial, ou por 
universidades metropolitanas, e aqueloutros pertencentes a um certo 
«MPLA popular», na maioria de origem rural. Depois de uma análise 
rigorosíssima, o autor reporta-se aos estudantes angolanos em Brazza.. 
ville nos anos de 1974-1975, filhos de uma e de outra das categorias 
de quadros do MPLA aí instalados, cujas mentalidades reflectiam as 
dos país. O congolês Jean-Michel Mabeko-Tali, ao tempo igualment 
adolescente e estudante em Brazzaville, não hesita, agora como histo 
riador, em escrever: 


«[..] poucos, muito poucos mesmo, dos quadros da elite do MP 
que viveram no Congo aprenderam a falar uma ou outra das d 
línguas vernaculares urbanas do Congo-Brazzaville, em particular 
lingala, a mais popularizada das duas (mercê de o seu uso mais cof 
rente ser na vida cultural urbana ou na canção congolesa moderna 
Este facto, que retenho da minha própria experiência, desde a mi 
adolescência nos meios do MPLA de Brazzaville, sempre me sui 
preendeu: praticamente todos os meus amigos angolanos de adol 
cência e de juventude, filhos de membros desse MPLA elitista, dei 
ram o Congo, depois de lá terem crescido — e alguns, mesmo, 
nascido — sem nunca terem podido nem querido falar a língua na 


3 Suetónio. Os Doze Césares (trad. e notas de João Gaspar Simões), Lisboa: Edit 
Presença, 1973. 
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nal congolesa mais corrente no quotidiano de Brazzaville, o lingala, e 
muito menos o munukutuba (kikongo popular e segunda língua ver- 
nacular nacional congolesa). Isto era ainda mais notório no que diz 
respeito às famílias mestiças e brancas do MPLA. Mais do que qual- 
quer outro aspecto simbólico das relações interpessoais, esta facto 
ilustra O hiato que existiu entre o MPLA oficial, elitista, e o MPLA 
popular, cujas crianças mais facilmente estabeleceram conexões com 
as populações congolesas locais, tanto no plano cultural como linguís- 
tico. Aliás, levei tempo a descobrir que alguns dos meus companhei- 
ros do colégio e do Liceu, em Brazzaville, eram filhos de angolanos 
exilados, cujos país, em certos casos, eram angolanos oriundos daque- 
les meios do MPLA popular. Noutros casos, tratava-se simplesmente 
de exilados angolanos sem conexões directas com o movimento de 
libertação, e que haviam integrado a vida social e as práticas linguís- 
ticas africanas locais, para além do francês, a língua oficial e adminis- 
trativa do país anfitrião.» [sic] 


O historiador não esconde, portanto, nem nesta nem noutras passa- 
pens do seu texto, a sua ligação a famílias angolanas do MPLA, sobre- 
judo à de Lúcio Lara, nem o facto de haver sido por seu intermédio que 
fixou em Angola após a independência, em 1975, sem que alguma vez 
aja adquirido a nacionalidade angolana ou qualquer filiação partidária. 
al lhe permitiu, não só ser testemunha de factos cruciais, como sobre- 
ndo, posteriormente, problematizá-los, reinterpretá-los, desvendá-los e 
evolver-lhes a sua dinâmica na História de Angola. 

Registemos mais dois apontamentos testemunhais. Um deles encon- 
a-se no capítulo rr, onde, a propósito da chamada «Revolta do Leste», 
tre 1972 e 1974, e do confronto entre as personalidades de Daniel 
hipenda e de Agostinho Neto, Jean-Michel Mabeko-Tali, em articulação 
m os depoimentos do jornalista britânico Basil Davidson e de Oleg 
anovitch Nazhestkin, o antigo agente do KGB, sobre o perfil psicoló- 
jo daquele que viria a ser o primeiro Presidente da República (Popular) 
Angola após 11 de Novembro de 1975 e principal artífice do MPLA 
'tido-Estado, escreve : 


«Estes diversos retratos [de Agostinho Neto] correspondem, no 
Essencial, à imagem que eu próprio guardo do homem, primeiro no 
=ongo, onde o encontrei por mero acaso, pelo menos uma vez, em 


644 JEAN-MICHEL MABEKO-TALI 


casa dos Lara, em Brazzaville, na época da luta armada anticolonial, 
e mais tarde em Angola, concretamente durante uma pescaria com 
ele, em 1976, para a qual Lúcio Lara me convidou. E depois, eviden. 
temente, também tive oportunidade de assistir a alguns dos mectings 
públicos aos quais presidiu na qualidade de Chefe de Estado. Aliás 
todos os que puderam ouvir ou ver Agostinho Neto a falar numa 
reunião pública terão, sem dúvida, verificado a mediocridade do sey 
ritmo oratório, assim como a sobriedade do seu discurso político. Em 
todo o caso, e pata seu grande crédito pessoal, era a antítese de um 
orador populista de verbo apressado e ligeiro — como eta O caso de 
Daniel Chipenda, ou mesmo de Nito Alves» 


Outro apontamento notável do historiador-testemunha Jean-Michel 
Mabeko-Tali — ou, se preferirmos, deste magistral especialista da fron- 
teira entre a história e a memória — é o do seu contacto pessoal, rela- 
tado no capítulo xr, com os (ex-)Fiéis, os dissidentes catangueses de 
Moise Tschombé que, durante os anos da luta armada anticolonial ango- 
lana, combateram nas fileiras do exército português e que, uma vez finda 
a guerra e durante o período de transição para a independência, o ano 
de 1975, o MPLA, graças à habilidade de Lúcio Lara e Agostinho Neto, 
conseguiu incorporar, mercê do inimigo comum que era o Zaire de 
Mobutu. O então jovem Jean-Michel Mabeko-Tali encontra-os, quer em 
Brazzaville, quer, mais tarde, em Luanda: 


«Pormenor ainda mais «interessante», esta delegação katanguesa foi 
visitada, na minha presença e por várias vezes, durante a sua estad; 
de cerca de uma semana, por exilados lumumbistas em Brazzavilk 
que eu conhecia pessoalmente de longa data. Atendendo ao papel qui 
os gendarmes catangueses tinham tido na tragédia que levara ao assas 
sinato de Patrice Emery Lumumba, este facto não deixou de mexé 
com a minha imaginação de estudante do liceu e de activista anti 
“imperialista da época. Em todo o caso, ele traduzia — e disso eu nã 
podia, evidentemente, ter então clara consciência — uma larga din 
mica de reestruturação de alianças político-militares engrenadas pel 
vasta dinâmica aberta pelas mudanças políticas em Portugal, e pele 
seus efeitos em Angola e na África Central em geral. De qualqu 
modo, nesse momento já fora selada uma aliança militar entre 
MEPLA e os gendarmes catangueses, esses homens de passado tão CO! 
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troverso — a sua participação na secessão do Katanga, em 1961-1964 
— na história da descolonização do Congo-Kinshasa.» 


Mas um dos grandes momentos deste trabalho é o capítulo x1v, 
sobre o 27 de Maio de 1977. Muito para além do testemunho, anali- 
sando meticulosamente depoimentos e inclusive outros historiadores, 
Jean-Michel Mabeko-Tali desmonta o mito corrente do «não-golpe de 
Estado nitista», sem todavia deixar de reconhecer a tragédia que este 
facto histórico representou para os angolanos. E consegue enquadrá-lo 
magistralmente com aquela que, em nosso entender, é a grande proble- 
'mática angolana que nos fica deste seu livro: a falta de abertura à 
discussão de ideias no seio do MPLA, quer durante a luta armada 
anticolonial, quer depois de 1975, como partido-Estado. A baliza cro- 
nológica da sua análise é, tal como na versão de 2001, o ano de 1977. 
Mas, não só ficamos na expectativa de que o autor possa vir a desen- 
volver a sua análise para períodos posteriores da História de Angola, 
como esperamos que algo de idêntico aconteça com historiadores mais 
jovens. 

Tratando-se Jean-Michel Mabeko-Tali de alguém originário do Congo, 
mbora que não sendo de origem etnolinguística kongo, é tentador 
ompatrá-lo a um 77povi, o guardião da tradição oral, mercê da sua riqueza 
a capacidade de operação criativa e mnemónica — para a qual muito 
ontribuem os elementos testemunhais — na organização da memória 
ara confecionar a história. E, tal como as narrativas dos 7mpovi, as mvila, 
historiografia de Jean-Michel Mabeko-Tali dialoga com o auditor, neste 
so com o leitor. Tratando-se do leitor comum, angolano ou estran- 
tro, convida-o a reflectir sobre as inesgotáveis problemáticas da Histó- 
| de Angola. Tratando-se o leitor de outro historiador, como é o caso 
autor destas linhas, convida-o a regressar teimosamente aos bancos da 
a de aula, porquanto a História é uma permanente reaprendizagem. 
bretudo com um professor como Jean-Michel Mabeko-Tali. 


Lisboa, 6 de Março de 2018 


Apêndices 


Quadro I 
O primeiro Comité-Director do MPLA em Conakry, em 1961 


GRUPO ORIGEM 


OME : ESTUDOS FUNÇÕES 
mu SOMÁTICO GEOGRÁFICA ç 


mário de Andrade Mestiço Cuanza Norte Superior Presidente 

viriato da Cruz Mestiço Cuanza Sul Médio Secretário-geral 
Manuel Lima Negro Bié Superior Defesa e segurança 
Lúcio Lata Mestiço Huambo Superior Organ. e quadros 
Luís de Azevedo Negro Bengo Superior ' Relações exteriores 
Matias Miguéis Negro Cuanza Sul Superior Organ. da guerrilha 
duatdo M. Santos Mestiço Cuanza Norte Superior Serviços sociais 
Hugo de Menezes Negro São Tomé Superior | Informação e cultura 


Fonte: Orais e arquivos particulares. 


Quadro II 
Comité-Director do MPLA saído da Remodelação de Maio de 1962 


NOME pa ESTUDOS FUNÇÕES 
SOMÁTICO 

fário de Andrade* Mestiço Superior Presidente 

latias Miguéis* Negro Médio Vice-presidente 
staça Tavares Negro Superior Primeiro secretário 
feira Lopes* Mestiço Superior Segundo secretário 
esidério da Graça Negro Superior Terceiro secretário 
lugo de Menezes Negro Superior Relações exteriores 
as de Azevedo* Negro Secundário Relações exteriores 
sé Miguel* Negro Médio Imprecisas 

sé Pimentel Negro Primário Contra-espionagem 
verendo Domingos da Silva Negro Médio CVAAR 

olinda Rodrigues Negro Médio CVAAR 

omingos Tando Negro Médio Formação de quadros 


2 asterisco indica a pertença simultânea ao Conselho de Guerra do Movimento. 


te: MPLA. «Acta da reunião do Comité-Director» (Acta n.º 4), doc. citado, excepto 
dados sobre a categoria somática e os estudos que são da nossa autoria. 
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Quadro III 
Comité-Director do MPLA saído da I Conferência «Nacional» (Dezembro de 1962) 


E E mess pos RS 0 SS 
GRUPO 


NOME somárico ESTUDOS FUNÇÕES 
Agostinho Neto* Negro Superior Presidente 
Matias Miguéis* Negro Médio | Primeiro vice-presidente 
rev. Domingos da Silva Negro Médio ' Segundo vice-presidente 
Manuel Lima* Negro Superior Chefe do Departamento de Guerra 
Mário de Andrade* Mestiço Superior Chefe do Depart. de Relações Ext, 
Lúcio Lata* Mestiço Superior Chefe do Depart. de Org. e Quadros 
Aníbal de Melo Mestiço Médio Chefe do Depart. de Informação 
Deolinda R. Almeida Negro Médio | Chefe do Depart. de Assuntos Sociais 
Desidério da Graça* Negro Superior Chefe do Departamento de Finanças 
Henrique Carreira Mestiço Superior Chefe do Depart. de Segurança 


* O asterisco assinala os membros de direito do Comité Político-militar formado e 


resultado da Conferência. 


Fonte: «I Conferência Nacional. Comunicado», Op. cit., excepto os dados sobre a cate 


goria somática e os estudos que são da nossa autoria. 


Comité Central e Bureau Político criados pela CIRM (1974) 


Quadro IV 


NOME QUALIDADE ENQUADRAMENTO 
Agostinho Neto Presidente Prisão / guerrilha 
Lúcio Lara Secretário do Bureau Político Exílio /guerrilha 


Lopo do Nascimento Membro do Bureau Político  Clandestinidade/pris 
Henrique Carreira Membro do Bureau Político Exílio /guerrilha 
Rodrigues João Lopes Membro do Bureau Político Exílio /guerrilha 
José E. dos Santos Membro do Bureau Político Exílio /guerrilha 
Carlos Rocha Membro do Bureau Político Exílio /guerrilha 
João Luís Neto Membro do Bureau Político Exílio /guerrilha 
Jacob João Caetano Membro do Bureau Político Exílio /guerrilha 
Pedro Maria Tonha Membro do Bureau Político | Exílio/guerrilha 
Ambrósio Lukoki Membro do Bureau Político Exílio /guerrilha 
António dos S. França Membro do Bureau Político Exílio /guerrilha 
Gilberto Teixeira da Silva Membro do Comité Central Exílio /guerrilha 
Aristides Van Dunem Membro do Comité Central  Clandestinidade /pri 
Armando Campos Júnior Membro do Comité Central - Guerrilha 

Alves Bernardo Baptista Membro do Comité Central - Guerrilha 
Bernardo Ventura Membro do Comité Central Guerrilha 
Bonifácio Kinda Membro do Comité Central - Guerrilha 
Celestino Bernardo Chinhama Membro do Comité Central Guerrilha 
Eduardo Ernesto Membro do Comité Central - Guerrilha 
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Quadro IV (cont.) 
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E a RE A O e 
NOME QUALIDADE ENQUADRAMENTO 


pyatisto Domingos 


Hermínio J. Escórcio 
ção Baptista 
Tosé César Augusto 


“Manuel Francisco Tuta 
anuel Lopes Maria 
Manuel Pedro Pacavira 
Paulo Silva Mungungo 
Pascoal Luvualu 
Rogério Chikueke 
Saydi Mingas 


Eugénio Veríssimo da Costa 


Henrique de Carvalho Santos 


Rosé ). da Silva Van Dunem 


Comité Central do MPLA-PT constituído 


Membro do Comité Central 
Membro do Comité Central 
Membro do Comité Central 
Membro do Comité Central 
Membro do Comité Central 
Membro do Comité Central 
Membro do Comité Central 
Membro do Comité Central 
Membro do Comité Central 
Membro do Comité Central 
Membro do Comité Central 
Membro do Comité Central 
Membro do Comité Central 
Membro do Comité Central 


Quadro V 


Guerrilha 

Exílio /guerrilha 
Exílio/guerrilha 
Clandestinidade /prisão 
Guerrilha 

Guerrilha 
Clandestinidade/prisão 
Guerrilha 

Guerrilha 
Clandestinidade /prisão 
Guerrilha 

Exílio 

Guerrilha 

Exílio /guerrilha 


informações respeitantes à anterior ocupação dos membros do Comité Central foram 
obtidas mediante um inquérito muito laborioso. Por não ter sido possível contactar direc- 
amente algumas das pessoas mencionadas, ou porque não estavam em Luanda ou porque 
á haviam falecido, não me pôde ser fornecido nenhum documento do Movimento, depois 
artido, acerca deste assunto e tive de recorrer aos testemunhos de antigos companheiros. 


no I Congresso 


OCUPAÇÃO GRUPO 
di ANTERIOR ENQUADRAMENTO coMáTICO 
IMBROS EFECTIVOS 

rostinho Neto Médico Prisão/exílio/guer. Negro 
ão Luís Neto (Xietu) ? Exílio/guerrilha | Negro 
é Eduardo dos Santos Estud. universitário Exílio/guerrilha | Negro 
dro M. Tonha (Pédalé) Sapateiro Exílio/guerrilha | Negro 
abrósio Lukoki Estud. universitário Exílio/guerrilha | Negro 

tónio dos S. França (Ndalu) Estud. universitário Exílio/guerrilha | Mestiço 
drigues João Lopes (Ludy) Camponês Exílio/guerrilha | Negro 

lo Lara (Tchiweka) Estud./professor  Exílio/guerrilha Mestiço 

irique 'T. Carreira (Iko) Estud. universitário Exílio/guerrilha | Mestiço 
cisco M. Paiva (Vunda) Estudante Exílio /guerrilha | Negro 
oal Luvualu Func. sindical Exílio /sindical. Negro 
isto Domingos (Kimba) Estudante Exílio/guerrilha | Negro 

que Santos (Onambwe) Estud. universitário Exílio/guerrilha Mestiço 
tel Lopes Maria (Ximutu) Camponês Guerrilha Negro 
del F. Tuta (Batalha de Angola) Prof. rural Guerrilha Negro 
É do Nascimento Quadro de empresa Clandest./prisão Negro 
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Quapro V (CONT.) 


NOME ENO enquaDRAMENTO  SRUPO 
ANTERIOR SOMÁTICO 

MEMBROS EFECTIVOS 
David Moisés (Ndozi) Camponês Exílio /guerrilha Negro 
Carlos Rocha (Dilolwa) Estud. universitário  Exílio/guerrilha Mestiço 
João Baptista (Jamba ya Mina) Camponês Guerrilha Negro 
José César Augusto (Kiluanji) Estudante Guerrilha Negro 
Jorge Barros (Tchimpuati) Estudante Exílio /guerrilha Negro 
Manuel A. Rodrigues (Kito) Estudante Exílio/guerrilha | Negro 
Armando Dembo Operário rural Exílio /guerrilha Negro 
Zacarias Pinto (Bolingo) Estudante Exílio /guerrilha Negro 
Julião M. Paulo (Dino Matross) — Estudante Exílio /guerrilha Negro 
Celestino Bernardo Tchizainga Camponês Guertilha Negro 
Ernesto dos Santos (Liberdade) Camponês Guerrilha Negro 
Manuel Quarta (Mpunza) Enfermeiro Exílio /guerrilha Negro 
António Bernardo (Mainga) Camponês Guerrilha Negro 
Afonso Van Dunem (Mbinda) Estud. universitário Exílio/guerrilha | Negro 
Paiva D. da Silva Enfermeiro Clandest./prisão Negro 
Rodeth Gil Enfermeiro Exílio/guerrilha Negro 
Rogério Chikueke (Sapilinha) Camponês Guerrilha Negto 
Elídio Tomé Machado Funcionário (CTT) Clandest./prisão Mestiço 
António Jacinto Funcionário Clandest./prisão Branco 
Maria Mambo Café Estud. universitário Exílio/guerrilha | Negto 
Delfim de Castro Estudante Exílio/guerrilha | Negro 
Manuel Alfredo (Orlog) Estud. universitário Exílio /guerrilha | Negro 
Lourenço F. (Diandengué) Emp. DIAMANG Exílio /guerrilha | Negto 
Miguel João Luís (Evadi) Camponês Exílio /guerrilha | Negro 
Mariano Puko ? Clandest./prisão Negro 
Manuel Pedro Pacavira Funcionário Clandest./prisão Negro 
Bernardo de Souza Enfermeiro Clandest./prisão  Negto 
Ruth Neto Estudante Exílio/guerrilha Negro 
M. Monokakui (Bassovava) Estud. universitário Guerrilha Negto 


MEMBROS SUPLENTES 


Paulo TT. Jorge 

Jerónimo Sinedima 

Sapilinha Sambalanga 

Roberto de Almeida 

Kundi Pahaima 

Santana André Pitra (Petroff) 
Agostinho Mendes de Carvalho 
Domingos Afonso Neto 
Celestino Chinhama (Faísca) 
Hermínio Joaquim Escótcio 


Entre parêntesis os nomes de gu 


Estud. universitário 


Camponês 
Camponês 
Emp. burocrático 


Estud. /funcionário 
Estud. universitário 


Enfermeiro 
Enfermeiro 
Camponês 

Funcionário 


Exil/Dipl MPLA Negro 


Guerrilha 
Guerrilha 
Clandest./prisão 
Clandestinidade 
Exílio /guerrilha 
Clandest. / prisão 
Clandestinidade 
Guerrilha 
Clandest./prisão 


i ; 
erta com que as pessoas se tornaram mais conhece 


nas fileiras da guerrilha e na sociedade angolana pós-colonial. 


Negro | 


APÊNDICES 


ufa 
DR. AGOSTINHO NETO 
PRESIDENTE DA REPUBLICA POPULAR 
DE ANGOLA 
“PRESEIDENTE DO MPLA 
LUANDA 


CAMARADA NETO 


Foi no verão de/950 que travámos conhecimento, em Lisboa, Gian 
mfrtao: Ézonos ambes estudantes, É ramos ambos ardorosos patriotas. 
Com meu irmão Mário, com Amílcar Cabral, com Alda do Espíritr 
Santo, com tantos outros estudantes das colónias portuguesas, sonháro 
8 plansemos o futuro das nossas pátrias africanas, 
Os anos correram. Tornamo-nos a encontrar, em 1960, em Luanda 
Trabalhamos juntos na clandestinidade, e am Junho desse ano 
fomos ambos presos pela PIDE, Deportados pars Lisboa, fomos vizintas 
cela na sinistra cadeia do Aljvba. Nova deportação: Tu para Caby- 


Verde e eu para a Tlha do Príncipe. Começa a luta armada em Angola, u 


ada, foi-te. possível a evasão de Portugal s tornaste-tu O 2t Pre- 
midenta do MPLA. Eucontinuei 8 minha caminhada de príisbes e axílios 
Jd prisões, 5 anos de. cércers, 14 anos de dasterro e libordades vigia: 


Áquilo que sonhénos e planssmos quando jovona estudantes, a 
quilo por que lutamos a sofremos, juntamente com milhares dég conpa- 
Motas, começa a ganhas fórmas: ums Angola independente ,, prósparo “ 
Ogrsssista, em que os angolanos sejam finalmente livreayro corpo 8 
“Espírito, 


Tu hoje ds o Presidente da República, Eu hoje sou um cidadão 


êndindo s merginalizado, a quem atá é negado o direito ao Trobe- 


à de Joaquim Pinto de Andrade ao Presidente Agostinho Neto», 3 de Maio de 
Primeira e última páginas. 
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cao 


Muimo adoím, bbtivérios pura ser fuzilados em pleno asroporto, fomos pre- 
sos & humilhados, pertorromos a cidade sentados sobre batatns numa carro- 
caria, sob q Olhar Segazaado de sete soldados da UNITA de arma apontada 
para nós. 


a, 
Muito mais haváiria dá dizer da infeliz, maldosa so inconsequente 


prosa do Sr. Kaloji. Mas não quero ser magador. 


Quero apenas realçar de novo a minha viva preocupação pelo que ag 
t& acontecendo neste País(pertiçularments em Luanda)s pelo quo pode vir 
a acontecer. Semeia-se O Ódio, fomenta-se a discórdia, propala-ss a calé- 
hia, incita-se à váolência gratuita. Assivisadi a cada passo a cenus e 
atitudes de racismo. Viva-ss num ambientes de desconfiança, inquietação « 
inssguzança. Aumentam es prisões por motivos políticos. E como se a pri- 
vação da Libardiadé no bastasse, cria-se propositamente nas massas pop 
Jizesum El ima de hostilidade e aversão contra os camaradas presos e 
sustos que.se diz davem támbém ser presos. Antes que haja contra ou datss: 
gba. CUIpa formada, Jô endim responsáveis do nosso Movimento e do aparelha 
de Catudo intitando o povo a exigir a sus condenação e até a sua morte 

(Crrs nb antento art? 10 9 11º da Declaração Universal dos Direitos do 
Hbmeto) a 

Neste Clima de paixão, habilmente fomentado e aproveitado por 
da a costa de oportunistas, podem cometer-se as maiores iniquidades, 05 
naiorse atropeles à justiça e à dignidade humana, 

Está em causa a vida,a láberdade e a dignidade humsna de cide 
angolanos.Está em jogo a honra e o prestígio da nossa javem icpública 3 
nosso Povo. É urgente 8 imperioso EA sc tomem medidas para sanear q pe 
bisntes por demais inquinedo pelo virus do Ódio,da vingança e da calúni 
É necessário que ge: faça justiça num clima de serenidada. É imperioso | 


unir a Nação e não dividi-la. 


É na esperança dá que tu,como Presidenta da Repóblica,muito p 
fazer no sentido atrãs preconizado, que decidifescrever esta carta. Jób 


prestar com isto um serviço so País, contribuindo para 0 escloreciment 
factoé » situações ur qua 4 quem tenha Ânteresse em lançar a confus 
fal como: ná imvattidura dos cônsules na antiga Roma, cabe aqui 
vsíha aflventência Latina GAVEANT CONSULES« 
Lob as minhas Seseuluba pelo tampo que to roubsi,peço aceites 
"muus duiprimentôs é votbj liincexos dos masbros êxitos na tua espinho 


Lyanda, 3 de Maio de 1976 


Anexos 


Introdução aos anexos 


Foi uma operação dolorosa escolher os anexos, entre os diversos 
documentos citados nesta obra. Cada uma dessas peças tem, com efeito, 
peso inapreciável para as análises e a compreensão dos acontecimen- 
tos relatados. A solução foi escolher aqueles que se julgam ser os mais 
epresentativos de cada tema abordado e proceder à sua apresentação 
omentada, eventualmente do seu resumo ou, conforme os casos, à tra- 
jução integral dos textos mais curtos e de extractos dos mais longos. Os 
extos que correspondem a um único acontecimento foram agrupados 
único comentário seguido das cópias dos textos apresentados. 
Assinalámos que os documentos aqui tratados são provenientes de 
indos particulares e não de qualquer instituição pública ou privada. Por 
se motivo, não se encontra aqui qualquer referência classificativa 
ero de ordem das pastas, tipo de documentos, etc.) como as que 
arecem no caso de documentos devidamente repertoriados e classifi- 
los segundo as normas requeridas nos organismos adequados (arqui- 
bibliotecas, etc.) 


) incluir nos anexos um certo número de documentos cujos extractos 
citados. 


Apresentação comentada dos textos 


ANEXO I 
Comunicado do MPLA sobre os acontecimentos 
de 4 de Fevereiro de 1961! 


COMENTÁRIO: 

Este texto é uma peça essencial na polémica alimentada em redor da pater- 
nidade dos acontecimentos que ensanguentaram a cidade de Luanda nos dias 
e 5 de Fevereiro de 1961, depois considerados pelo MPLA como data do 
início da luta de libertação nacional. 

A importância do documento situa-se, essencialmente, no facto de, ao con- 
trário do que geralmente se admite, o MPLA não ter de começo reclamado 
directamente, a bem dizer, a paternidade da sublevação: apenas o insinua ao de 
e no documento ao mencionar o estado de repressão em que a população 
fricana vivia na colónia. Esta cambiante é importante e é reforçada pela pru- 
jência em que, desde a primeira linha, o comunicado se mantém. A informação 
ão era ainda tida por certa, por adquirida, embora na continuação se mostre 
ão ter sentido grande surpresa ao recebê-la: 

«Segundo diversas fontes de informação, na madrugada de 4 de Feve- 
teiro corrente grupos de nacionalistas angolanos assaltaram à mão armada 
Prisões militares e civis de Luanda [...] Mas o Comité-Director do MPLA 
deseja desde já chamar a atenção da opinião pública mundial para o signi- 
ficado que têm, a seus olhos, os incidentes de 4 e 5 de Fevereiro [...]. 

Havia já algum tempo que a população de Luanda, indignada com os 
métodos de repressão da Gestapo portuguesa (a Polícia Internacional e de 


“MPLA, Conakry, 5-2-1961, traduzido do original em francês. 
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Defesa do Estado — PIDE), acalentava o desejo de libertar os dirigentes 

do MPLA e outros nacionalistas detidos nas prisões da capital» 

Este parágrafo do comunicado elimina definitivamente um equívoco, 
Nenhum movimento de libertação armado que tivesse preparado e desenca- 
deado um acontecimento desta importância, com tão profundas repercussões 
locais e internacionais, poderia restringir-se ao que, no fim de contas, está longe 
de ser um comunicado de guerra. Teria, pelo contrário, assumido por completo 
uma gesta guerreira de inegável carácter heroico atendendo à desproporção dos 
meios bélicos das duas partes. Apesar disto, conforme sublinhei na obra, só 
num segundo tempo essa reclamação surgiu e o MPLA fez do 4 de Fevereiro, 
por assim dizer, uma «sua» propriedade histórica. 


DOCUMENTO 

Segundo diversas fontes de informação, na madrugada de 4 de Fevereiro 
corrente, grupos de nacionalistas angolanos assaltaram à mão armada prisões 
militares e civis de Luanda, e entre elas a tristemente célebre «Casa de Reclu- 
são». 

Na sua tentativa de tomar os locais onde se encontravam detidas cente- 
nas de presos políticos, travaram rijo combate contra as forças de repressão 
colonial. 

O comunicado do Governo Geral de Angola indica sete perdas do lado das 
forças coloniais e nove do lado dos nacionalistas, além de muitos feridos e 
numerosas detenções. 

Durante o dia 5, no decurso das manifestações organizadas pela administra- 
ção fascista por ocasião dos funerais dos sete soldados, houve novos recon- 
tros entre patriotas angolanos e o exército colonialista. Há a lamentar quatro 
mortos. 

Naturalmente, os números oficiais das nossas vítimas, caídas nessa encarni- 
çada luta contra o aparelho policial instalado em Luanda pela ditadura de 
Salazar, não traduzem de modo nenhum a realidade dos factos. Proximamente 
tornaremos público o relato circunstanciado destes acontecimentos. 

Mas o Comité-Director do MPLA deseja desde já chamar a atenção d 
opinião pública mundial para o significado que têm, a seus olhos, os incidentes 
de 4 e 5 de Fevereiro. 

Havia já algum tempo que a população de Luanda, indignada com os mêto 
dos de repressão da Gestapo portuguesa (a Polícia Internacional e de Defes 
do Estado — PIDE), acalentava o desejo de libertar os dirigentes do MP 
e outros nacionalistas detidos nas prisões da capital. 

Essa polícia não hesita perante nenhum meio de extermínio em massa 
do envenenamento da alimentação servida aos presos até à execução sumá í 
de 25 deles, em Novembro de 1960. 
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Nunca deixámos de repetir que as massas populares de Angola, escarnecidas 
na expressão das suas legítimas reclamações, exigem insistentemente dos res- 
onsáveis pelos movimentos nacionalistas os meios necessários para passar à 
asção directa a fim de liquidar definitivamente o colonialismo português. 

Estes acontecimentos provam que, apesar das propostas apresentadas pelo 
MPLA para a resolução pacífica do problema colonial, o governo português se 
obstina em manter a sua dominação clássica e o seu sistema de opressão. 
Nestas circunstâncias, o MPLA responsabiliza o governo português por 
qualquer sangrento conflito generalizado que a situação actual possa provocar. 
Renovamos o nosso apelo à consciência internacional e aos países afro-asiá- 
ticos para que actuem eficazmente em favor do direito do povo angolano a 
dispor de si próprio e para que apoiem por todos os meios a luta que o nosso povo 
trava pela sua independência. 

Conakry, 5 de Fevereiro de 1961 

O Comité-Director do MPLA 


AnExo II 
Manifesto do MPLA! 


RESUMO: 

O Manifesto que o MPLA reivindica, desde a década de 1960, como seu 
acto fundador faz um impiedoso diagnóstico da condição da colónia e dos 
colonizados de Angola. Chega à conclusão de que os colonizados não têm 
outra solução que não seja opor à violência colonial uma solução violenta. Para 
assim fazer, insiste no que ao longo de todo o texto aparece como a chave do 
êxito desse objectivo: a reunião dos Africanos em grupos organizados na mais 
estrita acção clandestina, mas igualmente num fortíssimo espírito de diversidade 
de opiniões e de concepções filosóficas. No concreto, o texto insiste na neces- 
sidade de diversificação das organizações, mas apenas com uma única finali- 
dade: a luta comum contra o colonialismo. 

Ainda segundo o Manifesto, uma segunda fase seria a do agrupamento 
desses grupúsculos clandestinos num «AMPLO MOVIMENTO POPULAR 
DE LIBERTAÇÃO DE ANGOLA» (sublinhado no texto). É esta menção que 
está na origem da reivindicação do MPLA. 


DOCUMENTO 
O desenvolvimento das forças produtivas dos primeiros países capitalistas 
la Europa — desenvolvimento com base na assimilação do progresso técnico 


' Reproduzimos aqui o texto integral publicado no livro de Lúcio Lara. Um Amplo 
ovimento, (vol. 1), Luanda, 1997, pp. 23-29, que segue o documento original sem título, 
ue viria a ser «O Manifesto do MPLA». 
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criado por todas as raças, através dos séculos — levou esses países europeus 
à procura de mercados para os seus produtos. Daí as viagens marítimas sub. 
sidiadas pelo comércio do estado e pelas empresas particulares dos países 
capitalistas europeus, e dai a criação de feitorias (estabelecimentos comerciais) 
e capitanias nas costas africanas. 

O contínuo progresso das forças produtivas, a maior necessidade de mer. 
cados e a garantia da posse de mercados, e o aumento da concorrência entre 
os países capitalistas europeus na procura de mercados, levaram esses países ao 
aniquilamento dos estados africanos, à conquista dos territórios africanos e à 
subjugação dos povos africanos. Deste modo, os capitalistas europeus transfor- 
maram toda a África em colónias e em países dependentes. 

Mais tarde, a exportação maciça de capitais para as colónias e países depen- 
dentes com o fim de maior exploração das fontes de matérias-primas, o alarga- 
mento das «esferas de influência» e dos domínios coloniais até abarcar todo q 
mundo, a transformação do capitalismo em imperialismo, isto é, a transformação 
do capitalismo num sistema mundial de opressão colonial e de escravização finan- 
ceira da imensa maioria da população do mundo por países imperialistas, estes 
factos, dividiram o mundo em dois campos: o pequeno campo dos poucos países 
imperialistas, exploradores e opressores, e o imenso campo das colónias e dos 
países dependentes que se vêem obrigados a lutar para se libertarem do jugo 
imperialista. Diante dos países imperialistas — países estes que visam, por meio 
de acordos, tratados, pactos de defesa mútua e manobras conjuntas de toda a 
espécie, perpetuar a opressão das colónias e dos países dependentes — diante 
desta frente imperialista MUNDIAL, as colónias e os países dependentes viram-se 
obrigados a criar a frente MUNDIAL contra o imperialismo. Isto quer dizer que só 
com a luta solidária e unida de todas as colónias e países dependentes se pode 
derrubar o imperialismo em cada país oprimido e em todo o mundo. A luta 
solidária dos povos asiáticos, dos povos africanos do norte e do nosso conti- 
nente, e a histórica e frutuosa conferência afro-asiática de Bandung — eis algu-. 
mas das realidades da frente mundial contra o imperialismo. 

Em face das realidades incontestáveis e dos exemplos das lutas vitoriosas d: 
frente mundial contra o imperialismo, impõem-se, pois, a união firme e inaba- 
lável e a luta unida, não só de todos os indivíduos africanos mas também de 
todos os povos africanos. Nenhum africano deve ficar indiferente perante a lu 
contra o imperialismo que se trave em qualquer parte do nosso continente po 
uma «África para os Africanos». 

Angola é um país com imensos recursos. Há, nele, diamante, petróleo 
manganês, cobre, urânio, ferro; terras para o cultivo de muitos produtos agrí 
colas; campinas e climas favoráveis a uma pecuária próspera; variadas matérias, 
-primas para uma indústria poderosa; mares propícios a uma indústria piscatô 
ria florescente e adiantada. 
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Não obstante isso, gerações e gerações do povo angolano vêm arrastando 
uma vida triste, na miséria, ignorância, na perseguição, no trabalho forçado, na 
exploração desumana do seu trabalho, desagregando-lhes as famílias, morrendo 
rematuramente, sem assistência médica e farmacêutica. Num país rico e com 
três habitantes por quilómetro quadrado, a população indígena cresce, segundo 
as suspeitas estatísticas oficiais, num ritmo lento, a natalidade infantil indígena 
é baixa e a mortalidade das crianças e dos trabalhadores indígenas é altíssima. 
A causa desta revoltante injustiça e dessa aniquiladora desgraça está na 
dominação imperialista, ou particularizando melhor: na opressão colonialista 
portuguesa que pesa, há séculos, sobre o nosso povo. 

As minas em Angola estão nas mãos de portugueses, de belgas, de america- 
nos, de ingleses. O território angolano pertence ao Estado Português, as terras 
férteis nas regiões de melhor clima são distribuídas aos colonos portugueses, 
milhões de indígenas não são considerados cidadãos pelo governo colonialista 
português, não têm direito à posse individual da terra angolana. Os criadores de 
gado indígenas são explorados e controlados directamente por organismos 
económicos portugueses. O comércio interno é dificultado ao indígena e facili- 
tado ao colono português ou de outra nacionalidade estrangeira. O comércio 
externo é controlado pelo Estado colonialista português e exercido por colonos 
portugueses. Não há Bancos de indígenas nem meios de transporte de indígenas. 
O objectivo mínimo da exploração e da opressão do imperialismo sobre o 
povo angolano, tem sido, continua e continuará a ser sempre a obtenção de 
lucros máximos. Parte destes lucros são exportados para fora de Angola e a 
parte restante é aplicada em Angola em obras que visam sempre, directa ou 
indirectamente, o benefício do colonialismo, o reforçamento do Estado colo- 
ialista, o desenvolvimento das empresas estrangeiras (portuguesas ou de 
uttas nacionalidades). 

Toda a administração de Angola está nas mãos do Estado colonialista. Toda 
a vida social indígena foi desorganizada. A cultura indígena é desprezada, silen- 
jada e aniquilada. Fazem silêncio sobre a história dos povos indígenas, ou a 
eturpam e difamam. Desconsideram as línguas indígenas e impedem o cultivo 
elas. Falseiam grosseiramente os factos referentes à tradição histórica e cultu- 
dos africanos, interpretam-nos mal, e fazem tudo por diminuir ao mínimo 
estima do africano por si mesmo. Reduzem a zero a contribuição do homem 
gro para o desenvolvimento da cultura humana, esquecendo de propósito ter 
ido negra a primeira grande civilização que se conhece, a civilização egípcia. 
imprensa, a rádio, o cinema, a arte, a literatura, servem apenas e são obri- 
Os a servir os interesses do colonialismo. 

O colonialismo português domina inteiramente — e de maneita cínica, 
umana, cruel e brutal — a nossa vida económica, social, política, cultural e 
ivada. Somos humilhados como indivíduos e como povo. 
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Sabe-se — pela demonstração incontestável dos factos e até por confissões 
de colonialistas portugueses — que a exploração desumana e brutal das massas 
indígenas, a falta da necessária assistência médica e sanitária, a desorganização 
da família indígena, o encurtamento da duração da vida do homem indígena, 
a baixa natalidade e altíssima mortalidade infantis, a relegação do indígena ag 
trabalho físico, a manutenção das massas indígenas na ignorância, a política 
de aumentar, estimular e reforçar o parasitismo do colono sobre o esforço 
do indígena, tudo isso tem em vista liquidar a população indígena e fazer de 
Angola uma terra de brancos. O cinismo colonialista afirma não pretender 
liquidar os negros com a rapidez e a crueldade com que foram eliminados, por 
exemplo, os peles vermelhas no continente americano. E verdade: porque o que 
os colonialistas portugueses vêm realizando e pretendem continuar a realizar 
é liquidar o negro angolano, obrigando-o a um trabalho aniquilador cuja 
execução diminua lentamente o número e as forças dos negros, um trabalho 
para dotar Angola de todas as condições básicas indispensáveis à vida dos 
brancos em Angola. Não há dúvidas: é essa a maneira mais inteligente e 
proveitosa de assassinar povos. Essa não é já, de facto uma política de dis- 
criminação racial; é pior: é uma política de assassinato do povo negro de 
Angola. 

Actualmente, a opressão colonialista portuguesa tem sido agravada pela 
entrada em Angola, pela mão dos colonialistas portugueses, da dominação do. 
capital financeiro, dos monopólios e dos trustes europeus e norte-americanos, 
Portugal assina acordos e pactos consentido a penetração política e económica 
dos imperialistas e monopolistas norte-americanos em nossa terra, acordos e 
pactos «cujas cláusulas são extensivas às colónias», acordos e pactos que vêm 
comprometendo o nosso povo numa política de preparação para a guerra, 
guerra em que os nossos filhos, irmãos, maridos ou noivos morrerão pata, 
enriquecer nossos opressores, para tentar subjugar povos livres ou para ajudar 
a manter subjugados povos oprimidos como o nosso, mas que lutam, justa e 
heroicamente, para a sua liberdade. 

Actualmente, parte considerável da nossa renda é aplicada na militarização 
de Portugal e das colónias portuguesas, o que agrava a nossa já dura vida de 
povo colonial. 

O nível de vida dos trabalhadores está abaixo da miséria. Os salários são di 
fome. Baixa continuamente o poder de compra das massas trabalhadoras. Estai 
não têm a assistência médica e farmacêutica necessárias. Não têm direito | 
organizarem-se para defesa dos seus interesses de classe. Habitam palhota 
e cubatas mal construídas, em bairros infectos e desordenados, sem abastedl 
mento de água, sem esgotos, sem luz, sem mercados, sem escolas, sem jardins 
sem praças, sem sanitários, sem higiene. Os filhos dos trabalhadores, grand 
parte dos quais morre na infância, não tem direito à instrução primária 
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profissional, e dificultam-lhes, por todos os meios, o acesso às escolas primárias 
e secundárias. 

Os trabalhadores do campo, formando mais de um quinto dos homens 
válidos de Angola, obrigados pelo infame «contrato» ao trabalho forçado, 
vivem sem o gozo dos mais elementares direitos humanos. São durissimamente 
explorados. Dispõem deles como se fossem gado. Impossibilitam-nos de cons- 
gituir família e, quando a têm, obrigam-nos a viver longe dela durante anos. Mal 
alimentado, têm um tempo de vida útil muito pequeno, morrem novos. 
Entre os trabalhadores abundam as doenças profissionais e as doenças por 
má alimentação. No quadro geral dos trabalhadores, os trabalhadores indígenas 
são os mais explorados. 

Os camponeses trabalham com instrumentos de lavoura rudimentares, em 
terras cuja posse individual não lhes é reconhecida. Obrigam-nos a cultivar os 
géneros agrícolas que lhes indicam. São explorados pelos parasitas intermediá- 
gios que lhes compram os géneros. Vivem na miséria, longe de todos os recur- 
sos. 

As camadas médias vivem mal. Os seus vencimentos como funcionários 
públicos, como empregados do comércio, dos escritórios, não acompanham o 
aumento constante da carestia da vida. Os indivíduos desejosos de se instruí- 
tem e de se dedicarem à cultura, às artes, à literatura, às ciências, às técnicas, 
não encontram em Angola meios que lhes possibilitem os justos desejos. 

O custo da instrução aumenta constantemente, não existe o ensino univer- 
sitário, não há sequer faculdades; o ensino máximo na colónia é o ensino 
secundário, mas do qual é afastada, por processos indirectos ou descarados, a 
população indígena. Não existem as liberdades de pensamento, de consciência, 
de opinião, o que freia o desenvolvimento de toda a actividade intelectual, 
criadora, profissional. 

Os pequenos comerciantes e industriais, na maioria colonos, pois os natu- 
ais falham inexoravelmente, vivem em dificuldades crescentes provocadas pela 
alta de crédito, pelo fraco poder de compra das massas trabalhadoras, pelos 
impostos pesados, pela subida dos preços das matérias primas, pela exploração 
los grandes armazenistas. 

As leis do condicionamento industrial e as pautas aduaneiras favorecem os 
adustriais de Portugal freiando a actividade dos industriais de Angola. Existe 
m controle absoluto em toda a indústria e em todo o comércio de Angola, 
isando, fundamentalmente, manter Angola em situação de perpétua dependên- 
la económica em relação a Portugal e às potências imperialistas. 

O colonialismo inoculou, pois, em todo o organismo de Angola, o micróbio 
tuína, do ódio, do atraso, da miséria, do obscurantismo, da reacção. O cami- 
ho em que nos vêm obrigando a seguir é, portanto, absolutamente contrário 
supremos interesses do povo angolano: aos da nossa sobrevivência, da 
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nossa liberdade, do rápido e livre progresso económico, da nossa felicidade, de 
pão, terra, paz e cultura para todos. 

As mais elementares necessidades vitais inadiáveis do nosso povo — como 
a necessidade sagrada e imperiosa de impedir que Angola se esvazie da sua 
população negra, como sucedeu, por exemplo, com a população nativa do 
continente americano, para no lugar dela viverem numericamente grandes e 
poderosas populações de origem europeia, — exigem a mobilização e a luta 
luta em todas as frentes e em todas as condições — do povo angolano para o aniqui- 
lamento do imperialismo, do colonialismo português, para tornar Angola um 
Estado independente, para a instauração de um governo angolano democrático 
e popular. Um governo de ampla coalizão de todas as forças que tenham lutado 
implacável e intransigentemente, até ao fim, contra o colonialismo português, 
Um governo de todas as forças anti-imperialistas, e à frente do qual esteja q 
classe trabalhadora. Um governo que estabelecerá as indispensáveis relações do 
nosso povo com todos os povos, incluindo o povo português, mas na base do 
livre consentimento, da confiança mútua, da igualdade de direitos, de mútuos 
benefícios e da colaboração pacífica. Porém, o colonialismo português não cairá sem 
luta. Deste modo, só há um caminho para o povo angolano se libertar: a luta 
revolucionária. Esta luta, no entanto, só alcançará a vitória através de uma frente 
única de todas as forças anti-imperialistas de Angola, sem ligar às cores políticas, à situação 
social dos indivíduos. às crenças religiosas e às tendências filosóficas dos indivíduos, através 
portanto do mais AMPLO MOVIMENTO POPULAR DE LIBERTAÇÃO 
DE ANGOLA, Este movimento, porém, não se fará através da filiação de: 
todos os patriotas angolanos a uma única organização ou associação. O movi- 
mento será a soma das actividades de milhares e milhares de organizações (de três, 
mais de três, dezenas ou centenas de membros cada uma) que se criarem em 
Angola. Isso quer dizer que o povo angolano deve organizar-se através de 
milhares e milhares organizações espalhadas por toda a Angola. Enquanto a organização 
do povo se faz dessa maneira, a unificação das organizações faz-se através do! 
esforço que cada uma das organizações despender para realizar os princípios 
e os objectivos expressos neste Manifesto. A unificação das organizações faz 
-se, portanto, através de um certo número de ideias, de princípios e de objee 
tivos comuns a todas as organizações comuns a todos os indivíduos angolanos 
organizados. 

O inimigo é o colonialismo; ou, definido concretamente: o inimigo são todos 
os organismos e todos os indivíduos interessados na manutenção do actua 
estado das coisas em Angola, e são todos quantos colaborarem, de qualquer 
modo, consciente ou inconscientemente, clara ou veladamente, com os primei 
ros. São nossos aliados todos quantos lutem ao nosso lado, todos quantos nO 
dêem qualquer ajuda, temporária ou duradoura, condicional ou incondicionã 


— ou todos quantos mantenham, pelo menos, uma atitude de neutralidad 
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favorável à luta do povo angolano. Devemos, portanto, realizar uma política de 
conquistar todos os aliados possíveis, devemos tirar proveito de todos os con- 
flitos, desinteligências ou discordâncias entre o colonialismo e quaisquer grupos 
de interesses. Todos os grupos de interesses concordantes, de qualquer modo, 
com a libertação de Angola ou mesmo de África do jugo do imperialismo não 
devem ser mantidos isolados ou separados por motivo de ideias ou tendências 
que porventura os distingam, mas deve-se sim estabelecer a união desses gru- 
os na base do interesse ou dos interesses que os aproximem, em que estejam 
de acordo. O que nos une e o que nos falta deve estar sempre acima daquilo 
que nos separa. O essencial, em toda nossa luta é isolar O inimigo, tornar o mais 
pequeno possível a sua base de apoio, estreitar o seu campo de acção, reduzir 
as suas possibilidades, deixar o inimigo só, fraco, sem aliados. Com esta táctica 
a nossa vitória será mais fácil. 

O nosso movimento irá desde as mais pequenas às mais amplas e profundas 
Jutas. Desde a luta que cada indivíduo deve travar em si mesmo para tomar 
consciência do perigo de morte que vem correndo a existência da população 
negra, para combater o desespero e à descrença nas possibilidades de êxito da 
juta popular, para combater o isolamento individual, para criar e desenvolver 
qualidades de vigilância, de autodefesa, de disciplina e de organização, para 
despertar e elevar a consciência de todos os africanos honrados nas suas rela- 
ções (no ambiente familiar, no local de trabalho, de recreio, na área de residên- 
cia, etc.), para criar organizações, até às lutas de organizações particulares e 
distintas, às lutas unidas de duas ou mais organizações aliadas, às lutas unidas 
de todas as organizações de uma sanzala, de uma aldeia, vila ou região, às lutas 
unidas de todas as organizações de Angola, às lutas unidas de solidariedade do 
nosso povo para ajudar a luta dos povos irmãos de África. 

É essencial compreender que a luta só pode ter êxito através da participação 
hela das grandes massas populares, que se organizarão através de organizações 
e família, de bairro, de local de trabalho ou residência, de estudo, de cultura, 
de recreio, de desporto, etc. Nem a luta individual, nem mesmo a luta de apenas 
s homens decididos e corajosos alcançará os nossos objectivos. 

Os indivíduos devem organizar-se, e devem começar a organizar-se, em 
orno dos seus interesses mais sentidos, imediatos e do dia-a-dia. Todas as 
tganizações devem esforçar-se por criar uma base material para a realização 
as suas tarefas, base essa formada por contribuições e cotizações periódicas, 
Or donativos, etc. 

E indispensável, portanto, lutar para organizar e organizar para Intar. Devemos 
Zer tudo por lutar sempre organizados, ainda que se criem para isso organi- 
Ções temporárias, de curta duração. 

Apesar da situação miserável, aflitiva e desesperante em que tem sido obri- 
do à viver desde séculos, o nosso povo tem porém de manter uma notável 
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dignidade e honradez. Isto deve constituir motivo de orgulho e de honra para 
todo o angolano, e constitui, sem dúvida, base sólida para a segurança das 
actividades conspirativas de todo o movimento popular de libertação de 
Angola. Em todo o caso, existiram e existem alguns traidores dos sagrados 
interesses do povo angolano. E absolutamente indispensável que cada angolano honrado 
e cada organização se defendam desses vis traidores a quem um dia o nosso povo fará 
justiça. Na nossa luta sem quartel, necessariamente uma luta, de frente popular 
geral, da qual participarão todas as forças, correntes e tendências contrárias ao 
imperialismo e na qual se realizarão todas as alianças possíveis contra O impe. 
rialismo, desde as alianças no seio de cada família até as que acabarão todo q 
continente africano, será indispensável que cada africano dê garantias mínimas, 
e por factos de que nunca usará da sua língua e da sua mão para denunciar ou 
maltratar qualquer outro africano honrado. É indispensável, portanto, ter sem- 
pre presente que bom africano é, pelo menos, aquele cuja palavra e cuja mão nenhum 
outro africano honrado pode temer. 

É indispensável que cada africano evite sempre, quer provocar os agentes 
da repressão e de investigação dos organismos colonialistas, quer de responder 
— por palavras ou por actos — às provocações desses mesmos agentes. Nunca 
se deve ceder à impaciência, ainda que ela seja legítima. É; absolutamente indispensável cria 
uma indestrutível barreira de segredo e de vigilância entre todas as organizações patrióticas 
de um lado, e o inimigo e os seus agentes do outro lado. Mantenha-se sempre o mais 
sagrado e rigoroso segredo das actividades das nossas organizações. Cada 
membro de cada organização só deve saber, em matéria de luta patriótica, o que 
for estritamente necessário ao cumprimento das suas tarefas. É indispensável 
estar sempre vigilante contra os espiões, contra os que tentem dividir-nos, contra 
os espalhadores de ideias derrotistas, contra os provocadores que tudo fazem para nos 
revelarmos ao inimigo por palavras ou por actos inúteis e imprudentes. A vida e a actis 
vidade das nossas organizações deve interessar unicamente aos seus membros, 
devem estar unicamente voltadas para o nosso povo, e devem dedicar-se total 
mente a dar consciência, despertar, mobilizar, organizar e levar à luta as massa: 
populares angolanas. É preciso não manter a mínima ilusão de supor que O 
colonialistas estão dispostos a trocar o conhecimento das nossas actividades, por quaisqu 
benefícios que favoreçam o nosso objectivo essencial: a independência da nossa pátria. A 
possíveis reformas que o inimigo venha a fazer deverão sempre ser considera 
das como manobras para enfraquecer a nossa luta ou para nos dividir. Pel 
contrário: devemos aproveitar sempre as reformas para reforçar a situação € 
posições da nossa luta. 

O colonialismo não deixará de oprimir o nosso povo sem ser obrigado 
isso; somente pela nossa luta; não poderemos lutar sem nos organizarmos; | 
nenhuma organização sobreviverá se ela for conhecida pelo inimigo. Eis tf 
verdades evidentes, as quais não devemos vender por preço algum. Em tod 
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as organizações deve reinar, portanto, a maior disciplina e as mais rigorosas 
gotmas de organização e trabalho. E como lutamos contra um inimigo cuja 
inclemência e crueldade sobejamente se provam pelos crimes e pelos maus 
gratos que durante séculos — com medo da união do nosso povo e com medo 
se transforme em acção e profundo e nunca abafado ódio patriótico do nosso 
Ro — vem causando ao nosso povo, é indispensável que nas nossas orga- 
pizações se pratique a mais pronta solidariedade para com os patriotas ou a 
família dos patriotas vítimas do inimigo pelas suas actividades patrióticas. Já 
temos uma base sólida para a prática e o desenvolvimento dessa solidariedade: 
Sa tradicional fraternidade africana. 

Já se sabe que os colonialistas, através dos seus agentes e por todos os 
meios, procurarão espalhar ideias erradas e derrotistas no seio do nosso povo. 
Dirão, por exemplo, que não podemos criar um Estado independente e um 
Governo que sirva os verdadeiros interesses do povo angolano, sem quadros 
culturais e administrativos preparados, capazes de organizar a administração de 
Angola. Dirão que devemos, primeiro, criar esses quadros sob as condições 
actuais, e lutar então, depois, pela conquista do Estado independente. Esta ideia 
é falsa. Porque enquanto o imperialismo imperar em Angola nunca ele consen- 
tirá que se formem tais quadros; pois ele sabe que tais quadros o levarão à 
morte. Isso mesmo tem sido declarado pelos colonialistas em todas as suas 
reuniões internacionais e nacionais, nas quais eles combinam os seus sinistros 
planos; em todos os seus congressos, e ainda recentemente no Congresso de 
economistas realizado em Luanda. E os seus actos têm provado sobejamente 
as suas palavras. Não tenhamos pois ilusões: o colonialismo nunca se suicidará. 
Portanto, devemos, antes de tudo, lutar por tomar Angola um Estado inde- 
pendente. Conseguido isto, estarão automaticamente criadas as principais 
condições favoráveis ao desenvolvimento do nosso povo, e avançaremos, 
com passos de gigante, livres de peias, com a ajuda fraternal de outros povos 
tecnicamente mais avançados, para a elevação do nível cultural do nosso povo 
e para a preparação de numerosos quadros dirigentes e administrativos extraí- 
dos do seio do povo angolano. Lutemos, primeiro, por uma Angola para os 
angolanos. 

As actividades de todas as nossas organizações devem procurar sempre 
ornar presentes e levantar os interesses justos dos seus membros, tanto da sua 
lida particular e diária como os da sua região, da sua raça, da sua pátria; devem 
procurar sempre fazer ressaltar a justiça de uma «África para os Africanos», 
Omo existem justamente uma Europa para os Europeus; devem procurar 
empre levar os indivíduos a conhecer, a praticar e a amar a cultura do nosso 
ovo e as dos outros povos africanos (a história, as línguas, etc.), pois a Cultura 
É um povo constituium dos alicerces da sua existência e garantia da sua 
Dbrevivência. Portanto, é preciso lutar sempre pela instrução, pela cultura, pelo 
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desporto, por todos os justos interesses dos homens enfim, mas devem-se pôr, 
sempre, essas actividades ao serviço da nossa luta. Dar a tudo um carácter 
político, ligar tudo aos interesses do nosso povo, à luta do nosso povo. Nunca 
se devem impor a ninguém os princípios, os objectivos e as razões da nossa 
sagrada luta. As pessoas devem ser pacientemente convencidas. Deve-se partir 
sempre dos problemas que preocupam a vida particular de cada indivíduo. Não 
há dúvidas de que, na base dos problemas de cada um está — como causa 
principal do fracasso, da dificuldade, da injustiça, da desgraça — a opressão 
colonialista, a qual é responsável pelas más condições gerais que impedem uma 
vida melhor para toda a gente. Só haverá solução para os problemas de todos 
os indivíduos se forem resolvidos os principais problemas da comunidade 
angolana. Façamos os possíveis por sermos compreendidos por todos os 
homens do povo, analfabetos ou alfabetizados. Usemos a simplicidade popular, 
falemos com clareza a sua linguagem. 

É indispensável compreender de uma vez por todas que o nosso povo não 
tem taras. Existem, de facto, defeitos espalhados no seio do povo angolano, 
Mas tais defeitos não podem ser combatidos e eliminados através, unica- 
mente, de uma actuação sobre os indivíduos. Tal combate contra os defeitos 
deve ser, sempre e antes de tudo, acompanhado pelo combate à opressão dos 
exploradores e dominadores sobre o povo. E no caso de Angola, os defeitos 
do povo são causados e alimentados pela opressão colonialista portuguesa, 
Liquidar, portanto, opressão colonialista é arrancar as raízes de muitos desses 
defeitos. 

Com fé na profunda justeza das nossas razões é da nossa causa, com fé na 
vitória da luta das amplas massas populares de Angola, confiantes na poderosa 
e irreprimível força da solidariedade de todos os povos africanos, contando 
com o apoio da invencível frente dos povos africanos e asiáticos contra o 
imperialismo, da qual participa mais de 80% da população do mundo, certos de. 
que, no actual momento histórico da humanidade, é invencível todo o povo que 
luta, com unidade e coragem, pela sua liberdade e independência, marchemos 
para o caminho do trabalho para nos organizarmos e do combate pata 
libertação de Angola! 

Os europeus residentes em África que queiram continuar a viver neste 
continente, vendo respeitados os seus direitos justos, terão de manter, pel 
menos, uma atitude de neutralidade favorável à luta dos povos africanos p 
sua liberdade. 

Os trabalhadores europeus residentes em África devem lembrar-se de que 
os opressores das colónias formam, nas metrópoles, as classes que os explo 
ram. Devem lembrar-se que é com os enormes lucros arrancados da exploraçã 
dos povos coloniais que os explorados vêm tentando adiar e suster a sua luti 
contra eles. Com esses lucros e normas as classes exploradores metropolitan 
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pão só criam e reforçam os meios de repressão e de investigação, como cor- 
rompem os dirigentes das massas, dividem as massas metropolitanas e fomen- 
tam o oportunismo entre os trabalhadores. 

Os povos coloniais oprimidos e as massas trabalhadoras explorados das 
metrópoles são aliados naturais na luta comum contra os exploradores de 
ambos. Levante-se a bandeira da solidariedade internacional dos trabalhadores 
de todos os países! Seja vivificada e fortalecida a nossa justa e indestrutível 
frente mundial contra os exploradores das metrópoles e das colónias, nossos 
inimigos comuns. Lutemos pela coexistência e pela colaboração pacífica entre 
os povos! 

Povo angolano! Luta pela tua sagrada liberdade! 

Povo negro de Angola! Luta pela tua sobrevivência! Pela sobrevivência da 
raça negra que os colonialistas querem assassinar! 

Homens, Mulheres e Jovens de Angola! Lutai pela vossa liberdade! Por um 
futuro livre, feliz e progressivo para todos! 

Tudo pela criação, pelo fortalecimento e pela multiplicação por toda a 
Angola de organizações patrióticas! 

Viva a luta unida e invencível dos povos da África e da Ásia contra a 
opressão colonial e racial! 

Viva O invencível MOVIMENTO POPULAR DE LIBERTAÇÃO DE 
ANGOLA! 

Luanda, Dezembro de 1956. 


Anexo III 
Acta da sessão de 21 de Maio da reunião do Comité-Director 


RESUMO: 

O documento que segue é o segundo painel do relatório de uma muito 
onga e agitada reunião do primeiro Comité-Director do MPLA, em Léo- 
poldville, de 13 a 23 de Maio de 1962. A finalidade da reunião era proceder à 
teorganização das estruturas de direcção e como cotolário, resolver uma espi- 
nhosa questão que ao movimento de libertação se deparava, a do lugar e do 
papel dos mestiços e dos brancos nas suas fileiras, perante as acusações que lhe 
tam dirigidas, e em especial pelo seu adversário, a UPA/FNLA, de ser «um 
movimento de mestiços e de brancos». 

Como saída para essa situação, o secretário-geral do MPLA, Viriato da Cruz, 
Ugeriu a adopção de uma «táctica» que consistiria no afastamento de todos os 
Destiços (e, portanto, de si próprio) dos órgãos de direcção e na sua manuten- 
ão em segundo plano na vida do Movimento. Viriato da Cruz resumia o seu 
Ensamento no facto de que um Comité-Director formado por mulatos não 
Oderá dar palavra de ordem que seja aceite e que quando se vai para uma 
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entrevista sem a companhia de malta negra as pessoas (os interlocutores) cha. 
tetam-se. Essa sugestão não obteve a unanimidade dos membros do Comité. 
-Director, mas acabou por ser aprovada. 


DOCUMENTO 
Às 21 horas do dia 21 de Maio de 1962, estando presentes os membros do 
CD: Mário de Andrade, Matias Miguéis, Viriato da Cruz, Eduardo dos Santos, 
Luís de Azevedo Júnior e Hugo de Menezes assim como o Secretário político, 
João Vieira Lopes e o Secretário Administrativo, Graça da Silva Tavares, foi 
apresentada a seguinte ordem do dia: 1) Remodelação do Comité-Director: 
2) Programa de Acção; 3) Comissão da ONU; 4) Missão em Accra; 5) Equipas 
das Secções. 
MÁRIO DE ANDRADE: Abre a sessão. 
EDUARDO DOS SANTOS: Diz retirar-se do Comité-Director porque a sua con- 
tinuação no quadro dificulta em vez de aumentar os benefícios do movimento 
e por isso pede uma remodelação do CD com urgência. 
AZEVEDO JÚNIOR: Diz que não lhe convém explicar-se ainda visto necessitar 
de mais dados para poder pronunciar-se. 
MATIAS MIGUÉIS: Concorda com o Azevedo e diz que os termos postos pelo 
Santos não satisfazem. 
HUGO DE MENEZES: É mau dia para discutir porque o Eduardo está a agir 
debaixo de um estado anormal, devido à viagem que fez à fronteira e por isso 
concorda com os oradores interiores, 
VIRIATO DA CRUZ: Às razões que avançou o Eduardo não são suficientes po; 
isso deve avançar outras. Situa o plano de remodelação num outro plano. Di 
que a um ano vem insistindo, sem ser levado por emoções do Eduardo. Ten- 
taremos modificar e é de opinião de uma remodelação rápida. 
VIEIRA LOPES: Aceita discutir este ponto mas não aceita a demonstração do 
Eduardo. O Eduardo como o Viriato foram as principais pessoas que falar 
sobre o afastamento dos mulatos. Conheço as realidades actuais angolanas. 
Ainda hoje ouvi fazer uma exposição do Presidente sobre as acusações que nos 
fazem. Partindo do princípio de desistência então damos ouvidos e razão aos 
que nos acusam. Temos de ter coragem. Mas quem quiser retirar-se porque | 
fraco ou outras razões aceito. Peço que a malta de uma vez para sempre nãé 
se deixe de maneira nenhuma amedrontar-se por esta calúnia. Sempre ouvi 
questões entre pretos e mulatos. Nunca houve é o problema como se pretende 
Por acaso já se discutiu aqui que não é momento para desistências. É palavé 


de ordem que ninguém se retire neste momento e pede que não volte a fala 
mais deste assunto. 

GRAÇA TAVARES: Concorda em absoluto com a exposição do Vieira Lopes 
pensa na insuficiência dos argumentos apresentados pelo Eduardo. Faz referes 
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cia das reuniões anteriores em que se discutiu a impossibilidade de se remodelar 
o Comité-Director. Acrescenta que seria uma traição a causa angolana neste 
momento retirar-se um membro do CD. 

MÁRIO DE ANDRADE: Analisa os pontos do Vieira Lopes sobretudo quando 
fala na situação especial porque temos procurado defender as posições que 
estão no programa e as posições do Comité-Director. São angolanos pretos e 
mulatos. Os da UPA lançaram este problema das comunidades raciais. A con- 
vivência de grupos étnicos diferentes. A unidade angolana não tem poderes 
ara nos passarem certificados. A unidade existe em nós sendo mulatos, pretos 
ou fulos. Quanto ao caso do Eduardo deve abordar o problema do fundo. 
Devemos é tomar uma posição sobre as acusações que nos fazem. Que atitude 
devemos tomar perante as actividades deste género? A nossa presença provoca 
as massas e veremos se somos nós que faremos triunfar ou ceder e cair na 
política racista. Fu devo já dizer que não quero avançar as opiniões do 
Eduardo. Nós tomamos as responsabilidades perante o povo angolano e dentro 
de pouco tempo estamos certos que mudaremos a face das coisas pelas acti- 
vidades militares. 

EDUARDO DOS SANTOS: Quando explico este problema não é debaixo de emo- 
ção, tanto mais que a minha viagem foi feliz e vi os esforços e o trabalho que 
se tem feito e o seu grande desenvolvimento. Só no Lufu saiu um grupo da UPA 
que nos procurou. Por isso não estou agindo sobre emoção, é simplesmente a 
alidade como se apresenta. A saída do Comité-Director do MPLA não quer 
dizer que se escusa a lutar, porque está empenhado nela. Não me obriguem a 
nanter-me. A minha decisão é para facilitar a solução do problema. Estou numa 
ação difícil porque todos têm a mesma opinião e pensando maduramente vê 
ue nesta altura já se encontra gente capaz para levar avante a luta. 

AZEVEDO JÚNIOR: Como não é a primeira vez que se põe este problema deve 
nerecer uma análise concreta. Como tem sido dito deve-se dar mais respon- 
abilidades. Pergunto ao Santos, saindo do Comité-Director qual a contribuição 
ne ele dará e quais os meios que preconiza para que estas intrigas não possam 
istir, Deve ser analisado com mais sangue frio o problema. 

MATIAS MIGUÉIS: Estou de acordo com o que diz o Santos e penso que a 
sição do Santos não é deixar o movimento. Na política também há estraté- 
às. Na luta armada lá dentro não existe quase nada de diferenças, as pessoas 
é existem oscilam de acordo com os movimentos que lhes dão o apoio do 
terior. Acho que o movimento necessita de ver com realidade. Vamos ver 
m realidade. Está de acordo com remodelação que se propõe, porque julga 
E depois de termos força até brancos podem lá estar. Não sabemos aqui no 
Ago porquê estas dificuldades. Há uma série de razões. Deve-se usar uma 
fatégia de modo a mostrar ao público que não somos uma organização de 
tatos, de brancos ou de qualquer outra coisa. 
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HUGO DE MENEZES: Está plenamente ciente das tácticas a adoptar porque há 
factores e postulados que não devem ser violados. Se por qualquer ofensa 
ligarmos então prejudica-nos tudo. Há oito dias que discutimos uma estrutura, 
De qualquer modo é de opinião que o Eduardo está a agir sobre emoção + 
então houve falta de sinceridade na discussão. Por outro lado não justificou 
bem. Usa uma argumentação que não é dele. Temos sido acusados de muita 
coisa. Temos tido muitas vitórias. Estamos perto de mudar as direcções da luta, 
Pretos, fulos e mulatos de Ambaca ou de qualquer parte devem estar connosco, 
O Eduardo avança razões. Propõe que se use esta táctica que saia o Eduardo, 
Viriato e pretos fulos. Não pode ser. Pede ao Eduardo que está chocado por 
várias ofensas mas isso não conta. 

VIRIATO DA CRUZ: O problema do Eduardo é um problema dele e não é 
apresentado em termos válidos. Deve apresentar o testemunho da sua exposj- 
ção para remodelar e para que o movimento tome como táctica e não como 
desistência. Como disse que há mais de um ano não se fez a remodelação. Eu 
não saí do Comité-Director porque sou Viriato da Cruz ou porque estou 
chateado mas a atitude a tomar é uma táctica para procurar a solução. Mesmo. 
em Konakry vi o problema. O Eduardo só muito tardiamente compreendeu, 
Se não estava de acordo com as razões que avancei nesse momento, compteen- 
deu-as hoje. As razões que vejo para remodelação são estas: | 

Primeiro, após os que diziam que não havia preconceitos raciais pois esta- 
vam baseados em preconceitos colonialistas. Veio a luta de Angola surgiram 
uma série de contradições. Como vimos o problema dos estudantes em Portu 
gal, lá dentro diziam-se membros do MPLA mas que postos fora voltaram as 
costas. Lembro-me de ter lido uma carta do Pedro Sobrinho sobre a morte do 
Ferreira que dizia que o Ferreira era agente dos portugueses. Outra coisa que 
se põe. Há um problema psicológico. Não aceito que para desempenhar ; 
minha função tenha de usar subterfúgios como procurar pessoas para falar ot 
para representar. Falou sobre a colonização e os seus métodos. Acrescenta — 
as ideias não valem pelas ideias mas sim para as realidades que elas apresentam 
Devido mesmo o estarmos perto de novos acontecimentos é de opinião d 
uma remodelação, porque se insistirmos então acontecerá como aconteceu con 
o Ferreira. Só depois de estarmos em Angola é que temos força. Só depois d 
uma fase elevada é que o Povo compreende. Não é ceder às intrigas da UP; 
Ela trabalha num preconceito das massas. A UPA não cria nada. É nesta ba 
[do] que interessa ao Povo e não cedência às pressões da UPA. O Povo é com 
as crianças quando ameaçadas com o papão só a criança sai quando a mãe d 
que o papão já saíu do saco. Aceita que há poucos dias discutiu a não tem 
delação. Apresenta o caso do Freitas. Crê que Angola vencerá mas é pred 
remodelar. Faz avançar a ideia porque é valoroso o argumenta da saída. Ap 
para que o movimento não faça racismo. 


ANEXOS 675 


VIEIRA LOPES: Tenho a minha ideia e eu quero que ela seja bem conhecida. 
vou fazer um retrocesso às minhas ideias. Talvez de pequeno tivesse algumas 
ideias de racismo mas logo que os anos foram passando concluí que o mundo 
não vive pelas suas colorações. Temos os estatutos. Temos que usar mais 
do que uma táctica, mas uma remodelação não é viável. Eu não sou membro 
do CD mas recuso-me a aceitar qualquer cargo. Há os oportunistas, há os mal 
intencionados que podem aproveitar-se disso. Há pouco tivemos a discussão da 
remodelação. Quando no caso do Lara era a altura que devia ser discutido o 
caso. O Santos não disse as razões mas adivinha-se que seja viagem. Pergunta, 
como o Hugo, porque o Eduardo não apresentou há mais tempo este pro- 
blema. 

VIRIATO DA CRUZ: Apresentou argumentos sobre a existência do racismo. 
Analisou em seguida a condição do mulato. O Ferreira não foi morto por ser 
mulato e a razão é que todos os que o acompanharam morreram. Repetiu o 
exemplo dos estudantes vindos de Portugal. Lamenta que os membros não 
tivessem lido o relatório que foi apresentado neste caso. A coisa existe é que 
alguns dizem terem sido enganados por outros. Faltou-lhes coragem. Vendo a 
saída dos ditos mulatos do movimento não acordo. Estarão mesmo o Viriato 
e o Santos seguros que a sua saída e dos elementos que apontam dará resul- 
tado? Como vamos arranjar mais qualificados como o Viriato e o Eduardo. 
Então chegamos à conclusão que cedemos às pressões do inimigo. 

GRAÇA TAVARES: Apesar de toda argumentação do Viriato e os esclarecimen- 
tos do Eduardo nada me convence a aceitar a remodelação como é apresentada. 
Aceito uma remodelação onde continuem o Viriato, Santos e o Lúcio porque 
julgo estes compatriotas insubstituíveis no momento actual. Nada de ressenti- 
mentos que podem só prejudicar-nos. O momento é decisivo e não permite 
lesistências nem recuos. Fala-se de estratégia. Creio que esta estratégia é um 
xtremo que pode custar-nos caro depois. Mantenho a minha posição de não 
ceitar a saída dos antigos membros do Comité-Director. 

MÁRIO DE ANDRADE: Analisa os argumentos que se apresentaram. Está de 
Bordo com a política pintada que se faz em todos os países, mas no caso que 
Os diz respeito a UPA não fez mais do que atiçar os preconceitos existentes 
O povo. Nós dizemos que devemos colorir para ficarem os pintados e os 
etos fulos. Mais tarde numa Angola livre ou noutra fase se faça a integração 
é Outras raças. Eu penso que este é um caso extremo o uso desta estratégia. 
estratégia usada pela UPA é explorar os pontos dos pretos casados com 
ancas, os mulatos que estão a dirigir por trás. Tenho visto cartas com essas 
deaças. 

ulga haver exagero como as coisas se apresentam. Propõe que para o 
terior se enviem pessoas desejadas a fim de evitar choques. No interior diz 
é devemos equilibrar e enraizar o nosso programa. Está errado o princípio 
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racista e pessoalmente está errado. Descampamos [si] uma política e então 
lutamos por outra política racial que os nossos inimigos estão à espera para 
fazer triunfar a s/política racista. O Eduardo e o Viriato vão pôr os princípios 
desta estratégia, mas podemos encontrar uma solução sem saída do problema, 
Está de acordo com o alargamento do CD com a inclusão de novos elementos, 
Não aceita trabalhar com o senhor Freitas e que não está de acordo de defender 
uma política no exterior pela qual não está de acordo. Que se discuta então q 
alargamento do CD e dos elementos mais qualificados. Não renunciar imedia- 
tamente mas pôr o problema. Julga que vai causar muito mais dificuldades do 
que presentemente achamos. As pessoas que nos acusam não podemos traba. 
lhar com elas. Está de acordo com o alargamento e com os homens ligados às 
massas. 

EDUARDO DOS SANTOS: Acha que o Viriato pôs o problema nos seus aspectos 
próprios mas esqueceu-se de alguns pontos. Quando se pôs a remodelação foi 
visto que só ele Eduardo e o Lúcio deviam sair do Comité-Director mas que 
o Viriato continuaria a existir por se achar completamente impossível a sua 
saída. Quanto ao Vieira Lopes diz não perceber a insistência porquanto já há 
muito tempo vem pondo este problema. Pede para que se raciocine bem. Nós 
temos que projectar o movimento porque neste momento eu acho que a con- 
tinuação no Comité-Director dificulta e constitui mesmo um obstáculo. Quanto 
à saída de alguns elementos virá criar razão às oposições da UPA. Aceita fazer 
tudo e diz que fará tudo e não admite qualquer oposição porque gosta do: 
movimento tanto como todos os presentes e nunca menos. Ouvimos todos os 
dias e em toda parte que o movimento é de mulatos. Estou certo que vocês são 
capazes de defender melhor a posição. É verdade que há dias não levantei o 
problema e reconheço que fiz mal. 

LUÍS AZEVEDO: Vai longa a discussão. Antes de entrar no assunto devo dizer 
-lhes que a nossa posição tem sido anti-racial. A prova é que dou-me bem com 
todos. Se apoio qualquer preconceito não me acho capaz de ocupar qualquer 
dos lugares que esses dois deixam. Não tenho pretensão de vir ocupar 
cargo. Julgo que há necessidade de alargar o Comité-Director. Acho ainda qu 
temos de mudar a posição. Mantendo uma posição firme e portanto vamo 
fazer uma experiência e só depois desta vamos dizer que Angola não é 
tribo mas uma Nação. Na medida que se vão fazer experiências e não vão sall 
estou pronto a aceitar uma vez que eles me auxiliem a fazer tudo. 

MATIAS MIGUÉIS: Não se está a levar a sério a discussão que o Eduardo é! 
Viriato põem. Exemplificou o caso do jornal. Vemos que o Governo do Cong 
procura atirar-nos para o «governo» do snr. Holden apesar de todas as acus: 
ções que foram feitas ao st. Holden. Os Estados Africanos pensam que só l 
pretos devem fazer a libertação da África. Aceito a experiência. Não se pé 
ocaso que alguns vão ocupar os lugares deles. Não é mau aceitar isso porq 
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o Eduardo e o Viriato põem as coisas claramente. Acho que estão a fazer isso 
ata O próprio benefício do movimento e uma valorosa contribuição. 

HUGO DE MENEZES: O Matias acabou de dizer que a revolução não se faz 
gum dia, por isso mesmo não aceito esta fórmula apresentada, pois que a 
argumentação não é apresentada só contra os mulatos mas também contra os 
doutores e universitários etc. Estou de acordo com a estratégia. Lembro-me 
quando se pôs o Boavida como Presidente do CVAAR. 

VIRIATO DA CRUZ: À malta está convencido em especial o Vieira Lopes e o 
Graça porque pensam que encontramos dificuldades e só por isso desistimos. 
A colonização foi feita na base do racismo. Para o negro não se fez esforços 
para educação. Não é uma táctica ingénua. É uma táctica defensiva e não 
ofensiva. Estou convencido que não faço uma política racista. Vistas as coisas 
o negro terá mais medo do próprio negro pela concorrência e não o mestiço. 
Não acredito que o movimento venha a ceder devido os problemas raciais. 
É preciso ver qual é a finalidade. É altura de pormos em termos concretos e 
de prevenir. O Comité-Director terá uma função que compete ao congresso. 
Os verdadeiros órgãos executivos serão o Conselho da Guerra e o Secretariado. 
O que interessa ao Mário não é o Comité-Director mas sim as relações exte- 
tiores. São concessões que temos de fazer. Quanto as críticas que faz ao Freitas 
são de aceitar mas o Comité-Director pode ser alargado mesmo com o snr. 
reitas sem medo nenhum. Quanto à questão que o Hugo levanta é uma 
questão de princípio. É uma homopatia. Quanto ao Vieira Lopes acho que já 
temos muitos quadros. Fala-se de todos os problemas mas menos da ordem 
humana. Um Comité-Director formado por mulatos não poderá dar palavra de 
ordem que seja aceite. Analisa particularmente o problema do Lara. Hugo diz 
que ao fim e ao cabo que temos razão e essa mudança pode servir para nos 
icusarem de racistas. O problema da libertação de Angola e da cidadania são 
problemas diferentes, é uma questão de ordem jurídica. A malta tem-se esque- 
ido é que a luta de Angola é uma luta de reivindicação do negro. Se em Accra 
Jão entro no PDG e no bureau são outros casos. O Mário é aceite em muitos 
igares e por isso é necessário que ele continue. É uma questão de psicologia. 
quando se vai para uma entrevista sem a companhia de malta negra as pessoas 
hateiam-se. O caso do Lara que teria de fechar-se em casa. Se ele não pode 
It cá e ficando em Conakry chateia-se e sente-se diminuído. A malta não esta 
ver o trabalho que há para fazer. Um trabalho de luta não é só o militar. Se 
desse a qualidade de secretário-geral daria mais tempo a outras questões 
líricas. É de opinião que o alargamento do CD seja feito da seguinte maneira: 
ário de Andrade — Presidente, Matias Miguéis, Hugo de Menezes, Luís de 
evedo, Desidério da Graça, Deolinda, José Domingos, Deolinda de Almeida, 
faça Tavares, Vieira Lopes, Jorge Freitas, Jordão de Aguiar, Jonas Josias, 
“tendo Domingos da Silva e Benedito Gonçalves. Por outro lado temos de 
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considerar o problema do José Domingos que se considera um bailarino, 
A Deolinda punha uma questão de ordem racial. Vejo na resolução do CD um 
passo. Leu os estatutos na parte que se refere ao congresso. Propõe a criação 
de três secretários: 1.º, 2.º e 3.º no caso possível. À Deolinda ficaria no CVAAR 
assim como o reverendo Silva; o Jordão, Josias e o Freitas continuariam no CD 
sem mais cargos. 

VIEIRA LOPES: Fazendo um balanço dos membros do CD estou de acordo 
com a maioria e com esta alteração. 

O VIRIATO DA CRUZ interrompeu dizendo: isto não é uma concessão. É uma 
ofensiva contra o racismo. O que temos feito para convencer a gente nos 
princípios? Nunca me senti bem falar nisso porque isto é o problema, 

VIEIRA LOPES: Tudo parece indicar como vai ser discutida a remodelação, 
Não está de acordo. Recusa-se a trabalhar nessas condições, sente-se constran- 
gido. 

GRAÇA TAVARES: Não concorda com a argumentação do Viriato em especial 
no que diz que se o CD estiver constituído por mulatos não pode dar uma 
palavra de ordem que seja aceita. Exemplifica o caso dos estatutos que quando 
se fez membro e até hoje não sabe se os mesmos foram feitos por um branco, 
mulato ou preto, simplesmente os aceitou porque traduziam o seu pensamento. 
e as suas necessidades, por isso acha que todos os angolanos devem ter inte- 
ligência para não ver nas pessoas mas sim no valor da ordem. Mantém a sua. 
posição de se fazer a uma remodelação onde continuem os mulatos já existen- 
tes no Comité-Director. Repete a impossibilidade da substituição do secretário: 
-geral, visto não encontrar de momento indivíduo capaz de o substituir no todo 
ou mesmo em parte nas suas funções. 

MÁRIO DE ANDRADE: Analisa os membros indicados pelo Viriato para a 
remodelação do CD. Diz haver indivíduos entre eles que retinem as condições 
necessárias. Exemplificou o caso do Josias que faz espionagem por conta do; 
colonialistas. Faz algumas críticas sobre a formação do CD. Referenciou o caso 
do Boavida. Pediu uma explicação sobre o funcionamento do Conselho d: 
Guerra, do Secretariado e dos outros departamentos. Diz elaborar política con 
estes membros? Um órgão que faz executar controla. 

VIRIATO DA CRUZ interrompe dizendo que não acredita no oportunismo racia 
O clima racista é tão aprofundado e racional[?]. Acha que estamos a precipitar 
problema. Não é um problema de dar ou não contribuição. Acha que esta rem 
delação vai dar problemas mais graves. Acha que vai haver interrupção 
serviços. Peço que este projecto seja repensado. Não estou de acordo com a saí 
dos três membros. Peço mais informações sobre as suas responsabilidades. 

EDUARDO DOS SANTOS: Tem razão o que diz o Mário quanto a composig 
do CD neste caso então faria o seguinte: Mário, Matias, Hugo, José Domingo 
Benedito, Graça, Vieira Lopes, Desidério e Deolinda. Quanto a formação d 
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órgãos são eles que devem fazer. Proponho que não participe nem o Josias nem 
o Freitas mas que para a substituição destes poderá entrar um indivíduo da 
juventude, o Jordão. Considerou em seguida o emprego do Jordão numa casa 
portuguesa O que constituía uma incompatibilidade. Propõe que as funções do 
CD sejam as mesmas até aqui e que eles mesmos façam uma composição. Há 
elementos que podem fazer continuar a nossa organização. Quanto ao V. Lopes 
acho que não tem valor a sua insistência de querer continuar a colaborar, 
porque julga necessária a sua continuação. Quanto ao Graça na sua referência 
aos estatutos que não sabia se os mesmos foram feitos por um branco ou por 
yum preto ou mulato e no entanto os aceitou parece uma grande verdade pois 
que eu penso mesmo. Contamos com a confiança de todos. Julgo que devemos 
encerrar esta questão porque as atitudes do Eduardo e Viriato são inabaláveis. 
AZEVEDO JÚNIOR: Quanto à lista dos membros apresentados para o CD não 
quer dizer que sejam as pessoas indicadas. Tenho sugestões a fazer. Conside- 
sando alguns camaradas de Ponta Negra aponta o Roque bem como o Matoso 
Neto no Brasil para fazerem parte do CD. Não tem mais nada a dizer, solida- 
tiza-se com a última decisão. 

MATIAS MIGUÉIS: Quanto aos nomes indicados não concordo com o do 
Jordão mas aceito o de Freitas, desacordo também com o de Josias e propõe 
o de Matoso Neto porque julgo que é capaz de cá vir. E preciso que se 
pergunte: no Brasil está o Lima ele está de acordo? Você levantou um problema 
que não estava a ver. Os snrs Freitas não sabemos quais as razões que os 
empurram para o Comité-Director. Temos cá tantas pessoas. Não sabemos até 
que ponto o CD seria influenciado por fora. O reverendo Silva, Matoso e 
outros não seriam capazes de influenciar por fora. O que você levantou é um 
problema dos diabos. Diz que as dificuldades se levantam no Congo etc. mas 
não sabemos porquê? 

EDUARDO DOS SANTOS interrompe para elucidar: podemos tirar o Josias e o 
Freitas, ficando o Jordão. Quanto ao Matoso diz não termos possibilidades e 
ão se sabe ainda os métodos do seu trabalho. A maioria que trabalhou con- 
osco garante. Indicam nome do Mangila. A remodelação impõe-se. Pela expe- 
ência que se tem vivido não tenho nada a dizer à questão de nomes. 

HUGO DE MENEZES: Pergunta se a questão da remodelação está assente e está 
discussão só a questão dos nomes, então aceita a opinião da maioria. 
questão dos nomes é fundamental. Não vejo bem como o comité pode 
ucionar assuntos de importância com os Snts Josias, Jordão e Freitas. Não 
À até que ponto não serão influenciados pelos restantes. É preciso ver como 
O funcionar os outros departamentos. Julgo necessário por isso distribuir os 
ares, 

EDUARDO DOS SANTOS interveio explicando: que retirava algumas pessoas 
S que mantinha os mesmos órgãos. 
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O MÁRIO DE ANDRADE interrompeu para dizer: que a lista ainda não fo; 
aceite porque as opiniões apresentadas estão sendo discutidas e por isso Viriato 
não deve procurar manter as suas opiniões. 

HUGO DE MENEZES analisou depois a distribuição dos cargos como foram 
apresentadas anteriormente. 

VIRIATO DA CRUZ: Reconheço que se deve omitir «que o Comité-Director ge 
atribui funções de congresso». Leu em seguida o artigo dos estatutos quanto 
à competência do congresso e analisou a linha política do mesmo. Julgo que q. 
maioria estaria contente se se fizer a remodelação. 

MÁRIO DE ANDRADE: Explica a questão dos departamentos. É preciso evitar 
que o CD siga uma outra política e portanto ele aceita e será solidário de toda 
a linha tomada. Não se trata de fazer um novo movimento mas sim manter as 
mesmas directrizes. Acho que todos os nomes que já foram indicados devem 
continuar como se segue: Matias, Azevedo, Hugo, rev. Silva (CVAAR) Benedito 
— C. da Guerra, Graça — Finanças, Mário (C. da Guerra), Graça, Desidério 
e V. Lopes respectivamente 1.º, 2.º e 3.º secretário. Secretariado V. Lopes, Graça 
e Desidério. Conselho de Guerra: Mário, Azevedo, Benedito e rev. Silva. 

Mário confirma a afirmar que devemos discutir uma nova estrutura. A entrada 
desta gente no CD não julgo ser possível. Acho que se está a improvisar 
A indicação dos quadros é inadequável. Afirma ainda que fora dos membros 
que já existiam os outros não têm prática nas decisões tomadas. Insiste que s 
lhe diga a responsabilidade de cada membro pois de outro modo recusa-s 
se os assuntos não forem repousados na confiança das opiniões do CD. 

EDUARDO DOS SANTOS: Propõe — Conselho de guerra: Mário, Azevedo | 
Benedito; Viriato e Eduardo Conselheiros políticos. Secretariado: Graça Tava 
res e V. Lopes. Direcção Política do Interior: Matias Miguéis. Departamento d 
Relações Exteriores: Mário. 

VIEIRA LOPES: Pergunta se está a partir do princípio já que o Viriato, Santo 
e o Lúcio saem. Propõe que em princípio se deve assentar nisso e só depoi 
se discute a entrada dos outros. 

GRAÇA TAVARES: Parece-me que todos mantêm as suas posições anteriores 
não demos nenhum passo à frente, embora não concorde com a remodelaç 
na forma apresentada pelos compatriotas Eduardo e, Viriato mas atendend 
-se que é uma experiência que se vai fazer ao mesmo tempo que constitui ul 
estratégia devo inclinar-me à maioria. Por outro lado não vejo dificuldades € 
aproveitarmos todos os esforços e boa vontade do Viriato e do Eduardo Pp: 
que continuem a colaborar connosco mesmo sem os nomes hierárquicos. 

VIRIATO DA CRUZ: A melhor maneira de ver o problema é vermos se é viá 
ou não esta remodelação. 

MÁRIO DE ANDRADE: Penso que esta discussão vem mostrar-nos OS dados 
problema. Afirmo que a remodelação é precipitada e não está de acord 
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ualquer que seja a maioria e levanta um problema como hei-de fazer uma 
olítica que não repousa em princípios. As actividades de Conselheiros políti- 
cos não garantem. A posição que tomo é do alargamento e dar novas respon- 
cabilidades no caso actual. Sou contra as improvisações. 

EDUARDO DOS SANTOS: Está-se a repetir a mesma coisa, afirmo que a maioria 
já votou e está de acordo com a remodelação, pois que a votação apresenta-se 
como se segue: Azevedo, Eduardo, Matias e Viriato estão de acordo com a 
remodelação; Mário e Hugo em desacordo. Não foram contadas as opiniões do 
Graça e do Vieira Lopes por não terem valor em virtude de [não] serem 
membros do Comité-Director. 

MÁRIO DE ANDRADE: Esta votação vale como decisão final? 

VIRIATO DA CRUZ: Acho que o Hugo está a discutir mal o problema. Está- 
se à fazer uma política séria. 

MÁRIO DE ANDRADE: O problema está pessoalizado. As dificuldades existem 
inda no espírito. Não é fácil compreender que o Secretário-Geral é um mem- 
Ro qualificado do Comité-Director e como tal não se pode retirar sem outras 
razões do CD. 

VIRIATO DA CRUZ: Proponho que José Miguel ocupe um cargo no CD para 
desempenhar um cargo de Director no Conselho da Guerra. 

Interrompeu-se este ponto. 

MÁRIO DE ANDRADE: Apresenta como sendo um ponto simples a saída de 
Jugo para Accra, afim de representar o bureau dessa localidade e o movi- 
ento. 

EDUARDO DOS SANTOS: Objecta: Já discutimos o problema e por isso não 
ejo maior importância. 

HUGO DE MENEZES: Levanta os problemas pessoais e da família em especial 
| económicos e financeiros. 

EDUARDO DOS SANTOS: Acho que o Hugo vai partir e leva dinheiro suficiente 
ta organizar o trabalho no bureau. Quanto a família, o Hugo tem recebido 
n subsídio e este ficará automaticamente para a família. 

MATIAS MIGUÉIS: — Parece que já ficamos de acordo quanto à partida do 
go, não tenho mais a acrescentar. 

VIRIATO DA CRUZ: Concordo com o sustento da família mas deve-se fazer os 
Ssíveis para que a mesma siga o mais depressa possível. O movimento 
indo diz que subsidia deve subsidiar com o dinheiro que tem e não o que 
pedem. É preciso que Ghana nos ajude. Não deve deixar que se faça 
Sura da nossa correspondência. Proponho que o Hugo leve um código para 
drrespondência. Falou sobre o problema do Moisés que ficou como refém 
não ter pago as despesas do hotel. Proponho que caso haja dinheiro se 


“a conta. Está no Hotel Africana. Não falar ao Barden as questões fun- 
lentais. 
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HUGO DE MENEZES: A correspondência só é feita com o Mário? 
VIRIATO DA CRUZ: Conforme as condições e depende da correspondência, 
EDUARDO DOS SANTOS: O Hugo deve levar o mesmo código que usamos, 
MÁRIO DE ANDRADE: Encerra a sessão marcando para as 21 horas do dia 
seguinte os outros assuntos em suspenso. 


Anexo IV 
Carta aberta ao Movimento Popular de Libertação de Angola (MPLA)! 


COMENTÁRIO: 

Foi a seguir à I Conferência Nacional do MPLA, realizada em Léopoldvile 
em Dezembro de 1962, que alguns «nacionalistas brancos» de Angola enviaram 
esta carta ao MPLA. O seu conteúdo explica-se pelas alusões que, nog 
documentos oficiais produzidos por essa conferência, eram feitas aos brancos 
de Angola como «portugueses nascidos em Angola». E, pois, uma carta de 
protesto de pessoas («brancos progressistas») que se consideravam angolanas. 
de parte inteira e que, para O demonstrar, recorriam a argumentos não só 
jurídicos (o Jus solis, que opunham ao Jus sanguinis) mas também ideológicos, 


DOCUMENTO — EXTRACTOS 

[...] Além das razões de ordem jurídica que outorgam automaticamente 
nacionalidade angolana a todos aqueles que nasceram no território pátrio e qu 
aqui procurámos explicitar, militam ainda em favor de tal asserção várias tazõe: 
consteladas em torno do facto da independência nacional estar a ser conquis; 
tada não só por elementos de raça negra, mas também (e muitos são eles) po 
representantes da etnia branca [sublinhado nosso], nascidos ou vividos 
Angola; negar tal participação, para além de um gritante acto de injustiça, ser 
desconhecer, como aliás lamentavelmente o temos constatado, as prisões 
perseguições de toda a ordem de que têm sido vítimas aqueles que, embota d 
raça branca, mas animados do mesmo espírito de liberdade e descolonizaçãi 
firmados na mesma esperança no futuro, se têm dedicado ardorosamente à lut 
pela libertação da nossa Pátria [...]. 
Julgamos também que a defesa e a preservação das justas conquistas d 
independência não poderão, de modo algum, Ficar à guarda de indivídu 
apenas filiados numa determinada taça; mas sim, restar na dependência dag 
les que, indiscriminadamente, se encontrem solidários na defesa dos mesm 
ideais de justiça humana. As tristes e absurdas manifestações de um reaccio! 
tismo feroz, por parte de elementos que embora negros têm traído o nO 
ideal de libertação completa dos países colonizados, entregando os seus po 


! (19632) subscrita por «Nacionalistas Angolanos de raça branca» 
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de pulsos atados nos braços do neocolonialismo, fortalecem o nosso ponto de 
yista. 

[...] Num momento em que pugnamos pela nossa vitória, custa-nos crer que 
verdadeiros patriotas, num clima de luta penosa e de sacrifícios múltiplos, mas 
sempre dados, em que o concurso leal e sincero de todos não é demais, se 
preocupem em estabelecer tácita ou expressamente (como é o caso presente) 
grupos à parte; e mais ainda quando se rotulam com designações que, equiva- 
Jendo ao reconhecimento das suas posições como degradadas e secundárias, 
amolecem o espírito de luta dos seus integrantes e in fine sacrificam a Pátria ao 
sacrificar a força daqueles que por ela devotadamente lutam [...). 


Anexo V 
A) O que o MPLA espera da OUA em cinco pontos 
B) A propósito da unidade' 


COMENTÁRIO: 

Estes dois documentos devem ser situados no contexto da batalha diplomá- 
tica do MPLA para obter a anulação do reconhecimento exclusivo, pela OUA, 
da FNLA como único movimento de libertação. O MPLA considerava a OUA 
raticamente responsável pelas dificuldades por que então passava a luta de 
bertação em Angola. À anulação desse reconhecimento era, por esse facto, 
ida como a solução mais racional, que libertaria dessa responsabilidade a orga- 
ização continental. 

Especialmente no primeiro destes textos, o MPLA não só apresentava uma 
ta de queixas pessoais contra as arbitrariedades de que se dizia vítima por 
te do movimento rival e das autoridades do Congo-Kinshasa como apresen- 
a desde logo o que seria depois a sua reclamação política fundamental em 
ação às duas outras organizações armadas angolanas: a exclusividade do 
onhecimento internacional. No respeitante, em particular, à FNLA, o argu- 
nto básico seria sempre a «incapacidade» desta organização de mover uma 
de libertação digna deste nome, o seu «carácter tribab, etc. 


DOCUMENTO A) 

Conselho de Ministros dos Negócios Estrangeiros da OUA. Addis-Abeba, 
ereiro de 1968. 

O QUE O MPLA espera da OUA — Em cinco pontos 

Liberdade de trânsito pelo território da República Democrática do Congo. Por oca- 
do infeliz acto de reconhecimento do «grae» pelo governo do Sr. Adoula, 
PLA foi expulso do Congo-Kinshasa e proibido de ali fazer transitar 


Original em francês. 
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homens e material e de ali efectuar qualquer trabalho político para a libertaç 
da Pátria. 

Essa atitude debilitou enormemente as forças combatentes de Angola de 
que o MPLA é a força dirigente. 

O «grae», sujeito a influências estrangeiras, mostra-se incapaz de fazer pto 
gredir a luta e já nem sequer tem actividades no Interior do país. 

* Revisão do reconhecimento do «grae» pela OUA. Em Junho de 1963, enfrentando 
uma forte pressão do governo de Kinshasa, a Comissão de Bons Ofício; 
nomeada pelo Comité de Libertação para procurar a concórdia no movimento d 
libertação angolano apreciou erroneamente a situação da nossa luta e recomen 


ão 


dou o reconhecimento do «grae», como único representante de Angola em luta 
na Conferência dos Chefes de Estado africanos, a qual aprovou a recomendação 

O MPLA pôde pôr em evidência o grande erro de apreciação que esg 
decisão da OUA constituiu. 

O MPLA demonstrou que o instrumento que assim se pretendia oferece; 
ao combate do povo angolano apenas era útil aos colonialistas portugueses 
visto que atacava as colunas do MPLA que iam reforçar as zonas de operaçõe 
do norte do país. 

Como o MPLA é a única força que leva por diante a luta libertadora num 
plano verdadeiramente nacional, impõe-se que as instâncias supremas da O 
suprimam o erro histórico de 1963 e façam justiça à justa causa da libertação 
de Angola reconsiderando o reconhecimento do «grae», que é actualmente 
vergonha para a África. 

* Libertação dos militantes do MPLA presos em Kinkuzu. Valendo-se da liberdad 
de acção que lhes é concedida pelo governo de Kinshasa e da proibiçi 
imposta ao MPLA de ali exercer a sua actividade, os fantoches do «gras 
raptam, sequestram e assassinam os nossos militantes. Cerca de uma center 
de membros do MPLA, verdadeiros patriotas entre os quais se conta 
Comandante Benedito, membro do bureau político do MPLA, e cinco jovei 
mulheres responsáveis pela OMA, gemem nas mais degradantes condições 1 
masmorras dos campos de concentração de Kinkuzu e de Nkamuna (a 
Congo-Kinshasa). 

Poder-se-á tolerar que esses combatentes exemplares estejam arbitral 
mente sujeitos a semelhantes torturas? E por que motivo as autoridades | 
Congo-Kinshasa, já por várias vezes advertidas, e possuidoras de todos 
elementos de apreciação, continuam a permitir esses abusos? 

O MPLA considera que a intervenção da OUA poderia levar as autoridat 
do Congo-Kinshasa a rever a sua posição e mandar libertar os bravos pa 
sequestrados. 

* Restituição do material de guerra apreendido pelas autoridades da RDC. Em J 
de 1967, uma coluna de 200 guerrilheiros do MPLA que marchava clandé 
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amente para Angola foi obrigada a responder a uma provocação dos homens 
do «gtae» em território congolês, a apenas dez quilômetros da fronteira de 
| gola. 

Apesar das desculpas e das garantias dadas pela direcção do MPLA, essa 
coluna foi depois expulsa para Brazzaville. Todo o seu material e todo o seu 
armamento ficaram na posse do governo do Congo-Kinshasa, na qual, apesar 
promessas de restituição, ainda hoje continuam. 

É completamente desnecessário exprimir a que ponto a perda de duas cen- 
-nas de armas e demais apetrechamento dessa coluna prejudica a evolução da 


Também neste aspecto a intervenção da OUA poderia apressar a restituição 
do material retido pelas autoridades do Congo-Kinshasa. 

e Auxílio da OUA ao Povo Angolano concedido exclusivamente ao MPLA. Passados 
ete anos de luta, os factos demonstraram que só o MPLA conduz em Angola 
o combate ao opressor colonialista com vistas à independência. 

O «gtrae» e outros grupúsculos de carácter tribalista têm-se revelado outros 
antos freios ao desenvolvimento do nosso combate. 

O auxílio material, moral e político dos estados africanos deveria, portanto, 
inteiramente destinado ao robustecimento das forças realmente combaten- 
em Angola, e essas forças são dirigidas pelo MPLA. 

Uma decisão nesse sentido contribuíria para o triunfo do nosso justo com- 
ate. 

O POVO ANGOLANO ESPERA DA OUA DECISÕES JUSTAS 
3 CORAJOSAS, POIS DELAS DEPENDE A SALVAÇÃO DA ÁFRICA. 


DOCUMENTO B) 
A] 
Art. n.º 1 do Programa mínimo do MPLA 
O MPLA luta pela realização do seguinte programa mínimo: 
a) Criação urgente de uma Frente angolana de libertação que agrupe numa 
tga união todos os partidos políticos, todas as organizações populares, todas 
forças armadas, todas as personalidades eminentes do país, todas as organi- 
ções religiosas ou étnicas de Angola, todas as camadas sociais africanas, todos 
Angolanos residentes no estrangeiro, sem distinção de tendências políticas, 
condições económicas, de sexo, de idade, a fim de prosseguir... 


EXTO PRINCIPAL] 

A PROPÓSITO DA UNIDADE 

O MPLA sempre defendeu a tese — que, de resto, está inscrita no seu 
meiro Manifesto (1956) e no seu programa de acção — de que a Unidade 
Povo Angolano é um factor primordial para a sua libertação. Nas suas 
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declarações e nas suas campanhas activas junto das massas angolanas, o MPLA 
sempre agiu no sentido da unidade de acção das forças combatentes. O Próprio 
MPLA nasceu da fusão de várias organizações políticas, em 1956, no interior 
de Angola. 

Temos considerado que a única unidade válida seria aquela que fosse o fruto 
do objectivo comum de libertar a nossa Pátria da dominação colonial porty. 
guesa, sem qualquer exclusividade de personalidades, de partidos ou de grupos 
étnicos. No entanto, o MPLA tem sempre encontrado uma sistemática oposi 
ção a todos os seus esforços para alcançar essa unidade. As comissões especia- 
lizadas da OUA são, de resto, as melhores testemunhas disso. 

Mas é conveniente recordar os esforços que o MPLA nunca cessou de 
organizar pata a formação de uma frente das forças combatentes. Os signifz 
cativos exemplos que seguem mostram muito claramente quem na realidade 
nada mais tem feito senão sabotar a constituição de uma verdadeira frente pata 
a libertação de Angola. 

1. No mês de Janeiro de 1960, em Tunes, os delegados do MPLA e da UPA 
do Sr. Holden à Conferência Pan-africana assinaram um compromisso a favo; 
da unidade do Movimento angolano de libertação. 

2. No mês de Fevereiro de 1960, em Conaktry, Holden reuniu-se com o 
representantes do MPLA comprometendo-se a uma nova reunião em Abeil di 
1960, depois de obter a opinião da «sua direcção», em Léopoldville. Em Abril 
furtou-se a novo encontro com a direcção do MPLA. 

3. Em Maio de 1960, o MPLA lançou um apelo à unidade de todas. 
forças patrióticas angolanas. 

4. Em 31 de Outubro de 1960, foi criada uma Frente Comum dos Partíde 
Políticos de Angola (FCPPA) que reunia o MPLA, a UPA e o PDA. À su 
existência — efémera, por causa da sistemática oposição de Holden — fico 
assinalada pelo envio à ONU de duas cartas (datadas de 31-X-60 e de Dezer 
bro de 1960) que denunciavam os crimes dos colonialistas portugueses. 


constitutiva da CONCP, que compreendia partidos de Goa, Guiné-Bissau 
Cabo Verde, Angola, Moçambique e S. Tomé, 

7. No Mês de Abril de 1961, dois dirigentes da UPA e da ALLIA; 
(PDA) discutiram com dois dirigentes do MPLA um projecto de Frente af 
lana de libertação. Tendo-se chegado a acordo, devia este ser aprovado Pé 
presidentes da UPA e do MPLA na Conferência dos Chefes de Estado, 
Montóvia. 

8. Em Maio de 1961, os presidentes da UPA e do MPLA encontravai 
na Conferência dos Chefes de Estado, em Montóvia. Perante as propo 
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concretas sobre uma Frente de Libertação Angolana (FDA) [aliás, FLA], do 
MPLA, foi estabelecido um princípio de estreita colaboração. Apesar da atitude 
positiva da sua direcção, Holden não lhe deu seguimento. 

9. A 23 de Junho de 1961, não encontrou eco uma nova iniciativa do 
PLA com um projecto de frente unida. 
10.A 5 de Dezembro de 1961, com o pleno apoio do MPLA, os jovens do 
MPLA, da ALLIAZO e da UPA formaram uma organização comum de juven- 
mde — O Reagrupamento Democrática da Juventude Angolana (RDJA). Os 
iovens da UPA foram obrigados pela sua direcção a abandonar essa reunião, o 
que desintegrou a organização. 
11. Em Janeiro de 1962, em New York, onde se encontravam as delegações 


ptupo africano provocou um encontro para procurar um acordo entre as duas 
organizações. Recusando-se a reconhecer a existência do MPLA, Holden aban- 
Jonou intempestivamente a reunião. 

12.A 27 de Março de 1962, a UPA e PDA associaram-se num cartel a que 

amaram FNLA e... 

13...A 5 de Abril de 1962, os dirigentes dessa «Frente» proclamaram a 
onstituição de um «governo angolano no exílio». 

14.A 3 de Maio de 1962, o governo congolês, por intermédio do Sr. 
tamitatu, provocou uma reunião de todas as organizações políticas angolanas 
m Léopoldville a fim de procurar as bases da unidade. A UPA e o seu pte- 
dente sabotam a Conferência. 

15.A 10 de Maio de 1962, o MPLA lançou um novo projecto para a 
astituição da Frente Unida Nacional Angolana (FUNA). O cartel FNLA 
cusou discuti-lo. 

16.A 6 de Junho de 1962, durante um encontro dos «Freedom Fighters» em 
era, o MPLA, a UPA e o PDA assinaram, em conjunto com o presidente 
tumah, uma plataforma para a «Formação de uma aliança militar e a criação 
comando unificado» que o antigo presidente do Ghana propunha como 
eu «ponto de vista» para se conseguir a união de todas as forças combatentes 
Olanas. 

17.A 5 de Agosto de 1962, reuniram-se delegações do MPLA e da FNLA 
| discutir a união com base no «ponto de vista» de Accra. A FNLA rompeu 
ateralmente as negociações por motivo das bem comprovadas acusações de 
fratricida que o MPLA lhe fizera. 

8. À 25 de Janeiro de 1963, o Comité-Director do MPLA enviou uma carta 
propondo-lhe um encontro amigável, na presença dos delegados do 
g0-Léopoldville, de Marrocos e da Argélia, para procurar uma plataforma 
Atendimento. a FNLA respondeu a 29-1-63 recusando o encontro por difi- 
des de calendário... 
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19.Em Abril de 1963, os homens de Holden atacaram novamente uma 
coluna de guerrilheiros do MPLA. 

20.A 29 de Junho de 1963, o governo congolês do Sr. Adoula reconhece: 
o pseudo-«governo angolano no exílio». 

21.A 21 de Julho de 1963, convocação para Brazzaville de todos os partidos 
políticos angolanos, aos quais o antigo presidente da República fez um apelo; 
à unidade. Holden recusou. q 

22.A 15 de Julho de 1963, pressionada pelo Sr. Adoula e limitando-se à 
análise superficial do problema, a Comissão de Bons Ofícios da OUA, que se 
deslocara a Léopoldville para conciliar o MPLA e a FNLA, recomendou aos 
Chefes de Estado africanos o reconhecimento do pseudo «governo angolano 
no exílio». 

23.A 8 de Março de 1964, carta do Presidente do MPLA ao Vice-president 
da FNLA com propostas para a busca da unidade. 

24. Em Julho de 1964, a Conferência dos Chefes de Estado da OUA, mai 
bem informada acerca do problema angolano, decidiu criar uma Comissãe 
Tripartida. 

25. De Setembro de 1964 a Outubro de 1966, o MPLA correspondeu à 
cinco convocações da Comissão Tripartida, nas quais, com vários pretexto 
Holden sempre se recusou a comparecer. Finalmente... 

26. ...A 13 de Outubro de 1966, no Cairo, as delegações plenipotenciári: 
do MPLA e da FNLA assinaram, sob a égide da Comissão dos três da OU/ 
uma plataforma de acordo. 

27.A 14 de Outubro, em Kinshasa, Holden denunciou essa plataforma 
pretexto de a sua delegação não ter sido mandatada para assinar o que quer qu 
fosse. 

28.A partir do mês de Outubro de 1966, os raptos, os sequestros é 4 
assassínios de militantes do MPLA por homens da FNLA recomeçaram co 
aumentada intensidade sem que as autoridades do Congo-Kinshasa intervi 
sem... Sendo o MPLA a única força capaz de fazer avançar a luta num pla 
verdadeiramente nacional, impõem-se novas medidas para sair da actual sit 
ção. Só os países africanos podem tomar essas medidas. Se estão de acordo 4 
que, como instituição, o «grae» é o principal obstáculo que impede o desenv 
vimento da luta em Angola, e se estão também de acordo em que, durai 
cinco anos, ele não foi, realmente, o instrumento que haviam posto ao sé V 
da luta de libertação, é preciso que lhe retirem o seu crédito e que o aprese Lt 
no seu verdadeiro papel de movimento tribal. Essa atitude tornará mais 
a situação para todos aqueles que ainda hesitam quanto ao caminho a Sé 
para reforçar a nossa luta pela independência. 


É PRECISO ANULAR O DESASTRADO RECONHECIMENTO ] 
«grae». 
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Anexo VI 
A) Manifestação político-militar dos Militantes na II Região 
B) Resolução da reunião de Dolisie em Abril de 1972 
C) Declaração sobre a conspiração contra-revolucionária nas nossas fileiras! 


COMENTÁRIO: 
O documento A) foi extraído da acta que oficializa a realização da «Assem- 


bleia regional extraordinária da I e da II Região» em Dolisie, de 9 a 16 de Abril 
de 1972. Na realidade, mesmo não estando datado, é anterior a essa assembleia 
— em cuja origem, em última análise, se situa. 

Essa reunião alargada, convocada na sequência do desencadeamento de uma 
crise interna iniciada com o sequestro do representante do MPLA no Congo 
úcio Lara) a 14 de Março de 1972, era, na realidade, o reconhecimento do 
estado de crise generalizada em que, especialmente na Frente Norte, o MPLA 
se encontrava. 

De qualquer modo, um momento capital na manifestação dessa crise, cuja 
expressão mais grave é o manifesto (manifestação) dos dirigentes político- 
militares, que exprimem, com efeito, todos os seus rancores e frustrações 
perante a estagnação da luta armada; é também a mais grave manifestação 
de ressentimentos raciais contra os dirigentes mestiços, que são acusados de 
manter-se fora das matas para «preservação das suas vidas» e para poder gover- 
nat Angola independente em detrimento dos «verdadeiros filhos» do país (isto 
é dos negros). O próprio presidente do Movimento é posto em causa e 
sado de «confiar bastante a vida do nosso glorioso Movimento a elementos 
ecnocratas e burocratas». 

O documento B) é a continuação lógica das discussões que decorreram na 
ião, especialmente em redor da questão da participação dos elementos 
jestiços na acção armada e do lugar dos brancos nas estruturas do movimento 


eira brecha aberta por uma tendência radical dos dirigentes e militantes de 
ça negra nos princípios universalistas e anti-racistas do MPLA. 

O documento C) foi uma «declaração» denunciadora do que tomava como 
onspiração contra-revolucionária» e preparação de um atentado contra o seu 
esidente que o MPLA trouxe a público a crise que atravessava no Leste. 
ano de 1973 foi o da continuação das grandes ofensivas das tropas coloniais 
Leste, com uma viragem tecnológica, já iniciada no final da década de 1960, 
e reduzira profundamente as capacidades ofensivas do MPLA e, em especial, 
m a desorganização da sua implantação estruturada no interior de Angola. As 
iculdades sociais que daí decorreram iriam acentuar um estado de crise 


* Base VC, Zâmbia, 5 de Setembro de 1973. 
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latente que existia já desde, pelo menos, 1968, embora o movimento tivesse 
podido sobreviver-lhe e continuar o combate, mas em condições materiais d 
logísticas cada vez mais precárias. 

Nivelando, por assim dizer, em extensão, a «declaração» estabelece um Nexo 
directo entre essas grandes ofensivas (com malogro se regozija) e aquilo que 
julga ser uma nova forma de combate ao MPLA. Essa nova forma de combate 
ao MPLA consistiria, especialmente, na «infiltração» de agentes e na utilização 
da UNITA contra ele, em conivência com Daniel Chipenda, acusado de «tri. 
balismo» e «regionalismo» e cuja entrada em dissidência é pela primeira vez 
dada a conhecer no plano internacional. 

Não faltavam motivos que impelissem o MPLA a suspeitar de uma conjura 
contra os seus chefes: 1973 foi o ano do assassinato de Amílcar Cabral, cinco 
anos depois do de Eduardo Mondlane, primeiro presidente da FRELIMO, 
O MPLA recorda-o, de resto, neste documento. Além disso, a deterioração do 
clima entre as duas alas protagonistas no Leste ia efectivamente conduzir a 
multiplicidade de incidentes armados e emboscadas fratricidas. 

No tocante às referências, por um lado, à colaboração da UNITA com ag 
tropas coloniais portuguesas e, por outro, ao possível conluio de Daniel C 
penda com esta organização, a primeira asserção foi depois comprovada (incly. 
sivamente com confissões do próprio Jonas Savimbi à imprensa portuguesa), 
mas a segunda continua sujeita a caução. No entanto, Daniel Chipend; 
reconheceu a posteriori ter tido nessa époça contactos com Jonas Savimbi, cujos 
apelos pata uma aliança teria, contudo, repelido. 

O texto conserva-se particularmente prudente na referência às autoridade: 
zambianas, às quais «passa a mão pelo pêlo». A realidade, como já sublinhámo: 
é que as relações de Agostinho Neto com o governo zambiano estavam já m 
ponto mais baixo e que Kenneth Kaunda optara por proteger Daniel Chipend 
e apoiar a sua dissidência. O seguimento desta situação foi amplamente desen 
volvido no respectivo capítulo. 


DOCUMENTO A) — EXTRACTOS 

[...] Exigências dos militantes: 

1. Os manifestantes exprimem com profundo sentimento a grave atitude « 
camarada presidente do MPLA, que oculta os direitos e os deveres [de ca 
um] em poder exprimir os seus sentimentos, pelo contrário ameaça-os porq 
ele pensa que este ou aquele militante só irá expor problemas pessoais de 
ou camisa, segundo ele. Todas as vezes que o camarada presidente convo) 
uma reunião de militantes, os aspectos desta reunião parecem aos militantes ? 
«mitings» porque só tem a palavra o presidente e os militantes são obrigae 
a escutá-lo; no fim vão as palavras de ordem. Este método, não parece é 
militantes como sendo um princípio correcto. 
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2. O MPLA, dispõe-se de muitos quadros angolanos formados nos países 
socialistas; em certos casos, alguns destes, depois de formados ganham a cons- 
ciência e pensam regressar, com o fim de continuar dar sua contribuição na 
juta. Mas acontece, que estes quadros trazem consigo compromissos, quer dizer 
ve eles regressam casados com estrangeiras e, propõe à direcção do Movi- 
mento à estabilidade da sua família para poder engajar-se melhor na luta. Estes 
militantes não são [porém] acolhidos, porque teria se casado sem permissão da 
Direcção, do Movimento, por outro lado, odeiam-no por ter casado com uma 
pranca. Enquanto verifica-se que os mestiços que vêm de França, Argel e 
diversos pontes da Europa, mesmo casados sem autorização do Movimento, 
são acolhidos imediatamente e [sem] mais preocupação. Estas atitudes parecem 
aos militantes injustas, na medida em que se vai reduzindo os direitos dos filhos 
puros de Angola. 

Por conseguinte, os militantes exigem que no MPLA, se respeite a dignidade 
e os direitos individuais de todos os angolanos, independentemente do seu 
nível intelectual ou do seu meio social, a que este pertence, seguindo assim os 
princípios legislativos [estatutários] do MPLA. 

á E srs vezes certos dirigentes, tomam como sendo atitudes tribais ou 
regionais, a todos os combatentes que vêm da I Região, quando exigem a 
olução dos problemas relacionados à Região em referência. Continuando 
inda, dizem que estes militantes sentem-se orgulhosos e pensam ser mais 
ombatentes que os outros; esta atitude tem desmoralizado vários combatentes. 


Mas analisando a questão atentamente, nós concluímos que, estas posições são 
imbém processos de sabotagem; e nós estamos determinados a suportar 
uaisquer outros títulos que nos sobrevierem, porquanto em todas as Regiões 
o MPLA, encontram-se espalhados combatentes da I Região, combatendo 
uramente e por vezes dando as suas vidas sem ter em conta, a questão de 
igem regional ou tribal. 

E quando se fala de racismo no MPLA; esta questão é a mais clara e 
nples. Desde quando o nosso Povo conheceu o racismo? É exactamente 
pois da chegada doutra raça em Angola que começou por inferiorizar a raça 
ontrada. Também hoje isto acontece no MPLA. Mas a isso segue a seguinte 
nta: quantos são os mestiços que se encontram no MPLA, casados com 


1. Porquê que se encontra em minoria os mestiços nas zonas de combate, 
tl atmas na mão? Se os deveres são iguais, porque é que não haja igualdade? 
apenas os angolanos obrigados a ir em frente do canhão, enquanto que 
Ocupam os postos da retaguarda sobretudo o centro dos mestiços em 
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Brazzaville. Este aspecto visa precisamente para conservar as suas vidas, para 
apenas amanhã serem chamados nas cadeitas dos Ministérios; porque na ver. 
dade eles não estão dispostos a dar as suas vidas pela causa da Pátria, esperando 
isso tudo se faça pelo sacrifício de alguém. Esta posição é oportunista. 

Lol 

11. Porque é que o Comando da II Região não vai para interior; |...) O exemplo 
de um bom Comandante, é de encorajar os soldados a avançar e, em certos 
casos o Comando deve estar na vanguarda. Fora disso, significa chamar og 
soldados, para as linhas da retaguarda. O que é grave. 

12. Existe mais privilégios para os intelectuais mestiços, em busca ou em 
visita dos seus familiares, em França, em Argel, etc., etc. São aceites em cons- 
tituir famílias com estrangeiras, direitos esses que os puros filhos de Angolanos 
não os têm. O que é grave. 

Los) 

17. O povo angolano conhece os seus genuínos filhos a quem direito lhes 
pertence porque lhes fôra dado pelo seu povo; infelizmente, não gozamos 
desses direitos. No quadro da administração, os principais Departamentos do 
Movimento assim como algumas secções de trabalho, não são ocupados Pelos 
próprios angolanos; os angolanos são nomeados em segundo ou terceiro lugar; 
quem são os chefes? São exactamente, os mestiços e certo número de portu- 
gueses que dirigem e controlam pelas actividades dos organismos do Movyi 
mento. 

Os angolanos escolhidos a trabalhar nestes organismos com mais capaci- 
dade que tenha, estão sob a orientação destes; isto significa, a perda aos boca- 
dos dos nossos direitos. Nós militantes, filhos de origem da camada ma 
explorada, pedimos a substituição imediata de todos os mestiços, ao nível da 
direcção do Movimento, assim como em outros departamentos que constitu 
a segurança e a vida do Movimento e da Luta. 

Por outro lado, pede-se a retirada para fora do nosso Movimento, todos Oi 
portugueses considerados como militantes. Estes devem enquadrar-se activa: 
mente nas organizações revolucionárias portuguesas a fim de encerrarmos filei 
ras para por fim o fascismo em Portugal e o colonialismo nos território: 
ocupados. É o MPLA e o seu povo, os responsáveis pela administração no Sé 
país; é o povo angolano, sob a direcção dos seus próprios filhos que irá 
conhecer o seu próprio destino. 


D 


DOCUMENTO B) 

A assembleia exprime a necessidade dos mestiços e intelectuais em geral 
participarem de modo mais efectivo nas frentes de combate no interior « 
país, evitando atitudes oportunistas que os retenham na retaguarda sem tazo 
válidas. 
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Embora se considere que os mestiços beneficiam em geral maiores facilida- 
des económicas e de educação, a assembleia considera que estes angolanos têm 
o dever e o direito de participar inteiramente na luta de libertação nacional. 
Notou-se porém a sua fraca presença nas frentes de combate ou no Internato 
4 de Fevereiro. Por vezes gozam de privilégios dentro da Organização... 

No que respeita aos indivíduos de cor branca, a assembleia é de opinião que 
estes nunca devem exercer funções directivas nem ter acesso aos documentos 
ou problemas confidenciais e vitais para a nossa organização. 


DOCUMENTO C) — EXTRACTOS 

[...] Actualmente, [os colonialistas] estão tentando a última das manobras: 
infiltrar agentes nas nossas fileiras e no seio do povo, lançar a semente da 
confusão e da discórdia, desacreditar o nosso Movimento e montar pérfidas 
conspirações contra os nossos dirigentes e contra a nossa luta. 

Todos se lembram da trágica perda de dois dos nossos maiores combaten- 
tes, AMÍLCAR CABRAL e EDUARDO MONDLANE! 

A estratégia colonialista é parte integrante do plano imperialista que visa 
«conceder» independência política a Angola aumentar a actual dependência 
económica do nosso país. 

[...] A conspiração, recentemente organizada pelo contra-revolucionário 
Daniel Chipenda, com a ajuda de agentes colonialistas e em colusão com a 
«UNITA», seguramente será esmagada pelo braço forte dos nossos militantes 
e povo. 

A «UNITA» está hoje em colaboração aberta com o exército colonialista 
português e contra o MPLA. As declarações do prisioneiro de guerra JOA- 
QUIM CARLOS, são concludentes a esse respeito quando, por exemplo, ele 
ite que, uma vez, os portugueses enviaram 50 (cinquenta) dos seus «milí- 
las» para se integrarem na «UNITA» e combaterem o MPLA... assim como 
ão concludentes os dados, agora em nosso poder, segundo os quais, durante 
tempo em que Daniel Chipenda foi responsável da Logística-do MPLA, a 
ITA» recebeu várias das nossas atmas através da rede subversiva, de carác- 
£ tribal, organizada pelo mesmo Daniel Chipenda. 

[...] 

Houve duas tentativas de assassinato, organizadas pelo grupo subversivo 
tigido por Chipenda, contra o nosso Presidente e a maior parte dos nossos 
figentes e certos quadros da organização. E agora, depois de constatar que a 
Bilância dos nossos militantes e quadros é elevada e permanente, eles conse- 
itam assaltar um pequeno depósito de armas ligeiras, com as quais contam 
er barulho e causar distúrbios, a fim de provocar as autoridades locais 
nbianas a criar dificuldades às nossas relações com o fraterno povo e 
ferno da Zâmbia. 
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A Zâmbia é o país africano que mais sofre com o nosso esforço de liber. 
tação. Nós estamos confiantes que, no futuro, assim como no passado, o apoio 
moral e material à nossa luta, continuará a aumentar, até o dia da nossa vitória 
sobre a exploração e opressão em Angola. 

O POVO DE ANGOLA VENCERÁ! 

A VITÓRIA É CERTA! 

O COMITÉ-DIRECTOR 

VC, 5 de Setembro de 1973. 


Anexo VII 
A) Carta de Agostinho Neto ao presidente do Zaire, Mobutu Sese Seko! 
B) Carta de Agostinho Neto a Holden Roberto, presidente da FNLA? 


COMENTÁRIO: 

A tentativa de unificação do combate nacionalista do MPLA e da FNLA 
parecera tomar o seu mais sério aspecto entre Junho e Dezembro de 1972, 
quando os chefes de Estado do Zaire e do Congo (Mobutu Sese Seko e Marien 
Ngouabi) reuniram, pela primeira vez desde os anos de 1960, os dois movimen- 
tos rivais e os fizeram assinar um acordo de coordenação da acção armada 
contra o colonialismo português. Mais que em qualquer outra ocasião, tinha-se, 
com efeito, perspectivado instalar estruturas de enquadramento dessa unidade 
e, em especial, um alto comando político-militar em que a parte militar caberia 
ao MPLA e a direcção política à FNLA. É conhecida a evolução dos factos: foi 
mais um malogro. A profunda desconfiança mútua que dividia as duas organi- 
zações produziu, mais uma vez, Os seus efeitos. 

A FNLA foi a primeira a desligar-se dos compromissos que assumita 
perante os dois chefes de Estado. Isso não era da particular conveniência do 
MPLA, que tinha mais a ganhar com aquela unificação, especialmente a pos 
sibilidade de poder, enfim, enviar os seus guerrilheiros, à luz do dia, através do 
território zairense a fim de dar nova vida à I Região. Este facto explica à 
iniciativa de Agostinho Neto de fazer um gesto, pedindo ao Chefe de Estado 
zairense autorização para abrir um escritório do MPLA em Kinshasa, ond 
esperava poder encontrar «[...] o mesmo clima de entendimento, de fraterni 
dade, de apoio, de trabalho e de representatividade que a FNLA [...).» 

Na sua carta a Holden Roberto, o presidente do MPLA dedica-se à 
mesmo exercício de moderação e humildade. Apela, especialmente, «à frate 
nidade de combate entre o MPLA e a FNLA», sem todavia deixar de record 
as dificuldades em que já então se debatia o acordo de Dezembro de 197 


! Tradução do original em francês. 
2 Tradução do texto original em inglês. 
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e no concreto detenção, em território zairense, de militantes do primeiro pela 
2 


segunda. 


Noutras circunstâncias (atendendo à fraca estima que o MPLA nutria 
tanto pelo presidente zairense como por Holden Roberto), uma iniciativa 
como esta teria sido considerada humilhante. E verdade que, considerando o 
espírito e a letra dos textos, estas duas cartas devem, de facto, ser colocadas 
no âmbito da sempre eterna procura de consenso no nacionalismo angolano. 
Mas, do ponto de vista do MPLA, elas devem ser situadas no âmbito da 
gua não menos sempiterna tentativa de obter por rotins os meios, usando 
todas as tácticas e todos os subterfúgios possíveis, a autorização das autori- 
dades da República do Zaire para atravessar o seu território a fim de alcançar 
a 1 Região. Mostrei amplamente os dramáticos extremos a que chegou essa 
tentativa e o que ela representava na estratégia da luta de libertação do 


MPLA. 


DOCUMENTO A) 

A Sua Excelência o General Mobutu Sese Seko, Presidente da República do 
Zaire — Kinshasa. 
Excelência, 
Seguindo um dos princípios fundamentais da sua linha política e do seu 
programa de acção, o MPLA sempre trabalhou pela unidade de todas as forças 
patrióticas angolanas. 
Por várias vezes, quer por esforços no plano bilateral quer pelos bons 
pfícios dos países africanos e das Comissões da OUA, sempre o MPLA se 
mostrou pronto a empenhar-se na via da unidade. 
Para alcançar esse objectivo, e mercê da sabedoria e da acção da Comissão 
residencial da OUA, que inclui a República Popular do Congo, a República 
Jnida da Tanzânia, a República do Zaire e a República da Zâmbia, foram 
unidas as condições essenciais para o encontro do MPLA com a FNLA em 
tazzaville, a 8 de Junho de 1972, o qual abriu novas perspectivas ao naciona- 
o angolano. 
Essas novas perspectivas culminaram com a assinatura de um acordo his- 
fico no decurso da reunião efectuada em Kinshasa a 13 de Dezembro de 
12 sob a benevolência da Comissão da OUA. 
Entretanto, não foram ainda vencidas diversas dificuldades, embora esteja- 
3S convencidos de que a continuação das negociações poderá eliminar gra- 
almente as causas que atrasam a desejada unificação. 
Permitimo-nos, assim, submeter à elevada consideração de V. Ex.º a reno- 
ão do nosso pedido apresentado em Dezembro de 1972 ao Ministério dos 
Ócios Estrangeiros sobre a abertura do Escritório do MPLA em Kinshasa 
m de poder manter relações mais estreitas com as autoridades governamen- 
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tais zairenses, com os dirigentes e militantes da FNLA e com todos os nacio. 
nalistas angolanos que vivem na República do Zaire. 

Estamos certos de que V. Ex a não poupará quaisquer esforços para que q 
MPLA possa encontrar na República do Zaire o mesmo clima de entendi. 
mento, de fraternidade, de apoio, de trabalho e de representatividade que q 
FNLA aí encontra, bem como noutros países africanos. 

Esperando que a renovação do nosso pedido seja considerada favoravel- 
mente, queira V. Ex." receber a expressão dos nossos mais respeitosos senti. 
mentos. 

Com elevada consideração, 

A VITÓRIA É CERTA! 

Agostinho Neto, Presidente do MPLA 

Dar [es Salaam],... 


DOCUMENTO B) 

Compatriota Holden Roberto, Presidente da FNLA — Kinshasa. 

Compatriota, 

Tornou-se já uma espécie de lugar-comum dizer que agora, mais que nunca 
antes na nossa história, a situação se tornou tal que reclama de cada um og 
maiores sacrifícios, tanto colectivos como individuais. 

É certo que, flagelados pelo fogo das nossas guerrilhas patrióticas, os 
colonialistas já começam a recuar e procuram a saída menos vergonhosa, 

Entrámos numa nova fase da nossa luta de libertação nacional, e os inimi- 
gos tentam fugir à derrota em nosso detrimento. Este nosso tempo tornou-se, 
pois, de extrema complexidade e dificuldades. 

Só a fraterna ajuda mútua entre as nossas duas organizações nacionalistas 
pode impedir que o inimigo em retirada arrebate das mãos do povo os legíti 
mos frutos da sua heróica luta. Se, quer no pensamento quer na acção, 
cooperação entre nós não substituir à hostilidade é até os ataques que até ao 
dia de hoje têm caracterizado as nossas relações, ficarão abertas amplas portas 
para as maquinações inimigas, e seremos nós todos quem perderá! 

Assinámos a 13 de Dezembro de 1972 o já histórico acordo que lançou as 
primeiras bases para à unidade dinâmica das nossas duas organizações. Isso 
causou perturbação nas fileiras do inimigo e alegrou os corações de todo € 
nosso povo, dos nossos irmãos africanos e de todos os nossos amigos de todo 
o mundo. A esperança de uma próxima vitória brilhou então nos olhos d 
todos os nossos corajosos militantes! 

Mas o relativo êxito dos nossos encontros sobre a unidade cedeu o lugat : 
deterioração das nossas relações. E em tal medida que nenhum de nós pod 
com toda a honestidade arriscar-se a falar do SCLA, da UMC ou do P 
órgãos supremos de unidade que em conjunto prometemos criar em resulta 
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do acordo de 13 de Dezembro de 1972. Infelizmente, chegámos mesmo à 
deplorável situação em que quadros de uma das nossas duas organizações — 
o MPLA — estão até hoje a definhar nas prisões da outra (a FNLA)! 

Penso, caro compatriota, que, por amor ao nosso povo e à nossa terra; é 

tempo de vencer resolutamente todas as causas da recente deterioração e voltar 
sem teservas ao caminho que juntos percorremos de Dezembro de 1972 a 
Maio de 1973. 
Apesar de certas dificuldades que presentemente estamos enfrentando no 
interior da nossa organização (o MPLA), dificuldades que estamos certos de 
poder vencer em breve, seguindo a nossa constante prática de sempre pensar 
e agir sem interferências externas, a direcção do MPLA autorizou-me especial- 
mente à enviar-lhe esta carta e a repetir que o nosso Movimento está sempre 
pronto para reatar as conversações sobre a unidade. 

No que respeita à unidade entre o MPLA e a FNLA, o espírito de todos 
os nossos militantes e quadros é de molde a que, mesmo a muito poucos meses 
antes da reunião do nosso Congresso, estamos preparados para recomeçar as 
negociações no ponto em que ficaram suspensas. Isso mostra a grande impor- 
tância que os membros do MPLA atribuem à premente necessidade de unir 
todas as forças de luta angolanas, garantia do impetuoso avanço da nossa 
guerra de libertação e da conquista de uma Angola livre, soberana, unida, 
democrática, próspera e africana. 

Presentemente, tudo favorece a liquidação do colonialismo no nosso solo 
nacional. A República do Zaire, como sempre tem acontecido em momentos 
difíceis da sua Frente Nacional para a Libertação (FNLA), continua pronta a 
apoiá-lo no assalto final, a Zâmbia e o Congo fraternos estão sempre ao lado 
do nosso povo em armas, os países independentes do nosso continente apoiam 
vigorosamente os nossos esforços pela libertação, os países do socialismo não 
falharão, decerto, no seu auxílio e apoio e há na América e na Europa sempre 
ais governos que, a pressão da poderosa voz dos seus povos e estimulados 
pelos próprios interesses, acham necessário responder NÃO à obstinação dos 
colonialistas portugueses em África. 

É claro que tudo isto, combinado com o tremendo ímpeto de avanço dos 
nossos companheiros do PAIGC e da FRELIMO,, significa que são excelen- 
tes as condições para a unidade dos nossos dois movimentos nacionalistas, 
qual seria um poderoso meio de refreamento de todas as maquinações 
estinadas a desmobilizar o nosso povo, força básica da nossa verdadeira 
dependência! 

Apesar de todas as suas ruidosas declarações, os apoiantes do regime colo- 
lal-fascista português já chegaram ao limite da sua resistência e estão agora 
teparando com pressa febril uma mascarada de autodeterminação contra o 
Osso povo e contra as nossas organizações. 
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Incumbe-nos, pois, a nós ver claramente o seu jogo e, vencendo as nossas 
diferenças de opções, retomar e desenvolver os pontos de acordo já por nós 
alcançados em Maio de 1973. 

Compatriota, o povo continua a lutar e espera por nós. Demos mais um 
patriótico passo por ele e, pela prática da unidade nacional, mostremos final. 
mente que as injustas coisas ditas no estrangeiro já não podem fazer-nos esque. 
cer os nossos verdadeiros inimigos e, portanto, não merecem que pensemos 
nelas. 

Aguardando a sua resposta nacionalista, gostaria de terminar com as pala. 
vras de ordem mais queridas dos nossos militantes neste crítico momento da 
nossa vida nacional. 

VIVA A UNIDADE MPLA-FNLA! 

VIVA A NOSSA GUERRA DE LIBERTAÇÃO N ACIONAL! 

VIVA O POVO ANGOLANO! 

A VITÓRIA É CERTA! 

Agostinho Neto 

Presidente do MPLA 


Anexo VIII 
Carta do DRE (Departamento das Relações Exteriores do MPLA) 
aos Comités preparatórios do Movimento de Reajustamento 
e aos representantes no exterior 


COMENTÁRIO: 

Depois do malogro da tentativa de 1972, de unificação com a FNLA, e de: 
todas as suas iniciativas para conseguir o direito de representação e de passa 
gem pelo território zairense (v. Anexo VID, o MPLA renunciara a qualg 
nova tentativa nesse sentido. Principalmente porque, entretanto, as relações 
com o regime zairense se haviam deteriorado profundamente. Além disso, 
questão da unidade com a FNLA já dividia o MPLA. Concretamente, os con 
testatários da Frente Leste (facção Chipenda) viam nisso a união dos «homen 
do Norte» contra os do Centro e do Sul. Este facto está, de resto, na origem 
dos receios exprimidos na carta do DRE, que teme uma «manobra» destinad 
a «dividir ainda mais» o MPLA a fim de «debilitá-lo para finalmente o liquida: 
Esses receios justificavam-se, pois o «Comité de Libertação» da OUA era en tã 
presidido pela Zâmbia, cujo governo mantinha relações delicadas com Agost 
nho Neto. 

Este documento reflecte, de qualquer modo, a confusão em que nes: 
começo do ano de 1974 se encontrava já a direcção do MPLA. 


"Traduzido do documento em francês. 
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DOCUMENTO 

MPLA — Movimento Popular de Libertação de Angola, 
Dar-es-Salaam, 18-4-1974. 
Ao CPRFL/FN, 
Aos Camaradas representantes. 
Caros Camaradas, 
Reafirmando o nosso desejo de unidade das forças combatentes, tarefa em 
que sempre trabalhámos desde a fundação do nosso Movimento e em que 
ainda hoje trabalhamos, verificamos que o problema da unidade entre o MPLA 
e à FNLA foi recentemente recordado pelo Secretário Executivo do Comité de 
libertação para a África na sua carta aos Ministros dos Negócios Estrangeiros 
dos países membros da Comissão Presidencial, ou seja, o Congo, a Tanzânia, 
o Zaire e a Zâmbia. 

Este acto do Secretário Executivo do Comité de Libertação para a África 
deve preocupar-nos a todos. 

É por isso que pedimos ao CPRFL/FN e a todos os nossos Representantes 
que: 

1. Analisem atentamente este problema. 

2. Sondem a opinião acerca desta mudança que consiste em chamar de 
novo à ordem do dia o problema da unidade. 

3. Será isto uma manobra destinada a dividir-nos ainda mais, a debilitar-nos 
para finalmente nos liquidar? 

4. Nos enviem as impressões e sugestões das pessoas que tiverem contac- 
tado, bem como as vossas próprias impressões e sugestões. 
Esperamos que comecem a trabalhar logo que recebam esta carta. 
A VITÓRIA É CERTA! 
D'R.P. 
[assinatura ilegível] 


Anexo IX 
Documento interno de análise e avaliação da situação do MPLA 
e da conjuntura local e regional 


MENTÁRIO: 

Este documento anónimo foi, na realidade, redigido por um alto dirigente 
MPLA (membro do Comité-Director). Tem a data de 28 de Fevereiro de 
74 e situa-se, pois, numa conjuntura particularmente difícil para o MPLA, a 
ir ao malogro do Movimento de Reajustamento na Frente Norte. A divisão 
fragmentação do Movimento na Frente Leste era já um facto consumado, e 


* Documento de 28-2-74, sem título e sl. 
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o mesmo processo atingira já largamente a Frente Norte. O autor do documento 
refere-se a essa conjuntura para se opor à ideia de um «congresso Popular, 
O projecto de congresso vinha já do começo da década de 1970, e fora particular 
mente reativado a partir de 1972. A crise que o MPLA atravessava gerara no nível 
da base, mas com o apoio de dirigentes político-militares negros, a ideia da 
realização de um «Congresso populan. Um acontecimento desses era visto com 
receio pelo autor do documento, que temia que ele provocasse uma autêntica 
barafunda. Invocando motivos de ordem conjuntural e estrutural, o autor do 
documento pretende ser pragmático e sugere, em vez disso, a realização de «uma 
espécie de conferência de quadros a realizar num lugar tranquilo e na qual se 
deveriam discutir os problemas mais prementes: «estruturas, orientação da luta é 
linha táctico-estratégica, formas de combater as taras populares e demagógicas 
(racismo, tribalismo, populismo, lumpanato [banditismo], etc. etc. [...]» 

É uma visão claramente altaneira da procura de soluções não só pata os 
problemas do movimento de libertação como também para a pura e simples 
gestão da luta de libertação; opunha-se à realização de qualquer congresso 
«popula, em que o autor vê claramente uma prática demagógica capaz de 
reacender que, no seu entender, eram «taras populares». Pelo contrário, uma 
reunião de quadros debruçar-se-ia sobre o que mais urgente lhe parecia: a 
reorganização do movimento, a redefinição dos seus objectivos e o relança- 
mento da luta armada por meio da reorganização e reorientação da guerrilha, 
Principalmente porque a conjuntura externa, que menciona demoradamente, 
exigia, segundo ele, essa prática. 


DOCUMENTO — EXTRACTOS 

[...] Ora isto, que me parece urgente, não pode ser discutido com o lumpa- 
nato. O tal congresso popular vai apenas consolidar a demagogia, o racismo, o 
tribalismo e possivelmente cristalizar uma cisão de forças. [...] 
Temos vivido nestes últimos anos numa catência directiva aflitiva que de 
maneira nenhuma será remediada com o tal congresso popular. 
É necessário formar a direcção em equipa, se possível especializada em 
relação aos vários aspectos da actividade a desenvolver. A nossa luta deve ser 
feita com quadros à cabeça, eles como motor da massa, realizando no seio. 
desta um trabalho paciente, organizado e metódico de forma a dotar o Mo: 
de um verdadeiro exército político-militar consciente, susceptível de dinamizar 
o país. 
Tudo e todos que não forem capazes de assimilar devem ser colocados nos 
seus respectivos lugares. É mau persistir na promoção, na base de critérios 
populistas, racistas ou de factores de ordem essencialmente física. 
Angola é um país com uma grande potencialidade, com possibilidade dé 
jogar um papel relevante no concerto internacional. Para tal efeito necessita di 
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Homens diferenciados à altura das responsabilidades do país. Não é com sub- 
jectivismo, gritaria, demagogia e cantos que conquistaremos a nossa indepen- 
dência nacional em condições de combater com sucesso o subdesenvolvimento. 
Está-se, consciente ou inconscientemente, a colaborar com o inimigo e a 
facilitar O sucesso de teses retrógradas e reaccionárias. 

Actualmente fala-se muito em Portugal duma solução na base duma confe- 
deração de países independentes com forças internas. Fontes seguras (Diário de 
Notícias de 17-2-1974) transcrevem uma declaração do Caetano na qual ele 
avança a ideia duma confederação de estados em plena igualdade de «brancos 
“e pretos». Isto pode desarmar por completo o movimento de libertação nacio- 
pal e criar uma «corrente migratória. Os países africanos talvez aceitem esta 
solução e os aliados dos países limítrofes de Angola farão o resto pata reduzir 
a guerrilha à sua expressão mais simples. Receio que o movimento de libertação 
nacional não tenha a estaleca suficiente para impor as suas próprias concep- 
ções. 

O Movimento poderia salvaguardar alguma coisa se tivesse ao menos uma 
força político-militar organizada em condições de constituir uma ameaça e uma 
base sólida de discussão. O nosso estado actual de atomização de forças con- 
fere ao tuga uma grande margem de manobra e de iniciativa. As nossas alianças 
principais serão resignadas a concordar passivamente com o grande compro- 
misso internacional e os leaders terão a alternativa entre o exílio eterno e a par- 
ticipação. 

É no fundo aquilo que prevíamos. Só os clarividentes dos nossos chefes 
viviam a ideia duma Dien Bien Phu sem uma avaliação racional das relações de 
forças. Ficaram assim impedidos de criar condições para resistir nesta etapa, na 
qual a política vai com certeza substituir a guerra. 

Creio que esta situação exige uma transcendente actividade no exterior e no 
interior. 

No exterior: 

à) Sondagem da opinião dos chefes de estado africanos; explicação deta- 
lhada das nossas posições. 

Saber como se vão mobilizar as nossas alianças. 

Conhecer e tentar agir sobre os países mais interessados directamente 
em Angola. 

Tentar contactar — indirectamente — o tuga para avaliar as suas inten- 
ções profundas. 

No interior: 

a) Formação de um exército hierarquizado, disciplinado, consciente, como 
força de pressão e de ameaça. 

b) Grande «rassemblement» [em francês no texto] das forças políticas do 


Movimento. 
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ANExo X 
A) Apelo da Revolta Activa aos quadros do MPLA 
B) Panfleto anónimo! 
C) Acta da reunião de concertação das três tendências 
sob a égide do Congo e da Zâmbia” 


COMENTÁRIO: 

Foi a seguir ao Movimento de Reajustamento na Frente Norte que nasceu á 
núcleo fundamental do que depois seria a Revolta Activa. O aparecimento deste 
grupo deve, decerto, ser colocado no contexto geral da decadência em que, ao 
longo dos anos, desde o começo dos anos 1970, tombara o MPLA, Mas, para 
lá desse contexto geral, a dissidência que surge à luz do dia com a publicação 
deste histórico documento aparece logo depois de um acontecimento de ainda 
maior importância: a queda do regime salazarista, com as consequências que 
implicava para o futuro das lutas de libertação nas colónias portuguesas. Esse 
facto não é, decerto, o mais fundamental na constituição da Revolta Activa, mas 
contribuiu, sem dúvida, para as dimensões que esta dissidência viria a assumir, 
Por exemplo: a saída de Joaquim Pinto de Andrade de Portugal libertado da 
ditadura ajudou a isso; o ex-sacerdote, figura de grande prestígio nos meios do 
nacionalismo angolano que passara longos anos nas prisões coloniais, daria à 
Revolta Activa, juntamente com seu irmão mais novo, Mário de Andrade, uma, 
projecção política particularmente embaraçosa para Agostinho Neto. 

Além disso, a Revolta Activa teve a particularidade de ser essencialmente 
uma dissidência intelectual e também a de vir a receber a adesão de elementos 
que, por motivos diversos, se haviam afastado mais ou menos da luta armada 
e das estruturas do movimento de libertação e trabalhavam como funcionários 
do governo hospitaleiro do Congo. Estes factos constituiriam alguns dos seus 
pontos fracos: o documento B) retira daí, de resto, uma parte essencial da sua 
argumentação contra a Revolta Activa. A presença maioritária de mestiços e de 
alguns brancos agravaria essas debilidades. Mas o texto do Apelo é ainda, hoje 
um dos mais sérios e profundos documentos de análise alguma vez produzidos 
nas fileiras do MPLA, relativo tanto aos problemas da condução da guerta 
libertação como às questões da democracia interna do Movimento. Insurge-se 
em particular, contra o que considera a gestão «absolutista» e «presidencialista 
do processo e das estruturas do MPLA pelo seu presidente. 

Em resposta, a direcção do MPLA recorre (documento B) ao que cof 
justeza podemos considerar um apelo aos mais baixos instintos da massa do 


! Seguramente redigido pela direcção do MPLA em Brazzaville em resposta 2 
Apelo da Revolta Activa. 
2 Tradução do texto original em francês, com o título de «Procês-verbab». 
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seus militantes de base: o anti-intelectualismo e a repulsa pelos que não parti- 
ciparam directamente na luta armada: os «burocratas» do Movimento, «senta- 
dinhos na cidade de Brazza»; ou, pior ainda, os que eram considerados deser- 
tores porque se haviam afastado das suas estruturas (v. os extractos citados no 
capítulo dedicado à Revolta Activa). 

Entretanto, a diplomacia africana havia já tomado conta da crise, contra os 
desejos da direcção do MPLA, que sempre receara esse género de acontecimen- 
tos (cf. Anexo VIIT). Com efeito, o Congo e a Zâmbia foram incumbidos pelo 
comité de libertação da OUA de promover a reaproximação das três tendências 
e de reuni-las num congresso, a única instância capaz, ao que se pensava, de 
resolver o conflito. Essa decisão externa satisfazia, na realidade, os desejos das 
duas tendências contestatárias, que eram, como já vimos, apoiadas pelos gover- 
nos desses dois países. A acta que segue (documento C) é, pois, o resultado 
dessas negociações. 


DOCUMENTO A) 

Apelo a todos os militantes e quadros 
do Movimento Popular de Libertação de Angola 
CAMARADAS: 
A hora é grave! 
O MPLA corre perigo de completa desagregação! Esse perigo é o resultado 
de uma crise que desde há uma dezena de anos abala todos os sectores de 
actividade do nosso Movimento, entrava e, por vezes, faz recuar em diversos 
omínios a nossa luta de libertação nacional. 
Não podemos, de modo nenhum, afirmar hoje que se trata duma crise de 
escimento. Trata-se, efectivamente, da decomposição do sistema absolutista 
e direcção que ameaça gangrenar irremediavelmente todo o corpo social da 
ossa Organização. 
Agora a situação é clara para todos. À situação actual do nosso Movimento 
acteriza-se pelos factos seguintes: 
— Falta de estímulo, do entusiasmo patriótico dos militantes, quadros e 
massas; 
— falta de concentração apropriada dos recursos para os fins justos, no 
lugar justo e no momento em homens e material justo; 
— insuficiência de golpes desferidos sobre o inimigo de modo planificado, 
duro e repetido ali onde tais golpes podiam e deviam ser desferidos; 
— insuficiência na realização dos objectivos possíveis da nossa luta. 
Nós conhecemos as causas de tais factos e temo-las revelado repetidas vezes 
as formas mais diversas: conselhos, postas, protestos, recusas, silêncios, 
issões, afastamento, Movimento de Reajustamento, rebeliões — tudo isso 
verificou em vão, frente à teimosia da «Direcção». 
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Assim, só a revolta activa dos militantes e quadros poderá deter a gangrena 
que nos ameaça, restaurar a nossa evolucionária e impulsionar, energicamente, 
o nosso processo de libertação nacional. 

Essa foi a conclusão a que chegaram os signatários deste APELO, os quais 
decidiram assumir as suas responsabilidades de militantes e quadros do MPLA, 
ante a deliberada falsificação do Movimento de Reajustamento que culminou 
com a Assembleia dos Militantes Activos da Frente Norte, em Fevereiro de 
1974. 

CAMARADAS: 

A revolta que então se impôs com força tomou-se ainda hoje mais neceg- 
sátia em virtude da mudança política ocorrida Portugal devida a acção do 
Movimento das Forças Armadas. 

Face à chantagem económica e moral e face à repressão física que catacte- 
tizam o sistema de direcção, só a denúncia pública ante o conjunto dos mili- 
tantes pode fazer triunfar os objectivos desta revolta. 


IL A NOSSA LUTA E O GOLPE DE ESTADO EM PORTUGAL 

A ambição sem medida das classes dominantes portuguesas colocou Portu- 
gal numa situação de dependência acentuada em relação às suas colónias. Por- 
tugal habituou-se a viver das suas colónias. Essa dependência tomou-se abso- 
luta com o fascismo, que pelo seu carácter totalitário, impediu Portugal de pôr 
em jogo todos os seus recursos em homens e material. Portugal deixou, assim, 
de poder viver sem as colónias. 

A guerra, a deterioração da economia portuguesa, os interesses do mundo 
ocidental, que impuseram a necessidade de ultrapassar o colonialismo clás- 
sico, a luta desenfreada pela conquista dos mercados, as tensões e os antago- 
nismos entre os grupos de interesses portugueses, a obsessão segundo a qual 
a independência das colónias bloquearia o desenvolvimento sócio-económico; 
normal de Portugal, o sentido de pânico provocada pela ideia duma vitó 
ria a longo termo das guerras populares da Guiné, de Moçambique e de 
Angola, conduzidas pelo PAIGC, pela FRELIMO e pelo MPLA, o aprof 
damento num ciclo vicioso de todas estas contradições, tudo isso esteve na 
base da crise política que culminou no golpe de Estado do 25 de Abri 
de 1974. 

Não há dúvida que a agressão colonial-fascista e a correspondente derrota, 
infligida pela luta justa dos povos das colónias portuguesas, constituíram « 
factor determinante da nova situação criada em Portugal. A luta do povo 
português é igualmente um dos elementos determinantes da situação 
Angola. E assim será enquanto as lutas dos nossos povos não tiverem rompido 
definitivamente, os laços de sujeição impostos pelas forças da reacção imperial 
-colonial. 
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JH. A SIGNIFICAÇÃO DA TOMADA DO PODER EM PORTUGAL 
PELO MOVIMENTO DAS FORÇAS ARMADAS 

É um facto que existe uma inter-relação dos factores que agem sobre Por- 
tugal e em Angola, uma vez que esta foi colocada na situação de colónia 
- portuguesa. 

E o que nos mostra a História ao longo destes cinco séculos marcados pela 
penetração, implantação e dominação coloniais. 

A passagem em 1910 da ditadura monárquica para a República liberal, em 
Portugal, permitiu a criação de novas condições para a acção dos precursores 
do nacionalismo angolano moderno. 

O ascenso do fascismo em 1926, que destruiu as liberdades conquistadas 
pela primeira República Portuguesa, impôs em Angola um quadro rígido de 
opressão, a tal ponto que os nacionalistas se viram obrigados a sofrer os rigores 
da clandestinidade e a desenvolver a guerra de libertação nacional. 

Hoje, o golpe de Estado verificado em Portugal em 25 de Abril de 1974 cria 
efectivamente em Angola condições objectivas para combinar a guerra liberta- 
dora com a luta clandestina e outras formas apropriadas de luta. 

À orientação que prevalece no seio da Junta de Salvação Nacional é ampla- 
mente democrática para Portugal e colonizadora para Angola. Para Portugal, 
liberdade real; para Angola, controle da liberdade. O aparelho repressivo colo- 
nial-fascista foi liquidado em Portugal mas mantido, tal qual, em Angola. 
Uma grande liberdade de associação e de expressão existe em Portugal 
enquanto que em Angola essas mesmas liberdades se vêem abusivamente 
limitadas. Ao passo que o povo português é livre de escolher o seu próprio 
destino, o jugo colonial é mantido em Angola sob uma forma mais subtil e 
pérfida. 

É evidente que um grave perigo pesa actualmente, sobre Angola: a confis- 
cação, pela Junta Portuguesa de Salvação Nacional, dos frutos adquiridos graças 
ao sacrifício patriótico da nação angolana. 

CAMARADAS: 

Ninguém se deve ofuscar pelas manobras enganadoras do novo colonia- 
ismo português. Importa ver claro, desde agora, a correlação de forças entre 
D nacionalismo angolano e o colonialismo português. O novo colonialismo 
ortuguês tenta, com certo sucesso, conquistar o entusiasmo do valente povo 
ortuguês, criar as condições favoráveis ao oportunismo individual e de 
upo em Angola e, o que é mais grave, conquistar o entusiasmo de certos 
eios sociais e de círculos governamentais que, no mundo, combatem o 
lonialismo. 

Pelo que respeita ao campo do nacionalismo angolano, a unidade ainda não 
Concreta. Reina, em certa medida, um clima de concorrência e de divisão. 
inimigo retomou, efectivamente, a iniciativa. Está a realizar uma concentra- 
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ção de forças em todos os domínios e começa já uma ofensiva insidiosa em 
todas as frentes da sua luta de agressão colonial. 


HI. A INDEPENDÊNCIA IMEDIATA PARA ANGOLA 

Nenhuma manobra, nenhuma ameaça, nenhum ataque pérfido poderá 
modificar fundamentalmente o curso normal do nosso processo de libertação 
nacional. A solução das contradições profundas em que se debate actualmente 
o poder imperial-colonial reside única e exclusivamente na independência 
nacional imediata para Angola. Todas as condições objectivas e subjectivas 
estão reunidas para concretizar esse ideal nobre e justo do povo angolano, 

É implacável a concorrência entre Os associados de Portugal na exploração 


colonial. Os interesses representados pela corrente predominante actualmente 


na Junta portuguesa não são, de modo nenhum, idênticos aos de todas as 


classes e camadas que compõem o povo português. É evidente que todos os 
indivíduos, organizações e partidos servis carecem de experiência e entaiza- 
mento no seio do povo. 

O poder, imperial-colonialista encontra-se praticamente na impossibilidade de 
manter, a curto prazo, uma estrutura política angolana que lhe permita ultrapassar 
o essencial das suas contradições. Os partidos e as organizações de vanguarda em | 
Portugal defendem, conscientemente, O direito dos povos da Guiné e Cabo Verde, 
S. Tomé e Príncipe, Moçambique e Angola de ascenderem à sua independênci 
de decidirem livremente dos seus destinos e reclamam do poder político ac 
que inicie negociações nestá base com o PAIGC, MLSTP, FRELIMO e MP. 

As tensões sociais e os actos de coragem incentivaram-se entre os diversos 
sectores do povo angolano, em virtude da perfídia com que se pretende impor 
lhe a ridícula liberdade de votar «sim» à portugalização. Existe no seio do povo 
angolano uma profunda consciência patriótica, adquirida ao longo dos séculos 
de resistência à dominação colonial e ao fim de treze anos de luta armada d 
libertação nacional. Os patriotas consequentes € activos, que militam no sel 
se firmes e vigilantes. Os destacamen 


dos movimentos nacionalistas mantêm- 
m as forças glo 


tos de patriotas armados, treinados e equipados que constitue 


de guerrilha dos diversos movimentos de libertação nacional mantêmas 


riosas 
ervit a cau 


nos seus postos no terreno e estão resolutamente dispostos à s 
sagrada da independência imediata da nossa Pátria. 

A luta exemplar do PAIGC, culminada com a proclamação d 
Guiné-Bissau, e à dinâmica da guerra popular da FRELIMO são vitórias 


screver entre as formas mais concretas de solidariedade e entre 
ncia. O apo 


a coopetas 
gem a 


o Estado « 


versíveis a in 
maiores contribuições à luta do povo angolano pela sua independê 


da maioria dos povos do mundo é seguro, assim como a ajuda e 
sincera dos partidos e governos cujos interesses fundamentais exi 
pendência imediata e efectiva de Angola. 
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CAMARADAS! 

O colonialismo é, de facto, uma bandeira apodrecida que já não pode resistir 
aos ventos fortes da Historia. É preciso combatê-lo com golpes duros e repe- 
tidos a fim de varrê-lo definitivamente do solo da nossa Pátria. Enquanto o 
colonialismo não cede, a guerra popular continua a ser a forma principal de luta 
do nosso processo de libertação nacional. 


IV. AS CONTRADIÇÕES REAIS ENTRE OS ELEMENTOS DA NAÇÃO, 
ENTRE AS ORGANIZAÇÕES PATRIÓTICAS ANGOLANAS DEVEM 
SER RELEGADAS PARA SECUNDO PLANO DE MODO A PERMI- 
TIR QUE TUDO SEJA EFECTIVAMENTE CONCENTRADO E DIRI- 
GIDO CONTRA O NOSSO INIMIGO TRADICIONAL E DIRECTO: 
O COLONIALISMO PORTUGUÊS 
Os chefes só são chefes quando as massas querem que o sejam; e as massas 

querem-no quando os chefes sabem dirigi-las! 

Nenhum chefe, sozinho, nenhuma organização ou partido político angolano 
tomado separadamente poderá neste momento desempenhar o papel exclusivo 
de direcção da luta, de único porta-voz das aspirações patrióticas do conjunto 
dos elementos da nação e atingir, portanto, o objectivo visado de uma 
GOLA LIVRE, UNIDA, DEMOCRÁTICA, PROSPÉRA E AFRICANA. 
O regime colonial actual põe as suas esperanças na criação de uma infini- 
dade de chefes, partidos e organizações intolerantes que se disputem feroz- 
mente o poder. Espera assim conseguir a divisão da Nação para asfixiar-nos 
ot meio de alianças oportunistas com uns e com outros, como nos primeiros 
empos da ocupação colonial. Espera reduzir a nossa luta a um simples e inútil 
debate político, entravando assim a constituição de uma poderosa aliança entre 
s forças armadas patrióticas, arma efectiva para fazer recuar uma vez mais 
obstinação opressiva e exploradora do colonialismo. Espera reduzir a zero a 
juda material e moral que os povos, governos e partidos amigos ou aliados 
ferecem à nossa luta de libertação nacional. 

Ninguém tem o direito de impedir seja que patriota, organização ou partido 

tico for, de participar em pé de igualdade neste combate decisivo da Nação 

htra O inimigo colonial, uma vez que luta efectivamente pela independência 
ediata e completa da Pátria. 

à exploração e a opressão coloniais constituem o maior flagelo para a 

inde maioria das camadas sociais da nossa população, e isso, independente- 

Ate da sua origem racial, étnica ou nacional. A Nação angolana está em 

Mação e todos os que lutam realmente contra o inimigo colonialista são 

Ctivamente nacionais angolanos. 

) facto de resistir à colonização cimenta a Nação em construção. Constitui 

dever sagrado de todos os nacionais independentemente da sua ideologia 


708 JEAN-MICHEL MABEKO-TALI 


política, local de nascimento, sexo, origem racial ou étnica, da sua religião ou 
da nacionalidade dos seus antepassados, lutar pela construção de uma Angola 
definitivamente liberta do flagelo colonial. 

É cumprindo inteiramente esse dever primordial para com a Pátria, o nosso 
continente e o mundo, que nos tornamos realmente cidadãos nacionais ango- 
lanos, um povo digno do respeito dos demais povos do mundo. 

A arma mais preciosa para combater a dominação colonial que persiste em 
prevalecer sob outra forma no nosso país, reside na constituição urgente da 
mais vasta Frente Unida da Independência de Angola integrada por todos os 
que em Angola lutam efectivamente pela independência e na qual cada mem- 
bro, indivíduo ou organização, seja realmente livre de bater-se por uma 
ANGOLA LIVRE, UNIDA, DEMOCRÁTICA, PROSPÉRA E AFRI 
CANA. 


v. A PROCLAMAÇÃO, ORGANIZAÇÃO E O DESENVOLVIMENTO 
VITORIOSO DE UMA VASTA FRENTE UNIDA PARA A INDEPEN- 
DÊNCIA DE ANGOLA DEPENDEM, FUNDAMENTALMENTE, DA 
ACÇÃO DO MPLA 
Nenhuma Frente pode formar-se e desenvolver-se sem um motor. Sem 

democracia política, sem democracia militar e sem democracia económica que 

estabeleçam a necessária igualdade de todos os seus membros, a Frente não 
poderá desenvolver-se nem consolidar-se: correrá sempre O risco de ruptura, 
seja por dificuldades criadas no seu seio, seja por pressões exteriores. 

É, por consequência desejável que a unidade dos seus membros seja dina- 
mizada pela crítica fraterna e patriótica. 

CAMARADAS! 

O MPLA está bem colocado para fazer arrancar e impulsionar a nov 
grande frente de independência. E nós devemos, no interesse de Angola e de 
África, assumir com coragem essa pesada e nobre responsabilidade. 

Coube-nos no passado, em 1956, o papel de primeiros organizadores de 
uma vasta unidade patriótica para a libertação nacional. No fundo, o MPLA 
não é senão o resultado da fusão das diversas organizações patrióticas entã 
existentes. 

Sempre nos pronunciámos e consequentemente agimos em favor da coopé 
ração entre as diversas forças armadas que fazem a guerrilha, bem como d 
unidade entre as diferentes organizações nacionalistas angolanas. Isto é um 
facto histórico. 

Não somos motivados por nenhuma ambição egoísta no respeitante à líde 
rança das eventuais instâncias da unidade nacional, como se pode facilmeni 
deduzir do acordo assinado pelo MPLA com a FNLA em Kinshasa à 13 d 
Dezembro de 1972. 
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A direcção real de uma frente é a que se obtém pela justeza de concepção 
e pelo exemplo de firmeza e entusiasmo na execução. Nós dispomos de um 
efectivo numeroso de quadros possuidores de conhecimentos bastantes, funda- 
dos todos na experiência da vida do povo, da política, da economia e da cultura 
do nosso próprio país, bem como na experiência da luta contra o inimigo 
colonialista, enfim, o conhecimento do povo e dos partidos portugueses. De 
uma maneira ou de outra, ao longo destes anos de luta, nós aprendemos a 
manter o equilíbrio justo entre a unidade de pensamento e de acção e a neces- 
sidade de estimular entre todos uma crítica fraternal e patriótica. Isso está bem 
evidente no nosso comportamento no processo de unidade com a UPA e, 
ulteriormente, com a FNLA. 

Nós podemos e devemos desempenhar inteiramente o nosso papel patrió- 
tico na atrancada e impulsão da nova e ampla frente unida. O MPLA possui 
um efectivo suficiente de quadros com conhecimento e experiência prática da 
guerrilha popular. 

Os nossos quadros, pela sua formação política e amplidão de vistas com- 
preendem bem e hão-de saber defender, na prática, a cooperação harmoniosa 
entre à iniciativa privada e a do Estado, de maneira a assegurar, em benefício 
de todos, o desenvolvimento de tudo que represente um progresso no que for 
erguido tanto por nacionais como por estrangeiros. 

Desde sempre temos beneficiado da simpatia e da solidariedade do povo e 
dos partidos de vanguarda em Portugal, pela linha justa que defendemos, linha 
que assegura na Angola independente o desenvolvimento dos laços positivos 
que, mau grado o colonialismo, se mantêm entre os nossos dois povos. 

E somos, do mesmo modo, o objecto da simpatia e apoio geral de todos 
3s povos do mundo, bem como da ajuda e cooperação dos partidos e governos 
jos interesses se identificam aos da nossa luta e da nossa libertação. Ninguém 
melhor do que nós poderá assegurar a cooperação sincera com os países 
imigos, a aliança honesta com os aliados e o combate consequente contra a 
pressão e a exploração. 

CAMARADAS! 

O MPLA desempenha um papel primordial no processo nacional angolano. 
pou sempre um lugar privilegiado na luta pela independência da Pátria, e 
ngrega militantes e quadros que, na sua grande maioria, têm um alto nível de 
nsciência e de determinação. Por todas essas razões, o povo angolano, os 
vos do mundo inteiro, os governos e partidos dos países amigos, e mesmo 
“governos que desejam no seu próprio interesse, ver uma Angola politica- 
te independente, esperam todos que o MPLA assuma, com decisão e rea- 
mo, as suas responsabilidades históricas. E isso particularmente neste 
jmento, em que a viragem operada em Portugal põe em perigo a própria 
Stência de Angola como Nação livre e independente. 
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Não podemos decepcionar tantas esperanças postas em nós. Sejamos q 
catalisador desta vasta frente unida da independência. 


VI. A FALTA DE APLICAÇÃO CONSEQUENTE DA LINHA POLÍTICA 
DO MPLA É A CAUSA DO RECUO DA NOSSA GUERRA DE 
LIBERTAÇÃO NACIONAL. 
Apesar das potencialidades e trunfos de que dispomos, todos os militantes 

e quadros do MPLA podem facilmente constatar, hoje, os refluxos e reveses da 

nossa luta armada de libertação nacional: nítida regressão do espaço da guer- 

rilha, concentração das populações nas regiões fronteiriças, perda da iniciativa 
operacional, desencorajamento dos combatentes. 

É certo que desde o início da guerra o MPLA teve de enfrentar problemas 
logísticos duma complexidade extrema e isso envolvido numa atmosfera de 
hostilidade exterior. Mas, desde a abertura da Frente Leste, a direcção do nosso 
Movimento não teve mais capacidade para dominar esses problemas e, por não | 
ter definido uma linha justa, não soube aplicar uma linha militar justa, 

Num Movimento em que há carência de instituições e ausência de qualquer 
consulta à base militante, não pode haver verdadeira concepção e aplicação de 
princípios políticos. 

Apesar dos esforços louváveis de alguns grupos de activistas ou de comis- 
sários políticos imbuídos do espírito do MPLA, o corpo social da nossa Orga- 
nização foi profundamente minado pelo vírus do racismo, do tribalismo e do: 
regionalismo — o que pisoteou o princípio segundo o qual só o povo de todos 
os distritos é o verdadeiro autor e beneficiário da luta de libertação nacional, 
Adoptando, erradamente, o método da dosagem étnica na formação dos qua: 
dros e na escolha e composição das equipas dirigentes à escala nacional 
regional, a «Direcção» do MPLA abriu, amplamente, o campo das concessõe: 
ao oportunismo político. Habituada a impor directivas a partir do topo, sem 
participação da base, a «Direcção» viu-se na incapacidade de compreender, ( 
menos ainda julgar, as manifestações de militarismo e de indisciplina que ap? 
receram várias vezes no interior do nosso país e nas regiões fronteiriças. 

Por outro lado, ao pretender impor essa psicose de comandismo às nossa 
relações exteriores, a «Direcção» do Movimento pessoalizou as nossas relaçõe 
com os dirigentes dos países amigos e aliados, e particularmente, com 08 d: 
nossas próximas retaguardas africanas. 

CAMARADAS! 

Ainda estamos a tempo de corrigir o timão. Só a aplicação de uma 
política sempre confrontada com a prática da luta de libertação nacional po 
estabelecer a coesão de pensamento no seio do Movimento. 

É necessário regressar aos métodos democráticos de direcção € à reach 
ção das instituições. 


ANEXOS n1 


vil. O RESTABELECIMENTO DO ESTATUTO E DAS INSTITUIÇÕES 
DO MPLA E A CONSEQUENTE INTENSIFICAÇÃO DA SUA 
ACÇÃO EM TODOS OS DOMÍNIOS CONSTITUEM A CONDIÇÃO 
DECISIVA PARA A EFECTIVAÇÃO DA ALTA MISSÃO PATRIÓ- 
TICA 

CAMARADAS! 

“Todas as instituições do MPLA reduzem-se, actualmente, ao presidencia- 
lismo absoluto. Tal poder paralisa os quadros e os militantes, destrói as estru- 
turas, desorganiza a planificação das tarefas e a correspondente execução. Entre 
toda a massa de militantes e quadros, só uma pessoa, o Presidente, conhece a 
proveniência e o montante dos fundos da Organização e dispõe deles sem 
qualquer controle legal. 

O presidencialismo fez do Movimento um instrumento de cobiça do poder 
e instalou uma obediência incondicional e uma disciplina cega. Conduziu à 
concentração de todos os poderes na suas mãos do Presidente, encorajou o 
desenvolvimento de teses populistas e fez do Comité-Director uma simples 
instância de registo, submissa à aprovação passiva das suas decisões. 

Suscitou no interior do Movimento a criação duma atmosfera de medo, 

suspeita, cinismo e hipocrisia e encorajou a difamação de nacionalistas e patrio- 
tas autênticos, a tal ponto que os militantes acabaram por perder a confiança 
nos dirigentes, nos camaradas e em si próprios. 
Esta deformação dos princípios da democracia interna paralisou o pensa- 
mento dos militantes, os quais esqueceram com frequência o seu direito-dever 
à reflexão e contestação, à crítica e à autocrítica e não foram sempre capazes, 
ante certos problemas de reagir de uma maneira revolucionária. As relações 
externas do Movimento dependem do arbítrio presidencial. A escolha dos 
igos, aliados e adversários do Movimento não segue qualquer linha lógica de 
diferenciação, estando reduzida a uma simples questão de capricho individual 
oportunista. 

As instâncias da organização encontram-se praticamente inutilizáveis, por- 
ue o decreto presidencial — a Ordem de Serviço — rege tudo. Os Membros 
9 Comité-Director, os do Grupo Activo do Movimento de Reajustamento, os 
stos superiores políticos e militares, são objecto de designações presidenciais 
clusivas e arbitrárias. Mesmo as mais pequenas questões de intendência são 
bjecto de decreto presidencial. A segurança interna do Movimento, intei- 
mente montada e orientada pelo livre arbítrio presidencial, foi reduzida a 
À instrumento de intriga e de vingança de carácter regional, tribal e racial. 
Carisma presidencial é tal que a respectiva crítica é assimilada aos crimes de 
| traição. 
teimosia em manter o presidencialismo nem diante da divisão que reina 
interior da Organização. 
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CAMARADAS! 

A revolta das massas e dos quadros para quebrar as correntes do regime 
presidencial e fazer progredir a luta no seio da Organização é justa, militante 
e patriótica. 

Todos os conselhos, todos os protestos formais das massas militantes e do 
Povo não puderam, ao longo de todos estes anos, impedir o presidencialismo 
absoluto de espezinhar o nosso Estatuto, esvaziar de todo o seu conteúdo à 
nossa linha estratégica e acumular graves erros tácticos. 

O próprio Movimento de Reajustamento (1972-1974), aclamado pelas mas- 
sas como a política de salvação nacional e que colocou alguns dos melhores 
quadros em postos de direcção do MPLA, não conseguiu normalizar a vida 
política e estatutária da Organização. Tudo isso foi ostensiva e arrogantemente 
falseado pelo presidencialismo. 

Que via nos resta pois, em tais circunstâncias senão a Revolta Activa dos 
quadros e das massas militantes? Que resta aos quadros como meio revolucio- 
nário, senão sacudir energicamente as fileiras da Organização, para que as 
mordaças caiam e todos se unam realmente na base de um Congresso que se 
não se traduza por uma partilha do poder mas sim por uma análise e solução 
patriótica dos problemas fundamentais do Movimento e da Nação? Não será 
essa a única justa atitude que esperam de nós o Povo e as forças sãs do nosso 
Continente e do Mundo? 

CAMARADAS! 


A dita rebelião das massas na Frente Leste tem as suas justificações. A revolta 
actual e activa dos quadros e dos militantes é oportuna. Só um Congresso 
democrático, aberto à participação desses patriotas e de todos os que, ao lonj 
dos anos, tiveram a audácia de dizer não ao presidencialismo, poder dar novas 


energias e novo fôlego à Organização. 


VIII AS TAREFAS DO CONGRESSO 
O Congresso deve ter por finalidade restaurar os princípios políticos do 
MPLA e eliminar o presidencialismo no seio da Organização em favor dumá 
direcção colegial como condição fundamental da nossa acção político-milita 
O Congresso visa unir e não excluir todos os militantes, ex-militantes, quê 
dros e ex-quadros do MPLA que, não tendo traído a Pátria, queiram continuá 
a lutar pelo triunfo dos ideais patrióticos do nosso Movimento. 
O Congresso propõe-se levar a cabo a reestruturação democrática € 
MPLA de acordo com as tarefas fundamentais impostas pelo desenrolar | 
luta. 
O Congresso definirá os princípios e medidas justas que permitirão nes 
etapa resolver correctamente os problemas fundamentais para à independên 
da Nação — problemas sobre a eficácia da guerra; problemas ligados 20 dé 
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tino político, económico, social e cultural da Nação; problemas sobre a procla- 
mação, organização e desenvolvimento da larga frente unida de independência 
nacional, frente integrada por todos os partidos e organizações que existam 
realmente no país e por todas as personalidades e indivíduos que sejam since- 
ramente animados pelo desejo de fazer vingar a independência completa; pro- 
blemas ligados à importância específica da valente população do Distrito de 
Cabinda; problemas ligados à eliminação enérgica de toda a espécie de discri- 
minação regional, tribal e racial; problemas ligados ao fortalecimento da nossa 
cooperação e fraternidade face ao glorioso PAIGC e à gloriosa FRELIMO; 
problemas ligados à consolidação das nossas próximas retaguardas africanas e 
ao reforço dos laços fundamentais e respeito dos nossos interesses comuns; 
problemas ligados ao reforço dos laços que nos unem a todos os povos e 
partidos autenticamente amigos assim como ao estabelecimento de laços de 
cooperação e respeito mútuos face a todos os governos e partidos que com- 
batem a política tendente à manutenção da dominação colonial e reconhecem, 
em consequência, o direito de Angola à independência nacional imediata. 

O Congresso deve assegurar a vitória da nossa luta de libertação nacional. 
CAMARADAS! 

A direcção do Movimento, amarrada pelo presidencialismo absoluto e sur- 
preendida pela nova conjuntura, está presentemente incapaz de analisar os 
problemas da Organização e da Pátria e de dar-lhes solução justa. As recentes 
declarações, anti-estatutárias e contrárias ao interesse nacional, feitas recente- 
mente (na Tanzânia) pelo presidencialismo, relativamente ao problema petrolí- 
fero, e à nova situação em Portugal (no Canadá) e à unidade com a FNLA 
(na Bélgica), provam a irresponsabilidade, a ambição e o pânico do presiden- 
ialismo. 

Tenhamos a coragem patriótica de dizer: NÃO! E, para evitar uma cisão e 
choques devastadores face ao inimigo, exijamos a criação imediata de uma 
omissão preparatória do Primeiro Congresso Nacional do MPLA, na base das 
propostas contidas no presente APELO. 

CAMARADAS! 

A hora é grave! 

A luta do Povo angolano toma nesta nova situação múltiplas formas e 
na-se extremamente complexa. Ela exige a participação de todos os patrio- 
» um largo debate, a congregação de todas as inteligências e vontades, a união 
todas as forças e o reforço da vanguarda. 

A eficácia da guerra de libertação nacional não será assegurada se não 
inarmos os graves erros constatados na Organização e se não conseguir- 
S realizar a unidade dinâmica de todas as forças patrióticas. O presidencia- 
O absoluto está na base de crises consecutivas de carácter ideológico, polí- 
O, militar, organizativo e financeiro em que tem estado mergulhado o 
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Movimento; ele é fonte de divisão interna no campo nacionalista. Um patriota, 
um revolucionário, um militante honesto do MPLA tem o dever sagrado de se 
sublevar contra o presidencialismo. 

No momento presente, a tarefa fundamental consiste, primeiramente, em 
lutar pelo restabelecimento dos princípios políticos do Movimento e pela 
democracia no seio da Organização, exigindo a realização do Primeiro Con- 
gresso Nacional do MPLA para correcção dos erros, o reajustamento da linha 
política, o regresso à direcção colectiva e, em segundo lugar, lutar com deter- 
minação pela realização da mais ampla Frente Unida de Independência Nacio- 


nal. 


Que ninguém tema a repressão política, económica e física do presidencia- 
lismo! As ameaças que o presidencialismo profere por toda a parte, assim como 
os seus últimos apelos oportunistas à unidade em redor do seu diktai, são uma 
prova suplementar do seu desespero face ao seu isolamento, quer no interior 
da nossa Organização como face a todos os governos, organizações e partidos 
irmãos ou amigos do MPLA. 

Os nossos irmãos africanos e os nossos amigos de todo o tmundo com- 
preenderão a nossa revolta patriótica e militante. 

Os amigos tradicionais do MPLA, os Estados independentes do nosso 
Continente, em particular os que nas nossas fronteiras pagam o preço da sua 
solidariedade face aos ataques criminosos dos nossos inimigos, estarão, mais 
que nunca, ao lado da nossa Organização democrática, pelo bem-estar de 
Angola, da África e do Mundo! 

Viva a revolta activa pela unidade e a democracia no MPLA! 

Viva a unidade democrática de todas as forças patrióticas angolanas! 

Viva Angola livre, unida, independente, próspera e africana! 

A VITÓRIA É CERTA! 

Feito em Brazzaville, 11 de Maio de 1974. 


ASSINARAM ESTE APELO OS SEGUINTES MILITANTES 
ADOLFO MARIA — antigo responsável pelos Programas de rádio «Angol 
Combatente»; antigo responsável pelo Departamento de Informação e Pros 
paganda (DIP); Responsável pelo Centro de Estudos Angolanos (CEA) 
AMÉLIA MINGAS — Membro do Instituto Angolano da Educação; Respom: 
sável pela Secção do Internato do Instituto Angolano de Educação (IAÉ, 
Dr: ANA WILSON — Antiga Directora dos Serviços de Assistência Médic 
da Zona C da II Região Político-Militar do MPLA. | 
ANTÓNIO MENEZES — Membro do Centro de Instrução Revolucion 
na Frente Leste; Instrutor da Artilharia na Frente Norte. 
ARMANDO ANTÓNIO KANGA — Secretário da Representação de Brazz 
ville. 


Z 
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Reverendo DOMINGOS DA SILVA — Vice-presidente do MPLA; antigo 
membro do Bureau Político; membro do Comité-Director. 

Dr. EDUARDO SANTOS — Membro fundador do MPLA; antigo membro 
do Comité-Director; antigo membro do Bureau Político; antigo Director 
dos Serviços de Assistência Médica (SAM) da Frente Leste. 

FLORIBERT MONIMAMBO — Antigo Comandante da Frente Leste; antigo 
membro da Presidência e do CCPM; membro do Comité-Director; Chefe 
das Operações do Estado Maior da Frente Norte. 

GENTIL VIANA — Antigo membro do Conselho Nacional do MPLA; antigo 
Conselheiro Jurídico do MPLA; Conselheiro do Presidente do MPLA. 

Dr. HUGO MENEZES — Membro fundador do MPLA; antigo membro do 
Comité-Director; antigo Director dos Serviços de Assistência Médica 
(SAM) da Segunda Região Político-Militar (Frente Norte). 

INÁCIO MULAMBO — Membro do Centro de Instrução Revolucionária da 
Frente Norte. 

Dr. JOÃO VIEIRA LOPES — Antigo membro do Comité-Director e do 
Conselho Nacional do MPLA; antigo Director dos Serviços de Assistência 
Médica (SAM) da Segunda Região Político-Militar (Frente Norte). 

LUÍS CARMELINO (JOTA) — Membro do Instituto Angolano da Educação 
(AE); responsável pela Secção Pedagógica do IAE. 

Dr. MANUEL VIDEIRA — Antigo Presidente do Corpo Voluntário de Assis- 
tência aos Refugiados (CVAAR); antigo Director dos Serviços de Assistên- 
cia Médica da IV Região Político-Militar. 

MARIA DO CÉU CARMO REIS — Antigo membro do Conselho Escolar do 

Internato 4 de Fevereiro; antiga responsável pelo Departamento de Infor- 

mação e Propaganda (DIP) na Frente Norte; membro do Departamento de 

Educação e Cultura (DEC) da Frente Norte. 

FILIPE — Membro do SAM; membro dos Serviços de Rádio e 

Telecomunicações (SRT). 

O DE ANDRADE — Membro fundador do MPLA; antigo Presidente 

do MPLA; antigo Responsável pelo Departamento das Relações Exteriores. 

PEDRO KANGA — Membro Responsável pela União Nacional dos Traba- 

lhadores Angolanos (UNTA). 

GÍLIO ANTÓNIO ZULUMONGO (KIVUVU) — Membro do Grupo 

Activo do Movimento de Reajustamento da Frente Norte. 


SEGUNDA LISTA DE MILITANTES QUE ASSINARAM O APELO 

“LIA ESCÓRCIO NORONHA— Militante. 

À MARIA VIDEIRA — Militante. 

NTÓNIO MIGUEL BAYA — Antigo membro do Bureau Político do 
MPLA, antigo membro do Comité-Director, antigo representante do 
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MPLA no Cairo e membro do Secretariado do Comité de Solidariedade 
Afro-Asiática, 
CHARLOTTE WOLF — Membro do Departamento de Informação e Propa. 
ganda (DIP). 
DOMINGOS DE OLIVEIRA — Antigo chefe de grupo de guerrilha. 
FERNANDA SARAIVA DE CARVALHO — Membro do Instituto Angolano 
de Educação e uma das responsáveis desse Instituto. 
FERNANDO PAIVA — Antigo responsável da secção de estudantes do 
MPLA na URSS; responsável dos Serviços de Rádio e Telecomunicações 
(SRT) da Frente Norte. 
HELENA MARIA — Membro do Centro de Estudos Angolanos. 
ISABELLE KETO — Membro do Departamento de Informação e Propa- 
ganda do MPLA (DIP). 
JOÃO MARIA BOGALHO — Antigo responsável dos programas em línguas 
nacionais de Angola Combatente; antigo responsável do DIP. 
LÍDIA FERNANDA — Membro da Organização da Mulher Angolana 
(OMA.). 
MANUEL JORGE — Representante do MPLA na Itália; delegado do MPLA 
à ONU; Conselheiro do Presidente. 
MANUEL PEDRO — Membro dos Serviços de Assistência Médica (SAM) do 
MPLA. 
MARIA JUDITE SANTOS — Antigo membro e responsável das relações 
exteriores da OMA. 
MARIA DE LA SALETTE MENEZES — Militante. 
Dr. MÁRIO ALBERTO ASSIS — Militante. 
PAULO DOS ANJOS — Antigo membro do Departamento de Informação 
do MPLA. 
Dr. PAULO SUNDA — Antigo Comissário Político do MPLA encarregado de 
mobilização. 
SARA DE CARVALHO — Membro do Centro de Estudos do MPLA; mem 
bro do Secretariado da OMA da Frente Norte. 
SIMÃO JOÃO VIRIATO — Militante. 
VIRGÍNIA VIEIRA LOPES — Militante. 
Brazzaville, 28 de Maio de 1974. 
A Revolta Activa dos Militantes do MPLA. 


TERCEIRA LISTA DE ASSINANTES DO APELO 
ALBERTO DE ALMEIDA E SOUSA — Simpatizante de Luanda. 
ALBERTO BARRADAS — 
ALBERTO PASSOS — Antigo responsável dos estudantes do MPLA na 
manha Federal. 
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CALABO — 

CARLOS DUARTE — Simpatizante. 

CARLOS RÚBIO — Membro fundador da União Geral dos Estudantes da 
África Negra (UGEAN). 

EDMUNDO DANIEL DOS SANTOS — Antigo membro do DEC (Depar- 
tamento de Educação e Cultura) na Frente Norte e na Frente Leste. 
EDUARDO MATOS — 

ESPERANÇA DE ALMEIDA — Militante. 

EULÁLIA COSTA — Militante. 

FILIPE AMADO — Antigo responsável da UGEAN. 

FRANCISCO MENDONÇA — Estudante. 

JOAQUIM CASIMIRO — Estudante. 

JOSÉ GOMES — Estudante. 

KWAYA — 

LUÍS DE ALMEIDA — Membro fundador da UGEAN,; antigo responsável 
do MPLA na Argélia. 

MARIA EMÍLIA TIAGO — Militante. 

ÓSCAR MENDONÇA — Estudante. 

RODRIGUES (YOH) — 

TADEU BASTOS — Estudante. 

TICO MONTEIRO — Estudante. 

ZITA DE ALMEIDA — Militante. 

Brazzaville, 7 de Junho de 1974. 

A Revolta Activa dos militantes do MPLA. 

NOTA: Até esta data temos em 61 assinaturas do APELO, publicadas em 
3 listas. Entretanto continuam em circulação outras listas para recolha de assi- 
natutas. 

Adesões telegráficas estão chegando regularmente, vindas das mais diversas 
países do mundo. 


DOCUMENTO B) 

Todos os compatriotas já leram os apelos dos dissidentes. Eles são dezanove. 
es residem no Palácio que o primeiro-ministro Congolês lhes ofereceu, na 
idade de Brazzaville, capital da República Popular do Congo. 

Citemos alguns: 

a) MÁRIO PINTO DE ANDRADE 

b) ADOLFO MARIA 

co) MARIA DO CÉU CARMO REIS 

SUAS TAREFAS, em prol da luta de libertação do nosso Povo. 

O primeiro abandonou a nossa luta em 1963 vivendo em Paris trabalhando 
ganhando o seu dinheiro, gastando-o individualmente em cabarés, cinemas, 


718 JEAN-MICHEL MABEKO-TALI 


etc., tornando-se um senhor rico. O segundo era responsável da informação e 
quando lhe pediram para ser substituído recusou-se a pretexto de fazer muita 
falta nos programas da rádio passando a ser insubstituível no mesmo lugar, mas 
a verdade é que não queria ir na mata porque podia acontecer apanhar um tiro 
de algum tuga. A terceira, é amante de um dos ministros do Governo Congolês, 
abandonando o Internato 4 de Fevereiro que fica situado na cidade de Dolisie, 


“Todos os compatriotas pá Levar os epelos dos dissicentoss 
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Panfleto anónimo contra o «APELO» da «Revolta Activa». 
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a 326 km de Brazzaville, para então juntar-se com o seu querido congolês. 
Ainda temos mais! O st. HUGO DE MENEZES antes do 25 de Abril dizia 
que não podia participar na luta em virtude da sua geração ser de S. Tomé além 
de ter mulher e filhos muito pequeninos. 

Não vamos longe nem é preciso mencionar tudo. O próprio sr. JOAQUIM 
PINTO DE ANDRADE, ou seja SENHOR PRESIDENTE DE HONRA do 
n/MOVIMENTO, desde que chegou a Brazzaville ainda não se dignou visitar 
as áreas controladas pelas n/forças porque não pode e nem deve ir na mata. 
Aqui perguntamos: A luta está na cidade de Brazzaville? 

Alguns dos dissidentes, tiraram cursos superiores com o dinheiro do MPLA, 
que depois vendo-se intelectualizados arranjaram o s/emprego bem remune- 
sado, nos países africanos já independentes, na Europa e até mesmo na Amé- 
rica. 

É assim que defendem o povo angolano! Podemos dar para exemplo o SR. 
DOUTOR VIEIRA LOPES. 

O golpe de Estado em Portugal, o fracasso económico, o cansaço revelado 
pelo nosso inimigo com a resistência em continuação da luta provocados pelas 
armas dos nossos incansáveis GUERRILHEIROS filhos queridos da nossa 
Pátria, o seu sangue derramado a sua audácia e coragem, atravessando situações 
mais que tormentosas, suportando toda miséria mais que desumana para liber- 
tar a n/querida Pátria do COLONIALISMO, DO NEO-COLONIALISMO e 
do IMPERIALISMO seu PATRÃO, são hoje maltratados pelos pretensos dis- 
sidentes e seus familiares com os seguintes dizeres: 

1, A direcção do MPLA é composta por bandidos e gatunos. 

2. Os responsáveis da luta armada do MPLA são analfabetos. 

3. Nós os dissidentes, além de sermos MESTIÇOS na nossa maioria, somos 
muito civilizados. 

4. O DR. MÁRIO DE ANDRADE é o mais inteligente, o mais intelectual 
de Angola. 

O senhor LICEU VIEIRA DIAS, também dissidente, embora não tivera 
assinado o APELO, foi a BRAZZAVILLE para persuadir o seu filho que se 
encontra nas nossas fileiras — Frente Norte dizendo que o levaria a Luanda 
porque ali podia ser morto. Não contente com esta traiçoeira acção ainda 
aconselhou o camarada JOSÉ MINGAS que o repelou, dizendo que não fora 
ão Congo para viver nos Palácio do Governo Congolês, mas sim para defender 
O seu povo oprimido. Com isso perguntamos a ti compatriota, a ti camarada 
à ti nosso amigo: 

É PRECISO SER INTELECTUAL PARA DEFENDER O PAÍS DO 
TUGA? 


É PRECISO SER DOUTOR PARA PEGAR NA ARMA E CORRER 
OM ELE? 
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É PRECISO SABER LER PARA LIBERTAR O NOSSO POVO DA 
MISERIA? 

Todos nós sentadinhos na cidade de Brazza éramos capazes por mais inte. 
lectuais que fossemos cansar [caçar] e correr com este criminoso? 

só NOS RESTA DIZER: ABAIXO OS BURGUESES e viva AGOSTI. 
NHO NETO — o pai da Revolução Angolana. 


DOCUMENTO C) 

Sob a égide e os bons ofícios de Suas Excelências Henri LOPES e 
MAINZA CHONA, respectivamente Primeiro-Ministro da República da 
ZÂMBIA e da República Popular do CONGO, 

A pedido das três tendências que actualmente prevalecem no interior do Movi- 
mento Popular de Libertação de Angola (MPLA), e atendendo à presente con- 
juntura, que exige a unidade e o fortalecimento do MPLA, realizou-se em Lusaka, 
a 8 de Junho de 1974, uma reunião em que as três tendências que actualmente 
prevalecem no interior do MPLA aprovaram as seguintes disposições: 

1. Uma delegação única, composta por um delegado de cada tendência, 
representará o MPLA na Conferência dos Chefes de Estado e de Governo 
da Organização da Unidade Africana (OUA) que se realizará em Mogadiscio de 
12 a 15 de Junho de 1974. 

2. O processo que conduzirá ao Congresso da Unidade será o seguinte: 

— 15 de Junho de 1974: reunião do Comité Preparatório do Congresso; 

— 21 de Junho de 1974: realização do Congresso; 

— Local: LUSAKA (Zâmbia). 

3. A representação de cada tendência no seio do Comité Preparatório do 
Congresso será igual. Além disso, os Governos Zambiano e Congolês assistirão 
aos trabalhos do Comité Preparatório do Congresso na qualidade de obsetva- 
dores. O mesmo se aplicará ao Secretariado Executivo do Comité de Libertação 
da OUA. 

4. O Comité Preparatório do Congresso deverá determinar a designação € 
a repartição dos delegados ao Congresso. 

Atendendo a certas reservas formuladas pelo Representante da Direcção do 
MPLA quanto ao local e às datas supramencionadas, Sua Excelência o Pri- 
meiro-Ministro da República Popular do Congo encarregou-se de explicar e de 
convencer a Direcção do MPLA da sua oportunidade no interesse da unidad 
do Movimento e da independência real de Angola. 

Feito em Lusaka a 8 de Junho de 1974. 

Pela República Popular do CONGO, Henri LOPES, Primeiro-Ministr 

Pela República da ZÂMBIA, MAINZA CHONA, Primeiro-Ministro. 

Pelo Movimento Popular de Libertação de Angola, DIMUKA, CHI 
PENDA, Dr. V. LOPES. 
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Anexo XI 
A) Discurso proferido por Nito Alves no Congresso de Lusaka 
B) Discurso [mensagem] do Comité de Acção da I Região 
no Congresso de Lusaka 


COMENTÁRIO: 

O discurso de Nito Alves e a mensagem do Comité de Acção da I Região 
no Congresso de Lusaka situam-se na sequência directa da demarcação de que 
deu mostras a «escola de guerra» da I Região na apreciação da crise do MPLA 
e das duas «revoltas». 

O discurso de Nito Alves, em especial, foi um verdadeiro acontecimento, 
ainda hoje recordado por todos os antigos delegados ao Congresso, e por dois 
motivos. Primeiramente, porque o seu autor, nessa época totalmente desconhe- 
cido da maioria dos delegados, oriundos de outras regiões e frentes de combate 
e até da direcção do Movimento, se tornou conhecido mercê deste virulento 
texto. Além disso, essa virulência do texto e a sua ostentação (confusa e pre- 
tensiosa) de concepções e referências ideológicas e filosóficas era uma novidade 
num movimento de libertação que se habituara à prudência de linguagem em 
matéria de referências filosófico-ideológicas. De qualquer modo, este discurso 
serviu amplamente a causa da «ala presidencialista» e, muito particularmente, 
Agostinho Neto. Marca o ponto de partida da carreira política de Nito Alves, 
que desde esse momento recebeu o apadrinhamento do presidente do Movi- 
mento, apesar dos apelos à prudência dos que já então vislumbravam nesse 
jovem e fogoso comissário político um perigo político para a velha guarda. 
O outro motivo de interesse do discurso de Nito Alves reside na mescla que 
nele encontramos de referências às experiências revolucionárias soviéticas e 
chinesas: Mao e Lenine vão lado a lado numa fraseologia cujos contornos 
dificilmente se distinguem, a não ser a intenção de Nito Alves em fustigar os 
promotores das duas revoltas e, muito particularmente, os da Revolta Activa, 
a quem chama «carreiristas», «arrivistas» e «oportunistas». Isto é muito impor- 
tante para a sequência dos acontecimentos, porque o maoismo viria depois a 
tornar-se, no discurso político-ideológico de Nito Alves, um inimigo tão vili- 
pendiado como o imperialismo norte-americano. 

O documento B) é uma mensagem da I Região. Esta mensagem contém, 
mais que o discurso de Nito Alves, delegado da I Região, alguns trechos pun- 
gentes que traduzem o desespero de uma guerrilha isolada de tudo e com plena 
consciência de ter chegado ao extremo limite: «hoje, por causa da UPA e do 
Oportunismo no seio do MPLA, estamos reduzidos num pequeno número só» 
Também os ressentimentos em relação à direcção do movimento de libertação 


' Sln.d., mas seguramente redigido na mesma data que o precedente, 1974. 
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ou, pelo menos, a alguns dos seus componentes, que são colocados sem hegj. 
tações nas fileiras dos «inimigos». É certo que o texto termina com o apoio ag 
presidente Agostinho Neto, mas o essencial da mensagem foi transmitido: q 
I Região considerava, e dava-o a compreender ao resto do movimento de 
libertação, que fizera uma guerra solitária e nada devia a quem quer que fosse 
a não ser ao heroísmo dos seus combatentes. Este facto seria, de resto, recor- 
dado mais tarde, nas provas de força que depois da independência iriam opor 
as diversas «escolas de guerra» do MPLA. 


DOCUMENTO A) — EXTRACTOS 

[.] O execrando «Apelo dos dezanove», despido de toda a elegância e 
colorido, politicamente incoerente, procura assustar, espantar a massa militante 
que desconhece a prática de um processo de guerrilhas, utilizando para tal q 
método de especulação idealista dos inevitáveis erros cometidos pela Direcção 
e decorrentes da própria contradição dialética da luta de guerrilhas. Fazem-no 
com palavras repassadas da mais subtil oratória e da mais fina demagogia, 
Procedem deste modo para grangear simpatias e adeptos da adulação política, 
Para impregná-lo (o referido Apelo) de maior força persuasiva, dão-lhe uma 
projecção internacional, dramatizam-no com os malabarismos oratórios da 
prestidigitação da intelectualidade tipicamente pequeno-burguesa. 
Buscam demonstrar que os alegados fusilamentos funcionam como gravís- 
sima antítese do humanismo filosófico. Não vou divagar prolixamente sobre 
casos concretos de tais fuzilamentos, mas tão somente apresentar o fenómeno 
como princípio de guerra. 
A guerra de guerrilhas não é uma diversão teórica, não é compatível com. 
teses românticas de uma revolução mais ou menos utópica assimilada em cadei- 
ras do revisionismo moderno. 
[...] Que bom, do exterior e no exterior do país, formular com a facilidade 

da escrita a crítica subjectiva a quem faz a guerra de libertação nacional; como 
é bom, a distância do fogo dos acontecimentos, completamente fora deles 
mesmo quando os factos se acham deslocados no tempo, tentar julgar aqueles 
que, com o seu suor, com a sua juventude tentam cumprir pura e simplesmente 
com o seu dever: o de libertar a Pátria, ainda que com o sacrifício da sui 
própria vida; como é bom ao fariseu intelectualista tentar jogar burlescament 
com o sofrimento e sacrifício de quem suporta os incríveis horrores des 
guerra, com o risco permanente da sua própria vida, sem vestuário e se 
alimentação, curando feridas com a flora nacional para que viva numa Ango: 
digna de si própria e livre da exploração das tenazes da exploração do home 
pelo homem, da exploração do homem trabalhador angolano onde, també 
e a despeito de toda a sorte de ingratidão, os intelectuais de Angola terão 


espaço para viver. 
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Não sem razão, que o próprio Mao Tse-tung assinalava e continua a acentuar 
que todo aquele que só procura, como única actividade da vida, assimilar teorias 
de guerra e de revolução em manuais afins pode tomar-se mais tarde ou mais 
cedo num oportunista extremamente perigoso, contando que se furte a todo o 
transe ir confrontar suas teorias com a prática revolucionária. Este fenómeno 
evidencia patentemente certos elementos da chamada «Revolta Activa». 

[...] Por conseguinte, o «Apelo» não pode nem deve merecer a consideração 
e confiança de camaradas de boa fé para não dizer mais do apoio dos militantes 
de base do MPLA, porquanto ele, o «Apelo», não está inoculado contra o vírus 
da mentalidade anarquista pequeno-burguesa. 

Como demonstrar, de resto, a legitimidade do estardalhaço «Apelo da 
Revolta Activa», quando se sabe que os intelectuais que o fabricaram há muito 
tempo assinaram unilateralmente o seu divórcio com a guerra revolucionária 
angolana; acontecimento este que é do conhecimento do colonialismo e que 
este transformou num poderosíssimo instrumento de ataque ao MPLA? Como 
dar razão ao espectro do oportunismo da «Revolta Activa» e seus asseclas, 
quando se sabe que os seus ideólogos mais experimentados têm um pavor 
incrível, um medo até infantil de ver uma arma ou de ir à guerra, apresentando 
os mais estranhos pretextos? 

Como havemos de denominar revolucionária uma força revisionista e gru- 
pos afins que aparecem à luz do cenário político angolano com as benesses do 
golpe de Estado 25 de Abril em Portugal? A resposta é da competência da 
História. 

[..] Nas suas reflexões revolucionarias escreveu o camarada Mao Tse-tung: 
«Para conhecer directamente um fenómeno ou fenómenos, é indispensável par- 
ticipar em pessoa na luta prática que visa modificar a realidade, esse fenómeno 
ou esses fenómenos, pois só participando pessoalmente em tal luta prática se 
toma possível entrar em contacto com o aspecto exterior dos fenómenos, [...]» 

«A prática é superior ao conhecimento (teórico), pois ela tem não somente 
a dignidade do geral, mas também a do real imediato», tal é a síntese genial do 
grande Lenine ao apreciar a teoria marxista do conhecimento. 

HOJE, E NAS TRIBUNAS DUMA LEVIANA E ILEGÍTIMA MAGIS- 
TURA, NESTE CONGRESSO DE REPRESENTATIVIDADE DUVI- 
OSA, JUÍZES E MAGISTRADOS DO SOCIAL-PACIFISMO, DE MEN- 
ALIDADE DOENTIA E DECADENTE FORJAM «LEGITIMIDADES» 
ARA CONDENAR-NOS, MAS AMANHÃ O POVO E A HISTÓRIA DE 
GOLA ABSOLVER-NOS-ÃO, NA CONDIÇÃO DE QUE O HISTO- 
OR NÃO SEJA IDEALISTA. 

Tenho cumprido com decisão e modéstia o honroso mandato que me foi 
Nfiado pelas massas populares da Primeira Região, seus guerrilheiros, de resto 
expresso no frontispício desta exposição. 
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Julgo não ter traído a decisão da Comissão Directiva em dar combate vigo- 
roso ao oportunismo quer da direita quer da esquerda surgido neste Congresso, 

Estou aberto a um franco e profundo debate de natureza ideológica neste 
Congresso. Entretanto, se o meu interlocutor for um elemento da «Revolta 
Activa», exijo que a legitimidade da sua argumentação decorra da seguinte 
premissa fundamental: 

Que me diga onde ele tem estado durante os treze anos e mais das nossas 
guerrilhas e o que fez consequentemente, no plano concreto, em prol da Revo- 
lução Angolana. 

Alves Bernardo Baptista — Nito — Comandante 

21-8-1974. 


DOCUMENTO B) — EXTRACTOS 

Camaradas Congressistas, Camarada Presidente do MPLA, 

[..] Antes temos muita pena de não estarmos fisicamente [presentes] a este 
congresso. Para ninguém é dúvida O facto de estarmos em luta há treze anos, 
Basta sabermos que somos a primeira região, uma classificação que não signi- 
fica mais do que o reconhecimento daquilo que dissemos acima. 

A implantação do MPLA nesta parte de Angola foi uma obra que nada teve com 
qualquer organização política realizada no início por dirigentes do MPLA vindos do exte- 
rior. Foi uma obra feita com coragem, amor, sacrifício dos combatentes no interior [subli- 
nhado meu]. Rendemos homenagem aos heróis mortos pela UPA ao longo do 
caminho do Congo. Há treze anos de guerra, de fome, de doença, de nudez, 
de morte, até ganharmos muita experiência; os inimigos por nós defrontados 
foram e são essencialmente dois: o colonialismo português e a UPA; esta última 
fila de inimigos fez mais prejuízo do que os fascistas de Salazar; a UPA barrou- 
“nos o caminho mas se declara defensor do povo angolano. O oportunismo no CD 
é o nosso terceiro inimigo [sublinhado pelo Autor]. Nesta etapa que passou € 
continua mandámos delegacias para o Congo: Comandante Monstro Imortal, 
Comandante Águas do Mar, camarada Miranda Sebastião, Kolokié, não obtive 
mos resposta. Porque, os camaradas pensam que é suficiente a existência da 
Voz de Angola Combatente, pensam que de Brazzaville se pode liquidar O 
colonialismo? É um grande engano. Hoje por causa da UPA e do oportunismo 
no MPLA estamos reduzidos num pequeno número só. 

[..] o Comité de Acção da 1 Região apela o CD do MPLA acelerar as 
negociações com o governo histórico de Portugal, senão o MPLA na 1 Região 
vai desaparecer totalmente. [...] Se formos num tribunal, estaremos prontos 
a responder; ninguém mais nos dominará, nem sábios nem intelectuais deso= 
nestos, a luta tem demorado não só porque o inimigo é forte mas também 
porque alguns angolanos querem poupar às suas vidas e mais nada. Quere 
gozar sem lutar. Esta é a verdade. Os camponeses nada mais desejam que 
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fim da exploração do homem pelo homem, o fim da injustiça agrária, etc. Por 
isso é que lutamos, aguentamos as chuvas, a fome, a miséria na pele, enquanto 
vivem bem os oportunistas lá fora. Isto tem de acabar de uma vez pata 
sempre. A I Região suporta os flechas que matam sem dó. Nós, desarmados, 
fomos acordados pelas balas, fomos perseguidos pelas balas; o CD não 
conhece isso? É verdade? A unificação de 13 de Dezembro de 73 em 
Kinshasa devia saber bem. Ela é uma fantochada devido do imperialismo 
americano e internacional. Fizeram a unificação e a FNLA ainda deu ordens 
aos seus homens para nos matar. 

[...] Para terminar este, nós, os homens abandonados do MPLA que vive- 
mos aqui num sofrimento incalculável, as mulheres que aqui preferem morrer 
do que trair, todos nós garantimos que no caso do oportunismo continuar e 
haver o neocolonialismo a luta continuará [...|.» 


Anexo XII 
Declaração da direcção e dos delegados do MPLA 
(Ala presidencialista) ao Congresso 


COMENTÁRIO: 

A realização do Congresso de Lusaka fora imposta a Agostinho Neto, como 
explicâmos. A maneira como ele decorreu deu à «ala presidencialista» muitos 
motivos suplementares para, mais uma vez, se não sentir implicada no aconte- 
cimento e romper com ele. O texto que segue tem, pois, por finalidade explicar 
à opinião exterior, e muito particularmente aos governos dos países limítrofes, 
bem como às instâncias continentais (OUA), as razões dessa ruptura. 

Para lá da referência cronológica aos acontecimentos que precederam e carac- 
terizaram o Congresso, A. Neto quis, principalmente, recordar a essa mesma 
opinião exterior, e muito em particular à OUA, que as intervenções de terceiros 
nos problemas internos do MPLA nunca haviam produzido nada de positivo, 
como a experiência adquirida já comprovara: 

«A experiência histórica do MPLA, nomeadamente a que se refere ao 
período de 1963/64, bem como a dos movimentos de libertação dos países 
irmãos, já nos tinha mostrado a impossibilidade de resolver tal problema por 
simples fusão de grupos fraccionistas. Quando as contradições atingem o limite 
de ruptura, é difícil, se não impossível, reduzir essa ruptura enquanto persisti- 
tem as contradições, que muitas vezes são reflexo de poderosos interesses 
Externos.» 

À única solução possível e «legal» era, segundo a direcção do MPLA, a 
fealização de um congresso em total independência, no interior de Angola e 
Para o qual «estende fraternamente a mão» aos «militantes que hoje se apresen- 
tam ocasionalmente junto de grupos fraccionistas [...]» 
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DOCUMENTO — EXTRACTOS 

«l..] Conscientes daquela experiência histórica, mas impregnados do espírito 
de conciliação e de unidade, aceitamos participar construtivamente no Con- 
gresso, numa derradeira tentativa de encontrar uma base comum de entendi- 
mento. 

Sempre no espírito de unidade no seio do MPLA e de encontro de uma 
solução interna dos problemas, fomos ainda mais longe nas nossas concessões; 

— Presença em Mogadíscio, durante a Conferência cimeira da OUA, em 
delegação «tripartida», admitindo o uso da palavra, em nome do MPLA, a um 
dirigente suspenso, chefe de fracção. 

— Participação, em partes iguais, na Comissão Preparatória do Congresso, 

— Reunião da Comissão Preparatória fora dos locais do MPLA. 

— Critério de participação anti-estatutário, em que o Movimento é obrigado 
a aparecer com o mesmo número de delegados (165) que uma das fracções e 
em que a outra fracção participa com a totalidade dos seus aderentes (70) — 
muitos deles de militância duvidosa ou sem militância alguma. Segundo o cri- 
tério de participação estatutário, cabiam ao MPLA cerca de 70% dos delegados, 
mas o que veio a verificar-se foi a participação de 40%. 

— Aceitação da realização do Congresso fora do nosso país, pelo significa- 
tivo e estranho medo manifestado pelas fracções em reunir-se no seio do seu 
próprio Povo. 

— Escolha de observadores e convidados não tendo em conta os laços 
tradicionais de amizade e de solidariedade que nos ligam a outros países. 

Estas e outras concessões fazem-se ao mesmo tempo que as fracções 
recusam reconhecer a Direcção legal do Movimento e vão ao ponto de não 
aceitar que a abertura do Congresso seja feita pelo Presidente do MPLA. 

Chegados ao Congresso, não param as nossas concessões e começam as 
anomalias que iriam travar de maneira insolúvel a marcha dos trabalhos: 

— Logo na verificação de mandatos, dia 13-8-74, se descobrem 14 elemen- 
tos da FNLA integrados na delegação da dita «Revolta de Leste». Um outro 
elemento da mesma fracção viria declarar-se da FNLA na Plenária de 21. 

— Apesar da rigorosa exigência da realização do Congresso à porta fechada, 
assiste-se a um pulular de notícias tendenciosas difundidas por determinadas 
agências de informação aparentemente sem contacto com o Congresso. 

— Desde a abertura do Congresso assiste-se à orquestração de um espírito 
de «feira», que tolhe toda a solenidade e seriedade a um acontecimento desta 
natureza. 

— Apesar das concessões acima descritas, apesar do nosso espírito de 
reconciliação que se reflectiu na nossa proposta de aprovação das decisões 
fundamentais por uma maioria agravada de 2/3, que estabelecesse o consenso 
e evitasse a sobreposição de uma parte sobre a outra e, mais, possibilitasse à 
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coesão real do Movimento, as duas fracções aproveitaram-se do facto de, coli- 
gadas, estarem em maioria para tentarem a todo o momento espezinhar a 
Direcção e com ela todo o Movimento com o objectivo de mais tarde lhe 
impor soluções, em absoluto contrárias aos interesses do nosso Povo. 
Perante esta situação, que demonstra a inutilidade dos esforços consentidos 
na procura de uma solução, e verificando que ao nosso espírito construtivo 
responde uma sistemática atitude destrutiva, [...] a Direcção do MPLA e os 
militantes mandatados pelo Movimento a este Congresso especial declaram: 
A) A impossibilidade de continuar a procura de um entendimento com 
fracções cujo objectivo é a negação total e sistemática do espírito de unidade 
que nos reuniu; 
B) A sua inabalável decisão de prosseguir a luta por todos os meios até à 
independência completa de Angola; 
C) À próxima realização do Primeiro Congresso do MPLA nas zonas liber- 
tadas do nosso país; 
D) A ilegalidade da realização de pseudo-congressos ou conferências em 
nome do MPLA por fracções a sós ou coligadas, bem como o uso abusivo do 
nome do MPLA por qualquer fracção. 

A Direcção do MPLA agradece penhorada a presença fraternal da FRELIMO 
e do PAIGC e o seu apoio ao caminho justo da unidade por que nos batemos. 

[...] Aos militantes que hoje se apresentam ocasionalmente junto de gru- 
pos fraccionistas, a Direcção do MPLA estende fraternalmente a mão para 
que venham participar no Primeiro Congresso do MPLA com a plena inde- 
pendência de opiniões que preside à unidade de princípios por objectivos 
comuns. 

[...] VIVA O MPLA! 

A VITÓRIA É CERTA 

A DIRECÇÃO DO MPLA 

Lusaka, 22 de Agosto de 1974. 


Anexo XIII 
Carta da direcção do MPLA ao comandante Marien Ngouabi, 
presidente da República do Congo! 


COMENTÁRIO: 

Depois de abandonar o Congresso de Lusaka, Agostinho Neto e os seus 
Seguidores viram-se perante uma dificuldade de grande calibre que, de resto, se 
fizera anunciar: a reprovação e a hostilidade dos governos dos países limítrofes, 
Provocada por essa decisão de romper com um acontecimento que tão labo- 
O E 


" Tradução do texto original em francês. 
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riosamente haviam preparado e que por pouco não conseguiram concretizar, 
Na Frente Leste, o governo zambiano anunciara já a retirada de qualquer apoio 
a Agostinho Neto. Para este, atendendo ao estado das suas relações com q 
governo anfitrião, particularmente nos últimos anos, isso não era uma surpresa, 
Havia ainda, porém, a atitude do Congo. 

É certo que o governo do primeiro-ministro Henri Lopês era suspeito, e 
mesmo claramente acusado pela direcção do MPLA, de ser o mentor da 
«Revolta Activa»; é também certo que a atitude da delegação congolesa ag 
congresso, dirigida pelos Srs. Celestin Ngoma-Foutou e Lounda, se mostrara, 
igualmente, muito hostil à decisão de ruptura de Agostinho Neto, mas Agos- 
tinho Neto, bem como Lúcio Lara, então representante do MPLA em Brazza- 
ville, mantinham-se agarrados a uma derradeira esperança: Marien Ngouabi, 
com quem Agostinho Neto mantinha relações nitidamente menos formais, 
mais calorosas e principalmente mais «militantes», que com Kenneth Kaunda, 
Para mais, o Chefe de Estado congolês e presidente do Partido Congolês do 
Trabalho nunca até então emitira qualquer opinião pública e definitiva sobre a 
crise interna do MPLA. A insistente invocação da infiltração zairense no Con- 
gresso de Lusaka por intermédio da FNLA e da Revolta do Leste não era, por 
esse facto, gratuita. 

Com efeito, apesar da aparente vontade comum de trabalhar para a unifica- 
ção do nacionalismo angolano e para o entendimento entre a FNLA e o 
MPLA, os chefes de Estado congolês e zairense continuavam a apostar nos 
seus respectivos protegidos. Não foi por acaso que no decurso dos meses, entre 
o 25 de Abril de 1974 e o 11 de Novembro de 1975, a questão angolana acabou 
por tomar-se um assunto congo-zairense, de tal modo que mergulhou esses 
dois Estados das margens do Congo numa profunda crise político-diplomática. 
A carta dirigida ao Chefe de Estado congolês decorre, pois, simultaneamente 
da necessidade de informar e de cálculo: fazer evoluir a situação a favor de 
pessoas que continuavam a considerar-se detentoras da legimidade do MPLA 
e da sua luta de libertação nacional. A continuação dos acontecimentos mos- 
trou, de resto, que tinham visto bem. 


DOCUMENTO 

MPLA — Movimento Popular de Libertação de Angola 

À atenção de Sua Excelência o Comandante Marien Ngouabi 

Presidente do Comité Central do PCT 

Presidente da República 

1. Neste momento particularmente grave, em que se abate sobre o MP 
uma nova manobra maquiavélica do imperialismo e dos seus agentes, dirigimo» 
-nos a Vossa Excelência e aos Camaradas do Bureau Político do PCT pat 
expor as razões que conduziram à situação em que o MPLA se encontf 
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actualmente, sempre na esperança de dissipar mal-entendidos que possam rom- 
per os sólidos laços que desde 1963 unem o PCT e o MPLA. 

2. A experiência de luta anti-imperialista dos nossos dois Povos nesta parte 
da África mostra que o Povo congolês e o Povo angolano, de mãos dadas e 
guiados pelas suas organizações de vanguarda, o PCT e o MPLA, conseguiram 
fazer abortar todas as maquinações e todas as conjuras montadas pelas forças 
imperialistas para derrubar as direcções progressistas dos nossos Povos. 

3. Não podemos acreditar que, agora que impusemos uma dura derrota ao 
colonialismo português, quando já arrancámos ao inimigo o reconhecimento 
do nosso direito à independência e quando o exercício desse direito está ao 
alcance do nosso Povo (o PAIGC assinou há pouco com Portugal os acordos 
que reconhecem a Guiné-Bissau como um Estado soberano), o glorioso MPLA 
seja abandonado pelos seus melhores amigos. 

4. A tempestade que desabou sobre o MPLA culminou com um Congresso 
para o qual o nosso Movimento foi impelido sem poder evitá-lo. A ruptura de 
Lusaka não teria acontecido se os nossos amigos tivessem acreditado na nossa 
sinceridade e no bem-fundado das reservas que em devido tempo havíamos 
manifestado. Essa reservas eram interpretadas como se nós fôssemos contrá- 
rios à unidade no interior do Movimento ou como se fosse uma luta pelo poder 
pessoal. 

Éramos pressionados para fazer um esforço no sentido de reunir as forças 
dispersas, sem que se levasse em conta a nossa experiência de 14 anos de luta, 
durante os quais tivemos de enfrentar manifestações fraccionistas — de origem 
étnica, cultural ou de classe — que sempre pudemos reabsorver mediante um 
paciente trabalho político. A persistência da situação que atingia uma parte da 
Frente Leste deve-se apenas à ingerência estrangeira, que dificulta a resolução 
do problema. 


Os antecedentes do Congresso 

5. No mês de Setembro de 1971, o Plenário do Comité-Director decidiu 
realizar o Primeiro Congresso no mais breve prazo possível. 

Foi designado nessa altura um Comité Preparatório, mas o seu trabalho 
embateu em múltiplas dificuldades, principalmente devidas às enormes distân- 
cias que separam as nossas Frentes. 

6. Entretanto, fiéis ao espírito democrático do nosso Movimento e aos 
interesses das massas militante, realizámos importantes Assembleias Regionais 
e, num âmbito mais amplo, demos início, nas duas Frentes, a um Movimento 
de Reajustamento por meio do qual foi possível corrigir os métodos de traba- 
lho e criar órgãos provisórios que conduzissem o MPLA ao Congresso, para 
cuja realização o Movimento de Reajustamento pensava dever-se continuar a 
desenvolver esforços. 
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7. Os efeitos positivos dos Movimentos de Reajustamento, primeiro na 
Frente Leste e depois na Frente Norte, fizeram-se sentir num novo ímpeto dos 
militantes e também no aspecto militar, com a intensificação de importantes 
operações ofensivas, coroadas de inegável êxito e que se prolongaram até estes 
dias. 

No entanto, durante o processo de Reajustamento, o Movimento teve de 
enfrentar dificuldades internas — uma, de carácter tribal, que atingiu um sector 
restrito da Frente Leste, e outra, em Brazzaville, inspirada por alguns camaradas 
que se haviam recusado a aceitar as responsabilidades da Assembleia final do 
Reajustamento. 

8. No decurso de muitos encontros com os Camaradas do Bureau Político 
do PCT, tivemos oportunidade de expor as nossas opiniões sobre essas duas 
fracções e, mesmo, de aceitar fazer muitas concessões na esperança de 
reconduzir à luta aqueles que supúnhamos de boa-fé. 

Não minimizamos as causas que possam ter estado na otigem do apareci- 
mento dessas fracções. Nem mesmo negamos que possam ter sido cometidos 
muitos erros durante os longos anos em que nos foi confiada a Direcção do 
MPLA; numa luta como a que travamos, foi na prática revolucionária que 
aprendemos a conduzi-la até chegar a esta importante fase, em que todo 
mundo e, em particular, os nossos amigos, se regozijam pelo apoio que o nosso 
Povo dá em todo o País ao MPLA. 

9. Não é nossa intenção fazer aqui a história do aparecimento destas frac- 
ções, mas não podemos deixar de recordar que a fracção do Leste é uma 
consequência imediata de ter sido descoberta uma tentativa de assassínio do 
Presidente e de outros dirigentes do MPLA e que o seu crescimento se deveu 
ao apoio que ela obteve do exterior. 

A possibilidade de reabsorvê-la dependia da diminuição das influências 
exteriores, das quais os Camaradas responsáveis do PCT puderam muito bem 
aperceber-se. Devemos salientar que a rebelião apenas atingiu uma parte meri- 
dional da Frente Leste, e também que numerosos elementos desta fracção 
continuam a fazer parte do Movimento — facto que se verificou ainda no 
decurso do Congresso. Esta fracção nunca teve actividade militar. 

Quanto à chamada «Revolta Activa», é notório o carácter não-militante da 
maioria dos seus componentes, e mesmo daqueles que participaram no Con- 
gresso, em que só podiam ser considerados militantes não mais de uns vinte. 
Também neste caso há já quem, decepcionado com o oportunismo que se lhe 
deparou, pretenda reunir-se ao Movimento. 

10. A fim de concretizar a ideia do Congresso, enviámos para Lusaka, no 
mês de Abril, o Comité Preparatório da Frente Norte, eleito durante o Movi- 
mento de Reajustamento. Um dos seus elementos recusou-se a partir mas, 
estranhamente, inspirou, tempos depois, com outros, o chamado «apelo dos 
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19 para a realização do Congresso»... Perante estes problemas, a ideia de um 
Congresso normal, estatutário, cedeu o lugar à ideia de um outro Congresso, 
a que chamavam das «três tendências», procurando assim confundir a realidade 
do Movimento estruturado, em armas, responsável por toda a luta que em 
Angola decorria em nome do MPLA, considerado pelo inimigo como seu 
principal interlocutor, com duas fracções cuja actividade se resume à acção 
contra a Direcção do MPLA e contra o seu Presidente... 

Não nos deteremos aqui no exame de todas as anomalias observadas ao 
nível da Comissão Preparatória e, em particular, dos critérios aritméticos de 
participação, que tivemos de aceitar sob pressão, para que não nos acusassem 
de anti-unidade. 


O que aconteceu no Congresso de Lusaka 
11. Este Congresso, que se tornou a preocupação de toda a gente, anun- 
ciava-se, pois, como um «Congresso do compromisso», dado que o condicio- 
nalismo que o rodeava não deixava prever que as discussões e as decisões 
pudessem decorrer com espírito de militância e de compreensão. Esse condi- 
cionalismo era tal que se pôde mesmo ver que o Zaire, país sempre hostil ao 
MPLA, tomara assento entre os promotores do Congresso e assumira uma tão 
grande preponderância que o observador desse País teve o atrevimento de 
entoar ao microfone, antes de proferir o seu discurso na sessão de abertura, 
uma canção em honra do Presidente Mobutu, acompanhado pelas vozes e 
pelos tantãs de um agrupamento do Zaire (talvez da FNLA) cujos membros se 
infiltraram, como delegados, na fracção Chipenda e que no dia seguinte tiveram 
de ser expulsos pela Comissão de Verificação de Mandatos. Este incidente 
marcou o Congresso, que se revelou mais como um aparelho destinado a 
legalizar a liquidação política da Direcção do MPLA e, principalmente, do seu 
Presidente. Inúmeras outras ilegalidades seriam depois assinaladas. Por exem- 
plo: tudo o que se dizia no recinto do Congresso era gravado por uns serviços 
cuja identidade a Presidência, por nós prevenida, não conseguiu apurar ao 
certo; do mesmo modo, não foi possível recuperar as gravações anteriormente 
efectuadas. Não vamos insistir no rigoroso isolamento que nos era imposto, mas 
que não evitou que a Rádio Zaire e o AZAP Bulletin falassem do andamento dos 
trabalhos — sempre de uma forma tendenciosa, contra a Direcção do MPLA. 
12. Quando a Direcção se recusou a apresentar o seu Relatório Geral de 
Actividades à Sessão Plenária, teve para isso os seguintes fundamentos. 
a) Existência, nas fracções, de não-militantes e de militantes que de longa 
data estavam afastados do MPLA. É impensável uma pessoa que há 
14 anos vive afastada da luta poder exigir um Relatório àqueles que nela 
sempre participaram; isso não podia ser tolerado, tanto pela dignidade 
dos combatentes como, até, por motivos de segurança. 
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b) Tudo o que se dizia nas sessões plenárias era gravado por pessoas estra- 

nhas ao MPLA. 

Foi por estes motivos que a Direcção sugeriu que O Relatório fosse apre- 
sentado durante os trabalhos das Comissões, ao ritmo das necessidades da 
discussão dos problemas concretos. 

13. Chegou-se, a este respeito, a um acordo com as duas fracções. Na 
sequência de várias intervenções tendentes a desacreditar a Direcção, foi, toda- 
via, apresentada uma moção de censura. Essa atitude afastava-se da procura 
harmoniosa de soluções conciliatórias; haviam passado dez dias, e as fracções 
recusavam-se a sair do ponto em discussão — contra os acordos que dia a dia 
iam sendo estabelecidos para sair do impasse. Era evidente que as fracções não 
sentiam o peso das responsabilidades dos muitos aspectos da luta, nesse 
momento complexa e na qual todo um leque de problemas diplomáticos, logís- 
ticos, de refugiados, escolares, da situação no interior, principalmente em 
Luanda, e enfim os problemas da guerra e da paz, exigia a presença dos res- 
ponsáveis políticos e militares aqui imobilizados, até agora, em condições de 
incomunicabilidade pouco menos que total. 


A ruptura foi um brado de alarme 

14. Antes de ter decidido não continuar a aceitar o jogo que pretendiam 
impor-nos, medimos bem a extensão da conjura que de longa data se fazia 
sentir contra o MPLA, destinada a destruí-lo; aos olhos do nosso Povo, que 
sempre confiou em nós, aos olhos dos nossos amigos e aliados, aos olhos do 
Mundo, aos olhos, até, dos nossos inimigos, não podíamos tomar a responsa- 
bilidade de sancionar o facto de uma tal conjura poder vingar com a nossa 
aquiescência. 

Não perdemos de vista, em nenhum momento, o respeito pelos Países 
irmãos que sinceramente, fraternalmente, tinham feito tudo o que podiam para 
restabelecer a unidade no seio do MPLA. 

A nossa decisão foi um brado de alarme no intuito de advertir os verdadei- 
ros amigos do MPLA da perigosa manobra que ameaçava alcançar êxito. 

A presença de alguns amigos a nosso lado, os seus enormes sacrifícios e O 
elevado grau da sua solidariedade não foram capazes de impedir o processo de 
asfixia do MPLA. 

Mas o nosso brado de alarme não foi bastante acutilante, e alguns amigos 
interpretaram-no como uma falta de respeito por eles... 

Desejamos reafirmar o nosso grande reconhecimento pelo enorme apoio 
político, moral e material que nos foi concedido durante este período pelo PGR 
e por todos os membros do Bureau Político e do CC, especialmente pelo envio 
de dois delegados aos demorados trabalhos preparatórios e pela ajuda finanl- 
ceira, e de transportes para o Congresso. 
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As consequências da ruptura 

15. Esgotadas todas as tentativas de recomeço dos trabalhos, durante as 
quais fizermos propostas construtivas e concretas para se vencer o Impasse, 
recebemos a delegação congolesa, que nos deu conta das instruções do PCT 
e do seu Presidente, bem como do Governo congolês, segundo as quais o 
CONGO fazia cessar toda a sua ajuda ao MPLA dividido, não se responsabi- 
lizando sequer, pelo regresso da centena de delegados nossos que haviam par- 
tido de Brazzaville, responsáveis do Movimento em vários escalões. 

De modo nenhum podemos aceitar que o MPLA que representamos, com 
os seus militantes, os seus simpatizantes e os seus combatentes, com todo o 
prestígio de que goza, quer no País quer internacionalmente, possa ser confun- 
dido com qualquer fracção. Seria um erro grave que a História não perdoaria. 

Na realidade, quando assumimos a responsabilidade das consequências da 
ruptura, pensamos em todo o tipo de dificuldades, excepto em que o Congo 
nos deixaria assim simplesmente cair. 

Os laços que nos unem baseiam-se numa comum compreensão da neces- 
sidade de apoio mútuo da Revolução congolesa, com o PCT, e da Revolução 
angolana, com o MPLA. Os combatentes do MPLA têm-se mostrado, desde 
os primeiros dias da Revolução congolesa, prontos a defender, mesmo com 
o seu sangue, ao lado dos seus irmãos congoleses, a soberania e a integridade 
do Congo. Também não se pode esquecer que o sangue congolês já foi derra- 
mado pelas balas dos colonialistas portugueses. 

Por isso fomos surpreendidos pela seca decisão do PCT, num momento em 
que o MPLA em armas continua a ser, para O inimigo, o principal interlocutor. 

16. Convencidos da justeza da nossa posição, convencidos de que ela é coe- 
rente com a dignidade do Povo angolano e com a projecção interna e interna- 
cional do MPLA, incapazes de superar situação de imobilização em que fomos 
colocados para fazer-vos sentir todo o peso das nossas razões, os dirigentes do 
MPLA decidiram enviar esta exposição ao Camarada Presidente Marien Ngouabi 
e aos Camaradas do Bureau Político e do Comité Central do PCT, pedindo 
apenas a possibilidade de analisar em conjunto a resolução dos numerosos pro- 
blemas que decorrem da importante decisão tomada, entre os quais: 

a) A transferência pata o interior dos militantes e dos combatentes, que 

trabalham nas estruturas instaladas na República Popular do Congo; 

b) Destino das populações instaladas nos campos de produção do MPLA; 

c) Futuro de certos projectos respeitantes aos refugiados angolanos; 

d) Destino dos imóveis oferecidos pelo PCT ao MPLA, bem como a trans- 

ferência dos serviços que neles funcionam; 

e) O Instituto Angolano de Educação; 

£) Transferência para o interior do material e equipamento militar do 

MPLA, existente na RPC e em vias de chegar a Ponta Negra; 
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2) O regresso ao Congo dos Delegados ao Congresso, entre os quais se 
encontram responsáveis da Frente Clandestina, do Estado-Maior e da 
Direcção da Frente Norte; 

h) Inventário de outros problemas que exijam solução utgente. 

17. Dissemos aos Camaradas que nos transmitiram a decisão do PCT que 
estamos certos de que o PCT e o MPLA se reunirão para celebrar juntos as 
vitórias dos nossos dois Povos. 

Com profunda emoção, em nome do Povo combatente de Angola e dos 
militantes do MPLA, renovamos a Vossa Excelência, ao PCT e ao Povo con- 
golês, bem como à APN', a nossa profunda gratidão pelo apoio que sempre 
nos foi concedido e pelos sacrifícios feitos a favor do nosso Povo e do MPLA, 

A VITÓRIA É CERTA! 

Pela Direcção do MPLA 

Dr. Agostinho Neto (Presidente) 

Lusaka, 27 de Agosto de 1974. 


Anexo XIV 
Declaração da direcção do MPLA sobre a «ilegalidade» 
do prosseguimento do Congresso de Lusaka pela «Revolta do Leste»? 


O Congresso, realizado na Zâmbia, para reintegrar no MPLA as duas frac- 
ções constituídas fora do país, não alcançou nenhum resultado positivo. 

Portanto, o Comité Executivo do Movimento declara ilegal a realização de 
qualquer pseudo congresso ou conferência, em nome do MPLA, por uma 
fracção ou grupos de fracções, assim como o uso abusivo do nome do MPLA 
por qualquer fracção. 

A organização política, as Forças Armadas Populares de Libertação de 
Angola e toda a administração do Movimento continua sob o controle do 
Comité Executivo do Movimento. 

Todos os representantes e emissários para outros países têm de estar con- 
venientemente credenciados pelo Comité Executivo do Movimento. 

O MPLA agradece a todas as organizações internacionais de apoio e países 
amigos para que continuem a mandar o seu apoio somente para O Comité 
Executivo do Movimento, pelos seus canais próprios. 

Pelo Comité Executivo do MPLA 

AGOSTINHO NETO, Presidente 

Lusaka, 28 de Agosto de 1974. 


! APN — Armée Populaire Nationale (Exército Nacional Popular do Congo). 

2 Uma segunda Declaração, no mesmo espírito, foi publicada a 31 de Agosto de 
1974, em Brazzaville, mal foram conhecidos os resultados do prolongamento do Com: 
gresso pela Revolta do Leste (sozinha). 
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Péndução (provssóris) do 


+ DEPOLMBI 


O Congresso, realizado ra Zâmbia, para reintegrar no M.P.L.A. am 
quan fracções constituídas fora do país, nãe alcançou nenhum resultado posi- 


tivos 


Portanto, o Comité Executivo do Movimento declara ilegal a reali 
zação de qualquer pseudo congresso ou conferência,em nome do BP L.Ã,, por 
uma fracção cu grupos de fracções, nasim como o uso abusivo ão nome -do M,P.L,hs 


por qualquer fracção. 


A organização política, as Forças Armadas Populares da Libortação 
de Angole o toda a administração to Movimento contínua mob » controle do Comi 


tó Executivo do Movimento. 


Pados os representantes e emissóriva pera outros países têm de ea 


“ar convantantementa credençcincos pelo Comité Executivo do Movimento, 


O MH.P.L.A, agradece a toêna as organizações internacionais de apoi 
e pafoes amigos para que continven a mandar o cru apoio sbmenta para q Comité 


Executivo do Movimento, pelos urus canais próprios, 


Pelo Comité Exocutívo do M.P,L hs 


Presidenta 


Lusaka, 28 de Agosto de 1974 


Anexo XV! 
A) Declaração final 
B) Resoluções 


COMENTÁRIO: 

Depois da saída da tendência «presidencialista», o Congresso prosseguiu, 
essencialmente, em redor dos homens do Leste. Mas, contrariamente aos des- 
mentidos de antigos membros da Revolta Activa, esta última tendência mani- 
festou, apesar de tudo, um certo interesse no diálogo com Daniel Chipenda. Na 
tealidade, como indicámos suficientemente nesta obra, a Revolta Activa encon- 
trava-se extremamente embaraçada. Deste modo, na ausência de uma atitude 
imais clara, deixou um grupo de observadores naquilo que era já o congresso 
de uma única tendência. 

Por seu lado, embora plenamente consciente de representar apenas uma 
Frente, a do Leste, a Revolta do Leste decidiu «assumir a situação». Um facto 


"Textos publicados pela Revolta do Leste no final do Congresso que prosseguiu 
epois da saída da direcção. Ambos, tradução do texto original em francês. 
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digno de nota, que veio reforçar a argumentação da direcção netista, foi a 
inclusão do Zaire na lista dos países a que se devia «agradecem» o auxílio 
prestado na procura da unidade do MPLA. Isto contrasta com a diabolização 
de que era objecto o regime do presidente Mobutu pela direcção do MPLA 
(v. a Declaração da Conferência Inter-Regional de Militantes, em que é notória 
a ausência do Zaire na longa lista dos países aos quais a direcção netista 
exprime a sua gratidão). 

Na tealidade, a Revolta Activa (representada até ao fim do Congresso por 
Gentil Viana, nomeadamente) nunca assinou o texto desta declaração final: 
não entendia a sua presença como uma caução dada a Daniel Chipenda, mas 
sim como unicamente motivada pela necessidade de acompanhar a continua- 
ção do que seria uma tentativa frustrada de dotar finalmente o MPLA de 
estruturas eleitas por um Congresso e, principalmente, de realizar a sua 
democratização. 


DOCUMENTO A) 

Os militantes do MPLA, reunidos neste Primeiro Congresso do MPLA, 
inaugurado a 12 de Agosto de 1974, depois de verificar a saída ilegal da Fracção 
da Direcção do Primeiro Congresso Ordinário com características especiais, 
bem como a saída da Fracção «Revolta Activa», embora deixando quatro dos 
seus membros para a continuação dos trabalhos do Congresso a fim de adap- 
tar-se aos justos princípios da revolta do Leste. 

Considerando que o momento por que estamos passando é difícil e crucial 
para o nosso movimento e para O Nosso povo, especialmente nesta fase da luta, 
em que sobre ele se fixam os olhares de todos os progressistas, anticolonialistas 
e anti-imperialistas de todo o mundo, pata o desenvolvimento de todos os 
esforços no sentido de destruir O colonialismo português no nosso país, € 
considerando que este primeiro Congresso é o único órgão supremo e legal da 
nossa organização capaz de resolver os problemas máximos do nosso movi- 
mento, apesar da retirada de duas fracções, os militantes da Frente Leste deci- 
diram continuar os trabalhos do Congresso reconhecendo que não estão adqui- 
ridos no interior da organização os métodos democráticos pelos quais os 
militantes do MPLA se batem. Asseguramos à responsabilidade histórica que 
se impõe, entre a posição aventureira da direcção, com o objectivo de dividir 
o movimento, e a da fracção da revolta activa, não ainda decidida, de assumit 
as suas responsabilidades, manter firmemente os interesses da organização pros 
curando uma solução provisória adaptada à fase actual, lutando pela unidade da 
organização de todos os militantes das três tendências e também para preparar 
a nova ofensiva que se esboça no âmbito da plataforma da unidade com os 
outros movimentos de libertação de Angola, e mais precisamente a FNLA, & 
as negociações com Os colonialistas portugueses. 
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Os militantes da Frente Leste, reunidos neste Primeiro Congresso Ordinário 
de características especiais, reafirmam solenemente o seu empenhamento mili- 
tante de defender em todas a circunstâncias as ideias revolucionárias do MPLA, 
a unidade revolucionária de todos os militantes puros do MPLA independen- 
temente da fracção em que se encontrem neste momento, e a unidade patriótica 
de todas as forças do nacionalismo angolano e a unidade revolucionária dos 
Povos de todo o nosso continente. 

Reafirmamos defender a nossa política de independência, agindo sempre em 
conformidade com os interesses do nosso Povo e não sobre [sic] a influência 
das grandes potências. 

Reafirmamos continuar a defender as aquisições da nossa luta armada e, por 
conseguinte, considerando-a como a nossa força fundamental para a obtenção 
dos objectivos legítimos do nosso povo. 

Reafirmamos a nossa solidariedade com os nossos irmãos que no Zim- 
babwe e na África do Sul combatem corajosamente os regimes da minoria 
branca que continuam a explorar os nossos povos nesta parte do nosso con- 
tinente. 

Saudamos calorosamente os nossos irmãos da Guiné-Bissau, reunidos em 
redor do seu Partido de vanguarda, o PAIGC, que acabaram por arrancar 
vitoriosamente a sua independência. 

Saudamos a luta heróica dos nossos irmãos de S. Tomé e Príncipe, condu- 
zida até ao fim pelo seu Movimento de vanguarda, o Movimento de Libertação 
de S. Tomé e Príncipe (MLSTP). 

Condenamos a agressão sionista aos países árabes e apoiamos a justa luta 
do Povo Palestiniano pela sua independência. 

Condenamos a brutal agressão do regime fascista do Chile [e] apoiamos o 
Povo Chileno para a restauração dos princípios democráticos do seu País. 

Saudamos a luta revolucionária dos nossos camaradas da América Latina. 

Agradecemos a todos os países africanos, em geral, a ajuda incondicional 
que sempre nos têm dado por intermédio do seu Comité de Libertação, e em 
particular à Zâmbia, à Tanzânia, ao Congo e ao Zaire, especialmente pelo 
trabalho que têm realizado no sentido de ajudar o nosso Movimento a recupe- 
tar a sua unidade e pela organização deste Congresso. 

Agradecemos às organizações amigas dos países da Europa Ocidental, bem 
Como aos países nórdicos, pela substancial ajuda que dão ao nosso Povo. 
Agradecemos a todos os países socialistas a ajuda consequente que tem sido 
dos apoios fundamentais da nossa luta de libertação. 

Reafirmamos a nossa inflexível vontade de lutar contra o nosso inimigo 
irecto, o colonialismo português, bem como lutaremos contra o neocolonia- 
Ssmo e o imperialismo. Estimulamos e exaltamos o nosso Povo do interior, a 
tagem, a determinação e o heroísmo com que têm sabido bater-se contra o 
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inimigo durante estas últimas horas difíceis, em que o inimigo pretende, com 
manobras diversas, perpetuar a sua dominação colonial. 

Reafirmamos a nossa determinação de lutar pela integridade nacional numa 
união popular sem discriminação tribal, regional, racial ou religiosa. 

VIVA O PRIMEIRO CONGRESSO DO MPLA 

VIVA A UNIDADE DO POVO ANGOLANO 

VIVA O MPLA 

Lusaka, 29 de Agosto de 1974. 


DOCUMENTO B) 

O Primeiro Congresso Ordinário do MPLA, com as suas características 
especiais, realizado em Lusaka de 12-8-74 a 29-8-74, depois de examinar os 
variados problemas da organização, tomou as seguintes resoluções: 

1.º) No que respeita à Direcção cessante: 

a) Aprova a moção de condenação e de falta contra a Direcção cessante, por 
ter-se recusado sistematicamente a apresentar O relatório-balanço das activida- 
des do Movimento durante o seu mandato; 

b) Condena a atitude da Direcção cessante de abandonar o Congresso, 
abandono que constitui, para Os congressistas, um acto antidemocrático e de 
divisão. O Congresso condena igualmente a decisão da Direcção cessante de 
realizar qualquer outro Congresso ilegal no interior de Angola. 

2.) Quanto ao Congresso: 

a) Dado que este primeiro Congresso do MPLA é um Congresso Ordinário 
com as suas características especiais, a Direcção eleita funcionará provisoriamente 
durante o período que for determinado pelo Comité Central e pelo Bureau Político 
(Comité Executivo). O Congresso decidiu, igualmente, que o Comité Central — 
logo que esteja completo — determine também a data do próximo Congresso; 

b) Perante o abandono da Direcção cessante, seguida da Revolta Activa, o 
Congresso decidiu tomar a seu cargo Os destinos do Movimento, criando uma 
Direcção cuja estrutura fora definida e aprovada pela Comissão Preparatória e 
formando um Comité Central e um Bureau Político com os postos de Presi- 
dente e Vice-Presidente. Previu também a criação de um organismo de con- 
trole; 

c) O Congresso aprovou à constituição de um Comité Central composto 
por 39 membros. Admitindo a ausência de duas tendências que abandonaram 
os trabalhos, o Congresso elegeu um Presidente e 18 membros do Comité 
Central deixando vagos os postos de Vice-Presidente e de 21 membros do 
Comité Central, reservados para as duas supracitadas tendências, isto pata pré 
servar o espírito de unidade; 

d) Se no prazo a determinar pelo Comité Central esses postos não forem 
ocupados [acrescentado à mão: e se as necessidades da revolução assim O 
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exigirem, o Comité Central assumirá as suas responsabilidades] procedendo a 
uma consulta ao nível da massa militante; 

e) O Comité Central e o Comité Executivo devem ter o máximo poder de 
decisão em todos os problemas da Organização. O Presidente deve submeter- 
-se às suas decisões. 

3.) Os Militantes e o Povo: 

O primeiro Congresso do MPLA decidiu que todas as massas militantes 
dêem os seus contributos para a organização. Mas, na situação actual, a orga- 
nização deve ajudar o povo a obter os seus meios de produção. 

4.9 Os mutilados: 

O primeiro Congresso do MPLA decidiu que o Movimento deve esforçar- 
se por organizar Centros de Formação e Readaptação para os mutilados de 
guerra. 

5.) A unidade interna do Movimento: 

a) O primeiro Congresso do MPLA decidiu estimular todos os esforços 
tendentes a reforçar a unidade e a coesão no interior do Movimento. Formulou 
o desejo de que os novos órgãos trabalhem com espírito de conciliação, estabe- 
lecendo o princípio da melhor reintegração dos responsáveis militantes segundo 
a sua capacidade ou especialidade; 

b) O Primeiro Congresso do MPLA, animado pelo sentimento patriótico 
de todos os militantes e de todos os Angolanos, recomenda que seja lançado 
um vibrante apelo aos membros das duas tendências que abandonaram 
os trabalhos para que superem os seus sentimentos e colaborem no interior 
dos órgãos assim criados a fim de fortalecer a unidade e a coesão do Movi- 
mento. 

6.) Frente Comum: 

— Verificando que a falta da unidade e do nacionalismo é a causa do recuo 
da luta e da divisão do povo Angolano — o que constitui um enfraquecimento 
perante o inimigo —, o Primeiro Congresso do MPLA decidiu criar uma 
comissão que estude a possibilidade de se constituir uma Frente Comum com 
a FNLA; 

— Cada organização conservará a sua independência — a fim de se dar 
início ao processo de negociações com o Governo Português; 

— No mesmo contexto, o Congresso decidiu que sejam feitos esforços 
junto das outras organizações nacionalistas consequentes para a formação de 
uma ampla frente unida do Povo Angolano. 

7.9) A integridade territorial: 

O Primeiro Congresso do MPLA, considerando que as fronteiras dos países 
africanos são aquelas que foram determinadas pelos colonizadores depois da 
conferência de Berlim de 1885, recomenda que sejam, igualmente, feitos esfor- 
Sos para a manutenção da integridade do território angolano. 
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Além disso, o Primeiro Congresso recomenda que sejam feitas diligências 
pata persuadir Os nossos irmãos naturais de CABINDA a reconhecer que esse 
território é parte integrante do Território Angolano. 

8.º) Política Externa: 

a) O Primeiro Congresso Ordinário do MPLA com características especiais 
recomenda que se dê imediatamente início a uma justa acção diplomática junto 
dos países africanos à fim de restaurar o apoio diplomático e a confiança que 
neste momento o MPLA merece para bem conduzir a luta de libertação nacional; 

b) O Primeiro Congresso do MPLA definiu os seguintes pontos: como 
países aliados e amigos, a nossa orientação de política externa deve fazer-se 
sentir para que a nossa aliança se reforce cada vez mais junto das seguintes 
organizações: Movimentos de Libertação das Colónias Portuguesas, membros 
da CONCP, todos os países africanos membros da OUA, todos os países 
africanos da Conferência dos Países não alinhados, todos os países árabes em 
luta contra o Sionismo, todos os movimentos de libertação nacional em África 
e em todo o mundo, todos os países do campo socialista, todos os países 
amantes da paz e da liberdade, todas as organizações de solidariedade com os 
povos em luta dos países afro-asiáticos, da Tricontinental e, em resumo, todos 
os povos que de uma ou outra forma lutam directamente contra O colonia- 
lismo, o neocolonialismo e O imperialismo para à conquista dos legítimos direi- 
tos dos respectivos povos, mas explorados, e finalmente todos os países ou 
organizações que de maneita directa ou indirecta contribuam ou continuem a 
contribuir moral e materialmente para a nossa causa. 

c) O Primeiro Congresso do MPLA recomenda ao Comité Central que 
apresente imediatamente ã0 Governo Português propostas concretas para quê 
se dê começo às negociações sobre a independência de Angola. 

9.) Forças Armadas: 

a) O Primeiro Congresso do MPLA recomenda ao Comité Central que 
reestruture as nossas Forças Armadas nomeando um comandante supremo 


(órgão supremo do Exército) das nossas forças armadas que virão à enquadrar 
o nosso futuro exército popular; 

b) O Primeiro Congresso do MPLA recomenda ao Comité Central que faç 
todos os esforços no sentido de elevar o nível político-técnico dos noss 
quadros militares; 

c) O Primeiro Congresso do MPLA recomenda ao Comité Central q 
solicite o apoio dos países, € mais especialmente dos países limítrofes, pata | 
enquadramento dos quadros militares; 

10.) Os Portugueses nascidos em Angola: 

a) O Primeiro Congresso do MPLA decidiu manter OS princípios do mo 
mento segundo os quais Os Portugueses nascidos em Angola devem defini 
sua posição perante à luta que travamos pela libertação do nosso territó 
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b) Por conseguinte, o Primeiro Congresso convida a Comunidade Portuguesa 
aqui nascida a reunir-se aos Nacionalistas a fim de fortalecer a luta de libertação. 

c) O Congresso decidiu, igualmente, proteger os bens adquiridos pelo tra- 
balho honesto de todos os Portugueses desde que eles aceitem os princípios 
determinados pelo nosso Movimento. 

Feito em Lusaka a 29-9-1974. 


Anexo XVI 
O Acordo de Brazzaville entre as três tendências do MPLA 


COMENTÁRIO: 

Estes acordos, obtidos num verdadeiro forcing político, representavam a 
derradeira esperança da diplomacia africana de conseguir o que não pudera ser 
obtido com a organização do Congresso de Lusaka. Mas a evolução da relação 
de forças entre as três tendências tornou particularmente superficial esse enten- 
dimento forçado que, de resto, não resistiu à continuação dos acontecimentos. 
Daniel Chipenda continuava a reclamar a sua legitimidade como novo «presi- 
dente», uma legitimidade forjada num congresso que terminara de forma 
lamentável e inconclusiva. 


DOCUMENTO 

No momento em que as repercussões da luta de libertação nacional nas 
colónias portuguesas punham fim ao regime fascista instalado havia já cerca de 
meio século em Portugal, deixando, por esse facto, entrever as possibilidades de 
uma próxima independência, o Movimento Popular de Libertação de Angola, 
porta-bandeira dos Patriotas Angolanos durante os últimos 18 anos, encon- 
trava-se a braços com uma crise que feria gravemente a sua unidade. 
Essa situação apresentava um carácter muito dramático, pois o clima polí- 
ico não cessava de degradar-se em Angola, deixando massas cada vez mais 
eterminadas sem uma direcção à altura, por um lado, de canalizar a sua acção 
» por outro, de unir-se às outras forças angolanas para as negociações de 
ansferência de competências. 

Nesse clima, o congresso do MPLA iniciado a 12 de Agosto de 1974 em 
USAKA alimentara as esperanças não só dos militantes do Movimento e do 
vo Angolano como de toda a África. 

O malogro dessa reunião deixou perturbados os que nela participaram e 
epcionados todos os patriotas angolanos. 

Foi por esse motivo. que, à margem da IX Cimeira da Conferência dos 
tados da África Central e Oriental, realizada em Brazzaville de 31 de Agosto 
de Setembro de 1974, e sob a alta iniciativa dos Presidentes Marien 
SOUABI, Julius NYERERE, Kenneth KAUNDA e MOBUTU Sese Seko, 
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nós, dirigentes das três tendências [existentes] no interior do MPLA, nos teu- 
nimos e chegámos a um acordo mediante o qual se instala a seguinte direcção 
provisória a fim de orientar a acção política do MPLA até ao próximo Con- 
gresso, a realizar depois da independência do País: 

1.) O Comité Central será constituído por trinta e nove (39) Membros 
repartidos como segue: 

a) dezasseis (16) membros designados pela actual Direcção do MPLA; 

b) treze (13) membros designados pelo Grupo da Revolta do Leste; 

c) dez (10) membros designados pelo Grupo da Revolta Activa. 

2.) Um Bureau Político de Nove (9) Membros designados de entre os 
Membros do Comité Central e composto por: 

— três (3) membros designados pela actual Direcção do MPLA; 

— três (3) membros designados pela Revolta do Leste; 

— três (3) membros designados pela Revolta Activa. 

3.) A Presidência do MPLA será exercida pelo Doutor Agostinho NETO, 

As duas Vice-Presidências serão exercidas por Daniel CHIPENDA e Joa- 
quim Pinto de ANDRADE. 

4.9 O Presidente e os dois Vice-Presidentes fazem parte do Bureau Político, 

A nova Direcção do MPLA, constituída como acima [se descreve], apela a 
todos os seus militantes e ao Povo Angolano para que redobrem a sua vigilân- 
cia a fim de ser preservada e fortalecida a unidade para intensificar a luta contra 
o inimigo comum até à vitória final. 

A VITÓRIA É CERTA 

Feito em Brazzaville a 3 de Setembro de 1974. 

Pela Direcção do MPLA, Dr. Agostinho NETO. 

Pela Revolta do Leste, Daniel CHIPENDA. 

Pela Revolta Activa, Joaquim Pinto de ANDRADE. 


Anexo XVII 
A) Mensagem do camarada Joaquim Pinto de Andrade, 
vice-presidente do MPLA 
B) Declaração da Revolta Activa do MPLA 


COMENTÁRIO: 

Estes dois documentos foram publicados pela Revolta Activa a seguir à 
assinatura dos acordos de Brazzaville. Mais que as duas outras tendências 
opostas, a Revolta Activa saiu do Congresso de Lusaka numa situação muito 
embaraçosa, pois toda a sua luta esbarrata ali na impossibilidade de conciliaçã 
de duas tendências possuidoras de trunfos de que ela não dispunha: o apoio de 
uma parte das estruturas militares e uma ampla base africana. No regresso di 
Lusaka, ao contrário dos meses que haviam precedido o congresso, à Revoltá 
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Activa mergulhou no que ela reconhece ser, com efeito, um grande momento 
de silêncio. Esse silêncio não era apenas o reflexo de um deliberado desejo de 
pausa e reflexão: era, sobretudo, o sinal de um grande embaraço e também 
de dissenções que percorriam esse grupo desde a sua saída do Congresso de 
Lusaka. Para mais, a evolução da questão angolana fazia com que se esboças- 
sem manobras e jogadas, tanto no plano regional como no internacional, em 
que o MPLA parecia já ser a vítima a derrubar. 

No aspecto da leitura que neles se faz da evolução da situação do Movi- 
mento, notar-se-á logo de entrada que o documento A) se refere ainda ao Acordo 
de Brazzaville como tentativa de reconciliação das três tendências do MPLA, 
na qual J. Pinto de Andrade baseia todas as suas esperanças, apelando ao apoio 
da «nação». O documento B) escrito e publicado passados mais de dois meses 
sobre o Acordo de Brazzaville, já não cede a ilusões e reconhece o malogro 
desse acordo. 

De qualquer modo, a Revolta Activa vivia, no seu conjunto, com grandes 
receios quanto ao destino do MPLA e também, portanto, quanto ao seu pró- 
prio destino, como tendência organizada e contestatária de uma direcção que 
já parecia dominar novamente a situação, a seguir à Conferência Inter-regional 
e à reestruturação das Forças Armadas do MPLA. Esses receios eram justifica- 
dos, pois, como devemos recordar, as novas autoridades portuguesas legitima- 
tiam pouco depois Agostinho Neto em detrimento das duas revoltas, assinando 
apenas com ele o cessar-fogo de 21 de Outubro de 1974. 

Os dois textos exprimem, pois, com certa diferença temporal, esses receios 
e preocupações sobre o futuro imediato e a médio prazo do MPLA. Para J. Pinto 
de Andrade, «A vida ou morte do MPLA é uma questão de vida ou morte para 
a Nação», ao passo que a declaração da Revolta Activa denuncia o que os seus 
autores consideram «manobras da reacção» contra a «vitória certa do Povo 
dirigido pelo MPLA» A questão da unidade surge, por esse facto, como a 
principal prioridade, que exige que todos mitiguem as suas reclamações e aten- 
dam mais ao interesse de uma «nação» cuja invocação ritma, de ponta a ponta, 
ambos os documentos. A este respeito, a ausência de qualquer expressão beli- 
cosa e vindicativa contra a direcção netista é um dos factos dignos de nota dos 
dois documentos, ao contrário de todos os textos da «Revolta Activa» desde à 
declaração de 11 de Maio de 1974. 

Na realidade, depois da virulência do tom e da invectiva sem concessões que 
haviam caracterizado as suas primeiras publicações, a Revolta Activa fazia, indu- 
bitavelmente, uma pausa. Esta pausa era ditada, sem sombra de dúvida, pela 
evolução da relação de forças entre as três tendências e também pela evolução 
da questão angolana na sua globalidade: vistos os aspectos em jogo, quer no 

lano interno de Angola quer na região, e também no âmbito internacional, o 
estino do MPLA aparecia já pleno de dramáticas incertezas. 
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DOCUMENTO A) — EXTRACTOS 

Compatriotas! 

Camaradas militantes do MPLA! 

[...] O país sabe e acompanhou com tristeza O fracasso do nosso Congresso, 

do Primeiro Congresso do MPLA. 

Como esse fracasso dificultava à normalização interna do nosso Movimento 

e refreava o processo da nossa luta de libertação nacional, muitos foram os 
reaccionários do interior e do exterior que julgaram assinada a certidão de óbito 
do MPLA e manifestaram o seu contentamento. 

Mas agora, depois que em 3 de Setembro corrente as três tendências exis- 
| tentes no nosso Movimento mostraram, em obediência à vontade popular 
angolana e de toda a África, o seu patriotismo e a sua consciência militante, 
uma nova e poderosa manifestação de vitalidade foi dada pelo MPLA. Todos 
devemos portanto regozijar-nos € trabalhar pela consolidação desta vitória. 

O Acordo de 3 de Setembro de Brazzaville foi um passo histórico decisivo 
| para uma nova arrancada que nos poderá conduzir à meta desejada e neutralizar 
|| as desvantagens da não realização do nosso Primeiro Congresso. 

] Embora o Presidente e os dois Vice-Presidentes designados sejam provisó- 
|| rios; embora O Comité Central e o Bureau Político previstos sejam de mera 
|| aliança; embora subsistam ainda vários pontos de natural divergência entre as 
||| tendências, não há dúvida nenhuma de que, a partir de 3 de Setembro, a 
| vanguarda do Povo — O MPLA — passou a dispor duma direcção e duma 
| aliança que representam uma base política e orgânica sobre a qual podemos, em 
II] conjunto, refazer a unidade inicial e urgente do nosso Movimento. 
|| [...] Camaradas! 
| Depois do Acordo de 3 de Setembro, não poucas têm sido as vezes em que, 
quer na imprensa, quer na rádio, se tem visto aludir de má fé às divergências 
reais que afastaram entre si as três tendências do MPLA. 

Essas referências nitidamente mal intencionadas visam consagrar a divisão 
do Movimento. 

Mostremos, pois, corajosamente aos reaccionários que para nós, militantes, 
a nossa luta interna tem limites e que esses limites são fundamentalmente 08 
seguintes: não permitirmos que OS interesses de tendência se sobreponham 20 
interesses do todo que é o MPLA; não permitirmos que os interesses de 
organização se sobreponham aos interesses do todo que é a Nação; a luta te 
como único objectivo a vitória total do Povo Angolano e a vitória total dos 
povos de todo o mundo. 

Compatriotas! 

Dentro de dias, em cumprimento do Acordo de 3 de Setembro, os mem? 
bros do Comité Central do nosso Movimento vão realizar uma importante 


decisiva reunião em Lusaka. 
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Se os militantes e o Povo do País continuarem a insistir corajosamente, 
junto dos dirigentes das três tendências, num trabalho em comum no interior 
do País e numa abnegação e perseverância redobradas, pela reunificação do 
Movimento, o País poderá dentro em breve receber as directrizes e os meios 
políticos necessários para conquistar de facto a independência efectiva que 
tanto necessita e merece [...]. 


DOCUMENTO B) — EXTRACTOS 

«Compatriotas! 

Camaradas militantes do MPLA! 

Muito tempo se passou desde a última intervenção pública da Revolta 
Activa do MPLA ante os militantes e a Nação. 

O nosso silêncio foi propositado e resultava duma decisão colectiva e 
patriótica de evitar ao máximo a pluralidade de declarações de tendências, para 
não desmoralizar o Povo nem dar maior ânimo e iniciativa à reacção interna e 
internacional, inimigas declaradas da Pátria. 

I. Desde o Acordo de Brazzaville, de 3 de Setembro de 1974, que a Revolta 
Activa se tem mantido publicamente silenciosa, mas desenvolvendo uma 
“enorme actividade para tentar salvar a unidade prevista pelo referido Acordo, 
e levar até ao fim a luta democrática no Movimento e no País. 

Apesar de tudo, o Acordo fracassou e o Movimento Popular de Libertação 
de Angola continua infelizmente dividido, sem o grau de coesão interna que a 
nova situação internacional dele reclama. A reacção interna e internacional 
coliga-se rapidamente num cerco de morte contra o nosso Movimento, contra 
o MPLA, a vanguarda incontestada do Povo Angolano. 

[...] Como parte integrante do MPLA, compete à Revolta Activa levantar 
bem alto o ideal revolucionário e patriótico do MPLA e contribuir ainda mais 
para a luta geral do Povo contra o colonialismo, contra o imperialismo e contra 
o neocolonialismo, que nos exploram e nos oprimem, e em favor duma Angola 
Livre, Unida, Democrática, Próspera e Africana. 

[...] No meio de todos os problemas políticos que vão surgindo, todos os 
dias, importa determinar bem o que é principal, para sobre isso concentramos 
essencialmente a nossa atenção e os nossos esforços colectivos. 

|...) Os guerrilheiros e todos os outros combatentes da liberdade realmente 
atriotas, de dentro e de fora do MPLA, devem elevar ao máximo a sua 
igilância e unir-se para intervir decisivamente na luta de novo tipo que é 
ecessário travar contra os inimigos da Nação. [...] 

HI. Compatriotas! 

Camaradas militantes do MPLA! 

À guerra civil é processo criminoso das forças do neocolonialismo contra 
Nação Angolana! 
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O MPLA, a vanguarda incontestada de tantos milhões de angolanos, não 
pode em caso nenhum estar pela guerra civil reaccionária. 

[..] Tendo em conta que, nesta fase de emergência nacional, será inteira- 
mente desastroso para O Movimento e perigoso para O País permitir que qual. 
quer das tendências do MPLA se amarre irremediavelmente a este OU aquele 
dos vários inimigos que cercam à Nação — imperialismo norte-americano, 
imperialismo europeu, colonialismo português, e organizações fantoches nacio- 
nais ou estrangeiras — e sem querer de modo algum assumir uma posição de 
intransigência perante qualquer dos membros do nosso Movimento, à Revolta 
Activa do MPLA propõe como base da urgente unidade interna do nosso 
Movimento a PLATAFORMA CONCRETA [sublinhado no texto] seguinte; 

a) Criação, pelas tendências, duma estrutura unitária e democrática no inte- 
rior do País, capaz de dirigir superiormente à luta nacional contra a reacção e 
a possível guerra civil reaccionária; 

b) Criação, pelas tendências, duma estrutura unitária e democrática capaz de 
preparar € conduzir uma acção patriótica com as demais organizações naciona- 
listas angolanas face ao governo português, para à independência imediata e 
completa da Nação; 

c) Que cada tendência declare publicamente à data e o local e que esteja 
pronta à enviar um, dois, três ou mais delegados seus para conclusão definitiva 
dum acordo na base das alíneas a) e b) enunciadas acima, ou noutra qualquer 
base prática e democrática que seja julgada mais conveniente. 

[..] O Comité de Coordenação da Revolta Activa. 

Brazzaville, 17 de Novembro de 1974. 


Anexo XVIII 
A) Conclusões fundamentais sobre à situação actual! 
B) Nota aos camaradas representantes da direcção do MPLA na Comissão Mista 
C) Proposta de Comunicado Conjunto da Comissão Mista” 
D) Comunicação do Bureau Político do MPLA 
E) Resposta oficial do Secretariado do Bureau Político do MPLA 
a Joaquim Pinto de Andrade 
F) Carta de Joaquim Pinto de Andrade a Agostinho Neto 


COMENTÁRIO: 

Estes seis documentos correspondem à última fase da vida da Revol 
Activa como tendência constituída e estruturada: O regresso a Angola € 
longas negociações para à reintegração. 


! Documento interno da Revolta Activa. 


? Proposta feita pela Revolta Activa. 
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Essas negociações, iniciadas no regresso a Luanda com a criação de uma 
«Comissão Mista» das duas partes, foram entrecortadas pelos difíceis momen- 
tos da transição, antes e depois dos acordos do Alvor, e finalmente depois da 
independência, nos primeiros meses da República Popular de Angola. Pela sua 
leitura, podemos acompanhar os momentos de esperança, de hesitação e, 
enfim, do dramático desfecho, que caracterizaram esse processo de negocia- 
ções. 

Estes textos mostram, ao mesmo tempo, se tanto fosse preciso, que a 
questão da reintegração era vista pela direcção do MPLA e pela Revolta Activa 
(ou por um núcleo duro desta última?) segundo perspectivas diferentes. 

O documento A), por exemplo, demonstra, se tal fosse necessário, que 
não se havia renunciado, no interior da Revolta Activa, a uma estratégia de 
oposição estruturada à direcção netista (a que no texto se chama «regime»), 
e até por meio da acção clandestina, mas sempre como Revolta Activa e 
sempre no âmbito do MPLA, por cujo destino os autores do texto se inquie- 
tavam. 

Tudo somado, este texto de «reflexão» parece, se nos não enganamos, um 
projecto de criação de uma organização política paralela que apenas se manteria 
no MPLA durante um período de aliança conjuntural perante uma evolução 
político-militar e uma «coligação das forças reaccionárias nacionais e estrangei- 
“tas» que ao longo de todo o documento mostram causar a inquietação dos 
membros da Revolta Activa. 

O documento B) recorda que se leva em conta essa difícil conjuntura e que, 
antes de tudo o mais, há preocupações sobre o destino do MPLA, motivo 
uficiente para a necessidade de concessões e de ponderação de ambos os 
ados. 

A ironia do destino quis, contudo, que a direcção do MPLA, saindo vito- 
josa sobre todas as adversidades do momento, tergiversasse e acabasse por 
igir mais condições para a reintegração, que se opunham ao espírito de grupo 
he à Revolta Activa pretendia manter. Foi este o primeiro grande obstáculo 
É se opôs a esse processo. O que se seguiu foi, na realidade, o resultado da 
mplexidade das relações no próprio interior da direcção do MPLA. Para a 
| mais radical deste, a Revolta Activa continuava a fazer parte dos «inimigos» 
ombater. Esta posição política reduziria a nada longos meses de esforços e 
BOciações para voltar a ligar ao MPLA uma parte do que ele fora antes da 
nde debandada de 1974. 

O comunicado do Bureau Político, a carta do Secretariado do Bureau 
tico a Joaquim Pinto de Andrade e a pungente carta deste a Agostinho 
9, na sequência do encarceramento de numerosos dirigentes da Revolta 
va a partir do mês de Abril de 1976, assinalam o dramático fim desta 
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DOCUMENTO A) — EXTRACTOS 

fo) QUESTÕES DE ESTRATÉGIA GERAL DA REVOLTA ACTIVA 

A coligação das forças reaccionárias nacionais € estrangeiras, O insuficiente 

nível ideológico e político do nosso Povo e o não cumprimento do Estatuto 

e do Programa do MPLA, pot parte do «Regime», levam perigosamente o 

Movimento para uma posição minoritária e arriscam à fazê-lo cair na situação 
de organização na oposição. 

MPLA na oposição seria MPLA em perigo de desagregação: considerável 
número de militantes € quadros se passaria para à UNITA, outros para a FNLA 
e outros ainda abandonariam puramente O Movimento, acabando os restantes, 
os mais corajosos € patrióticos, por dividir-se em dois grupos, um em defesa 
duma linha política progressista ainda mais clara e firme, e outros em defesa 
duma linha política obscura, de concessões sem princípios. 

[...] Sendo assim, compete desde já à Revolta Activa preparar-se resolutamente 
pata assumir então todas as suas responsabilidade, as quais, nO fundo, hão-de 
traduzir-se nessa altura por um novo relançar, sob as formas mais adequadas, do 
processo de unificação democrática dos progressistas angolanos (os que restarem 
no seio do «Regime» e na Revolta, mais os que persistirem no seio da Nação), 
na base da necessidade vital de todos os progressistas combaterem juntos, vigo- 
rosamente, sob a bandeira do MPLA, ainda único motor da Nação. Será a «Estra- 
tégia de unificação dos Progressistas sob à bandeira do MPLA». [...] 


II. QUESTÕES DE ESTRATÉGIA ESPECIAL DA REVOLTA ACTIVA 

Enquanto se não verificarem as condições de aplicação da estratégia geral 
da Revolta Activa |...], O Pensamento Particular da Revolta Activa deve funda 
mentalmente definir-se pelo seguinte. 

a) Lançar solidamente as bases da realização da referida «Estratégia de 
Unificação dos Progressistas sob à bandeira MPLA»; 

b) Iniciar em força a realização de tarefas que constituirão elementos essen- 
ciais da luta de libertação no futuro. 

Os erros graves e à obstinação prosseguidos pela política do «Regime 
acrescidos da acção contra-revolucionária da reacção em Angola, forçam 
Revolta Activa a uma linha defensiva (defesa activa como fase preparatória 
contra-ofensiva) em que quatro tarefas bem definidas e ligadas entre si adqui 
rem um lugar de primazia []; 

a) Desenvolver, quer dizer, aprofundar, ampliar e aperfeiçoar à otganizaç 
RA; 

b) Ajudar as massas populares à desenvolver a sua luta económica; 

c) Ajudar as massas populares à desenvolver a sua luta política; 

d) Ajudar os sectores revolucionários da população à desenvolver à sua À 


teórica. 


ANEXOS 749 


[...] MODOS DE ACÇÃO: 

[...] 1) Desenvolver o espírito RA [sublinhado no texto]. 

[...] 2) Desenvolver a disciplina RA. [...] 

IV. A NOSSA SITUAÇÃO É COMPLEXA, A LUTA DE LIBERTAÇÃO 

NACIONAL É COMPLEXA 

Sem um Pensamento Patriótico Profundo e sem a unidade completa de 
todos os que comunguem esse pensamento, é impossível compreender a nossa 
situação e agir vitoriosamente na luta de libertação nacional. 

Sendo assim, constitui um dever patriótico de hoje e de amanhã, e uma 
questão decisiva de estratégia geral especial da Revolta Activa, aproveitar as 
lutas populares de cada momento para formar, para o Povo e no seio do Povo, 
os elementos humanos e organizacionais necessários ao longo processo da 
libertação nacional real. 

[...] 1) A Unidade Orgânica de Pensamento Patriótico Profundo (UOP) 
funciona como centro de reflexão e esclarecimento para os órgãos de decisão 
da RA não tendo qualquer poder de decisão sobre estes. 

2) A Unidade Orgânica de Pensamento (UOP) funciona por estudo e 
debate (seja oral seja escrito) sobre os problemas mais candentes da luta da RA, 
do nacionalismo angolano, da África e do mundo, razão pela qual deve neces- 
sariamente dispor de um órgão de imprensa próprio. 

3) A circulação do órgão de imprensa da UOP deve limitar-se exclusiva- 
mente aos membros dessa Unidade Orgânica, sob pena de sanção severa. 

4) À estruturação e funcionamento da UOP faz-se em «árvore». [...] 

6) O desenvolvimento e a consolidação da UOP processa-se em direcção de 
todos os sectores de actividade e instituições do País, particularmente através 
dos órgãos da RA. 

7) Os membros da UOP devem ser modelos de militância na luta popular. 


DOCUMENTO B) — EXTRACTOS 

Camaradas! 

Nas últimas semanas, vários recontros armados envolveram as nossas 
APLA. Pareceu-nos justo deixar um máximo de tempo livre aos dirigentes 
político-militares do MPLA para pensarem e encontrarem as adequadas solu- 
des a esses graves e urgentes problemas. Por isso só agora vos remetemos o 
sultado das nossas reflexões sobre o processo de conversações RA /Direcção. 

|...) Foi assim que nos decidimos, não obstante as palavras e actos de ameaça 
Sica, a retomar as conversações convosco, em Luanda, no dia 25 de Janeiro 
E 1975. 

É fizemos mais: a partir daí resolvemos suportar todo o desgaste que impli- 
a necessariamente um agir apenas em função do êxito, que queríamos 
ido, dessa nova fase de conversações. 
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[..) Infelizmente, € sobretudo por causa duma vossa prática feita de adia- 
mentos e ruptura, pouco a pouco fomos levados a levantar em certo momento, 
como questão prévia, a publicação dum comunicado conjunto que, antes do 
final das conversações, afirmasse o desejo de as duas partes procederem a uma 
unificação sincera € democrática do Movimento e que explicasse também o 
sentido militante € patriótico dessas mesmas conversações. 

Pot estranho que pareça, à verdade é que simultaneamente ao desenrolar dos 
nossos encontros, dirigentes vossos, de cúpula e mesmo 20 mais alto grau faziam 
em público ou em circuito fechado, declarações em que à, RA continuava a ser 
apresentada como punhado de oportunistas, patriotas da última hora, e instru- 
mento do imperialismo em Angola. [...] às conversações ficaram assim bloqueadas. 

«| O desenrolar em gabinete fechado do processo de reunificação demo- 
crática do MPLA provou, nestes três meses, que não proporciona grande 
margem de êxito. Ainda há dias, à propósito do Dia Mundial de Saúde, altos 
responsáveis em nome da Direcção do MPLA, voltaram à caluniar de modo 
público a Revolta Activa. Que significa nesta altura tudo isto? 

Se as massas militantes não intervém organizadamente € dirigidas de modo 
democrático pela Direcção, no desbloquear das vias, de êxito, as nossas convet- 
sações ficam condenadas ao fracasso. 

Nestas circunstâncias, nós pedimos aos representantes da Direcção na 
Comissão Mista que estas nossas posições sejam transmitidas de urgência tanto 
ao Comité Central e Bureau Político, como aos membros do Estado Maior das 
FAPLA e às Direcções das nossas diversas organizações de massas. 

O tempo urge, e à nenhum patriota é lícito ficar de braços cruzados. 

Em nome da Direcção da Revolta Activa, 

Joaquim Pinto de Andrade. 


DOCUMENTO C) 
Considerando à necessidade imperiosa de barrar o caminho às forças do 
colonialismo e do imperialismo que pretendem manter à subjugação da Nação 


e liquidar o nosso movimento; 
Compreendendo à necessidade de maior coesão entre os elementos progress 
sistas da Nação, à fim de haver uma contribuição massiva nas tarefas de cons 
trução de uma pátria verdadeiramente independente, democrática, popular 
próspera e para um combate eficaz contra à agressão imperialista; 
Uma delegação do Bureau Político reuniu em com delegado 
mandatados da «Revolta Activa dos Quadros € Militantes do MPLA» decide 
1. A cessação (formal) da Revolta Activa dos Quadros e Militantes d 
MPLA; 
2. A reintegração na actividade do Movimento de todos os elementos q 


se reclamam da «Revolta Activa» 
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3. Todos os elementos reintegrados seguirão as regras de disciplina do Movi- 
mento, submetendo-se às directivas do Comité Central e do seu Bureau Político; 

4. No tempo mais breve, sem prejuízo do esforço geral da luta contra o 
inimigo, efectuar-se-ão reuniões de crítica e autocrítica com o objectivo de 
reforçar a unidade militante no seio do Movimento; 

5. O Comité Central e o Bureau Político apelam à vigilância dos militantes 
no sentido de envidarem todos os esforços para a efectivação desta resolução. 

A luta continua. 

A Vitória é Certa. 


Luanda, ... de Setembro de 1975. 


DOCUMENTO D) 

Comunicação 

O Bureau Político do Comité Central do MPLA decidiu explicar a todos os 
compatriotas que em determinado momento se reclamaram (ou ainda se recla- 
mam) membros da chamada «Revolta Activa» o seguinte: 

1.º A chamada «Revolta Activa» foi condenada pela massa militante no 
interior e no exterior do País e pelos organismos dirigentes do MPLA e con- 
siderada uma manobra oportunista que serviu os interesses do imperialismo, 
num momento crucial da vida da Nação, quando o objectivo importante da 
independência do País estava a ser atingido. 

2.º Alguns dos compatriotas que aderiram à dita «Revolta Activa» têm insis- 
tido em afirmar o seu desejo de voltar à militância na Organização do MPLA; 
enquanto outros mantêm activamente a sua atitude negativa, organizada e 
divisionista e enquanto outros ainda se conservam indiferentes ao processo da 
dependência e de reconstrução do País. 

3.º O Bureau Político do Comité Central do MPLA não aprova nenhuma 
forma de acordo sobre a reintegração em bloco dos elementos da dita «Revolta 
Activa», em virtude do exposto no n.º 2. 
4º O Bureau Político do Comité Central do MPLA considera que a read- 
issão na Organização do Movimento, será feita individualmente, a pedido dos 
Iteressados, sendo obrigatoriamente precedida de auto-crítica sincera, dados 
antecedentes expostos no n.º 1 e ainda considerando o n.º 2. A Secretaria 
Bureau Político examinará portanto cada caso isoladamente. Ficam assim 
mpletamente excluídas quaisquer novas démarches como as feitas no passado, 
feintegração em bloco, do grupo em questão. 

A LUTA CONTINUA! A VITÓRIA É CERTA! 
To Bureau Político do Comité Central do MPLA, 
Agostinho Neto, Presidente do MPLA, 

Eresidente da República Popular de Angola 

luanda, 26 de Fevereiro de 1976. 
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DOCUMENTO E) 


Movimento Popular de Libertação de Angola (MPLA) — Bureau Político 


Dr. Joaquim Pinto de Andrade 
Avenida Praia do Bispo, 43-1.º 
Relativamente à sua comunicação sem 
Político, não a aceitou como autocrítica, além de qu 
princípio da autocrítica individual e O pedido de reintegração individual. 


o, subscrevemo-nos, 
do Bureau Político. 


— LUANDA (241/022 /B.B./765) 
data, temos a informar que o Bureau 
e continua em vigor o 


Sem outro assunt 
LÚCIO LARA, Secretário 
Luanda, 12 de Abril de 1976. 


DOCUMENTO F) — EXTRACTOS 


DR. AGOSTINHO NETO 
PRESIDENTE DA REPÚBLIC 
PRESIDENTE DO MPLA 
LUANDA 


CAMARADA NETO 
ecimento, em Lisboa. Éramos 


Foi no verão de 1950 que travámos conh 
dantes. Eramos ambos ardorosos patriotas, 


estu 
Amílcar Cabral, com Alda do Espírito Santo, 


olónias portuguesas, sonhámos e planeámos 


A POPULAR DE ANGOLA 


ambos jovens. Erramos ambos 
Com meu irmão Mário, com 
com tantos outros estudantes das € 


o futuro das nossas pátrias africanas. 

Os anos correram. Tornámo-nos à 
Trabalhámos juntos na clandestinidade, e em Junho d 
Lisboa, fomos vizin 


presos pela PIDE. Deportados para 
cadeia do Aljube [...] 


Tu hoje és O Presidente 


encontrar, em 1960, em Luanda. 
esse ano fomos ambos 


hos de cela na sinistra 


da República. Eu hoje sou um cidadão vilipendiado 


e marginalizado, a quem até é negado o direito ao trabalho. 
não só ao Presidente do 


Tomo a liberdade de te escrever, dirigindo-me 
MPLA e da República Popular de Angola, mas também e sobretudo ao cam? 
rada de uma longa luta que ainda não terminou. [...] 
Aliás, os nossos três recentes encontros animam-me a escrever-te com fran 
queza e sem protocolo, porque encontrei em ti um homem atento e acolhedo 
e um Chefe de Estado preocupado com OS problemas do País e empenhad 


na sua solução. 
Permite-me, 
conversas. O ponto principal foi o t 
Assegurei-te que à «Revolta Activa» há muito tempo deixou de existir, 
consequência da análise que nos levou à concluir que Os problemas do é 


de todas as forças progressistas. Além disso, dessas 2008 
ma etapa da vida do Movimél 


camarada, que eu relembre aqui alguns tópicos dessas noss 


ema «Revolta Activa». 


exigiam a unidade 


verificamos que a RÃ tinha correspondido a u 
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que tinha sido ultrapassada pela própria dinâmica dos acontecimentos, dentre 
os quais a luta contra os Movimentos fantoches e a invasão estrangeira exigia 
a concentração do esforço principal. 

[...] Fiquei com a impressão de que me tinhas compreendido e aceite os 
meus esclarecimentos, e essa impressão mais se reforçou quando me propu- 
seste que esse problema se encerrasse com uma declaração pública à Nação. 

Foi nesse sentido que preparámos e apresentámos um texto, que me patre- 
ceu merecer o teu acolhimento, mas que entendeste dever submeter à aprova- 
ção do Bureau Político do MPLA. 

Seis dias depois da sua entrega, recebi uma carta assinada pelo secretário do 
Bureau Político, camarada Lúcio Lara (doc. n.º 1), rejeitando o texto que te fora 
presente. 

Permite-me que te manifeste a minha surpresa pela forma como este 
assunto parece ter sido tratado, dado que o texto em apreço (como da sua 
própria forma e teor se infere) era uma proposta colectiva de comunicação ao 
País, cuja principal finalidade consistia em despoletar a terrível arma da calúnia 
e do ódio, clarificar posições, [...] e contribuir assim para o congraçamento dos 
espíritos e a construção da unidade nacional, tão forte e oportunamente pre- 
conizada na tua mensagem ao país de 3 de Abril. [...] 

Compreenderás, pois, a surpresa e decepção dos camaradas ante o desen- 
rolar dos acontecimentos seguintes: 

— Dia 9, entrega do nosso texto ao camarada Presidente. 

— Dia 10, reunião do Bureau Político. 

— Dia 12, comunicação telefónica da rejeição do texto por parte do Bureau 
Político. ' 

— Dia 13 começo das prisões dos camaradas [sublinhado no texto]. 

— Dia 15, entrega e recepção da resposta do Bureau Político. Perante os 
actos que acabo de lembrar, não consigo compreender os motivos que deter- 
inaram esta vaga de prisões, nem vislumbrar a finalidade que se pretende 
tingir. [...] 

Continuam a acusar-nos dos mais nefandos crimes. [...] 

Estas infundadas acusações são propaladas de boca em boca, nos bairros, 
repartições, nas oficinas, nas fábricas, nas escolas, na rua, nos campos, e 
odem ser lidas nos jornais e ouvidas na rádio, difundidas — oh itonial — 
os mesmos locutores que durante o colonialismo nos acusavam a todos 
e a mim e a ti também — de sermos terroristas e de trair a lusa pátria. 
|...] Indivíduos que durante o colonialismo nunca levantaram um dedo em 
sa do seu país e do seu povo, que serviram a PIDE/DGsS, que foram 
decorados por «feitos heroicos» quando serviam o opressor nas fileiras dos 
chas», [...] esses mesmos têm hoje a desfaçatez de se armarem em deten- 
do patriotismo e da verdade revolucionária e acusam patriotas honestos 
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daquilo que eles mesmos foram e nada me leva à concluir que deixaram de 
ser. 

[is] Encontrando-me há mais de um ano marginalizado na cena política 
angolana, [...] Tive de suportar em silêncio os massacres de compatriotas, entre 
os quais amigos € familiares meus. Recebi ameaças de morte. Dormi em casas 
clandestinas. Passei sob O fogo da metralha e vi corpos tombando feridos de 
morte. Fui alvejado por rajadas de metralhadora. Minha filha de ano e meio e 
meus familiares estiveram horas seguidas debaixo de fogo, que lhes danificou 
a residência. 

Se me desloquei ao Huambo! e consegui salvar da morte uma sobrinha e 
sua filhinha, não foi porque me «tinha transformado num verdadeiro parceiro 
do Diabo». Acontece apenas que resolvi apelar para O sentido humanitário de 
um antigo aluno meu, O Dr. José Ndele, 1.º Ministro da UNITA. 

[..] Neste clima de paixão, habilmente fomentado e aproveitado por toda a 
casta de oportunistas, podem cometer-se as maiores iniquidades, os maiores 
atropelos à justiça € à dignidade humana. [2] 

[...] É urgente e imperioso que se tomem medidas para sanear O ambiente 
por demais inquinado pelo virus do ódio, da vingança € da calúnia. 

É necessário que se faça justiça num clima de serenidade. É imperioso unit 
a Nação e não dividi-la. 

É na esperança de que tu, como Presidente da República, muito podes fazer 
no sentido atrás preconizado, que decidi escrever esta carta [..). 

Luanda, 3 de Maio de 1976. 


Anexo XIX 
Declaração da Conferência Inter-Regional de Militantes” 


COMENTÁRIO: 

A Conferência Inter-regional terá sido, na realidade, um congresso em boa 
e devida forma. Já sem o estorvo de duas alas contestatárias, Agostinho Neto 
refizera desse modo um MPLA estruturado e, sem dúvida, mais que anterios- 
mente, talhado à medida da sua personalidade e da sua autoridade. 

Fortalecido pelo apoio da parte essencial da elite militar da guerrilha, 
agora já organizada numa força mais estruturada, as FAPLA, podia ajustaf 
contas, pot meio desta declaração, com todos aqueles que, do ponto de vista 
do seu Movimento, haviam causado prejuízos à luta de libertação nacional 


! Então ocupado pela UNITA, em 1975, depois do malogro da transição. 
2 Tradução do texto otiginal em francês difundido pela representação do MPLA 
Argélia, publicado em La Victoire est Certaine, Setembro de 1974. 
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e, ao mesmo tempo, exprimir a sua gratidão a todos os que o tinham aju- 
dado. 

Esta declaração servia, portanto, como mensagem de despedida, dirigida à 
opinião exterior antes da partida para o interior de Angola de todas as suas 
estruturas que haviam escapado à grande crise, conforme as decisões anterior- 
mente tomadas e confirmadas durante a Conferência Inter-Regional a fim de 
dar «a primazia à luta no interior do país». 

Para o MPLA, foi a oportunidade de exprimir as suas inquietações em 
relação à subida dos valores em jogo na região, especialmente no respeitante ao 
caso do enclave de Cabinda e também do seu receio de uma descolonização 
«neocolonialb» ou que, de qualquer modo, lhe não fosse favorável. Esse receio 
explica, de resto, a importância concedida à reorganização das forças da guer- 
filha e o apelo à manutenção do estado de guerra. 


DOCUMENTO 

Está a chegar ao fim a mais longa guerra de libertação do continente afri- 
cano. Durante cerca de 14 anos de luta armada, o povo angolano conquistou 
o direito à independência à custa do sangue de meio milhão de mortos e de 
inumeráveis sacrifícios, escrevendo assim as mais brilhantes páginas da sua 
história. 

Depois de 500 anos de resistência ao opressor, esta vitória é a coroação da 
vontade de um povo que sempre quis ser livre e que só pôde exprimir essa 
vontade recorrendo à luta armada, iniciada pela sua vanguarda consciente — o 
MPLA — a 4 de Fevereiro de 1961. 

O MPLA e o povo angolano lutaram sempre, e continuarão a fazê-lo sem 
desfalecimentos, contra a escravatura, directa ou dissimulada, contra a barbárie 
colonialista, a exploração, a pilhagem e a agressão cultural, contra as estruturas 
obscurantistas, alienantes e humilhantes, e pela dignidade e defesa dos interes- 
ses de todo o Povo angolano, particularmente das camadas mais exploradas, os 
camponeses e os operários, sobre as quais se tem abatido principalmente a 
ferocidade colonial. 

Durante estes anos de guerra, o povo angolano, dirigido pelo MPLA, tem 
cançado grandes vitórias: no plano interno, o MPLA ajudou a forjar uma 
ação na diversidade dos hábitos e costumes, instalou novas estruturas nas 
egiões libertadas ou sob o seu domínio e criou, de facto, um novo género de 
ida, um homem novo. 

Ao mesmo tempo que os guerrilheiros venciam obstáculos supostamente 
superáveis (a violência das tropas inimigas, mais bem treinadas e apetrecha- 
S, à falta de armas e de munições) e encurralavam o inimigo em posições cada 
mais defensivas, o MPLA afirmava a sua personalidade no plano externo 
fazia-se ouvir nas grandes assembleias internacionais, adquiria prestígio e 
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respeito, soube ganhar a solidariedade internacional e contribuiu, assim, para o 
isolamento do Portugal colonialista. 

A coragem, à determinação e Os sacrifícios consentidos pelas forças de 
guertilha, bem como à sua capacidade de organização, em condições precárias, 
suscitaram admiração e respeito no mundo, e até mesmo noS meios do inimigo. 
Todos esses factores tomaram possível a realização no Moxico desta Conferên- 
cia Inter-Regional de militantes, que reuniu grande número de participantes 
vindos de todos os recantos do país. 

O gradual crescimento das forças do MPLA, tanto no plano militar como 
no plano político, sempre suscitou à inquietação dos inimigos do povo ango- 
lano. Pressentindo a queda inevitável do colonialismo, outras forças se revela- 
ram para travar O inexorável avanço do MPLA. 

Em conivência com O colonialismo, o imperialismo desencadeou contra o 
MPLA uma ofensiva de novo tipo, que alia simultaneamente os ataques mili- 
tares (muito particularmente contra às nossas posições mais avançadas) às ten- 
tativas de desintegração das nossas retaguardas e mesmo do próprio Movi- 
mento, não hesitando em infiltrar os seus agentes € espiões. Mas não lhes 
bastava debilitar O Movimento! Era preciso destruí-lo, era necessário privar o 
povo angolano da sua vanguarda, O principal obstáculo [que se opõe] ao entai- 
zamento dos interesses neocolonialistas e imperialistas. Como a desmobilização 
e a intriga não se mostraram suficientes, era preciso, pura € simplesmente, 
liquidar o MPLA — O único garante de uma linha política independente, o 
defensor acérrimo dos interesses do povo angolano. Os agentes do colonia- 
lismo e do imperialismo organizaram, assim, uma conjura destinada a assassinar 
o Presidente do Movimento € vários outros dirigentes. 

A vigilância dos militantes do MPLA fez com que Se gorasse essa conjuta, 
bem como todo o tipo de tentativas de liquidação da nossa organização. 

A resistência das nossas forças e OS êxitos registados nas guerras de liber- 
tação na Guiné-Bissau e em Moçambique conduzem directamente à inevitável 
derrota do regime colonial. O imperialismo, o nosso inimigo principal, toras 
-se de dia para dia o nosso inimigo directo. 

A luta atmada nos territórios sujeitos à dominação colonial portuguesa 


contribuiu de uma forma determinante para à queda do regime fascista em 
Portugal, tornando assim possível, ao mesmo tempo, a democratização daquele, 
país e o processo de descolonização. Esse facto teve, entre outras consequêns 
cias, a do aparecimento de uma multidão de pequenos grupos políticos, catae 


es 


terizados na sua grande maioria pelo oportunismo e sem qualquer passado 
luta, ou manchados pela colaboração directa com O antigo regime, € cujo objeo 
tivo é defender o neocolonialismo e dar combate ao MPLA. 
Paralelamente, como era de esperar, subsistem pequenos grupos de n08 
gicos do colonialismo que, agarrados à ideias retrógradas, procuram opor-se 2 
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curso da história. Os seus métodos são sempre os mesmos: utilizar o racismo, 
o tribalismo e a calúnia. 

Enquanto incitam os colonos à luta racial como meio de conservar intactos 
os seus exorbitantes privilégios, disseminam na população angolana notícias 
falsas: incitam-na, em nome do MPLA e do seu Presidente, por um lado a 
chacinar os brancos e, por outro, a uma luta fratricida entre tribos. 

Por exemplo: alguns grupos de colonos excitados, comprometidos na via da 
agressão ao povo angolano, causaram já a morte de varias pessoas, particular- 
mente em Luanda. As disposições de autodefesa das populações contra essa 
violência reaccionária são legítimas e plenamente justificadas. 

A população angolana saberá enfrentar esta situação conservando-se unida 
contra o seu actual inimigo directo, o colonialismo português. 

No que respeita ao nacionalismo angolano, o MPLA reafirma ter sempre 
preconizado uma ampla frente nacional para a independência de Angola e ter 
sempre trabalhado para a formação dessa frente, forjada no interior do país 
com todas as organizações realmente patrióticas. Desde a sua fundação, o 
MPLA sempre lutou pela concretização desse objectivo e sempre condenou 
com firmeza todas as tendências de fraccionismo no seu interior. 

Deste modo, o Acordo de Brazzaville de 3 de Setembro de 1974, que pos- 
sibilitou a resolução da crise interna da organização, deve ser recebido com alegria 
por todos os militantes e pelos patriotas sinceros. Esse acordo é um passo 
importante para o fortalecimento do objectivo pelo qual o MPLA e o povo 
angolano sempre se bateram: a liquidação da dominação colonial em Angola e de 
todos os vestígios do colonialismo ou do imperialismo, para a independência 
imediata e completa da pátria angolana. Reforça também a determinação de todos 
os militantes de aumentarem a actividade política no meio das massas, e para isso 
se procederá à transferência para Angola de todas as estruturas do MPLA ainda 
existentes no exterior, concretizando desse modo o primado da luta no interior 
do país. O MPLA dará prioridade ao problema da transferência do poder para 
as mãos dos legítimos representantes do povo angolano. 

O distrito de Cabinda é particularmente cobiçado por poderosos interesses 
estrangeiros que se servem do oportunismo tribal ou regionalista manifestado 
or certos indivíduos de há muito desligados das realidades nacionais. Pro- 
am desse modo provocar uma secessão no fito de tomar posse das riquezas 
aquele território. 

Baseando-se nas decisões da ONU e da OUA e na recente declaração 
njunta do governo português e do Secretário-Geral da ONU, a Conferência 
ter-Regional de Militantes reafirma mais uma vez a sua inquebrantável deter- 
inação de defender por todos os meios a integridade territorial de Angola. 
A Conferência Inter-Regional de Militantes do MPLA saúda a criação das 
tças Armadas Populares de Libertação de Angola (FAPLA), defensoras do 
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povo e garantes das conquistas da luta de libertação nacional, da completa 
libertação da pátria, da defesa dos interesses das camadas mais exploradas, da 
instauração do regime democrático, popular e progressista, da Nação una e 
indivisível e também da sua integridade territorial. 

Apoia a decisão das FAPLA de manter o estado de guerra enquanto não for 
assinado um acordo de cessar-fogo. 

Pot outro lado, recusa o processo de descolonização que se pretende impor 
a Angola e reafirma que é ao povo angolano, e só a ele, que compete negociar, 
por intermédio dos seus representantes legítimos, os problemas relacionados 
com a independência. 

Por conseguinte, a formação de um governo provisório sem a participação 
dos representantes da vanguarda da luta pela independência, e desprovido de 
qualquer representatividade, não pode satisfazer as legítimas aspirações do 
nosso povo. 

Reafirmando a política anti-racista do MPLA, a Conferência garante a pro- 
tecção das pessoas e dos bens de todos os estrangeiros que respeitem as leis 
em vigor no país, em conformidade com a Declaração Universal dos Direitos 
do Homem. Nada justifica, portanto, O precipitado abandono de-certos técni- 
cos que se não opuseram de uma forma sistemática e violenta à independência 
nacional e que poderão desempenhar um útil papel na reconstrução da Angola 
de amanhã. 

Dirigimos uma particular saudação às forças democráticas que sempre 
tomaram uma atitude justa perante O problema colonial e se solidarizaram 
constantemente com a luta do nosso povo pela dignidade e pela independência 
— saudação que dirigimos muito especialmente ao conjunto dos movimentos 
democráticos de Angola. 

A Conferência Inter-Regional dos militantes do MPLA reitera os princípios 
enunciados no seu Programa Maior no tocante à efectivação de uma política 
externa independente, pacífica e não alinhada. Ao mesmo tempo, reafirma que 
o estabelecimento e a continuação das relações com todos os países do mundo 
se deverão basear no respeito mútuo da soberania nacional e da integridade 
territorial, na não-agressão, na não-ingerência nos assuntos internos, na igual- 
dade, na reciprocidade de vantagens e na coexistência pacífica. 

A Conferência Inter-Regional dos militantes do MPLA reafirma sem equívocos: 

— O seu respeito pelos princípios da Carta das Nações Unidas. 

— O seu respeito pelos princípios da Carta da OUA. 

— A sua solidariedade militante com os povos combatentes da Guiné- 
“Bissau e de Cabo Verde, de Moçambique, de 5. Tomé e Príncipe e com as suas 
organizações de vanguarda, o PAIGC, a FRELIMO e o MLSTP, e exprime à 
certeza de que os estreitos laços que nos unem, forjados no combate comum, 


persistirão no futuro. 
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— À sua solidariedade militante com os povos em luta da Namíbia, do 
Zimbabwe e da África do Sul. 

— À sua solidariedade militante com o povo português na sua longa e dura 
luta contra o fascismo, pela liberdade, pela democracia e pela consolidação das 
vitórias conseguidas após o 25 de Abril, graças ao Movimento das Forças 
Armadas Portuguesas. 

— A sua solidariedade militante com as justas e heróicas lutas dos povos 
da Indochina contra o imperialismo e o neocolonialismo, do Povo árabe da 
Palestina contra o sionismo e pela recuperação da sua pátria usurpada, dos 
povos latino-americanos contra as oligarquias financeiras e contra o imperia- 
lismo. 

— Que devem ser estabelecidas relações particulares de boa vizinhança e de 
cooperação com todas as nações limítrofes de Angola. 

— O seu reconhecimento pela ajuda política e material concedida ao MPLA 
pelos países africanos em geral e, muito particularmente, pela República Popu- 
lar do Congo, pela República Unida da Tanzânia, pela República da Zâmbia, 
pela República Argelina Democrática e Popular, pelo Egipto, pela Guiné, pela 
Somália e pelo Sudão. 

— À sua gratidão pela ajuda política e material incondicional concedida 
pelos países socialistas, os mais seguros amigos da nossa luta de libertação 
nacional, nomeadamente a União Soviética, a Jugoslávia, a República Democrá- 
tica da Coreia, a República Popular da China, a República Democrática Alemã, 
a Roménia, a Bulgária, Cuba, a Polónia, a Hungria e a Checoslováquia. 

— O seu reconhecimento pela assistência concedida ao MPLA pelos otga- 
nismos especializados da ONU, nomeadamente a UNESCO, a FAO, o PAM e 
a OIT, bem como pela ajuda material das organizações religiosas internacionais. 
— A sua gratidão pela ajuda humanitária concedida ao MPLA pelos países 
escandinavos, nomeadamente a Suécia, a Dinamarca e a Noruega. 

À gratidão dos militantes do MPLA para com os Comités de Apoio e de 
Solidariedade do mundo inteiro, que contribuem com a sua ajuda política e 
material para o desenvolvimento da nossa luta de libertação. 

A Conferência Inter-Regional exprime a sua profunda satisfação quanto ao 
teconhecimento por Portugal da independência da República irmã da Guiné- 
-Bissau e quanto ao êxito da luta heróica do povo de Moçambique, que con- 
duziu à assinatura dos acordos de Lusaka. 

Um dos objectivos da luta de libertação nacional do povo angolano, dirigida 
pelo MPLA, consiste na liquidação de todos os privilégios concedidos pelo 
fegime colonial aos portugueses e a outros estrangeiros. 

A independência deve servir, essencialmente, os interesses das massas cam- 
Ponesas e operárias, os dois grupos mais importantes do país e que, no seu 
Conjunto, constituem a quase totalidade da população angolana. 
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Na véspera da sua entrada no concerto das nações livres € democráticas, O 
povo angolano deve preparar-se para às grandes transformações que farão de 
Angola um país economicamente independente, industrializado, moderno, 
próspero e forte. 

A desigualdade do desenvolvimento económico das diversas regiões do país, 
imposta pelos interesses do sistema colonialista, deve ser liquidada e substituída 
por um desenvolvimento harmonioso € planificado por fases. 

Esta opção implica, contudo, a continuação da luta contra as forças que 
tendem a perpetuar à exploração colonialista e neocolonialista. Os militantes do 
MPLA e o Povo angolano devem, pois, redobrar a sua vigilância a fim de 
desmantelar todas as manobras dos inimigos da nação angolana, qualquer que 
seja a cor da sua pele. Nesta hora grave € decisiva por que estamos passando, 
devemos todos, sem excepção, aplicar Os maiores esforços pata vencer às COn- 
tradições internas € derrubar as barreiras tribais e raciais a fim de alcançar o 
mais cedo possível o nosso objectivo principal: À INDEPENDÊNCIA COM- 
PLETA E IMEDIATA. 

A VITÓRIA É CERTA! 

Angola, 20-91974. 

A Conferência Inter-Regional de Militantes do MPLA. 


ANEXO XX 
A) Documento preparatório das negociações directas 


com os portugueses para O cessar-fogo! 
B) Programa do MPLA? 


COMENTÁRIO: 

Foi a seguir à Conferência Inter-Regional que a direcção do MPLA consti- 
tuída nessa conferência entrou em contacto com as autoridades militares por 
tuguesas em Angola. Havia então, de ambos os lados, um indiscutível desejo de | 
por fim às hostilidades. O MPLA era, de resto, o último à assinar um acordo 
de cessar-fogo com as autoridades territoriais portuguesas. Para Agostinho 
Neto, o que estava em jogo não era só o fim das hostilidades, mas sim uma 
questão de reconhecimento e de legitimação, pela autoridade portuguesa, da sua 
autoridade como chefe do Movimento. As coisas correriam a partir de então 
com rapidez, e O acordo seria assinado à 21 de Outubro de 1974. 

Mas o MPLA devia preparar esse acontecimento: a tarefa era tanto menos 
fácil quanto O Movimento necessitava de repensar-se inteiramente, esvaziado, 


! Sln.d., mas seguramente na Frente Leste, entre Setembro e Outubro de 1974 
2 Aprovado pela Conferência Inter-Regional de Militantes, realizada de 12 a 20d 
Setembro de 1974, conforme edição DIP/MPLA. 
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como recentemente o fora, de uma importante parte dos seus quadros. Este 
facto explica, de resto, o projecto, mencionado no Documento A), de recorrer 
a «peritos conselheiros», bem como a personalidades angolanas que não tinham 


estado directamente ligadas à luta armada. 

O outro interesse deste documento é a expressão, que mais uma vez apa- 
rece, do desejo do MPLA de ser o único interlocutor «válido» das autoridades 
portuguesas no processo da transferência do poder. Na pior das hipóteses, 
lê-se que aceitar-se-ia a inclusão da UPA, mas manter-se-ia «a rigidez relativa- 
mente a Savimbi e Chip[enda].» Mostrámos, contudo, que a atitude do MPLA 
em relação a Savimbi e ao seu movimento não se manteve constante e que, pelo 
contrário, houve mesmo um começo de apelo ao alinhamento e uma aproxima- 
ção das duas organizações. 

Uma das principais preocupações que emanam deste documento é o pro- 
blema da comunidade branca. Previa-se, muito naturalmente, que a parte por- 
tuguesa pusesse esse problema na mesa das negociações e com bons motivos. 
Tanto em Angola como em Lisboa, a Junta que exercia o poder estava já a 
braços com essa questão, como de resto mostrámos amplamente. Por seu lado, 
o MPLA dividira-se, como vimos, durante a Conferência Inter-Regional de Mili- 
tantes. As sugestões propostas no documento A) reproduzem, tudo somado, as 
conclusões dessa Conferência. Para abreviar o debate, o MPLA remete para o 
seu programa, aprovado nessa mesma Conferência. 

Na sua versão antiga, o programa político deixava, por exemplo, uma ampla 
margem de manobra na discussão sobre as minorias etnolinguísticas, e de tal 
modo que até considerava a hipótese da sua autonomia. Se bem que mantida 
no «Programa político», essa cláusula desapareceria no «Programa de acção 
imediata» aprovado no decurso da Conferência Inter-Regional, e com bons 
motivos: tinham surgido reclamações separatistas quer no Sul (na fronteira com 
a actual Namíbia) quer no Norte, com a questão de Cabinda. Em particular, o 
teacender da questão de Cabinda, com todas as jogadas regionais que então se 
esboçavam em seu redor (o despertar dos movimentos separatistas, as inten- 
ções hegemónicas e as ingerências claramente manifestadas de países vizinhos 
e de terceiras potências), levaram a suprimir essa cláusula e a reafirmar o 
carácter indivisível do território de Angola nas suas fronteiras coloniais, 
incluindo Cabinda!. 


DOCUMENTO A) — EXTRACTOS 
1. Pensou-se na necessidade de constituir no mais breve espaço de tempo 
a comissão para negociações com o inimigo, que se deve «domicilian, na 


*V. MPLA. Declaração da Conferência Inter Regional de Militantes do MPLA sobre o Distrito 
Cabinda. Angola, 20-9-1974. 
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Argélia, para poder ocupar-se exclusivamente dos diversos problemas relacio- 
nados com a sua missão; nomeadamente dos contactos, da constituição dos 
dossiers, das consultas aos peritos conselheiros, etc. 

2. Essa Comissão deve trabalhar apoiada numa comissão de camaradas e 
outros indivíduos radicados em Angola, de preferência ligados aos diversos 
problemas jurídicos, económicos, sociais, € administrativos. 

3, Previu-se que a equipa de peritos conselheiros deve recrutar-se entre 
argelinos, jugoslavos e portugueses progressistas. [-::] 

6. a) SOBRE O GOVERNO PROVISÓRIO 

Começaremos por exigir à transferência imediata do poder para as nossas 
mãos (do MPLA) com à perspectiva de aceitar a participação da UPA [FNLA], 
mantendo a rigidez relativamente à Savimbi e Chip. Numa perspectiva longa 
ser[á] preferível Savimbi a Chip. Conforme as condições em que se desentrola- 
rem as conversações exigir que O MPLA seja considerado interlocutor único ou 
principal [sublinhado no texto]. 

Tentar apanhar o máximo de lugares possível no GP [Governo Provisório] 
para conhecer à máquina e poder melhor impor ao tuga às condições de 
negociação. Há que considerar as três hipóteses: aceitar, não aceitar ou aceitar 
por representação indirecta, indicando nomes à participar no GP. [...] 

g) O PROBLEMA DA COMUNIDADE BRANCA 

1) Direito de permanência no País para todos os estrangeiros que se sujei- 
tem às leis e que não sejam atingidos pelo ponto 5). 

2) Direito de nacionalidade reconhecido a todos os que nasceram em 
Angola e a todo O estrangeiro que participou na luta de libertação nacional, 

3) [suprimido]. 

4) Direito de naturalização para OS estrangeiros que satisfaçam as condições 
previstas pela lei. 

5) Negado o direito de nacionalidade a todos os estrangeiros que atenter, 
por actos comprovados, contra à luta de libertação e à dignidade do Povo 
angolano. 

6) Reafirmado o Programa do MPLA em todos os pontos relativos à comu- 
nidade estrangeira de Angola, quer no respeitante aos direitos da pessoa 
humana, quer no respeitante à protecção dos seus bens [...). 


DOCUMENTO B) 
1. Programa mínimo 
O MPLA luta pela realização do programa mínimo seguinte: 
Criação utgente de uma Frente Angolana de Libertação que agrupe numa 
larga união todos Os partidos políticos, todas as organizações populares, todas 
as forças armadas, todas as personalidades eminentes do país, todas as organi 
zações religiosas, todas as etnias, todas as camadas sociais angolanas, todos 08] 
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angolanos, sem distinção de tendências políticas, de condições económicas, de 
raça, a fim de realizar os objectivos seguintes: 

a) Continuar a luta, por todos os meios, para a liquidação da dominação 
colonial em Angola e de todos os vestígios de colonialismo ou de imperialismo 
e pela independência imediata e completa da Pátria Angolana. 

b) Defender constantemente e essencialmente os interesses das camadas 
camponesas e trabalhadoras, os dois grupos mais importantes do país, consti- 
tuindo no conjunto a quase totalidade da população de Angola. 

c) Aliar-se a todas as forças progressistas do mundo, e conquistar a simpa- 
tia e o apoio de todos os Povos à causa da libertação do povo angolano. 


II. Programa maior 
O MPLA luta pelo realização do seguinte programa maior: 


7. Independência imediata e completa 

a) Liquidação em Angola, e por todos os meios, da dominação colonial 
portuguesa e de todos os vestígios de colonialismo e de imperialismo. 

b) Luta em comum com todas as forças patrióticas, num vasto movimento 
popular, com vista à tomada do poder pelo povo angolano e a instauração de 
um regime republicano e democrático com base na independência total. 

c) Abolição de todos os privilégios concedidos pelo regime colonial aos 
portugueses e a outros estrangeiros. 

d) A soberania do Estado Angolano pertencerá inteiramente e unicamente 
ao povo angolano, sem distinção de etnia, de classe, de raça, de sexo, de idade, 
de tendências políticas, de crenças religiosas ou de convicções filosóficas. 

e) A nação angolana terá o direito sagrado de dispor de si mesma, tanto no 
plano político, socioeconómico, diplomático, militar e cultural como noutro 
plano qualquer. 

f) Revisão da posição de Angola em todos os tratados, acordos e alianças 
em que Portugal tenha comprometido o país, sem o livre consentimento do 
povo angolano. 

g) União popular a fim de liquidar toda a tentativa de agressão imperialista 
e todos os actos e manobras que visem lesar a independência, a soberania, a 
unidade e a integridade territorial de Angola. 

h) Estabelecimento da paz em Angola pela instauração de um regime de 
justiça social e à base do reconhecimento pelos outros países da independência, 
da soberania, da unidade e da integridade territorial de ANGOLA. 


2. Unidade da Nação 
a) Garantir a unidade de todos os angolanos e reforçar a união e a entrea- 
uda fraternal. 


b) Opór-se resolutamente a toda a tentativa de divisão do povo angolano. 
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c) Criar as condições que permitam o regresso ao país de todos os ango- 
lanos que foram obrigados à exilar-se por causa do regime colonial. 

d) Cada etnia terá o direito de utilizar a sua língua, de criar uma escrita 
própria e de conservar ou renovar O seu património cultural. 

e) No interesse de toda a Nação Angolana, sustar € desenvolver a solida- 
riedade económica, social e cultural, entre todas as regiões de Angola. 

9) Garantir à liberdade de circulação de todos os cidadãos angolanos atra- 
vés do território nacional. 


3. Regime Democrático 

a) Regime republicano, democrático e laico para Angola. 

b) Garantia da liberdade de expressão, de consciência, de culto, de imprensa, 
de reunião, de associação, de residência, de correspondência, etc., para todo o 
Povo Angolano. 

c) Todo o cidadão angolano — sem distinção de etnia, de sexo, de raça, 
de categoria social, de nível cultural, de profissão, de condição económica, de 
crença religiosa ou convicção filosófica — gozará do direito de eleição a partir 
dos 18 anos e do direito de elegibilidade a partir dos 21 anos. 

d) Regime eleitoral baseado no sufrágio universal, igual, directo e secreto. 

e) A Assembleia do Povo de Angola será o órgão supremo do poder legis- 
lativo do Estado. 

f) A Assembleia do Povo de Angola sairá de eleições gerais livres; Os 
partidos políticos legais poderão apresentar Os seus candidatos numa lista 
comum ou separadamente. 

2) A Assembleia do Povo de Angola elaborará a primeira Constituição da 
República de Angola. 

h) Todos os membros da Assembleia do Povo de Angola gozarão de imu- 
nidade parlamentar 

i) A Assembleia do Povo de Angola designará um governo de união nacio- 
nal que reforce efectivamente à união entre as diferentes camadas sociais e que 
exprima realmente a vontade da Nação e sobretudo das camadas sociais mais 
exploradas, a favor da liberdade e do progresso de Angola e contra à subordi- 
nação política, económica e cultural do país a interesses estrangeiros. 

) O Governo da República de Angola será O órgão supremo do poder 
executivo do Estado. 

k) O Governo da República de Angola receberá o seu poder da Assembleia 
do Povo de Angola e responderá pela sua política diante desta Assembleia. 

1) Elaboração duma política que possibilite a passagem do aparelho admi- 
nistrativo a quadros nacionais. 

m) Gatantia da protecção da pessoa de todos os estrangeiros que respeitem as leis 
em vigor no país, de acordo com a Declaração Universal dos Direitos do Homem. 
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4. Reconstrução económica e desenvolvimento da produção 

a) Desenvolvimento equilibrado e por etapas e planificação da economia de 
Angola. 

b) Transformação de Angola num país economicamente independente, 
industrial, moderno, próspero e forte. 

c) Desenvolvimento da agricultura visando essencialmente a sua diversifica- 
ção e a liquidação da monocultura, o aumento progressivo da produtividade 
agrícola e da tecnicização progressiva do trabalho do campo. 

d) Criação e desenvolvimento progressivo de empresas comerciais e indus- 
triais do Estado, de cooperativas de produção, de cooperativas de compra e 
venda. 

e) Criação progressiva de indústrias pesadas e de indústrias ligeiras, orien- 
tando-se estas para a produção de artigos de consumo corrente do povo. 

f) Exploração pelo Estado dos recursos energéticos do país. 

g) Abolição dos privilégios atribuídos pelo regime colonial às empresas 
estrangeiras. 

h) Restauração e desenvolvimento do artesanato africano. 

i) Desenvolvimento dos meios de comunicação e transporte. 

j) Protecção da indústria e do comércio privados. 

k) Encorajamento da indústria e do comércio privados, úteis à economia do 
Estado e à vida do Povo. 

|) As empresas exploradas pelos estrangeiros terão de se conformar com 
as novas leis em vigor em Angola. 

m) Protecção das empresas económicas exploradas por estrangeiros úteis à 
vida, ao progresso e ao reforço da independência real do Povo Angolano. 

n) Desenvolvimento intensivo das relações económicas entre a cidade e o 
campo no sentido de um melhoramento das condições de vida do campo e da 
elevação do nível de vida das populações camponesas. 

o) Aplicação efectiva de uma política tendo em conta, ao mesmo tempo, os 
interesses dos empregados e dos empregadores. 

p) Criação de um Banco emissor do Estado e de uma moeda nacional. 
Combater a inflação e estabilizar a moeda. 

q) No interesse de todo o Povo, controle pelo Estado de todo o comércio 
exterior de Angola. 

r) Revisão da chamada dívida de Angola para com Portugal. Combater o 
défice da balança de pagamentos de Angola: Equilibrar as receitas e as despesas 
do país. 

s) Abolição do sistema fiscal instituído pelos colonialistas portugueses e 
criação de um novo sistema fiscal justo, racional e simples. 

t) Ajustamento e estabilização dos preços. 

u) Lutar contra a especulação. 
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5. Reforma Agrária 
a) Aplicação de uma reforma agrária tendente a fazer desaparecer todas as 
injustiças, a liquidar O monopólio privado da produção dos produtos de con- 
sumo agrícola e realização do princípio: a terra pertence 208 que a trabalham. 
b) Nacionalização das terras dos adversários do movimento popular pela 
independência imediata e completa de Angola, dos traidores e dos inimigos 
declarados do Estado Angolano independente e democrático. 
o) Definição dos limites da extensão da propriedade privada rural, tendo 
em conta a situação agrária de cada localidade. 
d) Após a revisão dos títulos de posse de terras, compra pelo Estado, a 
preços justos, das terras que ultrapassem os limites estabelecidos pela lei. 
e) Distribuição de terras aos camponeses sem terra € àqueles que a não 
possuam em extensão suficiente. 
f) Os beneficiários das terras legalmente distribuídas nada terão de pagar, 
nem aos expropriados, nem ao Estado. 
g) Salvaguarda dos direitos conquistados pelos camponeses No decorrer da 
luta popular pela independência de Angola. 


6. Política Social de Justiça e de Progresso 

a) Protecção pelo Estado dos direitos dos trabalhadores, dos camponeses 
e de todas as camadas sociais que defendam activamente à independência de 
Angola, a soberania, à unidade do Povo Angolano e a integridade territorial do 
país. 

b) Abolição imediata do regime de trabalho forçado. 

c) Reconhecimento pelo Estado do direito dos trabalhadores de se organi- 
zatem em sindicatos. 

d) Respeito pela independência efectiva dos sindicatos e das organizações 
legais dos trabalhadores. 

e) Instituição do dia de trabalho de 8 horas e aplicação progressiva de 
novas leis sobre a protecção do trabalhador. 

f) Fixação pelo Estado de um salário mínimo dos trabalhadores e aplicação 
rigorosa do princípio: «A trabalho igual, salário igual» Abolição de todas as 
discriminações de sexo, idade, origem étnica e rácica. 

e) Protecção das igrejas, dos lugares € objectos de culto, das instituições 
religiosas legalmente reconhecidas. 

h) Igualdade total dos direitos, sem distinção de sexo, em todos os planos: 
político, económico, social e cultural. As mulheres terão rigorosamente 08 
mesmos direitos que os homens. 

i) Aplicação da assistência social. Assistência à todos os cidadãos angolas 
nos desprovidos de recursos é vítimas de doenças ou de desemprego involum 
tário, ou tenham atingido a velhice ou estejam inválidos. 
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j) Liquidação progressiva do desemprego. Garantia de trabalho aos operá- 
rios, empregados, funcionários e aos jovens que acabem os seus estudos. 
k) Assistência privilegiada a todos os cidadãos inválidos em consequência 
da sua participação activa no combate pela independência de Angola. Assistên- 
cia às famílias dos que tombaram pela Pátria. 
D Instituição no campo de meios eficazes e suficientes para a assistência 


médica e sanitária gratuitas às populações camponesas. Desenvolvimento equi- 
librado à escala nacional dos serviços de assistência médica e sanitária. 
m) Assistência do Estado à mulher grávida e à infância. Protecção às mães 
solteiras. 
n) Liquidação da prostituição, do alcoolismo e do uso da droga. 


7. Desenvolvimento da instrução, da Cultura e da Educação. 

a) Liquidação da cultura e da educação colonialistas e imperialistas. 
Reforma do ensino em vigor na base da realidade cultural, económica e social 
do Povo Angolano. Desenvolvimento da instrução, da cultura e da educação ao 
serviço da liberdade e do progresso pacíficos do Povo Angolano. 

b) Combate vigoroso e rápido ao analfabetismo em todo o país. 

c) A instrução pública será da competência do Estado e estará sob a sua 
orientação directa. Criação, difusão e desenvolvimento dos meios modernos 
de comunicação social, como rádio, televisão, cinematecas, jornais, bibliote- 
cas, etc. 

d) Ensino primário obrigatório e gratuito por um período mínimo de 6 anos. 

e) Desenvolvimento do ensino secundário, do ensino técnico e profissional 
e do ensino superior. 

f) Estabelecimento de relações culturais com países estrangeiros. Formação 
e aperfeiçoamento de quadros técnicos necessários à construção do país. 

g) Impulso e desenvolvimento das ciências, das técnicas, das letras e das 
artes. 

h) Estímulo e apoio às actividades progressivas da juventude. 

id) Encorajamento e protecção, em todo o país, da cultura física. 


8. Defesa Nacional 

a) Criação de forças armadas de defesa nacional com efectivos suficientes, 
intimamente ligadas ao povo e comandadas completamente por cidadãos ango- 
lanos. Criação de escolas e academias militares. 

b) Armar, equipar e treinar imediata e devidamente as forças armadas e 
unificar a instrução. Estabelecer relações democráticas entre oficiais e soldados. 
Consolidar a disciplina. No seio das forças armadas, desenvolver e fortificar 
uma consciência nacional e combater todas as tendências divisionistas. 

Cc) Interdição de bases militares estrangeiras sobre território nacional. 
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9. Política externa independente e pacífica 

a) Estabelecimento € manutenção de relações diplomáticas com todos os 
países do Mundo, à base dos seguintes princípios: respeito mútuo da soberania 
nacional e da integridade territorial; não-agressão; não-ingerência nas questões 
internas; igualdade e reciprocidade de vantagens; coexistência pacífica. 

b) Respeito pelos princípios da Carta das Nações Unidas e da Carta da 
Unidade Africana. 

c) Não-adesão a um bloco militar. 

d) Relações de boa vizinhança com às nações limítrofes de Angola. 

e) Protecção dos angolanos residindo no estrangeiro. 


10. Unidade Africana 

a) Solidariedade total com todos os povos africanos em juta pela sua inde- 
pendência completa. 

b) Solidariedade total com os povos e movimentos políticos em luta contra 
o colonialismo português, fazendo prevalecer no futuro relações especiais com 
estes povos. 

c) Contribuição para à unidade de todos os povos do continente africano, 
com base no respeito da liberdade, da dignidade e do direito ao progresso 
político, económico, social e cultural de cada um desses povos. 

d) União dos povos africanos determinada pela vontade popular livremente 
expressa e por meios democráticos € pacíficos. 

e) Oposição a toda a tentativa de anexação ou de opressão de qualquer povo. 

f) No processo para à unidade dos povos africanos, defesa das conquistas 
políticas, económicas, sociais e culturais das classes trabalhadoras e camponesas 


de cada país. 


Anexo XXI 
A) Orientação política do Movimento para o momento actual 
B) Comunicado do MPLA sobre a utilização abusiva do seu nome 


COMENTÁRIO: 

Uma vez entrado na legalidade, e de regresso aos centros urbanos e muito 
particularmente à Luanda, deparou-se ã0 MPLA uma situação cujos dados 
essenciais podem ser resumidos em três pontos. 

Por um lado, tinha de enfrentar a intempestiva irrupção no seu interior de 
uma massa de simpatizantes € forças sociais de uma grande diversidade. Estas 
traziam-lhe o seu apoio, mas 20 mesmo tempo tomavam de assalto a vida 
estrutural e política do Movimento, na qual se impunham praticamente e à tal 
ponto que desorientavam a direcção política e as estruturas intermédias vindas 
do mato. Melhor: essa massa simpatizante impunha ao movimento de liberta 
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ção a sua própria dinâmica e propunha-lhe, ou até literalmente lhe impunha, 
um novo quadro estrutural intermediário: os Comités de Acção, as CPB, etc. 
O documento A) mostra de que modo esta situação embaraçava o MPLA, bem 
como a sua visão dessas estruturas paralelas e as soluções que ele considerava. 
O documento B) situa-se nessa mesma lógica: os excessos de uma base social 
urbana que lhe era difícil dominar e, portanto, de marginais que usavam a sua 
sigla para todos os fins possíveis e até para fins pertencentes ao âmbito do 
direito comum. O MPLA tinha, portanto, uma razão suplementar para resta- 
belecer a ordem na sua nebulosa política, a começar pelo enquadramento, na 
realidade a contenção, de estruturas que agiam em seu nome. 

Por outro lado, a ocupação do espaço político por dois outros movimentos 
armados seus concorrentes apresentava um problema para o qual o MPLA, a 
bem dizer, se não havia preparado, de tanto que o seu discurso de exclusão 
pusera de parte, desde sempre, a possibilidade de qualquer partilha desse 
espaço; para mais, o golpe de Estado em Portugal baralhara as cartas nos 
cálculos-de cada um destes movimentos, e a urgência dos problemas que se lhe 
seguiram não permitira que o MPLA se preparasse para aquele acontecimento. 
O documento mostra como o MPLA fazia o balanço do estado das forças 
presentes e avaliava as suas possibilidades político-militares perante adversários 
que recebiam, além disso, contra ele, o apoio de determinados sectores da 
sociedade colonial, ainda presente em Angola e poderosa. 


Há, enfim, a questão social, tal como se apresentava durante a época da 
transição. A queda do regime colonial fizera saltar a tampa que impedia a 
expressão dos problemas sociais e corporativos. Estes problemas iam apresen- 
tar-se com virulência por intermédio de greves selvagens perante as quais cada 
um dos movimentos de libertação devia tomar posição. Foi esse, sem dúvida, 
um dos mais embaraçosos momentos por que passou a direcção do MPLA, 
Como membro do Governo de Transição, o Movimento estava ligado a um 
certo número de obrigações institucionais, mesmo das mais impopulares, por 
exemplo, a decisão do governo de militarizar os portos com o fito de pôr termo 
às greves. Simultaneamente, não podia, na confusa situação da época, apoiar 
todas as greves sem distinção, daí a invocação do caso chileno, em que a greve 
serviu de «elemento reaccionário». Esse embaraço está igualmente expresso 
com clareza no Documento A). 


DOCUMENTO A) — EXTRACTOS 
Preâmbulo 
Vive-se actualmente um momento histórico, definido pelas seguintes coor- 
enadas fundamentais: 
À nomeação do Governo de Transição constitui uma etapa capital na vida 
ia] para a independência de Angola. Deve necessariamente ter-se em conta o 
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facto de estarmos em situação minoritária no seio deste Governo, tanto mais 
que a atitude da parte portuguesa tem sido continuamente tímida, oscilante, 
quando não de aliança com as forças reaccionárias. 

Entrámos já numa nova fase, a do período eleitoral activo, para O qual urge 
desde já definir uma estratégia. 

A FNLA apatece nitidamente como agente do imperialismo americano e do 
sub-imperialismo. A UNITA, até aqui bastante ligada à finança colonial, 
começa a tomar certas distâncias em relação à reacção branca, para surgir, cada 
vez mais claramente, como agente do imperialismo. Não obstante isso, ambas 
as organizações não hesitam em tomar medidas demagógicas aparentemente de 
esquerda, como à distribuição de algumas terras de colonos pela UNITA. 

fia] 

I. Para o próximo período prevêem-se três alternativas: guerra civil, eleições e 
constituição duma frente pelas três organizações. A possibilidade de guerra é tanto 
maior quanto mais fortes formos. Face a estas três alternativas, apresentam-se 
perante O MPLA duas opções possíveis: continuar a política actual ou radicalizar a 
sua actuação. Porque à continuação da política actual conduziria a uma degradação 
ainda mais acelerada da situação, o MPLA opta pela segunda possibilidade. Há que 
radicalizar nos aspectos organizacional e ideológico, sendo O primeiro O principal. 
O MPLA DEVE REALIZAR UMA POLÍTICA E UMA PRÁTICA QUE O 
DEMARQUEM NITIDAMENTE DAS OUTRAS ORGANIZAÇÕES. São 
objectivos da nossa luta: a curto prazo, à tomada do poder pelo MPLA, a médio, 
a democracia nacional, e a longo prazo, 2 democracia popular [sublinhado meul. 

[ol 

[IL No domínio ideológico, à radicalização deve exprimir-se por tomadas de 
posição concretas em relação à situações concretas, sobretudo no que diz res- 
peito aos seguintes problemas candentes: 

A) Poder popular 

O MPLA luta pelo poder do povo e em particular das suas camadas mais 
exploradas. O poder popular é o poder exercido democraticamente pelo povo 
no interesse das massas mais exploradas. 

Na situação actual, O poder popular é embrionário, localizado nas antigas 
áreas libertadas pelo MPLA, e também na cidade de Luanda. As circunstâncias 
históricas, as carências verificadas, não devem de forma alguma condicionar O 
apoio do Movimento ao poder popular. Pelo contrário, compete ã0 Movimento 
orientar e controlar O poder popular, pela criação € dinamização de células do 
MPLA em todos OS locais. 

B) Autodefesa 


As autodefesas desempenharam um papel de relevo nos meses passados 29 


defenderem as populações da fúria racista € contribuíram enormemente pata 
queda do governo Silvério Marques. 
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Como braço armado do poder popular, as autodefesas representam um 
elemento positivo. Porém, processos degenerativos são sempre possíveis, e 
pode-se atingir uma fase em que as autodefesas, constituídas por lúmpen 
e abandonadas à sua sorte, e uma vez afastado dos subúrbios ou dos campos 
o inimigo directo, deixem de ser uma emanação do poder popular, para se 
converterem em grupos armados indisciplinados que abusam do poder, come- 
tendo sistematicamente arbitrariedades. 

O MPLA decide, pois, integrar as actuais autodefesas nas FAPLA, após 
reciclagem e selecção. [...] 

O) Comités Henda, Amílcar, etc. 

Esses Comités desempenharam no passado, e desempenham ainda hoje — 
embora em menor medida — um papel positivo. 

No entanto, certos erros de apreciação, ou lançamento de palavras de ordem 
e a realização de acções, inoportunamente, em nome do Movimento, assim 
como a guerra de comunicados entre esses Comités, têm contribuído para 
desorientar e confundir as massas. 


O MPLA deve usar de persuasão para conseguir que esses Comités deixem 
de ser clandestinos e os seus elementos se integrem individualmente no Movi- 
mento. Caso esta fórmula não seja aceite, a Organização continuará a negociar 
com os Comités até que decisão definitiva seja tomada. 

[.] 

E) Problema das greves 

A luta do operariado contra a exploração capitalista é justa. 

O MPLA defende a classe operária e por isso defende o direito à greve. 

Há no entanto, greves oportunas e inoportunas e também greves legais e 
«selvagens». 

O imperialismo tem experiência da utilização da arma da greve para seu 
próprio benefício, contra um poder que lhe seja hostil (caso do Chile). Não há 
dúvidas que há em Angola, agentes imperialistas a manobrar os trabalhadores, 
e não é por acaso que a CISL [Comissão Internacional dos Sindicatos Livres] 
já se instalou no país. 

O Governo de Transição apelou para que cessem temporariamente as greves. 

O Ministério do Trabalho é da UNITA. Tendo em conta toda a complexi- 
ade dos factores acima enunciados, e tendo em conta também a actual situa- 
ão económica em vias de deterioração, o que pode servir o imperialismo, o 
LA deve: 

a) politizar e organizar os trabalhadores em grupos e comités de acção, o 
ue representa a única maneira de limitar a acção dos agitadores. 
b) controlar politicamente os sindicatos, que por seu turno devem esforçar- 
Por agrupar a totalidade dos trabalhadores. 
€) apoiar as greves oportunas, quer sejam legais ou «selvagens». 
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[ie] 

F) As chamadas revoltas 

As chamadas revoltas foram um elemento fundamental da segunda grande 
ofensiva imperialista contra o MPLA. À decisão do MPLA de funcionar com 
as estruturas saídas da Conferência Inter-regional é irrevogável [...]. 

A VITÓRIA É CERTA! 

O COMITÉ CENTRAL DO MPLA 

9-2-1975. 


DOCUMENTO B) 

Não tendo sido possível, até agora, ao MPLA. repudiar toda uma série de 
calúnias que em seu nome têm sido feitas através dos mais diversos meios, 
nomeadamente comunicados, panfletos e mesmo boatos, vem o nosso MOVI- 
MENTO afirmar uma vez mais, de acordo com o ideário que sempre O orientou: 

1) São angolanos, todos os que lutam efectivamente pela independência 
imediata e total, sem distinção de raças, etnias, credos políticos ou religiosos e 
nacionalidade de origem. 

2) Opõe-se frontal e resolutamente a toda e qualquer tentativa de divisão do 
Povo e da Nação Angolana. 

3) Estabelecimento de Paz em Angola pela instauração de um regime de 
justiça social. 

4) Necessária cooperação harmoniosa entre a iniciativa privada e o Estado, 
de maneira a assegurar, em benefício de todos, o desenvolvimento daquilo que 
represente, efectivamente, um progresso para à Nação Angolana. 

São estes princípios que têm orientado sempre a luta do MPLA e, particular- 
mente, no momento difícil que atravessa a nossa cidade de Luanda. 

Assim, repudiamos com toda a firmeza à identificação que se tem feito, 
entre o MPLA e puros actos de banditismo, apesar de o mesmo não deixar de 
ser reflexo de toda uma situação de miséria criada pelo sistema colonial, e agora 
habilmente manobrada pelas forças reaccionárias, as quais têm sido forte e 
publicamente denunciadas e combatidas ao longo da nossa luta. 

A ilustrar toda uma acção política organizada, lembramos o alto sentido 
cívico demonstrado pelo nosso Povo nestes últimos meses da sua luta pela 
independência: após o 25 de Abril, e não obstante a tentativa de agressão, O 
nosso Povo à tudo respondeu com paciência, calma e bom senso, realizando 
cerimónias e comícios ordeiros; foi agredido no Cazenga (e não só) e como res- 
posta à matança, expulsou apenas Os prevaricadores; organizou uma greve geral 
ordeira; organizou uma manifestação de pesar e repúdio que mobilizou toda à 
cidade suburbana (e não só) de apoio à manifestação das nossas forças arma- 
das; foi agredido e respondeu com elevado grau de civismo; realizou os seus 
funerais ordeiramente. 


o 


Hoje, não obstante as múltiplas agressões e calúnias, ainda somos nós que 
propomos reestruturar os muceques, tentando restaurar a Paz. Como prova do 
nosso controle sobre o Povo atente-se no facto de, ao longo dos inúmeros dias 
de sanguinária agressão os tristes acontecimentos ainda não terem ultrapassado 
a zona suburbana da cidade de Luanda. Será a nossa atitude de agressão? 

À guerra rácica desencadeada por grupos extremistas e forças reaccionárias 
bem conhecidas, que já provocou bastantes vítimas inocentes, tem o MPLA 
vindo a bater-se por uma sociedade harmoniosa e justa, tentando evitar que as 
retaliações ultrapassem os bens materiais. 
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O MPLA apela para que toda a população consciente não se deixe impres- 
sionar pelos boatos, falsas notícias propagadas e exploradas pelos reaccionários, 
a fim de, em curto lapso de tempo, todos podermos contribuir para a melhoria 
das condições harmoniosas por que sempre lutou. 

CAMARADAS SIMPATIZANTES, 

ABAIXO O RACISMO 

ABAIXO O COLONIALISMO 

ABAIXO O TRIBALISMO 

POR UMA INDEPENDÊNCIA TOTAL E IMEDIATA 

A VITÓRIA É CERTA. 


Anexo XXII 
A) Análise da situação política! 
| B) Análise crítica da II Semana de Luta pelo Poder Popular? 
C) Declaração de um grupo de revolucionários angolanos” 
D) Em frente na luta pela construção do Partido Comunista! 
E) A situação política em Angola” 


COMENTÁRIO: 

Estes cinco documentos são de uma importância primordial para quem 
queira captar a complexidade das relações entre a extrema-esquerda angolana 
eo MPLA em 1974-1976. Foram redigidos e publicados pelos Comités Amílcar 
Cabral e pela Organização Comunista de Angola, e permitem-nos, com efeito, 
acompanhar de um modo mais ou menos cronológico a evolução das relações 
entre aqueles comités e o MPLA. 


'! Documento interno dos CAC, 20-7-1974. 

*? Anónimo, mas seguramente redigido pelos CAC, s.n.d. 

* Documento emitido pelos CAC, Luanda, Outubro de 1975. 

* Resumo das conclusões da Conferência constitutiva da OCA, in Comunista, órgão 
da OCA, n.º 2, Outubro de 1975. 
* Documento da OCA, Março de 1976. Tradução do texto original em francês. 
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A escolha de documentos pertencentes apenas aos CAC corresponde ao 
que deixámos dito mais acima, ou seja, que eles foram um grupo muito atípico 
daquela extrema-esquerda angolana de 1974-1976, bem «ambígua», para utilizar 
a expressão de Claude Gabriel, no seu conjunto e na qual aparecem como 
excepção à regra. Longe de qualquer enfeudamento ao MPLA e do incensa- 
mento político em que caítam os outros comités, Os CAC procuravam pôr em 
evidência todas as ambiguidades alimentadas no interior dos que gravitavam em 
torno do MPLA, da qual foram um membro muito activo entre 1974 e 1975. 
O MPLA é caracterizado nestes documentos como «partido burguês» e, depois, 
«popular-fascista», Documento E), em ascensão para a «nova burguesia», que 
move uma «guerra de carácter burguês» aos «movimentos fantoches», ao passo 
que os CAC tinham sugerido uma «guerra popula, do campo para à cidade. 
Decididos, num primeiro tempo, à «transformar por dentro» O movimento de 
libertação, fizeram dele em seguida um simples aliado contra o «imperialismo» 
e os «movimentos fantoches» para finalmente lhe virar costas e opor-se fron- 
talmente à sua direcção política. A passagem à clandestinidade e o subsequente 
aparecimento da OCA são os pontos culminantes desta evolução, reflectidos 
nos quatro documentos. 

Para lá da ingenuidade e simplicidade das análises e do discurso ideológico 
que deles se revelam, estes documentos têm o mérito de pôr em evidência o 
constante crescimento da desconfiança, da visão ideológica negativa e da aná- 
lise, igualmente negativa, que OS CAC faziam acerca do MPLA desde 1974 e 
mostram, em resumo, como eram complexas as alianças políticas urbanas «pro- 
gressistas», para usar O termo da moda na época, em redor do MPLA e, 
especialmente, as relações deste com à extrema-esquerda. 

O documento B) ilustra a primeira grande divergência entre O MPLA e os 
CAC: a questão da gestão do Poder Popular. Mostrámos por meio de outros 
documentos anexos de que modo a direcção política do MPLA se preocupava 
com o domínio dos comités e de outras estruturas paralelas. A organização 
da I Semana de Luta pelo Poder Popular pelos comités fora já muito mal 
recebida pelo MPLA, pois se lhe tornara bem claro que não tinha poder 
sobre essa dinâmica política e social. O lançamento do apelo à luta pelo 
Poder Popular fora, de resto, considerado «inoportuno». A verdadeira razão 
era, bem entendido, outra: O receio de o movimento de libertação ser arras- 
tado pata uma dinâmica que não podia dominar. Deste modo, a direcção 
política decidiu não deixar que a IH Semana de Luta pelo Poder Popular 
decorresse nas mesmas condições. Não podendo impedir a sua organização 
e a sua realização, O MPLA fez dela literalmente uma semana de mobilização | 
em seu único proveito e sob o seu domínio, político, com grande prejuízo, 
especialmente, dos CAC. Podemos verificar no Documento B) este despeito 
e o delinear das grandes linhas da ruptura que se esboçavam. De então em 
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diante, os CAC, já submetidos a uma feroz repressão! e enveredaram defini- 
tivamente pela via clandestina de uma actividade que, no fim de contas, era 
já semiclandestina desde 1974. Os Documentos D) e E) são o resultado dessa 
passagem: a OCA substituiu os CAC, pondo definitivamente fim à aliança 
com o MPLA,. 


DOCUMENTO A) — EXTRACTOS 

[...] O MPLA possui uma direcção pequeno-burguesa e por outro lado está 
muito ligado ao social-imperialismo soviético (veja-se o apoio da URSS). 

Portanto, o MPLA embora possua uma linha de massas ela ainda não se 
transformou qualitativamente numa linha de massas em que predomine a 
ideologia científica das massas exploradas. Isto é a teoria marxista-leninista 
ainda não foi fortemente integrada na prática da luta, dirigindo-a e orien- 
tando-a hegemonicamente. Esta transformação qualitativa talvez esteja em 
vias de se operar, existindo factos que evidenciam que isso ainda não acon- 
teceu [...]. 

O MPLA não é um partido mas um movimento que agrupa um leque de 
forças nacionalistas. Contudo este leque de forças nacionalistas apresenta várias 
tendências que devem ser submetidas a uma profunda luta ideológica, confron- 
tadas com a prática de massas, purificadas pela crítica popular. [Sublinhado meu]. 
[...] O facto de ainda existirem várias tendências no seio do MPLA mostra que 
a luta ideológica não foi profundamente empreendida e que é um reflexo do 
facto da teoria m-l [marxista-leninista] não ter sido ainda profundamente inte- 
grada na prática do Movimento. Reflexo disto é ainda o êxito de algumas 
manobras dos agentes imperialistas infiltrados no seio da organização, que 
conseguem corromper militantes (veja-se Chipenda) empreendendo manobras 
divisionistas e tribalistas. Reflexo da carência ideológica é ainda o caso mais 
recente da Revolta Activa [...]. 


DOCUMENTO B) 

A TI Semana de Luta pelo Poder Popular foi completamente sabotada pelo 
MPLA, que conseguiu deturpá-la completamente, esvaziá-la de conteúdo e 
aproveitá-la em seu favor. 

|...) Na Assembleia das Comissões Populares de Bairro realizada no Sábado 
dia 25 de Setembro de 1975, decidira-se: 

I Que o Órgão Coordenador — que estava suspenso para reestruturação 
— fosse reposto em funções para coordenar e dirigir a Semana. 

IH. Que a Semana tinha por objectivos: 

a) A demarcação política das organizações populares. 


!V. Documento 8). 
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b) Definição das CPB como organismos de Luta pelo Poder Popular e 
reforço dessas organizações. 

c) Definição do objectivo estratégico da luta da classe operária e das massas 
populares como sendo a Democracia Popular. 

d) Definição de que ainda não existe Poder Popular em Angola e esclare- 
cimento do que é o autêntico Poder Popular. 

HI. Que a primeira realização da Semana seria um Seminário de Quadros 
das CPB sobre «Democracia Populan». Pode-se afirmar que todos estes objec- 
tivos foram completamente sabotados com o recurso às maiores manobras 
demagógicas e sujas a que assistimos depois do 25 de Abril. 

[...] O Seminário sobre Democracia Popular converteu-se numa farsa, num 
circo. Logo no início o provocador e denunciante Betinho [...] começou com 
um conjunto de provocações e calúnias a que já nos vem habituando. Nito 
Alves prosseguiu dando provas de autoritarismo e dos métodos demagógicos 
e achincalhantes [...]. Dentro desse clima, a única coisa que não se discutiu foi 
o texto sobre Democracia Popular. 

No final, era isto — o MPLA não quer a Democracia Popular, não quer o 
Órgão Coordenador das CPB, não quer os Comités Amílcar Cabral. E como 
não quer reprime, suprime, expulsa como antes do 25 de Abril [...]. 


DOCUMENTO C) 

Depois de expulsos de grande parte do território angolano os fascistas da 
UPA/FNLA e da UNITA, novas perspectivas de vida e de luta se levantavam 
perante o Povo Angolano. De facto o MPLA tinha-se mostrado até à altura o 
único movimento verdadeiramente nacionalista, o único movimento que pode- 
ria conduzir Angola à independência. 

Verifica-se porém que a tomada do poder pelo MPLA na maior parte do 
território angolano não está a ser acompanhada de uma política de apoio e 
incentivo à luta e organização do Povo Trabalhador. A política do MPLA tem- 
-se caracterizado por uma sabotagem e repressão constantes sobre a luta dos 
operários e camponeses organizados [...). 

Quando se exigia total liberdade para o Povo e forte repressão para os seus 
inimigos — FNLA, UNITA —, o MPLA instaura uma feroz censura na rádio 
e na imprensa... às organizações populares [...]. 

Quando se exigia um forte incentivo às CPB e às CT levando o Povo a nelas 
participar, discutir e decidir, boicota-se a II Semana de luta pelo Poder Popular [...). 

Quando se exigia uma Guerra Popular (com a ampla participação das mas- 
sas trabalhadoras organizadas) contra a agressão fascista e imperialista, assiste- 
-se à dissolução (pelo MPLA) das milícias populares que se estavam a format 
e em que o Povo estava a participar entusiasticamente e à sua substituição por 
«Comités de Defesa» em que a admissão de elementos é feita por convite [.). 
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Neste momento o MPLA está a ser tomado de assalto pela dique social- 
-fascista e vendida ao imperialismo soviético comandada pelo Comandante Nito 
Alves (que se esconde debaixo de uma capa aparentemente revolucionária) [...]. 

Declaração de um grupo de revolucionários angolanos — Outubro de 1975. 


DOCUMENTO D) 
EXTRACTOS: 
[.] 22. SOBRE O CARÁCTER DE CLASSE DO MPLA E A NECESSI- 
DADE DUMA ORGANIZAÇÃO COMUNISTA AUTÓNOMA 

A 1º Conferência constatou sobre o carácter de classe do MPLA o seguinte: 

a) À pequena burguesia desde que se encontra em ascensão para burguesia 
exploradora, e o Partido que representa essa nova burguesia — o MPLA — 
não estão interessados em realizar um regime de Democracia Popular [...] 

[...] No plano político podemos caracterizar o MPLA exactamente pelas 
suas características: ele é um partido popular-fascista — populista nas palavras, 
fascista nos actos [...]. 

5. SOBRE O OBJECTIVO ESTRATÉGICO DA LUTA 

A 1.º Conferência definiu que o objectivo estratégico da luta dos comunistas 
em Angola é a realização da Revolução Democrática e Popular, que derrube o 
domínio do imperialismo e da burguesia e que institua um Estado de Demo- 
cracia Popular. 

Só um regime de Democracia Popular dará o poder aos operários e cam- 
poneses, combaterá a exploração e o domínio do país pelo imperialismo e 
eventualmente o social-imperialismo e porá fim à exploração do homem pelo 
homem. 

À classe operária e aos camponeses nenhum outro regime lhes pode inte- 
ressar. Não lhes basta expulsar a agressão estrangeira para ser a nova Burguesia 
angolana a explorar o povo sob a capa de uma «Democracia Nacional» ou de 
um falso «Poder Popular» [...]. 


DOCUMENTO E) 

IL O MOVIMENTO NACIONALISTA ATÉ AO 25 DE ABRIL DE 1974 

Possuímos hoje dados para uma análise correcta das características dos 
«Movimentos de libertação» de Angola: o MPLA, a FNLA e a UNITA. 

Baseando-nos nesses dados, podemos concluir: 

D A propósito da FNLA: 

a) À FNLA foi uma organização que possuía desde o começo características 
tribais e racistas muito acentuadas, como prova a sua atitude por ocasião da 
tevolta de 15 de Março e de todas as acções armadas que efectuou, catacteri- 


zadas por matanças de mulatos e de todas as populações que não fossem de 
origem Kikongo. 
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b) A FNLA nunca fez uma verdadeira guerra contra O colonialismo portu- 
guês; criou no Zaire um exército regular que se limitou a praticar raras incur- 
sões no território angolano, contra alvos civis, evitando sempre os confrontos 
com o exército colonial português. À formação desse exército baseava-se no 
alistamento forçado de Angolanos refugiados no Zaire e do lúmpen-proleta- 
riado zairense. 

c) As actuações deste movimento foram sempre de carácter fascista, liqui- 
dando todos os patriotas que no seu ambito tentavam desenvolver uma activi- 
dade verdadeiramente nacionalista. Os exemplos mais frisantes são as contínuas 
deserções dos seus combatentes mais importantes (Ludi, Bolingo, Valodia, 
etc...) para o MPLA e a chacina em 1972, no acampamento de Kinkuso, de mais 
de 70 comandantes que haviam participado na revolta de 15 de Março, porque 
se opunham às actuações da direcção da FNLA. 

d) A FNLA nunca desenvolveu qualquer actividade política no interior de 
Angola, e não tinha ali qualquer apoio popular. 

e) A FNLA tinha fortes ligações com O imperialismo americano, bem como 
com a burguesia do Zaire. Todo o apoio material e financeiro de que dispunha 
lhe vinha dos Estados Unidos (EUA), do Zaire e da Tunísia, e os seus instru- 
tores militares eram, principalmente, veteranos de guerras do Sueste Asiático e 
da invasão da Baía dos Porcos (Cuba). 

Podemos hoje em dia concluir que a ENLA constituía uma força de reserva 
destinada a servir os interesses do imperialismo americano (e igualmente os 
interesses da burguesia do Zaire) no momento em que Angola se tornasse 
independente, o que era inevitável mais dia menos dia. 

2) A propósito da UNITA: 

a) A UNITA, formada em 1966 por um grupo dissidente da FNLA e 
dirigida por Savimbi, pareceu, à princípio, ter interesses nacionalistas. Depois, 
porém, do seu malogro militar, comprometeu-se com O colonialismo portu- 
guês, como prova O facto de, a partir de 1970, ter cessado todas as acções 
armadas contra as forças portuguesas € [também] o facto de não ter sido dizi- 
mada por estas embora se encontrasse completamente cercada em Cangumbe 
(no Leste de Angola) e tivesse apenas 100 homens armados. É importante notar 
que o exército português realizou nessa época uma poderosa ofensiva no Leste 
de Angola, repelindo o avanço do MPLA (o MPLA dispunha, nessa altura, de 
mais de 1500 homens armados e de uma grande mobilização popular nas zonas 
de combate); essa ofensiva forçou O MPLA a recuar até à fronteira zambiana. 

b) No interior do país, a UNITA não desenvolvia qualquer trabalho político 
e não possuía nenhum meio de propaganda; era, por esse facto, praticamente 
desconhecida das massas e não possuía qualquer apoio realmente popular. 

A UNITA era conhecida, principalmente, no estrangeiro, mercê da acção de 
alguns grupos de militantes que lá se encontravam; esses grupos eram consti- | 
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tuídos por intelectuais que se intitulavam marxistas-leninistas, e desagregaram- 
-se após o 25 de Abril de 1974 sem deixar qualquer influência. 

Em conclusão: embora a princípio parecesse ter objectivos verdadeiramente 
nacionalistas, a UNITA comprometeu-se com o colonialismo português e, por 
esse facto, atraiçoou completamente esses objectivos. Essa traição está, de 
resto, bem clara na política da UNITA logo a seguir ao 25 de Abril de 1974, 
como analisaremos adiante. 

3) À propósito do MPLA: 

a) O MPLA desenvolveu de forma consequente e real a luta contra o 
colonialismo português, mas os erros que cometeu na definição de uma estra- 
tégia correcta conduziram-no a várias derrotas militares. 

b) Embora recebendo ajuda de países diversos — dos países europeus 
social-democratas (que lhe prestavam auxilio humanitário) aos países revisionis- 
tas do bloco do Leste —, o MPLA nunca se enfeudou a qualquer bloco 
imperialista. Provam-no as várias suspensões do apoio material da URSS, por 
o MPLA ter repelido sistematicamente, até ao 25 de Abril, as manobras de 
pressão e de ingerência do social-imperialismo. 

c) Além da luta armada, o MPLA realizava um trabalho político (e, em 
especial, uma muito intensa propaganda das ideias nacionalistas) no interior de 
Angola; era muito bem conhecido e gozava da simpatia das massas populares 
de Sul a Norte do país. E conta, igualmente, desde sempre, com a simpatia e 
o apoio da grande maioria da pequena burguesia africana. 

d) A sua base militante é formada, principalmente, por camponeses pobres, 
sendo a sua penetração na classe operária fraca. Os seus dirigentes provêm, 
principalmente, da pequena burguesia africana e especialmente dos sectores 
intelectuais. Em conclusão, o MPLA desempenhou um papel importante 
durante a luta de libertação, formando um movimento nacionalista burguês, 
progressista no contexto angolano de então. Foi nessa época que alguns mar- 
xistas-leninistas deram timidamente os primeiros passos no seu seio. Excep- 
tuando Viriato da Cruz, que saiu em 1963 do MPLA para se integrar na FNLA 
a fim de transformá-la pelo interior — experiência esta que nunca obteve 
êxito —, e Gentil Viana, que na companhia de outros marxistas e de muitos 
intelectuais burgueses formou no começo de 1974 a Revolta Activa (com uma 
composição social exclusivamente derivada da pequena burguesia e com uma 
composição política que, como a do MPLA, se estendia a todos os sectores 
anticoloniais), grupo que nunca teve expressão nas massas populares, os únicos 
elementos e grupos que se diziam marxistas-leninistas encontravam-se no inte- 
tior do MPLA. Embora alguns deles tenham preconizado a criação de um 
Partido Comunista e a necessidade de uma real democratização do MPLA, 
Esses elementos nunca constituíram uma força política organizada, pois a sua 
influência política era reduzida. 


2) 
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IL. A SITUAÇÃO EM ANGOLA DO 25 DE ABRIL DE 1974 ATÉ AQ 

ACORDO DO ALVOR 

A queda do fascismo em Portugal a 25 de Abril de 1974 provocou uma 
poderosa movimentação das massas populares e a luta de classes clarificou-se 
e intensificou-se. 

O primeiro período estende-se do 25 de Abril até ao Acordo do Alvor, em 
Janeiro de 1975, e ficou marcado pelo aparecimento de muitas organizações de 
colonos reaccionários e pelos massacres praticados pela reacção colonial em 
Junho e Novembro, principalmente em Luanda. 

Mas esse período ficou também marcado por uma grande organização do 
povo, em Comissões de Autodefesa e Comissões Populares de Bairro (CPB), 
que enfrentaram a agressão colonial. Por outro lado, surgiu em todo o país um 
poderoso movimento operário que travou importantes lutas económicas e 
políticas em Luanda, Nova Lisboa, Lobito e Benguela. Ao mesmo tempo, 
cresceu também um grande movimento progressista nos meios estudantis, 

Foi no fim deste período, e especialmente em Luanda, que as Comissões 
Populares de Bairro (CPB) começaram a organizar-se; eram eleitas por grandes 
assembleias populares e podiam ser destituídas em qualquer momento. Em 
Luanda, foi criado o órgão coordenador das Comissões Populares de Bairro 
(OC das CPB) com delegados, eleitos por elas, que desempenharam um papel 
importante. Ao mesmo tempo, foram eleitas em muitas fábricas do país Comis- 
sões de Operários; e em muitos Quimbos (aldeias) foram criadas Frentes Popu- 
lares de Quimbo. 

Na ausência de delegações dos movimentos de libertação no interior de 
Angola, esses movimentos de massas eram, em parte, dirigidos e orientados pot 
comités verdadeiramente revolucionários, com ligações pouco importantes ao 
MPLA, que espicaçaram a luta popular durante este período. Esses comités | 
desenvolveram o movimento de autodefesa nos bairros, promoveram a realiza- 


ção de vastas assembleias populares e a eleição das CPB (Novembro de 1974), 
cuja direcção assumiram, por intermédio do OC das CPB, até à sua dissolução 
em Setembro de 1975; estiveram na origem da realização das assembleias de 
trabalhadores e da eleição de Comissões de Trabalhadores (CT) nas fábricas; 
desenvolveram e dirigiram durante este período muitas lutas operárias e tam- 
bém uma vasta acção de propaganda da Democracia Popular e do marxismo» 
“leninismo, preconizando a criação de uma ala marxista-leninista no interior do 
MPLA. 

Durante aquele período, o MPLA e a FNLA mantiveram-se no exterior de 
Angola, com excepção de um reduzido número de comités clandestinos do 
MPLA que realizavam, principalmente, um trabalho de propaganda do movi- 
mento e de denúncia do colonialismo português. Por seu lado, a UNITA assi- 
nou separadamente a paz com o governo português a 14 de Julho de 1974, na 
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época em que aquele governo, sob a direcção de Spínola, mantinha a recusa de 
reconhecimento da independência e as suas teses federalistas. Nessa época, o 
governador de Angola era o fascista Silvério Marques, que caucionava os mas- 
sacres praticados pela reacção colonial. A partir dessa data, a UNITA teve 
possibilidade de agir legalmente, ligando-se fortemente à pequena burguesia 
colonial (que era, então, a sua verdadeira base social), o que lhe permitiu obter 
facilidades financeiras para desenvolver uma intensa campanha de propaganda. 
Essa campanha dirigia-se, principalmente, à pequena burguesia branca e aos 
camponeses do centro do país, e baseava-se no racismo e no tribalismo. 

No respeitante à FNLA, embora não tenha deposto formalmente as armas, 
comprometeu-se nas reuniões entre Spínola e Mobutu (na Ilha do Sal), que 
tinham por objectivo marginalizar os outros movimentos e assegurar uma inde- 
pendência [de tipo] neocolonial em proveito do imperialismo americano e das 
partes intervenientes. 

HI. À SITUAÇÃO EM ANGOLA A PARTIR DO ACORDO DO ALVOR 

ATÉ À GENERALIZAÇÃO DA GUERRA 

Do Acordo do Alvor até ao começo da guerra generalizada (em Julho de 
1975), observamos em Angola a presença de três movimentos e a «experiência» 
de um governo tripartido que funcionou muito pouco e sempre em desfavor 
dos trabalhadores: interdição de acesso à informação, feroz repressão das orga- 
nizações populares e, especialmente, das CPB e das CT, lei antigreve e de 
militarização dos portos e caminhos de ferro, leis contra a democratização das 
escolas, etc. 

Este período ficou particularmente assinalado pelos constantes ataques da 
FNLA às organizações populares e aos militantes revolucionários, chegando a 
assassinar e massacrar o povo. 

Em Luanda, a UNITA pregava a conciliação, mas a sua atitude no Sul e no 
Centro do país era mais ou menos semelhante à da FNLA. 

As massas populares lutavam contra a repressão fascista e para desmascarar 
os movimentos fascistas. Eram conduzidas, em Luanda, pelo OC das CPB; 
noutros pontos do país, pelas respectivas organizações populares e de trabalha- 
dores, como as frentes de Quimbo e de Libata nos campos; pela Reunião Geral 
das CT do Lobito, Catumbela, etc. 

Por ocasião desta luta, foi de uma particular importância a Primeira Semana 
de Luta pelo Poder Popular, realizada no fim de Janeiro de 1975 pelo OC das 
CPB de Luanda e pelos Comités revolucionários e que teve o seu ponto cul- 
minante com a Primeira Grande Assembleia Popular de Luanda, com cerca de 
40 mil pessoas, foi de uma particular importância. 

Essa importante jornada de luta teve grande repercussão em todo o país. 
Foi gravemente ameaçada pela FNLA e pela UNITA, que tentaram intimidar 
O povo e organizaram outras manifestações no mesmo dia, mas sem qualquer 
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êxito. Com essa actuação, desmascararam-se claramente, € pela primeira vez, 
aos olhos do povo. As carnificinas que mais tarde praticaram constantemente 
no povo acabaram por desacreditá-las por completo. 

Entre as importantes jornadas de luta, podemos contar as manifestações 
operárias do 1.º de Maio na Gabela, na Catumbela, no Luso, etc. Em Luanda, 
por causa da vaga de repressão e de massacres desencadeada pela UPA/FNLA, 
essa manifestação só pôde efectuar-se nO dia 22; podemos contar também entre 
essas jornadas, a manifestação de 25 de Julho em Benguela. Todas estas lutas 
foram dirigidas por organizações populares e de trabalhadores e pelos sectores 
revolucionários do MPLA. O governo de transição foi vivamente combatido 
pelo ardor revolucionário das massas, que sempre souberam protestar energi- 
camente contra a sua actuação, sistematicamente antidemocrática e antipopular, 
de cobertura da repressão exercida sobre as massas pelos movimentos fanto- 
ches. O governo burguês, herdeiro das tradições exploradoras e fascistas do 
governo português, não podia ter longa vida. 

No respeitante ao MPLA, qual foi a sua atitude nessa época? 

O MPLA esteve sempre a reboque das lutas populares; munca se opôs 
abertamente às organizações e movimentações do povo, mas, com excepção do 
22 de Maio, vacilou sempre e nunca às apoiou abertamente. Aparecia, porém, 
para tentar recuperá-las a seu favor. 

O MPLA nada teve a ver, por exemplo, com a Primeira Semana de Luta 
pelo Poder Popular, à qual recusou apoio até ao último minuto. Só no sexto dia 
dessa semana, durante a qual as manifestações nos bairros de Luanda e em 
todo o país demonstraram uma forte mobilização popular, é que O MPLA 
apareceu a convocar Os seus simpatizantes e militantes pata à Primeira Grande 
Assembleia Popular de Luanda, a realizar no dia seguinte como última mani- 
festação da Semana. 

No tocante à questão dos massacres praticados sobre O povo pela FNLA, 
o MPLA tomou também posições conciliatórias e acabou por ceder sistemati- 
camente, assinando os acordo de compromisso e apoiando o desarmamento 
das massas populares apesar da reacção de muitos militantes de base das 
FAPLA que participaram, com às Comissões Populares de Autodefesa, na luta 
contra os massacres da FNLA. | 

Podemos dizer que, com excepção de alguns comités, um único sector do 


MPLA estimulou as lutas populares, apoiou e desenvolveu as lutas nas fábricas, 
nos bairros e nos campos do país. Referimo-nos ao Departamento de Orien- 
tação Política (DOP) do MPLA e, especialmente, aos Comités de Orientação 
Política (COP) da Gabela, Lobito, Luso e Luanda. 

O Departamento de Orientação Política (DOP) do MPLA desempenhou 
importante papel na perspectiva da luta pela democracia popular, na definição 
de uma estratégia de guerra popular contra a agressão imperialista (com base 
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no princípio de contar com as suas próprias forças), na defesa intransigente 
da independência nacional, no apoio e estímulo às lutas populares e na luta pela 
democratização e reestruturação do MPLA, garantindo a livre elegibilidade 
da base até à cúpula e o livre desenvolvimento da luta ideológica. Embora 
formalmente apoiado pelo CC do MPLA, esse «movimento de organização», 
lançado pelo DOP, foi constantemente sabotado e nunca foi posto em prática. 

Os Centros de Orientação Política (COP) desempenharam no interior um 
papel importante no que respeita à mobilização e direcção das lutas populares, 
à elaboração e difusão dos órgãos da imprensa popular (estreitamente ligada ao 
descontentamento e às lutas concretas das massas) e no tocante à formação de 
grupos políticos operários e populares. Ao mesmo tempo que algumas peque- 
nas células operárias (como no Lobito e em Benguela) e que alguns intelectuais 
revolucionários (como no Luso, em Nova Lisboa e na Gabela), os COP con- 
tribuíram, desse modo, para estender ao interior do país a acção que ia decor- 
rendo em Luanda. 

Igualmente nas FAPLA se destacou uma corrente revolucionária que lutou 
para transformá-las num verdadeiro exército popular (democratização das 
FAPLA com base nos comités de combatentes, livremente eleitos, politização 
dos soldados com base no marxismo-leninismo, na ligação dos soldados às 
massas populares e na sua participação na produção, etc...), para o armamento 
do povo e para a criação de verdadeiras milícias populares armadas. 

Esses sectores defrontaram, porém, a direcção do MPLA e outros largos 
sectores do MPLA, que impunham uma atitude hesitante e antidemocrática. 

Apesar da atitude hesitante do MPLA, a simpatia popular por ele manteve- 
-se durante este período, e até aumentou, principalmente no Norte e em 
Luanda. Isso deveu-se, por um lado, às acções fascistas da FNLA e da UNITA, 
que se desmascararam por completo e, por outro lado, à acção efectivamente 
popular de sectores revolucionários e progressistas do MPLA e, finalmente, 
porque a direcção do MPLA sempre soube manobrar astuciosamente e apare- 


cer a dar apoio contra vontade a muitas lutas populares que, de começo, tentava 
boicotar. 

A acção de intimidação e de terror levada a cabo pelas organizações fascistas 
da FNLA e da UNITA tinha como objectivo a criação de condições que [lhes] 
facilitassem a tomada do poder pela força. O MPLA, como já dissemos, nunca 
teve uma política consequente, e a sua prática perante a agressão dos agentes 
internos do imperialismo americano foi sempre hesitante e capitulacionista. 

Entretanto, nos bairros populares de Luanda e das outras cidades do país, 
nos campos e nas fábricas, o povo trabalhador usava as suas próprias forças e 
Ousava enfrentar as forças repressivas da FNLA e da UNITA. 

A 13 de Julho, as massas populares de Luanda, organizadas pelas CPB e 
pelas Comissões de Autodefesa e com o apoio das bases das FAPLA, conse- 
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| 


guiram defrontar definitivamente as forças da ENLA e expulsá-las, enfim, da 


cidade. 


Os agentes do imperialismo americano invadiram então directamente o ter- 


ritório angolano, utilizando os exércitos regulares do Zaire e da África do Sul 


racista. 


Esta agressão imperialista conduziu à agudização das contradições no inte- 
rior do MPLA no respeitante a certos problemas, como O da forma de dirigir 
a luta é o do desenvolvimento das organizações populares nas zonas de onde 


a FNLA fora expulsa. 


IV. O COMEÇO DA GUERRA E À REPRESSÃO DOS REVOLUCIONÁ- 


RIOS 


Com a expulsão da FNLA pata fora de Luanda, a 13 de Julho de 1973, a 
guerra alastrou rapidamente a todo o país. Passado cerca de um mês, a situação 


estabilizara-se da seguinte forma. 


1) A FNLA, apoiada pelo exército regular da República do Zaire, ocupava 


as províncias angolanas do Uíge e do Zaire; 


2) A UNITA e as tropas de Chipenda dominavam as províncias do Huambo 


e do Bié; 
3) As tropas da África do Sul dominavam o Cunene; 
4) E as demais províncias eram dominadas pelo MPLA. 


De Julho a Outubro, decorreu no interior do MPLA e nas zonas por ele 
dominadas um acalorado debate ideológico, e O MPLA começou a exercer 


sistematicamente uma acção repressiva contra todos os revolucionários, quer 


contra os que se encontravam no próprio movimento quer contra os que 


começavam a organizar-se de uma forma autónoma. 


Os Centros de Orientação Política, os Comités Revolucionários e a maioria 


das organizações populares € de trabalhadores (ou seja, o órgão coordenador 


das CPB, em Luanda, apoiado por maioria das CPB, e o órgão coordenador das 


CT do Lobito) defendiam posições efectivamente populares: 


a) Criação de verdadeiras milícias populares e desencadeamento de uma 


guerra prolongada contra à agressão estrangeira; 


b) Reforço das organizações populares € de trabalhadores, que deveriam set 
livremente eleitas e destituíveis, e não nomeadas e dominadas pelo MPLA; 
c) Criação de formas organizativas populares superiores, dotadas de poder 


efectivo, como, por exemplo: conselho de deputados operários e populares, 


comités de trabalhadores de zona, reunião das comissões regionais, etc.; 


d) Satisfação das necessidades e problemas das massas populares, organiza 


ção do abastecimento, ocupação das terras pelos camponeses. 


Por outro lado, apoiada por vastos sectores do MPLA, pela totalidade da 


pequena burguesia e por certos sectores operários corrompidos (que já nesse 


momento constituíam uma verdadeira — se bem que recente — aristocracia 
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operária africana), a direcção do MPLA opunha-se totalmente a essa orientação. 
Impedia a criação de milícias populares e desarmava as que já existiam (espe- 
cialmente em Luanda, na Gabela, no Lubango e em Benguela), criando em seu 
lugar uma organização de defesa popular, organização fantoche que nunca 
reuniu mais de 800 pessoas e que nunca possuiu armas. 

Impedia a criação de formas organizativas populares superiores e instalava 
um apertado domínio das que já existiam; proibia e destruía toda a sua propa- 
ganda, perseguia e intimidava os militantes revolucionários, os principais acti- 
vistas das organizações populares e muitos militantes progressistas e democrá- 
ticos; proibia o acesso das comissões populares, aos órgãos de informação; 
caluniava e reprimia o órgão coordenador das CPB de Luanda, bem como as 
organizações populares de outras cidades, e desprezava por completo o abas- 
tecimento e outros problemas concretos da vida das massas. Por outro lado, 
protegia a completa corrupção da pequena burguesia, que entretanto ia 
ocupando os postos deixados vagos pela fuga em massa de mais de cem mil 
colonos da burguesia e pequena burguesia colonial. 

Nesse momento, reapareceu o jornal Poder Popular, que adquiriu grande 
audiência e influência junto da classe operária e dos movimentos populares e 
desempenhou importante papel para a definição de uma linha efectivamente 
popular e para o esclarecimento de amplas massas do povo e, portanto, para 
o gradual distanciamento dos revolucionários em relação ao MPLA. O MPLA 
formou nesse tempo um rigoroso aparelho de segurança no qual participaram 
muitos elementos do denominado P«C»P, chegados de Lisboa e dirigidos por 
Sita Vales, ex-dirigente da UE«C» que emigrara para Angola. 

À frente dessa máquina repressiva foi colocado um elemento cuja demago- 
gia, falsamente de esquerda, iludiu muitas pessoas em Angola e no estrangeiro 
e que nesse momento se revelou como refinado social-fascista, lacaio do social- 
-imperialismo, campeão da repressão dos revolucionários e das massas: Nito 
Alves. 

O MPLA iniciou então uma feroz campanha de repressão dos revolucioná- 
rios. Dezenas de militantes das Comissões Populares de Bairro foram persegui- 
dos, intimidados e arbitrariamente encarcerados. Foram presos elementos revo- 
lucionários do próprio MPLA. Foram presos e torturados militantes de grande 
prestígio das organizações populares de massas, e outros foram obrigados a 
fugir para o interior do país ou para o exílio. Entretanto, utilizando uma política 
simultaneamente demagógica e repressiva, o MPLA suspendeu o órgão coor- 
denador das Comissões Populares de Bairro de Luanda. A suspensão do órgão 
coordenador criou as condições necessárias para que o MPLA exercesse sobre 
as Comissões Populares de Bairro uma severa vigilância. Todos os que, pela sua 
Prática, haviam desmascarado as tendências reformistas no movimento popular 
foram demitidos desses órgãos e substituídos por elementos da confiança do 
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MPLA, para que ali impusessem à política burguesa e social-fascista do dito 
departamento de organização de massas. O departamento de organização de 
massas do MPLA e a UNITA (a central sindical do MPLA) impuseram, igual- 
mente, leis sobre o movimento operário, e as comissões de trabalhadores fica- 
ram, também sob domínio social-fascista. Os jornais revolucionários Poder 
Popular e Angola foram proibidos, e a rádio e a imprensa ficaram sujeitas à 
censura prévia. Foram também proibidos a Reunião Geral das Comissões de 
Trabalhadores de Benguela e o ótgão coordenador das Comissões de Trabalha- 
dores do Lobito e da Catumbela. 

Foi nessa situação de invasão do Norte do país pelo Zaire e da ocupação 
do Cunene pela África do Sul, e da ameaça da sua intervenção e dos merce- 
nários estrangeiros no Centro-Sul de Angola, por um lado, e, por outro, da 
furiosa repressão exercida pelo MPLA sobre as organizações populares e sobre 
os revolucionários, foi nessa situação que os comunistas angolanos se aperce- 
beram da necessidade de organizar-se de forma autónoma e de definir como 
objectivo central a construção do Partido Comunista e criaram a Organização 
Comunista de Angola (OCA). 

Por ocasião da sua I Conferência, realizada em Outubro de 1975, uma 
coluna invasora que partira do Cunene, constituída por soldados da África do 
Sul e por mercenários europeus, tinha já conquistado as cidades do Lubango 
e de Moçâmedes, o que provocou a justa indignação das massas populares em 
todo o país. Nesse momento, o armamento fornecido pela URSS ao MPLA era 
ainda reduzido (e constituído, principalmente, por armas ligeiras), e havia no 
nosso país de 300 a 500 Cubanos. 

É nesse contexto que devem ser analisadas as principais conclusões da 
Primeira Conferência da Organização Comunista de Angola, posteriormente 
publicadas no seu órgão central, o jornal Comunista (n.º 1, 2 e 3). 

Numa breve análise da atitude dos revolucionários angolanos até à consti- 
tuição da OCA, devemos reconhecer que foram por eles cometidos erros muito 
graves. 

Os principais erros (por eles cometidos) consistiam no pouco valor que 
davam ao papel do Partido e ao «entrismo», isto é, ao ter dedicado todos os 
seus esforços à acção no interior do MPLA no objectivo de transformá-lo por 
dentro. Essa acção revelou-se incorrecta, dada a cada vez maior identificação do 
MPLA com os interesses da pequena burguesia angolana em ascensão, dada a 
sua cada vez maior subordinação ao social-imperialismo e dada a ascensão no 
seu seio de uma corrente social-fascista que exerceu uma repressão feroz contra 
os revolucionários. 

Em consequência desses erros principais, os revolucionários angolanos 
cometeram ainda outros: caítam no activismo e no espontaneismo, despre- 
zando o trabalho de organização e de formação teórica; objectivamente, reali- 
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zatam [um] trabalho de propaganda do MPLA junto da classe operária e dos 
sectores mais avançados das massas, criando-lhes a ilusão de haver no interior 
do MPLA uma grande corrente de esquerda capaz de tomar a direcção do 
movimento. 

Cabe-lhes, todavia, o mérito de ter espicaçado e dirigido a luta e de ter 
definido correctamente o objectivo da fase em que ela se encontrava. 

Esses erros — comuns a todos os sectores revolucionários angolanos — 
não impediram que alguns tenham lutado pela criação de uma sólida ala mar- 
xista-leninista e tenham efectuado contactos com todas as forças capazes de a 
ela aderir. Embora importante, essa luta foi boicotada e traída por vários sec- 
tores envolvidos na prossecução desses objectivos e que se deixaram intimidar 
ou comprar com a oferta de postos importantes no MPLA ou no aparelho do 
Estado; conseguiu, contudo, fortalecer a luta revolucionária em alguns outros 
sectores. Podemos, porém, afirmar que o êxito foi, em geral, frágil. 

No entanto, a experiência da luta das organizações populares, dos jornais Poder 
Popular e Angola e do malogro do «movimento de organização» levou a que cada 
vez mais sectores de revolucionários compreendessem o carácter burguês do 
MPLA e a impossibilidade de se lhe impor uma orientação revolucionária e 
compreendessem também que deviam organizar-se de uma forma autónoma e 
lutar pela criação de um verdadeiro partido comunista marxista-leninista. 

V. A GUERRA E A INTERVENÇÃO DAS SUPERPOTÊNCIAS 

Foi a partir de meados de Outubro que as superpotências intervieram mais 
directamente e que o nosso país foi abertamente invadido pelos exércitos 
estrangeiros e pela sua guerra aberta para dividir o país. 

Sendo certo que os exércitos do Zaire e da África do Sul já ocupavam, 
respectivamente, o Uíge e o Cunene, foi principalmente a partir de Outubro 
que se verificou a intervenção dos mercenários estrangeiros no Norte e no Sul 
do país, bem como a entrada de uma grande coluna do exército da África do 
Sul que conquistou em poucos dias grande parte do Sul e do Centro do país. 

Nesse momento, perante a entrada da coluna mercenária, mostrou-se clara- 
mente a incapacidade do MPLA para fazer uma guerra popular, a sua incapa- 
cidade para armar e mobilizar as massas, e revelou-se igualmente o carácter 
corrupto e burguês dos comandantes do seu exército; de tudo isso decorreram 
as consequências já previstas na primeira conferência da OCA: as vergonhosas 
derrotas do MPLA no Lubango e em Moçâmedes, o abandono do Lobito, de 
Benguela e de Novo Redondo, etc... 

Por ocasião da independência, o MPLA estava encurralado nos arredores de 
Luanda. Foi então que a pequena burguesia horrorizada (pequena burguesia do 
MPLA) se apercebeu de que as armas até esse momento por ele obtidas eram 
insuficientes. Necessitava de um exército que combatesse em seu lugar e em 
lugar do povo que ela não tinha a coragem de armar. 
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Começaram e chegar a Angola, todos os dias, mais de 10 Antonov russos 
(cada um deles com mais de 80 toneladas de material) e dezenas de navios 
carregados com O mais aperfeiçoado armamento. Os russos colocavam em 
Angola um total de 200 milhões de dólares de armamentos — contra cerca de 
80 milhões fornecidos pelos EUA aos seus aliados. 

Simultaneamente, as tropas mercenárias cubanas eram enviadas aos milhares 
para Angola, arrancando ao povo angolano o sagrado dever de lutar ele próprio 
contra o imperialismo, pela libertação da sua própria pátria, e submetendo-o a 
uma nova dominação estrangeira. 

A vergonhosa ingerência do social-imperialismo em Angola, a pretexto de 
uma pretensa ajuda desinteressada, representa de facto uma recolonização do 
povo angolano pelos expansionistas soviéticos. É a primeira intervenção 
armada massiva do social-imperialismo efectuada tão longe das suas fronteiras, 
em todos os aspectos idêntica ao modelo norte-americano e que mostra bem 
o carácter expansionista do social-imperialismo, que é hoje em dia o mais 
agressivo inimigo dos povos do mundo. 

O aperfeiçoado armamento fornecido pela URSS nunca chegou às mãos do 
povo angolano e nunca esteve ao acesso das FAPLA. O povo angolano foi 
deixado à margem da luta, como convinha à burguesia do MPLA e aos social- 
“imperialistas. 

A partir de meados de Novembro, o contingente de mercenários cubanos 
aumentou de 500 para mais de 15 mil homens. Esse exército de ocupação tinha 
um Estado-Maior próprio, independente das FAPLA, e só ele manejou o aper- 
feiçoado armamento de origem soviética. 

Durante a guerra, as FAPLA (com armas ligeiras) ocuparam as primeiras 
linhas de resistência, na frente da bem armada coluna do invasor, enquanto os 
Cubanos ocupavam a retaguarda, fustigando o inimigo e disparando, ao mesmo 
tempo, sobre os soldados das FAPLA, enquanto estes eram obrigados a recuar 
perante o avanço dos lacaios do imperialismo americano. 

O «apoio» russo impediu a derrota do MPLA entre Novembro e Janeiro e 
manteve a fronteira provisória dos distritos de Quanza-Sul e Quanza-Norte, 
Luanda e Malanje. Até ao fim de Janeiro, porém, não houve qualquer avanço 
significativo dos exércitos social-imperialistas. 

No começo de Janeiro, um embaixador russo, Dobrinin, encontrou-se com 
Kissinger nos EUA. De 21 a 24 de Janeiro, Kissinger chefiou uma delegação 
dos EUA que se deslocou à URSS a pretexto de discutir a «limitação das armas 
estratégicas». Mas todos eles confessaram que O problema de Angola foi tam- 
bém discutido e que haviam sido realizados progressos. 

Pouco tempo depois, de fins de Janeiro a princípio de Fevereiro, as forças 
do Zaire, da África do Sul, da FNLA e da UNITA começaram a recuar, aban- 
donando o norte, o sul e o centro ao avanço cubano. 
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Ao mesmo tempo, os países africanos ligados aos EUA, bem como os 
países da CEE (depois da reunião com Kissinger em Bruxelas), reconheceram 
o MPLA. Na mesma data, o st. Mark Moran, conselheiro de política externa 
de um senador dos EUA, veio a Luanda para conversações. Passados alguns 
dias, a Cabinda Gulf Oil anunciou o recomeço das suas actividades e o MPLA 
declarou que não atacaria os monopólios. 

Que concluir de tudo isto? 

Que Brejnev e Kissinger decidiram, em Moscovo, a partilha da nossa pátria. 
Os lacaios dos EUA recuaram e os lacaios da URSS avançaram. A URSS 
dominaria o aparelho do Estado, mas os americanos continuariam a explorar 
como bem lhes parecesse o povo angolano. 

A derrota dos lacaios do imperialismo americano e a derrota da invasão dos 
exércitos do Zaire e da África do Sul não são vitórias do povo angolano. Pelo 
contrário, foi expulso um tigre pela porta (principal) — cuja cauda, porém, 
ainda está no interior —, mas entrou pela porta das traseiras outro tigre, mais 
perigoso e cheio de vitalidade. 

Para o povo angolano, esta guerra apenas trouxe mortes, sacrfícios e priva- 
ções, A nossa querida pátria tornou-se o foco de um grande conflito entre as 
duas superpotências na África Austral e é objecto de uma criminosa partilha 
entre os EUA e a URSS. 

O MPLA está vendido à URSS. Os campeões da corrente social-fascista do 
MPLA (Nito Alves e Zé Van Dunem) ratificaram provavelmente, essa venda 
durante a sua recente estada na URSS para assistir ao 25.º Congresso do 
P«O»US. 

Além dos 2000 especialistas da guerra (isto é, do KGB), os Russos têm já 
o seu lugar no governo. A sombra de «lko» Carreira, Kuronov Tudor, que 
ocupa o lugar de Secretário de Estado no Ministério da Defesa da República 
Popular de Angola, é disso um exemplo. 

Os Russos recebem uma compensação económica pela sua presente «ajuda» 
gratuita. O relatório do Ministério da Coordenação Económica datado de 1 de 
Dezembro (e que não foi divulgado ao público) afirma: «como as nossas águas 
territoriais se estendem até 200 milhas, e como o país não tem actualmente 
possibilidade de vigiá-las nem de delas tirar proveito, poderíamos impor à frota 
soviética que actualmente pesca em Angola uma certa taxa em pescado.» Mais 
adiante, ao teferir-se à indústria mineira, o mesmo relatório afirma: «a URSS é, 
sem qualquer dúvida, quem está mais indicado pata nos ajudar neste domínio» 

No conjunto, o relatório oferece à URSS os seguintes sectores industriais: 
indústria mineira, indústria naval, pescas e bancos, e deixa em aberto a possi- 
bilidade de exploração de outros sectores. 

A exploração de Angola pelo social-imperialismo já começou. Mal o Uíge 
foi reconquistado, o governo angolano ordenou ao Instituto do Café de Angola 
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que procurasse as 5000 toneladas de café disponíveis e as embarcasse clandes- 
tinamente, de noite, no porto de Luanda, num navio cubano com destino à 
Rússia. A arroba de café custa (a preços internacionais) de 467 a 472 escudos. 
A arroba angolana é vendida aos russos por 180 escudos. Em vez de 158 milhões 
de escudos, os tussos compraram as 5000 toneladas de café por 60 milhões de 
escudos roubando assim, impunemente, 100 milhões de escudos. 

Vimos que a guerra trouxe ao povo angolano um novo opressor, O social- 
-imperialismo. Vimos que os lacaios terroristas do imperialismo americano saí- 
ram vencidos da guerra. Mas poderemos dizer que o imperialismo americano 
já não explora o povo angolano? Em primeiro lugar, devemos notar que a 
estrutura económica de Angola está dependente do imperialismo americano, 
que tem importantes interesses económicos no nosso país. Ora os interesses 
americanos não foram ainda postos em causa; pelo contrário, o já mencionado 
relatório diz: «no imediato, a nossa atitude para com as empresas monopolistas 
estrangeiras dependerá da sua atitude para com à República Popular de Angola» 

Ou seja: se essas empresas tiverem uma «boa» atitude para com a R«ePyÃ — 
e certamente a terão —, poderão continuar a explorar o povo angolano. 

Em conclusão: de momento, os Americanos e Os Russos partilham a 
exploração económica de Angola; mas os Russos detêm o aparelho do Estado. 

O governo do MPLA vende-se aos imperialistas e aos social-imperialistas. 
Dominado pelo seu patrão russo, pôs o nosso país e o nosso povo na humi- 
lhante [situação] de ver o nosso destino [ser] decidido em Moscovo e em 
Washington pelos Kissinger, Brejnev & Companhia. 

VI A SITUAÇÃO ACTUAL E A LUTA DOS REVOLUCIONÁRIOS 

No plano social e político, a situação caracteriza-se pelo aumento da miséria 
do povo e pela feroz repressão que se abate sobre os revolucionários e as 
organizações populares. Os conflitos entre as FAPLA e os Cubanos e entre 
estes e o povo submetem constantemente O povo às maiores humilhações. 

A fuga dos colonos favoreceu o acesso aos empregos [por eles] deixados 
vagos nas administrações do sector privado e da função pública a largas cama- 
das da pequena burguesia burocrática africana, instruídas e bem ordenadas, sem 
qualquer dificuldade, que caem numa completa corrupção. Ao mesmo tempo, 
uma parte da classe operária foi promovida a funções de chefia de grupos de 
trabalho e de supervisão, formando [assim] uma aristocracia operária que dirige 
muitas Comissões de Trabalhadores e os comités de vigilância criados pelo 
MPLA para controlar o movimento operário. 

As organizações de trabalhadores e as organizações populares, fortemente 
controladas pelo Departamento de Organização de Massas, não gozam hoje em 
dia de qualquer apoio popular e não conseguem mobilizar as massas. 

Simultaneamente, abate-se uma violenta repressão sobre quem ouse protes- 
tar contra esses arbitrários procedimentos e, principalmente, sobre quem ouse 
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protestar contra a orientação do MPLA ou contra a presença dos Cubanos e 
sobre quem pretenda manter-se apartidário. 

A repressão, a corrupção da burguesia, a miséria e o arbitrário comporta- 
mento do MPLA que se abatem sobre o povo começam a provocar um grande 
descontentamento popular. 

No plano da informação, a burguesia procura difundir a sua ideologia reac- 
cionária (a coberto de uma capa populista) e fazer a propaganda do revisio- 
nismo. À ideologia burguesa procura implantar-se nas massas populares. Em 
concerto com a propaganda dos países social-fascistas, vemos na imprensa 
burguesa, dominada pelo MPLA, calúnias quotidianas acerca da República 
Popular da China e da República Popular da Albânia. 

Mas os revisionistas esquecem que essa mesma atitude social-fascista e essa 
mesma ideologia burguesa e revisionista trazem a semente da sua própria des- 
truição. 

A política social-imperialista engendra, bem como a dos seus agentes, con- 
tradições antagónicas e agudiza o conflito de classes. Embora ainda predomine 
neste momento, terá de ser violentamente varrida por uma acção revolucio- 
nária. 

O social-imperialismo, bem como o imperialismo, são feras feridas que têm 
os dias contados. O povo angolano saberá lutar [contra] os seus inimigos que, 
de Moscovo e de Washington, comandam a sua exploração. 

Hoje em dia, em Angola, os revolucionários erguem-se. Apesar da dureza 
da exploração e do clima repressivo, os revolucionários angolanos, reunidos na 
Organização Comunista de Angola, ousam erguer-se e brandir a bandeira da 
luta contra as superpotências, pela democracia popular, pela independência 
nacional, pelo pão e pela terra. 

Por meio do seu órgão central de massas Vanguarda Operária, por meio da 
sua acção clandestina no meio do povo e nas organizações populares — dando 
especial relevo à agitação oral —, a OCA tem denunciado sistematicamente as 
condições de vida do povo, a ingerência das potências imperialistas, a atitude 
agressiva do MPLA e todos os actos e abusos de poder de que o povo é vítima. 

Tudo isto faz crescer o descontentamento popular; as massas vão-se aper- 
cebendo, pouco a pouco, do carácter burguês e social-fascista do MPLA e, 
apesar da feroz repressão, mobilizam-se para a luta. 

Se bem que defina como seu objectivo táctico central a construção do 
Partido Comunista de Angola, baseado nos princípios do marxismo-leninismo, 
que é a vanguarda da classe operária e de todo o povo na luta anti-imperialista 
e pela democracia popular, a OCA sabe que esse objectivo só será alcançado 
mediante uma actividade quotidiana no seio das massas, por meio da agitação 
e da propaganda, e mediante a organização da classe operária e das amplas 
massas populares. 
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Para esse fim, a OCA elaborou um programa de lutas imediatas do povo 
pelo pão, a democracia, a terta, a paz, à independência nacional, capaz de reunir 
o proletariado, a pequena burguesia não corrompida, os intelectuais e estudan- 
tes progressistas € todos os patriotas e verdadeiros democratas numa ampla 
frente popular que faça frente à ingerência imperialista e social-imperialista. 

Empunhando a espada da denúncia do imperialismo e do social-imperia- 
lismo, mobilizando as massas para O combate, os revolucionários angolanos são 
o sangue que alimenta a esperança do povo pelo pão, a terra, à democracia, a 
pazea independência nacional. 

Os tevolucionários angolanos forjam-se no fogo da luta e, embora ainda 
fracos e a braços com uma série de dificuldades e de actos repressivos, saberão 
colocar-se na vanguarda da luta do povo e dirigir as massas na justa luta pela 
independência e pela democracia popular. 

Março de 1976 


Organização Comunista de Angola (OCA): 


tA ampla difusão do presente texto em francês é feita com base na tradução do 


otiginal português, ainda inédito. 
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«Jean-Michel, [...] olha para An- 
gola e a sua história com dois olhares 
diferentes, o de dentro e o de fora, [...). 
O que é uma enorme vantagem para 
poder analisar a realidade, ao mesmo 
tempo de uma forma racional, desapai- 
xonada, apontada do exterior, e com o 
carinho e interesse que só o filho tem 
pela mãe. Penso que quem ler este livro 
sentirá constantemente a preocupação 
com a objectividade, a busca aprofun- 
dada das fontes e, vantagem suprema, 
o conhecimento por dentro daquilo 
que se passou, a compreensão pelos 
sentimentos dos actores que fizeram a 
História e portanto a emotividade que, 
por vezes, só ela pode explicar gestos, 
atitudes, rotinas de pensamento, apa- 
rentemente menores, mas que em mo- 
mentos decisivos podem marcar o per- 
curso de um país.» 


Pepetela 
In Prefácio 


«Em finais de 2001 [...] Deparei 
com uma incontornável e meticulosa 
história do percurso do MPLA [...). 
Desde então, esse livro tem sido, para 
mim, um permanente instrumento de 
consulta. Acompanhou-me quotidia- 
namente, na minha biblioteca, [...] E 
também continuará a fazer parte da 
minha formação como ficcionista, 
uma vez que também ele o é, de uma 
sensibilidade invulgar. [...] Mesmo na 
escrita historiográfica — e isso só en- 
riquece o rigor do seu trabalho cien- 
tífico —, Jean-Michel Mabeko-Tali é 
um esteta de uma elegância ímpar. 

[...] Jean-Michel Mabeko-Tali tor- 
nou-se, para mim, uma referência 
incontornável na história contempo- 
rânea de Angola (e não apenas na his- 
tória política).» 


Alberto Oliveira Pinto 
In Posfácio 


«É impossível fazer justiça a todas as facetas interessantes aqui explo- 
radas. [...] Tali também se sai bem ao transmitir a dificuldade em articular 
um movimento que, não só foi dividido de acordo com as fracturas acima 
mencionadas, como também foi disperso por três campos mutuamente inin- 
teligíveis: o exílio, a guerrilha e o elemento interno que então se via a braços 
com uma anterior sociedade colonial em rápido processo de transformação. 


[...] O estudo é particularmente inovador no que respeita ao papel dos 
brancos e mestiços no MPLA, que é apenas um dos factores que fazem 
deste um bibelot rare, como diria Paul Veyne, entre outros movimentos de 
libertação anticolonial. [...] O autor tem plena consciência da centralida- 
de destes elementos nos conflitos internos mais importantes do período 
em análise e acerta na muche ao afirmar que a aceitação dos mesmos por 
Agostinho Neto [...] levou à formação de um grupo particularmente 
lealista e acrítico em torno do líder do partido e futuro presidente. [...] 

Tali apresenta uma postura analítica refrescante sobre a vitória do MPLA 
em 1975-1976. Sem menosprezar o papel fundamental da esquerda militar 
portuguesa e, mais tarde, o da ajuda do bloco cubano/de Leste [...], o autor 
leva a sério o nível do apoio popular a uma mensagem política que então 
abarcava fronteiras raciais, de classe e étnicas. Ele defende que este apoio 
[...] contribuiu de forma crucial para o sucesso do movimento. [...] A análi- 
se do desconcertante conjunto de grupos de extrema-esquerda, associações 
de bairro, «vigilantes» e sindicatos que resultou deste apoio espontâneo é 
um dos pontos mais fortes do trabalho de Tali. [...) 


[...] Em si, o impressionante estudo de Tali merece um lugar entre os 
trabalhos de um selecto número de estudiosos (como Franz-Wilhelm 
Heimer, Christine Messiant, René Pélissier e John Marcum) que nos 
ofereceram a pesquisa mais estimulante e as interpretações mais interes- 
santes da agitação social e política no final do período colonial e início 
da fase pós-independência de Angola. A sua publicação num momento em 
que o MPLA irá certamente passar por ainda mais mudanças substanciais 
é particularmente oportuna.» 


Ricardo Soares de Oliveira 


Oxford University 
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Cambridge University Press 


